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LISBOA 


Os  Portuguezes   na  China  e   no  Japão 


Os  Portuguezes  somos;  do  Occidente, 
Imos  buscando  as  terras  do  Oriente. 
Lusíadas, 


tentosas 
heroes. 
fins  do 
zes  por 


GUERRA  entre  o  Japão  e  a  China  veio  evocar  ra- 
diosamente na  minha  alma  de  patriota  a  envai- 
decida recordação  da  nossa  altiva  Odyssêa  de 
marinheiros,  de  commerciantes,  de  catechistas 
e  de  exploradores  scientificos,  n'essas  remotís- 
simas paragens  do  Oriente.  Ali,  como  em  todos 
os  continentes  do  mundo,  firmámos  uma  tra- 
dição gloriosa,  immensamente  mais  soberba  e 
mais  duradoura  que  os  padrões  de  mármore, 
cravados  pelos  nossos  navegadores  na  terra  vir- 
gem das  descobertas. 

Subamos  a  esse  prodigioso  Himalaya  do 

passado,  na  anciã  de  mais  luz,  de  mais  vivifica- 

dora  atmosphera,  de  mais  dilatados  horisontes. 

Lá  em  cima  ainda  voam  orgulhosamente  os 

condores  de  rutila  pupilla,  e  o  grande  sol  eterno 

da  Historia,  doirando  carinhosamente  as  por- 

ruinas,  faz  projectar  na  cumiada  enorme  a  sombra  gigantesca  dos 

Lá  de  cima  descobrem-se  oitocentos  annos,  abrangem-se  os  con- 

mundo,  vê  se  a  obra  colossal  da  pátria  portuguesa,  não  raras  ve- 

nós  mesmos  tão  duramente  desdenhada. 


(*)  Para  a  grande  valia  commum  da  imprensa  diária  lançou  ha  oito  annos  o  illus- 
tre  escriptor  e  romancista  sr.  Campos  Júnior  as  bellas  paginas  que  o  Ta-ssi-yang-kiio 
piedosamente  recolhe  do  olvido,  para  onde  se  tem  sumido  tantas  pérolas  da  nossa  lit- 
teratura.  Com  cuidadosa  revisão  do  auctor  são  esses  trechos  novamente  publicados,  de- 
pois de  expurgados  dos  erros  typographicos  com  que  appareceram  na  Tarde.  Ao  lau- 
reado escriptor  os  nossos  calorosos  agradecimentos  pela  sua  brilhante  collaboração  na 
nossa  modesta  revista. 

M.  P. 


Busquemos  as  grandes  altitudes  da  Historia,  como  os  nostálgicos 
e  os  phtísicos  procuram  as  altas  montanhas,  onde  se  respira  o  ar  sadia 
em  que  vivem  as  águias,  onde  se  está  muito  mais  perto  do  sol  e  muito 
mais  longe  dos  charcos. 

Dobremos  por  um  pouco  a  estatística  pobríssima  dos  nossos  arse- 
naes,  o  balancete  desanimador  dos  nossos  haveres,  a  conta  atormentadora 
das  nossas  dividas,  o  libello  tristíssimo  das  nossas  misérias,  e  subamos- 
para  quebrar,  ao  menos  por  instantes,  esse  esmorecimento,  que  umas  ve- 
zes se  desafoga  na  lastima  piegas  dos  nossos  erros  e  outras  se  mascara 
no  sarcasmo  da  nossa  própria  desventura. 

Lá  de  cima  talvez  nos  pareçam  mais  pequenos  esses  a  quem  a  for- 
tuna distanciou  de  nós,  na  hora  amarga  em  que,  extenuados  e  batidos 
pela  desgraça,  tivemos  de  parar  na  immensa  estrada  triumphal,  que  o  nosso 
esforço  abrira,  quando  éramos  os  primeiros,  a  guarda  avançada,  uhlanos 
épicos  da  civilisação  europeia. 


Em  quanto  as  nações  opulentas  confiam  ao  telegrapho  a  nota  orgu- 
lhosa dos  couraçados  e  dos  cruzadores  que  mandam  concentrar  no  Ex- 
tremo-Uriente,  vamos  nós  recordando  a  traços  brevíssimos  as  paginas  de 
uma  Udyssêa  antiga,  que  daria  para  alentados  volumes. 

A  esses  dois  estados,  antiquíssimos  rivaes,  agora  em  lucta,  arrancá- 
ríiol-os  nós  ás  lendas  nebulosas  da  sua  remotíssima  antiguidade,  e  poze- 
mol-os  em  evidencia,  quando  havia  apenas  uma  tradição  mythica,  mara- 
vilhosa da  sua  dilatada  existência. 

Foram  navios  portuguezes  os  primeiros  que  da  Europa  singraram 
por  esses  mares  revoltos  cujas  ondas  o  cyclone  levanta  ás  vezes,  formidá- 
veis como  avalanches  e  enormes  como  cordilheiras. 

E  se  a  bandeira  arrogante  da  esquadra  de  Albuquerque  foi  a  primeira 
do  Christianismo  desfraldada  na  atmosphera  cálida  do  Mar  Vermelho,  o 
pavilhão  da  pequena  frota  de  Fernão  Peres  d' Andrade  foi  o  primeiro  da 
Europa  que  esvoaçou  aventuroso  ante  as  muralhas  vermelhas  de  Kuang- 
Tung,  a  Cantão  dos  geographos  portuguezes. 

Ali,  solemnemente,  como  á  entrada  do  Mar  Vermelho,  a  garganta  de 
bronze  da  nossa  artilharia  soltou  no  brado  jubiloso  das  salvas  o  pregão 
viril  da  civilisação  europeia,  da  qual  éramos  nós  a  vanguarda. 

Depois  das  nebulosas  tentativas  de  João  de  Montecorvino,  enviado  do 
Pontífice  Nicolau  iV,  coube  a  um  portuguez,  á  f é  e  á  constância  heróica 
de  Fr.  Gaspar  da  Cruz,  a  iniciativa  benemérita  da  catechese  christã  na 
China,  como  á  penna  d'esse  frade,  admiravelmente  intrépido,  pertenceu  a 
honra  de  escrever  o  primeiro  livro  moderno  acerca  d'aquelle  paiz.  O  único 
em  quasi  três  séculos,  depois  da  obra  célebre  do  veneziano  Marco  Polo^ 
esse  viajante  gloriosíssimo  que  a  incredulidade  europeia  rudemente  des- 
denhou, quando  lhe  revelava  as  maravilhas  do  remoto  paiz  de  Seres  e  as 
ilhas  opulentas  do  Japão,  sob  os  nomes  lendários  de  Cathaio  e  de  Cipan- 
go,  essa  prodigiosa  Cipango,  que  Colombo  ingenuamente  procurava,  du- 
zentos annos  depois,  pelo  caminho  ignoto  da  America. 

Fomos  nós  que  abrimos  em  Cantão  a  larga  brecha  por  onde  o  Chris- 
tianismo penetrou  até  Pekim,  e  fomos  nós  que  fizemos  do  árido  retalho  de 
Macau  a  primeira  e,  por  três  séculos,  a  única  possessão  europeia  na  Chi- 


na,  o  primeiro  empório  do  commercio  exclusivo  com  o  Japão  e  o  Celeste 
Império,  a  Roma  do  Extremo-Oriente,  berço  e  asylo  da  fé  catholica  n'a- 
quellas  paragens  longinquas. 

Annullando  nos  mares  as  antigas  linhas  commerciaes,  que  fizeram  a 
opulência  de  Génova  e  de  Veneza,  usurpando-lhes  sobre  as  ondas  formidá- 
veis do  Atlântico  e  do  Mar  das  índias  o  trafico  rendoso  das  suas  altero- 
sas galeras  nas  ondas  mansas  do  Mediterrâneo  e  do  Mar  Negro,  arran- 
cando aos  Persas  e  aos  Musulmanos  o  monopólio  do  commercio  Oriental, 
nós  conseguimos  chegar  até  esses  paizes  mysteriosos,  que,  por  séculos, 
tinham  sido  impenetráveis  ao  commercio  directo  da  Europa. 


O  Japão,  confusamente  revelado  por  Marco  Polo,  foi  posto  em  plena 
evidencia  pelos  commerciantes  e  pelos  missionários  portuguezes.  O  nosso 
predominio  alli  affirma-se  doce  e  radiosamente  n'uma  santa  instituição  de 
caridade  —  o  hospício  e  o  asylo  de  Runay,  onde  se  tratavam  os  leprosos, 
que  os  indígenas  votavam  ao  desamparo,  n'um  requinte  bárbaro  de  egois- 
mo,  e  onde  se  acolhiam  as  creanças  pobres,  para  as  salvar  da  morte,  ar- 
rancando-as  ás  mãos  homicidas  dos  próprios  pães,  assassinos  tolerados, 
carrascos  em  nome  da  miséria. 

Transmudámos  em  catholicos  fervorosos  e  em  missionários  devotadís- 
simos alguns  representantes  das  mais  illustres  famílias  do  Japão,  e  tal 
chegou  a  ser  a  nossa  influencia  ali,  que  alguns  príncipes  dos  estados  em 
que  o  paiz  se  dividia  então  solicitavam  para  Lisboa  a  nossa  amisade  e  a 
nossa  alliança !  Um  d'elles  chegou  mesmo  a  oíferecer  um  tributo  annual 
valioso  em  troca  do  auxilio  de  Soo  soldados  portuguezes  para  conquista 
das  ilhas  de  Líeu-kieu. 

Encontrámos  insubmissas  as  velhas  rivalidades  entre  chinezes  e  japo- 
nezes,  rivalidades  antiquíssimas  de  conquistadores,  suscitadas  principal- 
mente por  causa  da  Coréa,  que  o  Japão  havia  já  dominado  e  que  os  chi- 
nezes fizeram  tributaria.  O  orgulho  da  China,  que  em  tempos  afastados 
levara  as  suas  conquistas  até  ás  fronteiras  do  Indostão,  não  podia  conci- 
liar-se  com  as  pretensões  absorventes  dos  japonezes,  sempre  cubiçosos  de 
novos  domínios,  talhados  na  vastidão  enorme  do  Celeste-lmperio.  Inimi- 
gos irreconciliáveis,  hoje  como  ha  três  séculos,  como  ha  seiscentos  an- 
nos,  quando  o  imperador  mongol  Chi  Tsú  (Kubilai-Kan)  organisava  uma 
grande  expedição  marítima  para  subjugar  o  Japão,  que  se  recusara  a  pres- 
tar-lhe  homenagem !  A  frota  chineza  foi  destruída  pelas  tempestades  como, 
trezentos  annos  depois,  a  Invencível  Armada  de  Filippe  II. 

Não  quizemos  explorar  esses  ódios  remotíssimos,  e  recusámos  propos- 
tas que  iriam  quebrar  a  nossa  neutralidade  entre  os  dois  paizes.  Algumas 
até  relativamente  modernas. 

Tivemos  ali  em  Fernão  Mendes  Pinto  o  Marco  Polo  da  Renascença,  e 
em  Bento  de  Góes  o  heróico  explorador  scientifico,  o  glorioso  peoneiro, 
que,  pelo  itinerário  aspérrimo  do  celebre  viajante  veneziano,  reconheceu  a 
identidade  entre  o  Grão-Cathaio  lendário  e  a  China  septentrional. 

São  de  um  missionário  portuguez  os  primeiros  trabalhos  europeus 
acerca  da  lingua  chineza,  como  são  de  missionários  portuguezes  os  mais 
antigos  estudos  a  respeito  da  lingua  japoneza. 

Fomos  no  Extremo  Oriente  principalmente  navegadores,  commercian- 
tes, catechistas  e  exploradores  scientificos.  Não  chegámos  a  ser  conquis- 
tadores, porque  cedo  o  extenuamento  e  a  corrupção  nos  quebraram  essa 


espantosa  energia  que  chegou  a  parecer  indomável,  e  mal  podiamos,  povo 
de  um  milhão  d'homens,  abarcar  o  império  immenso  que  tinhamos  es- 
parso pelo  mundo;  mas,  por  duas  vezes,  o  nosso  exforço  de  marinheiros  e 
de  soldados  auxiliou  victoriosamente  a  marinha  de  guerra  da  China,  aba- 
tida e  amedrontada  por  dois  piratas  poderosíssimos.  E  já  nos  meados 
d'este  século  o  arrojo  da  nossa  alma,  ainda  aventurosa,  rebateu  ovante 
uma  tentativa  de  reivindicação,  que  nos  ia  levando  tragicamente  a  remota 
colónia  de  Macau. 


Que  raça,  grande  e  forte,  nós  fomos!  Expansiva,  intrépida,  confiada 
na  sua  próspera  estrella,  alma  ao  largo  e  ao  longe,  o  sangue  a  referver- 
Ihe  na  febre  de  arrojadas  ambições,  o  coração  a  pulsar-lhe  de  orgulho 
pela  própria  audácia,  como  ella  cruzou  o  mundo  —  do  mar  das  trevas  ao 
mar  dos  gelos,  dos  desertos  d'Africa  ao  deserto  de  Gobi,  do  sertão  das 
febres  ao  sertão  do  ouro,  das  broncas  selvagerias  do  continente  negro  ás 
civilisações  extravagantes  do  Extremo -Levante  —  com  os  seus  marinheiros, 
os  seus  missionários,  os  seus  soldados,  os  seus  commerciantes,  os  seus 
exploradores  e  os  seus  colonos !  E  que  altiva  lição  nos  ficou  dessa  activi- 
dade, d'essa  perspicácia,  d'essa  iniciativa  emprehendedora,  d'essa  valentia 
d'animo,  que  tanto  admiramos  hoje  em  outros  povos,  quando,  n'um  riso 
de  escarneo,  traduzimos  a  exageração  desconsoladora  da  nossa  deca- 
dência! 

Procuremos  estimulo  em  tanto  exemplo  antigo,  não  para  termos  semi- 
deuses de  uma  estatura  para  a  qual  já  não  ha  craveira,  mas,  ao  menos, 
para  modelar  homens  que  não  esmoreçam  inertes  nem  tenham  vergonha 
d'este  paiz,  enfraquecido  e  pobre,  a  rutila  pátria  d'outr'ora,  onde  vibra- 
ram as  alvoradas  épicas  da  Renascença. 

Relembremos  dia  a  dia  o  que  fizemos  de  grande  e  illustre,  a  ver  se 
volta  para  nós  esse  nobre  orgulho  com  que  os  marinheiros  do  Gama  po- 
diam dizer  aos  Árabes  d'Africa,  no  verso  altiloquo  dos  Lusíadas: 

Os  Portugueses  somos;  do  Occidentey 
Imos  buscando  as  terras  do  Oriente. 


Antes  da  expedição  de  Vasco  da  Gama  e  das  conquistas  dos  portu- 
guezes  no  Oriente  que  noticias  tinha  a  Europa  acerca  da  China  e  do  Ja- 
pão, e  como  se  fazia  o  grande  trafico  entre  os  mercados  europeu  e  os 
empórios  orientaes  ? 

A  resposta  daria  para  um  livro  e  tem  de  ser  bosquejada  aqui  em 
traços  rapidíssimos,  para  caber  nos  estreitos  limites  de  alguns  artigos! 

A  alta  antiguidade  teve  umas  noticias  vagas,  fabulosas,  contradicto- 
rias  acerca  de  um  paiz  remotíssimo  —  o  paiz  de  Seres  —  d'onde,  por  in- 
termédio dos  mercadores  orientaes,  chegavam  á  Europa  as  sedas  preciosas. 

Para  os  geographos  europeus,  o  Japão  esteve,  por  muito  tempo,  com- 
pletamente apagado  nos  grosseiros  mappas  do  mundo. 

As  conquistas  dos  Tártaros  e  dos  Mongoes,  raças  dominadoras,  que 
por  séculos  subjugaram  o  Cathalo  e  mantiveram  relações  com  o  Occi- 


dente,  tornaram  mais  fácil  a  acquisição  de  algumas  noções  a  respeito  do 
paiz  longiquo,  que  depois  se  conheceu  pelo  nome  de  China. 

Os  Mongoes  chegaram  como  conquistadores  até  á  Europa,  e  é  de 
presumir  que  por  elles  se  obtivessem  algumas  revelações  acerca  d'aquelle 
império  de  extravagante  civilisação,  mas,  essas  mesmas,  tão  escassas  e 
mysteriosas,  que  a  China  continuou,  ainda  por  séculos,  envolvida  nas  ne- 
blinas de  uma  lenda  maravilhosa. 

Na  sua  audaz  odyssêa,  coube  aos  árabes  a  prioridade  das  viagens 
celebres  no  Extremo-Oriente.  Wahab  e  Abouzaid  chegaram  á  China  no 
século  IX,  mas  a  sua  viagem,  apenas  ligeiramente  reflectida  na  tradição, 
pouquissima  luz  derramou  sobre  a  geographia  e  a  ethnographia  hypothe- 
tica  d'aquel!a  região.  Ibn  Batuta,  cheik  de  Tanger,  um  dos  viajantes 
mais  celebres  de  todos  os  tempos,  percorreu  também  a  China,  mas  fi- 
caram apenas  deficientissimas  informações  da  sua  heróica  peregrinação 
através  do  mundo  antigo. 

São  estes  os  viajantes  árabes  de  maior  renome,  que  deram  á  Europa 
erudita  umas  vagas  noções  de  um  império,  que  só  muito  depois  se  reconhe- 
ceu que  era  a  China,  pois  que  por  largo  tempo  os  europeus  confundiram 
com  os  chinezes  os  tártaros  dominadores,  mais  conhecidos  no  Occidente. 

Ibn  Batuta  testemunhou  a  existência  e  o  predominio  dos  mercadores 
musulmanos  na  China,  espalhados  por  todos  os  grandes  centros  de  com- 
mercio.  Já  cinco  séculos  antes  Wahab  e  Abouzaid  tinham  encontrado  um 
kadi  musulmano  na  cidade  de  Kan-Fu. 

As  cruzadas  trouxeram  á  Europa,  entre  muitas  noções  verdadeiras 
do  Oriente,  muitíssimas  fabulas  e  mythos  grosseiros,  que  mais  contribuí- 
ram para  confundir  e  obscurecer  as  nebulosas  noticias  acerca  das  extre- 
mas regiões  da  Ásia.  A  mentira  dos  narradores  tornou  inacreditável  o 
que  era  já  de  si  espantoso  e  extravagante. 

A  um  italiano  tocaria  a  gloria  de  ampliar  consideravelmente  os  conhe- 
cimentos da  Europa  a  respeito  dos  confins  da  Ásia,  embora  lhe  não  fosse 
possível  apagar  as  velhas  lendas,  enredadas  no  decurso  de  séculos,  e  sus- 
tentar a  authenticidade  das  suas  próprias  relações,  recebidas  pelos  euro- 
peus com  desdenhosa  incredulidade. 

Marco  Polo,  pertencente  a  uma  familia  de  viajantes  e  mercadores 
venezianos,  emprehendeu  e  levou  a  cabo,  nos  fins  do  século  xiii,  uma  das 
mais  heróicas  e  das  mais  fecundas  viagens  de  que  ha  memoria.  Ainda 
muito  moço,  e  acompanhado  de  seu  pae,  de  seu  tio  Mafíio  e  dos  carme- 
litas Nicolau  de  Vicença  e  Guilherme  de  Triple,  portadores  de  uma  men- 
sagem do  cardeal  Tebaldo  (papa  Gregório  X),  atravessou  a  Ásia  e  penetrou 
na  China  septentrional  (Gran-Cathaio).  Percorreu  o  império,  tomou  noticia 
de  tudo  o  que  ali  encontrou  de  grande,  de  singular,  de  extraordinário,  e 
por  tal  modo  soube  captar  as  sympathias  do  celebre  Kubilai-kan,  (o  im- 
perador Chi-Tsú),  que  foi  nomeado  para  diversas  missões  diplomáticas 
e  encargos  estatísticos  e  honrado  com  a  nomeação  de  membro  do  conse- 
lho privado  do  imperador. 

Morto  Kubilai-kan,  o  frustrado  conquistador  do  Japão,  a  quem  me 
referi  anteriormente,  Marco  Polo  regressou  á  Europa  com  os  preciosos 
apontamentos  da  sua  longa  e  aspérrima  peregrinação,  ainda  assim,  menos 
accidentada,  menos  angustiosa  e  menos  dramática  do  que  foi,  quasi  três 
séculos  depois,  a  extraordinária  odyssêa  de  Fernão  Mendes  Pinto. 

Victima  da  velha  rivalidade  commercial  e  politica  entre  Génova  e 
Veneza,  o  glorioso  viajante  foi  aprisionado  pelos  genovezes,  que  por  algum 
tempo  o  retiveram  captivo. 


Narrando  as  cousas  estupendas  que  vira  e  ouvira,  Marco  Polo  deixou 
deslumbrados  os  próprios  que  o  manlinham  nas  duras  provações  do  ca- 
ptiveiro.  Mas  debalde  um  seu  panegyrista,  com  mais  ingenuidade  que 
sciencia,  affirmava  que  desde  o  dia  em  que  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
creára  Adão,  nosso  primeiro  pae,  não  houvera  ainda  no  mundo  homem 
que  tanto  tivesse  visto  e  investigado  como  misser  Marco  Polo.  O  primeiro 
impulso  da  Europa  culta  foi  de  desdenhosa  incredulidade.  Pareceu-lhe  que 
o  amigo  de  Kubilai-kan,  o  homem  que  descobrira  o  Grão-Cathaio  e  o 
Cipango,  os  paizes  de  entranhas  de  ouro,  o  viajante  que  descrevia  as  ma- 
gnificências de  Cambaluc  (cidade  de  Ta-tú  ou  de  Pekim)  e  as  bellezas  de 
Lin-gan,  a  cidade  das  lagoas,  como  Veneza,  a  cidade  de  do\e  mil  pontes, 
não  passava  d'um  refinadíssimo  embusteiro. 

Achou  pontes  de  mais,  e  não  acreditou  no  muito  que  havia  de  authen- 
tico  na  obra  do  illustre  veneziano,  que  teve  o  defeito  de  exagerar  o  que 
vira  e  acreditar  as  mil  cousas  espantosas  que  os  crédulos  e  os  novelleiros 
lhe  haviam  contado.  Precisamente  o  que  succedeu  a  todos  os  grandes 
viajantes  que  o  antecederam  e  a  quantos  depois  d'elle,  com  excepções 
raríssimas,  teem  percorrido  e  explorado  os  paizes  de  menos  conhecida 
existência. 

Só  muito  tarde  chegou  a  hora  solemne  de  rehabilitação  e  de  justiça 
para  o  aventuroso  Milhão,  como  o  alcunharam  os  inúteis  do  seu  tempo, 
alludindo  ao  numero  prodigioso  de  suppostas  patranhas  com  que,  segundo 
elles,  o  glorioso  veneziano  viera  disfructar  a  Europa. 

A  narração  de  Marco  Polo,  escripta  por  um  genovez,  como  séculos 
depois  a  narração  das  viagens  do  portuguez  Duarte  Lopes,  no  Congo,  foi 
escripta  pelo  italiano  Pigafetta,  appareceu  em  latim  e  teve  logo  algumas 
traducções  em  linguas  européas. 

Descontandolhe  o  que  parecia  inacreditável,  e  era  muito,  ainda  ficava 
bastante  para  excitar  as  ambições  da  Europa  e  foi  este  realmente  o  grande 
effeito,  embora  tardio,  da  obra  benemerente  de  Marco  Polo. 

Mas  a  verdade  é  que  o  livro  do  celebre  viajante  era  mais  conhecido 
pela  reputação  suspeitosa,  pela  depredadora  tradicção  oral,  do  que  pelas 
noções  interessantes,  que  só  uns  raros  eruditos  do  tempo  haviam  lido 
attentamente. 

E'  tradição  acceita  entre  nós  que  o  infante  D.  Pedro,  filho  de  D.  João  I, 
trouxera  das  suas  viagens,  afabuladas  na  lenda,  um  precioso  exemplar 
da  obra  de  Marco  Polo,  com  que  a  republica  de  Veneza  o  presenteara,  e 
que  elle  offereceu  a  seu  irmão  D.  Henrique. 

Suppõe-se  que  a  leitura  d'este  livro  estimulara  ardentemente  os  planos 
grandiosos  do  immortal  infante  de  Sagres. 

Mas  este  mesmo  facto  da  ofiferenda  é  uma  prova  mais  da  raridade 
da  obra,  á  qual  faltara  a  grande  propagação  pela  imprensa.  A  pericia  e 
a  agilidade  dos  copistas  havia  chegado  a  um  alto  desenvolvimento,  mas 
os  grandes  livros  manuscriptos  eram  caríssimos,  como  o  foram  depois  as 
primeiras  publicações  impressas. 

Assim,  não  admira  que,  fora  dos  centros  cultos  da  Itália,  fossem 
muito  mais  conhecidos  os  livros  de  geographia  e  de  viagens  da  antigui- 
dade clássica  do  que  a  obra  de  Marco  Polo,  escripta  um  século  antes  da 
Escola  de  Sagres. 

(Continua.) 

António  de  Campos  Júnior. 


Timor  antigo 


UEM  tiver  lido  o  capitulo  VI  da  interessante  obra 
de  Affonso  de  Castro  —  As  possessões  portugue- 
zas  na  Oceania  —  ficou  sciente  dos  acontecimen- 
tos que  motivaram  o  assassinato  do  bispo  Fr.  Ge- 
raldo de  S.  José,  envenenado  pelo  dominicano 
Fr.  Jacintho  da  Conceição,  que  lhe  usurpou  o  go- 
verno de  Timor,  de  que  não  gosou  impunemente, 
porque  Deus,  que  não  dorme,  o  castigou  com  a 
morte  que  lhe  deu  o  seu  consócio  nas  tramas 
passadas,  António  Ferreira  de  Carvalho.  N'esse 
capitulo  não  se  diz  qual  o  fim  de  Carvalho,  a 
quem  a  justiça  divina  não  podia  ter  poupado. 
Afí'onso  de  Castro  também  contesta,  por  falta  de 
documento,  a  occupação  de  Lifáo  pelos  hollan- 
dezes,  e  as  duas  derrotas  que  soff"reram,  primeiramente  vencidos  por  D.  Se- 
bastião de  Brito,  e  depois  victimados  pelos  nossos  auxiliares  que  os  desba- 
rataram pouco  depois  d'elles  terem  arriado  as  bandeiras  portuguezas  has- 
teadas na  antiga  capital  de  Timor. 

D'esses  e  d'outros  factos  dá  conta  o  curioso  escripto  que  publicamos 
hoje  e  que  foi  encontrado  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo  entre  os  do- 
cumentos para  ali  transferidos  da  Secretaria  do  Reino,  maço  looo.  Não  tem 
assignatura  e  forma  um  pequeno  caderno  in-4.°,  lettra  do  século  xvm.  De- 
vemos a  copia  á  gentileza  do  nosso  velho  amigo  sr.  D.  José  da  Silva  Pes- 
sanha, illustre  escriptor  e  zeloso  official  d'aquelle  Archivo.  O  sr.  Pessanha 
conservou  a  orthographia  do  original,  regularisando  simplesmente  a  pontua- 
ção, sempre  tão  escassa  e  caprichosa  nos  nossos  antigos  documentos. 

Como  os  leitores  verão,  encontra-se  n*este  documento  a  confirmação 
das  derrotas  dos  hollandezes  —  postas  em  duvida  por  Affonso  de  Castro, 
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que  tem  desculpa  porque,  segundo  declarou  na  sua  obra,  não  encontrou 
1- documentos  que  IJie  dissessem' como  as  cousas  se  passaram  n'essa  epocha 
em  Lijáo».  Seja  como  for,  o  escripto  publicado  agora,  confirma  com  toda  a 
auctoridade  d'um  documento  contemporâneo,  não  só  as  derrotas  como  a  an- 
terior occupação  de  Lifáo  pelos  hollandezes. 

É  mais  uma  verba  para  juntar  ao  nosso  activo  na  conta  de  liquidação 
com  esses  flamengos  que,  apezar  da  nossa  fraqueza,  tiveram  de  gastar  muita 
sangue  primeiro  que  conseguissem  locupletar-se  com  o  roubo  das  nossas 
riquíssimas  possessões. 

Mas  também  por  esse  documento  se  vê  que  nós  é  que  tivemos  —  como 
quasi  sempre  —  a  culpa  de  que  os  ladrões  nos  roubassem,  porque,  com. 
aquella  generosidade  que  excedeu  as  raias  da  tolice,  mettemos  hospitalei^ 
ramente  em  nossa  casa  os  futuros  expoliadores.  E  é  vicio  de  que  ainda  nos 
não  emendámos,  apezar  das  pesadas  e  merecidas  licções ... 


f-4 


Relação  do  estado  de  Timor  e  das  coizas  que  nelle  passarão  desde  o  anuo  de  1762 
athe  o  de  1769,  mais  expecificada  que  a  do  cap.'  1."  do  2."  tomo  do  «Sistema 
Marcial  Aziatlco»  (*). 

A  ilha  de  Timor  tem  sessenta  legoas  de  estenção,  de  Norte  a  Sul.  Hé  habitada  de 
gentio  manso.  Ha  nella  vários  potentados  com  titullo  de  reys,  os  quaes  andão  sempre  em 
guerra,  por  fazerem  mais  extensos  os  seus  lemites. 

Foi  descuberta  por  hum  navio  mercante  portuguez,  que,  hindo  para  as  Ilhas  Malu- 
cas, a  fazer  carga  dos  géneros  que  nellas  há,  hum  vento  contrario  o  chegou  a  costa 
de  Leste.  Daqui,  avistou  a  dita  ilha  de  Timor,  levando-o  a  hum  porto  delia  a  corio- 
zidade  de  ver  a  terra. 

Dois  principaes  mercadores,  naturaes  de  Malaca,  malaios  de  nação,  e  de  religião 
christãos,  dezembarcarão;  e,  não  achando  contradição,  tomarão  posse  de  hum  sitio,  em 
que  se  estabelecerão.  Aqui  fundarão  vários  prezidios;  e  a  hum  delles  goarnecerão  de 
artelharia,  supposto  que  feito  de  estacarias  e  madeiras,  e  lhe  chamarão  praça  de  armas^ 
arvorando  nella  a  bandeira  real  portugueza.  (##) 

Depois,  conquistarão  terras   e  instruirão  as  gentes  naturaes  na  relligião  christaã,. 


(x)  Nem  eu,  nem  o  sr.  D.  José  Pessanha  sabemos  se  foi  impresso  o  <Sistema  Marcial  Â\iatico».  Diz-me  porem 

o  sr.  Pessanha  que  na  Bib.  Nacional  ha  duas  copias  na  Secção  de  A/ss..  —  uma  tem  a  marcação  B-2-5o  (antiga> 

n.'^  3o8  (moderna);  outra  B-9-1  (n,®  553  —  mod.) 

D'esse  ms.  darei  noticia  em  devido  tempo,  logo  que  tenha  occasião  de  examinal-o. 

M.  P. 

(*»)  E'  curiosa  esta  versão  sobre  a  descoberta  e  estabelecimento  dos  primeiros  portuguezes  em  Timor  —  ver- 
são que  não  vi  ainda  um  outro  qualquer  escriptor  que  tenha  tratado  do  assumpto. 

M.P. 


\^ 
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sendo  ministros  desta  instrução  os  religiozos  de  S.  Domingos,  que  athe  agora  pre- 
zistem  nas  missoens  e  parochias  da  mesma  ilha. 

O  porto  daquelle  estabelecimento  foi  o  que,  no  idioma  da  terra,  se  chama  Lifão. 

Os  olandezes,  tendo  noticia  do  nosso  descubrimento,  quizerão  participar  igual- 
mente da  nossa  ventura.  Forao  a  Timor,  e,  na  cabeça  da  ilha,  a  rumo  de  Leste,  fizerãa 
huma  collonia,  em  hum  lugar  chamado  Guppão. 

De  Betavia,  levarão  materiaes,  obreiros  e  o  mais  necessário  para  a  construção 
dos  edifícios.  Prezentemente,  tem  elles  huma  famoza  cidade  nesta  mesma  collonia,  bem 
aruada,  e  goarnecida  de  boas  fortallezas  com  excellente  artilharia,  e  defendida  de  mui 
boas  tropas,  e  bem  luzidas,  sendo  a  mayor  parte  delias  europeos,  dezertores,  de  vários 
nasçoens.  Não  tem  hoje  os  olandezes  melhor  cidade  na  costa  de  Leste,  que  a  de  Gup- 
pão, depois  de  Betavia. 

Os  portuguezes  não  querião  consentir  que  elles  se  estabelecessem  na  ilha,  por  ser 
conquista  sua :  mas  a  Companhia  das  índias  reprezentou  aos  Estados  Geraes  de  Olanda 
os  grandes  enteresses  da  ilha,  sendo  hum  delles  a  comodidade  para  escalla  dos  seus 
navios,  que  navegão  para  as  ilhas  de  Ternate  e  Ambono,  que  distão  de  Timor  pouco 
mais  de  vinte  legoas,  e  donde  extrahem  grande  copia  de  cravo  e  nos-noscada,  que 
transportão  a  todo  o  mundo. 

Os  Estados  supplicarão  a  Magestade  do  Senhor  Rey  D.  Pedro  2."  os  consentisse, 
como  negociantes,  no  citio  que  havião  tomado.  O  Serenisimo  Monarca,  por  sua  real 
grandeza,  lhes  permitio  huma  feitoria,  que  hé  unicamente  caza  de  comercio,  com  al- 
guma moderada  segurança  das  suas  pessoas  e  fazendas. 

Elles,  excedendo  a  mercê  ou  abuzando  delia,  fundarão  a  dita  cidade,  com  os  dittos 
preziduos,  com  os  quaes  se  tem  feito  assas  poderozos.  Movem  continuas  guerras,  fazem 
muitas  invazoens  e  prezas,  a  fim  de  excluírem  totalmente  da  ilha  aos  portuguezes,  para 
elles  sós  se  utilizarem  dos  géneros  que  produz  o  terreno,  a  saber: — ouro,  cobre,  ferro,, 
estanho,  cera,  panos  de  algodão,  e  a  celebrada  madeira  de  sândalo,  que  na  China  tem 
a  mayor  estimação  e  consumo,  aonde  se  vende  a  nove  e  dez  mil  réis  o  quintal,  sobindo 
a  mayor  preço  alguns  annos. 

Produz  também  hum  género  chamado  gamute,  mais  fino  que  o  do  Maranhão,  em 
tanta  abundância  que  delle  se  fazem  massames,  em  a  hidia,  aonde  tem  o  mayor  con- 
sumo, porque  assentão  os  naturaes  ser  melhor  que  o  linho  para  amarras. 

O  Senhor  Rey  D.  Pedro  2.»  foi  servido  remunerar  os  serviços  daquelles  descubrido- 
res,  dando,  a  hum,  pattente  de  tenente  general,  e,  a  outro,  de  coronel,  dos  seus  exércitos, 
para  elles  e  seus  descendentes;  e  elles  se  aclamarão  reys  de  seus  respectivos  estados, 
enobrecendo-se,  comtudo,  com  a  honra  de  vassallos  dos  Senhores  Reys  de  Portugal, 

em  forma  que  hum  se  intituUa  —  Rey  de e  coronel  de  Sua  Magestade  Luzitana, 

e  o  outro  —  Rey  de  Dély  e  tenente  general  dos  exércitos  da  Magestade  Fidelíssima.  Este 
rey  de  Dély  se  chama  D.  Jozé  de  Alas  ;  e  o  outro,  D.  Francisco  Vrnay  (#).  Erão  vivos  em  o 
anno  de  1769.  São  descendentes  dos  primeiros  descubridores. 

De  ordinário,  são  estes  reys  governadores  interinos  de  Timor,  por  falescimento 
ou  auzencia  do  cappitam  general,  que  hé  provido  pelo  governo  de  Goa.  Quando  estão 
governando  elles  sós,  caprichão  em  serem  mui  zellozos  nos  serviços  e  entereces  da 
corod* portugueza ;  mas,  governando  o  cappitam  general,  nem  sempre  se  conformão 
com  as  suas  ordens. 


(*)  E'  Francisco  Ornay. 

M.  P. 


Este,  para  os  comprimir  e  obrigar  a  devida  obediência,  lhes  faz  guerra,  supposto 
que  as  consequências  não  são  boas;  porque  os  taes  reys  dominão  as  gentes  da  terra, 
e  as  sabem  domar  com  respeito  as  suas  ordens. 

No  anno  de  5q,  governava  Lifão  Sebastião  de  Azevedo (#)  hoje  thenente  co- 
ronel do  regimento  de  Britto,  em  Goa.  Teve  hum  choque  com  os  olandezes,  que  insul- 
tavão  a  capital.  Tão  bom  foi  o  suscesso  do  nosso  general,  que  lhes  tomou  toda  a  baga- 
gem, destruio-lhe  o  corpo  das  tropas  com  que  se  aventurarão  aquella  empreza,  e  foi 
mui  concideravel  o  despojo^  e  a  mortandade  do  campo  inimigo. 

Sentirão  os  olandezes  a  derrota,  porquanto  se  diminuio  o  credito  das  suas  armas, 
sempre  respeitadas  naquellas  terras,  e  juramentarão-se  para  o  despique.  Brevemente 
acharão   oportunidade,  porque  o  governador,  Sebastião  de  Azevedo,  sem  acabar  o 

triénio,  recebeu  ordem  de  Goa  para  entregar  o  governo  a  Fr.  Jacinto (*#),  da 

ordem  de  S.  Domingos,  governador  do  bispado,  mui  grato  ao  rey  D.  Jozé  de  Alá  (**»), 
que  também  era  sócio  no  governo  interino  de  Timor.  Então,  hum  Vicente  Ferreira  de 
Carvalho,  natural  de  Macao,  homem  ardilozo  e  traidor,  negociou  com  os  olandezes 
a  entrega  de  Lifão,  e  de  todas  as  jurisdiçoens  desta  praça. 

Deu  principio  a  este  famozo  attentado,  conspirando  contra  todos  os  vaSsallos 
fieis  ,de  Sua  Magestade  Fidelíssima;  ajuntou  seus  facionarios,  a  quem  fez  partido,  e  de- 
golou hum  thenente  general  portuguez;  enforcou  hum  sargento  mor,  com  outros  offi- 
ciaes  portuguezes,  impondo-lhes  a  culpa  de  inconfidentes  a  coroa  portugueza. 

Acudio  a  socegar  estas  revoluçoens  o  governador,  Fr.  Jacinto,  que  se  achava  au- 
zente,  ocupado  em  outros  negócios  no  reyno  de  Dély,  havendo  deixado  no  governo  de 
Lifaó  ao  dito  Vicente  Ferreira,  sem  a  minima  suspeita  das  suas  perniciozas  inten- 
çoens. 

Foi  recebido  na  praça  cavilozamente ;  e,  como  a  goarnição  delia  estava  pello  par- 
tido do  traidor,  amotinarão  os  soldados  timores  contra  o  relligiozo,  governador,  pren- 
derão-no,  e  o  pozerão  em  ferros.  Assim  o  teve  o  traidor  alguns  dias,  athe  que  o  man- 
dou assassinar  por  hum  seu  ajudante  e  hum  sentinella,  ambos  timores,  que  atravessa- 
rão o  coração  ao  relligiozo,  governador,  com  hum  diamante,  ou  ferro  de  escorvar  as 
bombardas,  a  fim  de  não  aparecer  sinal.  Executou-se  esta  tirania  de  noite ;  e,  no  outro 
dia,  fingindo  o  autor  delia  parte  de  haver  fallecido  o  governador  relligiozo,  sahio  de 
caza,  affectando  admiração  e  susto,  entrou  na  praça,  e,  com  vozes  de  sentimento,  deu  a 
conhecer  a  magoa  que  nunca  teve,  inviou  a  chamar  o  cyrurgião  mor,  que  também  era 
do  seu  conloyo,  e,  fazendo  vestoria  no  corpo  defunto,  passou  certidão  que  morrera  de 
algum  accidente. 

Celebrarão- se  as  exéquias  com  as  custumadas  honras  de  governador,  correspondem 
as  salvas  de  toda  a  artelharia,  dá-se  á  sepultura  o  corpo,  e  continua  o  Ferreira  seu  dispo- 
tismo  tirânico,  governando  só,  athe  dispor  as  coizas  e  proporcionar  as  medidas  para 


(*)  Chamava-se  D.  Sebastião  de  Azevedo  e  Brito,  como  se  pode  vêr  na  obra  de  AíFonso  de  Castro,  pag,  74, 
onde  comtudo  diz  que  Azevedo  e  Brito  governou  desde  1742  a  1744,  anno  em  que  largou  o  logar  indo  preso  para 
Goa,  por  intrigas  do  P.  Jacintho  da  Conceição,  da  ordem  de  S.  Domingos,  homem  de  caracter  traiçoeiro,  de 
ambição  desmedida,  não  recuando  diante  de  qualquer  meio  para  chegar  ao  seu  fim. 

M.  P. 

(«*)  Fr.  Jacintho  da  Conceição — o  mesmo  a  que  se  retere  a  nota  anterior. 

M.  P. 

(*»*)  Deve  ser  Alas. 
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a  entrega  de  todas  as  colónias  aos  olandezes,  que  convencionou  por  dois  mil  ducatoens, 
moeda  de  prata  olandeza,  que  vai  cada  huma  pouco  mais  de  dez  mil  reis  (*). 

Passou  de  Lifão  ao  Cupão,  capital  dos  prezidios  da  Companhia  olandeza ;  e,  rece- 
bida a  quantia,  a  titullo  de  empréstimo,  emquanto  se  não  eftectuava  a  entrega,  partio 
por  mar,  a  eíFectuar  esta,  em  húa  chalupa,  com  os  emissários;  e,  anchorando  em  Lifão, 
sahirão  os  olandezes  a  terra,  e  forão  logo  tomando  posse  da  praça,  prezidios  e  tudo 
mais,  descendo  nossas  bandeiras  e  arvorando  as  olandezas ;  de  sorte  que  dezanove  se 
virão  tremular  por  algumas  horas,  em  cujo  tempo  passarão  á  espada  alguns  vassallos 
fieis  e  hum  delles  o  secretario  de  estado,  Domingos  Surianno.  Achavasse  arribado  no 
porto  hum  navio  de  Macau ;  e,  naquella  confuzão,  foi  a  tripulação  obrigada  a  assinar 
hum  tractado,  ou  convenção,  de  entrega  da  praça  e  suas  dependências. 

Nesta  critica  conjuntura,  Jozé  de  Alas  (#*),  collega  terceiro  do  governo,  que  athe 
agora  não  fora  ouvido  nem  achado,  pela  distancia  da  sua  rezidencia,  sahio  de  huma  em- 
boscada em  que  se  achava,  com  quinze  mil  dos  seus,  carregou  sobre  os  olandezes  e  os 
desbaratou,  de  sorte  que  nem  hum  só  dos  que  estavão  em  terra  escapou  com  vida. 
Salvou-se,  porem,  o  Ferreira,  com  sua  comcubina ;  meterão-se  a  bordo  da  chalupa,  pica- 
rão a  amarra  e,  descahindo  com  a  corrente,  fizerão-se  na  volta  de  Cupão,  onde,  em 
lugar  de  triunfantes,  forão  recebidos  com  opróbrio,  tractados  mal  de  palavra,  e  junta- 
mente desprezados,  como  traidores. 

Desta  praça  o  não  deicharião  sahir,  se  a  mulher,  com  instancias,  por  elle  não  orasse, 
pedindo  aos  olandezes  lhe  facultassem  o  passar  a  Goa,  deligenciar  dinheiros  para  satis- 
fazer a  Companhia.  Esta,  com  os  olhos  no  enteresse  mercantil,  o  transportou  em  huma 
nau  a  Cochim,  e,  daly,  partio  para  Goa,  onde,  com  as  suas  astúcias,  enganou  o  conde 
da  Ega,  que  lhe  deu  hum  seguro  para  se  transportar  a  Macau,  ignorando  o  facto  de  Ti- 
mor, pois  não  era  monção  de  receber  cartas,  que,  pela  distancia,  só  huma  vez  cada 
anno  chegão  as  noticias  a  Goa,  assim  de  Macao,  como  de  Timor.  Partio  o  dito  para  a 
costa  do  Sul,  a  esperar  navio  que  o  aportasse  a  Macao,  aonde  chegou,  com  admiração 
de  todos  que  sabião  o  suscesso  passado ;  mas,  como  prezentou  seguro  do  vice  rey, 
andou  em  sua  liberdade  athe  o  tempo  da  vinda  do  navio  de  Goa,  donde  ja  o  conde  da 
Ega,  sendo  ciente  do  facto,  mandava  ordem  para  o  aprehenderem  com  segurança. 

O  delinquente  astuto,  percebendo  por  indicios  o  eminente  perigo,  fugio  para  Can- 
tão, cidade  maritima  do  império  da  China.  Finalmente,  naufragou,  com  um  temporal,  na 
cabeça  da  ilha  Aynão,  varando  em  terra  o  navio  em  que  outra  vez  hia  para  a  costa  de 
Goa ;  e  acabou  aquelle  escândalo  de  Timor  e  da  fidelidade  portugueza,  morrendo  sem 
sacramentos,  por  ser  de  protestantes  o  navio  em  que  viajava.  Os  cúmplices  deste  exe- 
crando attentado  vierão  prezos,  para  serem  sentenciados  na  rellação  de  Goa.  Ignora-se 
a  pena  que  tiverão. 

Finalmente,  foi  despachado  para  governador  das  ilhas  Solor  e  Timor  António  Jozé 


(*)  Deve  haver  engano  neste  valor  dado  ao  ducaton  ou  ducatáo  de  Hollanda.  O  ducatão  de  oiro  hollandez 
valia— em  1793  —  5^390  réis.  O  de  prata  na  Hollanda  valia  na  mesma  epocha  1^081  réis.  (W\át  o  Diccionario 
Universal  das  moedas,  etc.  publicado  em  Lisboa  n'esse  anno;. 

Náo  é  crivei  que,  annos  antes,  valesse  tanto,  pelo  menos  em  réis  fortes. 

M.  P. 

(**)  Francisco  Ornay,  segundo  A.  de  Castro  (ob.  cit.  pag.  78),  que,  aliás,  como  dissemos,  nega  que  fossem 
hollandezes  os  derrotados;  mas  merece-nos  mais  fé  a  versão  do  ms.,  que  é  contemporâneo. 

M.  P. 
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Velles  (#),  que  havia  sido  capitão  general  de  Macao.  Hé  vivo,  e  efficaz  sua  conducta, 
de  sorte  que,  por  ella,  o  real  serviço  não  padece  detrimento. 

Este,  como  o  sitio  de  Lifão  era  sugeito  a  doenças,  pela  intemperança  do  ar,  obser- 
vando que  os  portuguezes  não  logravão  lá  saúde,  mudou  a  cituação  da  praça  para  Deli, 
lugar  mais  benigno  e  abundante  de  viveres,  onde  se  experimenta  melhor  comodidade, 
sem  o  disgosto  das  continuadas  moléstias  de  Lifão. 

Ordenou  as  fortificações  em  forma  mais  regular,  conduzio  toda  a  artelharia,  e  a 
montou  com  immenso  disvello  e  trabalho ;  mas  experimenta  a  falta  de  tropas  para  re- 
primir os  rebeldes,  que  os  olandezes  conduzirão  ao  seu  partido,  com  donativos,  agra- 
dos e  intereces. 

A  maior  parte  dos  povos  que  prestavão  obediência  ao  nosso  Fidellissimo  Monarcha 
se  sublevarão ;  e,  prezentemente,  a  provincia  dos  Bellos,  a  mais  importante  e  rendoza, 
que  era  tributaria  á  coroa  portugueza  e  governada  por  hum  capitão  mor  rebelde,  que, 
negando  a  obediência,  não  quizerão  seus  povos  receber  a  Jo^é  de  Vasconcellos,  que  de 
Goa  era  enviado  por  capitão  mor,  com  patente  do  vice  rey,  conde  da  Ega,  tudo  por  ne- 
gociaçoens  de  olandezes,  que  seu  mayor  empenho  hé  excluir  os  portuguezes  de  Timor, 
para  elles  sós  desfrutarem  os  rendimentos  da  ilha  e  fazerem-se  senhores  absolutos  de 
todo  o  comercio  delia. 

Solor  hé  outra  ilha  mais  piquena,  ao  Norte,  vinte  legoas  distante  de  Timor.  Dá 
obediência  ao  nosso  Monarca,  e  não  arvora  outra  bandeira  mais  que  a  real  portugueza. 
Hé  governada  por  um  rey  de  nação  malayo.  Proffessa  a  relligião  catholica  romana,  hé 
tenente  general  dos  exércitos  de  Sua  Magestade  Fidellissima  e  está  as  ordens  do  gover- 
nador de  Timor;  mas  nem  sempre  lhe  obedece,  se  o  que  lhe  determina  hé  contrario  a 
seus  interesses  ;  mas,  terminando  suas  diferenças,  tudo  se  reduz  ao  antigo  estado,  ficando 
amigos  como  dantes.  Lá  vão  carregar  navios  de  Macao  gamute  para  cordas,  boa  cera, 
etc.  Também  se  acha  nas  margens  do  mar  da  mesma  ilha  algum  âmbar,  que  as  tromen- 
tas  arrojão. 

Concluo  que  o  estabelecimento  de  Timor  e  a  ilha  de  Solor  serviria  ao  estado  de 
Goa  de  hum  grande  beneficio,  se  se  executasse  as  reaes  ordens,  remetendo  anual- 
mente de  Goa  hum  navio  para  aquellas  partes,  com  alguns  degradados  por  soldados.  O 
comercio  seria  nella  florente,  as  armas  respeitadas,  e  os  olandezes  não  proseguirião  a 
diligencia  de  uzurparem  o  direito  de  Portugal.  O  descuido  tem  sido  grande  nos  que  go- 
vernarão a  Índia,  desprezando  o  que  tanto  deverão  estimar  e  beneficiar,  com  o  zello 
de  fieis  vassallos  de  Sua  Magestade. 


® 


{*)  Hade  ser  António  José  Telles,  ou  melhor  António  José  Telles  de  Meneses  —  o  benemérito  governador 
de  Macau  (desde  1743-1747)  donde  foi  preso  para  Goa  por  patrioticamente  ter  mandado  deitar  abaixo  a  gradaria 
do  hopú  ou  alfandega  chineza  de  Macau. 

Telles  de  Menezes  desde  que  chegou  a  Lifáo  em  14  de  maio  de  1708  até  que,  passados  annos,  largou  o  logar, 
não  desmentiu  as  qualidades  que  tanto  o  distinguiram  em  Macau  e  lhe  fizeram  um  nome  nas  paginas  da  nossa 
historia  extremo-oriental.  (Cf.  Aifonso  de  Castro,  ob.  cit.) 

M.  P. 


Chins  vistos  de  perto" 


(Notas  e  apontamentos  tomados  em  Macau) 


s  naturaes  da  China  meridional,  e  por  con- 
seguinte os  chins  de  Macau,  teem  diíferen- 
tes  physionomias. 

Entre  elles  ha  muitos  que  não  são  de 
raça  pura,  pelo  que  diversificam  uns  dos 
outros  nas  feições.  Pode,  comtudo,  dizer- 
se  que  elles  na  generalidade  teem  o  nariz 
achatado;  a  bocca  grande;  os  lábios  gros- 
sos; e  os  olhos,  de  cor  escura,  semi-aber- 
tos,  e  em  grande  parte,  oblíquos. 

Pelo  que  respeita  á  barba  é  ella  pou- 
quíssima ou  quasi  nenhuma;  os  cabellos 
são  pretos  e  a  cor  da  tez  é  morena  e  pal- 
lida. 

Ha  entre  as  chinas  da  classe  superior 
algumas  que  teem  a  pelle  branca,  o  rosto 
oval,  a  bocca  pequena,  os  lábios  em  por- 
porção  e  o  nariz  regular;  mas  olhos  grandes  e  rasgados,  nenhuma  os  apre- 
senta senão  as  que  descendem  do  cruzamento  de  diversas  raças. 

Os  chins  rapam  o  cabello  á  navalha,  excepto  na  nuca,  onde  o  usam 
crescido,  formando  uma  trança  que  accrescentam  com  retróz  preto,  do 


(*)  Já  não  é  a  primeira  vez  que  a  Ex.*"^  Sr.^  D.  Anna  de  Sousa  Caldas,  a  nossa  dis- 
tincta  collaboradora,  apresenta  a  publico  as  producçÕes  da  sua  lúcida  intelligencia; 
mas  só  a  muito  custo  consegue  vencer  os  impulsos  da  sua  grande  modéstia  para  dotar 
a  litteraiura  pátria  com  os  primores  de  observação,  como  as  que  se  notam  nos  artigos, 
cuja  serie  encetamos  hoje,  e  que  certamente  hão  de  produzir  nos  leitores  a  mesma  grata, 
impressão  que  a  que  recebemos. 

A  sr.**  D.  Anna  Caldas  (viuva  do  mallogrado,  brioso  e  valente  official,  cujo  retrato 
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mesmo  modo  entrançado,  ficando  assim  com  um  rabicho  que  lhes  chega 
quasi  aos  pés. 

Os  operários  usam  a  trança  enrolada  em  torno  da  cabeça  quando 
trabalham;  os  creados  de  servir,  porém,  não  o  fazem  assim  na  presença 
dos  amos,  porque  seria  uma  grande  falta  de  respeito. 

As  mulheres  arripiam  o  cabello  para  traz,  deixam -no  excessivamente 


levantado  na  nu 
bre  as  orelhas, 
ficando  d'este  mo 
cado  muito  volu 
com  um  pequeno 
e    vários    outros 

As  solteiras 
classes  usamtam 
ripiado  para  traz, 
uma  trança  que 
las  costas  abaixo, 
sadas  e  solteiras, 
do  cachaço  á  na 

O  vestuário 
consiste  em  ves 
cabaia  de  seda  de 
ção  também  de 
ga;  sapatos  de 
do  estes  um  as 
mando   um  bico 

Os  chins  das 


Est.  II 


MULHER  CHINEZA  RICA  (dO  NORTE) 


ca,  formando,  so- 
grandes  bandós, 
do  com  um  tou- 
moso,  que  ornam 
travessão  de  ouro 
enfeites. 

de  qualquer  das 
bem  o  cabello  ar- 
formando  d'elle 
deixam  cahir  pe- 
E  todas  ellas,  ca- 
rapam  o  cabello 
valha. 

dos  chins  ricos 
tes  talares.  Usam 
cor  ou  preta ;  cal- 
seda  ou  de  gan- 
seda  de  cor,  ten- 
sento  largo  e  for- 
na  frente, 
classes  inferio- 
mente    de    calca 


res,  usam  geral- 

muito  larga  de  ganga  preta  ou  de  cor  escura  e  cabaia  curta,  andando  des- 
calços. 

Alguns  creados  de  servir,  porém,  bem  como  os  caixeiros  das  casas 
de  commercio  vestem,  no  verão,  cabaias  brancas  muito  largas,  calças  egual- 
mente  larguíssimas  de  seda  escura  ou  de  ganga  azul  e  calçam  sapatos  de 
seda.  De  inverno  substituem  as  cabaias  brancas  por  umas  de  fazenda  es- 
cura e  as  calças  largas  por  calções  bem  justos,  apertados  no  tornozelo.  Usam 


orna  hoje  uma  das  paginas  d'esta  revista),  emquanto  viveu  no  Extremo-Oriente  teve 
occasião  de  observar  de  perto  os  usos  e  costumes  que  tão  magistralmente  descreve. 
E'  essa  a  melhor  recommendação  para  esta  serie  de  artigos,  que  iremos  acompanhando 
de  gravuras  apropriadas,  com  as  respectivas  explicações. 

A'  nobre  senhora  e  distincta  escriptora  renovamos  n'este  logar  os  protestos  da 
nosso  respeito  e  gratidão. 

M.  P. 


Voi.  111  —  pag.  i^ 


Mulheres  chinezas 
Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  photograplii 
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Est.  XV 


MULHER  DE  CHIN-CHEU 

seda  ou  setim  com  diversos  bordados, 
calção  e  botas  de  seda  também  bordados 
e  um  chapéu  de  forma  cónica  que  tem 
no  vértice  a  insignia  de  auctoridade.  A 
insígnia  consta  de  um  objecto  quasi  es- 
pherico  com  uma  pequena  base,  d'onde 
pendem  uns  fios  encarnados  em  torno 
do  chapéu.  O  chapéu  de  verão  é  de 
fino  miolo  de  rota,  e  o  de  inverno  é  todo 
de  velludo  preto  ou  também  de  miolo 
de  rota  com  a  aba  voltada  em  velludo 
ou  em  feltro.  A  insignia  de  primeiro 
grau  é  de  pedra  preciosa  encarnada.  A 
de  segundo  é  da  mesma  pedra,  mas 
um  pouco  mais  pequena  e  com  um  ca- 
racter gravado  que  diz:  Longevidade. 
A  de  terceiro  é  de  pedra  preciosa  ver- 
de. A  de  quarto  é  de  crystal.  A  de 
quinto  é  de  jaspe  ou  de  coral.  A  de 


no  inverno  de  uns  pequenos  barre- 
tes de  seda  escura,  tendo  ao  centro 
um  botão  em  seda  escarlate  ou  preta. 

Os  chapéus  de  sol  chinezes  são 
de  papel  oleado  com  armação  de 
bambu.  Usam  também  os  chins  os 
chapéus  de  sol  europeus,  e  as  clas- 
ses inferiores,  pela  maior  parte,  sub- 
stituem os  chapéus  de  sol  por  uns 
chapéus  de  tecido  de  bambu  coberto 
de  papel  oleado,  de  pequena  copa  e 
larguíssima  aba,  que  teem  em  Ma- 
cau o  nome  de  tudúm. 

Possuem,  quasi  todos  os  chins 
ricos  de  Macau,  titulos  honoríficos, 
isto  é:  são  mandarins  honorários  de 
diversos  graus.  Dos  vestuários  que 
lhes  são  próprios  não  usam  senão 
nas  grandes  solemnidades.  Consis- 
tem  em  uma  cabaia  comprida  de 

Est.  XVI 


CHINEZAS  CATHOIICAS  INDO  A  MISSA 


lO 


Est.  XVÍI 


sexto  é  de  ouro,  assim  como  são  as 
de  sétimo,  oitavo  e  nono,  distinguin- 
do-se  apenas  por  uma  differença  nos 
feitios  (^). 

As  damas  da  classe  principal 
usam  cabaia  comprida  ou  curta,  calça 
e  uma  espécie  de  saia  justa  e  cheia 
de  pregas  em  sentido  vertical,  sendo 
tudo  de  seda  e  tendo  a  cabaia,  que 
trazem  exteriormente,  as  mangas  lar- 
guissimas  para  se  verem  as  mangas 
das  outras  duas  cabaias  interiores, 
que  são  geralmente  mais  estreitas,  mas 
de  cores  vivas  e  muito  bordadas  re- 
sumindo, por  assim  dizer  n'ellas,  a 
prova  de  bom  tom  das  filhas  do  Ce- 
leste-Imperio. 

As  mulheres  do  povo  trazem  ca- 

Est.  XVIII 


NEGOCIANTE  CHINEZ 
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baia  curta  e  umas  calças  larguissimas 
de  seda  ou  de  ganga. 

As  da  alta  cathegoria  todas,  ou 
quasi  todas,  teem  os  pés  aleijados, 
porque  todos  os  chins  favorecidos  da 
fortuna,  mandam  comprimir  com  li- 
gaduras os  pés  ás  suas  filhas,  desde 
a  mais  tenra  edade,  e  calçam-lhes  de- 
pois uns  sapatos  de  seda  pequenos  e 
ponteagudos,  em  que  não  entra  senão 
metade  do  pé.  Assim,  o  dedopollegar 
é  o  único  que  vae  crescendo  com  a 


(*)  Ha  divergência  entre  o  que  diz  a 
nossa  illustre  collaboradora  e  o  indicado  por 
diversos  escriptores  que  teem  tratado  do  as- 
sumpto, como  veremos  quando  apresentar- 
mos o  artigo,  que  estamos  elaborando,  sobre 
os  Mandarins  e  as  curiosas  insignias  de  que 
usam. 
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Família  de  burguez  abastado 
Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  uma  photographia. 


Est.  XX 


Mandarim  e  mandarina 
Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  uma  photographia. 
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edade  da  creança,  os  demais  vão,  pouco  a  pouco,  dobrando  para  a  planta 
do  pé,  o  qual,  com  o  tempo,  forma  quasi  que  um  bico  na  frente,  á  feição 
do  calçado.  Este  defeito  nas  mulheres  que  nascem  na  opulência  serve 
para  ostentar  a  grandeza  de  suas  familias. 

Com  semelhante  aleijão  as  mulheres  nobres  não  podem  andar  sem  o 
auxilio  de  creadas  graves,  em  quem  se  apoiam.  Quando  sahem  de  casa 
vão  fechadas  em  cadeirinhas;  outras  porém  vão  ás  costas  das  creadas  ou 
a  pé,  arrimadas  a  um  chapéu  de  sol. 

As  classes  pobres  que  não  podem  dar  creadas  ás  suas  filhas,  e  que. 


Est.  XXI 


destinam  para 
ou  para  outro 
de  trabalho,  não 
os  pés. 

comprimir  os  pés 
964    da   era    de 

que  houve  então 
que  tinha  os  pés 
dimensões  e  que 
do  paço  tinham 
de  não  possuirem 
d'ella.  Cada  uma, 
primia  os  pés  co- 
nando  novos  fei- 
cada  vez  mais 
que  o  diminuir  o 
era  o  sonho  de 
por  isso  nenhu- 
á  imperatriz.  En- 
dotada  de  mais 
as  outras,  decidiu 
tos  onde  não  cou- 
besse senão  metade  do  pé,  as  poderiam  satisfazer,  pois  que  doesta  forma 
fariam  parecer  os  pés  ainda  mais  pequenos  que  os  da  imperatriz.  Assim, 
mandou  fazer  umas  pequeníssimas  botinhas  de  setim  bordadas  a  ouro  e 
depois  de  comprimir  os  pés,  forçando  os  dedos  a  dobrar  para  baixo  da 
planta,  excepto  o  pollegar,  calçou  as  botinhas  até  meio  do  pé  e  appareceu 
ás  outras  damas  apoiada  nos  braços  de  duas  creadas. 

Esta  innovação  foi  ao  principio  reprovada  por  algumas  damas,  mas 
dizendo-lhe  ella  que  além  de  conseguirem  de  tal  modo  diminuir  o  volume 
dos  pés,  se  distinguiriam  de  todas  as  outras  mulheres  do  império,  e,  obri- 


pelo  contrario,  as 
creadas  de  servir 
qualquer  género 
lhes  comprimem 

O  uso  de 
data  do  anno  de 
Christo. 

C  on  t a- s  e 
uma  imperatriz 
de  pequeníssimas 
todas  as  damas 
summo  desgosto 
uns  pés  como  os 
portanto,  com 
mo  podia,  imagi 
tios  de  sapatos, 
apertados,  por- 
volume  dos  pés 
todas.  Mas  nem 
mapoudeegualar 
tão,  uma  dama 
engenho  do  que 
que  só  uns  sapa- 
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gadas  como  ficavam  a  andar  amparadas  por  duas  creadas,  ostentariam 
melhor  a  sua  alta  dignidade,  todas  ellas,  movidas  pela  vaidade,  começaram 
a  seguir  aquelle  exemplo  que  agradou  a  toda  a  corte.  Em  vista  d'isto,  to- 
das as  mulheres  das  novas  gerações  chinezas,  que  pertenciam  a  familias 
nobres,  ou  mesmo  abastadas,  deviam  ter  os  pés  aleijados.  As  familias  po- 
bres, porém,  não  puderam  seguir  o  bárbaro  uso  para  não  impossibilita- 
rem assim  as  suas  filhas  de  serem  creadas  de  servir.- 

Todas  as  chinas  usam  de  brincos  nas  orelhas:  a  ausência  d'elles  é 
uma  prova  de  humilhação  para  a  familia. 

São  pródigas  no  carmim  que  usam  no  rosto  e  nos  lábios. 

Os  chins  teem  geralmente  uma  constituição  forte,  mas  são  de  me- 
diana estatura. 

São  muito  cautelosos  e  ao  mesmo  tempo  pacificos  e  humildes. 

Dotados  de  muita  sagacidade,  estão  sempre  dispostos  a  enganar.  A. 
mentira  é  um  meio  que  elles  empregam  muito  a  miúdo  em  proveito  seu. 
Principalmente  nas  classes  inferiores,  onde  se  manifesta  uma  tendência 
fatal  para  todos  os  crimes,  são  d'uma  barbaridade  espantosa.  Nas  proxi- 
midades de  Macau,  tanto  no  mar  como  nas  ilhas  circumvisinhas,  acontece 
frequentemente  rasgarem  os  malfeitores  as  orelhas  ás  mulheres  para  lhes 
roubarem  os  brincos,  assim  como  lhes  cortam  as  mãos  para  lhes  tirarem 
as  argolas,  espécie  de  braceletes  que  ellas  usam. 

E'  entretanto  preciso  confessar  que  os  chins  teem  uma  actividade 
espantosa  para  coisas  úteis;  um  génio  laborioso  e  muita  habilidade,  não  só 
para  executarem  primorosamente  as  suas  obras  d'arte,  mas  ainda  para  imi- 
tarem todo  e  qualquer  trabalho  artistico  que  se  lhes  apresente. 

Não  conhecem  a  ociosidade  porque,  nas  horas  em  que  não  trabalham, 
jogam.  Laboriosos  e  activos,  nunca  podem  permanecer  de  braços  cruza- 
dos, carecem  sempre  de  ter  alguma  coisa  que  os  entretenha.  E'  assim  que 
se  explica  o  serem  tão  dominados  pelo  vicio  do  jogo. 

E'  muito  raro  ver-se  um  chim  embriagado,  mas  a  jogar  vêem-se  con- 
tinuamente em  grandes  grupos  não  só  nas  casas  de  jogo,  mas  também 
nas  próprias  habitações  e  até  pelos  cantos  das  ruas. 

Teem  os  chins  um  grande  amor  aos  seus  costumes  e  ás  suas  crenças 
e  ufanam-se  da  sua  civilisação.  Esta,  porém,  sendo  a  mais  antiga,  assim 
como  o  povo  chinez  é  o  decano,  o  mais  velho  dos  povos,  foi  como  con- 
demnada  por  Confúcio  a  permanecer  na  infância.  Este  philosopho,  depois 
de  ter  operado  grandes  reformas  no  Império,  levou  todos  os  chins  a  crer 
que  a  felicidade  deixaria  de  existir  para  elles  se  algum  dia  alterassem  a 
sua  organisação  social.  O  extraordinário  sábio  conseguiu  que  esse  povo 
tão  cheio  de  vida  detestasse  o  progresso  social. 

Gomtudo,  n  estes  últimos  tempos,  os  chins  em  grande  parte,  estão 


.  ^9    

desenganados  de  muitos  dos  erros  em  que  viviam,  adoptando  os  nossos 
usos  e  costumes  de  preferencia  aos  seus. 

O  vicio  de  fumar  é  geral  entre  os  chins;  homens  e  mulheres  fumam 
frequentemente. 

Não  só  fumam  cigarro  como  também  em  cachimbos  de  diversos  fei- 
tios e  ha  muitos  que  fumam  ópio.  Para  esse  fim  deitam-se,  teem  ao  pé 
de  si  uma  caixinha  com  o  ópio,  uma  espécie  de  palito  de  ferro  e  uma  pe- 
quenina lamparina  accesa.  Com  a  ponta  do  palito  tiram  da  caixa  o  ópio  e 
applicam-no  á  luz  até  que  se  torne  de  preto  em  louro.  Introduzem- 
no  depois  n'um  cachimbo  próprio  para  este  fim,  e  tomam  o  fumo.  O  ca- 
chimbo consiste  em  um  tubo  de  madeira  fechado  na  extremidade  opposta 
áquella  que  applicam  á  bocca.  Fumam  até  adormecerem  pelos  efteitos  do 
narcótico.  Os  que  são  dados  ao  habito  de  fumar  ópio  tomam  um  aspecto  ca- 
davérico, cahindo  em  uma  prostração  de  forças  que  os  impossibilita  de 
qualquer  trabalho ;  e  apezar  d'este  vicio  lhes  ser  tão  nocivo  não  o  podem 
abandonar  sem  soffrerem  padecimentos  graves. 

(Continua.) 

Anna  Goularte  de  Sousa  Caldas. 


EXPLICAÇÃO   DAS   ESTAMPAS 


Est.  1  (pag.  7)  —  Mulher  casada.  Tem  os  pés  comprimidos  á  moda  chineza.  A  tira 
bordada  (em  geral  mui  ricamente)  que  traz  na  cabeça  é  muito  usada  como  um  luxo 
próprio  do  inverno. 

Est.  2  —  Mulher  de  pés  pequenos,  ricamente  vestida  de  seda  bordada  a  mati^.  Parece 
ser  do  Norte  da  China  em  vista  do  penteado,  que  não  é  usado,  presentemente,  pelo  me- 
nos, no  Sul.  (Vide  também  a  explicação  sobre  a  estampa  22). 

Est.  3  a  14:  (contando  da  esquerda  para  a  direita  do  leitor,  e  segundo  as  linhas  ho- 
risontaes).  —  Est.  3  a  5,  7  a  g  e  11  a  i3.  —  Mulheres  da  mais  baixa  condição,  a  que  os 
chinas  por  ironia  chamam  «Sam-soi  mui»  (mulher  d'agua  salgada),  habitando  a  maior 
parte  d'ellas  a  rua  da  Felicidade  do  Bailar  de  Macau.  O  seu  trajo  é  simples,  e  em 
todo  o  seu  modo  de  ser  se  nota  um  mixto  desastrado,  porque  parece  que  adoptaram 
propositadamente  os  peiores  usos  europeus  e  do  seu  paiz.  Não  usam  as  cores  vistosas 
das  mulheres  nobres,  nem  o  seu  penteado  se  parece  com  o  de  qualquer  mulher  casada. 
Entre  ellas  é  também  adoptado  o  calçado  europeu,  sem  saltos,  e  a  sombrinha  de  seda. 

—  £"5/.  6  —  Don^ella  china  de  família  abastada.  O  seu  penteado  é  uma  trança  pelas 
costas  abaixo,  tendo,  onde  começa  a  trança,  mil  enfeites  de  flores,  travessões  d'ouro,  etc. 

—  Est.  10  —  Mulher  e  filha  de  commerciante,  ou  empregado  remediado.  O  seu  traje  é 
similhante  ao  da  est.  n.®  i,  mas  menos  rico.  Em  logar  da  kuane,  estas  usam  umas  calças 
(fú)  muito  compridas  e  largas.  É  o  trajo  mais  trivial.  —  Est.  14  —  Raparigas  do  povo. 
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Trajo  em  ganga  escura.  A  mais  velha,  se  se  não  occupa  em  casa  em  tá  pau-cheong  (i), 
é  de  certo  empregada  em  alguma  fabrica  de  tecidos,  ou  então  é  escolhedora  de  chá. 

Est.  16  —  Mulher  de  Chin-cheu,  uma  das  principaes  cidades  da  província  de  Fokien. 
Ha  em  Macau  um  grande  numero  de  individuos  naturaes  d'esta  província.  Dedicam-se 
exclusivamente  á  agricultura.  Todas  as  várzeas  nas  proximidades  de  Macau  são  por  el- 
les  cultivadas. 

Activos  e  trabalhadores  por  Índole,  são  comtudo  desconfiados  em  extremo.  Pouco 
se  ligam  com  os  naturaes  das  outras  províncias.  Os  da  de  Kuang-tung,  ou  Cantonenses, 
trar.am-n'os  com  mui  pouca  consideração,  sendo  esses  pobres  Chin-cheus  olhados  em 
Macau  como  uns  semi-selvagens. 

São  rudes  no  trato,  e  o  seu  dialecto  é  muito  diverso  do  Gantonense  ou  do  de  Hian- 
chan,  que  são  os  mais  fallados  em  Macau. 

O  seu  trajo  é  simples.  Homens  e  mulheres  usam  umas  largas  cabaias  de  ganga  e 
calças  também  muito  largas,  andando  sempre  descalços. 

As  mulheres  fazem  um  penteado  bem  diíferente  do  adoptado  pelas  filhas  das  outras 
províncias. 

O  chapéu,  de  fina  rota  coberta  de  papel  oleado,  conhecido  em  Macau  pelo  nome  de 
tu-dum,  é  um  artigo  n'ellas  indispensável,  como  bem  o  mostra  a  figura  representada  na 
estampa. 

Como  todas  as  mulheres,  filhas  do  Celeste  Império,  ellas  também  nunca  se  apre- 
sentam sem  brincos  nas  orelhas,  que  são  d'um  gosto  especial,  bem  differente  dos  usa- 
dos pelas  outras. 

Finalmente,  são-lhe  ainda  inseparáveis  as  argolas  de  prata  ou  de  mármore,  cha- 
mada na  China  Hioc-Siac;  essas  argolas  trazem-n'as  tanto  nos  braços  como  nos  torno- 
zellos. 

Est.  16  —  Mulheres  chinas  catholicas  em  caminho  da  Egreja.  Algumas  d'estas  mu- 
lheres, principalmente  as  que  são  criadas  de  servir,  usam,  em  substituição  dos  seus  sa- 
patos, umas  chinelinhas  de  verniz,  como  as  que  levam  duas  das  que  a  estampa  repre- 
senta. 

A  direita  divisa-se  um  figaro  chinez,  limpando  os  ouvidos  a  um  freguez. 

Na  China,  os  barbeiros, — talvez  por  terem  pouco  que  fazer  na  cara  dos  freguezes, 
pois  que  os  filhos  do  Celeste  Império  teem  pouquíssima  barba,  como  é  sabido,  —  limpam- 
Ihes  os  ouvidos,  rapamlhes  a  cabeça,  deixando  só  na  nuca  a  trança  e  ainda  lhes  fazem 
a  massagem,  e  isto  tudo. . .  por  quarenta  sapecas,  que  são  25  réis  ! 

Est.  17  —  Negociante  ou  proprietário.  Talvez  mesmo  algum  arrematante  dos  exclu- 
sivos de  Macau.  Essas  grandes  cabaias  são  geralmente  de  seda  escura  e  os  calções  em 
seda  muito  vistosa. 

Est.  18 —  Chim  em  trajo  de  inverno.  O  gibão,  tap-chay,  é  geralmente  de  seda  acol- 
choada a  algodão  em  rama.  As  cabaias  compridas  ou  são  de  seda  ou  de  panno  no  inverno; 
e  no  verão,  se  não  são  de  seda,  são  de  ganga. 

Est.  19—  Familia  de  burgue^  abastado.  O  aspecto  do  chefe  d'esta  familia  indica 
ser  elle  um  grande  fumante  d'opio.  A  mulher  e  a  filha,  luxuosamente  vestidas  de  seda 


(n  Juntar  os  pancbões  (estalos  da  Índia),  fazendo  ci'elles  uns  maços,  metter-Ihes  os  pavios,  tendo-os  primeiro 
<;nrolado  em  papel  encarnado  é  o  irabalho  de  uma  glande  parte  das  raparigas  pobres,  que  vão  ás  fabricas  buscar 
esses  rolinhos  de  papel  ordinário  (ah  arranjados  com  pólvora  dentro)  e  os  aperfeiçoam  sahindo  das  suas  mãos  o 
perfeito  pau-cheong,  nome  próprio  ^'estes  fogos,  chamados  em  Lisboa,  estalos  da  índia,  e  em  Macau,  panchões. 

Os  rolmlios  são  feitos  nas  fabricas,  mas  o  envoiucro  em  papel  encarnado  e  o  pavio  são  arranjados  porás  que 
se  occiípam  d'esse  trabalho  nas  suas  casas,  ganhando  por  caaa  maço  que  apromptam  a  diminuta  quantia  de  três 
sapecasl 


21 


bordada,  teem  os  pés  minúsculos,  signal  de  riqueza  e  do  dolce  far  niente  das  tortura- 
das pela  exigência  tyrannica  da  moda. 

Est.  20  —  Mandarim  e  mandarina.  Talvez  da  laia  dos  honorários,  que  tanto  abun- 
dam na  China,  quando  os  ambiciosos  de  taes  honras  dispõem  de  sapecas  ou  de  patacas 
para  adquiril-as. 

Est.  21  —  Carregador,  moço  de  esquina  e  de  recados.  Denominado  em  Macau  cule 
de  rua,  e  em  chinez  cun-tim. 

Est.  22  —  Mulher  casada  d'alta  cathegoria.  O  penteado,  o  mais  distincto  ha  annos, 
vae-se  hoje  modificando,  usando  já,  as  que  primam  por  elegantes,  os  bandós  muito  mais 
pequenos.  Comtudo,  na  burguezia  é  ainda  muito  usado  o  antigo  kai,  nome  que  dão  os 
chinas  a  este  volumoso  toucado. 

A  mulher  que  a  estampa  representa  pertence,  como  acima  ficou  dito,  á  classe  mais 
distincla;  porém  se  hoje  a  formos  procurar,  não  a  encontraremos  por  certo  com  essa 
tai-sam,  grande  cabaia,  pois  que  ha  poucos  annos  as  damas  chinezas  da  provincia  de 
Kuang-tung  começaram  a  adoptar  as  cabaias  usadas  antigamente  só  no  norte  da  China, 
mais  curtas  e  com  as  mangas  mais  estreitas.  A  espécie  de  saia,  kuane^  adoptada  pelas 
damas  mais  distinctas,  como  a  representada  também  na  estampa  2,  é,  na  maioria  dos 
casos,  lindamente  bordada.  As  cabaias  interiores  costumam  tam.bem  ser  bordadas  a  co- 
res muito  vistosas  nas  extremidades  das  mangas. 

Se  a  cabaia  exterior  é,  supponhamos,  em  seda  côr-de-rosa,  com  os  enfeites  em  seda 
preta,  pode  ter  as  orlas  das  mangas  em  verde,  assim  como  o  forro  das  mangas  que  se 
ve  pelas  respectivas  aberturas.  N'este  caso,  a  cabaia  interior  pode  ser  de  seda  amarella 
com  uns  bordados  a  cores  diversas.  A  saia,  que  é  quasi  sempre  escura,  tem  egualmente 
os  bordados  em  diversas  cores  e  umas  listas  de  seda  preta.  Os  sapatos,  egualmente  de 
seda,  são  também  bordados.  Em  resumo:  a  dama  chie  na  China,  usa  sobre  si  mil  cores 
variadas,  formando  muitas  vezes  a  sua  toilette  um  conjuncto  engraçadíssimo. 


Est.  XXII 
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DIU 


(Excerptos  d'um  livro  inédito) 


III 


As  fortificações 

(continuação) 


ERMiNA  assim  o  documento  : 

O  que  esta  no  deposito  dos  padres  da  companhia 
dentro  n' esta  fortaleza 

Constou  auer  duzentos  e  coatro  quintaes  de  poluora  em 
baris  caixonis  que  aqui  tão  somente  ha  de  presente 
pêra  o  provimento  desta  fortalesa. 

Sem  quintaes  de  chumbo  em  pasta  e  pelouros. 

Mantimentos  e  mais  miudezas 

Constou  auer  nos  alma:^ens  desta  feitoria  seis  sentos  e  co- 

renta  e  oito  candis  de  bate. 
Constou  auer  mais  na  dita  feitoria  trezentos  e  cinco  bares 
de  lenha. 

E  as  cousas  atras  declaradas  forão  as  que  tão  somente  se  acharão  na  dita  fortaleza  a 
quoal  nouamente  pela  banda  do  mar  que  esta  retificada  de  muros  que  se  fijerão  este 
anno  que  forão  de  grande  effeito  e  só  lhes  falta  a  perfeisáo  dos  parapeitos. 
A  caua  esta  emperfeita  e  com  pouco  se  acabara  breuemente. 


Em  i63o  prolongou-se  o  fosso  exterior  até  ao  braço  de  mar,  fazendo-se  uma  ponte 
de  pedra  para  dar  ingresso  á  fortaleza. 
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Â  esquerda  d'essa  ponte  vê-se  esta  lapide: 

(Anuas) 

SENDO  CAPITÃO  E  GOV 
ERiNADOR  DESTA  FORT 
ALEZ,\  D.  PEDRO  MAS 
CARENHAS  SE  ABKIO  ESTA  C 
AVA  E  SE  KEZ  ESTA  PONTE 
ANNO  DE  i63o. 


e  á  direita  est'outra 


(Armas) 


GOVERNANDO  ESTE  EST 
ADO  O  EXCELLENTISSIM 
O  SENHOR  D.  MIGUEL  DE  NOR 
ONHA  CONDE  DE  LINHAR 
'  ES  SE  ABRIO  ESTA  CAVA 
E  SE  FEZ  ESTA  PONTE 
ANNO  DE  i63o. 

Supponho  que  n'este  tempo  já  estava  construída  na  fortaleza  parte  da  cortina  do 
lado  do  mar,  com  um  baluarte,  proximamente  a  meio  d'ella,  o  baluarte  chato.  Se  isto 
não  succedesse,  não  se  faria  d'aquelle  lado  da  fortaleza,  um  armazém  para  a  pólvora, 
que  assim  ficava  exposto  aos  projecteis  que  os  navios  inimigos  lhe  lançassem.  Este  ar- 
mazém fez-se  em  i632  e  ainda  lá  está,  com  algum  material  de  guerra,  bombas,  grana- 
das de  mão,  etc,  e  a  sua  lapide  (conforme  a  praxe),  que  diz  assim: 

(Armas) 

EM  TEMPO  DO  CONDE  DE  LINHA 
RES  V-REI  DESTE  ESTADO  VIN 
DO  GOVERNAR  ESTA  FORTALEZ 
A  POR  5  ANNOS  FRANCISCO  DA 
SILVEIRA  O  PRIMEIRO  CLAVEIRO  DA  O 
RDEM  DE  CHRISTO  QUE  PASSOU  A  E 
STAS  PARTES  MANDOU  FAZER 
ESTA  CASA  DA  PÓLVORA  E 
DAS  ARMAS  NA  ERA  DE 
i632  ANNOS. 

A  porta  para  o  cães  e  o  muro  foram  feitos  em  1634,  segundo  se  vê  pela  seguinte 
inscripção : 

GOVERNANDO 
ESTE  ESTADO  DA 
ÍNDIA  O  VICE  RE 
1  D.  MIGUEL  D 
E  NORONHA  CO 
NDE  DE  LINHAR     * 
ES  MANDOU  FA 
ZER  ESTA  PORTA  E 
MURO  DA  TRAVA 
NDA  .  ANNO  DE 
i634 
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No  Livro  das  plantas  de  todas  as  fortale:fas,  cidades  e  povoações  do  Estado  da  índia 
Oriental,  de  António  Bocarro  (i),  temos  uma  descripção  da  fortaleza  de  Diu,  relativa 
ao  anno  de  1634.  Um  dos  raros  exemplares  d'este  manuscripto,  acha-se  na  bibliotheca 
publica  de  Évora,  mas  devido  ao  erudito  e  hábil  investigador  de  documentos  históri- 
cos, o  ex-secretario  geral  do  governo  da  índia,  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Rivara, 
existe  impressa  aquella  descripção  no  Chronista  do  Tissuary,  periódico  mensal,  publi- 
cado ha  annos  em  Nova  Goa. 

Em  i635  escreveu  Pedro  Barreto  de  Rezende  (2)  as  Descripções  das  fortalezas  da 
índia  Oriental,  de  que  existe  uma  copia  na  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa.  Tanto  as 
descripções  como  as  plantas  são  as  mesmas  da  obra  de  Bocarro :  aquellas  são  copia  das 
que  Bocarro  escreveu,  estas  são  desenhadas  pelo  próprio  Rezende,  que  as  forneceu 
para  o  livro  de  Bocarro;  de  modo  que  os  dois  foram  collaboradores  das  duas  obras,  po- 
dendo-se  dizer  que  a  de  i635  é  uma  segunda  edição  da  anterior. 

Na  bibliotheca  de  Lisboa  está  também  a  Descripção  da  Fortaleza  de  Sofála  e  das 
mais  da  índia,  com  huma  rellaçam  das  Religiões  todas,  que  ha  no  mesmo  Estado  pela 
cosmographo  mor  António  de  Maris  Carneiro,  com  referencia  ao  anno  de  1639. 

É  um  único  volume,  com  algumas  paginas  de  texto  e  varias  aguarellas,  bem  imper- 
feitas, que  representam  as  fortalezas  que  nos  pertenceram  desde  a  costa  oriental  da 
Africa  até  ao  extremo-oriente.  A  fortaleza  de  Diu  está  representada  em  escala  maior 
que  na  obra  de  Rezende,  e  assemelha-se  áquella,  mas  não  é  perfeitamente  egual. 

Tanto  uma  como  outra  não  são,  a  meu  ver,  a  reproducção  fiel  do  Castello,  n'aquella 
época,  mas  prestam,  comtudo,  um  valioso  auxilio  para  o  estudo  de  que  nos  occupamos, 
O  mesmo  não  se  pode  dizer  da  gravura  de  G.  Child,  reproduzida  a  pag.  634  da  i.«  serie 
d'esta  Revista;  essa,  assim  como  a  que  acompanha  uma  das  edições  da  Vida  de  D.  João 
de  Castro,  e  veio  estampada  na  mesma  pagina,  são  bem  pouco  verdadeiras. 

Da  descripção  feita  por  Bocarro,  apresento  ao  leitor  os  seguintes  excerptos : 

A  fortaleza  de  Diu  esta  sita  na  costa  da  terra  Jirme  de  Jaquete  do  Remo  de  Gu^a- 
rate  na  enseada  de  Cambaya  com  altura  de  vinte  gráos  e  corenta  mmutos  da  banda  do 
norte;  a  fortaleza  é  feita  em  forma  quasi  redonda,  como  da  planta  se  vê,  com  um  muro 
de  vinte  pés  de  alto,  e  de  doí^e  de  larguo,  feito  com  seus  parapeitos  de  seis  palmos,  tudo 
de  pedra  e  cal,  com  huma  cava  que  atravessa  o  muro  que  fica  da  banda  da  terra  de  de{ 
braças  em  partes  de  larguo,  onde  mais  estreita,  e  onde  mais  larga  de  do^e  e  de  quinze  bra- 
ças, e  de  fundo  de  duas,  todas  braças  de  de{  palmos  cada  huma :  he  esta  cava  aberta  em 
rocha  por  que  entra  o  mar,  porém  tem  por  de  mui  pouco  fundo  para  semelhante  largura 
e  que  além  de  não  ter  refosso  he  começado  o  muro  logo  á  borda  da  cava,  sem  lugar  de 
banqueta,  e  na  vi^^ita  que  o  Conde  de  Linhares  V.  I^ei  mandou  fa^er  a  esta  fortale:;a  do 
norte  o  presente  anno  de  634  por  i^^s  ministros  do  conselho  de  Sua  Magestade,  Dom  Fran- 
cisco de  Moura,  capitão  da  cidade  de  Goa,  Gonçalo  Pinto  da  Fonsequa,  chanceller  do 
estado  da  índia,  Joseph  Pinto  Pereira,  veador  da  fazenda  geral  de  Goa,  assentarão  que 


(i)  Guarda-mór  do  Archivo  Real  de  Goa  e  chronista  da  índia.  Além  da  mencionada  obra,  escreveu  a  /.»  De 
cada  da  historia  da  índia,  continuação  das  Décadas  de  Diogo  de  Couto,  Da  reforma  do  Estado  da  índia,  os 
Feitos  de  Sancho  de  Vasconcellos  e  os  Feitos  de  Gonçalo  Pereira. 

(2)  Cavalleiro  professo  da  ordem  de  Aviz,  que  esteve  em  Goa  como  secretario  do  vice-rci,  conde  de  Li 
nhares. 

(3)  Na  copia  de  Rezende,  existente  na  Bibliotheca,  lia  umas  insignificantes  difFerenças  da  copia  de  Bocarro, 
feita  por  Cunha  Rivara. 


Ta-ssi-yang  kuo 
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Est.  XXIIl 


Diu  —  Forte  do  passo  secco 
Pholographia  de  Sousa  &  Paul  (1900) 


Est.  XXIV 


Diu  —  Fortim  de  Gogolá 
Photographia  de  Sousa  &  Paul  (1900) 
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se  remediassem  estes  defeitos  mandando  entulhar  duas  braças  da  cava  ao  pé  do  muroy 
onde  se  fizesse  huma  estrada  cuberta,  que  autualmente  se  fica  fazendo,  e  como  a  cava  he 
tão  largua^  fica  ainda  com  largura  bastante;  e  assy  também  ordenarão  os  ditos  minis- 
tros se  fundasse  mais  a  cava  com  hum  refosso  de  huma  braça,  que  também  se  fica  fa- 
zendo; com  que  ficará  tudo  em  sua  perfeição. 

A  grande:^a  da  fortaleia  com  o  lanço  de  muro  que  está  da  banda  da  terra,  tem  cento 
e  dezanove  braças  de  cumprimento  afora  o  âmbito  dos  três  baluartes,  que  estão  lançados 
fora  dos  muros^  em  forma  triangular^  e  cada  baluarte  tem  de  vão  dej  braças  onde  mais 
largos,  e  pêra  os  ângulos  vão  estreitando. 

O  outro  lanço  do  muro  que  corre  ao  longo  do  Rio  defronte  do  baluarte  da  barra  tem 
de  comprimento  cem  braças  até  a  rai^,  onde  começa  a  couraça,  a  qual  medindo  da  ponta 
do  baluarte  da  sua  rai^  ate  a  ponta  que  lança  ao  mar,  tem  esta  couraça  de  comprimento 
setenta  braças  e  de  largura . . . 

Deixando  a  couraça,  e  começando  da  ponta  do  baluarte  São  Jorge,  correndo  ao  longo 
do  mar  até  o  reduto  que  se  lhe  segue,  são  cem  braças,  e  do  dito  reduto  até  o  baluarte  do 
canto  da  costa  braba,  sessenta  e  nove  braças,  que  vem  a  fechar  com  o  dito  muro  que  fica 
da  banda  da  terra;  de  maneira  que  tem  esta  fortaleza  de  Dio  um  circuito  toda  em  roda 
entrando  a  couraça  trejentas  e  cinco  braças  de  de:^  palmos  cada  huma. 

Porém  não  fica  o  vão,  e  praça  de  dentro  correspondente  a  este  âmbito,  porque  além 
da  grossura  dos  palmos  apontados,  fica  o  muro  da  banda  de  terra  com  outro  contramuro 
e  cava  pela  banda  de  dentro,  com  outros  três  baluartes^  que  de  hum  muro  ao  outro  são 
vinte  e  seis  braças,  e  a  cava  do  muro  da  banda  de  dentro  não  he  de  consideração  em  res- 
peito da  de  fora.,  mas  sempre  he  conveniente.  Huni  dos  três  baluartes  do  contra  muro  de 
dentro  he  cavalleiro  a  todos  os  mais  d' esta  fortale!(a,  que  são  oito,  com  eminência  de 
quinze  até  vinte  palmos,  he  em  quadro  com  uma  praça  de  cincoenta  de  vão  descuberto, 
e  com  fortes  parapeitos  de  braça  de  largura  esgonços  pêra  cima  para  que  resvale  a  ba- 
teria, e  toda  esta  altura  é  mocissa  porque  he  entulhada  até  cima,  com  que  fica  mais 
forte,  e  huma  praça  muito  formosa  com  degraus  por  que  lhe  sobe  té  alguma  artelharia. 
Está  feita  distancia  de  de^  braças  da  cava  de  fora  outra  estrada  cuberta  com  huma 
parede  de  uma  braça  d'altura,  e  cinco  palmos  de  largura  com  suas  banquetas  da  banda 
de  dentro  para  d'ellas  se  ppder  briguar  com  a  mosquetaria. 

Orçam  esta  fortaleja  de  Oto  repartidas  pelos  baluartes,  e  couraça,  que  na  planta  se 
vê,  corenta  e  cinco  peças  de  artelharia  grossa,  camellos,  ba^aliscos,  esperas,  algumas  de 
ferro,  onde  entra  hum  espalhafato  que  está  á  porta,  e  a  maior  parte  de  bron-^e,  toda  em 
seus  repairos,  e  na  de  ferro  entrão  do^e  peças  meudas  de  seis  até  de^  libras  de  pelouros 
de  pedra. 

A  causa  de  estar  esta  fortaleza  de  semelhante  grandeza  com  tão  pouca  artelharia  é 
porque  o  V.  Rei  D.  éMartim  Affonso  de  Castro  lha  mandou  tirar  pêra  a  jornada  que 
fe![  a  oMalaca,  e  como  a  mais  delia  lá  acabou,  não  houve  despois  tornar-se  a  prover  de 
outra  pela  muita  que  sempre  se  ha  mister  pêra  diversas  partes.  Assentarão  os  ditos  três 
ministros  conselheiros  que  com  mais  quinze  peças  grossas  que  se  pudessem  nesta  forta- 
leijf a  ficava  bastantemente  artilhada. 

Mostrãose  dentro  dos  muros  desta  fortaleza  grandes  ruinas  de  muitas  casas  que  nella 
avia  mui  nobres,  e  formosas  de  dous  ou  três  sobrados.,  onde  antigamente  moravam  muitos 
casados  portugueses  com  suas  familtas,  os  quaes  pela  má  visinhança  que  lhe  fapão  os 
capitães  da  fortaleza  com  seus  criados  e  parentes  largarão  as  ditas  casas,  e  se  passarão 
a  viver  fora  deixando^as  cair  e  chegar  áquelle  estado.  Estão  ainda  dentro  dos  muros, 
uma  egreja  da  Sêe,  outra  da  Misericórdia,  e  hospital  de  Sua  Magestade,  huma  formosa 
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ermida  de  Sandia go,  e  a  cadea  publica,  e  huma  cisterna  de  agoa  que  leva  vinte  e  quatro 
mil  pipas,  muito  boa  e  bem  concertada,  e  são  tantas  as  mais  cisternas  particulares  que 
ficam  das  ditas  casas,  que  estas  só  bastarão  se  se  tiver  cuidado  d'elles. 

O  baluarte  que  está  na  barra  d'esta  fortaleza  de  Dio,  como  da  planta  se  vê,  hc  em  fi- 
gura oval,  tem  de  comprimento  sessenta  e  sete  braças  de  de^  palmos  cada  huma,  e  de 
largura  por  onde  mais  vinte,  vindo  estreitando  na  ponta  até  ficar  em  dej:  o  muro  he  da 
mesma  altura  e  largura  da  fortale:^a.  Tem  este  baluarte  tre:{  peçais  de  artelharia,  duas 
de  metal  e  huma  de  ferro,  porém  todas  de  pequeno  calibre,  sendo  que  pode  alojar,  e  lhe 
são  necessárias  mais  peças;  pêra  das  ditas  três  temos  munições  bastantes,  e  lhe  assiste 
hum  capitão  com  seis  soldados  e  um  bombardeiro. 

cManda  Sua  Magestade  pagar  nesta  fortale:^a  de  Dio  trezentos  e  cincoenta  soldados 
<le  presidio,  aos  quaes  se  dá  cada  anno-a  cada  hum  trinta  e  hum  pardaos  de  mamudes, 
que  vai  cada  pardao  um  serafim  e  meio  de  Goa,  que  são  quatrocentos  cincoenta  seis,  e 
além  d'isto  o  tetnpo  que  andão  embarcados  se  dá  a  cada  hum  na  mão  de  seus  capitães 
dezoito  mamudes,  que  cada  mamude  tem  noventa  réis,  e  andarão  embarcados  de  sete  me- 
^es  de  varão  até  oito,  e  neste  que  he  verão  da  índia  de  setembro  e  outubro  por  diante, 
ficava  esta  fortaleza  sem  presidio,  pelas  viagens  que  fa^  esta  armada  não  serem  mais 
que  até  Cambaya  cincoenta  legoas  de  Dio  pêra  leste,  e  quando  muito  até  a  outra  costa 
de  Damão,  que  são  pouco  mais,  onde  em  avendo  occasião  de  necessidade  podião  ter  logo 
aviso  e  accudir  com  a  brevidade  necessária:  porém  o  Conde  de  Linhares  V.  Rei  ordenou 
provesse??!  ?nsto  os  ditos  três  ministros  conselheiros,  os  quaes  assentarão  que  se  pagasse 
^o  todo  nesta  fortalet^a  quinhentos  soldados,  dos  quaes  quando  se  ei?ibarcassem  fossem 
só  os  t?'e^e?2tos  e  os  du^eiítos  Jicassem  sempre  de  presidio,  ao  que  não  haverá  dificuldade 
mais  que  a  falta  de  gente,  que  tão  pouca  he  por  este  estado 


Ha  mais  nesta  fortaleza  de  Dio  o  rendimento  do  hum  por  cento  aplicado  pêra  as  obras 
da  /ortale:(a  que  sempre  ha,  e  de  presente  mais  pela  visita  que  fi^^erão  os  ditos  três  mi- 
nistros: sendo  cada  anno  de  seis  até  sete  mil  pardaos  de  larins,  de  que  são  thesoureiros 
os  Tad?'es  da  Co?npanhia  e  veadores  destas  obras,  sem  nunca  se  lhe  tomar  conta 

: 

Tem  esta  cidade  de  Dio  hum  muro  que  a  cerca  pela  ba?ida  da  terra,  como  da  planta 
se  vê,  o  qual  he  da  mesma  altura  e  largura  que  o  da  fortaleza,  o  qual  he  de  quinhentas 
braças  de  comprido  da  ba?ida  da  terra^  que  he  a  do  norte^  o  qual  tem  hnma  cava  pela 
dita  banda  de  pouca  largura  e  menos  fundo,  e  não  está  de  todo  acabada  com  o  co??ípri- 
mento  do  muro  desta  banda,  onde  ha  dezoito  baluartes  ou  redutos  capares  para  se  poder 
brigar  delles  co?n  artelharia,  e  mosquetaria,  de  que  não  tem  tienhuma  cousa,  f ascendo 
conta  de  se  lhe  dar  para  quando  ouver  occasião  do  guerra,  e  pela  banda  do  rio  que  he  a 
de  leste,  he  o  dito  ?nuro  de  cento  e  <ief  braças,  e  do  mar,  que  he  de  oeste,  de  duzentas  e 
cincoenta.  este  muro  se  ?nanda  continuar  pela  banda  do  rio  até  chegar  á  fortaleza,  pêra 
que  o  dito  povo  de  gentios,  mouros  e  judeus  fique??í  cercados,  e  huma  cousa  mesmo  com  a 
fortaleza,  pêra  ajuda  da  qual  derão  huns  tantos  por  cento  nos  mantimentos,  e  se  vai  ti. 
rando  a  pedra  de  hum  outeiro,  que  fica  como  padrasto  á  fortaleza  pêra  a  banda  do  norte, 
distante  delia  cincoe?ita  e  quatro  braças,  que  por  ser  de  pedra,  e  muito  grande,  não  he 
possível  desfajer-se  sendo  pouco  a  pouco,  como  se  vae  fazendo  pêra  este  dito  muro; por- 
que pela  banda  de  oeste  fica  tão  alcantilado,  e  com  tantas  pedras  que  não  he  possível  des- 
embarcar-se,  antes  por  esta  banda  está  mais  forte,  com  que  Juntamente  ficão  dentro  dos 
muros  outros  outeiros,  que  são  padrastos  á  fortale'^a,  comtudo  consideradas  muy  bem  pe- 
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los  ditos  ires  ministros  acharão  que  não  convinha  derrubalas,  avendo  derrubado  cento  e 
trinta  e  cinco  casas  muy  nobres  e  grandes,  que  estavão  edificadas  ao  longuo  da  forta- 
leza, donde  lhe  podião  fa^er  damno  em  algum  accidente  de  guerra 

O  rio 

pela  parte  de  dentro  da  ilha  he  de  de{  passos  andantes  de  largo,  de  pouco  fundo,  mas 
ainda  he  bastante  para  se  não  vadear  senão  por  hum  passo,  que  chamão  o  passo  seco,  por 
onde  de  baixa  mar  se  passa  quast  a  pé  enxuto,  o  qual  tem  de  comprimento  trinta  passos 
geométricos,  defronte  do  qual  está  feito  na  ilha  á  borda  do  rio  hum  baluarte  em  quadro 
de  quinze  passos  andantes  de  praça,  e  peguado  com  elle  continuão  humas  casas  de  so- 
brados pequenas,  tudo  feito  á  custa  de  hum  Porlugue^  por  ter  aly  huma  aldeã  de  pouco 
forte,  e  fe^  este  baluarte  pêra  defensão  dos  ladrões  da  terra  firme. 

A  extensão  das  muralhas,  segundo  Bocarro,  pode-se  reputar  como  verdadeira  a  que 
se  refere  ao  castello;  quanto  da  Praça  é  maior  que  a  mencionada  por  elle:  a  mu- 
ralha d'oeste,  que  a  descripção  erroneamente  diz  ficar  da  banda  do  norte,  tem  umas 
700  braças  ou  1400  metros  e  não  Soo  braças  como  Bocarro  assevera;  a  do  norte,  ou  do 
lado  do  esteiro,  já  n'aquella  occasião  tinha  mais  de  1 10  braças,  pois  que,  como  já  vimos, 
chegava  até  á  actual  distillatoria;  a  do  sul,  ou  do  lado  do  mar,  é  que  não  sei  qual  seria 
sua  extensão  em  1634,  mas  attendendo  á  falta  de  exactidão  nas  outras,  é  provável  que 
esta  também  fosse  alem  das  25o  braças,  referidas  pelo  autor  da  descripção. 

O  «Forte  do  mar«  tem  mais  comprimento  que  as  67  braças ;  sem  grande  erro  pode 
calcular-se  este,  em  74  braças  ou  148  metros. 

Os  baluartes  do  «Castello»  eram  n'aquella  epocha,  dez  e  não  nove;  o  «Cavalleiro» 
(antigo  de  «S.  Thoméw,  ou  no  logar  d'este)  e  mais  nove  que  são:  trez  na  muralha  exterior, 
«S.  Filippe»,  «S.  Nicolau»  e  o  de  «S.  Martinho»  (no  logar  do  actual,  de  «S.  Domingos»); 
outros  trez  na  muralha  interior,  o  de  «S  Thiago»  ao  norte  (hoje  meio  arruinado),  o 
actual  da  «Menagem»  que  corresponde  á  antiga  torre  sobre  a  porta  o.  o  outro  de  «S.  Thiago» 
(a  «torre  de  S.  Thiago»,  citada  pelos  nossos  chronistas  do  2."  cerco);  o  baluarte  chato 
e  a  «couraça»  a  leste. 

Os  baluartes  e  torres  que  guarneciam  a  muralha  d'oeste,  na  cidade,  deviam  ser,  no 
máximo,  doze  e  não  dezoito,  a  não  ser  que  algum  se  desmoronasse  posteriormente,  e 
não  fosse  reconstruído:  de  «S.  José»  ao  norte  e  a  seguir  «S.  Pedro»  ftambem  chamado 
de  «S.  Luiz»),  «Santo  António»,  «Nossa  Senhora  dos  Remédios»,  «S.  Caetano»,  «S.  Fran- 
cisco Xavier»,  outro  de  «Nossa  Senhora  dos  Remédios»  ou  «Cavalleiro  do  Campo», 
«Nossa  Senhora  da  Guia»,  «Nossa  Senhora  da  Conceição»,  «S.  Paulo»,  «S.  Joaquim» 
(também  chamado  de  «Santa  Anna»),  «S.  Sebastião  da  Victoria».  Hoje  ha  mais  o  de 
«Santa  Catharina»,  que,  como  adiante  se  verá,  foi  feito  em  1712. 

Mesmo  que  no  tempo  de  Bocarro  já  existissem  as  duas  pequenas  torres,  flanqueando 
a  ponte,  que  hoje  ali  se  vêem,  e  com  ellas  contasse  quando  se  referio  aos  baluartes, 
ainda  assim  só  poderia  obter  o  numero  de  quatorze. 

Como  se  vê  na  citada  descripção,  já  havia  então  o  forte  de  «Passo  Secco»,  de  dimen- 
sões muito  menores  que  as  actuaes. 

A  descripção  feita  por  Mariz  Carneiro,  é  muito  mais  breve  que  a  de  Bocarro,  e  vou 
transcrevel-a  na  integra.  Parece  ser  uma  synopse  da  outra,  com  ligeiras  modificações 
introduzidas  pelo  autor. 

A  Fort.^a  está  em  huã  Ilha  da  costa  firme,  Reyno  do  gu^aratte,  com  muro  de  vinte 
pés  de  alto  e  do^e  de  largo  com  seus  parapeitos  de  seis  palmos  tudo  de  pedra,  e  cal;  a 
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grandeza  dessa  fortaleza,  tem  o  lanço  do  muro  que  está  da  banda  da  terra,  cento  e  vinte 
nove  brassas  de  comprido;  afora  o  ambitto  de  três  baluartes,  que  estão  lansados,  dos  mu- 
ros afora,  em  forma  triangular;  ha  nessa  fortale:;a  de  Dio,  repartidas  pelos  balluartes 
e  couraça ;  vinte  cinco  pessas  de  artilharia  grossa,  camellos,  ba^aliscos,  esperas,  algumas 
de  ferro,  onde  entra  híí  espalhafatto,  que  esta  a  por t ta;  e  mayor  partte  de  bronze,  tem 
hua  cisterna  de  agua  dentro  na  fortaleza,  que  leva  vinte  quattro  mil  pipas  afora  outras 
muitas  particulares  q'  ha.  Ha  deprepdio  trezentos  e  cincoenta  soldados,  fas  de  gastto,  com 
tenças,  ordenados,  e  o  mais  cada  anno  S3US40  {53.6 40  f)  pardaos  de  mamudes  e  assi 
sobeja  do  que  rende  cada  anno,  dbus  mil  e  quatrocentos  pardaos  por  anno,  os  cagados 
portugueses  (f  ha  na  cidade  são  sesenta,  aqui  são  as  marés  muy  arebatadas  nas  corentes 
que  chamaõ  macareas,  e  enchem  com  gram  fúria  e  va^^aõ,  está  em  terra  do  Mogor  que 
hoje  posue  sesenta  reynos  e  fes  cabeça  no  Reyno  de  Agara,  contina  pello  norte  com  os 
Persas  e  Tártaros  e  pello  Sul  com  o  Ocçiano,  e  Reyno  de  Melique  e  Idalcão  e  Reynos 
de  Aração  e  'Pegu ;  e  pello  Este  com  Reynos  de  Gentios  chamados  Samalla  capra  Ba- 
tat;  que  quer  di^^er  mil  e  duzentas  cerras  onde  ha  gentios  chamados  Vtanis;  que  possuem 
todos  os  metaes  que  por  varias  partes  e  terras  a  natureza  criou  e  todas  as  drogas  medi- 
cinaes,  que  nos  vem  de  Cambaya  e  as  mais  das  cou:jfas  se  irarem  de  Bengalla,  por  ser  a 
terra  fertillisima  de  tudo,  ha  nestas  terras  do  Mogor  e  aquella  três  ervas  de  q.'  se  fa:^  o  an- 
fiam,  anil  e  algodam,  ha  lacre  de  formiga  e  de  pasta,  cotomias  de  ceda  e patoelas  de  ceda 
e  muitos  panos  de  ervas,  assucar,Jeno,  salitre  e  pimenta  longa  sua  corte  do  Mogor,  ha 
padres  da  Comp.^  donde  dijem  missa,  e  selebrão  os  offiçios  divinos. 

Nada  mais  contem  a  Descripçam  de  Diu.  Todas  estas  indicações  são  dadas  na  obra 
de  Bocarro,  mas  com  melhores  orthographia  e  redacção,  e  mais  completas.  Por  serem 
muito  extensas  e  desnecessárias  para  o  assumpto  de  que  se  trata,  não  as  apresentei  tam- 
bém. 

Em   ib36  modiíicou-se  o  baluarte  Gavalleiro,  como  consta  da  seguinte  inscripçãa 

nelle  existente: 

GOVERNANDO  EST.-V  FOR 
TALEZA  O  CLAVEIRO  DA  ORDE 
M  DE  CHRISTO  FRANCISCO  DA  SIL 
VEIRA  MANDOU  FAS  ER  ESTA  OB 
RA  E  LOMBORADO  A  ESTE  BELU 
ARTE  (.A VALEIRO  NA  ERA  DE  i 
ò36  GOVERNANDO  ESTE  EST 
ADO  O  VISO-REI  PÊRO  DA  SILVA 

Em  i638  houve  nas  proximidades  de  Diu  um  combate  naval  entre  as  nossas  forças 
e  as  da  Hollanda,  e  tendo  os  portuguezes  ficado  victoriosos,  construiu-se  em  memoria 
d'este  successo  uma  capellinha  no  «forte  do  mar»,  que  ainda  ali  se  vê  junto  á  cisterna 
e  ao  fundo  do  pateo  leste. 

A  um  lado  da  porta  da  referida  capellinha,  hoje  profanada,  lê-se  a  seguinte  inseri- 
pção : 

SENDO  CAPITÃO  DESTE  FORTE  MANOEL 

PINTO  PEREIRA 

FEZ 

ESTA  CAPELLA  DA  INVOtAÇÃO 

DA  NOSSA  SENHORA  DA  VITORI 

A  MEMORIA  DA  VITORIA  QUE  T 

EVE  ANTÓNIO  TELLES  GERAL 

DOS  GALIÓES  DOS  INIMIGO 

S  DE  OLLANDA  EM  JANEIRO  DE  i638 
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e  do  outro  lado,  esta : 


SENDO  VISO-REI  DESTE  ESTAD 

O  PEDRO  DA  SILVA  E  CAPITÃO  DE 

STA  FORTALEZA  DK  DIO  FR  A 

NClSCO  DA  SILVEIRA  CLAVEIRO  DA  ORDEM  DE  CHRISTO 

PRIMEIRO  DESTA  DIGNIDADE  QUE  VEIO  A  IND 

IA  E  CORRENDO  COM  A  ADMINIbT 

RAÇÃO  O  REVERENDO  PADRE  A 

NIONIO  D'ALMEIDA  REITOR  D 

ESTE  COLLEGIO  EM  ABRIL  DE  i638 


Em  i638  deveria  achar-se  em  ruínas  o  baluarte  S.  Martinho  (a  que  se  refere  Gaspar 
•Corrêa  nas  suas  Lendas)  no  extremo  norte  da  muralha  exterior,  pois  que  n'esta  época 
começou-se  a  construir  n'aquelle  local  um  outro  baluarte,  a  que  se  chamou  de  S,  Do- 
mingos, ou  antes  reconstruiu-se  o  de  5.  Martinho,  passando  a  ter  est'outra  denomina- 
ção. A  lapide  que  ali  collocaram,  diz  somente  assim  : 


SENDO  GENERAL  DA 

ARMADA  DE  ALTO 

BOKDO,  E  DO  CONS 

ELHO  DE  SUA  MAG 

ESTAD E,  CAPITÃ 

O  f.  GOVERNADOR  DESTA  FO 

RTALEZA  O  CLAVEIRO 

FRANCISCO  DA  SIL 

VEIRA.  MANDOU  FAZ 

ER  ESTE  BA  LUAR 

TE,  GOVERNANDO 

ANTÓNIO  TELLES,  ES 

TE  ESTADO  NA 

ERA  DE  i639 

A  época  em  que  acabou  esta  construcção  ou  reconstrucção,  é  que  se  não  sabe  bem 
qual  ella  seja.  No  mesmo  baluarte  lê-se  também  : 


(Armas) 


O  PRIMEIRO  ANNO  DO  REINADO  DO  SERENI 

SSIMO  REI  D.  JOÃO  O  4  •,  CUJA  ACCLAMA 

CÃO  EM  REI  DE  PORTUGAL  APPR 

OVOU  CHRISTO  DESPREGANDO  O  BRAÇO 

DA  CRUZ,  E  CONFIRMOU  COM  ESTES 

PRODÍGIOS,  QUE  SE  VIRÃO  NO  SOL 

E  NA  LUA,  SENDO  CAPITÃO,  K  GOVERNADOR  DE 

STA  FORTALEZA.  ANfONIO  DE  SOUSA  COUT 

INHO    SE  ACABOU  ES  I  E  BALUARTE.  N 

O  QUAL  MAND  \RAM  OS  P."S  DA  COM 

PANHIA  DE  JESUS,  ADMINISTRADORES  DE 

SUA  MAGESTADE,  LEVANTAR  ESTE  PADRÃO 

A'  LIBERDADE  DE  PORTUGAL  AOS  8  DE 

DEZEMBRO  DE  ib4i  ANNuS 
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mas  na  ponte  dormente,  á  esquerda,  vê-se  a  inscripção  seguinte: 

(Armas) 

SENDO  CAPITÃO  E 
GOVERNADOR  DE 
ST  A  FORTALKZA  A 
NTONIO  DE  SOUSA 
COUTINHO  SE  ACABOU 
ESTE  BALUARTE 
ANNO  DE  1642. 


e  esta  á  direita : 


(Armas) 


GOVERNANDO  ESTE 
ESTADO  O  EXCEI.LF.N 
TISSIMO  SENHOR  JOÃO 
DA  SILVA  TELLO  COND 
E  DE  AVEIRAS  SE  ACA 
BOU  ESTE  BALUAR 
TE  ANO  DE  1642. 

parecendo-me  que  ambas  se  referem  ao  baluarte  de  S.  Domingos. 

No  mesmo  baluarte  ha  duas  inscripções,  além  d'estas  já  referidas,  que  por  estarem 
muito  altas  não  se  podem  decifrar.  Talvez  que  a  leitura  d'ellas  lançasse  alguma  luz  so- 
bre a  existência  do  antigo  baluarte  de  S.  Martinho,  no  logar  d'este,  de  S.  Domingos. 

(Continua.) 

A.  Pereira  Nunes 
(Ex-governador  de  Diu) 


Est.  XXV 


Forte  do  Mar 
(Segundo  uma  photographia  do  sr.  Pereira  Nunes.  —  1900) 


R  Grata  de  Gamões 


Impressões  e  reminiscências 


( Co3a.tlaa.-a.aLçã.o ) 

C1837D 

MAIS  notável  objecto  de  Macau,  pela  natureza 
das  recordações  que  excita,  é  a  gruta  de  um 
rochedo,  em  cujo  cimo  tinha  o  residente  inglez 
feito  construir  um  pavilhão  ou  mirante,  d'onde 
se  descobre  a  enseada,  e  parte  do  porto  de 
Typa  (*)  povoado  de  bateis  toldados  de  palha 
entrançada,  de  barcas  que  conduzem  sal  para 
Cantão,  e  dos  juncos  de  guerra,  em  cujos  mas- 
tros, curtos  e  grossos,  tremulam  bandeirolas  de 
vinte  cores  diversas,  dispostas  em  duas  fileiras 
em  torno  do  junco  almirante,  distincto  pelo  pa- 
vilhão amarello,  ornado  de  dois  bastões  de  man- 
darim. 

No  concavo  d'este  rochedo,  que  forma  como 
uma  arcada  de  paredes  quasi  a  pino,  inflammado  no  mais  puro  amor  da 
pátria,  compoz  o  nosso  insigne  Luiz  de  Gamões  parte  do  immortal  poema 
dos  Lusiadas,  único  thesouro  salvo  por  elle  do  furor  das  ondas,  e  o  mais 


(*)  Taipa,  aliás.  Os  inglezes  é  que  escrevem  Typa. 
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perdurável  monumento  dos  heróicos  feitos  dos  seus  compatriotas.  Para 
aqui  se  retirava  o  amante  infeliz,  o  guerreiro  intrépido  e  desvalido,  o  poeta 
philosopho  e  esquecido,  o  viajante  observador  e  naufrago,  o  homem,  fi- 
nalmente, cuja  gloria  só  podia  ser  igualada  pelas  suas  desventuras;  que 
não  movido  de  premio  vil,  mas  prevendo  de  mui  longe  que  a  sua  lyra 
seria  mais  afamada  que  ditosa,  ergueu  até  ás  estrellas  o  pregão  do  ninho 
seu  paterno,  e  confiando  somente  na  justiça  da  posteridade,  expirou  com 
a  pátria,  ao  annunciarem-lhe  o  fatal  êxito  da  batalha  de  Alcácer- Kebir. 
Ahi  por  ventura  saudades  da  sua  Nathercia  vieram  provocar  as  lagrimas 
do  homem  affeito  a  contemplar  impassivel  o  espectáculo  das  pelejas,  e  a 
supportar  resignado  o  peso  do  infortúnio.  Ainda  hoje  quando  o  forasteiro 
examina  o  interior  do  rochedo,  todos  os  objectos  que  divisa  infundem  tão 
religioso  respeito,  como  se  a  alma  do  grande  poeta  jamais  se  houvesse 
apartado  da  lapa,  confidente  dos  seus  íntimos  pensamentos. 

(Da  Descripção  de  Macau,  pub.  a  pag.  38  a  40  do  i."*  vol.  do  Panorama.) 

(184:..  O 

Venho  já  ao  ponto.  Muito  naturalmente  me  influio  estas  considerações, 
a  Gruta  de  Macao.  Desejoso  de  poder  com  meos  leitores  visital-a,  se- 
quer em  espirito,  pedi  a  um  amigo  do  poeta,  e  poeta  elle  mesmo,  e  meo 
amigo  também  o  Excellentissimo  Senhor  Frederico  Leão  Cabreira,  uma 
descripção  por  escripto  d'aquelle  sacrário  de  inspirações,  sempre  vene- 
rado até  de  estrangeiros,  e  que  a  elle  bem  deliciosas  as  deu  por  certo.  O 
Senhor  Conselheiro,  portuguez  dos  bons  tempos  ainda  hoje,  e  tão  devoto 
de  reliquias  d'estas,  que  até  comprou  'naquelle  glorioso  oriente  as  ruinas 
da  casa  em  que  viveo  San  Francisco  Xavier,  com  alacridade  acudio  ao 
meo  empenho,  e  se  com  primor  também,  já  se  vai  ver.  De  toda  a  sua 
resposta,  só  omitto  o  formoso  comprimento  em  verso,  com  que  o  seo  fa- 
natismo d'amigo  m'a  indereçou. 

A  gravura  com  que  diligenciei  completar  a  descripção,  é  devida  ao 
incançavel  buril  da  Ex.'''^  Senhora  D.  Maria  Leonor  da  Camará  Sampaio  (*). 

«O  sempre  grande  Épico  portuguez,  viveo  cerca  de  cinco  annos  de 
sua  heróica  e  trabalhosa  vida  na  Cidade  do  Sancto  Nome  de  Deus  de 
Macáo,  na  China,  para  onde  fora  em  i556,  e  donde  regressou  a  Goa  em 
i56i.  Na  mesma  Cidade  de  Macáo,  ainda  tão  nova,  e  mal  povoada,  ele- 


(*)  Esta  gravura  é  copia  da  do  Panorama,  que  também  reproduzimos  em  fac-simile. 
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geo  a  situação  e  gruta,  de  que  vamos  fallar,  para  theatro  de  suas  altisu- 
blimes  meditações.» 

«AUi  inspirado  suavemente,  compoz  algumas  de  suas  admiráveis  poe- 
sias 

«Aquelle,  cuja  lira  sonorosa», 
Em  altiloco  accento  sublimado, 

Com  grande  immortal  brado, 
A  fama  eternisou  prodigiosa 
Da  terra,  e  gente  forte  Lusitana 
A  quem  não  venceo  arte,  ou  força  humana. 

«Trataremos  primeiro  da  situação  (naquelles  heróicos  tempos  ainda 
deserta,  e  solitária)  e  depois  fallaremos  da  gruta,  que  tomando  parte  na 
celebridade  do  grande  poeta,  se  ficou  chamando 

A  Gputa  de  Camões 

«Existe  ella  em  uma  pequena  mas  formosa  quinta  na  distancia  d'uns 
quinhentos  passos  da  muralha  da  Cidade,  a  que  serve  de  limite  pelo  lado 
do  Norte ;  ligando-se  a  mesma  quinta  á  bella  casa  do  seu  actual  proprie- 
tário, o  illustre  Cidadão  Lourenço  Marques,  que  a  houve  por  casamento 
com  uma  sua  próxima  parenta,  filha  do  falecido  Conselheiro  Manoel  Pe- 
reira, portuguez  europeo  estabelecido,  ha  perto  de  um  século,  na  mesma 
Cidade,  aonde  adquirio  considerável  fortuna,  e  a  quem  se  attribue  a 
erecção  d'estes  recommendaveis  prédios,  ou  ao  menos  a  magnificência,  e 
formosura,  que  ao  presente  ostentam.» 

«A  posição  é  ellevada,  e  se  communica  com  a  Cidade  por  uma  curta 
rua,  que,  partindo  d'um  espaçoso  átrio  quadrado,  fronteiro  á  casa,  de- 
zemboca  no  bonito  largo  da  Egreja  de  Sancto  António,  uma  das  três 
parochias  que  a  povoação  contem.  A  mesma  casa,  sem  muita  elegância 
exterior,  tem  grandes  salas  aparatosamente  mobiladas,  e  vastas  accomo- 
dações:  umas  feitas  de  novo,  e  outras  melhoradas  nestes  próximos  annos: 
mas  pouco  se  vê  de  fora,  por  estar  precedida  do  lembrado  átrio,  e  cir- 
cundada dos  outros  lados,  por  alto,  copado,  e  frondífero  arvoredo.» 

«Entra-se  para  a  quinta,  não  só  pelo  interior  da  casa,  mas  também 
por  um  largo  e  rico  portão  de  ferro,  existente  ao  seu  lado  direito,  no  re- 
ferido átrio;  e  d'esta  entrada  se  utilisa  o  publico,  porque  os  delicados 
proprietários  a  facilitam  a  toda  a  sorte  de  pessoas.  Comtudo  a  curiosi- 
dade, e  o  gosto,  são  ao  presente  tão  escaços  entre  nós,  que  bem  pouca 
gente  vai  alli  de  ordinário  recrear-se.  Por  certo  não  acontecera  o  mesmo 
se  fosse  propriedade   de   estrangeiros,  dos  quaes  nunca  deixa  de  ver-se 
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algum  gozando  de  tão  agradável  passeio !!!...  O  terreno  é  bastante  ir- 
regular, formando  muitos  e  variados  taboleiros,  divididos  por  largas  e 
vistosas  ruas,  guarnecidas  de  buxo,  cuidadozamente  aparado,  entre  regu- 
lares filleiras  de  bem  plantadas  e  frondozas  arvores  de  sombra,  indígenas 
do  paiz,  ou  levadas  dos  circunvisinhos,  umas  por  outras,  quasi  sempre 
cobertas  de  suas  naturaes,  e  odoríferas  flores.  Us  taboleiros  lateraes  são 
occupados  por  pequenos  pomares,  'ou  bosques  de  arvoredo  fructifero, 
cujas  variadas  producçÕes  atrahem  mais  e  mais,  a  curiosidade  do  obser- 
vador, pela  differença  de  suas  configurações,  e  viveza  das  cores.» 

«Alem  d'estes  formosos  inamovíveis  adornos,  notam-se  nas  principaes 
ruas  d'este  pequeno  paraiso,  extensas  filleiras  de  vasos  de  porcellana  do 
paiz,  contendo  exquisitas  plantas,  e  lindas  flores  de  jardinagem,  de  mis- 
tura com  muitos  em  que  se  criam  e  permanecem,  bellissimas  laranjeiras 
de  até  três  palmos  de  altura,  carregadas  de  seus  doirados  succulentos 
pomos  entre  apprazivel  verdeescura  folhagem: 

Aqui  disputam  Flora  com  Pomona 
Seu  divinal  poder,  e  galhardia!. . . 

Aqui  Zéfiro  alegre, 
Nutrido  dos  aromas  mais  mimosos, 

Convida  os  pensadores 
Ao  brilho  contemplar,  e  alta  belleza 
Dos  mimos  que  produz  a  natureza. 

«Não  contem  a  quinta  jardim  algum,  propriamente;  e  só  ha  na  parte 
mais  baixa  d'ella,  uma  boa  porção  do  terreno  ajardinado,  aonde  se  cul- 
tivam e  produzem  óptimas  ortaliças  para  regalo  de  seus  dignos  proprie- 
tários, e  dos  m^uitos  amigos  a  quem  com  ellas  mimozeam.» 

A  situação,  elevada,  como  já  se  notou,  é  em  si  mesma  encantadora 
pelas  bellas,  e  variadas  vistas  que  ofterece.  Descobrem-se  de  bastantes 
pontos  d'ella  os  bonitos  Campos  chamados  de  Mohá,  até  aos  que  servem 
de  baze  ao  alto,  e  destacado  monte  da  Guia,  o  qual  está  continuamente 
recordando  aos  innumeros  navegantes,  que  de  largas  distancias  o  avis- 
tam, nossas  antigas  glorias,  devidamente  symbolisadas,  quaes  as  sym- 
bolisa 

O  bicolor  pendão  das  luzas  Quinas 
Que  tremulando  ovante. 
Em  alta  e  magestosa  fortaleza, 
Do  nome  da  montanha,  e  sua  coroa; 
Attesta,  com  seu  brilho  permanente 
Os  feitos  immortaes  da  luza  gente. 
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«Descobre-se  mais,  quasi  toda  a  rada,  ou  porto  marítimo  da  Cidade, 
com  algumas  das  escalvadas  ilhas  que  o  circundam  e  abrigam.  Desco- 
brem-se  os  pagodes  —  Novo  —  e  de  Mohá  vistosos  templos  da  Chineza 
idolatria.  Vê-se  muito  de  perto  toda  a  povoação  chim,  denominada  — 
Patãne — ;  e  da  mesma  sorte  o  bairro  portuguez,  que  se  diz  —  do  Terra- 
feiro.  —  Avista-se  todo  o  rio  de  Macáo  até  á  fortaleza  de  barra,  com  in- 
finitos navios  de  todas  as  nações,  e  barcos  chinezes  de  extravagantes 
construcções,  e  pintura,  que  alli  continuamente  surgem.  Observa-se  em 
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A  GRUTA  DE  CAMÕES 

em  1837 

(Fac-simile,  reduzido,  da  grav.  publ.  na  pag.  296  do  drama  Camões, 

de  A.  F.  Castilho.) 


A  GRUTA  DE  C/^MOES 

em  184... 

(Fac-simile,  reduzido,  da  grav,  pub.  no  i.°  vol. 

do  Panora-nia) 


pouca  distancia  a  pequena  insula  chamada  —  Ilha  verde  —  no  indicado  rio, 
a  qual,  sendo  ainda  no  século  passado  um  simples  rochedo,  com  pouca 
terra,  tem  sido  em  alguns  annos  convertida,  pelos  respeitáveis  Padres 
Directores  do  CoUegio  de  S.  José  das  Missões  da  China,  aquém  agora 
pertence,  em  um  dos  mais  frequentados  passeios  marítimos,  e  apraziveis 
lugares  de  recreio  para  as  familias  da  Cidade.  Avistam-se  mais  ao  longe, 
na  maior  ilha,  que  forma  a  opposta  margem  do  rio,  as  povoações  chine- 
zas  a  que  dão  os  nomes  de  ==  Paqsan  ==  e  =  Faq-san  =  com  outras  me- 
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nores,  e  os  terrenos,  que  as  circundam.  Avistam-se  finalmente  varias 
montanhas  e  montes,  destacados,  assim  na  mesma  Ilha  em  que  a  Cidade 
existe,  como  nas  outras  circunvizinhas.  Tudo  isto  apresenta  ao  observador 
curioso  as  mais  gratas  e  pinturescas  perspectivas.» 

«Todos  os  terrenos  incuhos  que  se  avistam,  comprehendidos  os  con- 
tiguos,  pertencentes  á  Cidade,  estão  desordenadamente  semeados  de  se- 
puhuras,  ou  túmulos  Chinezes,  cujas  variadas  formas,  já  pela  ellegancia 
d'uns,  já  pela  exquizitisse  d'outros  (são  geralmente  de  Alvenaria)  dão 
matéria  bastante  para  melancólicas  meditações,  a  quem  da  plácida  situa- 
ção, que  descrevemos,  em  todas  as  direcções  os  contempla. 

AUi,  tristes  jazigos  pavorosos 
D'innumeros  mortaes,  já  não  lembrados, 

Em  silencio  pregoam 
O  quanto  he  tranzitoria  a  vida  humana. 

E  mais  nos  certificam 

■ 

Que  só  não  desce  todo  á  sepultura 

Quem  durador  se  aclama 
Por  feitos  immortaes,  na  voz  da  fama. 

«Talvez  com  idêas  similhantes,  e  pôde  ser  que  em  presença  dos  mes- 
mos objectos,  escrevesse  o  sublime  Épico  no  fim  do  7.°  canto  do  seu 
famoso  poema,  tratando — dos  que  por  obras  valorozas  se  iam  da  lei  da 
morte  libertando,  —  os  seguintes  recommendaveis  versos: 

((D'aquelles  sós  direi,  que  aventuraram 
«Por  seu  Deus,  por  seu  Rei,  a  amada  vida, 
«Onde  perdendo-a,  em  fama  a  dilataram, 
«Tão  bem  de  suas  obras  merecida. 

«Quasi  nõ  centro,  e  em  um  dos  pontos  mais  elevados  da  deliciosa 
situação  que  acabamos  de  descrever,  se  via  um  rochedo  natural  de  pouco 
mais  de  quatro  varas  de  altura,  contendo  na  baze  uma  abertura  em  forma 
d'arco  irregular,  de  septe  a  oito  pés  de  elevação  interior,  com  pouco  me- 
nor cumprimento  e  largura,  aberto  por  ambos  os  lados,  como  para  dei- 
xar gozar,  aquém  alli  se  recolhesse,  das  encantadoras  perspectivas  que 
havemos  esboçado.  Foi  pois  esta  abertura,  ou  mais  propriamente  gruta, 
o  lugar  que  o  sapiente  e  celebre  Poeta  elegeo  para  se  occupar  solitário 
em  suas  transcendentes  meditações.  Foi  'neste  ameno  e  comtemplativo 
retiro,  e  todo  entregue  ao  divinal  desenvolvimento  de  suas  vastissimas 
idêas,  no  remanço  do  socêgo,  e  quasi  religiosa  absorpção  que  demandam 
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as  sabias  filhas  de  Jove,  e  da  Memoria,  para  accender  e  activar  seu  sa- 
grado fogo  na  mente  dos  illustres  Vates  seus  favorecidos,  que  este  com- 
poz  algumas  de  suas  sublimes  producçÕes.  Foi  alli  que  elle  reunio  e 
preparou  parte  dos  diamantinos  materiaes  para  esse  eterno  padrão  das 
glorias  portuguezas  —  Os  Lusíadas  —  com  o  qual  transmittio  á  mais  re- 
mota posteridade,  e  fez  em  todo  o  Mundo  respeitados  os  altos  feitos  de 
seus  illustres  conterrâneos,  não  menos  que  as  permanentes  excellencias 
da  terra  que  o  produzira.  Foi  finalmente  alli,  que  elle  —  cantando  o  peito 
illustre  Lusitano  —  associou  seu  esclarecido  nome  e  fama,  á  fama  e  nome, 
sempre  respeitado 

«Do  grande  Capitão  Vasco  da  Gama, 

e  não  menos  aos  de 

«Um  Pacheco  fortíssimo,  e  os  temidos 
«Almeidas,  por  quem  sempre  o  Tejo  chora; 
«Albuquerque  terrível.  Castro  forte, 
«E  outros  em  quem  poder  não  teve  a  morte. 

«Uma  das  maiores  provas  de  respeitosa  consideração  que  deveriam 
tributar-se  á  esclarecida  memoria  do  Ínclito  Poeta,  seria  sem  duvida  a 
conservação  da  gruta  sua  perdilecta,  no  mesmo  estado  em  que  existia, 
quando  elle  a  frequentava.  Não  foi  isto  porem  o  que  aconteceo;  porque 
o  antigo  proprietário  do  logar,  por  falta  de  gosto  seu,  ou  quiçá  por  mal 
aconselhado,  a  mandou  aperfeiçoar  por  canteiros,  desbastando  as  saliên- 
cias interiores  da  rocha,  e  rebocando  de  alvenaria  suas  naturaes  cavidades. 
E  por  esta  guisa  a  converteo  em  uma  pequena,  e  quasi  regular  abobada, 
decorada  ha  pouco  tempo  com  um  marmóreo  busto  do  heroe,  honrador 
das  Musas  portuguezas.» 

«O  mesmo  aconteceo  ao  corpo  do  rochedo,  o  qual  foi  quasi  todo  re- 
vestido de  alvenaria,  erigindo  se-lhe  na  parte  superior,  correspondente  á 
gruta,  uma  espécie  de  caramachão,  ou  pavilhão  Chinez,  também  de  al- 
venaria, e  de  acanhado  gosto.  Suas  paredes  estão  cheias  de  versos  es- 
criptos  em  lápis,  por  diversos  nacionaes,  e  estrangeiros,  visitadores,  mas 
não  consta  que  se  haja  feito  d'elles  alguma  collecção,  que  não  deixaria  de 
ser  curiosa  por  sua  variedade.  Os  mesmos  visitadores,  em  geral,  escre- 
vem aUi  seus  nomes,  e  a  data  em  que  examinaram  aquelle  quasi  sagrado 
logar,  para  o  qual,  a  maior  parte  dos  nacionaes,  olham  como  se  fosse  um 
objecto  indifferente ;  o  que  não  deve  causar  espanto,  pois  parece  que  o 
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Poeta  assim  o  antevia,  quando  a  respeito  d  elles  dice  na  Est.  97.^  Gant.  5.° 
de  sua  preciosa  Epopêa: 

«Sem  vergonha  o  não  digo,  que  a  rasao 
«De  algum  não  ser  por  versos  excellente, 
oÉ  não  se  ver  presado  o  verso,  e  rima, 
«Pois  quem  não  sabe  a  arte  não  a  estima. 

«Fazendo  porem  justiça  ao  actual  possuidor,  a  quem  tributamos  bem 
correspondida  amizade,  devemos  dizer,  que  elle  com  quanto  fosse  ainda 
joven,  não  se  ha  poupado  a  despezas  e  cuidado,  para  melhorar,  e  enno- 
brecer  cada  vez  mais,  aquelle  recommendavel  prédio,  e  que  o  máo  gosto 
que  alli  se  nota  em  alguns  objectos,  não  pode  por  forma  alguma  ser-lhe 
attribuido. 

Ponta  Delgada  18  de  Desembro  de  1849. 

Frederico  Leão  Cabreira. 
(Da  nota  a  pag.  291  a  296  do  drama  Camões^  de  A.  F.  de  Castilho.) 

(  Continua.) 
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A  questão  do  Extremo-Oriente 


A  missão  portagueza  á  China. 


(Echos  da  Imprensa  e  do  Parlamento) 


M  princípios  de  março  ultimo  (*)  publiquei  o  se- 
guinte artigo  na  revista  Serdes,  em  que  condensava, 
por  assim  dizer,  a  minha  propaganda  feita  ha  quasi 
dois  annos  n'esta  revista,  sobre  o  papel  de  Portu- 
gal no  Extremo-Oriente.  Mal  calculava,  porem,  que 
esse  artigo  de  vulgarisaçao  merecesse  tanto  conceito, 
quando  os  artigos  de  propaganda  aqui  insertos  em 
tempo  opportuno  e  quando  a  acção  de  Portugal 
seria  verdadeiramente  efficaz,  não  mereceram  se- 
não vagas  referencias  da  imprensa  e  não  consegui- 
ram despertar  do  torpor  os  nossos  homens  de  Estado, 
e  os  não  menos  somnolentos  eleitos  e  representantes 
da  nação. 

Mas,  mais  vale  tarde  que  nunca,  senão  para  o  paiz,  pelo  menos  para  o 
nosso  amor  próprio  de  propagandista  que  vê  a  sua  escripta  lida  e  a  sua  voz 
escutada  em  sitios  e  logares  onde  não  costumam  chegar  os  echos  dos  brados 
dos  obscuros  e  dos  humildes. 


(#)  Não  obstante  este  numero  ser  o  1."  da  2.*  serie  e  pertencer  por  isso  ao  mez 
de  janeiro,  só  salie  agora,  devido  a  difliculdades  supervenientes,  o  que  nos  pennitte  fazer 
as  transcripçòes  insertas  n'esta  secção. 
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Continuando  com  as  transcripções,  continuamos  com  a  sotmna  e  segue 
da  questão,  reservando  para  momento  mais  opportuno  e  mais  conveniente  a 
operação  da  prova  real  dos  trabalhos  do  sr.  José  de  Azevedo. 

Segue  o  artigo  da  revista  Serdes:  ^ 

«A  ecliptica  envolve  a  Terra  no  enorme  annel  que  marca  o  caminho  apparente  do  sol 
em  redor  do  globo.  A  civilisação  portugueza,  como  esse  circulo  máximo  da  esphera,  en- 
volveu o  mundo  terráqueo,  d'um  a  outro  hemispherio ;  e  o  clarão  que,  em  radiantes  chis- 
pas de  gloriosa  aureola,  se  accendeu  em  Sagres,  percorreu,  n'uma  fita  de  luz,  toda  a  su- 
perfície terrestre  (  e  deixou  illuminado  o  caminho  que  outros,  depois  de  nós,  seguiram» 
quando,  fracos  e  desalentados  pelas  desgraças  e  amarguras,  retrocedemos  e  tivemos  de 
retirar  ante  a  força  e  a  enefgia  da  sede  de  ouro  dos  traficantes  flamengos  e  bretões. 

Mas  quanto  lhes  custou  a  tarefa  da  expoliação  !  Que  o  digam  esses  mares  da  Malásia, 
e  as  ondas  do  Oceano  Indico  —  quantos  cadáveres  se  sumiram  nos  seus  abismos !  Que  o 
digam  os  palmares  sussurrantes  —  quantos  esqueletos  encobrem  as  raizes  das  suas  arvo- 
res e  as  terras  encharcadas  em  nosso  sangue  e  em  nosso  suor ! 

'  De  Macau,  Molucas,  Ilhas  da  Sonda,  Java,  Malacca,  índia,  Ceylão,  Moçambique,  Cabo 
da  Boa  Esperança,  á  Angola  e  ao  Brazil,  —  n'esse  enorme  caminho  que  abrange  os  dois 
hemispherios  —  acções  nunca  vistas  até  então,  marcaram,  passo  a  passo,  os  escalões  da 
heróica  retirada.  E  esses  homens,  abandonados  e  sós,  sem  navios  nem  armamentos,  conse- 
guiram ainda  assim  disputar  aos  vorazes  piratas  os  valiosos  restos  que  ainda  nos  ficaram 
do  grandioso  poderio  d'outros  tempos.  Mas,  no  longínquo  caminho  que  se  viram  obrigados 
a  abandonar,  ficaram  duas  sentinellas  perdidas  que  teem  sabido  conservar  hasteado  o 
pendão  portuguez  trapejando,  como  d'antes,  ao  sopro  da  brisa  tropical  carregada  de  cro- 
mas e  ainda  do  estonteante  olor  do  não  dissipado  fumo  dos  combates  que  acabaram. 

Essas  sentinellas  perdidas  são  Timor  e  Macau,  que  em  vão  teem  soltado  o  grito  de 
alerta  que  a  mãe  Pátria  não  tem  querido  ouvir. 

E  foi  preciso  que  os  recentes  acontecimentos  que  ensanguentaram  a  China  provocas- 
sem a  attenção  do  mundo,  para  que  Portugal  se  lembrasse,  e,  ainda  assim,  tarde  e  a  más 
horas,  de  que  tinha  deveres  a  cumprir  para  com  esses  abandonados  restos  do  nosso  pode- 
rio extremo-oriental. 

A  repentina  nomeação  d'um  embaixador  á  China  despertou  a  curiosidade  do  paiz, 
sempre  entretido  com  as  questões  africanas;  e  repetem-se  as  perguntas,  que,  no  fim  de 
contas,  não  são  para  estranhar,  em  vista  da  ignorância  sobre  o  valor  d'esses  interesses 
por  nós  abandonados  ha  tanto  tempo: 

—  Que  necessidade  tem  Portugal  de  mandar  um  embaixador  á  China? 

—  Que  interesses  tem  a  defender  no  Extremo-Oriente  ? 

Todos  esses  assumptos  foram  por  nós  largamente  tratados  em  outro  logar  c  com  todo 
o  desenvolvimento. 

Diligenciemos,  porem,  dar  aqui  uma  resumida  idéa  da  questão,  segundo  o  nosso  modo 
de  ver. 


Logo  depois  das  derrotas  soífridas  pelos  chins,  na  rápida  mas  terrível  guerra  que  o 
grande  império  teve  de  sustentar  contra  o  Japão,  e  como  paga  dos  serviços,  mais  ou  me- 
nos interesseiros,  que  as  diversas  potencias  prestaram,  quer  a  um,  quer  a  outro  dos  belli- 
gerantes,  —  serviços  de   ordem  meramente   diplomática,  —  a  AUcmanha,  a  Kussia  e  a 
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França,  d'um  lado,  e  a  Inglaterra,  d'outro,  trataram  de  obter  compensações  territoriaes, 
e  outras,  á  custa  do  vencido.  D'ahi  a  occupação,  á  força  ou  por  vontade,  de  Kiao-tchao 
pela  AUemanha,  de  Porto-Arthur  e  de  Ta-lien-uan  pela  Rússia,  de  Uei-hai-uei  e  de  Kau- 
lum  pela  Inglaterra,  e  de  Kuam-cheu-uan  pela  França.  D'alii  a  surda,  mas  terrível  lucta 
diplomática  travada  em  Pekim  entre  os  diversos  representantes  das  potencias,  apoiados 
pelas  respectivas  chancelarias,  quer  a  favor  da  chamada  politica  das  espheras  de  influen- 
cia^ quer  a  favor  da  politica  da  poria  aberta. 

Convém  explicar  bem,  ainda  que  em  rápidas  palavras,  o  que  sejam  esses  dois  syste- 
mas  de  orientação  da  politica  europêa  no  Extremo-Oriente. 

Quando  a  AUemanha  occupou  e  depois  obteve  da  China  a  cessão  de  Kiao-tchao,  con- 
seguiu também  para  a  nação  allemã  o  privilegio  exclusivo  de  explorar  as  minas  e  os 
caminhos  de  ferro  da  província  de  Chan-tung.  A  Rússia,  apoderando-se  de  parte  da  Mand- 
churia,  terminus  do  seu  caminho  de  ferro  trans-siberiano ;  a  França  occupando  Kuam- 
cheu-uan  e  appetecendo  as  províncias  de  Yun-nan,  de  Kuangsi  e  de  Kuang-tung,  reser- 
varam para  si  toda  a  liberdade  de  acção  para  a  exploração  industrial  e  commercial  d'esses 
territórios,  por  meio  de  tarifas  diíFerenciaes  e  outras  peias  que  poriam  á  introducção  da 
influencia  estrangeira.  A  própria  Inglaterra,  seguindo  esses  exemplos,  chegou  também  a 
declarar  que  estabeleceria  a  sua  esphera  de  influencia  em  toda  a  região  do  Yang-tze- 
Kiang,  se  a  China  chegasse  a  ser  desmembrada;  mas,  vendo  o  perigo  em  que  ia  cahir 
(por  se  não  lembrar  de  que  na  actualidade  o  commercio  britannico  abrange  65  %  do  to- 
tal do  commercio  estrangeiro  na  China,  e  de  que  esse  commercio  não  pode  ser  tão  de- 
pressa supplantado  pelo  de  outra  qualquer  nação)  pensou  então,  e  pensou  bem,  que,  se 
consentisse  na  partilha  da  China  em  espheras  de  influencia  entre  as  diversas  potencias  in- 
teressadas, o  seu  commercio  declinaria,  porque  só  ficaria  livre  de  direitos  diíferenciaes 
dentro  da  esphera  que  lhe  ficasse  reservada.  Por  isso,  optou  pela  politica  de  porta  aberta, 
que  consiste  em  a  China  negar  direitos  e  privilégios  exclusivos  a  qualquer  nação,  conser- 
vando o  Império  Chinez  aberto  por  completo  á  exploração  de  todas  as  nações  estrangei- 
ras, sem  nenhuma  excepção  e  tendo  todos  os  estrangeiros  eguaes  direitos.  Com  isto  tomou, 
na  apparencia,  uma  attitude  sympathica,  ao  mesmo  tempo  que  servia  os  seus  verdadeiros 
interesses,  porque  ficava  toda  a  China  aberta  á  sua  concorrência  commercial,  que,  em 
egualdade  de  circumstancias,  não  pode  ser  supplantada  pela  de  outra  qualquer  nação.  O 
Japão  e  os  Estados-Unidos  da  America,  cujo  commercio  é  também  muito  avultado,  ainda 
que  inferior  ao  da  Inglaterra,  optaram  também  pela  politica  de  porta  aberta.  Logo,  a  Al- 
lemanha  seguiu-lhes  as  pisadas  e  estabeleceu  a  franquia  na  sua  nova  acquisição  de  Kiao- 
tchao.  Só  a  Rússia  e  a  França  —  a  primeira  por  causa  do  seu  caminho  de  ferro  da  Mand- 
churia  (limitrophe  do  seu  território  siberiano)  e  a  segunda  em  razão  do  seu  commercio 
no  Tonkim  (limitrophe  das  provindas  chinezas  de  Yun-nan,  Kuang-si  e  Kuang-tung) 
continuaram  optando  pela  politica  das  espheras  de  influencia. 

Isto  passava-se  de  1897  a  1899.  Devíamos  então  ter  feito  ouvir  a  nossa  voz,  que  bem 
poderia  ser  escutada  por  uns  e  outros,  porque,  quer  se  adoptasse  definitivamente  uma 
ou  outra  das  duas  politicas,  a  nossa  attitude  e  os  nossos  interesses  não  iam  de  encontro 
a  qualquer  das  duas  orientações.  E  devíamos  ter  intervindo  activamente  em  nosso  favor 
logo  que  a  Inglaterra,  com  o  intuito  de  resguardar  d'uma  possível  aggressão  a  colónia 
de  Hong-Kong,  alargou  extraordinariamente  os  limites  d'essa  colónia.  Ao  mesmo  tempo 
uma  nuvem  de  piratas  cobria  os  rios  e  cursos  d'agua  secundários  dos  deltas  dos  rios  do 
Oeste  e  de  Cantão,  visinhos  da  nossa  colónia  de  Macau ;  e  até  a  imprensa  ingleza,  japo- 
ueza  e  americana,  reconheceram  e  disseram  que  tínhamos  direito  de  alargarmos  os  limites 
da  nossa  colónia  —  até  pela  ilha  de  Hian-chan, —  ^ma  a  resguardarmos  dos  piratas  c 
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para  policiarmos  toda  essa  região  que  as  auctoridades  chinezas  deixavam  ao  completo 
desamparo. 

Não  sabemos  os  motivos  que  determinaram  a  nossa  abstenção,  dadas  essas  favoráveis 
circumstancias.  Seria  porque,  poetiòa  e  sentimentalmente,  julgássemos  que  não  deviamos 
imitar  os  corvos  na  feia  acção  de  devorar  o  cadáver  chinez?  Mas  se  tal  julgássemos,  movi- 
dos pela  mais  sincera  e  humanitária  das  intenções,  esquecer-nos-liiamos  de  que  tinhamos 
ha  longos  annos  pendente  a  questão  da  delimitação  territorial  de  Macau ;  de  que  tinha- 
mos esta  colónia  completamente  cercada  (e  ainda  está)  pelo  apertado  cordão  dos  postos 
fiscaes  chinezes,  cobrando  direitos,  em  contrario  ás  estipulações  do  tratado  de  1887,  até 
dos  géneros  alimentícios  consumidos  na  colónia,  que  era  e  é  um  porto  franco. 

Não  nos  lembraríamos  de  que  da  China  só  se  podem  obter  as  mais  justas  satisfações 
nas  occasiões  criticas,  e  de  que,  passados  esses  momentos  de  crise,  nem  a  mais  poderosa 
das  nações  consegue,  sem  empregar  a  força,  vencer  os  addiamentos  e  subterfúgios  da  di- 
plomacia chineza.  Esqueceríamos  de  que  ha  só  um  meio  para  se  obter  a  acquiescencia 
dos  diplomatas  chins  e  de  que  esse  meio  é  o  supremo  argumento  do  fado  consumado.  Te- 
ríamos perdido  a  memoria  do  que  nos  aconteceu  em  1862,  quando,  não  tendo  querido  con- 
cor;'er  com  os  abutres,  logo  depois  da  campanha  de  1860,  só  fomos,  com  toda  a  generosi- 
dade, tarde  e  a  más  horas,  a  Pekim  (quando  na  China  já  quasi  se  apagara  o  medo  aos 
bárbaros)  solicitar  um  tratado,  cuja  ratificação  foi  recusada  em  1864,  no  momento  em  que 
o  nosso  plenipotenciário  se  apresentou  com  a  ratificação  de  S.  M.  F.  O  pretexto  era  a  ques- 
tão de  Macau,  a  eterna  questão  de  Macau,  que  nunca  soubemos  ou  quizemos  liquidar  se- 
não depois  de  passadas  as  occasiões  criticas  —  verdadeiros  momentos  psychologicos  em 
que  se  pôde  achar  écho  nos  corações,  ou  melhor. . .  nos  ouvidos  dos  diplomatas  chinezes, 
A  occasião  ainda  voltou  mais  vezes,  e  ainda  mais  recentemente  quando  estalou  a  guerra 
contra  os  boxers;  mas  continuámos  a  desprezal-a,  com  aquella  inconsciência  com  que  dei- 
xamos ir  por  agua  abaixo  tudo,  só  para  nos  pouparmos  ao  trabalho  de  estender  o  braço 
para  disputar  a  presa  á  corrente . . . 


Posto  isto,  e  não  valendo  a  pena  fazer  uma  descripção  geographica  do  que  seja  Ma- 
cau (descripção  que  o  leitor  encontrará  facilmente  em  trabalhos  de  outra  Índole),  basta 
dizer  que  o  nosso  domínio  eífectivo  na  China  se  estende  não  só  na  península  da  ilha  de 
Hian-chan,  onde  está  a  cidade  de  Macau,  mas  pelas  ilhas  próximas  da  Taipa  e  Co-io-an. 
Com  respeito  ás  outras  ilhas  círcumvísinhas  —  D.  João,  Tai-vong-cam  ou  Montanha,  e  prin- 
cipalmente a  da  Lapa  —  convém  observar  o  seguinte : 

Quando  os  portuguezes,  depois  do  mallogro,  em  meados  do  século  xvi,  dos  seus  esta- 
belecimentos no  norte  da  China  —  em  Ning-pô  ou  Liampô,  e  Chin-cheu  —  e  no  sul  —  nas 
ilhas  de  Ta-mau,  San-chuan  e  Lampacao  —  se  fixaram  na  península  de  Macau,  da  grande 
ilha  de  Hian-chan,  encontraram  não  só  esta  península,  como  as  outras  ilhas  próximas, 
desertas,  áridas  e  inhospitas. 

Não  havia  n'ellas  vestígios  de  occupação  chineza,  nem  de  que,  em  tempos  passados, 
fossem  habitadas  por  chinezes  ou  por  outro  qualquer  povo.  Serviam  unicamente  de  refu- 
gio aos  audazes  piratas,  que  punham  a  saque  o  commercio  da  próxima  cidade  de  Cantão 
e  a  navegação  de  todo  o  mar  da  China  meridional.  Commandados  por  Chan-si-lao,  os  bar- 
cos dos  ladrões  penetravam  pelos  rios  Si-kiang  e  Chu-kiang  e  levavam  a  devastação  ao 
interior  de  Kuanç-tung. 

O  que  as  esquadras  imperiaes  não  tinham  até  então  obtido,  conseguiram-no  um  pu- 
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nhado  de  portuguezes  que,  em  pouco  tempo,  limparam  essas  ilhas  de  malfeitores,  destruí- 
ram os  barcos  piratas,  e  prestaram  á  China  o  assignalado  serviço  que  por  diversas  vezes 
haviam  de  repetir,  e  que,  ainda  no  presente  século,  com  assombro  de  toda  a  Ásia,  termi- 
naram com  a  destruição  da  poderosa  armada  de  Cam-pau-sai,  que  bloqueava  a  cidade  de 
Cantão. 

Concluída  a  destruição  do  poder  de  Chan-si-lao,  deram  os  portuguezes  em  lõõ7  co- 
meço á  fundação  da  actual  colónia  de  Macau. 

Não  vale  a  pena  discutir  —  nem,  que  o  quizessemos,  nol-o  permittiriam  as  dimensões 
e  a  Índole  d'este  artigo  —  se  o  imperador  Chet-sung,  em  agradecimento  e  como  recom- 
pensa pelos  serviços  prestados  ao  commercio  e  á  navegação  da  China,  nos  cedeu  ou  não 
por  documento  escripto,  a  posse  d'esses  rochedos,  áridos  e  inhospitos,  que  nós  transfor- 
mámos na  bella  cidade  que  hoje  se  ostenta  n'esse  recanto  do  Império  Chinez;  nem  se  o 
foro  annual,  que  por  tantos  annos  pagámos  á  China,  foi  logo  estipulado  depois  da  oc- 
cupação. 

Quer  houvesse  ou  não  cedência  por  escripto,  o  facto  é  que  fomos  os  primeiros  oc- 
cupantes  de  Macau  e  das  ilhas  circumvisinhas.  O  que  é  certo  é  que  começámos  a  construir 
na  península  as  fortalezas,  senf!o  as  principaes  levantadas  desde  1612  a  1638,  sem  que 
o  governo  chinez  protestasse  contra  esse  facto.  Poderão  não  existir  documentos  escri- 
ptos;  mas  os  verdadeiros  documentos  são  esses  montões  de  pedra  sobre  os  quaes  haja 
três  séculos  tremula  a  bandeira  portugueza. 

Isto  com  respeito  á  península  em  que  está  a  cidade.  Com  respeito  á  Lapa  basta  notar 
que  n'essa  ilha  tivemos  até  uma  bateria  e  occupação  effectiva  em  toda  a  margem  que  diz 
para  a  cidade  e  em  grande  parte  do  resto  da  ilha,  e  ainda  hoje  não  abicam  a  essa  margem 
embarcações  chinezas  sem  a  necessária  licença  passada  pela  capitania  do  porto  de  Macau 

Com  respeito  ás  outras  ilhas  basta  dizer  que  povoações  inteiras  pagam  tributo  ao  go- 
verno portuguez. 

De  maneira  que  fomos  d'esses  territórios  os  primeiros  occupantes,  exercemos  ainda 
hoje  n'elles  actos  de  soberania,  e  ainda  não  estão  reconhecidos  como  nossos  taes  territó- 
rios ! 


O  tratado  de  1  de  dezembro  de  1887,  pretendendo  regularisar  a  nossa  situação  na 
China,  deixou  pendentes  as  questões  de  delimitação  que  ficaram  addiadas  sine  die.  Ple- 
nipotenciários dos  dois  paizes  deveriam  fixar  esses  limites,  e  emquanto  o  não  fizessem 
ficaria  tudo  no  statuo  quo.  Mas  o  que  não  ficou  como  d'antes  foi  a  cooperação  que  conce- 
demos á  China  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio.  De  maneira  que  temos  n'um 
porto  franco  e  sem  alfandegas  nossas,  uma  fiscalisação  a  favor  d'uma  potencia  estran- 
geira ! 

Se,  em  troca,  nos  tivessem  sido  dadas  compensações  ainda  se  justificaria  a  nossa  ge- 
nerosidade ;  mas  só  pelo  simples  favor  do  reconhecimento  da  nossa  soberania  na  península 
—  reconhecimento  que  os  próprios  chins  teem  todo  o  empenho  em  não  negar,  para  evitar 
que  Macau  passe  ás  mãos  d'outra  potencia  mais  poderosa  e  absorvente,  —  não  se  com- 
prehende  como  tivéssemos  cabido  no  erro  de  negociar  tal  tratado. 

A  recente  embaixada  terá  por  fim  e  conseguirá  remediar  o  erro  e  as  consequências 
que  d'elle  e  do  nosso  imperdoável  desleixo  tem  resultado  para  os  vitaes  interesses  da 
nossa  colónia?  Apezar  de  tarde  ainda  será  talvez  possível  remediar-se  o  mal,  para  o  que 
o  nosso  embaixador,  como  é  provável,  empregará  os  meios  que  o  governo  lhe  terá  indi- 


44 

cado  e  que  não  virão  certamente  a  publico  tão  depressa,  pela  reserva  que  se  deve  guar- 
dar em  assumptos  de  tal  natureza  e  magnitude. 

E  o  recentissimo  tratado  anglo-japonez,  em  vez  de  ser  para  nós  um  mal,  será,  pelo 
contrario,  um  bem  para  a  defeza  dos  nossos  interesses,  com  o  apoio  da  Inglaterra,  hoje 
nossa  alliada  e  preponderante  no  Extremo-Oriente,  cujos  interesses  não  estão  em  desac- 
cordo  com  os  nossos.  Nem  a  manutenção  da  integridade  da  China,  n'esse  pacto  estabele- 
cida, vae  de  encontro  á  reivindicação  dos  nossos  direitos  ou  á  delimitação  de  territórios 
que  nos  pertencem  de  facto  ou  de  direito.  E  o  statu  quo  imposto  por  essa  alliança  pode- 
rosíssima, é-nos  favorável  em  vez  de  inconveniente,  visto  não  devermos,  nem  o  governo 
portuguez  certamente  quererá,  fazer  conquistas  nem  obter  territórios  novos,  mas  simples- 
mente regularisar  a  nossa  antiga  situação  territorial  na  China. 


Pelos  artigos  por  nós  publicados  ha  mais  d'um  anno  na  revista  Ta-ssi-yan(/-kuo,  (#)  mos- 
trámos quaes  os  interesses  que  deveremos  salvaguarda*-  em  qualquer  negociação  com  a 
China. 

São  em  resumo  os  seguintes: 

—  Occupação  da  ilha  da  Lapa  ou,  pelo  menos,  das  vertentes  desde  a  margem  fron- 
teira a  Macau  até  aos  píncaros  que  dominam  completamente  a  cidade  e  o  seu  porto  inte- 
rior. 

—  Reoccupação  da  ilha  de  D.  João.  ' 

—  Occupação  da  ilha  de  Tai-vong-cam  ou  da  Montanha,  cujos  habitantes,  antes  e  de- 
pois do  tratado  de  1887,  teem  pago  tributos  ao  governo  portuguez. 

Estabelecimento  do  campo  neutro  até  ás  montanhas  de  Pac-siac,  ou,  pelo  menos,  res- 
tabelecimento do  que  existia  entre  a  Porta  do  cerco  e  a  fortaleza  de  Passaleão  (tomada 
pelas  nossas  forças  no  memorável  dia  25  de  agosto  de  1849)  abusivamente  occupada  ha 
poucos  annos  pelos  chins. 

—  Reserva  da  nossa  esphera  de  acção  e  interesses  na  ilha  de  Hian-chan,  á  qual  Ma- 
cau está  ligado  pelo  isthmo  da  Porta  do  cerco. 

—  Afastamento  do  bloqueio  abusivo  feito  pela  fiscalisação  aduaneira  chineza  ao  nosso 
porto,  ainda  que  para  isso  seja  necessário  concedermos  uma  maior  latitude  á  repressão 
do  contrabando,  sem  que  n'essa  repressão,  em  nossas  aguas  ou  territórios,  tenha  a  mais 
pequena  ingerência  as  auctoridades  chinezas,  quer  directa,  quer  indirectamente. 

Conseguido  isto,  teremos  conseguido,  sem  oíFensa  dos  direitos  e  dos  legítimos  inte- 
resses da  China,  sem  alteração  do  statu  quo  estabelecido  pelo  pacto  anglo-japonez,  o  mais 
a  que  podemos  legitimamente  aspirar,  sem  que  nos  possam  accusar  de  termos  aprovei- 
tado da  fraqueza  do  Império  chinez  para  nos  cevarmos  no  seu  corpo  como  fazem  as  na- 
ções fortes  e  poderosas.  E  com  este  modesto  e  honesto  programma  das  nossas  reivin- 
dicações, nem  despertaremos  a  inveja  d'essas  nações  que,  pelo  contrario,  devem  e  hão- de 
querer  proteger  a  nossa  expansão  pelo  delta  de  Cantão,  porque  serviremos  de  tampon  ás 
expansões  iugleza  (do  norte  para  o  sul)  e  franceza  (do  sul  até  ao  Rio  d' Oeste),  inimigas 


(*)  Vide  os  artigos  publicados  na  l.«  serie  d'esta  revista  (pag.  587  e  seg.,  839  e  seg., 
709  e  seg.  e  nota  a  pag.  787)  com  o  titulo  de  «4  questão  do  Extremo-Oriente  e  o  papel  de 
Portugal  no  desconcerto  europeu». 
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e  hostis,  que,  no  seu  caminhar  em  sentidos  contrários,  fatalmente  haviam  de  vir  ás  mãos. 
Houve  tempo  em  que  se  julgava  incompatível  a  conciliação  dos  interesses  de  Macau,  com 
os  da  próxima  colónia  ingleza  de  Hon-Kong;  mas  o  tempo  e  uma  melhor  orientação  teem 
mostrado  que  nunca  a  prosperidade  de  Macau,  poderia  prejudicar  a  d'aquella  possessão 
ingleza. 

Macau  é  o  centro  distribuidor  dos  productos  europeus  pelos  visinhos  portos  chinezes 
Ora,  Macau,  pertencente  a  um  paiz  que  não  tem  industria  nem  marinha  mercante  que 
possam,  nem  por  sombras,  competir  com  as  da  Inglaterra,  desenvolver-se-ha  em  proveito 
próprio  e  de  Hong-Kong,  porque,  quanto  mais  prospero  for,  maior  freguez  será  dos  pro- 
ductos reexportados  d'esse  grande  empório  do  commercio  europeu. 

Os  melhoramentos  do  nosso  porto  (ha  tanto  anno  projectados  e  postos  de  banda  por 
causa  da  questão  da  margem  da  Lapa,  que  ainda  não  foi  reconhecida  pela  China  como 
portugueza)  também  não  farão  sombra  ao  de  Hong-Kong  —  um  dos  melhores  portos  do 
mundo. 

Demonstrado  assim  que  não  só  ha  conveniência  para  nós  como  para  os  estranhos,  de 
que  se  liquide  de  vez  a  chamada  questão  de  Macau,  não  ha  senão  que  congratularmo-nos 
com  o  paiz  por  se  ter  tomado,  ainda  que  um  pouco  tarde,  a  acertada  resolução  de  de- 
fender os  interesses  portuguezes  no  Extremo-Oriente,  ha  tanto  tempo  abandonados  sem 
proveito  de  ninguém,  nem  para  a  própria  China  que  nada  ganharia  com  esta  questão 
pendente  entre  ella  e  Portugal,  e  talvez  perdesse  se  a  occasiao  apparecesse  para  um 
golpe  de  mão  dado  por  uma  nação  mais  forte  do  que  a  nossa. 

E,  liquidada  a  questão  diplomática,  terá  Portugal  de  tratar  da  questão  económica  e 
financeira  de  Macau,  que  não  poderá  eternamente  viver  unicamente  de  jogos  e  de  vicios, 
á  laia  de  sentinella  perdida,  que,  —  depois  de  ter  ajudado  a  vencer  os  hollandezes  em 
1G22,  os  piratas  nos  séculos  xvi  e  xix,  e  os  chins  no  glorioso  dia  de  1849,  —  deixássemos 
abandonada  e  esquecida  no  nosso  caminho  de  glorias,  entretida  com  os  dados  *e  ajogatina 
e. . .  com  o  cachimbo  do  ópio  estonteador,  que  prostra  e  enerva.» 


Dias  depois  de  ter  apparecido  esse  meu  artigo,  o  sr.  D.  Luiz  de  Castro, 
relator  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros  na  camará  dos  deputados, 
dizia  o  seguinte  (*)  como  sua  opinião  pessoal,  tão  semelhante  ao  que  eu  expozera 
dia  antes,  no  artigo  acima  transcripto,  que,  apezar  de  s.  ex.*  me  não  ter  ci- 
tado, me  senti  verdadeiramente  orgulhoso  por  ter  uma  tão  grada  personalidade 
entre  os  leitores  dos  meus  modestos  escriptos : 

«O  Sr.  D.  Luiz  de  Castro :  —  O  illustre  Deputado  Sr.  Conde  de  Penha  Garcia,  ter- 
minou, ha  dias,  um  discurso  seu,  recitando  primorosamente,  versos  do  delicioso  poeta  da 
Dolores  e  das  Humoradas.  Pois  a  Campoamor  seguiria  Zorrilha,  e,  com  elle,  diria  o  orador 
a  S.  Ex.« : 

(íHombre  de  hierro  que  velas. . .» 


(#)  Em  sessão  nocturna  de  20  de  março  de  1902.  (Vide  Summario  n.«  42  da  Camará 
dos  Deputados). 
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como  D.  João  á  Estatua  do  Commendador,  se  o  Sr.  Penha  Garcia  fosse  um  politico  — 
homem  de  ferro  —  que  criticasse  com  argumentos  brônzeos. 

Mas  S.  Ex.«  é  um  politico  facioso,  não  é  de  ferro ;  os  seus  argumentos  não  são  brôn- 
zeos, são  de  cera. 

E'  a  conclusão  a  que  se  chega,  depois  de  ter  ouvido  o  seu  discurso. 
Começou  S.  Ex."  por  accusar  o  Governo  de  fazer  grandes  gastos,  no  orçamento  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  comparou,  n'essa  parte,  o  nosso  país  com  a  Sué- 
cia, Noruega  e  Hollanda. 

Não  foi,  porem,  feliz  nessa  comparação,  e  esqueceu-se  de  um  pais  que  tem,  talvez, 
mais  motivos  de  comparação  com  o  nosso :  a  Bélgica,  que  tem  um  orçamento  bastante 
superior  ao  nosso. 

Notou  S.  Ex.*  um  augmento  de  despesa  de  22  contos,  mas  esqueceu-se  de  notar  uma 
diminuição,  também  de  cerca  de  22  contos;  de  modo  que  uma  verba  destroe  a  outra, 
havendo  apenas  um  pequeno  deficit. 

Num  outro  discurso  seu,  criticou  o  Sr.  Conde  de  Penha  Garcia,  em  tom  faceto,  que 
tão  mal  lhe  fica,  a  creação  da  legação  em  Tanger. 

Transformou-se  um  consulado  em  legação  como  não  podia  deixar  de  ser,  dada  a  or- 
ganização do  corpo  diplomático  e  consular  ali  residente,  e  em  face  dos  nossos  interesses 
actuaes  naquelle  paíz  onde  contamos  um  grande  numero  de  compatriotas,  sobretudo 
algarvios,  que  vão  á  costa  marroquina  exercer  a  industria  da  pesca  e  onde  não  raramente 
se  originam  conflictos  de  certa  gravidade  que  um  consulado  diíRcilmente  resolve,  mor- 
mente junto  de  um  corpo  diplomático. 

Um  cônsul  nestas  condições  nem  tem  força  nem  prestigio. 

E  depois  não  é  só  isso.  O  Império  de  Marrocos  é  na  Africa  o  que  a  China  é  na  Ásia:  a 
presa  de  todas  as  ambições  territoriaes  e  politicas.  A  Inglaterra  e  a  França,  uma  no  littoral, 
outra  no  interior,  em  combates  diplomáticos  e  guerreiros  pretendem  alcançar  posição 
primordial  para  a  partilha  do  império.  Logo  a  seguir  a  Allemanha,  a  Hespanha,  a  Itália, 
até  a  Áustria  e  a  Rússia,  empenham  esforços  para  fortalecer  a  sua  influencia  no  Maghzen. 
Evidentemente  está  para  breve  a  abertura  de  Marrocos  á  exploração  livre  e  nesse 
momento  é  possivel,  é  provável  mesmo,  que  Portugal  encontre  naquelle  país  —  debaixo 
de  vários  pontos  de  vista  —  vantagens  a  explorar. 

Ora,  é  preparando  as  cousas  com  tempo,  é  actuando  lentamente  que  se  conseguirá,  a 
par  com  as  outras  nações,  algumas  das  utilidades  que  ellas  procuraram  para  si  e  que 
certamente  não  compartilhariam  comnosco  se  nos  não  fizéssemos  lembrados. 

A  esperança  d'esse  futuro  vale  certamente  a  transformação  de  um  consulado  em  le- 
gação, com  um  pequeno  augmento  de  despesa  que  no  orçamento  total  é  sobejamente 
equilibrado. 

Referiu-se  também  S.  Ex.»  á  missão  á  China,  mas,  neste  ponto,  seja  permittido  a 
elle,  orador,  manifestar  a  sua  admiração,  ao  ver  o  Sr.  Conde  de  Penha  Garcia,  que  se 
occupa  de  questões  internacionaes,  que  vem  fazendo  um  concurso  tão  intenso  e  evidente 
para  a  pasta  dos  Estrangeiros,  que  numa  das  legislaturas  passadas  tratou  nesta  mesma 
casa  dos  interesses  portugueses  no  Extremo  Oriente;  seja-lhe  permittido,  diz,  communi- 
car-lhe  o  seu  profundo  espanto  pelo  ar  desdenhoso  de  S.  Ex.*»  ao  tratar  da  missão  diplo- 
mática portuguesa  á  China  neste  momento  histórico. 

Não  aspirando  a  legares  diplomáticos,  tendo-se  occupado  pouco  de  assumptos  ultra- 
marinos e  internacionaes,  está  em  dizer,  pelos  modestos  conhecimentos  que  qualquer 
pessoa  regularmente  illustrada  tem,  que  se  algum  defeito  ha  no  mandado  de  um  embai- 
xador á  China,  está  elle  em  não  ter  sido  enviado  ha  mais  tempo. 
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O  illustre  deputado  pela  sua  seriedade  e  pelo  seu  saber  tinha  obrigação  de  se  não 
deixar  arrastar  pelas  opiniões  faltas  de  base  do  publico  que  desconhece  factos  e  conside- 
rações que  a  um  claro  espirito,  como  o  de  S.  Ex.=,  são  ou  devem  ser  familiares. 

Quereria  o  illustre  Deputado  que  nos  succedesse  a  mesma  vergonha  que  em  1862, 
quando  fomos  á  China  solicitar  um  tratado,  dois  annos  depois  do  momento  propicio  que 
teria  sido  ao  findar  a  campanha  de  1860,  quando  as  outras  potencias  os  obtiveram?  A 
vergonha  de  em  1864  ser  recusada  a  ratificação  do  tratado  que  solicitáramos  em  1862  e 
que  estava  ratificado  já  pelo  Rei  dos  portugueses  ? 

Da  China  só  se  consegue  alguma  cousa  quando  está  dominada  pelo  medo ;  deixando 
passar  a  sesão,  todas  as  negociações  caem  ern  monotonia. 

Quereria  o  illustre  Deputado,  que  passasse  este  ensejo  único,  de  regularizaraios  o 
tratado  de  1887  que  deixou  pendentes  as  questões  de  delimitação  das  nossas  possessões 
na  China,  á  espera  que  o  Celeste  Império  se  dignasse  designar  um  plenipotenciário  que 
com  outro  nosso  deveria  fixar  esses  limites?  Designação  que  não  chegaria  nunca?  Que- 
reria para  o  seu  país  essa  posição  deprimente  e  essa  prova  de  desleixo  ? 

Desde  1897,  pelo  menos,  que  Portugal  tinha  o  dever  de  acreditar  um  embaixador  em 
Pekim.  Muito  menores  interesses  lá  tem  a  Hespanha  e  a  Bélgica  e  comtudo  mantinham 
e  manteem  representações  extraordinárias. 

Foi  de  1897  a  1899  que  Portugal  deveria  ter  mandado  um  representante  seu  ao  Im- 
pério do  Meio  Dia,  para  que  fizesse  ouvir  a  sua  voz  no  côrô  das  reivindicações  —  das 
quaes  a  nossa  seria,  porventura  a  mais  justa  —  de  todas  as  potencias  mundiaes. 

Em  seguida  á  derrota  que  áquelle  paíz  collossò  inflingiu  o  Japão  e  quando  a  Alle- 
manha  occupava  Kiao-tchao,  a  Rússia  Porto-Arthur  e  Ta-lien-uan,  a  Inglaterra  o  Uei-hai- 
uei  e  Kau-lun  e  a  França  Kuan-cheu-uan ;  quando  a  campanha  diplomativa  estava  no 
seu  auge  em  Pekim,  para  se  alcançar  do  Governo  chinês  as  concessões  appetecidas,  era 
então  que  Portugal  deveria  ter  começado  a  exigir  para  si,  pelo  menos,  o  cumprimento  de 
alguns  dos  seus  antigos  desejos  justificadíssimos,  como,  por  exemplo,  a  occupação  das 
ilhas  de  D.  João,  da  Lapa,  da  Montanha,  imposição  da  nossa  esphera  de  acção  na  ilha 
de  Hian-chan,  estabelecimento  do  campo  neutro  até  ás  montanhas  de  Pac-siac,  etc. 

Note  V.  Ex/''  e  note  a  Camará  que  elle,  orador,  falia  em  seu  nome  só  5  não  tem  pro- 
curação do  Governo  para  expor  os  fins  da  missão  que  enviou  á  China,  nem  mesmo  os 
sabe :  e,  quando  os  soubesse,  comprehende-se  que  as  regras  mais  elementares  da  boa  po- 
litica nacional  o  impediriam  de  os  espalhar. 

Mas,  nem  em  1897,  nem  em  1899,  quizemos  cuidar  dos  interesses  de  Portugal  no 
Extremo  Oriente  •,  deixámos  escapar  uma  occasião  rara  de  zelarmos  o  nosso  patriiaionio, 
de  arredarmos  o  vexatório  cordão  aduaneiro  com  que  a  China  cerca  Macau,  de  alargar- 
mos, como  tínhamos  direito,  os  limites  da  nossa  colónia,  e  a  imprensa  de  vários  paízes 
interessados  na  partilha  da  China  era  a  primeira  a  reconhecê-lo. 

Essa  culpa  não  cabe  ao  Ministério  que  está  nos  bancos  do  poder;  aproveitando  a 
circumstancia  favorável  da  intervenção  internacional  nos  negócios  da  China  em  seguida 
á  revolta  dos  boxers,  sabendo  comprehender  o  momento  propicio  da  assignatura  do  tra- 
tado que  de  ora  avante  liga  o  Japão  á  nossa  fiel  alliada  (#),  o  Governo  português  fez  o  que 
devia,  enviando  um  embaixador  a  Pekim  tratar  dos  nossos  interesses  no  Extremo  Oriente. 


(*)  Ha  aqui  engano.  O  tratado  anglo-japonez  foi  assignado  em  Londres  em  30  de  ja- 
neiro de  1902;  e  o  sr.  José  de  Azevedo  partiu  para  a  China  em  outubro  de  1901.  Mas, 
como  já  dissemos,  esse  pacto,  em  vez  de  nos  ser  desfavorável  como  muitos  imaginam,  hade 
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Poderá  dizcr-se  que  tinha  lá  o  governador  de  Macau,  que  deveria  executar  essa 
missão. 

Podia  mas  não  devia;  o  país,  aproveitando  um  funccionario  que  estava  na  China,  mos- 
trava pouco  interesse  \  alem  d'isso,  o  governador  da  possessão  portuguesa,  que  o  Celeste 
Império  não  ve  com  bons  olhos,  exacerbaria,  porventura  os  ânimos  dos  diplomatas,  e  sobre- 
tudo no  meio  diplomático  internacional  em  que  teria  de  entrar,  meio  tão  susceptivel  e 
praxista,  um  governador  ultramarino  transformado  em  embaixador  não  teria,  porventura, 
a  precisa  consideração,  por  maiores  que  fossem  os  seus  talentos,  para  se  fazer  attendido 
e  apoiado. 

Quanto  gasta  esta  embaixada?  Por  que  verba  ha  de  ser  custeada? 

O  que  elle,  orador,  pode  dizer  á  Camará,  é  o  que  a  verdade  manda  e  consta  de  uma 
nota  que  está  em  poder  do  Sr.  Penha  Garcia. 

Essa  despesa  será  satisfeita  pelo  capitulo  único  do  orçamento  da  despesa  extraordi- 
nária. 

E  a  verba  d'esse  capitulo  único  é  de  20  contos,  inferior  á  do  orçamento  de  1897-1898, 
quando  geria  a  pasta  dos  Estrangeiros  o  Sr.  Conselheiro  Mathias  de  Carvalho,  de 
14  contos,  inferior  á  do  orçamento  de  1898-1899,  e  de  6:500|1000  réis  á  do  orçamento  de 
T899-1900  quando  estava  no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  o  Sr.  Conselheiro 
l^eirão. 

E  agora,  seja-lhe  licito  perguntar:  qual  a  auctóridade,  que  em  consciência,  pode  ter 
um  deputado  d'aquelle  lado  da  Camará  para  vir  fazer  as  accusações  armadas  no  ar,  que 
a  Camará  acaba  de  ouvir  ao  Sr.  Conde  de  Penha  Clareia?» 


Mas  a  minha  satisfação  não  devia  ficar  por  aqui.  Em  2  de  abril  o  Diário 
de  Noticias  também  apresentava,  como  bebida  em  boa  fonte,  a  seguinte  infor- 
mação : 

«Temos  por  varias  vezes,  visto  formular  interrogações,  até  agora  sem  resposta,  com 
respeito  a  missão  do  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  Castello  Branco  ao  Extremo  Oriente. 

Hoje,  e  por  informações,  que  cremos  seguras,  podemos  dizer  sobre  esse  assumpto  o 
seguinte: 

Como  é  sabido,  o  nosso  dominio  effectivo  na  China  estende-se  não  só  na  península  da 
ilha  de  Hian-chan,  onde  está  a  cidade  de  Macau,  mas  pelas  ilhas  próximas  da  Taipa  e 
Co-lo-an.  Ha  também  outras  ilhas  visinhas  —  D.  João,  Tai-voang-cam,  ou  Montanha,  e 
Lapa. 

Ora,  é  facto,  historicamente  comprovado,  que  foram  os  portuguezes  os  primeiros  oc- 
cupantes  de  Macau  e  das  ilhas  circumvisinhas;  pelo  que  diz  respeito  á  Lapa,  já  ali  tive- 
mos até  uma  bateria  e  ainda  hoje  não  abicam  á  margem,  que  diz  para  a  cidade,  embarca- 


ser-nos  muito  propicio  dadas  as  nossas  boas  relações  com  a  Liglaterra  e  á  modéstia  das 
nossas  reivindicações,  que  certamente  não  irão  até  á  posse  de  territórios  que  nos  não 
pertençam  de  facto  òu  de  direito. 

M.  P, 
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ções  chinezas  sem  a  necessária  auctorisaçâo  passada  pela  capitania  do  porto  de  Macau : 
€,  quanto  as  outras  ilhas,  povoações  inteiras  ha  nellas  que  pagam  tributo  ao  governo  por- 
tuguez. 

A  despeito,  porém,  de  tudo  isto,  ainda  o  governo  do  Celeste  Império  não  reconheceu 
€omo  nossos  taes  territórios,  continuando  addiada  sine  die  a  respectiva  delimitação,  a 
que  visava  o  tratado  de  1887,  pois  os  plenipotenciários  dos  dois  paizes  que  deveriam' pro- 
ceder a  essa  delimitação  nunca  encetaram  os  seus  trabalhos ! 

Entretanto,  ficamos,  por  nossa  parte,  dando  uma  cooperação  á  China  para  a  repres- 
são do  contrabando  do  ópio ;  e,  assim  temos  em  Macau  um  «porto  franco»  em  que  não  ha, 
portanto,  alfandegas  nossas ;  mas  em  que  admittimos  uma  fiscalisação  em  favor  de  uma 
potencia  estrangeira ! 

Assim,  embora  já  a  tão  distante  data  do  tratado  de  1887,  o  governo  portuguez  julgou 
conveniente  envidar  todos  os  seus  esforços  para  que' aquella  delimitação  se  faça;  e  eis  a 
causa  determinante  da  missão  do  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo,  a  que  as  circumstan- 
cias  em  que  actualmente  se  encontra  a  China  deram  opportunidade. 

Não  cremos,  entretanto,  que  o  governo  portuguez  pense  em  adquirir  territórios  no- 
vos, mas  apenas  em  regularisar  a  nossa  antiga  situação  na  China;  e,  assim  conjectura- 
mos que  tratará  de  salvaguardar  os  nossos  interesses  pela  seguinte  forma: 

1."  —  Occupação  da  ilha  da  Lapa,  cu,  pelo  menos,  das  vertentes,  desde  a  margem 
fronteira  a  Macau  até  aos  pincaros  que  dominífm  completamente  a  cidade  e  o  seu  porto 
interior. 

2.<*  —  Reoccupação  da  ilha  de  D.  João. 

3."  —  Occupação  da  ilha  de  Tai-vong-cam,  ou  da  montanha,  cujos  habitantes,  antes  e 
depois  do  tratado  de  1887,  teem  pago  tributos  ao  governo  portuguez. 

4  *»  —  Estabelecimento  do  «campo  neutro»  até  ás  montanhas  de  Pac-Siac  ou  pelo 
menos,  restabelecimento  do  que  existia  entre  a  «Porta  do  Cerco»  e  a  fortaleza  de  Passa- 
leão,  tomada  em  x819  pelos  portuguezes  e  ha  poucos  annos  abusivamente  occupada  pelos 
chins. 

5."  —  Reserva  da  nossa  esphera  de  acção  e  interesses  na  ilha  Hian-chan,  á  qual  Ma- 
cau está  ligado  pelo  isthmo  da  «Porta  do  Cerco». 

6.»  —  Afastamento  do  bloqueio  feito  abusivamente  pela  fiscalisação  aduaneira  chineza 
ao  nosso  porto,  e  exclusão  completa  da  repressão  do  contrabando  do  ópio,  pelas  embarca- 
ções ou  auctoridades  chinezas,  quer  nas  nossas  aguas,  quer  nos  nossos  territórios.» 

D'onde  se  vê  que,  um  mez  depois  de  ter  sahido  o  nosso  artigo,  dava  o 
Diário  de  Noticias  como  sendo^  o  que  nós  aconselhámos,  n'esse  artigo  e  em 
outros  escriptos  durante  tantos  annos,  como  o  que  devia  ser  a  missão  de  qual- 
quer embaixador  á  Cliina. 

Será  certo  o  que  affirma  o  Diário  de  Noticias'^  Só  o  governo  ou  o  embai- 
xador é  que  poderia  garantir  tal  cousa;  inas  duvido  de  que  o  façam  pela 
simples  razão  da  inconveniência  de  se  dar  a  publico  os  termos  de  qualquer 
negociação  antes  d'ella  concluida  ad  referendum  para  ser  sujeita  á  discussão 
das  cortes  e  ao  exame  do  paiz. 

Antes  d'isso,  é  livre  a  todos  formular  desejos  para  que  as  negociações 
sigam  este  ou  aquelle  caminho ;  mas  nunca  devassar  segredos  que  não  devem 
sahir  do  estreito  âmbito  da  reserva  diplomática. 
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Mas,  já  antes  d'isso,  a  15  de  fevereiro,  o  Tour  du  Monde  dava  ao  mundo 
europeu   a  noticia  da  embaixada  do   sr.   José  de  Azevedo  nos  termos  que 
constam  da  local  cujo  fac-simile  apresentamos  e  que  mereceu  ao  illustre  cor- 
respondente do   Commercio 
Est.  xxviii  do  Porto  as  seguintes  consi- 

j        derações : 


L'EXPANSION  DV  POta-UGÀt  m  CHÍNB: 


ON  prúle  Qux  Portagais  l  iníenlion  bien  arrètée  d^.don 
ner  de  l  exlension  a  leur  pelite  colonie  de  Macao  On 
se  rp.ndra  comple,  pai  la  carie  ci-dessus,  de  iimporlance 
des  terriloires  reclames  par  le  Portuga}.  Le  district  de 
fíeung-Chan  aurait  plus  de  300  000  habitants  file  de 
Lappa  qui  en  dépend  administralivemenl,  compfe  26  vil- 
lages  et  prés  de  100  000  hábil  anis  Les  iles  de  OuongKarn 
^el  de  Koho  onl  sculement  une  valeur  slralégique.  M.  de 
Azevedo  Cnstello  Branco  énvoyé  exl7 aordir^aire  et  mi- 
nislre  plcnipolentiaire  vie.nl  d^arriuer  en  Cfiinç  pour  nt- 
gocier  ia  cession  de  ces  territoires 


Fac-simile  da  local  publicada  pelo  Tour  du  Monde 
em  i3  de  Fevereiro  de  1902 


«Mais  a  titulo  de  curiosi- 
dade  do  que  outra  cousa,  vou 
referir-lhes  o  que  um  hebdoma- 
dario  francez  illustrado,  hoje  em. 
dia  pouquissimamente  conheci- 
do em  Portugal,  publicava  no 
seu  numero  de  15  de  fevereiro 
ultimo,  acerca  de  um  assumpto 
que,  ha  mezes,  prendeu  a  atten- 
ção  de  todo  o  paiz  e  ainda  agora 
é  muito  commentado  pelos  polí- 
ticos dos  diversos  partidos. 

O  Tour  du  Monde,  o  hebdo- 
madario  em  questão,  insere  na 
segunda  pagina  da  capa  do  fas- 
cículo acima  apontado,  sob  o  ti- 
tulo genérico  de  «Question  géo- 
graphique  de  la  semaine»  e  o 
sub-titulo  cvL'expansion  du  Por- 
tugal eu  Chine»,  um  pequeno- 
mappa  da  região  chineza  onde 
se  encontra  a  nossa  possessão 
de  Macau,  o  qual  mappa  contém 
certas  indicações  que  o  breve 
artigo,  que  se  lhe  segue,  explica 
claramente.  (*) 

O  artigo  diz  isto: 

«Attribue-se  aos  portugue- 
zes  o  firme  propósito  de  darem 
maior  extensão  á  sua  pequena 
colónia  de  Macau.  Pode  calcular- 
se  pelo  mappa  acima  a  impor- 


(#)  Esse  mappa,  que  vae  reproduzido  em  fac-simile,  tem,  alem  d'outras  incorrecções, 
a  de  chamar  ilha  de  Colouan  á  de  D.  João;  a  de  marcar,  como  não  occupada  por  nós,  a  ilha 
de  Ko-ho  que  nao  é  outra  senão  a  de  Co-lo-an,  em  que  ha  tanto  tempo  temos  dominio  efFe- 
ctivo;  e  a  de  dar  o  nome  de  Ouang-Kam  á  ilha  de  Tai-vong-cam  ou  da  Montanha. 

M.  P. 
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íancia  dos  territórios  que  Portugal  reclama.  O  districto  de  Henuug-Cha  deve  ter  mais 
de  300:000  habitantes.  As  ilhas  de  Ouang-Kam  e  de  Koho  toem  apenas  valor  estratégico. 
M.  de  Azevedo  Castello  Branco,  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário,  acaba 
de  chegar  á  China  para  negociar  a  cessão  d'estes  territórios.» 

Que  lhes  parece?  E  não  estava  o  governo  calado  com  uma  novidade  d 'este  vulto,  que 
o  Tour  du  Monde  foi  desencantar  não  sei  onde  para  a  dar  em  primeira  mão  aos  seus  lei- 
tores ! 

O  facto  é  que,  se  a  folha  illustrada  franceza  acertou,  revelando  a  verdadeira  causa 
da  missão  do  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo,  bem  empregados  são  os  sacrifícios  que  se 
diz  ter  custado  a  viagem  do  illustre  plenipotenciário,  caso  d'ella  resultem  importantes 
vantagens,  como  seja  o  alargamento  da  nossa  única  e  pequeníssima  possessão  na  China.» 

O  Petit  Phare,  de  Nantes,  do  mesmo  dia  15  de  fevereiro,  também  publi- 
cava um  mappa  exactamente  egual  ao  do  Tour  du  Monde,  tendo  a  mais  o  se- 
guinte, além  das  considerações  apresentadas  pela  revista  franceza: 

«J/  est  permis  de  se  demander  si  V  Angleltrre,  maitresse  absnlue  de  la  politique  por tug ais e 
n^a  pas  dicté  cette  mencsuvre  pour  neidreliser  notre  action  à  Cantou.  Ce  serait  comme  le  oo- 
rollaire,  dans  le  sud,  de  Valliance  conclue  avec  le  Japon,  dans  le  nord.» 

Desabafos  de  francez,  com  aquella  propensão  dos  seus  compatriotas  que, 
para  nos  serem  agradáveis  no  Extremo-Oriente,  ou  não  põem  o  nome  de  Ma- 
cau nos  mappas  por  elles  fabricados,  ou  collocam  ao  lado  de  Macau  a  designa- 
ção de  possessão  ingleza  ! 


Mais  recentemente,  em  7  de  abril,  o  illustre  deputado  sr.  Conde  de  Penlia 
Garcia  (que  representou  tão  distinctamente  Macau,  em  cortes,  na  ultima  si- 
tuação progressista)  tratou  do  assumpto  com  aquella  proficiência  em  questões 
diplomáticas  que  todos  lhe  reconhecem,  em  um  discurso  que  consta  dos  se- 
guintes extractos,  onde  se  vê  uma  lisongeira  referencia  ao  nosso  nome  e  a 
esta  Revista,  que  muito  agradecemos  a  s.  ex.*  com  o  desvanecimento  de 
quem  vê  reconhecido  e  applaudido  o  que  não  passa  do  cumprimento  d'um 
dever. 

D'esse  discurso  disse  o  Correio  da  Noite: 

«Em  seguida,  o  nosso  illustre  amigo  sr.  conde  de  Penha  Garcia  realisa  o  seu  aviso 
prévio  ha  muito  annunciado,  sobre  a  questão  da  China,  fazendo  um  discurso  notável  pelos 
conhecimentos  que  revelou  sobre  o  assumpto  e  pela  elevação  com  que  o  apreciou. 

O  illustre  deputado  começou  por  affirmar  que  discutia  esse  assumpto,  sem  propósitos 
de  aggressão  politica.  Só  o  futuro  dirá  se  o  facto  de  o  governo  enviar  uma  missão  extraor- 
dinária á  China  foi  um  acto  de  vergonhosa  decadência  politica,  dos  mais  condemnaveis, 
ou  se  elle  correspondeu  a  uma  tardia  intervenção  que  não  passará  provavelmente,  de  um 
acto  de  arrependimento  e  expiação,  sem  resultados  práticos. 

O  sr.  conde  de  Penha  Garcia  censurou  asperamente  o  governo  por  cercar  de  mys- 
terio  tudo  quanto  respeita  aos  negócios  do  extremo  Oriente. 
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As  reservas  diplomáticas  teein  limites  e  uão  se  deve  isolar  o  paiz  da  politica  externa 
dos  governos.  Citou  a  esse  propósito  o  procedimento  dos  estadistas  estrangeiros,  de  Bul- 
low,  Delcassé,  Salisbury,  etc,  que  prestaram  ás  camarás  esclarecimentos  sobre  a  sua  po- 
litica, na  questão  chineza. 

Seguidamente  o  nosso  presado  amigo  sr.  conde  de  Penha  Garcia,  expoz  em  traços 
rápidos,  mas  nítidos,  a  historia  da  intervenção  estrangeira  na  China  durante  a  segunda 
metade  do  século  xix,  pondo-a  em  parallelo  com  a  attitude  de  Portugal  n'aquellas  regiões. 
Chegado  ao  periodo  actual  o  nosso  illustre  amigo  referiu-se  á  sublevação  dos  boxers 
e  á  revolução  anti-estrangeira  e  affirmou  que  a  politica  do  governo  n'essa  opportunidade 
era  absolutamente  inexplicável.  Ao  passo  que  as  nações  com  interesses  muito  modernos 
na  China,  como  a  Bélgica  a  Hollanda  tomaram  parte  na  acção  commum  contra  a  China, 
Portugal  que  tão  grandes  interesses  tem  na  China,  adoptara  uma  politica  de  soberbo  iso- 
lamento, que  chegou  a  ser  humilhante.  Note-se  que  o  governo  enviara  para  Macau  uma 
expedição  e  um  navio  de  guerra  mas  que  nada  d'isso  aproveitou  para  se  unir  á  acção 
commum  das  potencias  na  liquidação  da  questão  chineza.  Por  esta  forma  os  interesses 
dos  súbditos  portuguezes  na  China  foram  abandonados. 

Parece  que  o  governo  portuguez  dormia  sobre  o  assumpto. 

Pelo  que  respeita  ás  questões  que  interessaram  directamente  Macau  a  incúria  do 
governo  não  foi  menos.  Deixou  ate  passar  uma  occasião  única  de  bem  collocar  os  seus 
direitos  quando  se  deu  o  alarme  de  um  ataque  contra  Macau,  facto,  que  ao  tempo  as 
Novidades  e  o  Popular  bem  puzeram  em  relevo. 

Por  isso,  dizia  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia,  não  se  comprehende  como  é  que  em  ou- 
tubro, depois  de  assignado  o  protocoUo  da  paz,  e  já  celebrado  o  accordo  anglo-allemào, 
o  governo  portuguez,  até  então  alheio,  ao  que  parece,  á  questão  chineza,  reconhecesse  a 
inaddiavel  urgência  de  mandar  á  China  uma  missão  extraordinária.  Provavelmente,  e 
oxalá  que  o  vaticínio  seja  errado,  acontecer-nos-ha  como  aos  mosqueteiros  da  revista, 
7WUS  arriverons  trop  tard. 

Em  reforço  das  considerações  feitas,  expoz  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia,  resumida- 
mente, quaes  os  interesses  que  Portugal  deve  proteger  na  China  e  o  modo  de  o  fazer. 
Tratando  da  questão  dos  limites  de  Macau,  historiou  os  nossos  direitos  á  ilha  da  Lapa, 
citando,  com  grande  elogio,  os  trabalhos  do  nosso  collega  Marques  Pereira,  a  tal  respeito, 
e  a  sua  bem  elaborada  revista  Ta-Ssi-Yang-Kuo. 

Estava  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia  demonstrando  a  errada  attitude  politica  do  go- 
verno na  questão  chineza,  quando  o  sr.  presidente  o  preveniu  de  que  dera  a  hora  de  se 
passar  á  ordem  do  dia. 

O  sr.  conde  de  Penha  Garcia  pediu  que  fosse  consultada  a  camará  para  lhe  conceder 
mais  dez  minutos  para  ultimar  o  seu  aviso  prévio  e  fazer  duas  perguntas  ao  governo. 
Parece  que  a  maioria  não  gosta  que  o  governo  seja  interrogado  e  pouco  lhe  agradava 
a  correcta  lição  que  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia  estava  dando  ao  governo,  porque  re- 
cusou os  dez  minutos  que  o  nosso  amigo  pedia,  e  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia  teve  que 
concluir  as  suas  considerações,  declarando  que  accusava  o  governo  de  incúria  e  desleixo 
nas  questões  do  Extremo  Oriente  e  que  mandava  para  a  mesa  novo  aviso  prévio  para  o 
demonstrar». 

Das  Novidades: 

«Falia  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia  sobre  a  embaixada  extraordinária  á  China.  Co- 
meça por  affirmar  que  o  faz  sem  propósitos  reservados  de  aggressão  politica,  mas  apenas 
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tendo  em  mira  julgar  e  discutir  a  orientação  politica  do  governo  nas  questões  do  Extremo 
Oriente.  E'  possivel  que  as  suas  palavras  sejam  afinal  um  libello  contra  os  actos  do  go- 
verno, mas  isso  só  o  futuijo  o  dirá  quando  se  conheçam  os  resultados  da  missão  extraor- 
dinária. Diz  mu  provérbio  chinez,  que  o  conselho  sincero  é  quasi  sempre  desagradável  de 
ouvir.  Calcula,  por  isso,  que  sejam  desagradáveis  ao  governo  as  considerações  que  vae 
fazer,  porque  o  faz  com  toda  a  sinceridade  e  tendo  apenas  em  vista  os  interesses  do  paiz. 
Censura  o  sr.  conde  de  Penha  Grarcia  o  governo  por  nada  dizer  ás  camarás  dos  actos  da 
sua  politica  no  Extremo  Oriente  e  contrapõe-lhe  o  exemplo  dos  estadistas  da  Allemanha, 
França  e  Inglaterra,  que  durante  a  maior  acuidade  da  questão  chineza  não  duvidaram 
prestar  aos  seus  parlamentos  indicações  sobre  as  suas  attitudes  diplomáticas. 

Em  traços  rápidos  expõe  o  sr.  conde  de  Penha  Clareia,  a  historia  da  intervenção  eu- 
ropeia na  China  durante  os  últimos  cincoenta  annos,  pondo- a  em  parallelo  com  a  immo- 
bilidade  e  incúria  de  Portugal.  Condemna  também  a  politica  de  isolamento  adoptada  pelo 
governo,  referindo  as  opiniões  das  Novidades  e  Popular  a  tal  respeito.  Referindo-se  ao 
desideratum  da  politica  portugueza  no  Extremo  Oriente,  affirma  que  além  dos  interesses 
da  colónia  de  Macau  tinhamos  obrigação  de  zelar  os  dos  súbditos  portuguezes  espalha- 
dos pela  China.  Tanto  uns  como  outros,  na  opinião  do  sr.  conde  de  Penha  Garcia,  foram 
descurados  pelo  governo. 

Tratando  da  delimitação  da  colónia  de  Macau  expõe  o  orador  os  nossos  direitos  á 
da  Lapa  e  refere-se  com  grande  elogio  aos  trabalhos  do  sr.  Marques  Pereira  sobre  os 
assumptos  macaenses.  Attribue  ao  governo  a  culpa  de  ter  deixado  passar  uma  occasião 
única  de  reivindicar  esses  direitos  quando  se  deu  um  alarme  em  Macau  durante  o  pe- 
riodo  agudo  da  sublevação  dos  hoxers.  Continua  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia  indicando 
as  diversas  concessões  que  importa  obter  da  China  e  os  direitos  que  devemos  fazer  valer, 
quando  o  sr.  presidente  lhe  observa  que  dera  a  hora.  Pede  o  orador  que  seja  consultada 
a  camará  para  lhe  conceder  mais  dez  minutos.  Mas  esta,  anciosa  de  passar  á  ordem  do 
dia,  não  quer  fazer  a  concessão. 

O  sr.  conde  de  Penha  Garcia  termina  as  suas  considerações  annunciando  um  novo 
aviso  prévio  ao  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros  sobre  o  mesmo  assumpto». 

Do  Summario  n.^  49  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados : 

«O  Sr.  Conde  de  Pena  (íarcia :  —  Vae  ter  a  honra  de  dirigir  algumas  perguntas  ao 
Governo  sobre  um  assumpto  que  considera  da  mais  alta  gravidade,  nào  só  pelo  que  elle 
representa  para  o  pajs,  mas  pelas  suas  consequências. 

Não  sabe  se  as  suas  palavras  serão  de  ataque  ao  Governo  ou  não ;  o  que  affirma  é 
que  nenhum  intuito  politico  o  leva  a  pronunciá-las,  e  que  se  essas  palavras  ficarem  como 
um  libello  accusatorio  da  maior  violência,  não  é  pelo  calor  que  lhes  imprima,  mas  porque 
a  acçáo  do  Governo  não  correspondeu  ao  que  d'elle  o  país  tinha  direito  a  esperar. 

Em  outubro  do  anno  passado  resolveu  o  Governo  enviar  uma  commissão  extraordiná- 
ria á  China,  e  desde  então  até  hoje  nada  julgou  opportuno  dizer  ao  Parlamento  sobre  os 
intuitos  d'essa  missão,  que  não  se  casava  com  a  attitude  anterior  do  Governo ;  isto  não 
obstante  a  opinião  publica  ter  criado  em  volta  d'ella  uma  atmosphera  de  suspeições. 

Em  parlamentos  da  mais  diversa  natureza,  como  o  da  Inglaterra,  da  Allemanha,  e  o 
da  França,  os  governos  nào  duvidaram  por  o  país,  e,  sobretudo,  as  classes  dirigentes,  ao 
corrente  das  questões  gravíssimas  que  interessavam  a  esses  paises  no  extremo  Oriente, 
f  elle,  orador,  cre  que  não  faz  ofiensa  ao  sr.  Mattozo  dos  Santos,  auctorizando-se  com  o 
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procedimento  dos  estadistas  d'esses  países,  para  censurar  o  de  S.  Ex.%  em  relação  a  este 
assumpto. 

Portugal  tein  na  China  interesses  valiosos.  Foi  Portugal.©  primeiro  país  que  estabe- 
leceu relações  entre  o  mundo  do  Oeci dente  e  esse  grande  império  do  Oriente,  e  nas  pa- 
ginas da  nossa  historia  está  attestado  quanto  poude  e  valeu  a  tenacidade  dos  portugue- 
ses naquella  região. 

As  Peregrinações  de  Fernão  Mendes  Pinto,  reconheceu-se  mais  tarde  que  eram  ver- 
dadeiras, sobre  muitos  actos  que  os  seus  contemporâneos  puseram  em  duvida. 

A  primeira  historia  da  China  que  se  escreveu  em  linguagem  europeia,  foi  devida  ao 
português  Semedo. 

Portugal  vinculou  o  seu  nome  á  China  com  o  seu  sangue,  e  isto  demonstra  o  valor  e 
a  tenacidade  da  nossa  raça.  Ainda  nos  tempos  contemporâneos  a  politica  de  Portugal  no 
extremo  Oriente  tem  sido  a  mais  desinteressada  das  politicas,  tendo  ido,  talvez,  longe  de 
mais  no  idealismo  politico  para  com  esse  império,  deixando  de  aproveitar  os  ensejos  que 
se  lhe  tem  oííerecido  para  adquirir  aquillo  a  que  tem  legitimo  direito. 

Dito  isto,  para  mostrar  como  as  relações  de  Portugal  com  aquelle  império  do  Oriente 
vêem  de  longa  data,  e  que  temos  nelle  interesses  criados,  seja-lhe  permittido,  ainda  antes 
de  entrar  na  ordem  de  considerações  que  deseja  fazer,  pôr  a  Camará  ao  corrente  do  que 
lhe  parece  ser  o  miuimo  dos  direitos  que  precisamos  manter  naquella  região. 

Na  segunda  metade  do  século  xix  é  que  as  nações  do  Occidente  e  os  Estados  Unidos 
da  America  começaram  a  sua  obra  de  penetração  na  China,  porque  até  ali  conservava-se 
fechado  o  trafico  commercial  com  o  Oriente,  sendo  nós  os  únicos  que  tinham  conseguido 
estabelecer-se  na  península  de  Macau,  que  havíamos  regado  com  o  nosso  sangue. 

Em  meados  do  século  xix  é  que,  como  já  disse,  as  nações  do  Occidente,  tendo  á  frente 
a  Inglaterra,  annunciaram  a  tiros  de  canhão  a  sua  entrada  na  China. 

Depois  da  guerra  de  1840,  teve  logar  o  tratado  de  Nankim,  em  1842,  e  foi  então  que 
aquelle  vasto  império  do  Oriente  se  viu  obrigado  a  abrir  os  seus  portos  ao  commercio 
europeu.  Depois,  veiu  a  guerra  franco-inglesa,  que  alargou  ainda  mais  a  obra  do  tratado  de 
Nankim,  e  pelo  tratado  de  Tien-Tsin  desenvolveu  as  relações  do  Occidente  com  o  Oriente. 

Passaram-se  annos,  e  a  França,  que  tinha  grandes  ambições  politicas,  emprehendeu 
a  guerra  de  1884,  apoderando-se  de  Tonkim  e  da  Indo-China. 

A  par  disto,  iam-se  celebrando,  pela  via  diplomática,  varias  convenções  que  mais 
estreitavam  as  relações  commerciaes  com  o  Occidente. 

Em  1895,  entrava  em  scena  o  Japão,  e  os  resultados  da  guerra  sino-japoneza  fizeram 
receiar  a  Europa  das  consequências  do  poderio  que  essa  potencia  podia  alcançar,  e  por 
isso  o  tratado  de  Simonosaki  não  foi  alem  da  independência  da.Coréa  e  da  cessão  das 
ilhas  Formosa  e  das  Flores  ao  Japão. 

Em  consequência  da  situação  criada  pela  guerra,  as  outras  nações  que  tinham  inte- 
resses na  China,  procuraram  adquirir  elementos  de  preponderância  futura,  e  assim  a  Kussia 
obteve  Porto  Arthur,  a  Inglaterra  Uei-Hai-Uei,  a  AUemanha  Kiao-Tchao  e  a  França  a 
bahia  de  Kuang-Tcheu. 

Durante  todo  esse  tempo,  Portugal  manteve-se  na  situação  em  que  estava  desde  o 
começo  do  século,  porque  se  é  certo  que  a  nossa  diplomacia  conseguiu  o  tratado  de  1887, 
da  responsabilidade  do  meu  saudoso  amigo  o  Conselheiro  Barros  Gomes,  não  é  meno.s 
exacto  que  essa  obra  foi  incompleta  e  que  carecia  de  se  lhe  dar  seguimento. 

Por  esse  tratado  tínhamos  feito  cedência  de  direitos  importantes,  e,  por  consequên- 
cia, era  de  toda  a  justiça  qUe  se  obtivesse,  como  compensação,  a  delimitação  de  Macau. 
Portugal,  porem,  adormeceu  á  sombra  do  tratado  de  1887  e  nada  obteve. 
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Os  factos  succcdiclos  depois  da  guerra  sino-japoneza  trouxeram,  como  era  natural,  o 
recrudescimento  do  ódio  dos  chinezes  contra  os  europeus,  ódio  que  explodiu  em  1900,  e 
que  trouxe  como  consequência  a  perda  dos  bens  de  muitos  europeus,  o  martyrio  de  bas- 
tantes missionários,  o  ataque  e  cerco  ás  legações  europeas,  a  morte  do  Ministro  da  AUe- 
manha  e  do  secretario  do  Japão. 

Em  face  d'estes  acontecimentos  tão  excepcionalmente  graves,  qual  foi  a  attitude  do 
Governo  português  ?  A  mais  commoda  de  todas,  a  de  não  fazer  nada. 

Em  maio  de  1900  tiveram  logar  os  primeiros  ataques  aos  europeus  na  China,  e,  logo 
ani  seguida,  em  junho,  o  Governo,  que  então  pertencia  ao  partido  progressista,  alarmado 
<íom  o  risco  que  podia  correr  a  nossa  colónia  de  Macau,  mandou  que  se  organizasse  uma 
expedição,  a  fim  de  a  defender.  A  organização  d'essa  expedição  foi  feita  pelo  Governo 
2-egenerador,  que,  diga-se  em  verdade,  o  fez  por  uma  forma  conveniente. 

Mas  que  mais  fez  o  Governo  para  defender  os  nossos  interesses  na  China?  O  facto  de 
enviar  a  expedição  a  Macau  nada  tinha  com  o  que  se  passou  no  principal  campo  da  lucta, 
e  é  preciso  que  se  diga  que  a  colónia  portuguesa  no  império  da  China  é  a  quinta  em  im- 
portância, e  entre  as  casas  commerciaes  europeias  ali  estabelecidas  ha  dez  que  são  por- 
tuguesas. 

A  este  propósito  pergunta,  elle,  orador,  ao  Sr,  Ministro  dos  Estrangeiros  se  foram 
feitas  algumas  reclamações  para  que  sejam  indemnizados  os  negociantes  portugueses  que 
soffreram  com  esses  acontecimentos. 

Sendo  de  tão  subida  importância  os  interesses  de  Portugal  na  China,  o  procedimento 
do  Governo,  não  fazendo  nada,  é  a  seu  ver,  altamente  condemnavel,  tanto  mais  que  a 
Hollanda  e  a  Bélgica,  que  teem  ali  interesses  inferiores  aos  nossos,  procederam  por  forma 
diametralmente  opposta. 

Em  setembro  de  1901  foi  assignado  o  protocollo  que  poz  termo  a  este  estado  de  cou- 
sas, protocollo  firmado  por  oito  nações,  mas  entre  as  quaes  não  figura  Portugal. 

Elle,  orador,  já  teve  occasião  nesta  Camará  e  numa  conferencia  que  realizou  na  So- 
ciedade de  Geographia,  de  apresentar  o  que  se  lhe  affigurou  ser  o  verdadeiro  norte  da 
politica  de  Portugal  no  extremo  Oriente,  e  aquillo  que  no  seu  entender  nós  poderíamos 
€  devíamos  obter. 

Parece-lhe  que  o  que  Portugal  devia  procurar  alcançar  era  fixar  o  limite  da  nossa 
colónia  de  Macau,  obtendo-se  o  que  de  direito  nos  pertence,  a  saber :  algumas  vantagens 
e  concessões  na  ilha  de  Hian-Chan,  que  é  o  celleiro  de  Macau,  o  que  até  pelos  jornaes 
ingleses  tem  sido  reconhecido  como  legitimo ;  regular  a  questão  das  alfandegas,  que  tem 
sido  e  continua  a  ser  a  mais  importante  para  Macau,  porque  tem  destruído  quasi  por 
completo  o  nosso  commercio,  sobretudo  o  que  se  realisa  por  barcos  a  vapor  no  rio  oeste ; 
obter  que  os  funccionarios  das  alfandegas  imperiaes  sejam  portugueses,  o  que  é  talvez 
fácil  de  obter,  dadas  as  boas  relações  que  mantemos  com  a  Inglaterra;  finalmente  conse- 
guir que  no  rio  oeste  as  taxas  likin,  que  são  uma  espécie  de  imposto  de  consumo,  sejam 
abolidas. 

A  acção  do  Governo  português  até  ao  momento  em  que  enviou  uma  missão  diplomá- 
tica á  China,  não  se  revelou  por  acto  nenhum,  no  qual  mostrasse  que  tomara  a  peito  a 
defeza  dos  interesses  portugueses  naquella  região,  e  uma  das  questões  mais  importantes 
de  que  depende  a  segurança  da  nossa  colónia  de  Macau,  é  a  delimitação  das  fronteiras, 
reconhecendo-se  a  Portugal  o  que  de  direito  lhe  pertence,  porque  existem  documentos 
que  provam  os  nossos  direitos  sobre  as  ilhas  da  Lapa,  de  D.  João  e  da  Montanha. 

A  respeito  da  ilha  da  Lapa,  existem  documentos  que  provam  que  não  só  já  ali  exer- 
cemos direitos  de  soberania,  como  que  até  tivemos  ali  uma  bateria. 
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Encontra-se  isso  perfeitamente  narrado  na  revista  Ta-Ssi-Yang-Kuo,  dirigida  pelo 
Sr.  Marques  Pereira,  funecionario  distincto  do  Ministério  da  Marinha  e  do  Ultramar,  e 
consta  de  um  mappa  existente  na  Sociedade  de  Geographia. 

Um  facto  se  deu  que,  mal  aproveitado  pelo  Governo,  representa  um  acto  de  incúria. 

Em  meiados  de  1901 . .  . 

O  Sr.  Presidente :  —  Observa  ao  orador  que  deu  a  hora  de  se  passar  á  ordem  do  dia. 

O  Orador:  —  Pede  que  seja  consultada  a  Camará  sobre  se  lhe  permitte  concluir  as 
suas  considerações. 

Consultada  a  Camará^  resolveu  negativamente. 

O  Orador :  —  Acata,  como  lhe  cumpre,  a  resolução  da  Camará,  mas  vae  mandar  para 
a  mesa  novo  aviso  prévio  sobre  o  mesmo  assumpto,  e  tratá-lo-ha  com  o  mesmo  interesse 
com  que  hoje  o  fez ;  não  obstante  a  Camará  mostrar  que  pouco  se  importa  com  os  interes- 
ses de  Portugal  no  extremo  Oriente,  e  com  as  accusações  graves  feitas  ao  Governo  pela 
sua  incúria». 

Transcrevendo  esses  trechos,  como  simples  chronista  dos  difFerentes  as- 
pectos que  tem  tomado  esta  importante  questão  no  nosso  meio  politico  e  jornalís- 
tico, devemos  dizer,  em  abono  da  verdade  e  mantendo  a  forma  imparcial  que 
temos  conservado  até  agora  na  nossa  propaganda,  que  o  governo  não  pode 
ser  o  bode  expiatório  das  culpas  de  tantos  governos  anteriores.  Apezar  de 
tarde  e  a  más  horas,  mexeu-se,  o  que  já  ó  mais  alguma  cousa  do  que  a 
commoda  quietação  até  então  adoptada. 

Já  dissemos  o  que  deviamos  dizer  sobre  o  assumpto.  Mesmo  tarde,  o 
sr.  José  de  Azevedo  poderá  fazer  muito  se,  ao  patriotismo  que  não  lhe  fal- 
tará por  certo,  juntar  muito  talento,  habilidade,  tenacidade  e  paciência  — 
condições  absolutamente  necessárias  em  negociações  com  chinezes. 


Já  Íamos  fechar  esta  secção  quando  appareceu  no  Século  de  27  de  abril 
as  seguintes  curiosas  informações  sobre  a  situação  do  sr.  José  de  Azevedo: 

«O  ultimo  correio  que  recebemos  do  Extremo  Oriente  trouxe-nos  noticias  acerca  da 
missão  de  que  alli  se  acha  encarregado  o  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  Castello  Branco. 
Os  que  d'aqui  lhe  invejam  o  situação  talvez  mudassem  de  pensar,  se  lá  se  encontrassem. 
A  situação  do  nosso  ministro  extraordinário  no  celeste  império  não  tem  sido  positiva- 
mente de  rosas;  só  a  sua  muita  prudência,  uma  habilidade  intelligentissima  auxiliando 
uma  urbana  energia  e  o  desejo  de  alcançar  uma  victoria  no  meio  d'um  combate  cheio  de 
traições  e  n'um  terreno  difficultado  por  insidias  e  más  vontades  lhe  teem  evitado  confli- 
ctos  sobremodo  desagradáveis. 

Se  os  ministros  das  diversas  nações  alli  acreditadas  constituem  um  grupo  de  figadaes 
inimigos,  cuja  hostilidade  nem  já  sequer  conseguem  disfarçar  as  delicadezas  do  trato  e 
as  convenções  do  protocolo,  se  se  aggridem  mutuamente,  se  parece  que  só  foram  á  China 
para  se  prejudicarem  sem  dó,  a  hostilidade  da  Allemanha  para  conmosco  é  manifesta, 
quasi  brutal,  e  excede  tudo  o  que  c  permittido  entre  nações  que  se  prezam  d'amigas,  Ella 
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considera  o  nosso  ministro  como  um  voto  incondicional,  nas  conferencias,  a  favor  da  In 
glatera,  e  d'ahi  e  da  vontade  de  fazer  uma  China  allema  as  razões  da  hostilidade. 

A  China  reconheceu  a  justiça  d'essas  reclamações;  mas,  como  sabe  que  nos  falta  a 
força  bruta  para  as  apoiar,  pretende  vencer-nos  pela  moinha,  pelo  cançaço,  pela  dilacçào. 
Se  tivéssemos  mandado  um  emissário  fazer  as  reclamações,  que  agora  apresentamos  de- 
pois da  guerra  dos  hoxers,  então  tudo  logo  se  obteria,  porque  era  grande  o  medo  da 
China. 

Hoje  tudo  mudou.  A  rivalidade  das  potencias  tem-lhe  mostrado  que  ellas  se  não  en- 
tendem entre  si ;  e  a  China  tem  sempre  prompta  uma  nação  para  a  apoiar  na  sua  resis- 
tência. Foi  assim  que,  depois  de  combinado  o  tratado  da  Mandchuria  com  a  Rússia,  se 
prepara  para  lhe  roer  a  corda,  e  a  alliança  anglo-japoneza  é  o  começo  da  roedella.  Quando 
isto  é  com  a  Rússia,  imagine-se  o  que  será  com  Portugal. 

Por  emquanto,  a  verdade  é  que  o  governo  chinez  ainda  não  mostrou  opposição  ás  pre- 
tenções  portuguezas,  que  prometteu  attendel-as,  que  o  nosso  ministro  é  tratado  com  todas 
as  distincções  e  lhe  mostram  o  máximo  agrado ;  mas  sente-se  na  demora  das  resoluções 
que  a  China  ha  de  luctar  por  muito  tempo,  ha  de  demorar-se  e  procurar  por  todas  as 
artimanhas  e  astúcias  orientaes  ver  se  consegue,  e  perece  ser  esse  o  seu  intento,  cançar 
o  animo  do  nosso  ministro,  quebrar-lhe  a  energia,  irrital-o  para  o  obrigar  a  abandonar  a 
sua  missão  e  depois. .  .  «emquanto  o  pau  vae  e  vem  folgam  as  costas». 

São  estas  as  informações  que  recebemos  por  via  segura,  e  que  julgamos  conveniente 
fazer  chegar  ao  conhecimento  dos  nossos  leitores. 

Por  seu  lado,  a  Inglaterra,  alli,  só  trata  dos  seus  negócios  que  não  são  poucos;  e,  no 
seu  irreductivel  egoismo,  em  nada  auxilia  o  seu  mais  antigo  e  fiel  alliado.  E'  bom  sabe- 
rem-se  estas  coisas  por  cá,  para  se  pôr  uma  surdina  no  coro  de  louvores  que  é  de  uso 
entoar  á  Inglaterra,  nos  últimos  tempos.  Primeiramente  procuraram  excluir  o  nosso  re- 
presentante das  conferencias.  Venceu  elle  essa  resistência,  e  tomou  o  logar  que  lhe  com- 
petia. 

Mas,  de  uma  vez  que  elle  affirmou  que,  tendo  Portugal  um  tratado  com  a  China  e  não 
tendo  adherido  ao  protocolo  de  setembro,  só  para  Portugal  vigoravam  as  clausulas  d'esse 
tratado,  quasi  que  o  quizeram  comer,  como  se  diz  em  linguagem  vulgar ;  e  se  não  foram 
mais  por  deante,  foi  porque  elle  se  não  amedrontou  e  retorquiu  que,  por  grandes  que 
fossem  os  paizes  que  estavam  representados  na  conferencia,  não  havia  grandeza  que  pu- 
desse annullar  os  eífeitos  d'um  tratado  em  vigor  e  que  nenhuma  das  partes,  até  então, 
tinha  denunciado.  Depois,  teem-se  por  tal  forma  succedido  as  intrigas,  as  protelações 
chinezas  que  ainda  ás  ultimas  datas  o  sr.  conselheiro  José  d'Azevedo  não  tinha  conse- 
guido que  se  nomeasse  um  ministro  para  com  elle  discutir  e  tratar  dos  pormenores  das 
reclamações.» 

Tudo  isso  que  o  Século  diz,  será  certo ;  mas  essas  insidias,  moinhas,  de- 
moras,  dilações  e  hostilidades,  eram  de  esperar. 

Para  as  vencer  é  necessário  muito  conhecimento  da  diplomacia  chineza 
que',  eífectivamente,  se  não  aprende  no  pouco  tempo  de  tirocinio  do  novo 
diplomata.  Mas  ha  um  meio  de  obter  tudo  dos  chinezes:  é  não  conceder 
cousa  alguma,  senão  em  troca  d'outra  concessão.  O  nosso  erro  tem  sido  até 
hoje  de  dar  tudo  em  troca  de  promessas  que  nunca  se  realisaram.  Em  1887, 
concedemos  a  immediata  cooperação  na  repressão  do  contrabando  do  ópio, 
com  a  promessa  de  que  a  China  tomaria  em  seria  consideração  as  nossas  re- 
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claraaçoes  sobre  a  Lapa  (Vide  pag.  648  da  1.^  serie  desta  revista);  e  os 
cliins,  logo  que  se  viram  servidos,  roeram-nos  a  corda.    , 

Nada  de  concessões  em  troca  de  vagas  promessas.  O  tratado  de  1887 
impõe  á  China  deveres  e  deu-lhe  direitos.  Tem  gosado  dos  direitos  e  ainda 
mais  do  que  os  direitos,  e,  com  respeito  a  deveres,  nao  os  tem  cumprido.  Está 
da  nossa  parte  suspender-llie  a  cooperação  contra  o  contrabando,  logo  que 
ella  não  dê  execução  a  outros  artigos  do  mesmo  tratado. 

E  com  respeito  á  attitude  da  Inglaterra,  hoje  preponderante  no  Extremo- 
Oriente,  com  a  alliança  anglo-japoneza,  diremos  só  o  seguinte: 

E  inacreditável  que  ella  nos  hostilise  porque  hoje  já  deve  estar  persua- 
dida de  que  a  prosperidade  de  Macau  em  nada  prejudica  a  sua  colónia  de 
Hong-Kong.  Repetimos  o  que  por  diversas  vezes  temos  dito :  quanto  mais 
prospero  for  Macau,  mais  ganhará  Hong-Kong  com  o  desenvolvimento  do 
commercio  de  reexportação  do  seu  melhor  freguez.  E  a  Inglaterra  nunca 
costuma  hostilisar  o  que  lhe  é  útil,  e  convém  notar  que  o  pacto  anglo-japonez, 
como  já  dissemos,  nao  contraria  a  liquidação  dos  interesses  portuguezes,  pen- 
dente desde  1887. 

Não  sabemos  se  o  sr.  José  de  Azevedo  acabará  por  fraquejar  com  a 
moinha  chineza  a  que  se  refere  o  correspondente.  Se  tal  acontecer,  é  porque 
não  conhece  a  historia  das  negociações  da  China  com  povos  europeus,  e  o 
governo  que  se  justifique  perante  o  paiz,  dando  prompto  remédio  emquanto 
for  tempo,  e  chamando  para  esse  fim  quem  tenha  bem  presente  o  aphorismo  de 
que  os  chins  toleram  tudo  quanto  se  lhes  faz  e  fazem  tudo  quaiito  se  lhes  tolera.  (*) 


(#)  Assim  o  disse  meu  pae  (a  pag.  31  do  seu  livro  As  Alfandegas  chinezas  de  Macav) 
que  bem  os  conheceu  de  perto,  e  que  em  negociações  diplomáticas,  bem  mais  difficeis  do 
que  as  actuaes,  sempre  se  saliiu  vencedor  d'essas  moinhas,  postas  em  acção  de  propósito 
pelos  chins,  principalmente  para  vencer  os  diplomatas  novatos  e  inexperientes. 


In  memoriam 


António  Alfredo  de  Souza  Caldas 


BRiMOs  hoje  a  fúnebre  galeria  com  um  nome  d'um 
benemérito  que  em  Africa  e  no  Extremo-Oriente 
prestou  grandes  serviços,  sem  que  a  tuba  da  fama 
tivesse  apregoado  aos  quatro  ventos  da  publici- 
dade a  grande  dedicação  patriótica  d'esse  brioso 
e  digno  official  que  se  chamou  António  Alfredo  de 
Souza  Caldas. 

D'uma  modéstia  excessiva,  só  os  que  de  perto 
o  conheciam  podiam  avaliar  quanto  elle  se  sacri- 
ficou pelo  paiz  durante  tantos  annos.  Sacrifício  de 
saúde  e  por  fim  da  própria  vida  que  tanta  falta 
faz  aos  entes  queridos  que  deixou  n'este  mundo. 
Tencionávamos  iniciar  esta  galeria  de  mortos 
illustres  com  um  vulto  aureolado  de  gloria  e  conhecido  por  todo  o  Portugal. 
Esse  vulto  é  o  do  Conde  de  S.  Januário  que  tanto  prestigio  deu  ao  nome  por- 
tuguez  no  Extremo-Oriente.  Mas,  faltando-nos  o  tempo  e  o  espaço  para  o 
que  temos  de  dizer  sobre  tão  importante  figura  da  nossa  historia  colonial, 
substituimo  Fa  pela  de  Souza  Caldas,  que,  por  mais  modesta,  nem  por  isso 
é  menos  merecedora  da  nossa  homenagem.  E  assim  abriremos  a  serie  de 
nomes  dos  beneméritos  que  pelo  Extremo-Oriente  portuguez  morreram,  quer 
no  campo  da  batalha,  quer  minados  pelas  doenças  que  adquiriram  nos  inhos- 
pitos  climas  tão  mortiferos  para  os  organismos  europeus. 

E  foi  em  Timor  onde  tantos  serviços  prestou,  que  Souza  Caldas  adquiriu 
os  germens  da  doença  que  o  havia  de  prostrar  para  sempre. 
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A  publicação  do  seu  retrato,  acompanhado  das  palavras  que  se  seguem, 
escriptas  por  um  illustre  camarada,  é  a  melhor  homenagem  que  poderíamos 
prestar  á  memoria  do  benemérito  ofíicial. 


Portugal  perdeu  ha  pouco  mais  um  dos  seus  beneméritos  filhos,  modesto  heroe 
que  consagrou  os  melhores  annos  da  existência  ao  seu  serviço,  sacriíicando-Ihe  a 
saúde,  a  tranquillidade,  arriscando  a  vida  e  esgotando-a  nas  fadigas  de  inhospitos  cli- 
mas, trabalhando  sempre  até  que,  exhausto,  cahiu  para  descançar  no  tumulo. 

O  capitão  de  infantaria  António  Alfredo  de  Souza  Caldas,  que  em  1879  fora  pro- 
movido a  alferes  para  o  ultramar,  teve  uma  larga  e  nobre  folha  de  serviços  e  deixou 
quasi  obscuro  um  nome  que,  se  houvera  sido  um  ambicioso,  ouviríamos  apregoado 
pelas  sonoras  tubas  da  fama:  morreu  pobre,  deixando  em  precárias  circumstancias  a 

esposa  e  filhas  queridas,  quando  poderia  ter-se 
j^six\]\  locupletado,  se  tivesse  tido  outro  pensamento 

(|ue  não  fosse  o  de  bem  servir  a  pátria. 

De  1880  a  1887  desempenhou  varias  com- 
missões  de  serviço  em  Macau,  tendo  sido  em 
188o  addido  á  embaixada  de  Portugal  á  corte 
de  Siam  e  exercendo,  depois,  o  cargo  de  com- 
mandante  do  presidio  militar  de  Macau. 

Voltando  ao  continente,  foi  escolhido  pelo 
major  Souza  Figueiredo,  nomeado  commandante 
do  corpo  policial  de  Lourenço  Marques,  para 
o  acompanhar,  exercendo  o  cargo  de  tenente 
do  mesmo  corpo,  de  que  Souza  Caldas  veiu  a 
tomar  o  commando  interino  em  1889,  tendo  de 
regressar  ao  reino  no  anno  seguinte  por  opinião 
da  junta  de  saúde. 

Voltou,  depois,  a  Moçambique  na  expedi- 
ção de  1891  e,  terminada  a  missão  d'esta,  pouco 
tempo  se  demorou  no  continente,  poisem  breve 
se  encontrava  outra  vez  na  Africa,  onde  o  go- 
vernador de  Moçambique,  tendo  de  organisar 
uma  expedição  que  nos  assegurasse  a  posse  do 
Pafuri,  encarregou  essa  espinhosa  tarefei  ao  tenente  Souza  Caldas,  único  ofíicial  en- 
tão alli  de  serviço  que  julgava  capaz  de  desempenhar  a  árdua  missão.  Trabalhosíssima 
toi  ella  para  o  corajoso  ofíicial,  e,  em  1893,  partia  a  expedição  Souza  Caldas  para  o 
limite  do  nosso  território  a  implantar  n'um  ponto  até  então  virgem  de  pisadas  euro- 
peias, a  bandeira  portugueza. 


Major  A.  A.  de  Souza  Caldas 


Levava  Souza  Caldas  sob  o  seu  commando  uma  força  de  proximamente  quinhentos 
pretos  e  acompanhavam-o  alguns  guias,  que  se  evadiram  ao  fim  da  primeira  semana 
de  marcha,  deixando  a  expedição  perdida  no  enredado  do  sertão,  luctando  com  a  dif- 
íiculdade  de  arranjar  á  força  outros  guias  que  a  conduzissem.  Estes  guias,  peioresque 
os  primeiros,  fugiram  também,  levando  comsigo  parte  dos  carregadores,  aquelles  que 
levavam  os  caixotes  ^^om  o  tabaco,  o  vinho  e  os  géneros  destinados  a  alimentação  do 
commandante. 
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Novas  e  maiores  difliculdades  a  vencer  á  força  de  prudência  a  de  inabalável  fir- 
meza, mas,  passados  poucos  dias,  a  expedição,  fatigada,  leve  de  fazer  alto  para  tomar 
algum  repouso,  e  o  commandante,  exhausto  de  fadiga  e  privado  de  todo  o  conforto, 
cahia  prostrado  pela  febre. 

Apoz  três  dias  de  descanço,  recomeçou  a  marcha,  indo  os  novos  guias  escoltados, 
para  não  fugirem;  vingaram-se,  porém,  da  violência  fazendo  acampar  a  expedição 
n'ura  ponto  em  que  não  havia  agua,  tendo  os  pobres  expedicionários,  cançados,  de 
percorrer  uma  légua  para  saciar  a  sede. 

Afinal,  depois  de  sessenta  dias  de  marcha  pelo  matto  desconhecido  e  bravio,  ven- 
cidas contrariedades  e  difliculdades  innumeras,  chegava  a  expedição  ao  Pafuri.  Ape- 
nas alli  chegados,  fez  Souza  Caldas  implantar  um  poste  c  n'elle  arvorar  a  bandeira 
nacional  com  as  mais  ruidosas  demonstrações  de  jubilo.  Seis  mezes  se  conservou 
Souza  Caldas  no  Pafuri,  alcançando  grande  influencia  sobre  os  indigenas,  em  quem 
produzia  o  maior  enthusiasmo  a  ceremonia,  diariamente  realisada,  da  saudação  da 
bandeira,  ante  a  qual  a  expedição  desfilava  em  marcha  de  continência,  quando  a  des- 
fraldavam na  alvorada  e  quando  iam  arreal-a  ao  pôr  do  sol.  Este  apparato  seduziu  de 
tal  modo  a  imaginação  impressionavel  dos  negros,  que  muitos  d'aquelles  que  estavam 
a  pouca  distancia  acampados  com  os  inglezes  vinham  aggregar-se  aos  nossos. 

De  volta  a  Lourenço  Marques,  Souza  Caldas  foi  recebido  com  as  maiores  demons- 
trações de  sympathia,  e  os  jornaes  da  metrópole  celebraram  então  os  serviços  do  brioso 
tenente,  que  poderia  ler  aproveitado  a  occasião  de  vir  gosar,  com  o  bem  merecido 
descanço  no  reino,  os  applausos  que  ao  seu  mérito  cabiam;  mas  em  extremo  modesto, 
preferiu  satisfazer  os  desejos  do  seu  amigo  o  governador  Cró  Ferreira,  ficando  em 
Inhambane  a  governar  o  districlo  militar  de  Parga. 

Tendo  auxiliado  o  governador  a  angariar  donativos  para  o  Instituto  Ultramarino, 
Souza  Caldas,  de  regresso  a  Portugal,  foi  depositar  nas  mãos  de  sua  magestade  a  rai- 
nha senhora  D.  Auielia  esses  donativos,  lendo  a  satisfação  de  ser  recebido  pela  au- 
gusta soberana  com  demonstrações  de  muita  estima. 


Poucos  mezes  depois,  seguiu  novamente  para  Macau,  ealli,  sendo  requisitado  pelo 
governador  de  Timor,  partiu  para  esse  districlo  onde  lhe  foram  incumbidos  vários 
serviços.  Acompanhou  na  delimitação  de  fronteiras  o  dislincto  oílicial  da  armada  Gago 
Coutinho,  e  foi  encarregado  do  commando  central,  em  substituição  do  infeliz  tenente 
Duarte,  assassinado  pelos  indigenas,  desempenhando  ainda  nos  últimos  mezes  varias 
outras  commissões  alli. 

Os  que  conhecem  as  inclemências  do  clima  de  Timor  e  as  difliculdades  do  serviço 
militar  n'aquella  remota  província,  onde  a  fereza  dos  indigenas  tem  ficado  tragica- 
mente memorada  por  traiçoeiros  massacres,  com  que  lêem  sido  viclimados  oíliciaes 
valentes,  como  o  cjipitão  Camará  e  o  tenente  Duarte,  avaliarão  que  duras  missões 
desempenhou  nos  últimos  tempos  da  sua  vida  o  capitão  Souza  Caldas. 

Com  a  saúde  completamente  arruinada,  recebeu  ordem  de  retirar  para  Macau  e 
d'alli  para  a  metrópole,  confiando  a  ultima  esperança  ao  clima  pátrio. 

Era  tarde,  porém,  e,  quatro  mezes  depois  de  ler  regressado  a  Portugal,  António 
Alfredo  de  Souza  Caldas  expirou  nos  braços  da  familia  que  o  adorava,  e  de  amigos 
que  o  extremeciam,  pelas  altas  qualidades  e  nobre  caracter. 

Das  suas  missões  no  Oriente  guardava  o  mallogrado  oílicial  como  leml)rança  esti- 
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mada  uma  venera,  a  coroa  de  Siam;  vivendo  tantos  annos  ausente  da  pátria,  sentia^ 
por  ella  esse  alTecto  extremoso  que  a  saudade  produz,  e  tudo  quanto  podia  servir  os 
seus  interesses,  levantar  o  seu  nome,  esperanças,  o  seu  futuro,  despertava  no  coração- 
de  Souza  Caldas  o  mais  vivo  enthusiasmo. 

Deu  por  ella  a  vida,  heroe  do  dever  dignamente  cumprido,  não  se  poupando  a  fa- 
digas para  bem  servil-a,  indilTerente  aos  perigos  que  nas  regiões  selvagens  se  encon- 
tram, tanto  na  seta  envenenada  do  indigena  como  nos  envenenados  miasmas,  que- 
ainda  mais  traiçoeiramente  assassinam. 

Honra,  pois,  á  sua  memoria  de  soldado  e  de  dedicado  servidor  da  pátria  I 

S.  Ribeiro  Artuur 


Publicações  sobre  o  Extremo-Oriente 


ffÊÊ^9^ÊÊSÊ    ECEBEMOS  e  agradecemos  : 


La  Chine  des  mandarins— i^ar  A/- 

hert  de  Pouvourville  (Matgioi),  avec  54  fi- 
gures dans  le  texte,  d'apres  des  dessins  ori- 
ginaux  de  Cézavd,  Demeufuc,  Hermann  et 
des  documents  de  Vauteur  —  Paris,  Lihrairie 
C.  Reinwald,  Slcleicher,  Freres,  Editeurs^ 
rue  des  Saints-PereSy  15,  1901,  —  1  vol. 
de  167  paginas  profusamente  illustrado. — 
2  francos 


L'EmpÍre  du  milieu — par  Alhert  de  Pouvourville  (Matgioi) 
avec  42  figures  dans  le  texte  et  2  cartes  —  Paris,  1900.  Mesma  li- 
vraria—  1  vol.  de  189  pag.  profusamente  illustrado.  —  2  francos. 

Les  races  jaunes  —  Les  Celestes — par  Edm.  Plauchut,  avec 
55  figures  dans  le  texte  et  quatre  planches  en  couleurs  hors  texte  — 
Paris,  1898.  Mesma  livraria  —  1  vol.  de  221  paginas  profusamente 
illustrado.  —  1  franco  e  50  cent. 


Les  Chinois  Chez  eux — par  E.  Bard,  avec  12  planches  hors 
texte,  troisihne  édition  —  Lihrairie  Armand  Colin.  Paris,  5,  rue  de 
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Mézieres,  1901.  —  1  vol.cle  357  paginas  illustrado  com  esplendidas 
phototypias.  —  4  francos. 

Chine  ancienne  et  nouvelle. — Impressions  et  réfíexions — 

jjar  G.   Weulersse  —  Paris,  1902.  Mesma  livraria —  1  vol.  de  366 
paginas.  —  4  francos. 


Os  Portuguezes   na  China  e   no  Japão 


Os  Portuguezes  somos;  do  Occidente, 
Imos  buscando  as  terras  do  Oriente. 
Lusíadas. 


II 


AVIA,  portanto,  umas  revelações  extraordinárias, 
que  não  mereciam  credito  á  maioria  dos  diri- 
gentes da  civilisação  européa,  ou  eram  des- 
conhecidas d'elles,  e  a  noticia  de  uma  Camba- 
luc,  de  um  Cathaio  e  de  um  Cipango,  onde 
só  raríssimos  aventureiros  lograriam  penetrar, 
n'um  impulso  excepcional  de  constância  e  de 
heroísmo. 

O  commercio  com  o  Extremo-Oriente  con- 
tinuava nas  mãos  dos  intermediários  persas  e 
musulmanos,  que  tenazmente  difficultavam  todas 
as  relações  directas  entre  os  europeus  e  aquellas 
regiões.  Pela  sua  parte,  os  genovezes  e  vene- 
zianos, monopolisadores  em  todos  os  grandes 
empórios  do  Egypto  e  do  Mar  Negro,  não  de- 
sejariam qualquer  emprehendimento  que  lhes 
pozesse  em  risco  a  sua  quasi  omnipotência  com- 
mercial,  em  dois  séculos  admiravelmente  assegurada. 

Subsistiam  os  perigos,  as  morosidades,  os  entraves  e  vexames  que 
restringiam  e  tornavam  aventuroso  o  trafico  entre  a  Europa  e  a  Ásia, 
por  meio  das  caravanas  e  dos  curtos  lanços  de  navegação,  com  trasbor- 
dos demorados  e  onerosos. 

Além  da  viagem  de  Marco  Polo,  outras  se  realisaram  ainda  á  China, 
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antes  das  descobertas  dos  p.ortuguezes,  mas  com  o  caracter  especial  de 
propaganda  religiosa. 

Fr.  Guilherme  de  Rubruquis  viajou  na  Tartaria,  como  propagandista, 
e  deixou  algumas  breves  indicações  acerca  dos  caracteres  da  escripta 
chineza.  Odorico  de  Pordenone,  outro  frade,  partiu  das  margens  do  Mar 
Negro  e  atravessou  a  Ásia  ate  aos  confins  da  China.  Voltou  á  Itália,  sua 
pátria,  depois  de  uma  larga  peregrinação,  e  alli  dictou  ao  paduano  Gui- 
lherme de  Solana  a  relação  desordenada,  grosseira,  fabulosa,  das  suas 
viagens,  completamente  inúteis.  Entre  as  cousas  que  mais  assombraram 
este  beatíssimo  fabulista,  avultam  estes  dois  requisitos  verdadeiros  da 
formosura  chineza  —  as  unhas  enormes  nos  homens;  os  pés  pequeníssi- 
mos nas  mulheres. 

Antes  de  Pordenone,  que  fez  as  suas  viagens  nos  meados  do  sé- 
culo XIV,  outro  propagandista  percorrera  a  China.  Foi  João  de  Monte- 
corvino,  viajante  dos  fins  do  século  xiii,  que  já  tive  occasião  de  citar  no 
primeiro  d'estes  artigos. 

Não  ha  noticia  segura  acerca  dos  resultados  obtidos  por  este  propa- 
gandista, cuja  catechese  ficou  envolvida  em  fabulas,  como  a  de  outros 
religiosos  enviados  á  Tartaria  e  á  China. 

Está  na  mesma  categoria  dos  mythos  a  tradição  de  um  frade,  que 
chegou  a  ser  bispo  de  Pekim.  Bispo  simplesmente  nominal,  apenas  hono- 
rário, ainda  se  admitte  que  fosse,  mas  sem  o  governo  do  império  dar 
por  isso.  Não  temos  hoje  bispos  de  dioceses  ideaes,  em  differentes  cida- 
des mahometanas,  que  nem  sequer  desconfiam  da  existência  d'esses  pre- 
lados honorários? 

Pois  se  no  século  xvii,  estabelecidas  regularmente  as  missões  catholi- 
cas  na  China,  protegidos  os  missionários  jesuítas  por  um  imperador  to- 
lerante, protegidos  e  prestigiosos,  alguns  d'elles  preponderantes  na  pró- 
pria corte,  os  propagandistas  eram  compellidos  a  usar  trajos  chinezcs  e 
a  transigir  com  certas  praticas  da  religião  official  do  império,  como  se 
pôde  crer  que,  em  condições  muito  menos  propicias  á  propaganda  christã, 
um  frade  aventureiro  e  obscuro  lograsse  ascender  á  elevada  categoria  de 
bispo  de  Pekim,  reconhecido  pelo  governo  chinez  ? 

Não  é  crivei.  Este  bispo  era  tão  real»e  verdadeiro  como  aquelles  pro- 
testos de  conversão  ao  catholicismo  com  que  certos  farçantes  pretende- 
ram illudir  o  Papa,  dizendo  se  emissários  do  poderoso  imperador  da 
China. 

Não  falarei  das  remotas  missões  dos  christãos  nestorianos  no  Celeste 
Império,  porque  deixaram  apenas  uma  fragilissima  tradição,  hoje  quasi 
completamente  apagada. 

Estão  rapidamente  indicadas  as  mais  importantes  viagens  ao  Extremo- 
Oriente,  antes  da  descoberta  do  caminho  marítimo  das  Índias. 

E  d'essas  viagens,  ou  ficou  uma  noticia  tão  pouco  precisa  e  acreditá- 
vel ou  por  tal  modo  rara  e  desconhecida  que,  apesar  de  serem  antigas 
no  Celeste  Império,  embora  n'um  estado  rudimentar  e  estacionário,  as 
descobertas  e  inventos  da  pólvora,  da  artilharia,  das  metralhadoras,  da 
imprensa,  das  pontes  pensis,  do  papel,  da  hulha,  do  papel  moeda,  das 
verrumas  h3^draulicas  e  dos  caminhos  de  ferro  com  carros  movidos  á  vela, 
a  Europa  por  muito  tempo  desconheceu  estes  inventos  e  descobertas  e  até 
se  permittiu  a  honra  de  inventar  e  descobrir  uma  grande  parte  do  que  os 
chinezes  conheciam  havia  séculos. 

A  pólvora  fora  também  conhecida  dos  árabes,  mas  a  artilharia,  por 
exemplo,  só  apparece  na  Europa,  com  grande  assombro  dos  velhos  guer- 
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reiros  mediavaes,  no  século  immediato  ao  da  viagem  de  Marco-Polo,  e  a 
imprensa,  conhecida  na  China  desde  o  anno  92(5,  só  é  inventada  na  Eu- 
ropa nos  princípios  do  século  xv!  (*) 


Agora  uns  brevíssimos  traços  a  respeito  do  commercio  oriental,  antes 
da  expedição  de  Vasco  da  Gama. 

Na  Europa  eram,  os  genovezes  e  os  venezianos,  como  já  disse,  os 
monopolisadores  do  commercio  com  o  Oriente.  Dominavam  ou  tinham 
agentes  seus  em  todos  os  empórios  do  Mediterrâneo,  do  Mar  Negro  e 
do  Mar  de  Azof.  Os  venezianos  tinham  feitorias  na  Arménia  e  eram  os 
agentes  quasi  exclusivos  do  trafico  em  Alexandria,  Rosetta  e  Damietta. 

Ao  norte  havia  uma  extensa  linha  commercial,  que  vinha  da  grande 
Bukharia  a  Kiev,  e  alli  o  trafico  realisava-se  por  intermédio  dos  by- 
santinos,  dos  búlgaros,  dos  khasares  e  dos  russos,  mas  era  esta  a  mais 
longa,  a  mais  áspera  e  onerosa  das  grandes  linhas  commerciaes  para  o 
Extremo-Oriente. 

A  mais  importante  era,  incontestavelmente,  a  que,  atravez  do  Egypto, 
seguia  pelo  Mar  Vermelho  ao  golfo  Pérsico  até  Ormuz,  a  grande  metró- 
pole commercial  da  Ásia,  a  cidade  de  ruas  atapetadas  e  toldos  de  seda, 
esse  pedaço  de  rocha  esbrazeada,  que  se  fizera  o  bazar  e  a  )oalheria 
deslumbradora  do  Oriente.  Alli  afíluiam  também  os  productos  da  China 
e  do  Japão,  ou  por  terra  em  caravanas,  ou  por  mar  em  navios  mouros, 
que  vinham  do  grande  entreposto  de  Malaca,  onde  era  avultadíssimo  o 
movimento  commercial  com  aquelles  paizes. 

Alexandria  era  a  testa  d'essa  linha,  que  tinha  o  seu  tcrminus  em 
Ormuz. 

Ainda  por  outros  caminhos  de  percurso  diííicil  se  mantinham  as  rela- 
ções commerciaes  entre  a  Europa  e  o  Levante,  especialmente  quando  as 
guerras  fechavam  o  Egypto  ás  grandes  caravanas  e  ás  enormes  galés  de 
trafico  de  Génova  e  Veneza.  Então  as  mercadorias  eram  transportadas 
de  Bassorá  ao  Mar  Negro. 

Caffa  e  Tana  foram  os  empórios  florescentes  d'essas  outras  artérias 
do  commercio  com  o  Oriente,  onde  os  grandes  monopolisadores  eram  os 
mouros  e  os  persas. 


(*)  O  primeiro  jornal  chinez  e  o  mais  antigo  do  mundo  —  o  Kim-pao  ou  Gaveta 
de  Pekim,  —  data  do  anno  911  da  era  christã,  mas  foi  por  muito  tempo  um  jornal  ma- 
nuscripto.  Só  em  i35i  começou  a  publicar-se  regularmente  uma  vez  por  semana. 

Gravado  em  pranchas  de  madeira  durante  cerca  de  800  annos,  só  no  século  xviii< 
foi  impresso  com  typos  moveis  de  madeira.  E  aqui  está  como  por  tanto  tempo  esteve- 
estacionaria  essa  remotíssima  invenção  chineza ! 

Hoje,  o  Kim-pao  é  diário  e  publica  três  edições — a  da  manhã,  para  o  commer- 
cio, a  do  meio  dia,  destinada  ás  noticias  ofhciaes  e  de  sensação,  e  a  da  tarde  com  o- 
artigo  de  fundo,  os  communicados  e  um  extracto  das  duas  edições  anteriores.  Estas, 
são  impressas  em  papel  amarello  e  a  edição  politica  em  papel  vermelho! 

E'  redigido  por  membros  da  academia  de  sciencias  —  Han-lins. 

Em  1888  tinha  seis  redactores  e  i3:ooo  assignantes,  numero  insignificantissimo- 
n'uma  cidade  de  três  milhões  d'almas  e  n'um  império  de  mais  de  400  milhões  de  habi- 
tantes. 
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A  prosperidade  de  Veneza  chegava  ao  seu  auge,  precisamente  quando 
Portugal  planeava  a  sua  expedição  á  Índia. 

Temida,  ovante,  riquissima,  o  Mediterrâneo,  o  Adriático  e  o  Mar 
Negro  eram,  a  bem  dizer,  uns  lagos  de  Veneza,  cruzados  pelos  seus  três 
mil  e  trezentos  navios  de  commercio  e  pelas  suas  esquadras  de  Constan- 
tinopla, do  Peleponeso,  do  Ponto  Euxino,  do  Mar  de  Azof,  da  Syria  e 
do  Egypto. 

E  em  todos  estes  navios  cerca  de  quarenta  mil  marinheiros,  que  rea- 
lisavam  e  protegiam  um  movimento  commercial  de  mais  de  dez  milhões 
de  ducados ! 


Quando  Pedro  Pasqualigo,  embaixador  de  Veneza  em  Lisboa,  an- 
nunciou  ao  governo  do  seu  paiz  que  os  marinheiros  de  Vasco  da  Gama 
haviam  descoberto  o  caminho  maritimo  da  índia,  esse  caminho  amplís- 
simo do  Atlântico,  por  onde  poderiam  navegar  um  dia  todas  as  frotas  do 
mundo,  a  gloriosa  e  opulenta  republica,  rudemente  surprehendida,  aco- 
lheu a  noticia  como  um  symptoma  terrivel  da  sua  ruina. 

Este  acontecimento  —  refere  César  Cantu  -  foi  considerado  alli  uma 
verdadeira  calamidade  publica. 

E  aqui  está  como  a  boa  nova,  que  devia  encher  de  jubilo  todas  as 
nações  cultas,  porque  representava  o  inicio  de  uma  grande  e  fecundissima 
evolução,  foi  vibrar  lugubremente  sob  os  peristylos  de  mármore  da  mais 
opulenta  cidade  do  mundo  I 

E'  que  lhe  ia  fugir  das  mãos  esse  tnonopolio  commercial,  que  tantas 
e  tão  porfiadas  luctas  lhe  custara ;  é  que  a  descoberta  do  Gama  era  o 
golpe  de  morte,  vibrado  subitamente  á  sua  riqueza  immensa. 

Outros  seriam  agora  os  monopolisadores  dos  productos  preciosíssimos 
do  Oriente. 

Effectivamente,  pouco  tempo  depois  d'essa  noticia  alarmante,  que  tão 
profundamente  commovêra  a  orgulhosa  republica,  as  galeras  venezianas 
iam  ao  Tejo  com  as  suas  mercadorias  da  Ásia,  mas  tinham  de  voltar 
ajoujadas  com  o  carregamento  que  ninguém  quizera  comprar,  porque 
Lisboa  já  tinha  mais  baratas  as  especiarias,  os  artefactos  e  as  jóias  tenta- 
doras do  Oriente. 

Lisboa  seria  em  breve  o  grande  e  magnificente  empório  das  riquezas 
do  Levante,  do  ouro  da  Africa  e  dos  productos  opimos  do  Brazil.  Em 
meio  século  a  cidade  formosíssima  do  Tejo  tornar-se-hia  a  metrópole 
prestigiosa  e  altiva  do  maior  império  colonial  de  que  havia  memoria. 

Num  impulso  de  vaidade  e  de  terror,  Veneza  tentou  ainda  defender 
a  sua  opulência,  annullando  a  descoberta  de  Vasco  da  Gama. 

A  od3\ssêa  portugueza  não  sobresaltára  somente  a  envaedecida  rainha 
do  Adriático;  feria  e  sobresaltava  também  os  mahometanos,  preponde- 
rantes na  Ásia,  arrogantes  dominadores  em  Constantinopla.  Nem  só  o 
leão  soberbo  de  S.  Marcos  ficara  espavorido;  a  águia  ovante  dos  Os- 
manlis  estremecia  sobre  os  coruchéus  dourados  de  Stambul. 

O  Eg3^pto  era  o  potentado  mahometano  mais  directamente  interessado 
■em  que  o  commercio  do  Levante  não  fosse  desviado  da  antiga  linha  do 
Mar  Vermelho,  deixando  quasi  deserto  o  seu  poderoso  empório  de  Ale- 
xandria. Ligada  ao  Egypto  pela  communidade  dos  interesses  mercantis, 
Veneza  foi  pedir-lhe  o  auxilio  das  suas  forças  e  da  sua  iniciativa,  para 
que  ficasse  improficua  a  descoberta  dos  portuguezes. 
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Teria  sido  mais  generoso  —  commenta  Gesar  Gantu 
e  de  maior  proveito,  que  a  illustre  republica  mettesse  hombros  á  empreza, 
então  lembrada,  de  pôr  em  communicação  o  Mediterrâneo  com  o  Mar 
Vermelho,  atravez  do  isthmo  de  Suez. 

Mais  generoso,  mais  leal,  de  maior  gloria  seria,  eífectivamente,  esse 
arrojado  emprehendimento,  mas  ao  illustre  historiador  italiano  esqueceu 
que  seria  também  o  commettimento  mais  moroso  e  talvez  o  mais  pro- 
blemático, pois  que  a  engenharia  e  a  mechanica  não  dispunham  então 
dos  prodigiosos  recursos  que  o  génio  de  Lesseps  conseguiria  pôr  em  ac- 
ção, quatro  séculos  depois. 

Veneza  escolheu  um  plano  de  defeza  mais  rápido  e  mais  pratico. 
Empurrar  contra  os  portuguezes  o  Egypto,  movido  e  incitado  pelos  seus 
tríplices  interesses  de  commercio,  de  religião  e  de  preponderância,  e 
atravessar  os  mamelukos  e  os  mouros  no  caminho  doesse  punhado  de 
aventureiros,  que  nem  podiam  contar  com  o  recurso  de  copiosos  thesou- 
ros,  porque  eram  de  um  paiz  pobre,  nem  com  o  reforço  de  uma  grande 
população,  porque  eram  de  um  estado  pequeno,  que  não  chegava  a  estar 
povoado  por  dois  milhões  de  almas. 

O  Egypto  empenhou-se  ardentemente  n'aquella  espécie  de  liga  com- 
mercial,  concitou  contra  os  portuguezes  os  reis  de  Calecut  e  de  Gam- 
baya,  moveu-nos  uma  guerra  tenacissima  com  o  concurso  poderoso  dos 
turcos  e  dos  venezianos,  que  lhe  forneceram  armamentos,  navios,  arti- 
lheiros, officiaes,  engenheiros,  tudo  o  que  podia  engrandecer-lhe  as  pró- 
prias forças-,  mas  tudo  isto  logrou  vencer  e  dominar  o  esforço  excepcional 
dos  portuguezes  d'aquella  epocha! 

A  empreza  pareceu  fácil  e  foi  afinal  absolutamente  inútil. 

As  nossas  esquadras  varreram  do  Mar  Vermelho  as  frotas  mahome- 
tanas,  os  nossos  soldados  bateram  os  mamelukos  e  subjugaram  os  po- 
tentados orientaes,  e  os  nossos  commerciantes  e  missionários  annullaram 
a  influencia  dos  mouros,  ricos  e  prestigiosos  em  todo  o  littoral  da  Ásia. 

Albuquerque  apodera  se  dos  três  maiores  e  mais  opulentos  empórios 
do  commercio  oriental  —  Ormiq^  Goa  e  Malaca  —  os  autocratas  da  Ásia 
dobram-se  espavoridos  deante  de  tamanha  audácia,  a  Pérsia  cede  humi- 
lhada a  sua  supremacia  antiquíssima  e,  n'um  requinte  de  romantismo 
aventuroso,  os  guerreiros  portuguezes  armam  cavalleiros,  pelas  formulas 
mediavaes,  ante  a  montanha  sagrada  do  Sinai! 

Génio  excepcionalmente  brilhante,  o  nosso  maior  conquistador,  o  mais 
notável  do  seu  século,  vê  num  lance  daguia  onde  estão  as  bases  do  nosso 
império  e  da  nossa  prosperidade  e  onde  pôde  ferir  mais  fundamente  os 
interesses  dos  seus  potentes  inimigos. 

Surprehendeu-o  a  morte,  sem  que  l,he  fosse  dado  completar  implaca- 
velmente  a  ruina  do  Egypto,  mas  quando  o  seu  cadáver,  as  grandes  bar- 
bas brancas  ondeando  ao  vento,  era  levado  pelas  ruas  de  Goa,  a  dou- 
rada, por  entre  a  multidão  dos  Índios  estupefactos,  crendo  impossível  a 
morte  do  gigante,  já  a  decadência  de  Veneza  era  inevitável  e  já  a  pre- 
ponderância do  Egypto  estava  ferida  de  morte. 


Affirma-se  que  foram  riquíssimos  os  despojos  encontrados  por  Albu- 
querque na  conquista  de  Malaca,  uma  das  maiores  e  das  mais  ricas  ci- 
dades do  Oriente,  no  século  xvi. 


Deviam  ser  valiosíssimos"  Mas  dentre  os  tropheus  e  as  preciosidades 
encontradas  pelos  portuguezes  na  lendária  xiiírca-Chersoneso,  entre  as 
bandeiras  e  os  canhões  dos  vencidos,  entre  as  especiarias  das  Molucas, 
o  ouro  e  a  prata  do  Japão,  os  brocados,  as  pérolas  e  as  louças  peregri- 
nas da  China,  o  que  mais  valia  decerto,  o  mais  duradouro,  era  a  no- 
ção prática,  incontroversa,  da  existência  daquelles  dois  extraordinários 
paizes. 

Eram  numerosas  em  Malaca  as  colónias  de  commerciantes  da  China  e 
do  Japão  e  avultadíssimo  o  trafico  entre  a  cidade  e  aquelles  dois  estados. 

Homem  politico  de  extraordinária  previsão,  diplomata  de  lucidíssimo 
talento,  Albuquerque,  implacável  com  os  mouros  que  encontrou  em  Ma- 
laca, mandou  que  fossem  respeitados  e  protegidos  os  chinezes  e  japone- 
zes  que  residiam  e  mercadejavam  na  cidade  ou  tripulavam  os  juncos 
surtos  no  porto. 

Previa  claramente  que  este  acto  de  generosidade,  excepcional  na- 
quelles  tempos,  havia  de  tornar-nos  mais  fácil  e  seguro  o  caminho  para 
o  Extremo-Oriente. 

Em  relação  aos  chinezes  era  mais  do  que  generosidade:  era  gratidão. 


A  conquista  de  Malaca,  realisada  pelos  oitocentos  portuguezes  e  qua- 
trocentos malabares  de  Affonso  d'Albuquerque,  mais  engrandecera  a  re- 
putação do  conquistador  formidável,  e  produzira  em  todo  o  Oriente  uma 
impressão  enorme  de  assombro  e  de  pavor. 

De  nada  valiam  afinal,  contra  esse  punhado  de  indomáveis  aventurei- 
ros, os  esforços  desesperados  do  Egypto,  a  cooperação  potente  dos  tur- 
cos, os  auxílios  constantes  de  Veneza  e  a  hostilidade  odienta  dos  musul- 
manos  !  Os  portuguezes  alastravam-se  pela  Ásia  com  prodigiosa  rapidez, 
surgiam  ovantes  em  todos  os  mares  e  empórios  famosos  e  aonde  não 
podiam  chegar  como  soldados  e  como  marinheiros.,  lá  iam,  atrevidamente, 
como  missionários  e  como  commerciantes  í 

Era  uma  lucta  colossal!  Para  anniquilar  esses  conquistadores  indómi- 
tos de  novo  se  acariciou  a  idéa  da  abertura  do  isthmo  de  Suez!  Veneza 
transportou  para  o  Egypto  a  melhor  artilharia  dos  seus  arsenaes  e  dadi- 
vou o  ouro  dos  seus  thesouros,  não  só  para  arrojar  contra  nós  esses  ma- 
melukos,  cuja  bravura  Bonaparte  ainda  teve  de  combater,  cerca  de  tre- 
zentos annos  depois,  mas  principalmente  para  levantar  sobre  as  areias 
de  Suez  os  estaleiros  onde  se  construíram  as  esquadras,  que  nos  deviam 
bater  e  que  foram  por  nós  destroçadas. 

Inúteis  esquadras  que  tanto  ouro,  tanto  tempo,  e  tanto  esforço  custa- 
ram !  A  madeira  foi  transportada  para  Suez  em  numerosas  caravanas, 
sobre  o  dorso  de  camellos,  como  os  despojos  do  colosso  de  Khodes,  e 
na  sua  construcção  empenhou-se  o  engenho  dos  mais  celebres  náuticos 
de  Veneza ! 

Uma  d'essas  famosas  esquadras  foi  completamente  batida  nas  aguas 
de  Diu,  por  D.  Erancisco  d' Almeida,  a  3  de  fevereiro  de  iSog,  dois  an- 
nos antes  da  tomada  de  Malaca. 

Comprehendia-se  o  espanto  do  Oriente. 

Quatorze  annos  volvidos  sobre  a  descoberta  de  Vasco  da  Gama,  e  já 
não  havia  senão  um  nome  a  revoar  de  um  ao  outro  extremo  da  Ásia, 
em  vibrações  frementes  de  triumpho  e  em  gritos  espavoridos  de  deses- 
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pero  —  era  o  nome   d'este  Portugal,   que  tanta   gente  desdenha  agora, 
porque  empobreceu  e  porque  nos  mares  já  não  tem  senão  chavecos! 

Causara  impressão  a  tomada  de  Goa,  a  mais  brilhante  cidade  indiana 
do  século  XVI,  mas  explica-se  bem  a  extranheza  profunda  produzida  pela 
rápida  conquista  de  Malaca,  cidade  populosa  e  íiorescente,  ao  mesmo 
tempo  empório  e  porto  militar,  defendida  inutilmente  por  uma  esquadra 
e  três  mil  canhões!  Alli  eram  tantas  as  riquezas  commerciaes,  que  até 
algumas  fortalezas  estavam  atulhadas  de  especiarias ! 


Já  éramos  largamente  conhecidos  em  Malaca,  quando  alli  entrámos 
como  dominadores. 

Dois  annos  antes  da  conquista,  a  1 1  de  setembro  de  1609,  havia  fun- 
deado no  porto  da  cidade  a  esquadra  de  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  vinda 
de  Sumatra,  em  cujo  território  fora  cravado  um  padrão  commemorativo 
da  descoberta. 

Lopes  de  Sequeira  foi  recebido  em  audiência  sólemne  por  Mohamed, 
autocrata  de  Malaca,  e  com  elle  celebrou  um  tratado  de  amizade  e  com- 
mercio,  cuja  leal  execução  foi  jurada  sobre  os  Evangelhos  e  sobre  a  lei 
do  Propheta,  pois  que  a  grande  cidade  oriental  era  uma  povoação  princi- 
palmente mahometana. 

Mohamed  concedeu  uma  habitação  apropriada  á  installaçao  de  uma 
feitoria  portugueza.  Lopes  de  Sequeira  deu  o  cargo  de  feitor  a  Ruy  de 
Araújo,  e  as  cousas  correram  excellentemente  para  os  nossos  até  que  os 
commerciantes  mouros  da  cidade,  numerosos  e  preponderantes,  se  con- 
luiaram para  nos  tornar  suspeitos  e  concitar  contra  nós,  á  força  de  intri- 
gas, os  ódios  e  as  hostilidades  de  Mohamed  e  da  gente  de  Malaca. 

Em  toda  a  parte  o  mouro  contra  nós,  o  inimigo  irreconciliável  de 
quatrocentos  annos,  na  represália  tradicional  das  nossas  luctas  sangrentas 
com  elles,  na  Peninsula  e  na  Africa  ! 

Fácil  tarefa  a  dos  mouros  de  Malaca.  Na  cidade  havia  testemunhas 
dos  nossos  triumphos  de  conquistadores  e  dos  nossos  excessos  de  aven- 
tureiros. Não  foi  difficil  convencer  Mohamed  de  que  a  esquadra  de  Se- 
queira aproveitaria  o  primeiro  ensejo  favorável  para  atacar  a  cidade,  e 
de  que  a  simples  feitoria  commercial  se  transmudaria  em  baluarte  formi- 
dável dos  usurpadores. 

Mohamed  e  os  mouros  combinaram  o  plano  para  surprehender  e  des- 
truir á  traição  esses  perigosos  portuguezes,  até  então  desprecavidos. 

Lopes  de  Sequeira  e  os  seus  ofliciaes  seriam  convidados  para  um 
banquete  no  palácio  do  sultão.  Alli,  a  um  signal  convencionado,  as  ada- 
gas envenenadas  dos  malaios  acabariam  de  vez  com  esses  atrevidos  aven- 
tureiros. 

Mas  o  segredo  da  conspiração  chegara  até  aos  desinteressados  n'ella, 
e  Lopes  de  Sequeira,  insistentemente  avisado,  não  acceitou  o  convite 
para  o  banquete,  pretextando  um  incommodo  de  saúde. 

E'  interessante  notar-se  que  o  aviso  partiu  primeiro  dos  commandantes 
de  quatro  juncos  chinezes,  ancorados  no  porto,  e  depois,  de  uma  mulher 
persa,  que  tinha  uma  hospedaria  na  cidade. 

Logo   que   Sequeira   chegara  a  Malaca,  fora  visitado  pelos  officiaes 


chinezes,  que  lealmente  o  preveniram  contra  a  perfídia  de  Mohamed  e 
dos  mouros.  Mantendo  com  o  commandante  portuguez  as  mais  aíFectuo- 
sas  relações,  foram  ainda  os  commandantes  chinezes  que  primeiro  lhe 
deram  noticia  do  conluio. 

A  principio  Lopes  de  Sequeira  não  deu,  ou  fingiu  não  dar,  grande  im- 
portância ao  aviso,  mas  resolveu-se  afinal  a  acreditar  no  trama,  graças  ás 
repetidas  instancias  da  mulher  persa,  que  para  tal  fim  lhe  pedira  e  obti- 
vera uma  entrevista  a  bordo. 

Frustrado  este  plano,  logo  os  aulicos  de  Mohamed  trataram  de  urdir 
outro,  cujo  êxito,  pela  extranha  e  teimosa  imprevidência  de  Lopes  de 
Sequeira,  foi  para  nós  deploravelmente  trágico. 

A  pretexto  de  estar  muito  adeantada  a  monção  para  a  sahida  da  es- 
quadra portugueza,  Mohamed  mandou  propor  a  Lopes  Sequeira  que 
mandasse  aproar  a  terra  todas  as  lanchas  dos  navios  para  carregarem  as 
provisões  destinadas  á  viagem.  Sequeira  cahiu  ingenuamente  no  ardil,  e 
mandou  para  terra  todas  as  suas  lanchas,  n'um  certo  dia  e  á  hora  apra- 
sada. 

N'essa  occasião  numerosas  fustas,  de  ante-mão  preparadas  e  abarro- 
tadas de  soldados,  disfarçados  em  mercadores,  atracaram  aos  navios  da 
esquadra  portugueza,  emquanto  o  filho  de  um  certo  rajah,  acompanhado 
de  sete  ou  oito  pessoas,  jfoi  a  bordo  da  nau  capitania,  como  para  visitar 
Sequeira,  que  tranquillamente  jogava  o  xadrez  na  tolda  do  navio. 

Só  um  lance  providencial  poderia  salvar  os  portuguezes,  compromet- 
tidos  pela  desastrada  imprevidência  do  seu  chefe ! 

Garcia  de  Souza,  commandante  de  um  dos  navios,  suspeitou  de  tan- 
tos mercadores,  que  já  se  lhe  amontoavam  a  bordo,  e  gritou  á  guarnição 
que  pozesse  fora  aquella  gente,  ordenando  a  Fernão  de  Magalhães  (o  que 
havia  de  ser  depois  o  primeiro  circum-navegador  do  mundo)  que  fosse 
avisar  o  chefe  do  perigo  enorme  que  todos  corriam. 

Quando  Fernão  de  Magalhães  chegava  á  nau  capitania,  um  mari- 
nheiro, debruçado  do  cesto  da  gávea,  soltava  um  grito  vibrante  de  cólera 
e  de  receio.  Era  o  contra-mestre  da  nau,  que  tinha  surprehendido  o  filho 
do  sultão,  trocando  olhares  suspeitos  com  a  sua  comitiva,  e  empunhando, 
por  detraz  de  Sequeira,  o  punhal  semi-desembainhado  e  prompto  a  ferir 
traiçoeiramente  o  desprecavido  official. 

Só  então  Sequeira  comprehendeu  a  grandeza  do  perigo.  Levantou-se 
subitamente,  e,  n'um  brado  formidável  de  commando,  fez  que  a  guarni- 
ção corresse  aos  postos  de  combate. 

Surprehendidos  por  aquelle  desenlace  inesperado,  o  filho  do  sultão  e 
os  da  sua  comitiva,  arrojaram-se  ao  mar,  n'um  impulso  de  doida  cobar- 
dia, e  alcançaram  a  nado  os  barcos  aonde  os  falsos  mercadores  se  ha- 
viam acolhido  já,  para  fugir. 

A  esquadra  salvára-se,  mas  em  terra  fora  dado  o  signal  do  morticí- 
nio contra  os  portuguezes,  e  só  uns  vinte  conseguiram  refugiar-se  na  fei- 
toria, fragilíssimo  asylo  onde  a  resistência  não  poderia  ser  duradoura. 

Reunidos  em  conselho  os  commandantes  dos  navios  portuguezes,  fo- 
ram de  parecer  que  se  castigasse  a  traição,  queimando  ou  mettendo  a 
pique  todas  as  embarcações  surtas  no  porto,  exceptuando  os  juncos  chi- 
nezes, cujos  commandantes  nos  eram  lealmente  aííeiçoados ;  mas  Lopes 
de  Sequeira,  talvez  para  resgatar  em  exageros  de  prudência  a  injustificá- 
vel imprevidência  que  ia  perdendo  a  esquadra,  foi  de  opinião  que  ne- 
nhum commettimento  se  podia  tentar,  visto  o  pequeno  numero  de  navios 
da  esquadra,  e  a  falta  de  todas  as  lanchas. 


Com  a  doblez  e  a  astúcia  características  da  sua  raça,  Mohamed,  vendo 
frustrado  o  plano  contra  os  portuguezes  e  receiando  as  hostilidades  da  es- 
quadra, apressou-se  a  dar  todas  as  satisfações  possiveis,  allegando  que  era 
absolutamente  extranho  ao  conluio,  cujos  resultados  funestos  o  surprehen- 
diam  e  magoavam,  e  ordenou  que  a  feitoria  fosse  descercada,  permittin- 
do-se  que  os  portuguezes  vivessem  livremente  na  cidade. 

Sequeira,  pela  sua  parte,  limitou  se  a  mandal-o  ameaçar  de  que  em 
breve  tornaria  a  Malaca  á  frente  de  uma  esquadra  maior,  para  reclamar 
os  seus  compatriotas  que  ficavam  na  cidade  e  castigar  a  infame  cilada 
urdida  contra  os  portuguezes. 

A  esquadra  de  Sequeira  sahiu  de  Malaca,  mas  com  as  guarnições  tão 
rareadas,  que  foi  preciso  queimar  dois  navios  por  falta  de  gente  para  os 
tripular. 

Em  um  dos  portos  em  que  fundeou,  Lopes  de  Sequeira  soube  que 
Affonso  d' Albuquerque  era  o  governador  geral  das  índias.  Desaffeiçoado 
ao  grande  homem,  Sequeira  recebeu  a  noticia  de  má  sombra  e,  com 
aquella  deplorável  independência  de  commando  que  annullava  toda  a  uni- 
dade de  acção  e  tamanhas  difficuldades  nos  levantou  no  Oriente,  resolveu 
partir  para  Lisboa,  limitando-se  a  mandar  ao  governador  geral,  com  a  no- 
ticia do  desastre,  dois  navios,  que  não  podia  levar  para  o  reino,  por  que 
faziam  agua  por  todas  as  juntas. 

A  má  nova  causaria  mais  desgosto  a  Albuquerque,  pelo  procedimento 
censurável  de  Sequeira,  do  que  pela  própria  importância  do  revez.  Malaca 
estava  já  assignalada  no  seu  arrojado  plano  de  conquistas  como  uma  das 
grandes  posições  commerciaes  strategicas  e  essenciaes  ao  império  portu- 
guez  do  Oriente. 

Era  indispensável  conquistal-a.  Seria  a  base  das  expedições  commer- 
ciaes ao  Extremo-Levante. 


Mohamed  e  os  mouros  pagaram  caríssimo  a  traição  feita  a  Lopes  de 
Sequeira. 

Logo  que  Albuquerque  poude  realisar  a  conquista  de  Goa  e  lançar  alli 
os  fundamentos  da  dominação  portugueza,  resolveu  ir  investir  Malaca  e 
levantar  alli,  temida  e  ovante,  a  bandeira  ante  a  qual  se  tinham  já  dobrado 
submissos  os  mais  poderosos  príncipes  do  Malabar. 

Assim  que  a  esquadra  de  Albuquerque  surgiu  nas  aguas  de  Malaca,  a 
surpreza,  o  susto  de  Mohamed  foram  taes,  que  apenas  podiam  egualar  a 
sua  deslealdade.  Mandou  logo  cumprimentar  o  heroe  e  apresentar-lhe  des- 
culpas, attribuindo  aos  seus  aulicos  a  traição  movida  contra  Lopes  de  Se- 
queira. 

Mas,  ao  mesmo  tempo  que  dava  satisfações,  procurava  temporisar  e 
ia  demorando  a  entrega  de  Ruy  d' Araújo  e  dos  seus  companheiros  de  in- 
fortúnio. Seguia  os  velhos  processos  da  diplomacia  oriental. 

Albuquerque  sabia  bem  o  que  podia  e  lhe  convinha  exigir,  e  não  era 
homem  que  se  deixasse  enredar  nos  grosseiros  ardis  de  Mohamed. 

Como  não  recebesse  uma  annuencia   clara  ao  primeiro  ultimai  um, 
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mandou  logo  romper  as  hostilidades  e  alguns  arrabaldes  da  cidade  foram 
destruídos  pelo  fogo.  Aterrado  pelo  inicio  d'aquella  vingança  formidável, 
sinistramente  illuminada  pelos  clarões  do  incêndio,  Mohamed  mandou  fa- 
zer immediatamente  a  entrega  dos  portuguezes  captivos,  mas  Albuquer- 
que tinha  já  novas  exigências  a  impor.  Queria  indemnisação  pelos  rou- 
bos feitos  aos  portuguezes  da  Feitoria  ou  pelas  perdas  que  lhes  houves- 
sem causado,  pelas  despezas  feitas  com  a  esquadra,  e  exigia  a  cedência 
do  terreno  preciso  para  a  construcção  de  uma  fortaleza. 

Dominado  pelo  pavor,  Mohamed  não  rejeita  estas  exigências,  mas  tam- 
bém as  não  acceita  definitivamente,  e  procura  ganhar  tempo,  que  lhe  dê 
para  consolidar  a  defeza  da  cidade  e  esperar  soccorros  dos  príncipes, 
seus  alliados. 

Albuquerque  percebe-lhe  o  intento  e  ordena  o  ataque  geral  á  cidade. 

Não  descreverei  os  episódios  dessa  lucta  sangrenta,  em  que  o  esforço 
portuguez  deu  novo  testemunho  da  sua  grandeza  épica.  Não  posso  embre- 
nhar-me  em  minúcias  desnecessárias  ao  plano  geral  d'estes  artigos,  e  se 
mais  largamente  tenho  tratado  da  conquista  de  Malaca  do  que  de  outros 
feitos  da  nossa  epopêa  militar  na  Ásia,  aos  quaes  apenas  incidentalmente 
tenho  alludído,  é  ponjue  a  posse  da  famosa  cidade  era  essencialissíma  ás 
relações  commerciaes  e  á  influencia  religiosa  e  politica  dos  portuguezes  na 
China  e  no  Japão.  Se  não  podessemos  dominar  no  estreito  de  Malaca,  é 
quasi  seguro  que  não  teríamos  chegado  áquelles  remotos  paizes. 

Não  descreverei  a  conquista,  mas  não  posso  esquivar-me  ao  desejo  de 
notar  aqui,  embora  rapidamente,  alguns  lances  brilhantes  doeste  feito 
d'armas. 

Primeiro  que  tudo,  e  sobranceiro  a  todos  a  lúcida  iniciativa  de  com- 
mando  e  a  serena  intrepidez  de  Albuquerque,  especialmente  no  ataque  e 
defeza  da  celebre  ponte,  entre  a  mesquita  de  Upi  e  a  rua  principal  da  ci- 
dade. 

E'  curioso  que  os  soldados  de  Malaca  empregassem  uma  espécie  de 
grosseiros  torpedos  para  destruir  a  torre  fíuctuante  de  ataque,  mandada 
construir  por  Albuquerque  sobre  um  grande  junco  (navio  oriental)  para 
auxiliar  a  tomada  da  ponte,  onde  a  lucta  foi  mais  accesa  e  cruel. 

E'  digna  de  registro  a  maneira  habilíssima  como  Albuquerque  mandou 
fortificar  a  ponte,  para  evitar  que  ella  fosse  retomada  pelos  inimigos,  em- 
pregando uma  parte  do  velame  dos  navios  como  efficaz  anteparo  contra 
as  frechas. hervadas  e  contra  os  ardores  fulminantes  do  sol,  e  umas  barri- 
cas cheias  de  terra  como  seguro  parapeito  opposto  ás  balas  dos  arcabuzes 
e  dos  canhões  inimigos.  Os  flancos  da  ponte  eram  defendidos  por  grandes 
lanchas  artilhadas. 

Os  mouros  tinham  fortificado  bem  a  cidade.  Levantaram  trincheiras, 
abriram  minas  e  semearam  as  passagens  mais  importantes  com  estrepes, 
hervados  também  como  as  frechas.  A  passagem  para  a  mesquita  estava 
formidavelmente  defendida. 

Mas  as  trincheiras  foram  tomadas  de  assalto ;  mas  as  minas  e  os  es- 
trepes foram  inúteis,  graças  ás  precauções  habilissimas  de  Albuquerque, 
e  a  mesquita,  por  momentos  transmudada  em  baluarte,  onde  se  pelejava 
furiosamente,  foi  tomada  pelos  nossos  á  espada,  n'uma  lucta  doída  corpo 
a  corpo,  n'um  lance  prodigioso  de  bravura. 

Estava  alli  a  victoria.  Instantes  depois,  chegava  o  próprio  Mohamed  á 
frente  de  três  mil  homens,  para  soccorrer  os  defensores  da  mesquita. 

Era  tarde.  Os  portuguezes  tinham  vencido. 

Amedrontado  pelo  revez,  o  príncipe  mahometano  fugiu  desesperada- 
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mente,  seguido  por  aquelles  três  mil  homens,  que  deviam  chegar  bem  para 
bater  os  mil  e  duzentos  soldados  de  Albuquerque. 

E'  também  para  notar-se  que  foi  esta,  se  a  memoria  me  não  atraiçoa, 
a  primeira  acção  militar  em  que  os  portuguezes  tiveram  de  repellir  os  for- 
midáveis elephantes  de  guerra.  Mohamed  mandou  arrojar  contra  os  por- 
tuguezes, na  occasião  do  desembarque,  um  numero  avultado  dos  enormes 
pachidermes,  que  levavam  sobre  o  dorso  amplo  e  possante  umas  peque- 
nas torres  de  madeira,  guernecidas  de  frecheiros. 

Comprehendia-se  bem  que*  devia  ser  grande  a  surpresa  dos  portugue- 
zes e,  effectivamente,  houve  entre  aquelles  bravos  um  momento  de  hesi- 
tação e  de  receio.  Cousa  peor  succedera  ás  legiões  romanas  nas  primeiras 
luctas  com  os  cartaginezes.  O  terror  causado  pelos  elephantes  de  guerra 
contribuiu  poderosamente  para  as  primeiras  victorias  de  Annibal  e  os  ro- 
manos tiveram  de  modificar  a  sua  táctica  de  combate,  para  que  as  suas 
legiões  não  fossem  desordenadas  pela  investida  fogosa  d'aquelles  colossos. 

Mas  em  Malaca  os  elephantes  serviram  apenas  para  accelerar  a  der- 
rota dos  nossos  inimigos.  Dominando  rapidamente  a  primeira  impressão 
de  assombro,  os  portuguezes  atacaram  de  revez  e  ás  lançadas  o  próprio 
elephante  em  que  ia  Mohamed,  e  tanto  bastou  para  que  a  confusão  e  a 
desordem  tornassem  favorável  para  nós  a  primeira  phase  da  lucta. 

.  Doidamente  enfurecido,  o  elephante  real  voltou  para  traz  numa  car 
reira  vertiginosa,  soltando  urros  pavorosos  e  espesinhando  a  soldadesca, 
depois  de  ter  esmagado  o  próprio  cornaca.  Ligeiramente  ferido,  Mohamed 
a  custo  logrou  saltar  para  fora  do  palanquim  de  guerra  e  pôr-se  em  fuga 
para  o  interior  da  cidade. 

Agora  um  lampejo  vivissimo  da  heróica  e  nobilissima  alma  portugueza 
d'aquellas  eras. 

Antes  da  destruição  dos  arrabaldes  da  cidade,  Mohamed  fez  constar 
a  Albuquerque  que  mandaria  assassinar  Ruy  de  Araújo  e  os  seus  compa- 
nheiros captivos,  se  os  portuguezes  rompessem  as  hostilidades. 

Albuquerque  hesitou  em  sacrificar  aquelles  compatriotas  e  via-se  com- 
pellido  a  uma  inércia  desesperadora,  quando  Ruy  de  Araújo  lhe  enviou 
este  bilhete,  epicamente  singelo,  que  o  grande  homem,  o  conquistador  ter- 
rivel,  decerto  leu  com  os  olhos  turvos  de  lagrimas,  no  enternecimento  por 
tamanha  abnegação  e  no  orgulho  de  tão  acrisolado  patriotismo. 

Dizia-lhe  o  intrépido  captivo: 

Não  penseis  mais  do  que  na  gloria  e  vantagens  de  Portugal ;  se  eu  não 
posso  ser  um  instrumento  do  vosso  triumpho,  não  seja  pelo  menos  um  es- 
torvo. 

Gommovedor !  . 

(Continua.) 

Anjonio  de  Campos  Júnior. 


isl 


iõT 


SIM 

\  •  :).h 


^^^^41' fe 


oL 


TõT 


L2l 


lOI 


^^>^    ^>M.^$VH*^^^ 


DIU 


(Excerptos  d'um  livro  inédito) 


III 


As  fortificações 

(continuação) 

o  ANNO  de  1643  construiu -se  a  cisterna  chamada  da  rai- 
nha, pouco  adiante  da  egreja  da  Misericórdia,  no  caminho 
para  a  Couraça,  e  á  esquerda  de  quem,  entrando  no  Cas- 
tello,  se  dirige  pára  este  baluarte.  É  muito  menor  que  a 
do  rei^  e  ultimamente  era  para  uso  das  praças  marhat- 
tas,  que  não  podem,  segundo  a  sua  religião,  servir-se  da 
mesma  cisterna  d'onde  as  outras  praças,  pela  maiior 
parte  deres,  tiram  a  agua  de  que  se  utilisam.  No  sé- 
culo XVIII,  no  anno  1762,  fez-se-lhe  um  cano  de  alvenaria 
para  o  cães  do  castello,  ahm  das  embarcações  fazerem 
ali  a  aguada.  Tem  a  seguinte  lapide  : 

f Armas) 
KSTA  cisti-:rna  se 

FEZ  NO  ANNO  DE  1643 

Junto  a  ella  ha  um  vasto  armazém,  hoje  abandonado,  que  serviu  para  deposito  de 
material  de  guerra,  e  foi  feito  também  no  anno  de  if)43,  conforme  se  lê  na  inscripção 
que  lá  collocarc^m  e  diz  assim : 

(Armas) 

REINANDO  O  SERE 
NISSIMO  REI  D.  JO 
Ao  4.0  MANDOU  FE 
RNÃO  DE  MIRANDA 
HENRIQUES  GOVElí 
NAR  ESTA  FORTALE 
ZA,  EM  TEMPO  DO  QU 
AL  SE  ACABOU  ESTE 
ALMASEM  PARA  TODA 
A  SORTE  DE  ARMAS 
E  MUNIÇÕES  NA   )■: 
RA  DE  1643. 
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Na  escada  da  antiga  residência  dos  governadores  que,  como  já  se  disse,  é  o  actual 
quartel  do  destacamento  das  companhias  de  infantaria  de  Damão,  lê-se  esta  inscripção: 

FRANCISCO  MUNÍZ 

DA  SILVA  MANDOU  COBR 

IR  ESTA  ESC 

ADA  O  ANO 

DE  1647 

Para  a  Couraça  entra-se  por  um  corredor  abobadado,  com  uma  grossa  porta  chapea- 
da, no  principio  e  outra  no  fim.  Este  corredor  fica  por  baixo  de  um  baluarte  denomi- 
nado de  Santa  Luzia,  que  tem  um  commandamento  de  uns  i5  metros,  em  relação  á 
Couraça.  Esta  obra,  assim  como  parte  da  muralha  do  lado  do  mar,  por  fora  de  uns  ar- 
mazéns que  pertenciam  á  feitoria  (e  ainda  hoje  um  d'elles  se  chama  o  arma^^em  do  fei- 
tor), foram  feitos  no  anno  de  i65o,  como  se  vê  da  seguinte  lapide,  collocada  por  cima 
da  porta  do  referido  baluarte : 

(Armas  e  imagem  de  Santa  Lupa) 

REINANDO  O  SERENÍSSIMO  REI  D. 
JOÃO  O  4  °  SENDO  CAl'1 

TÃO 
DESTA  FORTALEZA  FRANCISCO  MUNIZ  DA  SILVA  MAN 

DOU  FAZER  E 
STE  BALUARTE  S.  LUZIA  1-:  CONTRA  MURO  PARA 

FORA  DOS  ALMAZÈ 
S  DA  V  EITORIA  COM  ESTE  FORTE  PARA  A  COU 

RAÇA  NA  ERA  DE  i65o 

Também  n'este  anno  de  i65o  se  fez  o  actual  deposito  de  material  de  guerra,  que  en- 
tão se  destinou  a  alma^em  para  mantimentos.  Está  na  parada,  defronte  do  quartel,  e 
tem  sobre  a  porta  esta  inscripção: 

Rl-:iNANDO  o  SERENIS 
SIMO  REI  D.  JOÃO  O 
4  \  SENDO  CAPJTx\0  DE 
STA  FORTALEZA  FR 
ANCISCO  MONIZ  DA  SI 
LVA  MANDOU  FAZER 
ESTE  ALMAZEM  PARA  M 
ANTIMENTOS.  iò5o 

Junto  ao  baluarte  de  Santa  Luzia,  e  para  o  lado  do  esteiro,  fez-se  em  i652  um  outro 
baluarte,  que  se  chamou  de  «Santa  Thereza»,  construído  durante  o  governo  de  D.  João 
Manoel  e  n'elle  se  vê  a  inscripção  que  se  ergue: 

(Imagem  de  Santa  There^a) 

(Armas) 

SENDO  CAPITÃO  E  GOVERNADOR 
DESLA  FORLALEZA  D. 
.     JOÃO  MANUEL  SE  FEZ  ES 
TE  BALUARTE  DE  SANTA  T 
EREZA  DE  JESUS  EM  i652. 
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Sobre  a  3."  porta  de  entrada  para  o  castello,  do  lado  norte,  foi  collocada  no  anno 
de  i656  a  lapide  commemorativa  do  voto  que  D.  João  IV  ê  as  cortes  fizeram,  em  1646, 
de  defender  a  immaculada  Conceição  da  Virgem,  padroeira  do  reino  e  conquistas  (i). 
A  inscripção  foi  escripta  em  latim,  como  vulgarmente  se  acha  em  quasi  todos  os  fortes 
antigos  de  Portugal  e  colónias,  e  diz  assim:    • 

(Armas  Reaes) 

MTER^n.  SACR.  IMMACULATISSIM.Íi 
CONCHPTIONI  M\R\Ai.  JOAN.  IV  POR 
JUC.ALL.  REX  UNA  CUM  GENERAL  C 
OMITTIS  SE  ET  RICGNA  SUA  SUB  AN 
NO  CENSU  TRIBUTARIA  PUBLICE  V 
OVIT  ATQUJ-:  DEIPARAM  IMPERII 
TUTJXARE  ELEGIAM  A  LABE  ORIG 
LNALI  PRCESERVA  TAM  PERPETUO 
DEFENSURUM  JURAMENTO  FIRMA 

viT.  vivi:ret  ut  i^ietas  lusitana 

HOC  VIVO  LAPIDE  MEMORIALE  PER 
l-.NE  EXARARI  JUSSIT  ANNO  CHRIS 
n  MDGXLVI  IMPERI  SUl  IV. 

(A?v?2as) 

GOVERNANDO  ESTA  FORTALi:ZA  IGNACIO 
SARMENTO  DE  CARVALHO  MANDOU 
FAZER  ESTE  PADRÃO  DA  SERENÍSSIMA 
SENHORA  DA  CONCEIÇÃO  NA  ERA  DE  i656 

No  baluarte  de  S.  Sebastião,  no  extremo  sul  da  muralha  da  Praça,  do  lado  da  terra, 
houve  em  tempo  uma  lapide  que  desappareceu  (-2)  ha  annos,  e  onde  se  Jia : 

SENDO  MANOEL  DE  MELLO  CAPITÃO  DESTA 
FORTALEZA  SE  FEZ  O  BALUARTE  DO  MAR  EMVOCA 
CÃO  N.  SR  A  DO  SOCORRO,  E  O  PANO  DE  MURO  QUE 
CORRE  A  ESTE  DE  S.  SEBASTIÃO  TAMBÉM  O  LAGEOU 
E  SE  LHE  FEZ  A  OBRA  QUE  FOI  NECESSÁRIO  PARA  SUA 
DEFENSA  E  NA  MESMA  FORMA  AOS  MAIS  E  A 
MURALHA  QUÉ  NÃO  TINHA  PARAPEITOS,  E  SE  REEDIF 
IÇOU  A  QUE  ESTAVA  ARRUINADA,  E  SE  ABRIO  A 
CAVA,  SENDO  MAIOR  PARTE  OBRANDO  SE 
TUDO  DEPOIS  DO  BOM  SUCESSO  QUE  DEOS  FOI 
SERVIDO  DAR  NESTA  PRAÇA  CONTRA  OS  ARA 
BIOS  GOVERNANDO-A  O  MESMO  CAPITÃO  EM 
20  DE  JANEIRO  DE  1676. 

Confesso  que  não  sei  onde  ficava  o  baluarte  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro.  O  ba- 
luarte que  n'aquella  muralha  ha  mais  perto  do  de  S.  Sebastião  é  o  de  5.  Joaquim,  e  ne- 
nhum outro  existe  com  aquella  invocação.  A  muralha  prolongava-se  para  o  sul,  entrando 
pelo  mar,  e  na  sua  extremidade  havia  uma  pequena  obra  da  defesa,  redonda,  a  que  se 
chamava  a  ponta  do  diamante;  seria  isto  o  baluarte  de  Nossa  Senhora  do  Soccor7'0,  a 
que  allude  a  inscripção  ? 


(i)  D.  João  IV  e  as  cortes  anteciparam-se  em  20S  annos  a  Roma,  na  sua  decisão;  pois,  como  é  sabido,  sõ  em 
1854,  é  que  pela  bulia  hteffabiUs  Deus  loi  estabelecida  como  dogma  a  Immaculada  Coiiceicão  da  Virgem  María^ 
(2)  Em  1859  )á  estava  cabida  no  chão,  e  provavelmente  furtaram-n'a. 
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Os  parapeitos  da  muralha  foram  feitos  em  1594,  como  já  vimos;  portanto  em  1676 
poderiam  unicamente  ter  sido  reconstruidos. 

O  facto  a  que  se  refere  a  inscripçao,  é  uma  das  tentativas  que  os  árabes  de  Mascate 
fizeram  para  se  apoderarem  de  Diu,  contando  que  a  defeza  seria  fraca,  por  haver  pouca 
gente  na  fortaleza. 

Em  1680  concertou-se  o  armazém  da  pólvora,  fronteiro  á  Sé,  que  tinha  sido  cons- 
truído pelo  capitão  Aires  Falcão,  em  i586,  e  armaram-se  as  machinas  para  o  fabrico 
d'aquelle  explosivo.  N'esse  armazém  vê-se  esta  lapide: 

GOVERNANDO  ESTA  FORTALEZA 
O  CAPITÃO  JOÃO  DE  SÁ  E  ME 
NEZES  SE  RENOVOU  ESTA  GAZA 
DE  NOVO,  E  SE  ARMARAM  OS  EN 
GENHOS  DE  PÓLVORA  NA  ERA  DE  1680 

Na  escada  do  baluarte  Cavalteiro  lê-se  a  seguinte  inscripçao,  designando  as  obras  fei- 
tas no  anno  de  1682: 

SENDO  CAPITÃO  E  GOV 
ERNAOOR  DESTA  FOR 
TALEZA  JOZE  DE  M 
ELLO  DE  CASTRO  SE  FI 
SERÃO  A  ESCADAS  A 
ESTES  BALUARTES  E 
SE  FEZ  O  PARAPEITO  D 
ESTE  E  DOS  BALUARTES 
DE  FORA  NA  ERA  DE  1Ó82 

Fronteiro  á  porta  do  Campo,  na  Praça,  ha  um  pequeno  quartel,  ou  antes  uma  casa 
para  a  guarda  da  porta,  que  foi  feito  em  1698,  e  até  ha  bem  pouco  tempo  serviu  de 
aquartelamento  para  a  secção  da  guarda  fiscal,  destacada  em  Diu  (i).  Junto  a  uma  gua- 
rita de  pedra,  que  fica  no  angulo  nordeste  da  referida  casa,  ve-se  a  seguinte  lapide; 

GOVERNANDO  ESTA 
PRAÇA  JOÃO  PACHECO 
DE  SÃ  MANDOU  ADMI 
MSTRAÇÃO  FAZER  E 
STE  QUARTEL  EM  JU 
LHO  DE  i6c)8  ANNOS. 

Indaguemos  agora  que  modificações  e  melhoramentos  se  fizeram  nas  fortificações 
durante  o  século  xviii. 

Em  1701  e  1702  fizeram- se  varias  obras  na  porta  do  Campo  (Vid.  est.  CXIV  e  CXV 
a  pag.  774  da  i."  serie  d'esta  Revista),  construindo-se  uma  ponte  que  mais  tarde,  em 
1718,  se  substituiu  por  outra  levadiça,  sendo  esta  em  1874,  durante  o  governo  do  actual 
sr.  contra-almirante,  conselheiro  Brito  Capello,  então  1.°  tenente  supranumerário,  substi- 
tuída por  sua  vez  por  uma  ponte  de  pedra,  quando  se  fez  o  lanço  da  estrada  para  xMalála. 

Perto  d'aquella  porta  léem-se  as  duas  seguintes  inscripções : 


(I)  Hoje  o  quartel  da  secção  da  guarda  fisca!  é  á  beira-mar  e  foi  feito  aproveitando-se  as  muralhas  de  um  an- 
tigo baluarte,  conforme  o  projecto  apresentado  em  189S  peia  secção  das  obras  publicas  de  Diu. 
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SENDO  GOVERNADOR  DESTA  FORTALEZA  SECUNDO 

POR  PATENTE  DEPOIS  QUE  POSSUÍMOS  O 

...  SENHOR  LOURENÇO  DA  CUNHA  SOTIO 

MAIOR  MANDOU  ABRIR  ESTA  CAVA  E  FASER 

ESTA  PONTE,  E  REPARAR  A  l>ORTA  CO.\l 

A  MEL\  LARANJA,  ENCARREGANDO  TODA  ESTA 

OBRA  A  MANOEL  AFONSO,  NATURAL  DE 

MONCHIQUE  REINO  DO  ALGARVE  E  AL 

FERES  DA  COMl^VNHIA  DESTA  PORTA  O 

QUAL  O  FEZ  COM  TODO  O  CUIDADO  E  ZELO 

EM  ERA  DE  1701 

SANTÍSSIMA  VIRGEM 

DO  PORTO  SEGURO 

O  VOSSO  ESCRAVO  LOU 

RENÇO  DA  CUNHA  SOTO  M 

AIOR  GOVERNADOR  DESTA 

FORTALESA  VOS  CONSAGRA 

ESTA  OBRA  COMU  TEM  FEU  O 

AS  MAIS,  E  VOS  PEDE  AMPAREIS 

A  ESTA  CIDADE  COMO  A  ELLE.  DiO 

O  PRIMEIRO  DE  JANEIRO  DE  1702. 

Por  cima  da  porta  está  mettida  em  um  nicho  uma  imagem  que  se  diz  ser  de  5.  Igna- 
cio  de  Loyola,  e  entre  esta  e  o  arco  da  porta  vêem -se  as  armas  reaes.  Se  effectivamente 
a  imagem  é  d'aquelle  santo,  é  provável  que  a  direcção  da  obra  se  deva  mais  aos  padres 
da  Companhia  de  Jesus,  que  ao  ta]  Manoel  Affonso,  a  que  allude  a  lapide. 

No  alto  da  muralha  ha  uma  galeria  aguentada  por  cachorros  de  pedra,  tendo  machi- 
coiilis  no  intervallo  d'estes.  Além  d'isto,  as  torres  lateraes  de  S.  Caetano  e  S.  Francisco 
Xavier  defendiam  o  fosso,  de  modo  que  seria  difficil  entrar  o  inimigo  por  esta  porta. 
Na  muralha  e  ao  sul  da  porta  do  Campo,  pelo  lado  interior,  ha  outra  porta  no  patamar 
inferior  de  uma  escada  que  conduz  ao  caminho  de  ronda:  d'este  passa-se  para  a  galeria 
que  fica  superiormente  á  porta,  por  meio  de  um  arco,  que  se  vê  na  figura  CXIV  a 
pag.  774  da  i.^  serie  d'esta  Revista;  encimando  o  arco  havia  uma  cruz,  hoje  sem  braços. 

Sobre  a  terceira  porta  que  dá  ingresso  ao  Castello,  e  como  já  se  viu,  fica  entre  o  pa- 
teo  da  ex-capella  S.  Martinho  e  a  parada,  lê-se,  do  lado  d'esta,  uma  inscripção  datada 
de  1702,  em  latim  (perfeitamente  legivel  mas  que  não  transcrevemos  por  causa  da  sua 
extensão)  dedicada  pelo  citado  governador  Lourenço  da  Cunha  Souto  Maior  a  Nossa 
Senhora  do  Rosário,  em  acção  de  graças  por  se  ter  acabado  a  epidemia  da  peste,  que 
n'aquelle  tempo  assolou  Diu. 

Em   1709  reconstruiu- se  a  torre  de  5.  Thiago,  como  se  vê,  da  seguinte  inscripção 


que  n'elle  se  acha. 


GOVERNANDO  ANTO 
NIO  PEREIRA  BERRE 
DO  ESTA  FORTALEZA 
E  D.  RODRIGO  DA  COS 
TA  ESTE  ESTADO  DA  IND 
IA  MANDOU  O  PADRE  A 
DMINISTRADOR  REiíDI 
FICAR  ESTE  BALUARTE 
QUE  HAVIA  MUITOS  ANN 
OS  ESTAVA  ARRUINADO 
1709 
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«  parece  que  no  governo  do  mesmo  castellão  se  reparou  também  o  forte  de  PassO'Sec- 
■co,  da  invocação  de  Santo  Ignacio,  conforme  a  lapide  ali  existente,  que  diz : 

GOVERNANDO  DIO  ANTÓNIO  PEREIRA  DE 

BERREDO 

FORTE  DE  SANTO  IGNACIO 

O  mau  estado  de  conservação  da  lapide  não  permitte  positivamente  que  se  saiba  o 
sentido  da  inscripção. 

Na  muralha  oeste  da  Praça,  entre  o  baluarte  de  S.  Pedro  ou  de  5.  Lui:(  e  o  de  Santo 
António,  íez-se  em  171^,  como  anteriorm.ente  se  disse,  um  outro  baluarte,  ou  antes  uma 
torre  quadrada,  a  que  se  chamou  de  Santa  Gatharina.  Lê-se  ali  o  seguinte : 

DEPOIS  DE  SK  INTENDER  DUAS  VEZES  FAZER-SE  ESTE 
BALUARTE,  SE  FEZ  DA  TERCEIRA  VEZ  COM  BASTANTE  TRA 
BALHO  POR  SE  BUSCAR  A  ROCHA  NO  QUAL  ESTÁ 
TODO  O  FUNDAMENTO  DESTE  BALUARTE  S.  CATARINA,  E  FOI 
FEITO  NO  TEMPO,  QUE  GOVERNAVA  ESTA  FORTALEZA  ANTÓNIO 
DA  SILVA  TELLO  E  MENEZES  EM  JANEIRO  DE  171 2. 

As  sacadas  na  residência  do  castellão,  actual  quartel  do  destacamento,  fizeram-se 
em  1716,  como  em  seguida  se  vê: 

(Armas) 

GOVERNANDO  ESTA  PRA 

CA  DIOGO  DE  PINHO  TEIX 

EIRA,  E  SENDO  AOMINIS 

TRADOR  DELLA  O  MUITO  REVERENDO  PADRE 

BERNARDINO  JOSEPH  TÓLE 

EZANE  SE  FIZERÁO  AS  SA 

CADAS  DESTA  FORTALESA  (?)  E  SE 

DESCOBRIU  (?)  A  ULTIMA  CAZ 

A  DELLA  NO  ANNO  DE  1716. 

Achando-se  esta  inscripção  no  balcão  do  quartel  é  obvio  que  a  inscripção  se  refere 
a  elle  e  não  a  qualquer  outra  obra,  e  não  sei  porque  foi  empregada  a  palavra /oría/efí? 
em  logar  de  casas  ou  residência  do  castellão.  Também  ignoro  que  significação  tem  a 
phrase:  se  descobrio  a  ultima  ca;^a  delia. 

Perto  da  porta  do  Campo,  na  muralha  da  Praça,  a  oeste,  e  no  local  onde  antigamente 
^existiu  um  calabouço,  lê-se  o  seguinte : 

SENDO  DIGNÍSSIMO  G 

OVERNADOR  DESTA 

PRAÇA  ANTÓNIO  DA  SILVA 

TELI.O  E  MENEZES  SE  FEZ  ESTE 

QUARTEL  PARA  ASSISTÊNCIA 

DOS  OFFICIAES  DA  COMPANHIA,  E  SE 

FEZ  UM  DEPOSITO  DO 

S  CRIMINOSOS  APANHA 

DOS  DE  NOUTE  E  SE  FEZ 

HUM  NOVO  QUARTO  AO  CAPITÃO  1717 
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Em  1718  substituiu-se,  como  j.á  disse,  a  ponte  da  porta  do  Campo,  por  outra  levadi- 
ça.  Á  esquerda  d'esta  porta,  pelo  lado  de  fora,  ha  uma  lapide  que  diz  assim  : 

GOVERNANDO  ESTA  PRAÇA 

DIOGO  DE  PINHO  TEIXKIRA  FISKRÁO 

OS  MAZANES  E  MAIS  POVO  GENTIO  ESTA  PONTE 

LEVADISSA  ENTRANDO  O  Dl 

TO  GOVERNADOR  COM  A  PARTii  QUE  COUBE 

AO  MESMO  POVO  MSON  (maçónico  ?J 

NO  ANNO  DE  1718. 

No  mesmo  anno  se  fez  também  a  ponte  levadiça,  á  entrada  do  Castello,  junto  á  se- 
gunda porta  (i);  á  esquerda  d'esta,  lè-se  a  seguinte  inscripção  : 

(A''mas) 

GOVERNANDO  ESTA  PRAÇA 

DIOGO  DE  PINHO  TEÍXEIRA 

E  SENDO  ADMINISTRADOR 

O  PADRE  BERNARDINO  JOSEPH 

TOMBEYANE  SE  FEZ  E 

ST  A  PONTE  LEVADIÇA 

O  ANO  DE  1718. 

Apoz  a  conquista  de  Simbor  {1)  em  1722,  dêmos  ao  forte  que  já  ahi  existia  o  nome  de- 
Santo  António.  Foi  este  forte  recónstruido  por  varias  vezes,  sendo  as  principaes  recon- 
strucçóes  as  que  toram  feitas  em  1810  e  \'65j.  Emquanto  que  alguns  governadores  at- 
tendiam  á  conservação  d'este  forte,  houve  outros  que  em  18 [9  e  i838  propuzeram  a  sua 
demolição  por  estar  muito  arruinado  e  se  entupisse  o  canal  que  do  continente  separa  a 
ilha  onde  elle  está  construído,  de  modo  que  nem  uma  canoa  pudesse  entrar  por  ali. 
Differentes  modos  de  ver,  em  que  por  certo  o  d'estes  últimos  não  é  o  mais  sensato. 

O  forte  é  denominado  pelos  indígenas  Paiini-kotá,  de  paiini,  agua,  e  kotá,  forte,  por 
estar  cercado  d'agua,  visto  achar-se  em  uma  ilhota.  Por  este  nome  também  é  conhecido 
o  «forte  do  mar».  No  fim  d'este  capitulo  descreverei  o  estado  actual  do  forte  de  «Sim- 
bor». 

Na  Praça,  sobre  a  porta  da  praia  ou  do  mar.  havia  um  reducto  denominado  de 
5.  João,  que  foi  feito  em  1723.  Ali  se  içava  a  bandeira  nacional  e  tinha  um  sino  que  to- 
cava a  rebate  em  occasião  de  fogo  em  terra,  ou  qualquer  sinistro  do  mar,  quando  fosse 
preciso  enviar  soccorros. 

Subia-se  para  o  reducto  por  uma  escada  de  pedra,  collocada  a  lebte,  e  no  corredor 
abobadado  que  o  atravessava  no  sentido  norte-sul  ficava  o  posto  de  sentinelia  da  porta.. 
Ultimamente  não  tinha  peça  alguma. 

Por  cima  da  porta  lia-se  a  seguinte  inscripção : 

(Âj-mas  Reaes) 

ESTE  BALUARTE  E 

O  MURO  QUE  SE  SEGUE  MANDOU 

FAZER  LUIZ  DE  MELLO  PEREIRA  GOVERNADOR  DE 

STA  FORTALEZA  ANNO  DE  1723. 


( I)  Esta  ponte  ainda  lioje  é  de  madeira,  mas  fixa. 

(2j  Território  encravado  no  estado  de  Junagad,  a  25  kilometros  de  Diu. 
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Supponho  que  a  construcção  da  muralha  chegou,  por  este  tempo,  até  defronte  do 
actual  edifício  da  camará  municipal,  onde  antigamente  estava  a  feitoria.  D'ali  até  ao 
Castello  fez-se  durante  o  governo  do  padre  Rebello. 

Defronte  d'aquelle  edifício  vê-se  na  muralha  a  seguinte  lapide : 

PRINCIPIANDO  A  GOVE 

RNAR  ESTA  PRAÇA 

HIERONÍMO  DO  VADU 

REBELLO  MANDOU 

CONTINUAR  COM 

A  MURALHA  DESTE 

LUGAR  POR  DIANTE 

E  FASER  A  PORTA  PE 

QUENA  QUE  SE  SEGUE 

E  JUNTAMENTE  POR 

LHE  PORTÃO  E  FAZ 

ER  O  BALUARTE  Q 

UE  SE  SEGUE  A  QUE 

POZ  A  INVOCAÇÃO 

DA  MÃE  DE  DEUS  E 

C0NTINU4R  COM  A  MESMA  MU 

RALHA  ATHE  O  ULTIMO  PADRÃO  QUE 

NELLA  FICA  ANNO  DE  1725. 

Esta  porta  pequena  que  se  segue  não  sei  onde  ficava  ;  ninguém  me  deu  noticia  d'ella 
e,  em  uma  vista  da  praça  desenhada  em  i833,  que  ha  na  bibliotheca  da  Escola  Naval, 
junta  a  uma  planta  da  ilha  de  Diu,  offerecida  áquelle  estabelecimento  pelo  seu  digno 
director,  o  sr.  conselheiro  Castilho,  já  não  apparece  esta  porta.  O  baluarte  da  Mãe  de 
Deus,  ainda  existia  ha  bem  pouco  tempo ;  porém,  hoje  transformou-se  em  quartel  para 
a  secção  da  guarda  fiscal,  em  vista  de  um  projecto  que  em  1899  apresentei  ao  governo 
geral  (i).  Fica  este  quartel,  e  portanto  ficava  o  referido  baluarte  á  beira-mar,  a  uns 
100  metros  do  cruzeiro  que  pertenceu  ao  convento  de  S.  Domingos. 

Creio  que  algum  governador,  depois  de  Varella,  modificou  aquelle  baluarte,  poisque 
quando  eu  tomei  posse  do  governo  em  1896,  e  o  vi  pela  primeira  vez,  mais  se  asseme- 
lhava elle  a  uma  casa  arruinada  que  a  um  baluarte. 

(Continua.) 

A.  Pereira  Nunes 
(Ex-governador  de  Diu) 


(I)  Vide  nota  da  pag.  79. 


R  Grata  de  Camões 


Impressões  e  reminiscências 


(Co3n.tlaa."a.a,çã,o ) 


O  nosso  presado  amigo  sr.  Luiz  do  Rego  da 
Fonseca  Magalhães  da  Costa  e  Silva,  que  junta 
á  qualidade  de  herdeiro  d'um  grande  nome  a 
de  ser  um  distincto  bibliophilo  e  um  fervoroso 
camoneanista,  temos  recebido  inequivocas  pro- 
vas de  apreço  que  lhe  merecem  os  nossos  es- 
tudos. 

Ainda  recentemente  nos  presenteou,  como 
contribuição  para  o  Ta-ssi-yang-kuo,  com  uma 
rara  e  riquissima  collecção  de  estampas  em  aço 
mandadas  gravar  em  Paris  pelo  imperador  chim 
Kien-lum,  e  já  agora  nos  favorece  com  a  in- 
teressantíssima carta  que  se  segue  e  que  con- 
tem curiosos  e  novos  dados  para  os  nossos  ca- 
moneanistas.  Ao  sr.  Luiz  do  Rego  reiteramos  os  nossos  agradecimentos, 
significando-lhe  mais  uma  vez,  e  por  este  meio,  quanto  nos  são  gratas 
essas  provas  de  dedicação  e  de  apreço,  que  tanto  contrastam  com  as  indif- 
ferenças  e  más  vontades,  que  são  o  costumado  galardão  que  se  dá  na 
nossa  terra  aos  que  trabalham  e  se  sacrificam  pela  collectividade. 

Mas  deixemos  isso,  para,  abrindo  um  parenthesis  n'esta  série  de  tran- 
scripçÔes,  nos  referirmos  a  um  ponto  do  trecho  sueco,  mais  adiante  tran- 
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scripto,  e  que,  segundo  a  traducção  do  sr.  Consiglieri  Pedroso,  diz  o  se- 
guinte : 

«Não  se  pode  ver,  sem  commoção,  na  egreja  de  S.  Paulo,  a  sepultura 
que  ainda  ahi  se  conserva  da  joven  russa,  a  qual  n'ella  descança,  depois 
de  ter  seguido  o  audaz  aventureiro  conde  Benyowsky,  na  sua  fuga  das 
prisões  de  Petropawlowski.  Morreu  ella  de  dor,  quando  soube  que  o  ho- 
mem, a  cujo  amor  sacrificou  pátria  e  familia,  era  casado  (estas  tristes 
aventuras  são  bem  conhecidas  até  em  toda  a  Suécia,  para  que  tenhamos 
necessidade  de  n'ellas  insistir).» 

Quem  era  este  conde  Benyowsky  ? 

Temos  poucos  dados  a  seu  respeito,  principalmente  sobre  a  sua  estada 
em  Macau;  mas  conseguimos  ainda  assim  apurar  o  seguinte: 

Maurício  Augusto,  conde  de  Benyowsky  ou  Beniowski,  nasceu  em  1741 
em  Verbova,  na  Hungria,  mas  era  de  origem  polaca.  Serviu  primeiramente 
como  tenente  no  exercito  austriaco,  em  que  seu  pae  era  general ;  depois 
de  ter  viajado  na  Europa,  tornou-se,  em  1768,  n'um  dos  chefes  da  confe- 
deração do  Bar,  na  Polónia,  contra  a  Rússia,  que  o  aprisionou  em  Cra- 
cóvia e  o  mandou  desterrado,  primeiro  para  Kasan  e  depois  para  Kam- 
chatka.  Ahi  obteve  as  boas  graças  do  governador  Niloff,  cuja  filha  mais 
velha  se  apaixonou  por  elle.  O  amor  da  pobre  russa  (com  quem,  segundo 
alguns,  casou),  abriu-lhe  as  portas  da  prisão  em  1771,  e  com  76  compa- 
nheiros e  com  sua  amante  ou  esposa,  fugiu  para  Macau. 

Quanto  tempo  se  demoraria  em  Macau? 

Morreria  a  infeliz  Niloff',  depois  d'elle  se  ter  ausentado  da  nossa  coló- 
nia.'' Ou  foi  só  depois  da  morte  da  amante  que  elle  se  lançou  em  no- 
vas aventuras,  no  termo  das  quaes  havia  de  encontrar  a  morte  ? 

Não  possuo  os  dois  volumes  das  suas  Viagens  e  Memorias,  onde  tal- 
vez se  encontre  alguma  indicação  a  este  respeito  (*). 

Julien  Mauvrac,  na  Conqiiête  de  Madagáscar,  refere-se  a  Benyowsky 
nos  seguintes  termos : 

«A  nossa  colónia  de  Madagáscar  vegetava,  no  reinado  de  Luiz  XV, 
d'um  modo  bem  precário,  quando  appareceu  o  famoso  Benyowsky. 

«Mauricio  Benyowsky,  conde  polaco,  que  os  russos  tinham  internado 


(*)  Publicadas  em  francez,  em  Paris,  em  1791.  Feller,  a  respeito  d'essa  obra,  diz  o 

seguinte : 

cLes  Voyages  et  Mémoires,  publiées  sous  son  nom,  Paris  en  1791,  —  2  vol.  in-8.", — 
ne  sont  à  beaucoup  d'égards  qu'un  roman,  ou  il  est  difficile  de  distinguer  les  faits  réels 
de  ce  qui  est  purement  le  fruit  de  rimagination.»» 

Terá  razão  Feller.  Mas  haverá  coisa  mais  romântica  que  a  vida  d'esse  homem  ex- 
traordinário í 

M.  P. 
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no  Kamtchatka,  teve  uma  existência  que  dependeu  mais  do  romance  que 
da  vida  real. 

«Tendo  casado  (*)  com  a  filha  do  director  da  cidadella  em  que  estava 
preso,  conseguiu  fugir  com  ella  até  Macau,  colónia  portugueza,  nos  mares 
da  China ;  foi  ahi  recolhido  por  um  navio  francez  que  se  dirigia  para 
Fort-Dauphin. 

«Madagáscar  enthusiasmou  o.  Foi  a  Paris,  interessou  os  ministros  nos 
seus  planos  e  recebeu  todos  os  poderes  necessários  e  o  commando  d' uma 
pequena  tropa. 

«No  fim  de  três  annos,  em  1776,  graças  a  uma  politica  hábil  com  os 
indigenas,  foi  o  conde  polaco  proclamado  rei;  mas  excitou  a  desconfiança 
dos  nossos  agentes  e  o  ciúme  dos  nossos  oííiciaes,  que  se  sentiam  oftus- 
cados  com  a  sua  qualidade  de  estrangeiro.  Veio  a  Paris,  com  um  tratado 
de  alliança;  mas,  nada  conseguindo,  devido  a  esses  inimigos  que  creára 
e  que  difficultavam  os  seus  projectos,  sahiu  de  França. 

«Retirou  se  para  os  Estados-Unidos,  onde  recrutou  partidários,  e  em 
1785  tornou  a  apparecer  no  seu  reino. 

«Agora,  que  já  não  combatia  por  ella,  a  França  não  podia  tolerar  este 
rei  polaco  e  a  sua  guarnição  n'uma  ilha  considerada  como  colónia  franceza. 

«Um  navio  francez  canhoneou-os  no  forte  em  que  estes  aventureiros 
se  tinham  refugiado,  e  Ben3^owsky  foi  morto  por  uma  bala. 

«Assim  acabou  este  heroe  de  romance.» 

E  assim  terminou  a  aventurosa  vida  o  amante  da  pobre  abandonada, 
que  em  Macau  tanto  o  chorou  quinze  annos  antes,  e  cuja  sepultura,  na 
egreja  de  S.  Paulo,  sessenta  annos  depois,  havia  de  excitar  a  commoção 
do  escriptor  sueco,  cujo  trecho  transcrevemos  e  que  certamente  foi  escri- 
pto  antes  do  incêndio  de  S.  Paulo  em  26  de  Janeiro  de  i835. 


(*)  Grégoire,  no  seu  Diccionario  encyclopedico  de  historia,  de  biographia,  etc,  não 
diz  que  a  lilha  de  Nillofí  fosse  mulher  do  aventureiro,  quando  este  fugiu  de  Kamt- 
chatka : 

«II  gagna  la  faveur  du  gouverneur  Niloff,  et  parvint  à  fuir,  en  liii  enlevant  sa 
filie..,» 

Mas  na  obra  ^Madagascarn,  publicada  em  1889,  por  ordem  do  sub-secretario  das 

colónias,  de  França,  vem  o  seguinte : 

«Au  Kamchatka,  le  gouverneur  le  pria  de  donner  des  leçons  de  français  à  ses  fil- 
ies ;  Tainée  s'éprit  bientôt  de  lui  L'ayant  obtenue  en  mariage,  il  fut  à  même  de  mener 
à  bien  de  projet  d'évasion  qu'il  avait  forme  dès  de  prémier  jour.» 

D'onde  se  vê  que  o  desespero  da  infeliz  menina  foi  provavelmente  motivado  pela 
circumstancia  de  se  ver  casada  com  um  homem  já  casado.  Pela  mesma  obra  se  vê  que 
Benyowsky,  antes  de  chegar  a  Madagáscar,  estivera  na  ilha  Formosa,  onde  chegara  a 
persuadir  os  chefes  indigenas  da  conveniência  da  colonisação  europea  e  chegou  a  fazer 
tentativas  para  esse  fim,  quando  depois  esteve  em  França.  Foi  depois  da  sua  estada 
na  ilha  Formosa  que  chegou  a  Macau. 

Estes  e  outros  episódios  da  movimentada  vida  de  Benyowsky,  serão  por  nós  devi- 
damente desenvolvidos  quando  tratarmos,  em  secção  especial  d'esta  revista,  dos  diver- 
sos estrangeiros  celebres  que  residiram  em  Macau. 

M.  P. 
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Onde  param  os  restos  da  infeliz?  Estarão  no  chão  da  egreja  ou  nas 
paredes  lateraes?  Teriam  sido  transportados  com  as  outras  ossadas  para 
o  cemitério  de  S.  Miguel?  Existirá  ainda  nas  ruinas  de  S.  Paulo  a  lapide 
da  sepultura,  no  meio  do  chavascal  em  que  ainda  ha  pouco  estava  con- 
vertido o  recinto  sagrado  (*)? 

Que  nos  responda  quem  tiver  curiosidade  em  Macau,  para,  de  visu, 
proceder  a  essa  interessante  e  piedosa  busca. 

E,  fechado  o  parenthesis,  segue  a  carta  do  sr.  Luiz  do  Rego: 

«Como  sei  que  o  meu  illustre  amigo  muito  se  interessa  por  tudo  que 
diz  respeito  ao  Oriente,  e  é  verdadeiro  enthusiasta  por  tudo  quanto  se  re- 
fere á  nossa  bella  colónia  de  Macau,  venho  falar-lhe  de  um  livro  que  V. 
talvez  desconheça,  e  que  o  acaso  me  deparou. 

Estando  eu  na  livraria  Pereira  da  Silva,  da  rua  dos  Retrozeiros,  onde 
tenho  o  prazer  de  me  encontrar  com  V.  amiudadas  vezes,  alli  me  veiu  ás 
mãos  um  livro  escripto  em  lingua  sueca,  sem  frontispicio  e  tendo  na  lom- 
bada o  dístico :  Miíseum  Utgifvet  af  Mellinoch  Thomson  (**)  e  que  por 
curiosidade  adquiri. 

Contem  este  livro  uma  muito  interessante  collecção  de  monographias 
universaes,  tendo  algumas  d'ellas  por  assumpto  descripções  de  Lisboa  e 
Macau,  acompanhadas,  além  d  outras,  de  três  estampas  que  representam 
a  cidade  de  Macau  (***),  a  gruta  de  Camões  e  o  retrato  do  nosso  grande 
épico  em  corpo  inteiro,  de  pé  e  junto  á  gruta  (****). 

Interessando-me  deveras  saber  o  que  alli  se  dizia  a  respeito  do  auctor 
dos  Lusíadas^  empenhei -me  em  obter  a  traducção  da  referida  monogra- 
phia,  na  parte  em  que  se  refere  ao  Poeta,  obsequio  este,  a  que  por  ama- 


(#)  Vide  o  que  ficou  dito  na  i."  Série  d'esta  revista  (pag.  483  e  seg.  e  pag.  806  e 
807),  nos  artigos  relativos  ás  ruinas  do  convento  de  S.  Paulo  em  Macau. 

M.  P. 

(#*)  Na  falta  de  catálogos,  é-nos  também  impossivel  saber  qual  o  verdadeiro  titulo 
d'esta  obra,  que  parece  ter  sido  publicada  em  1837,  ou  pouco  depois,  em  vista  das  da- 
tas que  se  vêem  nos  retratos  de  diversos  personagens,  que  n'ella  figuram.  É  uma  espe- 
-cie  dos  magapnes  que,  por  esse  tempo  e  depois,  appareceram  em  diversas  linguas. 

M.  P. 

(#**)  Esta  estampa  (XXVI),  cuja  reproducção,  a  titulo  de  curiosidade,  também  apre- 
sentamos n'este  numero,  reduzida  pela  photogravura,  não  foi  certamente  feita  d'après  na- 
ture,  porque  a  configuração  da  Praia  Grande  não  era  bem  assim  como  a  gravura  repre- 
senta. Comtudo,  pode  ser  que  o  desenhador  quizesse  representar  no  primeiro  plano  a 
esplanada  do  antigo  convento  de  S.  Francisco ;  a  planicie,  a  seguir,  o  campo  de  S.  Fran- 
cisco, actualmente  occupado  pelo  jardim  publico;  á  direita  do  leitor  a  cerca  e  convento  de 
Santa  Clara ;  ao  fundo,  no  alto  do  monte,  a  fortaleza  de  S.  Paulo  e,  á  esquerda,  os  edi- 
fícios da  Praia  Grande,  até  ao  fortim  de  S.  Pedro,  vendo-se  também  as  egrejas  da  Sé, 
de  Santo  Agostinho,  etc.  O  coqueiro,  á  esquerda,  é  que  parece  phantasia  do  desenhista. 

M.  P. 
(###*)  A  estampa  (XXVIÍI),  que  reproduzimos,  está  reduzida  a  metade  do  original. 

M.  P. 
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vel  intermédio  do  illustre  poeta  sr.  João  Saraiva,  se  prestou  o  erudito  e 
distincto  homem  de  lettras  sr.  Consiglieri  Pedroso. 

Lembrando-me  que  a  V.  poderá  interessar  o  conhecimento  d'esta  refe- 
rencia á  gruta  de  Macau,  para  subsidio  aos  seus  apontamentos  camonea- 
nos,  apresso  me  em  enviar-lhe  a  referida  traducção,  acompanhando-a  de 
alguns  esclarecimentos,  que  julgo  interessantes. 

A  estampa  que  figura  Camões  na  gruta  de  Macau,  é,  sem  duvida,  re- 
producção  da  gravura  expressamente  feita  para  os  Lusíadas,  \^  edição  do 
Morgado  de  Matheus,  de  1817,  que  foi  desenhada  por  Dessene,  sob  a  di- 
recção artistica  do  pintor  Gérard  e  gravada  por  Forsell,  artistas,  que  n'a- 
quella  epocha  gosavam  do  maior  renome  em  Paris  (*). 

Referindo-se  a  esta  edição  dos  Lusíadas,  diz  Innocencio  que  a  im- 
pressão luxuosa  e  extraordinariamente  nitida,  com  caracteres  inteiramente 
novos,  é  um  padrão  da  perfeição  typographica  usada  na  casa  Didot,  en- 
carregada da  execução  da  obra.  Esta  edição  tem  dois  retratos,  o  primeiro 
em  busto  em  frente  do  rosto,  que  pode  considerar-se  como  outro  rosto 
ornamental;  e  o  segundo  em  corpo  inteiro,  figurando  Camões  na  gruta 
de  Macau,  posto  antes  da  Vida  do  Poeta,  ou  entre  as  paginas  XLVIII  e 
XLIX;  e  mais  dez  estampas,  uma  em  frente  de  cada  canto,  sendo  a  com- 
posição allusiva  a  passagens  dos  mesmos  cantos.  A  direcção  artistica  foi 
dada  ao  pintor  F.  Gérard,  então  mui  afamado  em  Paris;  e  a  execução  da 
gravura  das  chapas  confiada  escrupulosamente  aos  que  formavam  n'aquella 
epocha  o  grupo  mais  distincto  dos  gravadores  em  cobre,  taes  como  F.  Li- 
gnon,  Forsell,  Massard,  Oortman,  Henri  Laurent,  Bovinet.  Pigeot,  Toschi, 
Forster  e  Richoume. 

Os  gravadores  Lignon  e  Oortman  tiveram  á  sua  conta  duas  chapas; 
os  demais  artistas  uma  cada  um.  Toschi,  como  artista  de  primeira  ordem, 
teve  por  fim,  segundo  consta,  o  encargo  de  examinar  e  retocar  as  chapas 
dos  seus  collegas,  e  dar  consequentemente  a  auctorisação  para  correr  a 
tiragem. 

O  pintor  Gérard,  além  da  direcção,  desenhou  o  busto  de  Camões, 
para  a  primeira  estampa,  cuja  ornamentação  é  do  desenhador  L.  Vis- 
conti. 


(#)  Esta  estampa  (XXIX),  que  também  reproduzimos  n'este  numero,  reduzida  pela 
photogravura,  foi  desenhada  com  todo  o  cuidado  (com  excepção  do  rosto  do  poeta,  que 
não  é  figurado  como  cego  do  olho  direito)  porque  representa  parte  da  gruta  e  logares 
próximos  como  seriam  no  tempo  em  que  Camões  esteve  em  Macau,  isto  é,  quando 
ainda  o  mau  gosto  não  tinha  rebocado  de  alvenaria  os  rochedos  (de  que  hoje  felizmente 
não  existem  vestigios),  e  quando  ainda  não  havia  o  frondoso  arvoredo  que  torna  tão 
ameno  e  deleitoso  o  celebrado  logar.  A  estampa  devia  ter  sido  desenhada  antes  de  1817^ 
que  é  quando  se  publicou  em  Paris  a  edição  dos  Lusíadas  de  D.  José  Maria  de  Sousa 
Botelho  (morgado  de  Matheus),  onde  a  pag.  4S  da  Advertência  vem  estampada  em  se- 
parado essa  gravura ;  e  a  pag.  XL  da  parte  relativa  á  Vida  de  Camões,  se  encontram 
as  seguintes  palavras  com  referencia  á  gruta  : 

«Alli  (em  Macau),  residiu  os  últimos  annos  que  passou  n'aquellas  regiões  austraes, 
e  alli  se  occupou  muito  no  seu  Poema.  He  tradicção  constante  que  passava  muitas  ho- 
ras a  trabalhar  n'esta  composição  em  huma  gruta,  que  se  mostra  ainda  agora  em  Ma- 
cau, e  he  nomeada  di  Gruta  de  Camões.» 

M.  P.      * 
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Os  auctores  das  outras  composições,  todas  de  feliz  concepção,  mui 
adequadas  á  magnitude  dos  assumptos  e  de  grandes  bellezas  no  coniun- 
cto,  foram  Dessene,  para  o  segundo  retrato  e  para  os  cantos  I,  III  e  IX  ; 
e  Fragonard  para  os  cantos  II,  iV,  V,  VI,  VII,  VIII  e  X. 

0  estampador  de  todas  as  chapas  foi  Durand,  conforme  vem  expresso 
na  parte  inferior  da  primeira  estampa  (o  primeiro  retrato). 

Diz  mais  Innocencio,  «que  examinando  as  estampas  mais  vagarosa- 
mente, e  com  o  desejo  de  encontrar  as  siglas  ou  monogrammas  do  afa- 
mado artista,  que  retocou  as  chapas,  vi  com  effeito  T.  (no  braço  direito 
do  busto  de  Camões),  primeira  estampa;  Toschi fini  (na  segunda  estam- 
pa,—  Camões,  na  gruta  de  õMacau);  P.  P,  (na  do  canto  III);  T.  (na  da 
canto  VI);  P.  T.  JR.  (na  do  canto  VIII).  Que  trabalho  extraordinário  o 
d'esta  edição! 

As  estampas  são,  portanto,  uma  obra  d'arte  considerada  por  profis- 
sionaes  e  amadores,  alguns  dos  quaes  possuem  collecções  pela  maior 
parte  compradas  em  Paris,  etc. 

Taes  são  as  referencias  que  o  nosso  insigne  bibliophilo  consagra  a  esta 
apreciada  edição  dos  Lusíadas,  e  por  ellas  pode  o  meu  illustre  amigo  fa- 
zer idéa  mais  perfeita  da  estampa  a  que  me  refiro,  referencias  estas  que 
podem  servir  de  esclarecimentos  para  um  estudo  que  o  meu  amigo  por- 
ventura queira  fazer  d'este  assumpto,  com  a  proficiência  e  saber  que  to- 
dos lhe  reconhecem. 

Em  lingua  sueca  existiam  já  diversas  versões  do  Poema  e  de  alguns 
cantos  dos  Lusíadas,  que  são  pouco  vulgares  e  mesmo  raros  em  Portu- 
gal, taes  como: 

1  .*  Lusiaderne.  Hjeltedikt  af  Lins  de  Camoens.  Ofversaettning  fran 
Originalet  pa  dess  versslagaf  Cari  Julius  Lenstroern,  Fõei^sta  Sãngen. 
—  }S.°  gr.  de  2  innumeradas  —  22  pag.  Tem  no  fim:  nUpsala,  Leffler  Se- 
bell,  i838^K 

E'  a  traducção  em  verso  do  1.°  canto  dos  Lusíadas. 

2.^  Lusiaderne  Hjeltedikt  af  Luis  de  Camoens  õf ver satt  fran  Portu- 
gisiskan.,  I  original  et  s  versform  a f  Ni  Is  Lovén..^  Stockolm,  trfekt  Jios.  L. 
J.  Hjerta  j83g, —  12.*^  de  6  pag.  innumeradas  ~  224-XVI  pag. 

O  Poema,  traduzido  em  verso,  corre  de  pag.  i  a  224.  As  outras 
16  pag.  (l  a  XVI)  contém  as  notas. 

3.»  Lusiaderne.  Hjeltedikt  af  Luis  de  Camoens.  Ofversatt  fran  Por- 
tugissikan,  I  Originalets  versform.,  af  Nils  Lóvén.  Andra  omarbetade 
ochmed  de  fyra  sista  sangerna  Jillôkta  up  plagan.  —  Lund,  tryekt  pa.  C. 
W.  K.  Gleerups  For  la  g,  uti  Berlingska  Boktrjekeriet.  i852.  —  12.^  de 
2-IV-406  pag.  Esta  é  a  segunda  edição  da  versão  de  Nils  Lóvén.  Impres- 
são nítida  e  em  bom  papel.  O  Poema  vae  até  pag.  374.  De  pag.  376  até 
ao  fim  correm  as  notas. 

Como  possuo  quasi  todos  estes  exemplares,  foi  com  grande  satisfa- 
ção que  juntei  á  minha  collecção  o  livro  Museum,  cuja  traducção  da  refe- 
rencia á  obra  do  nosso  Poeta,  lhe  envio  para  V.  fazer  o  uso  que  enten- 
der. 

Com  um  aperto  de  mão,  e  com  a  maior  consideração  e  estima,  e  mil 
agradecimentos  por  todos  os  obséquios  por  V.  dispensados,  creia-me 

De  V.,  etc, 

Luii  do  Rego  "B.  da  Fonseca  Magalhães  da  Costa  e  Silva.  y> 
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«PI.  iqS  framstaller  utsigten  af  Macao,  med  klostret  Guia  och  fãstnin- 
gen,  jemte  biskopliga  palatset  pâ  en  hõjd.  Staden  striicker  sig  i  halfcirkel 
omkring  en  liten  vik.  Der  finnas  íiere  kyrkor  och  kloster.  Man  kan  icke 
utan  ròrelse  i  S:t  Pauis  kyrka  se  den  iinnu  bibehállna  graf,  der  den  unga 
Ryska  flicka  hvilar,  hvilken  fõljde  den  djerfve  iifventyraren  Gref  Ben- 
jowski  pâ  hans  ílykt  frán  fángcnskapen  i  Petropaulowski.  Hon  dog  af  sorg, 
dá  hon  hòrde,  att  den  man,  for  hvars  kiirlek  hon  uppoftVat  íõraldrar  och  fii- 
dernesland,  redan  fòrut  var  gift.  (Den  dristige  Pohlackens  õden  aro  lifven 

inom  Sverige  alltfõr 
Est.xxvjii  bekanta   for  att  be- 

hõfva  upprepas.) 
Men  i  Macao  finnes 
annu  en  annan  mar- 
kviirdighet,  som  va- 
cker  vigtigare  och 
stõrre  minnen.  Pá 
hõjden  af  en  klippa 
ar  en  õfvertiickt  altan 
uppbyggd,  fràn  hvil- 
kenman  har  en  yp- 
per  li  g  utsigt  õfver 
hela  Macao  och  dess 
redd,  full  af  otaliga 
fartyg.  Genom  den- 
na  klippa  ar  ett  hvalf 
hugget.  Man  ser  der 
bredvid  en  stenbank 
och  nágra  buskar, 
coh  det  ar  med  rò- 
relse man  erfar,  att 
har  slutade  Portu- 
gals  ypperste  skald, 
Camoêns,  sitt  mas- 
terstycke,  Luciaden 
(samma  Planche). 
Den  adie  Portugisa- 
ren,  lifvad  af  sin  tids 
romantiska  ridder- 
lighet  och  fromma 
tro,  blandade  i  sin 
hjeltedikt  christendomens  larormed  mythologiens  gestalter,  och  besjõng 
den  nya,  underbara  natur,  somhans  landsmiins  tapperhet  lart  dem  att  kan- 
na.  Det  var  en  stolt  kansla  af  fortroende  till  sitt  verks  odõdlighetet,  som 
uppfyllde  bans  brost,  dá  han  led  skeppsbrott  pá  denna  kust  och  õfverlát 
allt  annat  af  sin  egendom  át  vágorna,  utom  manuskriptet  till  Luciaden, 
ehuru  ãnnu  icke  fulliindad:  han  riiddade  sig,  simmande  med  den  ena 
handen,  under  det  han  hall  manuskriptetõfver  vattnet  med  den  andra. 
Ehuru  han  sedan  dog,  fattig  och  õfvergifven  i  sitt  fadernesland,  ar  han 
likviil  den  utmarktaste  Europé,  som  besõkt  detta  land.  Vi  meddella  (PI.  87) 
en  esquisse  af  den  skõna  tatia  af  Gerard,  hvarpá  den  store  skalden  fõres- 
tlilles  fõrfattande  slutet  af  sitt  verk.  Professor  Forssell  har  i  en  ypperlig 
gravyr,  viirdig  hans  beromda  grafstickel,  átergifvit  deusamma.» 


Camões  na  gruta  de  Macau 
(Fac-simile,  reduzido  a  metade,  da  est.  37  da  public.  sueca,  MuseumJ 
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Camões  na  gruta  de  Macau 
(Fac-simile,  reduzido  em  photogravura,  da  estampa  da  edição  dos  Lusíadas  do  Morgado  de  Matlieus,  de  1817) 
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Traducção.  —  A  estampa  196  representa  a  vista  de  Macau  com  o  con- 
vento da  Guia  e  fortaleza,  assim  como  com  o  palácio  episcopal  n'uma  das 
alturas  (*j.  A  cidade  estende-se  em  semi-circulo,  em  volta  duma  bahia  re- 
gular. Encontram-se  nella  muitas  egrejas  e  conventos.  Não  se  pode  ver 
sem  commoção,  na  egreja  de  S.  Paulo,  a  sejDultura  que  ainda  ahi  se  con- 
serva da  joven  russa,  a  qual  n'ella  descança,  depois  de  ter  seguido  o  au- 
daz aventureiro  conde  Beniowski  na  sua  fuga  das  prisões  de  Petropawlo- 
wski.  Morreu  ella  de  dor,  quando  soube  que  o  homem,  a  cujo  amor  sacri- 
ficara pátria  e  família  era  casado  (estas  tristes  aventuras  são  bem  conhe- 
cidas até  em  toda  a  Suécia,  para  que  tenhamos  necessidade  de  n'ellas  in- 
sistir). Mas  em  Macau  encontra- se  ainda  outra  coisa  digna  de  vêr-se,  que 
desperta  grandes  recordações. 

No  alto  d'um  rochedo  existe  um  terraço  coberto,  do  qual  se  gosa  uma 
esplendida  vista  sobre  Macau  inteiro  e  a  sua  enseada  coalhada  de  innu- 
meraveis  barcos.  N'esse  rochedo  está  escavada  uma  gruta.  Junto  d'ella 
vê-se  um  banco  de  pedra  e  alguns  arbustos. 

É  com  commoção  que  ficámos  sabendo  ter  ahi  terminado  o  maior 
poeta  de  Portugal,  Gamões,  a  sua  obra  prima  os  Lusíadas^  (a  mesma 
estampa).  O  nobre  portuguez,  inspirado  pelo  romântico  cavalheirismo  do 
seu  tempo  e  pela  fé  piedosa,  reuniu  na  sua  epopeia  os  ensinamentos  do 
christianismo  e  as  figuras  da  myihologia,  cantando  a  nova  e  maravilhosa 
natureza,  que  a  coragem  dos  seus  conterrâneos  lhe  tinha  feito  conhecer. 
Foi  um  altivo  sentimento  de  confiança  na  immortalidade  da  sua  obra,  que 
lhe  fez  palpitar  o  peito  quando  elle  naufragou  n'aquellas  costas  (**)  e 
abandonar  tudo  quanto  possuia  ás  vagas,  com  excepção  do  manuscripto  dos 
Limadas,  ainda  incompleto.  Salvou- se  a  nado,  levando  a  sua  obra  levan- 
tada sobre  a  agua.  Ainda  que  elle  morreu  mais  tarde  pobre  e  abandonado 
na  sua  pátria,  foi  elle  o  mais  distincto  europeu  que  visitou  esta  terra.  Da- 
mos (estampa  3?)  um  esquisso  do  bello  quadro  de  Gérard,  representando 
o  grande  poeta  no  acto  de  compor  o  final  da  sua  obra.  O  professor  Fors- 
sel  reproduziu  o  mesrno  quadro  n'uma  explendida  gravura  digna  do  seu 
afamado  buril.» 


(#)  O  convento  e  fortaleza  da  Guia  não  podem  ser  vistos  na  gravura,  nem  o  palácio 

episcopal  n'uma  das  alturas. 

M.  P. 

*#)  Foi  na  volta  de  Macau  para  Goa  que  o  poeta  naufragou,  junto  á  foz  do  rio 

Mekom,  na  costa  de  Combodje  e  não  nas  costas  da  China. 

M.  P. 


E    A 


O  Siindém,  do  Kanará,  e  o  Sunda,  da  Oceania.  —  As  terras  de  Siindém,  que  Ja'^em 
parte  da  nossa  índia.  —  ^5  terras  de  Sunda  são  outro  pai^.  —  Differença  entre 
Soonda  e  Sunda. —  "sudhapura,  Govem,  Govapura,  Guva-Sindabur  e  Sandabur. — 
Sindhu  e  Hindu.  —  Cimdhu  e  Çumda.  —  Sumatra,  Çamatra  e  Samudra.  —  Altera- 
ções de  nomes.  —  Especialidades  das  linguas  malaya  e  sâmscrita.  —  Diferenças  de 
caracteres  e  sons  entre  os  alphabetos  árabe  e  devanágrico,  e  o  romano.  —  Palavras 
malayas  e  indianas  escriptas  em  portugue^,  france^,  ingle^  e  hollande^.  —  Malásia, 
Malaysia,  Malésia,  Malaynésia  e  Malnésia.  —  A  raça  malaya  pura,  e  as  raças 
mestiças  do  archipelago  oriental  e  occidental.  —  Opinião  dos  naturalistas.  —  A  In- 
donésia e  a  Sundanésia.  —  Onde  está  a  chamada  ilha  de  Sunda  ? 


MUITOS  pôde  parecer  que  esta  noticia  vae  refe- 
rir-se  ao  paiz  ou  ao  extincto  reino  indiano  de 
Sunda  ou  Sundém  (districto  indo-britannico,do 
Kanará),  de  cujos  antigos  dynastasa  inda  exis- 
tem em  Goa  representação  legitima  e  familia 
sob  a  protecção  do  nosso  governo,  como  hospe- 
des do  Estado,  sendo  S.  Alteza  o  sr.  Savae  Ra- 
gendra,  rajah  de  Sundém  e  príncipe  de  Pân- 
ganur,  o  chefe  actual  d'essa  casa.  Este  reino  de 
bundém  tem  andado  ás  vezes  confundido  nos 
escriptos  com  o  Sunda  ou  Çumda  malayo  do 
grande  archipelago  indiano,  do  chamado  archi- 
pelago  das  grandes  índias,  na  Oceania,  de  que 
faliam  as  nossas  chronicas  dos  primeiros  tem- 
pos das  conquistas,  e  ao  qual  em  modernas 
epochas  usam  chamar  o  archipelago  de  Sonda. 
A  varias  causas  se  deveu  certamente  esta 
confusão.  O  antigo  império  portuguez  da  índia 
comprehendia  todo  o  vastíssimo  território  do  oriente,  que  principia  na 
Africa  Oriental  e  se  extende  até  á  Malaca  e  Oceania.  O  reino  do  Sunda 
malayo  desapparece  da  nossa  historia  quasi  pela  mesma  épocha  em  que 
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surge  n'ella  o  Sundém  indiano.  E  em  tempos  relativamente  modernos  foi 
accrescentado  ao  seu  antigo  nome  official  de  Sundém  o  alternativo  de 
Sunda,  identificando  os  dous  nomes,  e  fazendo  parecer  á  primeira  vista, 
que  são  ambos  um  e  o  mesmo  paiz,  e  que  os  tratados  celebrados  com  Sun- 
dém nos  séculos  xvii  e  xvni  dizem  a  continuação  das  relações  estabelecidas 
com  Sunda  no  século  xvi.  Não  é  bem  assim  (i). 

O  Sundém  indiano,  no  Kanará,  a  leste  e  sul  de  Goa,  foi  constituído 
reino  em  épocha  muito  posterior  ao  estabelecimento  portuguez  na  índia. 
E'  por  1570  a  i58o  que  a  casa  de  Bisnagar  (2)  o  fundou,  coUocando  á 
testa  um  príncipe  da  sua  raça  e  relações  de  parentesco,  para  sobreviver 
ao  menos  como  soberano  local,  depois  que  o  poder  dos  cinco  reinos  mu- 
sulmanos  do  Deckan  acabara  de  arrancar  á  mesma  dynastia  de  Bisnagar, 
com  a  batalha  de  Talikot,  em  i56d,  a  soberania  do  império  meridional  da 
Índia.  Era  esse  reino  de  Sundém  formado  pelo  território  que,  a  leste  da 
nossa  ilha  de  Gôa,  se  extende  desde  o  nosso  concelho  de  Pondá  até  aos 
Gattes,  e,  pelo  sul,  desde  as  provindas  de  Chandrovaddy  e  Balli,  das  nos- 
sas Nojms  Conquistas,  até  ao  antigo  reino  hindu  do  Kanará.  E'  de  16  de 
agosto  de  1697  que  data  a  primeira  convenção  portugueza  com  o  rajah  d'este 
paiz,  o  qual,  com  a  queda  completa  do  poder  de  Bisnagar,  perdidas  de 
vez  as  esperanças  da  sua  restauração,  e  á  vista  da  conflagração  geral  em 
que  se  disputavam  a  supremacia  na  península  os  mencionados  cinco  rei- 
nos musulmanos  (em  que  se  fragmentara  o  império  Báhmani),  o  império 
Moghol  de  Aurengzeb,  e  a  confederação  nacional  hindu  dos  Marathas,  ti- 
vera de  recorrer  á  protecção  portugueza  na  Índia,  celebrando  tratado  de 
paz  e  amizade  (3).  E  é  datado  de  17  de  janeiro  de  1791  o  Tratado  pelo 
qual  esse  território  nos  foi  cedido  (4). 

O  reino  do  Sunda  malayo  já  existia  desde  tempos  muito  mais  remotos  ; 
com  o  seu  soberano  e  povos  os  portuguezes  tiveram  relações  nas  primeiras 
emprezas  que  formam  a  sua  epopeia ;  e  é  do  seu  nome  que  deriva  o  do 


(i)  Algumas  referencias  que  deixei  feitas  sobre  o  assumpto,  no  meu  livrinho  Esta- 
dos Unidos  da  Índia,  e  nos  n."^  811  812,  do  Occidente,  de  10  e  20  de  julho  de  1901,  são 
rectificadas  pelo  que  n'este  artigo  se  escreve. 

(2)  Corrupção  de  Vijayanagara  (cidade  da  victoria)  ou  Vidya  nagara  (cidade  do 
saber),  as  quaes  formas  ambas  se  encontram  em  antigas  inscripçóes.  Era  situada  ao  sul 
do  rio  Tungabhadra,  36  milhas  ao  noroeste  da  actual  cidade  indo-britannica  de  Bella- 
ry.  As  nossas  chronicas  chamavam-n'a  também,  e  o  reino,  de  Narsinga,  tirado  de  Na- 
rasim^ha,  nome  do  principe  de  origem  Telegu,  que,  substituindo  a  dynastia  original  de 
Bisnagar  (cujo  reino  fora  fundado  nas  ruinas  da  dynastia  Belala  que  por  1341  reinou  em 
Duára  Samadra  e  que  ficou  extincta  por  1487)  ali  reinava  ao  tempo  da  primeira  che- 
gada dos  portuguezes.  Fique  registado  que  era  florescente  no  sul  da  índia  essa  cidade 
hindu  de  Duára  Samadra  ou  Samundra  ao  tempo  em  que  se  fundavam  no  archipelago 
malayo  de  Sunda  a  cidade  e  o  reino  de  Çamatra  ou  Çumatra. 

(3)  Boletim  Official  da  índia,  n.°  102,  de  1873. 

(4)  Citado  Boletim  Official,  n.°«  45  e  46,  de  1875.  Nas  minhas  notas  ao  livro  men- 
cionado, referi  que  Pondá  e  as  terras  adjacentes  haviam  já  sido  tomadas  pelos  portu- 
guezes em  17Ó3  aos  marathas,  que  tratavam  de  sacudir  o  jugo  Moghol;  e  bem  assim 
que,  já  antes  d'isto,  também  o  imperador  Moghol  resolvera  fazer-nos  d'ellas  doação 
gratuita,  por  intervenção  da  sua  valida,  D.  Julianna  Dias  da  Costa,  mulher  d'uni  cirur- 
gião portuguez  que  o  conde  de  Alvor  mandara  ao  mesmo  Moghol,  doação,  porém,  que 
se  não  converteu  em  Firman  (Fânnan,  carta  patente),  por  havermos  que  pagar  enor- 
mes direitos  de  mercê.  D.  Julianna  Dias  da  Costa  prestou  a  Portugal  grandes  serviços 
n'aquella  corte.  E  é  com  certeza  a  mesma  Z)onn<i[  Juliana  que  os  prestou  também  á 
Hollanda,  e  a  quem,  em  fallando  de  Surrate,  um  notável  chronista  d'aquelle  paiz,  Va- 
lentijn,  em  1710,  se  referiu  no  tomo  4.**  da  sua  obra  Oud  en  Niew  Oost-Jndien,  impressdi 
«m  Amsterdam. 
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grande  archipelago  indiano,  chamado  das  ilhas  de  Sunda  ou  Sonda,  como 
de  Sunda  ou  >»onda  é  também  chamado  o  estreito  que  separa  as  ilhas  de 
Sumatra  ou  Çamatra  e  Java,  na  parte  da  Uceania  a  que  chamamos  Ma- 
lásia. 

O  Sunda  ou  Sundah  do  Kanará,  sempre  os  portuguezes,  nos  primeiros 
tempos  das  suas  relações,  o  chamaram  e  escreveram  Simdém,  emquanto 
os  inglezes  o  chamam  Soonda;  assim  como  chamávamos  Punem  a  cidade 
maratha  que  os  inglezes  chamam  Poona,  e  Supém  ao  actual  districto  in- 
do britannico  de  Soopa.  O  som  da  letra  u  n'este  Sundah  ou  Sundém,  como 
no  Punem  e  Supém,  é  longo  ou  agudo,  qual  nas  palavras  Liinda,  mundo, 
e  tributo.  Basta  attender  á  differença  com  que  os  inglezes  o  distinguem 
do  Sunda  malayo,  chamando  o  Soonda^  e  á  difíerença  de  pronuncia,  que 
existe  entre  as  duas  palavras  inglezas  soon  e  sun.  O  mesmo  já  não  suc- 
cede  na  pronunciação  do  Sunda  malayo,  em  que  o  u  tem  o  som  mudo. 

Esta  differença  da  pronuncia,  entre  as  palavras  que  deram  origem  ou 
contribuiram  para  a  formação  dos  dous  nomes,  não  teria  sido  grande  nas 
épochas  primitivas. 

O  nome  de  Sundah  ou  Sundém  indiano,  do  Kanará,  deriva  da  palavra 
$ámscrita  Sudhapura  ou  Siddhapura  (de  sadaiva  ou  sidda^  bemdita,  e  de 
pura^  cidade).  Era  o  nome  do  vastissimo  paiz  com  tão  remota  antiguidade, 
que  chegaram  n'elle  a  fixarse  três  linguas  diversas,  e  o  qual  fazia  parte  (in- 
cluindo Goa  e  todo  o  Konkan)  dos  domínios  da  dynastia  Kadamba,  que 
se  extendiam  até  á  costa  oriental,  e  mais  tarde  ticaram  sujeitos  ao  ci- 
tado império  de  Bisnagar  (i).  Mesmo  a  nossa  Goa  (a  cidade  hindu,  Govem, 
Gooa,  ou  Govapura^  do  tempo  dos  Kadambas,  sobre  o  Zuary,  que  cor- 
responde á  actual  freguezia  de  Santo  André,  aldeia  de  Gòa  Velha,  do 
nosso  concelho  das  Ilhas  de  Goa)  era  conhecida  antigamente  dos  escripto- 
res  árabes  pelo  nome  de  Guva- Sindabur  e  Sandabur,  que  já  em  mappas 
europeus  de  muito  anterior  data  apparecia  com  o  nome  de  Chintabor, 
quem.  sabe  se  derivado  de  Chandapura  (chànda  ou  chàndi^a,  lua),  se  mesmo 
de  Sundapur  ou  Sundrapura  {sundara,  belleza),  apezar  da  opinião  de 
Mr.  H.  Yule(2). 

E  o  nome  do  Sunda  malayo,  —  embora  a  Penny  Cyclopedia  diga  ser- 
Ihe  a  origem  desconhecida — ,  segundo  conjecturas  que  algures  vi  também 
escriptas  (3),  parece  vir  do  mesmo  vocábulo  sámscrita  Siindhu  ou  antes  Cin- 
dhu^  mar,  oceano,  grande  rio,  que  deu  o  nome  á  índia.  Digo  Cimdhu,  por- 
que a  inicial  da  palavra  sámscrita  corresponde  mais  ao  som  do  ç  portu- 
guez,  do  que  ao  do  s;  e  d'ahi  veiu  de  certo  o  facto  d'alguns  antigos  terem 
escripto  Çumda  e  Çamatra.  Na  índia,  os  antigos  persas,  na  sua  velha  lín- 
gua iraniana  Pehlvi  ou  Pahlavi,  e  não  Zend,  ou  Zendavesta,  como  impro- 
priamente a  chamam  (4),  —  após  o  estabelecimento  dos  seus  compatrio- 


(1)  «Quando  o  sol  nasce  em  Ceylão,  é  sol  posto  em  Siddapura,  meio  dia  em  Java,  e 
meia  noite  no  paiz  dos  romanos»,  —  está  escripto  no  poema  sámscrita  Aryabhathyia 
{IV,  V.  i3),  escripto  pelo  celebre  astrónomo  e  algebrista  indiano  Aryabhatta  (nascido  em 
476  da  nossa  era),  obra  publicada  em  sámscrita,  em  Leyden,  por  Heer  Dr.  H.  Kern,  1874. 

(2)  Hobson-Jobson,  by  H.  Yule  and  A.  C.  Burnell.  O  almirante  turco,  Sidi'Ali  Ka- 
pudan,  vulgarmente  chamado  Katibi  Rumi,  no  seu  livro  Mohit,  em  fallando  da  viagem 
de  Gôa  a  Aden,  por  i554,  chamava  a  Goa  Gorvai- Sandabur,  isto  é,  Sandabur  de  Gova,- 
conforme  os  extractos  traduzidos  para  o  jornal,  citado  pelo  mesmo  autor,  da  Royal 
Asiatic  Society,  Bengal  Branch. 

(3)  Encyclopedia  Britannica.  —  UUnivers,  por  G.  L.  D.  de  Rienzi. 

(4)  O  chamado  Zend,  ou  Ze;ítít7ve5/íT  não  quer  dizer  lingua,  mas  a  sagrada  escriptura 
do  Zoroastrianismo,  e  é  um  termo  invertido  das  palavras  pahlavis  Avestâk  va  Zand^ 
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tas  aryanos,  suavisando  em  aspirada  a  letra  inicial  sibilante,  ficaram  pro- 
nunciando Hindhii  (com  o  h  aspirado)  o  nome  do  rio  Sindhu  ou  Cindhu^ 
d'onde  proveiu  ao  continente  a  denominação  de  hindu. 

Ao  grande  archipelago  indiano  da  Malásia  não  chegou  a  mesma  in- 
fluencia para  operar  igual  alteração  na  pronunciação  da  palavra.  Outra  or- 
dem de  razões  produziu,  porém,  modificação  dififerente.  Do  mesmo  modo 
como  succedeu  na  índia,  o  vocábulo,  significando  mar  e  grande  rio,  era 
também  aplicado  ao  paiz;  mas  de  Sindhu  ficou  transformado  em  Sunda 
com  o  II  breve,  como  ainda  hoje  sunda  significa  rio  em  sundanez  e  ern 
terras  sundanezas,  sendo  o  nome  próprio  de  cada  rio  precedido  do  pre- 
fixo Tji,  por  exemplo,  o  rio  Tji  Udjong,  o  Tji  Durian,  o  Tjeribon  (d'onde 
vem  o  nome  á  actual  província  indo  neerlandeza  Cheribon,  de  Java)  e  o 
Tji  Manuck  (o  Chiamo  ou  Chenano  dos  portuguezes,  do  qual  fallaremos 
no  artigo  seguinte),  o  que  já  não  succede  nas  regiões  onde  predominam 
a  lingua  e  a  população  javanezas.  O  nome  genérico  do  mar  e  do  rio  pas- 
sou especialmente  para  o  Estreito  e  para  os  povos  que  habitavam  e  ha- 
bitam as  suas  margens,  e  se  tornou  extensivo  ás  ilhas  que  formam  o 
grande  archipelago  indiano  da  Malásia. 

Tem,  a  meu  ver,  uma  explicação  esta  mudança  de  Sindhu  em 
Sunda. 

Em  primeiro  logar,  na  lingua  sámscrita,  bem  como  na  malaya,  ha  o  / 
longo  ou  aberto,  e  o  /  breve  ou  mudo  com  letras  especiaes ;  e  e  breve  ou 
mudo  o  i  da  palavra  Cinidhu.  As  vogaes  a  o.  u  têem  também  em  sámscrita 
letras  especiaes,  conforme  o  som  seja  aberto,  agudo,  fechado  ou  mudo. 
De  modo  que  se  torna  bastante  difficii,  sobretudo  aos  que  desconheçam 
as  linguas  orientaes  com  alphabetos  privativos,  escrever  os  seus  vocábu- 
los em  caracteres  romanos  mediante  o  auxilio  único  da  pronunciação,  a 
qual  é  variada,  e  ainda  mais  confunde  o  investigador  extranho,  quando  ex- 
plicada por  indigenas  desconhedores  das  linguas  europeas  ou  dos  sons  e 
letras  do  alphabeto  romano. 

Assim,  o  nome  da  ilha  de  Sumatra^  que  os  nossos  antigos  escreviam 
Samatra,  e,  melhor,  Çamatra,  devera  continuar  pelo  menos  a  escrever-se 
Çamatra,  pois  deriva  do  sámscrita  Samudra.,  mar  («).  O  actual  districto  in- 
glez  de  Sunderbands  vem  de  Sandra-ban  ou  Tchand7\i-banda,  do  original 
tchandra,  lua.  A  antiga  pratica  do  sacrifício  da  viuva  hindu  lançando-se 
na  pyra  do  cadáver  do  marido,  conhecido  pelo  nome  de  sutty,  é  satty. 


(Avasta  e  Zand).  Avasták  significa  a  «Lei  fundamental»,  outorgada  por  Zoroastro,  (ou 
propriamente  Zarathustra,  em  persa  Zardust),  e  Zand  (que  depois  foi  applicado  á  lin- 
gua) quer  dizer  «Commentarios»  ou  glosas  e  paraphrases,  as  quaes  eram  escriptas  em 
pahiavi,  a  lingua  iraniana  que  seguiu  ao  antigo  persa  das  inscripções,  e  deu  o  parsi  ou 
pazand  e  o  persa  de  Firdaussi  (Indian  Wisdoyn,  por  Sir  Monier  Williams,  i?^76,  pag.  6). 
Pa^and  deriva  do  termo  paiti^^anti  (re-explanação),  da  lingua  do  Avasta ;  e  Pahiavi, 
escripto  em  árabe  ou  persa  (exclusivo  dos  parses)  significa  o  «antigo  persa». 

(#)  Convém  fazer  lembrar  o  que  sobre  Samatra  (ilha)  e  samatras  (procellas)  dis- 
semos n'esta  revista,  a  pag.  706  e  707  da  i.^  série,  e  notar  que  o  sapientissimo  Padre 
Francisco  de  Sousa,  no  seu  Oriente  Conquistado  (Gonq.  3.*  div.  i.« —  i)  asseverou  : 

ff defronta  com  a  ilha  de  Samatra  ou  Samata,  como  dizem  os  naturaes,  que 

significa  olho  composto  de  dois  olhos.» 

Efifectivamente  olho  em  malaio  é  mata,  e  sa  a  primeira  syllaba  da  palavra  5<i/í/,  que 
significa  um.  Chamamos  para  o  caso  a  esclarecida  attenção  do  nosso  illustre  collabora- 
dor.  Com  o  espirito  preoccupado  em  outros  assumptos  não  nos  é  possivel  desde  já  re- 
solver a  questão  da  origem  da  palavra  Samatra  ou  Samata  e  decidir  se  a  origem  é 
malaia  ou  sámscrita. 

M.  P. 
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«verdadeira  mulher.»  A  samurta  que  significa  a  lei  sagrada  e  religião, 
muitos  a  escrevem  e  a  pronunciam  sumurta.  A  palavra  mundcár  ou 
mundacár  que  em  Goa  é  guarda  rural,  (do  munda,  raiz  d'arvore)  vieram 
os  portuguezes  escrevendo  manducar.  O  vocábulo  sânâd^  palavra  hindus- 
tani  e  árabe,  que  significa  diploma  ou  titulo  ofíicial  da  concessão  de  um 
direito  ou  privilegio,  escrevem-na  os  inglezes  sunnud^  e  nós  sonòdo.  O 
Chrisna^  escreviam-no  alguns  Chrusna,  por  se  não  poder  exprimir  em 
caracteres  romanos  Chrsna  ou  Khi^sna^  assim  como,  pela  diííiculdade  de 
reduzir  a  escripto  a  pronuncia  precisa  da  palavra  sámscrta^  a  escrevem 
sámscrita.,  como  já  escreveram  sámscruta  (i).  Fmalmente,  o  mammifero 
mangusto  ou  manguço,  o  niungús  do  sul  da  índia  é  o  mangusta  mungos  de 
Elliot,  assim  como  o  cabo  Gomurim  ou  Gomorim  era  Kumvari  (do  Kum- 
vare,  princeza);  do  Kúlakârni  (escrivão  e  guarda  livros  de  communi- 
dade  de  aldeia)  fizemos  culcornim  e  colcurnim;  e,  o  prácrita  sakkara., 
que  deu  o  persa  shakkar^  o  grego  sakkar  ou  sakkharon,  o  antigo  sac- 
charum  latino,  que  é  também  o  actual  maratha  e  konkani  sákâra^  e  o 
russo  sakhar.,  fizeram  os  inglezes  sugar.,  os  francezes  suax%  os  allemães 
Zucker.)  os  flamengos  suiker.,  os  italianos  ^ucchero  e  succhero.,  os  polacos 
:{ukier^  os  húngaros  :{ukur.,  os  hespanhoes  aguçar  e  os  portuguezes  assu- 
car.,  recebendo  esta  forma,  não  do  grego  ou  do  latino,  mas  directamente 
do  árabe  siikkar,  ou,  com  o  artigo,  as-sukkar.,  derivando  aliás  a  palavra 
do  sámscrita  sâkkâra.,  do  sarkara  que  originalmente  significa  areia  ou 
rolão  e  farelo,  d'onde  procede  o  assucar  crystallizado. 

No  caso  presente  dá-se  ainda  mais  uma  circumstancia  em  relação  á 
lingua  malaya,  a  qual,  no  meio  dos  differentes  povos  e  linguas  do  archipe- 
lago,  exerce  ahi  o  papel  de  lingua  franca^  qual  o  hindustani  na  índia,  e  o 
francez  na  Kuropa.  Estabelecida  ali  a  escripta  árabe,  é  com  os  mal  ada- 
ptáveis caracteres  do  seu  alphabeto,  que  se  escrevem  as  difterentes  lin- 
guas orientaes  que  se  faliam  no  mesmo  archipelago;  esses  caracteres  ára- 
bes são  ainda  menos  apropriados  á  lingua  malaya,  do  que  a  essas  mes- 
mas linguas;  e  as  vogaes  breves  em  malayo  não  se  escrevem,  ou  são 
supprimidas  na  escripta.  Por  exemplo,  segundo  escreve  uma  auctoridade 
competente,  a  palavra  malaya  bntng.,  que  á  primeira  vista  pareceria  bití- 
tang.f  estrella,  pôde  também  significar  uma  grande  cicatriz,  e  ainda  as 
palavras: — lançar  por  terra,  espalhar,  rigido,  mutilado,  prenhe,  um  gé- 
nero de  pepino,  e  um  reducto,  conforme  for  pronunciada  bantang,  ban- 
ting,  bentang,  buntang,  buntung,  bunting,  bonteng^  e  benteng  (2). 

D'ahi  resultou  que  escrevendo-se  Smdra  o  nome  da  ilha  Samadra., 
ou  Çamudra  (com  11  mudo)  que  o  era  também  d'uma  cidade,  capital 
d'um  antigo  principado  ou  reino  da  ilha,  não  longe  de  Passei  ou  Passir 
(ou  Pacem  das  nossas  chronicas),  os  portuguezes  escrevessem  Gamatra  e 
Sumatra;  e  ainda,  em  1881,  um  funccionario  da  índia  merlandeza,  G. 
W.  J.  Wenniker,  tendo  visitado  Pacem,  segundo  se  vê  no  citado  livro  de 
Mr.  Yule  e  na  Encfclopedia  ^ritannica.,  deu  noticia,  n'um  periódico  hol- 
landez,   d'um  kampoeng  ou  aldeia  que  ali  encontrou,  chamada  Samoe- 


(1)  Uqi  italiano,  no  século  xvi,  escreveu  sámscruta;  mais  de  um  escriptor  inglez, 
no  século  xvii,  sanscroot  e  sanscreet ;  e,  no  século  xviii,  o  missionário  italiano  Fra  Pao- 
lino  da  S.  Bartolomeo  escrevia  Samskrda  (cit  Hobson-Jobson). 

{2)  Mr.  Reinhold  Rost,  Ph.  D.,  LL.  D.,  bibliothecario  da  Secretaria  d'Estado  dos 
negócios  da  índia  em  Londres,  no  seu  artigo  Malays,  publicado  na  ultima  edição  da 
Encyclopedia  Britannica. 
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dt^a  ou  Samudra  (i).  Explica-se,  portanto,  que  escripto  Smda^  que  seria 
Simda  ou  Sâmda  e  Siinda  com  as  vogaes  mudas,  aos  portuguezes  pare- 
cesse mais  approximada  a  ultima  forma,  Sumda  ou  Çumda  com  o  ii 
mudo,  como  o  kmpng^  aldeia,  os  hoUandezes  escrevem  Kampoeng^  e 
os  inglezes  Kampung^  e  se  pronuncia  Kâmpâng  e  era  usado  pelos  portu- 
guezes ha  cerca  de  três  séculos  em  Malacca  para  a  designação  de  bair- 
ros da  cidade,  embora  Godinho  de  Eredia,  na. sua  Malaca^  tenha  escri- 
pto campou. 

Os  hollandezes  que  se  seguiram  aos  portuguezes  no  archipelago,  pas- 
saram naturalmente  a  escrever  Soenda  e  Soendane^en.,  como  escrevem 
com  a  designação  de  Ardjoena,  Singkapoera,  Madoera,  Soerakarta,  Poe- 
lo-Penang  e  Bârâ-Boedoer  (o  celebre  templo  hindu  de  Java)  os  nomes  de 
Ardjuna,  Singapura,  Madura,  Surakarta,  Pulo-Penang  è  Bôrô-Budur.  O 
oe  hollandez  corresponde  ao  lí  allemão  breve.  Os  hollandezes  escrevem 
boek  e  boe?^  as  palavras  que  os  allemaes  escrevem  e  pronunciam  buch  e 
bóer  (com  ií  breve).  Ora,  como  o  nosso  iin  e  2/m,  e  o  oen  hollandez  têem 
em  francez  o  som  correspondente  ao  ou  da  palavra  bailou^  os  francezes 
passaram  a  designar  o  nome  com  a  palavra  Sonde,  como  escrevem  Beja- 
ponr  e  Singajpoz/r  o  que  nós  escrevemos  com  a  designação  de  Bejajf^z/r,  e 
Singapií7\j.,  e  os  hollandezes  BQJapoera.,  e  Singka/^oera.  Os  allemaes  es- 
crevem Sunda.  E  note-se  que  os  mesmos  francezes,  em  fallando  da  po- 
pulação sundaneza,  escrevem  soundanaise,  como  vejo  na  Grande  Ency- 
dopédie  Française. 

Finalmente,  a  pronunciação  portugueza  mais  approximada  da  primeira 
syllaba  do  vocábulo  indiano  ou  malayo  que  os  antigos  escreveram  Çâma- 
tra  é  entre  o  e  mudo  das  palavras  cebola  e  memoria  e  o  o  mudo  da  pala- 
vra sotaque.  Bem  fizeram  elles  em  preferindo  aquella  forma,  para  evitar 
confusões,  como  mal  andámos  nós,  quando  a  deixámos  pela  forma  ingleza 
de  Sumatra.  Sim,  escreveram  Çâmatra  com  o  a  mudo,  mas  não  podiam 
fazer  o  mesmo  com  o  Çumda,  escrevendo  Çâmda  ou  Sanda.  A  consoante 
nasal  em  portuguez  torna  sempre  aberto,  ou  difficilmente  fechado  o  som  da 
vogal  que  ella  nazaliza;  e  o  accento  fechado  rtão  attingiria  a  desejada  ex- 
pressão. Nós  não  temos  a  forma  ingleza  com  que  n'aquella  lingua  as  pa- 
lavras suu,  sum,  summer  e  siinday  se  pronunciam  sân,  sâm,  sâmmer,  e 
sandaf.  Preferiram  por  tanto  o  Çumda  e  Sunda, 

Estas  minúcias  vieram  para  aqui  simplesmente  no  intuito  de  mostrar 
que,  se  é  racional  a  designação  franceza  de  Sonde,  não  me  parece  que  o 
seja  a  portugueza  de  Sonda.  A  escripta  relativamente  mais  racional,  se 
fora  possivel,  seria  Çâmda,  como  vimos,  (qual  se  fez  Çamatra),  por  não 
termos  maneira  de  escrever  Çumda  com  o  u  mudo.  E'  possivel  que  tam- 
bém o  Sundém  indiano  se  pronunciasse  na  origem  com  o  u  mudo  entre 
os  hindus.  A  identidade  de  nomes  pouco  vale.  A  palavra  Sindhu  tem  dado 
origem  a  varias  terras  e  mares,  na  índia,  como  na  Oceania;  assim  tam- 
bém a  Samudra,  —  que  deu  Samatra  e  Samudra,  como  já  vimos  com 
este  nome  também  uma  cidade  hindu  no  sul  da  Índia.  E  —  diga-se  de  pas- 
sagem—  é  d'aqui  que  se  originou  a  palavra  samatra  com  que  os  portu- 
guezes designavam  as  grandes  borrascas,  temporaes  e  tufões,  como  ainda 
hoje  a  usamos  na  índia,  e  os  inglezes  e  hollandezes  também  (2). 


(i)  Carta  de  Heer  C.  W.  J.  Wenniker  no  Bijdragen  tot  de  Taal-Land-en  Volhen- 
kunde  van  Nederlandsch  Indie  (1882),  serie  IV,  vol  VI. 

(2)  São  frequentes  por  esses  mares  de  Çamatra,  Java  e  outros,  os  tufões  violentos, 
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Em  todo  o  caso,  se  Sànda  seria  relativamente  a  melhor;  em  todo  o 
caso,  entre  Sonda  e  Sunda  é,  porém,  mais  accommodada  a  escripta  an- 
tiga de  Simda^  ou  antes  a  de  Çunda,  com  o  n  mudo,  como  o  do  vocá- 
bulo inglez  SIÍ71,  do  que  Sonda,  embora  o  aliás  autorizado  livro  de  AíTonsa 
de  Castro  tenha  empregado  esta  palavra  Sonda.  O  Diccionario  Popular, 
publicado  sob  a  direcção  de  Pinheiro  Chagas,  escreve  do  mesmo  modo, 
mas  o  Diccionario  Geographico  publicado  sob  a  direcção  de  Tito  de  Car- 
valho emprega  também,  com  a  de  Sonda,  a  palavra  Sunda. 

Occasionalmente  observarei  que  não  me  parece  outrosim  coherente  a 
designação  de  oMalásia  que  usamos  dar  á  parte  da  Oceania  que  compre- 
hende  o  grande  archipelago  indo-malayo.  A  palavra  vem  de  malaj\  ho- 
mens malayos,  e  nesus.,  ilha.  Qual  a  oMela-nesia  diz  ilhas  de  negros,  a 
Q^licro-nesia  significa  ilhas  pequenas,  e  a  ^olf-nesia.,  muitas  ilhas.,  assim 
as  ilhas  de  mala3^os  que  os  inglezes  chamam  ^ialaysia.,  e  os  francezes 
Malaisie  et  Malaise  (não  Malasie),  parece  que  deveriamos  designal-as  pela 
nome  de  Malaynésia,  Malésia  ou  Malnésia,  de  preferencia  ao  de  Malásia, 
o  qual  significará  Ásia  malaya,  e  não  ilhas  de  malayos. 

Está  demonstrado  por  Quatrefages  e  outros  eminentes  naturalistas  que 
os  malayos  se  filiam  na  estirpe  mongol.  O  insigne  naturalista  inglez  A, 
'K.  Wallace  considera  a  raça  malaya  seguramente,  e  intimamente,  parecida 
com  as  populações  asiáticas  orientaes  de  Siam  a  Mandchuria.  Na  ilha  de 
Bali  (a  leste  da  Java)  viu  elle  commerciantes  chinezes  com  vestuário  indí- 
gena, que  difficilmente  se  podiam  distinguir  dos  malayos;  e  viu  na  Java 
indígenas  que,  quanto  á  ph3^sionQmia,  bem  podiam  passar  por  chinezes. 
O  typo  malayo,  anthropologjcamente,  não  é  fácil  distinguil-o  do  mongol; 
mas  ha  outros  característicos  que  demonstram  o  seu  cruzamento  com  o 
typo  negro  papuano,  pelo  oriente,  e  com  uma  raça  caucasica  pronunciada- 
mente  pre-malaya,  pelo  occidente,  que  o  dr.  Hamy  chama  «índonesian  ele- 
ment» . 

A  existência  doeste  elemento,  provada  e  segura,  segundo  se  pôde 
confirmar  pelo  que  está  escripto  em  Schouw-Santvoort  íAnnales  de  V Ex- 
treme Orient  1878-79)  e  em  Montano  (Proc.  Ror.  Geol.  Soe,  iSòi)  cita- 
dos por  Mr.  A.  H.  Keane,  explica  por  exemplo,  a  discrepância  apparente 
entre  o  malayo  puro  ou  propriamente  dito,  de  estatura  baixa,  vista  obli- 
qua, nariz,  mãos  e  pés  pequenos,  ventas  dilatadas,  pernas  delgadas  e  fra- 
cas, cabello  negro  grosseiro,  e  escassa  ou  nenhuma  barba,  e  os  Battas, 
Orang-Kaboes,  e  vários  outros  povos  de  Çamatra  e  Bornéo,  altos  e  ro- 
bustos, com  physionomia  regular,  figura  symmetrica,  organização  viva, 
cabello  trigueiro  ondeado  e  apparencia  geral  europêa  (i). 

Ora,  se  por  este  lado  o  archipelago,  sobretudo  a  parte  occidental, 
podia  ser  também  chamado  Indonésia,  e  a  Hollanda  denomina  índias 
orientaes  as  possessões  que  ali  tem,  com  maioria  de  razão  as  chamadas 
ilhas  de   Sunda,  podíamos  designàl-as  com  o  nome  de  Sundanésia,  ex- 


acompanhados,  ou  não,  de  grandes  trovões  e  relâmpagos  e  de  grossas  chuvas,  durando 
uma  hora  a  hora  e  meia.  Apanhando  muitas  vezes  essas  borrascas  os  viajantes  nas 
costas  da  ilha  de  Çamatra,  ficaram  chamando-as  samatras,  e  o  nome  de  samatra  se 
extendeu  no  oriente  a  todos  os  grandes  temporaes.  A  uma  d'essas  samatras,  pelos  ma- 
res da  Malaca,  se  encontra  referencia  na  Década  iH  da  Historia  da  India,  composta  por 
António  Bocarro,  publicada  em  1876  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

(i)  Mr.  A.  H.  Keane,  Prof.  do  hindustani  na  Universidade  de  Londres,  artigo  Ma- 
lays,  da  Encyclopedia  Britannica,  ultima  edição. 
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cluindo  do  grupo,  é  claro,  as  Moluccas,  porquanto,  se  estas  e  as  de  Sunda 
formam  um  grupo  geographicamente,  as  ilhas  chamadas  de  Sunda  são: 
as  grandes,  isto  é,  Çamatra,  Java,  Bornéo,  Celebes,  Banca  e  Billiton,  e 
adjacentes;  e  as  pequenas,  das  quaes  as  mais  importantes  são:  Bali, 
Lomboek,  Sambava  (Soembawa),  Flores,  de  Sândalo,  Adanara,  Solor, 
Sanva,  Pantar,  etc. 

Mas  cumpre  notar.  O  nome  de  Sunda  só  mais  tarde  é  que  se  tornou 
extensivo  genericamente  a  estas  ilhas  todas.  Elle  designava  somente  a  popu- 
lação sundaneza,  da  qual  passou  a  designação  ao  Estreito  de  Sunda,  cujas 
margens  ella  habitava.  Entre  as  ilhas  que  mencionamos,  não  apparece 
uma  só  ilha  com  o  nome  especial  de  ilha  de  Sunda ;  e  os  mappas  geo- 
graphicos  a  não  mencionam. 

Onde  está,  pois,  ella?  Qual  d'essas  ilhas,  e  quaes  esses  reino  e  po- 
vos de  Sunda  com  que,  segundo  rezam  as  nossas  chronicas,  os  portugue- 
zes  andaram  em  relações  nos  primeiros  tempos  das  suas  heróicas  empre- 
zas  pelo  oriente? 


(Continua.) 


Christovam  Pinto. 


(##)  Mais  um  collaborador,  e  dos  mais  valiosos,  vem  auxiliar-nos  na  nossa  árdua  ta- 
refa. O  nome  do  sr.  Christovam  Pinto  é  sufficientemente  conhecido  no  nosso  meio  lit- 
terario  e  colonial,  para  que  tenhamos  de  mostrar  a  importância  do  curioso  estudo  que 
n'este  numero  principiamos  a  publicar  e  que  vale  muito,  não  só  pelo  lado  da  technolo- 
gia  geographica,  mas  também  sob  o  ponto  de  vista  histórico. 

Ao  novo  collaborador  os  nossos  cordeaes  agradecimentos. 

M.  P. 


litris  Lisitiiis  m  Oriate 


Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Norte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Ecclesiasticos  de  Cranganor,  Cocliim,  Meliapor,  Macao  e  Mo- 
çambique e  suas  circumscripções,  acompanhado  da  recopilação  das  ordenanças 
por  elles  publicadas. 

(Continuação) 


i8o3  —  Fr.  José  de  S.  Joaquim,  franciscano;  desde  28  dezb.  governou  interinamente 
o  bispado  de  Cochim;  nomeado  governador  episcopal  effectivo  por  provisíão  archiepis- 
copal  de  10  março  1804;  posse  a  10  de  maio;  continuou  até  14  de  março  de  1806. 

180Ò  —  Fr.  José  do  Patrocinio  Telles,  dominicano;  mestre  em  theologia,  vigário 
geral  (em  179^)  de  sua  congregação  em  Goa;  era  desde  1802  governador  do  arcebispado 
de  Cranganor;  foi  nomeado  ao  mesmo  cargo  em  Cochim  em  23  de  fevereiro;  posse  a  21 
d'abril;  falleceu  d'ahi  a  poucos  mezes. 

1806  —  Fr.  Thoma:^  de  Noronha,  nomeado  governador  episcopal  «para  fazer  cessar 
as  desordens  e  confusão  que  não  tinha  acabado  com  a  ausência  do  bispo  Soledade», 
por  provis.  archiép.  de  8  ou  i3  out.  1896,  posse  a  14  dez.  Percorrendo  muitas  parochias 
conferiu  aos  seus  jurisdiccionados  o  sacramento  de  chrisma.  Em  7  maio  1810  saiu  para 
Goa,  encarregando  o  governo  da  diocese  ao  p.*"  Francisco  de  Miranda.  Foi  depois  bispo 
sagrado,  como  atraz  se  disse.  Eis  a  resenha  summaria  de  suas  ordenanças:  — 

106)  1806  Dezerçbro  16.  Pastoral.  Annunciando  a  sua  nomeação  ao  cargo  de  governa- 
dor episcopal,  diz  que  o  acceitou  conhecendo  aliás  não  ter  forças  para  desempenhar 
cabalmente  os  deveres  inherentes.  Aqui  chegado  diz  que  se  dirigiu  ao  governo  do  reino 
de  Travancor,  e  ao  governo  inglez,  e  um  e  outro  o  auctorisou  por  suas  lettras  patentes 
a  exercer  as  funcções  do  seu  cargo,  de  que  tomou  já  posse.  Confirma  as  faculdades  e 
licenças  concedidas  por  seus  antecessores;  declara  que  terminou  a  jurisdicção  do  vigário 
geral  F.  ..,  com  o  fallecimento  do  governador  episcopal  que  o  criara.  Recommenda  a 
todos  a  observância  das  leis  divinas,  e  aos  parochos  incita  a  diligentemente  exercerem 
o  seu  officio  de  cura  das  almas. 

107)  1807  Janeiro  10.  Edital.  Prevenindo  que  vai  abrir  visita  das  egrejas,  recom- 
menda  aos  parochos  que  preparem  os  que  houverem  de  receber  chrisma,  instruindo-os 
no  cathecismo;  manda  que  se  lhe  denunciem  os  peccados  públicos  que  houver,  espe- 
cialmente sobre  os  seguintes  pontos :  — 

I  Se  o  parocho  reside  na  parochia,  se  ensina  e  prega  ao  seu  povo,  se  administra  os 
bens  moveis  e  immoveis  da  egreja,  se  administra  os  sacramentos  e  o  faz  com  sobrepel- 
liz  e  estola,  e  com  a  decência  devida?  como  administra  a  confissão?  se  tem  mulheres 
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em  casa,  se  consola  os  doentes  e  desvalidos,  se  sae  a  publico  sem  loba,  se  tem  algum 
vicio,  se  é  exacto  e  cuidadoso  no  cumprimento  das  suas  obrigações,  se  castiga  por  sua 
mão  e  com  excesso,  se  tolera  escândalos  ou  relaxações,  se  ensina  e  faz  ensinar  aos  do- 
mingos a  doutrina  christã?  2  Se  os  calhequistas  procedem  bem  e  cumprem  suas  obri- 
gações, principalmente  de  ensinarem  a  doutrina  christã;  se  por  occasião  do  casamento 
ou'  pela  quaresma  dão  a  força  de  presentes,  por  correntes  no  caíhecismo  os  que  o  não 
sabem,  se  cuidam  no  aceio  da  egreja? 

3  Se  os  officiaes  das  irmandades  foram  eleitos  com  cabalas,  se  administram  os  bens 
d'ellas  com  zelo,  se  guardam  o  compromisso,  se  vivem  em  harmonia,  se  alguém  com- 
metteu  fraudes  contra  a  confraria,  ou  emprestou  alfaia  d'ella  para  uso  profano? 

4  Se  algum  christão  finge  dons  divinos,  para  ser  reputado  santo,  se  serve  d'embus- 
tes  para  extorquir  dinheiro,  se  em  sua  afflicçao  recorre  a  remédios  supersticiosos,  se 
tange  ou  dança  no  pagode,  se  orna  ou  faz  festa  a  Ídolos,  se  pratica  ritos  gentílicos, 
como  fazer  banquetes  no  7.^  dia  d'obito,  pôr  na  sepultura  iguarias  de  que  gostava  o 
defuncto,  festejar  o  menstruo,  fazer  convites  para  celebrar  o  6.°  dia  do  nascimento  de 
seus  filhos;  se  permanece  sem  se  confessar  pela  quaresma,  se  compra  ou  vende  chris- 
tãos  principalmente  a  quem  o  não  é,  se  ensina  doutrina  christã  a  seus  domésticos,  e  os 
faz  baptisar;  se  commetteu  rapto,  estupro,  incesto,  ou  vive  amancebado,  se  dá  dinheiro 
ou  faz  contractos  com  usura,  se  concorre  com  dinheiro,  industria,  conselho  ou  d'outro 
modo  para  o  culto  de  falsa  divindade,  se  proferiu  proposição  herética  ou  adheriu  ao 
paganismo,  se  faltou  com  o  respeito  e  obediência  ao  seu  parocho,  ou  o  maltratou,  in- 
famou, ou  levou  ao  foro  civil? 

108)  1807  Fevereiro  9.  Ordem.  A  fim  de  atalhar  os  males  que  resultam  de  se  não 
prestar  contas  ao  prelado,  da  receita  e  despeza  das  irmandades  em  devido  tempo, 
manda  que  os  gerentes  d'ellas  as  prestem  todos  os  annos. 

109)  1807  Fevereiro  12.  Pastoral.  Diz  que  são  usanças  gentílicas  e  contrarias  ao  di- 
reito natural,  divino  e  ecclesíastico  as  seguintes:  i  herdarem  aos  pães  as  filhas  e  não  os 
filhos;  2  pertencer  á  mulher  e  se  lhe  entregar  tudo  o  que  o  marido  ganha;  3  ser  ella  a 
cabeça  da  casa,  e  governar  o  marido  e  a  família;  4  enviuvando  o  pae  de  família,  ser 
abandonado  dos  filhos,  deixando-o  morrer  á  míngoa;  5  dar  a  noiva  o  seu  dote  ao  pae 
ou  aos  maiores  do  noivo,  e  não  a  este;  õ  arrogarem-se  as  thias  e  as  irmãs  o  direito  de 
venderem  os  sobrinhos  e  irmãos;  7  impedirem  os  amos  a  seus  criados  o  casamento. 

D'estes  costumes  anti-christãos  resultando  males  gravíssimos,  diz  que  lhes  vae  ap- 
plicar  algum  remédio,  sem  offender  as  leis  do  paiz:  recommenda  a  todos  que  reflictam 
seriamente  nos  inconvenientes,  que  dos  estylos  sobreditos  dimanam,  e  aos  quaes  elles 
que  são  christãos  renunciaram  no  baptismo,  e  tratem  de  restituir  ao  homem  a  sua  di- 
gnidade natural,  constituindo-se  elles  mesmos  superiores  de  suas  mulheres  e  cabeças 
da  sua  casa,  persuadindo-se  que  assim  verão  achar  em  seus  filhos  quem  cuide  d'elies 
na  velhice. 

Prohibe  a  quem  quer  que  seja  vender  seu  parente  e  se  o  fizer,  o  vendido  não  será 
havido  por  escravo,  e  o  vendedor  perderá  o  dinheiro  e  manda  que  os  parochos  ponham 
todo  o  empenho  em  executar  o  que  acaba  de  recommendar.  Ao  celebrar-se  espon- 
çaes  perante  o  parocho,  manda  que  se  deposite  nas  mãos  d'este  o  dote  da  noiva,  afim 
de  ser  entregue  no  dia  do  recebimento  ao  noivo  sem  o  parocho,  poder  deduzir  d'essa 
quantia  o  que  por  ventura  lhe  ficassem  a  dever  os  noivos  ou  seus  parentes.  Recom- 
menda aos  parochos  persuadam  aos  amos  dos  escravos  a  promoverem  seus  casamentos, 
tirando  assim  a  causa  da  frequente  prostituição  a  que  se  abandonam  os  servos,  obriga- 
dos a  viver  em  celibato. 

110)  1807  Fevereiro  23.  Decreto.  Lamentando  que  por  distúrbios  havidos  n'algumas 
parochias,  estejam  em  confusão  as  cousas  attinentes  á  egreja  de. . .,  diz  que  munido  de 
poderes  competentes  foi  pessoalmente  a  essas  partes,  e  logrou  congraçar  os  espíritos 
etc,  e  recommenda  aos  parochos  que  procurem  manter  a  paz,  cumprindo  fielmente  os 
regulamentos  que  deixou  formulados  em  cada  egreja. 

111)  1807  Novembro  20.  Pastorai  Alegra-se  por  estarem  n'este  bispado,  com  favor 
de  Deus  e  pelo  zelo  dos  prelados  seus  antecessores  e  dos  parochos,  extirpados  em  grande 
parte  os  abusos,  que  ainda  vogam  no  arcebispado  de  Cranganor,  como  elle  conheceu 
quando  o  governava;  comtudo  diz  que  ainda  ha  aqui  alguns  estylos  anti-christãos,  como 
o  uso  de  taly,  e  o  de  casarem  as  moças  antes  de  completos  12  annos  d'idade,  o  que  at- 
tribue  em  grande  parte  a  ignorância  do  povo.  Previne  que  jamais  concederá  dispensa 
de  impedimento  dirimente,  aos  que  começarem  pelo  taly  os  preparativos  das  núpcias, 
sem  deporem  esse  taly  e  fazerem  penitencia  Diz  que  é  nullo  o  casamento  da  moça  que 
não  tiver  12  annos  feitos,  a  menos  que  evidentemente  a  sua  robustez  a  não  habilite 
para  o  matrimonio,  alguns  mezes  antes  do  complemento  d'esta  idade.  Afim  de  livrar  os 
parochos  das  importunações  dos  nubentes  e  seus  parentes,  e  evitar  a  demasiada  facili- 
dade de  se  celebrar  casarnento  postergando  as  leis  da  egreja,  tira  aos  parochos  jurisdic- 
ção  para  abençoar  d'esses  matrimónios,  se  houver  entre  os  contrahentes  impedimento 
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canónico  qualquer  que  seja,  e  dá  por  suspenso  o  parocho  que  por  fraquesa  ou  despreso, 
attentar  abençoar  casamento  dos  'impedidos. 

112)  1808  Fevereiro  12.  Circular.  Afim  de  evitar  malversação  do  dinheiro  das  egre- 
jas,  com  descrédito  dos  parochos,  a  quem  cumpre  zelar  pelo  seu  incremento  e  boa  ap- 
plicação,  manda  que  elles  façam  tantos  cofres  de  3  chaves,  quantas  as  fabricas  a  seu 
cargo;  n'elles  se  recolha  todoo  dinheiro  pertencente  á  fabrica  não  o  tirando  senão  para 
as  despesas  ordinárias;  e  haja  os  necessários  livros  para  se  escrever  a  receita  e  a  des- 
pesa, assignando  as  verbas  o  parocho  e  2  freguezes,  que  elle  parocho  nomeará  para  o 
ajudarem  na  cobrança  d'esse  dinheiro. 

ii3)  180S  Maio  24.  Portaria.  Manda  que  na  egreja  de.  .se  faça  o  cofre  prescripto 
(pela  circular  de  12  jev.  ant.);  d'onde  não  se  tirará  dinheiro  para  se  emprestará  povoa- 
ção ou  a  particulares,  sem  depositar  no  cofre  penhor  equivalente  d'ouro  ou  prata;  aos 
officiaes  que  servem  sem  salário,  principalmente  se  o  fazem  com  zelo,  poderá  empres- 
tar-se  até  5o  phanões  sem  penhor,  e  até  5oo  sem  juro,  mas  sobre  penhor,  o  qual  não 
poderá  vender-se  senão  passados  annos,  com  licença  do  prelado.  Manda  que  sejam  ven- 
didos em  i5  dias  todos  os  mais  penhores  existentes  em  cofre,  depois  de  citados  os  seus 
donos  para  pagar  o  que  ficarem  a  dever;  e  sejam  intimados  para  pagar  também  os 
devedores  por  obrigação  d'ola,  e  não  no  fazendo  sejam  perseguidos  (sic);  de  modo  que 
d'ahi  a  um  mez  não  haja  no  cofre  senão  dinheiro  limpo  etc. 

114)  1808  Maio  26.  Circular.  Lastimando-se  de  que  por  falta  da  instrucção  no  cathe- 
cismo,  resultem  muitos  males  á  christandade:  1  adverte  aos  parochos  que  lhes  tomará 
(elle),  sobre  este  ponto  conta  a  mais  escrupulosa,  e  também  a  tomará  um  dia  o  Autor 
da  nossa  religião,  e  sem  indulgência  castigará  e  expulsará  os  que  encontrar  omissos,  no 
cipmprimento  d'esta  sua  obrigação  tão  importante;  2  manda  que  elles  nomêem  logo  ca- 
thequistas  nas  povoações  onde  os  não  houver,  sujeitos  de  bom  comportamento  e  instrui- 
dos;  3  esses  cathequistas  não  sirvam  seu  officio,  sem  provisão  e  prévio  exame  perante 
elle  governador  e  sua  approvação,  e  o  mais  conforme  ao  que  a  este  respeito  está  de- 
cretado; 4  que  os  parochos  tenham  mais  cobro  no  aceio  de  sua  residência,  e  se  habi- 
tarem uma  ou  duas  casas  parochiaes,  não  deixem  as  demais  em  abandono;  por  pouco 
numerosa  que  seja  sua  christandade,  o  parocho  a  não  desampare,  privando-a  muito 
tempo  das  vantagens  de  sua  assistência  pessoal;  mas  os  parochos  se  considerem  perpé- 
tuos visitadores  de  suas  missões,  não  permanecendo  em  um  logar  senão  o  tempo  pre- 
ciso para  instruir,  santificar  e  arguir;  passando  logo  a  outro  logar  para  desempenhar  as 
mesmas  funcções:  não  residam  constante  e  habitualmente  n'uma  de  suas  egrejas,  mas 
sim  repartam  o  tempo  por  todas  ellas;  e  os  faz  responsáveis  diante  de  Deus  e  d'elle  go- 
vernador, se  não  visitarem  ao  menos  três  vezes  no  anno  todas  as  suas  ovelhas,  dando- 
Ihes  o  pasto  da  doutrina,  etc. 

Ii5)  1808  Agosto  16.  Decreto.  I  Suscitando  a  observância  da  sua  circular  de  12  fev. 
ant.:  i  diz  que  os  cofres  das  egrejas  devem  ter  3  chaves,  uma  das  quaes  estará  com  o 
parocho,  outra  com  o  mordomo,  terceira  com  o  cathequista ;  2  não  se  abra  o  cofre  sem 
estarem  presentes  todos  os  3  clavicularios,  nem  se  tire  ou  recolha  o  dinheiro  sem  pôr 
a  verba  competente  no  livro,  assignada  por  todos;  não  se  empreste  dinheiro  do  cofre 
senão  ás  pessoas  da  povoação  respectiva,  sob  a  garantia  de  penhor  d'oiro  ou  prata  e  não 
d'ola;  nem  se  tire  dinheiro  senão  para  as  despesas  indispensáveis;  4  no  principio  do 
anno  se  nomêe  um  mordomo,  pessoa  abonada  e  de  consciência  timorata,  o  qual  se  der 
boas  contas,  poderá  o  parocho  tornar  a  nomeal-o  quantas  vezes  lhe  parecer;  mas  esco- 
lha outro,  se  aquelle  no  fim  do  anno  não  saldar  as  suas  contas. 

II  Estranha  que  os  christãos  promptos  a  queixarem-se  do  parocho,  quando  lhes  falta 
com  alguma  cousa,  se  esqueçam  de  que  é  digno  de  retribuição  quem  trabalha;  e  manda 
que  na  occasião  do  mordomo  e  cathequista  ir  ajustar  com  o  parocho  as  contas  da  egreja 
com  a  povoação,  saldem  também  as  da  povoação  com  o  parocho,  dando-se  logo  o  que 
se  lhe  ficar  a  dever,  sem  adiar  a  solução  para  alem  d'um  mez  quando  muito;  aliás  não 
diga  o  parocho  missa  nos  dias  de  guarda,  nem  abençoe  os  casamentos  dos  chefes  e 
principaes  da  povoação,  até  se  realisar  o  pagamento  de  suas  consignações;  o  mesmo 
façam  se,  até  ao  fim  de  setembro  seguinte  os  christãos  não  cumprirem  as  prescripções 
da  I  parte  d'este  decreto. 

III  Reprova  o  costume  dos  cathequistas  e  sacristães  baptisarem  as  creanças  sem 
haver  verdadeira  necessidade,  por  quanto  o  ministro  d'este  sacramento  é  o  sacerdote, 
e  os  leigos  o  não  podem  conferir  senão  em  perigo  de  vida  do  baptisando:  recommenda 
aos  parochos  que  desterrem  esse  costume  contrario  ás  leis  ecclesiasticas. 

nó)  1809  Maio  4.  Circular.  1  Prohibe  que  se  administre  a  extrema-uncção  aos  que, 
ao  mesmo  tempo  se  não  confessarem  ou  o  não  tiviCrem  já  feito  pela  pasctioa;  nem  se 
dê  sepultura  em  sagrado  aos  que  morrerem  sem  este  sacramento.  Diz  aos  parochos 
confidencialmente  que  podem  absolver  e  ungir,  os  que  constar  certamente  que  pediram 
por  si  a  confissão,  ou  perguntados  se  a  querem,  responderem:  sim;  ainda  que  no  mo- 
mento não  possam  accusar-se :  no  qual  caso  não  será  sep  ultado  o  defunto,  sem  que 
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seus  parentes  paguem  a  multa  costumada,  ou  cumpram  por  elle  a  penitencia  na  forma 
decretada:  devendo  o  parocho,  se  não  puder  executar  isso  sem  inconveniente,  avisar 
Jogo  a  elle  governador.  2  Diz  que  as  multas  que  se  impõe  aos  inconfessos,  não  podem 
ser  commutadas  em  missas,  apropriando  o  parocho  a  si  o  dinheiro,  pois  que  por  dispo- 
sição dos  cânones,  quem  applica  a  si  a  multa  é  obrigado  a  restituir  em  dobro:  dedu- 
zindo pois  o  estipendio  da  missa,  a  despesa  de  cera,  eic,  deve  dar  ao  resto  da  quantia 
o  destino  devido. 

117  j  1809  Junho  24.  Circular.  Diz'  que  havendo  mais  de  3  annos  que  está  governancfo 
este  bispado,  apesar  das  providencias  adoptadas  se  aftlige  pelo  achar  tão  confuso  e  de- 
solado, que  apenas  n'eHe  conhece  um  esqueleto  do  outr'ora  tão  afamado  bispado  de 
Cochim;  e  se  bem  conhece  a  sua  fraqueza,  não  se  julga  dispensado  de  ainda  trabalhar 
por  evitar  sua  total  ruina.  Entre  as  causas  da  decadência,  aponta  a  falta  d'um  seminário, 
para  a  criação  dos  mancebos  que  queiram  consagrar-se  ao  estado  ecclesiastico  :  lamenta 
que  alguns  moços  vão  ao  semmario  de  Verapoly,  ganhar  ahi  com  a  educação  o  amor 
aos  interesses  dos  missionários  estranhos,  diametralmente  oppostos  aos  d'este  bispado 
e  do  padroado  portuguez  í3i). 

Com  muito  trabalho  diz  que  tem  fundado  a  suas  expensas,  não  só  casa  para  sua 
residência  (32),  mas  outra  em  forma  que  n'ella  assistem  já  12  seminaristas  com  seu 
mestre,  debaixo  dos  regulamentos  prescriptos  pelo  concilio  Tridentino,  e  elle  intenta 
ampliar  essa  casa;  mas  acha-se  embaraçado  para  fazer  pontualmente  o  pagamento  pro- 
mettido  ao  mestre,  que  o  merece  pelos  seus  talentos  e  pela  exactidão  com  que  desem- 
penha o  seu  officio,  por  não  terem  contribuido  para  essa  despesa  os  que  o  tmham  pro- 
mettido.  Diz  que  não  ignora  que  lhe  é  facultado  pelas  leis  ecclesiasticas,  quotisar  a  este 
fim  os  beneficiados  da  diocese,  mas  isto  lhe  repugnava;  ve-se  porém  agora  forçado  a 
fazel-o  por  circumstancias,  e  quer  que  cada  parocho  contribua  com  uma  pequena 
quantia,  só  para  pagamento  do  mestre  do  seminário.  Segue  a  pauta  do  rateio.  Manda 
que  remettam  estas  taixas  (importantes  em  3q9  rupias  annuaes),  em  dezembro  de  cada 
anno,  a  elle  governador  oú  ao  mestre  do  seminário:  não  duvida  (diz)  estejam  por  isso 
os  parochos,  convencidos  que  elle  sollicita  esse  dinheiro,  antes  como  esmola  para  obra 
tão  pia,  do  que  como  contribuição,  e  também  não  durará  muito  tempo,  pois  cessará 
logo  que  se  não  careça  doeste  soccorro. 

118)  1810  Janeiro'5.  Portaria.  Manda  pelo  parocho  da  egreja  de. ..  proceder  ao  in- 
quérito, a  respeito  das  representações  e  farças  ao  modo  gentilico  ahi  feitas,  contra  as 
ordens  vigentes,  e  que  se  lêa  e  publique  na  egreja  o  termo  respectivo,  advertindo  a 
todos  que,  se  não  convém  impedir  os  divertimentos  honestos,  não  se  pode  consentir 
os  de  que  tantos  males  surdem. 

119)  1810  Fevereiro  28  Circular.  Avisa  aos  parochos  que  elle  vae  largar  as  duas 
dioceses  de  Cochim  e  Granganor,  de  cujo  governo  estava  encarregado,  e  seguir  viagem 
a  Goa  inesperadamente,  posto  que  seja  sua  intenção  não  desistir  d'este  governo  senão 
em  Goa  pessoalmente:  despede-se  d'elles  e  dos  christãos,  deixando-lhes  este  testemu- 
nho do  affecto  que  lhes  consagrou,  e  de  agradecimento  pelos  esforços  que  cada  um  fez 
pelo  ajudar:  pede  que  lhe  perdoem  as  offensas  que  d'elle  hajam  recebido;  dos  parochos 
affirma  que,  com  pequena  excepção,  não  achou  na  sua  vida  particular  senão  motivos  de 
consolação. 

1810  —  Pe.  Francisco  de  Miranda^  nomeado  vigário  geral  do  bispado,  por  provisão 
do  governador  episcopal  fr.  Thomaz  de  Noronha  de  27  fev. :  serviu  o  logar  desde  7  de 
março  até  21)  d'abril. 

1810  —  Fr.  José  da  Virgem  Maria  da  Porciuncula,  franciscano,  nomeado  por  pro- 
visão archiepiscopal  de  24  de  março  governador  do  bispado;  posse  a  29  d'abrii;  sus- 
penso por  portaria  archiepiscopal  de  i3  de  junho  de  181 1. 

Expediu  as  seguintes  circulares: 

120)  1810  Maio  14.  Circular.  Annuncia  a  sua  nomeação  para  governador  episcopal 
d'esta  diocese,  aponta  as  faculdades  que  lhe  foram  concedidas  para  o  bom  desempenho 
do  seu  ministério;  manda  que  os  parochos  e  christãos  o  reconheçam  por  tal  e  obede- 


(3i)  Depois  de  se  despedir  da  diocese  de  Cochim  parece  que  esqueceu  este  prelado,  a  doutiina  táo  repassada 
de  patriotismo  que  inculcava  nesta  circular  :  em  Portugal  envidou  todos  seus  esforços  —  testificam-no  os  /\nnaes 
da  prop.  fé,  Lisb.  1840  n.°  68  prologo  e  p.  82  a  8  |,  -  )á  para  promover  neste  reino  a  maior  colheita  possivel  de 
esmolas,  em  prol  da  associação  da  propagação  da  fé  instituída  em  França,  da  qual  collecta  não  podia  elle  ignorar 
que  náo  participavam  minimamente  as  missóes  do  padroado  portuguez,  mas  Ioda  reverte  em  beneficio  desses 
«missionários  e><tranh<)S»,  cujos  interesses  são  «diametralmente  oppostos  aos  deste  bispado  e  do  padroado  portu- 
guez» ;  ja  para  fazer  publicar  vertidos  do  trancez,  sem  correctivo  algum,  os  ditos  Annaes  em  que,  também  elle  náo 
desconhecia,  são  apodados  injustamente  os  padroadistas  em  peral,  e  os  missionários  portuguezes  de  Goa  espe- 
cialmente (a  quem  esta  circular  era  dirigidai,  de  desobedientes  á  santa  sé,  de  scismaticos ! ! 

(321  Essa  casa,  fundada  perto  do  hospício  d'Olicare  no  prédio  .'lalaven-Topo»,  foi  demolida  em  1879  Po*" 
estar  arruinada,  servindo-se  dos  poucos  materiaes  aproveitáveis  para  se  reedificar  o  dito  hospicio.  O  referido  pré- 
dio havia  o  mesmo  governador  episcopal  comprado  por  2.C00  rupias,  e  deixado  por  escriptura  publica  para  frui- 
ção dos  seus  successores  com  alguns  encargos. 
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çam  sob  pena  d'excommunhão  e  pena  pecuniária :  recommenda  aos  parochos  que  pro- 
sigam  diligentemente  na  cura  das  almas,  etc. 

121 )  1810  Maio  22.  Circular.  Absolve  os  parochos  da  contribuição  posta  por  seu 
antecessor,  para  manutenção  do  seminário,  o  qual  diz  nunca  existiu,  e  o  que  assim  se 
denominava,  não  passa  de  ser  mera  escola  de  latim,  sem  as  condições  próprias  de  col- 
legio  ou  seminário:  comtudo  diz  que  elle  quer  conservar  esta  escola  á  sua  custa,  e 
ainda  por  si  mesmo  dar  lições  de  lógica,  embora  os  alumnos  não  queiram  seguir  a  vida 
clerical;  para  pagamento  do  mestre  de  latim,  diz  que  podem  os  parochos  contribuir^ 
querendo,  mas  por  isso  não  crêam  obsequiar  a  elle  governador. 

122)  18 IO  Maio  22.  Circular.  Censura  que  os  parochos  não  tenham  enviado  os  escla- 
recimentos exigidos,  a  respeito  do  andamento  dos  negócios  das  egrejas;  e  estranhando 
que  alguns  discolos  estejam  semeando  más  doutrinas  no  bispado,  fica  de  dizer  em  breve 
o  que  se  ha  de  fazer:  entretanto  exige  a  folha  de  contas  das  multas  cobradas  no  anno 
findo. 

123)  1810  Julho  10.  Circular.  Diz  que  vae  visitar  as  egrejas,  exhorta  a  todos  a  que 
lhe  alcancem  de  Deus  a  necessária  graça,  para  cumprir  este  seu  dever,  de  modo  que  a 
visita  redunde  em  proveito  dos  christãos;  quer  que  na  visita  lhe  não  encubram  os  cul- 
pados, nem  por  ódio  accusem  os  innocentes,  mas  digam  o  que  souberem  para  se  appli- 
car  ao  mal  o  remédio  conveniente.  Para  constar  aos  visitadores  das  egrejas  o  que  foi 
ordenado  nas  visitas  anteriores,  manda  que  se  faça  em  cada  egreja  um  livro  especial 
para  este  fim,  e  os  parochos  tenham  limpos  o  rol  de  christãos,  os  livros  das  contas  da 
fabrica,  do  inventario. . . 

124)  181 1  Maio  27.  Circular.  Para  satisfazer  a  requisição  do  governo  de  Travancor^ 
.exige  dos  parochos  uma  nota  em  que  se  declare  o  numero  de  egrejas  matrizes  e  filiaes 
de  sua  missão,  a  população  christã  a  seu  cargo  e  o  numero  de  infiéis  convertidos  em 
cada  anno. 

1811  — Fr.  Domingos  da  Conceição,  franciscano,  interinamente  encarregado  do  go- 
verno do  bispado  por  portaria  archiepiscopal  de  i3  de  junho:  administrou  esta  diocese 
desde  i5  de  agosto  até  24  de  novembro,  conjunctamente  com  a  de  Granganor.  Expediu 
a  seguinte: 

125)  18  í  I  Agosto  16.  Circular.  Diz  que  sobre  seus  hombros  curvados  com  o  peso  do 
governo  espiritual  de  Granganor  cahiu  nova  cruz,  a  do  governo  de  Cochim :  confessa  a 
exiguidade  de  suas  forças  para  expedir  tantos  negócios  das  duas  dioceses,  mas  obede- 
cendo á  vontade  de  Deus,  acceitou  o  encarrego:  pede  a  coadjuvação  dos  parochos,  para 
bem  desempenhar  as  funcções  inherentes  ao  seu  officio.  Diz  que  d'elle  tomou  posse  no 
dia  antecedente,  e  manda  que  todos  reconheçam  a  elle  por  governador  d'este  bispado, 
pae  e  pastor  que  ha  de  acudir  a  todas  suas  necessidades:  os  exhorta  a  que  vivam 
com  caridade,  e  acalmem  os  rigores  da  divina  justiça.  Gonfirma  as  faculdades  concedi- 
das aos  parochos. . . 

iSii  — Fr.  Manuel  de  S.  Joaquim,  ex-vigario  geral  da  congregação  dominicana  em 
Goa:  nomeado  governador  do  bispado  por  provisão  archiepiscopal  de  21  de  março; 
posse  a  24  de  novembro;  presidiu  até  i  de  dezembro  de  1817. 

Venho  já  a  transcrever  summariamente  as  ordenanças  por  elle  promulgadas: 

126)  181 1  Novembro  24.  Circular.  Annuncia  a  sua  nomeação  para  governador  d'este 
bispado,  diz  que  tomou  posse  d'ebte  logar;  o  que  pelos  parochos  manda  avisar  aos 
christãos;  recommenda  muito  aos  parochos  que  instruam  seus  parochianos  na  doutrina 
christã,  e  nas  máximas  do  evangelho;  confirma  as  faculdades. .  .  Exige  dos  parochos  os 
seguintes  esclarecimentos:  quantas  egrejas  e  capellas  estão  debaixo  de  sua  superinten- 
dência, seu  orago,  que  confrarias  e  legados  pios  n'ellas  ha,  de  qual  modo  são  adminis- 
tradas as  fabricas  das  egrejas  e  capellas,  que  bens  moveis  e  immoveis  ellas  possuem, 
que  festas  principaes  se  celebram,  qual  a  população  da  parochia,  e  quantos  ecclesiasti- 
cos  ha  n'ellas  empregados. 

127)  1812  Março  16.  Circular.  Lamenta  que  alguns  parochos  se  descuidem  de  cum- 
prir os  seus  deveres  de  pastores  d'almas,  e  se  limitem  unicamente  a  promover  os  seus 
interesses  privados,  multando  os  freguezes  em  casos  alheios  ao  foro  ecclesiastico, 
atrahindo  por  este  modo  a  aversão  dos  seus  parochianos,  e  a  animadversão  dos  magis- 
trados civis,  o  que  diz  é  resultado  do  esquecimento  das  leis  e  estatutos  diocesanos. 
Para  atalhar  este  mal  manda:  1  que  se  observem  á  risca  as  determinações  do  bispo 
D.  José  da  Soledade,  sob  as  penas  por  elle  cominadas;  2  idem  as  do  seu  antecessor 
fr,  Thomaz  de  Noronha,  com  respeito  a  gerência  dos  cofres  e  fabricas,  e  a  contribuição 
para  o  seminário;  3  revoga  as  ordenanças  dos  governadores  do  bispado  contrarias  ás 
prescripções  do  bispo  Soledade  e  do  governador  Noronha :  adverte  aos  parochos  que 
hão  de  ser  punidos  rigorosamente  os  que  faltarem  á  observância  da  legislação  sobre- 
dita, e  premiados  os  que  mais  exactamente  a  cumprirem.  Suscitando  a  observância  do 
decreto  do  predito  bispo  de  3o  de  julho  de  1789,  manda  que  os  parochos  sob  pena  de 
suspensão  lhe  remettam  em  20  dias,  o  producto  das  multas  por  qualquer  titulo  impôs- 
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las  e  cobradas,  ameaçando  com  castigo  os  que  n'isto  forem  infiéis;  e  no  futuro  remet- 
iam esse  producto  de  multas,  em  janeiro  de  cada  anno,  junto  com  a  contribuição  para 
o  seminário,  o  qual  vae  restabelecer. 

Participa  aos  parochos  que  falleceu  em  Goa  o  arcebispo  Santa  Catharina,  e  manda 
fazer  nas  egrejas  sinaes  e  suffragios  por  sua  alma:  elogia  as  virtudes  que  adornavam  o 
finado  prelado,  á  cuja  morte  foi  geral  o  pranto  em  Goa;  e  espera  que  Deus  o  tenha 
levado  a  si  para  dar-lhe  igual  remuneração  como  aos  Borromeus,  Sales,  Bartholomeu 
dos  Martyres  e  outros  grandes  prelados  a  quem  elle  imitou. 

128)  181 3  Setembro  9.  Edital.  Diz  que  não  foi  visitar  as  egrejas  do  bispado,  por  es- 
perar que  viria  bispo  sagrado  que  o  fizesse  com  mais  aproveitamento  dos  christãos; 
mas  como  o  tempo  vae-se  prolongando  e  os  abusos  multiplicando,  rompidas  as  difficul- 
dades  que  se  oíferecem,  está  resolvido  a  ir  com  o  divino  auxilio  percorrer  as  fregue- 
zias;  manda  que  os  parochos  preparem  convenientemente  os  que  houverem  de  ser 
chrismados,  promptifiquem  as  contas  e  inventários  das  egrejas  e  irmandades,  ele. 

129)  i8í6  Outubro  7.  Circular.  Para  ser  fielmente  cumprido  remette  aos  parochos 
por  copia  o  decreto  de  i?  de  fevereiro  de  1792  do  bispo  Soledade,  pelo  qual  se  prohi- 
biu  aos  parochos  mudarem  arbitrariamente  os  officiaes  da  egreja,  e  a  estes  o  servirem 
sem  approvação  do  prelado  e  provisão. 

1817 — D.  Fr.  ThotJía^  de  Noronha,  eleito  bispo  de  Cochim ;  em  virtude  da  carta 
regia  de  iG  de  dezembro  de  18 1 6  foi  nomeado  pelo  cabido  de  Goa  governador  do  bispado 
de  Cochim:  entrou  no  governo  da  diocese  a  i  de  dezembro  de  1817:  em  9  de  dezem- 
bro de  1820  foi  a  Goa  receber  a  consagração  episcopal.  Expediu  as  ordenanças  que 
seguem : 

i3o)  1817  Dezembro  2.  Circular.  Annunciando  a  sua  eleição  em  bispo  de  Cochim, 
diz  que  par  carta  regia  de  ó  de  dezembro  de  1S16  (recebida  estando  elle  em  Goa),  lhe  man- 
dou el-rei  fosse  logo  administrar  esta  diocese,  com  o  poder,  titulo,  honras  e  prerogati- 
vas  de  bispo,  e  aqui  ficasse  esperando  as  bulias  da  confirmação;  em  obediência  ao  qual 
mandato  régio  largou  o  provincialado  que  em  Goa  occupava,  e  veiu  tomar  conta  do 
governo  d'este  bispado:  o  que  pelos  parochos  manda  avisar  aos  christãos. 

i3i)  1818  Janeiro  16.  Circular.  Reprova  que  alguns  missionários  por  comprazer  com 
os  desejos  dos  christãos,  usem  de  trajes  ridículos  e  singulares;  diz  que  o  sacerdote  deve 
vestir  camisa,  calções,  meias,  sapatos  de  coiro  ou  panno,  vestido  talar  fechado  ou  abo- 
toado e  não  aberto,  o  qual  nas  missões  do  interior  será  branco,  cabeção  branco  ou  co- 
larinho pegado  ao  vestido  com  botões  :  aconselha  que  se  traga  um  cinto  para  segurar 
o  vestido,  atado  em  laço  pela  parte  anterior.  Nada  d'orelhas  furadas,  nem  bonet  encar- 
nado, mas  sim  uma  cobertura  branca,  como  uma  copa  ou  chapéu  forrado  de  panno 
branco. 

i32)  18 18  Junho  27.  Circular.  Lembra  que  ordenou  na  visita  feita  em  1808  ás  egrejas 
do  bispado,  se  elegesse  o  mordomo  da  egreja' no  principio  de  cada  anno  ;  o  que  os  paro- 
chos não  tem  observado,  pelo  que  os  faz  responsáveis  diante  de  Deus;  diz  que  elles  são 
obrigados  a  restituir  o  que  por  sua  negligencia  deixam  furtar  aos  mordomos  perpétuos, 
e  ficam  sujeitos  ás  censuras  ecclesiasticas :  lamenta  o  estado  deplorável  em  que 
se  acham  os  cofres  das  egrejas,  pela  inobservância  d'aquella  sua  recommendação : 
manda  por  isso  sob  pena  d'excommunhão,  que  se  observe  o  seu  decreto  de  lõ  de  agosto 
de  1808  relativo  á  eleição  annua  de  mordomo,  e  ao  modo  de  gerir  os  ditos  cofres.  No 
fim  de  cada  anno  quer'  que  os  parochos  lhe  remetiam  as  contas  da  receita  e  despeza 
das  fabricas,  com  o  rol  de  christãos. 

•33)  1818  Agosto  14.  Pastoral,  dat.  de  Coulão.  «Como  poderão  suscitar-se  no  espi- 
rito de  alguns  christãos  das  partes  de  Cochim,  escrúpulos  ou  duvidas  sobre  as  nossas 
intenções  e  desígnios,  quando  os  exhortamos  a  nos  renderem  a  sua  devida  obediência, 
como'  legitimo  prelado  da  mesma  cidade  e  território,  por  esta  declaramos  diante  de  Deus 
que  conhece  o  fundo  dos  corações,  que  a  nossa  firme  intenção  é  de  immediatamente 
irmos  residir  em  Cochim  e  ali  estabelecer  um  seminário  de  latim,  portuguez  e  inglez 
com  capella  publica  ou  egreja  maior  se  assim  fôr  preciso.  Declaramos  mais  que  nem 
nós  nem  algum  dos  prelados  futuros  d'este  bispado  podemos,  sem  escandalosa  injustiça 
alienar,  emprestar  ou  dispor  de  outro  qualquer  modo  dos  bens  moveis  ou  immoveis  das 
egrejas,  nem  ainda  de  alguma  cousa  que  tenha  sido  dada  por  algum  çrelado.  E  pedimos 
que  a  justiça  de  Deus  venha  sobre  aquelle  prelado  que  o  contrario  fizer.» 

134)  1818  Setembro  74.  Decreto.  Fazendo  sentir  aos  christãos  a  injustiça  com  que 
elles  tratam  desdenhosamente  os  novos  christãos,  diz  que  este  ridículo  procedimento 
é  filho  de  ignorância  e  soberba  dos  antigos  christãos  :  recommenda  aos  parochos  que 
lembrem  a  estes  christãos,  que  lambem  seus  avôs  foram  novos  christãos  e  havidos  pe- 
los gentios  como  estrangeiros  tolerados;  e  trabalhem  por  augmeniar  o  numero  de  cren- 
tes, tratando  os  neophitos  com  carinho  e  bons  modos;  pois  não  succeda  que,-vendo-se 
estes  repellidos  por  seus  co-irmãos  em  Christo,  se  desgostem  e^arrependam-se  de  have- 
rem abraçado  a  fé.  Os  gentios  sendo  bem  tratados  pelos  christãos,  não  ha  motivo  para 
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serem  despresados  depois  de  convertidos  ao  catholicismo :  parece  que  não  é  a  pessoa, 
mas  a  sua  própria  religião  que  elles  despresam.  Este  decreto  diz  que  não  se  expede,  só 
para  ficar  transcripto  no  livro,  mas  para  servir  de  norma  aos  parochos,  a  quem  o  manda 
ier  a  seus  freguezes,  não  na  egreja  mas  na  casa  parochial.  Lembra  aos  parochos  a  ne- 
cessidade de  haver  cathequistas,  para  insiruirem  os  adultos  que  tiverem  de  ser  bapti- 
sados. 

i35)  1819  Maio  2Ó.  Circular.  Attribuindo  aos  seus  peccados  e  aos  dos  christãos,  os 
differentes  Hagellos  da  divina  justiça,  manifestados  pelas  chuvas  extemporâneas,  que 
arruinaram  de  todo  e  em  toda  a  parte  as  sementeiras,  —  pela  absoluta  falta  de  peixe  — 
e  epidemia  que  tem  causado  tanta  mortalidade,  recommenda  aos  parochos  que  exhor- 
tem  os  christãos  a  fazer  penitencia  e  applacar  a  ira  de  Deus;  e  tratem  por  sua  parte  de 
instruir  o  povo  nas  verdades  evangélicas,  o  convidem  a  frequentar  os  sacramentos  de 
que  elle  foge,  e  a  dar-lhe  o  exemplo  da  penitencia  e  da  vida  christã.  Prescreve  preces 
publicas,  e  nas  missas  manda  que  se  diga  a  oração  pro  tribulatione  e  a  antiph.  stella  cceli 
contra  a  peste,  a  qual  remette  vertida  em  portuguez,  para  depois  de  posta  em  tamil,  se 
recitar  todos  os  dias  nas  egrejas,  e  dar-se  ás  familias  para  se  dizer  em  suas  casas.  Per- 
mitte  que  os  parochos  repartam  aos  necessitados  o  producto  das  multas  d'este  anno. 

i3ó)  1819  Julho  24.  Circular.  Suscita  a  observância  de  suas  ordenanças  attinentes  á 
gerência  dos  cofres  das  egrejas,  as  quaes  se  fossem  cumpridas,  não  surdiriam  as  inces- 
santes inquietações  que  se  observam  nas  parochias  :  novamente  manda  que  tenha  o  pa- 
rocho  uma  das  chaves  do  cofre,  e  outra  o  sachristão  ou  algum  dos  principaes  das  fre- 
guezias  ;  estranha  que  na  egreja  de.  . .  por  desmazelo  do  parocho,  não  só  as  chaves  mas 
o  mesmo  cofre  esteja  entregue  ao  povo,  o  que  equival  a  estar  entregue  a  piratas.  Se 
não  houver  segurança  na  casa  parochial,  se  guarde  o  cofre  na  casa  d'outro  claviculario. 

iSy)  1820  Fevereiro  i5.  Circular,  i  Estranhando  que  certos  parochos  especialmente 
na  costa  da  Pescaria,  tenham  convertido  suas  casas  em  tabernas  publicas,  onde  distri- 
buem vinho  aos  cabeças  das  povoações  com  frequência,  diz  que  apenas  lhe  constou  esse 
indigno  procedimento  dos  parochos,  expediu  uma  pastoral  estygmatisando  tal  infâmia, 
e  prohibindo-a  sob  pena  d'excummunhão  (33).  Agora  que  sabe  que  esse  vicio  tem  tam- 
bém contaminado  algumas  residências  parochiaes  na  costa  do  Malabar,  lamenta  que  não 
tenha  bastado  para  o  reprimir  a  predita  medida,  e  a  expulsão  d'alguns  parochos  acha- 
dos entregues  ao  excesso  do  vinho.  .  .,  e  renova  a  pena  fulminada  na  citada  pastoral, 
contra  todo  o  parocho  que  fôr  culpado  n'esta  matéria.  2  Reprova  o  novo  baile  gentilico 
introduzido  recentemente  n'estas  partes,  chamado  cutto,  que  alguns  parochos  consen- 
tem, vão  ver,  e  ainda  permittem  que  se  faça  no  adro  da  egre)a :  por  deshonesto,  pro- 
vocativo a  luxuria  e  idolatrico,  o  prohibe  com  pena  d'excommunhão  aos  christãos  que 
n'elle  tomarem  parte,  e  aos  parochos  que  o  consentirem. 

138)  1820  Novembro  i3.  Pastoral.  Annunciando  a  chegada  de  suas  bulias  de  confir- 
mação em  bispo  d'esta  diocese,  diz  que  vae  a  Goa  sagrar-se,  não  podendo  dizer  se  o  seu 
estado  de  saúde  lhe  permittirá  voltar.  Encarrega  o  governo  da  diocese  ao  governador 
episcopal  de  Cranganor  fr.  Joaquim  de  Santa  Rita  Botelho,  e  lhe  confere  a  necessária 
jurisdicção,  reservando-se  a  communicar-lhe  faculdades,  depois  de  ier  em  Goa  as  suas 
bulias:  as  que  antes  conferiu  aos  parochos,  as  restringe  agora  a  certos  casos.  Hecom- 
menda  aos  parochos,  não  deixem  acumuladas  nos  cofres  das  egrejas,  grandes  sommas, 
o  que  excita  a  cubica  dos  ladrões,  mas  empreguem-nas  na  acquisição  de  paramentos, 
vasos  e  utencilios  de  culto;  prohibe  que  se  conserve  muito  dinheiro  no  cofre,  para  com 
os  interesses  augmentar  o  cabedal,  por  terem  por  este  systema,  as  egrejas  perdido  gran- 
des sommas,  de  que  os  ladrões  se  tem  apoderado.  Concede  40  dias  d'indulgencia  com 
certas,  condições. 

1820  —  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rita  Botelho,  nomeado  governador  do  bispado  por 
provisão  do  bispo  D.  Thomaz  de  i3  de  novembro  de  1820,  e  confirmado  n'este  cargo  por 
outra  provisão  do  mesmo  bispo  de  i5  de  fevereiro  de  1822.  Largou  Coulão  em  janeiro 
de  1823,  entregando  o  governo  ao  seguinte. 

1823  —  D.  Fr.  Paulo  de  S.  Thotna^  d' Aquino  e  Almeida,  arcebispo  de  Cranganor 
(V.  atraz  pg.  26),  encarregado  do  governo  e  administração  do  bispado  de  Cochim  por 
provisão  de  2  de  março  de  1822,  do  bispo  D.  Thomaz  de  Noronha,  quando  este  partiu 
para  Portugal.  Chegando  de  Goa  ao  Malabar  em  dezembro  de  1822,  tomou  conta  do 
governo  d'este  bispado  em  janeiro  1823  :  falleceu  a  20  de  dezembro  seguinte.  Expediu  as 
ordenanças  que  seguem: 

i3q)  1823  Janeiro  27.  Circular.  Para  ser  publicada  nas  egrejas  remette  aos  parochos 
copia  da  provisão  episcopal  de  2  de  março  de  1822,  que  lhe  encarrega  o  governo  d'este 
bispado,  durante  a  ausência  do  bispo  diocesano. 


(33j  Tal  pastoral  não  achei. 
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140)  1823  Fevereiro  21.  Circular.  Suscita  a  observância  do  decreto  episcojjal  de  26  de 
junho  de  1818,  que  manda  aos  parochos  remettam  á  camará  no  fim  do  anno  as  contas 
das  fabricas,  declarando  qual  a  receita,  a  despeza  e  as  sobras,  e  se  os  créditos  estão 
cobrados. 

1823  —  Padre  Francisco  de  Miranda^  vigário  geral  do  bispado  na  costa  da  Pescaria, 
encarregado  a  8  de  novembro  de  i823  da  administração  d'esta  diocese  pelo  governa- 
dor do  bispado  D.  Fr.  Paulo,  por  se  achar  mortalmente  doente.  Presidiu  até  4  de  abril 
de  1824.  Escreveu  a  seguinte: 

141)  1823  Dezembro  29.  Circular.  Manda  fazer  demonstrações  fúnebres  pelo  falleci- 
mento  do  governador  d'este  bispado  e  arcebispo  de  Cranganor  D.  Fr.  Paulo;  diz  que 
é  grande  perda  esta  para  uma  e  outra  diocese,  de  prelado  táo  preclaro;  ordena  que  seja 
promulgada  nas  egrejas  a  carta  d'esse  finado  governador  de  8  de  novembro  (que  re- 
mette  por  copia  aos  parochos),  confirmando  a  elle  Miranda  no  cargo  de  vigário  geral, 
communicando  certas  faculdades  em  beneficio  dos  christãos  de  Gochim,  e  encarre- 
gando-o  do  governo  d'este  bispado  durante  o  seu  impedimento. 

1824  —  Fr.  Manuel  de  S.  Joaquim  das  Neves,  provido  em  governador  do  bispado 
a  21  de  janeiro  de  1824;  posse  a  4  d'abril;  continuou  com  o  governo  d'esta  diocese 
e  da  de  Cranganor  até  1849.  Pouco  tempo  que  esteve  ausente  do  bispado,  commet- 
teu  o  governo  ao  vigário  geral  padre  Luiz  José  Rodrigues,  por  provisão  de  9  de 
maio  de  i835.  Attribue-se  a  fr.  Manuel  o  poemeto  joco-serio  intitulado  O  Velho  da 
montanha^  e  publicado  em  Bombaim  no  Pregoeiro  da  Liberdade,  em  1841,  e  avulso 
em  32.''  de  10  paginas:  descreve  por  que  manhas  se  apoderaram  os  alumnos  da  propa- 
ganda das  egrejas  portuguézas  no  Malabar;  desenha  o  caradter  do  vigário  apostólico 
de  Verapoly  e  seus  missionários,  e  o  dos  parochos  portuguezes  que  n'essa  época 
ominosa  ahi  pastoreavam.  Falleceu  em  Goulão  a  10  de  janeiro  de  1849;  foi  sepultado 
em  Tangacheira  na  capella  de  Santa  Cruz  que  elle  fundara  (34).  Sua  necrologia  está  pu- 
blicada na  Abelha  de  Bombaim,  1849  n.«*  20. 

Com  respeito  ao  espolio  do  governador  episcopal  fr.  Manoel  Neves  informava  o  vi- 
gário geral  j.  B.  Moreira  ao  arcebispo  de  Goa  : 

1866  junho  i3.  «Os  bens  do...  Neves  disputa-se  por  aqui,  se  deverão  pertencer  a 
certos  herdeiros  de  Portugal,  que  actualmente  se  acham  representados. . .  (por)  Mathias 
Gomes,  commerciante  e  residente  em  Pangim.  Antes  da  minha  vinda  esteve  n'esta 
(o  dito  Gomes)  com  uma  procuração  dos  herdeiros  para  demandar  o  possuidor  d'aquel- 
les  bens  Estevão  Neves.  Esta  causa  está  na  corte  e  deve  ser  julgada  em  Galicut.  Algu- 
mas testemunhas  que  tem  deposto  n'esta  causa,  asseveram  qué  o  governador  Neves 
vendera  em  Madrasta  um  boa  casa  pertencente  á  missão  portugueza,  e  outra  em  Go- 
chim pertencente  a  este  bispado.  Que  este  dinheiro  com  o  rendimento  dos  palmares  do 
bispado  e  algumas  de  suas  economias  fez  entrar  em  um  banco.  Gom  o  que  mais  tarde 
veiu  a  comprar  as  propriedades,  que  hoje  são  objecto  de  questão.  Por  conseguinte  se 
este  bispado  tem  ou  não  direito  de  reclamar  estes  bens  de  seu  fallecido  governítdor 
Neves,  religioso  prof.,  só  a  v.  e.  importa  declaral-o.» 

(Continua.) 

P.^  Gasimiro  Ghristovão  de  Nazareth. 


(34*  Sen  epitaphio  sepulchral  está  transcripio  na  Descripcâo  moed.  III.  384,  —  Instituto  Vasco  da  Gama,  li. 
i3o.  V.  portaria  rég.  1843  abril  26  em  resposta  ao  ctficio  d'esté  superior  ecciesiastico  de  22  de  janeiro  ant.,  danao 
parte  das  usurpações  que  faziam  os  missionários  da  Propaganda. 


A  questão  do  Extremo-Oriente 


A  missão  portugueza  á  China. 


(Echos  da  Imprensa  e  do  Parlamento) 


ARTIGO  do  Século,  transcripto  no  numero  ante- 
rior d'esta  revista,  teve  o  echo  que  era  de  espe- 
rar, dada  a  grande  circulação  d'aquella  impor- 
tante folha  lisbonense  tão  conhecida  e  justamente 
apreciada  no  estrangeiro.  Mas  ha  occasiÕes  em 
que  seria  melhor  que  o  estrangeiro  não  soubesse 
traduzir  portuguez  para  que  não  entendesse  coi- 
sas que  nos  podem  prejudicar  na  liquidação  dos 
nossos  mais  úteis  interesses.  Evidentemente  o  il- 
lustrado  jornal  da  capital  recebeu  esse  artigo  de 
fora  e  não  lhe  ligou  grande  importância,  porque  o 
publicou  n'uma  das  paginas  interiores  e  em  logar 
em  que  se  costuma  acoutar  a  pobreza  envergo- 
nhada do  jornalismo  dilettante,  A  própria  redacção  do  artigo  indicava  a 
sua  origem  estranha,  e  o  firme  propósito  de  defender  o  nosso  embaixa- 
dor, enredado,  segundo  o  articulista,  nas  conhecidas  malhas  da  diploma- 
cia chineza,  e  em  supposta  lucta  com  as  más  vontades  da  Inglaterra  e 
da  Allemanha,  cujo  embaixador,  aquasi  brutal»,  mostrava  tendências  de 
engulir,  em  gulas  de  ogre,  o  diplomata  lusitano. 

Mas  o  ogre  allemão,  não  tardou  em  vir  dar  o  desmentido  que  as  No- 
vidades reproduziram  nos  seguintes  termos: 


{ 
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«A  Ga:^eta  de  Voss  refere -se  no  seu  numero  de  21  do  corrente  (maio)  á  noticia  de 
que  alguns  jornaes  de  Lisboa  se  fizeram  echo,  relativa  a  um  pretendido  tratamento  me- 
nos cordeal,  de  que  teria  sido  objecto  em  Peking  o  ministro  portuguez,  sr.  conselheiro 
José  de  Azevedo  Castello  Branco,  por  parte  do  dr.  de  Mumm,  representante  de  AUe- 
manha  na  China.  A  noticia  a  que  fazemos  referencia  empregava  mesmo  a  palavra  bru- 
tal para  definir  o  procedimento  do  sr.  de  Mumm^  que,  praticado  contra  um  compatriota 
nosso,  nos  deixava  sob  uma  impressão  pelo  menos  muito  desagradável.  E'  por  isso  com 
satisfação  que  traduziremos  a  local  da  Gaveta  de  Voss,  cujos  termos  são  os  seguintes: 

Informações  de  Lisboa  nos  deram  ultimamente  a  conhecer  certas  queixas  que  ali 
se  formulavam  contra  uma  pretensa  hostilidade  da  diplomacia  allemã  para  com  a  poli- 
tica portugueza  na  China.  Segundo  essas  queixas,  a  AUemanha  estaria  impedindo  qual- 
quer augmento  dos  territórios  portuguezes  em  Macau,  chegando  um  jornal  a  julgar-se 
habilitado  a  informar  que  o  embaixador  allemão  se  mostrara  quasi  brutal  no  seu  proce- 
dimento para  com  o  representante  de  Portugal,  Azevedo  Castello  Branco. 

Ninguém  se  espantará  mais  por  tal  noticia,  do  que  o  próprio  sr.  Azevedo  Castello 
Branco,  pois  sabemos  por  carta  particular  de  Peking,  que,  quando  este  senhor  ali  che- 
gou em  janeiro  d'este  anno  para  assumir  o  seu  posto,  e  não  tendo  desde  logo  obtido 
uma  installação  conveniente,  foi  o  embaixador  allemão,  sr.  de  Mumm,  quem  durante 
algumas  semanas  lhe  deu  hospitalidade,  quem  lhe  forneceu  uma  escolta  da  embaixada 
para  as  audiências,  quem,  finalmente,  em  todas  as  occasiões,  o  cercou  de  attenções  como 
de  nenhum  outro  collega  o  sr.  Castello  Branco  poderia  receber  maiores  nem  mais  capti- 
vantes. 

Também  o  embaixador  allemão,  segundo  as  mesmas  informações,  contrariaria  os 
esforços  de  expansão  dos  portuguezes  em  Macau.  Se  deveras  houve  algum  impedimento, 
devem  os  portuguezes  procural-o  n'outra  origem.  Trata-se  sem  duvida,  por  parte  dos 
jornaes,  d'uma  nova  edição  das  recriminações  sem  fundamento,  que  já  por  vezes  teem 
sido  formuladas  em  Portugal  contra  os  allemães. 

Convém  accentuar  que  a  Gaveta  de  Voss  recebe  frequentes  inspirações  da  chancel- 
laria  de  Berlim,  tendo  portanto  o  seu  desmentido  quasi  significação  de  nota  officiosa.» 

Teem  razão  as  Novidades ;  mas  quasi  não  era  necessário  o  desmen- 
tido para  quem  conhecesse  que  a  AUemanha  não  poderia  ver  com  maus 
olhos  a  expansão  da  colónia  portugueza  collocada  como  tampou,  entre 
as  espheras  da  influencia  franceza  e  ingleza  no  sul  da  China. 

E  quanto  não  ha  de  ter  custado  ao  génio  bizarro  do  sr.  José  de  Aze- 
vedo o  ver  tão  mal  apreciados  os  serviços  prestados  pelo  seu  amável  e 
hospitaleiro  collega ! 


Mas  os  inglezes,  os  nossos  alliados  inglezes,  terão  procedido  com  o 
«egoismo»  que  lhes  attribue  o  articulista  tão  conhecedor  dos  segredos  das 
chancellarias  ? 

Duvidámos  de  tal  cousa  e  ainda  duvidámos  que  seja  essa  a  orientação 
da  diplomacia  britannica.  Os  inglezes  nunca  fazem  opposição  nem  con- 
trariam o  que  lhes  pode  ser  útil,  e  mais  uma  vez  o  dizemos  e  repetimo*s: 
essa  opposição  só  se  poderia  dar  se  o  desenvolvimento  de  Macau  podesse 
prejudicar  a  prosperidade   de   Hong-Kong.  Mas  hoje  a  Inglaterra  sabe 


perfeitamente  que,  quanto  rnaior  for  a  prosperidade  de  Macau,  mais  Hong- 
Kong  terá  a  ganhar  com  o  augmento  das  encommendas  do  seu  melhor 
freguez  de  productos  de  reexportação. 

E  essa  opposição  também  se  poderia  dar  se  as  negociações  encetadas 
em  Pekim  visassem  a  augmentos  de  território  —  o  que  seria  contrario  ás 
estipulações  do  recente  pacto  anglo-japonez.  Mas,  como  já  dissemos,  se- 
ria injustiça  attribuir  ao  nosso  governo  taes  intuitos  e  )ulgal-o  capaz  de 
encarregar  de  tal  missão  o  nosso  embaixador  á  China.  Certamente  que 
as  nossas  reclamações  não  passariam,  sob  o  ponto  de  vista  territorial,  da 
delimitação  de  fronteiras  imposta  pelo  tratado  de  1887  e  por  conseguinte 
do  reconhecimento  do  nosso  direito  aos  nossos  territórios  não  occupados 
(Lapa,  Montanha,  D.  João),  da  occupação  dos  territórios  até  ás  monta- 
nhas do  Pac-siac  e  de  Cathay  ou  pelo  menos  da  restauração  do  campo  neu- 
tro entre  a  Porta  do  Cerco  e  as  alturas  do  forte  de  Passaleão  ultimamente 
'occupado  pelos  chins  durante  o  regimen  do  statu  quo  imposto  pelo  mesmo 
tratado. 

E  como  nem  Hong-Kong  terá  a  perder,  nem  nós  queremos  o  que 
não  é  ou  não  deve  ser  nosso,  não  é  explicável  a  opposição  da  Inglaterra  que 
tem  mais  que  fazer  do  que  crear  difficuldades  por  gosto  e  sem  motivo  a 
quem,  como  nós,  que,  se  apreciamos  tanto  a  visita  dos  seus  navios  e  as 
continências  dos  seus  soldados,  também  precisamos  de  que  ella  nos  appoie 
nas  justas  reivindicações  que  fazemos  a  bem  dos  nossos  direitos  e  inte- 
resses. 

Mas,  assim  como  a  accusação  de  brutal  buliu  com  os  nervos  allemães, 
assim  o  epitheto  de  egoista  não  soou  bem  aos  ouvidos  britannicos. 

E  o  protesto  veiu  do  Extremo-Oriente,  onde  tinha  chegado,  pelo  tele- 
grapho,  a  aííirmação  do  articulista  extremo-occidental. 

O  Hong-Kong  Dailf  Press  (o  principal  diário  de  Hong-Kong)  publi- 
cava no  seu  numero  de  5  de  maio  o  seguinte  telegramma  datado  de  Lon- 
dres em  2  do  mesmo  mez : 


«The  Macao  extension  question.  —  It  is  reported  from  Lisbon  that  no  progress  has 
been  made  with  regard  to  PortugaPs  claims  from  China  for  an  extension  of  the  Macao 
territory,  and  that  the  Ministers  of  the  Powers  at  Peking  strongly  oppose  the  claims. 
The  Século  of  Lisbon  comments  bitterly  on  «England's  selíishness»  in  giving  no  sup- 
port  to  her  oldest  ally.» 

O  que  significa  em  portuguez: 

«Questão  da  extensão  de  Macau.  —  Dizem  de  Lisboa  que  nenhum  progresso  se 
tem  dado  com  respeito  ás  reclamações  feitas  á  China  por  Portugal  para  um  augmento 
do  território  de  Macau,  e  que  os  níinistros  das  potencias  em  Pekim  fortemente  se  op- 
põem  ás  reclamações.  O  Século  de  Lisboa  queixa-se  amargamente  do  «egoismo  da  In- 
glaterra» em  não  dar  appoio  ao  seu  mais  antigo  alliado.» 
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Sobre  este  telegramma  commentava   em  artigo  de   fundo  a  mesma 
folha: 

«ín  the  absence  of  any  exact  details  as  to  the  claims  made  by  Portugal  for  a  terri- 
torial extension  in  the  neighbourhood  of  Macao,  it  is  difficult  to  judge  what  justifica- 
tion  there  is  for  irritation  in  Lisbon  over  the  lack  of  support  by  Great-Britain  to  the 
Portuguese  request.  Some  time   ago  our  Macao  correspondent  informed  us  that  the 
Portuguese  authorities  were  anxious  to  get  Ghina's  consent  to  an  extension  of  the  Ma- 
cao boundaries  which  would  take  in  the  Heungshan  district,  a  proceeding  whichwould 
be  some  what  similar  to  M^hat  happened  with  regard  to  Kovvloon  when  the  New  Terri- 
tory  was  added  to  this  Colony  of  Hong-kong.  However,  a  telegram  dated  London, 
29  th  April,  to  the  Shanghai  Mercitry  and  Times^  says :  —  «A  telegram  received  here 
to-day  from  Lisbon  siates  that  the  Portuguese  Government  has  instructed  the  Portu- 
guese Minister  in  Peking  to  demand  the  cession  by  China  to  Portugal  of  two  small 
islands  near  Macao.»  Whichever  version  of  the  claim  is  right,  it  seems  that  Portugal 
is  opposed  not  only  by  China,  but  also  by  the  representatives  of  fhe  other  Powers  at 
Peking,  and  it  may  therefore  be  concluded  that  her  desire  for  expansion  is  not  likely 
to  be  gratiíied.  One  of  the  Lisbon  papers,  the  Século,  it  will  be  seen,  comments  bitterly 
on  England's  selfishness  iri  not  supporting  the  claim  of  her  «oldest  ally.»  As  we  have 
said,  it  is  difficult  to  judge  what  justification  there  is  for  such  language.  We  are  unaware 
whether  Portugal  is  endeavouring  to  get  from  China  this  cession  of  territory  as  a  pro- 
tection  for  the  Colony,  which  is  overlooked  by  hills  in  the  same  way  in  which  old 
British  Kowloon  was  overlooked;  or  whether  the  desire  for  more  land  is  in  conse- 
quence  of  the  recent  display  of  energy  which  has  marked  Senhor  Horta  e  Costa's  se- 
cond  period  of  rule  at  Macao.  In  view  of  the  excellent  relations  which  have  for  so  long 
prevailed  between  Hongkong  and  Macao,  British  residents  here  would  be  glad  to  see 
the  legitimate   aspirations  of  our  Portugal  neighbour  gratiíied,  especially  if  strategic 
reason  render  it  advisabie  for  the  preseni  boundary  to  be  shifted.  But  at  the  same  time 
it  must  be  confessed  that  Portugal  has  selected  a  very  bad  time  to  prefer  her  resquest- 
AU  the  Powers  have  been  so  sirongly  protesting  their  determination  to  maintain  the 
absolut  integrity  of  China  that  it  was  not  to  be  expected  that  a  claim  like  that  novv 
made  on  behalf  of  Macao  could  meet  with  their  approval.  It  is  much  to  be  regretted, 
however,  that  any  friction  should  be  caused,  and  especially  any  friction  between  Great 
Britain  and  Portugal.  We  trust  that  a  way  may  be  found  of  settling  the  matter  amicably 
and  that  any  rectification  of  the  Macao  boundary  which  is  demanded  for  the  actual 
safety  of  the  Colony  may  be  consented  to  by  China.» 

O  que  em  lingua  portugueza  quer  dizer : 

«Na  falta  de  quaesquer  pormenores  exactos  com  respeito  ás  reclamações  feitas 
por  Portugal  para  um  augmento  territorial  na  visinhança  de  Macau,  é  difficil  julgar 
que  justificação  ha  para  a  irritação  em  Lisboa  sobre  a  falta  de  appoio  pela  Grã  Breta- 
nha do  pedido  de  Portugal.  Ha  algum  tempo  a  esta  parte  o  nosso  correspondente  em 
Macau  informou-nos  que  as  auctoridades  portuguezas  estavam  anciosas  por  obterem  o 
consentimento  da  China  para  um  augmento  das  fronteiras  de  Macau  que  teria  logar 
no  districto  de  Hian-chan,  o  qual  procedimento  seria  algum  tanto  semelhante  ao  que 
aconteceu  com  respeito  a  Kau-lum  quando  o  Novo  Território  foi  annexado  a  esta  co- 
lónia de  Hong-Kong.  Comtudo,  um  telegramma  datado  de  Londres,  ao  Shanghai  Mer- 


ciiry  e  ao  Times,  de  29  de  abril,  diz  :  —  «Um  telegramma  recebido  aqui  hoje  de  Lis- 
«boa  assevera  que  o  Governo  portuguez  deu  instrucções  ao  Ministro  portuguez  em 
<(Pekin  para  reclamar  da  China  a  cessão  a  Portugal  de  duas  pequenas  ilhas  próximas  de 
Macau.»  Qualquer  que  seja  a  exactidão  do  boato  acerca  da  reclamação,  parece  que  Portu- 
gal soffre  opposição  não  somente  da  China,  mas  também  da  parte  dos  representantes  das 
outras  potencias  em  Pekim,  e  por  tanto  pode-se  inferir  d'isto  que  o  seu  desejo  pela 
expansão  não  seja  provavelmente  realisado.  Um  dos  jornaes  de  Lisboa,  o  Século,  se- 
gundo se  vê,  commenta  amargamente  sobre  o  egoismo  da  Inglaterra  em  não  appoiar 
a  reclamação  do  seu  <«mais  antigo  alliado».  Como  dissemos,  é  difficil  julgar  que  justifi- 
cação existe  para  uma  tal  linguagem.  Ignoramos  se  Portugal  está  diligenciando  obter 
da  China  esta  cessão  de  território  corno  uma  protecção  para  a  colónia  que  é  dominada 
por  outeiros  do  mesmo  modo  como  era  dominado  o  velho  Kaulum  ingle^,  ou  se  o  de- 
sejo para  maior  território  é  consequência  da  recente  ostentação  (*)  de  energia  que 
marcou  o  segundo  periodo  do  Governo  do  sr.  Horta  e  Costa  em  Macau.  Em  vista  das 
cxcellentes  relações  que  ha  tanto  tempo  tem  prevalecido  entre  Hong-Kong  e  Macau,  os 
residentes  britannicos  ficariam  contentes  por  verem  as  legitimas  aspirações  do  nosso 
visinho  Portugal  realisadas,  especialmente  se  a  ra^ão  estratégica  aconselhasse  que  a 
presente  fronteira  fosse  alterada.  Mas  ao  mesmo  tempo  deve-se  confessar  que  Portugal 
escolheu  uma  bem  má  occasião  para  apresentar  a  sua  reclamação.  Todas  as  potencias 
teem  estado  a  protestar  tão  fortemente. a  sua  determinação  para  manter  a  absoluta  in- 
tegridade da  China  que  não  é  para  esperar  que  uma  tal  reclamação  agora  feita  a  favor 
de  Macau  possa  obter  a  sua  approvação.  Será  para  lastimar,  comtudo,  que  qualquer 
attricto  se  produza  e  especialmente  um  attricto  entre  a  Grã  Bretanha  e  Portugal. 
Confiamos  que  se  possa  encontrar  um  meio  para  resolver  amigavelmente  a  questão  e 
que  qualquer  rectificação  da  fronteira  de  Macau  que  fôr  pedida  para  a  segurança 
effectivã  da  colónia  possa  ser  consentida  pela  China.» 

D'este  artigo  conclue-se  que,  salvo  a  questão  de  expansão  pela  ilha  de 
Hian-chan  com  que  a  Inglaterra  parece  não  concordar  agora,  nem  con- 
cordará, pelo  menos  por  emquanto,  (vide  o  que  temos  dito  por  vezes 
repetidas  nos  artigos  anteriores),  os  inglezes  vêem  com  bons  olhos  a  ex- 
tensão das  nossas  fronteiras,  necessárias  para  a  segurança  effeciiva  (actual 
safety)  da  nossa  colónia. 

Onde  está  a  má  vontade  ingleza  ? 

Na  accusação  de  termos  apparecido  tarde  e  a  más  horas  ?  É  justa 
a  accusação ;  mas  temos  também  pelo  nosso  lado  o  argumento  de  que,  se 
é  tarde  para  obtermos  o  que  nos  é  devido,  também  é  tarde  para  conce- 


(*)  Convém  notar  que  display,  além  í/e  ostentação,  também  significa  apparato  e 
parada  militar.  E  convém  lembrar  que  em  Macau  se  fez  uma  parada  militar  na  Ave- 
nida Vasco  da  Gama  ou  algures,  n'uma  occasião  em  que  as  forças  tão  acertadamente 
mandadas  do  reino  teriam  melhor  occupação  e  fariam  melhor  vista  se  estivessem  for- 
madas em  escalões  nas  vertentes  da  Lapa. 

M.  P. 
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dermos  o  que  nos  pedem.  E,  sem  o  consentimento  de  Portugal,  náo  podem 
ser  alteradas  as  taxas  alfandegarias  que  o  tratado  de   1887  nos  garante. 

Mas  não  acha  o  leitor  que  é  verdadeiramente  curioso  que  de  Lisboa 
se  mande  dizer  para  o  Extremo-Oriente  que  as  nossas  reclamações  não 
tem  sido  attendidas  ? 

Quando  chegará  a  occasião  de  termos  juizo,  pelo  menos  em  frente  de 
gentq  estranha  ? 

E  mais  vale  juizo  que  a  tal  ostentação  de  energias  que  só  serviram  para 
se  não  aproveitar  o  único  momento  asado  de,  n'um  golpe  de  mestre,  liqui- 
darmos a  nossa  situação  no  Extremo-Oriente. 

E  d'isso  não  teve  culpa  o  governo  da  metrópole,  cuja  attenção  sollici- 
tâmos  para  o  novo  estado  de  rebellião  em  que  se  encontra  o  sul  da 
China,  como  se  pode  ver  dos  recentes  telegrammas  publicados  pelos  jor- 
naes.  E  a  rebellião  ir-se-ha  alastrando,  como  da  outra  vez,  pelo  delta  dos 
rios  d'Oeste  e  de  Leste. 

Será  esta  mais  uma  occasião  que  a  Providencia  nos  ofterece  ? 

Oxalá  a  não  percamos ! 


Finalisando  por  hoje,  transcrevemos  na  integra  o  notável  discurso  do 
sr.  conde  de  Penha  Garcia,  que,  em  extracto,  sahiu  no  numero  anterior 
da  nossa  revista.  É  um  documento  que  convém  ficar  archivado  indepen- 
dentemente da  sua  nota  politica,  explicável,  aliás,  n'um  discurso  profe- 
rido por  um  deputado  da  opposição,  que  muitas  vezes  tem  de  attribuir  a 
quem  está  no  poder  erros  e  culpas  que  não  são  unicamente  da  responsa- 
bilidade dos  accusados. 

Já  no  numero  passado  d'esta  revista  fizemos  ver  que  se  o  governo 
peccou  por  accordar  tarde,  maior  peccador  seria  se,  com  o  fundamento  na 
questão  económica  e  com  a  preoccupação  dos  gastos  da  embaixada,  não 
mandasse  qualquer  missão  á  China  e  deixasse  em  abandono  os  valiosos 
interesses  que  Portugal  ainda  tem  a  defender  no  Extremo-Oriente. 

N^este,  como  em  outros  casos,  é  que  se  pode  applicar  o  rifão :  mais  vale 
tarde  que  nunca. 

E,  publicando  o  discurso  na  integra,  fazemol  o  com  uma  satisfação, 
tanto  maior  quanto  é  apropriado  o  ensejo  para  reiterarmos  os  nossos  agra- 
decimentos ao  illustre  deputado,  pelas  immerecidas  referencias  ao  nosso 
humilde  nome  e  aos  nossos  modestos  trabalhos : 

O  sr.  Conde  de  Penha  Garcia:  —  Vou  ter  a  honra  de  dirigir  algumas  perguntas  ao 
sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  sobre  questões  que  se  me  afiguram  da  mais  alta 
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gravidade,  não  só  pelo  que  representam  para  os  interesses  nacionaes,  mas  pelas  conse- 
quências que  por  si  mesmo  importam. 

Eu  não  sei  se  as  minhas  palavras  serão  de  ataque  ou  censura  ao  Governo,  não  é- 
essa  a  idéa  que  me  preoccupa,  porque  V.  Ex.*,  Sr.  Presidente,  comprehende,  que  na 
discussão  de  um  assumpto  de  caracter  internacional  não  serei  eu  que  me  deixe  dominar,, 
não  direi  apenas  por  qualquer  facciosismo  politico,  mas  até  mesmo  pela  preoccupação- 
partidária. 

Poderão  as  minhas  palavras  ficar  como  um  libello  accusatorio  violento  contra  os 
actos  do  Governo,  não  porque  n'ellas  venha  a  haver  expressões  violentas,  ou  arrancos 
de  censura  e  condemnação,  mas  porque,  collocando  a  questão  no  campo  justiceiro  e  im- 
parcial do  bom  senso  e  do  raciocínio  sincero,  os  actos  do  Governo  serão  expostos,  por 
isso  mesmo,  com  clareza  e  verdade  ao  veredictum  da  opinião  publica.  Se  sentença  hou- 
ver que  pronunciar,  ella  será  o  juiz  e  não  eu. 

E'  com  este  critério  elevado  e  imparcial  que  desejo  occupar-me  dos  intuitos  e  pro- 
pósitos do  Governo  ao  enviar  uma  missão  extraordinária  á  China,  e  da  sua  orientaçãa 
na  politica  geral  no  Extremo  Oriente. 

Em  outubro  do  anno  passado,  resolveu  o  Governo  enviar  uma  missão  extraordinária 
á  China. 

Desde  então  até  hoje,  nada  julgou  o  Governo  opportuno  dizer  ao  paiz  ou  ás  Gama- 
ras sobre  os  intuitos  que  tinham  presidido  a  esse  acto,  que  denunciava  propósitos  poli- 
ticos,  que  se  não  harmonizavam  com  a  anterior  attitude  do  Governo.  Pela  incoherencia 
d'estes  factos,  como  era  natural  e  até  certo  ponto  desculpável,  a  opinião  publica  criou 
ao  redor  do  procedimento  do  Governo  uma  atmosphera  de  suspeição,  tanto  mais 
lamentável  e  perigosa,  quando  se  referia  a  actos  que  deviam  estar  fora  d'ella.  (Apoia- 
dos). 

Por  isso,  antes  de  entrar  no  assumpto  propriamente  do  meu  aviso  prévio,  eu  não 
posso  deixar  de  frizar  e  pôr  em  relevo  a  singularidade  d'este  procedimento,  que  me  pa- 
rece menos  adequado  aos  interesses  do  próprio  Governo  e  aos  interesses  do  paiz. 

Vejo  que  em  Parlamentos  da  mais  diversa  natureza,  como  os  da  Inglaterra,  da 
França  e  da  AUemanha,  estadistas  da  envergadura  de  Salisbury,  Delcassé  e  Bullow,  não 
duvidaram  pôr  o  paiz  e  sobretudo  as  Gamaras  ao  corrente  das  questões  gravissimas,^ 
que  interessam  esses  paizes  no  Extremo  Oriente,  e  creio  que  não  faço  offensa  ao 
sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  preferindo  o  procedimento  d'esses  estadistas  e 
buscando  n'elles  auctoridade  sufficiente  para  extranhar  ao  Governo  que  até  agora  não 
achasse  conveniente  dar  a  minima  explicação  ao  Parlamento  sobre  os  actos  da  sua  po- 
litica no  Extremo  Oriente,  actos  que  no  espirito  publico  produziram  tão  desagradável 
impressão. 

A  attitude  que  o  Governo  entendeu  dever  tomar  por  occasião  do  levantamento  ge- 
ral contra  os  estrangeiros  na  China,  é  bastante  inexplicável.  O  nosso  paiz  adoptou  uma 
politica  de  isolamento,  que  deve  ser  por  força  grande  sublimidade  diplomática,  tão 
opposta  se  me  afigura  aos  deveres  e  até  ás  conveniências  do  nosso  paiz  no  Extremo 
Oriente. 

Como  V.  Ex.^  sabe,  Portugal  tem  na  China  interesses  verdadeiramente  considerá- 
veis. Fomos  nós  os  primeiros  a  estabelecer  relações  entre  o  mundo  do  Occidente  e  o 
grande  Império  do  Meio. 

Nas  paginas  da  nossa  historia  ficaram  exemplos  memoráveis  da  rara  tenacidade  do 
heroismo  portuguez  e  pode  dizer-se  que  ainda  hoje  se  lêem  com  proveito  os  escriptos 
dos  aventureiros,  ou  dos  missionários  portuguezes,  que  nas  suas  explorações  na  China 
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revelaram  ao  mundo  cheio  de  espanto,  a  civilisação  extraordinária,  as  singularidades, 
as  riquezas,  os  costumes  d'esse  grande  império. 

As  Peregrinações^  de  Fernão  Mendes  Pinto,  são  um  bello  exemplo  do  género,  e  se 
na  sua  prosa  singela  e  descriptiva  pode  haver  exageros  e  algumas  inexactidões,  se  as 
suas  narrações  foram  postas  em  duvida  pelos  seus  contemporâneos,  é  certo  que  os  mo- 
dernos conhecimentos  geographicos  teem  confirmado  muitos  dos  assertos  de  Fernão 
Mendes. 

A  primeira  historia  da  China  que  se  publicou  em  lingua  europeia,  foi  devida  a  um 
português,  a  Semedo,  e  a  bibliographia  dos  trabalhos  de  portugueses  sobre  a  China  e 
as  cousas  chinesas,  é  bastante  valiosa  para  não  termos  apenas  que  nos  orgulharmos  da 
nossa  prioridade  na  historia  das  relações  da  China  com  o  estrangeiro.  (Apoiados). 

Mas,  Sr.  Presidente,  e  para  este  ponto  chamo  a  attenção  da  Camará,  se  os  escriptos 
a  que  me  referi  atiestam  o  nosso  interesse  pelas  cousas  do  Extremo  Oriente,  outros 
factos  ha  ainda  que  affirmam  a  legitimidade  d'esse  sentimento. 

Portugal  tem  ha  alguns  séculos  impresso  na  China,  com  o  sangue  de  portugueses, 
paginas  brilhantes  da  nossa  historia  nacional,  praticando  lá  notáveis  feitos,  altos  exem- 
plos de  patriotismo,  que  demonstram  bem  claramente  quanto  era  pujante  de  tenacidade, 
de  vigor  e  audácia  a  nossa  raça;  e  hoje  ainda,  ha  bem  poucos  annos,  lá  demonstrámos 
em  Macau,  que  não  estavam  de  todo  perdidas  aquellas  qualidades  que  foram  os  esteios 
da  nossa  gloria  passada,  f  Apoiados). 

A  nossa  politica  no  Extremo  Oriente,  com  raras  excepções,  foi  durante  todo  o  sé- 
culo xix  hesitante,  timida,  desleixada.  Por  culpa  nossa  deixámos  perder  excellentes 
ensejos  de  assegurarmos  á  nossa  colónia  de  Macau  a  segurança,  o  território,  e  a  influen- 
cia commercial  a  que  tem  direito. 

Antes  de  expor  as  considerações  que  desejo  fazer,  para  apreciar  a  orientação  poli- 
tica, que  o  Governo  actual  tem  seguido  nas  questões  do  Extremo  Oriente,  permitta-me 
V.  Ex.*,  Sr,  Presidente,  que,  em  poucas  palavras,  eu  diga  á  Camará  o  que  me  parece 
dever  constituir  o  minimo  dos  direitos  e  aspirações,  que  o  nosso  país  tem  jus  a  ver 
respeitados  nas  suas  relações  com  a  China. 

Duas  palavras,  porem,  sobre  a  situação  das  relações  externas  d'aquelle  grande  im- 
pério, durante  os  últimos  tempos,  são  indispensáveis  para  esclarecimento  do  assumpto. 

Foi  no  século  xix,  ou  melhor,  na  segunda  metade  do  século  xix,  que  as  nações  do 
Occidente  e  os  Estados  Unidos  da  America  realizaram  a  sua  obra  de  penetração  na 
China,  que  até  ahi  se  conservara  quasi  absolutamente  fechada  ao  livre  commercio  e  ás 
relações  com  o  Occidente.  Nós  portugueses  tinhamos  conseguido  estabelecer-nos,  ha 
alguns  séculos,  á  custa  de  grandes  sacrifícios  e  de  serviços  relevantes  prestados  á  China, 
na  península  de  Macau,  cujas  pedras  foram  mais  de  uma  vez  regadas  com  o  nobre  san- 
gue português. 

No  principio  da  segunda  metade  do  século  xix,  como  ia  dizendo,  a  Inglaterra,  pre- 
cedendo as  outras  nações  do  Occidente,  annunciava,  a  tiro  de  canhão,  a  sua  entrada  e 
apparecimento  no  grande  império  da  China. 

Depois  da  guerra  anglo-chinesa  teve  logar  o  tratado  de  Nankim,  em  1842,  e  por  elle 
se  impôs  á  China,  pela  primeira  vez,  a  obrigação  de  abrir  alguns  dos  seus  portos  ao 
commercio  europeu. 

Obrigada  a  abandonar  o  seu  explendido  isolamento,  a  China  nunca  acceitou  de  boa 
vontade  a  sua  entrada  forçada  no  convívio  dos  povos  civilizados.  Por  isso  não  tardou 
que  a  França  e  Inglaterra  tivessem  que  recorrer  novamente  ao  argumento  da  força, 
para  evitar  que  a  China  continuasse  a  repellir  o  contacto  europeu.  Os  alliados  entraram 
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em  Pekim,  e  d'essa  campanha  resultou  a  celebração  do  tratado  de  Tien-Tsin,  que  alar- 
gou ainda  a  esphera  de  relações  entre  o  Occidente  e  o  grande  império  chinês. 

Passaram  annos  e  a  França,  que  tinha  grandes  ambições  politicas  no  Extremo 
Oriente,  emprehendeu  a  guerra  de  1884,  que  lhe  trouxe  o  Tonkim  e  o  Indo-Ghina. 

A'  proporção  que  estes  actos  violentos  iam  rasgando  o  caminho  por  onde  os  euro- 
peus haviam  de  penetrar  na  China,  a  diplomacia  por  meios  mais  suaves  alcançava 
triumphos  ainda  maiores,  obtendo  da  China  concessões  valiosas  para  diversos  paizes, 
que  a  pouco  e  pouco  iam  firmando  em  solidas  bases  as  suas  relações  commerciaes  com 
o  celeste  império.  A  frente  do  movimento  caminhava  a  Inglaterra,  seguida  de  perto 
pela  Rússia. 

Em  1895  entrava  em  scena  o  Japão. 

Sobre  este  facto  demorar-me-hei  pouco,  mas  em  todo  o  caso  o  bastante  para  pre- 
cisar quanto  elle  modificou,  pelo  menos  temporariamente,  a  politica  das  nações  estran- 
geiras na  China. 

As  pretenções  do  Japão,  na  politica  do  Extremo  Oriente  e  as  consequências  da 
guerra  chino  japoneza,  fizeram  recear  durante  algum  tempo  que  o  Japão  tomasse  dema- 
siada importância  nas  relações  com  a  China. 

O  tratado  de  Simonosaki  traduz  a  intervenção  europêa  no  sentido  de  diminuir  a 
importância  e  pretensões  do  Japão;  como  consequência  d'esta  orientação  politica,  as 
principaes  nações,  que  tinham  interesses  ligados  á  China,  procuraram  alargar  a  sua  es- 
phera de  influencia,  occupando  certos  territórios  chinezes,  que  obtiveram  por  conces- 
são temporária  ou  permanente,  e  manifestando  a  intenção  de  reservarem  certas  zonas 
do  grande  império  do  meio,  para  a  sua  influencia  especial. 

Foi  assim  que  foram  occupados  os  territórios  de  Porto  Arthur,  pela  Rússia;  Kiau- 
Tchao,  pela  AUemanha ;  Uei-Hai-Uei,  pela  Inglaterra,  e  o  de  Kuang-Tcheuan,  pela 
França. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  durante  este  tempo  e  tendo-se  dado  tantos  factos  anor- 
maes  na  China,  Portugal  manteve-se  no  mesmo  pé  em  que  estava  desde  o  principio  do 
século,  porque  se  é  certo  que  a  nossa  diplomacia  tinha  conseguido  a  celebração  do 
tratado  de  1887,  subscripto  pelo  meu  saudoso  amigo  o  Sr.  Barros  Gomes,  como  minis- 
tro dos  estrangeiros,  não  é  menos  certo  que  a  obra  do  tratado  de  1887  ficou  incom- 
pleta, pois  ainda  até  hoje  se  não  realisou  a  delimitação  da  colónia  de  Macau,  que  era 
um  dos  pontos  capitães  d'esse  tratado. 

Todos  estes  factos  e  principalmente  os  que  se  passaram  desde  1893  para  cá,  trou- 
xeram comsigo,  como  é  natural,  um  grande  recrudescimento  de  ódios  por  parte  dos 
chinezes,  e  sobretudo  por  parte  das  classes  dirigentes.  Esses  ódios  explodiram  em  1900, 
(e  aqui  chego  ao  ponto  capital  a  que  me  queria  referir),  com  uma  revolução  anti-es- 
trangeira  das  mais  perigosas  e  das  de  mais  tristes  consequências,  porque  ella  trouxe 
comsigo  não  só  a  perda  de  bens  de  grande  numero  de  europeus,  e  o  martyrio  de  bas- 
tantes missionários,  mas  ainda  um  ataque  directo  aos  direitos  e  regalias  dos  represen- 
tantes das  nações  do  Occidente,  tendo  sido  cercadas  as  legações  em  Pekim,  e  trucida- 
dos o  Ministro  allemão  e  o  Secretario  da  legação  japoneza. 

Dados  estes  acontecimentos  qual  devera  ser  a  attitude  do  Governo  portuguez  ? 

O  Governo  portuguez  adoptou  o  commodo  expediente  ao  que  parece  de  nada  fazer. 

Eu  me  explico  : 

Em  maio  de  1900,  se  bem  me  recordo,  tiveram  logar  os  primeiros  ataques  aos  eu- 
ropeus na  China  e  logo  em  seguida,  em  junho,  o  Governo  portuguez,  alarmado  pelos 
perigos  que  pudesse  correr  a  nossa  colónia  de  Macau,  providenciou  —  ainda  era  o  Go- 
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verno  progressista  —  para  ser  enviada  uma  expedição  a  Macau  para  defesa  da  nossa 
colónia.  Tive  até  occasião  por  esse  tempo  de  chamar  a  attenção  do  Governo  para  o 
que  se  estava  passando  no  Extremo  Oriente  e  para  o  que  entendia  ser  absolutamente 
necessário  para  garantir  os  direitos  portuguezes  n'essas  regiões.  {Apoiados). 

O  Governo  regenerador,  seja  dito  em  seu  louvor,  não  regateio  elogios  a  quem  os 
merece,  assim  como  não  hesito  em  censurar  asperamente  aquilio  que  reputo  nocivo 
aos  interesses  do  paiz  —  o  Governo  regenerador  organisoa  a  expedição  que  Já  fora  pla- 
neada pelo  Governo  progressista  e  essa  expedição  foi  mandada  para  Macau.  Pelas  infor- 
mações que  tenho,  os  serviços  d'essa  expedição  correram  com  a  máxima  regularidade 
e  rapidez  necessárias.  A  expedição,  porem,  fora  enviada  para  Macau,  para  reforçar  a 
guarnição  da  cidade,  e  isto  não  significava  cooperação  com  as  outras  nações  na  defesa 
commum  contra  as  selvagerias  praticadas  na  China. 

O  facto  de  mandar  uma  expedição  a  Macau  era  um  acto  de  previdência  e  até  de 
dever  metropolitano,  mas  não  se  exteriorizando  além  do  território  portuguez,  não  cor- 
respondeu aos  interesses  que  Portugal  têm  na  China,  fora  da  colónia  de  Macau,  interesses 
que  são  valiosos,  porque  é  preciso  que  se  diga  que  a  colónia  portugueza  na  China  é  a 
quinta  das  colónias  estrangeiras  na  ordem  da  importância  e  no  numero  de  casas  com- 
merciaes  estrangeiras  estabelecidas  no  Império  chinez,  figuram  lo  casas  portuguezas. 
(Apoiados). 

E  tanto  isto  é  assim  que  eu  estou  convencido  que  ao  Governo  portuguez  terão 
sido  dirigidas  reclamações  de  súbditos  seus  para  que  obtenha  do  Governo  Chinez  que  se- 
jam dadas  indemnizações  aos  súbditos  portuguezes  ou  casas  commerciaes,  que  soíFre- 
ram  prejuízos  em  consequência  da  guerra. 

O  sr.  Presidente:  —  Faltam  5  minutos  para  se  entrar  na  ordem  do  dia. 

O  Orador;  —  Vou  tanto  quanto  possível  resumir  as  minhas  considerações,  mas 
V.  Ex.^  comprehende,  que  assumptos  da  natureza  dos  que  estou  tratando,  não  podem 
compadecer-se  com  a  escacês  de  5  minutos  que  V.  Ex.^  me  concede  ainda,  e  por  isso 
pedirei  a  V.  Kx.^  que  consulte  a  Camará  para  me  conceder  mais  alguns  minutos,  para 
poder  concluir  as  minhas  considerações. 

Ora  dizia  eu  que  sendo  de  tal  irriportancia  os  interesses  que  Portugal  tem  na  China, 
não  posso  comprehender  como  é  que  o  Governo  portuguez  entendeu  adoptar  a  politica 
do  isolamento,  de  um  soberbo  e  incomprehensivel  isolamento  n'uma  questão  tão  grave, 
porque  a  verdade  é  que  paizes  com  menos  interesses  ligados  á  China  do  que  nós,  como 
a  Hollanda  e  a  Bélgica  cooperaram  directamente  na  repressão  contra  os  ataques,  que  vi- 
savam, não  uma  designada  nação,  mas  todos  os  povos  civilizados.  E  menos  ainda  se 
pode  comprehender,  sr.  Presidente,  como  e  para  que,  depois  de  termos  adoptado  esta 
politica,  vamos  mandar  uma  embaixada  extraordinária  á  China.  O  insucesso  de  tal  em- 
presa é  absolutamente  irremediável.  (Apoiados). 

Nós  que  fôramos  os  primeiros  a  estabelecer-jios  na  China  e  a  pol-a  em  contacto 
com  o  mundo  do  occidente,  nós  que  tínhamos  ali  interesses,  que  eram  classificados  em 
quinto  logar  na  ordem  de  importância,  nós  que  possuímos  na  China  a  importante  co- 
lónia de  Macau,  recolhemo-nos  a  um  isolamento  indesculpável, •abandonando  a  cuidados 
estranhos  aquilio  que  nos  cumpria  zelar!  Este  é  um  dos  pontos  em  que  não  posso  dei- 
xar de  censurar  acremente  o  procedimento  do  Governo. 

Como  diz  um  provérbio  chinez:  «Os  bons  conselhos  são  sempre  amargos!»  Por 
isso  as  minhas  palavras  serão  amargas,  embora  n'esta  questão  eu  me  tenha  isentado  de 
preconceitos  partidários !  Portugal  fez  um  papel  humilhante  na  sua  intervenção  nos  negó- 
cios do  Extremo  Oriente!. . .  Foi  assignado  o  protocollo,  que  punha  termo  á  lastimosa 
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sublevação  contra  os  estrangeiros;  este  protocollo  é  assignado  por  oito  nações  e  entre 
ellas  não  figura  o  nome  de  Portugal,  que  tinha  interesses  tão  directamente  ligados  á 
questão  china.  E'  isto  um  symptoma  de  decadência,  que  não  posso  deixar  de  condemnar, 
tanto  mais  que  elle  deriva  apenas  da  imprevidência  e  má  orientação  do  Governo. 

Este  'facto  junto  a  tantos  outros,  prova  bem  quanto  Portugal  esquece  o  que  deve 
ás  suas  colónias  e  á  sua  própria  dignidade  de  nação  colonizadora. 

O  nosso  isolamento  durante  a  sublevação  dos  boxers  é  tanto  mais  condemnavel 
quanto  é  certo  que  nós  temos  direitos  e  pretençóes  justas  a  fazer  valer  na  China. 
(Apoiados). 

Já  mais  de  uma  vez,  Sr.  Presidente,  nesta  Gamara  e  em  sociedades  scientificas, 
embora  com  a  incompetência  que  me  é  própria,  eu  tenho  indicado  aquillo  que  julgava 
poder  synthetizar  o  minimo  das  concessões  a  obtermos  da  Ghina,  em  occasião  oppor- 
tuna;  parecendo-me  que  essas  pretenções  deviam  fazer  parte  do  programma  colonial 
de  todos  os  Governos  portugueses.  (Apoiados). 

Parecia-me,  Sr.  Presidente,  que  as  aspirações  de  Portugal  na  Ghina  devem  ser  : 
1.%  fixar  os  limites  da  nossa  colónia  de  Macau,  obtendo  para  Portugal  aquillo,  que  de 
direito  pertence  ao  nosso  país ;  2.*',  conseguir  algumas  concessões  de  influencia  com- 
mercial  na  ilha  de  Hian-Ghan. 

Esta  pretenção  não  é  reclamação  de  direito  que  nos  seja  devido,  como  a  primeira; 
nós  não  temos  direitos,  sobre  a  ilha  de  Hian-Ghan.  Mas  tenho  visto  até  em  jornaes 
ingleses  do  Extremo-Oriente,  manifestar  a  opinião  de  que  é  legitimo  que  Portugal, 
pela  conveniência  da  sua  colónia  de  Macau,  tenha  ali  uma  certa  esphera  de  acção. 
(Apoiados). 

A  ilha  de  Hian-Ghan  é  o  celleiro  de  Macau  e  não  tendo  Portugal  esphera  de  acção 
na  ilha  de  Hian-Ghan,  a  sorte  da  nossa  colónia  pode,  por  vezes,  perigar. 

Em  terceiro  logar,  é  necessário  regular  a  questão  alfandegaria,  questão  que  tem 
sido  e  continua  sendo,  a  mais  importante  para  a  colónia  de  Macau  e  aquella  que  o 
Governo  precisa  cuidar  com  o  maior  interesse. 

Basta  que  diga  a  V.  Ex.%  Sr.  Presidente,  que  uma  simples  disposição  do  regula- 
mento alfandegário  chinês  tem  aniquilado  quasi  por  completo,  o  commercio  feito  por 
lanchas  a  vapor  com  as  povoações  marginaes  do  rio  de  Oeste. 

A  disposição  que  prohibe  que  as  lanchas  a  vapor,  partidas  de  Macau,  pudessem 
commerciar  com  quaesquer  localidades  sem  subirem  até  Kong-mun  para  serem  visi- 
tadas no  posto  fiscal,  tornou  impossivel  esta  navegação,  sobrecarregando-as  com  des- 
pesas de  percursos  inúteis,  etc. 

Veja  V.  Ex.%  Sr.  Presidente,  que  a  nossa  importância'  é  tão  pequena,  que  Portugal 
não  conseguiu  esta  cousa  mesquinha,  que  bem  fácil  parece  de  obter,  que  a  Ghina  des- 
cesse o  posto  de  despacho  que  tinha  estabelecido  em  Kong-mun  para  um  ponto  mais 
próximo  de  Macau. 

Seria  ainda  para  desejar  que  o  Governo  pudesse  obter  da  Ghina,  com  a  annuencia 
da  Inglaterra,  que  os  funccionarios  das  alfandegas  imperiaes  e  dos  correios  na  Ilha  de 
Hian  Ghan  e  vizinhanças  de  Macau  fossem  portugueses.  Dadas  as  boas  relações  que, 
felizmente,  o  nosso  país  mantém  com  a  Inglaterra,  qiier-me  parecer  que  seria  relativa- 
mente fácil  obter  uma  cousa  que,  sendo  de  grande  vantagem  para  nós,  em  nada  preju- 
dicava os  interesses  britannicos,  nem  a  Ghina. 

Finalmente,  não  menos  importante  seria  que  o  Governo  Português  se  esforçasse 
por  obter,  que  no  rio  d'Oeste,  e  nas  regiões  vizinhas  de  Macau,  as  taxas  likin,  que  são 
uma  espécie  de  imposto  de  consumo,  cobradas  pelas  alfandegas  chinesas,  fossem  abo- 
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lidas.  Não  era  uma  novidade.  Este  resultado,  de  alta  vantagem  commercial,  tem-no 
•conseguido  a  Inglaterra  e  a  França  para  alguns  pontos  que  consideram  mais  directa- 
mente na  sua  esphera  de  influencia. 

Ora,  a  acção  do  Governo  Português  até  ao  momento  em  que  foi  enviada  a  missão 
diplomática  á  China,  não  se  revelou  por  acto  nenhum  que  provasse  que  tivesse  pro- 
■curado  defender  os  interesses  dos  portuguezes  no  Extremo-Oriente,  aproveitando  um 
ensejo  que,  difficilmente,  se  tornará  a  repetir.  (Apoiados). 

Uma  das  questões  mais  importantes,  porque  d'ella  depende  a  própria  segurança  da 
nossa  colónia  de  Macau,  é  a  delimitação  das  fronteiras,  reconhecendo-se  a  Portugal 
aquillo  que  de  direito  lhe  pertence,  e  digo  que  de  direito  lhe  pertence,  porque  existem 
muitos  documentos  que  provam  que  tanto  a  Ilha  da  Lapa,  como  a  de  D.  João  e  a  de 
Tai-vong-Gam  pertencem  a  Portugal,  que  n'ellas  exerceu  desde  longa  data  actos  de 
occupação.  (Apoiados). 

Ha  mais.  Pelo  que  respeita  á  Ilha  da  Lapa,  que  é  a  principal  reivindicação  da  coló- 
nia de  Macau  para  sua  segurança  própria,  existem  documentos  que  provam  claramente, 
que  Portugal  não  só  teria  ali  exercido  actos  de  soberania,  mas  mais  do  que  isso,  em 
tempos  afastados  teve  ali  uma  bateria.  (Apoiados). 

Estes  factos  encontram-se  narrados  n'um  livro  de  um  escriptor  sueco,  que  não  nos 
é  em  geral  demasiado  favorável  e  existem  documentos  na  Sociedade  de  Geographia  que 
o  comprovam,  e  d'elles  tive  eu  conhecimento  pelos  estudos  feitos  por  um  escriptor 
cuja  auctoridade  é  incontestável  em  assumptos  do  Extremo  Oriente  e  que  valio- 
sos serviços  tem  prestado  ao  país,  estudando  esse  assumpto  com  intelligencia  e  cui- 
dado. 

O  sr.  Marques  Pereira,  illustre  funccionario  do  Ministério  da  Marinha,  publicou  na 
notável  revista  Ta-ssi-Yang-Kuo,  que  se  occupa  exclusivamente  dos  interesses  de  Por- 
tugal no  Extremo  Oriente,  a  noticia  de  um  documento  em  que  existe  mencionada  a 
referida  bateria. 

Por  vários  factos  de  occupação  continuada,  pelas  necessidades  da  nossa  colónia  de 
Macau,  por  direito  histórico  e  por  direito  politico,  a  peninsula  de  Macau,  a  Ilha  da  Lapa, 
e  as  ilhas  de  D.  João,  Taipa,  Coloane  e  Tai-vong-cam  são  de  direito  portuguesas. 
(Apoiados). 

Mas  o  facto  é  que  os  acontecimentos  a  que  me  tenho  referido,  foram  mal  aprovei- 
tados, no  momento  presente  predomina  na  politica  do  Extremo  Oriente  a  doutrina  da 
porta  aberta.  Era  antes  dos  tratados  allemão  e  japonês  com  a  Inglaterra,  que  devía- 
mos ter  procedido.  Termos  perdido  esta  occasião  representa  um  acto  de  incúria. 
(Apoiados). 

Em  meado  de  1901,  em  julho,  se  bem  me  recordo... 

O  Sr.  Presidente :  —  Deu  a  hora. 

O  Orador:  —  Peço  a  V.  Ex.''  que  consulte  a  Gamara  se  me  concede  mais  dez  mi- 
nutos para  concluir  o  meu  discurso. 

Vozes  da  esquerda :  —  Eale,  fale. 

Consultada  a  Camará  resolveu  negativamente. 

O  Orador:  —  Sujeito  me  á  decisão  da  Gamara;  mas  annuncío  a  V.  Ex.^,  que  vou 
mandar  para  a  mesa  um  novo  aviso  prévio  sobre  a  questão  da  Ghina,  que  tratarei  com 
a  mesma  orientação  que  agora  segui,  despido  de  preoccupaçóes  partidárias,  mas  pondo 
bem  em  relevo  o  procedimento  do  Governo  que  me  parece  ter  sido  tão  pobre  de  idéas 
como  de  energia. 

Finalizando  registarei,  e  n'isto  não  vae  censura  aos  meus  collegas,  que  a  Gamara 


I20 


parece  ligar  pouca  importância  aos  interessei  de  Portugal  no  Extremo  Oriente,  e  me 
impede  de  proseguir  no  uso  da  palavra,  quando  eu  estou  citando  factos,  que  constituem 
a  prova  da  incúria  e  desleixo  do  Governo  no  estudo  e  solução  de  negócios  públicos 
(Apoiados.) 


Est.  XXXV 


Macau  —  Arco  da  Porta  do  Cerco 

Guarnecida  pelos  marinheiros  da  canhoneira  Zaire,  por  occasiáo  do  alarme  em  outubro  de  iqoo 

(Vide  I.*  Serie  d'esta  revista,  pag.  ji5  e  seg.) 


Rrte  índo-portugueza 


(*) 


FUNDIDORES  DE  ARTILHARIA 


ivERSos  escriptores  extrangeiros  têem  propalado  a 
existência  d'uma  arte  indo-portugueza,  applicando  esta 
expressão  não  só  aos  monumentos  architectonicos, 
mas  também  aos  productos  de  algumas  artes  indus- 
triaes.  Nos  catálogos  do  South  Kensington  Museum  vereis 
designada  a  procedência  de  alguns  objectos,  sobretudo 
dos  que  fazem  parte  do  mobiliário,  como  indo  portu- 
gueza. 

Em  meu  humilde  parecer,  esta  idéa  é  uma  these^ 
admissivel  sim,  mas  que  carece  de  demonstração. 
Ainda  ninguém  nos  disse,  creio  eu,  em  que  consiste 
essa  alliança  da  arte  indiana  e  da  arte  portugueza, 
qual  a  sua  influencia  mutua,  quaes  os  elementos  com 
que  uma  contribuiu  para  o  enriquecimento  ou  para  a 
modificação  da  outra.  Aonde  existem  os  trechos  cara- 
cterísticos que  nos  demonstrem  essaconfraternidade? 
Foi  nas  linhas  geraes  ou  apenas  na  ornamentação  que 
a  arte  europeia  se  deixou  influenciar  pela  arte  orien- 
tal? 

Como  se  vê,  o  problema  não  é  singelo  nem  tão  fá- 
cil, como  á  primeira  vista  se  poderia  suppôr;  pelo 
contrario,  é  complexo  e  envolve  muitos  pontos,  que  é  preciso  estudar  devidamente, 
antes  de  lhe  dar  a  definitiva  resolução.  Belém,  a  Batalha,  Thomar,  são  os  três  prin- 
cipaes  monumentos,  em  que  se  pretende  observar  o  influxo  do  orientalismo  artís- 
tico. Convém  todavia  advertir  que  nenhum  dos  architectos,  que  dirigiram  as  obras 
d'aquelles  edificios  foram  alguma  vez  á  Ásia,  e  por  isso  não  poderiam  receber  a 
impressão  directa  dos  templos  budhicos.  Boytac,  João  de  Castilho,  Danzinho,  Bolo- 
nha, os  Arrudas  e  outros,  sahiram,  é  certo,  do  continente,  mas  para  ir  visitar  as 


(*)  Por  se  referir  a  assumpto  já  tratado  por  mais  de  uma  vez  n'esta  revista  reproduzimos,  com  a  devida 
vénia,  o  interessante  artigo  publicado  nos  Serões  pelo  illustre  investigador  e  erudito  escriptor  sr.  dr.  Sousa 
Viterbo. 

As  gravuras  com  que  acompanhamos  o  artigo  são  as  mesmas  que  appareceram  na  alludida  revista.  Não 
reproduzimos  três  d'ellas  porque  já  vieram  publicadas  com  o  artigo  Diu  a  pag.  766  e  768  da  í  ^  serie  do  Ta- 
Ssi-  Yang-Kuo. 
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Est.  XXXVI 


praças  d'Africa,  onde  foram  dirigir  a  construcçâo  de  importantes  obras  militares. 
Ceuta,  Arzila,  Tanger,  Mazagão,  Çafim,  nào  eram  cidades  de  importância  monumen- 
tal, mas  continham,  por  certo,  edifícios  que  não  deixariam  de  ser  considerados  com 
attenção  por  um  artista.  E'  de  crer  até  que  a  influencia  arábica  ou  mourisca  não 
fosse  extranha  aos  nossos  architectos.  De  Ceuta,  trouxe  D.  João  I,  como  despojos 
da  conquista,  doz©  columnas  de  mármore,  que  offereceu  ao  convento  da  Carnóta, 
próximo  de  Alemquer,  aonde  ainda  se  conservam.  No  Museu  do  Carmo,  vê-se  uma 
grande  bacia  ou  tanque  de  pedra,  trazido  de  Mazagão.  Não  serão  estes  os  únicos 
testimunhos  e  vestígios  da  nossa  passagem  e  estada  militar  no  littoral  de  Fez  e  de 
Marrocos. 

Tem-se  apresentado  como  argumento  comprovativo  ou  favorável  da  these,  o 
predomínio  do  elephante  na  nossa  ornamentação  monumental.  O  famoso  pachy- 
derme  vê-se  com  eífeito  nos  túmulos  da  capella-mór  de  Belém,  mas  ninguém  se 
atreveria  a  dizer  que  esta  parte  da  egreja,  tão  caracterisadamente  clássica  e  que 
tanto  se  destaca  do  restante  do  edifício,  suggira  a  mais  leve  idéa  de  architectura 
oriental.  Também  o  monumento  de  D.  José  I  apresenta  o  gigantesco  animal,  e  nin- 
guém dirá  que  elle  exprima  outra  coisa  senão  o  symbolismo  da  Ásia.  Francisco  de 
Hollanda,  o  amigo  e  fervoroso  admirador  de  Miguel  Angelo,  sectário  do  classicismo 
e  todo  elle  embebido  nas  maravilhas  da  arte  italiana,  fez  do  elephante  o  principal 
ornamento  de  uma  fonte  monumental,  que  deixou  desenhada  n'uma  Fabrica  que 

fallece  á  cidade  de  Lisboa.  Não 
seria  porém  para  admirar 
que  os  nossos  esculptores 
o  reproduzissem  ao  vivo, 
quando  é  certo  que  durante 
íauitos  annos  elle  teve  a  sua 
jaula  no  Terreiro  do  Paço, 
e  passeava  pelas  ruas  de 
Lisboa,  como  fazendo  parte 
do  séquito  real  de  D.  Ma- 
nuel. 

Citei  já  alguns  archite- 
ctos que  foram  ás  praças 
d'Africa :  outros  houve,  e  de 
merecimento,  que  foram  ás 
regiões  do  Oriente,  onde  dei- 
xaram de  si  boa  memoria, 
mas  não  consta  que,  no  seu 
regresso,  exercessem  a  sua 
actividade  na  pátria,  em 
obra  de  grande  vulto.  Tho- 
maz  Fernandes,  tão  gabado 
por  Affonso  d'Albuquerque, 
Francisco  Pires,  que  mere- 
ceu os  elogios  de  D.  João  de 
Castro,  Simão  de  Ruão  e  Jú- 
lio Simão  pertencem  a  esta  plêiade.  Eram  sobretudo  architectos  militares,  mas  em- 
pregavam-se  também  na  construcçâo  de  templos  e  outros  edifícios. 

Não  me  custa  admittir,  antes  me  parece  rasoavel  acceitar,  que  os  nossos  des- 
cobrimentos, não  só  os  indianos,  mas  os  da  Africa  e  da  America,  actuando  podero- 
samente na  mentalidade  portugueza,  excitando  a  nossa  phantasia,  necessariamente 
haviam  de  imprimir  cunho  e  nova  orientação  ao  movimento  artístico.  Os  variadís- 
simos e  extranhos  productos  ethnographicos  e  de  historia  natural  qne  todos  os 
dias  eram  trazidos  a  Lisboa,  das  mais  remotas  paragens,  nas  galés  dos  nossos  na- 
vegadores, não  só  espantariam  o  vulgo,  mas  causariam  admiração  em  todos.  Por 
conseguinte  nada  mais  lógico  que  vêr-se  em  toda  a  parte  um  reflexo  d'esse  espirito 
de  novidade  e  de  aventura.  Ahi  está  como  o  orientalismo  penetrou  na  corrente  do 
nosso  sentimento  esthetico.  E  quando  digo  orientahsmo,  dou  a  esta  palavra  uma 
signifícaçâo  latitudinaria,  envolvendo  n'ella  o  resultado  de  toda  a  nossa  vasta  e  di- 
latada odysseia. 

Para  se  avaliar  até  que  ponto  chegou  esta  influencia,  seria  necessário  proceder 
ao  estudo  comparado  da  nossa  flora  e  da  nossa  fauna  ornamental,  e  n'este  sentido, 
para  bem  se  determinar,  deveríamos  dividir  esse  estudo  em  três  períodos,  o  pri- 
meiro dos  quaes  abrangeria  desde  os  inicies  da  monarchia  até  á  conquista  de  Ceuta; 
o  segundo,  desde  este  feito  até  á  empresa  de  Vasco  da  Gama;  o  terceiro,  finalmente, 
desde  o  descobrimento  da  índia  até  aos  fins  do  século  xvi. 


Peça  Lvis  (esquerda)  —  Museu  de  Artilharia 
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Isto  pelo  que  respeita  á  grande  arte,  especialmente  á  architectura.  No  tocante  ás 
artes  industriaes  a  transfusão  mutua  fez-se  mais  extensiva  e  intensivamente,  graças 
á  activa  multiplicidade  das  relações  mercantis  em  seguida  ao  descobrimento  do  novo 
caminho  maritimo.  As  nossas  naus  não  vinham  unicamente  carregadas  com  as  espe- 
ciarias e  drogas  orientaes,  mas  conduziram  desde  logo,  já  como  elementos  de  tracto 
commercial,  já  como  recordações  e  mimos  pes- 
soaes,  os  tapetes  da  Pérsia,  as  porcellanas  da 
China,  os  pannos  pintados,  as  sedas  caprichosa- 
mente bordadas,  os  charões,  os  bambus,  os  bron- 
zes, os  moveis  embutidos,  o  marfim  rendilhado 
e  esculpido  e  muita  outra  sorte  de  artefactos  e 
curiosidades.  Pela  sua  parte  a  industria  Occiden- 
tal ostentava  também  os  seus  primores.  Nos 
presentes  com  destino  aos  potentados,  cuja  ami- 
sade  ou  cuja  alliança  desejávamos  captivar,  fi- 
guravam as  peças  de  setim  e  de.  velludo,  os 
gomis  de  ouro,  os  espelhos,  as  armas,  etc.  Os 
nossos  capitães  vestiam-se  dos  mais  ricos  tra- 
jos, fulgurantes  de  pedraria  e  de  botões  de  ouro, 
pendentes  do  pescoço  os  seus  cofiares  esmalta- 
dos, pendentes  da  cintura  as  espadas  de  punho 
ricamente  cinzelado  Quando  recebiam,  a%bordo 
dos  seus  navios,  a  visita  de  um  regulo,  o  convez 
convertia-se  n'uma  sala  real,  paramentada  com 
pannos  de  ráz,  formando  as  paredes  lateraes  e, 
sob  um  toldo  de  velludo  ou  de  setim,  sentavam- 
se  elles  na  apparatosa  cadeira  de  espaldar,  cer- 
cados da  sua  comitiva  fidalga,  dos  seus  homens  ^ 
d'armas,  dos  seus  atabaleiros  e  charamellas,  que  J 
misturavam  os  sons  dos  seus  instrumentos  fes-  > 
tivos  ao  troar  bellicoso  da  artilharia.  y 

Algumas  das  industrias  indígenas,  como  a  ^ 
ourivesaria,  procurariam  imitar  as  formas  euro- 
peas,  não  só  por  um  prurido  de  novidade,  mas 
pelas  encommendas  especiaes  que  os  nossos 
lhes  fariam.  A  tradição  artística  prevaleceria, 
os  processos  fundamentaes  continuariam  a  ser 
os  mesmos,  mas  a  infiuencia  da  civilisação  euro- 
pea,  sobretudo  pelo  lado  religioso,  havia  neces- 
sariamente de  se  fazer  sentir.  O  christianismo,  já 
por  meio  da  evangelisação,  já  por  meio  da  força, 
procurava  estabelecer  o  seu  dominio,  e  os  artí- 
fices da  terra,  quer  por  vontade,  quer  por  vio- 
lência, tinham  de  sujeitar-se  e  de  adaptar  a  sua 
Índole  ás  novas  aspirações  e  exigências.  Em  Por- 
tugal, apesar  da  vandalica  dispersão  continua 
do  thesouro  accumulado  durante  séculos,  ainda  ' 
se  encontram  nas  egrejas  e  oratórios  particula- 
res, muitos  objectos  de  culto  taes  como,  para- 
mentos, cofres  de  filigrana  de  madrepérola  e  de 
outras  substancias,  relicários  e  estatuetas  de 
marfim,  etc.  No  Museu  das  Janefias  Verdes  con- 
serva-se,  d'esta  procedência,  o  reficario  que  per- 
tenceu ao  Convento  Carmefitano  da  Vidigueira,  onde  se  enterrou  D.  Vasco  da  Gama, 
e  na  egreja  da  Graça,  de  Lisboa,  um  lindo  cofresinho  de  ouro,  em  filigrana,  presente 
da  viuva  de  MatUias  de  Albuquerque,  que  fora  governador  da  índia. 

Que  algumas  das  industrias  orientaes  se  aclimassem  entre  nós,  é  tudo  quanto 
ha  de  mais  presumível,  não  só  por  effeito  de  imitação,  mas  de  apprendisagem  di- 
recta. Muitos  indígenas  vinham  ao  reino,  já  como  serviçaes.  já.  como  escravos, 
dando  provas  da  sua  habilidade,  ensinariam  as  suas  artes.  Os  vice-reis  da  índia 
costumavam  mandar  de  presente  ás  rainhas,  mocinhas  d'aquellas  terras,  as  quaes, 
sem  duvida,  mostrariam  na  corte  as  suas  prendas,  sobretudo  como  bordadeiras.  Os 


H 


vestígios  d'esta  corrente  nào  são  difíceis  de  encontrar  ainda  hoje  em  Lisboa,  onde 
ha  marceneiros  e  reparadores  de  moveis  antigos,  cuja  paciente  pericia  faz  recordar 
a  dos  chinezes. 


Postas  estas  ideias  preliminares  sobre  a  maneira  que  eu  imagino  mais  rasoavel 
de  interpretar  a  expressão  Arte  indo-portugueza  e  de  lhe  determmar  o  verdadeiro  al- 
cance tractarei  agora  d'uma 
industria  que  floresceu  nas 
nossas  possessões  indianas,  e 
da  qual  existem  alguns  spe- 
cimens,  que  attestam  o  des- 
envolvimento e  perfeição  que 
attingiu.  Refiro-me  á  fundição 
de  artilharia. 

Assim  que  os  nossos  resol- 
veram estabelecer-se  defini- 
tivamente na  índia  e  pôr  pé 
em  terra,  logo  a  feitoria  se 
converteu  em  fortaleza.  Ar- 
chitectos  e  mestres  de  obras, 
comprehendendo  o  pensamen- 
to dos  nossos  conquistadores, 
os  coadjuvavam  briosamente. 
Affonso  de  Albuquerque  não 
se  cançava  de  elogiar  os  ser- 
viços e  o  préstimo  de  Tomas 
Fernandes.  A  par  da  fortaleza 
e  da  feitoria  elevaram-se  desde 
logo  a  egreja  e  o  hospital.  Na 
cidade,  destinada  a  ser  o  em- 
pório de  todo  o  nosso  vasto 
dominio,  já  se  vê  que  se  alar- 
garam as  edificações. 

Gôa  ennobreceu-se  com  os 
seus  arsenaes  e  estaleiros, 
estabelecimentos  que  Affonso 
de  Albuquerque  já  encontrara 
por  occasião  da  conquista, 
mas  que  ampliaram  depois. 
As  ferrarias  gôanas  tiveram 
fama,  e  de  um  de  seus  mestres, 
Pêro  Fernandes,  falia  Diogo 
do  Couto  com  elogio,  cha- 
mando-lhe  grande  engenheiro. 
Tanto  na  primeira  como 
na  segunda  conquista  de  Gôa, 
Affonso  de  Albuquerque  ficou 
senhor  de  grande  esbulho  mi- 
litar, assim  em  espingardas  e 
peças,  como  em  outras  armas. 
De  tudo  isto  mandou  amostras 
a  el-rei  e  junctamente  os  ope- 
rários que  as  fabricavam,  para 
que  em  Lisboa  mostrassem  praticamente  o  que  sabiam  e  o  que  valiam.  Este  facto, 
a  ter-se,  como  é  de  crer,  realisado,  vem  confirmar  o  que  acima  asseverei  no  tocante 
á  vinda  a  Portugal  de  artifices  orientaes.  Os  fundidores  e  espingardeiros  nativos 
continuariam  a  trabalhar  no  arsenal  de  Gôa,  mas  as  peças  que  hoje  possuímos  teem 
todas  a  rubricai  as  um  nome  de  portuguez  ou  pelo  menos  de  europeu  a  nosso  ser- 
viço. Vieram  até  nós  productos  devidos  aos  seguintes  officiaes:  Fernando  Anes, 
Reimão,  João  Vicente  e  os  Bocàrros.  E'  de  advertir  que  se  conhecem,  documental- 
mente, os  nomes  de  outros  fundidores,  que  exerceram  a  profissão  na  índia,  mas 
cujos  trabalhos  se  perderam.  N'este  caso,  por  exemplo,  está  João  Luiz,  que  residiu 
por  muitos  annos  na  índia,  desde  Affonso  de  Albuquerque  até  D.  João  de  Castro. 
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Era  homem  de  grande  e  variada  aptidão,  salientando-se  também  como  fabricante 
de  pólvora.  E'  possivel  que  seja  d'elle  uma  peça  que  existe  no  Museu  de  Artilha- 
ria, assignada  somente  com  o  nome  de  Lvis.  Tem  o  n."  17,  no  respectivo  Catalogo. 

No  tempo  do  governador  D.  Nuno  da  Cunha,  a  fundição  de  artilharia  tomou 
grande  incremento  e  perfeição,  a  ajuizar,  pelos  exemplares  que  nos  restam,  os 
quaes  tanto  se  distinguem  pela  grandeza  e  elegância  das  formas,  como  pelas  orna- 
mentações artísticas.  Em  Diu,  na  couraça  pequena,  existia  uma  peça  de  bronze  com 
a  roda  de  Santa  Catharina,  e  o  seguinte  letreiro :  Foi  fundido  este  tiro  na  era  de  1535 
por  mandado  do  governador  Nuno  da  Cunha  O  auctor  occultou  o  seu  nome,  mas,  feliz- 
mente, nem  todas  as  obras  da  mesma  época  são  anonymas,  tendo  chegado  ao  nosso 
conhecimento  o  nome  de  dois  artífices  de  incontestável  valia  —  Reimão  e  João  Vi- 
cente. 

Do  primeiro  não  alcancei,  nas  minhas  investigações  archivistas,  mais  nenhuma 
noticia,  e  se  não  fora  ter  marcado  nomicalmente  a  sua  obra,  teria  cabido  no  abysmo 
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Peça  Francisco  de  Távora  (centro)  —  Museu  de  Artilharia 


do  perpetuo  esquecimento.  Não  sei  também  se  teria  outro  appellido,  ou  se  Reimão 
seria  o  nome  baptismal.  E'  auctor  de  uma  grande  bombarda  de  bronze,  de  13  pal- 
mos de  comprido  e  3  de  diâmetro  na  bocca.  Na  borda  tem  este  letreiro:  Eegis  Lu- 
sitani  famulus,  como  quem  em  vulgar  quer  dizer  que  é  servo  do  rei  de  Portugal. 
Bom  e  leal  servidor!  No  terço  anterior  ostenta  as  armas  reaes  portuguezas  entre 
quatro  espheras,  lendo-se  por  baixo  das  armas  esta  inscripção :  Nonu  da  Cunha  pre- 
sidis jussu  conflatum  et  absolutum  an  mdxxxiii  (í533).'Beimon  me  fecit.  Não  acaba  aqui 
a  ornamentação  artística  e  epigraphica  da  peça,  pois  no  terço  posterior  tem  um  ti- 
gre em  relevo,  com  uma  Inscripção  em  volta  cuja  interpretação  mais  aproximada 
da  verdade  parece  ser :  Eu  sou  o  tigre  esforçado  que  por  do  me  mandou  paso.  Sim,  o  tiro 
mandado  fabricar  a  Reimão  por  Nuno  da  Cunha  não  era  apenas  o  servo  obediente 
do  rei  de  Portugal,  era  o  tigre  esforçado,  que  passava  raivoso  por  onde  o  manda- 
vam. Bella  heráldica  e  arrogante  divisa  a  d'esta  peça!  (*) 

Outro  fundidor,  que  rlvallsava  com  Reimão,  e  que  trabalhou  também  ás  ordens 
de  Nuno  da  Cunha,  foi  João  Vicente.  Havia  comtudo  bastantes  annos  que  já  andava 
na  índia  onde  prestou,  pela  sua  variada  aptidão  muitos  e  Importantes  serviços. 
Conservava-se  ainda  alli  em  1546,  no  governo  de  D.  João  de  Castro,  sendo  n'aquelle 


(*)  Vide  as  est.  XCVII  e  CX  a  pag.  690  e 
vista. 


766,  e  as  referencias  a  pag.  635  e  seguintes  da  1.^  Serie  d'esta  re- 

M.P. 


126 


anno  mestre  da  fundição  de  Goa.  Nuno  da  Cunha  chamouo  em  1532  a  Cochimpara 
alli  estabelecer  uma  casa  de  fundiçào.  Fabricou  muita  artilharia,  mas  de  todos  os 
seus  trabalhos  balisticos  só  nos  resta  a  formosa  peça  denominada  de  Santa  Catha- 
rina,  por  ter  em  relevo  a  sua  imagem.  Veio  de  Damão  para  o  nosso  Museu  Militar, 
onde  tem  o  numero  168.  E'  de  bronze,  de  calibre  35,  e,  além  da  imagem  da  santa, 
tem  um  dragão,  uma  esphera  e  o  letreiro  que  diz:  Joanes  V^^  faciebat  gubernateNuno 
da  Cunha  ano  lõ3?. 

João  Vicente  não  era  só  bom  official  do  seu  officio ;  manejava  também  a  penna, 
carteando-se  frequentemente  com  el-rei.  Da  sua  correspondência  resta  apenas  uma 
epistola,  mas,  por  signal,  bem  interessante.  íí'ella  faz  a  sua  auto-biographia,  enu- 
mera os  seus  serviços,  queixa-se  da  má  paga  que  tem  recebido,  e  dá  conta  dos  dis- 
sabores e  rivalidades  d'um  fundidor  allemão  que  o  queria  matar,  mas  que  não  rea- 
lisou  o  seu  intento,  morrendo  antes.  Esta  carta  é  datada  de  Goa  a  16  de  outubro 
de  1539,  e  publiquei-a  na  integra,  no  meu  opúsculo  Fundidores  de  artilharia. 

Junctamente  com  a  peça  de  Reimào  veio  no  transporte  Africa  para  Lisboa  uma 
bombarda  de  aduellas  de  ferro,  que  estava  em  Diu  e  que  se  guarda  hoje  no  nosso 
Museu  Militar.  A  inscripção  diz  que  fora  feita  por  Fernando  Anes  ou  Eanes,  mas 
não  declara  o  anno  em  que  a  fabricou,  e  como  não  conheço  nenhum  documento  que 
lhe  diga  respeito,  por  isso  não  me  julgo  habilitado  a  fixar  a  época  da  sua  activida- 
de. Em  1525  havia  em  Cochim  um  fundidor  chamado  Francisco  Eanes,  que  não  sei 
se  seria  irmão  ou  parente  do  Fernando. 

A  peça  de  Fernando  Eanes  offerece  uma  legenda,  que  tem  dado  que  íazer  aos 
interpretes,  mas  parece  que  se  reduz  a  este  hendecasyllabo,  de  linguagem  aliás  in- 
correcta, mesclada  de  hespanholismo:  Eu  etor  forte  amoros  darei  morte.  Ha  aqui  indu- 
bitavelmente uma  allusão  ou  reminiscência  clássica.  A  peça  comparava-se  a  Hei- 
tor, o  forte  capitão  troyano,  prompto  a  dar  cabo  dos  mouros,  como  aquelle  dos 
gregos  (*). 

Nos  fins  do  século  xvi  apparece  na  índia  uma  dynastia  ou  familia  de  fundidores, 
cujos  membros  se  vão  succedendo  uns  aos  outros.  São  os  Bocarros  O  chefe  era 
Francisco  Dias,  que  vejo  apenas  mencionado  com  estes  dois  nomes,  mas  que  tam- 
bém usaria  sem  duvida  o  appellido  da  familia.  Em  1589  recommendava  a  corte  de 
Lisboa  ao  governador  D.  Duarte  de  Menezes  que  continuasse  a  fundir  mais  artilha- 
ria, e  que  para  esse  effeito  mandava  dois  fundidores,  visto  Francisco  Dias,  que  lá 
estava,  achar-se  doente  e  acabado.  Succedeu-lhe  seu  filho  Pêro  Dias  Bocarro  a  quem 
o  governador  D.  Duarte  de  Menezes  nomeou  fundidor  de  artilharia,  nomeação  con- 
firmada por  el-rei  a  12  de  outubro  de  1590.  D'este  official  existe  uma  peça  no  nosso 
Museu  Militar  (n.°  41)  que  tem  a  seguinte  inscripção :  Da  cidade  de  Goa.  Fez  em  o.  a. 
de  1623  P  D.  B. 

Conhecem-se  mais  dois  Bocarros,  sem  duvida  descendentes  dos  anteriores.  De 
um  d'elles,  Manuel  Tavares  Bocarro,  existe  no  Museu  Militar,  sob  o  numero  42,  uma 
peça  que  tem  o  escudo  ladeado  por  dois  anjos,  um  dos  quaes,  o  do  lado  direito,  tem 
sobre  a  cabeça  uma  esphera  armillar,  e  o  outro  uma  cruz.  Por  baixo  das  armas 
reaes  um  leão  coroado.  Lê-se  n'ella  a  seguinte  inscripção:  António  Telles  de  Meneses, 
governador  da  Índia,  a  mandou  fazer,  no  anno  de  1640,  por  Manuel  Tavares  Bocarro  (**L 

O  derradeiro  Bocarro,  de  que  tenho  noticia,  chamava-se  Jeronymo  Tavares.  Foi 
nomeado  mestre  da  fundição  de  artilharia  do  estado  da  índia,  pelo  viso-rei  Luiz  de 
Mendonça  Furtado  e  Albuquerque,  conde  de  Lavradio,  sendo  confirmada  a  nomea- 
ção em  carta  regia  de  21  de  novembro  de  1674. 

Contemporâneo  d'este,  ou  talvez  seu  successor,  foi  Salvador  da  Costa,  de  que, 
no  nosso  Museu  Militar,  existe  uma  peça  (n.°  169)  mandada  fundir  pelo  governador 
Francisco  de  Távora,  conde  de  Alvor,  que  governou  a  índia  durante  os  annos  de 
1681-1686. 

Pela  rezenha  que  acabo  de  traçar  se  vê  que  foi  bastante  productivo  e  impor- 
tante o  movimento  das  ferrarias  indianas  no  tocante  á  fundição  de  artilharia,  como 
se  prova,  não  só  pelos  documentos,  como  pelos  exemplares,  que  opulentam  hoje  o 
nosso  Museu  Militar.  A  collecção  de  peças  de  origem  indo-portugueza  é  notabilis- 


(*)  Vide  est.  CXIII  a  pag.  768  e  a  ref.  a  pag.  636  da  1.»  Serie. 
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(**)  Vide  o  que  sobre  os  Bocarros  dissemos  a  pag.  412  e  413  da  1*  Serie  doesta  revista  Convém  notar  que- 
Carlos  José  Caldeira  diz  que  Francisco  Dias  foi  filho  de  Pedro  ou  Pêro  Dias  Bocarro,  o  que  não  está  em  concor- 
dância com  o  que  afíirma  o  sr  Sousa  Viter])0,  e  lembrar  que  no  raappa  publicado  a  pag.  425  se  vê  que  Manuel  Ta- 
vares Bocarro  fundiu  peças  em  Macau  desde  1626  a  1H31.  E'  possível  que  depois  fosse  para  a  índia  onde  fundiu 
em  1641  a  peca  existente  n)  Museu  de  Artilharia  Ou  fundila-hia  mesmo  em  Macau  por  ordem  do  governa- 
dor da  índia,  Telles  de  Menezes? 

Jf.  P. 
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sima,  e  mais  considerável  seria,  se  não  fora  o  desleixo  e  o  vandalismo  de  certas, 
auctoridades  ultramarinas,  que  venderam  ou  mandaram  fundir  muitos  e  valiosos 
specimens.  Para  coroa  d'esta  coUecção,  lá  está  também  a  celebrada  peça  de  Diu,, 
que,  se  não  é  um  monumento  a  atestar  a  pericia  dos  nossos  arsenaes,  é  comtudo, 
e  mais  ainda,  o  tropheu  glorioso  colhido  pelos  nossos  soldados  no  desbarato  e  des- 
pojo dos  inimigos  {*). 

A  inscripção  arábica  que  a  ornamenta  (**),  é  a  certidão  da  sua  procedência, 
histórica. 


Sousa  Viterbo. 


(*)  E'  a  que  vem  descripta  a  pag  684  e  seguintes  e  cuja  estampa  (CXII)  dêmos  a  pag.  768  da  1.»  Serie  do. 
Ta-Ssi-  Yang-Kuo. 


(**)  E'  a  representada  na  est.  XCVI  a  pag  684  da  i  *  Serie. 


M.  P. 

M.  P. 
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III 


MPosTAS  á  cidade  vencida  as  duras  leis  da  guerra, 
conforme  a  fera  pragmática  do  tempo,  não  raro 
ainda  hoje  imitada  pelas  grandes  nações  cultas 
d'este  século,  Albuquerque  empenhou-se  em  con- 
solidar a  conquista,  como  fizera  em  Goa,  e  em 
radicar  o  dominio  portuguez,  onde  elle  tinha  de 
ser  impetuosa  e  insistentemente  combatido.  Sa- 
bia bem  os  inimigos  com  quem  devia  contar,  e, 
n'um  relance,  o  seu  génio  portentoso  conhecera 
perfeitamente  o  que  valia  essa  terrivel  raça  ma- 
laia, traiçoeir*a,  arrojada,  indomável,  capaz  dos 
mais  atrevidos  commettimentos  e  das  mais  igno- 
miniosas ciladas. 

Vencidos,  mas  não  subjugados,  os  malaios 
de  Mohamed,  e  os  seus  auxiliares,  que  no  prin- 
cipio da  lucta  não  eram  inferiores  a  vinte  mil, 
haviam-se  fortificado  nas  margens  do  rio  Muar, 
a  oito  léguas  de  Malaca.  Ali  esperavam  os  soccorros  solicitados,  e  a  hora 
propicia  do  desforço. 

Mohamed  tinha  já  noticia  segura  da  approximação,  não  só  de  um  re- 
forço valioso,  commandado  pelo  rajah  de  Linda,  senão  também  da  es- 
quadra do  almirante  de  Malaca,  um  tal  Laczamana,  como  o  denominam 
os  antigos  escriptores  portuguezes. 

Albuquerque  comprehendeu  claramente  que  seriam  inevitáveis  novos 
combates,  mas  como  o  tempo  lhe  fugia,  e  outros  commettimentos  e  peri- 
gos o  chamavam  urgentemente  para  longe  de  Malaca,  foi-se  consagrando 
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com  devotada  actividade  á  dupla  tarefa  da  defeza  e  da  nacionalisação  da 
cidade.  E  ao  mesmo  tempo  que  fazia  construir  uma  fortaleza  provisória 
de  madeira,  e  lançava  os  fundamentos  da  cidadella,  que  havia  de  oppôr- 
se  a  rudes  e  sangrentas  investidas,  durante  mais  d' um  século,  mandava 
edificar  uma  egreja  e  um  hospital.  E  para  que  estas  obras  proseguissem 
rapidamente,  empregou  as  classes  Ínfimas  da  cidade  como  auxiliares  dos 
operários  portuguezes. 

Alguns  javanezes  e  Índios  pediram  licença  para  voltar  á  cidade.  Con- 
cedeu-lh'a  logo,  generosamente,  o  conquistador,  sem  desfitar  nunca  o  seu 
plano  politico  e  estratégico.  E  com  elles  volveram  muitos  negociantes 
que  a  lucta  puzera  em  fuga,  e  muitos  soldados  auxiliares,  cufâ  deserção 
Mohamed  não  lograra  evitar. 

O  chefe  dos  javanezes  que  tinham  vindo  acolher-se  á  pirotecção  da 
nossa  bandeira  foi  nomeado  intendente  geral  dos  estrangeiros,  e  um  tal 
Ninachetu,  indio  probo  e  prestigioso,  recebeu  o  cargo  de  intendente  dos 
homens  da  sua  raça. 

Infligido  o  castigo  espantoso,  repartida  pelos  oííiciaes  e  soldados  a 
presa  magnificente,  da  qual  Albuquerque  reservara  para  si  apenas  quatro 
alterosos  leões  de  bronze,  que  destinava  ao  seu  tumulo,  a  cidade  readqui- 
ria  a  sua  viva  actividade  d'outros  tempos. 

Mas  a  obra  de  pacificação  não  podia  proseguir  desassombradamente, 
emquanto  Mohamed  estivesse  nas  margens  do  Muar  á  frente  d'um  exer- 
cito, que  era  uma  constante  ameaça  aos  novos  dominadores. 

O  rajah  de  Linda,  vendo  a  cidade  occupada,  retirara-se  com  ò  seu 
exercito-,  o  almirante  Laczamana,  disposto  a  trahir  o  seu  monarcha,  fazia 
propostas  de  paz;  chegava  a  hora  opportuna  de  ir  desalojar  Mohamed. 

Albuquerque  nomeara  para  o  commando  da  expedição  dois  officiaes 
que  se  haviam  batido  brilhantemente  na  ponte  e  na  mesquita  de  Upi. 

Os  dois  Andrades,  como  familiarmente  os  designavam,  postos  á  frente 
de  400  portuguezes  e  de  um  corpo  auxiliar  de  600  japonezes  e  Soo  ma- 
laios do  Pegu,  cahiram  de  surpreza  contra  os  entrincheiramentos  de  Mo- 
hamed, e  com  tão  arrebatado  esforço,  que  o  exercito  inimigo  fugiu  em 
completa  debandada,  abandonando  todas  as  bagagens  e  sete  elephantes 
de  guerra. 

Consolidada  a  conquista  por  esta  forma,  Albuquerque  promulgou  leis 
equitativas  e  mandou  cunhar  moeda,  para  affirmar  d'este  modo  a  sobera- 
nia portugueza. 

E  como  no  seu  raro  critério  de  estadista  comprehendia  nitidamente 
quanto  podiam  valer  ao  prestigio  do  vencedor,  perante  as  populações 
orientaes,  todas  as  solemnidades  e  manifestações  de  grandeza  especta- 
culosa,  mandou  fazer  o  pregão  das  leis  e  a  circulação  da  moeda  com  um 
ceremonial,  que  deixou  maravilhada  a  gente  de  Malaca. 

E'  interessante  a  nota  d'esse  acto  de  domínio  magestatico. 

O  cortejo  atravessa  as  ruas  mais  nobres  de  Malaca.  Na  frente,  des- 
fraldando arrogante  a  bandeira  de  Portugal,  o  governador  militar  e  civil 
da  cidade,  Ruy  de  Brito  Patalim,  sobre  um  elephante  ajaezado  de  broca- 
dos riquíssimos,  onde  o  sol  rebrilha  em  scintillações  phantasticas.  A  se- 
guir, a  comitiva  dos  mais  illustres  habitantes  da  cidade,  em  trajes  de 
gala;  depois,  sobre  outro  elephante  e  n'um  palanquim  acastellado,  um  ín- 
dio soltando  o  pregão  da  nova  lei,  e  a  fechar  o  cortejo,  precedido  de  uma 
ala  de  trombeteiros,  um  terceiro  elephante  com  um  palanquim  d'onde  An- 
tónio de  Sousa  Santarém  e  um  filho  do  índio  Ninachetu  arremessavam 
punhados  da  nova  moeda  de  ouro  e  prata  ás  multidões  deslumbradas. 
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E  a  revoar  pelas  ruas  da  cidade,  mais  vibrante  ainda  que  as  trombe- 
tas, no  seu  clangor  triumphal,  a  voz  estridente  da  população,  acclamando 
o  nome  famoso  de  Albuquerque! 

Tudo  isto  é  por  tal  modo  grande,  envaidecedor,  commovente,  que  eu 
quero  restringir  estes  artigos  ao  seu  texto  essencial  e  não  tenho  coragem 
para  afastar  de  tantas  recordações  peregrinas  a  homenagem  humilima 
d'estas  notas ! 

Depois  d'aquelle  acto  magnificente  referir-me-hei  a  outro,  menos  rui- 
doso, mas  ainda  mais  solemne  e  de  mais  elevada  significação  politica. 

A  noticia  do  triumpho  trouxera  a  Malaca  os  embaixadores  dos  prin- 
cipes  e  potentados  mais  próximos  ou  mais  desejosos  de  captar  as  boas 
graças  do  conquistador. 

E  com  as  pompas  de  uma  audiência  principesca,  Albuquerque  rece- 
beu os  enviados  especiaes  do  rei  de  Siam,  que  o  mandava  felicitar  pela 
victoria  obtida  contra  um  estado,  que  em  tempo  se  rebellára  contra  a  an- 
tiga tutela  siameza;  do  rei  do  Pegú,  que,  da  sua  explendorosa  capital, 
lhe  enviava  promessas  de  affectuosa  cooperação,  e  de  outros  principes  de 
bamatra  e  das  Molucas.  Alguns  oftereciam  vassallagem;  outros  solicita- 
vam a  alliança  dos  portuguezes. 

E  ali,  como  em  Goa,  recebendo  os  embaixadores  dos  rajahs  do  Mala- 
bar e  do  Xá  da  Pérsia,  e  como  depois  em  Ormuz,  perante  os  envia- 
dos dos  mais  orgulhosos  principes  dos  paizes  limitrophes,  Albuquerque 
manteve  altiva  a  reputação  da  sua  gloriosa  pátria  e  foi  bem  o  admirável 
representante  de  D.  Manuel,  o  afortunado! 

Tinham  um  grande  objectivo  politico  estas  manifestações  espectaculo- 
sas  de  soberania,  mas  D.  Manuel,  mordido  pelo  ciúme  de  tamanha  glo- 
ria, viu  talvez  um  symptoma  de  ambiciosa  rebeldia  no  que  era  uma  affir- 
maçâo  habilissima  do  génio  e  do  patriotismo  de  Albuquerque!  E'  que  as 
invejas  e  os  despeitos,  pondo  nestas  ostentações  do  poder  a  suspeição  de 
projectos  que  o  grande  homem  nem  sequer  sonhara,  foram  urdindo  tran- 
quillamente,  no  remanso  da  corte,  a  teia  em  que  se  obscureceu  a  escla- 
recida razão  do  monarcha.  (*) 

A  ingratidão,  provocada  pelas  toupeiras  palacianas,  havia  de  ferir  Al- 
buquerque, tal  como  ferira  Colombo  e  havia  de  ferir  Gortez. 

Os  cães  não  investem  de  frente  os  leões,  mas  põem-se  a  latir  furiosa- 
mente, de  rastos,  aos  pés  do  caçador,  que  pode  ir  derribar  de  um  tiro, 
traiçoeiramente,  aquella  arrogância  intemerata. 


Albuquerque  precisava  de  abandonar  Malaca.  A  sua  obra  ali  não  es- 
tava perfeitamente  consolidada,  mas  as  noticias  de  Goa  annunciavam  pe- 
rigos gravissimos  no  Malabar,  e  as  cartas  do  reino  denunciavam  uma  nova 
colligação  do  Egypto  e  dos  monarchas  de  Calicut,  Ormuz  e  Aden,  con- 
tra o  poder  nascente  dos  portuguezes.  Já  antes  da  conquista  de  Malaca, 


(*)  Chegaram  a  inventar  que  Affonso  d' Albuquerque  planeava  proclamar-se  impe- 
rador do  Indostão  ! 
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El-Rei   havia  escripto  a  Albuquerque   recommendando-lhe  que  tomasse 
precauções  contra  uma  esquadra  que  se  estava  armando  em  Suez. 

Tão  bem  informada  andava  então  a  nossa  diplomacia,  que,  apezar  da 
escassez  e  da  improfiquidade  dos  meios  de  communicaçao  e  de  não  termos 
esquadras  no  Mediterrâneo,  que  era  ainda  um  lago  de  Veneza,  D.  Ma- 
nuel recebia  noticia  dos  preparativos  do  Egypto,  com  a  antecedência  bas- 
tante para  que  os  portuguezes  da  Índia  não  tossem  victimas  de  uma  sur- 
preza ! 

Albuquerque  partiu  de  Malaca  apenas  com  cinco  navios  e  um  junco. 
Na  costa  de  Samatra  uma  tempestade  violentíssima  salteou  a  pequena 
esquadra,  e  a  nau  capitania  Flor  de  la  Mar,  um  navio  antigo,  já  apodre- 
cido, desconjunctou-se,  batida  pelas  ondas. 

.  Perderam-se  consideráveis  riquezas,  afundaram  se  os  leões  de  bronze, 
quinhão  da  conquista  que  Albuquerque  reservara  para  si,  e  a  própria  vida 
do  heroe  esteve  também  quasi  perdida. 

Conta-se  que  n'este  lance,  debatendo-se  intrepidamente  nas  ondas  en- 
furecidas, Albuquerque  salvara  enternecidamente  o  filhito  de  uma  escrava. 

Agora  que  o  maior  entre  tantos  homens  illustres  de  que  este  paiz  se 
ufana,  partiu  das  aguas  de  Malaca  para  nunca  mais  lá  voltar,  agora  que 
o  leitor  e  eu  nos  vamos  preparar  para  seguir  a  primeira  expedição  marí- 
tima da  Europa  aos  mares  da  China,  trasladem-se  para  aqui,  da  mais 
bella  epopêa  moderna  as  estrophes  commemorativas  da  conquista. 

O  feito  devia  ter  e  tem  a  sua  mais  alta  consagração  na  Biblia  brilhante 
da  pátria  portugueza,  nas  paginas  esculpturaes  dos  Lusíadas, 

Nas  suas  estancias  propheticas,  a  Sirena,  enumerando  ao  Gama  as 
futuras  façanhas  de  Albuquerque,  refere-se  d'est'arte  á  conquista  de  Ma- 
laca: 

J^em  tu  menos  fugir  poderás'  d' este, 
Posioque  rica,  e  postoque  assentada, 
Lá  no  grémio  da  Aurora,  onde  nasceste, 
Opulenta  Malaca  nomeada! 
As  settas  venenosas  que  fizeste, 
Os  crises,  com  que  já  te  vejo  armada, 
Malaios  namorados,  Jáos  valentes. 
Todos  farás  ao  Luso  obedientes. 


Aqui  o  soberbo  império  que  se  afama 
Com  terras,  e  riqueza  não  cuidada, 
Da  China  corre,  e  occupa  o  senhorio 
Desdo  Trópico  ardente  ao  Cinto  frio. 
Lusíadas. 

Volveram  seis  annos  desde  a  conquista  da  grande  cidade  até  o  mo- 
mento em  que  foi  possível  organisar  uma  expedição  aos  mares  da  China, 
empreza  de  ha  muito  acariciada  e  cada  vez  mais  appetecida,  á  maneira 
que  em  Malaca  os  portuguezes  iam  travando  relações  com  os  chins  e  ja- 
ponezes  e  reconhecendo  as  enormes  riquezas  commerciaes  d'aquelles 
dois  povos. 

As  circumstancias  não  haviam  permittido  que  a  expedição  se  apres- 
tasse mais  cedo. 
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Tinham  sido  de  lucta  e  de  attribulaçóes  para  o  domínio  portuguez  em 
Malaca  aquelies  seis  annos  decorridos.  Os  embaixadores  portuguezes  ha- 
viam alcançado  a  amisade  e  até  o  auxilio  de  alguns  potentados,  como 
Siam  e  Pegú,  cujos  soccorros  chegaram  a  salvar  Malaca;  as  nossas  desco- 
bertas e  conquistas  ampliavam-se  prodigiosamente,  realçando  o  prestigio 
do,  nome  portuguez;  mas  os  malaios  eram  insubmissos  e  rancorosos,  e  a 
dispersão  da  nossa  pouca  gente  para  tantas  e  tão  afastadas  emprezas  por 
tal  modo  rareava  as  guarnições,  que  Malaca  por  algumas  vezes  esteve 
confiada  a  tão  pequena  força,  que  não  daria  hoje  para  a  guarnição  de  um 
fortim ! 

A  hostilidade  mais  feroz,  a  mais  temivel,  era  indubitavelmente  a  que 
nos  moviam  os  audaciosos  guerreiros  de  Java  e  a  gente  do  rei  de  Bintão, 
cujo  ódio,  como  se  verá  depois,  nos  seguiu  até  á  China  e  foi  atravessar-se 
alli  no  caminho  fácil  e  prospero,  que  tínhamos  percorrido  até  ao  coração 
do  Império. 

Malaca  esteve  a  pique  de  perder-se,  mas,  a  despeito  dos  tardios  soccor- 
ros, poude  o  nosso  valor  triumphar  sempre  da  rude  investida  de  tantos  e 
tão  poderosos  inimigos. 

De  todas  as  victorias  arrancadas  pela  espada  portugueza  á  tenacidade 
e  á  bravura  odienta  dos  malaios,  a  maior,  a  mais  ruidosa,  a  mais  brilhante 
na  sua  immensa  grandeza  trágica,  foi  aquella  que  tornou  celebre  a  Fernão 
Peres  d' Andrade,  commandante  da  esquadra  de  cruzeiro  das  aguas  do 
Estreito. 

Um  dos  chefes  da  ilha  de  Java,  denominado  Pate-Unuz  pelos  escriptores 
portuguezes,  o  mais  audacioso  dos  nossos  inimigos,  planeara  anniquilar 
os  portuguezes  de  Malaca,  e  para  tal  intento  comprehendeu  que  o  ele- 
mento essencial  seria  uma  poderosa  esquadra,  visto  como  era  no  mar 
que'  estava  a  força  primacial,  a  mais  temivel,  d'esses  conquistadores  que 
traziam  abatidas  e  assombradas  as  mais  altivas  nações  da  Ásia. 

Homem  de  vigorosa  iniciativa,  Pate-Unuz  preparou  habilmente  a  frota 
com  que  iria  atacar  os  portuguezes.  O  numero  de  navios  que  elle  conse- 
guiu reunir  parece  espantoso,  mas  para  o  julgar  verosímil  é  preciso  notar 
que  a  maior  parte  era  de  pequena  tonelagem,  d'aquelles  ligeiros  navios 
malaios,  que  serviam  para  o  transporte  de  tropas  e  que,  aos  bandos  enor- 
mes, podiam  cahir  rapidamente  sobre  os  navios  europeus,  rápidos  e  san- 
grentos como  milhafres.  Abordados  ao  navio  inimigo,  a  lucta  era  inevitá- 
vel e  feroz.  As  tripulações  saltavam  ao  convez,  como  acrobatas,  marinhavam 
pelos  cabos  denodadamente,  escoavam -se  como  serpentes  por  todos  os 
recantos  do  navio,  e  a  peleja,  doida,  ardente,  infernal,  terminava  somente 
quando  já  não  havia  de  pé  quem  podesse  ser  assassinado. 

Com  estes  navios  pequenos  tinha  Pate-Unuz  algumas  embarcações  re- 
lativamente grandes  e  capazes  de  combater  com  os  nossos.  O  navio  almi- 
rante, como  se  diz  hoje,  fora  construído  especialmente  para  aquella  em- 
preza  e  era  fortíssimo  e  próprio  para  resistir  á  nossa  artilharia.  Conta- se 
que  o  seu  tombadilho  era  por  tal  forma  alto,  que  dava  pelos  cestos  de 
gávea  das  ligeiras  naus  portuguezas  (a  nau  capitanea  de  Peres  de  Andrade 
não  excedia  200  toneladas).  O  costado  da  formidável  embarcação,  for- 
mado de  sete  ordens  de  pranchÕes  sobrepostos  e  de  madeira  rijíssima, 
era  bem  uma  blindagem,  que  o  tornava  invulnerável  para  os  pequenos  ca- 
nhões da  esquadra  portugueza. 

A  batalha  naval  travou-se  em  i5i3,  e  durou  três  dias! 

Fernão  Peres  d'Andrade  tinha  apenas  17  navios,  alguns  já  velhos,  e 
outros  pequenos  e   fracos,  dos  que  havia  tomado  aos  malaios.  Com  os 
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portuguezes  iam  mil  e  quinhentos  auxiliares,  reforçando  as  guarnições  da 
esquadra. 

As  tripulações  da  frota  de  PateUnuz  e  as  suas  tropas  de  desembar- 
que ascendiam  a  doze  mil  homens. 

E,  além  d'esta  esmorecedora  desproporção  de  forças,  ainda  as  diííi- 
culdades  e  os  perigos  se  aggravaram  com  as  dissenções,  as  rivalidades  e 
os  ciúmes  de  commando,  que  por  tantas  vezes  nos  iam  perdendo  e  que 
foram  sempre  a  sombra  enorme  da  nossa  epopêa  oriental. 

Kuy  de  Brito,  governador  de  Malaca,  ia  annullando  todos  os  esforços 
de  Peres  d' Andrade  e  facilitando  a  victoria  a  Pate-Unuz  no  egoísmo  de- 
plorável de  reservar  para  si,  na  peleja  em  terra,  as  glorias  que  poderiam 
aureolar  o  nome  do  intrepidq  marinheiro! 

Mas  Peres  d' Andrade  era  d'aquella  phalange  excepcional,  quasi  my- 
thica,  revelada  pelo  valor,  assombroso  de  Duarte  Pacheco;  mas  Peres 
d'Andrade  não  era  apenas  um  valente,  era  um  espirito  lúcido  e  reflectido, 
e  sabia  alliar  a  prudência  conciliadora  aos  maiores  requintes  da  intrepi- 
dez humana. 

Com  taes  qualidades  de  guerreiro  e  de  homem  politico  alcançou  trium- 
phar,  ao  mesmo  tempo,  dos  mesquinhos  ciúmes  de  Ruy  de  Brito  e  do 
poder  formidável  de  Pate-Unuz. 

A  peleja  travou-se  defronte  do  porto  de  Malaca.  Entre  as  batalhas  na- 
vaes,  renhidíssimas,  que  os  portuguezes  venceram  no  Oriente,  nenhuma 
decerto  foi  mais  encarniçada  e  mais  sangrenta  do  que  esta.  Pela  despro- 
porção das  forças  também  nenhuma  outra  se  lhe  avantaja.  Na  de  1609, 
em  Diu,  mais  ruidosa,  mais  brilhante,  mais  celebre,  as  nossas  forças  eram 
muito  inferiores  ás  do  Egypto,  de  Calecut  e  de  Gambaya,  reunidas,  mas 
na  esquadra  de  D.  Francico  d' Almeida  estavam  os  maiores  e  os  mais  for- 
tes navios  portuguezes  que  até  então  tinham  ido  á  índia  e  quanto  havia 
de  mais  distincto  entre  os  gloriosos  expedicionários  de  Portugal. 

Era  o  que  não  succedia  agora.  Peres  d'Andrade  tinha  cinco  ou  seis 
navios  bons  entre  os  17  da  sua  esquadra,  um  punhado  de  marinheiros, 
apenas  um  pequeníssimo  grupo  de  officiaes  já  glorificados,  entre  os  quaes 
Jorge  Botelho  e  Martim  Guedes,  e  a  gente  de  Java  não  era  menos  intré- 
pida nem  menos  feroz  que  os  mamelucos  do  Soldão  do  Egypto. 

No  primeiro  dia  de  batalha  todos  os  esforços  dos  portuguezes  se  em- 
penharam inutilmente  contra  o  fortíssimo  navio-almirante  de  Pate-Unuz. 
Os  projecteis  da  nossa  artilheria  iam  embutir-se  inefíicazes  na  espessa 
couraça  de  madeira  d'aquelle  navio  formidável. 

No  segundo  dia  Patê  Unuz,  já  suspeitoso  de  que  as  suas  forças  não 
bastariam  para  forçar  o  porto  de  Malaca,  resolveu  ir  á  foz  do  rio  Muar 
juntar-se  á  esquadra  de  Laczamana  e  voltar  com  ella  a  investir  a  esqua- 
dra portugueza. 

Peres  d'Andrade  percebeu-lhe  o  intento  e  caiu  sobre  elle  encarniçada 
mente.  A  lucta  foi  então  uma  loucura  immensamente  trágica !  A  maior 
parte  dos  pequenos  navios  javanezes  boiava  já  em  destroços  sobre  as  on- 
das; outros,  incendiados  pelos  brulotes  arremessados  pelos  portuguezes, 
ílammejavam  lugubremente,  pondo  reflexos  phantasticos  sobre  os  rostos 
horriveis  das  tripulações,  que  bracejavam  desesperadamente  no  mar. 

O  próprio  Patê  Unuz  nos  preparou  a  victoria  com  o  erro  de  mandar 
atracar  ao  seu  navio  invulnerável  quatro  dos  seus  juncos  mais  fortes. 

Então  a  nossa  artilharia  encontrou  melhor  alvo  e  poude  realisar-se  a 
abordagem  que  Peres  d' Andrade  prohibira  a  principio,  receoso  da  lucta 
peito  a  peito  com  inimigos  por  tal  modo  numerosos  e  enfurecidos. 
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O  próprio  Andrade  abordou  o  grande  junco  vice-almirante. 

Tinha  chegado  a  todos  a  allucinação  medonha  da  carnificina.  Os  java- 
nezes  dos  grandes  juncos  atracados  ao  navio  almirante  combateram  até 
que  o  ultimo  caiu  morto  sobre  o  convez.  Peres  d' Andrade  estava  ferido, 
mas  dirigia  ainda  a  batalha;  os  officiaes  da  nossa  esquadra,  feridos  tam- 
bém quasi  todos,  mantinham-se  intrepidamente  nos  seus  postos  de  com- 
bate 

Os  juncos,  transmudados  em  grandes  esquifes,  foram  afinal  incendia- 
dos, e  o  navio  poderoso  de  Pate-Unuz,  com  o  arcaboiço  ainda  intacto, 
mas  já  com  os  mastros  partidos  e  o  velame  em  farrapos,  desatraca-se  das 
embarcações  em  chammas  e  procura  salvar-se  na  fuga,  protegido  por  uma 
tempestade  furiosa,  que  o  faz  projectar  nas  trevas,  ao  lampejo  de  cada 
relâmpago,  como  se  fosse  um  navio  phantastico! 

Ao  terceiro  dia  a  iucta  começou  com  os  primeiros  fulgores  da  aurora. 
O  navio  prodigioso  é  perseguido  e  atacado  impetuosamente,  mas  as  tripu- 
lações estão  extenuadas  e  a  batalha  tem  de  terminar. 

Pate-Unuz,  ferido  e  derrotado,  foge  para  Java  a  bordo  do  navio  inven- 
civel,  a  gloriosa  reliquia  de  toda  a  sua  esquadra.  Oito  mil  malaios  ficavam 
sepultados  no  mar. 

Conta  se  que  o  heróico  javanez  mandara  construir  um  arsenal  onde  o 
navio  famoso  se  guardava  como  um  padrão  envaidecedor. 

Peres  d' Andrade  entrou  em  Malaca  por  entre  as  acclamações  febris 
da  multidão  e  os  brados  festivos  da  artilharia,  como  um  triumphador. 

Quatro  annos  depois  era  nomeado  commandante  da  esquadra  que  par- 
tia para  os  mares  da  China. 


Excellente  escolha  a  de  Peres  d' Andrade  para  o  commando  da  expe- 
dição á  China.  Não  se  tratava  de  uma  grande  e  aspérrima  viagem,  pois 
que  a  quinhentas  léguas  de  Malaca  se  entrava  nos  mares  da  China,  peri- 
gosos apenas  por  causa  dos  tufões  e  pelos  numerosos  piratas,  que,  n'aquella 
epocha,  infestavam  as  costas  do  império.  Não  se  ia  em  busca  de  novas 
conquistas  e  de  arrojados  commettimentos  militares;  antes  era  uma  expe- 
dição destinada  a  estabelecer  relações  de  amisade  e  de  commercio;  mas 
por  este  mesmo  objectivo  é  que  a  missão  se  devia  considerar  difficil  e  de- 
licadissima.  Era  preciso  ir  tratar  com  os  mais  astuciosos  diplomatas  do 
mundo,  com  um  povo  orgulhoso,  que  por  milhares  d'annos  se  mantivera 
tenazmente  afastado  do  convívio  de  outras  nações;  com  um  povo  enorme, 
que  da  desconfiança  e  do  ardil  fazia  as  suas  armas  de  repulsão  contra  to- 
dos os  estrangeiros,  que  tinha  na  conta  de  bárbaros.  Então,  como  hoje, 
era  perfeitamente  exacta  a  norma  chineza,  confessada  por  certo  manda- 
rim a  um  diplomata  inglez,  n'esta  formula  verdadeiramente  expressiva: 
Recebemos  os  estrangeiros  como  mendigos^  tratamol-os  como  captivos  e 
despedimol-os  como  escravos. 

Para  uma  empreza  de  guerra,  por  audaciosa  que  fosse,  bastaria  con- 
fiar o  commando  a  qualquer  dos  brilhantes  capitães  que  tínhamos  no 
Oriente.  Para  aquella  era  necessário  mais  do  que  um  official  capaz  dos 
mais  arrojados  feitos  d'armas;  era  indispensável  um  animo  conciliador  e 
um  espirito  reflectido  e  culto. 
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Mal  seguros  ainda  em  Malaca,  é  intuitivo  que  todas  as  hostilidades, 
imprudentemente  provocadas,  nos  poderiam  ser  funestissimas.  Não  nos 
seria  impossivel  varrer  dos  mares  da  China,  com  meia  dúzia  de  navios, 
as  centenas  de  juncos  e  lorchas  de  guerra  que  constituiam  as  esquadras 
chinezas.  Provamol-o  já  n'este  século.  Mas  ao  minimo  acto  hostil,  os  chi- 
nezes  fechar  nos-hiam  ferozmente,  nos  seus  portos,  os  thesouros  comraer- 
ciaes,  opulentissimos,  que  nós  buscávamos,  e  nenhum  louco  sonharia  en- 
tão, em  tal  momento  histórico,  uma  conquista  territorial  n'aquelle  império 
immenso,  quando  a  exiguidade  das  nossas  forças,  esparsas  pelo  mundo, 
mal  chegava  para  sustentarmos  em  Malaca  uma  guarnição  diminutissima. 

Fernão  reres  d^ Andrade  estava  perfeitamente  d  altura  d'aquella  me- 
lindrosa commissão.  Não  era  simplesmente  um  traga-mouros.  um  escalda- 
favaes,  um  tunante  épico,  prompto  sempre  a  acutilar  alguém,  como  certos 
pedantes  do  nosso  tempo  suppóem  que  foram  todos  os  heroes,  todos  os 
fosseis,  da  grande  pátria  antiga. 

Tinha  a  arte  de  conhecer  os  homens,  era  um  diplomata  hábil  e  sabia 
refrear  os  Ímpetos  do  seu  valor  homérico  na  serena  reflexão  das  suas  res- 
ponsabilidades perantes  os  supremos  interesses  da  Pátria. 

Sem  ser  um  erudito,  como  Duarte  Pacheco,  o  bravo  dos  bravos,  um 
estadista  insigne  e  um  mathematico  distincto,  como  Aífonso  de  Albuquer- 
que, um  geographo  eminente,  como  foi  depois  D.  João  de  Castro,  ou  um 
historiador  de  lucidissimo  critério,  como  António  Galvão,  era  uma  intelli- 
gencia  clara,  perspicaz  e  de  apreciável  cultura. 

Saberia  perceber  as  subtilezas  da  diplomacia  chineza,  contemporisar, 
salvando  o  prestigio  do  nome  portuguez,  manter  alta  a  lionra  da  sua  ban- 
deira, quando  fosse  inevitável  um  acto  de  intemerata  energia. 

No  seu  caminho  o  prestigio  ruidoso  das  nossas  victorias  seria  ao  mesmo 
tempo,  uma  recommendação  brilhante  a  engrandecel-o  perante  o  animo  ti- 
bio  dos  chinezes  e  um  precedente  suspeitoso  a  exacerbar  a  tradicional  des- 
confiança d'aquelle  povo  contra  os  bárbaros  do  Occidente. 


Na  errada  supposição  de  que  o  chefe  da  esquadra  poderia  facilmente 
desempenhar-se  de  uma  missão  diplomática  junto  do  Imperador  da  China, 
em  qualquer  dos  portos  do  Império,  Peres  d' Andrade  foi  investido  na 
alta  categoria  de  embaixador  de  Portugal. 

Para  o  acompanhar,  consagrando-se  ao  estudo  das  drogas  e  plantas 
da  China,  foi  escolhido  Thomé  Pires,  natural  de  Leiria,  um  arrojado  aven- 
tureiro, que  fora  boticário  do  Infante  D.  Affonso  e  passava  por  homem 
esclarecido  e  distincto  na  sua  especialidade.  Era  o  naturalista  da  expedi- 
ção, como  se  diria  hoje. 

Na  previsão  razoável  de  que  se  estabelecessem  relações  de  amisade  e 
commercio  com  a  China,  acompanharam  a  expedição  alguns  homens  de 
negocio,  que  n'aquelle  tempo^  e  a  contrastar  com  a  tristissima  apathia  de 
hoje,  não  eram  nem  os  menos  aventurosos,  nem  os  menos  arrojados. 

Peres  d'Andrade  levava  presentes  valiosos,  offerecidos  por  D.  Manuel, 
o  venturoso,  ao  preclaro  Filho  do  Céu,  como  vaidosamente  se  denomi- 
nam os  monarchas  da  China. 

A  esquadra  compunha-se   de  sete  embarcações.  O  navio  almirante, 
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como  se  diria  noje,  era  a  nau  Espera,  de  duzentas  toneladas,  lani  nnais 
três  naus  —  a  Santa  CrH:{,  commandada  por  Simões  de  Alcáçova:,  a  Santo 
André,  do  commando  de  Pêro  Soares,  e  a  5.  Thiago,  commandada  por 
Jorge  Mascarenhas.  Como  navios  ligeiros  da  esquadra  iam  três  juncos  ma- 
laios, confiados  a  Jorge  Botelho,  Manuel  d' Araújo  e  António  Lobo  Falcão. 

A  embarcação  maior  da  esquadra,  a  nau  almirante,  era  afinal  um  na- 
vio de  pequena  tonelagem,  como  as  naus  com  que  Vasco  da  Gama  viera 
á  índia. 

Estava-se  ainda  longe  da  época  em  que  nos  estaleiros  da  Ribeira  das 
Naus  se  construíam  os  maiores  e  mais  poderosos  navios  do  século  xvi. 
N'esse  tempo  eram  os  nossos  constructores  navaes  os  mais  hábeis  e  fa- 
mosos da  Europa,  e  mais  de  um  escriptor  estrangeiro  d'aquelle  século  se 
refere  com  assombro  á  solida  e  formidável  construcção  de  algumas  das 
nossas  naus  e  galeões. 

Imagine-se  a  diííerença  enorme  entre  aquella  modesta  nau  da  esqua- 
dra de  Peres  d'Andrade  e  o  galeão  5.  João  (baptista,  com  os  seus  tre- 
zentos e  sessenta  canhões! 

Este  navio  admirável,  o  maior  de  que  havia  memoria,  foi  construído 
em  Lisboa  e  approximadamente  no  local  onde  hoje  apenas  é  possível 
construir  uns  pequenos  chavecos! 

Era  tão  poderoso,  que  foi  escolhido  para  forçar  a  Goleta  de  Tunes, 
formidavelmente  defendida  pelo  celebre  corsário  Khair-ed-din  (Barba  ho- 
xa).  Em  toda  a  armada  de  Carlos  V,  o  Imperador  quasi  omnipotente,  que 
podia  dispor  dos  mais  poderosos  navios  da  Hespanha  e  da  Itália,  não  ha- 
via embarcação  que  podesse  rivalisar  com  o  galeão  portuguez! 

Barba  Roxa  defendera  a  Goleta  atravessando-lhe  enormes  correntes 
de  ferro,  que  ficavam  sob  a  protecção  de  numerosas  baterias. 

Deante  d'aquelle  obstáculo  inesperado,  immobílisaram-se  todos  os  na- 
vios d'essa  armada,  em  cuja  composição  entrava  uma  esquadra  auxiliar 
portugueza. 

Só  um  navio  de  construcção  especial  poderia  investir  a  Goleta.  Ar- 
mado de  um  talha-mar  de  aço  á  proa,  era  o  galeão  portuguez  o  navio 
apropriado  áquella  empreza. 

Figure-se  o  espectáculo  soberbo.  Assim  que  o  vento  sopra  de  feição, 
o  S.  João  Baptista  larga  o  seu  velame  enorme  e  arroja  contra  as  correntes 
o  seu  arcaboiço  colossal,  n'uma  velocidade  impetuosa,  inutilmente  varejado 
pelas  baterias  inimigas,  esvoaçando-lhe  no  topo  dos  mastros  a  bandeira 
branca  de  Portugal.  Quebram  se  como  fios  fragilissimos  as  grossas  cor- 
rentes da  defeza  e  o  altivo  navio,  levantando  em  volta  de  si  ondas  de  es- 
puma, abre  caminho  á  esquadra  hespanhola,  e,  envolto  na  fumaceira  da 
pólvora,  solta  o  primeiro  hymno  da  victoria,  no  coro  formidável  dos  seus 
trezentos  e  sessenta  canhões! 

(Continua.) 

António  de  Campos  Júnior. 
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(Excerptos  d'um  livro  inédito) 


III 


As  fortificações 


(continuação] 


ONSTAVA  de  trez  quartos  e  um  pequeno  vestíbulo,  tudo 
coberto  com  terraço,  da  mesma  forma  que  as  outras  ca- 
sas da  Praça,  e  n'um  d'esses  quartos  havia  um  nicho  com 
a  imagem  da  Virgem.  Entrava-se  por  meio  de  uma  rampa 
que  tinha  ao  sul,  e  do  lado  do  esteiro  via-se,  no  sentido 
do  seu  comprimento,  um  balcão  muito  estreito.  Não  pos- 
suia  peças,  e  se  em  tempo  teve  alguma,  só  podia  estar 
installada  no  tal  vestíbulo,  fazendo  fogo  a  barbeie,  por- 
que não  tinha  canhoneiras;  isto  no  caso  da  sua  dispo- 
sição interior  ser  então  como  era  ultimamente.  Via-se 
n'elle  esta  inscripção: 


(Armas) 


GOVERNANDO  ESTA  PRAÇA  HIERONIMO  DO  VADU 

REBELLO  SE  FEZ  ESTA  MURALHA  DA  FEITORIA  VELHA  A 

THE  CHEGAR  Á  PRIMEIRA  PON  TE  DESTA  FORTALEZA 

COM  ESTE  BALUARTE  DA  INVOCAÇÃO  DA  MÁE  DE  DEUS  COM  O 

DINHEIRO  QUE  DERÁO 

OS  MAZANES,  SE  ACABOU  EM  OUTUBRO  DE  1720. 
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GOVERNANDO  H 

lERONIMO  DO  VADU 

REBELLO  ESTA  PRAÇ 

A  SE  FEZ  ESTA  MURAL 

HA  DO  PADRÃO  QUE  NELLA 

FICA  JUNTO  Á  FEITORIA  VELHA  ATH 

E  ESTE  JUNTO  A  PRIME 

IRA  PONTE  DESTA  TO 

RTALESA,  E  SE  ACABOU 

EM  DEZEMBRO  DE  1727. 


Na  praia  de  Nagoá,  povoação  situada  na  ilha,  a  7  kilometros  da  Praça,  construiu-se 
em  1744  um  reducto,  revestido  de  cantaria,  cujo  fim  é  impedir  o  desembarque  n'aquelle 
ponto.  A  costa  sul  da  ilha  é  cheia  de  baixios  e  impossivel  se  torna  a  qualquer  embar- 
cação chegar-se  á  terra  durante  a  monsão  do  sudoeste,  mas  emquanto  predominam  os 
ventos  dos  quadrantes  do  norte  não  é  difficil,  para  quem  conhece  a  enseada,  desembar- 
car em  Nagoá,  e  esse  expediente  íoi  seguido  por  mais  de  uma  vez  pelos  piratas  árabes 
que  vinham  roubar  as  povoações  da  ilha,  desguarnecidas  de  força  militar. 

A  entrada  para  o  reducto  faz-se  por  uma  escada  de  pedra,  construida  na  face  norte; 
ao  sul  tem  uma  inscripção  muito  mal  gravada,  que  diz  assim: 

SENDO  CASTELLÃO  E  GOVERNADOR 

DESTA  FORTALEZA  DE  DIO 

MATHEUS  VIEIRA  DA  SILVA  BANDEIRA 

FIDALGO  DA  GAZA  DE  S.  M. 

E  CAVALEIRO  PROFESSO  DE  XPO 

MANDOU  FASER  ESTE  FORTE  COM 

O  TITULO  DE  S.  TIAGO  MAIOR 

POR  DEFENSÃO  DESTA  ENSEADA 

PORQUE  SENDO  O  LUGAR  POR  QUE 

O  JNIMIGO  ARÁBIO  INVADIU  ESTA  ILHA 

DUAS  VEZES  COM  GRANDE  PREJUÍSO 

DE  MORADORES  E  MAIS  MORADORES 

DE  DIO  E  O  BIZ.o  (II  ERA  O  QUE 

EM  DE  CONFINO  DESEMBAR 

CAVA  O  INIMIGO  SAG.E  12)  A  FASER  AGOA 

E  A  ROUBAR  AS  POVOAÇÕES  VISINHAS 

ENTRARÃO  PARA  AS  DESPEZAS  DELLA 

OS  BANIANES  DE  BRANCAVARA  (3) 

E  BONCHIVARA  (4),  E  TOMOU  O  TRA 

BALHO  DE  CORRER   COM  A  ADMINIS 

TRAÇÃO  DA  SUA  FACTURA  M.  R.  P. 

JOÃO  ÍGNACIO  da  companhia  DE 

JESUS  REITOR  DO  COLLEGIO  DESTA  FOR 

TALEZA  NO  ANNO  DE  1744. 


(i)  Supponho  que  o  auctor  da  inscripção  queria  escrever  di^  **  e  não  bi^  •  como  abreviatura  de  desembarca- 
douro. 

(2)  Talvez  signifique  sarangue. 

(3)  Aldeia  no  extremo  O.  da  ilha. 

(4)  Aldeia  a  meio  da  ilha,  mais  conhecida  por  Bunchivará  ou  Munchivara. 
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Na  lllustracção  Goana,  periódico  mensal  publicado  ha  tempo  em  Goa,  vem  transcri- 
pta  outra  inscnpção,  que  eu  não  vi,  mas  talvez  exista  ou  existisse  ali.  É  a  seguinte: 


SENDO  CASTELLAO  GOVER 
xNADOR  SENHOR  MAURl 
CIO  DA  SILVA  FEZ-SE  ES 
TE  FORTE  Á  CUSTA  DOS 
BANIANES  DAS  ALDEIAS 
DE  BR  ANCA  VARA  E  MU 
XIVARA  NO  ANNO  DE  1744- 

Não  sei  porque  razão  o  nome  do  governador  é  n'esta  ultima  Maurício  e  não  Ma- 
theus  como  na  primeira. 

O  reducto  está  hoje  completamente  desguarnecido;  junto  a  elie  ha  um  posto  mili- 
tar onde,  na  monção  de  nordeste,  estão  umas  quatro  praças  encarregadas  de  evitar  que 
por  ali  se  faça  contrabando. 

Em  1/58  não  só  se  reedificou  o  baluarte  de  Santa  There:^a  no  Castello,  como  tam- 
bém mais  alguma  cousa  se  fez  ali,  segundo  consta  da  lapide  que  abaixo  se  transcreve, 
e  está  collocada  n'aquelle  baluarte. 

(Armas) 

EM  O  ANNO  DE  1768  SENDO  CASTELLAO 
E  GOVERNADOR  DESTA  EORTALESA  GAE 
TANO  CORRÊA  DE  SÁ,  E  ADMINISTRA 
DOR  O  KEV.o  P.K  JOSÉ  JOACHIM  DA  ESCLA 
REGIDA  COMPANHIA  DE  JESUS  SE  REEDIFICO 
U  ESTE  BALUARTE,  E  SE  FJZERÁO 
OUTRAS  MUITAS  OBRAS,  QUE  POR 
MODES  riA  SE  NÃO  DECLARÁO. 

Entre  as  muitas  obras  que  a  modéstia  não  deixou  declarar,  houve  uma  que  escapou 
pela  malha,  e  foi  um  pequeno  reducto  na  costa  sul  da  ilha,  dentro  da  Praça,  a  uns 
170  metros  do  baluarte  de  S.  Sebastião,  e  ligado  a  elle  pela  cortina,  que  d'aquelle  lado 
da  Praça  se  estendia  até  ao  dos  escommungados  ou  dos  Santos  Reis  Magos,  fronteiro 
ao  convento  de  S.  Francisco,  actualmente  hospital  militar.  N'aquelle  reducto,  que  se 
chamou  de  Nossa  Senhora  da  Esperança,  lê-se  o  seguinte : 

(Armas) 

AO  ILL  MO  SR.  CAETANO  CORRÊA  DE 

SÁ  CASTEIXÃO  GOVERNADOR  DESTA  FORTALESA 

DE  DIO  PARA  PERENNE  MEMORIA  DA  O 

BRA  DESTE  BALUARTE,  E  DE  OUTRAS 

MUITAS  DESTE  AUTOR  DEDICOU  ESTE 

MONUMENTO  O  P.e  JOSE  JOACHIM 

DA  COMPANHIA  DE  JESUS  NO  ANNO  DE  17^8. 

Por  uma  inscripção  que  se  acha  no  baluarte  de  Santa  Thereza,  sabe-se  que  no  anno 
de  1761  se  fizeram  varias  obras  dentro  e  fora  do  Castello,  mas  ignora-se  quaes  foram 
essas  obras.  A  inscripção  diz  assim : 


o  c 

<:  o 

o  5 

^  <u 

(-  ='- 

1/3 


30        22 
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SENDO  GOVERNADOR 
DESTA  PRAÇA  D.  RODRIGO 
DA  COSTA  FEZ  VA 
RIAS  OBRAS  DENTRO  E 
FORA  DO  CASTELLO  K  H 
UMA  PALLA  DE  VíNT 
E  PESSAS  DE  ART  . 
JLHERIA  NO  ANNO 
DE  1761. 


No  anno  seguinte  fez-se  o  canc  que  conduzia  agua  das  cisternas  do  rei  e  da  rainha 
até  ao  cães,  para  as  embarcações  fazerem  ali  aguada.  Também  se  fizeram  varias  obras 
do  Castello  e  Praça,  mas  egualmente  são  desconhecidas  essas  obras.  A  seguinte  lapide 
existente  á  esquerda  da  costa  para  o^  cães,  commemorou  o  facto. 


SENDO  CASTELLAO  E  GO 
VERNADOR  DESTA  FORTALEZA  BEL 
CHÍOR  DE  AMARAL  DE  ME 
NIÍZES  SE  FEZ  ESTE  CAN 
NO  PARA.  AGOADA  DAS  EM 
BARCAÇÓES,  PRINCIPIANDO 
DAS  DUAS  CISTERNAS  A 
THE  O  CÃES  COM  DUaS  NO 
RAS  DE  MÃO  E  TAMBÉM  SE  FI 
ZERÂO  VARIAS  OBRAS  DO 
CASTELLO  E  PRAÇA  NO 
ANNO  DE  1762. 


A  egreja  da  Misericórdia  construida,  como  vimos  anteriormente,  dentro  do  Castello 
no  anno  de  i  S42,  achava-se  em  1765  bastante  arruinada,  sendo  reconstruida  n'aquelle 
anno,  o  que,  conforme  a  inscripção  abaixo  transcripta  e  existente  na  parede  da  mesma 
egreja,  se  deve  á  sollicitude  do  Castellão  Gomes  da  Silva : 


SENDO  VICE-REI  DESTE  ESTADO  O  1 

LL.O  E  EXM.o  SNR.  CONDE  DA  EGA,  E  CASTELLÃO  DESTA 
FORTALESA  MANOEL  CAETANO  GOMES  DA  SIL 
VA,  ACHANDO  LOGO  QUE  TOMOU  ENTRE 
GA  DO  SEU  GOVERNO  A  IGREJA  DA  SANTA  CAZA  DA 
MISERICÓRDIA  EM  HUMA  PRECIPITADA  RUÍNA  QUE 
NÃO  PEDIA  DEMORA  ACUDIR-SE  A  ELLA, 
E  HAVENDO  ORDEM  PARA  SUA  REEDIFí 
CAÇÃO  SE  NÃO  EFFEITUOU  PELA  FALTA  DE 
MEIOS,  ENTROU  SEM  DEMORA  O  DITO  CAS 
TELLÃO  A  PROCURAL-OS  COM  A  SUA  ORDEM  E  DELIGENCIA 
E  OS  ACHOU,  E  AJUSTOU  A  DITA  OBRA  DA 
DÍTA  REEDIFICAÇÃO  COM  MAIS  COMMODO  TRANS 
FERINDO  O  TECTO  DA  DITA  IGREJA  QUE  ERA 
DE  MADEIRA  POR  ESTAR  TODA  PARTIDA  E  ARRUI 
NADA,  COM  BONS  ARCOS  DE  PEDRA  E 
TERRA  QUE  MOSTRA  A  OBRA  SER  MAIS 
DURÁVEL,  E  ESTA  SE  VENCEU  PE 
LO  CUIDADO  DO  DITO  CASTELLÃO 
DESDE  FINS  DE  JANEIRO  THÉ 
PRINCÍPIOS  DE  JUNHO  DO  ANNO 
DE  1765. 
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No  baluarte  de  Santa  Luzia  houve  a  inscripção  que  se  segue,  mas  que  desappareceu  : 

SENDO  CAS 

lELLÁO  DESTA  FORTALE 
ZA  MANOEL 
CAETANO  GO 
MES  DA  SILVA 
SE  FEZ  ESTA 
TRECENA  EM 
NOVEMBRO  DE  1766. 

Na  aldeia  de  Brancavará,  situada  no  extremo  oeste  da  ilha  de  Diu,  construiu-se 
em  1774  um  reducto,  sobranceiro  ao  pequeno  e  único  cães  existente  na  localidade.  Por 
uma  inscripção  que  ali  se  vê,  consta  que  n'essa  mesma  data  se  demoliu  uma  fortificação 
que  havia  junto  á  povoação  de  Vellane,  do  outro  lado  do  braço  de  mar,  em  território 
do  Gaikuar  de  Barodd.  Mais  tarde  voltaremos  a  fazer  referencia  ao  mencionado  redu- 
cto, conhecido  pelo  forte  de  Santa  Rita. 

A  inscripção  que  lá  se  acha,  é  a  seguinte : 

(ArmasJ 

JOSÉ  TELLES  DA  SILVA  SENDO  CASTELLÂO 
GOVERNADOR  E  SUPERINTENDENTE 
DA  FORTALEZA  E  ILHA  DE  DIO 
MANDOU  Á  SUA  CUSTA  FAZER 
ESTE  FORTE,  E  DEMOLIR  A   FORTI 
FICAÇÃO  CHAMADA  RAIA  COTTO 
NOVAMENTE  EDIFICADA  NA  FRON 
TEIRA  DESTA  ALDÊA  BRANCAVARÁ 
JUNTO  A  DE  VELLANE,  NO  ANNO 
DE  1774.  SEGUNDO  DO  SEU  GOVERNO. 

No  anno  de  1777  já  estava  outra  vez  a  capella  de  S.  Tiago  em  completa  ruina,  sendo 
então  reedificada,  como  se  vê  de  uma  outra  inscripção  que  n'ella  se  acha  e  é  a  seguinte  : 

ESTA  CAPELLA  DE  SAM  Ti 
AGO  FOI  REEDIFICADA 
A  FUNDAMENTOS  NO  AN 
NO  DE  1777;  CONCORREN 
DO  VÁRIOS  DEVOTOS,  E  NELLA 
SE  DISSE  A  PRIMEIRA  MIS 
SA   ]^0  MESMO  SANTO  A 
25  DE  JULHO  DO  DITO 
ANNO. 

Como  já  dissemos,  construiu-se  em  i65o,  no  actual  largo  da  parada  do  quartel,  um 
armazém  para  mantimentos.  No  anno  de  1783,  deu-se  outro  destino  a  esta  edificação, 
aproveitando-a  para  deposito  do  material  de  guerra,  applicação  que  ainda  hoje  tem.  É 
vasto,  com  bastantes  armeiros  e  disposição  adequada  para  a  palamenta  da  artilheria, 
sendo  sufficiente  para  o  material  que  ha  actualmente.  Junto  á  porta,  do  lado  interior, 
18-se  o  seguinte : 
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(Armas) 

o  CASTELLÃO  GOVERNADOR  VASCO  LUIZ 
CARNEIRO  DE  SOUZA  E  FARO  MANDOU 
FAZER  ESTE  DEPOSITO  PARA  TODA  A  SORTE 
D*ARMAS,  ARRANJOU  O  TREM  D* 
ARTELHARIA,  E  POZ  EM  ORDEM  OS 
MAIS  EFFEITOS  DE  GUERRA  EM  OUTROS 
ARMAZKNS.  ANNO  DE  1783. 

Antes  de  passarmos  ao  século  xix,  vou  transcrever  uma  curiosa  relação  das  castas 
que  deviam  guarnecer  os  differentes  baluartes  da  Praça,  em  caso  de  ataque,  e  que  se 
acha  no  Livro  de  Regimentos  e  Ordens,  no  archivo  do  governo  de  Diu.  Os  soldados 
guarneciam  o  Castello. 


Relação  do  Povo  gentílico  com  os  nomes  das  suas  castas,  repartido  pelos  baluartes  do  recinto 
d'esta  Praça,  para  acudirem  nos  seus  lugares,  havendo  qualquer  rebate,  com  as  armas  que 
tiverem,  cujo  signal  é  de  duas  peças  de  artilheria.  Feita  em  27  de  setembro  de  1789. 


BALUARTE   DA  MAY  DE  DKOS 

Pessoas 

A  Casta  de  Dassá  Gová  Môr,  por  seu  maioral  Gangy  Quessongy 40 

A  Casta  de  Carpinteiros,  por  seu  Patel  mocadão  Cane  Raugy 7 

BALUARTE  DAS  PORTAS  DA  PRAIA,  S.  JOÃO 

A  Casta  de  Mor  Adaliá,  por  seu  maioral  Anandgy  Givane i% 

O  Cabo  Tajá  Aly,  mouro 19 

A  Casta  de  Boys,  por  seu  mocadão  Quesson  Prima ....  40 

BALUARTE   S.  FILIPPE 

A  Casta  de  Osval,  por  seu  maioral  Amandgy  Bovany 1 5 

A  Casta  de  Hissá  Porval,  por  seu  maioral  Javer  Gettá 2 

A  Casta  de  Vissá-Soratiá,  por  seu  maioral  Porsotomo  Pungia 5 

A  Casta  de  Chimpas,  por  seu  mocadão  Anande  Govardane 12 

A  Casta  de  Gandaropos,  por  seus  maioraes  Deuchande  Hirachande  e  Cupchande 

Mulchande 9 

BALUARTE  DE  S.  VICENTE 

A  Casta  de  Vissá-Hinnaly,  por  seus  maioraes  Varsangy  Givá  e  Lacmichande  Abe- 

chande 43 

A  Casta  de  Torneiros,  por  seu  mocadão  Narcim 4 

BALUARTE  TRANQUEIRA,  INVOCADO  S.  JOSB 

A  Casta  de  Parcio,  por  seus  maioraes  Limbá  Rama  e  Rama  Faquir 45 
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BALUARTE  S.   LUIZ   (oU  PE  S.   PEDRO) 


O  Cabo  Gulamamode,  mouro 19 

A  Casta  Nagar,  por  seu  maioral  Nana  Hodongy 3 

A  Gasta  dos  Caldeireiros,  por  seus  maioraes  filho  de  Anandgy  Fulcy  e  Govar- 

dane  e  Managy  Ganez 16 


BALUARTE  SANTA  CATHARINA 


A  Casta  de  Dossá  Gogavá,  mouro,  por  seu  maioral  Arichande  Govordane 45 


BAT.UARTE  SANTO  ANTÓNIO 


A  Casta  de  Dassá-Srimaly,  por  seu  maioral  Velgy  Samagy Sy 

A  Casta  de  Dassá  Vai,  por-seu  maioral  Givá  Quessongy 14 


BALUARTE  DE  NOSSA  SENHORA  DOS  BEMEDIOS 


A  Casta  do  mouro  Mandaliá,  por  seus  maioraes  Nana  Hodongy,  Dany  Madongy  e 

Govordane  Vanagoá 36 

A  Casta  de  Gôcol,  por  seu  maioral  Quessongy  Mody 2 

A  Casta  de  Visso-Môr,  por  seu  maioral  Nata  Givane . .  • *^ 


BALUARTE  S.   CAETANO 


A  Casta  de  Dossá  Soratiá,  por  seus  maioraes  Pitambor  Meggy,  Pitambor  Deu- 

chande  e  Porxotomo  Givane 3o 

A  Casta  de  Vissá  Cumbatá  Môr,  por  seu  maioral  Sivelal  Parcotamo  e  Amechande 

Virá , ô 


BALUARTE  S.  FRANCISCO  XAVIER 

A  Casta  de  Tecelão,  por  seu  maioral  Nanagy  Dama 40 

BALUARTE  DE  NOSSA  SENHORA  DOS  REMÉDIOS,  PAO  DE  BANDEIRA 

A  Casta  de  Dossá  Porvar,  por  seu  maioral  Curgy  Narcim 18 

A  Casta  de  Dossá-Srimaly,  por  seu  maioral  Rupchande  Vadá 24 

O  Cabo  Jamú  Rojámamode,  primeiro  de  mouros 25 

A  Casta  de  Cavoqueiros,  por  seu  mocadão  Govinde  Sandas 46 

BALUARTE  NOSSA  SENHORA  DA  GUIA 

A  Casta  de  Tecelão,  por  seu  maioral  Ratanadas  Deuchande 40 

BALUARTE  NOSSA  SENHORA  DA  CONCEIÇÃO 

A  Casta  de  Tintureiros,  por  seus  maioraes  Praga  Samogy  e  Slemichande  Morar.  36 

A  Casta  de  Alfayate,  por  seus  maioraes  Givane  Lai  e  Premogy  I.acamidás 20 
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BALUARTE  S.   PAULO 

A  Gasta  de  Torneiros,  por  seus  maioraes  Gangy  e  Purxatomo  Gangy 26 

A  Gasta  de  Golias,  por  seu  mocadão  Vaumaly 1 3 

BALUARTE  DE  NOSSA  SENHORA  DE  SANT'aNNA   (OU  DE  S.  JOAQUIM) 

A  Gasta  de  Ourives  (Srimaly  e  Sorotiá)  por  seus  maioraes  Givane  Purxotomo, 

Mana  Mitá,  Hargy  Varsangy  e  Damador  Raugy 3o 

A  Gasta  de  Garpinteiros  Sinde,  por  seu  mocadão  Danegy  Pitamhor 6 

BALUARTE  S.   SEBASTIÃO 

O  Gabo  Tamu  Pergy,  mouro ig 

A  Gasta  de  Purbias,  por  seu  mocadão  Harichande  Samochhnde 10 

A  Gasta  de  Fuleiros,  por  seu  mocadão  Pungia 10 

BALUARTE  DE  NOSSA  SENHORA  DA   ESPERANÇA 

A  Gasta  de  Tecelão,  por  seu  mayoral  Hadô  Gerage 40 

BALUARTE   DE   S.   GONÇALO   (OU   DE   S.   LOURENÇo) 

A   casta  de  Tecelão,  por  seus  maioraes  Dany  Pungia,  Ganegy  Talcy  e  Giv;ine 

Pitambor 40 

BALUARTE  DOS  EXCOMMUNHADOS,  POR  OUTRO  NOME,  DOS  SANTOS  RKYS  MAGOS 

A  Gasta  de  Barbeiros,  por  seu  maioral  Dama  Hirgy 16 

A  Gasta  de  Sapateiros,  por  seu  mocadão  Govinde  Patel i5 

A  Gasta  de  Mainatos,  por  seu  mocadão  Guellá  Govordane 7 

A  Gasta  de  Gumbás,  por  seu  mocadão  Galiana  Gumbá 8 

Repartição  para  os  mesmos  postos  e  lugares  da  Ordenança,  christãos,  e  Religiosos,  e  clérigos,  etc. 

Os  Religiosos  e  Glerigos  acudirão  ao  Baluarte  May  de  Deus. 
Os  officiaes  da  Ouvidoria  com  seu  Ghefe  acudirão  ao  Baluarte  S.  Sebastião. 
A  gente  da  Feitoria  com  seu  chefe  acudirão  ao  Baluarte  May  de  Deos. 
A  gente  da  Alfandega  com  seu  chefe  acudirão  ao  Baluarte  S.  Filippe. 
O  Gapitão  e  mais  officiaes  da  Ordenança,  com  a  sua  gente,  acudirão  ao  Baluarte 
Nossa  Senhora  dos  Remédios,  aonde  fica  o  páo  da  Bandeira. 


Nada  mais  se  encontra  na  mencionada  relação.  O  povo  gentílico  que  guarnecia  os 
baluartes  da  Praça,  elevava-se  a  qjS  pessoas,  o  que  junto  aos  funccionarios  do  governo, 
produzia  um  total  de  mais  de  i  :ooo. 
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Estou  convencido  de  que  a  maior  parte  dos  975,  serviam  unicamente  para  causar  des- 
ordem em  qualquer  occasião  de  ataque,  se  j'elles  exceptuarmos  os  mouros  e  os  parses, 
únicas  castas  que  em  Diu  são  aproveitáveis  para  combate. 

Passemos  ao  século  xix. 


(Continua.) 


A.  Pereira  Nunes 
Ex-governador  de  Diu) 


Est.  XLI 


Dm 

I.  Paiol  da  pólvora  —  2.  Baluarte  Cavalleiro  e  Pharol 

(Segundo  uma  photographia  de  Sousa  &  Paul,  18991 


-ff/r/    '<^ 


ÁSIA  SINICA,  E  JAPONICA 

Macao  conseguido,  e  perseguido. 


Inédito  do  Frade  Arrabido,  José  de  Jesus  Maria, 

Missionário  nos  Estados  da  índia. 

LIVRO   III 

Do  famozo  Império  da  China,  ern  que  Macao 
se  acha  situado 

(Continuação  de  pag.  62-j  da  /."  Série) 

CAPITULO  VI  (^) 

Da  abundância  de  géneros  que  há  neste  Império,  precizissimos  para  a  subsistência 
de  tal  multidão  de  gente 


Ao  podem  as  creaturas  humanas  subsistir  no  Pag. 
mundo,  nem  conservar  a  própria  vida,  se  lhe  fal- 
tar o  natural  alimento;  por  isso  Deus  com  alta 
Providencia,  depois  que  Adam  peccou,  lhe  insi- 
nuou que  comeria  pão  com  o  suor  do  seu  rosto 
(Genes.  2);  e  os  Chinas  observando  mais  do  que 
as  mais  naçoens  este  sistema,  e  admittindo  em 
si  todos  os  vicios,  só  lhe  não  hé  permittido  o  da 
ociozidade.  Esta  hé  o  originário  motivo  de  vive- 
rem muitos  homens  no  Mundo  pobremente,  que- 
rendo antes  mendigar,  que  trabalhar;  e  os  Chinas 
como  o  mendigar  (pellas  suas  Leis)  lhes  he  pro- 
hibido  fazem  da  necessidade  virtude,  cuidando 
muito,  licita  ou  illicitamente,  de  ganhar  a  vida, 
servindolhe  de  estimulo,  a  ambição  e  conveniên- 
cia para  haver  de  trabalhar,  pois  de  outra  sorte 
deixando  os  campos  sem  cultura,  deixavão  os 
seus   corpos   sem    sustento. 

Não  ha  cazal  neste  Império,  que  ao  seu  Imperador  não  pague  foro;  e 
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(*)  A  publicação  dos  dois  capítulos  que  vão  transcriptos  da  interessante  obra  do 
frade  arrabido.  José  de  Jesus  Maria,  tem  sido  demorada  por  causa  do  enorme  trabalho 
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como  todos  necessariamente,  estando  alistados,  hão  de  pagar  este  tributo, 
para  também  ficar  cobertos,  cuidão  muito  em  trabalhar:  lavrão,  semão, 
plantão,  e  cultivão,  mas  buscando  sempre  algum  modo,  que  menos  lhe 
Pag  3q  moleste  o  corpo,  porque  ||  como  hé  pella  tenuidade  do  mesmo  alimento, 
ordinariamente  molle  e  franzino,  facilmente  se  chega  a  fatigar;  e  estou 
ccrtissimo  pello  que  com  os  meus  olhos  repetidas  vezes  tenho  visto  e 
observado  neste  terreno  sahindo  ao  Campo,  que  nenhum  China  fáz  tanto 
serviço  em  seis  dias  quanto  hum  Portuguez  em  dous  na  sua  fazenda  ;  e 
isto  he  quando  o  China  trabalha  no  que  he  seu,  porque  em  serviço  alheio 
ahinda  que  o  jornal  he  limitado  pois  ordinariamente  são  sete  condrins, 
isto  he  70  rs.,  o  não  merecem,  e  hé  vergonha  dizer-se  o  pouco  que  fa- 
zem. 

A  sementeira  e  cultura  do  arroz  (1 )  he  a  sua  especial  fadiga  pois  não 
só  serve  a  huns  de  pão,  mas  também  a  outros  de  conduto ;  este  semeão 
com  abundância  tanta  que  não  só  possa  manter  todo  o  povo  numeroso 
deste  Império,  mas  também  servir-lhe  de  bebida,  pois  destilão  quantidade 
delle  cada  anno  para  fazer  vinhos  e  aguardentes,  com  vários  mixtos,  que 
a  muitos  facilmente  embebeda. 

Também  semeão  trigo  em  muito  menos  quantidade,  para  pão  de  que 
uzão  os  Principaes,  e  algum  destiião ;  como  também  o  milho,  alguma 
sevada,  que  ou  junto  ou  disparado  de  Marmellos,  Cajus,  e  Canas  de  assu- 
car  lhe  serve  para  fazerem  esquipaticas  bebidas  (2),  destilado,  uzando  para 
estas  sementeiras  de  Bufaras  e  de  Bois  (3)  que  não  são  muyto  corpulen- 
tos, nem  tão  pouco  os  seus  arados ;  e  por  este  serviço  ou  beneficio  que 
fazem  á  terra,  hé  prohibido  entre  os  Chinas  que  o  gado  vacum  se  mate 
para  comer,  que  suposto  alguns  o  fazem,  tem  castigo,  sendo  apanhados. 

Não  se  occupão  muito  em  semear  legumes,  de  que  pouco  uzão,  pois 
arroz,  carne,  e  peixe  he  o  seu  ordinário  alimento:  plantão  ou  semeão  le- 
gumes que  pouco  se  parecem  com  Favas ;  tem  outra  planta  que  arremeda 
a  Ervilhas  (4),  e  tacos  (5)  que  imita  a  Feijoens.  As  Couves  e  Alfaces,  Es- 
pinafres, e  Pepinos  não  bons;  como  também  as  Batatas  e  Inhames  (ó): 
as  Patecas  (7),  ou  Melancias  são  sofríveis:  os  Meloens  (8)  não  prestão:  as 
Abóboras  e  Tomates  são  pequenos,  e  com  pouco  gosto;  as  mais  Horta- 
liças (9),  Cancom  (10),  Mungo  (11),  Mostardas  (12),  Rabãos,  e  Nabos  po- 


da elaboração  das  notas  que  se  seguem  e  com  que  quiz  acompanhal-os  para  esclareci- 
mento do  leitor. 

O  estudo  da  Flora  da  China  está  ainda  tão  pouco  desenvolvido,  principalmente  en- 
tre nós,  que  tive  de  ir  colher  os  materiaes  para  estas  notas  a  diversas  obras  estrangei- 
ras. Basta  dizer  que  em  portuguez  só  consegui  consultar  os  trabalhos  de  Loureiro  e  do 
dr.  Gomes  da  Silva,  que  me  prometteu  para  breve  o  desenvolvimento  n'esta  revista  dos 
seus  estudos  botânicos  sobre  o  Extremo-Oriente,  encetados  ha  annos  com  uma  lista 
de  plantas  de  Macau  e  Timor  publicada  com  o  seu  relatório  sobre  o  serviço  de  saúde  de 
Macau  e  Timor  em  1886.  Esta  lista  tinha  sido  precedida  por  outra,  de  jS;  plantas  de 
Macau,  publicada  no  boletim  da  Sociedade  "Broteriana  de  Coimbra  (1883-1884.).  Mas, 
tanto  n'uma  como  n'outra  das  duas  listas  estão  indicadas  os  nomes  scientificos  das  plan- 
tas, sem  as  respectivas  equivalências  em  portuguez  e  chinez. 

Não  admira,  portanto,  que,,  com  tão  poucos  elementos,  me  custasse  tanto  a  elabo- 
ração d'estas  notas  que,  apezar  de  não  estarem  tão  completas  como  eu  desejaria,  d'al- 
guma  utilidade  serão  para  o  leitor. 

Acompanhei-as  de  estampas  (rigorosamente  desenhadas  á  vista  de  gravuras  publi- 
cadas em  diversas  obras  de  toda  a  confiança)  que  serão  de  grande  utilidade  para  eluci^ 
dação  do  texto. 

D'este  modo  vou  cumprindo,  pouco  a  pouco,  o  programma  exposto  no  primeiro 
numero  do  Ta-ssi-yang-kuò. 

M.  P. 
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dem  passar,  como  outras  de  diversos  nomes  que  plantão;  mas  os  Nabos 
sempre  tem  sua  esquipação,  porque  cozidos  e  temperados  como  tais,  sa- 
bem ao  que  são,  e  feitos  em  sellada,  com  o  tempero  desta,  sabem  a  Ra- 
bãos;  também  tem  Abobras  chamadas  da  Guiné  (i3),  e  outras  brancas  e 
grandes  Cambalengas  (14),  destas  uzão  ordinariamente  para  doces,  porque 
também  não  faltão  Canaviaes  de  Assucar  neste  Império,  e  do  seu  melaço 
muito  se  aproveitão  para  Vinagre,  deixando-o  azedar  bem,  e  para  caldear 
com  Xinamo  (i5),  que  he  Cal  de  Ostras,  com  que  os  edifícios  se  costu- 
mão  rebocar,  o  que  estou  vendo  muitas  vezes. 

As  arvores  fructiferas  são  muitas,  e  seus  frutos  huns  peiores  que  ou- 
tros, que  suposto  alguns  no  cheiro  e  na  vista  inculcao  fermosura,  não 
chega  algum  no  gosto  aos  da  Europa  (16),  e  |i  só  lhe  basta  o  credito  de  Pag.  60 
que  na  China,  adonde  os  não  ha  melhores,  sejão  reputados  pellos  Escri- 
tores, singulares.  Em  diversas  províncias  deste  Império  alguns  se  especia- 
lizão ;  e  como  á  Provincia  e  porto  de  Cantão  de  que  Macao  he  a  porta, 
concorrão  os  melhores  que  se  podem  conduzir  frescos  e  secos,  porque  em 
tudo  há  negocio,  athé  o  vinho  celebrado  da  Provincia  de  Xansi  parte 
única  adonde  se  fabrica  por  haver  só  neste  terreno  melhores  uvas  e  pas- 
sas (17)  também  vem  a  Cantão,  e  assim  deste  género  como  das  melhores 
frutas  se  fazem  especiaes  mimos,  a  que  neste  Paiz  chamão  Sauguates(i8), 
confteço  que  participando  eu  parte  de  algum  neste  Pallacio,  offrecido  a 
S.  Ex.a  pello  Governador  que  tinha  hido  a  Cantão,  parti  huma  Pêra  e 
hum  Pêro  admiráveis  no  cheiro  e  na  vista,  mas  não  me  atrevi  a  acabar 
hum  quarto,  achando  o  gosto  tão  insípido  como  desconçolado. 

As  boas  e  excellentes  Lixias  (19)  celebradas  dos  Escritores  que  com- 
mumente  dizem  as  não  ha  senão  nesta  Provincia  de  Cantão,  mas  o 
P.  Martinio  diz  que  também  na  de  Suchuen  de  donde  as  conduzem  á  de 
Pekim,  sim  tem  sua  galantaria  no  gosto  que  arremeda  alguma  couza  ao 
das  nossas  Uvas  Moscatéis:  sua  figura  he  da  grandeza  de  hum  Bugalho, 
não  tão  redondas,  por  fora  tem  casca  al^um  tanto  áspera,  por  dentro  hum 
grande  carouço,  e  só  entre  este  e  a  casca  tem  outra  a  modo  de  pelle 
branca  e  suave  da  grossura  de  huma  pataca  com  pouca  difrença,  e  hé  tão 
somente  o  que  se  come,  sua  qualidade  he  quente,  e  occazionando  abafa- 
mento, se  lhe  não  ajuntão  algum  sal. 

Ha  muitas  Laranjas  (20),  sendo  melhores  as  chamadas  —  Casca  fina, 
—  tem  quantidade  de  pevides,  e  não  são  tão  sumarentas  como  as  de  Por- 
tugal, adonde  da  China  forão  conduzidas;  e  se  cá  os  Chinas  virão  huma 
das  que  lá  há  na  Ribeira  de  Barcarena,  e  Loures,  ou  hum  Limão  doce, 
que  cá  não  ha,  e  dizem  ser  impossivel  haver,  ficarião  sem  duvida  pasma- 
dos. 

Na  Provincia  de  Chincheo  as  há  excellentes  para  doce,  aqui  vem  e 
são  medicinaes.  Há  Limoens  azedos,  e  os  mais  delles  tem  quazi  o  feitio 
das  Laranjas.  Ha  Sidras  e  Jamboas  (21),  Muis  (22)  que  arremedão  a 
Ameixas,  Maçans  (23)  que  a  tal  não  sabem  e  tem  de  huma  Bolota  o  fei- 
tio: Marmellos  e  Romans  de  que  fazem  vinho:  Figueiras  (24)  e  Amorei- 
ras, Castanheiros  e  Nogueiras,  mas  não  Amendoeiras  (25),  nem  Oliveiras 
(26),  razão  porque  todo  o  anno,  Quaresma  e  Advento  se  come  carne  (isto 
hé)  manteiga  de  Porco,  feita  do  toucinho  derretido  e  se  não  sabe  fazer  de 
outra  casta,  nem  o  leite  das  vacas  ou  Bufaras  parece  que  hé  capaz  disso. 
Quem  se  pode  prover  da  Europa  o  faz,  e  emfim  se  tornão  ao  tal  toucinho, 
acabado  que  seja  o  provimento.  ||    " 

II  Também  tem   Pêssegos   (27),  por  sinal  que  disgostosos  :  algumas  Pag.  61 
outras  frutas  menos  (28)  más  e  em  diversas  provincias;  todas  se  reputão  por 
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boas,  porque  cá  se  não  vem  melhores,  entendo  que  pellas  qualidades  do 
clima  e  do  terreno.  Das  que  há  na  Ásia  e  eu  provei  na  America,  adonde 
são  muito  mais  gostozas,  tem  bastantes:  Coqueiros,  Jacas,  Mangas,  Atas 
(29),  Goyabas,  Jambos  (3o),  Figos  a  que  lá  chamão  Bananas,  (24)  Papayas  (3 1 ) 
que  lá  se  dizem  Mamoens,  Ananazes,  e  varias  outras,  que  todas  servem 
de  sustento  a  tão  numerozo  povo:  conforme  as  qualidades  das  Provindas 
em  que  vive. 

São  os  Chinas  aífectivos  nas  criaçoens  de  gados,  não  só  vacum  e  Bu- 
faras, mas  de  Cabras,  Ovelhas,  Galinhas,  Capoens,  Ades,  e  Porcos  (32), 
sendo  deste  ultimo  género  o  seu  sustento  mais  comum,  porém  não  muito 
gostozo,  e  carne  balofa  criada  com  arroz  e  algum  trigo,  que  outros  co- 
zem para  lhe  dar,  depois  de  o  terem  destilado,  andando  a  pasto  no  mais 
tempo.  O  modo  de  tirar  e  criar  as  Ades  (33)  he  mui  celebre  ;  porque  jun- 
tos muitos  centos  de  Ovos  os  estendem  e  põem  huns  sobre  outros  em 
galante  armadilha  como  rede  de  canas  coberta,  alta  do  chão  couza  de  hum 
palmo,  e  pondo-lhe  por  baxo  espalhado  hum  fogo  lento  em  palhinha  de 
neli,  que  he  a  casca  do  arroz  que  guardão  quando  o  pilão,  voltando  os 
taes  ovos  por  espaço  de  dias  certos  que  a  experiência  lhe  tem  mostrado, 
.sahe  hum  vistoso  numero  de  Patinhos,  que  conduzindo-os  cada  China  á 
sua  barca,  pois  são  muitos  os  que  o  uzão,  nellas  os  alimentão  os  primei- 
ros dias,  e  estando  capazes  de  sahir,  os  lanção  todos  a  pasto  por  humas 
taboas,  donde  ao  por  do  sol  e  tocada  em  cada  embarcação  huma  batiga, 
ao  som  delia  se  recolhem,  sem  errar  cada  hum  seu  apozento.  Eu  não  sei 
se  o  instructo  he  meramente  natural.  Em  algumas  provincias  se  cuida  em 
Egoas,  e  muita  Cavallaria,  que  he  de  pequeno  corpo  e  poucas  forças-,  te- 
nho visto  vir  (por  occazioens  de  Mandarins)  a  esta  cidade  bastantes,  cal- 
çados todos  pello  seu  dinheiro. 

Em  algumas  Provincias  que  tem  portos  de  mar,  ha  abundância  de 
pexe  (34),  como  se  vê  nas  de  Xantung,  Suchuen,  Nankim,  Quang-tung,  em 
que  se  pescão  boas  Robalos,  Tainhas,  Lingoados,  Caçoens,  Corvinas  e 
alguns  Sáveis  nas  duas  ultimas  e  na  de  Huquang,  alem  de  outros  que  são 
especiaes  deste  Paiz.  Nas  Provincias  que  estão  pella  terra  dentro  ha  vá- 
rios Rios  e  Lagos  com  algum  pexe  de  agoa  doce  para  se  remediarem. 
Também  nos  portos  do  e  ilhas  tem  quantidade,  de  mariscos  (35),  com 
especialidade  Mixilhoens,  Ofás,  e  Ostras,  que  ambos  entendo  serem  a 
mesma  espécie,  e  disto  em  tanta  abundância,  que  das  suas  grandes  cascas 
não  só  se  fazem  paredes,  mas  toda  a  Cal  necessária  para  os  edifícios,  quei- 
mando as  no  fogo,  pois  não  ha  outra:  servem  de  grande  remédio  aos  po- 
bres (que  são  os  mais  deste  Império)  e  sendo-lhe  prohibido  o  pedir,  hé  o 
marisco  e  o  seu  arroz  o  melhor  meio  de  se  alimentar,  que  se  alguns  tem 
seu  gado,  ahinda  que  muito  necessitem  não  o  comem,  só  porque  o  que- 
Pag.  62  rem  vender.  || 

CAPITULO  VII 

Das  riquezas  e  preclozidades  que  há  neste. grande  Império 

Todas  as  Monarchias  que  o  mundo  admirou  famozas  se  fizerão  cele- 
bres pellas  preclozidades  e  riquezas  de  que  abundarão ;  porque  assim 
como  hum  corpo  se  não  pode  sustentar  sem  sangue,  que  lhe  dá  forças  e 
alentos,  também  o  corpo  de  hum  Império  não  pode  subsistir  sem  ter  am- 
plíssimos   thezouros    que    lhe   dão   alentos   e   vigorosas   forças   para  com 
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pompa  e  luzimento  avultar ;  e  sendo  o  Monarcha  quem  para  as  maiores 
expensas  tem  de  concorrer,  ficarião  talvez  com  menos  lustre  da  Mages- 
tade  exhauridos  os  thezouros,  se  não  superabundassem  a  tudo  o  necessário. 

Reconheço  que  são,  e  necessariamente  hão  de  ser  copiosissimos  os 
thezouros  e  riquezas  do  grande  Imperador  da  China,  não  só  pelos  ricos 
mineraes  e  preciozidades  que  há  neste  Império,  mas  porque  sendo  a  gente 
quazi  innumeravel,  e  pagando  todos  seu  tributo,  alem  de  outros  vários 
rendimentos  de  muito  grande  importância,  tem  annualmente  em  diversos 
géneros  notável  somma,  alem  dos  tributos  que  lhe  pagam  os  feudatarios, 
que,  a  não  ser  assim,  como  havia  de  suprir  aos  gastos  de  tantas  famílias 
Reaes  que  tem  em  Pallacios  diversos,  ao  estado  e  luzimento  de  tantos 
Régulos  e  Princepes  de  sangue,  á  existência  de  tantos  Tribunaes  políticos 
e  civiz,  á  sustentação  de  tantos  Vice-reis,  Governadores  e  todos  os  mais 
Ministros  de  17  Províncias  que  contem  esta  Monarchia,  aos  ordenados  de 
tantos  mil  Mandarins,  á  reedificação  de  tantas  Cidades,  Pallacios,  e  forta- 
lezas, finalmente  ao  excessivo  numero  de  Militares  que  ha  em  todo  o  Im- 
pério ;  porem  isto  não  obstante,  satisfaçasse  o  meu  Leitor  com  o  que  tenho 
dito,  porque  confeço  não  me  atrevo  a  copiar  nem  escrever  o  que  sete  Es- 
critores que  tenho  diante  dos  meus  olhos,  com  diversidade,  e  supondo 
rendimento  certo  deste  Império,  regulado  pelos  Livros  sinicos,  expres- 
sarão. 

Discorrendo  pois  coriozamente  pellas  muitas,  e  dilatadas  Provindas 
deste  grande  Império,  observando  o  que  os  Escriptores  dizem,  concer- 
vando  no  meu  conceito  com  particularidade  o  que  douta  e  noticiozamente 
o  P.  Martino  Martinio  no  seu  Novu  Atlas  Sinense  escreveo,  pello  que 
laboriosa  e  pessoalmente  indagou,  como  nem  em  toda  a  parte  há  tudo,  e 
são  algumas  destas  Províncias  mais  ricas  do  que  outras,  em  que  certa- 
mente ha  grande  pobreza,  direi  o  que  algumas  tem  de  preciozo,  só  por  não 
ser  avarento  desta  noticia  já  participada.  || 

II  As  Províncias  de  Suchuen  e  Kiansi  se  reputão  entre  os  Chinas  as  p^a,  6:> 
mais  ricas  deste  Império,  não  por  meio  do  negocio  com  que  os  Mercado- 
res avultem  na  Monarchia,  mas  porque  delias  recebe  annualmente  o  Mo- 
narcha grandes  cômputos  com  que  o  Império  enriquece,  concorrendo  para 
isto  ver  só  os  grandes  tributos  de  seus  numerosos  povos,  mas  a  protluen- 
cia  dos  ricos  mineraes,  que  há  nos  continentes  destas  dilatadas  Provín- 
cias; e  como  na  China  he  a  mais  ordinária  praxe  pagar  tudo  ao  Impera- 
dor nos  mesmos  géneros  que  a  terra  produzio,  destas  duas  Províncias  lhe 
vão  os  mais  preciosos  e  estimáveis. 

Há  nellas  varias  pedras  preciosas  (36j,  e  algumas  de  tão  alta  estima- 
ção, que  pello  excessivo  luzimento  são  reputadas  Carbúnculos,  e  com  ra- 
ridade achadas.  Nelles  ha  o  estimado  Lapislazuli,  e  outras  pedras  singula- 
res de  varias  sortes,  e  finos  Jaspes.  Tem  minas  de  Ouro  em  abundância 
nos  seus  cerros  suposto  não  he  o  de  mais  quilates,  e  ahinda  que  os  par- 
ticulares não  podem  com  penna  de  morte  natural  abrir  mina  alguma,  se 
.satisfazem  e  abundão  com  o  que  as  agoas  lhe  cavão,  porque  no  tempo  de 
chuvas  grandes  o  espçrão  e  colhem  nas  ribeiras ;  com  elle  se  utilizao 
muito,  e  também  muito  desperdição,  por  lhe  não  chegar  ahinda  o  modo 
de  bem  o  saberem  bater. 

Nellas  ha  também  minas  de  Prata,  e  não  tem  estas  menos  estimação 
do  que  aquellas,  por  seus  supersticiosos  aphorismos;  os  poderozos  e  gran- 
des com  a  que  tem  são  enterrados,  conduzindo-lhe  esta  no  seu  gentílico  con- 
ceito athé  para  felicitar  as  almas,  e  terem  adoraçoens  seus  corpos  em  os 
sepulchros.  Há  também  bastantes  minas  de  Azougue,  Salitre,  Chumbo,  e 
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Ferro;  também  se  achão  de  Estanho  a  que  neste  paiz  chamão  Calaím 
(37)  de  Cobre  amarello  (38)  que  parece  quazi  a  mesma  espécie  do  que 
chamamos  Latão,  e  de  Cobre  branco  (39j,  que  tem  grande  estimação  e  va- 
lor: o  fino  escolhido  tem  o  toque  da  prata,  e  a  ella  se  assemelha  ;  delle  se 
fazem  varias  obras  para  outros  Reinos,  mas  já  muy  falsificado  e  com  liga, 
que  lhe  faz  perder  a  cor  e  quebrar  com  facilidade,  sendo  prohibido  sahir 
algum  puro  e  fino,  do  Império,  pello  dolo  que  dizem  lhe  fizerão  há  annos 
os  olandezes  que  vem  commerciar,  pois  carregando  quantidade,  e  passado 
pouco  tempo  o  mandarão  fundir  e  delle  bater  moeda,  que  outravez  na 
China  introduzirão  por  prata,  eífeituando  com  ella  grandes  mercancias, 
em  perjuizo  dos  nacionaes  contratadores,  que  ficarão  muitos  perdidos,  e 
arruinadas  suas  casas,  só  ricas  de  prata  falça.  || 
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boas  minas  de  Ouro,  Prata,  Cobre  e  Ferro,  alem  de  boas  pedras  precio- 
sas, mas  o  melhor  assucar  e*outros  géneros  que  a  fazem  florecer  no 
commercio  e  mercancias;  nella  ha  celebres  lagoas,  cujas  agoas  sem  mais 
mixtos  são  tintas  naturaes,  com  que  dão  cores  azuis  e  verdes  aos  seus 
pannos.  A  esta  Província  pertence  a  Ilha  Formosa  que  pellas  preciozída- 
des  de  mineraes  que  em  si  conserva  bastava  para  a  fazer  muy  opulenta 
e  celebrada. 

Na  província  de  Xensi  ha  minas  de  Ouro  e  Prata,  como  também  as 
celebres  pelles  de  animaes,  chamadas  Zebellinas,  que  são  de  grande  val- 
lor,  e  o  excellente  Ruibarbo  (40).  Na  de  Xansi  ha  muito  bons  jaspes  finos. 
Na  de  Quansí  dizem  que  ha  pedras  preciozas  e  Carbúnculos  pellos  gran- 
des resplendores  que  de  noite  brilhão  em  seus  montes,  com  especialidade- 
no  monte  Hó  que  pertence  a  cidade  de  Gucheu  (41);  também  se  acha  no 
seu  terreno  o  Cinamomo. 

Em  a  Província  de  Junnan  tem  minas  de  prata,  e  Ouro  que  se  acha 
nas  áreas  dos  seus  Rios,  destas  se  aproveita  occultamente  o  povo,  que  do 
Imperador  são  as  minas  quando  as  manda  abrir;  também  ha  nesta  Pro- 
víncia o  Lapíslazulí,  excellentes  Mármores  de  varias  cores,  Incenço,  e 
Beijoim.  Na  de  Queicheu  também  dizem  que  ha  minas,  e  muita  quanti- 
dade de  azougue.  Na  de  Honan  ha  muitas  pedras  de  cevar  (42)  e  vários 
medicamentos  bons. 

N'esta  província  de  Quangtung,  ou  Cantão  em  que  Macao  he  situado, 
ha  minas  de  Ouro  e  prata,  estanho,  cobre,  azouge,  ferro  e  chumbo;  tem 
muita  seda,  pau  Rosa,  pau  Aguila  (43)  e  outros  paos  cheirosos;  há  Aljo- 
fre,  e  algumas  pérolas  finas,  que  as  mais  são  falsificadas ;  mas  he  Pro- 
víncia rica  pello  comercio,  porque  o  principal  porto  do  Império  todo,  ao 
qual  vem  as  Neçoens  Estrangeiras  comerciar  e  deixão  cada  anno  mílhoens 
que  empregarão  em  vários  géneros;  isto  alem  dos  despachos,  que  só  de 
Macao  sendo  cidade  pequena,  rendem  cada  anno  ao  Imperador,  com  o 
foro  da  terra,  mais  de  350  (35o. 000?)  taeis  que  são  870500  cruzados  sem 
fallar  no  que  se  emprega  cada  anno  em  carga  de  i3  Navios  que  ha  na 
terra,  isto  alem  da  faragata  da  Companhia  de  Portugal  em  que  costumão 
hir  de  emprego  muito  mais  de  2oo0  (200.000  ?)  cruzados  cada  hum  anno. 
Para  excellente  louça  concorem  as  duas  Províncias  de  Kiansí,  e 
Kiangnan,  esta  só  com  barro  branco  (que  não  são  Caracoes  nem  Ostras 
como  alguns  entendem)  e  aquella  concorre  para  a  fabrica  em  que  se  es- 
pecializão  seus  habitadores  pella  excellente  agoa  só  apta  para  este  minis- 
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e  pintada  athé  que  ultima  e  novamente  hindo  ao  fogo  fique  na  sua  ultima 
perfeição  para  ser  a  esta  Província  e  Cidade  de  Cantão  como  porto  prin- 
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cipal  reconduzida,  havendo  os  navios  estrangeiros  de  fazer  nella  o  seu 
emprego,  sendo  n'este  género,  no  das  Sedas  tecidas  e  em  rama,  no  Chá, 
Charoens,  Azougue  e  Salitre,  o  seu  negocio,  mas  sobretudo  e  em  especia- 
lidade em  paens  de  ouro  com  bom  cómodo,  deixando  muitos  caixoens  de 
prata,  pella  qual,  como  em  muito  a  estimão,  quereín  tão  somente  os  seus 
pagamentos. 

Em  as  mais  das  Provincias  d'este  Império  há  quantidade  de  Seda, 
com  especialidade  nas  de  Chekian,  e  Nankim;  só  nesta  se  contavão  mais 
de  sessenta  mil  chinas  occupados  no  ministério  de  tecer,  alem  da  quazi 
innumeravel  gente  occupada  em  a  beneficiar.  O  Charão  certamente  sin- 
gular com  que  se  dá  lustro  primoroso  á  pinturas,  e  na  lingoa  sinica  Soa 
Cie  ou  Ci,  he  hum  licor  que  distilão  certas  arvores  (44)  que  ha  especial- 
mente n'esta  mesma  Província  de  Nankim,  ao  qual  temperão  os  Pinto- 
res; e  para  por  as  tintas  lhe  serve  de  Óleo  azeite  pao  (45)  que  também 
he  licor  de  outras  arvores,  outros  uzão  de  azeite  de  coco;  e  para  verniz 
uzão  de  humas  fructas  oleosas  (46)  que  ha  em  diversas  partes,  espremi- 
das, cozido  e  temperado  o  sumo.  As  arvores  e  plantas  do  Chá  (em  que 
pouco  creio)  nasce  em  diversas  Provincias,  e  o  vendem  tão  falsificado,  que 
hum  mercador  velho  china  que  ha  annos  vive  n'esta  Cidade  de  Macao  me 
certificou  que  a  China  produziria  cada  anno  10  ou  12  mil  picos  de  chá 
(47),  do  qual  a  maior  parte  gastavão  os  grandes  e  os  Mandarins,  mas  q.' 
cada  anno  se  vendia  aos  navios  estrangeiros  mais  de  80  mil  picos,  e  igno- 
rava o  como  isto  hera,  com  o  que  acreditei  o. meu  conceito. 


(Continua.) 
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(i)  Arrox  —  O  arroz  sustenta  quasi  todo  o  Império  chinez.  Sobre  a  sua  cultura 
me  occuparei  em  tempo  opportuno.  Basta,  por  agora,  dizer  que  na  China  ha  duas  espécies 
principaes:  o  arroz  de  sequeiro,  que  cresce  nas  montanhas,  e  o  arroz  de  várzea,  que  é 
semeado  nos  terrenos  húmidos. 

(2)  EwciuipaCiea»  beliidaN  —  Vide  o  que  sobre  ellas  dissemos  a  pag.  Sio  da 

i."  Série  d'esta  revista.  Convém  notar  o  seguinte,  que  se  encontra  no  Catalogo  dos  pro- 

ductos  chinezes  apresentados  na  Exposição  de  Paris  de  1878: 

«Ha  na  China  duas  espécies  de  bebidas  espirituosas:  as  que  são  obtidas  simples- 
mente pela  fermentação  e  as  que  passaram  pelo  alambique.  O  sorgho  e  o  milho,  assim 
como  o  arroz  e  a  cevada,  são  empregados  para  a  fabricação  d'estas  bebidas.  iNas  provin- 
cias septentrionaes  empregam-se  principalmente  o  milho  e  o  sorgho.  Com  o  primeiro 
fabrica-se  uma  espécie  de  vinho  chamado  vinho  amarello;  com  o  segundo  um  álcool, 
muito  forte,  chamado  vinho  queimado  ou  sam-shu  (sam-chú  ou  sam-sú),  de  que  se  faz  um 
grande  consumo  em  todas  as  provincias  do  Império.  Nas  provincíias  centraes  e  meridio- 
naes  emprega-se  o  arroz  para  a  fabricação  d'este  álcool,  sendo  particularmente  celebre 
o  que  é  fabricado  em  Shao-hing  fu,  na  provincia  de  Chêh-kiang.  A  provincia  de  Shan- 
tung  (Xan-tum)  exporta  até  Cantão  a  r.guardente  de  sorgho.» 

No  referido  Catalogo  notam-se  as  seguintes  bebidas:  aguardentes  de  sorgho,  de 

avro:^,  de  laranja,  de  assucar:  vinhos  de  sorgho  (com  gosto  de  rosa,  de  limão,  ou  de 

artemisia),  amarello  de  milho,  de  arro^  (colorido  ou  não  com  ervilhas  verdes  ou  pretas) 

principalmente  da  ory^a  ghitinosa,  e  com  ou  sem  melaço;  cerveja  de  milho   etc. 
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O  iiuctor  tem,  no  fim  de  contas,  razão  em  chamar  ís^i/i^^aíiCíí.s' a  taes  bebidas;  mas 
o  que  chamarão  os  chins  ás  nossas,  principalmente. a  essa  variedade  de  licores  alcoólicos 

que  são  a  ruina  dos  mais  fortes  estomaí^os 
Est  XLil  europeus  ? 

(3)  BuTaraK  e  boiw  —  Os  búfalos, 
.  são  maiores  que  os  bois  e  empregados  na 
agricultura.  São  bellos  animaes,  de  pello 
pardo  escuro,  mansos,  laboriosos  e  dóceis. 
Maiores  que  o  búfalo  indiano,  diíferem  es- 
sencialmente, nas  formas  e  no  caracter,  do 
bisão  americano.  Teem  as  armas  compridas 
e  semi-circulares. 

Durante  os  calores  do  estio  e  no  inter- 
vallo  dos  trabalhos,  espojam -se  na  lama  li- 
quida das  ribeiras,  em  que  mergulham  com- 
pletamente, mostrando  unicamente  a  luzente 
extremidade  do  focinho.  (Vide  M.  de  Courcy 
—  L'E?npire  dii  Milieu,  pag.  154I. 


Cabeça  de  Búfalo  da  China 
(Segundo  um  desenho  chinez)  (4)    ...   que  arremeda  a  Ervi- 

lliaw  —  E'  o  hoh-laan-taii  dos  cantonenses 
(Chaimers)  ou  wan-tou  ou  onan-teoii,  a  que  se  refere  Soubeiran,  uma  variedade  de  er- 
vilha, que  não  sei  se  existe  em  Portugal.  Dabry  e  Soubeiran  também  citam  o  Pisum 
arvense,  que  os  chins  denominam  rvan- 
tau  e  ts'in^-siau-taii  {V.  P.  Smiih).  Chai- 
mers também  dá,  como  designação  can- 
tonense   das  ervilhas  (verdes),  o  nome 
de  ts'ing  tau. 

(5)  TacÒM  —  Segundo  Chaimers, 
tau-kok  (em  cantonense). 

Não  confundir  estes  feijões  com  as 
sementes  do  Dolichos  soja  (Roxb.)  ou 
G ly cine  soja  (^léb.e  Zucc.,cit.  porDalg.) 
com  que  se  fabrica  o  sutate  e  o  tafii  e  a 
que  fizemos  referencia  nas  notas  427  (a 
pag.  460)  e  428  (a  pag.  519)  da  i.«  Série 
d'esta  revista. 

A  respeito  d'esta  ultima  legumino- 
sa, convém  notar  que  no  Catalogo  de  Vil- 

morin,  do  anno  de  1895,  vem  uví\3í  ^vâ\\irdi\'e\)ves,eniQ\'\áo  â.  soja  hispida  (pois  oleagineux) 
e  referencia  a  uma  variedade  d'esta,  de  semente  negra,  que  talvez  sirva  para  se  fazer  o 
sutate  preto,  se  não  fôr  a  mesma  que  os  chins  empregam  para  este  fim  (#).  Comtudo, 


Feijão  amarello  da  China  (FhaseolusJ  (Vilm.) 


(*)  Segundo  o  cit.  Catalogo  dos  productos  chinezes  para  a  exposição  de  Paris  de  1878,  o  dr.  Itier,  no  seu 

Journal  d'un  voyage  en  Chine,  dá  a  seguinte  receita  da  soya  (sutaiej  de  que  também  apresentámos  uma  outra  a 

pag.  460,  da  I.*  Série  d'esta  revista  : 

«Prepara-se  assim  em  Cantão;  Coze-se  em  agua,  durante  uma  hora,  um  caty  (i  libra  e  '/í*  de  feijões  ver- 
melhos (Dolichos)  que  se  põem  depois  a  esgotar  n'uma  peneira.  Os  feijÓes  são  em  seguida  polvilhados  com  tari- 
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convém  notar  que  Vilmorin  considera  as  três  variedades  de  soja,  cujas  sementes  vende, 
como  alimento  próprio  para  gado. 

(6)  Inhame  da  Cliiiia  —  (Dioscorea  batatas)  introduzida  em  França  ha  cin- 
coenta  annos  por  Montigny.  Estes  rhizomas,  de  polpa  branca  e  delicada,  envoltos  n'uma 
pellicula  violácea,  substituem  vantajosamente  a  batata  da  Europa.  Ha  também  na  China 
o  Dioscorea  sativa  e  o  Dioscorea  triphylla,  que  os  chins  também  comem,  apezar  do 
mau  gosto  d'esta  ultima  variedade  (Soubeiran  e  Dabry). 

Em  Macau  são  muito  apreciados  os  inhames  que  apparecem  no  mercado  com  os 
nomes    macaistas    de    nhame    chicó, 
nhame  de  Malaca  e  nhame  tacii.  P^^  ^^^y 

(7)  PateeaM    ou    llelaii- 

eiaM  —  Vide  nota  335  a  pag.  325  da 
1.^  Série  d'esta  revista: 

(8)  HeBõew  —  Os  melões  que 
apparecem  em  Macau  são  excessiva- 
mente cheirosos,  mas  não  teem  do- 
çura nem  gosto. 

Du    Halde,   na    sua  interessante 

obra,  diz  que  : 

«Além  dos  melões  semelhan- 
tes aos  que  temos  na  Europa,  tem  a 
China  uns,  que  são  muito  pequenos, 
amarellos  por  dentro,  e  dum  gosto 
assucarado  que  podem  comer-se  com 
a  casca,  do  mesmo  modo  como 
nós  comemos  algumas  vezes  as  ma- 
çãs.» 

(9)  HorlaliçaM  —  Entre  elias, 
destaca-se  a  celebre  Couve  da  China 
(Bf-assica  sinensisj,  denominada  em 
chmez  pé-t'sai  e  cujas  qualidades  va- 
riam com  o  clima,  sendo  a  do  norte 

excellente,  principalmente  a  que  se  dá  nas  terras  pantanosas. 

Marchai  de  Luneville,  n'uma  local  publicada  no  tomo  XXVIII  (i856)  da  lllustra- 

lion,  diz  d'esta  planta  o  seguinte : 

«Le  pé-tsai,  dont  la  Jeuille  ofFre  quelque  ressemblance  avec  la  laitue-romaine;  mais 
il  en  diffòre  par  la  fleur,  par  la  semence,  par  le  goút  et  la  bnuteur.  Le  meilleur  croit 
dans  les  provinces  septentrionales,  ou  Ton  a  soin  de  le  iaisser  s'attendrir  par  les  premia- 
res gelées.  La  quantité  que  Ton  en  sème  et  la  consommation  qui  s'en  fait  sont  presque 
incroyables.  Pendant  le  móis  d'octobre  et  de  novembre,  les  neufs  ports  de  Péking  sont 
embarrasses  de  chariots  chargés  de  ce  legume.  On  le  sale  et  on  le  confit;  on  le  mele 
au  riz  dont  il  réhausse  le  gout.» 

Segundo  Dabry,  as  sementes  do  pé-t'sai  são  fortemente  oleosas  e  servem  para  fa- 


Soia  hispida,  de  semente  negra  1  Vilm.) 


Ilha  de  trigo,  deitados  n'um  prato  de  pau,  tapados,  e  collocados  n'um  logar  húmido  que  favoreça  o  desenvolvi- 
mento dum  bolor  considerável.  Depois  de  quatro  ou  cinco  dias,  segundo  a  marcha  mais  ou  menos  rápida  do  mofo, 
raspa-se  este  com  uma  faca  de  madeira,  e  lavam-se  em  agua  fria  os  feijões,  que  devem  ter  sido  previamente  sêc- 
cos  ao  sol  durante  24  ou  48  horas.  Faz-se  então  dissolver  uma  libra  e  meia  de  sal  em  três  litros  de  agua  fervida 
previamente  para  expulsar  d'e!ia  todo  o  ar.  Abandona-se  depois  esta  preparação  a  si  mesma,  e  exposta  ao  sol,  du- 
rante quinze  dias.  Finalmente,  ferve-se  durante  meia  hora,  ajuntando-lhe  para  aromalisal-a  um  meio  punhado  de 
aniz  estrellado,  outro  tanto  de  aniz  simples  e  duas  cascas  de  laranja.  Coa-se  em  seguida  por  um  cesto  que  rete- 
nha os  restos  dos  feijões,  e  engarrafa  se.» 
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Est.  XLV 


Inhame  da  China 
( Dioscorea  Balatas)  (Vilm.) 


bricar  o  tsai-yen,  óleo  espesso,  de  còr  amarella  carregada,  que  se  emprega  para  a  illu- 
minação  e  cosinha  e  muito  frequentemente  na  medicina  chineza. 

Em  França  já  se  tem  obtido  uma  variedade  melhorada  d'esta  couve,  que  poderia 
ser  introduzida  com  muito  proveito  em  Portugal,  princi- 
palmente nas  provmcias  do  norte,  onde  se  daria  muito  bem. 
O  repolho  é  designado  em  macaista  por  côve-côco. 
Sobre  as  hortaliças  convém  notar  o  grande  uso  que 
se  taz  entre  os  chins  e  macaistas  da  planta  designada  pe- 
los macaistas  por  cebola  matto  (Allium  schoenoprasum). 
Sobre  o  gosto  das  hortaliças,  vide  nota  i6. 

(10)  Caiiconi  — Vide  nota  278  a  pag.  iGi  da  i.*  Sé- 
rie d'esta  revista.  Ainda  não  consegui  apurar  o  nome  bo- 
tânico d'esta  planta. 

(11)  .lluiig;o  —  E'  o  Phaseoliis  Mungo  (Lin.),uma 
leguminosa,  cuja  semente,  do  feitio  d'um  feijãosinho  pe- 
queno, tem  a  côr  verde,  mesmo  depois  de  sêcca.  A  varie- 
dade de  sementes  pretas  (Phaseolus  Marx),  a  que  se  re- 
fere o  sr.  Conde  de  Ficalho,  a  pag.  i5o  do  2."  tomo  dos 
Colloq.  de  Garcia  da  Orta.  não  é  usada  em  Macau. 

Os  macaistas  empregam  principalmente  o  mungo, 
cozendo-o  em  agua,  e  bebendo  esse  cozimento,  temperado 
com  jagra  (assucar  de  palmeira,  fabricado  na  índia). 

Segundo  Debeaux,  o  mungo  é  cultivado  em  toda  a 
China  e  chamado  em  chinez  Tsian-teoii-tjé :  as  sementes,  torradas,  são  empregadas 
como  resolutivas  e  diuréticas. 

Debeaux  também  se  refere  ao  Phaseolus  minimus  (Roxb. — Fl.  ind.  Ill,  pag.  2691) 
e  Soubeiran  e  Dabry  ao  Phaseolus  angulatus. 

(12)  lIOMtardaM  —  São  a  Mostarda  branca  e  a  Mostarda  verde,  dos  macaistas. 
Aos  nomes  latinos  (Sinapis  alba  e  Sinapis  nigraj  d'estas  cruciferas,  correspondem  os 
chinezes  de  peh-kai  e  ts^^é-kai. 

A  mostarda  branca  foi  importada  da  Ásia 
central  para  a  China,  onde  abunda  principal- 
mente no  Sse-tchuen,  em  que  é  semeada  no 
outomno  para  ser  comida  no  inverno.  As  rai- 
zes  e  as  sementes  são  empregadas  na  medicina 
chineza. 

Em  França  são  essas  variedades  da  Si- 
napis brassica  conhecidas  pelos  nomes  de  mou- 
tarde  de  Chine  à  feuille  de  choii  e  moutarde 
blanche.  Alem  d'estas,  vejo  indicada  no  Cata- 
logo do  conhecido  horticultor  Vilmorin  a  va- 
riedade de  moutarde  de  Chine  frisée,  com  a 
seguinte  nota : 

«Excellent    legume    três    apprecié    dans 
les  pays  chauds.  Le  feuillage  élégammeni  frise  de  cette  varieté  la  fera  rechercher  aussí 
pour  garniiure  de  plats.» 

Parece-me  que  em  Portugal  só  se  semeia  a  mostarda  destinada  á  colheita  da  se- 
mente para  uso  medicinal  e  culinário. 
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Em  Macau  comem-se  geralmente  as  mostardas  branca  e  verde,  assim  como  as  ou- 
tras hortaliças,  preparadas  segundo  o  modo  indicado  na  nota  199  a  pag.  127  da  i.«  Série 
.d'esta  revista. 

(i3)  Al>ol>rai«  cliamadasi  de  «uiiié  —  Segundo  o  dr.  D.  G.  Dalgado,  auctor 
da  interessante  obra  «Flora  de  Goa  e  de  Savantvadi>y,  a  abobara  da  Guiné  é  o  fructo  da 
cucurbita  ?7ioschatj  (Duchesne),  conhecido  pelos  francezes  com  o  nome  de  Potiron  e 
pelos  inglezes  com  o  de  Musk-melon. 

Na  índia  também  se  come  como  hortaliça  ou  feito  em  doce. 

Entre  as  Ciicurbitaceas  convém  notar  o  si-quá  (Cucumis  longa),  cujo  fructo  é  co- 
mestivel  quando  não  está  ainda  muito  maduro.  E'  muito  comprido  e  tem  na  casca  ares- 
tas longitudinaes.  Depois  de  maduro,  o  tecido  interior  torna-se  fibroso  e  é  empregado 
como  esponja. 

(14)   Cambaleiíg^a»  —  E'   a    Camolenga,  Abóbora  d' agua   ou  Jerimu  (Flora 

de  Goa  e  Savantvadi)  cujo  nome  scientifico 

é  Benincasa  cerifera  (Savi);   Cuburbita  pepo, 

(Roxb.  Fl.  Ind.  II í,  71 5  — Reed,  i/orí  m^r/.  VIII. 

T.  3>,  ou  o  tong-kuá  dos  chins,  segundo  Dabry, 

que  diz: 

«Cette  espèce  dont  les  jardiniers  chinois 
savent  obtenir  des  fruits  enormes,  porte  une 
<:ouche  cireuse  autour  du  fruit;  son  principal 
usage  est  de  fournir  des  ^V2imes  peh-kwa-ts^e. 
qu'on  mange  comme  friandises  avec  le  thé.» 

Em  Goa,  segundo  Dalgado  (ob.  cit.),  usa- 
se  o  fructo  como  hortaliça  e  faz-se  em  con- 
serva. Dá-se  uma  canja  d'elle  contra  a  morde- 
dura da  cobra  venenosa  e  contra  a  hemoptyse. 
E'  considerado  refrescante  e  muito  sadio. 

Em  Macau  ainda  hoje  se  chama  a  esta 

cucurbitacea    cambalens^a    e    não    camolens^s.  ,  ^       .     ^. 

^  ^  Couve  da  China  Pe-t  sai  (Brasstca  Sinensts) 

y    r.^.  ^-  ,      .  (Variedade  melhorada  por  Vilmorin) 

(i3)  Xiiiamo  —  Diz-se  hoje  em  ma- 
cahta-chwíambo  como  no  dialecto  de  Ceylão; 

o  o 

chuname  no  indo-port.  de  Goa  e  outras  partes.  —  Vem  do  Tam.,  mall.  âfrí^?T5T(éT5)LÒL/ 

(chunnâmbuj ;  prak.  ^^  ou  ^^TT  (chuno  ou  chunâ);  sansk,  "^^1   (chiirnaj.  {Viáe  Dial. 

indo-portuguès  de  Goa  e  Dial.  ind.-port.  de  Ceylão,  por  Sebastião  Rodolpho  Dalgado). 
Já  Garcia  da  Orta  disse:  «Chuna  que  he  cal.» 

E'  de  Chunambo  que  deriva  a  palavra  Chunambêro  empregada  em  Macau  para 
designar  o  antigo  sitio,  próximo  da  fortaleza  de  Bom-Parto,  no  extremo  sul  da  bahia  da 
Praia- Grande.  N'esse  sitio  havia  antigamente  fornos  de  cal  de  ostras. 

E'  curioso  notar  a  preparação  da  argamassa,  composta  de  cal  e  de  melaço,  a  que 
se  refere  o  auctor,  e  que  servia  e  talvez  ainda  sirva  para  rebocar  os  edifícios. 

(16)  Pouco  g^ôwto  dos  veg^etae»  —  Condiz  com  o  que,  a  respeito  das  horta- 
liças do  sul  da  China,  notou  recentemente  o  sr.  dr.  Gomes  da  Silva,  no  seu  interes- 
sante opúsculo  Noções  de  Hygiene  e  Medicina  pratica  para  uso  dos  alumnos  do  semi- 
>nario  diocesano  de  Macau : 

'(As  hortaliças  cultivadas  no  sul  da  China,  degeneram,  como  os  legumes,  do  que 
•são  na  Europa ;  faltam-lhes  o  sabor  e  a  digestibilidade,  que  caracterisam  as  mesmas  es- 
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Mostarda  da  China  (Sinapis  brassicata) 
(V ar\&àa.át^ frisada  de  Vilmorin; 


pecies  nos  climas  temperados  e  frios.  Demais,  os  fortes  adubos  e  o  systema  de  cultura 
adoptados  pelos  chinezes  não  concorrem  pouco  para  modificar  as  propriedades  doestes 
preciosos  vegetaes,  que  perdem  em  sabor  e  frescura  o  que  ganharam  em  volume  e  pezo. 
Ha  lá  coisa  que  mais  encante  á  vista  d'um  vegetariano  convicto  do  que  uma  enorme  e 

bem  talhada  couveflôr,  cultivada  nos 
arredores  de  Macau!  Mas  que  o  ami- 
go de  vegetaes  se  contente  em  ver  a 
couve-Hôr,  porque,  se  a  come  de  qual- 
quer maneira,  a  desillusão  é  completa. 
È  o  mesmo  succede  com  as  couves, 
com  a  alfoce,  com  os  agriões:  agra- 
dáveis á  vista,  mas  insipidos,  quando 
não  são  indigestos  ainda  por  cima.» 

O  marquez  de  Gourcy  também 

na  sua  obra  VEmpirc  dii  Milieu,  notou: 

«Gomtudo,  é  necessário  reco- 
nhecer que  as  fructas  da  China  teem 
geralmente  um  sabor  muito  menos 
fino  e  delicado  que  as  da  E^uropa,  ou 
porque  as  espécies  cultivadas  não  va- 
lem as  nossas,  ou,  antes,  porque  at- 
tinjem  á  maturidade  muito  depressa.» 

O  que  também,  já  muito  antes 

fora  notado  por  Du  Halde : 

«Gomtudo,  é  necessário  confes- 
sar que  todos  estes  fructos  (os  que  se 
encontram  também  na  Europa),  com  excepção  das  uvas  moscatéis  e  das  romãs,  não 
podem  comparar-se  aos  nossos,  porque  os  chins  não  teem,  como  na  Europa,  a  arte  e  o 
cuidado  de  cultivar  as  arvores,  para  lhes  corrigir  e  aperfeiçoar-lhes  o  gosto  Teem 
absoluta  precisão  das  suas  terras  para  o  arroz  e  o  trigo.» 

O  dr.  Gomes  da  Silva  divide  assim  as  íructas  do  sul  da  China  : 

a  Acidas:  laranja,  tangerina,  limão,  tamarindo,  carambola,  bilimbi; 

Assucaradas:  uva,  figo,  pêra,  anona,  mangustão,  lechia,  long-hane  , 

Aquosas:  melancia,  melão,  morango; 

Feculentas  ou  polposas:  banana,  castanha,  fructa-pão  ; 

Aromáticas:  manga,  ananaz; 

Oleosas    amêndoa,  canária,  azeitona,  coquinho,  coco; 

Adstringentes:  marmello,  bibas,  vompite,  guyava 

Das  fructas  acidas,  a  iaranja  e  a  tangerina  podem  comer- se  impunemente,  mas  as 
outras  convém  evitai-as  e  sobre  tudo  não  abusar  d'ellas.  As  assucaradas  são  todas  inno- 
centes  e  muito  utei?,  á  excepção  da  pêra  da  China,  que  é  muito  indigesta.  O  morango 
é  a  melhor  das  fructas  aquosas;  as  outras  são  indigestas, 
principalmente  a  melancia  do  sul  da  China,  com  uma  côr 
tentadora  de  rubi,  mas  com  um  sabor  e  uma  digestibili- 
dade de  pepino.  As  fructas  feculentas  são  também  indi- 
gestas, á  excepção  de  algumas  espécies  de  banana,  que 
são  justamente  apreciadas  como  alimento.  A  manga  e  o 
ananaz  só  devem  comer-se  quando  sejam  de  muito  boa 
qualidade,  o  que  raras  vezes  acontece  na  China.  As  fructas 
oleosas  são  excessivamente  indigestas  e  devem  usar-se 
com  moderação,  como  adstringentes.  A  toranja,  o  jambo, 
o  jambolão  e  a  própria  papava,  com  todo  o  seu  ephemero 
prestigio  de  estomachica,  devem  riscar-se  da  lista  dos 
fructos  comestíveis." 

(17I    <Jva»  e  pawMaM  —  Sobre  uvas  e  passas  é 

curioso  o  que  expoz  o  padre  Semedo  na  obra  El  Império  s  -qua  fCucumis  irw^aj 

de  la  China,  publicada  por  Faria  e  Sousa  : 

"Ubás,  si  no  es  en  la  província  de  Xensi,  adonde  son  abundantes,  y  las  passan  en 
cantidad,  ay  poço,  y  solamente  en  parras;  ni  hazen  vino  d'ellas,  sino  de  cevada,  y  de 
arroz  en  las  partes  dei  Norte,  y  dei  arroz  solo  en  las  dei  Sur,  aunque  no  el  ordinário, 
antes  una  cierta  espécie  suya,  que  solamente  sirve  para  reduzir-le  a  aquel  licor  obrado 
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de  varias  maneras.  El  comun  dei  pueblo,  si  bien  emborracha,  es  de  poço  vigor,  y  per- 
manência, e  hazese  por  todo  el  ano.  El  mejor,  solo  en  Invierno  y  gratíssimo  a  la  vista 
por  el  color,  por  el  olor  ai  olfato,  por  el  gusto  a  este  sentido;  y  por  todo  vehemente 
ocasion  de  que  no  falten  borrachos,  mas  sin  la  dura  pension  de  afrenta,  porque  no  la 
han  puesto  en  este  acontecimiento.  De  Verano,  y  de  Invierno  sierfipre  ie  beven  caliente. 

{i8)  iiaug^uatesi  —  Vide  nota  97  a  pag.  702  da  i/'  Série  d'esta  revista. 

(19)  Eiíxiaw  —  D'este  fructo,  da  familia  das  Sapindaceas,  se  tem  occupado  alguns 
escriptores  que  o  tem  elogiado  sobremaneira  e,  quanto  a  mim,  com  razão. 

Já  a  elle  fiz  referencia,  indicando  os  seus  nomes  botânicos  e  chineles  e  bem  as- 
sim  os   da   outra   espécie  de  Nepheli,  o 
long-gnan   ou  long-hane,   nas   notas  357 
(a  pag.  325  e  326)  e  418  (a  pag.  45c),  da 
i.*  Série  d'esta  revista. 

A  mais  antiga  noticia  que  tenho  nos 

meus  apontamentos  com  respeito  á  lixia 

é  a  que  vem  no  Tratado  das  Cousas  da 

China  do  exacto  e  veridico  Frei  Gaspar  da 

Cruz,  cuja  i.*"»  edição  foi  publicada  em  i56(): 

«Ha  húa  fruita  da  qual  ha  muitos 
pomares  e  dasse  em  grandes  arvores  muy 
estendidas  e  ramalhudas,  he  fruita  do  ta- 
manho de  amexas  redondinhas  ou  pouco 
nrais,  deixa  a  casca  e  he  muito  singular  e 
estremada  fruita,  nam  ha  quem  se  farte 
d'ella  sempre  deixa  desejo  de  mais  amda 
que  comam  muita,  e  nenhú  dano  faz.  Ha 
desta  fruita  outra  mais  pequena  (é  o  long- 
gíían),  mas  ha  grande  he  milhor,  cha- 
mam se  Lechias  » 

Faria  e  Sousa,  o  erudito  compiiador 
dos  trabalhos  do  padre  Álvaro  Semedo, 
disse  sobre  a  deliciosa  fructa  o  mais  que 
se  poderia  dizer,  sob  esta  forma  tão  ele- 
gante : 

.' .  .  .  las  lechias,  como  peras  ordiná- 
rias ei  tamaíío;  como  coraçon  la  forma; 
algo  como  de  madroííos  el  color,  y  superfície:  dan  la  cascara  que  es  sutil;  y  aparece 
dentro  la  carne  de  color  de  perla,  tiene  dentro  un  corançoncillo .  es  de  mucho  gusto^ 
y  de  poça  dura:  propriedades  dei  mundo." 

Du   Halde  também,   na  sua  obra  Description  de  V Empirc  de  la  Chine^  diz  com 

muita  propriedade  e  acerto  : 

«Encontram-se  nas  provincias  de  Fokien,  de  Kuangtong,  de  Kuang-si,  duas  espé- 
cies de  fructas  que  não  temos.  A  denominada  Li-tchi  (se  fòr  da  espécie  boa,  porque 
ha  de  diversas  espécies)  é  do  tamanho  d'uma  tâmara;  o  caroço  é  egualmente  longo  e 
duro;  é  coberta  d'uma  polpa  molle,  muito  aquosa,  e  d'um  gosto  delicado;  não  conserva 
este  gosto  senão  parcialmente,  quando  sêcca,  e  torna-se  escura  e  enrugada  como  as 
nossas  ameixas  ordinárias  :  a  polpa  é  encerrada  n'uma  casca,  que  exteriormente  se  as- 
semelha ao  chagrin,  mas  que  é  lisa  por  dentro  e  d'um  feitio  quasí  oval. 

A  outra  espécie  de  que  se  taz  na  China  um  grande  consumo,  chama-se  em  chinez 
Long-yan,  isto  é,  olho  de  Dragão.  E'  redonda,  de  casca  amarellada,  de  polpa  branca, 
aquosa,  e  muitas  vezes  com  um  certo  sabor  acido.  Opina  se  que,  se  não  é  tão  agradável 
como  a  Li-tchi, 
excellentes.» 


—  Nephcliiini  li-tciu  ou  Euplioria  l. 


é  mais  salutar  e  nunca  faz  mal.  Seja  como  fôr,  estes  dois  fructos  são 


Era  tal  o  apreço  em   que   Du  Halde  tinha  a  lixia  que,  n^outro  logar  da  sua  obra, 
chega  a  affirmar  : 
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«11  n'y  a  guére  de  fruit  sur  la  terre  qu'on  puisse  comparer  au  li-tchi  pour  sa  déli- 
caiesse,  surtout  si  c'esi  Tespèce  qui  a  le  petit  noyau." 

(20)  Laraiijast^Não  é  da  opinião  do  auctor  o  Padre  Semedo,  quando  diz  (se- 
gundo Faria  e  Sousa)  : 

«.  .  .las  naranjas  de  Cantam,  que  facilmente  pueden  ser  princesas  de  las  nuestras, 
pues  de  algunos  son  tenidas  menos  por  naranjas,  que  por  ubás  moscateles  disfarçadas 
en  aquella  forma,  y  habito.» 

e,  n'outro  logar,  concoidando  em  que  outras  fructas  da  China  não  teem  gosto : 

«De  las  frutas  no  tienen  allá  precio 
las  cerezas,  y  las  moras,  porque  no  tienen 
gusto.  Logran  las  mas  de  nuestra  Europa, 
pêro  ni  en  cantidad  ni  en  calidad  les  son 
eguales,  sino  es  las  naranjas  de  Cantam. .  . 
bobrepujan  en  las  partes  Australes,  que  par- 
tecipan  de  Ias  mejores  de  la  índia  »> 

E,  com  mais  desenvolvimento,  Du  Hal- 

de  (ob.  cit.): 

«Foi  da  China  que  nos  vieram  as  la- 
ranjas; mas  temos  d'ellas  só  uma  espécie, 
qnando  lá  as  ha  de  differentes  espécies  e 
bem  excellentes,  entre  as  quaes  uma  estima- 
da: são  pequenas,  e  teem  a  pelle  fina,  unida 
e  muito  doce ;  vem  da  provincia  de  Fo-kien 
uma  espécie  de  laranjas  que  são  d'um  gosto 
admirável.  São  grossas  e  a  casca  é  de  um 
bello  vermelho.  Os  europeus  dizem  com- 
mummente  que  um  prato  d'estas  laranjas  fi- 
guraria maravilhosamente  nas  primeiras  me- 
zas  da  Europa.  Em  Cantão  ha  outras  maio- 
res, que  são  amarellas,  muito  agradáveis  ao 
gosto  e  muito  saudáveis-,  dão-se  mesmo  aos 
doentes,  depois  de  as  terem  amoUecido  sob 
cinzas  quentes,  de  as  terem  cortado  em  duas 
metades,  de  as  terem  preenchido  com  assu- 
car  que  fica  encorporado  com  o  sumo,  que, 
d'este  modo,  é  considerado  como  muito  sa- 
lutar para  as  doenças  de  peito.  Ha  outras  de 
um  gosto  acido  e  de  que  os  europeus  se  ser- 
vem para  tempero  de  carnes.» 

No  2.^  volume  do  Panorama  encontrei 

a  seguinte  referencia,  subscripta  por  D.  R. 

Macedo,  n'um   artiguinho  intitulado  Iníro- 

diicção  d'algumas  plantas  em  Portugal : 

•■Finalmente  a  laranja  da  China  é  exem- 
plo mais  moderno,  visivel  e  que  mais  nos 
pode  persuadir.  D.  Francisco  Mascarenhas  trouxe  a  Lisboa  no  anno  de  iô35  uma  arvore 
que  mandou  vir  da  China  a  Goa  e  a  plantou  no  seu  jardim  de  Xabregas.  Se  então  se 
soubera  a  producção  d'esta  nobre  planta  e  a  riqueza  que  n'ella  trazia  á  sua  pátria,  tivera 
razão  de  cuidar  que  fazia  um  serviço  ao  reino,  não  menos  útil  que  os  que  fizeram  os 
primeiros  descobridores  e  conquistadores  do  Oriente  (#).» 

Entre  as  laranjas  da  China  convém  notar  a  citrus  sinensis  ou  citrus  olivceformis 

•ou  kum-kuat  dos  cantonenses,  que  é  muito  curiosa  pelo  seu  pequeno  tamanho  e  que 

se  come  com  casca,  crua  ou  feita  em  doce  de  calda  ou  crystallizada. 


Long-gnan  —  Nephelntm  longaria  ou  Euphoria  l. 


(*)  Sobre  as  laranjas  é  curiosa  a  seguinte  nota  que  encontrei  na  Flora  de  Goa  e  Savantvadi,  ao  dr.  Dalgadoí 

tDescrevem-se  quatro  raças  d'esta  variedade  /Ctttus  auraníiiim  ou  laranjeira  docet,  das  quses  a  princi- 
pal é  a  Santara  ou  Cintra,  introdu/tda  na  índia  pelos  portu^uezes  nos  fins  do  século  xvi,  e  cultivada  extensa- 
mente em  Nagpur,  Puna  e  outras  partes.  Não  se  dá  bem  no  Konkáo.  A  mandarina  é  uma  das  raças  a'esta  va- 
riedade.» 


t6i 


Entre  as  Aurantiaceas,  a  que  perten- 
cem os  Citri,  é  preciso  não  esquecer  o  vom- 
pi,  vompit  ou  iiampi  (cookia  punctata),  tão 
justamente  apreciada,  principalmente  quan- 
do feita  em  doce  ou  em  gelêa. 

(21)  «lauilioaN  —  Não  confundir  esta 
fructa  com  a  Gamboa  ou  fructo  do  Gam- 
boeiro  (variedade  de  marmeleiro  —  Cydonia 
vul garis  britannica),  que  é  uma  rosácea. 
Chamam  se  Janiboas  em  Macau  ás  Toranjas 
ou  Toroujas  ( Citrus  decumana-Linn.)^  deno- 
minadas pelos  francezes  T^amplemousses  de 
rinde  e  pelos  chins  Yu  (Soub.  e  Thiersant), 
Hian-yuen  (Debeaux)  ou  Yeu-tse,  segundo 
lu  Halde,  que,  tratando  d'ellas,  diz : 

«Os  íructos  denominados  na  índia 
Pamplimouse  e  na  China  j^£?i/-/5e  nada  teem, 
sob  o  ponto  de  vista  do  gosto,  que  os  re- 
commende,  e  são  ordinariamente  maiores 
que  os  nossos  limões ;  a  casca  ou  poipa  e 
muitas  vezes  avermelhada,  outras  vezes 
branca  e  tem  um  gosto  agridoce.  A  arvore 
é  mais  espinhosa  que  os  limoeiros.» 

O  curioso  é  que  não  encontrei  em  liv 
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Macã-7iankim  —  Ziiiphusjiijiiba. 


Laraíija  de  casca  fina—  Citrus  nobilis. 

ro  algum  de  Botânica  a  designação  dejam- 
boa,  empregada  em  Macau  para  designar 
a  toranja.  Julgo,  porém,  que  o  termoyíi;72- 
boa  é  originário  do  malaio,  porque  no  livro 
de  Cameron  —  Our  tropical  possessions  in 
Malayan  índia, — encontro  (na  lista  das  fru- 
ctas  que  se  vendem  nos  bazares  das  pos- 
sessões inglezas  dos  estreitos  de  Singapura 
e  Malaca)  a  expressão  (em  malaio)  de  Lem- 
moo  Jamboa  para  designar  uma  das  muitas 
variedades  de  citrus.  Comtudo,  convém 
notar  que  na  mesma  lista  está  indicado  o 
Citrus  d?cnmana  com  o  nome  malaio  de 
Lenunoo  gadang. 

(22)  .UuÍM  —  Mui  é  o  termo  canto- 
nense  com  que  são  designadas  diversas  es- 
pécies de  ameixas  e  abrunhos,  etc,  pelos 
macaistas.  Frei  Gaspar  da  Cruz,  referindo-se 
a  certas  qualidades  de  ameixas  que  existem 
na  China  {Prunus  sp ,  segundo  o  Catai. 
cit.),  diz: 

«Ha  também  muitas  fruitas. . .  ame- 
xas  reynoes,  e  outra  maneira  de  ame- 
xas  que  nam  ha  entre  nos,  que  tem  os 
caroços  redondos,  compridos  e  agudos 
nas  pontas,  e  d'estas  ha  muitas  passa- 
das.» 

3 


(23)    llaçãM   cfue   a  tal  não  sabem 


Chamam-se  em  Macau  maçãs 


os  fructos  da  Jiijubeira  (Zi^iphus  Jiijiiba)  que   se  dá  principalmente  nas  regiões  da 

China  Central,   sendo  a  mais  im- 


Est.  LiV 


portante  e  estimada  a  variedade,  de 
fructos  vermelhos,  que  se  cultiva  nas 
proximidades  de  Nankim  e  que,  por 
isso,  é  chamada  pelos  macaistas 
mação-nankin.  É  o  Kung-tau  dos 
chins.  Tanto  os  fructos,  como  as 
folhas  e  raizes  são  empregadas  na 
medicina  chineza  assim  como  a  va- 
riedade de  fructos  amarellos,  que, 
apezar  de  ácidos,  são  também  co- 
mestiveis.  (#) 

Em  Macau  chama-se  ás  ver- 
dadeiras maçãs  (malus  communis) 
pomos;  e,  das  importadas,  são  mais 
apreciadas  as  da  Califórnia.  D'a^i  o 
nome  de  pomo  de  Califórnia. 

(24)  Figos  <le  Porlug^al, 
ííg^os  (bananas)  e  fig^os- 
kslki  —  Figueiras  da  Europa  são 
raras  em  Macau  onde,  só  por  curio- 
sidade, se  encontravam,  pelo  me- 
nos ha  annos,  em  alguns  quintaes 
e  hortas.  São  os  fructos  conhecidos  em  maçais  ta  por  figo  de  Portugal. 

Esses  raros  exemplares  distinguem-se  dos  da  Europa  por  um  pronunciado  aroma 


Chiles  011  pimentos  da  China  —  Capsiaim  sinensis  (Vilm.) 


Est.  LV  a  LVll 


Chiles  ou  pimentos  e  pimintões—  Capsicum  fiutescens  e  C.  grossum. 


(*)  Já  a  respeito  das  Jvjubja  de  Xantiim  se  notou  na  obra  EU  mperio  d,e  la  China,  extrahida  por  Manuel 

de  Faria  e  Sousa  dos  trabalhos  do  padre  Álvaro  Semedo ; 

: '  «Aquelia  frutilla  agreste  Ique  en  Portugal  llaman,  mançanes  de  Anafe,  y  Açufaj-fas  en  Castilla)  se  produ- 
zem por  ailá  innumerablemente,  y  com  variedad  :  pêro  parecidos  a  algunos  de  los  nueslros  de  buena  raça,  en  tanta 
copia,  que  llenando  ei  Reyno  inundan  hasta  Macao,  quedandole  en  médio  três  Provincias  bien  dilatadas.» 

Convém,  porém,  não  confundir  a  maçã  d'almacega  (Zi^iphus  vulgar/s  Lamk.;  com  sjujuba  propriamente 

dita  ou  Ziyiphitsjujuba,  como  muito  bem  fez  notar  Garcia  da  Orta  appoiado  pelo  sr.  Conde  de  Ficalho. 
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nas  folhas  e  fructos  que,  aliás,  não  teem  gosto  e  são  empregados  em  doces  que  ticam 
muito  perfumados.  (#) 

Simplesmente  por  jigos  são  em  Macau  designados  os  fructos  da  bananeira  de  que 
ha  as  variedades  chamadas  ^^o  villão,  figo  da  horta^  figo  chèroòo,  etc.  (Vide  nota  356 
a  pag.  325  da  i.-"*  Série  d'esta  revista.) 

Ha  também  o  figo-káki,  que  não  é  senão  o  fructo  do  Dyospiros  kaki  (de  que  te- 
nho visto  alguns  exemplares,  frescos,  nas  lojas  de  fructas,  de  Lisboa,  importados  prova- 
velmente dos  Açores  ou  da  Madeira)  que  se  come  em  Macau  fresco  ou  passado 
como  os  figos  europeus.  E'  dio  figo-kãki  (chãxwàáo  pelos  chins  tchet:^é  —  Soubeiran  e 
Dabry  de  Thiersant  —  ;  5f '  ts^'  —  F. 

P.  Smith  —  etc.)  que  se  refere  Se-  Est.  LVlli 

medo  (segundo  Faria  e  Sousa)  nos 
seguintes  termos  : 

«Ay  aquellas  dos  galantes  fru- 
tas; una  el  suçii^  pomos  roxos,  y  que 
ilegan  a  ser  de  la  grandeza  de  na- 
ranjas,  de  sabor  vários,  y  alguno  ex- 
celentes: sustentandose  colgadas . . . » 

e  Du  Halde  (tom  I,  pag.  19) : 

«Mas  os  Chinezes  são  bem 
compensados  por  outros  fructos  ex- 
cellentes  que  nos  faltam.  Possuem 
um  que  não  ha  em  parte  alguma  da 
Europa,  a  que  chamam  tse  tse  e  os 
portuguezes  de  Macau^^os,  porque, 
estando  este  fructo  secco,  torna-se 
farináceo  e  é  tão  assucarado  como 
os  figos.  As  arvores  que  os  produ- 
zem, quando  estão  desenvolvidas, 
são  mui  bellas.  Vem  um  grande  nu- 
mero d'ellas  prmcipalmente  no  Norte 
da  Provincia  de  Honan.  São,  pelo 
menos,  tão  altas  e  frondosas  como 
as  nossas  Nogueiras  de  grandeza  me- 
díocre. As  folhas  são  largas,  d'um 
bello  verde;  mas,  ao  cahir  da  esta- 
ção tornam-se  d'uma  aspredevel  côr 

vermelha.  Os  fructos  são  tão  grandes  como  as  nossas  bellas  maçãs;  á  medida  que  ama- 
durecem tomam  uma  côr  amarella  dourada. 

«Ainda  que  sejam  de  diííerentes  espécies,  que  os  fructos  d'uns  tenham  a  casca  mais 
delicada,  mais  transparente  e  avermelhada,  e  que  os  de  alguns  outros,  para  serem 
comidos  com  gosto,  devem  amadurecer  sobre  a  palha,  é  sempre  certo  que  são  todos 
agradáveis  á  vista  e  d'um  bom  emprego.  Encontram-se  também  nas  províncias  que  es- 
tão áquem  do  Hoang-ho;  e  não  é  pequena  vantagem  o  poder  esta  espécie  d'arvore 
crescer  em  terrenos  tão  differentes  (##).» 

(25)  Amendoeiras  —  Abundam  na  China,  ao  contrario  do  que  diz  o  auctor, 
principalmente  nas  províncias  de  Pe-tchi-li  e  Chan-si,  onde  se  colhe  o  tien-mei  ou 
ai^ndoa  doce  (Amygdalus  commiinis). 


Bringéla  redonda  da  <  hina  —  Solanum  melongena. 
Variedade  negra,  de  Pekim  (Vilm.) 


u^ndo; 


lifS)    Olii^eira»  —  E'    certo    o    que    diz    o    auctor    com    respeito    ás    olivei- 
ras  que,    entretanto,    poderiam    dar-se    na   China   central   e,  em  parte,  na  septentrio- 


(*i  A  figueira  commum,  segundo  o  marquez  de  Courcy,  na  sua  obra  L'Empire  du  Milieu,  foi  importada 
na  China  pelos  Portuguezes  ;  mas  diz  que  *ses  friiits  sont  à  peine  mangeables  > .  E  tem  razão,  como  vimos. 

'**)  E'  ao  figo-káki  que  Fr.  Gaspar  da  Cruz  se  refere,  quando  diz: 

'iHa  hus  figos  que  maduros  não  se  podem  comer  senam  hu  dous,  mas  passados  sam  bons,  e  levam  nos 
aa  Ilidia.» 
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nal  (#).  Devido  á  falta  de  azeite  de  oliveira,  é  este  producto  muito  apreciado  pelos  eu- 
ropeus e  macaistas  que  o  designam  por  aceite  de  PorlugrJ.  Ha  annos  ainda  era  um 
mimo  de  muito  valor  uma  garrafa  d'este  azeite  que  os  macaistas  só  empregam  nas  sa- 
ladas e  em  açorda.  O  peixe  é  frito  sempre  em  banha  de  porco,  com  escândalo  dos  que 
desejam  guardar  o  jejum,  como  muito  bem  nota  o  religioso  auctor,  que  se  mostra  tão 
preoccupado  com  a  falta  de  cumprimento  do  preceito  quaresmal.  Com  respeito  ao  leite 
das  vaccas  e  das  bufalas,  não  o  empregam  os  chins  para  fazer  manteiga,  não  tanto  por 
se  não  prestar  a  isso,  mas  principalmente  porque  os  chins  do  sul  quasi  o  não  usam  na 

alimentação,  por  terem  nojo  d'elle,  considerando-o  como 
Est.  Lix  sangue  branco.  E  é  tal  essa  repugnância  que  preferem  fa- 

bricar com  a  caséina  vegetal  uma  espécie  de  queijos  (tá-fú) 
de  que  já  tratei  a  pag.  519  da  i.*  Série  d'esta  revista. 

Comtudo,  como  se  pode  ver  a  pag.  49  e  3o  da  Ma- 
tière  médicale  che^  les  chinois,  de  Soubeiran  e  Thiersant, 
os  chins  empregam  o  leite,  a  nata,  a  manteiga  e  o  queijo 
para  combaterem  certas  doenças. 

(27)  P€*s«eso«  —  Os  pecegos,  comtudo,  não  são 
peores  que  os  nossos:  ha  mesmo  uma  espécie  que  é  melhor. 
Em  alguns  logares  não  são  saudáveis.  E  preciso  com.el-os 
com  sobriedade,  porque  causam  dysenteria,  que  é  muito 
perigosa  na  China.  Os  damascos  não  seriam  maus  se  os 
deixassem  amadurecer  na  arvore  (Vide  Du  Halde,  oh.  cit.) 


Margóso—Momordica  balsamina 
ou  M.  charantia: 


(28)  ;tlg^uma«»  outra»  fructa»  —  D'algumas  d'ellas  damos  as  respectivas 
estampas  que  illustram  também  este  numero.  Ha,  pois,  a  notar:  entre  as  Solanaceas,  diS 
diversas  espécies  de  Chiles  ou  pimentos  (Capsicum),  a  bringéla  redonda  da  China  (So- 
lanum  melongena);  entre  as  Oxalideas,  a  Carambola  (Averrhôa  carambola)  e  o  Bilimbi 
(Averrhoa  bilimbi) ;  entre  as  Cucurbitáceas,  o  Margôso  (Momordica  balsamina  ou  Mo- 
mordica  charantia) ;  entre  as  Myrtaceas,  a  Pitanga  (Eugenia  Mitchelli)  e  o  Jambulão 
(Eugenia  Jambolana),  a  que  já  fizemos  referencia  na  nota  458  da  pag.  52 1  da  i.*  Série  ; 
entre  as  Onagraceas,  o  len-kok  ou  len-kó,  ou  castanha  d'agua  (trapa  bicornis) ;  entre  as 
Rosáceas,  as  Bibas  (##)  ou  nesperas  (Eriobotrya  Japonica),  além  d'outras,  de  que  não 


(*)  O  marquez  de  Courcy  dá  (a  pag.  168  da  sua  obra)  como  bastante  rara  na  China,  emquanto  lambem  diz 
a  pag.  177:  071  ne  connaít  pas  en  Chine  ioltvier  commun. 

Courcy  também  se  refere  a  uma  planta  da  família  dos  Rhamnaceas  —  a  Ptméléa,  que  produz  um  «fructo 
semelhante  á  azeitona  e  servindo  para  os  mesmos  usos.» 

Ha  na  Chma  um  fructo,  chamado  em  Macau  lám,  e  a  elle  se  refere  Du  Halde  a  pag.  20  do  tomo  i  da  sua  obra: 

«Os  fructos  do  tcin-lang  ou  Quang-lang  teem  aspecto  e  côr  que  se  approximam  dos  das  nossas  azeito- 
nas grossas,  e  pertencem  a  uma  das  dez  espécies  a  que  se  referem  os  livros  que  tratam  das  azeitonas ;  e  tudo  o  que 
explicam  da  sua  natureza,  côr  e  terreno  em  que  crescem,  lhes  convém  perfeitamente,  e  ha  motivo  para  crer  que, 
se  fossem  preparadas  como  as  da  Europa,  teriam  o  mesmo  gosto.  A  arvore  é  grande  e  a  folhagem  semelhante 
á  das  nossas  oliveiras. 

Quando  querem  colher  as  azeitonas,  antes  que  estejam  completamente  maduras  (e  só  n'este  estado  é  que 
são  comidas),  em  vez  de  as  abaterem  por  meio  de  varas,  o  que  faz  quebrar  os  ramos  e  prejuízo  á  arvore,  fazem 
um  buraco  no  tronco,  no  qual  introduzem  sal,  e  depois  de  o  terem  tapado,  vè-se  no  fim  de  alguns  dias  o  fructo 
desprender-se  da  arvore  e  cahir  por  si  mesmo,). 

Mas  este  fructo  deve  ser  o  designado  por  Canarium  álbum  no  cit.  Catalogo  dos  productos  chinezes,  etc, 
onde  o  nome  chinez  é  traduzido  por  olives  salees.  Mas  o  canarium  é  uma  Burseracea  e  não  produz  a  azeitona, 
mas  sim  a  frucia  designada  por  kan-lan,  na  obra  de  Souberan  e  Dabry. 

(**)  Segundo  Debeaux,  o  nome  de  bibass,  dado  pelos  europeus,  vem  do  chinez  Pi-po,  pelo  qual  é  conhecida 
a  nespera,  alem  da  designação  mais  vulgar  de  tsen  pi-t-{e. 
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Pitanga  —  Eugenia  Mitcheilt. 


damos  noticia  por  a  elles  se  não  referir  o  auctor  da  Ásia  Sinica  e  Japonica  :  mas  a  que 
nos  referiremos  opportunamente. 

(29)  Ata»  —  Fructos  da  Ateira  f Anona  sqiiamosa,  Linn). 

E'  muito  vulgar  em  Macau  a  confusão  d'este  fructo  com  a  Anona  propriamente 
dita  (Anona  muricata),  que,  entretanto,  não  é  difficil  de  distinguir,  não  só  pelo  feitio, 
mas  também  pelo  aspecto  escamoso  das  Atas. 

Galvão  da  Silva  em  1784,  na^  suas  Observações  sobre  a  Historia  Natural  de  Goa^ 
publicadas    por    Cunha 

Rivara,  em  1862,  já  esta-  Est.  LX 

belecia  bem   esta  diífe- 
rença: 

"Muricata  Annona 
foliis  ovato-lanceolatis 
glabris  nitidis  planis,  po- 
mis    muricatis.  —  Nona. 

Squamosa  Annona 
—  foliis  oblongis,  fructi- 
bus  obtuse-subsquama- 
tis  —  Ata.» 

Além  d'isso,  a  Ata^ 
também  chamada  fructa 
do  Conde,  é  muito  mais 
gostosa  que  a  Anona. 
Segundo  Dabry  e  Sou- 
beiran  esta  fructa  foi  in- 
troduzida na  China  nos 

fins  do  século  xviii;  mas  vê-se  pela  obra  de  Fr.  José,  que  estamos  transcrevendo,  que 
já  nos  meados  d'esse  século  havia  na  China  as  Atas. 

(30)  Jambos  —  Fructos  da  Eugenia  Jambos,  de  Lin.  São,  como  se  sabe,  muito 
bonitos  no  aspecto,  mas  pouco  gostosos. 

(3i)  l*aB>ayas  —  Fructos  da  Carica  Papaya.  (Vide  notas  3oi  e  304  a  pag.  262,6 
480  a  pag.  707  da  i.^  Série  d'esta  revista). 

(32)  Porcos  —  f< . .  -  em  Macau  e  na  China,  so  á  força  de  condimentos  consegue 
(a  carne  de  porco)  ter  sabor;  o  que  não  of;sta  a  que  a  população  indigena  faça  um  largo 
consumo  da  carne  d'este  animal.  Um  preconceito,  difficil  de  extirpar,  por  isso  mesmo 
que  é  irracional,  como  todos  os  preconceitos,  fez  considerar,  entre  a  maior  parte  da 
população  não  chineza  de  Macau,  a  carne  de  porco  como  a  mais  própria  para  doentes 
e  convalescentes.  Em  compensação  e  como  consequência  natural  do  preconceito,  as 
carnes  brancas,  aves  e  peixes,  são  inteiramente  condemnadas,  como  prejudiciaes  aos 
estômagos  fracos  ou  enfraquecidos.»  (Vide  Gomes  da  Silva,  ob.  cit.,  pag.  11  e  12). 

(33)  Creação  de  ades  —  Como  já  dissemos  (vide  nota  140  a  pag.  66  da  i.«  Sé- 
rie) o  adem  é  também  chamado  pato  real  em  portuguez.  Mas  convém  notar  que  em  ma- 
caista  se  designa  por  ade  quasi  todos  os  palmipedes  que  tanto  abundam  na  China,  isto 
é,  não  só  o  pato  domestico,  como  o  pato  bravo,  o  ganso,  etc. 

Sobre  o  mesmo  modo  de  crearem  os  adens  nos  rios  da  China,  já  disse  o  nosso 

venerando  Frei  Gaspar  da  Cruz  no  seu  Tratado  sobre  as  cousas  da  China : 

«Ha  outras  embarcações  grandes,  nas  quaes  anda  todo  ho  cabedal  dambos,  ha  qual 
tem  grandes  gasalhados  onde  podem  recolher  muito  fato:  estes  tem  bom  cabedal,  as 
suas  embarcações  tem  húas  asas  largas  feitas  de  caniçada  tão  grandes  quanto  he  ho  com- 
primento delias,  nas  quaes  agasalham  dous  ou  três  mil  adens,  mais  ou  menos  segundo 
he  ha  embarcaçam :  algúas  d'estas  são  de  senorios  e  andam  nellas  seus  criados:  apacen- 
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tam  tístas  adens  da  maneira  seguinte :  Depois  que  he  clara  menhão  botam  a  todas  hú 
pouco  d'arroz  cozido  e  nam  a  fartar,  acabando  de  lhe  dar  de  comer  abremlhe  bua  porta 
pêra  ho  rio  onde  está  bua  ponte  de  canas,  e  he  cousa  maravilhosa  de  ver  quando  sabem 
ho  tropel  que  fazem  saindo  buas  por  cima  doutras,  pela  copia  ser  muita  e  ho  muito 
espaço  que  poê  em  sayr,  apacentam-se  todo  o  dia  até  ha  noite  por  anire  os  arrozaes, 
recebendo  os  que  tem  cuidado  d'estas  embarcações  prémios  dos  donos  dos  arrozaes 
pelas  apacentarem  n'e!les  porque  os  alimpam  comendo  a  herva  que  por  antrelles  nace, 
qu;\ndo  vem  aa  noite  tangem-lhe  bu  atabaquinho  e  inda  que  estejam  diversas  embarca- 
ções juntas  conhecem  ha  sua  pelo  som  do  atabaque  e  recolhem-se  a  ella :  e  porque 
sempre  pelo  tempo  acertam  de  ficar  alguas  que  se  nam  recolhem,  ha  por  todas  as  par- 
tes muitas  bandas  de  adens  brabas,  e  ho  mesmo  ha  de  patos.  Quando  eu  vi  tam  grande 
multidam  de  adens  em  cada  bua  destas  embarcações,  e  todas  igoaes  nam  me  parecendo 
poderem    ser   tiradas   por  galinhas,   porque   se   assi  fora,  buas  foram  mayores,  outras 

mais  pequenas, 
pois  nam  podiam 
tantas  ser  tiradas 
em  hu  dia,  ou 
dous,  ou  quinze, 
quis  saber  como 
as  tiravam  e  dis- 
seram-me  ser  de 
hua  de  duas  ma- 
neiras. No  verão 
metendo  dous  ou 
três  mil  ovos  no 
esterco  e  com  a 
quentura  do  tem- 
po e  do  esterco 
saem  as  crianças 
No  inverno  fa- 
zem bua  caniçada 
grande,  sobre  ha 
qual  poé  aquelle 
grande  numero  de 
ovos,  debaixo  da 
qual  fazem  hú 
fogo  nam  muito 
grande,  conti- 
nuando de  húa 
maneira  certos 
dias  até  que  saem 
as  crianças.  E  por 
serem  tiradas 
d'esta  maneira 
sam  tantas  da  mesma  grandura,  e  ha  por  todos  os  rios  muita  soma  destas  embarcações, 
pelo  que  sam  muy  providas  as  terras  deste  mantimento,  como  ha  muito  para  folgar  de 
ver  pelos  rios  ha  muita  multidão  de  embarcações,  huas  que  vam,  outras  que  vem,  buas 
a  vela  e  outras  ao  remo.» 


Bíba  (nesperas!  —  Eriobotrya  Japonica. 


O  que  concorda  com  o  observado  muito  depois  por  Du  Halde,  que  diz: 

«II  y  a  (na  província  de  Cantão)  une  multitude  prodigieuse  de  canards  domesti- 
ques, que  ces  Peuples  nourrissent  avec  industrie  ;  ils  font  éclore  leurs  oeufs  daris  un  four 
ou  dans  du  fumier:  ils  les  meitent  sur  de  petits  bateaux  et  en  menent  de  grandes  ban- 
des,  pouT  paitre  sur  les  bords  de  la  mer,  quand  elle  est  basse,  ou  ils  trouvent  des  huitres, 
des  coquillages,  et  plusieurs  insectes  de  mer.  Quantité  de  bateaux  y  vont  ensemble,  et 
par  conséquent  plusieurs  bandes  de  ces  canards  se  trouvent  mêlez  sur  le  rivage.  Dòs 
qu'on  frappe  sur  un  bassin,  chaque  bande  retourne  sur  son  bateau,  comme  les  Pigeons 
se  rendent  à  leur  colombier.» 

E  a  pag.  3o3  do  interessante  repositório  Archivo  Popular  (i.°  vol.,  de  iSSy)  lê-se 

o  seguinte ; 

"Entre  as  curiosidades  chinas  que  se  encontrão  nas  visinhanças  de  Cantão,  e 
muito  principalmente  junto  a  Wampoa  (Vajnpú),  se  notão  os  barcos  que  servem  de  re- 
sidência aos  patos,  bem  como  a  seus  donos,  e  famílias  d'estes.  Críao-se  alli  grandes  re- 
banhos de  patos,  assim,  como  entre  nós  de  perus,  para  abastecimento  da  capital,  porém 
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em  vez  de  os  tazer  pastar  nos  campos,  esta  criação  se  faz  em  barcos  no  rio.  As  aves 
habitão  o  porão  dos  barcos,  e  os  seus  donos  se  accommodão  nas  cobertas  dos  mesmos. 
Estes  barcos  encontrão-se  ordinariamente  junto  aos  campos  de  arroz  próximos  aos 
rios,  e  principalmente  logo  depois  da  colheita,  quando  as  aves  teem  melhor  occasião 
de  alli  se  fartarem.  O  dono  do  barco  o  conduz  de  hum  para  outro  logar,  conforme  as 
occasiões  que  encontra  de  mais  abundante  pastagem  para  o  seu  rebanho.  Ao  aproxí- 
mar-se  o  barco  do  sitio  escolhido,  o  dono  dá  hum  signal  assobiando  e  todo  o  rebanho 
principia  a  sahir  em  ordem  de  marcha  por  huma  portinhola  do  porão,  passando  para 
terra  sobre  uma  prancha,  e  se  espalhão  por  toda  a  parte  onde  melhor  comida  encon- 
trão. 1-ogo  que  o  dono  julga  terem  pastado  sufficientemente,  de  novo  assobia,  para  que 
os  patos  voltem  ao  seu  aposento ;  e  immediatamente  estes  ouvem  o  signal  que  lhes  ha 
feito,  todos  se  juntão,  e  se  encaminhão 
para  o  barco.  O  primeiro  que  entra,  he 

premiado  com  uma  mão  cheia  de  arroz,  Est.  LXll 

e  o  último  leva  algumas  chicotadas  para 
que  não  seja  tão  mandrião,  á  primeira 
vez  que  sahir:  isto  faz,  que  seja  hum  di- 
vertimento o  ver  os  últimos  patos  sal- 
tando huns  por  cima  dos  outros  para  es- 
caparem ao  castigo  que  espera  ao  que 
tpm  a  infelicidade  de  entrar  derradeiro.» 

(34)  Pexe  —  A  classe  dos  peixes, 
uma  das  mais  ricas  em  espécies  dos  ma- 
res d'esta  província,  oíFerece  em  Macau 
facilidade  de  estudo.  A  industria  da  pesca 
é  evidentemente  uma  das  mais  importan- 
tes de  Macau.  As  insignificantes  ribeiras 
da  í..apa  e'  D.  João,  offerecem  limitadís- 
simo numero  de  espécies  nas  suas  aguas. 
A  custo  se  encontram  alguns  represen- 
tantes dos  géneros  Cyprinus,  Lenciscus 
e  pouco  mais.  As  espécies  mais  interes- 
santes da  fauna  ichthyologica  de  Macau, 
pertencem  aos  géneros  Tetraodon,Cray- 
racion,  Syngnathes,  Hippocampiis,  al- 
guns chondropterygios  e  muitos  acantho- 
pterygios  e  malecopterygios.  —  (Dr.  Go- 
mes da  Silva  —  Relatório  do  serviço  de 
saúde,  de  1886). 

(35)  Mariscos  —  Convém  notar 
entre  os  crustáceos  o  grande  Limulus  de- 
signado pelos  macaistas  com  o  nome  de 
balança'^  (do  creoulo  malaio-portuguez 
Mancas  e  do  malaio  blangkasj.  E'  o  Ca- 
ranguejo das  Moluccas  -—  Limidus  moluccanus,  segundo  o  nosso  amigo  monsenhor  Se- 
bastião Dalgado.  (*) 

(36)  Pedras  preciosas  —  Entre  ellas  ha  a  notar  a  celebre  pedra  ;W^  (yu), 
tão  estimada  pelos  chinezes  e  que  o  auctor  não  cita.  E'  muito  dura,  semi-transparente, 
e  cuja  côr  varia  do  branco  leitoso  ao  verde  carregado.  Segundo  Courcy  o  jade  é  um 
composto  de  cobre,  cal,  potassa  e  oxido  de  ferro.  Encontra-se  principalmente  no  leito 
das  ribeiras  do  Yun-nan  e  do  Khotem. 


Goyaba  —  Psidium  í^iiyava  ou  P.  pyriferwn. 


(*)  Os  crustáceos  são  notáveis  em  Macau  pelas  dimensões  que  attingem  algumas  espécies.  O  mais  notável 
pelas  formas  e  dimensões  é  o  Limulm,  longispiniis,  frequente  na  Taipa  e  Coloan  e  talvez  em  Timor,  visto  que 
esta  espécie  faz  parte  da  fauna  marítima  das  Moluccas.  Entre  os  crustáceos  de  Macau,  destacam-se  alem  da  espé- 
cie citada,  o  Crangon  vut garis,  o  Câncer  pagíirus,  o  Portiiniis  piiber,  o  Carcinas  moenas,  o  Pagiirus  sinensis,  a 
Thealia  acanthovhora,  a  Iphis  septenspinosa,  etc.  —  (Dr.  Gomes  da  Silva  —  Relat.  do  sen:  de  sauJe  dê  r886j 
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Apezar  do  apreço  em  que  a  teem  os  chins,  esta  pedra  é  bastante  commum  em 
outras  rei^iões,  principalmente  cm  Java;  mas  os  chins  só  dão  estimação  ao  jade  do  seu 
paiz,  e  compram-no  por  maior  ou  menor  preço,  conforme  a  sua  sonoridade  e  a  sua  côr 
mais  ou  menos  carregada. 

E'  curioso  notar  que  se  diz  (e  a  isso  faz  referencia  o  cit.  Catalogo  de  productos 
da  China  nn  exposição  de  Paris  de  1878)  que  na  poeira  de  Pekim  existem  diamantes,  a 
que  os  chins,  no  fim  de  contas,  ligam  pouco  apreço. 

A  China  é  também  celebre  pelas  suas  saphiras  e  pelas  ágatas  da  Mongólia.  No  Xan- 
tum  encontram-se  grandes  cornalinas  e  crystal  de  rocha.  E  isto  sem  fallar  na  innumera- 
vel  quantidade  de  mármores,  de  diversas  cores,  tão  empregados  no  mobiliário. 


(3-)  Calaini 


E'  o  estanho,  importado  na  China,  de  Malaca  e  de  Batavia.  E'  mais 

fino  que  o  da  Europa. 
Est.  LXUl  O  estanho  é  tão 

^^Ç^^^Í'y^.i--:Q^.^j/m^:^^^:^  -..  ^^^'^  "^  China  que  o 

"""^  "^"         ■ ""'  ^  '^   =—^..=^v.v ---—-.  próprio  nome  que  lhe 

dão  os  chinezes,  de 
ferro  estrangeiro  e 
ferro  de  Macau,  é  in- 
dicio d'essa  raridade. 
Misturado  ao  chum- 
bo serve  para  a  fa- 
bricação de  toda  a 
espécie  de  objectos 
domésticos,  taes  co-, 
mo  chávenas,  bules, 
etc.  Em  Suatau  ha  os 
melhores  fabricantes 
d'estes  artigos.  (Vide 
De  Guignes,  Vol.  Ilf, 
pag.  267;  e  Catai,  cit., 
pag.  40). 


Arvore  de  figo  ou  bananeira 


"  ■  ;  ;'-v.,.  (38)    CoDre 

Musa.  amarei  lo— o  co- 

bre, que  é  muito  vul- 
gar na  China  no  estado  puro,  toma  o  nome  de  ts^-lai  (cobre  natural).  Do  cobre  ama- 
rello  não  encontro  noticia  nos  escriptos  que  tenho  consultado.  E'  provavelmente  o  latão 
que  os  chinezes  usam  em  laminas,  em  barras  e  em  fios. 

(39)  Cobre  branco  —  E'  um  mineral  que  se  encontra  principalmente  nas  pro- 
vincias  de  Yun-nan  e  em  Kuei-cheu,  quasi  semelhante  ao  zinco,  mas  muito  mais  denso. 
Os  chins  dão-lhe  o  nome  de  pé-tong,  e  substitue  em  diversos  usos  o  cobre  natural. 
É  susceptivel  de  tomar  um  bello  polido  semelhante  ao  da  prata  (Courcy,  ob.  cit.  pag.  148). 

O  cit.  Catalogo  de  productos  chinezes  diz  que  o  cobre  branco  é  um  composto  de 
cobre,  de  zinco,  de  arsénico  e  de  nickel,  e  que  a  prata  falsa  se  compõe  de  cobre,  de  es- 
tanho e  de  nickel. 


(40)  Ruibarbo  —  Chamado  pelos  chins  ta-huáng  é  uma  droga  de  grande  expor- 
tação.  São   raízes  scccas  de  varias  espécies  de  Rheiím,  principalmente  do  pabnatmn, 
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que  fornece  a  melhor  qualidade  do  rhaponticum  e  do  rhabarbariciim.  Todas  estas  es- 
pécies nascem  e  se  desenvolvem  na  Sibéria,  Tartaria  e  China,  e,  depois  de  soífrerem 
certas  preparações,  é  que  são  entregues  ao  commercio.  São 
conhecidos  os  usos  medicinaes  do  rhuibarbo. 

(41)'  Cidade  de  Guctieii  —  Designada  nos  mappas 
modernos  com  o  nome  de  U-cheii  (Wu-tchéou  ou  Uu-tchéou.) 
Fica  situada  na  fronteira  da  provincia  de  Kuang-si,  limotrophe 
da  de  Kuang-tung  e  é  sede  d'uma  Prefeitura. 


(42)  Pedra  €le  cevar 

de  ferro  magnético. 


E'  a  pedra-iman  ou  oxido 


(43)  Pau  A^n^uila  —  K  a  madeira  cheirosa  da  Aquila- 
ria  Agallocha  (Roxb.j  da  pequena  familia  das  Aquilarineas,  ou  da  Aloexyh 
chiim,  da  familia  das  Leguminosas,  segundo  o  nosso  celebre  botânico  Loureiro.    • 

Do  Pau  Aguila  da  Cochinchina  (que  era  então  considerada  ilha),  escreveu  Duarte 

Barbosa: 

«...  hua  muy  grande  ilha  de  gentios,  que  chamaom  Champa. .  .  também  (ali)  nase 
muyto  lenho  aloés,  a  que  os  índios  chamaom  Aguila  calambua. .  .» 

e  o  grande  Camões: 

Vês  corre  a  costa,  que  Champá  se  chama, 
cuja  mata  he  do  pão  cheiroso  ornada. 


Est    LXV 


Do  pau  Aguila,  Linaloes  e  Calambua  oc- 
cupou-se  desenvolvidamente  Garcia  da  Orta 
no  seu  colloquio  3o.**,  tão  eruditamente  com- 
mentado  pelo  sr.  Conde  de  Ficalho  na  nota 
da  pag.  60  e  65  do  2."  vol.  da  edição  dos 
Colóquios  de  1895.  N'essa  nota  magistral 
encontrará  o  leitor  curioso  todas  as  infor- 
mações sobre  o  assumpto. 

(44)  Certatt  arvoresi  —  Segundo 
alguns,  o  verni^  do  charão  é  tirado  da  resina 
da  arvore  Augia  sinensis,  de  I  .inneu,  descri- 
pta  por  Loureiro  (na  sua  Flora  Cochinchi- 
nensis,  1790,  pag.  SSjj,  cuja  opinião  é  parti- 
lhada por  Natalis  Rondot,  que  estudou  bem 
o  assurppto  no  Journal  Asiatique  de  1848; 
segundo  outros,  d'um  Melanoswa,  do  Rhus 
succedaneum  ou  antes  do  Rhus  vernix. 

Emíim,  os  vernizes  do  charão  communs 
extrahem-se  dos  fructos  do  Dryandra  cor- 
data ou  do  Rhus  semialata. 

Ha  outras  arvores,  d'onde  se  tiram 
vernizes  semelhantes.  D'ellas  darei  conta 
quando  apresentar  um  estudo,  que  estou 
preparando,  sobre  os  charões  chinezes  e  japonezes. 

(45)    Azeite   pac»  —  Não   é  aceite  de  mendobi,   como    se  deduzia  da  Memoria 


Anona— Anona  muricata. 
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do  sr.  Henrique  de  Carvalho,  citada  por  mim  a  pag.  'Jqq  do  i."  volume  d'esta  revista; 

mas  sim  o  óleo  extrahido  das  sementes  da  arvore   Tong-tchú- 

Este  óleo,  no  seu  estado 
natura],  é  chamado  Tong-yeú 
ou  Tung-yú  e,  quando  prepa- 
rado para  a  pintura,  Ming-yeú 
(Vide  De  Guignes — Voyagps  à 
Peking,  etc  ,  Paris,  nSoS,  —  pag. 
248  e  seguintes). 

Segundo  Natalis  Rondot,  o 
Tong-tchú  é  a  Vernicia  montana 
de  Linneu. 

(46)  Fruclii»  oleoMaM 

—  Da  Camellia  sesanqua  ou  olei- 
fera,  chamada  pelos  chins  tcha- 
yau,  ou  talvez  do  Croton  sebife- 
rum  ou  arvore  do  sebo,  de  cujas 
sementes,  chamadas  pelos  chins 
Piyakuo  t^é  (fructos  de  pelle 
oleosa),  se  extrahe  um  óleo  que 
se  solidifica  á  temperatura  or- 
dinária (Vide  Debeaux,  op.  cit., 
pag.  20.) 

(47)  Cliá  —  Da  cultura, 
preparação  e  qualidades  do  chá 
darei  desenvolvida  noticia  em 
occasíáo  opportuna.  Por  agora, 
é  curioso  notar  o  pouco  apreço 
dado  pelo  auctor  ao  chá,  tão 
preconisado    por   outros   como 

uma  verdadeira  panacêa  para  vários  males  e  moléstias.  Hoje,  as  qualidades  e  inconve- 
niências do  chá  estão  plenamente  estudadas  e  pode-se  dizer  que  só  no  abuso  do  seu 
emprego  é  que  está  o  mal,  como  acontece  com  a  maior  parte  das  cousas  d'este  mundo. 


Ui. 


Arvore  e  f meto  da  Papayeira  -  (larica  Papaya. 


E   A 


II 


ilha  de  Sunda  ao  pe  de  Java.  —  Frotas  despachadas  para  ella.  —  Tratado  de  Nuno 
da  Cunha  com  os  seus  habitantes.  —  Os  hollande:^es  expulsos  de  Sunda  em  1600  — 
Portos  de  Calapa  e  de  Boca.  —  Divisão  geographica  do  grande  archipelago  ma- 
layo,  e  da  Sundanesia  ou  Indonésia.  —  O  porto  de  Bintan,  em  Singapura,  e  a  ci- 
dade de  Bantam,  em  Java.  —  A  Java  maior  e  a  Java  menor.  —  O  roteiro  hollande^ 
encontrado  em  i5g8.  —  A  ilha  de  Sunda  era  uma  illusão  dos  mappas.  —  A  sua  des- 
cripção  por  João  de  Barros.  —  Sunda  faj  parte  do  território  de  Java.  —  O  rio 
Chiamo  das  «Décadas»  e  o  rio  TJi  Manuck.  —  O  «.Dermaio»  das  nossas  chroni- 
cas  e  o  actual  porto  sundanej  de  Indramayu.  —  O pai^  de  Sunda  são  as  cinco  actuaes 
provindas  da  parte  occi dental  da  Java. 


um   logar  para 


DESCRipçÃo,  referida  ao  anno  de  i5i6,  do  Ltvro 
de  Duarte  Barbosa,  publicado  pela  Academia 
Keal  das  Sciencias  de  Lisboa,  faz  menção  da 
ilha  de  Sunda  que  se  encontra  ao  pé  de  Java, 
depois  de  passar  Samatra,  em  que  havia  muito 
boa  pimenta  e  cujo  rei  desejava  prestar  serviços 
ao  rei  de  Portugal. 

Gaspar  Corrêa,  nas  suas  Lendas  da  índia, 
dá  noticia  do  porto  de  Sunda,  para  onde  Duarte 
Coelho  fora  em  i526,  o  qual  porto  dizia  estar 
em  uma  grande  ilha  separada  de  Gamatra,  rica 
de  pimenta,  habitada  por  moiros,  e  governada 
por  um  rei  mouro.  Não  falia  da  ilha  de  Sunda. 

K  da  historia  que,  no  mesmo  anno  de  1626, 
o  governador  da  índia,  Lopo  Vaz  de  Sampaio, 
despachara  Francisco  de  Sá  com  frotas  para  a 
ilha  de  Sunda;  e  já  antes  d'isto  lá  estivera  An- 
rique  Leme,  a  quem  o  rei  de  Sunda  offerecêra 
a   construccão   duma  fortaleza,  e  um  tributo  annual  de 
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35o  quintaes  de  pimenta  ao  rei  de  Portugal,  em  consideração  ao  auxilio 
que  lhe  fora  prestado  contra  os  mouros  pelos  portuguezes  (i). 

Em  i528,  por  ordem  do  mesmo  governador,  partira  para  Sunda  Mar- 
tim  Aftonso  de  Mello  Jusarte  com  a  ordem  de  construir  ali  essa  fortaleza. 
E  em  i532,  o  governador  Nuno  da  Cunha  concluirá  um  Tratado  de  Paz 
com  os  habitantes  d'essa  ilha,  pelo  qual  ella  passara  para  os  domínios  de 
D.  João  111,  rei  de  Portugal.  F^ste  Tratado  é  datado  de  27  de  janeiro,  foi 
celebrado  na  ilha  de  Sunda,  porto  de  Agasim,  com  o  Sambadar  (2)  da 
localidade  e  Ai  Talapo  (3),  o  capitão  Abidola  (4),  e  apparece  entre  os  do- 
cumentos existentes  em  Lisboa  no  nosso  Archivo  da  Torre  do  Tombo  (5). 
Provavelmente  concorreu  para  este  convénio  o  mesmo  Martim  Jusarte 
que  ainda  servia  na  Índia  e  que,  por  ordem  de  Nuno  da  Cunha,  comman- 
dando  uma  frota  de  nove  navios  e  400  soldados,  fora  depois,  em  i534, 
prestar  o  auxilio  pedido  pelo  rei  mahometano  de  Bengala  contra  o  inva-' 
sor  Xer  Xah  (6). 

Era  também  essa  a  epocha  das  peregrinações  e  evangelizações  do 
grande  S.  Francisco  Xavier  pela  india,  Malaca,  Japão  e  as  Moluccas.  O 
insigne  missionário  não  esteve  na  Java  ou  em  Sunda,  mas  a  historia  da 
sua  vida  faz  referencias  ao  mercador  Diogo  Pereira  que  elle  fizera  nomear 
pelo  vice-rei  da  índia,  D.  António  de  Noronha,  embaixador  na  China, 
para  o  acompanhar  na  sua  missão  ao  Império  Celeste,  e  por  quem  esteve 
esperando  em  Malaca  em  quanto  o  mercador  voltasse  com  a  sua  nau,  da 
viagem  de  Sunda  (não  se  diz  ilhaj  para  onde  levara  commercio,  em  i552, 
e  a  qual  continuava  ainda  em  boas  relações  com  Portugal,  ardendo,  po- 
rém, em  guerras  intestinas  reciprocas  os  differentes  povos  de  Java.  como 
informara  um  navio  portuguez  que  de  lá  voltara  para  Malaca,  —  segundo 
se  encontra  escripto  na  historia  da  vida  do  immortal  Apostolo  e  Patrono 
das  índias. 

Sabe-se  ainda  que  Mem  Lopes  Carrasco  partira  para  a  ilha  de  Sunda 
em  1569,  e  que,  em  1600,  tendo  André  Furtado  sido  mandado  para  re- 
conquistar as  Moluccas,  elle  conseguira  antes  dMsso  expulsar  de  Amboina 
e  de  Sunda  os  hollandezes  que  já  ali  se  tinham  estabelecido  por  ibgb. 
E'  com  certeza  o  mesmo  André  Furtado  de  Mendonça  que,  pelo  seu  pres- 
tigio, alcançado  sobre  os  naturaes  da  ilha  de  Ceylão  com  o  bom  successo 
de  Jafanapatão  (a  actual  Jaffna),  fora  escolhido  pelo  vice  rei  D.  P>ancisco 
da  Gama  para  ir,  com  boo  soldados  portuguezes  e  com  auxilio  dos  que  lá 
estavam  e  da  gente  dos  Topazes  christãos  da  Serra  (7),  tratar  da  conquista 


(i)  Mr.  F.  C.  Danvers:  —  The  Portuguese  in  Índia.  —  Segundo  se  vè  do  Livro  dos 
''Pesos  da  Judia,  ao  diante  citado,  era  muito  boa,  como  a  do  Malabar,  esta  pimenta  de 
Çumda  ;  e  o  rei  de  Çumda  tinha  d'ella  o  rendimento  biennal  de  3o  mil  quintaes. 

(2)  Subadar,  governador  ou  chefe  superior  de  Snbah  (piovincia). 

('.■))  Talapoin  ou  Talapoi  é  o  nome  que  os  portuguezes  e  os  francezes  davam  aos 
sacerdotes  budhistas  d'aquellas  regiões. 

{4)  Provavehnente  Abdullah,  nome  próprio,  mahometano. 

(3)  Corpo' Chronologico,  Parte  i.-'».  Maço  48,  Doe.  47. 

(6)  Barros,  Dec.  4.^,  Liv.  9.0 

(7)  Topares  foi  o  nome  primitivo  dos  bombeiros  portuguezes^  que  depois  se  exten- 
deu  n'aquellas  regiões  aos  soldados  oriundos  do  cruzamento  portuguez  e  indígena,  e 
também  aos  indígenas  conversos.  Ainda  hoje  é  conhecida  como  de  Topázios  em  Ma- 
lacca  a  população  dos  christãos  indigenas  e  dos  mestiços  de  sangue  portuguez  e  malayo, 
e  a  ella  se  refere  a  Encyclopedia  Britannica,  quando  falia  de  Malacca.  E'  quê  desde 
muito  ficaram  estabelecidos  em  todos  os  portos  do  oriente,  frequentados  pela  nossa 
marinha  m^ercante,  um  sem  numero  de  palavras  portuguezas  orientalizadas  e  de  vocá- 
bulos mdigenas  aportuguezados,  e  que  chegaram  a  formar  depois  um  vocabulário,  mais 


da  cidade  de  Ceylão,  a  que  se  refere  a  Carta  Regia  de  lo  de  dezembro 
de  iSgS  dirigida  ao  mesmo  vice-rei  (i). 

Do  Livro  dos  Pesos  da  Ymdia  e  assy  õMedidas  e  SMohedas,  organi- 
zado em  Gôa  por  António  Nunes,  contador  da  casa  real,  servindo  de  ji7?'o- 
pedor  dos  seus  comtos  e  faiernda  da  Imdia,  e  datado  de  i5  de  dezembro 
de  i55z|.,  se  vê,  finalmente,  que,  a  respeito  dos  pesos,  medidas  e  moedas 
de  Sunda,  elle  recorrera  a  informações  «deste  porto  de  calapa,  que  he  o 
«de  çumda,  e  outro  que  se  chama  bocaa,  que  são  i5  legoas  huum  do  ou- 
«tro,  e  ambos  são  de  huum  Rey,  que  averá  de  pimemta  huuns  anos  per 
«outros  XXX  quintaes,.  . .  e  que  he  muito  boa  pimemta,  como  ha  do  ma- 
«lauar,  a  qual  se  compra  per  Roupas  de  cambaya,  bemgalla  e  de  chora- 
mandel. .  .»  (2).  Este  livro  não  diz  também  ilha  de  Sunda. 

Quaes  seriam  pois  esses  povos,  reino,  e  ilha  de  Sunda,  com  que  os 
portuguezes  entretiveram  relações  de  commercio,  e  que,  ao  menos  por 
pouco  tempo,  se  declararam  tributários  de  Portugal?  A  elles  e  a  sua  afa- 
mada pimenta  se  referem  os  seguintes  versos  de  um  poema  portuguez  do 
século  XVI : 

«Os  Sundas  e  Malaios  com  pimenta, 
Con  massa,  e  noz  os  ricos  Bandanezes, 
Con  roupa  e  droga  Cambaia  a  opulenta, 
E  con  cravo  os  longinquos  Maluguezes.»  (3) 

O  grande  archipelago  indiano  ou  malayo,  o  chamado  archipelago  das 
grandes  índias,  na  Malaynésia  ou  Malnesia,  compõe-se  de  três  grupos  de 
ilhas: — i.*^,  de  Andamon  Nicobar;  2.^,  de  Sunda  e  Moluccas ;  'ò.""  Philip- 
pinas.  Por  varias  maneiras  tem  sido  subdividido  o  grupo  das  de  Sunda  e 
Moluccas,  que  é  considerado  o  archipelago  indiano  por  excellencia  (4), 
e  a  que,  pela  razão  já  exposta  atraz,  podemos  chamar  a  Sundanésia  ou 
Indonésia.  Um  grande  naturalista  o  dispôz  em  quatro  partes :  a)  ilhas  indo- 
malayas,  que  são  Bornéo,  Java  e  Samatra;  b)  o  grupo  de  Timor:  Ti- 
mor, Flores,  Sâmbawa,  e  Lombok;  c)  Celébes,  com  as  ilhas  Soeloe  ou 
Sâlà  e  Buton;  d)  o  grupo  das  Moluccas:  Hoeroe  ou  Bãrâ,  Ceram.,  Bat- 


ou  -menos  longo,  constituindo  língua  franca  para  os  commerciantes  de  diversos  povos 
da  Europa  e  do  oriente.  Cliristãos  da  Serra,  quer  dizer,  christãos  de  S.  Thotné,  natu- 
raes  da  Serra  de  Cochim,  segundo  se  vê  da  Carta  Regia  de  lò  de  março  de  1584  ao 
vice-rei  da  índia  (Cunha  Rivara,  Arch.  Port.  Oriental,  Fasciculo  3.°,  l.^  Parte,  Doe.  5). 
E  christãos  de  S.  Thomé  era  a  antiga  christandade  do  Malabar  (uma  poderosa  casta  mi- 
litar) que  já  existia  na  Índia  antes  da  chegada  dos  portuguezes,  bem  organizada,  com 
os  seus  governantes  espirituaes,  bispos,  arcediagos  e  sacerdotes,  constituindo  a  egreja 
herética  Nestoriana,  que  o  arcebispo  de  Gôa,  D.  Frei  Aleixo  de  Menezes,  em  1 599,  con- 
seguiu encorporar  na  egreja  catholica,  denunciando  Nestorius  e  as  suas  heresias  no  cha- 
mado Synodo  de  Diamper  (Udayampura),  próximo  de  Cochim.  Todos  os  decretos  e  de- 
cisões d'este  Synodo  estão  publicados  no  cit.  Arch.  Port.  Or.,  Fase.  4.°,  que  contém 
também  os  Concílios  de  Gôa. 

(i)  Cit.  Arch.  Port.  Or.,  Fase.  3.*,  2.»  Parte,  Doe.  3õ6.  E'  curioso:  n'este  mesmo 
Fase.  (Doe.  239)  se  encontra  a  Carta  Régia  de  5  de  fevereiro  de  1^97,  onde,  em  tratando 
da  conquista  de  Ceylão,  se  allude  também  ás  esperanças  que  havia  da  conversão  do  Im- 
perador Moghol  ao  christianismo  !  O  qual,  é  da  historia  que  protegeu  muito  os  mis- 
sionários portuguezes ;  e  uma  das  suas  mulheres  era  christan. 

(2)  Subsídios  para  a  historia  da  índia  Portuguesa,  publicados  pela  Academia  Real 
das  Seiencias,  sob  a  direcção  de  Rodrigo  J.  de  L  Felner. 

(5)  Descob.  de  Malaca,  por  A.  d' Abreu.  Alalugue^es  são  das  Moluccas. 

(4)  Mr.  Hugh  A.  Webster,  bibliotheeario  da  Universidade  de  Edimburgo:  Malay 
Archipelago,  na  Ene.  Britan.  A  Hollanda  chama  índias  Oi'ientaes  ás  suas  possessões  de 
Java,  Samatra  e  outras  do  archipelago. 
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chiam,  Jilolo  e  Morti,  com  as  pequenas  ilhas  de  Ternate,  "lidore,  Makian^ 
Kaióa,  Amboyna,  Banda,  Goram  e  Matabello.  As  de  Ke  e  Aroe  ou  Arà, 
colloca-as  elle  em  outro  grupo  junto  com  a  Nova  Guiné,  na  Melanesia  (i). 

A  subdivisão,  porém,  mais  geralmente  acceita,  do  grupo  de  Sunda  e 
Moluccas,  é  a  seguinte:  a)  grupo  de  Bornéo ;  b)  grupo  de  Samatra; 
c]  grupo  de  Java;  d)  grupo  de  Sunda  menor;  e)  grupo  sul-occidental; 
f)  ilhas  de   fenimber.  Ara  e  Ke;  g)  Moluccas;  h)  Celébes  (2) 

Não  existe  entre  ellas  uma  determinada  ilha  de  Sunda;  as  nossas 
chronicas,  quando  se  referissem  a  outras  em  geral,  ou  ao  archipelago, 
nunca  as  chamavam,  como  actualmente,  ilhas  de  Sunda  ou  Sonda,  mas  as 
designavam  pelo  seu  nome  próprio;  e  as  de  Samatra,  Java,  com  as  pe- 
quenas ilhas  de  Ternate,  Tidor,  Timor,  Solor,  Banda,  Amboyna  e  outras 
Moluccas  já  eram  conhecidas  no  tempo  de  Albuquercpe.  Em  Samatra  (3), 


(1)  Mr.  Alfred  Russel  Wallace:  Malay  Archipelago. 

(2)  Die  Bevõlkeriing  der  Erde,  von  Behm  und  Wagner  (Gotha,  icS8o). 

(3)  Com  respeito  á  origem  do  nome  da  ilha  de  Samatra,  examinei  novamente  o 
assumpto  em  vista  da  indicação  feita  pelo  meu  illustre  amigo  e  esclarecido  director 
d'esta  exceilente  revista,  o  sr.  Marques  Pereira,  na  sua  nota  a  pag.  95  do  numero  ante- 
cedente. E  achei  o  seguinte: 

Com  etfeito,  o  Oriente  Conquistado,  do  eminente  jesuita  Padre  Francisco  de  Sou- 
za, escreve:  «a  ilha  de  Samatra  ou  Samata,  como  dizem  os  naturaes»;  mas  nenhum  ou- 
tro escriptor,  nacional  ou  extrangeiro,  traz  a  alternativa  de  Samata.  No  artigo  antece- 
dente alludi  a  uma  cidade,  capital  d'um  antigo  reino  da  ilha,  não  longe  de  Passei  ou 
Passir  (Pacem  das  nossas  chronicas)  chamada  Samadra  ou  Çamudra.  Com  o  nome  de 
Samudra  já  vimos  também  no  mesmo  artigo  ter  sido  descoberta  em  188 c  por  um  hol- 
landez  um  kampoeng,  ou  aldeia,  que  encontrou  em  Pacem.  Ao  tempo  da  viagem  do  já 
citado  escriptor  mouro,  Ibn  Batuta,  natural  de  Tanger,  e  um  dos  mais  notáveis  viajan- 
tes e  autobiographos,  era  poderoso  no  archipelago,  pelos  meados  do  século  xiv,  o  Estado 
de  Sumuthra,  como  elle  o  chama;  e  sem  duvida  foi  então  ou  pouco  depois,  segundo  o 
parecer  do  auctor  do  Glossary,  que  o  nome  foi  applicado  pelos  extrangeiros  a  toda 
a  ilha. 

Das  viagens  do  italiano  Nicolo  Conti  que,  tendo  andado  por  aquelles  mares  no  sé- 
culo XV,  esteve  em  Samatra,  e  relatou  as  suas  aventuras  ao  eminente  latinista  do  seu 
paiz  e  secretario  dos  Papas  Eugénio  IV  e  Nicolau  V,  Gian  Francesco  Foggio  Braccioli- 
ni,  existem  informações  em  duas  memorias  interessantes;  a  escripta  pelo  próprio  Brac- 
ciolini:  —  Poggius,  De  Varietate  Fortuna^  (que  está  no  livro  Die  Kenntniss  Indiens^ 
von  Dr.  Friedr.  Kunstmann),  e  o  c Índia  in  the  XVth  Ceutury»,  by  R.  H.  Major,  e  em 
nenhuma  d'ellas  existe  palavra  parecida  com  Samata.  Nicolo  Conti  chama  Sciamuthera 
a  ilha.  O  geographo  italiano,  Fra  Mauro,  no  seu  famoso  mappa-mundi  a  designou  com 
o  nome  de  Isola  Siamotra  ou  Taprobana  (a  confusão  de  Taprobana  entre  Geylão  e  Sa- 
matra durou  muito  tempo). 

Quando  os  portuguezes  lá  chegaram.  Pedir  era  um  Estado  principal,  e  não  existia 
nenhum  com  o  nome  de  Samudra  ou  Samatra,  sendo  ainda  ponto  obscuro  se  a  cidade 
assim  chamada  subsistia  ou  não  a  esse  tempo.  Mas,  á  excepção  do  sábio  auctor  do 
Oriente  Conquistado,  mais  nenhum  escriptor  portuguez  se  referiu  á  designação  de  Sa- 
ynata.  No  Ain-i-Akbari,  ou  chronicas  de  Akbar,  escriptas  em  persa  por  Abul  FazFAlla- 
mi,  (traducção  ingleza  do  Prof.  H.  Blochmann)  está  escripto  Samatrai.  E  o  chronista 
hollandez,  Valentijn,  na  sua  obra  Oud  en  Niew  Oost-Jndien,  citada  no  numero  antece- 
dente, escreve  Samoedra  ou  Samotdara.  Não  encontro  uma  só  designação  parecida 
com  Samata,  sem  a  letra  r. 

E'  certo  que  a  palavra  malaya  satu  significa  um,  e  o  vocábulo  mata  significa  olho, 
como  escreve  o  illustrado  escriptor  e  director  do  Ta-ssi-yang-kuo.  Mas  não  encontro 
a  explicação  da  razão  por  que  ao  Padre  Souza  diriam  que  Samata  significa  olho  composto 
de  dons  olhos.  Seria,  quando  muito,  um  olho.  Além  d'isto,  o  erudito  jesuita,  quando  es- 
creveu a  sua  exceilente  obra,  não  tinha  elementos  seguros  para  o  estudo  da  palavra,  e  a 
verdade  é  que,  segundo  li  no  citado  Glossary,  de  Yule  e  Burnell,  as  lendas  malayas  dão 
varias  historias  triviaes  para  a  explicação  da  etymologia  do  nome  de  Samatra,  e  ha  ou- 
tras que  foram  suggeridas.  Uma  d"ellas  é  certamente  a  que  tomou  o  eminente  auctor  do 
Oriente  Conquistado. 

O  estudo  aprofundado  das  linguas  orientaes  pelos  europeus,  e  da  respectiva  phi- 
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que  já  fôra  visitada  por  Diogo  Lopes  de  Sequeira  em  1S09,  antes  de  che- 
gar a  Malaca  Albuquerque  estabelecera  o  seu  quartel-general  no  porto 
de  Pedir,  em  i5íi,  quando  tratava  de  conquistar,  como  conquistou,  a  ci- 
dade de  Malaca  e  de  vingar,  como  vingou,  a  aífronta  feita  pelo  sultão 
aos  companheiros  de  Sequeira.  A  exploração  das  Moluccas  e  das  ilhas  de 
especiarias,  também  elle  a  ordenou  depois  da  conquista  de  Malaca,  des- 
pachando para  ali  uma  frota  sob  o  commando  de  António  d' Abreu.  E 
ainda  entrara  em  communicaçóes  com  o  rei  de  Java,  e  com  alguns  dos 
chefes  da  ilha  de  Samatra,  como  abrira  relações  directas  com  o  reino  de 
Siam,  despachando  outrosim  Ruy  da  Cunha  para  o  reino  de  Pegú  e 
Duarte  Coelho  para  Cochinchina  e  Ton-kim,  cujos  soberanos  e  povos 
andavam  todos  fortemente  impressionados  com  a  brilhante  e  famosa  con- 
quista de  Malaca.  De  Sunda  é  que  não  falia  a  historia  do  seu  tempo  ;  e 


lologia  comparada  so  principiou  no  século  xviii.  Verdade  seja  que  no  século  xvii  já  ha- 
via conhecimento  bastante  da  grammatica  e  vocabulário  da  língua  malaya,  que,  demais, 
exerce  no  archipelago  o  papel  de  lingua  Jranca.  Por  isso  mesmo,  e  pelas  subsequentes 
investigações  dos  seus  segredos,  modernamente  feitas  por  philologos  e  linguistas,  não  é 
natural  que  deixasse  de  apparecer  alguma  indicação,  se  a  houvesse,  attribuindo  a  ety- 
mologia  da  palavra  Samatra  á  origem  malaya,  no  meio  de  tantos  livros  que  sobre  a  ilha 
estão  publicados  por  hollandezes  e  inglezes.  Todos  propendem  á  origem  hindu.  Ex- 
plica-se. 

Com  quanto  esteja  demonstrado  que  a  lingua  malaya  tivesse  tido  na  remota  anti- 
guidade alphabeto  privativo  seu,  está  verificado  que  n'esse  idioma  não  se  encontraram 
manuscripios  nem  inscripçóes  da  epocha  anterior  ao  derramamento  do  islamismo  pe- 
los fins  do  século  \iii,  em  que,  com  as  conquistas  mahometanas,  ficou  estabelecido  o 
alphabeto  perso-arabe  entre  os  malayos  do  archipelago.  O  que  havia  e  o  que  se  desco- 
bria, eram  monumentos,  inscripçóes  e  vestígios  hindus.  E'  da  historia  que  remontam  ao 
século  IV  os  estabelecimentos  hindus  de  Java  e  Sumatra,  e  o  elemento  hindu  exerceu 
grande  poder  na  população  indígena  por  muitos  séculos.  Segundo  escreve  W.  Maxwell 
no  seu  Manual  of  Malay  Language,  os  malayos  receberam  dos  hindus  um  grande  nu- 
mero de  palavras  samscritas,  o  que  demonstra  a  infiuencia  civilizadora  dos  dominantes 
hindus  n'aquellas  regiões,  intiuencia  visivelmente  comprovada  pelos  vocábulos  concer- 
nentes não  somente  ao  commercio  e  á  agricultura,  mas  aos  negócios  de  administração, 
religio.'--os  e  sociaes.  O  elemento  samscrita  constitue  uma  parte  tão  integral  do  vocabu- 
lário malayo,  que,  apezar  da  subsequente  infusão  de  palavras  persas  e  árabes  com  o  con- 
tacto usual  dos  mahometanos,  ainda  mantém  como  lingua  os  seus  antigos  direitos  e  fo- 
ros de  cidade.  A  civílisação,  a  cultura,  as  instituições  e  muitos  dos  seus  antigos  poemas 
e  livros  santos  são  de  origem  hindu ;  e  a  ficus  religiosa  é  ainda  hoje  a  arvore  sagrada 
d'uma  parte  da  população  de  Samatra. 

N'essa  fonte  foram  pois  encontrar  os  modernos  investigadores  a  origam  da  etymo- 
logia  da  mesma  palavra  Samatra.  O  citado  coronel  inglez.  Henry  Yule,  no  seu  livro 
The  Book  of  Ser  Marco  Polo  Veneiian  (edição  de  1873),  referindo-se  á  cidade  de  Sa- 
mudra,  próxima  de  Pacem,  de  que  já  falíamos',  diz  que  o  principado  de  que  ella  era  ca- 
pital, era  um  Estado  maritirno  da  costa  sepientrional  da  ilha,  fundado  pelo  século  xiir, 
e  Samudra  era  provavelmente  situada  junto  da  extremidade  interior  da  bahia  de  Telo 
Samawe,  tendo  sido  indubitavelmente  tomado  a  ella  o  nome  da  ilha.  No  citado  Glos- 
sary  está  escripto  que  a  primeira  menção  do  nome  entre  os  europeus  foi,  Samara  em 
Marco  Polo,  desapparecendo  accidentaímente  a  letra  d,  mas  que,  com  todas  as  proba- 
bilidades, e  apezar  de  versões  varias  das  lendas  malayas,  o  nome  deriva  do  samscrita 
Samudra,  «o  mar». 

E  accrescenta  Ao  tempo  da  fundação  d'aquella  cidade  de  Samudra,  tiorescia  na 
índia  meridional  o  reino  de  Dora  Samunder  ou  Duará  Samudra.  A  primeira  occorrencia 
auihentica  do  nome  foi  provavelmente  nos  annaes  chinezes,  os  quaes,  entre  os  reinos 
tributários  de  Kublai  Khan,  dominante  mongol,  mencionam  o  de  Sumentala  E  este  reino 
era  um  dos  Estados  indianos  sujeitos  á  suzerania  d'aquelle  fundador  da  dynastia  mon- 
gol na  China  e  o  mais  eminente  dos  successores  de  Genghiz  Khan  (1216-1294).  Isto  dos 
nomes  do  mar  e  rio  passarem  para  as  cidades  e  paizes  é  um  facto  vulgar  no  oriente,  como 
no  artigo  antecedente  já  vimos  também  a  respeito  da  índia,  e  de  Sunda. 

Todas  as  razões  levam  pois  a  crer  que  é  de  origem  samscrita  o  nome  da  ilha  de 
Samatra. 


foi  em  i326,  como  atraz  vimos,  que  no  seu  porto  esteve  depois  este 
mesmo  Duarte  Coelho  a  que  se  referem  as  Lendas  de  Gaspar  Corrêa. 
Nas  Lembranças  das  Cousas  da  índia,  de  i52  5,  que  fazem  parte  dos 
citados  Subsídios,  publicados  pela  nossa  Academia  Keal  das  Sciencias,  faz- 
se  menção  da  armada  de  Martym  AfFonso  de  Sousa,  que  esteve  fundeada 
em  Bintão,  e  da  perda  que  elle  sotlreu  dum  junco  (embarcação  usada 
por  aquellas  partes)  que  lhe  vinha  de  Javaa  (Java)  e  que  se  lhe  queimou 
no  porto.  Convém,  porém,  não  confundir  com  a  cidade  javaneza  de  Ban- 
tão  ou  Bantam  este  porto  de  Bintão  que  é  na  ilha  de  Bintan  ou  Bintang 
ou  Bentan,  ao  sul  de  Singapura,  e  que  foi  sede  do  sultão  de  Malaca,  de- 
pois que  os  portuguezes  o  expulsaram  de  lá.  E'  a  Bintão,  a  que  se  refe- 
rem os  seguintes  versos  do  principe  dos  poetas  portuguezes: 

«No  reino  de  Bintão,  que  tantos  danos 
Terá  a  Malaca  muito  tempo  feitos»  (i). 

Encontra-se  também  nas  mencionadas  Lembranças  a  noticia  dos  jun- 
cos que  de  Banda  partiam  para  Malaca  com  gente  portugueza.  e  não 
chegaram  ao  seu  destino,  por  terem  apanhado  um  temporal  em  Banda, 
ao  qual  escapou  um  d'elles  que  veio  a  Java,  onde  encontrou  depois  des- 
truidos  e  roubados  os  outros,  não  tendo  mais  noticias,  senão  que  a  gente 
da  terra  (de  Java)  estava  em  armas  contra  os  portuguezes.  Notese  que 
não  confundiam  a  esse  tempo  Java  com  Sunda. 

No  roteiro  da  viagem  de  uns  hollandezes  á  Java,  cuja  copia  o  governo 
de  Portugal  obteve  em  1598,  e  mandou  em  extracto  ao  vice-rei  da  índia 
em  Carta  Regia  de  5  de  abril  do  mesmo  anno,  falia  se  do  estreito  que  fica 
entre  a  Java  menor  e  a  ilha  de  Bale,  da  qual  elles  «fizerão  sempre  o 
«caminho  a  oessudueste  sem  encontrarem  terra,  pelo  que  não  pode  ser  a 
((Jaim  grande  tão  larga  como  a  fazem  as  ordinárias  descripsões  daquellas 
«partes,  não  sendo  até  agora  descuberta  a  costa  do  sul  d'esta  ilha  de 
nJava  maior  —  e  que  chegados  á  cidade  de  Bantão  na  Java  maior, 
«acharão  n'ella  muitos  Portugueses  que  os  agasalharão  e  banquetea- 
«rão. . . »  (2) 

Note-se  que  em  antigas  inscripções  de  um  antigo  e  poderoso  reino 
hindu  no  século  vii,  em  Tanah  Datar  (Samatra),  esta  ilha  de  Samarra  é 
chamada  «primeira  Java»  (3).  Java  ?mnor  a  chamou  o  viajante  veneziano 
Marco  Polo.  E  simplesmente  Java  o  viajante  árabe  Ibn  Batuta,  Abu-Ab- 
dulla  Mahomed,  de  cuja  obra,  além  de  traduzida  em  varias  outras  lín- 
guas, existe  uma  versão  portugueza,  de  um  manuscripto  obtido  em  Fez  (4). 
D'outro  lado,  segundo  affirma  um  escriptor  inglez,  as  investigações  de 
Mr.  R.  H.  Major  fazem  crer  que  o  continente  australiano  era  também 
conhecido  dos  portuguezes  do  século  xvi  pelo  nome  de  «Java  grande»,  (5). 
Mas  é  manifesto  que  o  roteiro  não  se  referia  a  qualquer  d'estes  dous 
paizes,  e  sim  á  actual  Java,  desde  que,  e  pela  maneira  porque  allude  á 
ilha  de  Bali  e  ao  estreito  que  separa  uma  da  outra,  bem  como  á  cidade 
javaneza  de  Bantan. 


(i)  Os  Lusíadas,  de  Luiz  de  Camões. 

(2)  Cunha  Rivara:  Archivo-Port. -Oriental,  Fase.  S.**,  2.'  Parte,  Doe.  337. 

(3)  Glossary  of  Indian  Words,  por  Yule  ed  Burnell. 

(4)  Publicada  em  Lisboa  pelo  Padre  José  de  Santo  António  Moura. 

(5)  Mr.  Roger  Acton :  Austrália,  na  ult.  ed,  da  Ene.  Brit. 
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Insisto  n'estes  pormenores  relativos  á  Java,  para  naostrar  que  os  es- 
criptos  todos  distinguiam  d'ella  perfeitamente  a  ilha  de  Siinda,  e  porque, 
a  final  de  contas,  vamos  ver  que,  de  facto,  nâo  existe  nem  existiu  tal  a 
ilha  de  Sunda,  e  que  era  ella  uma  mera  illusão  da  epocha  (aliás,  não  ge- 
ral, como  logo  veremos  também).  O  que  havia,  é  o  paiz  e  o  reino  de 
Sunda,  fazendo  parte  do  território  da  mesma  ilha  de  Java,  mas  com  po- 
vos, raça  e  governo  difterentes  dos  da  Java. 

Antes  de  tudo,  fique  notado  que  o  roteiro  hollandez,  considerando  a 
Java  duas  ilhas,  dá  como  Java  maior,  aquella  onde  se  encontra  a  cidade 
de  Bantão,  e  como  Java  menor,  a  que  é  separada  da  ilha  de  Bali  pelo 
estreito  a  que  allude.  A  persuasão  geral  n'aquella  epocha  era  realmente 
serem  duas  ilhas  o  território  de  Java,  e  que  (exactamente  ao  contrario 
do  que  diz  o  roteiro),  ilha  menor  era  aquella  onde  está  situada  a  cidade 
de  Bantam,  correspondendo-lhe  o  território  de  Sunda,  e  sendo  por  isso 
chamada  a  ilha  de  Simda.  Mesmo  n'essa  epocha  a  illusão  não  era  geral; 
ao  contrario,  a  verdade  era  conhecida  ao  menos  do  menor  numero. 

João  de  Barros  escrevera  já  que,  embora  a  terra  de  Java  se  conside- 
rasse dividida  em  duas  ilhas  parallelas,  oriental  e  occidental,  os  próprios 
Jáos  a  diziam  uma  só,  sendo  um  terço  d'ella,  ao  oeste,  o  paiz  de  Sunda: 
mas  os  naturaes  de  Sunda  consideravam  a  sua  terra  uma  ilha  separada 
da  de  Java  pelo  "rio  Chiamo  ou  Chenano  «que  corta  do  mar  todo  aquelle 
terço  de  terra»,  de  modo  que,  quando  estes  sundanezes  houvessem  de  de- 
finir os  limites  de  Java,  a  declaravam  confinando  por  oeste  com  a  ilha  de 
Sunda,  e  separada  d'esta  pelo  rio  Chiamo,  e  por  leste  com  a  ilha  de  Bale  (i). 

Com  efteito,  além  de  ser  esta  a  impressão  quasi  geral  no  século  xvi, 
assim  o  mostravam  as  próprias  cartas  geographicas  d'aquelles  tempos, 
tal  qualmente  alguns  mappas  medievaes  da  Europa  traziam  análoga  se- 
paração entre  a  Inglaterra  e  a  Escócia.  E  a  configuração  da  ilha  de  Java, 
bem  como  a  situação  e  a  extensão  do  rio  Chiamo  ou  Chenano  (que  é  o 
actual  Tji  Manuck)  justificam  no  exame  do  mappa  esta  presumpção.  Ainda 
assim,  em  um  palpável  erro  incorria  o  roteiro  hollandez:  —  em  chamar 
Java  rnaiof^  a  supposta  ilha  de  Sunda,  pois  era  geralmente  considerada 
ter,  como  o  território  realmente  tem,  a  superficie  equivalente  á  terça  parte 
da  ilha  de  Java.  Que  realmente  se  referia  ao  paiz  de  Sunda,  não  padece 
a  menor  duvida,  pois  dá  como  situada  ali  a  cidade  de  Bantão,  e  esses 
hollandezes  «acharam  n'ella  muitos  Portugueses  que  os  agasalharão  e 
banquetearão»,  como  já  vimos  no  logar  citado. 

Ora,  esta  cidade  de  Bantão  que  foi  capital  do  território  constituído  pela 
actual  provincia  javaneza  de  Bantan,  é  a  terra  sundaneza,  a  oeste  de  Ba- 
tavia,  onde  os  portuguezes  estavam  estabelecidos,  os  quaes  foram  de  lá 
expulsos  pelos  hollandezes  em  lôgS,  fundando  estes  estabelecimento  seu, 
do  qual,  como  vimos,  foram  os  mesmos  por  seu  turno  expulsos  por 
aquelles  em  1600,  só  conseguindo  tornar  a  entrar  em  í(:>83,  depois  do 
que,  tendo  Bantam  passado  para  os  inglezes  em  18 ii,  os  hollandezes  al- 
cançaram afinal  rehavel-a  em  1814.  A  cidade  de  Batavia,  fundada  em 
1619  pelo  general  hollandez  Jan  Pietersen  Coen,  é  á  antiga  Jacatra  que 
fora  levantada  sobre  as  ruinas  da  velha  cidade  Calappa,  de  Sunda  (2), 
nome  que  corresponde  ao  porto  Calapa,  de  Gumda,  que  vimos  estar 
mencionado  no  Livro  de  Pesos  de  António  Nunes. 


(1)  Barros,  Dec.  IV,  Liv.  1.0,  Cap.  12. 

(2)  Encyc.  Britan.:  —  art.  Batavia. 
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Já  muito  antes  da  fundação  da  Batavia,  mas  na  mesma  epocha  em  que 
devera  ter  sido  escripto  o  roteiro  hollandez  de  que  faz  menção  o  Aixliivo 
Portugue:[  Oriental,  de  Cunha  Rivara,  e  do  qual  dei  atraz  noticia,  um 
escriptor  hollandez,  Jan  Huyghen  van  Linschoten,  publicando  em  iSgô, 
em  Amsterdam,  o  seu  livro  <s.Itinerarie  Voj-age  ofter  Schippaert»,  dei- 
xara n'elle  registada  a  existência  do  estreito  entre  Samatra  e  Java,  cha- 
mado de  Sunda,  «de  um  logar  assim  chamado»,  situado  não  mui  longe 
d'ahi,  dentro  da  ilha  de  Java  (note-se);  e  que  o  principal  porto  na  ilha 
(de  Java,  é  claro)  era  Sunda  Calapa,  ao  qual  o  estreito  tomara  o  nome ; 
havendo  n'este  logar  de  Sunda  muita  pimenta  (1). 

O  rio  Chiamo  ou  Chenano,  de  que  falia  João  de  Barros,  é  o  rio  actual- 
mente conhecido  pelo  nome,  atraz  mencionado,  de  Tji  Manuck,  com  a 
foz  no  porto  sundanez  de  Indramayu  (districto  na  actual  provincia  java- 
neza  de  Gheribon),  nome  que  corresponde  ao  Derinajo  dos  antigos  portu- 
guezes. 

Finalmente,  o  território  da  Java  era  constituído,  como  se  sabe,  por 
povos  de  três  raças  differentes :  de  Sunda,  de  Java  e  de  Madura.  O  povo 
sundanez  occupa  as  províncias  de  Bantan,  Batavia,  Krawang,  Gheribon 
.e  Regências  de  Preanger.  E  todo  este  território  é  ainda  actualmente  co- 
nhecido pelo  nome  de  terras  de  Sunda  (2). 

Do  exposto  decorre,  por  tanto,  com  toda  a  clareza  que  a  chamada 
ilha  de  Sunda  a  que  as  nossas  chronicas  se  referem,  não  era  uma  ilha,  e 
sim  o  território  sundanez  constituído  pelas  actuaes  mencionadas  provín- 
cias da  índia  oriental  hollandeza,  desde  o  extremo  oeste  da  ilha  de  Java 
até  Gheribon,  abrangendo  cerca  de  um  terço  do  continente  insular,  área 
que,  como  vemos,  corresponde  também  ao  terço  do  território  javanez 
descripto  por  João  de  Barros  nas  suas  Décadas  como  o  paiz  de  Sunda. 
Este  nome  designa  mais  propriamente  o  povo,  quer  houvesse  d'este  pas- 
sado para  o  estreito,  quer  o  estreito  lh'o  tivesse  dado. 

(Continua.) 

Ghristovam  Pinto. 


Para  se  ver  quanta  razão  tem  o  nosso  erudito  collaborador  no  que 
aflirma,  basta  notar  o  seguinte: 

Examinando  um  mappa  antigo  que  faz  parte  do  roteiro  da  primeira 
viagem  dos  hollandezes  ás  índias  orientaes,  que  possuo  e  a  que  já  fiz  re- 
ferencia a  pag.  i65  e  166  do  i."  volume  d'esta  revista,  n'elle  encontro, 
na  região  occidental  da  ilha  de  Java,  a  designação  de  Siira  para  uma  lo- 
calidade, situada  a  noroeste  de  Bantam;  e,  a  pag.  SSy  do  volume  em  que 
vem  esse  roteiro,  o  seguinte : 

«Derriére  la  ville  de  Bantam  &  la  cote  de  Sunda,  ou  de  la  Sonde,  au 
pié  de  la  montagne  qu'on  nomme  Gonon  Besar,  ou  croít  le  poivre,  habi- 
tent  de  bonqes  gens,  qui  demeuroient  autrefois  le  long  du  mont  Passa- 


(i)  EdiçSo  ingleza  de  Hakliiit  Society,  i885. 
(2)  Citado  Mr.  Webster. 
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ruan,  situe  au  bout  oriental  fsicj  de  Java.  Ce  peuple  se  trouvant  opprimé 
par  le  Roi  qui  dominoit  siir  eux,  vint,  il  y  a  peu  de  tems,  par  la  permission 
du  Roi  de  Bantam,  &  sous  certaines  conditions,  s'habituer  sous  le  mont 
Gonon  Besar,  &  y  bâtit  une  ville  qui  fut  apellée  Sura,  ou  leur  Roi  fait  sa 
résidence  avec  une  partie  du  peuple,  &  les  autres  se  sont  répandus  en 
divers  endroits  circonvoisins,  ou  ils  ont  bati  des  villages. 

«Ce  sont  des  gens  qui  vivent  fort-paisiblement,  &  qui  s'addonnent  à 
cultiver  la  terre.  Ils  ne  mangent  rien  qui  ait  eu  vie,  suivant  en  cela  le  sen- 
timent  de  Pitagore,  &  les  maximes  de  vivre  des  Braménes.  Tons  les  ha- 
bitans  de  Java  étoient  dans  ces  mêmes  maximes  lors-que  VAlcoran  de 
Mahomet  y  fut  introduit,  qui  est  tous  les  joiírs  embrassé  de  noupeau  par 
quelques-uns. 

«lis  sont  fort-sobres.  Ils  ne  se  marient  jamais.  Ils  sont  vêtus  de  papier 
blanc  fait  d^écorces  d'arbres,  dont  ils  se  mettent  aussi  un  morceau  sur  la 
tête,  se  ceignant  le  corps  d'un  grand  morceau  de  toile,  &  c'ést  là  tout 
leur  vêtement.  D'ailleurs  ils  menent  une  vie  tout-à-fait  philosophique.  Ils 
portent  à  Bantam  du  poivre  &  d'autres  fruits  à  vendre.» 

Com  respeito  ás  antigas  denominações  de  Jaccatra  e  de  Sunda  Ca- 
lappa  para  designar  a  moderna  Batavia,  encontro  as  seguintes  referencias : 
A  pag.  296: 

«...  Jaccatra,  qui  se  nommoit  autrefois  Sunda  Callapsta  ou  plutôt, 
Calappa.» 

E  a  pag.  319: 

«L'eau-de-vie  que  les  Chinois  aportérent,  se  fait  à  Jaccatra,  de  cocos 
ou  noix  des  Indes,  que  ceux  de  Java  nomment  Calappas,  &  qui  croissent 
en  abondance  à  Jaccatra,  d  ou  cette  place  avoir  autrefois  porte  le  nom  de 
Sunda  Calappa.» 

Este  e  outros  pontos  a  que  se  refere  o  sr.  C.  Pinto  no  seu  interessante 
artigo,  ficarão  devidamente  esclarecidos  com  a  reproducção,  que  farei,  do 
referido  mappa,  no  numero  seguinte  d'esta  revista. 

Mas,  antes  de  concluir  esta  nota,  convém  transcrever  o  seguinte,  que 
se.  encontra  a  pag.  333  do  citado  roteiro,  e  que  vem  confirmar  o  que  o 
nosso  collaborador  disse  no  anterior  artigo,  a  pag.  98  d'este  volume,  so- 
bre a  provável  origem  mongolica  do  elemento  malayo,  que  constitue  uma 
parte  dos  habitadores  de  Java : 

«Pour  dire  franchement  la  vérité,  Torigine  des  habitans  de  Java  est 
entiérement  inconnué.  Lors-qu'on  la  leur  demande  à  eux-mêmes,  la  plu- 
part  disent  qu'ils  sont  originaires  de  la  Chine,  &  que  leurs  Ancêtres  ne 
pouvant  suporter  Tesclavage  ou  les  tenoient  les  Chinois,  vinrent  faire  une 
peuplade  dans  cette  isle.  Si  Ton  avoit  égard  à  leur  phisionomie,  qui  a 
beaucoup  de  raport  à  celle  des  Chinois,  on  n'auroit  pas  de  peine  à  croire 
ce  qu'ils  disent:  car  ils  ont  communément  le  front  large,  les  joues  gran- 
des, &  de  petits  yeux,  ainsi  que  les  Chinois. 

«On  pourroit  confirmer  ce  qu'ils  avancent  sur  ce  point,  par  la  consi- 
dération  de  ce  que  Paul  de  Venise,  qui  avoit  été  au  service  des  Tartares, 
dit  que  la  grande  Java  leur  paioit  tribut,  &  que  quand  les  Chinois  se  fu- 
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rent  revoltez  contre  eux,  ceux  de  Java  ne  vouíurent  plus  aussi  les  recon- 
noítre,  ni  relever  de  leur  empire.  II  y  a  encore  aujourdhui  un  grand  nom- 
bre  de  Chinois  qui  demeurent  à  Bantam,  afin  de  se  soustraire  aux  rigou- 
reuses  loix  qui  sont  établies  à  la  Chine.» 

Com  respeito  á  origem  da  palavra  Samaira,  procederei  opportuna- 

mente  a  mais  demoradas  investigações,  para  ver  se  é  possivel  confirmar 

a  opinião  dos  abalisados  escriptores  citados  pelo  sr.  Christovão  Pinto  e 

que  é  contraria  á  exposta  pelo  nosso  eminente  historiador  das  cousas 

orientaes,  o  padre  Francisco  de  Sousa.  E  se  este  tivesse  razão,  já  não 

seria  a  primeira  vez  que  os  estrangeiros  se  vissem  obrigados  a  modificar 

os  seus  juízos   com  a  auctorisada  licção   dos  nossos  antigos  chronistas 

e  escriptores,  muito  mais  conscienciosos  e  sabedores  do  que  vulgarmente 

se  julga. 

M.  P. 
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Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Norte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Ecclesiastlcos  de  Cranganor,  Cochim,  Meliapor,  Macao  e  Mo- 
çambique e  suas  circumscripçóes,  acompanhado  da  recopilaçio  das  ordenanças 
por  elles  publicadas. 

(Continuação) 

1867  março  3o.  «Logo  depois  da  morte  (de  fr.  Manoel),  tomou  posse  de  seus  bens 
Estevão  Serafim  das  Neves,  então  secretario  d'esta  camará,  sem  titulo  algum  que  lega- 
lisasse  esta  posse.  Este  illegal  possuidor  ao  principio  apenas  se  julgou  depositário  de 
taes  bens  :  porém  pouco  depois,  valendo-se  da  fortuna  adversa  do  r.  padroado  pôde 
conseguir,  não  sei  como,  que  a  r.  junta  da  faz.  de  Goa  o  considerasse  como  universal 
herdeiro  (do  Neves),  mandando  pagar-lhe  os  ordenados  vencidos  pelo  mesmo  Neves, 
como  governador  deste  bispado.  Note  v.  e.  que  Estevão  S.  N.  quando  tomou  posse  da- 
quelles  bens,  como  depositário  delles,  o  conseguiu  sem  inventario !  E  só  depois  elle 
mesmo  a  seu  bello  prazer  os  inventariou  1 

«Não  ha  muito  tempo  que  o  governo  britannico  exigiu  á  viuva  de  Estevão,  a  apre- 
sentação dos  titulos  que  a  autorisavam  a  possuir  aquelles  bens.  Mas  como  por  essa  oc- 
casião  também  apparecesse  Mathias  Gomes.. .,  a  reclamar  com  procuração  da  familia 
do  Neves  aquelles  bens,  por  isso  o  gov.  britan.  os  não  possue  já. 

«Agora  resta  saber  se  estes  bens  pertencem  á  familia  do  Neves,  se  ao  bispado  de 
Cochim  aonde  elle  quasi  na  máxima  parte  os  adquiriu.  A  lei  britannica  diz  que  a  suc- 
cessão  de  bens  deve  ser  regulada,  segundo  a  lei  religiosa  de  cada  um  :  e  por  conse- 
guinte com  respeito  aos  bens  do  Neves  mandando  a  lei  britannica,  que  se  observem  as 
prescripções  da  religião  catholica,  a  quem  deverão  estes  pertencer?  A'  muito  justa  e 
sabia  apreciação  de  v.  e.  r. . . .  (submetto)  este  negocio,  prompto  a  dar  a  v.  e.  todos  os 
esclarecimentos  que  v.  e.. ..  exigir-me  e  eu  com  verdade  puder  obter.» 

Da  resolução  do  arcebispo  sobre  esta  matéria  nada  me  consta  :  em  1876  sendo 
eu  vig.  ger.  de  Cochim  tornou  a  apparecer  ahi  Mathias  Gomes,  legalmente  habilitado 
para  dispor  dos  referidos  bens,  e  com  effeito  procedeu  a  venda  de  todos  os  bens  de 
raiz,  cedendo  ao  padroado,  a  meu  pedido,  a  capella  de  S.'"  Cruz  de  Tangacheira,  com 
a  horta  adjacente. 

Consta  d'um  documento  official  datado  de  1828  julho  24  e  assignado  pelo  governa- 
dor episcopal  Neves,  que  conforme  a  divisão  feita  em  1610  dezembro  22  entre  o  arce- 
bispado de  Granganor  e  o  bispado  de  Cochim,  e  confirmada  por  Paulo  V  em  6  fevereiro 
1616,  e  «também  segundo  as  listas  e  documentos  da  camará  episcopal,  pertencem  ao 
bispado  de  Cochim  as  egrejas  seguintes  :  Cruz  dos  Milagres,  Vaipim,  Bendurte,  Mat- 
tancheira,  Palurte,  Castello,  Saúde,  S.  Luiz,  Arthinguel,  Manicorte,  Tangui,  Tumboly, 
Cattur  e  todas  as  mais  para  o  sul.u 
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Em  27  março  1829  o  governo  de  Madrasta  decidiu,  que  a  egreja  de  Mattancheira 
pertence  ao  bispado  de  Cochim  e  não  ao  vicariato  apostólico  de  Verapoly.  E'  a  favor 
do  padroado  a  sentença  mais  antiga  (que  me  consta),  das  que  a  favor  das  egrejas  por- 
tuguezas  e  seus  bens  tem  proferido  os  tribunaes  inglezes  da  índia,  em  pleitos  movidos 
pelos  christãos  ou  missionários  portuguezes  para  reivindicar  as  egrejas  usurpadas,  ou 
pelos  adversários  do  padroado. 

Da  sobredita  sentença  de  27  março  1829  appellando  o  vigário  apostólico,  os  tril)u- 
naes  de  Madrasta  em  i838  confirmaram  a  posse  da  egreja  de  Mattancheira  a  favor  dos 
prelados  do  bispado  de  Cochim. 

A  propósito  da  reivindicação  da  referida  egreja,  devida  em  grande  parte  aos  esfor- 
ços do  governador  episcopal  Neves,  recebeu  este  a  seguinte  carta  do  arcebispo  S.  Gal- 
dino  :  «Tenho  sabido  pelo  padre  mestre  Piedade,  que  a  questão  da  egreja  de  Cochim 
ficou  firmemente  decidida  pela  decisão  vinda  de  Madrasta,  do  que  me  alegro  e  dou  os 
parabéns  a  v.  r.  Se  não  houvesse  mais  do  que  dar-lhe  parabéns,  guardaria  isto  para  ou- 
tra occasião  opportuna,  e  poupar-me-ia  a  gastar  os  meus  tantos  réis  na  posta,  mas 
acho  o  gasto  bem  empregado  para  não  retardar  dizer  a  v.  r.,  que  se  quer  a  cousa  bem 
segurar  para  si  e  para  os  seus  successores,  que  deixe  Goulão  e  vá  pessoalmente  viver 
para  Cochim,  que  é  a  cabeça  do  bispado.  Até  agora  os  srs.  de  propaganda  mettendo-se 
como  piolho  por  costura,  tinham  tirado  ao  bispado  a  sua  capital,  a  sua  sé,  agora  seja 
sé  essa  mesma  egreja  e  v.  r.  faça  ahi  o  seu  palácio  episcopal,  ainda  que  seja  uma  pa- 
lhota por  agora.  Parece-me  que  se  v.  r.  fizer  o  que  eu  digo  (se  é  que  o  não  tem  já 
feito),  não  tira  aos  de  Verapoly  só  esta  egreja,  vai  paralisando  a  sua  influencia,  e  ha  de 
ir  pouco  a  pouco  restaurando  a  integridade  do  bispado  de  Cochim.  Eis  aqui  o  que  lhe 
diz  um  velho,  que  já  fez  60  annos  de  idade  e  26  do  bispado  :  v.  r.  fará  o  que  entender 
ou  o  que  puder.  Goa  4  junho  1829.» 

Vão  aqui  estampadas  as  ordenanças  do  governador  episcopal  Neves  :  — 

142)  1824  Abril  5.  Circular.  Annuncia  a  sua  nomeação  em  administrador  d'este  bis- 
pado, por  morte  do  governador  d'esta  diocese  e  arceb.  de  Cranganor  D.  Paulo,  e  por 
ausência  do  bispo  diocesano  D.  Thomaz;  e  diz  que  tomou  já  posse  d'este  cargo.  En- 
commenda-se  ás  orações  dos  parochos  e  missionários,  e  pede  que  lhe  alcancem  de  Deus 
as  necessárias  luzes  e  graça,  para  se  haver  no  governo  do  bispado  tão  rectamente, 
como  nos  outros  empregos  que  occupou;  revoga  as  faculdades  especiaes  que  tivessem 
conferido  aos  missionários,  os  prelados  seus  antecessores  :  nomea  por  seu  vigário  ge- 
ral no  bispado  o  pe.  José  Maria  dos  Remédios  e  Costa,  parocho  de  Coulão,  e  lhe  en- 
carrega a  administração  d'esta  diocese  durante  a  sua  ausência  em  Cranganor.  Recom- 
menda  aos  parochos  que  cumpram  pontualmente  com  suas  obrigações,  especialmente  a  de 
instruirem  a  seus  freguezes,  sob  pena  de  experimentarem  os  rigores  da  justiça,  se  dei- 
xarem de  fazer  praticas  moraes  nos  dias  de  guarda. 

143)  1825  Julho  9.  Decreto.  Manda  que  na  egreja  de  Valliatorre :  i  haja  um  cofre  de 
4  chaves,  das  quaes  fique  uma  com  o  parocho  e  as  outras  com  3  freguezes;  e  um  es- 
crivão para  apontar  no  livro  a  receita  e -despesa ;  2  se  recolha  n'esse  cofre  todo  o  di- 
nheiro da  fabrica,  não  se  levando  em  conta  a  despesa  feita  antes  de  se  receitar  o  di- 
nheiro ao  cofre ;  3  se  ponha  no  principio  de  cada  mez,  juntos  os  clavicularios  com  o 
parocho,  o  dinheiro  cobrado  no  mez  ant.,  tirando  só  o  necessário  para  as  despesas 
d'um  mez ;  4  não  se  faça  despesa  extraordinária  sem  consultar  o  parocho  e  os  princi- 
paes  freguezes  :  5  havendo  sobras  consideráveis,  se  applique  para  as  reparações  do 
templo  e  casas  parochiaes,  e  compra  de  paramentos  e  alfaia  para  a  egreja.  6  Por  moti- 
vos que  expende,  prohibe  sob  p.  d^excom.,  emprestar  dinheiro  da  egreja,  ainda  que  seja 
sobre  penhores ;  7  restringe  a  gerência  dos  fabriqueiros  a  um  anno,  de  jan.  a  dezb  ; 
podendo  serem  reeleitos,  se  tiverem  administrado  com  muito  zelo  e  fidelidade :  8  até 
10  jan.  impreterivelmente  manda  que  os  fabriqueiros,  prestem  conta  da  sua  gerência, 
aliás  lhes  seja  vedada  e  a  suas  famílias  a  entrada  da  egreja;  9  que  os  freguezes  no  mez 
de  dezb.  proponham  para  fabriqueiros,  8  individuos  abonados  e  de  consciência  timorata, 
e  o  parocho  achando-os  idóneos,  lhe  envie  a  lista  d'elles,  para  elle  escolher  3  fabriquei- 
ros e  I  escrivão,  que  entrem  na  gerência  no  seguinte  jan. ;  10  em  jan.  lhe  sejam  remei- 
tidas  as  contas  da  fabrica  do  anno  transacto.  1 1  Prohibe  ajuntamento  dos  christãos  sem 
annuencia  do  parocho,  para  se  tratar  das  cousas  da  egreja  ;  o  individuo  que  sendo  cha- 
mado para  essa  junta  por  ordem  do  parocho,  não  comparecer,  quer  que  seja  conside- 
rado desobediente.  12  Manda  ler  este  decr.  nos  seguintes  3  domingos  e  tornar  a  ler  an- 
nualmente  a  i  jan.  e  em  2  domingos  subsequentes. 

144)  1S25  Outubro  6.  Decreto.  Condemna  que  occupem  alguns  parochos  no  seu  ser- 
viço domestico,  as  moças  que  vém  a  egreja  aprender  cathecismo,  e  prohibe  isto  sob  p. 
de  susp.  e  privação  do  officio. 

145)  1825  Outubro  8.  Decreto.  Suscita  a  observância  do  decr.  episcopal  de  i5  fev. 
1820,  que  prohibiu  sob  p.  de  excom.  aos  parochos,  dar  vinho  em  suas  casas  aos  fre- 
guezes, e  aos  christãos  a  celebração  do  baile  cutío.  Declara  incursos  n'esta  p.  os  execu- 
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tores   do  baile  e  os  que  o   mandam,  aconselham  ou  permittem  ;  e  se  algum  d'estes 
exercer  officio  na  egreja  manda  que  seja  demittido. 

140)  1825  Outubro  21.  Circular.  Com  o  fim  de  cohibir  certos  escândalos,  que  se 
commettem  pela  infracção  do  preceito  da  santificação  dos  dias  de  guarda,  revoga  a  li- 
cença que  porventura  obtivessem  alguns  christaos  para  irem  a  pescaria  n'esses  dias  : 
prohibe  aos  parochos  sob  p.  de  susp.  conceder  semelhantes  licenças,  e  manda  que  sejam 
punidos  os  infractores  do  sobredito  preceito,  com  interd.  pessoal  se  os  delinquentes 
forem  poucos,  e  com  interd.  local  se  os  prevaricadores  forem  muitos,  não  levantando 
esse  interd.  sem  licença  sua. 

147)  1825  Dezembro  29.  Circular.  Ahnuncia  que  vai  visitar  as  egrejas,  o  que  muitos 
annos  se  não  tem  feito,  e  ha  certesa  de  não  voltar  o  bispo  D.  Thomaz;  manda  que  os 
parochos  promptifiquem  as  contas  das  egrejas,  o  inventario  da  alfaia  sagrada  e  o  rol  de 
christaos ;  e  instruam  no  cathecismo  os  que  houverem  de  ser  chrismados ;  adverte  que 
não  administrará  esse  sacramento  aos  adultos,  que  antes  se  não  tiverem  confessado. 
Para  despacho  dos  negócios  urgentes  durante  a  sua  ausência  de  Coulão,  se  reccorra  ao 
vigário  geral  pe.  J.  M.  Remédios  e  Costa. 

148)  1826  Junho  21.  Decreto.  Recommenda  ao  parocho  da  egreja  de...  i  instrua  o 
povo  especialmente  os  moços  d'um  e  outro  sexo,  pelos  cathequistas,  e  por  si  na  cadeira 
e  no  confessionário ;  2  observe  estrictamente  os  decr.  diocesanos  relativos  a  adminis- 
tração temporal  da  egreja:  3  lembra  que  a  pratica  mais  efíicaz  que  elle  (parocho)  pôde 
fazer  a  seus  freguezes,  é  a  que  é  acompanhada  do  bom  exemplo. . .  ;  finalmente  4  diz 
que  o  parocho  é  instituído  por  causa  do  povo,  e  não  o  povo  formado  por  causa  do  pa- 
rocho ;  e  Deus  lhe  ha  de  pedir  (ao  parocho)  conta  dos  que  se  perderem  por  sua  ne- 
gligencia. 

149)  1826  Outubro  12.  Decreto.  Suscita  a  observância  das  ordenanças  promulgadas 
pelos  bispos  Soledade  e  Noronha,  e  pelos  governadores  episc. . .:  especialmente  manda 
que  se  cumpra  estrictamente : 

1  O  decr.  de  9  fev.  1789,  o  §  7  do  decr.  de  i3  dez.  1785  e  todos  os  decr.  post.  pelos 
quaes  se  prohibiu  com  penas  graves  :  a)  emprestar  dinheiro  da  egreja,  salvo  sobre  pe- 
nhores de  valor  bastante ;  b)  celebrar  festa  sem  a  povoação  satisfazer  antes  do  officio 
das  vésperas,  seus  débitos  á  egreja  e  ao  parocho ;  c)  se  mandou  que  os  parochos  co- 
brassem no  fim  do  anno  os  seus  créditos,  e  saldassem  suas  contas  com  a  povoação  e 
egreja,  e  ficassem  desembaraçados  para  a  ordem  do  prelado  poderem  passar  para  outra 
residência ;  d)  se  prohibiu  aos  parochos  accusar  aos  christaos  no  foro  civil  sem  licença 
do  prelado. 

2  O  I  8  do  decr.  de  i3  dez.  1785  e  os  decr.  post.,  que  mandam  que  os. parochos  es- 
crevam as  petições  de  dispensas  matrim.,  se  as  partes  o  não  soubessem  faze-r,  expondo 
com  claresa  e  verdade  as  causas  canónicas,  a  serie  dos  ascendentes  dos  noivos,  a  quan- 
tia do  dote,  e  os  haveres  dos  contrahentes  e  seus  maiores;  precedendo  á  essa  diligen- 
cia a  justificação  por  4  testemunhas  juramentadas,  e  attestação  parochial,  a  qual  impor- 
tará perjúrio,  se  desconformar-se  com  a  verdade. 

3  O  decr.  3i  maio  1789  e  os  subsequentes,  que  mandam  aos  parochos  enviar  no  mez 
d'agosto  á  camará  o  rol  dos  inconfessos,  com  designação  do  no.  d'annos  que  elles  se 
não  confessaram  por  sua  culpa;  4  o  §  9  do  decr.  de  i3  dez.  1785,  o  decr.  de  3o  jul.  1789 
e  os  post.  que  mandam  aos  parochos  sob  p.  de  susp.  enviar  á  camará,  no  fim  do  anno  a 
lista  das  multas  com  o  seu  producto ;  5  o  decr.  de  21  maio  1789  e  os  post.  que  mandam: 
a)  que  se  recolha  o  dinheiro  da  egreja  em  cofre  de  3  chaves,  ficando  uma  com  o  paro- 
cho, e  2  com  2  mordomos,  e  nas  povoações  pequenas  ficando  uma  com  o  cathequista, 
e  outra  com  algum  freguez  dos  principaes;  b)  se  eleja  no  fim  do  anno  2  mordomos  ca- 
pazes, probos  e  abonados,  e  nas  povoações  pequenas  um  mordomo,  para  junto  com  o 
parocho  gerir  os  dinheiros  da  egreja  por  tempo  de  um  anno ;  c)  se  dê  trimensalmente 
balanço  ao  cofre,  em  presença  do  parocho  e  principaes  da  povoação ;  no  fim  do  anno 
se  revejam  as  contas,  e  em  jan.  se  remettam  ao  prelado  para  serem  julgadas  e  approva- 
das;  d)  se  prohibiu  aos  seculares  a  gerência  da  fabrica  por  mais  de  um  anno,  sem  li- 
cença do  prelado. 

G  Os  decr.  de  i5  fev.  1820  e  8  out.  1825,  que  prohibiram  sob  p.  d'excom.,  aos  paro- 
chos ministrar  vinho  aos  freguezes,  e  aos  christaos  celebrar  ou  assistir  a  cutto ;  7  o 
decr.  de  6  out.  1825,  que  prohibiu  aos  parochos  sob  p.  de  susp.,  empregar  em  seu  ser- 
viço as  moças  que  vém  ao  cathecismo;  8  os  decr.  de  16  maio  1789  e  21  out,  1825,  que 
revogaram  as  licenças  dadas  para  pescar  nos  dias  santificados,  e  mandaram  que  fossem 
interdictados  os  pescadores  e  ainda  as  egrejas  havendo  escândalo. 

9  Os  decr.  de  i5  fev.  1792,  26  maio  1808  e  outros  post.,  que  mandaram  aos  parochos 
sob  p.  de  susp.,  que  em  3  mezes  enviassem  á  presença  do  prelado  os  sachristães  e  ca- 
thequistas não  provisionadt)s,  afim  de  serem  examinados  &c.,  e  declararam  incursos  na 
excom.  tanto  os  que  servissem  estes  officios  sem  provisão,  como  os  parochos  que  o 
permittissem ;  10  o  decr.  de  6  maio  1789  que  declarou  excommungados  os  clérigos  e 
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seculares,  que  levassem  ao  tribunal  civil  as  pessoas  ecclesiasticas,  ou  os  negócios  me- 
ramente ecclesiasticos  ou  pertencentes  a  religião  catholica,  ou  procurassem  directa  ou 
indirectamente  impedir  a  jurisdicção  do  prelado,  ou  contra  elle  conspirassem.  A  absol- 
vição de  todas  essas  penas  e  censuras  a  reserva  para  si. 

'  i5o)  1828  Maio  i3.  Carta  de  p/  José  Maria  dos  Remédios  e  Costa,  encarregado  do 
governo  das  missões  do  Malabar,  durante  a  visita  do  governador  episcopal  ás  egrejas  de 
(]oromandel,  dirigida  ao  missionário  de...  Responde  a  carta  d'este,  louvando  as  boas 
disposições  d'elle  e  de  F.  etc.  de  reconhecerem  a  jurisdicção  do  governador  do  bispado 
de  Cochim ;  remette  copias  das  bulias  de  confirmação  do  bispo  D.  Fr.  Thomaz  de  No- 
ronha, nas  quaes  o  papa  impõe  aos  christãos  de  Cochim  obrigação  de  lhe  render  obe- 
diência, não  podendo  por  tanto  os  verapolytanos  fazer  a  isso  objecção  alguma;  diz  que 
o  dito  vigário  visto  obedecer  ao  prelado  de  Cochim,  fica  tendo  jurisdicção  que  lhe  dá  o 
governador  do  bispado  para  parochiar  aquella  freguezia,  podendo  considerar  nuUa 
qualquer  censura  que  a  este  respeito  lhe  vier  do  vig.  ap..  . . 

i5i)  1828  Junho  23.  Pastoral  do  governador  episcopal  dirigida  aos  christãos  de  Mat- 
tancheira.  Folga  com  a  resolução  que  elles  tomaram  de  reconhecer  a  jurisdicção  do  «vosso 
próprio  bispo,  como  manda  s.  sant.  no  breve  que  vos  dirige.  .  .  16  dez.  i8ig».  As  egre- 
jas visinhas  a  Cochim  sahiram  da  jurisdicção  do  bispado  sob  pretexto  de  que  o  governo 
hollandez,  não  permittia  aos  bispos  de  Cochim  exercer  livremente  a  sua  jurisdicção  n'el- 
las,  e  que  os  christãos  repugnavam  obedecer  aos  bispos  de  Cochim:  como  estes  pretex- 
tos, verdadeiros  ou  falsos,  já  não  existem,  «não  tendes  escusa  para  deixar  de  obedecer 
aos  mandados  da  s.  sé,  obedecendo  ao  vosso  próprio  prelado,  nem  de  nossa  parte  ha 
objecção  para  deixar  de  reconhecer-vos  por  súbditos  do  bispado».  Exhorta-os  a  que 
'  perseverem  n'este  propósito,  e  promette  promover  o  seu  bem  espiritual. 

i52)  1828  Julho  4.  Carta  para  o  vigário  e  deputados  da  egreja  de  Mattancheira.  Diz 
que  soube  com  satisfação  da  publicação  feita  na  egreja  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  de  sua 
pastoral  (de  23  jun.)  e  do  breve  pontif.  Os  bispos  de  Cochim  estimarão  «achar  na  sua  ca- 
pital uma  egreja,  que  por  ser  a  primeira  em  voltar  á  sua  obediência  (depois  de  uma  au- 
sência de  quasi  cem  annos,  pois  ainda  no  anno  de  1729  a  egreja  de  Mattancheira  com 
o  seu  vigário  p.^  António  Rodrigues  obedecia  ao  sr.  bispo  D.  Francisco  de  Vasconcel- 
los...),  merece  preferencia  sobre  as  outras.  Um  governador  episcopal  não  pôde  fazer 
tanto  bem  como  um  bispo  próprio. . .,  entretanto  eu  não  deixarei  de  empregar. . .  dili- 
gencia. .  .  por  augmento  espiritual  e  temporal  d'essa  egreja,  e  desde  já. .  .  ponho  a  dis- 
posição do  r.  p.  vigário  Francisco  R.  Torres  dois  pagodes  d'estrella  (/rp?).  .  .,paraap- 
plicar  em  beneficio  d'uma  escola  na  egreja  de  Mattancheira,  em  que  se  ensine  a  ler, 
escrever,  contar  e  doutrina  christã...,  a  qual  quantia  me  obrigo  pagar  mensalmente 
desde  i3  do  corrente.  . .,  e  constituo  o  dito. . .  vigário  inspector  da  escola. .  .  Alem  dos 
ditos  dois  pagodes  que  sahirão  do  dinheiro  que  vém  as  nossas  mãos  para  applicar  em 
obras  piaG,  ou  da  nossa  própria  côngrua. . .,  o  vigário  ha  de  ser  matriculado  para  rece- 
ber a  côngrua  de  Côa,  como  recebem  outros  vigários  d'este  bispado.» 

1 53)  1828  Julho  4.  Edital.  Pelo  breve  de  Pio  VII  de  18  dez.  1819  se  concede  por  1 5  an- 
nos indulg.  plen.  ao  primeiro  sacerdote  que  fôr  enviado  para  alguma  missão  do  bis- 
pado de  Cochim,  e  a  todos  os  christãos  a  quem  é  enviado,  se  conf.  e  commung.  ora- 
rem..., e  como  o  p.''  Francisco  R.  Torres  seja  o  primeiro  sacerdote  enviado  para  a 
freguezia  de  Mattancheira,  depois  de  1819,  ^^™  jurisdicção  do  bispado,  —  declara  que 
a  este  vigário  e  aos  christãos  d'aquella  freguezia  se  estendem  as  graças  sobreditas. 

154)  1828  Julho  II.  Carta  ao  vigário  de  Mattancheira.  Pois  que  os  christãos  não  se 
contentam  com  uma  escola  que  elle  desejava  se  criasse  ahi,  mas  instituiram  duas,  uma 
de  malabar  e  outra  de  portuguez  e  inglez,  applica  para  o  pagamento  aos  mestres,  mais 
um  pagode  cada  mez,  e  para  os  primeiros  pagamentos  remette  3o  rp.,  e  manda  fazer 
«um  pandel  ou  escola  malabar  no  adro  da  egreja»,  e  se  puderem  fazer  ambas  as  escolas 
perto  da  egreja  seria  muito  melhor,  afim  de  serem  vigiados  os  mestres  e  poderem  os 
alumnos  ouvir  missa. 

i5b)  1828  Julho  12.  Portaria.  Constandolhe  que  em  Mattancheira  alguns  confrades 
da  irmandade  de  N.  S.  do  Rosário  tem  sido  injustamente  privados  das  regalias  de  con- 
frades, «por  motivos  estranhos  á  mesma  confraria»,  declara  que  essa  privação  é  illegal 
e  usando  das  faculdades  especiaes  que  tem  da  ordem  de  S.  Domingos  a  quem  privati- 
vamente pertence  instituir  confrarias  do  Rosário,  dá  licença  aos  sobreditos  irmãos  para 
se  formarem  em  confraria  na  egreja  de  Mattancheira,  elegendo  entre  si  os  officiaes ; 
institue  o  vigário  Francisco  R.  Torres  director  da  confraria,  e  lhe  confere  certas  facul- 
dades espirituaes  e  a  de  admittir  novos  confrades:  a  confraria  juntar-se-ha  no  primeiro 
domingo  de  cada  mez  na  egreja,  resará  o  terço  e  em  mesa  tratará  das  cousas  perten- 
centes á  confraria;  em  cada  anno  se  cantará  uma  missa  á  Sr.-""  do  Rosário.  . . 

i56)  1828  Julho  24.  Carta  a  p.*'  Torres.  «Os  moradores  da  cidade  de  Cochim. .  .  fo- 
ram desde  o  principio  freguczes  da  collegiada  e  depois  cathedral  de  Santa  Cruz,  que 
ficava  dentro  dos  muros  da  cidade.  No  anno  de  i663  entraram  os  hoUandezes  em  Co- 
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chim,  converteram  a  cathedral  de  Santa  Cruz  em  godão  para  metter  fazendas,  e  todas 
as  outras  egrejas  da  cidade  em  usos  profanos,  guardando  somente  a  egreja  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  para  uso  da  sua  religião  reformada.  Os  moradores  de  Cochim  ficando  sem 
egreja  dentro  na  cidade,  foram  obrigados  a  recorrer  ás  egrejas  visinhas,  e  é  mais  natu- 
ral que  recorressem  antes  a  Mattancheira  aonde  podiam  ir  sem  perigo,  do  que  a  Vai- 
pim.  ..,  e  os  bispos  de  Cochim.  ..  continuaram  a  governar  aquellas  egrejas  por  mais 
de  òo  annos  depois  da  entrada  dos  hoUandezes. . .»  Diz  que  é  infundada  a  pretenção  do 
vigário  verapolytano  de  Vaipim,  de  que  são  seus  freguezes  os  moradores  de  Cochim  e 
das  visinhanças;  e  é  «de  estranhar  que  tendo  algumas  pessoas  de  Cochim  ficado  pro- 
testantes.. ,'nem  o  (dito  vigário)  nem  outro  algum  (dos  verapolitanos)  reclamem  estes 
freguezes,  e  agora  reclamam  com  tanta  fúria  aquellas  que  obedecem  ao  seu  próprio 
pastor  e  não  a  bispos  de  Turquia,  como  elles  fazem.» 

\5j)  1829  Janeiro  24.  Edital.  Achando-se  actualmente  destruída  a  egreja  cathedral 
de  Santa  Cruz  da  cidade  de  Cochim,  e  não  havendo  dentro  da  peninsula  de  Cochim  ou- 
tra egreja  mais  visinha  á  cidade  que  possa  servir  de  cathedral,  senão  a  egreja  parochial 
de  Mattancheira,  declara  esta  egreja  de  N.  S.  da  Vida  de  Mattancheira  «para  servir  de 
cathedral  do  bispado  de  Cochim,  até  a  reedificação  da  egreja  de  Santa  Cruz  dentro  da 
cidade,  e  por  conseguinte  na  egreja  de  Mattancheira  deve  haver  sempre  throno  ponti- 
fical e  docel,  como  nas  egrejas  cathedraes».  Por  auctoridade  que  tem  da  s.  sé  concede 
indulg.  plen.  aos  christãos  d'este  bispado,  que  em  quinta  feira  santa  assistirem  aos  offi- 
cios  divinos  e  commungarem  na -egreja  de  Mattancheira. 

i58)  1829  Abril  11.  Edital.  Annuncia  ao  vigário,  clero  e  freguezes  da  egreja  cathe- 
dral de  Mattancheira,  que  a  restituição  d'esta  egreja  ao  bispado  de  Cochim,  ao  qual 
pertence  por  direito  indisputável,  assim  como  todas  as  mais  egrejas  que  ficam  dentro 
do  território  do  mesmo  bispado,  foi  confirmada  por  decisão  do  governo  de  Madrasta  de 
27  março  ultimo;  «devemos  pois  dar  muitas  graças  a  Deus  por  este  beneficio,  assim 
particulares  como  publicas  com  Te-Deiim  solemne  e  repiques  de  sinos. . .» 

159)  i836  Maio  26,  Pastoral.  Admoesta  os  christãos  a  se  precavarem  das  suggestões 
de  fr.  B. . .,  parocho  intruso  na  egreja  d'Anjenga,  por  nomeação  do  bispo  d'Amata  vi- 
gário ap. . . 

160)  i836  Julho  28.  Decreto.  Concede  certas  regalias  na  capella  de  Santo  António 
d'Allappe,  aos  descendentes  dos  fundadores  d'ella,  Manoel  Bernardes  d'Almeida  (feitor 
porfugue^)  (35),  e  sua  mulher  D.  Maria  Matheus  Bernardes  d'Almeida. 

161)  1837  Abril  14.  Circular,  Em  ordem  a  atalhar  os  abusos,  que  commettem  certos 
parochos  na  administração  do  sacramento  da  confissão,  sobre  o  que  diz  que  recebeu 
accusações  gravíssimas,  prohibe  aos  sacerdotes  sob  p.  de  sup.  confessar  a  homem  ou 
mulher:  i  na  casa  parochial  ou  n'outro  logar  fora  da  egreja;  2  sem  estar  o  confessor 
revestido  com  sobrepelliz  e  estola  roxa ;  3  confessar  a  mulheres  fora  do  confissionario 
com  grade  ou  ralo;  4  e  de  noite  ou  depois  do  sol  posto  até  o  sol  nado.  5  Manda  que 
haja  em  todas  as  egrejas  confissionario  com  grade,  feito  á  custa  da  fabrica. 

162)  1837  Agosto  3.  Circular.  Annunciando  que  vae  visitar  as  egrejas,  manda  que  os 
parochos  o  notifiquem  aos  freguezes,  e  lhes  insinuem  o  que  tem  a  fazer  n'essa  occasião; 
e  preparem  os  que  houverem  de  ser  chrismados,  para  o  que  lhes  remette  instrucções 
em  inglez  e  tamil.  Manda  aos  cathequistas  que  habilitem  os  meninos  na  doutrina  christã. 

i63)  1837  Agosto  29.  Portaria.  A  respeito  da  applicação  das  offertas  na  egreja  de 
Cottate,  confirma  os  regulamentos  já  dados  (36),  e  diz:  i  que  á  egreja  pertencem  os 
trastes  que  lhe  podem  servir,  como  cálices,  castiçaes,  paramentos,  imagens. .  .,  em  qual- 
quer dia  do  anno  que  se  offereçam ;  o  que  não  puder  guardar-se,  se  deve  vender  e  o 
producto  receitar  ao  cofre;  2  do  que  não  servir  á  egreja  e  se  off^erecer  no  dia  da  festa 
(de  S.  F.  Xavier)  e  na  novena,  deve- se  fazer  monte  e  dividir  o  valor  em  3  partes :  á  fa- 
brica, ao  prelado  e  ao  parocho;  do  que  se  off^ertar  no  decurso  do  anno,  caberá  metade 
á  fabrica,  outra  ao  parocho;  3  as  velas  de  cera  pertencem  ao  parocho;  a  cera  bruta  e 
o  dinheiro  ofterecido  para  velas,  deve  entrar  no  monte  das  oífertas,  sendo  a  offerta  no 
dia  da  festa  ou  na  novena;  aliás  pertence  em  meias  á  fabrica  e  ao  parocho.  Ameaça  com 
os  rigores  da  divina  justiça,  os  que  a  este  respeito  commetterem  fraude  e  astúcia,  di- 
recta ou  indirectamente.  Manda  que  se  léa  na  egreja  esta  portar,  para  ser  cumprida,  e 
evitarse  disputas. 


(35)  Instituto  Vasco  da  Gama  II,  176.  A  Viag.  fr.  Paol.  S.  Bartol  falia  n'e&se  Manoel  Bernardes  ou  outro  do 
mesmo  nome,  teitor  desde  1776. 

(36i  São  datados  estes  regulamentos  de  i836  janeiro  25  e  abril  28:  não  encontrei  registo  na  camará.  A  egreja 
de  Cottate  foi  ha  pares  de  annos  usuroada  á  jurisdicçáo  do  padroado:  pudera  não,  se  era  tão  rendosal  fora  fundada 
pelo  missionário  portuguez  André  Bucerio,  jesuita,  começando  sua  construcção  em  8  de  março  de  i6o3;  foi 
dedicada  a  SS  Trindade,  e  se  pôz  n'ella  a  elligie  de  S.  Francisco  Xavier. —  Lettere  an.  dEtiop  Malab,  Goa 
1620-24  pafiina  ^^,  —  Santiia7-.  Mar.  VJII,  t.  gb^  —  Reí.  ann.  das  coiis.  fe^er.  os  p.  comp.  1.  2  p.  77  v,  8,  80, — 
tlist.  Y  rei.  anal  de  las  cosas  que  hiser.  l.  padres  J.  por  laspart.  dèl  or.  pag.  109  a  112,  —  Dict.  Iiist.  geogr- 
saçr.  278.  (),  —  Les  Martyrs  de  finde,  2i(),  21,  2. 
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164)  iS38  Março  iG.  Officio  ao  prior  da  egreja  de  Amarapady  e  vigário  da  vara  p/ 
Francisco  Torres.  Em  resposta* ás  cartas  d'este  de  í3.  .  .  d'este  mez acompanhadas  de  co- 
pias de  publicações  ou  libellos  infamatorios  (publicados  pelos  vig.  ap.  do  Malabar  e  Ve- 
rapoly),  diz  que  n'esses  libellos  elle  (govern.*"^  episc.)  é  tratado  «de  scismatico  por  ter 
communicação  com  os  scismaticos  de  Goa»,  e  se  exhorta  aos  christãos  d'este  bispado 
ecclesiasíicos  e  seculares  a  prestarem-lhe  (ao  vig.  ap.)  obediência.  Explica  o  que  sejam 
scismaticos  conforme  a  doutrina  dos  theologos,  e  são  os  que  voluntariamente  se  sepa- 
ram dos  outros  membros  da  egreja  catholica.»  Não  me  consta  que  era  Goa  ou  em  Por- 
tugal... hajam  scismaticos...  Todo  o  fundamento  do  vig.  ap.  é  uma  genérica  falia 
feita  (em  i  fev.  i836)  aos  cardeaes  em  consistório,  pelo  papa. . .  Gregório  XVI.  . .  (quei- 
xando-se)  de  desordens  em  Portugal  commettidas  contra  a  egreja  em  tempo  de  guerra 
civil  e  dissensões  politicas...;  d'ella  não  se  possa  concluir  que  o.  . .  (papa)  declarasse 
scismatica  a  nação  portugueza. . .,  nem  se  faça  n'ella  menção  alguma  dos  domínios  por- 
tuguezes  fora  da  Europa,  nem  consta  terem  continuado  as  ditas  desordens,  nem  os  úl- 
timos dois  vigários  capitulares  de  Goa  tenham  cessado  de  ter  correspondências  com  a 
corte  de  Roma,  alcançando  as  faculdades  que  pediam,  e. . .  o  arceb.  eleito  de  Goa  tenha 
recebido  de  Roma  ao  fim  de  jul.  p.  p.,  quando  em  Roma  se  sabia  muito  bem  da  sua 
vinda  para  Goa  uma  carta  muito  honoritica,  e  como  eu  tenha  recebido  em  fev.  p.  p. 
uma  semelhante  carta. . .,  tratando-me  como  governador  e  prelado  ordinário  do  bispado 
de  Cochim,  é  bem  claro  que  estas  noticias  de  scismaticos  são  invenções. . .  (do  vig.  ap.), 
que  por  semelhantes  meios  infames  pretende  enganar  os  christãos  simples,  e  abarcar 
todas  as  egrejas  na  sua  jurisdicção. .  .  (e  também  invenções  do  vig.  ap.  de  Madrasta  que 
publicou  o  seu  libello  de  4  jan.),  e  dos  vagabundos  missionários  francezes  de  Pondi- 
chery..-»  Manda  que  aos  christãos  vacilantes,  se  os  ha,  communique  o  contheudo 
d'este  officio. 

i65)  i838  Março  17.  Circulai-.  Exhorta  aos  christãos  a  que  permaneçam  firmes  e  in- 
abaláveis, contra  as  machinações  do  vig.  apost.  de  Verapoly  e  seus  adherentes. 

166)  i838  Março  21.  Pastoral  áin^iádi  aos  freguezes  da  egreja  de  Mattancheira.  Ale- 
gra-se  com  a  resolução  d'elles  de  não  querer  «separar-vos  da  s.  egreja  catholica...,  e 
vos  exhortamos.  .  .  a  permanecer  firmes  n'esta  resolução  até  o  fim.»  Quanto  as  publi- 
cações que  tem  sabido  de  Verapoly,  «de  scismaticos  no  bispado  de  Cochim»,  diz  que 
nãopassamd'intrigas.«Poruma  carta  doem.  card.Franzoni, prefeito  da  s.  congr.  de  p.  fide, 
escripta  a  nós  por  mandado  de  s.  s. . .  Gregório  XVI  com  data  de  29  jul.  p.  p.,  que  re- 
cebemos em  fever.,  se  conhece  claramente  que  em  Roma  não  consideram  o  governador 
do  bispado  de  Cochim  fora  do  grémio  da. . .  egreja,  nem  também  ao  preiado  de  Goa,  a 
quem  também  foi  dirigida  uma  carta  semelhante  da  mesma  data,  como  nos  consta  por 
outra  carta  do  mesmo. . .  card.  pref.,  e  por  conseguinte  taes  scismaticos  de  Goa  e  bis- 
pado de  Cochim  somente  existem,  nas  perigosas  e  desesperadas  publicações  do  vig.  ap. 
de  Verapoly. . .» 

167)  i838  Abril  6.  Officio  ao  vig.  da  vara  F.  Torres  (Amarapady).  Diz  que  «não  me- 
rece attenção»  a  carta  de  F.  missionário  verapolytano,  cuja  copia  recebeu,  «por  ser  um 
tecido  de  disparates»  e  repleto  de  calumnias.  N'uma  publicação  feita  pelo  vig.  ap.  do 
iMalabar,  datada  de  3  do  corrente,  e  dirigida  aos  habitantes  do  Malabar  «pretende  pro- 
var mas  não  prova  que  eu  sou  scismatico. . .,  (diz)  que  eu  tenho  resistido  as  ordens  de 
Roma  em  Ceylão,  e  que  para  isso  institui  lá  um  vigário  geral  chamado  Caetano  Antó- 
nio.» Quando  fez  essa  nomeação  diz  que  não  sabia  do  que  a  s.  sé  determinara  a  respeito 
de  Ceylão.  «Eu  somente  recebi  a  carta  de  Roma  aos  2  fev.. . .  e  desde  aquelle  dia  não 
exercitei  jurisdicção  alguma  em  Ceylão».  «Eu  reconheço  o  (arcebispo  eleito  de  Goa). . . 
como  vigário  capitular  nomeado  pelo  cabido,  de  quem  recebeu  a  jurisdicção  e  não  da 
rainha  de  Portugal. . .  O  sr.  D.  Fr.  Thomaz  de  Noronha  foi  nomeado  bispo  de  Cochim 
pelo  soberano  de  Portugal,  a  quem  pertence  e  pertenceu  sempre  a  dita  nomeação,  e  o 
governou  (o  bispado)  três  annos  antes  de  receber  as  bulias  da  confirmação,  com  juris- 
dicção derivada  do  metropolitano  de  Goa». 

168)  i838  Agosto  8.  Pastoral.  Avisa  aos  christãos  da  egreja  de  Matancheira,  que  por 
sentença  dos  tribunaes  de  Madrasta,  foi  confirmada  a  posse  d'esta  egreja,  a  favor  dos 
prelados  d'este  bispado. 

169)  1844  Abril  3  (37).  Pastoral.  Em  virtude  da  faculdade  conferida  pela  s.  sé  ao  ar- 
cebispo de  Goa,  para  conceder  indulg.  plen.  por  occasião  da  sua  promoção  á  dignidade 


(37)  Parecendo-me  cousa  notável  que  desde  8  de  agoEto  de  i838,  data  da  pastoral  que  acabo  de  compendiar, 
até  3  de  abril  de  41  data  desta  circul.,  nenhuma  ordenança  do  governador  episcopal  Neves  estivesse  registada  na 
camará,  tratei  de  indagar;  em  187Ò  vim  a  saber  com  assombro,  que  um  livro  do  registo  desta  camará  fora  levado 
em  setembro  ou  outubro  1867  P^'o  vigário  geral  deste  bispado  para  a  casa  do  vigário  apostólico  de  Coulao  onde 
se  achava  então  hospedado,  e  o  não  tornara  para  o  archivo.  Conjecturo  que  o  livro  subtrahido  seja  o  desse  tempo 
— 1838  a  44—,  em  que  presidia  ao  governo  das  duas  dioceses  de  Cochim  e  Cranganor  o  dito  Neves.  Em  vão  di- 
ligenciei por  haver  á  mão  esse  livro.  As  duas  ordenanças  que  precedem  a  esta  circul.  de  3  d'abril  1844  n.^*  167 
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episcopal,  e  pelo  arcebispo  a  elle  gov.*""  episc.  communicada  em  beneficio  dos  seus  súb- 
ditos, concede  indulg.  plen.  aos  que  contritos.  . .  se  confessarem  e  commungarem  e  vi- 
sitarem. . .  resando.  . . 

170)  1846  Agosto  3i.  Circular.  Annuncia  aos  christãos  a  morte  de  Gregório  XVI,  e 
a  eleição  de  Pio  IX. 

171)  1847  Janeiro  16.  Portaria.  Diz  que  são  insubsistentes  os  fundamentos,  por  que 
F. . . .  foi  excommungado  pelo  vigário  ap.  de  Verapoly. 

172)  1847  Maio  10.  Circular.  Manda  promulgar  nas  egrejas  o  jubileu  decretado  por 
Pio  IX. 

i832?  —  D.  Fr.  José  das  Dores,  aug.  prof.  em  Goa,  nomeado  bispo  de  Cochim 
por  D.  Miguel;  confirmado  em  i833  (18  de  março?);  não  recebeu  a  sagração  por 
que  desde  logo  foi  por  decreto  de  5  d'agosto  de  i833  considerada  nulla  a  sua  apre- 
sentação. Fal.  em  Lisboa,  em  janeiro  de  1848  com  89  annos  de  edade  (38). 

Em  1884  se  construiu  em  Amarapady  a  capella  de...  (Santo  António?),  começando 
as  obras  em  setb.  e  concluindo-se  em  dezb. :  custou  1:000  rp. 

Em  I  d'outubro  de  i838  o  clero  e  povo  das  dioceses  de  Cranganor  e  Cochim,  per- 
tencentes á  jurisdicção  do  padroado,  lavraram  um  protesto  declarando:  —  que  o  esta- 
belecimento dos  vicàriatos  apostólicos  no  Malabar  e  outras  partes  do  oriente,  em  con- 
travenção das  regalias  da  coroa  portugueza,  longe  de  servir  de  ajuda  aos  respectivos 
prelados  diocesanos,  são  um  flagello  e  prejudica  a  religião,  causando  distúrbios  entre 
os  catholicos ;  que  particularmente  o  arcebispado  de  Cranganor  conta  tantos  sacerdo- 
tes que,  quando  mesmo  não  haja  ordenação  por  alguns  annos,  não  haverá  falta  de  pa- 
rochos  e  ministros  do  culto ;  que  não  sabem  porque  razão  não  foram  ainda  confirma- 
dos os  bispos  apresentados  pelo  rei  de  Portugal ;  que  ha  pouco  o  vigário  apostólico  do 
Malabar  com  escândalo  geral  publicou  um  papel,  declarando  que  sob  pena  d'excommu- 
nhão  seus  súbditos  não  podiam  communicar  com  os  jurisdiccionados  do  bispado  de 
Cochim,  não  só  í;z  divinis  mas  em  nenhuns  actos  civis  ou  particulares;  que  os  súbditos 
d'aquelle  vigário  apostólico  não  são  alguns,  que  elie  ou  seus  missionários  convertessem 
do  gentilismo,  senão  prosélitos  dos  bispados  portuguezes  de  Cochim  e  Cranganor,  que 
se  sujeitaram  por  bem  conhecidas  intrigas  apreçaria  jurisdicção  da  propaganda;  que  em 
9  d'abril  ultimo,  por  outro  papel  declarou  o  dito  vigário  apostólico  que  a  rainha  de  Por- 
tugal e  a  nação  portugueza  eram  scismaticas,  assim  também  o  arcebispo  eleito  de  Goa 
e  os  prelados  suffraganeos.  Citam  factos  tumultuosos  provocados  pelos  propagandistas 
em  Anjenga,  Mattancheira,  Sopo  (sic)  e  Coulão,  lançando  fora  das  egrejas  os  missio- 
nários portuguezes  com  pancadas  e  desordens ;  que  publicou  mais  o  vigário  apostólico 
que  o  papa  lhe  ordenara,  que  as  dioceses  de  Cranganor  e  Cochim  fiquem  d'ahi  por 
diante  sujeitas  á  jurisdicção  d'elle  vigário  apostólico.  Dizem  que  esperam  que  o  santo 
padre  á  vista  do  exposto,  deixará  as  egrejas  d"estas  duas  dioceses  no  seu  antigo  ser, 
continuando  a  serem  governadas  por  prelados  portuguezes  e  que  os  missionários  da 
propg.  se  limitem  a  ministrar  n'aquellas  partes  onde  os  do  padroado  de  sua  ajuda  care- 
çam. Pedem  as  auctoridades  ecclesiasticas  de  Goa  enviem  este  protesto  á  santa  sé  (3q). 

Consta  dos  Ann.  prop.  /e,  Lisboa  1889  n."^  67  pag.  406,  que  em  Cochim  havia  em 
i838  perto  de  80  egrejas  parochiaes  do  rito  latino,  sujeitas  ao  governador  d'este  bispado 
com  mais  de  5o:ooo  almas,  e  48:000  almas  com  22  egrejas  sujeitas  ao  vigário  apostólico 
de  Verapoly. 

1840  —  D.  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rita  Botelho,  nomeado  bispo  de  Cochim  por  de- 
creto de  28  de  fevereiro  concebido  nos  seguintes  termos :  «Achando-se  vago  o  bispado 
de  Cochim,  e  concorrendo  na  pessoa  do  presbytero  Joaquim  S.  R.  Botelho  a  sciencia 
e  louváveis  costumes  necessários  para  o  bom  desempenho  das  funcções  episcopaes,  do 
que  já  deu  prova  na  qualidade  de  governador  e  vigário  capitular  do  arcebispado  de 
Cranganor,  do  bispado  de  Malaca  e  mesmo  do  sobredito  de  Cochim»,  o  nomeia  bispo 
d'esta  diocese.  Governou  o  arcebispado  de  Goa,  como  se  disse  na  I  P.  p.  499,  5oo. 

A  um  bispo  eleito  de  Cochim  referem-se  os  Annaes  maritimos  e  colóniaes,  1843 
n.°  8  pag.  253.  Devia  ser  a  qualquer  dos  dois  sobreditos  D.  Joaquim  Botelho  ou  D.  José 
das  Dores. 

Em  1843  reverteu  á  jurisdicção  do  padroado  a  egreja  d' Anjenga,  que  tinha  sido 
usurpada  em  1837:  passou  outra  vez  ás  mãos  dos  propagandistas  em  i853,  depois  da 
publicação  na  índia  do  breve  Probe  nostis. 


e  i6S,  como  a  que  abaixo  se  insere  sob  o  n."  171  creio  que  vi  transcriptas  com  mais  algumas  na  compilação  do 
padre  Paulo  Tanikel  — C>weí/óes  siíscit.  no  Malab.  pela  promulg.  do  breve  *  Multa  praeclare* ,  de  que  fallèi  na  I 
P.  p.  463  n. 

(38)  Estudos  biographicos  166,-^  Jom.  soe.  cath.  Lisboa  1848  n."  24  pafíina  325.  O  citado  decreto  de  5 
d'a8osto  33  declara  que  são  considerados  vagos  todos  os  arcebispados  e  bispados,  que  foram  confirmados  pela 
sant.4  se,  bem  assim  todos  os  benefícios  ecciesiasticos  nomeados  pelo  governo  do  usurpador:  está  transcr.  esse 
decr.  na  Collecc.  legisl.  eccles.  çiv.  P#!to  i8()6  í,  3o. 

(39)  Bolet.  1838  n."  58- 
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1849  —  -^•'"  Francisco  Xavier  Borges,  missionário  em  Cochim  desde  1809;  nomeado 
vigário  geral  das  missões  desde,  o  c.  Comorim  até  Sarangany,  por  provisão  do  govern.'"" 
episc.  d'esla  diocese  de  19  jul.  1839,  e  das  da  c.  da  Pescaria  pela  de.  .  setb,  41  :  pro- 
movido a  governador  do  bispado  em  9  jan.  49  (40);  posse  a  25  jan. ;  presidiu  á 
governação  d'esta  diocese  e  da  de  Cranganor  até  29  jun.  835.  Sua  correspondência 
official  está  publicada  no  Boletim  i853  n.°  33.  V.  Dejensor  dç  r.  padroado  II,  4-/, —  Abe- 
lha B.  i833  n."  260.  Continuou  a  viver  em  Cochim  como  simples  missionário  até  abr. 
58,  em  que  se  recolheu  a  Goa  sua  terra  natal.  «Em  attenção  aos  importantes  serviços» 
por  elle  «prestados  ao  r.  padroado  ha  47  annos  e  achar-se  actualmente  incapaz  de  exer- 
cer o  seu  ministério  pela  sua  avançada  idade,  sem  meios  de  subsistência»,  a  port.  do 
gov^.  de  23  ag.  55  mandou  que  se  lhe  abonasse  a  importância  equivalente  a  2  missões  do 
quadro  das  de  Cranganor :  esse  arbitramento  de  subsídios  foi  approvado  pela  port.  r. 
de  27  jul.  i85S.  Sua  biographia  foi  publicada  no  Anglo-Lusit.  1888  n."  io5  (41). 

Em  i83o  os  missionários  da  propaganda  apossaram-se  da  egreja  portugueza  de  Ca- 
licul,  e  de  todos  os  bens  e  rendimentos  pertencentes  a  ella. 

Por  sentença  de  março  i852  foram  reivindicadas  judicialmente  as  egrejas  usurpadas 
de  Trichinopoly  e  Sarangany  :  o  vig.  ap.  Aleixo  Canoz  tendo  appellado  da  sentença  que 
dizia  respeito  a  egreja  de  Trichinopoly,  em  i853  foi  decidida  a  appellaçao  a  favor  dos 
padroadistas,  e  condemnado  o  vig.  ap.  nas  custas.  Poucos  annos  depois  em  i858  ag.  i5 
foi  decidido  a  favor  dos  padroadistas  o  litigio  que  se  movia,  sobre  o  terreno  perten- 
cente a  essa  egreja  de  Trichinopoly  (42). 

Em  tempo  de  perturbações  e  guerras  que  desolaram  o  sul  da  índia,  nos  últimos  an- 
nos do  século  XVIII,  um  rei  de  Shevaguingue,  que  escapou  ás  perseguições  dos  seus 
^inimigos  e  a  uma  morte  certa,  devido  tanto  a  protecção  especial  de  S.  Francisco  Xavier, 
padroeiro  da  supra  mencionada  egreja  de  Sarangany,  como  aos  bons  officios  do  mis- 
sionário portuguez  que  então  parochíava  aquella  missão,  como  tributo  de  gratidão  fez 
cessão  in  perpetiium  á  egreja  e  ao  missionário  de  todos  seus  direitos  dominicaes,  sobre 
a  aldeia  de  Sarangany  e  arredores,  como  também  de  todos  os  tributos  e  taxas  que  elle 
percebia.  Um  dos  successores  d'esse  rei  tentando  revogar  a  sobredita  doação,  o  tribu- 
nal do  commissario  inglez  de  Tanjore  a  quem  o  missionário  portuguez  recorreu,  o  obri- 
gou a  reconhecer  e  respeitar  aquella  doação,  o  que  o  governo  depois  sanccionou.  O 
missionário  de  Sarangany  é  pois  como  o  senhor  do  logar,  toma  conhecimento  dos  de- 
lictos  policiaes  e  os  castiga,  superentende  no  bom  comportamento  e  segurança  dos  ha- 
bitantes, exige  e  cobra  os  impostos  etc.  Em  virtude  da  doação  as  rendas  d'esse  pequeno 
principado  são  applicadas  á  conservação  do  culto,  á  mantença  do  missionário  e  a  obras 
de  caridade. 

No  sobredito  anno  de  i852  reverteu  também  ao  padroado  outra  rendosa  missão  —  a 
de  Surana. 

(Continua.) 

P.^  Casimiro  Christováo  de  Nazareth. 


(40)  Jor7i.  s.  egr.  lus.  1849  n.*  i. 

(41)  Bolet.  i855  n.^Si. 

(42)  Boletim  i852  n.<^  i5;  i853  n."  J2  e  i858n.''  84,-5/.  Tho.  Cath.  Chronicle  i858  n.*^  35. 


Topographia  macaense 


Nomes  da  via  puMica  em  Macau 


curiosíssima  nota  enviada  pelo  nosso  illustre  col- 
laborador,  sr.  Callado  Crespo,  veiu  reexcitar  a 
nossa  actividade  para  os  estudos  que  ha  tempo 
encetánaos  sobre  a  topographia  antiga  de  Macau 
e,  por  conseguinte,  para  a  reconstituição  dos  ve- 
lhos nomes  que  eram,  por  assim  dizer,  uma  lem- 
brança histórica  dos  sitios  por  elles  designados. 
Muitos  d'esses  nomes  foram  ha  annos  apagados 
para  serem  substituidos  pelas  extraordinárias  de- 
signações que  o  sr.  Crespo  cita  e  archiva,  com 
receio  de  que  também  se  apaguem  para  serem 
transformados  nas  dos  conselheiros  e  commen- 
dadores  beneméritos,  dignos  de  passarem  á  His- 
toria por  meio  da  gratidão  dos  macaenses  agradecidos. 

Se  julgamos  uma  profanação  e  um  acto  de  vandalismo  a  substituição 
do  nome  antigo  d'uma  rua  ou  d'uma  praça  para  o  de  rua  da  Batata 
ou  praça  do  Tomate,  mais  escandalosa  é  certamente  a  mudança  d'essas 
designações  de  hortaliças,  inoffensivas  e  úteis  á  humanidade,  pelos  appel- 
lidos  mais  ou  menos  conselheiraes,  d'este  ou  d'aquelle  typo  inútil  ou 
malfazejo,  cujo  logar  á  esquina  das  ruas  seria  mais  próprio  durante  a  vida 
do  que  post-mortem  dos  ditos. 

Mas  isso  vae-se  tornando  em  moda,  tanto  áquem  como  além-mar^  e 
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em  Macau  principalmente,,  onde  não  ha  uma  estatua  erigida  a  Amaral  ou 
a  Vicente  Nicolau  de  Mesquita,  já  abundam,  segundo  parece,  os  nomes 
de  titulares,  conselheiros  e  commendadores  estampados  nas  esquinas  e 
encruzilhadas,  se  não  tiver  havido  também  quem  se  tenha  lembrado  de  erigir 
monumentos  aos  supraditos,  com  grande  escândalo  da  hortaliça,  desapos- 
sada dos  seus  direitos,  e  do  bom  senso,  incompatível  com  a  asneira  e  o 
disparate. 

Bem  fez,  pois,  o  sr.  Crespo  em  tentar  salvar  do  esquecimento  as 
curiosas  designações  que,  se  peccam  por  exquisitas  e  risíveis,  não  repre- 
sentam, comtudo,  um  peccado  contra  a  justiça  e  não  pretendem  enganar  a 
Historia  que,  no  fim  de  contas,  se  não  deixa  enganar  facilmente  por  meio 
de  nomes  escriptos  nas  esquinas  das  ruas,  ou  com  monumentos  levanta- 
dos em  logares  particulares.  A  Historia  não  se  deixa  enganar  nem  hesita 
em  escolher  entre  os  merecimentos  do  Burro  útil,  cujo  nome  designa 
'uma  travessa,  e  os  de  qualquer  Pavão  inútil  que  pretende  passar  á  poste- 
ridade por  meio  do  appellido  que  serve  de  alcunha  a  qualquer  via  publica.  E 
antes  da  Historia  julgar  —  se  de  tal  coisa  a  Historia  se  occupasse!  — lá  es- 
tariam o  Pepino  e  a  Batata  para  tomarem  a  revanche  em  occasião  oppor- 
tuna. 

E  emquanto  o  sr.  Crespo  resalva  os  direitos  das  cousas  úteis  á  lem- 
brança dos  vindouros  leitores  dos  letreiros  das  ruas  de  Macau,  iremos 
continuando  com  os  nossos  estudos  para  desenterrar  do  pó  do  esqueci- 
mento os  nomes  antigos  dos  sitios,  cuja  historia  não  seria  tão  esquecida 
se  não  houvesse  tantos  monomaniacos. .  .  que  alterariam  até  os  nomes  das 
avenidas  do  reino  dos  céus,  onde  teem  o  logar  reservado  para  certa 
classe  de  bemaventurados,  se  em  tão  alta  região  se  consentisse  o  predo- 
mínio da  asneira  e  do  disparate! 

M.  P. 


■^é- 


A  execução  das  leis  hygienicas  que  obrigam  a  demolir  bairros  inteiros 
a  bem  da  saúde  publica,  e  a  mania  de  alterar  de  tempos  a  tempos  os  no- 
mes das  ruas,  em  homenagem  ao  sr.  conselheiro  Fulano  e  ao  sr.  com- 
mendador  Cicrano,  fez  com  que  nos  lembrássemos  de  apontar  alguns  no- 
mes mais  curiosos  da  via  publica  em  Macau,  para  que  de  todo  se  não 
percam,  pois  bastante  raros  são  já  os  exemplares  do  único  roteiro  que  ha 
d'aquella  cidade  publicado  pelo  sr.  E.  Marques.  Assim  começaremos  por 
indic.ar  as  ruas  da  Ressurreição,  da  Felicidade,  da  Boa  Vista,  da  Ente- 
na,  dos  Tí^a^eres,  do  Zig-Zag,  do  Sul,  do  Thesoiiro;  os  largos  da  5?/r- 
de^,  do  Futuro,  das  Lindas,  dos  Tim-tins;  a  estrada  do  Repouso ;  as  cal- 
çadas das  Verdades,  das  Sortes,  do  Bom  Parto;  a  escada  do  Coxo,  etc. 
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As  travessas  das  Prosper^idades,  das  Gargalhadas,  dos  Ladroeis,  das 
VirLudes,  da  Esphera,  da  Saudade,  da  Emenda,  das  Bruxas,  do  Tudum, 
da  5o<2  Morle,  da  Chupa,  da  Escama,  de  ^om  Quichote  e  de  Sancho 
Pansa. 

Os  pateos  da  Dissimulação,  da  Eterna  Felicidade,  do  Esteio,  dos  Pe- 
;/^/es,  das  Escondidas,  das  Trepas,  da  Adivinhação,  do  T{etiro,  da  /^zí//- 
gnação,  da  Solidade,  do  /úfo/o,  dos  Velhos,  do  Fumeiro. 

Òs  becos  do  Dragão,  do  T)espre^o,  do  Uesgosto,  do  Enleio,  do  M;^s- 
íer/o,  da  Indecisão,  das  T)ores,  da  Caterva,  do  Cha-Chao,  do  T^aralello, 
das  Tretas,  da  Tercena,  do  Boneco,  da  T^orca,  das  Barraquinhas,  dos 
Cotovellos,  dos  1)ados  e  da  Carapinha, 

Em  uma  terra  onde  ha  uma  rua  chamada  do  Teixe  Secco;  os  largos 
do  T{ebanho  e  do  ^eixe  Salgado;  as  travessas  do  T^astor,  do  Gado,  do 
Cardume,  do  Insecto  e  dos  0;^os;  o  pateo  da  Capoeira;  e  os  becos  dos 
F^assaros,  do  Chiqueiro,  dos  An:{oes,  etc,  não  admira  que  estejam  tam- 
bém largamente  representados  os  nomes  dos  animaes.  Assim  vemos  as 
ruas  do  P^/o,  do  Capão,  da  Águia,  da  Pérola;  as  calçadas  do  Ga//o  e 
do  Gaio;  as  travessas  das  "Daccízs,  do  Touro,  do  Carneiro,  da  Lebre,  do 
Leitão,  do  i^^/o,  dos  Fomhos,  do  Favão,  dos  Pardaes,  dos  Pintos,  da 
Gaivota,  das  Galinholas,  do  Faisão,  da  Codorni:{,  das  Moscas,  dos  Mos- 
quitos,  dos  Gafanhotos,  da  Formiga.,  das  Lampreias,  da  Garoupa,  da 
Sardinha,  do  Verme  e  do  Bu^io.  Os  becos  do  Elephante,  do  Cavallo,  da 
Cabra,  da  Raposa,  do  Gt7/o,  do  Forco,  do  Lagarto,  do  Cysne,  das  Gíi/- 
linhas,  das  Rolas.,  da  Catatua,  da  Andorinha,  do  Caracol,  da  Cigarra, 
das  Formigas  e  das  Ostras.  Os  pateos  do  Cordeiro,  da  Fomba,  das  A^ar- 
se/as,  do  Papagaio,  do  Adem  e  das  Calhandras. 

Claro  está  que  á  vista  do  exposto,  os  Reinos  Vegetal  e  Mineral  não 
podiam  ficar  esquecidos;  e,  para  começar,  indicaremos  a  estrada  da  Flora; 
a  povoação  dos  Ljrios;  as  ruas  da  Var\ea  e  dos  Arro^aes;  a  calçada  da 
Rocha;  os  largos  do  Arvoredo  e  do  Calhau;  e  os  pateos  do  Jardim  e  da 
Horta.  A  seguir  temos  as  ruas  das  Flores,  da  Arruda,  da  Figueira,  da 
Falmeira,  da  L{osa,  do  Pinhal,  da  Palma,  da  Palha  e  do  Sa/.  As  tra- 
vessas da  ^rz^ore,  das  Fructas,  das  Hervas,  das  amoras,  do  Anana\,  do 
C/ííi,  da  Gamboa,  do  Feijão,  do  Limão ^  da  Ortiga^  do  Ojt^zo,  do  Annil, 
da  /?oYíZ,  do  Nélle,  do  Fenedo,  das  Plumas  e  do  ^f^amo.  Os  becos  da 
Fa/í7,  do  Cedro,  do  QArro:{,  da  cáréca,  do  Bambu,  do  Bambual,  da  Caíza, 
do  Canavial,  da  oMalva,  do  Jasmim,  da  Melancia,  da  F{o:[eira,  do  C?'^- 
;>'^zVo,  do  Coco,  da  F/or,  das  Raives,  do  Coral,  da  Concha,  do  Carvão, 
da  C<^/  e  da  oAreia,  E  os  pateos  do  cAlecrim,  do  Cravo,  das  T)halias, 
dos  Malmequeres,  da  //e;^^',  das  Perpetuas,  das  Palmas,  da  Manga,  da 
Papaia,  do  Pomo,  da  Toranja,  do  Tomilho,  da  Uva,  do  F/^o  e  do  /?o- 
cJiedo. 

Mas  mais  curiosos  são  ainda  os  nomes  seguintes:  As  ruas  das  Albar- 
das, da  Telha,  da  Caldeira,  da  Barca  da  Lenha;  as  travessas  do  Garfo, 
do  5z//e,  do  Abano,  da  Alfaia,  do  Fogão,  da  Esteira,  da  Linha,  do  Pz- 
Zv^e/e,  da  Campainha,  do  Collar,  do  Toucado,  do  Chapim,  do  Gancho,  da 
Corda,  da  Palangana,  da  Fozce,  da  Mitra,  das  Sapecas,  do  Florão  e  do 
Fogo.  Os  becos  da  oAgulha,  do  ddnnel,  do  Leque,  do  Lenço,  da  Fjc<3, 
da  Colher,  do  Prato,  do  Funil,  da  Panella,  da  Pereira,  da  Joeira,  da 
Thesoura,  do  Colchete,  do  Botão,  das  Chaves,  dos  Óculos,  do  Sapato,  do 
Sombreiro,  do  Penacho,  da  Tripa,  da  Pe^ie,  do  Pewo,  do  Lew^,  da  y4;z- 
cora,  do  Vidro,  da  Trave,  da  Adufa,  da  Jarra  e  da  Pinga.  E  os  pateos 
do  Espelho,  do  Alfinete,  do  Abridor,  do  Martello,  do  Chapeo,  da  Ca^^/- 
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i'a,  da  Tocha,  do  Tinteiro,  da  Folha,  das  Fitas,  da  Tranca,  da  Cabaia, 
dos  Espinhos,  da  Bátega,- ás.  Zenha  c  do  Telhado. 

E,  por  fim,  temos  a  calçada  do  Fmbaixador;  a  rua  do  Tarrafeiro;  as 
travessas  do  Cordoeiro,  dos  Cortidores,  dos  Cules,  do  Corrector,  do 
Mainato,  do  Padeiro,  da  Tecedeira,  dos  Tingidores,  do  Tintureiro,  do 
Vitelleiro ;  os  becos  das  ^wícts,  da  Carpideira,  do  Porqueiro,  do  Vaquei- 
ro, do  Moleiro;  e  os  pateos  do  ^Barqueiro,  do  Carvoeiro,  do  Carpintei- 
ro, do  Serralheiro  e  dn  Tancareira,  etc. 

Callado  Crespo 

(Kx-consul  em  Cantão) 


-Li\ 


Os  Portuguezes   na   China  e   no  Japão 


Aqui  o  soberbo  império  que  se  afama 
Com  terras,  e  riqueza  não  cuidada. 
Da  China  corre,  e  occupa  o  senhorio 
Desd'o  Trópico  ardente  ao  Cinto  trio. 
Lusíadas. 
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M  junho  de  iSiy,  velas  soltas  ao  vento,  a  es- 
quadra de  Peres  d'Andrade  largou  do  porto  de 
Malaca,  seguida  pelo  voto  aífectuoso  de  quan- 
tos portuguezes  havia  na  cidade  e  puderam  ir  á 
praia  dizer  o  adeus  commovente  da  despedida 
aos  valentes  expedicionários.  De  mouros  e  gen- 
tios o  voto  intimo  foi  certamente  bem  diverso. 
Que  tentadoras  riquezas  mercantis,,  se  a  mis- 
são de  Peres  d' Andrade  tivesse  o  êxito  feliz 
que  todos  os  portuguezes  de  Malaca  ardente- 
mente desejavam ! 

Já  em  agosto,  e  navegando  cautelosamente 
n'aquelles  mares  desconhecidos  dos  nossos  pi- 
lotos, a  esquadra  avistou  uma  divisão  da  armada 
chineza,  composta  de  12  juncos.  Era  ao  desca- 
hir  da  tarde,  a  noite  vinha  próxima,  e  como  a 
derrota  havia  de  ser  feita  á  vista  da  costa  e  por 
entre  as  ilhas  numerosas  que  bordam  o  littoral  com  os  seus  matizes  for- 
mosíssimos, Peres  d' Andrade  deu  ordem  para  não  seguir  avante. 

Desconhecendo  a  missão  da  esquadra  chineza,  pois  só  mais  tarde  foi 
informado  de  que  andava  em  cruzeiro  contra  os  temiv,eis  piratas  que  in- 
festavam o  littoral  e  assaltavam  os  navios  mercantes,  e  na  previsão  de  uma 
tentativa  de  surpreza,  que  a  tradição  tornava  plausivel,  Peres  d' Andrade 
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mandou  que  todas  as  tripulações  se  mantivessem  nos  seus  postos  de  com-, 
bate  com  a  artilharia  carregada  e  tudo  disposto  e  prompto  para  a  lucta, 
ao  primeiro  signal  de  alarme.  O  serviço  de  vigilância  foi  insistentemente 
recommendado  e  feito  com  extremada  solicitude. 

Mas  a  frota  chineza  fez-se  ao  largo,  e  no  dia  seguinte,  ao  romper  da 
manhã,  com  o  mar  chão  e  vento  pela  popa,  a  esquadra  portugueza  seguiu 
avante,  tomando  a  precaução  de  fazer  navegar  os  juncos  comboiados  pe- 
las naus.  O  navio  almirante  ia  na  vanguarda. 

Tomando  o  rumo  de  uma  ilha  onde  se  fazia  o  commercio  com  os  es- 
trangeiros e  que  se  chamava  Tamáo,  conforme  a  orthographia  dos  nossos 
escriptores  antigos,  ou  ilha  da  Veniaga,  alli  fundeou  a  esquadra  portugue- 
za, mandando  logo  Peres  d'Andrade  participar  a  sua  chegada  ao  chefe 
dos  navios  chinezes  e  pedir-lhe  um  piloto  que  o  guiasse  a  Cantão,  onde 
desejava  desempenhar-se  da  sua  missão  de  embaixador  do  rei  de  Portu- 
gal junto  do  imperador  da  China,  e  entregar  os  presentes  que  trazia  como 
penhor  de  paz  e  de  amisade. 

Logo  naquella  ilha  teve  Peres  d' Andrade  uma  surpreza  agradabilíssi- 
ma. Encontrou  Duarte  Coelho,  o  descobridor  da  Cochinchina,  e  d'elle  re- 
cebeu preciosas  informações  acerca  da  Tamáo  e  de  quanto  lograra  saber 
a  respeito  do  famoso  Império. 

O  almirante  chinez  respondeu  aífectuosamente  a  Peres  d'Andrade, 
dando-lhe  as  boas  vindas  e  indicando-lhe  a  necessidade  de  participar  a 
sua  chegada  ao  almirante   de  Nantó,  conforme  o  preceito  estabelecido. 

Não  foi  preciso  que  Peres  d' Andrade  seguisse  esta  indicação.  A  es- 
quadra portugueza,  a  primeira  do  Occidente  que  entrava  n'aquelles  ma- 
res, causara  extraordinário  assombro  e  profundas  desconfianças,  e  o  al- 
mirante de  Nantó  teve  logo  noticia  da  sua  chegada.  A  impressão  de  ex- 
tranheza  foi  tal  que  nem  esperou  pela  participação  do  estylo,  e  elle  próprio 
mandou  perguntar  ao  chefe  portuguez  d'onde  vinha  e  o  que  pretendia. 

Peres  d' Andrade  respondeu  habilmente,  procurando  dissipar  quaes- 
quer  suspeitas.  Não  se  esqueceu  de  apontar,  como  testemunho  dos  inten- 
tos amigáveis  dos  portuguezes,  a  generosidade  com  que  Albuquerque  tra- 
tara e  protegera  os  chinezes  na  tomada  de  Malaca.  Pedia  com  instancia 
um  piloto  que  lhe  conduzisse  a  esquadra  a  Cantão. 

Julgando  segura  a  annuencia  a  este  pedido,  Andrade  saiu  com  a  es- 
quadra, prompto  a  tomar  o  rumo  de  Cantão. 

Enganava-se.  Iam  tomar-lhe  o  passo  as  subtilezas  diplomáticas  e  a  des- 
confiançar  característica  dos  chinezes. 

Um  temporal  violentíssimo  desmastreou  as  naus,  e  Andrade  teve  de 
voltar  ao  fundeadouro  de  Tamáo.  Precisava  de  novos  mastros,  mas  nin- 
guém na  ilha  quiz  vender-lh'os,  allegando  que,  em  quanto  não  chegassem 
de  Cantão  as  instrucções  superiores,  que  o  almirante  de  Nantó  solicitara, 
não  podiam  entabolar  relações  com  os  portuguezes  nem  consideral-os  como 
um  povo  amigo. 

Mas  as  instrucções  demoravam-se  e  Andrade  resolveu  fazer  rapida- 
mente os  concertos  indispensáveis  nos  navios,  contando  apenas  com  os 
próprios  recursos,  e  seguir  logo  para  a  embocadura  do  rio  de  Cantão,  a 
entender-se  com  o  almirante  de  Nantó.  Efectivamente,  volvidos  alguns 
dias,  conseguiu  partir  para  a  embocadura  do  Tigre.  Estava  apenas  a  26 
léguas  de  Quang-Tong. 

O  almirante  de  Nantó  mandou-lhe  logo  um  emissário  seu  a  bordo,  a 
titulo  de  o  visitar,  mas  na  realidade  para  lhe  recommendar  expressamente 
que  não  levantasse   ferro  sem  que  viesse  resposta  das  auctoridades  de 
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Cantão,  pois  d'outro  modo  denunciaria  intenções  hostis,  que  seriam  um 
desmentido  ás  suas  affirmaçÕes  de  paz  e  de  amisade.  Era  um  ultimatum 
em  boas  palavras  astuciosas. 

Peres  d' Andrade  percebeu  que  era  preciso  responder  energicamente, 
mas  em  palavras  amistosas,  para  desnortear  d'esta  forma  a  diplomacia  de 
dois  bicos  do  almirante  chinez.  Aííirmou  calorosamenta  os  seus  intentos 
de  leal  amisade  como  embaixador  de  um  monarcha  vivamente  empenhado 
em  crear  relações  de  paz  e  de  estima  com  o  glorioso  imperador  e  o  seu 
povo,  mas  deplorou  sentidamente  umas  delongas  que  prejudicavam  os  bons 
desejos  do  seu  rei  e  porventura  o  prestigio  do  monarcha  chinez,  cujas  in- 
tenções e  interesses  eram  d'aquella  forma  lastimosamente  comprehendi- 
dos  e  descurados.  Solicitava  com  instancia  a  permissão  para  ir  a  Quang- 
Tong,  e  requeria  outra  vez  que  para  tal  fim  lhe  fosse  concedido  um  piloto. 

Mas  se,  com  grande  sentimento  seu,  o  almirante  lhe  não  desse  uma  res- 
posta clara  e  prompta  ou  lhe  negasse  o  piloto,  partiria  sem  elle  a  cumprir 
a  sua  missão  de  homenagem  ao  imperador,  mantendo  o  seu  respeito  pelos 
direitos  do  império  e  protestando  contra  umas  dilações,  que  eram  offensi- 
vas  para  o  rei  de  Portugal.  Por  todos  os  prejuizos  e  desastres  que  provies- 
sem da  tal  viagem,  sem  o  auxilio  de  um  prático,  tornava  responsável  o 
almirante  de  Nantó. 

Era  esta  a  essência  da  resposta  que  Peres  d'Andrade  mandou  ao  al- 
mirante pelo  feitor  da  esquadra,  precedido  de  trombeteiros  e  acompanhado 
de  creados  da  casa  real,  vestidos  de  gala. 

A'  vista  da  resposta,  o  almirante  mudou  logo  de  orientação  diplomá- 
tica, e  fez  aos  portuguezes  uma  recepção  cordealissima,  fingindo-se  até 
muito  admirado  da  eloquência  e  dos  argumentos  da  resposta,  pois  suppu- 
nha  que  os  portuguezes  eram  um  povo  bárbaro  do  Occidente.  Lisonjeiro 
o  ardiloso  almirante ! 

Mas  logo  com  as  palavras  acariciadoras,  uma  nova  tentativa  de  de- 
mora. Que  estava  sujeito  ás  auctoridades  de  Cantão,  allegava;  que  não 
podia  deliberar  em  tal  assumpto  e  que  só  no  dia  seguinte  lhe  seria  pos- 
sível responder  categoricamente. 

Peres  d'Andrade  comprehendeu-o  e  replicou-lhe  que  só  esperaria  pela 
resposta  até  que  a  monsão  lhe  fosse  favorável  para  seguir  viagem. 

E  como  a  resposta  não  chegou  com  a  monsão,  Andrade  mandou  le- 
vantar ferro  e  seguir  para  Cantão.  No  intuito  de  evitar  algum  desastre 
n'aquellas  aguas,  absolutamente  desconhecidas  dos  portuguezes,  ordenou 
que  o  piloto  da  sua  nau  fosse  na  frente,  dirigindo  as  lanchas  da  esquadra 
e  sondando  o  curso  do  rio. 

Surprehendido  pela  resolução  de  Andrade,  que  lhe  fora  alvoroçada- 
mente participada,  o  almirante  de  Nantó  entendeu  que  o  melhor  seria 
mascarar  de  generosidade  e  complacência  a  falta  de  energia  para  se  op- 
pôr  á  partida  da  esquadra  portugueza,  e  mandou  immediatamente  a  Peres 
d' Andrade  um  piloto  que  conduzisse  a  Cantão  os  navios  portuguezes. 

Por  signal  que  o  piloto  teve  medo  de  entrar  nas  nossas  embarcações, 
e  foi  guiando  a  esquadra  dentro  de  um  pequeno  barco  chinez. 

E  lá  iam  singrando  pela  ampla  corrente  do  Tigre  as  primeiras  naus 
do  Occidente  que  haviam  de  surgir  no  ancoradouro  de  Cantão. 

Pode  imaginar-se  bem  a  curiosidade  e  a  impressão  jubilosa  dos  nossos 
marinheiros  ante  o  espectáculo  singular  d'aquelle  rio  coalhado  de  juncos, 
que  formavam  verdadeiras  aldeias  íluctuantes,  d'aquella  profusão  de  ilhas 
por  onde  esvoaçam  pássaros  multicores  e  onde  lidavam  afanosamente,  em 
volta  de  aldeias,  grandes  como  cidades,  umas  populações  de  extranha  phy- 
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sionomia  e  trajes  de  cores  vistosas,  a  harmonisarem  com  a  architectura 
extravagante  das  habitações  e  dos  pagodes,  a  brilharem  pelas  pinturas  de 
rutilo  verniz  e  pelo  fulgor  de  opulentas  douraduras. 

Impressão  de  curiosidade  apenas  e  não  de  espanto,  pois  que  os  por- 
tuguezes  já  conheciam  o  typo  d'aquella  raça  e  aquelles  trajes,  pelos  chi- 
nezes  que  residiam  e  commerciavam  em  Malaca,  e  tinham  uma  noção  do 
aspecto  das  povoações  chinezas  pelas  pinturas  das  peregrinas  porcellanas 
encontradas  na  grande  cidade  malaia. 

Impressão  d'assombro  devia  ser  a  dos  chinezes  que  pela  primeira  vez 
viam  aquelles  bojudos  navios  de  grandes  mastros,  tão  differentes  dos  seus 
esguios  juncos,  fazendo  espadanar  sob  a  proa  alterosa  as  aguas  profun- 
das do  seu  grande  rio. 

Três  dias  levou  a  esquadra  a  chegar  a  Cantão,  pois  teve  de  navegar 
com  extremas  precauções. 

V  Foi  certamente  imponente  a  apparição  da  esquadra  deante  da  cidade 
populosa  e  ampla,  cingida  no  seu  longo  cinto  de  muralhas  vermelhas  e 
engastada  na  paizagem  form.osa  de  uns  arrabaldes  vicejantes,  onde  a  la- 
ranjeira balouçava  os  seus  fructos  d'ouro. 

Imagine-se  que  hora  excepcional  de  curiosidade,  de  extranheza,  de  com- 
mòção,  quando  os  navios  de  Peres  d' Andrade,  fundeando  junto  ao  grande 
cáes  da  cidade,  apinhado  de  gente,  n'um  borborinho  vibrante  de  admira- 
ção e  de  receio,  içaram  as  suas  bandeiras  brancas,  em  que  se  estampava 
o  brazão  das  Quinas,  vermelho  como  se  fosse  impresso  a  sangue,  e  dis- 
pararam n'uma  salva  arrogante  de  jubilo  todos  os  seus  canhões  formidá- 
veis, arrojando  contra  a  cúpula  dourada  dos  pagodes  a  fumaceira  acre  da 
pólvora,  como  uma  grande  nuvem  em  farrapos ! 

Pois  esta  demonstração  festiva,  esta  homenagem  ao  uso  da  Europa, 
aggravou  consideravelmente  as  desconfianças  dos  chin-ezes  e  tomou  as 
porporções  de  um  escândalo  affrontoso  para  as  susceptibilidades  e  direi- 
tos do  grande  povo!  Chegou  mesmo  a  dar  pretexto  a  um  incidente  diplo- 
mático, que  por  fortuna  teve  a  duração  ephemera  das  rosas,  como  no  ce- 
lebre verso  do  poeta  francez. 

No  seu  desmedido  orgulho,  não  raras  vezes  cómico,  os  chinezes  ha- 
viam prohibido  por  lei  que  qualquer  estrangeiro  disparasse  tiros  ou  arvo- 
rasse bandeira  ou  lança  ante  a  soberba  cidade  de  Quang-Tong. 

Peres  d' Andrade  violara,  portanto,  escandalosamente,  com  todas  as 
bandeiras  e  canhões  da  sua  esquadra,  uma  antiga  e  veneranda  lei  do  Ce- 
leste Império ! 

Mal  dissipada  a  fumaceira  das  salvas,  que,  seja  dito  de  passagem,  ha- 
viam apavorado  a  povoação,  logo  uma  das  auctoridades  superiores  de  Can- 
tão, a  que  superintendia  nos  negócios  estrangeiros,  mandou  um  mensa- 
geiro a  Peres  d' Andrade  para  lhe  manifestar  a  profunda  extranheza  que 
causara  aquelle  apparato  bellicoso,  tão  contrario  á  missão  de  paz  e  ami- 
sade  de  que  lhe  haviam  dado  informação,  e  tão  offensiva  de  uma  lei  que 
todos  alli  acatavam. 

Peres  d'Andrade  explicou  que  eram  aquellas  no  seu  paiz  as  demons- 
trações festivas  de  caracter  official  e  de  mais  alta  significação,  e  as  home- 
nagens de  amisade  e  respeito  prestadas  pela  marinha  de  guerra  aos  gran- 
des principes  e  ás  cidades  illustres.  Que  seguira,  portanto,  os  usos  do  seu 
paiz  e  das  nações  do  Occidente,  sem  saber  que  poderia  melindrar  as 
susceptibilidades  da  nação  chineza,  pois  que  desconhecia  completamente 
essa  lei,  que  d'ahi  por  deante  seria  o  primeiro  a  respeitar,  como  repre- 
sentante do  rei  de  Portugal  perante  o  imperador. 
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O  mensageiro  chinez  ficou  satisfeitíssimo  com  a  explicação,  e  foi  logo 
prevenindo  o  chefe  da  esquadra  de  que  teria  de  haver  alguma  demora, 
até  que  lhe  fosse  permittido  dar  cumprimento  á  sua  missão,  pois  estava 
ausente  o  governador  da  cidade  e  só  elle  poderia  auctorisar  o  desembarque. 

Peres  ci'Andrade  tomou  as  mais  hábeis  precauções  para  evitar  qual- 
quer coníiicto  entre  portuguezes  e  chins,  e  das  deliberações  que  tomara 
deu  conhecimento  ao  vice-governador  de  Cantão,  que  ficou  penhoradis- 
simo  com  a  amabilidade,  e  frequentemente  o  mandou  visitar  pelos  seus 
officiaes  da  mais  alta  categoria. 

As  naus  eram  muito  visitadas ;  Peres  d'Andrade  recebia  numerosos 
presentes  dos  mandarins  e  a  confiança  nos  portuguezes  parecia  alli  so- 
lidamente firmada. 

Ainda  assim,  Andrade  não  permittiu  que  as  tripulações  da  esquadra 
desembarcassem,  fosse  qual  fosse  o  pretexto,  para  evitar  d'esta  forma  al- 
gum confiicto  ou  qualquer  pretexto  de  reclamações. 

Volvidos  uns  seis  dias,  chegou  o  governador  de  Cantão,  e  os  habitan- 
tes da  cidade  aproveitaram  o  ensejo  para  deslumbrar  os  nossos  marinhei- 
ros com  os  esplendores  de  uma  recepção  principesca. 

Fluctuavam  garridamente  sobre  as  muralhas  e  torres  da  cidade  cente- 
nas de  bandeiras  de  seda,  variadíssimas  na  côr  e  no  feitio;  musicas,  que 
os  chinezes  decerto  consideravam  deliciosas,  executavam  marchas  e  hym- 
nos  que  os  nossos  acharam,  provavelmente,  extravagantes,  e  todos  os  altos 
dignitários  e  homens  importantes  da  cidade  foram  esperar  o  governador, 
que  entrou  sobre  um  palanquim  magnificente,  por  entre  alas  de  soldados, 
como  represas  á  onda  enorme  da  multidão. 

Assim  que  Peres  d' Andrade  soube  que  o  governador  chegara  ao  palá- 
cio, mandou  cumprimental-o  pelo  feitor  da  esquadra  e  communicar-lhe 
que  estava  a  bordo  a  embaixada  do  rei  de  Portugal  e  esperava  anciosa- 
mente  a  necessária  permissão  para  se  desempenhar  do  encargo  que  lhe 
fora  commettido. 

O  feitor  era  precedido  por  trombeteiros  portuguezes  e  por  creados  da 
fasa  real,  em  trajes  de  gala. 

O  enviado  portuguez  foi  aífectuosamente  recebido  pelo  governador, 
que,  por  entre  palavras  lisonjeadoras,  o  preveniu  logo  de  que  a  embai- 
xada não  poderia  seguir  ao  seu  destino,  senão  com  auctorisação  expressa 
do  imperador.  Mas  que  podia  desembarcar  os  presentes  e  mandar-lhe  os 
nomes  das  pessoas  que  compunham  a  embaixada,  para  as  designar  ao 
imperador  na  petição  que  ia  enviar-lhe. 

E  o  governador  realçou  a  amabilidade  mandando  convidar  o  chefe  a 
desembarcar,  pois  tinha  vivo  desejo  de  o  conhecer  pessoalmente. 

Peres  d' Andrade  mandou  agradecer  o  convite,  que  não  podia  acceitar, 
pois  lh'o  vedavam  as  instrucções  que  tinha  e  as  suas  responsabilidades  de 
commando,  e  enviou-lhe  a  lista  das  pessoas  que  deviam  constituir  a  em- 
baixada. 

Thomé  Pires,  o  celebre  boticário  investido  na  alta  dignidade  de  em- 
baixador de-El-Rei  D.  Manuel,  o  mais  ditoso  e  opulento  monarcha  da  Eu- 
ropa, junto  do  Imperador  da  China,  o  mais  poderoso  dos  autocratas  da 
Ásia,  desembarcou  solemnemente  no  cáes  grande  de  Cantão  e  foi  alojado 
em  uma  das  melhores  casas  da  cidade. 

Os  presentes  foram,  guardados  em  uma  casa  segura  e  a  chave  foi  en- 
tregue ao  embaixador. 

Eu  creio  que  nunca  em  Portugal  um  pharmaceutico  illustre  desempe- 
nhou tão  elevada  commissão  politica,  a  não  ser  nos  nossos  tempos. 
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Peres  d'Andrade  teria  sido  o  embaixador  extraordinário  do  rei  de 
Portugal,  se  fosse  possivel  encontrar  o  imperador  em  uma  das  grandes 
cidades  do  littoral,  mas  não  era,  segundo  as  affirmaçÕes  dos  chinezes, 
muito  naturalmente  interessados  em  evitar  que  os  portuguezes  fossem  de- 
vassando com  a  sua  esquadra  os  outros  portos  do  império.  Bem  bastava 
Cantão,  onde  não  fora  possivel  obstar-lhes  a  entrada.  Thomé  Pires  seria, 
portanto,  um  simples  enviado  plenipotenciário  para  apresentar  as  letras  e 
os  presentes  de  El-Rei  D.  Manuel  ao  poderoso  imperador,  e  ficaria  de- 
pois junto  d'elle  como  embaixador  permanente. 

Estava,  pois,  em  território  chinez  a  primeira  embaixada  regular  e  de 
caracter  politico,  enviada  do  Occidente  ao  Filho  do  Ceu. 

César  Cantu  affirma  que  a  primeira  embaixada  regular  que  chegou  á 
corte  chineza  foi  a  dos  russos  em  i655.  Não  foi  tal.  A  primeira  foi  a  de 
Thomé  Pires,  cento  e  trinta  e  oito  annos  antes. 

Aquella  embaixada  dos  russos  até  nem  chegou  a  ser  recebida,  porque 
o  embaixador  se  negou  ás  nove  genuflexões  do  estylo.  Menos  escrupulo- 
sos, os  enviados  da  companhia  hollandeza  das  Índias  sujeitaram-se  a  todos 
os  salamaleks  da  pragmática  chineza.  Fingindo-se  representantes  do  go- 
verno supremo  da  Hollanda,  foram  recebidos  n'aquelle  mesmo  anno  de 
i655,  ao  lado  dos  embaixadores  do  Grão-Mogol,  mas  precedidos  pelo  repre- 
sentante do  Grão  Lama,  vestido  de  amarello,  a  cor  eminentemente  nobre 
na  China,  e  pelo  embaixador  do  sultão  tártaro  de  Tourfan,  com  o  corpo 
semi-nu  e  uma  pluma  de  crinas  de  cavallo  no  amplo  gorro  de  pelles. 

Por  signal  que  o  velhaco  do  imperador  chinez  (Chun-tchi)  foi  dizendo 
aos  hollandezes  que  estimava  muito  vêl-os,  mas  que,  attendendo  á  grande 
distancia  a  que  estavam  do  império  e  aos  tufões  do  mar  da  China,  que 
poderiam  destruir-lhes  os  navios,  com  grande  magua  sua,  os  aconselhava 
a  não  apparecerem  senão  uma  vez  de  oito  em  oito  annos  e  apenas  com 
cem  homens,  dos  quaes  somente  vinte  e  quatro  poderiam  transportar-se 
até  á  residência  da  corte. 

Como  era  natural,  os  mercadores  hollandezes,  mascarados  de  embai- 
xadores, ficaram  embaçadissimos  com  similhante  resposta. 

Por  esta  nota  accidental  podem  os  leitores  avaliar  as  difficuldades  enor- 
mes e  os  perigos  com  que  i35  annos  antes  não  teria  de  luctar  o  aventu- 
roso boticário  do  principe  D.  Affonso. 


O  governador  de  Cantão  mandou  solicitar  do  imperador  a  indispensá- 
vel auctorisação  para  a  embaixada  portugueza  seguir  para  a  corte,  e  os 
diversos  mandarins  da  cidade  aproveitaram  a  occasião  para  enviar  ao  mo- 
narcha  as  suas  informações  especiaes,  umas  favoráveis  e  outras  hostis  aos 
portuguezes. 

Pela  sua  parte  a  gente  ingénua  da  cidade  ia  aos  pagodes  consultar  os 
bonzos  acerca  das  conveniências  ou  dos  perigos  resultantes  das  relações 
com  os  portuguezes.  Refinadíssimos  hypocritas,  os  bonzos  simulavam  con- 
fidenciar com  os  deuses,  cujas  indicações  propheticas  confiavam  depois 
aos  crentes,  solemnemente.  Deuses  numerosos  e  de  varia  Índole  e  cate- 
goria, não  admira  que  tivessem  opiniões  divergentes  acerca  dos  portugue- 
zes. Uns  viam  n'elles  homens  leaes,  cujo  trato  não  seria  nocivo  ao  impé- 
rio; outros,  ao  contrario,  julgavam-nos  aventureiros  insaciáveis  e  ousados. 
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cujos  planos  insidiosos  era  urgente  annullar.  No  que  todos  elles  eram  con- 
cordes, era  na  indispensabilidade  de  tomar  precauções  e  trazer  bem  vi- 
giados aquelles  atrevidos  navegadores. 

Como  vêem,  os  farçantes  dos  bonzos,  falando  em  nome  dos  deuses, 
procuravam  segurar  os  seus  créditos  de  interpretes  entre  as  duas  versões 
contrarias,  pois  que  uma  d'ellas  seria  afinal  a  verdadeira,  e  nada  mais 
plausivel  do  que  haver  no  mesmo  pagode,  como  nas  grandes  assembléas 
politicas,  uns  deuses  facciosamente  opposicionistas  e  outros  generosa- 
mente inclinados  á  opinião  que  fosse  partilhada  pelo  imperador,  cuja  res- 
posta se  esperava.  Accordo  só  o  havia  no  tocante  a  estar  de  olho  vivo  e 
pé  atraz  com  aquelles  destemidos  portuguezes. 

Esta  era,  principalmente,  a  piedosa  opinião  dos  bonzos,  naturalmente 
interessados  em  evitar  todo  o  lampejo  de  luz  exterior,  que  fosse  esclare- 
cer a  consciência  dos  seus  pobres  crentes.  Defendiam-se  habilmente  os  ve- 
lhacos ! 

Entretanto,  a  despeito  dos  deuses  opposicionistas  e  das  cautelas  una- 
nimemente recommendadas,  as  cousas  corriam  excellentemente  para  os 
portuguezes,  que  já  iam  a  terra  com  frequência  e  mantinham  boas  rela- 
ções com  os  chins. 

Peres  d' Andrade,  com  essa  energia  de  iniciativa  e  essa  perspicácia  po- 
litica, tão  admirada  agora  por  nós  em  outras  nações  da  Europa,  não  per- 
dia o  seu  tempo  e  ia  tomando  conhecimento  de  quanto  poderia  ser  util  ao 
seu  paiz. 

Conseguiu  que  o  governador  de  Cantão  lhe  cedesse  uma  casa  para 
feitoria  commercial  e  lá  installou  um  escrivão  e  alguns  agentes  de  nego- 
cio. E  como  esta  lhe  não  bastasse,  alcançou  logo  outra  concessão,  que  era 
a  de  construir  na  ilha  de  Tamáo  uma  casa  de  pedra  e  cal  para  deposito 
das  mercadorias  negociadas  pelos  portuguezes.  Quer  dizer  —  uma  outra 
feitoria  commercial,  bastante  segura  e  forte  para  resistir  a  qualquer  as- 
salto dos  chinezes.  N'um  requinte  de  amabilidade,  o  governador  de  Can- 
tão accedeu  ao  pedido  de  Peres  d' Andrade ! 

E  como  era  preciso  não  esquecer  a  missão  politica  e  estar  habilitado 
a  informar  circumstanciadamente  o  rei  de  Portugal  acerca  do  império, 
Peres  d'Andrade  desembarcou  disfarçado  e  percorreu  a  cidade,  obser- 
vando-a  attentamente,  sem  despertar  suspeitas  e  sem  que  os  chins  so- 
nhassem sequer  que  o  chefe  da  esquadra  portugueza,  muito  a  seu  salvo, 
andava  apreciando  de  visii  os  recursos,  as  condições  de  vida  e  os  elemen- 
tos de  defeza  da  poderosa  Quang-tong !  E'  que  de  um  para  outro  momento 
lhe  poderiam  ser  preciosos  aquelles  conhecimentos  adquiridos. 

E  não  ficou  por  aqui.  Sob  um  pretexto  qualquer,  que  afastava  descon- 
fianças, mandou  que  Jorge  de  Mascarenhas  se  fizesse  ao  mar  com  o  seu 
navio  e  fosse  explorar  alguns  portos  do  littoral. 

Entretanto  chegava  a  almejada  resposta  do  imperador.  Fulgia  ainda 
em  plena  luz  a  nossa  estrella.  O  embaixador  seria  recebido  e  podia  partir 
para  Nankim,  onde  o  imperador,  membro  d'essa  dymnastia  dos  Mings, 
que  dominou  até  aos  meados  do  século  xvii,  residia  então  com  a  sua 
corte. 

Não  havia  tempo  a  perder.  Thomé  Pires  poz-se  a  caminho  (*)  com  a 


(*)  Convém  notar  que  só  em  i52o  é  que  o  embaixador  Thomé  Pires,  poude  sahir 
de  Cantão  com  destino  a  Nankim,  onde  se  demorou  4  mezes,  não  sendo  recebido  pelo 
imperador,  que  o  mandou  ir  para  Pekim,  onde  o  despacharia.  Mas  o  morrarcha  só  ap- 
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sua  comitiva,  cercado  de  todas  as  honras  e  homenagens  com  que  até 
então  se  haviam  recebido  na  China  os  embaixadores  dos  maiores  po- 
tentados da  Ásia. 

Aventuroso,  arrojado,  ávido  de  glorias  e  de  correr  fortuna,  como  todos 
os  seus  compatriotas  d^aquelle  grande  século  da  pátria  portugueza,  eu  não 
sei  se  Thomé  Pires,  ao  despedir-se  dos  seus  companheiros  da  esquadra, 
ao  relancear  o  derradeiro  olhar  para  a  bandeira  branca  das  naus,  pedaços 
gloriosos  da  pátria  longinqua,  teve  o  presentimento  vago  da  sua  angus- 
tiosa odyssêa.  E'  possivel  que  por  uma  d'essas  inexplicáveis  previsões  do 
coração  humano,  o  ennobrecido  pharmaceutico  de  Leiria  sentisse  a  magua 
enorme  d'aquelle  apartamento  para  sempre  e  adivinhasse  a  sua  trágica 
prioridade  no  martyriologio  da  civilisação  moderna  em  tão  remotas  para- 
gens. 


Após  quatorze  mezes  e  meio  de  permanência  na  China,  o  chefe  da  es- 
quadra portugueza  mandou  levantar  ferro  e  tomou  o  rumo  de  Malaca,  le- 
vando as  naus  abarrotadas  de  sedas,  de  damascos,  de  ouro,  de  cobre  e 
outras  mercadorias  de  Cantão. 

Promiscuamente  guerreiros  e  mercadores,  nós  faziamos  o  que  tinham 
feito  os  phenicios  e  os  venezianos  e  o  que  fizeram  depois  os  hoUandezes 
e  os  inglezes. 

Uma  nota  ainda  da  habilidade  politica  do  primeiro  official  da  marinha 
européa  que  navegou  nos  mares  da  China.  Antes  de  largar  de  Cantão, 
Peres  d' Andrade  mandou  publicar  um  bando,  em  que  convidava  todos  os 
habitantes  da  cidade  e  dos  outros  portos  onde  tinham  estado  os  portugue- 
zes  a  virem  expor-lhe  quaesquer  razões  de  queixa  que  d'elles  tivessem, 
para  se  lhes  fazer  justiça  e  dar  satisfação. 

Como  elle  perspicazmente  havia  calculado,  este  rasgo  de  honrado^  es- 
crúpulo e  zeloso  culto  do  nome  portuguez,  deixou,  pelo  menos  apparente- 
mente,  uma  extraordinária  impressão  de  sympathia  e  de  respeito  pelo  ca- 
racter da  nossa  gente.  Outros  haviam  de  .abastardar  e  poUuir  a  tarefa 
tão  hábil  e  prestigiosamente  iniciada. 

Peres  d'Andrade  saíra  opportunamente  de  Cantão.  Malaca  estava  em 
perigo,  exhaurida  de  recursos,  e  era  urgentíssimo  soccorrel-a.  No  estreito 
de  Singapura  encontrou  Andrade  a  nau  de  Diogo  Pacheco,  que  ia  pedir- 
Ihe  auxilio  para  a  cidade,  a  pique  de  perder-se. 

Depois  de  quatro  mezes  e  meio  de  jornada,  Thomé  Pires  entrava  so- 
lemnemente  em  Nankim  (*)  e  era  recebido  pelo  imperador  com  extrema- 
das provas  de  consideração. 

Urdia-se  alli  contra  nós  uma  intriga  odienta,  movida  pelo  embaixador 
do  rei  de  Bintão,  o  nosso  implacável  inimigo  de  Malaca*,  mas  o  imperador 


pareceu  em  Pekim  em  janeiro  de  i52i.  Já  a  esse  tempo  Fernão  Peres  d'Andradè  não 
estava  na  China,  d'onde  partira  em  setembro  ou  outubro  de  i5i8.  Succedera-lhe  na  ca- 
pitania-mór  da  viagem  seu  irmão  Simão  Peres  d'Andrade,  o  causador  do  mallogro  das 
primeiras  tentativas  de  estabelecimento  dos  portuguezes  na  China. 

M.  P. 
(*)  Vide  nota  anterior. 

M.  P. 
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tornara-se  inaccessivel  aos  intrigantes  e  deu  aos  portuguezes  os  mais  al- 
tos testemunhos  de  estima. 

O  insuccesso  das  primeiras  tentativas  não  desalentara  os  intrigantes. 
Esperavam  pacientemente;  chegar-lhes-hia  o  dia  de  triumpho,  e  mais  cedo 
até  do  que  elles  suppunham. 

Mais  de  dois  annos  depois  da  sua  chegada  a  Cantão,  o  illustre  Peres 
d' Andrade  narrava  a  El-Rei  D.  Manuel,  talvez  em  lima  das  salas  magni- 
ficentes dos  Paços  da  Ribeira,  todas  as  maravilhas  e  successos  da  sua 
gloriosa  expedição  á  China. 


(Continua.) 
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(Excerptos  d'um  livro  inédito) 


III 


As  fortificações 


(continuação] 


o  PRINCIPIO  do  século  xix  já  se  achavam  construídas  as 
seguintes  obras  de  defeza,  além  das  que  anteriormente 
foram  mencionadas,  sem  eu  precisar  o  anno  em  que  ti- 
veram logar  essas  construcções,  porque  o  ignoro  (i). 

Em  Gogolá,  uma  muralha  formando  um  angulo  de  i5*» 
para  o  lado  do  território  estrangeiro,  com  dois  reductos 
pequenos  nos  lados  d'este  angulo  e  um  outro  maior  a 
pouca  distancia  do  vértice,  onde  estava  situada  a  porta; 
este  maior  é  que  vulgarmente  se  chama  o  forte  de  Go- 
golá, e  onde  se  acha  o  páo  de  bandeira.  A'  direita  da 
porta,  pelo  lado  interior,  o  quartel  da  força  destacada  na 
aldeia,  e  por  cima  do  corredor  abobadado  que  conduz  á 
mesma  porta,  a  residência  do  commandante  militar  da 
localidade. 

Na  ilha  de  Diu,  ao  norte,  havia  também  um  reducto, 
hexagonal,  edificado  á  beira  do  esteiro,  e  em  terreno  alagadiço,  a  uns  i.o5o  metros  em 
linha  recta  do  forte  de  Passo  Secco,  para  E,  conhecido  pelo  nome  de  Atalaya  de  Nossa 


(I)  Já  depois  de  escripto  este  artigo,  tive  conhecimento,  ao  consultar  a  correspondência  official  de  Goa  para 
Diu  em  alguns  annos  do  século  xviii,  que  no  tempo  do  castelláo  governador  Francisco  Xavier  Henriques,  em 
1776,  se  construiu  o  forte  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  as  torres  que  iadeam  a  ponte  na  Porta  do  Campo  e  se  con- 
certou o  Forte  do  Mar,  o  baluarte  de  S.  Thiago,  na  muralha  da  cidade,  o  de  S.  Martinho,  no  CasteJIo,  a  cisterna 
da  rainha,  o  forte  de  Gogolá,  etc.  (Off. "*  do  Gov.  Ger.  para  o  de  Diu,  de  19  de  junho  e  5  de  outubro  de  1776). 
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Senhora  da  Guia.  Cada  face  de  3  metros,  tinha  uma  canhoneira,  sendo  de  5'", 5o  o  com- 
mandamento  do  parapeito  sobre  o  terreno. 

A  O.  de  Passo  Secco  e  a  1120  metros  d'elle,  existia  outro  reducto  pequeno  conhe- 
cido pelo  forte  de  Darame. 

No  angulo  SO.  da  ilha,  dominando  a  entrada  para  o  esteiro,  já  naturalmente  arris- 
cada pela  quantidade  de  restingas,  que  por  ali  se  acham,  via-se  o  Forte  da  Barra,  redu- 
cto em  quadrado,  com  10  metros  de  lado.  Um  terço  d'elle  destinava-se  ao  aquartela- 
mento  da  força,  e  no  seu  eirado  podiam  fazer  fogo  sete  peças. 

O  lado  S.  tinha  além  da  obra  em  Nagua,  que  já  mencionei,  uma  outra  a  gfo  metros 
do  Forte  da  barra:  era  o  Forte  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  reducto  de  forma  rectan- 
gular 

No  século  a  que  me  estou  referindo,  nada  de  importante  se  edificou  de  novo;  fize- 
ram-se  algumas  reparações  como  adiante  se  verá,  mas  menos  que  as  precisas,  de  modo 
que  muito  do  existente  desmoronou-se  e  em  alguns  sitios  nem  d'elle  vestigios  ficaram. 

Como  em  outro  logar  direi,  ainda  em  fins  do  século  xviii,  em  9  de  fevereiro  de  1796, 
o  velho  castello  de  Diu  se  bateu  com  três  fragatas  francezas  obrigando-as  a  retirar  com 
serias  avarias;  eram  os  últimos  rasgos  de  energia  do  decrépito  vencedor  dos  turcos  e 
janizaros ! 

Cinco  annos  mais  tarde  já  lhe  enviavam  extranhos  para  a  defeza  d'elle!  Dentro  das 
suas  muralhas  não  se  ouvia  unicamente  a  lingua  que  fallava  Nuno  da  Cunha  e  D.  João 
de  Castro;  soldados  da  Inglaterra  ali  estiveram  aquartelados,  servindo-lhes  de  arma^eiii 
de  vinho  (i)  a  histórica  capella  de  S.  Thiago  ! 

Temia-se  um  golpe  de  mão  dos  marinheiros  de  Napoleão,  e  por  isso  foi  enviado  de 
Bombaim,  um  destacamento,  que  permaneceu  ali,  em  fins  de  1801  e  princípios  de  1802. 

Quatro  annos  mais  tarde,  em  1806,  houve  tiroteio  em  Gogolá,  entre  as  nossas  forças 
e  as  de  Junaghad,  por  causa  do  posto  fiscal  em  Panche-Verlá,  perto  d'aquella  aldeia, 
iniciando-se  assim  uma  questão  que  só  findou  com  o  convénio  de  1859,  para  resurgir 
mais  tarde,  no  anno  de  i888,  em  Simbor,  por  motivo  idêntico. 

Em  1807  reconstruiu-se  a  casa  da  guarda  na  Porta  do  Campo  e  íizeram-se  ali  vários 
melhoramentos.  No  largo  onde  fica  a  porta  vê-se  a  inscripção  seguinte: 


FEZ-SE  DE  NOVO  O  CORPO 
DESTA  GUARDA  COM  A  REEDIFICAÇÃO 
DO  CANO  REAL  PARA  DAR  VASÂO 
ÁS  RUAS  DAS  AGOAS  DO  INVER 
NO,  E  LAGIAMENTO  TODO  DE  DEN 
TRO  DE  GUARDA  TE  A  PONTE 
LEVADIÇA  DAS  PORTAS.  ANNO 
DE  1807/ 


O  Castellão  José  Leite  de  Sousa  Pereira  que  governou  Diu  desde  abril  de  1807  até 
novembro  de  1809,  mandou  reconstruir  o  forte  de  Passo  Secco.  Segundo  se  vê  por  uma 
lapide,  estava  então  este  forte  inteiramente  arruinado,  motivo  pelo  qual  o  mesmo  cas- 
tellão o  mandou  reedificar. 


(i)  Vide  inscripção  a  pag.  204. 
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o  forte  de  Simbor  foi  reedificado  no  tempo  do  castellão  Varella  d'AImeida,  no  anno 
de  1810.  Assim  o  diz  a  seguinte  lapide: 

SENDO  CASTELLAM,  GOVERNADOR  DA 
FORTALEZA  DE  DIO  O  ILL.MO  SENHOR 
CORONEL  LOURENÇO  VARELLA  D' 
ALMEIDA,  CAVALLEIRO  PROFESSO 
DA  ORDEM  MILITAR  DE  S.  BEN 
TO  D'AVIZ  SE  REEDIFICOU 
ESTE  FORTE  QUE  SE  ACHAVA 
LNTEIRAMENTE  ARRUINADO 
E  OS  SEUS  COARTEIS.  ANNO  1810 

No  mesmo  anno  foi  reedificada  também  a  capella  de  S.  Tiago,  dentro  do  Castello, 
que  desde  então  tornou  a  servir  novamente  para  o  culto. 
Tem  ali  a  lapide  seguinte: 

ESTA  IGREJA  TEN 

DO  SERVIDO  DE  GO 

DÃO  DE  MANTIMENTOS 

ARMAZÉM  DE  VINHO 

DOS  INGLEZES  E  QUARTEL  DO 

REGIMENTO  TORNOU 

A  SER  REEDIFICADA 

EM  181  o. 

Junto  ao  baluarte  de  S.  Sebastião,  na  Praça,  fez-se  no  anno  de  181 1,  um  lance  de 
muralha,  como  se  lê  na  seguinte  inscripção  que  lá  existe : 

FOI  FEl 
TO  ESTE 
LANCE  DE 
MURALHA  DE 
239  PALMOS.  ANNO 
DE  1811. 

No  anno  de  1817  estava  a  guarnição  de  Diu  bastante  reduzida.  Em  officio  de  27  de 
abril  d'esse  anno,  pedia  o  governador  da  Praça,  Garcez  Palha,  ao  governador  geral,  que 
o  destacamento  fosse  de  275  homens  da  Legião.  A  organisação  militar  em  vigor,  era  a 
de  19  de  fevereiro  de  1816,  do  vicé-rei  conde  do  Rio  Pardo,  e  havia  então  duas  legiões 
de  voluntários  reaes,  a  de  Pondá  e  a  de  Bardez ;  não  sei  a  qual  d'ellas  se  referia  o  gover- 
nador de  Diu. 

A  muralha  de  Gogolá  achava-se  em  ruinas,  e  portanto  aquella  aldeia  estava  sujeita 
a  qualquer  capricho  das  divoens  de  Dehará,  Una  e  Colinar  (cit.  off.) 

As  muralhas  da  Praça  também  já  se  apresentavam  ameaçando  ruina,  e  peior  ficaram 
depois  de  uns  tremores  de  terra,  que  se  sentiram  desde  junho  a  setembro  de  iSiq.  A 
de  Gogolá  foi  concertada  n'este  anno,  assim  como  o  muro  junto  á  entrada  para  o  Cas- 
tello. Dentro  d'este  também  havia  vários  baluartes  desmoronados,  que  só  mais  tarde 
foram  reparados. 

Em  officio  de  18  de  novembro  de  1819,  ao  governo  geral,  propunha-se  a  demolição 
do  forte  de  Simbor,  por  se  julgar  inútil:  em  vista  d'esta  opinião  do  governador  de  Diu, 
não  admira  que  o  dominante  de  Junagad  pensasse  em  não  nos  reconhecer  soberania 
n'aquelle  território. 

Em  1823  foi  novamente  reparado  o  Forte  do  Mar;  no  anno  seguinte,  a  Couraça  do 
Castello  e  os  baluartes  Santa  Luzia  e  Chato,  e  em  1825  o  de  S.  Domingos  e  outra  vez  a 
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capella  de  S.  Tiago.  N'esta  epocha  veio  abaixo  o  resto  da  egreja  da  Misericórdia  por 
eíFeito  de  abundantes  chuvas. 

Foi  este,  um  dos  periodos  de  tempo,  em  que  mais  se  attendeu  á  conservação  das 
fortificações  de  Diu ;  governava  então  o  districto  o  brigadeiro  Francisco  de  Mello  Gama 
e  Araújo.  Em  i83o  procedia-se,  de  novo,  a  varias  obras  no  Forte  do  Mar  e  concertava-se 
também  o  baluarte  de  S.  Filippe,  no  Gastello,  reparando-se,  outra  vez  a  Couraça,  em 
i83i.  Um  anno  depois  fez-se  a  casa  para  a  guarda  da  alfandega,  junto  ao  muro  que  fe- 
chava o  largo  onde  está  situado  aquelle  edifício.  Em  um  quarto  pequeno,  com  porta 
voltada  para  o  sul,  e,  sobre  ella,  lia-se  o  seguinte : 

FEITA  EM 
MAIO  DE 

i832. 

No  baluarte  de  Nossa  Senhora  da  Esperança,  ao  sul  da  Praça,  vê-se  uma  lapide,  que 
diz  ter  sido  reedificado  em  i835;  é  a  que  se  segue: 

FOI  REEDIFICA 
DO  ESTE  FOR 
TE  DESDE  O  SEU 
CIMENTO  EM 
i835. 
Dentro  d'elle  lê-se : 

BALUARTE  DE  NOSSA  SENHORA  DA  ESPERANÇA 

N'esta  mesma  data,  foi  também  reparado  o  Baluarte  dos  Excommun gados  ou  dos 
Santos  Reis  Magos,  do  mesmo  lado  da  Praça.  Sobre  a  porta  tem  a  seguinte  lapide: 

BALUARTE  DOS  EXCOMMUNGADOS  REFORMADO  EM  i835 

Em  1837,  constituiu- se  em  Diu  um  batalhão  de  infanteria  e  uma  companhia  de  vete- 
ranos, formados  pelas  praças  que  ali  havia,  e  que  pertenciam  ao  Regimento  d'infanteria 
e  Companhia  de  cypaes. 

Gomo  adiante  veremos,  esta  organisação  pouco  tempo  esteve  em  vigor. 

Por  esta  epocha  achavam-se  em  ruinas  a  Atalay^a  de  Nossa  Senhora  da  Guia  e  o  Forte 
de  Darame,  sendo  proposta  a  sua  demolição,  pelo  governador  Francisco  de  Mello  d'Eça. 

Foi  este  governador  que  propoz,  como  já  disse  anteriormente,  que  se  demolisse 
também  o  Forte  de  Simbor  e  se  entupisse  o  canal  com  os  materiaes  provenientes  da 
demolição.  Os  postos  militares,  de  maior  importância,  eram  Brancavará  e  Gogolá,  e 
ainda  hoje  o  são;  mas  n'aquella  occasião,  para  commandantes  d'elles  nomeavam-se  ma- 
jores, emquanto  que  hoje  o  commando  é  entregue  a  sargento,  por  haver  falta  de  officiaes. 
Durante  o  tempo  d'este  mesmo  governador  reedificaram-se  outra  vez  os  fortes  de  Passo 
Covo  e  Passo  Secco  e  tapou-se  uma  brecha  que  então  havia  no  Forte  do  Mar. 

Em  Passo  Secco,  vê-se  uma  lapide  que  diz  assim: 

SENDO  GOVERNADOR  GERAL  DO  ESTADO 
DA  INDlA  O  EX.ffl»  SENHOR  BARÃO 

do  candal,  e  castkllão  governador 
desta  fortaleza  francisco  dk 
mp:llo  deça  forão  reedificados 
os  fortes  de  passo  covo,  e  este 
do  passo  secco. 
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Por  portaria  provincial  de  19  de  Novembro  de  1840  foram  dissolvidos  os  batalhões 
de  Diu  e  Damão,  sendo  o  serviço  desempenhado  por  destacamentos  de  infanteria  ou 
caçadores,  além  do  de  artilharia.  Isto  era  uma  questão  de  denominação,  porque  o  nu- 
mero de  praças  destacadas  em  Diu,  continuava  a  ser  o  mesmo;  as  que  excediam  a  força 
militar,  que  pela  nova  organisação  devia  permanecer  ali,  ficaram  addidas  ao  destaca- 
mento ou  passaram  á  companhia  de  veteranos,  em  vista  do  que  determinou  o  Conde 
das  Antas,  em  1842,  que  se  organisasse  na  Praça  de  Diu,  uma  companhia  denominada 
caçadores  de  Diu,  composta  de  120  homens,  praças  e  officiaes,  sendo  dissolvida  a  com- 
panhia de  veteranos  e  creada  uma  companhia  de  presidio. 

A  artilharia  que  guarnecia  as  fortificações,  já  n'esta  epocha  se  achava  muito  reduzida: 
pouco  mais  de  200  boccas  de  fogo  havia  então  em  Diu.  Para  o  reino  foram  enviadas  da 
índia,  pelo  conde  de  Sarzedas,  25  peças  de  bronze  e  60  de  ferro  como  lastro  de  navios; 
o  governador  Lopes  de  Lima  vendeu  mais  algumas  (i). 

Emi  1846  e  i83o  procedeu-se  a  varias  reparações  no  Gastello,  sendo  as  principaes  na 
Couraça. 

A  capella  de  S.  Tiago  foi  de  novo  restaurada,  em  i852,  por  subscripção  publica, 
sendo  este  facto  perpetuado  pela  seguinte  lapide : 

ESTA  IGREJA  HA  MUITOS  ANNOS 
DAMNJ FICADA  E  EM  GRANDE  RUÍNA 
FOI  RESTAURADA  POR  SUBSCRIPÇÃO 
NO  ANNO  DE  ib52. 

Nos  annos  de  i853  e  1834,  concertaram-se  as  muralhas  da  Praça  e  Gogolá,  que  em 
vários  pontos  tinham  abatido,  e  em  1857,  no  tempo  de  um  dos  mais  zelosos  e  dedicados 
governadores  que  Diu  tem  possuído,  o  major  de  cavallaria  Romão  José  de  Sousa,  reedi- 
ficou-se  o  forte  de  Simbor,  como  o  attesta  a  seguinte  inscripção  que  n'ella  se  acha^ 

SENDO  GOVERNADOR  GERAL  DO 

ESTADO  DA  INDÍA  O  EX."»" 

VISCONDE  DE  TORRES  NOVAS 

E  CASTELLÂO  GOVERNADOR  DE  DIO 

O  MAJOR  DE  CAVALLARIA 

ROMÃO  JOSÉ  DE  SOUSA 

SE  REEDIFICOU  ESTE  FORTE 

EM  1857. 

Foi  durante  o  governo  d'este  official  que  se  deram  sérios  conflictos  com  Junagad,  e 
como  consequência  d^elles,  se  fez  em  i85(j  o  convénio  com  aquelle  estado. 

Desde  dezembro  de  1860  até  outubro  de  i86i,  permaneceu  em  Diu  um  destacamento 
da  guarda  municipal  de  Côa,  composto  de  europeus.  Por  portaria  ministerial  de  5  de 
janeiro  de  1860,  mandaram-se  organisar  em  Lisboa,  duas  companhias  de  82  praças,  sendo 
uma  destinada  a  Diu  e  outra  a  Damão :  esta  ultima  marchou  para  o  seu  destino,  mas  a 
de  Diu  nunca  appareceu  por  lá. 

A  companhia  de  presidio  tinha  acabado  em  i832,  creando-se  novamente  uma  com- 
panhia de  veteranos.  Continuava  a  fazer  serviço  no  districto  um  destacamento  d'arti- 
Iharia. 


(i)  Bosquejo  das  Possessões  portuguesas  no  Oriente,  por  Joaquim  Pedro  Celestino  Soares,  pag.  95 
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o  quartel  que  hoje  se  vê  ena  Passo  Gôvo,  também  se  deve  ao  governador  Romão 
José  de  Sousa. 

Em  i865  só  havia  no  Castello  e  Praça,  128  boccas  de  fogo,  sendo  3i  de  bronze  e 
o  resto  de  ferro. 

Em  1866,  durante  a  epocha  das  chuvas,  começou  o  desmoronamento  da  Couraça, 
que  foi  progredindo  nos  annos  seguintes.  A  pobreza  do  cofre  de  Diu,  não  permittira 
que  se  attendesse  a  todos  os  concertos  necessários,  que  já  não  eram  poucos  n'aquelle 
tempo,  e  por  isso  o  governador  do  districto  não  poude  fazer  as  reparações  na  Couraça, 
mas  reconstruiu  o  baluarte  chato,  no  castello,  e  parte  da  muralha  do  norte,  na  Praça. 

Em  1870  a  companhia  de  caçadores  de  Diu  foi  dissolvida  por  se  ter  insubordinado, 
sendo  enviado  para  o  districto  um  destacamento  das  companhias  de  Damão,  que  alli 
ficou  até  ser  organisada,  por  decreto  de  1 1  de  novembro  de  1871,  a  companhia  de  poli- 
cia de  Diu. 

Decorreram  annos  sem  que  nada  se  reparasse  ou  construisse,  não  por  falta  de  ini- 
ciativa dos  governadores  de  Diu,  mas  porque  não  havia  verba  para  esse  fim. 

Felizmente,  pelo  decreto  de  3  de  setembro  de  1870,  foi  creado  o  imposto  de  3  % 
ad  valorem,  cobrado  nas  alfandegas,  com  applicação  ás  obras  publicas.  Até  1874  nada 
se  poude  fazer  porque  a  quantia,  existente  em  cofre,  era  insignificante  para  se  empre- 
hender  qualquer  obra  (1) ;  porém,  n'este  anno,  reconstruiu-se  a  ponte  de  pedra  do  Cas- 
tello, á  entrada  d'elle,  e  construiu-se  a  actual  ponte,  na  Porta  do  Campo,  importando  a 
primeira  em  x'  749-0-0,  e  a  segunda  em  x*  686-1-0. 

Achava-se  n'este  tempo  em  Diu,  como  governador,  o  actual  contra  almirante  sr.  con- 
selheiro Guilherme  de  Brito  Capello,  a  quem  aquella  colónia  deve  importantes  melhora- 
mentos que  são  descriptos  em  outro  capitulo.  E'  um  dos  nomes  de  que  Diu  sempre  se 
lembrará  e  que  continuará  a  ser  pronunciado  com  gratidão  e  respeito  pelos  seus  habi- 
tantes. 

Durante  o  governo  do  sr.  major  de  cavallaria  Fontes  Pereira  de  Mello,  procedeu-se 
a  vários  orçamentos :  reparação  na  Couraça  e  cães  do  Castello,  porta  da  aldeia  de  Go- 
golá,  reconstrucçãp  da  muralha  norte  da  Praça,  que  se  achava  abatida  em  três  sitios, 
concertos  no  Forte  do  Mar,  onde  se  via  outra  vez  uma  brecha  na  muralha,  etc,  mas  pa- 
rece-me  que  estes  orçamentos  não  foram  approvados,  não  se  realisando,  portanto, 
aquelles  concertos. 

No  Cavalleiro  do  Castello,  installou-se  um  apparelho,  onde  se  içou  uma  lanterna. 
Até  então  achava-se  o  porto  sem  o  mais  leve  indicio  da  sua  situação,  para  os  navios  que 
de  noite  navegavam  junto  á  costa!  Infelizmente  esta  luz  tinha  tão  pequeno  alcance  que, 
estou  convencido,  passaria  despercebida  na  maior  parte  das  vezes  que  de  bordo  pro- 
curassem vel-a. 

O  resultado  d'esta  falta  de  attenção  ás  indicações  dos  governadores  do  districto,  não 
se  fez  esperar.  Em  1884  a  muralha  sul  do  Forte  do  Mar  estava  abatida  em  uma  extensão 
de  16  metros,  cahindo  o  muro  de  revestimento  não  só  ao  sul  como  também  ao  norte; 
n'aquella  face,  em  um  espaço  de  cincoenta  metros,  e  n'esta,  estendia-se  a  derrocada 
por  uns  noventa,  continuando  o  mar  a  alargar,  de  cada  vez  mais,  a  abertura  já  feita. 
Durante  a  monsao  do  sudoeste,  a  vaga  alterosa  do  Indico,  investe,  quebrando-se  em 
vasta  toalha  de  espuma,  d'encontro  ao  velho  baluarte  do  mar,  e  de  anno  para  anno   o 


(i)  Ainda  assim  em  1871,  o  governador  sr.  conselheiro  Cardoso  de  Carvalho,  propoz  a  acquisiçáo  de  um  pha- 
roi,  porque  lhe  pareceu,  e,  no  meu  modo  de  ver,  muito  bem,  que  este  melhoramento  era  um  dos  mais  urgentes. 
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destroço  augmentava,  espalhando  as  pedras  da  muralha  pelo  leito  do  canal  da  barra! 
E  assim  se  foi  augmentando  o  desmoronamento,  por  um  espaço  de  i5  annos,  apesar 
dos  avisos  e  propostas  de  concertos  feitos  pelos  governadores  de  Diu ! 

Em  i885  a  Couraça  do  Castello  soffria  a  mesma  sorte  do  Forte  do  Mar:  no  dia  ii 
de  junho  abatia  o  lado  sul  do  seu  eirado,  na  parte  mais  avançada,  levando  seis  bocas 
de  fogo  que  com  bastante  trabalho  puderam  ser  guindadas  mais  tarde,  mas  precipitando 
na  voragem  a  sepultura  de  um  heroe  do  assalto  a  Perbandel  em  i6i3,  um  dos  Soo  ho- 
mens que  sob  as  ordens  de  Gaspar  de  Mello,  atacou  e  destruiu  aquella  cidade. 

A  inscripção  da  lapide,  poude  ainda  ser  copiada  pelo  próprio  governador  de  Diu,  o 
sr.  tenente  coronel  Chaves  d' Aguiar.  Dizia  assim : 

AQUI  ESTÁ  SEPULTADO  ERO  MAR  (?) 
QUE  MOREO  DE  HUA  ARCABUZADO  EM 
CIMA  DO  BELUARTE  DA  RESISTÊNCIA 
NO  ESCALAMENO  DA  FORTALEZA  DE  POPO  VS  (?)  SE 
ESCALOU  POR  MDO  DE  DOM  DO  DE  VASCONCELL 
OS  DE  DÉZS'  (?)  CAPITAM  GERAL  SENDO  VREl 
D'ESTADO  O  ILLUSTRISSLMO  SNOR  D.  JRMO 
D'AZEVEDO  EM  25  DE  NOVEMBRO. 

Esta  inscripção  foi  copiada  á  pressa,  e  a  isso  se  deve  provavelmente  estarem  inintel- 
ligiveis  algumas  palavras  da  referida  copia. 

Poucos  momentos  depois  de  se  copiar  a  inscripção,  desmoronava-se  o  terreno  em 
que  estava  situada  a  lapide,  sendo  esta  levada  pelo  mar. 

Supponho  que  a  inscripção  não  se  refere  a  um  soldado  qualquer  mas  é  difficil,  como 
o  leitor  ve,  decifrar  o  nome  do  individo  a  que  ella  allude. 

Em  1886,  no  governo  do  major  Adelino  da  Cruz,  construiram-se  duas  torres  de  pe- 
dra, para  installação  de  pharoes,  no  baluarte  Cavalleiro,  do  Castello,  e  no  Forte  do  Mar. 
N'este  ficou  só  a  torre,  sem  pharol  nem  lanterna,  n'aquelle  collocaram-se  uns  três  can- 
dieiros  pequenos  de  petróleo,  abrigados  por  uma  lanterna. 

No  anno  de  1891,  o  ofhcial  que  se  achava  governando  Diu,  o  conselheiro  Kuchem- 
buck  Villar  pediu  ao  governo  geral,  e  obteve,  a  devida  auctorisação  para  demolir  a  mu- 
ralha da  Praça,  lado  norte,  deixando  um  parapeito  de  i'",5o  de  altura,  em  média,  em 
relação  ao  nivel  da  rua  marginal. 

Como  meio  de  defeza,  era  inútil  a  muralha  no  estado  em  que  se  achava  abatida  em 
vários  logares,  e  a  Praça  ficou  mais  ventilada,  sem  aquelle  paredão  que  obstruia  a  livre 
entrada  do  vento  norte  que,  soprando  a  miúdo  com  força,  na  monsão  própria,  concorre 
efficazmente  para  o  seu  saneamento. 

Por  esta  occasião  demoliram-se  também  os  baluartes  S.  Filippe,  S.  Vicente  e  S.  José 
e  o  forte  de  Passo  Covo,  então  em  completa  ruina. 

A  companhia  de  policia  de  Diu,  foi  extincta  pela  organisação  de  1894,  sendo  a  força 
militar  constituída  por  um  pelotão  que  de  Damão  destacava  para  alli,  força  insuííicien- 
tissima  para  o  serviço  ordinário  de  guarnição. 

Como  disse  anteriormente,  enviei  para  Lisboa,  em  1896,  as  bombardas  conhecidas 
pelos  nomes  de  «Tigre»  e  «Touro»,  cujas  estampas  já  foram  dadas  n'esta  Revista. 

No  fim  d'este  anno  de  1896,  era  novamente  organisado  o  exercito  da  índia,  sendo 
determinado  que  no  districto  permanecesse  a  4/''  companhia  do  batalhão  n.'*  3  de  caça- 
dores, com  128  homens,  incluindo  ofíiciaes. 

A  sede  do  batalhão  era  em  Damão,  e  continuava  portanto  o  commandante  da  com- 
panhia a  receber  ordens  directas  do  seu  superior  n'aquelle  districto,  o  major  comman- 
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<lante  do  batalhão,  que  não  era  subordinado  ao  governador  de  Diu,  carecendo  este  da 
maior  prudência  para  evitar  um  confiicto  com  o  seu  collega  de  Damão  e  com  o  referido 
major. 

O  pessoal  encarregado  da  fiscalisação  aduaneira  e  do  abkari,  passou  a  ser  militar, 
ficando  em  Diu  uma  secção  da  6.'  companhia  do  batalhão  n."  4  de  caçadores  da  guarda 
fiscal,  com  38  homens,  incluindo  soldados,  sargentos  e  um  ofíicial,  força  bem  pequena 
para  o  fim  a  que  se  destina. 

A  reforma  de  1896,  foi,  ainda  assim,  a  que  nos  tempos  modernos,  mais  attendeu  ás 
conveniências  do  serviço,  beneficiando  a  corporação.  Nas  circumstancias  precárias  em 
que  se  achava  o  cofre  da  província,  nada  de  melhor  se  podia  ter  feito,  aparte  umas  pe- 
quenas alterações  com  a  independência  da  força  militar  de  Diu,  relativamente  á  de  Da- 
mão; mas  essas  alterações,  necessárias  a  meu  ver,  não  prejudicam  o  merecimento  real 
que  possue  aquella  organisação  legislada  pelo  benemérito  e  illustre  commissario  régio, 
sr.  conselheiro  Neves  Ferreira. 

De  ephemera  duração  foi  comtudo;  em  1898  alterava-se  a  citada  organisação  e  a 
guarnição  passou  a  ser  constituída  por  um  destacamento  das  companhias  de  infanteria 
de  Damão.  Como  sempre,,  ficava  Diu  subordinado  ao  outro  districto. 

Em  i8g8,  achava-se  a  muralha  de  Gogolá,  abatida  em  vários  pontos,  principalmente 
nas  suas  extremidades,  de  modo  que  não  evitava  a  entrada  clandestina  de  qualquer  in- 
dividuo na  aldeia;  além  d'isto  escasseara,  dentro  d'esta,  o  terreno  para  edificações  que 
estavam  muito  agglomeradas,  com  grande  prejuízo  dos  seus  moradores. 

Pensei  então  em  demolil-a,  mas  a  repugnância  dos  indígenas  era  visível  em  ficarem 
sem  esta  imaginaria  defeza,  e  assim  não  consegui  o  meu  fim  —  o  alargamento  da  aldeia, 
porque  ninguém  se  aventurava  a  construir  casas  fora  do  antigo  limite  da  povoação,  afas- 
tadas, portanto,  do  centro  da  população,  e,  além  d'isso,  com  a  falta  de  segurança  que, 
segundo  a  opinião  geral,  resultava  de  não  haver  muralha  do  lado  do  território  estran- 
geiro. 

Eu  sou  d'aquelles  que  pensam  dever-se,  em  questões  de  administração,  transigir  com 
a  vontade  dos  jurisdiccionados,  desde  o  momento  que  essa  transigência  não  derive 
de  uma  imposição,  mas  de  um  pedido,  e  d'ella  não  advenha  qualquer  inconveniente  im- 
portante. 

Portanto,  ao  mesmo  tempo  que  demoli  a  muralha,  construi  outra  no  limite,  satisfa- 
zendo ao  desejo  dos  habitantes  da  aldeia.  Demais,  a  ideia  não  me  desagradava,  visto 
que,  com  a  sua  realisação,  conseguia  o  meu  desideratum,  o  alargamento  da  aldeia.  Foi 
construído  o  muro,  no  alinhamento  das  peças  que,  cravadas  no  terreno,  delimitavam  o 
nosso  território,  ficando  ao  centro  um  espaço,  entre  as  duas  pyramides  onde  estão  as  la- 
pides relativas  ao  convénio  de  1859. 

(Continua.) 

A.  Pereira  Nunes. 
(Ex-governador  de  Diu) 


Chins  vistos  de  perto 


(Notas  e  apontamentos  tomados  em  Macau) 


II 
Casamentos  chinezes 

CASAMENTO  é  um  dos  actos  mais  curiosos  da 
vida  social  dos  chinezes. 

Seguindo  passo  a  passo  as  notas  do  fal- 
lecido  escriptor,  Manuel  de  Castro  Sam- 
paio, como  fizemos  no  primeiro  artigo  (*), 
vamos  agora  apresentar  as  diversas  peripé- 
cias das  cerimonias  do  casamento  entre  os 
chins,  modificando  o  que  disse  aquelle  au- 
ctor  unicamente  nos  trechos  que  estão  em 
contradicção  com  o  que  a  nossa  observação 
pessoal  nos  deu.  Além  d'isso,  apresentamos 
factos  (que  não  vimos  ainda  citados  em  di- 
versos auctores  que  temos  consultado)  que 
foram  também  observados  por  nós. 

Os  casamentos  dos  chins  são  quasi  sem- 
pre contractados  por  seus  pães,  que  para 
isso  não  esperam  que  os  filhos  cheguem 
a  adultos.  Fazem-lhes  o  contracto  de  alliança,  quando  elles  são  ainda 
creanças,  não  realisando  porém  o  enlace,  se  não  quando  se  acham  em 
edade  própria,  havendo  hoje  muitas  famílias  chinas  que  deixam  aos  seus 
filhos  a  liberdade  de  escolher  esposa. 


(*)  Com  a  precipitação  da  partida  da  nossa  illustre  collaboradora  para  a  China,  não 
lhe  íbi  possivel  rever  as  provas  do  artigo  anterior,  de  maneira  que  escaparam  alguns 
erros  e  omissões  de  pequena  importância,  sendo  a  principal  a  d'uma  nota  em  que  dizia 
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O  primeiro  passo  que  o  chim  que  tiver  de  se  casar  deve  dar,  é  con- 
sultar os  seus  parentes  sobre  qual  deve  ser  a  mulher  que  ha  de  eleger 
para  sua  esposa,  isto,  se  não  tiver  consorte  destinada  pelos  pães  nem  por 
elle  próprio  escolhida.  Se  a  mulher  em  quem  recahiu  a  escolha  residir  em 
outra  terra,  ha  sempre  a  intervenção  de  umas  medianeiras  de  profissão, 
para  negócios  d'esta  ordem,  com  o  nome  de  cá-pó  (casamenteiras),  mas 
n'este  caso  as  communicações  são  feitas  por  escripto.  Quando  porém  a 
escolhida  reside  na  mesma  terra,  a  casamenteira  dirige-se  pessoalmente, 
em  cadeirinha,  á  familia  d'ella;  e,  explicando-lhe  o  objecto  da  sua  missão, 
oíferece-lhe  um  presente  da  parte  do  interessado,  a  que  os  chins  chamam 
presente  de  introdiicção.  A  cadeirinha,  onde  anda  a  casamenteira  a  tratar 
d'este  negocio,  tem  um  distinctivo  para  se  não  confundir  com  qualquer 
outra.  O  distinctivo  consiste  em  uma  faixa  de  panno  encarnado,  que, 
presa  pelo  meio,  na  parte  exterior  do  tecto  da  cadeirinha,  fica  com  as 
pontas  pendentes  dos  lados.  Quando  a  casamenteira  entrega  á  familia  da 
pretendida  o  presente  de  introducção,  é  da  praxe  perguntar  se  ella  tem, 
ainda  solteiro,  algum  irmão  mais  velho,  porque  entre  os  chins  não  de- 
vem casar  os  mais  novos  sem  que  primeiramente  casem  os  mais  velhos. 
Realisada  que  seja  esta  cerimonia,  e  tendo  obtido  resposta  favorável,  a 
casamenteira  transmitte  ao  noivo  a  noticia,  este  manda  então  pela  mesma 
casamenteira,  outro  presente,  de  maior  valor  que  o  primeiro,  e  os  dois 
jovens  ficam  considerados  noivos. 

Três  dias  antes  do  aprazado  para  o  casamento,  a  familia  da  sá-ni-on 
(noiva),  manda  em  procissão  para  casa  do  sá-ni-oncom  (noivo),  o  enxoval, 
acompanhado  de  toda  a  mobilia  de  casa,  sendo  apenas  n'isto  que  consiste 
o  dote  da  noiva,  por  mais  ricos  que  sejam  seus  pães. 

Esta  espécie  de  procissão  leva  mais  ou  menos  músicos,  tocando  nos 
seus  instrumentos,  que  constam  de  bátegas,  tambores,  pratos  e  instru- 
mentos de  corda.  Queimando  sempre  panchões  (estalos  da  índia),  seguem 
ainda  n'estas  procissões  muitas  bandeiras  de  diíferentes  formas  e  vistosos 


que  alguns  dos  artigos  d'esta  série  são  extrahidos  da  obra  Os  Chins  de  Macau,  do  falle- 
cido  escriptor  Manuel  de  Castro  Sampaio,  que  por  alguns  annos  residiu  em  Macau.  A 
nossa  distincta  collaboradora  introduziu,  porém,  n'esses  trechos,  algumas  modificações 
que  julgou  conveniente  fazer,  para  tornar  mais  claros  e  exactos  os  assumptos  tratados. 
Para  isso,  valeu-se  da  própria  observação,  como  melhor  meio  de  corrigir  quaesquer 
inexactidões  ou  obscuridades. 

Essas  modificações  e  acrescentamentos  mais  se  notam  no  presente  artigo,  muito 
mais  exacto  e  desenvolvido  que  o  apresentado  pelo  fallecido  Manuel  de  Castro  Sampaio 
e  outros  escriptores  que  teem  tratado  do  assumpto.  Convém  também  notar  que  as  ce- 
rimonias dos  casamentos  variam  um  pouco,  segundo  as  diversas  localidades  da  China. 

Acrescentamos  ao  presente  artigo  duas  curiosas  estampas  que  representam  a  pro- 
cissão nupcial  e  uma  das  cerimonias  entre  os  dois  noivos. 

M.  P. 
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lampeões,  sendo  uns  de  vidro  e  outros  de  papel  transparente,  com  cara- 
cteres vermelhos,  explicando  os  nomes  das  famílias  dos  dois  noivos. 

O  noivo,  ao  receber  o  enxoval  e  accessorios,  costuma  receber  tam- 
bém uma  nota,  enviada  pela  familia  da  noiva,  em  que  vae  designada  uma 
quantidade  de  peam  (bolos),  que  o  noivo  tem  a  obrigação  de  oíferecer  á 
noiva,  por  essa  occasião,  a  fim  da  familia  d'esta  os  distribuir  por  todos  os 
seus  parentes  e  Íntimos,  como  lembrança  do  dia  de  tanto  jubilo;  com  os 
bolos,*  envia  varias  outras  prendas. 

Estas  procissões  de  enxoval,  assim  como  todas  as  procissões  chinezas, 
vão  sempre  com  um  passo  apressado,  e  o  grande  estrondo  da  musica,  com 
terrivel  dissonância,  produz  a  impressão  mais  desagradável  que  se  pode 
imaginar,  principalmente  o  estourar  dos  panchões,  que  é  de  um  efleito  in- 
supportavel. 

São  bem  conhecidos  hoje  esses  fogos;  portanto,  não  nos  occuparemos 
na  sua  descripção,  limitando-nos  apenas  a  dizer,  que  teem  em  Macau  o 
nome  de  pan-cJion,  derivado  ao  que  parece,  das  palavras  chinezas  pau- 
cheoiig,  embrulho  de  pólvora. 

No  bazar  (tai-cai),  bairro  propriamente  chinez,  o  que  mais  abunda 
são  casas  onde  se  alugam  todos  os  accessorios  para  as  procissões  de  ca- 
samentos e  enterros. 

Voltando  á  nossa  descripção,  comecemos  agora  pela  véspera  do  noivado. 

N'esse  dia,  é  armado  em  casa  da  noiva  um  estrado,  onde  esta  se  col- 
loca,  acompanhada  de  todas  as  suas  amigas;  e,  no  meio  de  grandes  de- 
monstrações de  vivas  saudades,  canta  monotonamente  umas  rimas  apro- 
priadas nas  quaes,  em  phrases  entrecortadas  de  soluços  (tudo  isto  estudado), 
se  despede  dos  seus  pães,  irmãos  e  mais  parentes.  Se  acaso  no  meio  do 
seu  lamento  lhe  annunciam  que  na  sala  (tai-sá)  está  alguma  visita  de  im- 
portância, é  da  praxe  dirigir-lhe  a  noiva  algumas  palavras  de  despedida. 
Geralmente,  esta  scena  é  passada  na  casa  contigua  á  de  fora,  que  serve 
sempre  de  sala,  nas  famílias  abastadas,  e  de  casa  de  jantar,  nas  mais  mo- 
destas. 

As  amigas  da  noiva  que  lhe  vêem  fazer  companhia  no  seu  ultimo  dia 
de  solteira,  passam,  não  só  esse  dia,  como  toda  a  noite,  junto  da  noiva, 
que,  quasi  sem  interrupção,  se  despede  de  todas,  dirigindo  a  cada  uma 
algumas  phrases  sentimentaes.  Mesmo  as  refeições,  são  tomadas  sobre  o 
estrado;  nos  pequeninos  intervallos  de  descanço  para  a  noiva,  as  amigas 
jogam  o  dominó,  e  muitas  vezes  a  própria  noiva  toma  parte  no  jogo, 
como  uma  despedida  á  sua  liberdade. 

Na  manhã  do  dia  do  noivado,  vem  em  procissão  da  casa  do  noivo 
para  a  da  noiva,  uma  sumptuosa  cadeirinha  (fa-kio),  que  o  noivo  envia 
para  n'ella  vir  a  sua  desposada,  n'essa  noite. 


Est.  LXVllí 


Casamento  chinez  —  Cortejo  nupcial 
Fac-simile,  reduzido,  d'um  desenho  chiiiez,  segundo  Sinibaldo  de  Mas 
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Á  hora  convencionada,  chega  a  casa  da  noiva  a  casamenteira,  que  a 
vem  buscar.  Ha  n'este  momento  uma  cerimonia  curiosissima :  as  amigas 
da  noiva  não  deixam  que  a  casamenteira  a  leve ;  esta,  após  uma  simulada 
lucta,  tira-a  do  estrado,  e  com  ella  ás  costas,  atravessa  os  aposentos, 
desce  as  escadas,  e  ante  um  sanctuario  que  está  devidamente  alumiado, 
na  casa  da  entrada,  junto  á  porta  da  rua,  senta  então  a  donzella  n'uma 
cadeira  e  penteia-a  ligeiramente,  com  os  bandós  de  mulher  casada,  que 
íica  desde  então  substituindo  a  trança  que  ella  até  esse  dia  sempre  usou. 
Findo  este  acto,  pega  novamente  na  joven  ás  costas  e  senta-a  na  cadeiri- 
nha que  a  conduz  a  casa  do  seu  desposado,  no  meio  de  um  barulho  en- 
surdecedor de  musicas  e  panchôes. 

Em  casa  do  noivo,  tem  havido  n'essa  tarde  um  lauto  banquete,  durante 
o  qual  os  convivas  teem  o  dever  de  embriagar  o  amphitryão. 

A  noiva  não  costuma  ser  vista  pelo  noivo  senão  quando  lh'a  apresen- 
tam. No  acto  da  apresentação,  o  noivo  tem  a  obrigação  de  mostrar  por 
um  signal,  se  gosta  ou  não  da  noiva.  Mas  como  pode  muito  bem  não  gos- 
tar d'clla,  e  comtudo,  por  complacência  ou  por  delicadeza,  fazer  o  signal 
de  que  lhe  agrada,  está  estabelecido  entre  os  chins  oppor-se  a  similhante 
simulação,  sendo  por  isso  o  noivo  embriagado,  de  modo  que,  perdida  a 
razão,  elle,  quando  lhe  apresentarem  a  noiva,  não  tenha  arte  para  enco- 
brir a  verdade  do  que  sentir  a  seu  respeito,  podendo  assim  haver  toda  a 
confiança  no  signal  que  fizer. 

Uma  vez  chegada  a  procissão  á  porta  da  residência  do  noivo,  este, 
conduzido  pelos  amigos,  vem  abrir  a  portinhola  da  cadeirinha,  batendo- 
Ihe  primeiro  três  pancadas  com  o  leque ;  esta  cerimonia  auctorisa  a  noiva 
a  entrar  nos  lares  do  seu  desposado.  Em  seguida,  a  casamenteira,  pegando 
na  noiva  ás  costas,  dirige-se  com  o  seu  fardo  para  dentro  da  casa,  pas- 
sando, ao  entrar,  por  cima  d'um  pequeno  fogareiro  (fon-lii),  contendo 
um  bocado  de  sândalo  a  arder.  Ao  abrir  a  portinhola  da  cadeirinha  e  no 
momento  da  casamenteira  d'ella  tirar  a  noiva,  o  noivo,  com  o  mesmo 
leque  (pa-cine)  que  serviu  para  dar  o  signal  d'abrir  a  cadeira,  levanta  o 
lenço  de  seda  (sá-sau-cane)  que  a  noiva  traz  na  cara;  se  ella  lhe  agrada, 
mette  o  leque  entre  a  orla  superior  da  cabaia  d'elle;  se  lhe  não  agrada, 
mette-o  no  cano  da  bota.  Quantas  vezes  porém,  vimos  nós  o  noivo  tão 
embriagado,  que  nem  podia  segurar  bem  o  leque! 

A  noiva  é  apresentada  vestida  de  escarlate.  Se  é  rica,  a  cabaia  (same) 
é  toda  bordada  a  oiro.  O  noivo  é  também  ricamente  vestido  com  a  sua 
cabaia,  calção  e  botas  de  seda,  e  com  o  seu  chapéu  de  mandarim. 

Findo  o  acto  da  apresentação,  que  consiste  apenas  na  scena  de  levan- 
tar o  lenço,  scena  que  é  celebrada  com  musica  e  incessantes  estouros  de 
panchôes,  retiram-se  os  convidados,  e  os  noivos  são  separados  —  elle  vae 
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com  os  amigos  e  ella  fica  vestida  como  veio  da  casa  de  seus  pães,  no  tha- 
lamo  onde  a  deixou  a  casamenteira,  depois  da  scena  do  fogareiro. 

No  outro  dia,  logo  ao  amanhecer,  se  os  pães  do  noivo  forem  ainda 
vivos,  os  dois  recem-casados,  em  signal  de  respeito,  vão  ao  aposento 
d'elles  apresentar-lhes  os  seus  primeiros  cumprimentos,  que  consistem  em 
fazerem  três  prostrações  aos  pés  de  seus  pães  e  sogros,  devidamente  sen- 
tados a  par.  N'esta  occasião,  são  lidas  umas  máximas  apropriadas  aos 
noivos.  N'esse  dia,  ha  ainda  um  grande  jantar  a  que  não  só  assistem  as 
duas  familias,  mas  ainda  todos  os  parentes. 

No  fim  do  jantar,  que  geralmente  dura  duas  horas,  começam  a  che- 
gar os  convidados  para  a  festa  da  noite,  que  consiste  na  apresentação  da 
noiva,  e  n'umas  extravagantes  experiências  para  se  conhecer  se  a  recem- 
casada  tem  bom  ou  mau  génio.  Praticam  mil  puerilidades  com  o  intuito, 
dizem,  de  lhe  sondar  o  caracter:  collocam,  por  exemplo,  sobre  uma  meza, 
umas  pequenas  espheras,  muito  lizas,  feitas  de  marfim  ou  de  metal,  e 
obrigam  a  noiva  a  levantal-as  com  dois  fai-chis  (uns  pausinhos  com  que 
comem),  conservando,  cada  uma  por  sua  vez,  algum  tempo  no  ar, 
seguras  só  nas  pontas  dos  pausinhos.  Ora  os  fai-chis  deslisam  natural- 
mente sobre  a  superfície  da  esphera,  e  n'este  caso  ha  grandes  gargalha- 
das e  troça  de  toda  a  sorte  é  dirigida  á  pobre  que  se  vê  n'estes  apertos. 
Se  ella-  insistir  com  perseverança  em  levantar  a  esphera  sem  o  mais  pe- 
queno signal  de  aborrecimento,  todos  a  applaudem.  Se  porém  ella  se 
zanga  ou  se  envergonha  das  caçoadas  que  lhe  fazem,  é  tida  então 
como  destituida  de  paciência.  Além  d'esta,  fazem  mil  outras  experiên- 
cias. 

Antes  de  começar  as  experiências,  a  noiva,  que  está  n'um  quarto  con- 
tíguo á  sala  de  recepção,  apparece  a  cada  convidado  que  entra,  apoiada 
por  duas  creadas  (mui-chai)  trazendo  uma  d'ellas  uma  pequena  bandeja 
com  microscópicas  tijellinhas  de  chá,  na  qual  a  noiva  apoia  apenas  a  mão, 
e  dirigindo-se  ao  recem-chegado,  offerece-lhe  uma  tijellinha  d'esse  néctar, 
tão  apreciado  pelos  cavalheiros  de  rabicho.  Depois  de  cada  offerta  de  chá, 
deve  ser  lançada  na  bandeja  da  noiva,  pela  pessoa  que  o  tomou,  uVna 
prenda  qualquer,  como:  um  lenço  de  seda  (sá-sau-cane),  um  frasco  d'agua 
de  colónia  (heong-soij,  um  sabonete  (fan-cane),  ou  qualquer  outra  pren- 
dasinha.  No  fim  de  cada  oíferta  de  chá,  a  noiva  é  novamente  recolhida, 
para  dahi  a  poucos  momentos,  á  chegada  de  novo  convidado,  tornar  a 
apparecer. 

Só  depois  de  estarem  presentes  todos  os  convidados,  é  que  começam 
as  experiências. 

Como  nos  nossos  bailes,  é  sempre  festejado  pelas  jovens  a  presença 
de  um  bom  valsista ;  assim  nas  festas  do  casamento  chinez,  é  applaudido, 
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logo  que  apparece,  o  espirituoso  que  traz  para  cada  boda  que  assiste^ 
novas  experiências. 

As  festas  continuam  ainda  por  alguns  dias,  havendo  sempre  grandes 
jantares,  musica  e  panchões. 

No  dia  das  experiências  e  da  apresentação  da  noiva,  dia  seguinte  ao 
do  noivado,  a  familia  d'esta  assiste  ao  banquete  e  á  recepção,  em  casa 

Est.  LXIX 


Casamento  chinez  —  A  cerimonia  dasjacas  de  licor 
Fac-simtle,  reduzido,  d'uma  gravura  do  Univers  lUustré 


do  noivo,  o  que  lhes  não  é  permittido  fazer  na  véspera.  Os  pães  e  mais 
familia  da  noiva,  não  a  acompanham,  como  alguns  escriptores  teem  dito. 
Seria  isso,  entre  elles,  uma  falta  de  decoro.  Os  pães  e  irmãos  conser- 
vam se  em  casa,  as  amigas  da  noiva,  as  que  estiv^eram  com  ella  todo  o 
dia  e  noite  da  véspera  e  no  dia  do  casamento,  essas,  é  que  podem  ir,  mas 
não  agrupadas  na  procissão,  ver  a  chegada  da  sá-nion  a  casa  do  noivo. 
Se  a  noiva  tem  algum  irmão,  ou  irmãos,  esse,  ou  esses,  é  que  sahem  de 
casa  com  uns  vistosos  balões  na  mão  e  acompanham  a  cadeira  da  noiva 
até  ao  meio  do  caminho,  não  lhes  sendo  permittido  ir  n'esse  dia  a  casa 
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onde  ha  de  ficar  a  sua  irmã.  Esta  usança  é  só  permittida  aos  rapazes, 
porque  as  irmãs  da  noiva,  essas,  não  sahem  de  ao  pé  de  seus  pães. 

Os  grandes  jantares  chinezes  são  servidos  em  pequenas  mezas  qua- 
dradas, sentando  se  a  cada  mesa  oito  convivas.  Nos  banquetes  de  núpcias 
o  noivo  preside  ás  mezas  dos  cavalheiros  e  a  noiva  tem  o  seu  logar  n'uma 
das  destinadas  ás  damas,  mas  ella  não  assiste  a  todo  o  banquete:  é  de 
quando  em  quando  tirada  pelas  mui-chai  (creadas)  que  a  conduzem,  am- 
parada, porque  os  seus  microscópicos  pésinhos  a  não  deixam  andar  des- 
embaraçadamente, ao  quarto,  d'onde  torna  a  sahir  e  volta  para  a  mesa, 
quando  as  convidadas  a  chamam. 

Na  noite  da  apresentação  da  noiva  e  das  experiências,  scenas  que  os 
chins  de  Macau  denominam  thae-sá-nion  (ver  a  noiva),  quando  ella,  am- 
parada pelas  criadas,  apparece  com  a  bandeja  a  oíferecer  o  chá  aos  con- 
vidados, estes  dirigem-lhe  uma  ou  outra  phrase  amável,  ao  acceitar  o 
precioso  néctar  ou  algum  cigarrinho  que  costuma  também  vir  na  bandeja. 
Já  ouvimos  a  um  gentkman  de  trança  o  seguinte:  «Mil  agradecimentos, 
galante  noiva ;  o  fumo  d'este  cigarro,  que  vós  me  offereceis,  não  será  tão 
leve  como  o  vosso  corpo  gentil.»  Ainda  a  um  outro  ouvimos:  «O  lirio 
d'oiro  (o  pé  aleijado)  é  garantia  que  tereis  a  eterna  admiração  do  vosso 
marido.»  No  meio  porém  d'estes  e  outros  requintes  de  amabilidade,  lá 
appareee  um  mais  boçal  que  diz:  «Não  se  demore  com  isso,  que  o  noivo 
quer  recolher-se». 

A  noiva  apparece  sempre  n'estas  cerimonias  ricamente  vestida.  Já  vi- 
mos, mais  de  uma  vez,  mudar  durante  a  apresentação,  três  e  quatro  ve- 
zes de  toilette;  se,  porém,  não  é  abastada  e  não  possue  ao  menos  uma 
toilette  rica,  alugam-n'a  para  este  dia.  A  coroa  que  a  noiva  nesse  dia 
traz,  é  quasi  um  capacete  de  flores  e  pedrarias,  tendo  pendentes,  enco- 
brindo-lhe  um  pouco  a  cara,  muitos  fios  de  pérola. 

A  noiva,  no  dia  da  apresentação,  é  obrigada  a  mostrar  os  seus  pési- 
nhos a  quem  os  quizer  admirar. 

D.  Sinibaldo  de  Mas,  na  sua  interessante  obra  La  Chine  et  les  puis- 
sances  chrétiennes,  descreve  uma  scena  de  umas  taças  de  licor,  presas 
por  cordões  de  seda  encarnada  que  a  noiva  leva  á  bocca  (*).  Esta  scena  e 
muitas  outras  descriptas  pelo  mesmo  auctor,  desconhecemol-as  por  com- 
pleto. Foram  provavelmente  abolidas  pelos  naturaes  do  Sul  da  China. 

Anna  Goulart  de  Sousa  Caldas. 

(#)  E'  a  que  vem  ^representada  na  estampa  LXIX,  que  reproduzimos  fielmente  de 
uma  publicada  pelo  IJnivers  lllustré  do  anno  de  i883,  isto  é,  muitos  annos  depois  de 
ter  sahido  á  luz  a  obra  do  distincto  diplomata  e  escriptor  hespanhol  (1861). 

No  trecho  de  D.  Sinibaldo,  adiante  transcripto,  encontrará  o  leitor  descripta  a  scena 
a  que  a  nossa  illustre  collaboradora  se  refere. 

M.  P. 


2l8 


Este  artigo  veio  acompanhado  com  uma  carta  da  nossa  illustre  colla- 
horadora,  que,  entre  outras  cousas,  nos  diyia  o  seguinte: 

«Não  pude,  porém,  deixar  de  analysar  logo  o  artigo  «O  casamento  iia 
China»,  do  fallecido  Nascimento  Santos.  Pode  v.  crer  que  essa  descripção 
está  cheia  de  confusões.  Ella  não  nos  pode  servir  de  guia.  Que  desfigurado 
tudo  alli  vem,  santo  Deus !  Como  o  homem  transtornou  certos  nomes !  A 
que  lhe  apresento,  extrahida  do  livro  do  Sampaio,  e  com  observações 
pessoaes  minhas,  é  muito  pobre,  mas  muitissimo  conscienciosa,  acredite 
v.  Tudo  o  que  ella  contém,  vi;  e  muito  interessada  em  querer  saber,  to- 
mava sentido  no  que  via. 

Emquanto  ás  photographias,  fiz  o  que  pude,  como  v.  verá;  vão  as 
explicações  com  as  photographias  e  gravuras  (*).  Os  dois  quinquagenarios 
são  incontestavelmente  mandarim  e  mandarina  (**).  Perguntará  v. :  por- 
que, se  os  noivos  também  podem  uzar  esse  trajo?  Eu  lhe  explico  porque 
é  esta  certeza.  Primeiro,  pela  edade  dos  dois,  pois,  como  sabe,  os  chins 
casam  muito  novos ;  em  segundo  logar  por  elle  uzar  alguma  barba  cres- 
cida, o  que  é  só  permittido  aos  que  já  tenham  completado  cincoenta  an- 
nos  e  sejam  avós. 

Voltando  ao  ((Casamento  na  China»,  do  Santos,  noto  que  elle  foi  pró- 
digo em  palavras  chinezas,  mas  transtornou  n'isso  a  composição:  suppo- 
nho  que  trouxe  de  Macau  um  vocabulário  de  palavras  chinezas  e,  por  elle 
guiado,  compoz  erradamente  essas  phrazes,  ou,  antes,  esses  nomes.  Por 
exemplo,  onde  diz:  tan-lon-chi  (balões  de  papel)  devia  dizer:  chi-tan-lon; 
disse  chame-came  (alfinete  d'outro)  quando  devia  dizer  came-chame  e  as- 
sim por  diante.  Não  conheço  muito  bem  a  lingua  siniça;  mas  desejando 
V.  que  os  nomes  mais  triviaes  venham  em  chinez,  posso  satisfazer-lhe 
em  parte,  isto  é  :  empregando  os  que  souber  bem,  que  não  serão  muitos, 
no  dialecto  de  Hianchan.t 


Apesar  das  incorrecções  na  disposição  dos  nomes  sinicos,  convém  ficar 
archivado  o  artigo  de  Augusto  José  do  Nascimento  Santos,  publicado  ha 
annos  na  Adllustração  Portugue\ay> ,  porque  contem,  a  par  de  inexacti- 


(*)  São  as  que  vieram  publicadas  no  artigo  anterior,  de  pag.  i3  a  21. 

M.  P. 

(*«■)  São  os  representados  na  estampa  XX,  a  pag.  16  d'este  volume. 

M.  P. 
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does,   alguns  dados  exactos  sobre  as  curiosas  cerimonias  do  casamento 
chine:{ : 

«Os  chins,  para  poderem  satisfazer  a  um  certo  numero  de  ceremo- 
nias,  que  a  sua  lei  determina  para  os  casamentos,  são  forçados  a  feste- 
jal-os,  e  a  pompa  dos  festejos  está  na  rasão  directa  das  suas  posses. 

Entre  os  chins  é  admittida  a  polygamia:  porém,  só  festejam  o  cá  (ca- 
samento) com  a  primeira  ló-pó  (mulher),  a  quem  dão  o  nome  de  sá-ni-on 
(noiva);  e  a  todas  as  outras,  com  quem  depois  casam,  chamam-lhes  á-chi 
(concubinas). 

O  chim  quando  resolve  casar-se,  manda  chamar  uma  cá-pó  (casamen- 
teira) e  encommenda-lhe,  para  tal  fim,  uma  mulher  que  seja  chi-chio 
(bonita),  au-aii  (com  boas  qualidades),  e  que  tenha  sái-có-qui-ok  (pé  pe- 
quenino). 

A  casamenteira,  mulher  assas  experimentada  n'estas  lides,  promptifi- 
ca-se,  da  melhor  vontade,  a  arranjar  a  desejada  encommenda,  mediante 
uma  certa  quantia,  que  n'aquella  occasião  se  estipula,  começando,  desde 
logo,  nas  suas  diligencias.  E  encontrada  ella,  nas  condições  exigidas,  volta 
novamente  á  hok  (casa)  do  pretendente,  para  lhe  dar  conta  dos  seus  tra- 
balhos, fazendo  lhe  ver  as  grandes  diííiculdades  com  que  lutou  para  ar- 
ranjar a  sua  futura,  mas  que,  em  compensação,  é  dotada  d'uma  rara  bel- 
leza  e  de  excellentes  qualidades,  tendo  os  pés  tão  pequeninos  que  para 
poder  andar,  é  necessário  ser  amparada  por  duas  mui-chái  (criadas).  O 
pretendente  recebe  como  verdadeiras  as  informações  da  astuta  casamen- 
teira, trata  em  seguida  das  diversas  clausulas  que  devem  ser,  reciproca- 
mente, cumpridas,  e  fixa  o  dia  do  enlace. 

Os  noivos  (chamar-lhe-hemos  desde  já  assim,  para  simplificar)  que, 
segundo  o  uso  chinez,  só  no  dia  do  casamento  podem  ver-se  pela  vez 
primeira  (uso  assas  vantajoso  para  as  noivas,  mas  que,  para  os  noivos, 
pôde  ter  o  grave  inconveniente  de  os  obrigar  a  acceitar  gato  por  lebre), 
ficam  fazendo  votos  para  que  o  feliz  dia  se  approxime  rapidamente. 

Dias  antes  do  fixado  para  o  enlace,  o  noivo  offerece  á  noiva  os  obje- 
ctos seguintes,  a  que  chamam  cá-me-ci-á  (dadivas),  cujas  qualidades  e 
quantidades  são  relativas  aos  seus  meios  de  fortuna. 

Mobilia  e  vários  artigos  de  cama  e  de  toilette: 

Cho-on  (leito  de  madeira);  chantáu  (travesseiro  de  madeira  ou  de 
louça);  chak  (esteira  que  substitue  o  colchão) ;  j[?í  (cobertor  de  lã);  tói-sái- 
mine  (lavatório  de  madeira);  tom-sái-mine  (bacia  de  mãos);  pú  (toalha); 
fane-eane  (sabão);  só  san-áà  (escova  de  dentes);  qui-am  (toucador  de  ma- 
deira); só  (pente);  quai  (guarda-roupa  de  madeira);  quio  (cadeira  de  ma- 
deira); tam  (banco  de  madeira);  tam-quio  (canapé  de  bambu);  si-on  (caixa 
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de  madeira  para  roupa) ;  tói  (^mesa  de  madeira) ;  niu-pune  (bacia  de  cama) ; 
e  differentes  utensilios  de  cozinha  que,  por  serem  innumeros,  não  são  re- 
lacionados. 

Iguarias : 

Si  o  chi  (porco  assado  completamente  inteiro,  mas  sem  intestinos); 
siomé  (cabrito  idem) ;  sok-cái  (gallinha  cozida),  sok-cái-con  (gallo  cozido); 
sok-ãp  (adem  cozido);  e  um  sem  numero  de  time-pian  (bolos  doces)  e 
ame-pian  (bolos  salgados). 

Se  a  noiva  tem  mui  (;irmãs)  e  sdi-ló  (irmãos)  offerece  a  cada  um :  uma 
same  (cabaia);  um  y/i  (calção)  e  um  par  de  hai  (sapatos). 

Todos  estes  objectos  são  conduzidos  para  casa  da  noiva  procissional- 
mente,  e  para  tornar  o  préstito  mais  solemne,  fazem-n'o  preceder  de  uma 
musica  infernal.  Os  chins  que  tomam  parte  no  préstito,  na  qualidade  de  car- 
regadores, levam  vestidas  same-hon  e  fúhoyi  (cabaias  e  calções  encarnados). 

A.  noiva,  na  véspera  do  casamento,  devolve  para  casa  do  noivo  toda 
a'  mobilia  e  vários  objectos  de  cama,  toilette  e  cozinha,  que  elle  lhe  oífe- 
receu,  os  quaes  ficam  sendo  para  uso  commum,  e  offerece-lhe  iguarias 
similhantes  ás  que  d'elle  recebera,  bem  como  uma  cabaia,  um  calção  e 
um  par  de  sapatos  para  cada  um  dos  irmãos  e  irmãs  do  noivo,  se  os  tem. 
Tudo  isto  é  conduzido  com  o  máximo  esplendor. 

No  dia  da  boda,  a  casa  do  noivo  está  magnificamente  decorada,  tendo, 
do  lado  exterior  da  porta,  um  arco  feito  de  chó  (bambus),  guarnecido  de 
variegadas  cores  e  de  vistosos  tan-lon-chi  (balões  de  papel),  e  ao  lado 
d'este  uma  espécie  de  coreto  para  a  musica. 

O  noivo,  primorosamente  vestido  e  não  cabendo  em  si  de  contente, 
está  á  porta,  assentado  n'uma  cadeira,  esperando  os  seus  pan  hi-ao  (ami- 
gos), que  foram  convidados  para  a  festa. 

Quando  chega  algum  convidado,  o  noivo  levanta-se  e  vae  ao  seu  en- 
contro, e,  a  uma  certa  distancia,  ambos  se  curvam,  deixando  cair  os  bra- 
ços naturalmente,  e  unindo  as  mãos,  as  quaes  agitam,  ao  mesmo  tempo 
que  o  convidado  diz  ao  noivo  con-gui-fáchói  (muitas  felicidades  e  ventu- 
ras) e  este  lhe  responde  tó-chá  (obrigado).  Por  esta  occasião  toca  a  musica, 
e  são  queimados  muitos  pan-chon  (pequenos  tubos  de  papelão  contendo 
pólvora,  que  estalam  como  as  nossas  pequenas  bombas),  o  que  produz 
um  barulho  insupportavel. 

Findos  os  comprimentos,  cessa  a  musica  e  o  fogo,  e  o  convidado  en- 
tra para  casa  do  noivo,  ficando  este  á  porta  esperando  os  restantes,  com 
os  quaes  se  repetem  idênticas  scenas. 

Quando  estão  reunidos  todos  os  convidados,  o  noivo  deixa  o  seu  posto, 
e  entra  para  casa,  começando  então  o  lauto  jantar,  que  se  prolonga  até  á 
chegada  da  noiva. 
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Ás  dez  horas  da  noite,  pouco  mais  ou  menos,  a  noiva  (tendo  vestida 
uma  linda  cabaia  e  uma  qiiane  (espécie  de  saia  que  vestem  por  cima  do 
calção),  tudo  de  fina  seda  encarnada,  ornando-Ihe  o  cabello,  caprichosa- 
mente penteado,  muitos  chame-came  e  chame-gane  (grandes  alfinetes  de 
ouro  e  prata  que  lhe  atravessam,  o  cabello  em  differentes  direcções)  e 
uma  grinalda  de  fã  (flores),  calçados  uns  sapatinhos  de  seda  encarnada 
bordados  a  ouro,  e  a  cara  coberta  com  um  sá-sou-cane-hon  (lenço  de  seda 
encarnado  preso  no  cabello)  sae  da  casa  de  sua  famiiia  ás  costas  da  ca- 
samenteira, que  a  conduz  a  uma  elegante  came-qiiio  (cadeira  de  madeira 
com  magnificos  altos  relevos  dourados  e  a  superfície  plana  envernisada 
de  encarnado),  e,  depois  de  n'ella  sentada,  a  casamenteira  fecha-lhe  a 
porta  e  entra  na  sua  quio  (cadeira  ordinária). 

Os  tame-quio-lo  (chins  carregadores)  levantam  as  cadeiras,  cujos  va- 
raes  coUocam  sobre  os  hombros,  das  quaes  pendem  lindos  balões,  e  se- 
guem para  casa  do  noivo,  com  a  competente  musica  na  frente,  queiman- 
do-se  no  transito  grande  quantidade  de  pan-chon. 

As  criadas  da  noiva  acompanham-n'a,  a  pé,  aos  lados  da  sua  cadeira. 

Quando  chegam  a  casa  do  noivo,  os  carregadores  collocam  as  cadei- 
ras em  frente  da  porta,  a  casamenteira  sae  da  sua  e  vae  postar-se  ao  lado 
da  da  noiva,  esperando  que  o  noivo  as  vá  receber;  este,  acompanhado 
dos  seus  numerosos  convidados,  sae  de  casa,  approxima-se  da  cadeira  e 
bate-lhe  na  porta-,  ceremonia  esta  que  auctorisa  a  noiva  a  entrar  nos  seus 
lares  e  a  considerar-se,  desde  esse  momento,  casada. 

Em  seguida,  o  noivo  vae  passeiar  com  os  convidados,  e  a  casamen- 
teira, levando  a  noiva  ás  costas,  dirige-se  para  a  porta,  onde  se  acha  um 
fim-lú  (fogão  de  metal  ou  de  barro)  contendo  um  bocado  de  sândalo  a 
arder,  em  torno  do  qual  a  casamenteira  dá  uma  volta;  e  só  depois  d'esta 
indispensável  ceremonia  é  que  vae  depor  o  seu  precioso  fardo  no  fon-cane 
(quarto  de  cama),  onde  se  acham  as  familias  da  noiva  e  do  noivo. 

A   casamenteira,  tendo,  com  isto,  concluido  a  sua  missão,  retira-se. 

Alta  noite,  os  convidados  trazem  para  casa  o  noivo;  este  dirige-se 
logo  ao  quarto  onde  está  a  noiva,  e,  com  um  dos  extremos  do  pá-cine 
(leque)  levanta-lhe  o  lenço  que  lhe  cobre  a  cara,  e  é  n'esta  occasião  que 
elle  vê  a  sua  boa  ou  má  sorte,  e  se  são  ou  não  verdadeiras  parte  das  in- 
formações dadas  pela  casamenteira ;  porém,  satisfeito  ou  não  com  a  sua 
metade,  convida-a  a  ir  para  a  tái-sá  (sala),  onde  a  esperam  os  seus  ami- 
gos, convite  que  ella  é  obrigada  a  acceitar,  para  satisfazer  ás  invariáveis 
praxes.  As  criadas  conduzem-n'a  á  sala,  e  o  noivo  levanta-lhe  novamente 
o  lenço  que  lhe  cobre  a  cara,  a  fim  de  que  os  convidados  lh'a  vejam,  ex- 
posição que  ella  torna  momentânea,  fazendo  cahir  o  lenço  rapidamente. 

Esta   ceremonia,   pouco  edificante,  promove  grande  gritaria  entre  os 
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espectadores,  em  consequência  de  todos  quererem  saber  a  sorte  do  noivo, 
o  que  muitos  não  conseguem,  por  ser  rápida  a  exposição. 

Km  seguida  começam  os  brutaes  divertimentos  e,  por  consequência, 
as  mortificações  para  a  noiva,  que  é  obrigada  a  sujeitar-se  a  todas  as  exi- 
gências dos  convidados,  sem  que  lhe  valham  as  suas  justas  queixas. 

Cada  um  d'elles  apresenta  o  seu  género  de  divertimento,  que  a  noiva 
tem  de  cumprir,  de  forma  que  consigam  ver-lhe  a  cara,  as  mãos  e  os 
pés;  isto  no  meio  de  estridentes  gargalhadas  e  exclamações  menos  res- 
peitosas, fazendo-se  prolongar  o  supplicio  até  que  a  victima  fique  exte- 
nuada, e  concedendo-se-lhe  então  que  vá  para  o  seu  quarto. 

O  noivo  assiste,  impassivel,  a  tão  ridículo  espectáculo. 

Estes  divertimentos  repetem-se  na  segunda  noite,  e  muitas  vezes  na 
terceira,  sem  que  os  convidados,  durante  este  tempo,  deixem  o  noivo  em 
liberdade,  evitando,  quanto  possível,  que  elle  entre  no  quarto  da  noiva; 
e  só  depois  de  os  julgarem  sufíicientemente  torturados  é  que  os  deixam 
em  paz,  para  que  ambos  possam,  finalmente,  gosar  as  delicias  do  casa- 
mento que  tantos  sacrificios  lhes  custou. 

Depois  do  matrimonio  consumado,  o  noivo  oíferece  á  familia  da  noiva 
um  dos  porcos  inteiros,  que  esta  lhe  oífereceu,  tendo-lhe  ou  não  cortado 
a  cabeça;  offerecimento  que  tem  por  único  fim  demonstrar-lhe  o  estado 
em  que  elle  recebeu  a  noiva,  com  respeito  a  virgindade. 

Não  faltam  curiosos  indagando  se  o  porco  foi  descabeçado. y> 


Vejamos  agora  a  variante  de  Sinibaldo  de  Mas,  de  que  damos  os  se- 
guintes extractos  : 

Os  pães,  as  mães,  e,  na  falta  d'elles,  os  avós  ou  os  parentes  mais  pró- 
ximos da  linha  paterna,  e  depois  d'estes  os  da  materna,  gozam  na  China 
de  absoluta  auctoridade  para  contractar  o  casamento  de  seus  descen- 
dentes. 

E  commum  entre  os  chins  ricos  ou  de  gerarchia  ajustarem  o  casamento 
dos  filhos  antes  d'elles  chegarem  á  edade  núbil ;  e  até,  não  poucas  vezes, 
antes  de  nascerem.  Dois  amigos,  que  desejem  aparentar-se,  promettem  ca- 
sar reciprocamente  os  filhos  que  lhes  nascerem,  e  a  cerimonia  que  sanc- 
ciona  esta  promessa  consiste  em  cortarem  ambos  um  pedaço  da  cabaia  ou 
túnica,  guardando  cada  qual  este  signal. 

Os  casamentos  ajustam-se  por  via  de  corretoras  ou  casamenteiras, 
muito  consideradas  na  China.  Também  ha  casamenteiros,  mas  não  são  pro- 
curados. Os  que  tem  o  mesmo  nome  de  familia  não  podem  contrahir  ma- 
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trimonio.  Ora  como  na  China  não  ha  mais  do  que  uma  centena  de  nomes 
diíferentes,  esta  lei  impede  incrivelmente  as  allianças  matrimoniaes.  A  ra- 
zão por  que  um  homem  e  uma  mulher  que  tem  o  mesmo  nome  não  po- 
dem casar  na  China,  é  porque  a  tradição  diz  que  este  império  colossal  foi 
fundado  por  uma  colónia  de  cem  familias  vindas  do  nordeste;  pelo  que 
todos  os  descendentes  d'estas  familias  se  consideram  parentes. 

Digamos  agora  como  se  contratam  e  celebram  entre  elles  os  casa- 
mentos. 

As  casamenteiras,  depois  de  se  informarem  das  qualidades  e  teres  das 
pessoas  cujo  matrimonio  promovem,  vão  dar  conta  de  tudo  aos  chefes  das 
duas  familias,  e  de  commum  accordo  estipulam  as  condições  do  contracto. 

A  mais  importante  é,  como  cá  na  Europa,  a  que  diz  respeito  á  somma 
que  o  noivo  deve  dar  ao  pae  da  noiva,  porque  lá  a  mulher  não  leva  dote 
para  o  poder  do  marido.  A  quantia  estipulada  recebe-a  a  casamenteira 
para  empregar  nas  despezas  do  enxoval  e  mais  gastos  do  noivado. 

Logo  que  se  assignam  as  escripturas,  a  desposada  muda  de  penteado, 
e  dá-se  parte  aos  amigos  da  familia,  que  mandam  todos  uma  prenda  á 
noiva.  D'estes  presentes  se  faz  uma  relação,  para  se  darem  eguaes  quando 
haja  algum  casamento  na  familia  de  quem  se  receberam. 

Desde  o  dia  em  que  se  annuncia  o  ajuste  do  casamento,  a  noiva  co- 
meça vida  nova  ;  não  apparece  a  ninguém  \  não  sáe  de  casa,  e  se  por  grande 
necessidade  é  obrigada  a  sair,  vae  de  cadeirinha  hermeticamente  fechada. 

As  corretoras,  além  de  tratarem  dos  ajustes  dos  casamentos,  também 
tiram  horóscopos  para  saber  se  ha  mau  agoiro  no  dia  do  nascimento  dos 
noivos,  se  não  ha  incompatibilidade  de  génios,  e  em  summa,  se  se  pôde 
esperar  uma  feliz  união.  Egualmente  se  tira  horóscopo  para  saber  se  o 
dia  em  que  hade  celebrar-se  o  matrimonio  é  ou  não  infausto.  A  escolha 
d'este  dia  pertence  á  familia  da  noiva.  Na  véspera  cortam-lhe  o  cabello 
para  lhe  alargar  a  testa,  e  vestem-na  com  todas  as  galas  do  noivado;  todos 
os  parentes  e  amigos  Íntimos  são  convidados  a  jantar,  estando  ella  na  ca- 
beceira da  mesa.  Este  banquete  é  a  despedida  da  sua  familia. 

Desde  os  esponsaes  até  ao  dia  do  casamento,  as  familias  dos  contra- 
hentes  visitam-se  todos  os  dias,  mas  os  noivos  nunca  apparecem  ;  podem 
unicamente  corresponder-se  por  cartas  ou  recados  que  lhes  levam  os  pa- 
rentes ou  as  casamenteiras.  Estas  procuram  dilatar  quanto  podem  o  dia 
da  boda,  para  especularem  com  as  diííiculdades  da  correspondência. 

Na  China  não  ha  dias  nem  estações  designadas  para  os  casamentos ; 
mas  preferem  a  primavera,  e  quasi  sempre  se  recebem  de  noite ;  comtudo 
também  se  casam  de  dia,  e  muitas  vezes  de  madrugada. 

Além  da  somma  que  .dissemos  pagar  o  noivo  ao  pae  da  noiva,  tam- 
bém nas  vésperas  do  casamento  lhe  faz  alguns  presentes,  segundo  as  suas 
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posses;  ordinariamente  constam  de  adereços,  sedas,  pratas,  fructas,  do- 
ces, etc. 

Chegado  o  dia  da  boda,  o  noivo  manda  um  dos  seus  parentes  com  uma 
cadeirinha  doirada  (ordinariamente  de  aluguer)  a  casa  da  sua  futura  es- 
posa, que  está  já  vestida  e  enfeitada,  tendo  na  cabeça  uma  espécie  de  co- 
roa de  hietal  e  muitas  flores.  Assim  que  chega  a  cadeirinha,  todos  os  pa- 
rentes desatam  a  chorar,  quer  queiram  quer  não,  porque  assim  está  em 
uso.  A  noiva  faz  outro  tanto,  e  foge  para  o  seu  quarto  como  quem  não 
quer  sair  de  casa.  Os  irmãos  partem  atraz  d^ella,  e  trazem-na  á  força  para 
dentro  da  cadeirinha,  que  fecham  á  chave,  e  a  dão  ao  parente  que  veiu 
acompanhando  a  cadeirinha,  para  que  a  entregue  ao  marido. 

Aqui  é  que  começa  a  procissão  tal  como  figura  a  nossa  estampa  (pag.  2 13). 
Vão  adiante  as  bandeiras,  depois  homens  com  lanternas,  bandas  de  musica, 
muito  rapazio  disparando  petardos,  deitando  bombas  e  outros  fogos  de  ar- 
tificio ;  grande  quantidade  de  moços  com  malas  e  bahús  onde  vae  o  enxo- 
val e  os  moveis  da  noiva,  sem  exceptuar,  muitas  vezes,  os  utensilios  da 
cosinha.  Nò  coice  d'esta  procissão  váe  a  cadeirinha  que  leva  a  noiva,  ro- 
deada das  casamenteiras. 

Chegando  o  préstito  a  casa  do  noivo,  vem  elle  á  porta  receber  a  chave 
para  abrir  a  cadeirinha  e  dar  a  mão  a  sua  esposa.  Alguns,  porém,  em  lo- 
gar  de  a  virem  esperar,  mettem-se  a  um  canto  da  casa,  e  só  á  força  de 
rogos  ou  de  enpuxóes  é  que  os  parentes  os  levam  á  porta  da  rua,  onde  a 
noiva  está  á  espera  que  o  amuado  lhe  venha  abrir  a  cadeirinha. 

Quando  sáe  vem  coberta  com  um  véo  que  lhe  tapa  a  cara.  O  marido 
leva-a  pela  mão  até  á  sala  dos  seus  antepassados,  onde  estão  escriptos,  em 
grandes  quadros,  os  nomes  e  titulos  dos  avós,  e  n'algumas  casas  os  seus 
retratos.  Os  cônjuges  então  prostram-se  perante  elles,  e  a  mesma  genu- 
flexão fazem  aos  pães  do  marido.  Lêem-se  depois  aos  nubentes  as  máximas 
moraes,  ou  regra  dos  bem  casados,  tiradas  das  obras  dos  seus  philoso- 
phos. 

Acabada  a  leitura,  dão-lhes  dois  copos  de  licor,  atados  com  um  cordão 
de  seda  encarnada;  a  noiva  levanta  o  véo  para  beber,  e  é  então  que  o  ma- 
rido lhe  vê  a  cara  pela  primeira  vez;  por  signal  que  muitas  vezes  ficam 
embaçados!  Todos  os  convidados,  parentes  e  amigos,  assistem  de  pé  a 
esta  cerimonia. 

Segue-se  o  banquete,  em  mesas  separadas.  A  noiva  preside  á  das  da- 
mas, e  o  noivo  á  dos  homens.  Ha  sempre  musica  estrepitosa.^ 

No  fim  do  jantar  é  a  noiva  apresentada  na  sala  dos  homens,  percor- 
rendo-a  graciosamente,  agradecendo  os  comprimentos  que  lhe  fazem.  E 
sempre  acompanhada  por  duas  casamenteiras,. que  vão  notando  a  todos  as 
suas  bellezas  e  a  pequenez  dos  pés. 
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Durante  o  dia,  os  amigos  que  não  poderam  assistir  ás  cerimonias  do 
casamento,  e  todos  os  visinhos,  vem  cumprimentar  os  noivos ;  e  as  casa- 
menteiras não  cessam  de  gabar  a  noiva,  e  de  lhes  fazer  mostrar  os  pés 
(que  chamam  sempre  lyrios  de  oiro)  a  todos  os  que  chegam  para  que  os 
admirem. 

Alguns  escriptores  modernos,  fallando  d'este  acto  da  cerimonia  dos 
casamentos  na  China,  asseveram  que  as  visitas,  quando  lhes  mostram  as 
noivas,  costumam  discorrer  livremente  sobre  a  perfeição  ou  imperfeição 
do  nariz,  dos  olhos,  da  bocca,  dos  pés,  e  da  figura,  sendo  ellas  obriga- 
das a  soffrer  com  paciência  todas  estas  massadas  sem  dizer  palavra,  nem 
se  retirarem.  Mas  eu  posso  affirmar,  qòe  nunca  ouvi  dizer  a  nenhuma 
noiva  coisa  que  lhe  fosse  desagradável ;  e  estou  persuadido  que  taes  atre- 
vimentos, como  os  que  acima  referi,  são  de  pura  invenção. 

De  ordinário  a  boda  dura  três  dias,  durante  os  quaes  os  parentes  e 
visinhos  vem  fazer  os  seus  cumprimentos  aos  noivos.  Bem  longos  devem 
estes  dias  parecer  á  pobre  da  noiva  que,  affrontada  pelas  roupas  de  gala, 
e  mais  ainda  pelo  peso  da  coroa,  tem  de  estar  quasi  sempre  de  pé,  e  em 
exposição  como  um  objecto  de  curiosidade.  Algumas  vi  eu  que  mettiam 
dó,  por  já  não  poderem  comsigo. 

Um  dia,  passando  com  alguns  amigos  por  certa  rua,  ouvimos  grande 
musicata,  e  muita  gente  á  porta.  Disseram-nos  que  era  um  noivado ;  su- 
bimos; cumprimentámos  as  pessoas  que  nos  vieram  receber,  e  pedimos 
licença  para  ver  a  noiva.  Immediatamente  nos  mandaram  entrar,  c  nos 
trouxeram  chá  e  um  cachimbo.  Como  era  uma  familia  pouco  abastada, 
tinha  sobre  a  mesa  uma  bandeja  onde  todas  as  visitas  deitavam  algum 
dinheiro  para  a  noiva.  Cada  um  de  nós,  á  saida,  deitou  uma  pataca  hes- 
panhola,  e  nos  despedimos  dos  donos  da  casa,  que  até  se  mostraram 
muito  satisfeitos  da  nossa  curiosidade  de  estrangeiros. 

Findo  o  triduo  d'estas  cerimonias,  a  noiva  começa  a  sua  vida  domes- 
tica, que  é  quasi  uma  reclusão  para  toda  a  vida.  Mas  antes  d'isto  váe  pa- 
gar a  visita  a  todos  os  parentes. 

Como  na  China  ha  certos  dias  propicios  para  os  casamentos,  os  eu- 
ropeus aproveitam  essa  occasião  para  verem  as  damas  chinezas  de  certa 
ordem. 


(( 


Folk-lore»  goanez 


JLclivirLlia.s 


Max-Muller,   está  para 
para  o  latim. 


SR.  Floriano  Barreto  publicou,  sob  o  pseudonymo 
de  Fialho  Braga,  no  importante  diário  de  Nova 
Goa  O  Heraldo  (#),  as  seguintes  curiosas  adivi- 
nhas em  concani  de  Salsete.  São  um  valioso  sub- 
sidio para  os  estudos  que  temos  feito  (de  que  já 
apresentámos  alguns  specimens  n'esta  revista), 
do  Folk-lore  oriental  —  estudos  que  iremos  con- 
tinuando á  medida  que  o  tempo  nol-o  permitta  e 
o  pequeno  espaço  de  que  dispomos  nos  não  im- 
peça de  apresental-os  aos  nossos  leitores.  Por 
isso,  aproveitando,  com  a  devida  vénia,  a  valiosa 
colheita  obtida  pelo  sr.  Floriano  Barreto,  toma- 
mos a  liberdade  de  aconselhar-lhe  persistência 
n'esses  seus  trabalhos  em  concani,  que,  segundo 
sanskrito,  como  o  portuguez  e  o  italiano  estão 


(#)  Nos  números  óSg  de  3  de  maio  e  664  de  10  do  mesmo  mez  do  corrente  anno, 
com  as  seguintes  palavras  : 

«Estas  adivinhas  foram  todas  colhidas  em  Salsete.  A  orthographia,  embora  defi- 
ciente, é  a  geralmente  adoptada.  Esforcei-me  por  reproduzir  o  concani  tal  qual  é  falado 
hoje  n'essa  provincia  e  devo  reconhecer  que  é  a  terra  onde  essa  lingua  está  mais  dege- 
nerada. Juntei  umas  traducções  portuguezas  para  se  fazer  idéa  das  adivinhas,  entre  as 
quaes  algumas  ha  elegantes  e  engenhosas.» 


«Estas  adivinhas  correm  em  Salsete  onde  são  muito  apreciadas.  Outras  e  as  das 
Ilhas  dal-as-hei  successivamente.» 
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Ha  grande  necessidade  de  textos,  colhidos  das  fontes  populares,  para  o 
estudo  d'este  idioma  que  uns  considerara  como  língua  e  outros  como  dia- 
lecto. 

O  distincto  orientalista  e  nosso  presado  amigo  Monsenhor  Dalgado  (que 
tão  valiosos  estudos  tem  feito  sob  o  concani,  que  considera  como  uma  lín- 
gua) diz  no  seu  Diccionario  Komkanf-portuguez : 

«O  komkani,  como  é  sabido,  tem  passado  por  varias  phases  históricas, 
e  anda  fraccionado  na  sua  uniformidade  não  só  pelas  províncias,  mas  até 
pelas  aldeãs  e  classes.  Não  chegaram  ainda  ao  acordo  os  eruditos  em  clas- 
sificar a  linguagem  dos  puiânas  christãos,  querendo  uns  que  seja  o  kom- 
kani normal,  de  que  o  presente  é  a  corrupção  levada  ao  extremo;  opinando 
outros  que  é  o  mixto  do  sanskrito,  maratha  e  komkani;  e  mantendo  mais 
alguns,  talvez  com  melhor  razão,  que  é  o  maratha  do  Konkão,  tendo  cá  e 
lá  uns  resaibos  do  /ro/T?/^^/?/ propriamente  dito  (1).  A  prosa  dos  livros  anti- 
gos também  differe  immenso  da  lingua  que  actualmente  se  falia,  não  só  na 
phraseologia,  mas  ainda  na  morphologia,  parecendo  occupar  um  logar  mé- 
dio entre  o  komkani  e  o  maratha,  por  que  estudaram  os  missionários  a 
lingua  de  Gôa,  considerando-a  erradamente  seu  dialecto  vulgar  (2). 

Alem  d'isto,  cada  província,  cada  localidade  tem  seus  idiotismos,  suas 
peculiaridades  linguisticas.  Nas  Novas  Conquistas,  em  Savantvadi,  no  dis- 
tricto  de  Ratnagiri,  a  lingua  se  resente  do  maratha.  No  Canará  do  norte  e 
do  sul  importa  em  grande  escala  do  canari,  tulú  e  hindustaní.  Salcete  (de 
Gôa)  tem  muitas  suas  especialidades.  O  concelho  das  Ilhas  está  muito 
aportuguezado.  Ajunte-se  a  isto  o  distinctivo  phraseologico  de  varias  clas- 
ses ou  castas,  e  conceber-se-ha  claramente  quão  intrincado  será  o  trabalho 
de  apurar,  sem  ferir  susceptibilidades  egoisticas,  a  verdadeira  forma  e  a 
exacta  pronuncia  no  meio  de  tantas  cambiantes  (3).» 

e  logo  depois: 

«Sendo  o  komkani,  como  actualmente  é  fallado,  muito  deficiente  em 
vocábulos  genuínos  para  exprimir  vários  conceitos  e  para  corresponder  ao 
diccionario    Portuguez-komkani,    que   estou   elaborando,  tive   de   importar 


(i)  Dr.  Gerson  da  Cunha,  Science  of  Language.  —  Survey  of  Language,  edição 
de  i855,  p.  29.  —  Suriagy  Rciu^  Diccionario  Maratha- Portugue^,  no  prefacio.  —  Gràm- 
matica  da  Lingua  Concani  do  padre  T.  Estevão,  editada  por  Rívara,  p.  ccxxxiv. 

(2)  D'esta  opinião  são  também  Suriagy,  Pires,  Murphy,  padre  Maffei,  devotado  cul- 
tor do  komkani.  Ora  analysando  a  lingua  por  similhante  padrão,  nada  mais  consentâ- 
neo com  a  razão  do  que  exíendel-a  no  leito  de  Procustes  ou  calçal-a  com  cothurnos 

'  alheios,  apodando  de  vicios  as  suas  virtudes  e  de  defeitos  as  suas  perfeições.  Os  eífei- 
tos  d'esse  processo  são  patentes,  e  um  catecismo  ultimamente  composto,  se  bem  que 
de  grande  mérito  in  se,  os  torna  bem  salientes.  Um  pequeno  exame  philologico  dos 
antigos  catecismos  evidencia  a  sua  pronunciada  tendência  para  o  sanskritismo.  Se  é 
questão  de  analogia,  tal  analogia  se  dá  também  entre  o  portuguez  e  o  hespanhol,  entre 
o  maratha  e  o  guzerathe.  «Mas  se  deben  consultar  gramáticas,  diz  Hervas  (Catalogo, 
tom.  I,  p.  Ó5)  para  conocer  su  carecter  próprio  por  médio  de  su  artificio  gramatical.» 

(3)  Diz  a  propósito  o  missionário  italiano  na  sua  citada  Grammatica  (p.  144).  «A 
2.^  difficuldade  a  hum  estrangeiro  é  a  diversidade  de  muitas  vozes  e  de  muitas  frases, 
que  ha  entre  as  diversas  tribus;  pois  quasi  cada  tribu,  como  tem  os  seus  diversos  mo- 
dos no  vestir,  comer,  e  outros  usos  da  vida,  assim  também  os  tem  na  falia.  A  3.»  diffi- 
culdade é  a  diversidade,  que  se  acha  em  diversas  regiões  de  Goncanã  no  uso  de  muitas 
frases  e  palavras,  que  em  huma  parte  usão,  em  outra  não;  em  huma  parte  usão  em  um 
sentido,  em  outras  em  outro.» 
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muitos  neologismos,  mormente  do  sanskrito,  que  na  terminologia  está  para 
os  idiomas  indianos  ainda  "do  grupo  tureniano,  na  mesma  razão  como  o 
grego  para  as  línguas  europeas,  tendo  de  mais  a  vantagem  de  serem  de 
fácil  intelligencia  os  elementos  constitutivos  dos  termos  (1). 

O  poderio  portuguez  exerceu  grande  influxo  e  deixou  rastos  indeléveis 
nas  principaes  linguas  da  índia.  Com  a  nova  civilisação  entram  novos  vo- 
cábulos para  significar  objectos  até  então  desconhecidos  ou  pouco  vulga- 
risados.  Adoptaram-se  também  muitas  palavras  portuguezas,  quando  não 
faltavam  as  suas  correspondentes  vernáculas,  ou  podiam  sem  difficuldade 
ser  cunhadas  com  os  próprios  elementos.  Geralmente  os  lexicographos  ou 
omittem  a  maior  parte  d'esses  vocábulos  por  não  serem  clássicos  ou  ger- 
manos, ou  os  dão  como  provenientes  d'outro  idioma  indiano. 

O  komkan!  occupa,  como  era  de  esperar,  um  logar  proeminente  na 
apropriação  do  portuguez.  Um  decimo,  e  talvez  mais,  da  linguagem  con- 
versacional  consta  de  palavras  portuguezas  ou  derivadas  das  portuguezas. 
Como  devia  proceder  a  seu  respeito  na  coordenação  do  diccionario?  Omit- 
til-as  totalmente,  como  fez  um  auctor  (2),  seria  esphacelar  horrivelmente  a 
lingua  privando-a  do  vasto  repertório  que  está  na  bocca  de  toda  a  gente. 
Introduzir  todos  os  termos,  muitos  dos  quaes  são  usados  sem  nenhuma 
necessidade,  ou  por  mal  cabido  alarde  ou  por  reprehensivel  ignorância  do 
próprio  idioma  materno,  seria  avolumar  consideravelmente  o  diccionario  e 
avultar  o  seu  preço  (o  que  possivelmente  devia  procurar  evitar  para  o  tor- 
nar accessivel  ao  povo),  e  sobretudo  seria  desfigurar  e  desnaturalisar  a 
obra  com  elementos  exóticos,  que  não  lhe  augmentariam  o  merecimento.» 

Ora,  depois  d'isto,  pode  o  leitor  avaliar  a  importância  que  tem  para  os 
nossos  trabalhos  os  elementos  recolhidos  pelo  sr.  Barreto.  O  nosso  intuito 
é  recolher  todos  os  vestígios  deixados  pelos  portuguezes  no  Oriente,  quer, 
nas  linguas,  quer  nos  costumes  e  tradicçòes  dos  diversos  povos  com  que  es- 
tavam e  estão  em  contacto.  Se  o  portuguez  tanto  tem  influído  na  elabora- 
ção da  lingua  ou  dialecto  concani  tal  qual  se  falia  actualmente,  não  é  para 
admirar  o  jubiloso  alvoroço  com  que  nos  apressamos  a  recolher  os  dados 
fornecidos  pelo  sr.  Floriano  Barreto. 

Para  os  indoutos  n'esta  matéria  é  conveniente  notar  que,  a  par  do 
concani,  é  fallado  na  Índia  portugueza,  além  d'outras  linguas  e  dialectos,  o 
indo-portuguez  de  Gôa,  a  propósito  do  qual  o  citado  e  illustre  orientalista 
disse: 

«Sem  embargo  de  quatro  séculos  da  dominação  pcfrtuguesa  e  das  com- 
minações  civis  e  ecclesiasticas,  o  konkani  é  a  lingua  vernácula  e  materna 


(i)  Every  person  acquainted  with  the  spoken  speech  of  índia  knows  perfectly  well 
that  its  elevation  to  the  dignity  and  usefulness  of  written  speech  has  depended,  and 
must  still  depend  upon  its  borrowing  largely  form  its  parent  or  kindred  source,  that 
no  man  Avho  is  ignorant  of  Arabic  or  Sanskrit  can  write  Hindustani  or  Bengali  with 
elegance,  or  purity,  or  precision.»  H.  H.  Wilson,  Asiatic  Journal,  vol.  xix,  p.  \?. 

(2)  Ignacio  Xavier  de  Sousa  Rodrigues,  Diccionario  Concani -Poriugue:^.  Escapa- 
ram-lhe  todavia  algumas  palavras,  como:  cruz,  cavouqueiro,  esquadro,  leilão,  teima, 
tijolo. 
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de  Gôa,  ou,  como  lá  se  chama,  em  contraposição  ao  português,  «a  nossa 
lingua,  amchí  bhàs»  (1). 

Aprende-se  o  português  na  eschola  e  por  livros,  em  todas  as  grada- 
ções que  produz  a  acquisição  de  um  idioma  estranho,  desde  as  primeiras 
noções,  em  que  aflora  a  lingua  própria,  até  ao  conhecimento  perfeito.  Ra- 
ros são,  salvo  entre  os  descendentes,  que  constituem  uma  pequena  par- 
cella  da  população,  os  que  o  balbuciaram  na  infância,  e  isso  mesmo  de 
envolta  com  o  konkani,  como  é  habito  geral,  até  nos  mais  adeantados. 

O  português  de  Gôa  não  tem,  portanto,  a  importância  glottologica  dos 
outros  dialectos  ou  crioulos  indo-portugueses,  abandonados  á  sua  própria 
evolução,  sem  influencia  directa  da  lingua-mãe.  Apresenta,^,porém,  muitos 
pontos  de  contacto  na  phonologia,  em  que  se  approxima  também  do  por- 
tuguês do  Brazil,  e  em  especial  na  lexicologia.» 

Estabelecido  isto,  fique  também  definido  que  a  importância  que  damos 
ao  folk-lore  goane^  ou,  melhor,  concani,  se  cifra  na  influencia  que  n'essa 
lingua  'pode  ter  tido  o  elemento  portuguez,  como  o  sr.  Dalgado  é  o  próprio 
a  reconhecer  nos  trechos  acima  citados,  apezar  de  consideral-a  lingua  ver- 
nácula e  materna  de  Gôa.  f 

Comtudo,  para  a  orientação  dos  nossos  estudos,  preferiríamos  trechos 
do  folk-lore  indo-portuguez  propriamente  dito,  em  qualquer  dos  dialectos 
de  Gôa,  de  Diu,  de  Damão,  dos  norteiros,  de  Mangalor,  Cananor,  Coro- 
mandel,  etc.  Para  este  ponto  sollicitamos  a  attenção  e  o  interesse  dos  que 
possam  e  queiram  ajudar-nos. 

Entretanto  segue  o  trabalho  do  sr.  Floriano  Barreto,  a  quem  pedimos 

vénia  para  lhe  dar  a  disposição  que  adoptamos  e  que  julgamos  mais  me- 

thodica. 

M.  P. 


Concani 


Gór  mallóianchem, 
dér  fillianchem; 
tchôr  otá  munn  collonam, 
oitá  munn  collonam 


II 


Puto  marta, 
mãe  rolitá, 


Traducção 


Soluções 


A  casa  é  d'andares, 
a  porta  fecha- se  a  ferrolhos; 
não  se  sabe  que  o  ladrão  entra, 
nem  que  o  ladrão  sahe. 


O  filho  bate, 
a  mãe  chora  (#). 


Fumo. 


Sino. 


(i)  Vid.  Ensaio  histórico  da  lingua  concani,  por  Cunha  Rivara. 

(*)  Cf.  com  a  adivinha  macaista  Sino,  a  pag.  52 1  do  i.*>  vol.  d'esta  Revista. 
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Concani 


III 

Balli  marieari,  dud  dita, 
ato  laileari,  haunco  età. 

IV 

Narvenchem  capóll, 
Ganttavêlly  ocól, 
emkhonddantuló  uzó. 


Eccá  botlintum,  dônn  dinnsan- 
tchó  sorò. 

VI 

Poilem,  cantteanchem  copél, 
Maguiri;  champeanchem  copél. 

VII 

Xencarém    assa    munn,    combó 

nuim, 
corou  assa  munn,  patchá  nuim 

VIII 
(Falta  o  texto  em  concani.) 


IX 

Pondrá  côpit, 
deli  chem  soldad. 

X 

Eccá  rukhac  bará  khandé, 
ecca  khandeac  tiss  panam. 

XI 

A  voi  calli,  dúv  górí, 
duvêchê  golleantum,  póunnean- 
chi  sôri. 

XÍI 

Edó  gongo,  sogló  sonsar  megitá. 
XIII 

Oddlem,  oddlem  capóll, 
razatchann  diunc  nuzó, 
raniêntchan  nençunc  nuzó, 
mollvollatchann  duunc  nuzó. 


Traducção 


Soluções 


Se  lhe  batem  com  pau,  dá  leite,  )  \r-   ';•        ^^-   <  ^ 
Se  lhe  tocam  mão,  ameaça  mor^  '■  ^^^oli-canttr   (ph 
der.  '  \ 

I 


ta). 


Panno  (capóll)  de  Naroá, 
Noiva  dos  Ghattes, 
Fogo  do  inferno. 


1  Canudo  acceso  (um^ 

\  espécie  de  cigar- 
í  ros  usados  na  In- 
'      dia). 


Ha   n'uma  garrafa  duas  sortes  )  ^^ 
de  vinho.^  !  '^'"'- 


Ao  principio,  coroa  de  espinhos  \    t        ic      ,  •\ 
Depois,  coroa  de  flores  \  "^^^^  ^^''''^'^^- 


Tem  crista  mas  não  é  gallo,        \ 
tem  coroa  mas  não  é  rei.  j 


Branco  como  o  papel, 
coração  amarei, 
pae  cantor,  mãe  sem  dentes 
e  assim  todos  os  descendentes 


Romã. 


Ovo  de  gallinha. 


Qumze  capitães  ou  officiaes,  r,  , 

.  ■  *        1  j    4      ,   ^       Rosário. 

cento  e  cmcoenta  soldados  *;. 


Uma  arvore  tem  12  ramos, 
cada  ramo  tem  3o  folhas. 


Anno,  fne^es  e  dias. 


I  I 

Mãe  trigueira,  filha  clara  ;  i 

ao  collo  da  filha,  uma  fiada  de  ;  Pimenteira. 
coral.  ^ 


Todo  pequenino,  mede  todo  o  )  P.7z7í  (medida  de  ca- 
mundo.  \      pacidade). 


E'  um  panno  grande,  bem  gran- 
de, 

o  rajah  não  o  pode  ofterecer,      \  Estrada. 
a  rani  não  o  pode  vestir, 
o  lavandeiro  não  o  pode  lavar. 


(#)  Cf.  com  a  adivinha  macaista  Rosário,  a  pag.  5 16  do  cit.  vol.  d'esta  Revista. 
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Concani 


Traducção 


Soluções 


XIV 

Vattêri  ubó, 
tinn  dolleanchó. 

XV 

Atantum  bolli, 
mateari  tchepém. 

XVI 

Soglè  sonsarac  dônn  panam, 
dorunc  gueleari  ecói  mellonam. 

XVII 

Eco  sucrinèm 
gorachem  racnnèm. 

XVIII 
Razá  geutá,  • 
combó  tchoitá. 

XIX 

Eco  batcaro, 
dissachò  bitôri  rautá, 
ratilchó  bairi  rautá. 

XX 

Dali  bôri  fulam, 
razatchann  guntunc  nuzó, 
raniêchann  mallunc  nuzó. 


XXI 

{Falta  o  texto  em  concani.) 


Está  de  pé  na  estrada, 
tem  três  olhos. 


Bengala  na  mão, 
chapéu  na  cabeça. 


Caco. 


Cogumelo. 


Ecá  rukhac, 
ingallé  ingalló. 


XXII 


Ha  em  todo-  o  universo  duas  fo-  ) 

lhas,  [  Sol  e  Lua. 

nem  uma  d'ellas  se  pôde  colher.  ) 


E'  um  pássaro 

que  vigia  toda  a  casa. 


j  O  rajah  jant 


o  gallo  olha. 


Este  batcaj^á, 

de  dia,  está  dentro, 

de  noute,  está  fora. 


Chave. 


Candeia. 


Tranca  de  fechar  as^ 
portas. 


Condeça  cheia  de  flores,  J 

de  que  o  rajah  não  pode  fazer  \  rr  s    n 

tiadas,  1 

nem  a  rani  as  pode  usar.  ) 


Nasceu  no  matto, 

viveu  no  palácio; 

sem  ser  baptizado 

tem  nome  de  christão  (*). 


Uma  arvore 

toda  cheia  de  carvões. 


Martinho  (ave). 


Jamboleiro. 


XXIII 


Maca  assa, 
tucá  assa, 
sogleanc  assa. 

XXIV 

Socannim  uttotá, 

soglea  gorac  gôllgôll  côrtá. 


Eu  tenho, 
você  tem, 
todos  teem. 


De  manhã  cedo, 

faz  rumor  por  toda  a  casa. 


Nome. 


Bátegas  de  latão 
que  se  limpam 
bem  cedinho. 


(#)  Cf.  com  a  adivinha  macaista  Martinho,  a  pag.  32i  do  i."  vol.  d'esta  Revista. 
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Concani 


Traducçâo 


Soluções 


XXV 

Gantta  veleá  boilac 
sup  bôri  bontram. 

XXVI 

(Falta  o  texto  em  concani.) 

XXVII 

Ecatché  nallic  dôrleari, 
sogleantcho  zôr  coltá. 

XXVIII 

Edó  gongo 

ollem  pottonnem  nençotá. 


Mãe  tornim, 
put  mataró. 


XXIX 


XXX 


Este  boi  dos  Ghattes 

traz  uma  quantidade  de  trapos. 


Casa  caiada, 
alagôa  d'agua. 


Tomando  o  puUo  de  um  só 
avalia-se  a  febre  de  todos. 


Pennas  de  gallinha. 


Ovo. 


Arro^  cosido. 


Todo  pequenino,  1 

mas    veste    um    langotim    bem  •>  Agulha  com  linha. 
grande.  ] 


A  mãe  é  nova, 
o  filho  é  velho. 


Al  godo  eiró 'gossi 
pium. 


Arattuno,  barattuno  bandilá  boró, 
banditoleac  quart  bori  soro, 
(ou:  em  parconnem  sanguileari 
quart  bori  soro.) 

XXXI 

Vasquina  quimã  ochitatchó, 
xenddó  gala  butatchó. 


XXXII 


Ecá  quartantum 
dovó,  dovó  palló. 


XXXIII 

(Falta  o  texto  em  concani.) 


XXXIV 

Agô,  Ulá, 
pittcalletchéa  fula, 
dôni  chem  loco  mela, 
êro  gor  sandduno  guelá. 


Com  mil  difficuldades  fez-se  um 

feixe, 
a  quem  fizer  outro  egual  uma  )  Carrapito. 

quarta  (7^   de  quartilho)   de 

vinho. 


Toda  catita  com  saia  e  quimão 

de  chita,  ,  Anana" 

mas  usa  um  carrapito  de  cabello  j  ^' 

desgrenhado  (ou  não  alisado).  ) 


Ha  n'um  quarto 

um  bezerro  alvo,  alvo. 


Bibó  (castanha  ver- 
de do  cajueiro  ou 
anacardium  lon- 
gifolium). 


Casa  com  relva, 

tem  muitos  quartos  f  Ata,  fructa  da  ateira 

e    dentro    de   cada  quarto  um  (     (anona  squamosa). 
frade  (#). 


O'  Ulá,  ó  fiôr  de  pittcallini,  i 

morreram  duzentos  f  Colmeia   e  enxame 

e    os    outros    abandonaram  a  j      de  moscas. 

casa.  1 


(#)  Cf.  com  as  adivinhas  macaistas  Anona,  Pateca  e  Lixia,  a  pag.  3 19,  32o  e  5 16  do 
1.°  vol.  d'esta  Revista. 
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Concani 


Traducção 


Soluções 


XXXV 

Pondá  uzò, 

voileano  uzó, 

modem  assa  Miguel  dado. 


Lume  abaixo, 

lume  acima. 

e,  ao  meio,  Miguel. 


f  Manddóss    (espécie 
(      de  bolo). 


XXXVI 


Gig,  gig  zatá, 
gôlintum  oitá. 


XXXVII 


Brilha  rápido 

e  mette-se  na  toca. 


Relâmpago. 


Caetano  nouró, 
nenchilá  boró, 
tchepem  lavrad, 
judi  bordad. 


O  noivo  Caetano, 
bem  trajado, 
chapéu  lavrado, 
casaco  bordado. 


Gallo, 


XXXVIII 


Mucari,  etá  tambllé  topatcho, 
fattleano,  dôni  tini  chem  loco. 


XXXIX 


A'  frente,  avança  um  de  barrete 

vermelho, 
atraz,    duzentas    ou     trezentas 

pessoas. 


Cacho  de  bananas. 


Poilem  follòp, 
maguiri  tollóp, 
maguiri  ranni. 
maguir  panni. 


Ao  principio,  um  penedo, 
depois,  terreno  rochoso, 
depois,  rainha, 
depois,  agua. 


Coco. 


XL 


Pandullachem  nustém, 
soglea  gorac  usttém. 


Peixe  de  um  real 

deixa  desaceiada  toda  a  casa. 


Canna  d' assucar^ 
cujo  caule  se  mas- 
ca, aos  pequenos 
bocados,  engulin- 
do-se  o  sumo  e  re- 
jeitando-se  o  resí- 
duo. 


XLI 

Ecá  rukhaco 
coitulam,  coitulam. 

XLIÍ 

Guimantchó  oló, 
pauçatcho  succò. 


Uma  arvore 

toda  cheia  de  pequenas  curvas, 


De  verão,  molhado, 

na  estação  chuvosa,  secco. 


Tamarindeiro. 


Gulló  (objecto  para 
lançar  agua  nas 
várzeas  no  estio). 


XLIÍI 


Modem,  fonddarò, 
bountem,  roda. 

XLIV 

Mollolea  furuçari, 
sodamtchi  anquari, 
chembôri  anim  saiti  burguim 


Ao  meio,  um  orifício  / 

em  volta,  orla  ou  franja.  \ 


Sobre  uma  cruz  mutilada, 

está  elle  que  é  sempre  solteiro,  , 

mas  tem  já  i6o  filhos.  i 


Gnvól  iÚòv). 


Coaueiro  com  cocos. 


Floriano  Barreto. 


í#^^ 


íl^ 


..38*^!*       .^■a^^^ga.g^fer 


iiíris  Li§itiii§  II  Of iiiti 


Catalogo  dos  Yígarios  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Norte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Eccleslasticos  de  Cranganor,  Cochlrn,  Mellapor,  Macao  e  Mo- 
çambique e  suas  clrcuniscrlpções,  acompanhado  da  recopllação  das  ordenanças 
por  elles  publicadas. 

(Continuação) 

Ora  estas  duas  missões  de  Sarangany  e  Surana,  de  tão  pingues  rendimentos,  não 
podiam  deixar  de  estimular  a  cobiça  de  certa  gente;  os  próprios  invasores  da  pro- 
priedade alheia  nos  ministram  circumstanciada  informação  das  manobras  empregadas 
para  as  empolgarem  : 

A  propósito  da  egreja  de  Surana  lê-se  o  seguinte  nos  Les  nouveaux  jésuites  français 
dans  rinde  ÍI  Paris  i88õ  p.  297  a  299:  — 

«II  y  avait  á  Souranam  une  ancíenne  église  dédiée  á  S.  Jacques  le  Majeur,  qui  était 
un  lieu  célebre  de  pélerinage.  Chaque  année  il  s'y  célébrait  au  25  juillet  une  fête  pom- 
peuse  oú  accouraient  en  foule  les  chrétiens  et  les  idolatres  du  pays.  II  s'y  faisait  des 
offrandes  considérables  . .  Ge  poste  important.  .  .  (que  estava  a  cargo  dos  missionários 
de  Góa,  fundadores  d'aquella  egreja),  était  regardé  comme  tellement  imprenable,  sur- 
tout  á  cause  de  certaines  décisions  antérieures  des  magistrats  anglais,  que  nos  missio- 
naires  (francezes)  n'avaient  pas  jugé  prudent  ni  opportun  de  faire  aucune  démarche 
directe  pour  s'en  emparer  (usurpar)».  Um  d'aquelles  missionários  francezes  foi  comtudo 
d'outro  parecer;  «il  dirigea  sans  bruit  tous  ses  efforts,  tous  ses  plans,  toutes  ses  ma- 
noeuvres  vers  cette  conquêie  difficile.  Il  lui  en  couta  trois  longues  années  de  travail... 
II  fallait  agir  avec  une  profonde  reserve  et  le  plus  parfait  secret,  de  peur  que  Tennemi 
(o  missionário  portuguez  de  Gôa  que  a  parochiava)  ne  vint  á  prendre  Téveil.  Les  clefs 
de  Téglise  étaient  aux  mains  des  catéchistes,  qui  ainsi  en  étaient  censés  les  possesseurs. 
Ges  catéchistes,  il  fallait  les  gagner. . .  II  fallait  encore  assez  bien  enrégimenter  nos 
chrétiens  des  environs  (que  eram  aliás  mui  poucos,  pois  a  grande  maioria  dos  christaos 
da  própria  localidade  eram  súbditos  do  padroado),  pour  qu'en  cas  de  rixe  et  d'opposi- 
tion  violente,  ils  vinssent  nous  prêter  leur  influence  et  meme  leurs  bras.  Le  p.  F.  s'oc- 
cupa  de  tout,  organisa  tout  et  le  27  juin  i838  il  íit  son  entrée  dans  le  village,  et  prit 
possession  de  cette  église  fameuse. . .  Mais  lá  ne  se  termina  pas  la  lutte,  et  le  triomphe 
complet  ne  devait  arriver  que  quelques  móis  plus  tard.  . .  Les  autorités  subalternes  (de- 
cidiram o  pleito  a  favor  dos  padroadistas,  mas  a  decisão  dos  magistrados  inglezes  lhes 
foi  contraria).  .  II  se  trouva  cependant  un  juge  anglais  qui.  . .  cassa  la  decision  de  ces 
magistrats,  et  declara  que  Téglise  devait  être  rendue  á  ses  anciens  possesseurs,  les  prê- 
tres  de  Gôa  (43).  II  fallut  pour  un  temps  ceder  á  Torange  et  remettre  á  nos  ennemis  ce 


Í431  Provavelmente  o  autor  allude  a  setença  proferida  a  favor  dos  padroadistas  em  10  set.  i858,  sobre 
egreja  de  Surana  que  tinha  sido  usurpada  pelos  missionários  da  propg  francezes-  iío/e/.  i858  n.^*  78  e  80. 
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poste  conquis  avec  tant  de  peine.»  Appellou-se  para  o  supremo  tribunal  de  Madrasta, 
o  qual  decidiu  que  os  christãos  podiam  chamar  á  suas  egrejas  os  missionários  jesuitas 
francezes.  «Ainsi  le  i*^''.  décemb.  i858  le  p.  F.  rentra.  ..,  pour  ne  la  plus  quitter,  dans 
cette  église  si  longuement  et  si  chaudement  disputée». 

Em  i853  se  fundou  a  nova  egreja  de  Manapar,  por  ter  sido  usurpada  a  que  fora 
construida  em  1746  (44). 

1854  —  P"  Agostinho  do  Rosário  Lourenço,  n.  de  Margão,  professor  no  seminário 
fundado  pelos  propagandistas  em  Bombaim,  do  qual  cargo  desistiu  em  1840?;  adminis- 
trador do  hospício  e  seminário  de  S.  Francisco  Xavier  de  Culabo  ;  agrac.  com  o  habito 
de  Christo  por  decr.  de  20  nov.  1840.  Nom.  governador  episc.  de  Cranganor  e  Gochim 
por  provisão  de  8  abril  54;  ficou  sem  effeito  esta  nomeação  por  ter  fallecido  por  sub- 
mersão, antes  de  partir  para  o  seu  destino. 

rS55  —  P.^  António  João  Ignacio  Santimano^  n.  de  Goiva,  nom.  govern.°'  episc.  de 
Gochim  e  Cranganor  por  provis.  de  2  jan.  e  2  março  55;  posse  a  29  jun.  (43);  confirm. 
no  governo  d'uma  e  outra  diocese  com  o  titulo  de  provisor  e  vigário  geral  por  provis. 
archiep.  de  Ji  jan  63.  Estão  repletas  as  pag.  do  Boletim  i855  a  61  da  correspondência 
official  d'este  superior  ecclesiastico,  dando  conta  aos  governos  ecclesiastico  e  civil  de 
Côa  da  conversão  d'infieis,  reversão  á  jurisdicção  do  padroado  de  innumeraveis  cassa- 
nares  e  christãos,  fundação  e  restauração  d'egrejas  e  capellas,  reivindicação  das  egrejas 
usurpadas,  etc :  citarei  por  notáveis  as  que  foram  msertas  no  Boletim  i855  n.^'  35  e  36  : 
i856  n."*  49,  5o  e  -jb;  185?  n.*"*  4,  29,  3i,  65,  72  e  75;  i858  n."^  2,  76  e  78;  1860  n."  36  e 
18Ó1  n."''  13  e  20;  muitas  d'ellas  reproduzidas  na  Abelha  B   i8:.'5,  56,  etc. 

Foram  os  seus  serviços  em  prol  da  religião  e  da  defeza  das  regalias  da  coroa  portu- 
gueza,  louvados  em  ports  r.  de  20  fev.  i856  e  i  out.  57  {46):  a  port.  r.  de  24  nov.  i856 
{47)  approvou  a  deliberação  da  junta  da  faz.  de  Gôa,  que  elevou  de  i5oo  a  25oo  xs.  a 
côngrua  an.  arbitrada  ao  p.*"  Santimano.  Por  decr.  de  11  set.  i855  agrac.  com  o  hab.  de 
Ghristo:  a  p.  r.  de  i3  out.  bj  (48)  concedeu-lhe  licença  para  usar  da  medalha  offerecida 
em  12  jul.  57,  pelos  cassanares  e  christãos  de  Ghanganacheira  ;  por  decr.  de  18  set.  58 
nom.  cónego  honorário  da  sé  de  Gôa.  A  p.  r.  de  4  ag.  58  (49)  louva  o  dito  Santimano 
pela  doação  que  fez  a  favor  do  bispado  de  Gochim,  de  uma  casa  que  fez  edificar  a  sua 
custa  (despendendo  1200  xs.),  contigua  ao  hospicio  d'01icare. 

Em  jul.  i858  foi  decidida  pelos  tribunaes  a  favor  dos  padroadistas,  a  demanda  pro- 
posta em  set  1854  para  a  reivindicação  da  egreja  de  Vemcollacoram,  usurpada  pelos 
propagandistas,  e  em  ag.  14  outro  litigio  sobre  a  egreja  de  Malyadipathy  (5o). 

Em  port.  r.  de  16  out.  i858  declarou  o  governo,  que  era  muito  agradável  a  el-rei  a 
disposição  em  que  estava  a  christandade  de  Galicut,  de  reverter  á  jurisdicção  do  pa- 
droado; e  que  a  representação  que  se  annunciava  a  tal  respeito,  seria  benignamente 
acolhida  pelo  soberano,  que  se  prestaria  de  bom  grado  a  conceder-lhe  a  real  protecção 
(5i).  Gom  efifeito  os  christãos  de  Galicut  dirigiram  áo  governo  do  est.  Ind.  uma  represen- 
tação dat.  de  27  seib.  1862,  pedindo  para  sustentar  um  missionário  portg.  naquella  cida- 
de; e  outra  ao  arcebispo  de  Goa  em  17  dezb.  63. 

Por  resolução  de  n  fev.  1861  remittiu  o  governo  de  Travancor,  os  foros  atraza- 
dos  em  divida  do  prédio  da  possuição  da  egreja  de  Pettah  em  Trevandrum,  e  mandou 
que  no  futuro  se  applicasse  a  renda  deste  prédio,  como  na  missão  de  Valliatorré,  para 
as  despesas  da  illuminação  da  mesma  egreja  (52). 

Padre  Santimano  escreveu  um  Compendio  dos  elementos  das  poesias  latina  e portug., 
Nova  Goa  1846,  4  XV-84  p.  Attribue-se-lhe  a  publicação  de  Catonis  disticha  moralia  et 
Litii  monita  pedagógica,  edit.  novis.  Nova  Goa  i85i.  Annunciou  no  Bolet.  1848  n.°'  11 
e  27;  i85>  n."  8  e  i858  n  °  18  a  publ.  de  um  Methodo  facillimo  de  agricultura,  commer- 
cio  e  industria,  e  a  Hist.  do  nascim.,  vida  e  martyr.  do  B.  João  de  ^rito,  com  notas,  se- 
guida d'uma  noção  histor.  das  missões  do  r.  padroado  portg.  na  índia:  não  me  consta 
que  se  imprimissem. 

P.  Santimano  fali.  em  Olicare  a  5  set  04,  desgostoso  pela  su«;pensão  que  lhe  foi  in- 
fligida pela  port.  archiep.  de.  .  .  1^64;  n'este  documento,  que  está  archivado  na  camará 
eccl.  de  Gochim,  se  lhe  attribuem  faltas  graves  no  exercido  do  seu  cargo  (53). 

Estampamos  summariamente  as  circul.  por  elle  publicadas:  — 


1441  Vidé  atraz  pag  44,  —Oriente  Cath.  n."  54. 

(45)  vidé  Abelha  B   1835  n  •  358,  — /«s7.  Vasco  da  Gama  II.  128.  9-  Quadr.  biogr.  p.  ill.  Goa  1.  145. 

I46)  Bolet.  i?i5on."  3\  ç  x^bj  n.'>  qb,-Abelha  B.iHb-  n."  bo.V\de  Bolet.  1847  n."M8  643-,  1848  n."  27  e  i83i  n-^ó. 

(471  Boletim  e  ann.  cons.  ultr.  II.  858,  —  Siístenl.  clero  paroch.  i33,  \. 

(48'  Boletim  1857  n."  q3  e  6i).  -  Abelha  B.  i857  n."  5o.  .      . 

(4())  Boletim  \SbH  n  "  79  e  80 

[bo)  Boletim  i858n.°74. 

(5i )  Hist  estabel.  scientif,  Portg.  XI,  81. 

(52)  Bolet.  18Ó1  n."  20.  > 

(53)  V.  Obras  arceb.  Amorim  II,  345,  6,  —  Hist.  estabel.  scientif.  'I  o>-tg.  VII.  382. 
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lyS)  i833  Junho  3o.  Circular.  Annunciando  aofc  seus  jurisdiccionados  a  sua  nomea- 
ção em  governador  ep.  de  Cranganor  e  Cochim,  ratifica  as  provisões  dos  missionários.., 
ê  por  3  mezes  as  licenças  ou  faculdades  que  elles  tivessem,  devendo  nesse  praso  apre- 
seniar-lh'as:  e  os  sacerdotes  e  os  officiaes  das  egrejas,  que  não  tiverem  provis.,  lavral-as 
logo.  Manda  que  sejam  promulgadas  nas  egrejas  as  letras  apost.  que  concedem  jubileu, 
e  designa  praso  para  o  cumprimento  das  obras  prescriplas  para  se  lucrar  essa  graça. 

i74>  i855  Julho  i8.  Circular.  Manda  publicar  nas  egrejas  de  Cranganor  e  Cochim,  a 
bulia  da  definição  da  Conceição  Immaculada  da  SS.  Virgem. 

lyb)  i855  Agosto  16.  Circular.  Exige  dos  missionários  as  seguintes  informações: 
anno  da  fundação  da  egreja  respectiva  e  das  confrarias,  qual  a  população  da  missão,  o 
rendimento  da  egreja,  o  numero  de  sacerdotes  e  cathequistas  que  ha  na  missão. 

17Õ)  i835  Setembro  i3.  Circular.  A  vista  da  grande  distancia  a  que  ficam  de  Coulão 
algumas  egrejas,  proroga  por  mais  3  mezes  (circ.  de  3o  jun.  ant.)  as  provis.,  licenças  e 
faculdades  concedidas  aos  missionários  e  aos  officiaes  das  egrejas;  no  qual  praso  lhe 
sejam  apresentadas  afim  de  as  confirmar  se  o  entender.  Diz  que  são  ob  e  subrepticias 
as  provisões  que  diz  possuir  o  diácono  cassanar.  . .,  cuja  audácia  tem  chegado  a  ponto 
de  celebrar  missa,  illudindo  os  povos ;  manda  aos  missionários  não  admittam  esse  diácono 
em  suas  egrejas,  e  se  nellas  apparecer  lhe  intimem  susp.  das  ordens  &c. 

177)  i835  Dezembro  10.  Circular.  Por  ordem  superior  manda  pelos  missionários  an- 
nunciar  aos  christãos,  a  feliz  nova  da  inauguração  do  reinado  em  Portugal  de  D.  Pe- 
dro V,  e  festejar  este  successo  com  as  demonstrações  de  regosijo  costumadas. 

178)  1857  Junho  9.  Circular.  Diz  que  consta  pelos  jornaes  estar  já  assignada  a  con- 
cordata, entre  el  rei  de  Portugal  e  a  s.  sé,  relativamente  á  jurisdicção  (S:c.  das  egrejas 
do  oriente,  mas  ainda  não  ratificada.  Esta  noticia  diz  que  tem  atordoado  os  adversários 
do  padroado  portuguez,  e  incitado  alguns  delles  a  praticar  actos  impróprios  de  minis- 
tros do  evangelho.  Contra  suas  machinações  premune  os  missionários  e  os  christãos 
súbditos  do  padroado,  e  os  exhorta  a  que  permaneçam  firmes  e  inabaláveis. 

179)  1837  Setembro  28.  Circular.  Prescreve  preces  nas  egrejas  de  Cranganor  e  Co- 
chim para  Deus  não  permittir,  que  venham  a  soffrer  damno  estas  egrejas,  pela  guerra 
que  os  inglezes  tem  declarado  na  índia.  . . 

180)  1859  Setembro  7.  Circular.  Pelos  parochos  manda  annunciar  aos  christãos  que, 
em  dez.  seguinte  vai  em  Goa  expôr-se  o  corpo  de  S   Francisco  Xavier. 

i«Ó4  —  António  Paulo  Tinto,  n.  de  Sangoldá :  era  em  i833  reitor  do  seminário  de 
S.  Thomé  em  Meliapor;  nom  vigário  ger.  e  governador  das  dioceses  de  Cranganor  e 
Cochim  por  provis.  archiep.  de  10  ou  19  dezb.  64.  Em  principios  de  maio  65  retirou-se 
para  Madrasta,  entregando  o  governo  ao  seguinte.  Em  23  nov.  63  escrevia  de  Madrasta 
ao  arcebp.  .• .  .  .  Foi  a  minha  mcapacidade  a  causa  de  não  executar  as  v.  ordens  de  v.  e., 
e  assim  fui  obrigado  a  antes  escolher  a  incorrer  no  desagrado  de  v.  e.  e  ficar  suspenso, 
do  que  reassumir  o  cargo  (de  superior)  das  missões  de  Cochim  e  Cranganor,  que  a  mi- 
nha consciência  me  dictava  eu  não  podia  desempenhar  devidamente  .  »  Pedia  ser  dis- 
pensado do  serviço  da  missão,  para  o  que  diz  lhe  faltam  forças,  e  levantar  se-lhe  a  sus- 
pensão. 

18Ó3  —  f*.*  José  Emiliano  Corrêa,  n.  de  Candolim,  nom.  por  provis.  de  18  dez.  i856 
missionário  em  Cochim,  onde  começou  a  exercer  o  seu  ministério  desde  27  jan.  37:  vi- 
gário ger.  interino  desta  dioc.  de  Cochim  e  da  de  Cranganor  desde  7  maio  i8<»5  até  22 
ou  26  ab.  66. 

i8tS6.  'P.*  José  Benedicto  Moreira,  sendo  parocho  collado  da  freguezia  de  Melides  no 
bispado  de  Beja,  foi  ainda  frequentar  o  4.**  anno  do  curso  superior  no  semin.  de  Santa- 
rém, e  preparava-se  a  continuar  o  3.°  quando  acceito.u  o  emprego  de  missionário  Ao  ar- 
cebispado de  Goa,  para  que  foi  nom.  por  port.  r.  de  4  nov.  i865.  Chegou  a  Goa  em 
22  jan.  66  e  por  provis.  archiep.  de  4  abr.  seg.  foi  nom.  vigário  gerai  de  Cochim  e  inte- 
rino de  Cranganor:  posse  a  22  abr.;  presidiu  ao  governo  da  diocese  de  Cranganor  até 
24  dez.  66  e  ao  do  bispado  de  Cochim  até  14  dez.  67,  em  que  fez  entrega  do  governo  ao 
missionário  José  Emiliano  Corrêa,  em  virtude  da  port.  archiep.  n.«  366  de  12  nov.  ant. 

Por  port.  r.  de  16  jan.  1868  se  determinou,  que  a  junta  da  faz.  pub.  de  Goa  suspen- 
desse qualquer  abono  que  em  virtude  do  decr.  de  7  jun  iS63  ou  da  port.  r.  de  4  jul.  66 
se  fizesse  aos  padres  J.  Benedicto  Moreira  e  J  Ayres  da  Silveira  Mascarenhas  (vig.  g. 
que  foi  de  Cranganor),  visto  estarem  sem  emprego  no  serviço  da  egreja  por  graves  con- 
siderações 

Outra  port.  r.  de  19  março  1869  exigia  do  arcebp.  informação  sobre  a  pretenção  deste 
ex-vig.  g  Moreira,  de  ser  empregado  n'Africa  em  cargo  igual  ao  que  desempenhou  em 
Cochim:  não  sei  qual  fosse  a  resposta  do  arcebispo 

Da  correspondência  official    lo  Moreira  com  o  arcebp.  transcrevo  o  seg.:  — 

1866  Julho  6.  «...  O  que  com  toda  a  urgência  me  cumpre  levar  á  presença  de  v.  e. 
—  é  as  tristes  circumstancias  em  que  se  acham  os  missionários  portuguezes  nesta  dio- 
cese de  Cochim,  por  falta  de  meios.  Alguns  ecclesiasticos  tem  daqui  saido  sem  a  pre- 


via  licença  de  v.  e.  O  que  teria  sido  uma  grave  falta,  se  a  não  acompanhasse  uma  cir- 
cumstancia,  a  que  quasi  chamaria  não  attenuante  mas  extinctiva  de  criminalidade!  — a 
carência  absoluta  dos  meios  para  satisfazer  as  primeiras  necessidades  da  vida  phisica  e 
social.  A  continuação  deste  estado  de  abatimento,  em  que  se  acham  os  missionários 
portuguezes  nesta  diocese,  seria  além  d'um  grave  deslustre  para  o  nosso  r.  padroado 
nesta  diocese,  que  tanto  se  empenha  pelo  florescimento  da  real  causa  portg.,  uma  falta 
de  justiça  para  com  aquelles  que  sem  esperança  d'algum  prospero  futuro  temporal..  , 
deixam  a  familia  e  a  pátria,  para  viverem  ou  antes  para  se  atirarem  aos  soffrimentos, 
incommodos  e  privações,  que  só  o  fiel  da  balança  divina  pode  com  exactidão  aterir!  ,. 
A  côngrua  de  480  pardaos  ao  anno  (eram  então  216),  será  não  demasiada  mas  actual- 
mente sufficiente  para  o  missionário  desta  diocese.  .  .  Sei*que  a  alimentação  nesta  dio- 
cese tem  soffrido  considerável  augmento  em  seus  preços :  e  bem  assim  que  cada  missão 
geralmente  conta  algum  numero  de  egrejas  a  esta  annexas  e  em  grandes  distancias  umas 
das  outras.  Seria  pois  ocioso  narrar  os  incommodos  e  despezas  que  semelhantes  distan- 
cias occasionam.» 

1806  Julho  9.  «Dizem  os.  .  vigários...  das  egrejas  de  Mutupeitah,  o  de  Oriur,  o 
d'Aur  e  o  de  Malyadipettah  que  soffrem  muito  por  não  ter  a  faculdade  de  dispensar  nos 
impedimentos  do  2."  gráo  mixto,  S.**  e  4."  E  que  levasse  eu  á.  .  .  presença  de  v.  e.  a  ne- 
cessidade de  que  v,  e.  lhes  conceda  taes  poderes,  porque  achando-se  estes  a  grande  dis- 
tancia desta  residência,  e  ainda  mais  porque  não  havendo  por  aquellas  missões  senão  o 
correio  do  sircar  (governo  local),  e  sendo  este  muito  pouco  regular,  facilmente  as  car- 
tas se  desencaminham.  E  que  os  christãos  daquellas  missões  não  soffiem  demora  em 
seus  casamentos;  por  isso  que  tem  por  costume  tratal-os  e  só  com  antecipação  de  pou- 
cos dias  se  apresentam  ao  seu  vigário,  e  quando  este  não  pode  consentir  na  celebração 
do  matrimonio,  ou  vão  viver  no  concubinato,  ou  procuram  casar  segundo  o  estilo  gen- 
tílico.» 

1866  Setembro  8.  «Sei  quanto  v.  e.  do  coração  se  empenha  por  melhorara  sorte  dos 
missionários  do  r.  padroado  nesta  diocese  de  Cochim.  Negocio  importantíssimo  :  que  por 
n^ais  d'uma  vez  hei  merecido  a  honra  de  levará  respeitável  presença  de  v.  e.  r.  E  perdoe- 
me  V.  e.  se  me  torno  já  demasiado  importuno.  Mas  a  justiça  e  a  dignidade  da  pátria  assim  o 
exigem.  Ex.  sr.  As  egrejas  do  r  padroado  nesta  d.  de  Cochim  são  extremamente  pobres  ;  a 
alimentação  consideravelmente  encarecida  ;  e  a  côngrua  do  missionário  portg.  insufficien- 
tissima,  para  suprir  as  faltas  d'uma  e  os  excessos  d'outra.  Em  tão  difficeis  circumstan- 
cias  estes  padres,  que  em  terra  estranha  defendem  os  direitos  da  pátria  —  respondem 
d'uma  maneira  tão  implícita  como  significativa  —  Peço  licença  para  o  meu  regresso  a 
Goa ! . . .  V.  e.  muito  bem  sabe  quantos  ecclesiasticos  tem  daqui  saido,  sem  a  previa  li- 
cença de  V.  e.  deixando  desprovida  a  missão.  Muitas  egrejas  dão  hoje  obediência  aos 
ex.  srs.  vigários  ap.,  por  não  terem  sido  em  devido  tempo  providas  de  missionários. 
D'algumas  missões  me  tem  pedido  padres,  accrescentando  que  não  lh'os  mandando  com 
brevidade  passariam  para  a  jurisdicção  apostólica.  E  depois  o  que  dirá  v  e.?  o  que  dirá 
s.  mag.?  Se  estes  males  e  outros  d'igual  importância  são  produzidos  pela  falta  de  pa- 
dres :  esta  é  a  consequência  necessária  de  deficientissimo  salário,  que  os  mesmos  rece- 
bem. Tenho  em  meu  poder  dous  requerimentos  para  obter  de  v.  e.  licença  para  o  re- 
gresso de  2  missionários  a  Goa,  e  sei  que  mais  alguns  se  preparam  para  fazer  igual 
pedido  a  v.  e.  r.  E  porque  em  causa  semelhante  só  v.  e.  é  juiz,  eu  não  ousarei  emittir 
opinião,  porém  só  direi  que  o  mais  poderoso  motivo  ou  movei  de  semelhantes  e  tão  re- 
petidas supplicas,  é  o  que  acima  fica  dito.» 

1867  Março  4.  «Com  respeito  a  visita.  .  .  os  motivos  que  me  levaram  a  annuncial-a 
foram  :  o  ser  esta  uma  das  obrigações  que  o  direito  canónico  tanto  recommenda  aos 
vigários  geraes,  e  no  que  v.  e.  nenhuma  restricção  me  havia  feito;  e  porque  apenas  en- 
trei em  algumas  egrejas  reconheci  logo  que  nesta  diocese  bem  como  na  de  Cranganor, 
havia  males  extremamente  radicados  :  os  quaes  só  uma  rigorosa  visita  poderia,  se  não 
extinguir,  ao  menos  minorar  Ninguém  como  v.  e.  tão  bem  conhece  os  incommodos  e 
despesas  d'uma  visita  :  maxime  nesta  diocese,  em  que  as  egrejas  estão  a  considerável 
distancia  umas  das  outras,  e  aonde  só  necessidades  se  encontram.  Se  em  outro  tempo  as 
missões  do  r.  padroado  se  tocavam,  hoje  tem  entre  si  intervallos  d'alguns  dias  . .  Devo 
observar  a  v.  e.  que  as  egrejas  deste  bispado  e  latinas  do  arcebispado  de  Cranganor,  não 
podem  ser  visitadas  pelo  superior,  senão  em  muito  pequeno  numero;  porque  a  maior 
parte  delias  estão  tão  distantes  e  dispersas,  que  seriam  indispensáveis  despesas  muito 
superiores  ao  salário  d'um  governador  da  diocese.  Porém  estas,  e.  sr.,  são  as  que  mais 
carecem  de  visita.  .  .  Se  o  r.  padroado  não  quer  lentamente  ir  perdendo  aquellas  chris- 
tandades,  deve  ordenar  ao  superior  que  as  visite,  estabelecendo-lhe  para  isso  pela  fa- 
zenda pub.  algum  subsidio.  Mas  este  deve  ir  munido  dos  necessários  poderes  para 
administrar  o  sacramento  da  confirmação. .  .  As  christandades  que  (á  jurisd.  apost.)  per- 
tencem, não  se  esquecem  de  revelar  o  seu  sentimento  por  esta  falta  involuntária  dos 
tnossos  christãos.  Também  principalmente  por  esta  occasião  deve  o  superior  usar  d'ou- 


238 


tro  habito,  que  não  seja  preto,  porque  nas  missões  do  Sul,  christandades  semi-gentias, 
expulsam  o  padre  que  lhes  apparecer,  não  só  com  habito  preto  mas  ainda  quando  use 
em  seu  vestuário  qualquer  pequena  cousa  de  côr  preta.  .  .  Só  por  muito  amor  da  pátria 
e  da  religião,  um  superior  pode  desejar  visitar  tão  vastas  e  dispersas  missões,  aonde  não 
ha  nem  pão,  nem  carne  e  a  agoa  é  péssima.» 

18Ó7  Maio  10.  «De  dezb.  (1866)  até  abr.  (1867)  tem  chegado  a  esta  diocese  5  missio- 
nários goanos.  Se  v.  e.  puder  mandar  com  a  possivel  brevidade  mais  3  ou  4  missioná- 
rios, será  de  grande  beneficio  para  estas  christandades.  Com  respeito  ao  regresso  dos 
missionários  a  Goa  creio  ter  observado  as...  determinações  de  v.  e —  Um  missionário 
deve  regressar  á  pátria  depois  d'um  certo  numero  d'annos  de  serviço.  Esperar  que  o 
missionário  primeiro  se  impossibilite,  não  parece  justo.  E  isto  é  tanto  mais  para  ponde- 
rar, quanto  é  certo  que  o  missionário  regressando  á  pátria,  carece  de  trabalhar  para  ali 
poder  passar  seus  últimos  dias.  Deixal-o  pois  sair,  só  quando  elle  tem  completamente 
perdido  sua  saúde,  seria  reduzil-o  ao  extremo  da  miséria.  Quando  este  regressa  á  pátria 
ainda  com  algum  vigor,  encontrará...  uma  parochin,  como  premio  dos  seus  serviços^ 
mas  se  ali  chegar  enfermo!  o  que  poderá  v.  e.  dar-lhe?  o  que  lhe  offerece  a  pátria?  Ha 
nesta  diocese  alguns  missionários  que  tem  dez  e  mais  annos  de  serviço,  alguns  dos  quaes, 
logo  que  (sejam  substituídos)  por  outros  vindos  dahi,  devem  merecer  a  v.  e.  a  graça  de 
seu  regresso  á  pátria. .  .  Tive  occasião  de  saber  que  a  r.  junta  da  fazenda  não  abona  ao 
r.  missionário  que  regresse  a  Goa,  a  importância  da  sua  passagem.  Creio  a  este  respeito 
dever  reclamar  alguma  providencia  a  v.  e.:  porque  .0  homem  que  com  tanto  sacrifício 
serve  a  pátria  e  a  religião,  merece  outro  tratamento.» 

1867  Junho  27.  «...  Ao  mesmo  tempo  que  em  Coulão  (soífria  na  saúde),  via  quasi 
desapparecer-me  o  ultimo  dinheiro  com  que  apenas  me  poderia  sustentar  por  alguns 
dias:  dinheiro  que  me  havia  sido  emprestado  pelo..  .  governador  de  Cranganor.  Diri- 
gi-me  a  Cochim  e  ali  soube  que  (o  dito  governador)  soífria  atrazos  em  seus  ordenados, 
senão  tão  consideráveis  como  os  meus,  já  muito  para  lamentar.  E  por  isso  só  tínhamos 
uma  de  duas  a  abraçar  —  ou  regressar-me  a  Goa,  mas  já  na  2"  classe,  ou  vivermos  por 
algum  tempo  reunidos,  até  a  vinda  dos  ordenados,  se  estes  se  não  demorassem  muito  ; 
por  que  o  pouco  dinheiro  que  só  restava  ao  (governador  de  Cranganor)  já  não  podia  di- 
vidir-se.  Seguir  a  1.^  era  em  extremo  vergonhoso  para  (a  minha  terra);  a  necessidade  e 
a  vergonha  da  pátria  mandava-nos  abraçar  a  2."  Depois  de  14  mezes  nas  costas  do  Ma- 
labar e  mais  de  18  de  índia,  recebi  hontem  algumas  notas,  que  o  meu  procurador  me 
enviou  poi  conta  de  4  mezes  dos  meus  ordenados  vencidos  e  cobrados  :  cuja  importân- 
cia ainda  aqui  me  não  pode  ser  paga,  por  chegarem  só  ametade  das  notas,  ficando  em 
Goa  as  outras  ametades.  Tal  é,  e  sr.,  a  historia  fiel  e  sem  commentos  da  minha  estada 
em  Feira  d'Alva,  que  continuará  até  a  recepção  d'algum  dinheiro,  por  que  ancioso  es- 
pero (54).  Nunca  desejaria  fazer  semelhante  revelação,  porque  sei  que  esta  importa  uma 
triste  infâmia  á  santa  terra  de  meus  pais.  Tenho  a  suffocado  18  mezes,  e  ainda  hoje  só 
av.  e.  ouso,  porque  o  dever  m'o  ordena^,  fazei  a.» 

1867  Outubro  5.  «Eu  continuo,  e.  sr.,  a  ouvir  as  sentidas  queixas  dos  r.  missionários 
desta  diocese,  não  só  por  verem  que  as  suas  diminutas  e  insufficientes  côngruas  não  são 
augmentadas,  mas  ainda  porque  o  pagamento  destas  é  em  extremo  tardio!  Tem  sido  os 
rev.  missionários  goanos  o  sustentáculo  do  r.  padroado  em  circumstancias  tão  adversas: 
e  Deus  sabe  que  sacrifício!  não  obstante  lhes  asseverarem  os  zoilos  desta  gloria  portg. 
«que  a  nossa  pátria  nunca  satisfaria  aos  encargos  que  a  concordata  prescreve!  •>  Estes  r. 
missionários,  e.  sr.,  vejo-os  hoje  um  pouco  desanimados.  Em  tão  serias  circumstancias 
creio  ter  cumprido  um  dever  de  portuguez  e  catholico,  submettendo  tão  importante  ne- 
gocio á  muito  sabia  apreciação  de  v.  e.  e  da. .  .  junta  da  faz.  por  intermédio  de  v.  e.  .  . 
Continuo  unicamente  em  nome  da  justiça,  a  pedir  a  v.  e.  a  graça  de  permittir  aos  r.  mis- 
sionários, que  nesta  diocese  contam  dez  ou  mais  annos  de  serviço  ao  r.  padroado,  o  seu 
regresso  a  Goa.  Porque  exigir-lhes  mais  seria  esperar  que  estes  depois  de  velhos  e  po- 
bres aqui  se  impossibilitassem,  para  em  Goa  receberem  da  paternal  solicitude  de  v.  e.  o 
bem  merecido  premio  porseus  tão  superiores  serviços.  Dez  annos  de  bons  serviços  não 
podem  deixar  de  merecer  a  muito  justa  e  sabia  consideração  de  v.  e.  Mas  para  substi- 
tuir estes  velhos  e  já  cançados  missionários,  espero  os  6  novos  missionários  que  por  ve- 
zes tenho  (pedido  a  v.  e  ).» 

(867  Novembro  9.  Transmitte  ao  arcebp.  copia  d'uma  carta  do  vigário  de  Dindigal, 
«pela  qual  v.  e.  conhecerá  que  este  missionário  acaba  de  abandonar  a  missão:  e  eu  re- 
ceio que  pelo  mesmo  motivo  mais  algum  missionário  seja  obrigado  a  igual  procedimen- 
to. Isto  felizmente  dá-se  só  nas  missões  do  Pandy  :  porque  ali...  os  casamentos  são 


i54)  Tinha  o  ordenado  tnensal  de  xs.  416.  3  20  o  p.  Moreira,  e  outro  tJtito  o  governador  de  Cranj^anor  p.  Ay- 
res Mascarenhas:  e  atraz  ficou  dito  que  quasi  metade  desta  quantia  (216  xs.)  era  o  ordenado  annual  de  cada  mis- 
sionano  de  Cochim. 
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quasi  todos  nos  gráos  prohidos  (e  o  tal  missionário  nem  o  superior  da  missão  tinha  fa- 
culdade de  dispensar  esse  impedimento).  O  ecclesiastico  que  assim  acaba  de  proceder, 
é  um  missionário  hábil,  zeloso  e  de  óptimas  qualidades.  Não  posso  pois  impor-lhe  a  me- 
nor pena.  O  relatório  que  este  acaba  de  me  apresentar,  o  conhecimento  pessoal  que 
d'elle  tenho,  finalmente  todas  as  informações  obtidas  me  certificam,  que  o  seu  procedi- 
mento não  involve  culpabilidade.  São  lamentáveis  as  consequências  de  não  ter  o  supe- 
rior destas  missões,  poder  para  dispensar  em  todos  os  gráos  prohibidos,  e  bem  assim  de 
os  poder  delegar,  segundo  a  necessidade  o  exigir  n'um  ou  n'outro  missionário  do  Pandy. 
O'  simples  missionário  da  jurisd.  ap.  está  munido  destes  poderes. 

«...  Sente-se  mais  que  as  diminutas  côngruas  desta  diocese  não  tenham  até  agora 
sido  augmentadas.  E  isto  quando  se  obriga  o  missionário  a  fazer  á  sua  custa  as  despe- 
sas da  viagem  de  Dindigal  a  Madure,  a  Oriur,  etc.  Quando  o  missionário  mandado  para 
qualquer  destas  missões,  declarar  ao  superior  que  por  falta  de  dinheiro  não  pode  seguir 
uma  viagem  tão  dispendiosa,  como  poderá  o  superior  prover  as  missões?  Não  affirmarei 
agora  que  tenha  sido  esta  uma  das  razões  por  que  as  missões  do  Pandy,  que  o  sangue 
de  João  de  Brito  e  de  outros  heroes  portg.  regaram,  se  acham  hoje  quasi  na  mfidelidade! 
Mas  é  certo  que  o  superior  desta  diocese  desejando  muito  fazer  alguma  cousa  em  bene- 
ficio destas  missões,  que  são  talvez  a  maior  gloria  do  padroado  portuguez  nas  índias 
orientaes,  nada  pode.  E  hoje  muito  menos  ao  saber  que  o  missionário  lhe  pode  dizer  — 
não  tenho,  não  estou  prevenido  para  uma  viagem  de  tanta  despeza.  K  as  despezas  para 
o  missionário  nas  missões  do  Pandy  na  entrada  são  grandes  :  tem  as  despezas  da  viagem 
que  são  de  40  a  5o  rp.  ou  mais;  tem  de  comprar  cavallo  e  o  uniforme  de  missionário  de 
Pandy. . . 

«Torno  a  lembrar  a  v.  e.  a  necessidade  de  ser  criado  o  logar  de  visitador  para  as 
missões  desta  diocese.  Só  um  visitador  poderá  com  menos  despeza  passear  cada  um^a 
das  missões,  tomar  contas  ás  egrejas,  fazer  entrar  nos  respectivos  cofres  os  bens  mo- 
veis do  domínio  da  egreja  e  os  titulos  das  propriedades  etc,  o  que  hoje  na  máxima  parte 
pára  em  poder  dos  confrades,  e  o  que  tem  dado  occasião  a  que  muita  cousa  de  domi- 
nio  da  egreja,  pertença  hoje  a  um  ou  outro  com  grave  damno  das  missões  e  do  culto.» 

P.'-'  Moreira  expediu  as  seguintes: 

181)  1866  Maio  18.  Circular.  Annuncia  a  sua  nomeação  para  o  cargo  de  superior  eccle- 
siastico desta  diocese,  exhorta  os  missionários  a  que  cooperem  com  elle  para  estender  o 
reino  de  Jesus  Christo;  incita  a  todos  a  que  pratiquem  a  caridade,  evitem  escandalisar 
o  próximo  e  trabalhem  por  merecer  no  ceo  uma  coroa  incorruptível;  recommenda  aos 
parochos  que  ensinem  a  doutrina  christã  principalmente  as  creanças;  faz  ver  quanto  lu- 
cram os  próprios  parochos  afastando  a  mocidade  do  máo  caminho;  para  exemplar  pro- 
põe-lhes  S.  Francisco  Xavier,  e  aconselha  que  procurem,  como  este  missionário  e  apos- 
tolo das  índias,  arrancar  das  garras  da  idolatria  a  tanta  gente  que  não  conhece  o  N.  D. 
Salvador  Jesus  Christo. 

182)  1866  Maio  23.  Circular.  Dá  providencias  para  fundação  d'escolas  parochiaes  a 
custa  das  fabricas  das  egrejas:  quer  que  os  missionários  lhe  digam  passado  um  mez:  i  quan- 
tas escolas  se  criaram  em  sua  missão;  2  quantas  creanças  de  cada  sexo  as  frequentam; 
3  quantas  horas  funccionam  por  dia  ;  4  o  que  se  ensina,  por  que  compêndios,  e  que  direc- 
ção no  ensino;  3  se  nas  escolas  ha  os  moveis  precisos,  e  se  a  fabrica  fornece  papel  .., 
6  que  meios  tem  o  missionário  empregado  para  haver  na  escola  maior  frequência 
d'alumnos.  Plndo  o  inverno  diz  que  ha  de  ir  visitar  as  egrejas  e  no  livro  da  visita  se  ha 
de  consijS^nar  as  provas  dadas  pelo  parocho,  relativamente  ao  andamento  e  progresso  das 
escolas.  Seguem  instrucçóes  para  criação  das  escolas, 

i83)  i8d6  Setembro  i3.  Circular.  Faz  sentir  quanto  trabalharam  os  portuguezes  por 
plantar  a  arvore  da  fé  n'estas  regiões,  peio  que  lograram  que  concedessem  os  papas  á 
coroa  portugueza,  o  direito  do  padroado  ás  egrejas  do  oriente.  Torna  a  avisar  os  mis- 
sionários que  elle  intenta  ir  visitar  as  egrejas,  e  expende  o  objecto  d'esta  visita.  Diz  que 
tem  de  informar  ao  primaz,  cujo  representante  é  aqui,  qual  o  procedimento  dos  mis- 
sionários, o  estado  dos  templos,  e  de  seus  paramentos  e  alfaia,  a  ordem  em  que  acham-se 
os  livros  do  registo  parochial,  e  os  da  escripturação  dos  cofres  e  fabricas  cias  egrejas, 
a  obediência  que  os  freguezes  prestam  ao  seu  parocho.  Mostra  quão  augusta  é  a  missão 
do  parocho. 

Por  qualquer  sacerdote  de  Cochim  ou  Cranganor  que  fallecer,  seja  de  que  jurisdic- 
ção  íôr,  manda  que  cada  sacerdote  diga  uma  missa  pelo  sufíragio  de  sua  alma,  logo  que 
lhe  constar  d'esse  óbito,  e  os  christãos  d'uma  e  outra  diocese  orem  pelo  defuncto.  In- 
cita aos  missionários  a  que  procurem  ganhar  almas  a  Deus,  por  meio  da  pregação  e  bom 
exemplo,  á  imitação  do  B.  João  de  Brito. 

Applaude  o  zelo  com  que  muitos  missionários  se  houveram  na  criação  d'escolas  pa- 
rochiaes; diz  que  espera  que  os  restantes  farão  outro  tanto.  Se  por  pobres  não  puderem 
os  pais  de  famílias  legar  a  seus  filhos  grandes  cabedaes,  ao  menos  devem  dar- lhes  educa- 
ção e  instrucção,  o  que  é  um  grande  thesouro.  De  si  diz  que  é  filho  de  pais  pobres,  e 
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estes  sem  outro  auxilio  que  a  benção  de  Deus,  trabalharam  pelo  elevar  á  dignidade  sa- 
cerdotal: os  sacrifícios  que  o^  pais  fizeram  elle  possivelmente  retribue,  orando  a  Deus 
por  elles:  isso  mesmo  farão  os  meninos  d'estas  terras,  se  os  seus  pais  os  instruirem  e 
educarem ;  elles  viverão  gratos  e  serão  úteis  a  sociedade.  Na  visitação  das  egrejas  diz 
que  ha  de  inspeccionar  cuidadosamente  as  escolas,  e  onde  as  encontrar  bem  montadas, 
concluirá  que  ahi  ha  bons  christãos  e  dignos  pastores. 

Em  janeiro  seguinte  quer  que  os  missionários  lhe  remettam  a  estatística  dos  baptis- 
mos, casamentos  e  óbitos  havidos  neste  corrente  anno;  relativamente  a  casamentos  di- 
gam quantos  se  fizeram  com  dispensa  do  impedimento  de  parentesco,  e  em  que  gráo : 
também  exige  o  rol  de  christãos  declarando  o  numero  dos  que  não  se  confessaram;  e  a 
relação  dos  convertidos  ao  catholicismo  declarando  sua  idade,  sexo  e  officio.  Diz  que 
um  missionário  portuguez,  clérigo  de  Goa,  converteu  á  fé  nas  missões  d'Africa  para  cima 
de  4:000  pessoas  (55);  propõe  aos  seus  missionários  o  exemplo  deste  digno  obreiro  para 
ser  imitado.  Manda  que  lhe  avisem  quando  fallecer  algum  sacerdote  em  Cochim  ou  Cran- 
ganor;  e  diz  que  vai  pedir  aos  vigários  ap.  lhe  communiquem  quando  vier  a  falle- 
cer algum  dos  seus  missionários,  afim  de  por  uns  e  outros  se  fazer  suftragios,  o  que 
pela  sua  parte  diz  ter  feito,  logo  que  soube  da  morte  de  2  missionários  (da  propaganda) 
em  Cranganor. 

184)  1867  Março  23.  Circular.  Queixa-se  de  que  nem  de  todos  os  missionários  te- 
nham chegado  a  camará  os  mappas  exigidos  na  sua  circul.  de  i3  set.  1866:  governar 
uma  diocese  ignorando  o  movimento  christão  de  cada  uma  das  missões  é  impossível. 
Quer  saber  o  numero  dos  baptismos,  casamentos,  óbitos,  desobrigas  de  conf.  e  com.  an- 
nual,  o  numero  dos  novos  christãos  convertidos  á  fé  com  todas  as  circumstancias  que 
merecem  notar-se:  sobre  taes  bases  pode  assentar  a  direcção  que  convém  dar-lhe.  Para 
a  melhor  ordem  na  escripturação  parochial,  recommenda  que  haja  ao  menos  6  livros 
—  d'assento  dos  baptismos,  de  casamentos,  de  óbitos,  de  desobriga  de  conf.  e  com.  an., 
de  registros  das  ordens  superiores,  de  receita  e  despeza  da  fabrica,  os  quaes  devem  sub- 
mettel-os  ao  seu  exame:  e  ainda  um  sétimo  livro  para  escripturação  das  escolas...:  pre- 
vine que  algumas  vezes  no  anno  ha  de  requisitar  mappas  das  escolas.  Applaude  o  zelo  com 
que  algumas  christandades,  maxime  os  da  missão  de  Nindagare  tem  oíferecido  certo 
numero  de  palmeiras  para  garantir  a  sustentação  das  escolas.  Pois  que  nem  em  toJos  os 
logares  ha  palmeiras,  mas  ha  várzeas  ou  alguma  outra  cultura,  eo  occeano  indico  offere- 
cendo-se  ao  homem  das  redes,  convidando-o  a  procurar  na  agoa  os  recursos  que  a  terra 
parece  negar-lhe..  .  «No  dia  em  que  beneficiardes  algumas  das  nossas  escolas,  no  dia 
em  que  voluntariamende  offerecerdes  uma  palmeira,  uma  medida  de  batte  ou  alguma 
pequena  parte  do  fructo  de  vossas  redes...,  ou  com  a  minima  parte  do  fructo  de  vosso 
trabalho.  . .,  ordenaremos. . .  que  na  escola  por  vós  beneficiada  se  ore  em  especial  pela 
vossa  felicidade.  .  .».  Faz  alguns  avisos  aos  missionários  a  respeito  da  cobrança  de  suas 
côngruas  pela  faz.  de  Goa. 

i85)  1867  Novembro  20.  Circular.  Pelos  missionários  manda  exhortar  os  christãos  a 
rogar  a  Deus  pelo  papa,  que  se  cha  em  grave  tribulação,  e  nas  egrejas  e  nas  escolas  re- 
citar todos  os  dias  as  orações  que  indica. 

i8())  18Ó7  Novembro  29.  Circular.  Previne  aos  missionários  que  vai  despachar  um 
delegado,  para  proceder  em  todas  as  parochias  de  Cochim  e  de  Cranganor  ao  exame: 
I  de  quantas  escolas  ha  em  cada  parochia,  seu  andamento  &c.,  a  respeito  do  que  requi- 
sita delles  certos  esclarecimentos;  2  do  estado  da  decência  e  ordem  em  que  se  acham 
as  egrejas,  os  paramentos  &c.  Não  quer  que  se  deixem  as  cousas  pertencentes  á  egreja 
em  casas  particulares,  mas  na  própria  egreja  em  um  ou  mais  cofres  de  3  chaves,  uma 
das  quaes  ficará  com  o  parocho  e  outras  com  2  freguezes  probos;  podendo  ser-lhes  ti- 
radas se  elles  prevaricarem  :  manda  recolher  nos  cofres  a  altaia  das  egrejas,  dinheiro, 
titulos  dos  prédios  das  egrejas  e  das  irmandades.  Junto  com  os  mappas  requisitados 
pela  sua  circ.  de  \ò  set.  18G6,  quer  que  lhe  mandem  outro  mappa  da  receita  e  despeza 
da  fabrica  e  das  confrarias.  Manda  inventariar  todos  os  objectos  de  culto,  bens  moveis 
e  immoveis  da  egreja,  titulos  de  suas  fazendas.  .  . 

187)  18Õ7  Dezembro  14.  Círc«/ar(expedida  depois  de  cessada  a  sua  administração.)  Des- 
pede-se  dos  missionários  e  christãos,  diz  que  não  declina  de  si  a  responsabilidade  das  fal- 
tas, que  durante  a  sua  administração  porventura  commettesse,  auctorisa  a  todos  a  dar-lhes 
publicidade.  A'  vista  dos  mappas  recebidos  das  parochias,  diz  que  conseguiu  ver  cria- 
das 40  escolas  em  Cochim  e  190  em  Cranganor.  Inculca  aos  missionários  a  conveniência 
de  proseguirem  n'esta  obra  de  educação  e  instrucção  da  mocidade,  expende  os  benefi- 
cios  que  á  sociedade  derivam  da  instrucção  publica  e  religiosa,  por  cujo  incremento 
n'este  bispado  elle  empregou  os  maiores  desvelos  :  encommenda  a  fundação  em  cada 
freguezia  d'um  cemitério  apropriado.  Diz  que  solicitou  das  auctoridades  competentes  o 


(55)  Noticia  dada  então  na  índia  pelo  Oriente  Cathol.  1867  n." 
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augmento  de  côngrua  aos  missionários,  com  esperanças  de  o  conseguir  brevemente. 
Ainda  uma  vez  diz  que  se  elle  tiver  commettido  alguma  falta,  no  desempenho  de  suas 
funcçóes  publicas,  pode  .quem  quizer  denuncial-a  á  auctoridàde  competente.  Pede  aos 
missionários  não  se  esqueçam  delle  em  suas  orações. 

1867  —  P.*  José  Emiliano  (lorrêa,  novamente  nom.  por  port.  archiep.  de  12  nov.  vi- 
gário geral  interino  do  bispado  :  continuou  a  exercer  este  cargo  até  i3  abr.  69.  Recolhen- 
do-se  a  Goa  foi  nom.  parocho  de  Nagoá  por  decr.  de  18  jan.  71.  Fal.  em  20  maio  1881. 

Por  decr.  de  19  out.  i8ò8  foi  acceita  a  doação  d'um  edifício  sito  em  Allappe,  feita 
por  alguns  ecclesiasticos  e  seculares  do  bispado  de  Gochim  para  n'elle  se  fundar  semi- 
nário para  educação  do  clero  indígena  {06). 

1809  —  P^  ^ènedicto  do  Rosário  Gome.s,  encarregado  provisoriamente  da  administra- 
ção do  bispado  a  i3  ab.;  continuou  até  ló  maio. 

1869 —  F^  Q4ntonio  Vicente  Lisboa,  n.  de  Assagão,  missionário  em  Mazagão  desde 
3  jun.  1860  até  março  69.  Nom.  vigário  geral  do  bispado  de  Gochim  por  provis.  de 
10  março;  posse  a  16  maio.  Retirou-se  por  doente  para  Bombaim  em  out.  74.  Em  1860 
intentou  reimprimir  a  Vida  do  v.  p.  José  Va:^;  não  levou  a  eífeito  o  projecto  (Sy).  Escre- 
veu um  opúsculo  intitulado  Roman  papacy,  Gochim  1870,  4.''  de  117  p-  e  5  cap.:  trata 
—  da  prophecia  sobre  a  queda  do  papado  —  das  prevenções  contra  o  papa  —  da  supre- 
macia dos  papas  —  do  exercicio  d'esta  supremacia  por  S.  Pedro  e  seus  successores  —  da 
residência  de  >.  Pedro  em  Roma  —  e  do  papado  anglicano.  Nomeado  parocho  de  Siolim 
por  decr.  de  i5  dez.  1874.  Fali.  em  1 1  nov.  83. 

Expediu  as  seguintes  circulares  :  — 

188)  1869  Maio  25.  (Jircular.  Annuncia  a  sua  nomeação  para  vigário  geral  do  bispa- 
do, exhorta  aos  missionários  a  que  o  coadjuvem  com  suas  orações,  para  bem  se  desem- 
penhar de  suas  funcções ;  propóe-lhes  para  imitação  as  virtudes  de  S.  F.  Xavier:  pro- 
mette  trabalhar  esforçadamente  pela  felicidade  eterna  dos  seus  jurisdiccionados  (58). 

189)  1869  Julho  7.  Circular.  Para  satisfazer  a  requisição  do  governo  local,  exige  dos 
missionários  as  seguintes  informações  :  nome  do  missionário,  em  que  anno  eile  chegou 
a  Travancor,  orago  da  principal  egreja,  e  quaptas  egrejas  filiaes  tem  a  seu  cargo,  nu- 
mero dos  convertidos  a  fé  no  anno  fíndo,  numero  d'escoías  parochiaes,  que  disciplinas 
n'ellas  se  ensinam,  quantos  alumnos  as  frequentam.  Avisa  que  de  Goa  chegaram  s.  óleos. 

190)  1870  Agosto  í3o?)  Circular.  Para  a  inauguração  do  seminário  fundado  em  Al- 
lappe, designa  o  dia  16  d'outub.  e  approva  o  programma  da  ceremonia;  louva  e  agradece 
as  generosas  contribuições  feitas  pelos  christãos  para  a  erecção  e  dotação  d'este  insti- 
tuto; exhorta  os  christãos  a  que  enviem  ahi  seus  filhos  para  serem  educados  e  instruí- 
dos, e  a  exemplo  dos  israelitas  que  concorreram  para  a  construcção  e  manutenção  do 
templo   de  Jerusalém,  continuem  a  contribuir  para  o  engrandecimento  do  seminário. 

iQi)  1870  .  Circular.  Transmitle  aos  missionários  copia  da  portar,  circul.  do  arce- 
bispo de  20  ab.  1873,  pela  qual  se  manda  conservar  nas  missões  o  statu  quo.,  não  admit- 
tindo  novos  súbditos  á  jurisdicção  do  padroado ;  protestar  se  algum  dos  da  sua  junsdic- 
ção  fôr  recebido  pelo  missionário  da  outra  jurisdicção,  e  não  edificar  egreja  nem  ca- 
pella  sem  licença  sua  do  arcebispo. 

192)  1^74  Setembro  26.  Circular  Por  doente  diz  que  vai  mudar-se  para  Bombaim 
temporariamente  :  durante  a  sua  ausência  confere  aos  missionários  poderes  para  termi- 
narem as  duvidas  que  occorrerem,  a  respeito  da  gerência  dos  cofres  das  egrejas,  e  as  ques- 
tões particulares  dos  freguezes,  podendo  todavia  estes  recorrer  a  elle  vig.  g.  remettendo 
suas  supplicas  ao  missionário  F...;  faculta  aos  missionários  a  fazerem  a  exposição  do 
SS.  Sacramento  nas  festividades  solemnes  de  sua  egreja,  se  fôr  de  pratica  ;  se  fallecer 
algum  missionário,  quer  que  o  missionário  seu  visinho  lhe  communique  tal  occoren- 
cia,  tomando  conta  interinamente  da  missão  que  vagar.  Para  direcção  da  correspondên- 
cia indica  o  iogar  onde  vai  morar  em  Bombaim.  Agradece  a  cooperação  que  lhe  deram 
os  missionários  cumprindo  fielmente  as  suas  determinações,  e  recommenda  a  todos  que 
vivam  em  harmonia. 

(Continua.) 

P.*  Gas(miro  Ghristovão  de  Nazareth. 


•  56)  Bolei.  t868  n."  93  e  91-  Esse  seminário,  cuja  construcção  custou  perto  de  i8»oo  rp.,  foi  fundado  pelos  es- 
forços principalmenie  d"s  padres  Pedro  Casimiro  da  Presentação,  n.  de  Cathur,  p.  Paulo  da  Conceição  Achilles 
de  Terrath  e  menobista  losé  Amparo  de  Freire,  n.  de  Manacheira. 

(í>7)  V.  Bolet.  18Ò0  n."  92. 

(58)  Oriente  Cathol.  n."  58. 


E    A 


III 


^4  divisão  de  Java  em  duas  ilhas.  —  Separação  análoga  entre  a  Escócia  e  a  Inglaterra. 
—  A  Java  maior  e  a  Java  menor  da  informação  publicada  por  C.  Rivara.  —  A  »Iava 
major»  e  a  alava  minor»  do  mappa  hollande:^.  —  A  «Java  minor»  é  a  ilha  de  Sam- 
bava. —  A  ilha  de  Bali.  —  Seus  cultos  e  costumes  hindus.  —  Eram  buddhistas  e  hindus 
os  habitantes  da  Sunda  ao  tempo  das  suas  relações  com  os  portugueses.  —  Emigração 
de  Java  para  Sunda.  —  Cultos  religiosos  em  Sunda  e  Java.  —  O  canto  do  tigre.  —  A 
divindade  fabulosa  nNaga».  —  As  divindades  accrescentadas  pelo  mahometismo. 


A  vimos  no  artigo  antecedente,  que  enn  tempos 
remotos  consideravam  geralmente  dividido  em 
duas  iihas  o  território  ou  a  ilha  de  Java,  cha- 
mando ilha  ao  paiz  de  Sunda.  Esta  impressão 
subsistiu  ainda  no  século  xvi,  segundo  se  verifi- 
cou pela  citação  da  passagem  das  Décadas  de 
João  de  Barros,  comprovada  pelas  cartas  geogra- 
phicas  da  épocha.  Cartas  que  mostravam  Sunda 
e  Java  como  duas  ilhas  separadas,  tal  como  se- 
paração análoga  entre  a  Escócia  e  a  Inglaterra  tra- 
ziam vários  mappas  medievaes  e  ainda  o  famoso 
mappa  do  século  xv,  elaborado  em  Veneza  sob  a 
direcção  do  geographo  italiano  Fra  Mauro  (i). 
D'ahi  deduzira  eu  que,  seguindo  provavel- 
mente a  impressão  geral  d'aquelles  tempos,  tam- 
bém havia  considerado  Java  duas  ilhas,  sendo 
Sunda  uma  d'ellas,  o  roteiro  hollandez,  cujo  ex- 
tracto foi  publicado  por  Cunha  Uivara,  e  que 
alludia  á  Java  maior  e  á  Java  menor.  Outro  juizo  me  leva,  porém,  a  for- 
mular, o  mappa  do  roteiro  hollandez,  a  que  o  illustrado  director  d'esta 


"  ■  h)  E'  o  celebre  frade  do][convento  Camaldolez  de  San  Miguel  de  Marano  (1459) 
que  preparara  esse  mappa  á  requisição  do  Infante  Dom  Henrique  de  Portugal  para  ser- 
vir na  sua  eschola  de  navegação,  fundada  no  promontório  de  Sagres. 
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revista  se  referiu  na  interessante  informação  que  addicionou  ao  meu  ar- 
tigo antecedente,  mappa  que  é  rc^  -oduzido  no  presente  numero.  E  parece 
que  é  d'este  mesmo  roteiro  que  o  governo  de  Portugal  colhera  o  extracto 
mandado  ao  vice-rei  da  índia,  que  apparece  no  Ar chivo  Portugue\  Oriental 
de  C  Rivara.  Visto  que  o  mappa  considerava  Java  uma  só  ilha,  collocando 
n'ella  as  terras  de  Sunda,  é  por  isso  mesmo  que  certamente  se  enviava 
para  a  índia  aquelle  esclarecimento,  como  uma  novidade,  para  ser  tomado 
em  consideração. 

Ora  este  mappa,  que  temos  á  vista,  designa  com  o  nome  át  lava  major 
toda  a  ilha  de  Java,  e  com  o  de  lava  minor  uma  outra  ilha  a  leste  da 
de  Bali.  O  resumido  extracto,  publicado  por  C.  Rivara,  não  traz  as  indi- 
cações precisas  para  conhecer  qual  seja  hoje  o  território  a  que  é  dado  alli 
o  nome  de  Java  menor.  Quem  consultar  um  mappa  geographico  dos  tem- 
pos actuaes,  ha  de  ver  que  a  ilha  situada  a  leste  de  Bali  é  a  de  Lombok. 
Mas  não  é  Lombok  a  ilha  indicada  no  mappa  como  situada  a  leste  de  Bali. 
Pelas  designações  dos  nomes  de  Cambava  e  de  Bima  que  ahi  se  vêem, 
e  pela  coniformidade  da  configuração  do  território  com  a  da  ilha  de  Sam- 
bava (Soembav^^a),  se  conhece  claramente  que  é  a  esta  ilha  que  o  mappa 
dá  o  nome  de  lava  minor. 

Com  esta  designação  era  portanto  conhecida  naquelles  tempos  a  actual 
ilha  de  Sambava,  em  quanto  Marco  Polo,  no  século  xiv,  designava  pelo 
mesmo  nome  a  ilha  de  bamatra.  Não  admira  esta  discrepância.  Como  já 
vimos,  antigas  inscripções  hindus  davam  á  Samatra  (i)  o  nome  át  pri- 
meira Java ;  pelo  de  Java  grande  foi  conhecida  (2)  pelos  portuguezes  do 
século  XVI  a  Austrália ;  e  o  de  pequena  Java  é  dado  á  ilha  de  Bali  (3). 
Comprehende-se  que  os  antigos  roteiros  e  mappas  só  descrevessem  os 
paizes  então  conhecidos.  A  historia  da  ilha  de  Lombok  não  dá  noticia  de 
ter  sido  visitada  n'aquelles  tempos  pelos  navegantes  europeus.  Explica-se 
portanto  que  a  ilha  de  Sambava  com  o  nome  de  lava  minor  fosse  des- 
cripta  no  mappa  a  leste  de  Bali.  A  verdade  é,  porém,  que  é  a  ilha  de 
Lombok  que  fica  a  leste  de  Bali.  E  a  leste  de  Lombok  é  situada  a  Sam- 
bava ou  a  lava  minor  do  mappa  que  temos  á  vista. 

E'  indubitavelmente  a  ilha  de  Sambava  esta  lava  minor  do  mappa.  O 
sitio  designado  com  o  nome  de  Cambava  corresponde  ao  Estado  de  Sam- 
bava propriamente  dito,  um  dos  quatro  Estados  independentes  da  ilha, 
que  occupa  a  península  occidental,  e  onde  é  a  sede  do  seu  sultão.  Bima 
é  outro  Estado  independente  da  ilha,  na  península  oriental,  a  qual  é  as- 
signalada  pelas  profundas  chanfraduras  que  apresenta,  produzidas  pela 
bahia  do  mesmo  nome. 


(i)  A  propósito  d'esta  palavra,  encontrei  ainda  o  seguinte.  O  Roteiro  da  Viagem  de 
Vasco  da  Gama  traz  Çamatarra.  Sijara  Malayu,  no  Journal  Indian  Archipelago,  citado 
no  Hobson-Jobson,  traz  Samadra.  Camões  escreve  (Canto  X,  Est.  124)  : 

Dizem  que  d'esta  terra,  co'as  possantes 
Ondas  do  mar  intrando,  dividio 
A  nobre  ilha  Samatra,  que  já  d'antes 
Juntas  ambas  a  gente  antigua  vio. .  . 

Samatra  é  onde  mais  e  primeiro  se  fixaram  a  civilisação  e  a  influencia  hindus.  O 
nome  de  Java  é  também  de  origem  hindu  como  o  de  Bali,  cognato  com  o  sámscrta 
bali.  E  o  nome  malayo  da  ilha  de  Samatra  é  Poeloe  (Pala)  Partcha  ou  Indalas,  segundo 
na  Encyclopedia  Britannica  escreve  o  já  citado  Mr.  H.  A.  Webster,  art.  Sumatra. 

(2)  Vide  o  meu  artigo  publicado  no  numero  antecedente. 

(3)  Encyc.  Britan. .  ari.  Bali. 


I 


Est   LXX 


^OTmj.£ii-/e  f>í. 


Iava  major  e  Iava  minor 
Fac-simile,  reduzido,  d'um  mappa  do  roteiro  da  primeira  viagem  dos  hollandezes  ás  índias  Orieruaes,  cm  i5q5. 


Est.  LXXl 


5Jw»f  J .  fai^e  ^j 


Ilha  de  Bali 
bac-simile,  reduzido,  d'um  mappa  do  roteiro  hollandez  de  i5<i3. 

<N.  B.  —  Q  Noie  está  na  direcção  da  parte  iníerior  â»  9s(amp»> 
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o  segundo  mappa  que  temos  á  vista,  apresenta  em  ponto  maior  a 
mesma  ilha  de  Bali.  E'  egualmente  feito  reproduzir  pelo  illustre  director 
doesta  revista,  tomando-a  ao  alludido  roteiro  hollandez.  Esta  ilha  e  a  de 
Lombok  pertencem  politicamente  ao  território  hollandez  da  Java,  sob  a 
administração  superior  do  respectivo  governador  geral.  Dividida  em  oito 
principados  independentes,  cada  um  com  seu  regulo  ou  dominante  indí- 
gena, Bali  está  sob  a  superintendência  de  um  dos  sub-residentes  da  resi- 
dência javaneza  de  Baniuwangi  (Java  oriental).  E'  curioso  que,  emquanto  o 
mahometismo  predomina  na  ilha  de  Sambava,  a  religião  dominante  em 
Bali,  como  em  Lombok,  seja  o  hinduismo  que  ha  quatro  séculos  desap- 
pareceu  da  ilha  de  Java.  Ainda  hoje  subsiste  ali  o  uso  do  sâtti  (o  sacrifí- 
cio da  viuva  hindu  na  pyra  do  cadáver  do  marido),  como  também  vigora  o 
regimen  social  hindu  das  quatro  castas  com  o  accrescentamento  da  quinta 
casta  pariah,  chamada  Tchandâla  (i).  O  mahometismo  tinha  sido  ali  intro- 
duzido, mas  está  decadente;  o  buddhismo  prevalece  em  três  districtos, 
mas  a  influencia  geral  dominante  é  do  hinduismo,  embora  pareça  ás  ve- 
zes em  parte  misturado  com  o  culto  budhista,  e  em  parte  accrescido  com 
a  crença  em  Kalas,  ou  espirites  maus,  para  apaziguar  os  quaes  se  lhes 
fazem  offrendas,  ou  directamente,  ou  por  intermédio  dos  Devas,  divindades 
domesticas  ou  agrarias. 

Da  historia  antiga  da  ilha  de  Bali  não  ha  elementos  conhecidos  authen- 
ticos.  A  tradição  mais  remota  que  os  habitantes  guardam,  refere-se  á  epo- 
cha  que  data  da  queda  da  dynastia  hindu  Majapahit  de  Java,  pelos  mea- 
dos do  século  XV ;  mas,  segundo  as  investigações  feitas  pelo  eminente  phi- 
lologo  e  orientalista  norueguez  e  grande  samscritista,  Christian  Lassen, 
professor  da  lingua  e  da  litteratura  antiga  da  Índia  na  universidade  de  Bonn, 
devia  ter-se  estabelecido  ali,  antes  do  meado  do  i.^  século  da  nossa  éra, 
colónia  de  emigrantes  indianos,  pelos  quaes  com  toda  a  verosimilhança 
foi  dado  á  ilha  o  seu  actual  nome,  cognato  com  o  sámscrita  balm,  bali, 
forte,  como  elle  conclue  no  3.^  volume  da  sua  obra  Indische  Alterthums- 
kimde,  publicado  em  i86i  (2). 

Cumpre  ter,  porém,  em  vista,  que  pelo  facto  de  serem  actualmente 
hindus  e  budhistas  os  seus  habitantes,  e  embora  tivesse  havido  em  outros 
tempos  cruzamento  da  sua  população  com  a  colónia  indiana,  elles  são 
classificados  como  pertencendo  á  raça  malaya.  U  mesmo  succede  com 
Sunda  e  Java.  Note-se  que  no  século  xv  já  tinha  desapparecido  da  Java  a 
religião  hindu,  e  estava  estabelecido  o  mahometismo,  ao  passo  que,  á  che- 
gada dos  primeiros  portuguezes,  pode  concluir-se  com  boas  razões  que  em 
Sunda  predominava  ainda  o  hinduismo.  Com  efteito  —  proseguindo  nas 
nossas  investigações  em  relação  aos  povos  propriamente  de  Sunda  —  a 
historia  portugueza  concorre  com  elementos  para  a  confirmação  d'este  juizo. 

Como  vimos,  as  nossas  chronicas  alludem  ao  auxilio  prestado  pelos  portu- 
guezes contra  os  mouros  ao  dominante  de  Sunda,  que  por  isso  lhes  offe- 
recêra  um  logar  para  a  construcção  d'uma  fortaleza,  e  um  tributo  annual 


( 1)  Tchandâla  na  índia  é  o  nome  de  uma  das  muitas  ciasses  ou  castas  misturadas 
que  são  formadas  (segundo  Manu,  X,  24)  pelo  casamento  iilicito  mediante  cruzamento, 
pelo  casamento  das  mulheres  que  não  devem  casar,  e  pela  expulsão  ou  excommunhão 
pronunciada  contra  os  transgressores  de  seus  deveres.  A  classe  dos  tchandâlas  (filhos  de 
um  sudra  e  de  mulher  bramani)  é  a  mais  degradada  ;  elles  deviam  ser  expulsos  das  ci- 
dades, pelas  quaes  não  podiam  andar  senão  de  dia,  e  eram  condemnados  a  trazer  so- 
mente vestuário  dos  fallecidos,  jóias  enferrujadas,  etc.  (Manu,  X,  3i*56). 

(2)  Cit.  Encyc.  Britan. 
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de  33o  quintaes  de  pimenta,  fortaleza  que  Martim  Affonso  de  Mello  Ju- 
sarte  fora  construir  em  ib2K  (i).  Não  era  portanto  mouro  o  então  rei 
de  Sunda.  Nem  mesmo  os  habitantes  o  eram,  na  totalidade,  á  epocha 
da  celebração  do  seu  Tratado  com  Nuno  da  Cunha,  em  id32,  porquan- 
to, entre  os  representantes  de  Sunda,  que  intervieram  no  convénio,  em- 
bora vejamos  o  nome  mahometano  do  capitão  Abidola  (Abdulla),  o  que 
mostra  que  se  iam  iniciando  as  conversões  do  Islam,  os  outros  dois  são: 
Ai  Talapo,  que  era  indubitavelmente  um  sacerdote  buddhista  (2),  e  o 
Sambadar  (Subadar)  da  localidade  (3)  que  não  era  com  certeza  moiro. 
E'  para  se  defender  contra  os  mouros  de  Java  que  elle  celebrava  Tratado 


(i)  Careço  de  rectificar  um  engano,  em  que  incorri  no  artigo  antecedente,  escre- 
vendo, á  fé  de  João  de  Barros,  que  é  contra  o  invasor  Xer  Xah  que  este  Martim  Jusarte, 
por  mandado  de  Nuno  da  Cunha,  fora,  em  1  534,  prestar  o  auxilio  soUicitado  pelo  rei 
mahometano  de  Bengala.  O  facto  é  verdadeiro,  mas  Barros  equivocou-se  na  designação 
do  nome  do  invasor,  confundindo-o  com  o  próprio  potentado  de  Bengala  que  sollicitara 
o  auxilio  portuguez,  como  agora  verifiquei,  consultando  a  historia  da  Índia. 

Dividida  n'essa  epocha  a  penmsula  indiana  em  numerosos  reinos  mahometanos  e  hin- 
dus, andavam  estes  empenhados  em  combater  a  invasão  Moghol,  já  iniciada  em  i526  por 
Babar,  o  primeiro  imperador  de  Delhi,  e  fundador  do  grande  império  Moghol,  em  quanto 
um  sultão  Afghan  reinava  em  Agra.  As  hordas  moghoes  eram  mais  odiosas  aos  Afgahns 
indianos  desde  muito  ahi  estabelecidos,  do  que  aos  próprios  hindus.  Assim,  após  dez 
annos  de  porfiados  combates,  os  Afghans  de  Bengala,  governados  por  Xer  Xah,  tinham 
conseguido  expulsar  da  índia  os  Moghoes,  sob  o  império  de  Humayun,  filho  de  Babar. 
E'  pois  a  favor  do  Afghan  Xer  Xah  (que  não  era  o  invasor)  e  contra  a  invasão  moghol 
de  Humayun,  predecessor  do  grande  Akbar,  que  o  auxilio  portuguez  fora  prestado  em 
1534.  Nuno  da  Cunha  pretendia  ir  com  este  auxilio  pessoalmente,  e  n'este  caso  teria 
conseguido  fixar  auctoiidade  portugueza  em  Bengala.  Mas  desistiu,  por  lhe  constar  a 
approximação  da  frota  de  Sulaimán,  o  Magnifico,  sultão  de  (.Constantinopla,  que  partia 
do  Mar  Vermelho,  e  tratou  de  segurar  Chaul  e  os  portos  de  Guzerat,  onde,  em  i535, 
graças  ao  aperto  de  uma  invasão  de  Humayun,  em  que  esteve  o  respectivo  potentado, 
Bahadur  Xah,  conseguiu  levantar  e  guarnecer  a  fortaleza  de  Diu,  mediante  um  prévio 
Tratado  de  alliança. 

Este  Sulaimán,  o  Magnifico,  era  filho  do  sultão  Selim  i.°  de  Constantinopla,  que 
já  tinha  conquistado  o  Egypto,  acabando  com  a  sua  dynastia  Mameluco;  e  a  prepara- 
ção da  grande  frota,  embora  estivesse  na  sua  ideia,  era  principalmente  suggerida  pelos 
venezianos  que  estavam  soffrendo  com  o  monopólio  portuguez  do  commercio  oriental. 
Da  frota  faziam  parle,  além  de  turcos  e  egypcios,  muitos  aventureiros  venezianos  e 
christãos.  Sulaimán  é  esse  chamado  Grão  Turco  dos  Commentarios  de  Albuquerque 
(vol.  4.")  e  que,  conversando  a  respeito  da  índia  com  Don  Álvaro  de  Sande,  capitão  do 
imperador  Carlos  3.°,  lhe  fallára  com  tanto  respeito  e  admiração,  pondo  as  mãos  no 
peito,  acerca  do  grande  valor  de  Atfonso  de  Albuquerque. 

(2)  Como  vimos  no  numero  antecedente,  Talapoin  ou  Talapoi  é  o  nome  que  os  por- 
tuguezes  e  francezes  davam  aos  monges  buddhistas  de  Ceylão  e  paizes  indo-chinezes. 
A  palavra  tira  a  sua  origem  da  ventarola  ou  leque,  chamado  talapat.  significando  folha 
de  palmeira,  que  esses  sacerdotes  traziam  na  mão.  Com  efFeiío,  não  somente  na  língua 
Pali  o  vocábulo  talapannam  significa  folhas  de  palmeira,  usadas  para  escripta  (Dicciona- 
rio  por  K.  Childers)  mas  também  é  palavra  derivada  do  sámscria  íadda  ou  talla  madda 
(palmeira  brava)  e  panna,  (folha),  e  em  uso  tanto  na  lingua  maratha,como  ainda  na  kon- 
kani,  (Dicc.  Portuguez  Concani,  composto  por  um  missionário  italiano,  e  publicado 
em  i«S68  por  Cunha  Rivara,  e  Dicc.  Komkaní-Portuguez.  composto  no  alphabeto  Deva- 
nâgari  e  publicado  em  1893  por  Monsenhor  Sebastião  Rodolpho  Dalgado).  Ainda  hoje 
os  inglezes  chamam  talapoins  aos  monges  buddhistas  da  sua  Birmânia,  e  estes  trazem 
sempre  nas  ruas  uma  grande  ventarola,  feita  d'uma  immensa  folha  de /íj/íTjCíjfí,  atravez  da 
qual  elies  se  abrigam  do  sol  e  da  vista  das  mulheres.  (Une  Colome  Anglaise, — 
Birmanie  et  E'tats  Shans,  por  Madame  Isabelle  Massieu,  na  Reviie  des  deux  Mondes,  á(t 
i5  setembro  1899). 

(3)  Subadar  é  governador,  vice-rei  ou  chefe  superior  de  Subah  (província  ou  Estado). 
E'  palavra  originariamente  persa.  A  constituição  politica  do  império  dos  Moghoes  di- 
vidia o  território  imperial  em  grandes  províncias  ou  Estados  feudatarios,  e  cada  provín:-. 
cia  Subah  era  governada  por  um  Subadar. 
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com  Portugal.  A  influencia  nniiisulmana  já  vinha  dominando  em  Java 
desde  o  precedente  século  xv. 

Eram  portanto  ainda  buddhistas  e  hindus,  os  cultos  e  a  população  de 
Sunda,  como  o  eram  d'antes  os  da  Java,  que  foi  o  primeiro  paiz  do  ar^ 
chipelago  onde  os  missionários  buddhistas  entraram  directamente  da  ín- 
dia, entre  os  séculos  v  e  vii,  espalhando  depois  as  suas  doutrinas  até  Bali 
e  Samatra.  E'  também  certo  que  remonta  ao  século  iv  o  estabelecimento 
-da  civilização  e  das  instituições  sociaes  hindus  n'esses  territórios. 

A  interessante  informação  do  roteiro  hollandez,  que  o  esclarecido  di- 
rector d'esta  revista  addicionou  ao  meu  artigo  antecedente,  refere-se  a  um 
povo  que  vivendo  antigamente  ao  pé  do  monte  Passaruam,  na  extremi- 
dade oriental  de  Java,  viera  depois  para  as  bandas  de  Bantam  e  da  costa 
de  Sunda  estabelecer  os  seus  domicílios,  fundando  aldeias,  e  espalhando- 
se  pelas  circumvisinhanças,  população  pacifica  e  agricola,  não  se  alimen- 
tando de  carne  nem  de  peixe,  seguindo  as  doutrinas  de  Pythagoras  e  vivendo 
conforme  as  máximas  do  brahmanismo.  E  como  accrescenta  que  «elles  não 
se  casam»,  esta  circumstancia  e  a  allusão  a  simplicidade  do  seu  vestuário 
parece  dizerem  que  era  uma  communidade  indiana  buddhista,  dirigida  pe- 
los respectivos  monges.  A  doutrina  da  transmigração  das  almas  e  a  absten- 
ção da  alimentação  da  carne,  peixe  e  vinho,  eram  fundamentaes  no  bud- 
dhismo  como.no  brahmanismo;  e  o  celibato  era  obrigatório  aos  monges  e 
ás  freiras  das  ordens  missionarias  buddhistas,  embora  lhes  fosse  tolerado 
deixar  a  corporação  e  o  estado  civil,  quando  quizessem  contrahir  casa- 
mento. 

Mas  no  referido  logar  do  roteiro  está  egualmente  escripto  que  todos 
os  habitantes  de  Java  seguiam  as  mesmas  máximas,  quando  ali  foi  intro- 
duzido o  Alcorão  de  Mahomet.  Logo,  o  que  d'aqui  se  pode  concluir,  é 
que,  principiando  em  Java  as  conversões  mahometanas,  e  sendo  ellas 
acompanhadas  de  perseguições  (o  que  mostra  que  também  os  dominan- 
tes respectivos  se  haviam  já  convertido),  a  população  que  se  queria  man- 
ter na  fjé  antiga,  fugiu  para  o  oeste,  onde  ella  ainda  subsistia,  embora 
uns  e  outros  fossem,  se  eram,  da  mesma  raça. 

Se  examinarmos  a  actual  situação  religiosa  d'esses  povos,  encontra-sé, 
que,  embora  o  mahometismo  seja  em  geral,  e  apparentemente,  seu  culto 
dominante,  os  javanezes  são  unicamente  mahometanos  por  se  dizerem  taes, 
e  só  de  nome,  como  anteriormente  foram  buddhistas  e  hindus.  Os  seus 
cultos  antigos  não  desappareceram  totalmente  do  grosso  da  população.  No 
Sunda  ainda  existem  ritos  do  hinduísmo.  Não  somente  os  Kalangs  de  Su- 
rakarta  e  Jokjokarta  e  as  tribus  de  Bantam,  mas  a  massa  geral  se  podem 
dizer  ainda  crentes  do  primitivo  animismo  dos  seus  antepassados.  Verdade 
seja  que,  de  tempos  "em  tempos,  se  foram  introduzindo  successivamente 
fragmentos  de  cada  systema  religioso  novo  com  que  se  iam  pondo  em  con- 
tacto, mas  nunca  se  tentou  regimen  algum  para  harmonizar  as  suas  incon- 
gruências mais  rudes. 

Assim,  os  espíritos  que  alli  se  adoram  são  numerosos.  Cada  aldeia  tinha 
o  seu  padroeiro  especial,  cuja  presença  era  condição  indispensável  para 
a  sua  fundação:  e  da  sua  influencia  dependia  a  sua  boa  ou  má  fortuna. 
Debaixo  de  uma  grande  arvore  symbolica  fica  um  altar,  aonde  se  levam 
offrendas  de  incenso  e  flores ;  e  cada  campo  tem  também  um  patrono 
particular,  que  é  muito  venerado.  Além  d'isto,  ha  os  espíritos  bons,  e  os 
espíritos  maus.  Este  produz  moléstias  nos  arrozaes ;  aquelle  cria  convul- 
sões nas  creanças;  um  outro,  gôtta  e  rheumatismos-,  ha. tal  que,  em  troca 
das  almas,  concede  riquezas.  Toda  a  vida  d'esses  javanezes  esundanezes 
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está  envolvida  em  uma  teia  inextricável  de  mysterios  ^  não  somente  o  céu, 
o  sol,  a  lua,  e  as  estrellas  têem  n'elles  influencia;  mas  nos  animaes,  nas. 
pedras,  e  em  todo  e  qualquer  objecto  elles  encontram  emanações  espiri- 
tuaes,  invisíveis  mas  poderosas.  Assim  como  os  indígenas  de  Samatra 
chamam  seus  «antepassados»  os  tigres,  e  faliam  d'elles  com  respeito,  pe- 
dindo lhes  desculpas  e  saudando  os  com  lisonjas  em  quanto  preparam  ar- 
madilhas para  os  apanharem  (i),  é  conhecida  idêntica  veneração  em  Java 
pelo  mesmo  animal,  e  é  canção  malaya  de  Samatra  o  chamado  canto  do 
tigre  que  os  javanezes  e  os  sundanezes  cantam  ao  atravessarem  as  florestas 
em  caravanas,  e  cuja  lettra  curiosa  apparece  traduzida  em  francez  n'um 
livro  sobre  Java  publicado  ha  dous  annos  (2).  O  Naga,  dragão,  é  tam- 
bém objecto  de  especial  veneração,  por  ser  o  guarda  da  terra ;  e  da  sua 
consulta  favorável  ou  contraria,  denunciada  nos  movimentos  da  cauda, 
depende  o  êxito  ou  o  mallogro  de  uma  empreza.  O  mahometismo  veiu 
accrescentar-lhes  o  grande  numero  das  divindades.  Ao  patriarcha  Joseph 
brindam  com  offrendas  para  lhes  dar  filhos  bonitos;  a  Salomão  pedem 
honras  e  grandeza;  a  Moysés,  bravura  e  valor;  e  a  Jesus,  sabedoria.  O  ri- 
tual da  sua  religião  é  complicadíssimo,  e  ao  mesmo  tempo  rígido  e  pre- 
ciso. Cada  cousa  tem  sua  regra  e  rubrica ;  os  usos  ou  a  lei  não  escripta 
são  inalteravelmente  transmittidos  dos  pães  a  filhos.  Isto  não  quer  dizer 
que  do  culto  mahometano  nada  exista.  Mas,  n'isto  mesmo,  elle  predomina 
sobretudo  na  Java  central,  em  território  javanez,  isto  é,  onde  a  população 
é  relativamente  mais  civilisada  (3).  E'  onde  exerceram  maior  influencia 
lambem  o  buddhismo  e  a  civilisação  hindu. 

Era,  pois,  uma  e  mesma  raça  indiana  de  buddhistas,  hindus  e  moiros 
esses  povos  de  Sunda  e  Java  ao  tempo  das  emprezas  portuguezas  ?  Mouro 
por  mouro,  designam  com  esse  nome  as  nossas  chronicas  todos  os  que  pro- 
fessavam o  culto  de  Mahomet,  quer  na  Europa,  quer  no  Oriente.  Hindus 
não  é  palavra  que  signifique  uma  raça  ou  uma  nacionalidade,  mas  o  culto 
da  religião  do  hinduísmo  que  amalgamou  povos,  raças,  nacionalidades  e 
cultos  indianos  em  uma  só  organização  social  e  em  uma  confederação  re- 
ligiosa, a  sociedade  hindu.  (>omo  vimos,  são  hindus  os  habitantes  malayos 
da  ilha  de  Bali.  São  buddhistas  os  povos  do  Japão,  e  são  mouros  os  da 
Pérsia,  da  Turquia  e  uma  parte  dos  da  índia. 

(Continua.) 

Christovam  Pinto. 


(i)  History  of  Sumatra,  pelo  orientalista  inglez,  e  auctor  da  grammaiica  e  diccio- 
nario  da  lingua  malaya,  William  Marsden,  citado  pelo  dr.  Letourneau  no  seu  livro  La 
Sociologie  d'après  l'Ethnographie. 

(2)  Java  et  ses  habitants,  por  J.  Chailley-Bert. 

(3)  Cit.  Mr.  Webster  n^  Encyc.  Britan. 
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(Extractos  de  jornaes  e  correspondências) 


FRANÇA  E  MACAU 

EM  grandes  commentarios,  e  limitando-nos  a 
pequenas  e  ligeiras  notas,  para  remediar  qual- 
quer inexactidão  ou  obscuridade,  vamos  trans- 
crever alguns  artigos  sobre  a  tão  fallada  ques- 
tão das  tentativas  francezas  contra  Macau,  que 
a  imprensa  da  metrópole,  na  sua  quasi  geral  e 
costumada  ignorância  sobre  as  coisas  do  Ex- 
tremo-Oriente,  queria  attribuir  aos  allemães  (*). 
Os  quaes  allemães,  depois  de  terem  sido  os 
obsequiadores  delicados  e  amáveis  hospitaleiros 
do  sr.  José  de  Azevedo  em  Pekim  (como  vimos 
a  pag.  56  e  67  doesta  revista)  ainda  recentemente 
usaram  para  com  os  nossos  officiaes  de  mari- 
nha do  procedimento  verdadeiramente  capti- 
vante  e  amigável  que  consta  do  seguinte  artigo,  publicado  pelas  Novida- 
des em  2  5  de  setembro  do  corrente  anno  de  1902. 

A   leitura  d'este  trecho  pôde  servir,  sob  muitos  aspectos,  de  ensina- 
mento e  de  licção : 

"D'uma  carta  dirigida  a  um  nosso  presado  amigo,  que  por  capitivante  amabilidade  nos 
permittiu  a  reproducção,  vamos  destacar  os  trechos  seguintes,  que  conteem  interessante 
noticia  do  enorme  desenvolvimento  que  os  allemães  estão  imprimindo  á  sua  colónia  de 


(«)  A  inconveniência  de  taes  noticias  chegou  ao  ponto  de  obrigar  a  imprensa  allemá,  que  tem  mais  que  fazer, 
a  desmentil-as,  visto  icr  chegado  o  Daily-Express  a  dar*lhes  curso  ! 

M.  P. 
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Kiao-Tcheou,  e  ao  mesmo  tempo  referem  a  gentileza  com  que  n'aquelle  porto  foi  rece^ 
hida  a  nossa  canhoneira  Diu,  primeiro  navio  portuguez  que  n'elle  entrou  depois  de  ali 
fluctuar  a  bandeira  imperial: 

A  Diu,  chegando  a  Kiao-Tchéou,  fundeou  próximo  d'um  pequeno  cruzador  allemão, 
que  ali  estava. 

No  dia  seguinte  ,  pelo  meio  dia,  foi  o  governador  allemão,  com  o  seu  ajudante,  cum- 
primentar o  commandante  da  Diu,  sendo  recebido  com  as  honras  devidas.  Pouco  depois, 
recebia  a  officialidade  da  nossa  canhoneira  um  convite  para,  ás  4  horas  da  tarde,  ir  dar 
um  passeio  a  cavallo  e  visitar  os  estabelecimentos  e  consirucçóes  da;  colónia  allemã. 
A'quella  hora,  cinco  ofíiciaes  allemães,  pertencentes  ao  deslacaínento  montado,  que  ali 
está,  aguardaram  os  nossos,  e  com  a  mais  captivante  amabilidade  mostraram  e  expli- 
caram tudo.  Ha  ali  um  porto  artificial,  em  construcção  já  adiantada,  onde,  quando 
prompto,  se  poderão  abrigar  centenas  de  navios,  e  um  porto  mais  pequeno,  esse  já  con- 
cluído, para  embarcações  menores. 

tm  frente  d'este  pequeno  porto,  fica  o  novo  bairro  china,  todo  feito  pelos  allemães, 
segundo  um  plano  por  elles  traçado,  com  ruas  largas,  que  substituiu  o  que  ali  havia  de 
antigo  e  infecto,  que  tudo  foi  arrazado  e  queimado.  Em  construcção,  teem  os  allemães 
baterias  com  grandes  peças  Krupp,  que  eram  dos  próprios  chinezes,  já  concluidos  dos 
espaçosos  e  bellos  edifícios  para  quartéis,  e  um  outro,  enorme,  ainda  em  obras,  achan- 
do-se  alojada  n'aquelles  a  infanieria  de  marinha  e  a  artilheria. 

De  Kiao-Tcheou  já  sae  um  comboio,  que  segue  para.  o  interior.  O  movimento,  a 
actividade  dos  trabalhos  é  constante.  Uma  bonita  praia  de  banhos,  com  elegantes  vi- 
vendas, uma  larga  avenida  rodeando  a  península  e  pelo  typo  da  que  temos  em  Ma- 
cau, etc. 

No  quartel  de  artilheria  foi  oflerecido  um  copo  de  cliatnpagtie,  brindando  os  ofíiciaes 
aHernães  a  Portugal.  A's  7  horas  e  meia  realisou-se  o  banquete  aado  pelo  governador 
aos  nossos  ofíiciaes,  no  Hotel  do  Principe  Henrique,  estando  a  sala  adornada  com  as 
bandeiras  portugueza  e  allemã,  entrelaçadas,  e  tocando  ao  lado  a  banda  de  infanteria  de 
marinha  peças  escolhidas,  algumas  mandadas  pelo  miperador.  o  governador  brindou  ao 
rei  de  Portugal,  «o  primo  e  o  amigo  do  imperador  da  AUemanha»,  e  á  prosperidade  de 
Portugal,  acompanhando  todos,  de  pé,  a  saudação,  emqu;uito  a  banda  tocava  o  hymno 
real  portuguez.  O  commandante  da  Diu,  agradecendo,  brindou  ao  imperador  e  á  Allema- 
nha,  tocando-se  o  hymno  re-pectivo.  Seguiram-se  brindes  á  marinha  e  ao  exercito  de 
Portugal  e  da  AUemanha.  A  recepção  foi  em  tudo  cordealissima. 

Era  a  Diu  o  primeiro  navio  de  guerra  portuguez  que  tocava  em  Kiao-Tchéou;  no 
porto  estiva,  além  do  navio  allemão,  um  couraçado  ausiriaco  e  um  cruzador  japonez. 

Alegram-nos  sobremaneira  estas  informações,  que  correspondem  perfeitamente  á 
orientação  de  politica  internacional,  que  sempre  temos  defendido,  e.que  pode  resumir- 
se,  como  já  de  outra  vez  dissemos,  na  seguinte  formula:  alliança  com  a  Inglaterra  e  si- 
multaneamente cooperação  intima  com  a  AUemanha. 

Brevemente  escreveremos  um  artigo,  accentuando  esta  ordem  de  idéas.» 

Em  pouco  tempo  a  imprensa  viu  que  nem  o  governo  portuguez  que- 
ria vender  Macau  aos  allemães,  nem  estes  se  importam,  actualmente 
pelo  menos,  com  a  situação  do  sul  da  China,  Passaram  então  a  attribuir 
aos  francezes  o  que  aos  allemães  não  podia  ser  attribuido. 

Mas  o  que  fizeram  os  francezes  ? 

Depois  de  terem  tentado  estabelecer  um  sanatório  dentro  de  Macau, 
trataram  de  o  collocar  em  território  que  deve  ser  reservado  á  nossa  es- 
phera  de  influencia  politica,  visto  a  religiosa  nos  pertencer,  por  estar  a  ilha 
de    Hian-chan   comprehendida   dentro  da  jurisdição  do  bispo  de  Macau. 

O  estabelecimento  dos  francezes,  a  pretexto  de  missões,  por  compra 
ou  arrendamento  aos  chins,  do  territ,orio  indicado  no  mappa  com  que 
acompanhamos    os   extractos   que   se   seguem,   só   pode   ser   considerado 


23  1 


como  estabelecimento  particular,  quer  sob  o  ponto  de  vista  politico,  quer 
religioso. 

Pelo  lado  politico,  a  China  não  pode  conceder  terrenos  á  França  em 
território  que  deve  ser  considerado  neutro,  como  sempre  foi  (apezar  dos 
recentes  abusos  dos  chins)  depois  da  tomada  de  Passaleão. 

Pelo  lado  religioso,  também  os  padres  das  Missiofis  étraiigèreS:  não, 
podem  fixar  se  em  Sai-kua-pú  senão  subordinando-se  ao  bispo  de  Macau. 
Dado  que  assim  fosse  ou  que  qualquer  chinez  vendesse  ou  arrendasse 
aos  francezes,  como  contracto  entre  particulares,  o  terreno  alludido,  não 
vemos  para  o  caso  a  gravidade  que  se  afigura  a  muitos. 

Mas,  se  a  tentativa  franceza  tem  por  fim  impedir  a  nossa  futura  e  le- 
gitima expansão  pela  ilha  de  Hianchan,  se  o  procedimento  dos  missio- 
nários francezes  é  fundado  no  intuito  de  mais  uma  vez  expoliar  o  nosso 
minguado  Padroado,  e  com  a  aggravante  do  roubo  se  dar  ás  portas  da 
Sé  de  Macau,  o  governo  portuguez,  certamente  bem  informado  do  as- 
sumpto, terá  procedido  com  a  energia  que  as  nações  pequenas  devem  em- 
pregar quando  não  estão  isoladas,  como  nós  não  devemos  estar,  na  sua 
politica  exterior.  A  energia  das  naçôôs  pequenas  não  significa,  nem  pôde 
significar,  fanfarronadas^  que  para  nada  servem,  a  não  ser  em  prejuizo 
de  quem  as  emprega.  E  representada  pela  fé  nos  seus  direitos  e  pela  te- 
nacidade, constância  e  prudência  nos  meios  empregados  para  os  defen- 
der. O  nosso  defeito  —  e  bem  grande  defeito  que  elle  é!  —  consiste  na 
descrença  e  na  facilidade  com  que  nos  desapegamos  de  interesses  que  só 
momentaneamente  conseguem  despertar  o  nosso  fugaz  impressionismo  me- 
ridional. Depois.  .  .  deixámos  tudo  á  Divina  Providencia,  para  só,  tarde  e 
a  más  horas,  accordarmos  espoliados  e  sem  remédio. 

Temos  fé  em  que  o  governo  da  metrópole  terá  vigiado  esta  questão. 
Pelo  menos  para  remediar  os  erros  commettidos  pelas  auctoridades  de 
Macau  em  continuas  e  repetidas  reincidências.  Se  por  occasião  do  tumulto 
em  outubro  de  1900  tivessem  procedido  com  a  devida  energia  e  segundo 
o  modo  por  nós  indicado  (*),  nem  os  francezes  estariam  em  Sai-kua-pú, 
nem  o  sr.  José  de  Azevedo  teria  de  empregar,  como  certamente  ha  de  ter 
empregado,  o  melhor  da  sua  habilidade  para  reclamar  a  Lapa  como  con- 
dição sine  qiia  non  da  autonomia  de  xMacau. 

Seguem  os  mais  importantes  trechos  que  teem  apparecido  na  im- 
prensa da  metrópole  e  na  de  Hong-Kong  sobre  o  assumpto. 

O  governo  e  os  bons  patriotas,  que  teem  a  seu  cargo  a  defeza  dos  in- 
teresses nacionaes,  que  meditem  sobre  elles  e  cumpram,  como  é  de  espe- 
rar, com  o  seu  dever,  como  nós  cumprimos  o  nosso. 

\      ^  M.  P. 

'*!    Vide  o  que  ficoij  dito  a  pags.yiS  a  719  do  2."  vol.  d'esta  revista.  M.   P. 
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Trechos  da  imprensa  da  metrópole 

Vrança  e  Macau.  —  A  agertcia  Havas  enviou-nos  hoje  o  seguinte  telegramma  í 

«Londres,  14. 

O  visconde  Cranborne,  secretario  parlamentar  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros, respondendo  a  um  deputado  que  perguntava  se  era  verdade  ter  sido  arvorada  a 
bandeira  franceza  na  bahia  de  Ye-Tchi,  entre  Macau  e  Cantão,  disse  que  tal  boato  não 
tinha  o  mínimo  fundamento.» 

O  Tewps,  de  12,  chegado  hoje  a  Lisboa,  insere  a  seguinte  informação  : 

<«()  correspondente  do  Daily  Chronicle,  em  Hong-Kong,  annuncia  que  os  francezes 
levantaram  a  planta  topographica  entre  Macau  e  Cantão,  arvorando  ali  a  bandeira 
franceza. 

Os  camponezes  chinas  recusam-se  a  vender  o  quer  que  seja  aos  francezes*). 

Foi,  evidentemente,  a  noticia  dada  por  este  correspondente  que  provocou  a  per- 
gunta, a  que  se  refere  o  telegramma  da  Havas,  acima  transcripto.  A  resposta  do  vis- 
conde de  Cranborne  foi  negativa;  é  certo,  todavia,  que  este  assumpto  preoccupa  muito 
os  políticos  inglezes. 

E  como  também  alguns  jornaes  portuguezes  anteriormente  se  tenham  referido  a 
elle,  accusimdo  o  governo  portuguez  de  imprudentes  acquiescencias  ao  plano  manifes- 
tado pelos  francezes  de  porem  pé  em  Macau,  a  titulo  ofíicial,  convém  rectificar  o  que 
de  inexacto  se  tem  escripto  a  tal  respeito,  mostrando  ao  mesmo  tempo  qual  é  a  feição 
ostensiva,  que  a  questão  reveste  n'este  momento.  Para  isso,  o  que  ha  de  melhor  é  tra- 
duzir o  artigo,  que  se  encontra  no  jorna!  francez  La  Depèche  Coloniale^  de  10  do  cor- 
rente. 


O  perigo  francez  em  Macau 

Este  perigo  é  um_  futuro  hospital.  Este  perigo  é  a  imprensa  ingleza  de  Hong-Kong, 
que  o  denuncia.  Este  perigo,  já  hontem  o  expozemos.  Longe  de  procederem  mysterio- 
samente,  os  nossos  nacíonaes  trataram  honradamente,  abertamente,  lealmente,  d'um 
negocio  muito  simples,  solicitando  a  adhesao  do  governo  portuguez,  que  por  duas 
vezes  a  recusou. 

Os  nossos  nacionaes,  em  vista  d'isso,  entraram  em  negociações,  fora  do  território 
de  Macau,  em  território  chinez,  com  um  particular,  que  vendeu  uma  porção  de  terreno, 
como  os  tratados  auctorisam. 

E  ahi  está  que  aos  olhos  dos  inglezes  de  Hong-Kong  este  sanatório,  este  asylo  de 
convalescentes,  de  inválidos,  ameaça  os  interesses  da  formidável  possessão  de  Hong- 
Kong  e  de  Kowloun  ! 

"O  terreno  comprado  pelos  francezes,  diz  a  Hong-Kong  Daily  Press  de  maio,  é  um 
pedaço  considerável  do  promontório  de  Catai,  em  frente  das  nove  ilhas.  Está  situado  a 
3o  minutos  de  cavallo,  de  Macau.  E'  uma  posição  d'uma  enorme  vantagem  estratégica 
para  qualquer  nação,  que  tenha  o  propósito  de  desenvolver  a  sua  influencia  na  China 
meridional.'. 

Para  a  estratégia  britannica,  a  menor  parcella  de  território  em  outras  mãos,  que  não 
sejam  as  suas,  tem  uma  importância  estratégica! 

«Deve-se  construir  ali  um  hospital  naval.  (Não  confundir  com  arsenal  naval.) 
«Catai  é  uma  posição  excepcional,  com  um  ancoradouro  profundo,  e  que  domina  a 
entrada  de  Macau  e  de  Cantão.  Conviria  admiravelmente  a  uma  esquadra,  destinada  a 
uma  rápida  operação  contra  Hong  Kong !  Como  o  governo  chinez  tem  de  ractificar  a 
transferencia  de  propriedade,  esperamos  firmemente  que  se  formulará  opposiçao  contra 
esse  acto 


Nã 


>,  queridos  amigos;  os  tratados  não  admittem  qualquer  opposiçao. 
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«Coníiictos  de  interesses  teriam  de  surgir  entre  as  respectivas  potencias  a  respeito 
dos  direitos  maritimos  sobre  a  bahia,  que  é  circundada  pelo  promontório  de  Catai.  Não 
poderia  ser-lhes  dada  uma  solução  satisfactoria,  e  necessariamente  teriam  de  surgir 
complicações  internacionaes». 

Por  causa  d'um  hospital,  é  much  ado  for  nothing. 

«O  verdadeiro  perigo  para  Hong-Kong  —  accrescenta  o  Siam  tree  Press  — não  é 
um  hospital  francez  em  Macau ;  é  a  extensão  da  influencia  allemã  na  China. 

Em  Nikolaiesck,  centro  militar  e  commercial,  são  negociantes  allemães  os  que  fize- 
ram os  fornecimentos  para  o  caminho  de  ferro  da  Mandchouria. 

Em  Porto  Arthur,  a  grande  casa  allemã  Kunz  &  Albert  tem  quarenta  empregados 
allemães. 

Em  Viadivostock,  a  mesma  casa  é  a  proprietária  dos  principaes  estabelecimentos. 

Em  Tien-Tsin,  está  a  casa  allemã  Carlovitz  and  C.^ 

Em  Cantão,  ha  uma  succursal  d'esta  grande  sociedade. 

Em  ^hangai,  e  a  marinha  mercante  allemã,  que  tem  a  preponderância,  e  que  ha 
cinco  annos  se  substituiu  á  marinha  britannica. 

O  Yang-Tse  era,  anteriormente,  exclusivamente  reservado  para  a  marinha  ingleza. 
Foi  substituída  também  pela  marinha  allemã. 

São  estes  factos,  que  constituem  realmente  para  Hong-Kong  um  perigo  grave,  e 
bem  mais  eminente  e  de  receiar  do  que  um  hospital  francez  nas  visinhancas  de  Hanoi 
e  de  Kouang-Tchéou. 

Ch.  I^kmirk 

Acceitando  como  boas  as  explicações  da  Depeche  Coloniale,  e  que  ostensivamente 
parecem  rasoaveis  e  inoflensivas,  deverá  suppôr-se  que  a  imprensa  iugleza  se  alarma 
sem  motivo.  Macau,  e  as  suas  visinhancas,  desfructam  um  clima,  que  é  muito  superior 
ao  da  Indo-China  franceza  ;  e  por  isso  bem  pode  admittir-se  que  o  governo  francez  ali 
queira  ter  um  sanatório  para  serviço  auxiliar  d'aquèlla  sua  vasta  possessão.  Mas  os  in- 
glezes,  que  teem  visto  a  França  crear  um  enorme  império  colonial  nos  últimos  vinte  e 
cinco  annos,  desconfiam  que  por  estes  processos  innocentes,  de  hospitalisação,  pôde 
ir-se  longe.  E  estão  inquietos. 

Como  quer  que  seja,  a  nossa  correcção  de  proceder,  a  despeito  do  que  disseram  al- 
guns jornaes,  não  pode  soffrer  duvidas.  As  auctoridades  portuguezas  duas  vezes  contra- 
riaram efficazmente,  embora  por  meios  indirectos,  a  creação  d'um  estabelecimento 
official,  francez,  em  Macau.  Vendo  que  teriam  de  esbarrar-se  contra  essa  opposição 
systematica,  os  francezes  abandonaram  o  plano  de  fundar  aquelle  estabelecimento  em 
Macau,  e  entenderam-se  com  os  chinas,  em  território  chinez.  Ahi,  nada  tínhamos  que 
oppor,  nem  podíamos  intervir  (*). 

Das  explicações  da  Depêche  Coloniale  resulta  para  nós  só  um  motivo  de  tristeza. 
Em  quanto  assim  se  mostra  ardente  a  lucta  das  rivalidades  commerciaes,  entre  as  dif- 
ferentes  potencias,  nós  limitamo-nos  a  sustentar  os  nossos  direitos  históricos,  e  pela 
única  força  que  d'elles  se  deriva,  sem  haver  casas  portuguezas  que  entrem  em  compe- 
tência com  a  actividade  das  casas  estrangeiras  para  a  conquista  do  predomínio  no 
Extremo  Oriente. 

E  isso  é  uma  causa  irremediável  de  inferioridade  (*#). 

(Das  Novidades,  de  i5  de  julho  de  1902.) 

(*)  Podíamos  e  devíamos  e  queremos  crer  que  o  governo,  pelos  meios  que  terá  julgado  mais  convenientes, 

trataria  do  assumpto.  Quer  pelo  lado  religioso,  quer  pelo  politico,  como  ja  vimos,  os  francezes  só  poderiam  es- 

tabelecer-se  no  Ca-tai:  —  sob  o  ponto  de  vista  politico,  como  meros  particulares;  sob  o  ponto  de  vista  religioso, 

como  missionários  subordinados  ao  Bispo  de  Macau. 

M.  P. 

(**)  N*este  ponto  tem  razáo  as  Novidades i  nias  essa  falta  de  iniciativa  e  de  competência  nota-se  em  todas  as 
.flossas  colónias    Pois  se  até  para  desenvolver  a  I-unda  e  preciso  que  as  Novidades  recommendem  a  garantia  de 
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Carla  de  Pariw  —  rVen^ocion  da  Cliina.'-- No  dia  3o  de  junho  último,  upi 
deputado  inglez  perguntou  ao  governo  do  seu  paiz  se  tinha  conhecimento  da  acquisição 
d'uns  terrenos  pelos  francezes,  nas  proximidade?  de  Macau.  O  governo  respondeu  que, 
realmente,  uns  missionários  francezes  compraram  um  terreno  próximo  de  Macau  para 
ali  construir  um  hospital.  Mais  nada.  Acontece  que,  falando-se  de  Macau,  todo  o  mundo 
colonial  suppQZ  que  o  caso  se  dera  em  terreno  nosso;  e  d'ahi  o  barulho  que  este  facto 
produziu,  e  a  justificação,  até,  da  arenga  do  deputado  artonymo. 

Que  se  passou,  afinal? 

Os  frades  francezes  das  missões  da  China  pediram,  por  mais  d'uma  vez,  os  bons 
officios  do  nosso  governo,  para  conseguirem  a  compra  d'um  terreno  em  Macau,  desti- 
nado—  diziam  elles  —  ao  fim  que  se  indica.  O  governo  portuguez,  —  por  diversos  mo- 
tivos que  se  comprehendem,  —  recusou  o  auxilio  pedido. 

Então,  os  ditos  missionários  deliberaram  comprar  o  terreno  a  um  particular;  e  tive- 
ram quasi  na  unha  o  chalet  Boa  Vista,  pertencente  a  um  illustre  medico  da  colónia,  a 
quem  otfereceram  i5o:ooo  francos.  O  governo  portuguez,  ao  que  se  diz,  poude  ainda 
impedir  esta  venda;  e  assim  se  salvou...  Hong-Kong  da  fúria  dos  missionários  de 
Mgr.  Favart.  Os  francezes,  as  instigações  do  seu  cônsul  em  Cantão,  não  esmoreceram 
ainda  d'esta  vez.  Propozeram  a  compra  d'um  pedaçote  de  terreno,  junto  do  hospital 
S.  Januário;  mas,  a  recusa  mais  formal,  pôl-os  definitivamente  fora  do  campo  de  Macau. 
Fora  das  nossas  fronteiras,  os  mesmos  francezes  (e  não  os  allemães,  como  disse  um  pe- 
riódico lisbonense)  compraram  a  uni  chinez  um  pedaço  de  promontório  de  Catai,  a  meia 
hora  de  Macau,  para  ali  construir  um  sanatório,  destinado  aos  funccionarios  da  Indo- 
china. O  mais  curioso  é  que  os  mesmos  missionários  francezes  já  possuem  um  hospital 
em  Hong-Kong;  e  é  mesmo  por  isso  que  já  acham  que  são  hospitaes  de  mais  em  terri- 
tório estrangeiro. 

O  Hon^-Kong  Daily  Press,  de  Hong-Kong,  diz  a  este  respeito:  <-0  terreno  com- 
prado pelos  francezes  está  n'uma  esplendida  posição  estratégica  para  qualquer  nação  que 
se  proponha  dominar  na  China  meridional.» 
.    «Catai  está  n'uma  posição  excepcional,  possuindo  um  bello  ancoradouro,  que  domina 
a  entrada  de  Macau  e  de  Cantão.» 

Parece,  realmente,  que  os  francezes  não  pensam  só  na  construcção  do  hospital.  A 
crer  no  que  por  aqui  consta,  elles  desejam  ligar  o  promontório  de  Catai,  pelo  cabo  te- 
legraphico,  com  o  seu  estabelecimento  de  Kuang-Cheou ;  e  impedir,  com  a  sua  influen- 
cia em  território  macaense,  a  projectada  extensão  da  nossa  pequena  colónia.  Os  ingle- 
zes  sabem  isto;  e  ha  mais  d'um  anno  que  nos  avisa  e  previne  o  maravilhoso  gabinete  de 
Pekim.  Vamos  a  ver  o  que  sae  d'esla  embrulhada  diplomática;  e  o  que  fará  digno  de 
vêr-se,  o  nosso  embaixador  especial  no  Oriente,  successor  emérito  do  choramingas  Fer- 
não Mendes  Pinto...  (#).  —  A.  N. 

(Do  Correio  da  Noite,  de  \6  julho  de  iqo2.) 

uros  por  parte  do  Estado,  sem  a  qual  os  nossos  capitalistas  preterem  empreíjar  o  seu  dinheiro  na  construcção  de 
prédios  na  Avenida  ou  na  compra  do  papel  das  inscnpcões  e  coupons. 

M.  P. 

(*)  Queríamos  vèr  o  illustre  correspondente  do  Correio  da  Noite,  e  nosso  prezado  amigo,  nos  mesmos  assa- 
dos em  que  se  encontrou  Fernão  .Mendes,  para  ter  a  prova  de  que  eile  não  choraria  em  situações  semelhantes  ás 
do  grande  peregrino!  Mendes  Pinto  soífreu  muito,  prestou  relevantes  serviços  á  historia  portugueza  do  Extremo- 
Oriente;  e,  se  não  failou  verdade  algumas  vezes,  foi  porque  acreditava  faciimetite  no  que  lhe  contavam.  Mas, 
em  lodo  o  caso,  parece-nos  descabida  a  comparação  do  embaixador  d'hoje  com  o  corredor  (ie  aventuras  do  sé- 
culo XVI ! 

Al.  P. 
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Macau 

Esboço  do  terreno  comprehendido  entre  o  principio  da  Estrada  da  Porta  do  Cerco 
e  o  (Lampo  neutro  até  o  logar  de  bai-kua-pú,  comprado  pelos  missionários  francezes  em  1902 
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(Segundo  um  desenho  inédito,  recebido  de  Macau) 
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A   «luenl^o  da  pretelição  cl«  «governo  francês  «lolire  Maeain. — 

Teern-se  occupado  recentemente  d'es,ta  questão  os  jornaes  d'esta  colónia,  sobretudo 
o  Hong-Kong  Telegraph,  que  no  seu  numero  de  6  do  corrente,  não  duvidou  inserir,  iem 
artigo  editorial,  as  suas  apprehensóes,  chamando  a  attençáo  do  seu  governo  sobre  a  ex- 
pansão da  influencia  franceza  no  sul  da  Ghina  e  sobre  os  esforços  para  estabelecer  um 
sanatório  naval  e  militar  em  Macau,  tentando  adquirir  para  esse  firn,  em  primeiro  logar^ 
o  Hotel  Boa  Vista,  do  capitão  W.  E.  Clârke,  e,  em  segundo  logar,  a  Villa  Branca,  pro- 
priedade de  um  alto  funccionario  publico  portuguez. 

Diz  mais  aquelle  jornal  que  os  francezes,  vendo  abortadas  as  suas  tentativas,  foram 
soccorrer-se  dos  seus  missionários,  aproveitando-se  de  uma  clausula  addicional  á  con- 
venção com  a  China  de  1860,  pela  qual  é  facultado  aos  missionários  adquirirem,  por  com- 
pra ou  arrendamento,  terreno  em  qualquer  parte  da  China  para  fazerem  n'elle  construc- 
çóes;  e,  em  virtude  d'essa  clausula,  um  missionário,  por  nome  Lo,  comprou  uma  par- 
cella  de  terreno  em  Con-sá  f#)  no  districto  de  Heungshan  (Hian-chan),  próximo  da 
Porta  do  Cerco. 

O  jornal  inglez  vê  em  tudo  isso  más  intenções  do  governo  francez  e  não  duvidou 
recommendar  francamente  ao  seu  governo  a  m.axima  vigilância  no  movimento  das  ca- 
nhoneiras francezas,  para  evitar,  não  só  a  expansão  da  influencia  franceza  no  sul  da 
China,  mas  também  que  Macau  seja  absorvida  pela  Franca  ,  cumprindo  attender  a  que 
Portugal,  como  nação  amiga  e  veiha  allisda  da  Inglaterra,  não  possue  esquadra  nem  re- 
cursos militares  sufficientes  para  repellir  uma  invasão  estrangeira. 

Ora,  Mr.  Hardouin,  cônsul  de  França  em  Cantão,  foi  correctíssimo  no  seu  proceder 
para  com  o  governo  de  Macau,  ao  qual  communicou  francamente,  e  sem  reservas,  a  in- 
tenção que  tinha  o  governador  geral  da  Indo-China,  M.  Doumer,  de  estabelecer  um  sa- 
natório em  Macau,  simplesmente  para  a  convalescença  dos  funccionarios  civis  e  milita- 
res, que  são  atacados  de  lebre  paludosa,  sendo-lhes  por  isso  necessário  mudar  de  ares. 

Disse  mais  o  cônsul  francez  que  a  escolha  de  Macau  foi  determinada  pelas  suas  boas 
condições  sanitárias,  geralmente  conhecidas  no  oriente,  e  por  ser  mais  conveniente  e 
menos  dispendioso  ao  governo  da  republica  enviar  os  convalescentes  a  Macau,  do  que 
ter  de  mandal-os  regressar  para  França  ou  para  o  hospital-sanatorio  dos  francezes  no 
Japão. 

Disse  mais  o  cônsul  francez  ique  o  estabelecimento  ficaria  sujeito  ás  ipis  portugue- 
zas  e  até  sob  a  fiscalisação  directa  dos  médicos  portuguezes  que  perceberiam  venci- 
mento; e  finalmente  desejava  saber  se  o  governo  portuguez  se  opporia  a  isso. 

O  sr.  governador  Horta  e  (^osta  achou  a  idea  tão  justa  e  viável,  que  respondeu  não 
haver  de  sua  parte  nenhum  motivo  de  opposição,  e  que  esperava  que  o  governo  da  me- 
trópole, a  quem  ia  telegraphar  sobre  o  assumpto,  accederia  de  bom  grado  aos  desejos 
de  M.  Doumer. 

Demorou-se  a  resposta,  e,  n'este  intervallo,  parece  que,  para  maior  segurança  do  go- 
verno portuguez,  o  agente  consular  de  França  em  Macau  confirmou  por  escripto  as  in- 
tenções do  governo  francez,  ratificando  o  respeito  ás  leis  do  paiz  e  assegurando  que  o 
projectado  sanatório  não  teria  nenhum  caracter  official. 

Ninguém  pôde  suppôr  que  o  francez  ignore  o  direito  que  tem  de  adquirir  em  Macau 
qualquer  propriedade. 

Faculta-lh'o  não  só  o  direito  civil  portuguez,  mas  também  o  tratado  de  amisade  e 
commercio  entre  a  França  e  Portugal. 


*)  Cousa  ou  Kou-sà  é  que  deve  ser.  M.  P. 
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E'  verdade  que  caducou  o  projecto  da  compra  do  «Hotel  Boa  Vista»,  porque  o  nosso 
governo  decretou  (#)  a  sua  expropriação,  assim  como  também  se  invalidou  a  compra  de 
«Villa  Branca»,  por  não  querer  o  proprietário  assignar  a  respectiva  escriptura,  e  isto  por 
ser  funccionario  publico  e  por  entender  que  não  devia  contrariar  a  vontade  do  seu 
governo. 

E  não  existem,  por  ventura,  sanatórios  em  ioda  a  parte  do  mundo,  até  na  nossa  pro- 
vincia  da  Madeira,  e  mesmo  em  Macau,  onde  sempre  houve  até  depois  do  segundo  quar- 
íel  do  século  passado  um  hospital  francez  ? 

Até  hoje  se  vê  publicado  no  «Annuario  Commercial  Didot  Bottin»,  de  Paris,  de  1902, 
na  parte  relativa  a  Macau,  a  existência  d'esse  hospital  francez,  sendo  certo  que  de  vez 
em  quando  ainda  se  recebem  no  correio  de  Macau  cartas,  impressos  e  circulares  com  o 
seguinte  endereço  : 

«Monsieur  Mesunier,  directeur  do  Thôpital  trançais  de  Macau.» 

Se  a  França  quizesse  apoderar-se  de  Macau  não  seria  a  existência  do  sanatório  que 
justificaria  a  violência. 

Não  ha,  pois,  razão  para  sustos. 

(Do  Século,  de  28  de  setembro  de  míOí.) 

Devaneios». — Chegaram  pelos  jornaes  de  Hong-Kong  noticias  acerca  de  uma 
pretensão  de  francezes  estabelecerem  em  Macau  sanatório  ou  hospital  para  os  seus 
doentes  da  colónia  do  Tonkin  e  do  protectorado  da  Cochinchina.  i-ogo  diremos  em  que 
essas  noticias  consistem,  porque  desejamos  antes  fazer  uma  declaração,  que  talvez  seja 
tomada  em  desconto  dos  nossos  peccados 

Consiste  a  declaração,  em  que  a  respeito  de  negócios  de  administração  publica  e 
principalmente  colonial  pensamos  em  regra  de  modo  diverso  do  que  o  íaz  toda  a  gen- 
te, e  ás  vezes  até  as  nossas  ideias  são  absolutamente  contrarias  ás  de  todos  os  outros. 
N'esta  situação  a  natural  modéstia  levou-nos  a  crer  firmemente,  que  toda  a  gente  tem 
razão  contra  nós,  que  toda  a  gente  é  de  juizo  e,  portanto,  nós  somos  malucos  {#*).  Pelo 
que,  se  dissermos  a  seguir  alguma  cousa  fora  de  propósito,  façam  favor  de  não  se  zan- 
garem, attribuindo  a  apenas  á  maluqueira  habitual. 

Devemos  ainda  accrescenlar  que  pelo  que  respeita  ás  colónias,  a  nossa  doudice  ar- 
reigada e  firme  é  que,  se  devemos  cuidadosamente  manter  e  zelar  os  nossos  direitos  de 
soberania,  temos  também  obrigação  de  proteger  e  auxiliar  o  trabalho  e  as  iniciativas 
dos  nossos  conterrâneos  e,  quando  apparecerem  estrangeiros,  de  os  favorecer  quanto 
possivel  e  de  lhes  ser  agradáveis  por  todos  os  modos.  Tudo  isto,  porém,  hão  de  ser  ma- 
luqueiras, porque  a  pratica  constante  nas  altas  regiões  officiaes  é  pôr  obstáculos  e  crear 
difficuldades  a  quantos  nacionaes  queiram  metter-se  em  negócios  coloniaes  e  a  respeito 
de  estrangeiros  correl-os  por  todas  as  formas,  de  modo  que  fujam  para  bem  longe.  Nós, 
em  ficando  nas  colónias  com  empregados  pretos,  mosquitos  e  formiga  branca  para  car- 


(*)  Ha  aqui  erro  ou  lapso  resultante  de  quemf  ez  o  extracto  do  artigo  do  Patriota,  adeaiite  transcriptò,  ter 
lido  a  palavra  decretando  adeante  de  portaria.  O  governador  de  Macau  determinou  em  portaria ;  não  podia  de- 
cretar, porque,  apezar  de  tudo,  ainda  não  chegou  até  ás  culminancias  do  poder  executivo. 

M.P. 

(**)  Transcrevemos  na  integra  o  artigo,  sem  nos  determos  com  o  feitio  especial  com  que  é  escripto  esem  per- 
filharmos ou  rejeitarmos  a  sua  doutrina.  O  mesmo  acontece  com  os  outros  trechos  atraz  e  adeante  transcriptos. 
A  nossa  opinião,  |á  formulada,  está  novamente  resumida  nas  palavras  que  antecedem  estas  transcripçôes. 

M    P. 
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regar  com  as  culpas  da  falta  de  papeis  e  documentos,  temos  attingido  a  suprema  feli- 
cidade. 

Com  este  prologo  vamos  ao  caso  franco-portuguez  de  Macau,  conforme  o  contam 
gazetas  de  Hong-Kong. 

Sendo  Macau  muito  salubre,  os  francezes  que  teem  próximas  colónias  e  dependên- 
cias doentias,  pensaram  em  crear  n'aquella  cidade  um  sanatório.  Para  isso  quizeram 
comprar  a  um  Mr.  Glock  (Clarke)  uma  casa  denominada  Hotel  da  'Boa  Vista,  e  não 
o  conseguindo,  tentaram  comprar  a  Villa  Branca^  pertencente  a  um  funccionario  por- 
tuguez.  Mas  também  ahi  lhes  falhou  a  tentativa  e  então,  valendo-se  d'um  missionário  e 
das  disposições  dos  seus  tratados  com  a  China,  adquiriram  um  terreno  em  Cou-sá, 
districto  de  Haeungshan  e  junto  9a  celebre  Porta  da  Cerca  (do  Cerco)  de  Macau. 

Por  occasião  da  tentativa  de  acquisição  de  edifícios  em  Macau,  o  sr.  Hardouin,  côn- 
sul de  França,  procurou  o  governador  de  Macau  e  o  informou  da  intenção  de  crear  o 
sanatório,  o  qual,  sendo  sito  em  território  portuguez,  ás  leis  de  Portugal  ficaria  sujei- 
to. Desejou  o  cônsul  francez  saber  se  o  governo  portuguez  se  opporia,  e  affirma-se-lhe 
ter-lhe  respondido  o  governador,  que  não  via  motivo  para  opposição,  mas  que  á  cau- 
tela ia  telegraphicamente  consultar  para  Lisboa.  Mas  a  resposta  d'aqui  demorou-se, 
pelo  que  o  sr.  Hardouin  repeliu  as  suas  declarações  por  escripío.  Mas,  passados  cerca 
de  i5  dias,  appareceu  no  Boletim  Oficial  uma  portaria,  mandando  expropriar  por  utili- 
dade puMica  o  Hotel  Boa  Vista  e  mais,  por  causa  das  duvidas,  outros  terrenos  e  pré- 
dios d'ali  até  a  chácara  Santa  Sancha. 

Então  um  medico  francez,  o  dr.  Morny  (Mesnyj  pretendeu  comprar  ao  sr.  dr.  Go- 
mes da  Silva  o  chalet  chamado  Villa  Branca,  e  esteve  o  negocio  justo,  quando  o  por- 
tuguez vendedor  cedeu,  dizem,  a  conselhos  ou  indicações  da  auctoridade  e  recusou 
concluir  a  venda.  E  foi  então  que  os  francezes  compraram  terreno  em  Chan-sá  (?)  fora, 
mas  ás  portas  de  Macau. 

Se  as  coisas  assim  se  passaram,  não  duvidamos,  porque  somos  malucos,  de  que  se 
procedeu  com  muito  tino  e  esperteza,  mas  desejaríamos  para  nossa  instrucção  e  recreio 
saber  porquê  e  para  que  se  fez  assim.  Querer  saber,  até  a  malucos  deve  ser  licito.  E 
contaremos  agora  dois  casos  a  propósito. 

Ha  annos  succedia  a  miúdo  irem  funccionarios  e  negociantes  francezes  do  Gabão  e 
Costa  da  Gume  convalescer  ou  tratar-se  em  S.  Thomé,  onde  nas  roças  altas  eram  rece- 
bidos com  a  bizarra  hospitalidade  portugueza.  Lembrou  então  construir  em  local  pró- 
prio um  sanatório  para  portuguezes  e  francezes,  maltratados  pelos  climas  coloniaes.  Gf- 
ficiosamente  se  tratou  d'isso  em  Paris,  e  chegou  se  pouco  mais  ou  menos  ao  seguinte 
accordo:  A  França  auxiliaria  Portugal  no  melhoramento  das  condições  de  embarque  e 
desembarque  na  bahia  de  Anna  Chaves,  bem  como  na  construcção  da  linha  férrea  do 
porto  para  o  local  do  sanatório;  nas  edificações  d'este  poderia  haver  locaes  separados 
para  doentes  e  médicos  francezes,  mas  tudo  ficaria  como  propriedade  particular  em  ter- 
ritório portuguez  sujeito  ás  leis  e  tribunaes  de  Portugal. 

Escusado  é  dizer  que,  consultado  o  governo  de  Lisboa  sobre  esta  útil  combinação, 
elle  se  metteu  em  copas  e  não  respondeu  coisa  nenhuma. 
Vamos  ao  outro  caso. 

Era  em  1890,  acabava  de  ser  assignado  o  convénio  entre  Portugal  e  a  higlaterra  e  as 
auctoridades  de  Moçambique  recebiam  instrucções  de  procurarem  viver  na  melhor  har- 
monia com  as  auctoridades  e  súbditos  britannicos.  Então  no  Chinde  havia  apenas  um 
posto  portuguez  commandado  por  um  sargento. 

Assim  estavam  as  coisas,  quando  á  barra  do  Chinde  chegou  um  navio  inglez,  le- 
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vando  quarteladas  de  lanchas  destinadas  á  navegação  do  Zambeze.  O  commandanie  do 
vapor  pediu  licença  ao  sargento  para  desembarcar  as  peças  das  lanchas  e  as  armar  em 
terra;  o  sargento,  muito  perplexo,  mandou  pedir  instrucções  a  Quehmane,  d'onde  o  go- 
vernador estava  ausente,  e  n'este  transe  o  secretario  encarregado  do  governo  foi  con- 
sultar o  commissario  régio.  Este,  que  não  exercia  nenhuma  espécie  de  auctoridade,  ape- 
nas podia  aconselhar  e  assim  fez.  O  conselho  foi  este:  Chame-se  o  vice-consul  inglez  e 
diga-se-lhe  que,  salva  approvação  do  governador,  se  poderia  talvez  acceitar  uma  com- 
binação razoável.  Seria  esta:  O  commandante  inglez  tomaria  de  arrendamento,  por 
tempo  muito  limitado,  uma  porção  de  areal  unicamente  para  o  fim  de  armar  as  lanchas  ; 
no  terreno  arrendado  estaria  sempre  arvorada  a  bandeira  portugueza  e  ali  postaria  uma 
guarda  portugueza;  qualquer  confiicto,  contestação  oa  difíiculdade  que  se  levantasse  fi- 
caria sobre  a  alçada  das  auctoridades  e  tribunaes  portuguezes. 

O  vice-consul  britannico  acceitou  estas  condições,  que  importavam  o  reconheci- 
mento pleno  da  soberania  e  até  da  propriedade  de  Portugal,  mas  o  governador,  consul- 
tado pelo  telegrapho,  não  approvou.  Bem. 

Que  fizeram  então  os  inglezes?  Com  maior  trabalho  e  dispêndio  armaram  as  lan- 
chas no  mar  e  depois  subiram  com  ellas  o  Zambeze  muito  a  seu  gosto.  Alguma  aucto- 
ridade portugueza  ainda  mandou  atravessar  fios  do  telegrapho  em  pontos  apertados  do 
rio  para  as  lanchas  não  passarem.  Mas  os  inglezes  saltaram  á  agua,  com  os  machados 
de  bordo  cortaram  os  pobres  fios  e  subiram  Zambeze  acima. 

iMuitas  vezes  sentimos  vontade  de  perguntar  o  que  significará  e  para  que  servirá 
esta  perrice,  mas,  como  nos  persuadimos  de  que  não  obteríamos  resposta,  contentamo- 
nos  com  passar  a  nós  mesmos  o  diploma  de  malucos.  E  n'isso  ficamos. 

(Do  Popular,  de  29  de  setembro  de  1902.) 


O  Jornal  do  Commercio  attentou  no  artigo  em  que,  tratando  de  artigos  vários  da 
administração  publica,  nos  demos  por  malucos  visto  pensarmos  de  modo  diverso  e 
muitas  vezes  contrario  ao  de  toda  a  gente.  Mas  o  collega,  com  muita  amabilidade,  en- 
tende que  nos  suppomos  apenas  atacados  de  maluqueira.  Agradecemos,  mas  pedimos 
licença  para  discrepar.  Não  suppomos  apenas,  estamos  absolutamente  certos. 

Por  isso  também  não  concordamos,  em  que  no  espirito  tenhamos  apenas  apprehen- 
sões  de  maluqueira.  Quaes  apprehensões  nem  meias  apprehensóes;  são  absolutas  cer- 
tezas. Lisonjeia-nos,  porém,  muito  que  o  Jornal  do  Commercio  se  associe  a  nós  na 
convicção  de  também  andar  maluco,  visto  nos  assumptos  discutidos  pensar  pouco  mais 
ou  menos  como  nós. 

Por  ultimo  associamo-nos  sinceramente  ao  desejo  do  collega,  de  que  não  nos  quei- 
ram mal  por  causa  da  maluqueira,  visto  ser  mansa.  Podemos  affirmar  que  tal  é  a  nossa; 
que  incommoda  apenas  alguns  leitores  espontâneos  e  que  não  se  aífronta  nada  com  a 
sabedoria  e  juizos  alheios.  Nem  ao  menos  os  invejamos;  lamentamos  apenas  que  a 
esses  iliustres  cidadãos  falte  uma  qualidade  que  julgamos  essencial  na  vida  pratica  e 
vem  a  ser  a  jumencia. 

Sustentamos  nós  desde  largos  annos  que  para  jogar  bem  o  whist  são  precisas  es- 
sencialmente três  qualidades,  a  saber:  memoria  para  reter  as  cartas,  intelligencia  para 
dirigir  o  jogo  e  a  famosa  jumencia.  Esta  é  uma  certa  esperteza,  uma  espécie  de  faro, 
uma  cousa  como  instincto,  que  por  indícios  fugazes  faz  descobrir  como  estejam  dis- 
postas as  peças  disponíveis;  é  a  qualidade  do  jumento,  que  lá  escolhe  o  trilho  melhor 
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para  elle.  e  geralmente  escolhe  bem.  Pois  na  administração  publica,  como  bem  mais 
complexa  que  o  quebra  cabeças  inglez,  também  são  precisas  as  mesmas  qualidades,  e 
suppomos  não  offender  ninguém  crendo  que  nas  altas  rigiões  da  nossa  politica  exacta- 
mente a  jumencia  é  o  que  mais  tem  faltado. 

Esta  opinião  em  todo  o  caso  é  filha  da  própria  maluqueira,  que  com  o  correr  dos 
annos  se  tem  aggravado  e  se  tornou  incurável. 

Ahi  está  no  caso  dos  francezes  em  Macau  bem  evidente  a  falta  de  jumencia  e  veja 
o  Jornal  do  Commercio  como  essa  noção  é  commoda. 

Quando  o  governo  do  Tonkin  pensou  em  ter  na  cidade  do  Santo  Nome  de  Deus  de 
Macau  uma  casa,  onde  abrigasse  á  sombra  da  bandeir.a  portugueza  alguns  doentes  seus, 
para  se  restaurarem  dos  effeitos  perniciosos  dos  climas  tropicaes,  houve  intelligencias 
eximias  que  logo  viram  estarem  aquelles  marotóes  com  a  idéa  de  se  apoderarem  de 
Macau  por  meio  dos  doentes  e  dos  convalescentes:  houve  memorias  assombrosas  a 
lembrarem-se  do  axioma  de  que  por  causa  de  um  alho  se  faz  ou  desfaz  uma  alhada. 
Faltou  a  jumencia  para  lembrar  que,  se  a  França  tivesse  querido  no  passado  ou  viesse 
no  futuro  a  querer  apoderar-se  de  Macau,  não  lhe  faltariam  occasiões  nem  pretextos 
para  o  conseguir,  sem  passar  pelo  expediente  intrincadamente  tortuoso  de  um  modesto 
sanatório.  Explicando-se  todo  o  caso  pela  falta  de  jumencia,  todos  ficam  satisfeitos  e 
ninguém  se  offende.  F  commodo  e  justo. 

Nota  o  collega  ainda  mais  uma  cousa.  Assim  como  ha  indivíduos  pouco  intelli^en- 
tes,  que  são  excellentes  jogadores,  assim  também  na  vida  social  apparecem  muitas 
pessoas  que,  sem  dotes  notáveis  de  espirito  nem  grande  bagagem  de  conhecimentos, 
conseguem  ganhar  a  vida,  enriquecer,  collocar-se  bem.  Geralmente,  quando  se  pergunta 
por  que  assim  succedeu,  a  resposta  é  que  foi  sorte  ou  felicidade,  cousas  que  não  exis- 
tem. Pois  a  explicação  verdadeira  é  disporem  esses  suppostos  felizes  de  muita  jumen- 
cia. Vê-se  logo  a  razão  porque  em  regra  somos  mal  governados,  apesar  do  talento  dos 
homens  de  Estado,  do  seu  saber,  da  sua  pratica  e  da  sua  memoria;  é  por  lhes  faltar 
jumencia.  Se  fosse  possivel  abrir  uma  universidade  de  jumencia  e  fechar  a  outra,  ver- 
se-hia   logo  como  seriamos  mais  felizes  e  prósperos.  Jumencia  é  o  que  falta,  e  nada 

mais. 

(Do  Popular,  de  i  de  outubro  de  1902.) 


Trechos  da  imprensa  de  Hong-Kong 

Ha  quasi  um  mez  recebemos  dos  nosso  correspondente  em  Macau  algumas  particu- 
laridades acerca  d'uma  tentativa  franceza  para  estabelecer  ou  antes  restabelecer  (visto 
que  uma  instituição  similhante  existiu  anteriormente  no  mesmo  logar)  (*),  um  hospital 
naval  em  Ca-tai,  um  promontório  na  costa  de  Kuang-tung,  distante  quasi  meia  hora  (de 
passeio  a  cavallo  ou  de  carruagem)  de  Macau.  Ouviram-se  algumas  expressões  de  incre- 
dulidade quando  publicámos  essas  noticias,  o  que  determinou  a  que  procedêssemos  a 
ulteriores  indagações  sobre  o  assumpto.  Naturalmente  a  questão  é  d'aquellas  em  que  não 
é  de  forma  alguma  fácil  estabelecer-se  o  que  é  realmente  verdadeiro.  Comtudo  apresenta- 
mos aos  nossos  leitores  a  seguinte  informação,  sem  maior  garantia  do  que  a  da  boa  fé  com 


(*)  Nâo  me  consta  que  tivesse  existido  em  Ca-Tai  nenhum  hospital  írancez  em  tempo  algum. 
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que  é  dada,  e  de  que  é  sabido  que  para  o  assumpto  ibram  chamadas  as  attenções  das 
auctoridades  de  Hongkong  e  de  Macau.  Ha  menos  de  um  mez  —  isto  é,  logo  depois  de 
termos  publicado  a  nossa  informação  sobre  o  Ga-tai,  —  circularam  novas  em  Macau  de  que 
certos  marcos  de  pedra  tinham  sido  subrepticiamente  collocados  em  Ca-Tai  em  redor 
do  lote  de  terreno  que  se  dizia  ter  sido  adquirido  pelos  francezes.  Segundo  informação 
ulterior,  tinha-se  encontrado  n'estas  pedras  a  seguinte  inscripção  em  chinez:  —  i^Este 
terreno  é  propriedade  das  Missões  estrangeiras  da  Grande  França»  — .  Depois  do  achado 
foram  estas  pedras  removidas  pelos  officiaes  (provavelmente  europeus)  locaes  das  Alfande- 
gas marítimas  imperiaes  chinezas.  Em  consequência  d'isto,  foram  enviados  relatórios  de 
Macau  para  Lisboa,  e  também,  segundo  cremos,  do  representante  britannico  em  Macau 
ao  cônsul  geral  em  Cantão  e  para  Hongkong.  Além  d'isso,  também  o  Enviado  extraor- 
dinário portuguez  em  Pekim,  sr.  Gastello  Branco,  recebeu  aviso  telegraphico  sobre  o  as- 
sumpto. Assim  se  dá  conta  circumstanciada  do  incidente;  mas  contra  elle  ha  o  facto  de 
que  é  quasi  impossível  eífectuar-se  um  desembarque  no  promontório  de  Ca-Tai  sem  que 
seja  surprehendido  immediatamente  pelas  vigilantes  auctoridades  das  Alfandegas  impe- 
riaes, visto  que  os  postos  fiscaes  da  visinhança  estão  excellentemente  collocados  para  a 
observação  da  costa  e  do  mar  n'um  raio  de  algumas  milhas.  Certas  pessoas  que  teem 
visitado  a  localidade  teem-nos  dito  que  não  julgam  possivel  que  um  desembarque  se 
tivesse  realisado  sem  ser  visto.  Além  d'isso,  o  mais  próximo  estabelecimento  das  Mis- 
sions  Eirangères  está  estabelecido  em  Hongkong,  e  os  que  conhecem  aqui  esse  estabe- 
lecimento hesitariam  em  attribuir  um  tal  procedimento  aos  seus  membros.  Comtudo, 
não  havia  motivo  para  que  occultassemos  o  resultado  das  nossas  investigações  acerca 
do  assumpto,  resultado  que  apresentámos  aos  nossos  leitores.  A  tentativa  pelos  France- 
zes para  adquirirem  a  propriedade  do  Hotel  da  Boa  Vista,  conjugada  com  os  boatos 
acerca  das  intenções  francezas  sobre  a  pacifica  acquisição  da  colónia  portugueza,  torna 
necessária  a  vigilância  de  todos  os  possiveis  signaes  de  actividade  franceza  na  visinhança. 
Provavelmente  é  uma  simples  coincidência  a  visita  a  Macau  d'um  official  francez  vindo 
de  Saigon.  Não  acreditamos  que  Portugal  deseje' desembaraçar-se  (sic)  da  sua  celebre 
colónia,  o  primeiro  posto  avançado  da  civilisação  occidental  na  China.  Mas  na  possibi- 
lidade d'um  tal  desejo,  e  de  encontrar  uma  prompta  venda,  é  caso  para  que  a  situação 
seja  cuidadosamente  estudada. 

(Do  Hongkong  Daily  Press,  de  i8  de  junho  de  1902.) 


Pôde  parecer  um  facto  surprehendente,  mas  é  todavia  certo  que  emquanto  as  at- 
tenções continuam  voltadas  para  os  negócios  da  China  septentrional,  a  França  está 
activamente  empenhada  em  adiantar  os  seus  interesses  pelo  sul.  A  solução  das  questões 
de  indemnização  e  a  revisão  da  tarifa  chineza  provocou  grandes  commentos ;  os  pour- 
parlers  da  Rússia  na  Mandchuria  estão  sendo  rigorosamente  vigiados  e  severamente  cri- 
ticados ;  emquanto  os  levantamentos  prematuros  de  indígenas  em  muitas  províncias 
do  vasto  império  não  estão  inteiramente  sem  o  resguardo  do  interesse  occidental.  O 
mundo  em  geral  tem  muito  a  considerar  e  a  criticar,  e  o  zunido  das  potencias  em  volta 
da  China  está  sendo  portanto  anciosamente  seguido,  embora  muitos  estejam  apparenie- 
mente  na  ignorância  total  dos  caminhos  e  meios  adoptados  pela  França  para  augmentar 
o  seu  prestígio  colonial  e  alcançar  os  seus  fins.  Os  seus  constantes  planos  e  negociações 
teem-lhe  já  dado  taes  facilidades  na  China  meridional  que  em  muitos  casos  ella  está 
fatalmente  compromettida  em  rivalidade  com  outras  potencias.  Antes  que  tivesse  al- 
cançado Kuang-cheu-uan,  a  suspeita  dos  movimentos  francezes  não  tinha  fundamento 
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além  da  conjectura  ;  mas  com  a  acquisiçao  d'este  território,  e  com  a  politica  colonial  ex- 
posta pelo  ex-governador  geral  da  Indo-China,  M.  Doumer,  a  França  parece  ter  a  avidez 
de  estender  a  sua  influencia  além  do  norte.  A  erecção,  por  funccionarios  francezes,  das 
columnas  de  marcos  postaes  em  Cantão,  e  a  construcção,  por  missionários  francezes, 
de  cathedraes  ao  longo  das  margens  do  Rio  do  Oeste,  embora  sejam  assumptos  appa- 
rentemente  sem  importância,  tendem  a  mostrar  a  direcção  por  onde  o  vento  está  so- 
prando. E  agora  ella  está  executando  um  movimento  maior  no  plano  estratégico,  d'esta 
vez  em  uma  pequena  e  pacifica  colónia,  a  pequena  distancia  de  Hongkong. 

E'  sabido  que  por  vezes  no  passado  persistentemente  tentou  assegurar  em  Macau 
um  terreno  para  se  fixar,  e,  em  vista  da  importância  da  situação,  será  bom  avivarmos  a 
lembrança  dos  nossos  leitores  em  relação  ao  modus  operandi  d'aquella  nação.  As  pri- 
meiras indicações  que  tj:vemos,  de  que  a  PVança  estava  activamente  empenhada  na  visi- 
nhança  de  Macau,  foram  as  que  em  junho  ultimo  publicou  o  nosso  collega  da  manhã. 
Como  os  nossos  leitores  estarão  lembrados,  o  primeiro  passo  foi  a  compra,  pretendida 
por  um  cirurgião  naval,  trabalhando  em  nome  do  governo  francez,  do  actualmente  fa- 
moso Hotel  da  Boa  Vista,  situado  n'um  alto  rochedo,  dentro  da  colónia  portugueza,  e 
dominando  toda  a  vista  do  porto  e  suas  proximidades.  O  modo  como  esta  acquisiçao 
se  desfez  pertence  hoje  á  historia  antiga.  O  volumoso  relatório  ultimo,  publicado  pela 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Macau  e  reíerido  ao  anno  que  findou  em  julho,  contém  a 
correspondência  relativa  á  compra  d'aquelle  bem  conhecido  edifício,  feita  pelo  dito  ins- 
tituto de  beneficência  por  intermédio  do  seu  Provedor.  E'  até  certo  ponto  curioso  que  a 
correspondência  entre  o  governo,  a  Santa  Casa,  o  syndicato  chinez  como  concessionário 
do  monopólio  da  loteria,  e  o  capitão  W.  E.  Clark,  não  faça  menção  das  premeditadas 
negociações  que  se  sabe  ter  havido  logo  ao  principio  entre  o  capitão  Clark  e  os  func- 
cionarios que  trabalhavam  por  conta  do  governo  francez.  Sem  embargo,  é  um  segredo 
conhecido  que,  por  virtude  das  instrucções  recebidas  do  poder  central  de  Lisboa,  s.  ex.^ 
o  sr.  J.  Horta  e  Costa  e  o  seu  conselho  executivo  (conselho  do  governo)  frustraram  pra- 
ticamente os  intuitos  do  governo  francez,  que  tentava  assegurar  um  ponto  de  apoio  em 
Macau  com  o  pretexto  de  estabelecer  um  sanatório  naval  e  militar. 

Visivelmente  pouco  satisfeitos  com  este  mallôgro,  os  representant-es  da  França  fize- 
ram subsequentemente  outra  tentativa  de  esforço  para  obter  a  acquisiçao  da  propriedade 
da  <.Villa  Branca»,  situada  n'uma  magnifica  eminência,  dominando  a  entrada  de  Macau 
pelo  lado  do  mar,  mas,  infelizmente  para  os  francezes,  a  «Villa  Branca»  pertence  a  um 
alto  funccionario  portuguez,  sendo  assim  fácil  de  comprehender  que  o  esforço  produziu 
egualmente  nenhuns  resultados. 

Percebendo  elles  não  haver  esperança  plausível  de  êxito  dentro  da  colónia  portugueza, 
e  aproveitando-se  de  uma  clausula  mtroduzida  por  um  missionário  francez,  que  servia 
como  interprete  da  missão  franceza,  no  texto  chinez  da  convenção  franceza  de  i8óo,  em- 
quanto  o  documento  estava  sendo  íranscripto,  conseguiram  o  auxilio  dos  missionários 
francezes  para  obter  um  pedaço  de  terra  não  longe  de  Macau. 

A  clausula  diz  :  «Além  d'isto  é  permittido  aos  missionários  francezes  tomar  de  ar- 
rendamento e  comprar  terra  em  todas  as  províncias  e  construir  edificações  n'ella  como 
lhes  convenha»  (#)  mas  por  um  convénio  entre  a  Santa  Sé  de  Roma  e  Sua  Magestade  Fi- 


I 


(.)  Na  Convenção  de  paz,  addicional  ao  Tratado  de  Tien-Tsin  (de  27  de  junho  de  i858),  e  concluída  cnlre 
a  França  e  a  China  em  25  de  outubro  de  1860,  não  vejo  semelhante  clausula. 

O  artigo  10."  do  Tratado  de  i858  é  que  permitte  o  estabelecimento  de  egrejas,  hospitaes,  hospícios,  escolas  e 
cemitérios  pelos  francezes  nos  portos  abertos  ao  commercio 'estrangeiro. 
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delissima  o  Rei  de  Portugal,  publicado  no  Livro  Branco  do  Parlamento  portuguez,  o 
exclusivo  direito  e  privilegio  do  exercido  da  jurisdicção  espiritual  na  provincia  meri- 
dional Kuang,  exceptuada  a  ilha  de  Hongkong,  só  pertence  aos  clérigos  da  jurisdicção 
do  bispo  de  Macau,  com  exclusão  de  todos  os  outros  missionários  catholicos  romanos. 
E'  portanto  evidentemente  claro  por  virtude  d'esta  convenção  que  os  propósitos  mis- 
sionários não  podem  ser  acceitos  como  allegação  valida  para  os  padres  francezes  pos-, 
suirem  terra.  Era  possivel  conseguirem-no  por  tolerância,  mas  temos  bons  fundamentos 
para  affirmar  que  as  missões  portuguezas  de  Macau  não  teem  cedido  formalmente  os 
direitos  que  lhes  estão  concedidos  na  Concordata  Papal  (*). 

O  terreno  em  questão  era  originariamente  dado  como  situado  no  promontório  de  Cat 
Tai ;  o  nosso  correspondente  dá  a  correcta  orthographia  do  nome  do  districto,  origi- 
nariamente citado  como  Ga-Tai.  A  ultima  informação  que  temos,  porém,  á  mão,  é  que 
o  terreno  reclamado  pela  missão  franceza  como  legitimamente  comprado  por  ella  é 
San-kua-pu  ou  Consa  (aliás  Sai- Ka-pii  e  Koiisá),  no  districto  de  Hian-chan,  a  não 
grande  distancia  da  Porta  do  Cerco,  limite  da  fronteira  portugueza  de  Macau.  Por  ou- 
tro lado,  o  primeiro  director  do  Hospital  chinez  de  Macau  sustenta  que  pelo  titulo  da 
doação  dos  anteriores  funccionarios  d'esta  instituição  de  caridade,  ella  possue  o  terreno 
de  que  se  trata  e  que  foi  utilisado  para  cemitério.  Um  membro  da  congregação  missio- 
naria franceza,  chamado  Lo,  visitou  recentemente  esse  pedaço  de  terra,  e  achou  que 
elle  continha  um  grande  numero  de  sepulturas  chinezas.  Cumpre  accrescentar  que  estas 
foram  abertas  para  enterramentos  feitos  pela  direcção  do  Hospital  chinez.  Foram  logo 
dirigidas  representações  pelos  missionários  francezes  ao  cônsul  francez  em  Cantão,  e, 
com  a  energia  que  lhe  é  caracteristica,  este  cavalheiro  expediu  logo  um  despacho  ao 
vice-rei  de  Cantão  sollicitando  a  prisão  do  sr.  Ip  Lui  San  e  do  sub-prefeito  do  districto 
de  Chinsan,  situado  perto  de  Macau,  pela  violação  que  allegou  ter  havido  em  território 
francez  (##). 

E'  de  crer  que  o  vice-rei  de  Cantão  não  esteja  disposto  a  crear  um  rompimento  com 
o  governo  francez,  e,  acquiescendo  á  suggestão  do  cônsul,  dou  instrucções  ao  manda- 
rim de  Chinsan  para  dar  execução  á  reclamação  promovida  para  a  repressão  do  abuso 
allegado  pela  França  contra  os  seus  missionários.  O  sr.  Ip  Lui  San,  que  é  director  da 
«China  Merchants  Steam  Navigation  Company»,  é  súbdito  portuguez  naturalisado  e 
reside  em  Macau.  E'  de  presumir  que  sendo  o  sub-prefeito  de  Chinsan  súbdito  chinez, 
como  tal,  a  sua  prisão  por  funccionarios  chinezes  seria  um  assumpto  de  relativa  faci- 
lidade. Ignoramos  se,  eíTectivamente,  esta  se  realisou. 

Quanto  ao  sr.  Ip  Lui  San,  a  sua  condição  politic?  lhe  dá  uma  garantia  que  indubita- 
velmente lhe  é  útil  na  presente  conjunctura.  Dizem  que  elle  entregou  ao  governador  da 
colónia  a  carta  do  mandarim  intimando  a  accusação  contra  elle  promovida  (**#),  e  da 


(*)  Diz  bem  o  jornal  inglez,  e  para  o  facto  chamámos  a  attenção  do  Governo.  M.  P.^ 

(**)  O  território  não  podia  ser  considerado  francez  pelos  motivos  já  expostos.  Quando  muito,  seria  território 
áum  france-{,  ou  de  francezes,  como  particulares.  M   V. 

l-xx*)  O  mandarim  chegou  ao  desaforo  de  mandar  intimar  por  meirinhos  a  prisão  ao  siibdito  portugue:^  e  den- 
tro do /er^z/orzo  ^ror/i/^Me^/ 

A  este  facto  se  refere  um  jornal  de  Hong-Kong,  nos  seguintes  termos: 

«Dois  meirinhos  de  Chinsan  tiveram  o  arrojo  de  ir  ao  club  china  de  Macau  intimar  o  conhecido  ciiina  Iplui 
san  para  os  acompanhar  como  preso  até  Chinsan  (Casa  Branca)  e  pagar  as  despezas  por  elles  feitas  com  a  via- 
gem e  estada  em  Macau.  Logo,  porém,  que  desconfiaram  de  qlie  se  ia  voltando  o  feitiço  contra  o  feiticeiro,  toma- 
ram ás  de  Vilia-Diogo.  e  não  puderam  ser  presos. 

O  sr.  secretario  geral,  porem,  levou  immediatamente  o  facto,  náo  ao  conhecimento  do  vice-rei  de  Cantão, 
que  se  acha  doente  ha  mais  d'um  mez,  mas  ao  nosso  mmistro  em  Pekim,  pedmdo  promptas  providencias  > 

Ai!  Amaral!  Amaral!  Quem  te  resuscitasse  !  M.  P. 
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qual  está,  segundo  affirma  o  nosso  correspondente,  perfeitamente  innocente.  Ainda  não 
consta  quaes  sejam  os  passos  que  dará  o  governador  em  exercício,  mas  pôde  contar-se 
como  certo  que  não  assumirá  a  responsabilidade  de  proceder  sem  instrucções  do  go- 
verno de  Lisboa. 

A  consequência  envolvida  n'esta  questão,  de  pequena  importância  relativa,  não  pôde 
á  primeira  vista  conceber-se  desde  já,  mas  temos  visto  que  na  politica  oriental  pe- 
quenos assumptos  se  têem  desenvolvido  em  questões  de  importância  internacional.  Este 
incidente  de  Macau  pôde  ser  uma  d'ellas. 

Felizmente  para  os  interesses  britannicos,  não  é  provável  que  elles  estejam  descura- 
dos nas  mãos  dos  seus  actuaes  representantes  na  colónia  portugueza,  porquanto  sabemos 
que  o  governo  de  Hongkong  tem  sido  efficazmente  posto  ao  corrente  dos  factos  desde 
o  principio  da  difficuldade.  Não  obstante,  os  movimentos  da  esquadra  franceza  n'esta 
região  podiam  ser  cuidadosamente  vigiados,  e  canhoneiras  fluviaes,  destacadas  da  es- 
quadra britannica,  podiam  ser  incumbidas  de  rondar,  para  que  o  almirantado  possa  re- 
ceber noticias  mais  recentes  e  informação  mais  circumstanciada  de  tudo  quanto  trans- 
pira nas  aguas  que  rodeiam  o  districto  dentro  do  qual  está  incluído  o  promontório 
de  Cat  Tai. 

Está  dentro  os  limites  do  possível  que  Macau  seja  afinal  absorvido  na  esphera  da 
influencia  franceza,  vendo  que  Portugal  não  possue  nem  marinha  nem  recursos  milita- 
res sufficientemente  fortes  para  repellir  qualquer  invasão  estrangeira.  No  interesse  da 
própria  Inglaterra,  attendendo  á  expansão  da  influencia  da  França,  em  presença  do  pe- 
rigo que  pôde  resultar  da  acquisição  de  Macau  e  sua  próxima  contiguidade  com  Hong- 
kong,  Portiij^al  pode  justamente  esperar  que  a  (Tran-Bretanha,  sua  alliada  antiga, 
estará  a  favor  d'elle  no  momento  da  crise,  como  sua  verdadeira  amiga  (#). 

^     '       (Do  Hongkong  Telegraph,  de  G  de  agosto  de  1902.) 


Terreno  da  iniMwâo  franeeza  próximo  de  Macau.  —  Uma  excursão 
de  Macau  a  Kat-tai  é  concebida  com  alegria,  e  os  que  visitam  a  pequena  colónia,  para 
um  descanço  de  alguns  dias,  andariam  bem  acertadamente  em  dar  o  passeio  e  em 
recolher  alguns  factos,  por  um  pratico  conhecimento  com  o  districto,  do  território 
actualmente  em  litigio  entre  a  França  e  Macau.  Toma-se  um  rikchá  com  um  par  de 
cules  puxadores  e  passa-se  ao  longo  da  Praia  Grande  sob  a  sombra  das  bellas  e  antigas 
arvores  de  pagode,  pendentes  sobre  o  aitrahente  boulevard  que  orla  a  pequena  bahia, 
que  dá  tão  grande  fama  á  colónia.  Volta-se  á  esquerda  e  vae-se  á  estrada  por  pasta- 
gens ricamente  cultivadas.  Tereis  então  o  primeiro  golpe  de  vista  da  Bahia  de  Kau- 
Chau,  com  as  suas  socegadas  aguas  que  ondulam  brandamente  sobre  a  arenosa  praia 
da  Porta  do  Cerco  e  próximos  terrenos  cobertos  de  sepulturas.  Talvez  que  um  junco 


(*)  Para  este  importante  artigo  e  principalmente  para  a  sua  parte  final,  chamámos  a  attenção  dos  que,  por 
ignorância,  julgam  incompativeis  os  interesses  de  Portugal  com  os  da  Inglaterra  no  Extremo-Oriente. 

l^ara  que  se  não  imagine  que  ha  exaggero  na  traducçáo,  julgámos  conveniente  transcrever  o  trecho  fina!,  no 

próprio  inglez  em  que  foi  escripto  originariamente: 

«In  England's  own  interests,  viewing  the  expansion  of  France  influence  in  the  light  of  the  danger  wich  might 
be  constituied  by  the  acquisitinn  of  Macao  and  its  close  proximity  to  Hongkong,  it  may  reasonably  be  hope  by 
Portugal  that  as  an  ancienl  ally  Great  Britam  may  stand  by  her  in  her  hour  ofneed  as  a  friend  indeed.y^ 

E  é  no  próprio  interesse  da  Inglaterra  que  eila  virá  em  nosso  auxilio.  E  é  bom  accentuar  isto  para  que  nos 

não  deixemos  levar  na  falsa  corrente  de  sentimentalismos  que  para  nada  serve  em  politica  internacional. 

M.  P. 
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indígena  esteja  balouçando-se  preguiçosamente  a  meio  caminho  entre  o  crescente  for- 
mado pela  bahia,  ou  um  pescador  indigena  escondendo  se  nos  seus  abrigos  sobre  qual- 
quer rocha  granítica  lambida  pela  plácida  lingua  do  mar.  É,  na  verdade,  um  bello  pano- 
rama destacando-se  em  escarpado  relevo  sobre  um  fundo  de  toscas  collinas  que  se 
esvaem  á  distancia  e  se  perdem  de  vista  sobre  as  aguas  azues.  Encontrando-se  com 
os  carregadores  nativos,  com  as  suas  cargas  de  provisões  do  mercado ;  passando,  tal- 
vez, por  algum  mendigo  leproso  sentado  na  empoeirada  borda  da  estrada :  o  rikchá, 
enterrando-se  na  areia,  passa  sob  o  arco  que  serve  de  limite  entre  os  territórios  por- 
tuguez  e  chinez.  Estamos  ainda  na  estrada  principal  que,  seja  dito  de  passagem,  foi 
traçada  por  subscripção  publica  contribuída  largamente  pelos  habitantes  chinezes  de 
Macau  e  pelos  aldeões  de  Chinsan,  na  ilha  de  Hian-chan,  e  continuámos  o  nosso  ca- 
minho ao  longo  do  trilho  de  seis  pés  de  largo,  de  granito  desbastado,  até  chegarmos 
a  uma  estreita  e  areenta  vereda  ramificando-se  em  direcção  da  bahia  e  das  suas  nove 
ilhas,  que  deram  o  nome  á  mesma  bahia.  Em  cada  um  dos  lados  cactos  silvestres  es- 
tão guardando  os  toscos  montículos,  tendo  cada  um  a  sua  pedra  tumular  referente  a 
myriades  de  mortos  sepultados  no  terreno  n'um  espaço  de  milhas.  Mas,  se  não  fosse 
a  agradável  briza  que  está  soprando  e  leva  o  solitário  junco  em  direcção  ao  mar,  o  ca- 
lor que  experimentamos  teria  sido  quasi  insupportavel,  tendo  nós  ainda  muito  a  espe- 
rar antes  de  ficarmos  abrigados  sob  o  arvoredo  em  Sai-ka-pú.  Mas  temos  primeira- 
mente de  examinar  a  linha  de  limite  occidental  do  cemitério  concedido  ao  Hospital 
chinez  de  Macau  e  situado  em 

Cousa 

distante  dez  minutos  de  caminho  da  Porta  do  Cerco  e  que  está  despertando  tanto  in- 
teresse no  actual  momento.  O  primeiro  marco  que  se  observa  e  que  salta  logo  á 
vista  está  bem  enterrado  no  terreno  e  abrange  um  pé  quadrado  de  superfície.  Sobre 
elle  estão  profundamente  gravados  caracteres  chinezes  que  significam,  em  traducção 
litteral,  «Limite  do  Hospital».  Em  angulo  recto  com  esta  pedra,  distante  talvez  cin- 
coenta  jardas  em  direcção  á  praia,  está  outra  pedra,  marcando  o  limite  meridional, 
com  idêntica  apparencia  e  egual  inscripção.  Continuando  ao  longo  da  costa,  alcançá- 
mos o  posto  fiscal  n."  26  com  uma  obra  de  bambu  entrelaçado  descendo  da  casa  da 
guarda,  onde  um  indio  está  de  serviço,  e  terminando  ao  lado  d'uma  pequena  guarita 
branca  collocada  próximo  da  praia.  No  terreno  vasio,  no  lado  ulterior  da  cerca,  estão 
reunidos  alguns  centos  de  urnas  destinadas  aos  ossos  desenterrados  dos  mortos  que 
são  trasladados  de  quatro  em  quatro  ou  de  cinco  em  cinco  annos.  É  um  dos  deveres 
impostos  a  si  mesmo  pelo  Hospital  chinez.  Passando  ainda  um  campo  de  sepulturas, 
cinco  minutos  depois  de  deixar  os  terrenos  das  Alfandegas,  penetramos  na  frondosa  al- 
deia de 

Sai-ka-pu 

e  descançàmos  por  um  momento  antes  de  examinar  as  outras  duas  pedras  angulares 
exactamente  eguaes  ás  observadas  anteriormente.  Próximo  d'esta  aldeia  está  um  logar 
de  i3  Yi  maus  (6  maus  fazem  um  acre  inglez)  (#)  vendido  por  Ho-Kee  á  missão  fran.ceza, 
estando  o  campo  abrigado  no  sopé  d'uma  collina,  e  circumdado  por  altas  arvores  de 


(*)  O  ac7-e  ou  geira  ingleza  é  egual  a  40  ares  e  47  ceiítiares,  de  maneira  que  o  terreno  não  chega  a  ter  um 

hectare. 

M.  r. 
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fructo,  com  um  pequeno  logarejo  de  duas  ou  três  casas  pertencentes  a  uma  família  de 
lavradores  que  cultivam  a  terra.  Uma  tira  de  terreno  escabroso,  próprio  para  pasto, 
que  não  chega  a  ter  trinta  pés  de  largura,  marca  o  limite  d'este  logarejo.  Ver-se-hão 
aqui  montículos  de  terra  cobertos  de  relva  e  de  hervas  ruins,  fora  dos  quaes  estão  meio 
enterrados  e  quasi  a  cahir,  postes  de  madeira  tendo  inscriptos  os  nomes  dos  mortos  ali 
sepultados.  É  sobre  esta  estreita  tira  de  terra  que  versa  o  litigio.  Corta  em  angulo  re- 
cto o  caminho  do  mar  para  a  aldeia  de  Sai-ka-pu.  Se  o  comprador  do  logarejo  tivesse 
a  propriedade  d'este  terreno,  certamente  que  teria  em  suas  mãos  o  livre  accesso  para 
a  praia  da  bahia  de  Kau-chau.  Na  parte  de  traz  de  Sai-ka-pu  fica 

Sai-mai-hang 

pertencente  á  jurisdicção  de  Passaleão.  Sai-mai-hang  está  portanto  mais  distante  no 
interior  do  que  Sai-ka-pu  e  Pac-nai-hang,  o  mais  longínquo  dos  três  sítios  para  quem 
vem  de  Macau.  Os  primeiros  dois  citados  logares  pertencem  á  jurisdicção  de  Kat-tai. 
Facilmente  se  verá  que  a  posse  d'estes  logares,  com  a  acquísição  das  collinas  que  os 
rodeiam,  dará  uma  posição  preponderante  para  dominar  toda  a  ilha  de  Hian-chan  e 
mesmo  a  cidade  de  Macau.  Entre  os  dois  logares  está  a  casa  da  guarda  do  mandarim 
que  era  primitivamente  occupada  pelas  Alfandegas  marítimas  imperiaes  chinezas.  Ainda 
que  Kat-Taí-Cheun  possa  gabar-se  de  ser  uma  povoação  de  duzentas  ou  trezentas  ca- 
sas, com  mais  de  mii  habitantes,  nenhum  dos  três  logares  chega  a  ter  uma  centena  de 
almas,  não  obstante  no  campo  adjacente  dormirem  aos  milhares  os  rudes  antepassa- 
dos. 

Pac-nai  hang 

é  extremamente  pittoresco.  O  logar  tem  somente  a  área  superficial  de  três  e  meio 
maus  e  abrange  três  campos  de  arroz  com  uma  bella  corrente  de  agua  doce  serpeando 
por  entre  o  grão  dourado  e  desaguando  no  mar,  na  linha  de  limite  do  lado  do  nordeste. 
Um  aqueducto  de  bambu,  de  forma  primitiva,  transporta  a  agua  ás  povoações  mais 
próximas,  sendo  toda  a  paizagem  d'uma  intensa  belleza  e  singularmente  typica  d'esses 
logares  que  na  China  prosperam  longe  do  rumor  e  do  bulício  da  vida  occidental.  Mas  é 
tempo  de  regressarmos;  o  rikchá  parte;  vêem-se  os  aldeões,  provenientes  de  Macau, 
caminhando  aos  dois  e  aos  três,  com  o  passo  estugado,  emquanto  sobre  todos  o  sol 
brilha  no  seu  esplendor  oriental  até  que  mergulha  por  detraz  dos  outeiros,  para  além 
da  nossa  casa  na  Cidade  Santa  (*). 

(Do  Hongkong  Telegraph,  de  i6  de  agosto  de  1902.) 


A  questão  da  pretensão  do  jg^oierno  francez  sobre  Macau  (##).  — 

Teem-se    occupado    recentemente    d'esta  questão  os   nossos   collegas  d'esta   colónia, 
sobretudo  o  Hongkong  Telegraph,  que  no  seu  numero  de  6  do  corrente,  não  duvidou 


(*)  Holy  City  —  nome  que  os  inglezes  dão  a  Macau,  que  tem,  como  se  sabe,  o  titulo  de  Cidade  do  Sanlo 

Nome  de  Deus. 

M.  P. 

(**)  Este  artigo  attribuido  ao  agente  consular  de  França,  membro  do  conselho  do  governo  e  presidente  da  ca- 
mará mnnicipal  de  Macau,  foi  também  publicado  em  inglez  no  Hongkonff  Telegraph. 

M.  P. 
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inserir  em  artigo  editorial  as  suas  apprehensões,  chamando  a  attenção  do  seu  governo 
sobre  a  expansão  da  influência*  franceza  no  sul  da  China  e  sobre  os  esforços  para  esta- 
belecer um  sanatório  naval  e  militar  em  Macau,  tentando  adquirir  para  esse  fim,  em 
primeiro  logar,  o  Hotel  Boa  Vista  do  capitão  W.  E.  Clarke,  e,  em  segundo  logar,  a 
Villa  Branca,  propriedade  d'um  alto  íunccionario  publico  portuguez. 

Diz  mais  o  nosso  esclarecido  collega  que  os  francezes  vendo  abortadas  as  suas  tenta- 
tivas, foram  soccorrer-se  aos  seus  missionários,  aproveitando-se  d'uma  clausula  addicio- 
nal  á  convenção  com  a  China  de  1860  (#),  pela  qual  é  facultado  aos  missionários  adqui- 
rirem, por  compra  ou  arrendamento,  terreno  em  qualquer  parte  da  China  para  fazerem 
n'elle  construcções,  e  em  virtude  d'essa  clausula,  um  missionário,  por  nome  Lo,  com- 
prou uma  parcella  de  terreno  em  Con-sá,  no  districto  de  Heungshan,  próximo  da  Porta 
do  Cerco. 

O  nosso  collega  vê  em  tudo  isso  más  intenções  do  governo  francez  e  não  duvidou 
recommendar  francamente  ao  seu  governo  máxima  vigilância  no  movimento  das  ca- 
nhoneiras francezas,  para  evitar  não  só  a  expansão  da  influencia  franceza  no  sul  da 
China,  mas  também  que  Macau  não  seja  absorvida  pela  PVança,  cumprindo  attender  a 
que  Portugal,  como  nação  amiga  e  velha  alhada  da  Inglaterra,  não  possue  esquadra 
,  nem  recursos  militares  sufficientes  para  repellir  uma  invasão  extrangeira. 

Pondo  de  parte  rivalidades  da  Grã-Bretanha,  que  por  seus  interesses  tem  de  estar 
sempre  de  atalaia  e  cheia  de  prevenções,  discordamo-nos  (sic)  do  nosso  collega  de  Hong- 
kong  Telegraph  no  ponto  em  que  julga  que  os  francezes  querem  o  sanatório  em  Macau 
como  que  um  posto  estratégico  para  seus  fins  de  expansão  colonial,  e  para  só  lhes  servir, 
para  assim  dizer,  de  finca-pé  (foothold)  para  a  realisação  do  seu  completo  domínio  no 
sul  da  China. 

E]não  nos  admira  que  o  collega  assim  pensasse,  quando  infelizmente  pensam  por 
egual  muitos  portuguezes,  e  até  o  nosso  governo,  apezar  das  declarações  officiaes  do 
governo  francez  por  intermédio  dos  seus  representantes  de  Cantão  e  Macau  ao  sr.  con- 
selheiro governador  Horta  e  Costa. 

Sabemos  de  boa  fonte  que  M.  Hardouin,  cônsul  de  França  em  Cantão,  foi  correctís- 
simo no  seu  proceder  para  com  o  governo  de  Macau,  ao  qual  communicou  francamente 
e  sem  reservas,  a  intenção  que  tinha  o  governador  geral  da  Indo-China,  M.  Doumer 
de  estabelecer  um  sanatório  em  Macau,  simplesmente  para  a  convalescença  dos  func- 
cionarios  civis  e  militares,  que  são  atacados  de  febre  paludosa,  sendo-lhes  por  isso  ne- 
cessário mudar  de  ares.  Disse  mais  o  cônsul  francez  que  a  escolha  de  Macau  foi  deter- 
minada pelas  suas  boas  condições  sanitárias,  geralmente  conhecidas  no  oriente,  e  por 
ser  mais  conveniente  e  menos  dispendioso  ao  governo  da  republica  enviar  os  conva- 
lescentes a  Macau,  do  que  ter  de  mandal-os  regressar  para  França  ou  para  o  hospital- 
sanatorio  dos  francezes  no  Japão.  Disse  mais  o  cônsul  francez  que  o  estabelecimento 
ficaria  sujeito  ás  leis  portuguezas  e  até  sob  a  fiscalisação  directa  de  médicos  portugue- 
zes que  perceberiam  vencimentos;  e  finalmente  desejava  saber  se  o  governo  portuguez 
se  opporia  a  isso. 

O  sr.  governador  Horta  e  Costa  achou  a  idéa  tão  justa  e  viável,  que  respondeu,  não 
haver  de  sua  parte  nenhum  motivo  de  opposição  e  que  esperava  que  o  governo  da  me- 
trópole, a  quem  ia  telegraphar  sobre  o  assumpto,  accederia  de  bom  grado  aos  desejos 
de  M.  Doumer. 


(*i  Vide  nota  a  pai^.  261. 
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Demorou-se  a  resposta  e,  n'este  iniervallo,  parece  que,  para  maior  segurança  do 
governo  portuguez,  o  agente  consular  de  França  em  Macau  confirmou  por  escripto  as 
intenções  do  governo  francez,  ratificando  o  fespeito  ás  leis  do  paiz  e  assegurando  que 
o  projectado  sanatório  não  teria  nenhum  caracter  official. 

Passados  uns  quinze  dias,  publicou-se  no  Boletim  Official  a  portaria  decretando  (sic) 
a  expropriaçãQ  do  Hotel  Boa  Vista  e  de  todos  os  prédios  da  zona  comprehendida  do 
hotel  até  á  chácara  denominada  Santa  Sancha,  propriedade  do  inglez  Mr.  Herbert 
Dent  de  Cantão,  pelo  que,  M.  Hardouin  e  todos  os  que  tinham  conhecimento  da  histo- 
ria ficaram  sabendo  pelo  alcance  e  pela  natureza  muda  da  resposta  do  governo  da  me- 
trópole a  sua  resolução. 

A  bom  intendedor  meia  palavra  basta. 

Desde  quando  se  não  reciproca  lealdade  com  lealdade,  desde  quando  o  nosso  go- 
verno recorre  á  lei  para  contrariar  o  intuito  do  governo  francez,  por  meio  de  expro- 
priação, não  era  de  admirar  que  este  se  soccorresse  também  á  lei  para  levar  avante  o 
seu  propósito,  tanto  mais  quanto  era  avultado  o  numero  de  convalescentes  que  não 
podiam  permanecer  nos  dominios  insalubres  da  Indo-China. 

Tentou-se,  por  conseguinte,  comprar  em  nome  particular  do  doutor  Mesny  a  Villa 
Branca  do  sr,  dr.  Gomes  da  Silva ;  e  o  contracto  da  compra  e  venda  ter-se-ia  realisado, 
se  por  caturrice  dos  empregados  fiscaes  não  viesse  o  governo  provincial  a  ter  conheci- 
mento do  facto  e  não  empregasse  uma  violência  moral  ao  proprietário,  do  que  resultou 
ir  este  declarar  ao  comprador  que,  visto  não  se  ter  ainda  realisado  o  acto  juridico,  es- 
tava em  tempo  de  mudar  de  resolução  desistindo  da  idéa  de  vender  a  sua  proprie- 
dade... 

E  os  francezes,  diz  agora  o  Hongkong  Telegraph,  convencidos  da  impossibilidade 
de  comprar  um  prédio  em  Macau,  compraram  um  terreno  em  Con-sá,  perto  dos  limites 
de  Macau  —  como  de  facto  sabemos  que  o  compraram  por  ,;íp  1.200. 

Ninguém  pôde  suppôr  que  o  francez  ignore  o  direito  que  tem  de  adquirir  em  Macau 
qualquer  propriedade. 

Faculta-lh'o  não  só  o  direito  civil  portuguez,  mas  também  o  tratado  de  amizade  e 
commercio  entre  França  e  Portugal. 

E'  verdade  que  caducou  o  projecto  da  compra  do  Hotel  Boa  Vista,  porque  o  nosso 
governo  decretou  a  sua  expropriação,  assim  como  também  se  invalidou  a  compra  da 
Villa  Branca  por  não  querer  o  proprietário  assignar  a  respectiva  escriptura,  e  isto 
mau  grado  d'elle,  por  ser  funccionario  publico  e  por  entender  que  não  devia  contrariar 
a  vontade  do  seu  governo. 

Mas  imaginem  que  haja  uma  terceira  tentativa,  e  que  d'esta  vez  seja  a  propriedade 
d'um  cidadão  não  militar  nem  funccionario  publico,  e  por  conseguinte,  não  sujeito  ás 
pressões  officiaes. 

O  que  fará  o  nosso  governo  ? 

Impedir  a  venda  ? 

Impossível. 

Decretar  outra  expropriação  ? 

Poderia  fazel-o,  mas  expôr-se-ia  a  uma  de  duas  :  ou  terá  de  expropriar  todo  o  Ma- 
cau, porque  ninguém  deixaria  de  querer  vender  aos  francezes  seu  prédio  por  um  preço 
elevado,  ou  terá  um  conflicto  aberto  com  a  França  pelo  attentado  aos  direitos  d'um 
seu  súbdito  e  pela  infracção  d'uma  das  clausulas  do  tratado  luso-francez  que  permitte 
aos  súbditos  de  ambas  as  nações  adquirir  terrenos  ou  prédios  em  territórios  portuguez 
e  francez. 
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E  é  bom  que  se  diga  que  não  é  absolutamente  necessário  que  a  escriptura  da  com- 
pra e  venda  seja  feita  pelos  tabelliães  de  Macau. 

Em  qualquer  paiz  do  mundo  pôde  comprar-se  e  vender-se  um  prédio  sito  em  Ma- 
cau, segundo  as  leis  e  formalidades  d'esse  paiz,  ou  por  meio  dos  nossos  cônsules,  que 
são,  para  esse  fim,  verdadeiros  tabelliães,  podendo  depois  os  documentos  da  compra  e 
venda  ser  registados  na  conservatória,  com  prévio  pagamento  da  contribuição  de  re- 
gisto. 

Enganam-se,  pois,  os  que  julgam  que  os  francezes  estão  descorçoados.  O  que  elles 
não  querem,  é  que  o  governo  portuguez  lhes  attribua  intenções  reservadas  que  elles 
não  teem  e  nunca  tiveram,  e  por  isso  desistiram  da  idéa  de  estabelecer  em  Macau  um 
sanatório,  mas  não  nas  proximidades  de  Macau,  n'um  ponto  salubre,  porque  elles  não 
podem  prescindir  d'esse  estabelecimento,  que  é  uma  necessidade  absoluta  para  os  seus 
convalescentes,  pelas  razões  acima  expostas. 

Não  comprehendemos,  com  franqueza  o  dizemos,  o  fundamento  d'essa  tão  injusta 
quão  imprudente  opposição  do  nosso  governo. 

Que  significa  esse  medo,  quando  os  francezes  declararam  que  se  sujeitavam  ás  nos- 
sas leis  e  que  até  não  fariam  desembarcar  em  Macau  nenhum  doente  que  pudesse  tra- 
zer contagio  ou  epidemia  para  a  colónia  ? 

E  não  existem,  por  ventura,  sanatoVios  em  toda  a  parte  do  mundo,  até  na  nossa 
provincia  fsicj  de  Madeira,  e  mesmo  em  Macau,  onde  sempre  houve  até  depois  do  se- 
gundo quartel  do  século  passado  um  hospital  francez  ? 

Até  hoje  se  vé  publicado  no  Anmiario  Commercial  Didot  Bottm,áe  Paris,  de  1902, 
na  parte  relativa  a  Macau,  a  existência  d'esse  hospital  francez,  sendo  certo  que  de  vez 
em  quando  ainda  se  recebem  no  correio  de  Macau  cartas,  impressos  e  circulares  com 
o  seguinte  endereço  : 

«Monsieur  Mesunier,  directeur  de  Thôpital  français  de  Macau.» 

Se  a  França  quizesse  apoderar-se  de  Macau  não  seria  a  existência  do  sanatório  que 
justificaria  a  violência. 

Portanto,  é  pueril  e  infundado  esse' medo  manifestado  pelo  nosso  governo,  que  não 
fez  senão  melindrar  o  governo  francez  com  quem  estamos  em  boas  relações,  e  afugen- 
tar da  nossa  colónia  um  elemento  de  prosperidade,  porque,  como  muito  bem  disse 
M.  Hardouin,  o  sanatório  daria  em  resultado  maior  movimento  de  passageiros,  a  fre- 
quência de  canhoneiras  francezas  n'aquelle  porto,  augmento  de  consumo  e  o  desenvol- 
vimento de  muitas  industrias. 

E  o  bonito  é  que  já  ouvimos  apodar  de  anti-patriotas  os  que  não  commungam  a 
idéa  de  dever  oppôr-se  ao  estabelecimento  do  sanatório  francez. 

Aos  soi-disant  patriotas  reptam&s  para  que  nos  provem  em  que  consiste  esse  anti- 
patriotismo. 

Não  somos  dos  taes  que  curvam  a  cerviz  perante  o  ipse  dixit  magister,  quando  a 
nossa  razão  affirma  o  contrario. 

Provem-nos  porque  razão  um  cidadão  não  tem  direito  de  estabelecer  um  hotel  ou 
uma  casa  para  receber  exclusivamente  seus  amigos  convalescentes  quer  seja  d'uma  só 
ou  de  mais  nações. 

Comtanto  que  se  pague  a  respectiva  licença  e  se  sujeitem  aos  regulamentos  admi- 
nistrativos, cremos  que  todos  podem  montar  estabelecimento  para  qualquer  fim  que 
não  repugne  á  lei,  e  á  moralidade,  embora  seja  o  mais  estrambótico  (sic)  possivel. 

E  a  prova  de  que  era  justa  e  legal  a  pretensão  de  M.  Doumer,  que  nunca  se  abalan- 
çou o  nosso  governo  a  dizer-lhe  o  contrario,  mas  tratou  apenas  de  impedir,  por  todos 
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os  meios  possíveis,  a  realisação  do  projecto,  sem  manifesta  violação  de  direito,  é  ver- 
dade, o  que  se  conseguiu,  devido  a  circumstancias  sempre  da  occasião  —  o  que  pro- 
funda e  sinceramente  deploramos  como  patriotas  que  querem  a  prosperidade  da  sua 

pátria.  —  B. 

(Do  Patriota,  de  Hong-Kong,  de  20  de  agosto  de  1902.) 


França  e  Itacaii  —  O  g^oi^erno  de  llacaii  appreflieiíNívo.  —  Recebe- 
mos informação  d'uma  origem  auctorisada  de  que  as  auctoridades  portuguezas  de  Ma- 
cau, indeferiram  um  pedido  do  sr.  A.  Meurer  a  favor  da  firma  franceza  de  Hongkong 
srs.  P.  Lemaire  &  C.*'  (successores  dos  srs.  Sculfort  &  G.*)  —  para  o  aluguer  d'um  sitio 
em  Mncau.  Tencionava  o  requerente  utilisar  o  terreno  para  o  estabelecimento  d'uma 
cervejaria.  A  recusa  por  parte  do  governo  portuguez  em  arrendar  o  terreno  não  pa- 
rece representar  o  desejo  de  promover  o  estabelecimento  de  qualquer  industria  na  vi- 
sinha  colónia.  Antes  deve  ser  considerada  como  um  receio  de  que  uma  empreza  com- 
merciai  franceza  seja  aproveitada  com  intuito  transparente  de  servir  de  cunl\a  a  inte- 
resses políticos  ulteriores. 

Na  carta  que  publicámos  na  ultima  sexta  feira  (22  de  agosto)  subscripta  com  a  ini- 
cial B,  está  claramente  demonstrado  que,  pelo  tratado  franco-luso,  os  súbditos  de  cada 
uma  das  partes  contractantes  teem  o  direito  de  adquirir  terrenos  em  território  da  ou- 
tra. Seria  interessante  descobrir-se  o  fundamento  em  que  se  pode  basear  o  procedi- 
mento do  governo  de  Macau.  Certamente  os  representantes  da  França  não  acceitarão 
de  bom  grado  o  grosseiro  indeferimento  (rebiiff.)  Fundados  em  boa  auctoridade  pode- 
mos affirmar  que  o  cônsul  francez  em  Hongkong,  dirigiu  já  um  despacho  official  ao 
seu  collega  de  Macau  a  fim  de  indagar  se  os  súbditos  francezes  estão  privados  de  ad- 
quirir por  arrendamento  propriedades  na  colónia  portugueza. 

(Do  Hongkong  Telegraph,  de  26  de  agosto  de  1902.) 


•^ 


i 


Pablícações  sobre  o  Extremo-Orierite 


ECEBEMOS  e  agradecemos: 

Letters  from  portuguese  capti- 
ves  in  Cantou,  writtenin  1534  and 

1536 — With  an  Introduction  on  Portu- 
guese Intercourse  with  China  in  the  First 
Half  of  the  Sixteenth  Century  —  by  Donald 
Ferguson. — (Reprinted  from  the  Indian  An- 
tiquary)  —  Bombay:  Printed  at  the  Educa- 
tion  Society's  steara  press,  Biculla — 1902 
—  1  vol.  de  16G  paginas. 


Não  encetámos  ainda  a  secção  bibliographica  e  de  critica  ás 
publicações  que  nos  teem  sido  offerecidas;  mas  não  podemos  deixar 
passar  esta  occasião  sem  pormos  em  relevo  o  grande  serviço  pres- 
tado pelo  distincto  orientalista  sr.  Donald  Ferguson  á  historia  do 
Elxtremo-Oriente  portuguez  com  a  publicação  do  seu  valioso  tra- 
balho. 

Foi  na  Bibliotheca  Nacional  de  Paris  que  o  sr.  Ferguson  en- 
controu as  duas  preciosas  cartas  que  deu  á  luz  da  publicidade; 
mas  se  essas  cartas  valem  muito  pelas  noticias  que  conteem  das 
primeiras  tentativas  dos  portuguezes  para  se  estabelecerem  na 
China,  ainda  mais  valiosas  são  a  introducção  e  as  notas  com  que  o 


sr.  Ferguson  acompanhou  o  texto  portuguez  e  a  traducçao  ingleza 
das  mesmas  cartas. 

Só  quem  se  dedica  a  trabalhos  semelhantes  é  que  pode  avaliar 
as  enormes  fadigas  que  teria  tido  o  erudito  escriptor  para  aclarar 
com  tanta  luz  própria  as  passagens  obscuras  das  cartas  dos  prisio- 
neiros em  Cantão.  Notas  ha  no  seu  trabalho  que  lhe  occupariam 
horas  e  dias  para  lhes  dar,  como  lhes  deu,  o  devido  desenvolvimento. 
Só  assim  é  que  se  deve  proceder  em  estudos  análogos.  E  é  um  estran- 
geiro que  nos  vem  mostrar  quão  cuidadosos  devemos  ser  na  explo- 
ração da  noisa  historia  ultramarina,  que  ainda  está  por  completar. 
E,  a  par  d'isto,  vemos  publicarem-se  em  Portugal  as  cartas  do 
grande  Affonso  de  Albuquerque  quasi  sem  commentarios,  nem 
notas ! 

No  trabalho  do  sr.  Ferguson  ha  certamente  lacunas  e  deficiên- 
cias que  em  devido  tempo  notaremos,  e  com  tanto  maior  razão  quanto 
e  certo  que  muitas  das  duvidas  por  elle  apresentadas,  já  foram  por 
nós  resolvidas  em  notas  que  temos  publicado  n'esta  revista;  mas  qual 
é  o  trabalho  que  não  tem  deficiências  e  inexactidões?  E  se  as  ha 
no  estudo  do  erudito  escriptor,  vê- se,  a  par  d'ellas,  um  grande  e  ho- 
nesto desejo  de  acertar,  uma  minudência  na  investigação  dos  factos 
apresentados  —  qualidades  não  vulgares  em  escriptores  contempo- 
râneos que,  sobre  mal  estudadas  premissas,  costumam  tirar  conclu- 
sões e  consequências  erróneas  qiie  peccam  pela  ruindade  das  bases 
em  que  assentam. 

Felicitando  o  sr.  Ferguson  pelo  seu  esplendido  trabalho  de  in- 
vestigação, e  pelo  grande  serviço  prestado  á  historia  portugueza, 
apresentamos-lhe  os  nossos  cordeaes  agradecimentos  pela  valiosa 
oíferta,  e  congratulamo-nos  com  o  companheiro  que  na  mesma  vi- 
nha ajuda  com  o  potente  esforço  da  sua  enxadada  a  desbravar  o 
campo  em  que  ha  tantos  annos  andamos  acurvados,  quasi  sem  es- 
timulos  nem  recompensas,  mas  com  força  sufficiente  para  esmagar 
sob  os  pés  as  bravias  e  damninhas  hervas  da  Ingratidão  e  da  In- 
veja, que  tentam  medrar  entre  as  boas  plantas  que  nasceram  á  custa 
do  nosso  suor  e  das  nossas  fadigas. 

Trabalhos  como  os  do  sr.  Ferguson,  mostram,  pelo  menos,  aos  de 
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casa,  que  no  estrangeiro  se  dá  valor  ao  que  em  Portugal,  por  igno- 
rância e  outras  causas,  mal  consegue  despertar  a  attenção  dos  que 
deviam  estar  attentos.  E  como  é  moda  no  nosso  paiz  julgar -se  bom 
o  que  no  estrangeiro  merece  tal  conceito,  talvez  que,  além  do  mais, 
a  sua  obra  tenha  ainda  esse  condão  e  merecimento. 

M.  P. 


Os   Portuguezes   na  China  e   no  Japão 


V 


Aqui  o  soberbo  império  que  se  afama 
Com  terras,  e  riqueza  não  cuidada, 
Da  China  corre,  e  occupa  o  senhorio 
Desd'o  Trópico  ardente  ao  Cinto  trio. 

LUSIADAS. 


M  vista  de  tanta  facilidade  em  receber  os  portu- 
guezes e  de  tão  requintada  amabilidade  em  aco- 
Ihel-os  como  amigos,  o  leitor  terá  decerto  per- 
guntado, entre  admirado  e  incrédulo: 

—  Então  não  era  a  China  Um  paiz  quasi  im- 
penetrável, como  se  dizia? ! 

Então  os  chinezes  do  século  xvr  eram  muito 
mais  accessiveis  que  os  d'hoje,  e  não  sentiam 
pelos  bárbaros  do  Occidente  esse  desdém  es- 
magador que  os  recebia  como  reles  mendi- 
gos ? ! 

Bastam  algumas  rápidas  considerações  para 
que  o  leitor  encontre  uma  resposta  plausivel  ás 
suas  próprias  interrogações. 

Eu  tive  a  honra  de  o  prevenir  de  que  Fer- 
não   Peres    d'Andrade,   um    ofíicial    que   tinha 
tanto  de  bravo  como  de  reflectido,  iria  esgrimir 
argucias  e  subtilezas  com  os  mais  astuciosos  diplomatas  do  mundo. 

Mas  o  leitor  esqueceu  decerto  a  prevenção,  e  acceitou  como  inesperado 
testemunho  de  sympathia  e  lealissima  permuta  de  interesses  o  que,  na  es- 
sência, não  passava  de  uma  fina  comedia  diplomática,  como  ellas  ainda 
hoje  se  representam  no  grande  theatro  da  politica  internacional. 

O  interesse  desempenhou  magistralmente  o  papel  de  amisade ;  Peres 
d'Andrade  disfarçou  em  ingenuidade  a  prudência  indispensável  ao  bom 
êxito  da  sua  dupla  missão  politica  e  mercantil,  e  os  mandarins  chinezes 
dissimularam  o  medo  que  os  subjugava  no  travesti  espectaculoso  da  sua 
pérfida  generosidade. 
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Peres  d'Andrade  comprehendeu  bem  que  a  sua  força  e  a  sua  supre- 
macia estavam  a  bordo  das  naus,  nas  boccas  dos  canhões. 

Ali  seria  inexpugnável  perante  aquelle  império  immenso.  E  aqui  está 
porque  elle  não  quiz  desembarcar  officialmente  e  acceitar  os  convites  do 
governador  de  Cantão,  do  Tutão  (*),  como  escreve  um  dos  nossos  histo- 
riadores antigos. 

Na  grande  salva  em  Cantão,  dada  por  toda  a  artilharia  de  todas  as 
naus,  Peres  d' Andrade  não  poz  apenas  em  pratica,  singela  e  ingenua- 
mente, uma  homenagem  cortez  da  pragmática  europea.  Fez  uma  demon- 
stração espectaculosa  de  força,  á  qual  os  chinezes  não  podiam  correspon- 
der, e  cujos  eífeitos  calculara  precisamente. 

A  artilharia  chineza  era  imperfeitissima  e  muito  inferior  á  nossa.  A 
das  fortalezas  era  quasi  irrisória,  e  a  dos  juncos  e  lorchas  da  esquadra 
não  se  lhe  avantajava  muito.  Insignificante  pelo  calibre,  tornava-se  quasi 
inútil  por  estar  montada  em  grosseiros  reparos  fixos,  que  eram  a  bem 
dizer  uns  estrados  e  tornavam  impossivel  o  aproveitamento  efficaz  dos 
canhões.  As  suas  inhabeis  guarnições  nem  tentavam  sequer  um  simulacro 
de  pontaria.  Disparavam  ao  acaso.  Em  terra  ainda  peor.  Tinham  apenas 
umas  pequenas  peças  que  correspondiam  aos  nossos  falcões  pequenos. 
'Agrupadas  a  quatro  ou  cinco,  sobre  um  reparo  especial,  formavam  as 
suas  antigas  e  quasi  inoffensivas  metralhadoras. 

Na  recepção  espaventosa  que  fizeram  ao  governador  de  Cantão,  pouco 
depois  de  chegada  de  Peres  d'Andrade,  os  chinezes  não  poderam  dar  sal- 
vas e  apenas  lograram  disparar  uma  das  taes  machinas  de  cinco  canhões. 

Muitos  annos  depois  os  portuguezes  de  Macau  industriavam  os  chine- 
zes na  manobra  da  artilharia  de  grande  calibre,  e  oftereciam  ao  império 
cinco  peças  de  grosso  calibre  para  serem  empregadas  nas  campanhas  con- 
tra os  tártaros.  Nas  guerras  do  tempo  do  imperador  Hi-song  foi  recrutado 
em  Macau  um  corpo  de  quatrocentos  artilheiros,  para  auxiliar  os  chins 
contra  os  indomáveis  tártaros.  Mas  na  sua  perpetua  desconfiança  de  tudo 
o  que  era  europeu,  os  chinezes  de  Cantão  tiveram  receio  de  internar 
aquelle  punhado  de  estrangeiros  e  não  se  aproveitaram  dos  seus  serviços, 
como  se  não  tinham  aproveitado  dos  grandes  canhões,  temendo  que  todos 
rebentassem,  como  lhes  havia  rebentado  um. 

Os  seus  juncos  também  não  podiam  luctar  com  os  nossos  navios,  nem 
mesmo  na  desproporção  de  dez  ou  vinte  para  cada  um.  Em  desproporção 
ainda  immensamente  maior  combateram  depois,  e  já  neste  século,  os 
nossos  navios  contra  os  piratas,  que  foram  em  todos  os  tempos  os  mais 
intrépidos  marinheiros  do  império.  Valentes  e  despresadores  da  morte  fo- 
ram sempre  os  japonezes,  e  por  duas  vezes,  como  terei  occasião  de  refe- 
rir, navios  portuguezes  isolados  luctaram  victoriosamente  contra  as  suas 
numerosas  esquadras  de  juncos. 

Mas,  a  despeito  da  inferioridade  da  artilharia  e  da  incapacidade  das 
tripulações,  o  numero  de  navios  da  esquadra  chinela  era  tal,  de  tantas 
centenas,  que  se  dentro  d'elles  estivessem  os  malaios  de  Pate-Unuz,  a  lu- 
cta  começaria  logo  que  Peres  d'Andrade  tomou  o  rumo  de  Cantão,  con- 
tra as  expressas  recommendações  do  almirante  de  Nantó. 

Succedia  comnosco  exactamente  o  contrario.  Tinhamos  navios  de  so- 


(*)  Sobre  a  significação  de  Tutão,  vide  o  que  ficou  dito  a  pag.  Sg  do  vol.  i  do  Ta- 
ssi-yang-kuo,  notas  5  q  il 
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lida  construcção  e,  quando  chegámos  a  ser  os  primeiros  constructores  na- 
vaes  da  Europa,  éramos  já  tão  hábeis  fundidores  de  artilharia  como  ha- 
viam sido  os  venezianos.  Arrojados  manobristas,  faziamos  do  navio  uma 
formidável  machina,  quasi  tão  manejavel  como  o  canhão,  guarnecido  de 
experimentados  bombardeiros,  escolhidos  entre  os  nacionaes  ou  contra- 
ctados  no  estrangeiro  entre  os  mais  hábeis. 

O  navio  e  o  canhão  foram  os  nossos  poderosos  elementos  materiaes 
de  conquista,  servidos  por  um  esforço  de  animo,  que  não  raras  vezes 
chega  a  parecer  fabuloso. 

Não  se  julgue,  porém,  que  em  todas  as  guerras  da  Ásia  encontrámos 
uma  artilharia  grosseira  como  a  dos  chinezes.  Ao  contrario. 

Encontrámos  artilharia  que  sahira  dos  arsenaes  de  Veneza  e  de  Cons- 
tantinopla, e  em  Malaca  e  Diu  ficaram  alguns  exemplares  notsbilissimos 
entre  os  despojos  da  victoria. 

Temos  no  Museu  de  Artilharia  o  grosseiro  specimen  de  uma  peça  de 
retrocarga,  que  se  suppõe  ter  vindo  do  Oriente,  e  o  celebre  canhão  de 
grosso  calibre,  tomado  em  Diu  em  1546.  E'  uma  peça  de  6"^,2  de  com- 
primento com  o'",24  de  diâmetro  na  alma.  A  sua  bala  devia  pezar  45'',9. 
Segundo  a  inscripção  árabe  que  tem  na  face  superior,  foi  fundida  em  4  de 
agosto  de  i533  da  era  christã,  ou  a  cinco  de  Zicade  de  989  da  Hé- 
gira (*). 

Ora  os  chinezes  de  iSiy  comprehenderam  bem  a  superioridade  das 
nossas  forças  maritimas  e  mascararam  de  condescendência  o  que  era  afi- 
nal justificado  temor. 

Gahisse  Peres  d' Andrade  em  desembarcar  as  tripulações  e  desacaute- 
lar os  navios,  e  talvez  a  sua  expedição  ficasse  na  historia  como  um  trá- 
gico desastre. 

Considere-se  ainda  que  por  cima  das  nossas  naus,  voando  alto  como 
as  águias,  ia  o  prestigio  assombroso  d^essas  victorias  recentes  com  que  o 
esforço  portuguez  havia  apavorado  a  Ásia. 


Vejamos  agora  o  que  succedeu.  na  China  com  os  portuguezes,  depois 
da  partida  de  Fernão  Peres  d' Andrade. 

As  boas  relações  não  continuaram  por  muito  tempo.  Assim  que  a  es- 
quadra desappareceu,  os  chinezes  retomaram  a  sua  arrogância. tradicional, 
e  de  Cantão  foram  enviadas  para  a  corte  umas  queixas  e  reclamações, 
que  desmentiam  completamente  a  excellente  impressão  deixada  pelos  nos- 
sos expedicionários. 

Allegava-se,  ao  que  parece,  que  a  gente  de  Peres  d' Andrade  havia 
produzido  em  Cantão  um  alvoroço  inquietador,  coisa  que,  aliás,  se  não 
havia  percebido  quando  a  esquadra  deixara  o  ancoradouro  da  cidade ! 

Evidentemente,  procurava-se  um  pretexto  para  fazer  agora  o  que  não 
houvera  animo  de  tentar  á  vista  d'aquellas  naus,  que  vomitavam  lume  e 
fumo  como  dragões  de  muitas  boccas. 


(*)  Esta  peça  —  o  celebre  Basilisco  —  já  ficou  descripta  a  pag.  684  e  seguintes  do 
2.°  vol.  d'esta  revista. 
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O  chauvinisme  implacável  dos  chinas  preparava  a  perseguição  contra 
os  Fancui,  homens  do  diabo,  como  chamavam  aos  portuguezes  (*).  Ia  vin- 
gar a  intriga  insistente  do  embaixador  de  Bintão. 

Eífectivamente,  houve  um  levantamento  contra  os  portuguezes.  Thomé 
Pires  foi  preso  e  mettido  em  cárcere  privado.  Egual  sorte  coube  ao  pes- 
soal da  embaixada,  cujos  haveres  foram  todos  confiscados. 

Em  Cantão,  a  populaça  perseguiu  os  mercadores  portuguezes,  que  a 
muito  custo  lograram  refugiar-se  e  defender-se  em  uma  nau  de  commer- 
cio,  que  estava  surta  no  porto  e  cujo  commandante,  se  não  fosse  um  co- 
varde ou  um  egoista  receoso  de  arriscar  na  lucta  as  mercadorias  que 
tinha  a  bordo,  conseguiria  facilmente  dispersar  os  chinezes  a  tiros  de  ar- 
tilharia e  evitar  o  apresamento  de  quatro  juncos  de  negociantes  por- 
tuguezes, que  estavam  abarrotados  de  pimenta,  sândalo  e  outras  merca- 
dorias para  traficar. 

Os  refugiados  defenderam-se  a  bordo  da  nau,  repellindo  os  chinezes 
intrepidamente,  mas  não  poderam  salvar  senão  as  vidas,  porque  o  capi- 
tão do  navio  não  quiz  mandar  disparar  a  artilharia. 

Era  em  i52i.  A  nau  sahiu  de  Cantão  e  foi  levar  a  Malaca  a  esmore- 
cedora  noticia.  Ali  procedeu-se  a  uma  devassa,  uma  syndicancia  se  diria 
hoje,  para  apurar  a  razão  do  levantamento,  e  dos  esclarecimentos  colhi- 
dos se  mandou  participação  confidencial  a  el-rei  D.  Manuel.  Ignoram-se 
as  conclusões  d'esta  syndicancia. 

Thomé  Pires  pouco  tempo  resistiu  á  sua  dura  prisão.  Minado  pela 
nostalgia,  segundo  uns,  corroído  pelo  veneno,  ou  fulminado  pela  peste, 
segundo  outros,  o  desditoso  embaixador  falleceu  no  seu  cárcere,  que  de- 
via ser  horroroso,  e  n'um  isolamento,  que  foi  decerto  a  provação  maior 
n'aquelle  attribulado  epilogo  da  sua  vida! 

Ninguém  talvez  que  lhe  fallasse  da  pátria  longínqua,  da  sua  pequena 
cidade  natal,  languidamente  aninhada  entre  as  penedias  abruptas  do  cas- 
tello  medieval  e  as  aguas  remançosas  do  Liz,  serpenteando  pela  campina 
enflorada  e  louçã! 

E  fora  do  cárcere  ficava-lhe  uma  filha,  pobre  creatura  ao  desamparo, 
que  decerto  não  poude  ir  segredar-lhe  o  nome  suave  de  Jesus  para  a  re- 
signação suprema  d'aquella  hora,  nem  dar-lhe  o  doce  nome  de  pae  na 
consolação  sublime  de  tanta  magua! 

Ninguém  conhece  o  drama  d'esse  ultimo  periodo  da  sua  vida.  Ficou 
enterrado  nas  sombras  da  sua  ignorada  sepultura  (**)! 


(*)  A  designação  geral  primitivamente  dada  pelos  chins  aos  europeus  era  Fúlang- 
ki  (Francos).  Faan-kiiai  (estrangeiros  do  diabo  ou  diabos  estrangeiros)  era  e  é  o  epiíheto 
com  que  a  populaça  de  Cantão  e  do  Sul  da  China  costuma  mimosear  os  europeus,  por- 
tuguezes ou  não.  Depois  de  Matheus  Ricci  ter  proferido  a  celebre  designação  que  serve 
de  titulo  a  esta  revista,  os  portuguezes  são  conhecidos,  como  por  nós  já  ficou  repetidas 
vezes  dito,  por  ssi-yang-jin,  homens  do  mar  occidental.  Em  cantonense,  sai-yang-yan. 

Vide  pag.  i6  e  5o  do  i.''  vol.  d'esta  revista. 

M.  P. 

{**)  A  terrível  historia  dos  soífrimentos  d'esses  infelizes  prisioneiros,  entre  os  quaes 
se  contava  Thomé  Pires,  aclarou-se  com  uma  luz  sinistra  depois  da  recente  publicação 
pelo  illustre  orientalista  Donald  Ferguson,  das  cartas  dos  captivos  em  Cantão,  a  que 
nos  referimos  no  numero  anterior  d'esta  revista.  Segundo  uma  d'essas  cartas,  Thomé 
Pires  falleceu  em  maio  de  1524.  Brevemente  reproduziremos  essas  cartas,  devidamente 
annotadas. 

M.  P. 
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Mas  não  deixes  no  mar  as  illias,  onde 
A  natureza  quiz  mais  afamar-se : 
Esta  meio  escondida,  que  responde, 
De  longe  á  China,  d' onde  vem  buscar-se, 
E'  Japão,  onde  nasce  a  prata  fina, 
Que  illustrada  será  co'a  Lei  divina. 

Lusíadas. 

Deixemos  a  China,  aonde  em  breve  será  preciso  voltar,  e  aportemos 
ás  ilhas  ubérrimas  do  Cipango  de  Marco  Polo,  muito  menos  conhecidas 
nos  principios  do  século  xvi  do  que  o  vastissimo  império  do  Meio. 

O  estado  de  Nippon,  Origem  do  sol  ou  paiz  do  sol  nascente,  deno- 
minado Jipiin  pelos  chinezes  e  Japão  na  forma  portugueza  dada  pelos 
nossos  descobridores  á  designação  chineza  (*),  era  um  paiz  mysterioso,  cuja 
prodigiosa  fertilidade  e  assombrosas  riquezas  só  muito  vagamente  se  in- 
dicavam nas  tradições  que  encontrámos  na  índia. 

N'aquella  época  o  Japão  dividia-se  em  grande  numero  de  senhorios 
feudaes  (eram  67  em  i55o),  mais  ou  menos  directamente  subordinados  a 
um  poder  supremo,  que  se  repartia  entre  o  Sliogun  e  o  Mikado. 

Rivaes  seculares  e  inimigos  irreconciliáveis  dos  chinezes,  principal- 
mente por  causa  d'esse  paiz  da  Coréa  que  novamente  os  traz  em  guerra, 
os  japonezes  haviam  sido  mais  inaccessiveis  e  mais  avessos  ao  trato  com 
estrangeiros  do  que  os  próprios  habitantes  do  Celeste  Império. 

Pelo  nome  de  Japão  ninguém  poderia  lembrar-se  do  portentoso  Ci- 
pango do  viajante  veneziano,  como  pela  denominação  de  China  se  não 
poude  estabelecer  a  identidade  do  Grão  Cathaio,  logo  depois  da  desco- 
berta dos  portuguezes. 

Só  mais  tarde  a  observação  attenta  dos  viajantes  e  a  investigação  dos 
eruditos  conseguiu  reconhecer  que  o  Jipiin  dos  chinezes  era  precisamente 
o  Cipan^p  que  Christovam  Colombo  procurara,  e  julgou  ter  encontrado 
em  uma  ilha  da  America.  O  reconhecimento  do  Grão-Gathaio,  esse  então 
só  definitivamente  se  eííectuou,  sem  a  minima  sombra  de  duvida,  nos 
principios  do  século  xvi,  pelo  jesuíta  Bento  de  Góes,  do  qual  terei  ainda 
de  occupar-me,  quando  novamente  tiver  de  falar  do  império  chinez.  E, 
todavia,  affigura-se  hoje  que  seria  mais  fácil  apurar  a  questão  do  Cathaio 
do  que  a  do  Cipango.  Em  primeiro  logar,  porque  era  aquella  a  denomi- 
nação da  parte  septentrional  do  Celeste  Império,  cuja  região  meridional 
se  chamava  Chengi,  vocábulo  que,  por  uma  fácil  corruptella,  se  transmu- 
daria em  China  (**).  Em  segundo  logar,  porque  o  glorioso  viajante  percor- 
reu demoradamente  todo  o  império,  excerceu  ali  altos  cargos  e  teve,  por- 
tanto, ensejo  de  estudar  detidamente  o  paiz,  e  revelal-o  em  largas  minú- 
cias caracteristicas  no  seu  livro,  tão  injustamente  desacreditado  pelos  in- 
crédulos. 

Havia,  pois,  para  o  reconhecimento  da  China  elementos  que  faltavam 
para  reconhecer  o  Japão. 


(#)  Vide  o  que  ficou  dito  a  pag.  45,  46,  5i   do   1."  vol.  e  8o5  do  2."  vol.  d'esta  re- 
vista. 

M.  P. 
(##)  Vide  i.°  vol.  d'esta  revista,  pag.  44  e  4q. 

M.  P. 
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O  nome  do  glorioso  veneziano  vive  quasi  deificado  na  tradição  chi- 
ncza.  Por  casualidade,  ou  propositadamente,  as  primeiras  noticias  portu- 
guezas  acerca  da  China  não  revelam  a  menor  indicação  de  quaesquer 
vestígios  tradicionaes  da  viagem  de  Marco  Polo;  mas  um  portuguez  dos 
nossos  tempos,  o  sr.  Pedro  Gastão  Mesnier,  que  foi  secretario  do  sr.  conde 
de  S.  Januário,  durante  a  commissão  d'este  estadista  como  governador 
de  Macau  e  ministro  plenipotenciário  de  Portugal  no  Japão,  visitou  a 
populosa  Quang-tong  e  encontrou  no  mais  famoso  pagode  da  cidade,  o 
dos  quinhentos  deuses,  enthronisado  como  os  Ídolos,  uma  figura  de  Marco 
Polo,  de  loba  dourada  e  chapéu  desabado.  Apontando  a  imagem  do  grande 
viajante,  o  Bonzo  que  servia  de  cicerone  ao  sr.  Mesnier,  exclamava  to- 
cado de  piedosa  veneração:  Polo!  Polo! 

Mas  quem  pode  affiançar  que  o  viajante,  endeusado  na  China,  houvesse 
estado  também  no  Japão  e  no  seu  livro  não  tivesse  reproduzido  apenas 
informações  colhidas  no  próprio  Cathaio? 

A  verdade  é  que  do  seu  nome  não  ficara  no  império  do  sol  nascente 
qualquer  tradição,  que  fosse  sequer  um  pallido  reflexo  d'aquella. 

Com  as  suas  3:85o  ilhas  vulcânicas,  ridentissimas  algumas,  de  entra- 
nhas riquíssimas  quasi  todas,  o  Japão  era  bem  um  paiz  a  descobrir  e  a 
patentear  á  civilisação  do  Occidente. 


O  sr.  Pedro  Gastão  Mesnier,  que  já  tive  a  honra  de  citar,  dá  por  esta 
forma  a  noticia  da  descoberta  do  império  japonez  pelos  portuguezes,  no 
seu  livro  interessantíssimo  O  Japão,  publicado  em  1874: 

«A  data  da  descoberta  do  Japão  é  duvidosa  dentro  do  espaço  de  cinco 
annos,  querendo  uns  que  fosse  em  i534,  e  havendo  a  grande  auctoridade 
de  S.  Francisco  Xavier  para  lhe  acrescentar  mais  cinco  annos.  Seja  como 
for,  entre  i534  e  i539,  andavam  uns  mercadores  portuguezes^ António 
da  Motta,  Francisco  Zeimoto  e  António  Peixoto,  correndo  a  costa  da 
Cochinchina,  fazendo  o  seu  commercio  em  junco  de  construcção  sia- 
meza,  e,  partindo  da  cidade  de  Dodrak  em  direcção  aos  portos  da  China, 
sobreveiu-lhes  um  temporal  que  os  desviou  do  seu  rumo  e  os  metteu  na 
corrente  Kuro-sino,  que  os  arrebatou  até  ás  praias  de  Kagó-shima,  capi- 
tal do  daimiato  (ou  senhorio)  de  Satsuma,  no  sul  do  Japão.» 

A  tradição  japoneza  indica  este  facto  no  anno  de  1641  ;  porém  a  grande 
data  da  descoberta  deve  ser  1542.  Os  mercadores  arrojados  por  um  tem- 
poral á  costa  japoneza  pouquíssima  luz  podiam  dar  á  sua  casual  desco- 
berta;  mas  Fernão  Mendes  Pinto,  o  prodigioso  viajante,  o  dramático 
aventureiro,  que  em  i537  saíra  de  Lisboa  e  dera  começo  á  sua  acciden- 
tada  odyssêa,  aportava  ao  Japão  n'aquelle  anno  de  1 642  e  é  elle  quem  dá 
á  descoberta  um  caracter  de  perfeita  authenticidade. 

O  seu  nome  vive  ainda  nas  tradições  do  Japão,  e  em  um  livro  japo- 
nez, que  figurou  n'uma  das  ultimas  exposições  de  Paris,  memora-se  por 
esta  forma  a  viagem  do  arrojado  portuguez : 

«Durante  o  reinado  de  Gonara-tenno,  sendo  siogun  Ashikaga  Yoshi 
aru,  em  1642,  o  portuguez  Pinto  desembarcava  no  Japão.» 

Considerado  em  Portugal  como  embusteiro,  alcunhado  Fernão  Men- 
des Minto,  como  Marco  Polo  fora  alcunhado  o  Milhão,  os  viajantes 
modernos  authenticaram-lhe  as  revelações,  que  os  seus  contemporâneos 
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haviam  julgado  fabulosas,  tal  como  succedera  ao  immortal  viajante  ve- 
neziano. 

Viajante,  captivo,  soldado,  mercador,  marinheiro  e  agente  diplomático, 
-que  tudo  isto  foi  o  grande  aventureiro,  joguete  da  fortuna,  ora  vendido 
por  tâmaras  n'um  mercado  de  escravos,  ora  representando  o  seu  paiz 
n'uma  commissão  diplomática,  miserável  faminto  n'um  dia,  mercador 
opulento  no  outro,  Fernão  Mendes  Pinto  deixou  larga  noticia  do  Japão 
nas  T^eregrinações,  o  livro  famoso  da  sua  odyssêa  de  vinte  e  um  an- 
nos. 

Alma  de  poeta,  observador  perspicaz,  escriptor  singelo  e  fácil,  os 
próprios  criticos  estrangeiros  confessam  que  no  seu  livro  ha  paginas  emi- 
nentemente dramáticas,  traços  de  apreciação  justíssima,  trechos  peregri- 
nos dQ  uma  encantadora  simplicidade  poética.  Esta  superioridade  tem 
elle  sobre  Marco  Polo.  Esta  e  a  das  suas  aspérrimas  provações.  O  vene- 
ziano foi  mais  mimoso  da  fortuna. 

Refere-se  ainda  na  tradição  japoneza  que,  um  anno  depois  da  chegada 
de  Fernão  Mendes  Pinto,  começaram  a  affluir  os  mercadores  portuguezes 
aos  portos  do  Japão. 

Seis  annos  mais  tarde,  a  i5  de  agosto  de  1549,  desembarcava  em 
Kagoshima,  de  bordo  do  junco  de  um  pirata  chinez  que  vinha  de  Malaca, 
o  mais  brilhante  dos  missionários  enviados  do  Occidente,  o  santo  apos- 
tolo das  Índias,  o  grande  Bon\o  da  Europa,  como  lhe  chamaram  os  ja- 
ponezes  —  S.  Francisco  Xavier.  Bom  e  carinhoso  como  Jesus,  a  sua 
alma,  cândida  como  a  pomba  biblica,  iria  pousar  docemente  sobre  as 
ilhas  de  Nippon,  nuncia  da  caridade  sublime  do  Evangelho,  e  da  sua 
eterna  aureola  de  santidade  irradiaria,  suavemente,  sobre  aquelle  paiz 
mysterioso,  a  primeira  alvorada  do  Christianismo. 


•  Maravilha  realmente  a  facilidade  e  acariciadora  disposição  de  animo 
com  que  a  gente  do  Japão,  desde  a  mais  humilde  á  de  mais  elevada  ca- 
tegoria, recebeu  os  descobridores  portuguezes,  e  atraz  d'elles,  os  com- 
merciantes  e  os  missionários  de  Portugal. 

Se  não  fossem  os  precedentes  de  repulsão  por  tudo  o  que  era  estran- 
geiro, explicar-se-hia  o  facto,  ingenuamente  attribuindoo  ao  «bom  natu- 
ral da  gente  do  Japão»,  conforme  a  impressão  optimista  de  Mendes  Pinto. 

Mas  nós  sabemos  o  que  elle  não  podia  adivinhar,  e  por  isso  não  ac- 
ceitamos  o  generoso  acolhimento  feito  aos  primeiros  portuguezes  que 
abordaram  ao  Império  do  Sol  Nascente  como  producto  exclusivo  d'essa 
boa  Índole  que,  volvido  um  certo  periodo,  só  se  movia  por  quantiosos 
presentes  e  só  tolerava  o  commercio  marítimo,  sujeitando-o  a  enormes 
vexames  e  a  humilhações,  com  que  os  hollandezes  transigiram  primeiro 
do  que  ninguém,  e  com  uma  conformidade  que  não  tinha  precedentes. 
Chegou  a  ponto  de  nenhum  navio  europeu  poder  fundear  nos  portos  ja- 
ponezes,  para  receber  carga,  sem  ficar  sujeito  a  ser  desarmado  comple- 
tamente pelas  auctoridades  japonezas.  Desapparelhavam-n'o,  tiravam-lhe 
a  artilharia,  e  deixavam-n'o  assim  impossibilitado  de  qualquer  tentativa 
de  resistência  ou  de  se  fazer  ao  largo,  quando  o  commandante  quizesse. 

E'  justo  confessar  que' esta  desconfiança  excepcional  proveio,  em 
parte,  da  intriga  hollandeza  movida  contra  nós,  por  um  baixo  sentimento 
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de  softVeguidão  mercantil;  intriga  que  contra  elles  próprios  se  volveu  de- 
pois, permutando-lhes  o  ouro  do  trafico  por  indecorosas  submissões. 

E'  plausivel  admittir  que  aquellas  precauções,  originalissimas,  que 
consistiam  em  tirar  a  artilharia  de  bordo  dos  navios  e  guardal-a  em  terra 
até  que  chegasse  o  momento  em  que  a  embarcação  devia  fazer-se  á  vela, 
tivessem  esta  razão  de  origem  perfeitamente  honrosa  para  nós :  Uma  nau 
portugueza,  que  de  Macau  fora  ao  Japão  receber  carga,  por  tal  forma 
despertou  a  cobiça  dos  japonezes,  que  elles  não  poderam  resistir  á  ten- 
tação de  lhe  dar  assalto.  E  deram,  mas  a  artilharia  da  nau  era  formidá- 
vel, mas  a  tripulação  portugueza  era  d'aquella  raça  destemida  que  não 
sabia  medir  os  perigos  nem  calcular  o  numero  dos  inimigos,  e  a  lucta 
fez-se  uma  espantosa  epopêa.  Intervieram  na  peleja  os  próprios  navios 
da  esquadra  japoneza,  aos  bandos,  mas  a  nau  era  por  tal  arte  mano- 
brada e  os  tiros  de  artilharia  por  tal  forma,  certeiros,  que  o  navioinven- 
civel,  ora  se  arrojava  como  um  ariête  enorme  sobre  os  juncos  de  maior 
tonelagem  e  os  afundava,  ora  varejava  e  punha  em  completo  destroço 
com  o  fogo  dos  seus  canhões  os  juncos  que  intentavam  abordai  a. 

A  nau  voltou  a  Macau,  deixando  atraz  de  si  os  destroços  de  uma  es- 
quadra ! 

D'aqui  talvez  o  receio  dos  japonezes  de  consentir  que  nos  seus  portos 
estivessem  fundeados  navios  europeus  com  artilharia;  mas  d'aqui  tam- 
bém o  testemunho  de  que  a  Índole  d'aquelle  povo  não  era  por  tal  forma 
ingénua  e  boa,  que  baste  como  explicação  do  excepcional  acolhimento 
feito  aos  primeiros  portuguezes. 

Sem  contestar  as  boas  qualidades  dos  japonezes,  sem  deixar  de  reco- 
nhecer que  um  movimento  de  reacção  contra  a  preponderância  estran- 
geira lhes  exacerbou  o  orgulho  tradicional  e  o  instincto  egoista  da  sua 
raça,  eu  attribuo  o  acolhimento  que  fizeram  aos  nossos,  mais  ao  espirito 
de  rivalidade  que  em  tudo  os  movia  contra  os  chinezes,  do  que  ao  «bom 
natural»,  que  a  cobiça  das  riquezas  e  uma  ignóbil  intriga  de  chatins  tão 
facilmente  mudara  em  fera  e  humilhadora  intransigência. 

Haviam-nos  recebido  bem  os  chinezes;  receber-nos-hiam  elles,  ainda 
com  maiores  testemunhos  de  affabilidade  e  de  protecção.  Por  um  revira- 
mento súbito  de  opinião,  a  China  hostilizara  os  portuguezes  •,  pois  o  Ja- 
pão dar-lhes-hia  affectuosa  guarida. 

Isto  é  apenas  uma  hypothese,  que  eu  não  tenho  a  louca  vaidade  de 
suppôr  incontestável. 


Desenvolveram-se  e  radicaram-se  com  espantosa  rapidez  as  nossas 
relações  e   a  nossa  influencia  commercial,  religiosa  e  politica  no  Japão. 

Em  poucos  annos  todo  o  commercio  exterior  do  império  estava  nas 
mãos  dos  portuguezes,  enaltecidos  por  favores  e  concessões,  que  hoje 
quasi  chegam  a  parecer  inverosímeis ! 

Em  i55o  S.  Francisco  Xavier,  cujo  desinteresse  no  meio  de  tantas 
riquezas  era  o  assombro  dos  japonezes,  obtém  licença  para  pregar  livre- 
mente as  doutrinas  do  Ghristianismo. 

A  povoação  de  Funay  faz-se  uma  cidade  verdadeiramente  portugueza. 
A  nossa  influencia  civilisadora  afíirma-se  ali,  radiosamente,  na  santa  ins- 
tituição de  um  asylo  para  as  creanças  pobres,  que  até  então  os  pães  mi- 
seráveis tinham  o  direito  de  assassinar,  e  na  fundação  de  um  hospital 
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para  leprosos,  esses  enormes  desgraçados,  expulsos  como  cães  nojentos 
por  toda  a  gente  e  de  toda  a  parte  repellidos  como  creaturas  maldictas, 
«feridas  pela  cólera  dos  deuses.» 

Estes  institutos  prosperam  e  chegam  a  ser  protegidos  e  subsidiados 
pelo  estado,  no  reinado  de  D.  Sebastião. 

Quando,  em  fevereiro  de  i588,  o  pontífice  Xisto  V  publica  a  bulia 
«Hodie  Sanctissimus  in  Christo  Pater,»  emancipando  a  Christandade  do 
Japão  da  auctoridade  episcopal  de  Macau  e  creando  o  bispado  de  Funay, 
a  cidade  é  já  uma  das  mais*  notáveis  do  Extremo-Oriente  e  um  dos  maio- 
res empórios  commerciaes  dos  portuguezes.  O  templo  christão  substitue 
o  pagode  budhico,  e  na  egreja  de  Santa  Maria,  volvida  em  cathedral, 
ergue-se  em  altar  riquíssimo  a  figura  sublime  de  Maria,  a  Mãe  dulcíssima 
de  Jesus. 

Os  portuguezes  estabelecem-se  em  Vocojura,  e  em  i56g  fundam  uma 
cidade  junto  da  excellente  bahia  de  Nangasaki,  sobre  um  pedaço  de  solo 
ubérrimo.  Faz-se  a  breve  trecho  um  centro  florescentissimo  da  civilisação- 
portugueza.  Rumoreja-lhe  nas  ruas  a  vida  activa  e  prospera ;  povoam-lhe 
a  bahia  navios  ajoujados  de  riquezas ;  arvores  frondosas  e  jardins  de  pere- 
grinas flores  dão  á  cidade  nascente  o  encanto  de  um  retalho  paradi- 
síaco. 

Nós  sabíamos  fazer  ha  trezentos  annos  esses  milagres  de  iniciativa 
que  hoje  tanto  admiramos  nos  americanos  do  norte,  e  tão  relativamente 
fáceis  são  agora  com  os  immensos  recursos  materiaes  do  nosso  século  ! 

A  obra  dos  missionários,  essa  então  foi  verdadeiramente  prodigiosa  ! 
Em  meio  século  erigiram-se  no  Japão  duzentos  templos  e  foram  baptisa- 
dos  cerca  de  45o:ooo  neophytos ! 

N'essa  phalange  benemerente  de  catechistas  muito  avultam  os  nossos 
missionários  pelo  numero,  pela  grandeza  do  sacrificio,  e  pela  excellencia 
dos  serviços  prestados  á  civilisação. 

Em  uma  das  grandes  expedições  enviadas  pelo  Japão  á  conquista  da 
Coréa  iam  alguns  príncipes  ou  daimios,  que  estavam  já  no  grémio  da 
egreja  catholica  e  usavam  nomes  portuguezes.  O  mais  notável  entre  elles 
denominava-se  D.  Francisco. 

Fundadores  de  cidades,  instituidores  de  asylos  e  hospitaes,  os  portu- 
guezes levaram  ao  Japão,  com  as  alvoradas  fecundas  do  Christianismo,  a 
grande  luz  civilisadora  da  imprensa. 

Em  iSgS,  dezeseis  annos  depois  de  sair  á  luz  em  Goa  a  «Doutrina 
Christã,»  de  João  Gonçalves,  o  primeiro  livro  europeu  impresso  no 
Oriente,  publicavam-se,  no  Japão  —  «Os  três  livros  das  instituições  da 
grammatica  latina  do  padre  Manuel  Alvares»  com  a  traducção  em  lingua 
japoneza. 

A  primeira  grammatica  da  lingua  japoneza,  a  primeira  e  a  mais  notá- 
vel, foi  escripta  pelo  missionário  portuguez  Rodrigues,  Ferdinand  Denis  é 
de  opinião  que  o  orientalista  francez  Landresse  fez  um  notável  serviço  á 
sciencia,  traduzindo  e  publicando  a  grammatica  do  padre  Rodrigues. 

São  ainda  de  missionários  portuguezes  as  seguintes  obras  acerca  do 
Japão  e  da  lingua  japoneza : 

De  missione  Legatoriim  Japonensium  etc,  por  Duarte  de  Sande. 

Itinerário  de  quatro  principes  japoneses ^  mandados  a  Sua  Santidade 
Gregório  XIII,  e  de  tudo  quanto  lhes  succedeu  na  jornada,  até  se  res- 
tituirem  ás  suas  terras,  obra  do  mesmo  padre  Sande,  que  n'este  livro 
faz  uma  descripção  interessantíssima  da  Lisboa  do  ultimo  quartel  do  sé- 
culo XVI. 
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Ai^te  breve  da  lingiia  japoa,  tirada  da  arte  grande  da  mesma  língua, 
pelo  presbytero  João  Rodrigues  Girão. 

Todos  estes  três  livros  foram  impressos  em  Macau. 

Mas  ha  ainda  a  registar  um  livro  em  latim  do  padre  Manuel  Barreto 
—  Flosculi  de  virtiitibus  etc.  —  que  foi  impresso  em  Nangasaki. 

Os  missionários  portuguezes  contribuiram  poderosa  e  inicialmente 
para  tornar  conhecida  a  lingua,  a  geographia,  a  ethnographia  e  as  rique- 
zas naturaes  do  Japão. 

Foi  brilhante  e  fecunda  a  missão  dos  porfbguezes  no  Império  do  Sol 
Nascente.  Mas  foi  pouco  duradoura  e  teve  um  epilogo,  ao  mesmo  tempo 
épico  e  trágico.  Relembrarei  essa  pagina  heróica  e  sombria  -  a  epopêa  de 
Nangasaki  —  quando  tiver  de  referir-me  á  derrocada  collossal  do  império 
portuguez  do  Oriente. 


Cessem  do  sábio  Grego,  e  do  Troiano 
As  navegações  grandes  que  fizeram, 
,      Calie-se  de  Alexandre  e  de  Trajano 
A  fama  das  victorias,  que  tiveram. .  ■ 

,  Lusíadas. 

Volvamos  um  rápido  olhar,  o  leitor  e  eu,  para  a  obra  gigantesca  dos 
portuguezes  no  decurso  de  quasi  meio  século,  entre  a  conquista  de  Ma- 
laca e  a  edificação  de  Macau,  a  cidade  nascida  sob  a  plena  irradiação  das 
nossas  glorias. 

Vamos,  leitor.  Alma  para  o  deslumbramento  e  para  o  orgulho.de  tanta 
grandeza  assombrosa.  Vão  passar  deante  de  nós,  velozmente,  como  nas 
lendas  antigas,  sob  o  ceu  rutilo  da  Ásia,  por  sobre  os  mares  famosos,  por 
entre  os  monumentos  das  civilisações  remotíssimas,  grandes  e  fortes  como 
o  Hercules  mythico,  illurrfínados  pela  victoria,  como  n'uma  apothéose  de 
semi-deuses,  os  heroes  que  formaram  a  ala  épica  da  Renascença  e  grava- 
ram o  nome  portuguez  n'essas  lapides  da  historia  onde  não  ha  infortúnios 
que  o  apaguem  e  d'onde  não  ha  unhas  rapaces  que  o  arranquem. 

E  em  quanto  a  legião  prodigiosa  passa  rapidamente  deante  dos  nos- 
sos olhos,  amortecidos  na  contemplação  de  tanta  desventura  moderna, 
vamos  murmurando  esses  soberbos  endecassyllabos  de  Gamões,  postos 
no  alto  d'este  trecho  como  synthese  arrogante  de  uma  epopêa  fundida  em 
bronze. 


Volvido  á  índia,  depois  da  conquista  de  Malaca,  uma  das  maiores  glo- 
rificações do  seu  nome  famoso,  Albuquerque  restabelece  a  paz  em  Goa, 
vibra  um  golpe  mortal  ao  poder  dos  nossos  inimigos  da  costa  do  Dékhan 
e,  coroado  com  os  louros  de  Benestarim,  a  grande  fortaleza  rendida,  re- 
cebe os  embaixadores  do  Bidjapur,  de  Cambaya,  da  Abyssinia  e  de  Or- 
muz. 

O  rajah  de  Calecut  firma  o  seu  preito  de  vassallagem,  tira  dos  seus 
cofres  o  primeiro  tributo  para  o  rei  de  Portugal  e,  vendo  erguer  no  seu 
paiz  as  muralhas  de  uma  fortaleza  em  que  ha  de  fiuctuar  a  bandeira  dos 
vencedores,  —  manda  a  Lisboa  dois  embaixadores  que  vão  prestar  home- 
nagem  ao   soberbo  rei   do  Occidente.  Albuquerque  não  interrompe  um 
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momento  sequer  a  sua  tarefa  colossal.  Parte  com  uma  esquadra  para  o 
golfo  arábico,  investe  e  bombardeia  Aden,  toma  a  ilha  de  Gamaram,  le- 
vanta um  padrão  de  conquista  na  ilha  de  Mehum  e  manda  reconhecer 
Zeilá. 

Km  Lisboa,  nos  Paços  da  Ribeira,  el-rei  D.  Manuel  recebe  os  embai- 
xadores da  Ethiopia,  de  Ormuz  e  um  naire  de  Calecut,  que  pretende  es- 
tudar a  lingua  dos  vencedores  e  que  é  pouco  depois  baptisado  em  um  dos 
templos  da  cidade  formosissima. 

^  E  no  mesmo  anno  em  que  D.  Manuel  recebe  estas  homenagens,  ar- 
rancadas ao  orgulho  dos  principes  orientaes  pelo  prestigio  formidável  de 
Albuquerque,  o  pontifice  Leão  X  acolhe  maravilhado  a  opulentíssima  em- 
baixada de  Portugal,  a  mais  celebre,  a  mais  faustosa  dos  tempos  moder- 
nos. E  Roma,  a  grande,  a  magnificente  metrópole  do  catholicismo,  vê 
desfilar  pelas  suas  ruas  seculares  os  «reis  d'armas))  d'el-rei  D.  Manuel, 
com  as  dalmaticas  recamadas  de  ouro  e  pérolas;  os  cincoenta  cavalleiros 
da  comitiva  do  embaixador  com  os  chapéus  ornados  de  rubis  e  aljôfares 
e  os  corcéis  ajaezados  de  ouro;  trezentos  lacaios  de  opulentas  librés,  con- 
duzindo á  mão  outras  tantas  muares  carregadas  de  brocados  e  sedas  do 
Oriente,  e  sobre  um  elephante  colossal  do  Dékhan,  coberto  de  setim,  em 
que  rebrilha  o  escudo  de  Portugal,  vae  o  cofre  com  os  presentes  deslum- 
brantes de  D.  Manuel,  e  sobre  um  cavallo  fogoso  da  Pérsia  um  caçador 
de  Ormuz  vae  afagando  o  dorso  mosqueado  de  uma  panthera  domesti- 
cada. Cruzam-se  nos  ares  as  vibrações  dos  timbaleiros  e  trombetas  da 
embaixada  com  os  eccos  da  artilharia  do  castello  de  Santo  Angelo,  d'onde 
Leão  X  descobre  estupefacto  a  deslumbradora  homenagem.  Era  o  re- 
quinte da  magnificência  a  rivalisar  com  o  requinte  da  originalidade.  N'um 
impulso  de  espantosa  liberalidade,  a  mão  dadivosa  de  D.  Manuel  depu- 
nha orgulhosamente  aos  pés  do  Pontifice,  ante  o  assombro  e  o  ciúme  das 
grandes  nações  europêas,  n'aquellas  riquezas  estonteadoras  o  testehiunho 
irrefragavel  da  nossa  grandeza. 

Mas  falta  ainda  um  alto  objectivo  do  plano  de  Albuquerque. 

E'  preciso  dominar  Ormuz,  que  a  primeira  conquista  não  pudera  su- 
bjugar. Albuquerque  parte  com  uma  poderosa  esquadra  para  o  golfo  pér- 
sico e  doesta  vez  a  jóia  peregrina  do  Xá  da  Pérsia,  a  cidade  das  péro- 
las, será  emfim  um  empório  portuguez,  tributário  de  Lisboa,  a  rainha 
ovante  dos  mares. 

Acodem  a  Ormuz  os  embaixadores  de  todos  os  potentados  visinhos, 
e,  á  frente  de  todos,  abatido  no  seu  orgulho  immenso,  o  enviado  d'esse 
monarcha  da  Pérsia,  que  fora  o  nosso  mais  poderoso  rival.  E  sobre  um 
estrado,  alto  como  os  thronos,  com  as  pompas  e  as  magnificências  de  um 
triumphador  antigo,  Albuquerque  recebe  as  homenagens  e  os  protestos 
do  autocrata  abatido. 

Aden,  a  conquista  inutilmente  tentada,  é  ainda  uma  possessão  a  ligar 
ao  império  portuguez,  mas  o  velho  conquistador  sente  quebrantada  a  sua 
energia  d'aço,  a  alma  vôa-lhe  tão  alto,  que  não  pode  seguil-a  o  corpo  va- 
letudinário, e  carece  de  voltar  a  Goa  para  que  o  repouso  lhe  retempere 
as  forças. 

A  caminho  de  Goa,  o  grande  homem  recebe,  por  via  de  um  navio 
persa,  a  má  nova  de  que  Lopo  Soares  d'Albergaria,  um  inimigo  seu,  um 
dos  que  mais  haviam  difficultado  a  sua  obra  portentosa,  velejava  para  a 
índia  com  uma  poderosa  esquadra  e  vinha  investido  do  alto  cargo  de  go- 
vernador geral. 

O  golpe  feria  profundamente  o  glorioso  velho,  extenuado  e  enfermo, 
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e  pela  primeira  vez  se  inclinou  abatida  a  sua  cabeça  branca,  outrora  ar- 
rogante como  as  águias.    . 

D.  Manuel  explicava  a  sua  resolução  em  uma  carta  que  Albuquerque 
não  chegou  a  receber. 

A  ingratidão  esmagava-o,  portanto,  rude,  silenciosamente,  sem  o  leni- 
tivo sequer  de  uma  desculpa,  inverosimil  que  fosse  ! 

Com  os  olhos  turvos  de  lagrimas,  o  conquistador  proferiu  então  esta 
queixa  amarissima,  que  ficou  immortal:  «Mal  com  os  homens  por  amor 
do  rei,  e  mal  com  o  rei  por  amor  dos  homens!  Velho,  é  preciso  morrer; 
é  dever  d'honra  que  morras,  e  nunca  faltaste  ao  teu  dever.» 

Conta-se  que  os  próprios  emissários  persas  que  lhe  deram  a  noticia 
tentaram  explorar  aquella  magua  enorme,  offerecendo-lhe  acolhimento 
n'um  paiz  que  não  era  o  seu.  Mas  o  coração  do  patriota  valia  tanto  como 
o  génio  do  conquistador,  e  o  velho  repulsou  a  proposta  insidiosa. 

Profundamente  enfermo,  com  o  coração  dilacerado,  a  afogar-se-lhe 
nos  olhos  a  luz  que  em  toda  a  Ásia  se  reflectira,  o  velho  sublime  dictou 
entre  soluços  a  sua  ultima  carta  ao  rei. 

Era  commovedora  na  sua  eloquente  singeleza.  Que  fosse  o  amparo  de 
um  filho  que  deixara  em  Portugal,  dizia-lhe.  Seria  este  o  galardão  maior 
dos  seus  serviços.  Era  a  mercê  que  pedia  ao  rei  a  quem  fizera  grande, 
opulento,  famoso!  A  única  mercê.  Da  sua  obra,  que  enchia  a  historia  de 
um  século  e  fazia  a  grandeza  de  uma  nacionalidade,  d'essa,  esta  phrase 
apenas: 

«Das  coisas  da  índia  nada  vos  direi;  ellas  falam  por  si  e  por  mim.» 

E  falavam,  tão  alto  e  com  tal  repercursão,  que  o  nome  do  heroe  fi- 
cou como  -um  epithaphio  ínapagavel  sobre  as  ruinas  do  império  morto. 

A  i5  de  dezembro  de  i5i5,  balouçado  por  esse  mar,  que  fora  a  sua 
estrada  triumphal,  á  vista  d'essa  esplendida  cidade  de  Goa,  que  elle  fizera 
a  metrópole  portugueza  do  Oriente,  a  sua  nau  transformada  em  esquife 
de  um  gigante,  Albuquerque  soltava,  desfeita  no  ultimo  suspiro,  a  maior 
alma  que  ainda  tivera  este  paiz. 

Era  na  verdade,  como  disse  Fernand  Denis,  «le  plus  puissant  génie 
que  le  Portugal  ait  jamais  produit.» 

E  quando,  depois,  no  seu  esquife  aberto,  as  grandes  barbas,  brancas 
como  flocos  de  neve,  a  esvoaçarem  ao  vento,  o  cadáver  de  Albuquerque 
era  levado  pelas  ruas  de  Goa  para  a  sua  modesta  jazida,  os  veteranos  da 
Ínclita  epopéa  inclinavam  se  a  chorar  como  creanças  e  os  Índios,  na  sua 
piedosa  ingenuidade,  segredavam,  dobrando  os  joelhos  para  o  chão: 

«Não  morreu  iVae  commandar  os  exércitos  do  ceul» 

E,  todavia,  o  seu  espantoso  plano  ficara  incompleto.  Com  o  Persa  por 
alliado  planeava  ir  a  Meca  para  arrazar  a  santa  Kaaba,  a  Medina  aprisio- 
nar o  esqueleto  de  Mahomet,  e,  depois,  com  a  alliança  da  Abyssinia,  mu- 
dar a  corrente  do  Nilo  azul,  anniquilar  o  Egypto,  levando  ao  Cairo  a  ban- 
deira ovante  da  terra  portugueza. 

Mas  a  ingratidão  matou-o,  e  ainda  era  cedo  para  elle  morrer. 


As  conquistas  succedem-se  n'uma  rapidez  vertiginosa,  as  batalhas  re- 
petem-se  n'uma  fúria  estonteadora;  a  lucta  é  formidável,  ininterrupta,  de 
toda  a  hora!  Do  Tejo  saem  numerosas  esquadras,  a  média  dos  expedi- 
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cionarios  é  de  tres  mil  em  cada  anno,  mas  todos  esses  navios  são  poucos, 
dispersos  pelos  mares  da  Africa,  da  Ásia,  da  Oceania  e  da  America,  e 
todos  esses  soldados  e  marinheiros  se  vão  sumindo  na  peleja  incessante, 
nos  frequentes  naufrágios,  sob  a  acção  eliminadora  do  clima,  como  se 
fossem  um  fio  de  agua  a  alastrar-se  pela  árida  planura  de  um  deserto  im- 
mensol 

Já  não  havia  quem  tivesse  medo  das  bravezas  do  mar;  agora  era  elle 
que  tremia  de  nós,  como  na  hyperbole  attribuida  a  Vasco  da  Gama. 

As  descobertas  punham  uma  nota  de  variedade  n'aquellas  campanhas 
sem  tréguas,  e  quebravam  a  monotonia  épica  da  guerra  intransigerite  e 
feroz. 

Como  Portugal  não  podia  concentrar  na  Ásia  um  exercito  de  occupa- 
ção,  que  em  toda  a  parte  se  impuzesse  pelo  numero,  exercito  que  preci- 
sava de  ser  igual  a  metade  de  toda  a  sua  população  valida,  para  ter  subju- 
gado e  impotente  aquelle  império  de  raças  e  crenças  diversíssimas,  que 
se  alongava  desde  as  portas  do  Mar  Vermelho  até  aos  empórios  do  Ex- 
tremo Oriente ;  como  não  tinha  forças  que  bastassem  para  domar  a  presa 
e  tel-a  curvada  sob  o  joelho,  via-se  compellido  a  repetir  as  conquistas  e  a 
accummular  as  victorias,  para  que  o  prestigio  e  o  pavor  segurassem  o  do- 
minio  onde  não  havia  soldados  para  o  manter!  , 

A  constância  indomável  dos  nossos  inimigos  igualava  o  esforço  exce- 
pcional dos  nossos  heroes! 

E  n'essa  cruzada  espantosa  não  raras  vezes  o  marinheiro  e  o  soldado 
eram  precedidos  pelo  missionário,  levando  apenas  sobre  o  peito,  como  se 
fosse  um  rutilo  arnez,  a  pequena  imagem  do  Christo,  cravado  nos  braços 
da  cruz;  ou  pelo  mercador  audacioso,  confiado  unicamente  no  prestigio 
formidável  do  nome  portuguez ! 

Ha  sombras  enormes  n'esta  epopêa,  maculas  deploráveis  n'esta  assom- 
brosa glorificação.  Não  raras  vezes  a  labareda  dos  incêndios  illuminou  si- 
nistramente a  laureada  cabeça  do  triumphador,  firmado  sobre  um  pedestal 
de  escombros ;  mas  a  escassez  do  numero  impunha  a  necessidade  de  re- 
presálias sangrentas,  mas  a  excitação  febril  da  lucta,  mas  a  nevrose  da 
victoria,  abafavam  e  comprimiam  os  sentimentos  de  generosidade  n'aquelles 
peitos,  hora  a  hora,  expostos  ao  terrivel  azar  dos  combates  de  um  contra 
cincoenta.  E  afinal  eram  os  nossos  como  todos  os  conquistadores  do  seu 
século  e  como  são  ainda  hoje,  n'aquellas  paragens  e  até  em  plena  Europa, 
os  soldados  invasores  das  mais  illustres  nacionalidades. 

(Continua.) 

António  de  Campos  Júnior. 
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DIU 


(Excerptos  d'um  livro  inédito) 


III 


As  fortificações 


(continuação) 


PEZAR  de  não  ter  usurpado  um  palmo  de  terreno  do  na- 
babo de  Junagad,  quiz  o  divan  de  Una  estorvar-me  a  obra, 
recorrendo  para  isso  ás  auctoridades  inglezas;  mas,  de- 
monstrada a  sem  razão  da  reclamação,  aquellas  auctori- 
dades abandonaram-n'a,  com  bastante  pezar  do  divan. 

O  Forte  de  Gogolá  ficou  de  pé,  assim  como  a  casa 
do  commandante  militar,  por.  cima  da  porta. 

A  muralha  actual  não  abrange  a  peninsula  na  sua  lar- 
gura, porque  sendo  alagadiça  parte  do  terreno,  a  cons- 
trucção  ali  implicava  maior  despeza,  e  não  era  absoluta- 
mente indispensável  para  o  fim  que  eu  tinha  em  vista. 

O  Baluarte  de  S.  João,  por  cima  da  porta  da  praia,  na 
Praça,  foi  demolido;  em  seu  logar  vê-se  hoje  uma  gra- 
daria  de  ferro.  Em  Nagoá  instituiu-se  de  novo  um  pe- 
queno posto  militar,  com  o  fim  de  evitar  o  contrabando. 
N'este  anno  de  1898,  retirou  de  Diu  o  destacamento  de 
artilharia  afim  de  as  praças  receberem  instrucção,  em  Goa.  Este  'destacamento  estava 
bastante  reduzido,  constando  de  6  soldados  (maratas)  e  i  cabo.  Insignificante  como  era, 
ainda  assim  fez  falta,  e  não  me  consta  que  até  agora  tenha  regressado  a  Diu. 

Em  1899  propuz  ao  governo  geral  e  obtive  que  se  começasse  a  reparar  o  Forte  do 
Mar  que  estava  em  péssimo  estado  de  conservação;  para  os  primeiros  concertos  foi  vo- 
tada a  verba  de  10.000  rupias.  Deu-se  então  principio  á  obra,  que  de  começo  só  podia 
ser  feita  nos  baixamares  de  aguas  vivas,  afim  de  se  içarem  os  enormes  pedregulhos  ca- 
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hidos  ao  mar.  Foi  trabalhosa  a  faina,  mas  conseguio-se  levantar  a  muralha,  que  então 
se  achava  abatida  em  grande  extensão,  concertar  o  terrapleno,  cisterna,  etc.  Na  face  in- 
terior da  muralha  collocou-se  a  lapide  seguinte,  conforme  o  uso  da  terra  : 

EM  1899  LEVANTOU-SE 

ESTA  MURALHA  QUE  SE 

ACHAVA  ABATIDA  E  PRO 

CEDEU-SE  A  ALGUNS 

CONCERTOS  INTERNOS. 

MESTRE 

SALA  PI  TAMBOR 

Pensou-se  em  fazer  o  concerto  a  beton,  mas  attendendo  ao  excesso  da  despeza,  cons- 
truiu-se  aquelle  lance  de  muralha  com  cantaria,  de  modo  idêntico  ao  existente. 

Para  as  obras  do  Castello  havia-se  em  1898  destinado  a  quantia  de  Soo  rupias  an- 
nuaes,  mas,  com  verba  tão  exigua,  só  se  poude  começar  a  cortar  a  pedra  necessária  para 
os  concertos.  N'este  mesmo  anno  de  1899  era  ordenada  a  despeza  de  2.000  rupias  para 
essas  obras,  e  com  esse  dinheiro  reparou-se  o  cães,  construindo-se  de  novo  os  merlões, 
que  estavam  desmoronados,  concertaram-se  os  muros  desde  a  i.^  porta  do  castello  até 
ao  referido  cães,  a  escada  do  Baluarte  Cavalleiro  tapou-se  uma  brecha  no  Baluarte  Santa 
There^ay  etc. 

Achava-se  a  Couraça  em  lastimoso  estado,  e  dispendioso  seria  reconstruil-a  como 
antigamente;  mas,  fazendo-a  mais  curta,  isto  é,  levantando-se  interiormente  uma  mura- 
lha semi-circular,  concêntrica  com  a  que  estava  arruinada,  demolindo  tudo  que  existia 
para  fora  d'ella,  que  o  mar  ainda  não  tinha  levado,  e  aproveitando  este  material  para  os 
concertos  a  fazer,  realisava-se  assim,  a  par  da  economia,  uma  obra  imprescindivel.  Es- 
tavam estas  reparações  orçadas  em  quantia  relativamente  pouco  elevada,  mas  não  pude 
encetal-a  porque  em  principios  de  1900  retirei  do  districto;  felizmente,  o  meu  succes- 
sor  poude  leval-a  a  cabo,  e  assim  se  atalhou  a  ruina  do  Castello  por  aquelle  lado. 

Foi  então  collocada  ali  a  seguinte  lapide  : 

GOVERNANDO  ESTE  ESTADO  O  EX."»"  SR.  CONSELHEIRO 
EDUARDO  RODRIGUES  GALHARDO  SE  LEVANTOU  ESTE 
BALUARTE  QUE  ESTAVA  EM  RUÍNAS,  MODIFICAN 
DO-SE  O  SEU  TRAÇADO  SOB  A  DIRECÇÃO  DO  GOVER 
NADOR  D'ESTE  DISTRICTO  O  i."  TENENTE  DA  ARMADA 
JOÃO  HERCULANO  R.  DE  MOURA  E  SE  COLLOCA 
RAM  ESTAS  PEÇAS.  ANNO  DE  1900 -MES 
IRE  SALA'  PITAMBOR. 

As  peças  que  guarnecem  o  Castello  estão  disseminadas  pelos  differentes  baluartes, 
desmontadas  ou  em  reparos  podres,  hiuteis,  como  estão,  para  se  fazer  fogo  com  bala,  e 
servindo  unicamente  para  salva,  mais  bem  dispostas  ficariam,  a  próxima  distancia  umas 
das  outras,  ao  alcance  da  voz  e  da  inspecção  do  official  encarregado  d'aquelle  serviço  ; 
por  isso,  quiz  collocar  parte  d'ellas,  as  de  bronze,  no  cães,  mas  não  logrei  que  da  Pra- 
gana de  Nagar  Avely,  em  Damão,  me  enviassem  a  madeira  para  os  reparos,  apesar  da 
ordem  dada  n'esse  sentido  pelo  sr.  Gommissario  régio  Neves  Ferreira,  e  da  boa  von- 
tade que  o  governador  do  districto,  o  sr.  coronel  Kuchembuck  Villar,  tinha  em  satisfa- 
zer o  meu  desejo.  Durante  dois  annos  instei  pela  remessa,  até  que  finalmente  desisti : 
eram  tantos  os  trabalhos  commettidos  ao  pessoal  encarregado  de  me  fornecer  o  mate- 
rial, nas  dimensões  requisitadas,  segundo  diziam,  que  a  satisfação  do  meu  pedido,  era 
sempre  protelada. 
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Em  Simbor  também  se  fizeram  algumas  reparações,  bem  insignificantes  relativa- 
mente ás  que  precisa  aquelie  forte. 

Estando  a  secção  da  guarda  fiscal,  sem  alojamento  próprio  e  ficando  muito  mal 
aquartelada  na  casa  da  guarda  da  Porta  do  Campo,  fez-se  um  orçamento  d'um  quartel, 
aproveitando,  como  já  disse  anteriormente,  as  paredes  do  Baluarte  da  Mãe  de  T^eus,  na 
rua  marginal  (avenida  António  da  Silveira).  O  projecto  e  orçamento,  na  importância  de 
1:750  rupias,  foram  enviados  para  Goa,  sendo  approvados  depois  da  minha  retirada  de 
Diu,  e  tendo-se  feito  aquella  construcção  em  1900.  É  de  pequenas  dimensões,  mas  suf- 
íiciente  para  o  numero  de  praças,  que  compõem  a  secção ;  a  sua  situação  é  muito  ade- 
quada para  o  serviço  destinado  áquella  força,  e  vantajosa,  quanto  a  salubridade,  pela 
proximidade  do  mar. 

No  extremo  norte  da  muralha  leste  da  Praça,  construiu-se  uma  ponte  de  pedra  so- 
bre o  fosso,  em  continuação  de  uma  rua.  Em  outro  capitulo  voltarei  a  referir-me  a  este 
assumpto. 

A  muralha  do  sul  estava  completamente  abatida;  a  pedra  proveniente  d'ella,  abstra- 
hindo  de  grande  parte  que  já  tinha  sido  furtada,  aproveitei-a  para  a  ponte  a  que  acima 
alludo,  e  varias  outras  obras. 

A  luz  no  Baluarte  Cavalleiro,  do  Castello,  foi  substituida  por  outra,  com  o  alcance  de 
i3  milhas,  e  no  Forte  do  Mar  collocou-se  também  uma  luz,  vermelha,  visivel  a  ó  milhas. 

Durante  o  anno  de  1900  continuaram  os  concertos  no  For/e  c/o  A/íir,  levantando-se  o 
muro  de  revestimento  ao  norte  e  leste,  etc,  e  procedeu-se  a  algumas  reparações  no 
Castello,  concertando-se  as  paredes  que  pertenceram  á  antiga  egreja  da  Misericórdia. 

Ao  findar  o  século  xix  a  artilharia,  existente  em  Diu,  consta  de  umas  60  peças  de  si- 
tio, de  bronze  e  ferro,  espalhadas  pelos  diíferentes  baluartes  e  de  4,  de  campanha,  col- 
locadas  na  arcada  do  palácio  do  governo. 


Por  ordem  chronologica  fiz  a  descripção  das  obras  realisadas  no  Castello  e  mais 
fortificações,  e  por  ella,  o  leitor  terá  feito  uma  ideia  approximada  da  sua  disposição  in- 
terior e  exterior,  assim  como  do  estado  de  conservação  em  que  se  acham  presente- 
mente. 

Não  será,  comtudo,  supérflua  uma  rápida  visita  a  esses  velhos  monumentos  do  des- 
protegido districto  de  Diu  :  mas  se  és  um  neurasthenico,  leitor,  não  vás  commigo ; 
procura  os  campos  da  nossa  terra,  a  alegre  casaria  das  aldeias  de  Portugal,  o  movi- 
mento inebriante  das  grandes  cidades,  —  não  vás  a  Diu ! 

Ali,  a  ondulação  que  de  continuo  vem  quebrar-se  na  praia,  tem  murmúrios  seme- 
lhando aos  lamentos  dos  que,  feridos  de  morte  em  combates  navaes,  ficaram  sepultados 
no  mar;  as  pedras  da  fortaleza  recordam-nos  os  horrores  dos  cercos;  no  sibilar  do 
vfinto  nas  ameias  dos  baluartes,  ha  gritos  de  dôr  de  quem,  durante  a  peleja,  cahiu  abra- 
zado  pelas  explosões  das  minas  ! 

Se,  pelo  contrario,  tens  o  espirito  desanuviado,  vem  ver  os  padrões  que  ali  nos  lega- 
ram os  nossos  antepassados.  E'  mau  o  cicerone,  mas  na  terra  ha  pouco  por  onde  esco- 
lher. 

Comecemos  pelo  Castello,  em  que  toda  a  gente  ouviu  fallar  desde  os  bancos  das 
escolas.  Já  de  longe,  é  imponente  o  aspecto  da  vasta  mole  de  pedra,  que  se  destaca  no 
ceu,  quasi  sempre  de  um  azul  vivissimo,  que  é  raro  encontrar-se  nos  trópicos  e  nos  faz 
lembrar  os  bellos  dias  de  inverno,  na  Europa;  á  medida  que  nos  approximamos  a  sen- 


Est.   LXXIII 


\ 

Tjslexro.  ( l\i 0    (./tãssLf      -                     /. 

/    ■ 

•- 

^,                                       / 

'" 

:-.^                           ■                         ^-^^                            •                          / 

/, 

■,       .-...//           /■■ 

-^,^,>.£       ^^^ 

/ 

'^   -^      -                   'n^^if^l      '    '  .'   . 

• 

/5              -  ^/^""^■'««sU' '    i7V       ^'  1^5%:*-^ 4-'^     -          ,i<x==£j_j«i„       =^^ ' 

13 

"^ 

- 

o 

0 

* 

•    :           Zoo                          /3V                           /tíf                            ^» 

t„_.,  .      --     L. 1                        -1.    tr 

.í  ...,í-._l-.  T 

>.n7^K/„^ 

O  CASTELLO  DE  DiU 

Esboço,  segundo  uma  planta  levantada  em  i833. 


sacão  é  um  mixto  de  assombro  e  tristeza;  assombro,  pela  magestade  da  construcção, 
tristeza,  pela  evocação  de  um  passado  de  opulência  que  difficilmente  voltará. 

Chegados  á  primeira  porta,  no  terreiro  do  Castello,  uma  porta  de  madeira,  em  grade, 
e  passada  a  ponte  de  pedra  sobre  o  fosso,  percorre-se  um  longo  espaço,  com  um  muro 
de  resguardo  á  direita  e  um  outro  á  esquerda,  tendo  a  sua  banqueta  e  parapeito  com 
setteiras  para  fusilaria;  d'este  lado  fica  uma  espécie  de  caldeira^  jáassoriada;  d'aquelle, 
o  fosso  que  a  agua  invade  nos  preamares  d'aguas  vivas. 

Atravessemos  a  ponte  de  madeira,  outr'ora  levadiça;  está  carcomida,  mas  não  cáe, 
por  emquanto,  porque  sobrepuz  ao  seu  taboleiro  uma  grossa  e  avantajada  porta  que 
existia  no  muro  da  alfandega,  abatido  em  1898.  Passemos  e  entremos  em  um  pateo ;  em 
frente,  apontada  para  a  porta  por  onde  viemos,  estava  a  bombarda  de  ferro,  o  «Touro»,  á 
esquerda  ha  outra  porta,  a  do  cães,  que  foi  renovado  em  1899.  Tem  este  uma  larga  es- 
cada a  oeste,  uns  trez  ou  quatro  degráos  a  leste  que  conduzem  a  uma  praia  pequena,  e 
no  parapeito  lá  estão  as  canhoneiras  á  espera  que  da  Pragana  Nagar  Avely  venham  os 
reparos  para  as  peças  destinados  a  guarnecel-as !  Desçamos  os  taes  degráos  a  leste;  em 
frente,  do  outro  lado  da  praia,  vê-se  uma  porta  pequena,  e,  se  a  maré  o  permitte,  vamos 
até  lá  e  entremos  por  ella;  estamos  na  Couraça  pequena,  cheia  de  terra,  areia,  pedras 
e  caliça.  Ninguém  dirá  que  já  serviu  para  abrigo  de  fustas  e  outros  barcos  de  pequena 
tonelagem.  Foi  tempo!  hoje  só  abriga  reptis! 

Retrocedamos  e  voltemos  ao  pateo  da  entrada  :  em  frente  da  porta  do  cães,  ha  ou- 
tra porta  que  deita  para  um  espaço  empedrado,  onde,  no  resalto  que  fica  á  direita,  es- 
teve a  bombarda  de  bronze  denominada  «o  Tigre»;  a  casinha  que  se  vê  á  sua  esquerda, 
sem  batentes  de  portas  e  janellas,  é  a  antiga  capella  de  S.  Martinho,  que  depois  foi  casa 
da  guarda,  como  indicam  as  tarimbas  de  pedra  que  lá  existem.  Ainda  temos  que  trans- 
por uma  grossa  porta  chapeada,  e,  passada  ella,  chegámos  a  um  largo:  é  a  parada  do 
quartel. 

Aquelle  edificio  de  dois  andares,  ao  norte,  com  uma  escada  exterior,  é  o  quartel  do 
destacamento;  o  outro,  a  oeste,  é  a  antiga  cadeia,  que  hoje  ameaça  ruina;  ao  sul,  de- 
fronte da  porta  por  onde  entrámos,  temos  a  aula  regimental,  e  depois,  a  seguir,  o  quarto 
dos  sargentos,  o  actual  calabouço,  onde  faltam  os  mais  rudimentares  preceitos  de  hy- 
giene,  o  antigo  a  quartel  amento  das  praças  maratas,  que  pertenciam  ao  destacamento 
d'artilharia,  e  uns  armazéns  em  completa  ruina.  O  muro,  com  degráos,  á  esquerda  de 
quem  entra  na  parada,  é  o  que  resta  da  antiga  egreja  da  Misericórdia  e  hospital,  e  foi 
reparado  em  1900. 

Subamos  a  escada  do  quartel;  no  primeiro  andar  estão  as  casernas  e  arrecadação. 
As  camas  das  praças  são  luxuosas  de  mais  para  o  fim  a  que  se  destinam ;  são  de  ma- 
deira, com  armação  para  mosquiteiro,  destoando  do  resto  do  conjuncto  onde  se  nota 
uma  certa  ordem,  mas  em  que  tudo  é  pobre.  As  janellas  deitam  sobre  o  fosso,  que,  cheio 
de  lodo  e  com  agua  estagnada  durante  dias,  concorre  para  o  estado  doentio  dos  pobres 
soldados.  No  segundo  andar  do  edificio  fica  a  secretaria,  casa  ampla  mas  tendo  o  mesmo 
inconveniente  das  casernas  :  a  proximidade  do  fosso;  á  esquerda  d'ella  existe  uma  outra 
divisão,  com  porta  e  janella  de  grades  de  ferro  e  que  já  serviu  para  prisão  e  arrecada- 
ção; á  direita  ha  um  corredor  que  conduz  a  um  quarto  pequeno,  com  um  altar,  e  que 
a  lenda  diz  ter  sido  a  capella  onde  D.  João  de  Castro  fazia  as  suas  orações,  emquanto 
permaneceu  em  Diu. 

Voltando  á  parada,  e  andando  ao  longo  do  muro  da  Misericórdia,  que  fica  voltado 
ao  sul,  entra-se  em  uma  rua,  um  pouco  Íngreme  e  de  mau  piso  :  á  esquerda  temos  uma 
rampa  que  nos  leva  ao  chamado  Baluarte  de  S.  Jorge  ou  de  S.  Martinho,  contempora- 
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neo  do  2."  cerco ;  um  pouco  mais  adiante  vê-se  a  Cisterna  da  Rainha^  cujo  terraço  é  res- 
guardado por  um  muro,  com  a  porta  de  entrada  a  leste.  A'  direita  está  a  Cisterna  do 
Rei,  já  descripta  anteriormente,  e  um  pouco  mais  acima,  no  alinhamento  d'essa  rua,  o 
local  onde  esteve  a  Sé.  D'esse  templo  só  restam  algumas  pedras  e  entulho ;  a  pouco  e 
pouco  se  foi  desmoronando  o  primeiro  templo  catholico  que  houve  em  Diu.  Ainda  en- 
contrei n'aquelle  districto  algumas  pessoas  de  avançada  edade,  que  no  primeiro  quartel 
do  século  XIX,  chegaram  a  ver  a  porta  principal,  que  se  conservava  de  pé.  N'aquelle 
terreno  devem  descançar  os  restos  de  muitos  defensores  do  Gastello,  que  as  mãos  pie- 
dosas das  celebres  heroinas  de  Diu,  foram  collocar  em  sagrada  sepultura;  ali  ajoelha- 
ram em  fervorosa  prece  as  mães,  esposas  e  filhas  dos  que  combatiam  pela  honra  e  glo- 
ria de  Portugal.  Recinto  aspergido  com  o  hyssope  nas  cerimonias  do  culto  divino,  re- 
gado pelíts  lagrimas  da  mulher,  nas  desventuras  do  amor  humano  1 

Passae  adiante,  passae !  Ouviram-se  ali  os  repiques  alegres  das  festas  religiosas, 
mas  ecoaram,  repetidas  vezes,  durante  os  cercos,  os  gritos  lancinantes  de  muitas  sce- 
nas  de  dor! 

Reparae  nas  construcções  que  ficam  á  esquerda ;  são  a  antiga  fabrica  da  pólvora, 
um  paiol  e  armarem  para  munições.  Depois  d'estas,  vê-se  a  muralha  do  Baluarte  de 
Santa  There^a.,  ligado  a  elle  o  de  Santa  Lupa,  e  por  baixo  d'este  uma  passagem  abo- 
badada que  conduz  á  Couraça,  restaurada  em  1900.  Para  além  o  horisonte  do  mar,  onde 
branqueja  alguma  vela  de  patamarim  ou  galveta  de  pesca,  e  se  em  occasião  propicia 
ali  chegarmos,  veremos  também  o  vapor  da  carreira  entre  Bombaim  e  Viravol.  A'  es- 
querda, está  o  Forte  do  Mar. 

Voltando  ás  proximidades  do  local  da  antiga  Sé,  e  caminhando  para  o  sul,  encon- 
tram-se  uns  arcos  de  cantaria,  e  um  outro  armazém.  Estes  arcos  deviam  supportar  uma 
abobada  ou  terraço  que  abateu,  entulhando  em  parte  uma  meza  de  pedra  que  fica  n'a- 
quelle  recinto.  Diz-se  que  este  compartimento  era  refeitório,  e  talvez  effectivamente 
assim  fosse. 

Continuando  na  mesma  direcção,  depois  de  deixar  estas  ruinas,  vemos  os  armazéns 
do  feitor,  do  major  da  Praça,  os  antigos  quartéis  completamente  arruinados  e  d'onde 
se  aproveitou  alguma  pedra  para  as  reparações  que  se  fizeram  em  1899,  o  Baluarte 
Chato,  e,  fronteiro  a  elle,  o  actual  paiol  da  pólvora,  resguardado  por  um  muro.  Junto  a 
este  muro,  estão  uns  lavatórios  de  pedra,  que  deveriam  ser  para  uso  dos  soldados 
aquartelados  no  edificio  que  fica  á  esquerda ;  mais  para  diante,  encontramos  umas  ca- 
sas quasi  de  todo  desmoronadas  e  á  direita  uma  cisterna  denominada  de  S.  Thiago. 

N'este  local  a  muralha  muda  de  direcção,  avançando  para  o  mar;  mais  uns  passos  e 
estamos  em  frente  da  histórica  capella  de  S.  Thiago.  A  porta  fica  voltada  ao  sul ;  entre- 
mos. O  chão  está  cheio  dos  escombros  do  tecto,  que  desabou  durante  a  estação  das 
chuvas  de  1890;  á  esquerda  vê-se  ainda  a  capella-mór,  á  direita  o  coro,  achando-se  aba- 
tida em  parte,  a  parede  do  sul.  Ligada  a  estas  ruinas,  deparamos  com  a  torre  de 
S.  Thiago,  coeva  do  2.*  cerco. 

Voltando  para  o  norte,  estamos  perto  do  Cavalleiro;  a  rampa  que  temos  em  frente 
conduz-nos  ao  seu  terrapleno ;  subamos  e  admiremos  o  esplendido  panorama  que  d'ali 
se  disfructa.  A  oeste,  a  Praça  toda,  desde  o  bairro  dos  christãos  até  á  muralha  que  a 
limita;  para  além,  a  ilha,  os  palmares  de  Malaia,  Quiury,  Drangavari  e,  na  orla  lodosa,  o 
Forte  de  Passo- Secco;  ao  norte,  o  no  Chassi,  Gogolá,  e,  mais  ao  longe,  no  território  de 
Junagad,  as  aldeias  de  Oluâne  e  Delvará,  a  antiga  Nânánagor,  os  montes  Guir,  etc. ; 
ao  sul  e  leste  a  enorme  vastidão  do  mar. 

E'  d'ali  que  podemos  vêr  também,  no  seu  conjuncto,  a  muralha  exterior,  separada 
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da  interior  pelo  fosso,  o  Baluarte  de  S.  Filippe  no  seu  extremo  sul,  o  de  S.  Nicolau 
a  meio,  e  o  de  S.  Domingos  ao  norte. 

Desçamos  pela  escada  que  ha  junto  ao  mastro,  visto  que  a  torre  do  pharol  não  nos 
interessa  presentemente,  e  eis-nos  sobre  o  lanço  da  muralha  que  liga  o  Cavalleiro  á  Torre 
de  menagem.  No  meio  do  Castello  vemos  uma  pedreira  d'onde  se  extraem  as  pedras  para 
varias  construcções,  e,  por  detraz  do  deposito  do  material  de  guerra,  um  espaço  mu- 
rado, com  balas  empilhadas,  formando  pequenas  pirâmides  ao  longo  do  muro:  é  o  jar- 
dim de  balas. 

A  menos  de  metade  d'este  lanço  da  muralha  encontramos  outra  escada,  desçamos  e 
caminhemos  ao  longo  da  parte  inferior  da  muralha.  Vemos  á  esquerda  uma  ponte  de 
pedra  sobre  o  fosso  interior,  e  da  sua  extremidade  oeste  ^yhl^mo^  a  torre  de  menagem, 
e  mais  além  um  baluarte  arruinado,  o  que  antigamente  era  conhecido  pelo  nome  de 
baluarte  de  S.  Thiago. 

Prosigamos  no  mesmo  caminho:  o  muro  que  nos  fica  á  direita  é  o  áo  jardim  de  ba- 
las;  alguns  passos  mais  e  eis-nos  outra  vez  na  parada. 

Vamos  agora  ao  Forte  do  Mar  e  d'ali  passaremos  a  Gogolá. 

E'  curta  a  travessia.  Do  cães  do  Castello  até  lá  são  uns  cinco  minutos  com  a  agua 
parada ;  em  vasante  ou  enchente  a  demora  é  pouco  maior.  A  porta  fica  na  muralha  do 
sul  e  a  atracação  é  fácil  n'esta  monsão  do  nordeste;  em  fins  de  maio  já  é  preciso  espe- 
rar occasião  própria  para  que  a  ondulação  não  atire  o  escaler  para  cima  da  escada  de 
pedra  onde  se  atraca.  Na  parte  superior  da  porta,  por  cima  da  verga,  vemos  as  armas 
reaes  e  o  emblema  do  Santissimo  Sacramento;  passada  ella,  achamo-nos  no  terrapleno 
do  forte,  circumdado  pela  muralha  com  a  sua  banqueta  e  parapeito.  A'  esquerda  a  rampa 
que  ali  se  acha  conduz-nos  a  um  quarto  -com  porta,  que  é  o  antigo  deposito;  tomando 
á  direita,  vemos,  a  meio  do  forte,  a  sua  torre  de  menagem,  que  no  interior  tem  a  casa  do 
capitão.  Atravessamos  para  o  lado  leste  do  forte,  pelo  corredor  abobadado  que  fica  por 
debaixo  da  torre  de  menagem ;  a  escada  que  encontramos  n'esse  corredor,  á  esquerda, 
dirige-se  para  a  referida  casa.  Chegados  ao  fim  do  corredor,  deparamos  com  um  espaço 
empedrado,  hoje  completamente  renovado,  mas  que  a  vaga  alagava  antes  das  obras  rea- 
lisadas  em  1899.  A  muralha  do  sul  foi  levantada  n'aquella  época,  porque  em  todo  esse 
espaço  se  achava  abatida  ;  os  quartos  ao  norte  são  os  quartéis  das  praças  que  permane- 
ciam no  forte;  a  leste  vê-se  um  armazém  e  um  outro  quarto,  outr'ora  capella;  a  oeste 
a  torre  com  a  escada  que  conduz  á  casa  do  capitão.  Consta  esta  de  dois  ou  três  quartos, 
o  primeiro  vasto,  os  outros  de  menores  dimensões,  e  ambos  com  janellas  pequenas. 
A'  direita  de  quem  entra  n'esse  quarto  maior,  está  a  escada  que  conduz  ao  eirado  da 
torre.  D'ali  é  admirável  o  scenario ;  ao  sul  o  Castello,  com  os  seus  negros  baluartes,  en- 
tre os  quaes  se  destaca  o  edificio  do  quartel ;  a  oeste  o  esteiro  em  varias  sinuosidades, 
sobresaindo  á  distancia  o  Forte  de  Passo- Secco;  ao  norte  a  peninsula  e  aldeia  de  Gogolá, 
a  leste  o  mar.  Na  Praça  salientam-se  o  edificio  da  Sé,  a  egreja  de  S.  Thomé,  situadas 
em  pequenas  eminências,  e  á  beira-mar  o  palácio  do  governo,  o  edificio  da  camará, 
emergindo  aqui  e  ali  em  tufos  de  verdura,  com  bagas  de  ouro,  as  arvores  de  páo  rosa, 
thcspesia  populnea,  de  tão  fácil  vegetação  na  ilha. 

Os  terraços  do  quartel,  armazém,  etc.  formam  como  que  uma  larga  banqueta,  defen- 
dida pelo  seu  parapeito  ;  no  extremo  do  forte,  a  leste,  este  espaço  augmenta,  abrangendo 
os  terraços  da  capella,  de  um  antigo  quartel,  da  cisterna,  etc.  No  eirado  do  baluarte  da 
menagem  destaca-se  uma  torre  tronco-conica,  onde  se  acha  uma  luz  vermelha,  dentro 
da  sua  lanterna  d'abrigo. 

Saltemos  na  praia  de  Gogolá.  Atravessando  a  aldeia,  até  ao  seu  antigo  limite,  vemos 
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a  casa  do  commandante  militar,  por  cima  da  velha  porta  da  aldeia,  o  quartel  do  destaca- 
mento, fronteiro  a  ella,  o  posto  "aduaneiro  e  quartel  das  praças  de  secção  da  guarda  fis- 
cal á  esquerda.  O  fortim  tica  um  pouco  mais  para  o  norte;  nada  tem  de  extraordinário. 

Se  o  leitor  quer  acompanhar-me  até  ao  limite  do  nosso  território  ali  verá  a  nova  mu- 
ralha ;  entre  as  pyramides  collocadas  em  1859,  commemorando  a  convenção  firmada  n'a- 
quella  época,  ficou  um  espaço  livre,  sem  muralha,  devendo  ser  ali  o  terminus  da  ave- 
nida Vasco  da  Gama,  projectada  em  1897,  por  occasião  da  solemnisação  do  tri-cente- 
nario  da  descoberta  do  caminho  maritimo  para  a  hidia. 

Regressando  á  Praça,  veremos  a  muralha  a  oeste  com  os  seus  baluartes.  A  do  sul  já 
desappareceu  de  todo,  ficando  somente  os  reducios  de  N.  S.  da  Esperança  e  dos  San- 
tos Reis  Magos  ou  dos  Excommungados,  e  a  do  norte  foi  reduzida  a  metro  e  meio  de 
altura,  como  já  dissemos  anteriormente. 

Vamos  a  Nagoá ;  lá  está  o  reducto,  em  regular  estado  de  conservação  e  áquem  d'el- 
le,  a  curta  distancia,  o  posto  militar,  pequena  casa  constando  de  dois  quartos,  cobertos 
com  telha  fabricada  no  districto. 

Para  visitar  Passo-Secco  atravessemos  a  estrada  para  Brancavará,  e  sigamos  pela 
outra  construída  também  em  1899,  e  que  nos  leva  até  ao  forte. 

Por  debaixo  do  alpendre,  que  vemos  quando  nos  approximamos  do  ponto  do  nosso 
destino,  está  a  porta,  encimada  por  uma  cruz  de  pedra.  Passada  ella,  achamo-rtos  em 
um  pateo,  ao  fundo  do  qual  se  vê  a  entrada  interior.  Do  outro  lado  do  forte,  ao  norte, 
ha  uma  banqueta  com  parapeito  em  toda  a  extensão  da  muralha,  subindo-se  para 
aquella,  por  uma  escada  que  fica  á  esquerda.  D'esse  mesmo  lado  vem  outra  escada  que 
nos  conduz  á  casa  do  commandante,  (actualmente  um  cabo)  e  d'ali  podemos  ir  para  o 
eirado  de  uma  torre  de  forma  ellyptica,  com  sete  canhoneiras  que  se  acham  presente- 
mente desguarnecidas. 

Estão  ali  o  mastro  da  bandeira  e  a  bocca  da  cisterna,  que  serve  para  abastecimento 
de  agua  para  as  praças  destacadas  no  forte. 

Passemos  uma  rápida  inspecção  á  caserna  das  praças,  posto  aduaneiro,  calabouço, 
que  fica  contiguo  á  escada  que  se  dirige  a  casa  do  commandante,  e  partamos  para 
Pa€SO-  Covo. 

Mas,  antes  d'isto,  vamos  dar  uma  volta  em  redor  da  muralha  tio  forte,  pelo  seu  lado 
exterior,  aproveitando  o  baixamar,  porque  do  lado  voltado  a  leste  não  se  pode  fazer 
este  caminho  em  outra  occasião. 

A  oeste  o  aterro  é  maior,  e  está  em  melhor  estado  de  conservação,  ficando«um  es- 
paço relativamente  grande. 

Do  lado  do  território  estrangeiro,  fizeram  na  margem  do  esteiro,  com  lodo  e  pedras, 
um  improvisado  cães,  onde  atraca  a  barca  de  passagem. 

Gomo  vimos  na  nossa  visita,  está  o  Forte  dp.  'TassoSecco  carecendo  de  reparações, 
que  devem  ser  feitas  o  mais  breve  possivel,  sendo  convenientíssimo  que  na  caserna  se 
procedesse  desde  já,  aos  concertos  necessários. 

Passando  por  Runchivará,  deparamos  com  o  alojamento  das  praças  que  ali  pernoi- 
tam, destacados  de  Passo-Secco  e  Passo-Govo.  E'  uma  barraca  d'olas,  sem  importância. 

Em  Passo  Govo  já  não  existe  forte  algum  ;  as  ruinas  que  indicavam  o  local  da  sua 
construcção,  foram  removidas  em  1893.  Hoje  podemos  ver  ali  um  aquartelamento  para 
as  praças  de  infantaria  e  guarda  fiscal,  incluindo  os  seus  respectivos  commandantes,  e 
o  posto  aduaneiro.  E'  uma  construcção  de  um  só  pavimento,  disposto  na  direcção  leste- 
oeste,  com  espaço  sufficiente  para  o  fim  a  que  se  destina,  mas  carecendo  de  beneficia- 
ções internas. 
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Falta-nos  ver  Brancavará,  mais  uns  três  quartos  de  hora  de  caminho  para  os  nossos 
machileiros,  e  eis-nos  na  aldeia,  que  é  preciso  atravessar  para  chegarmos  ao  reducto  e 
aquartellamento. 

Fica  aquelle  situado  na  praia,  ao  fundo  de  uma  rua  estreita,  mas  das  mais  largas  da 
aldeia.  E'  em  forma  rectangular,  tendo  a  face  maior  voltada  a  oeste.  Sobe-se  para  o  ter- 
rapleno por  uma  rampa  situada  a  meio  da  sua  face  leste.  Está  desartilhado. 

Subamos  á  casa  do  commandante  militar :  é  o  prédio  que  fica  situado  na  esquina 
da  rua,  á  direita.  Depois  de  termos  subido  uns  degraus,  entramos  em  um  pateo,  onde 
fica  a  porta  do  posto  aduaneiro,  um  quarto  de  pequenas  dimensões;  subindo  ainda  um 
lanço  de  escadas  estamos  na  residência  do  commandante.  O  único  quarto  aproveitável, 
de  uns  três  ou  quatro  que  possue,  é  o  da  esquina,  com  janellas  sobre  a  praia,  os  outros 
são  relativamente  grandes,  mas  parece-nos  terem  pouca  luz. 

Do  outro  lado  da  rua  e  a  pequena  distancia  do  reducto,  está  a  caserna;  ali  vemos 
as  tarimbas  de  pedra  e  cal,  como  é  de  uso  na  localidade ;  o  espaço  é  sufficiente,  mas 
carece  de  beneficiações,  augmentando-lhe  a  ventilação. 

Uma  lapide  pequena  que  não  passa  despercebida  a  quem  se  dirige  para  o  cães, 
contornando  o  reducto  ao  sul,  foi  ali  coUocada  pelo  pae  de  um  soldado  assassinado 
por  salteadores  em  1897.  Foi  o  ultimo  preito  de  amizade  que  aquelle  velho  prestou  ao 
pobre  soldado  morto.  Se  o  nosso  fim  não  fosse  unicamente  a  visita  ás  fortificações,  e 
fossemos  á  secretaria  do  governo,  ali  encontrariamos  o  pae  do  assassinado,  o  porteiro 
d'aquella  repartição  e  soldado  reformado,  que  nos  contaria  como  o  seu  filho  foi  morto, 
achando-se  de  sentinella,  e  das  infructiferas  diligencias  que  elle,  o  desgraçado  velho, 
tem  feito  para  lhe  ser  concedida  uma  mesquinha  pensão  mensal  de  6  ou  8  rupias,  visto 
que  por  aquelle  facto  ficou  a  familia  quasi  na  miséria. 

Continuemos  ao  longo  da  praia,  em  direcção  ao  sul,  para  vermos  o  Forte  da  barra. 
Meio  arruinado,  sem  rampa  que  nos  dê  ingresso  para  o  seu  eirado,  teremos,  se  ali  qui- 
zermos  ir,  que  trepar  pela  muralha.  Deixemos  esse  velho  reducto  que  nada  apresenta 
de  interessante,  e  retrocedamos  para  a  Praça. 

Se  o  leitor  se  sente  disposto  a  uma  jornada  de  uns  25  kilomelros  pela  areia  e  lodo, 
sob  um  sol  abrazador,  venha  até  Simbor  para  ver  o  Forte  de  Santo  António.  Se  prefere 
ir  passear,  se  não  costuma  ser  uma  victima  de  enjoo,  vamos  á  vela  no  escaler  do  go- 
verno, sob  o  cominando  do  patrão  da  ponte,  ou  antes  do  cães  da  alfandega,  o  mouro 
Reiman,  que  é  pratico  da  localidade.  Vamos  com  Simbor,  como  elle  dirá  no  seu  portu- 
guez  arrevezado. 

Contornando  o  rochedo  que  se  destaca  sobre  o  mar,  emergindo  da  agua  e  conhecido 
por  ^enslá,  aproamos  ao  extremo  norte  do  ilhéu  de  Betim  onde  está  o  forte,  e  salta- 
mos na  praia. 

Ficámos  livres  da  toada  melancholica  dos  tripulantes  da  embarcação,  cujo  re/ríim 
significa  o  seguinte,  em  portuguez: 

«Vae  a  Bombaim  e  traze-me  umas  manilhas  douradas.» 

«Vae  a  Karachi  e  traze  me  umas  manilhas  douradas»,  etc. 

E  uma  moura  que  quer  manilhas  de  todos  os  portos  da  índia,  e  por  causa  d'este  ca- 
pricho feminino,  chegamos  adormecidos  a  Simbor,  acalentados  pela  toada  plangente, 
em  que  o  marido  muito  naturalmente  nos  conta  o  facto,  por  ter  de  gastar  dinheiro  em 
tantas  manilhas,  até  que  a  esposa  se  farte  d'ellasl  Mas,  emfim,  eis-nos  nas  proximida- 
des do  carunchoso  forte! 

Subindo  pela  rampa  situada  na  praia  em  direcção  leste  oeste  encontraremos  á  nossa 
direita  o  posto  aduaneiro,  e  a  seguir  a  cisterna,  que  geralmente  não  contém  agua  suffi- 
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ciente  para  a  guarnição  do  forte,  por  serem  as  chuvas  pouco  abundantes  em  Diu.  Mais 
adiante  temos  uma  porta  que  nos  conduz  ao  terrapleno,  cuja  superfície  apresenta  a  forma 
de  um  trapézio.  No  seu  angulo  sul  ha  uma  torre  quadrangular,  e  a  seguir,  proseguindo 
em  direcção  ao  extremo  nordeste  do  forte,  vemos  a  caserna  das  praças,  o  antigo  paiol 
da  pólvora  e  a  casa  do  commandante,que  consta  de  três  quartos.  Na  outra  face,  opposta 
a  esta,  uns  armazéns  e  uma  outra  torre,  rectangular. 

No  seu  eirado  podem-se  montar  quatro  peças,  e  na  torre  do  angulo  sul  outras  qua- 
tro. Tudo  isto  carece  de  grandes  e  urgentes  concertos. 

Na  face  nordeste  está  collocada  uma  lanterna,  que  no  tempo  em  que  os  machins, 
casta  de  pescadores,  vêem  estabelecer-se  n'aquelle  ponto,  se  accende,  a  expensas  do 
parse  Dorabgi  Cangi,  arrematante  do  abkari. 

E  damos  por  finda  a  nossa  tarefa ;  vimos  o  que  resta  das  fortificações  do  districto. 

Da  atalaya  de  N."  S.^  da  Guia,  do  reducto  de  T>arame,  ao  norte,  e  do  outro  de  A'.^  5.* 
da  Graça,  no  lado  sul  da  ilha  á  beira-mar,  nem  sequer  ha  vestigios  d'elle. 

A.  Pereira  Nunes  ' 
(Ex-governador  de  Diu) 


(Vide  pag.  -jSg) 

1  —  Primeira  porta. 

2  —  Ponte  levadiça  e  segunda  porta. 

3  —  Sitio  em  que  estava  collocada  a  bombarda  í(  Touro». 
4 — Sitio  em  que  estava  collocada  a  bombarda  a  Tigre». 
5  —  Peça  de  6o  aduelas  com  2  palmos. 

6 —  Cães  com  bateria. 

7  —  Terceira  porta. 

8 —  Casa  da  guarda  (antiga  capella  de  S.  Martinho). 

g  —  Porta  do  castello. 

IO  —  Antiga  residência  dos  Governadores  e  actual  quartel  do  desta- 
camento. 
II — Baluarte  arruinado. 
12  —  Baluarte  de  S.  Domingos. 
i3 —  Quartéis  na  ante-muralha  (?J. 
14 — Baluarte  da  menagem. 
i5 —  Cadeia. 

16  —  Baluarte  de  S.  Nicolau, 
ij  —  Baluarte  Cavalleiro. 
18  —  Baluarte  de  Filippe. 
ig  —  Torre  de  S.  Thiago. 
20  —  Capella  de  S.  Thiago. 
'21  —  Baluarte  quebrado  (?J. 

22  —  Cisterna  de  S.  Thiago. 

23  —  Baluarte  Chato. 
24 —  Cisterna  do  dito. 

25  —  Armarem  de  pólvora. 
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20  —  Quartéis  da  guarnição. 

2j  —Armarem  do  major  da  Praça. 

28  —  Dito  do  Feitor. 

2't  —  Cisterna  do  Rei. 

3o  —  Restos  da  antiga  Sé. 

3/  — Baluarte  de  Santa  Lu\ia. 

32  —  (Quartel  pequeno. 

33  —  Passagem  subterrânea  para  a  Couraça  grande. 
34 —  Couraça  grande. 

35  —  Baluarte  de  Santa  There\a. 

36  —  Antiga  casa  de  pólvora. 
3^  —  Cisterna  rota. 

38  —  Logar  onde  trabalhavam  os  engenhos  para  moer  carvão. 

3g    -Outro  arma:{em  de  pólvora. 

40  —  Dito  de  munições. 

41 —  Cisterna  da  Rainha. 

42  —  Couraça  velha  ou  pequena. 

43 — Cisterna  rota  da  Misericórdia. 

44 — Baluarte  «S.  Jorgey>,  hoje  «S.  Martinho >). 

45 —  Restos  da  antiga  Misericórdia. 

46 —  Cano  que  vae  ter  ao  cães  (n.^  6)  para  se  fa\er  aguada:  roto. 
4"] —  Cisterna  rota. 

48 —  Quartel  de  inspecção. 

4g  —  Celleiro  antigo  muito  bom. 

5o  —  Armarem  de  petrechos  de  artilharia. 

5i  —  Outro  para  diversos  e ff  eitos. 

52  —  Jardim  de  Balas. 

53  —  Cabouco  que  foi  habitado. 


á  Éiistiiiili  k  iii»iii 


(Lapides  e  reminiscências) 


BENEMÉRITO  ex-missionario  e  nosso  illustre  amigo 
sr.  P.^  José  Vicente  Costa,  em  cumprimento  da 
sua  promessa,  continua  com  a  seguinte  carta  a  fa- 
vorecer os  leitores  do  Ta-ssi-yang-kuo,  apresen- 
tando as  suas  notas  e  apontamentos  sobre  a 
Christandade  de  Hai-nan,  onde  passou  os  melho- 
res annos  da  sua  vida  e  prestou  valiosos  ser- 
viços á  religião  e  ao  paiz,  tendo  só  em  mira  o 
cumprimento  do  dever  e  sem  se  importar  se  es- 
ses serviços  foram  ou  não  devidamente  recom- 
pensados. O  que  não  é  de  admirar,  porque  o  ver- 
dadeiro missionário,  no  desempenho  do  seu  santo 
mister,  não  pensa  na  própria  pessoa,  e  expõe-se 
á  morte  com  os  olhos  fitos  na  Cruz,  o  sagrado  lemma  dos  filhos  de  Chris- 
to,  como  o  soldado  glorioso  desafia  as  balas  abraçado  á  bandeira  da  Pátria. 
Não  são  as  pensões  de  sangue  nem  as  condecorações  que  fazem  os 
verdadeiros  heroes,  nem  as  portarias  de  louvor  e  os  minguados  subsídios 
que  levam  ao  martyrio  os  portadores  da  palavra  de  Deus.  São  a  abnega- 
ção, o  desinteresse,  as  principaes  qualidades  dos  que  pela  Pátria  e  pela  re- 
ligião costumam  sacrificar  a  saúde  e  a  vida,  contando  já  antecipadamente 
com  o  esquecimento  e  com  a  ingratidão  que  são  a  costumada  paga  de  sa- 
crifícios e  canceiras  que  só  n'um  mundo  melhor  encontrarão  a  devida  re- 
compensa. 

O  que  mais  custa,  porém,  a  uns  e  a  outros  é  que  esses  serviços  não  se- 


Ta-88iyan-kuo 


Est.  LXXIV 


Vol.  111  —  pag.  3^9 


Vista  extkbior  da  capeli.a  de  Danfô,  na  ilha  de  Hai-nan 
Fac-simile,  reduzido,  d'um  esboço  do  sr.  Padre  J.  V.  Costa) 


Est.  LXXV 


PoitTlCO  COMMEMORATIVO  DAS  VlUlLUEh  CONJl  GAES 

erecto  no  caminho  entre  o  porto  de  Hoi-hao  e  Kuim-cheu-fu,  próximo  do  antigo  cemitério  catholico 
Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  uma  photographia  fornecida  pelo  sr.  Padre  J.  V.  Costaj 
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Kst.  LXXVl 
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jam  devidamente  aproveitados,  e  que  as  fadigas  e  labores  lançados  aterra  não 
fructifiquem  por  falta  de  cuidados  e  desvelos  dos  que  se  seguiram  na  obra 
benemérita. 

Mas,  para  que  se  não  perca 
de  todo  a  lembrança  de  taes 
obras,  faz  bem  o  sr.  Padre 
Costa  em  querer  perpetuar,  em 
rápidas  e  despretenciosas  no- 
tas, a  lembrança  do  que  viu  e 
ouviu  por  essas  terras  onde  o 
nome  portuguez  foi  tão  respei- 
tado, as  reminiscências  do  que 
foi  o  Padroado  Portuguez  na 
China,  que  vae  acabando,  como 
disse   um   grande  patriota  (*), 


a  pouco  e  pouco,  triste,  inútil, 
abstracto,  —  á  maneira  de  es- 
phinge  velha  perdida  em  areiaes 
do  Egypto. .  . 

M.  P. 


Meu  prezado  Amigo 


No  n."  12  do  seu  primoroso  Ta- 
ssi-y^ang-kuo,  publicação  onde  V. 
tem  tido  a  árdua,  patriótica  e  lou- 
vável tarefa  de  desenterrar  e  tornar 
conhecidas  tantas  glorias  pátrias, 
ignoradas  pelos  novos  e  esquecidas 
dos  velhos,  glorias  devidas  ao  es- 
forço, trabalho  e  abnegação  dos 
nossos  obreiros  evangélicos  de  to- 
dos os  séculos,  refere-se  V.  ao 
nosso  compatriota  P.e  Bento  de 
Mattos  (I)  fallecido  na  ilha  de  Hai- 
nan  em  i65i,  e,  anotando  o  meu 
obscuro  e  despretencioso  artigo, 
escreve  V.  o  seguinte:  «Para  que 
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Lapide  da  Capella  de  Danfô  na  ilha  de  Hai-nan 


serve  por  á  luz  do  sol  mais  um  padrão  das  antigas  glorias,  como  contraste  ao  desleixo 
vergonhoso  em  que  jaz  o  padroado  portuguez  na  China  ?«  {2) 


(*)  A.  Marques  Pereira,  no  Padroado  português  na  China  (pag.  30). 
Vide,  mais  adiante,  a  nota  *  a  pag  3o5  d'este  numero. 

(1)  O  Padre  Bento  de  Mattos  fundou  a  primeira  capeiia  na  cidade  de  Kium-Cheu-Fu,  capital  de  Hai-nan.  O  lo- 
cal onde  existiu  essa  capella,  de  que  não  restam  ve&tigios,  é  ainda  hoje  conhecido  pelo  nome  de  Mantin-den. 

(2)  Tassiyang-kuo,  pag.  742,  nota  i.*. 
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Est.  LXXVlí 


Com  franqueza,  meu  amigo,  estas  suas  palavras  despertaram-me  a  vontade  de  lhe 
enviar  os  inclusos  documento?,  que  julgo  importantes  no  assumpto  e  que  sobejamente 
provam  e  corroboram  as  palavras  que  deixo  sublinhadas. 

Um  d'esses  documentos  attesta  a  fé  e  crença  dos  christãos 
indigenas  que  outr'ora  se  coiisaram  para  a  edificação  da  capella 
na  aldeia  de  Danfô  (i);  no  outro  está  gravado  o  agradecimento 
que  os  christãos  da  ilha  de  Hai-nan  manifestam  ao  Rei  de  Por- 
tugal. 

O  superior  d'aquella  missão  e  meu  successor,  o  rev.  P.*  José 
Joaquim  Baptista,  diz-me  'que  os  christãos  d'aquella  aldeia  apos- 
tataram  por  occasião  da  guerra  franco-chineza  em  1884-1885,  e 
que  essas  lapides,  cujas  copias  remetto,  já  não  existem  1 ! 

Não  seria  fácil,  facilimo  mesmo,  mandar-se  gravar  novas  pe- 
dras para  substituir  as  que  foram  derrubadas,  perpetuando-se  as- 
sim e  não  deixando  desapparecer  essa  gloria  portugueza  n'aquel- 
las  paragens  ? 

Eu  chamo  a  attenção  de  V.  para  esse  documento  em  que  os 
chinas  christãos  de  Hai-nan  agradecem  a  El-Kei  de  Portugal  o  ter 
attendido  ás  supplicas  d'elles,  enviando-lhes  missionários,  cuja 
falta  se  fazia  sentir. 

E  hoje?...  Hoje  faça  V.  as  considerações  que  a  sua  e*sclare- 
cida  intelligencia  e  proficiência  no  assumpto  lhe  dictar,  po.is,  pela 
minha  parte,  como  padre  já  velho  e  cançado  com  as  fadigas  evan- 
gélicas e  achacado  com  doenças  adquiridas  em  terras  de  Alem- 
Mar,  e  como  pobre  e  ignorado' missionário  aposentado,  apenas  di- 
rei, que  n'estes  tempos  que  vão  correndo,  n'este  vendaval  de 
descrença,  que  é  mais  fácil  escrever-se  um  livro,  mais  simples  fa- 
zer-se  discursos,  do  que  ir  ao  ultramar  converter  um  idolatra  ! 
Isto  será  porque  as  epochas  mudem  os  homens,  ou  são  os  homens 
que  mudam  as  epochas  ? 

Para  continuar,  para  perpetuar  essas  glorias  e  o  bom  nome 
portuguez  n'aquellas  e  n'outras  inhospitas  paragens  está  sempre 
prompto  o  sacerdote,  regular  ou  secular  (2),  que,  desacompanha- 
do, desprovido  de  tudo,  menos  das  febres  e  quiçá  da  fome,  ia  e 
vae  ensinar  a  esses  incultos  povos  que  n'esta  parte  do  Occidente 
existe  um  reino  glorioso,  que  se  chama  Portugal,  outr'ora  gigan- 
te;  mas  vae  com  a  plena  certeza  de  que  não  encontrará,  nas  ve- 
redas que  trilha,  os  seus  iJlustrados  detractores,  e  volta  á  pátria, 
—  se  volta  !  —  onde  todos  o  esquecem,  para  ir  morrer  na  enxerga 
d'um  hospital  ou  nos  braços  de  seus  irmãos  no  hospicio  do  clero 
em  Santa  Martha! 

E  visto  ter  fallado  na  capella  da  aldeia  de  Danfô,  permitta-me 
V.  que  lhe  forneça  alguns  esclarecimentos  topographicos  para  me- 
lhor clareza  dos  documentos  que  lhe  envio,  e  V.  poder  fazer  uma 
ideia  mais  apropriada  do  logar  onde  se  conservam,  ou,  conserva- 
vam essas  jóias  tão  mimosas  e  tão  gratas  ao  bom  coração  portu- 
guez. 

Em  primeiro  logar  .tem  V.  a  vista  geral  externa  d'essa  pequena 
capella  (Est.  lxxiv),  não  sabendo  eu  explicar  a  razão  porque  está 
circumdada  de  muros  construídos  a  pedra  e  cal.  Supponho  que 
o  muro  marca  os  limites  de  terreno  pertencente  á  capella  com- 
prado pelos  christãos. 

Será  isto?  Creio  que  sim. 

Transposta  a  porta  do  pateo,  entra-se  na  capella.  Logo  á  en- 
trada, no  perystilo  ou  guarda-vento,  destacam-se,  uma  de  cada 
lado,  duas  pedras,  ao  uso  chinez,  com  caracteres  chinezes,  mas 
bem  legíveis  por  estarem  abrigadas  da  acção  do  tempo.  A  da  esquer- 
da, é  a  lapide  com  os  nomes  dos  christãos  que  se  cotisaram.  para  a  edificação  da  ca- 
pella primitiva  que  se  edificou  no  mesmo  terreno  da  actual,  e  cujo  risco  pouco  differe. 
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Inscripçâo  n'uma  pe- 
dra pequena  da  ca- 
pella de  Danfô. 


(i)  A  aldeia  de  Danfô,  na  ilha  de  Hai-nan,  fica  a  60  kilom.  de  Kium-Cheu-Fu,  capital  da  ilha,  na  direcção 
de  S.  O. 

(2)  Foi  o  frade  Fr.  Chhstovam  Rangel  o  primeiro  missionário  portuguez  que  penetrou  na  ilha  de  Timor,  e 
elle  e  seus  cooperadores  engastaram  na  gloriosa  ccôa  do  Rei  de  Portugal  essas  jóias  que  se  chamaram  Laran- 
tuca,  Grama,  Savo,  Galiao,  Malua,  Timor,  Solor,  etc,  etc.  Hoje  apenas  possuímos  parte  de  Timor;  tudo  o  mais 
se  tem  deixado  perder  !  Que  grandes  perniciosos  para  Portugal  o  tal  Fr.  Christovam  e  seus  companheiros  1 1 
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Essa  lapide  (de  que  perdi  o  texto  chinez)  diz  o  seguinte  : 

«Letreiro  para  Memoria  perpetua» 

Lapide  que  contem  os  nomes  dos  siibscriptores  que  contribuíram  com 
seus  dinheiros  para  edificar  esta  capella,  e  comprar  os  campos  de  var- 
:{eas;  a  saber: 

Juen-san-Cum com     ^  io3So 

Chen-Cai-Ien »>  5o,oo 

Hi  Cum »  5fio 

Ho-Tai-  Soen »>  21,00 

Lau-Tem-Cai »  i4,25, 

Lin-Jin-Cong »  55,00 

Ko-  San  Fac »  1,04 

A  familia  Chau-Chai »  80,00 

Chou-Chan-  Vai  e  seus  irmãos »  5,oo 

Nomes  dos  campos  e  várzeas 

Cam-Lu-Pium,  tem  uma  geira  de  sementeira  em  três  gantas  de  arroj,  preço  ^  11,06; 
paga  de  tributo  por  anno  duas  chupas  de  arro^. 

Lu-Vu,  tem  uma  e  meia  geira  em  uma  ganta  de  arro:^,  preço  ^  11,20;  paga  de  tri- 
buto por  um  anno  uma  chupa  de  arro:^. 

Yon-Mai-Cbin,  tem  duas  geiras,  preço  ^  go;  paga  de  tributo  por  anno  nove  chupas 
de  arro^. 

Kien-Vu-Chin,  tem  duas  geiras,  preço  ^  4o,55 ;  paga  de  tributo  por  anno  seis  gan- 
tas  de  arro^. 

Cum-Sai-Ti,  tem  um  campo  baldio,  preço  ^  48,o5 ;  paga  de  tributo  por  anno  quatro 
g antas  de  arro^  (1). 

A  lapide  que  se  vê  do  lado  direito  é  mais  curiosa,  pois  commemora  o  agradecimento 
que  os  christãos  hainanenses  tributam  ao  Rei  de  Portugal,  e  diz-nos  os  serviços  pres- 
tados pelo  heal  Padroeiro  ás  missões  portuguezas  n'esta  parte  da  China. 

Tomemos  o  trabalho  de  ler  essa  lapide  (representada  na  estampa  lxxvi)  e  veremos 
que  nos  diz  o  seguinte : 

Inscripção  de 
Koi-liseng-tong 
ou 
Salla  da  Estrella  do  Mar  (2) 

No  mundo  em  que  o  homem  vive,  nada  ha  mais  importante  do  que  tomar  uma  reso- 
lução, e  nenhuma  resolução  é  mais  sobre  que  a  de  reformar  a  si  próprio. 

Quem  se  reforma  a  si  próprio,  não  tem  de  se  envergonhar  perante  o  Ceu,  e  quem  cor- 
responde á  intenção  do  seu  principio,  não  ha  de  ser  taxado  de  ingrato:  não  é  esta  uma 
palavra  vã. 

A  religião  catholica  começou  a  ser  apregoada  na  provinda  de  Quangtung,  no  reinado 
do  imperador  Uan-li  da  dynastia  Ming  (entre  i5~3  a  1620J,  e  na  nossa  prefeitura  de 
Kiung-chao  fna  ilha  de  Hai-nan)  começou-se  a  adorar  o  Senhor  do  Ceu  no  principio  do 
reinado  de  Shun-shè  da  dynastia  Ching  (1644). 

N'esse  tempo,  o  missionário  de  appellido  Lam  (3),  de  nome  Pun-hic,  e  sobrenome 
Chiun-un,  natural  do  reino  de  Oeste  (portugue^),  veio  a  Kiung-chao  para  pregar  a  re- 
ligião, e  o  nosso  progenitor  Man-Ming,  tendo  tido  conhecimento  da  santa  doutrina,  re- 
•cebeu  o  baptismo,  entrando  na  religião,  e  desde  então,  decorreram  muitas  gerações. 


(1)  A.  traducção  d'este  documento  foi  feita  em  linguagem  cantonense. 

(2)  Este  documento  também  foi  traduzido  em  linguagem  cantonense. 

(3)  O  padre  Bento  de  Mattos. 
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No  reinado  do  imperador  long-ching  (1723)  a  verdadeira  religião  propagou-se  pouco 
a  pouco,  mas  infelizmente  os  missionários  não  podiam  vir  constantemente. 

Por  alguns  annos  houve  frouxidão  e  pouca  instrucçáo,  e  por  isso  havia  muita  vacil- 
lação  entre  a  fé  e  a  duvida. 

O  meu  avó,  movido  pelos  seus  .sentimentos  religiosos,  carpia,  havia  Já  muito  tempo,  a 
desgraça  de  ficar  sem  pastor. 

No  reinado  do  imperador  Kien-lung  (i/36  a  ijgô)  uniramse  os  homens  de  boa  von- 
tade,   e    Ung-eong-eat    da    aldeia 
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de  Ton-iun  e  Lam-si  da  aldeia  de 
Chao-sai  foram  a  Macau,  anima- 
dos do  mesmo  espirito  e  auxilian- 
do-se  mutuamente,  e  ahi  encontra- 
ram o  sr.  Bispo,  o  qual  concedeu  a 
graça  de  mandar  primeiramente  o 
sr.  Má,  e  depois  o  sr.  Chie,  ambos 
pertencentes  ás  grandes  familias  de 
Sin-heng.  A  estes  aois  seguiram- se 
os  srs.  lun,  Chan,  Fu,  Cheong, 
Loi,  Ku,  Tong,  e  desde  então  não 
houve  um  anno  em  que  faltasse  mis- 
sionário. 

Não  são  estes  benefícios  devidos 
a  El-rei  de  Portugal?  Mas  estes 
não  foram  os  únicos  benefícios. 

Foram  escolhidos  três  indígenas 
de  Kiung-chao,  sendo  dois  de  appel- 
lido  lun  e  outro  do  appellido  Lam, 
os  quaes  foram  elevados  a  sacer- 
dotes. 

El- Rei  de  Portugal  devia  ter 
despendido  com  estes  cinco  missio- 
nários, e,  n'esta  missão,  muitas  de- 
penas de  mil  taeis ! 

Os  benefícios  feitos  á  nossa  gente 
são  mui  grandes  e  generosos. 

Como  nós  havemos  de  retri- 
builos  ? 

Será  por  ventura  com  riquezas  ? 

Nao  temos  recursos  para  tanto, 
nem  é  o  que  elle  (El- Rei  de  Portu- 
gal) deseja. 

O  seu  principal  anhelo  (d' El- Rei 
de  Portugal)  é  que  toda  a  gente 
respeite  e  engrandeça  a  verdadeira 
religião,  reformando-se  a  si  pró- 
prio, correspondendo  á  intenção  do 
seu  Princípio,  repremindo  o  egoís- 
mo e  amando  o  próximo. 

Afora  isto,  elle  nada  mais  de- 
seja. 

Desejamos  que  os  nossos  piedo- 
sos descendentes  nunca  percam  os 
sentimentos  primitivos  com  que  os 
nossos  avós  se  fizeram  catholicos,  correspondendo  assim  á  puresa  da  intenção  d'aquelles 
que  vieram  prégar-nos  a  religião. 

Mandou-se  gravar  esta  inscripção  para  perpetua  memoria. 

11.^  lua  do  anno  4.""  de  Tsien-fong  (18^4). 

Foi  feita  pelos  associados  de  Sam-tac-toc,  ou  Salla  das  três  virtudes. 
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Lapide  da  sepultura  do  Padre  Marcos  Má,  em  Danfô, 
na  ilha  do  Hai-nan 


Por  este  documento,  gravado  em  pedra,  vê-se  que  os  chinas  christáos  d'estas  longi- 
quas  paragens  agradecem  ao  Rei  de  F^ortugal  o  beneficio  de  enviar-lhes  missionários 
para  lhes  ensinar  a  religião  do  Ccu  e  satisfazer  as  urgentes  necessidades  espirituaes 
d'aquella  pobre  gente. 

Esta  lapide  é  mais  um  padrão  para  o  meu  paiz,  para  o  bom  nome  portuguez;  é  um 
lenitivo  ás  canceiras,  maguas  e  espinhos  de  que  constantemente  se  ve  rodeado  o  mis- 
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sionario  portuguez  no  desempenho  do  seu  múnus  apostólico;  mas  foi  collocado  alli 
espontaneamente  para  exprimir  e  commemorar  o  voto  franco  e  sincero  e  o  agradeci- 
mento a  El-Reí  de  Portugal,  e,  ao  menos  para  mim,  tem  muito  valor,  subido  apreço 
porque  está  alli  collocado  sem  ter  sentido  o  troar  da  artilheria,  sem  ter  visto  correr  o 
sangue  de  milhares  de  victimas  que  acompanha  a  conquista  d'um  povo. 

Entrando-se  na  capella  fica-nos  em  frente  um  único  altar  onde  se  vê  um  quadro  pin- 
tado a  óleo,  medindo  r",6o  de  alto  e  o'",6o  de  largo,  representando  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  tendo  por  baixo  o  seguinte  distico : 

GAROLUS  SUB  CRUGE  PINXIT,  PRO  GINENSIBUS.  —  ROM;E  iSS; 


Na  sacristia  d'essa  capella  encontrei  uma  pequena  e  tosca  pedra,  muito  denegrida, 
parecendo  atirada  para  um  canto  como  cousa  inútil.  Essa  pedra,  com  os  caracteres  chi- 
nezes  quasi  inlegiveis,  e  que  a  muito 
custo  consegui  reproduzir  (Est.  lxxvii), 
diz  o  seguinte :  Est.  LXXIX 
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aLapide  gravada 


em  que  o  devoto  christão  por  nome 
Sin-  Vu,  declara  que  tem  deixado  uma 
var:^ea  por  nome  Nan-Chau,  de  três 
g antas  de  arrôs  de  sementeira,  e  res- 
gatou outra  por  ^  2H,  com  o  que  je:{ 
um  fundo  p(ira  suffragio  das  almas 
dos  fieis  de/untos.» 


Depois  d'isto,  permitta-me  V.  uma 
digressão  curiosa  e  interessante  que 
me  foi  contada  pelos  próprios  chris- 
tãos  velhos  da  aldeia  de  Danfô,  e  faço 
referencia  a  isto  porque  me  recordam 
sempre  as  palavras  sublinhadas  que 
V.  escreveu  anotando  o  meu  artigo 
no  n.o  12  do  seu  Ta-ssi-yang-kuo,  e 
que  vem  provar  o  quanto  despreza- 
mos, o  pouco  cuidado  que  temos  com 
as  tradicções  e  com  as  nossas  passa- 
das glorias. 

A  capella  da  aldeia  de  Danfô  es- 
tava arruinada  pela  acção  dos  agentes 
naturaes  do  tempo,  e  os  missionários 
francezes  pretenderam  concertal-a ; 
mas  os  christãos  chinezes  da  aldeia, 
sempre  ciosos  dos  padres  portugue- 
fe5,  oppozeram-se  a  esse  concerto,  e 
só  depois  d'essa  missão  voltar  á  juris- 
dição do  bispo  de  Macau  em  1876  (i), 
é  que  poude  ser  reparada. 

Qual  a  rasão  que  os  christãos  in- 
digenas  tiveram  para  não  permittir 
que  os  missionários  francezes  concertassem  a  capella  da  sua  aldeia  ? 

Vamos  ver  se  encontramos  o  quid  d'essa  recusa,  e  se  para  essa  opposição  nos  con- 


Lapide  da  sepultura  do  Padre  Carlos  Chan,  em  Danfô, 
na  ilha  at  Hai-nan 


(i)  Couventione  facta  ex  una  parte  cum  R.  /?."  D.  D.°  Zepherino  Giiillemin,  Cybistrano  Episcopo,  Mts- 
sionis  Càntonensts  Prcefeclo  apostólico. 

Ex  altera  autem  parte,  cum  R.  /?.*  D.'  Emwamili  Laicrentio  de  Gouvea,  Macaonensis  Diocesis  vicário  ge- 
nerali,  et  J.  M.  ac  R.  R.  Emmamelis  ejusdem  diocesif.  Episcopi  legato: 

Datis  Roma;  facultati bus  necessaris:  Macaonensi  missioni  appositi  sunt  novi  limites  circa  Keoung-Chau- 
Insulam  sicut  in  presenti  carta  designatum  videliir  per  lineam  circa  noviim  territorium.  conducíam. 

In  cujus  rei  Jidem  signum  et  sigillum  aposuit  utraque  pars,  conventioni  assentiendo  illamqiie  ratam 
habendo. 

Factum  im  Urbe  Cantonensi  die  23.'^  mensis  martii,  anno   iSyff. 

-J-  Zepherinus  Guillemin,  Episc.  Cybistrano  ;  Fra'f.  apost.  missionis  Càntonensts. 
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vencem  as  razões  que  vou  indicar,  e  que  me  foram  dadas  pelos  christãos  velhos  d'essa 
pequena  aldeia. 

Se  é  certo  que  em  Março"  de  i83o  appareceu  em  Hai-nan  o  primeiro  missionário 

francez,  o  rev.  Auguste  Malíait,  das  Missões  Es- 
trangeiras (i),  não  é  menos  certo  também  que  os 
christãos  receberam  de  muito  má  vontade  o  padre 
francez  que  vinha  substituir  os  missionários  por- 
tuguezes. 

As  necessidades  da  missão  fizeram  vir  outros 
missionários  para  a  ilha  {2).  Esses  missionários,  ho- 
mens sagazes,  descobrindo  essa  lapide  que  fallava 
no  rei  de  Portugal,  começaram  por  dizer  e  incutir 
no .  animo  dos  pobres  christãos  ignorantes  que 
aquella  pedra  fallava  em  cousas  profanas,  era  um 
objecto  de  superstição  que  não  podia  estar  á  en- 
trada da  capella  e  que  elles  missionários  iam  pro- 
ceder aos  reparos  da  capella  e  removeriam  as  pe- 
dras que,  incompetentemente,  estavam  alii.  Os 
christãos, — •  supponho  eu  e  sem  medo  de  errar  — 
formaram  conselho  e  resolveram  não  permittirque 
os  padres  francezes  concertassem  a  capella  e  to- 
cassem no  que  existia,  visto  aquellas  pedras  terem 
sido  collocadas  alli  por  seus  avós,  com  pleno  as- 
^  sentimento  dos  padres  portuguezes  que,  certa- 
mente, não  teriam  permiitido  collocar  na  capella 
um  objecto  ou  cousa  de  superstição  (3).  Mas  se 
os  missionários  francezes  não  poderam  concertar 
a  capella,  conseguiram  remover  a  lapide  do  seu 
posto  até  que  foi  definitivamente  collocada  no  pri- 
mitivo logar  pelo  meu  antecessor,  o  rev.  José 
Maria  da  (>ruz  Simeão  quando,  muito  mais  tarde, 
em  1878,  concertou  a  capella,  concerto  a  que  não 
se  oppozeram  os  christãos  (4). 

Aos  próprios  christãos  indigenas,  pois,  se  deve 
a  Conservação  d'aquella  lapide,  que  attesta  os  tra- 
balhos dos  missionários  portuguezes  n'estas  para- 
gens, e  o  agradecimento  d'esta  pobre  gente  ao  rei 
de  Portugal. 

Fora  da  aldeia  de  Danfô  e  encostadas  ao  cer- 
rado de  arvoredo  que  a  cerca,  encontram-se,  vol- 
tadas ao  nascente,  duas  sepulturas  de  missioná- 
rios chinezes,  vindos  de  Macau  em  seryiço  da 
missão  portugueza,  e  a  ambas  se  refere  a  lapide 
que  se  encontra  na  capella,  do  lado  direito. 
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(1)  o  padre  Augusto  Malfait  eslá  sepultado  em  Hai-nan,  na 
aldeia  de  Siangtô,  e  faileceu,  ou  antes  foi  morto,  em  circumstan- 
cias  bem  desgraçadas,  que  em  outro  artigo  descreverei  quando 
tratar  d'elle  e  da  aldeia  onde  jaz. 

(2)  Ao  padre  Auguste  Malfait,  i85o«i85í,  seguiram-se  os 
missionários  seguintes:  François  Aimé  Franclet,  i83i-i852;  Jo- 
seph  Xavier  Bischi,  i852-i859;  Michael  Chagôt,  i852-i834;  Etienne 
Aliber,  1862-1866;  Michael  Chagôt  (2  *  vez)  1860-1876;  Jean  Marie 
Delavay,  1867-1808;  Jean  Cervais  Boussac,  1868-1874.  13e  1876  em 
diante  seguem-se  os  missionários  portuguezes,  que  foram:  Lucas 
Lyra,  1876187Q;  Matheus  Marcos  Leông,  i876-i88i;  Anacleto 
Cotrim  da  Silva  Garcez,  1876-1878;  José  Maria  da  Cruz  Simeão, 
1877-187Q;  Athanasio  Tang,  1878- 1889;  José  Vicente  Costa,  1879- 
i885;  José  Joaquim  Baptista,  1886.  Depois  desta  data  seguiram-se 
outros  sacerdotes  posteriores  á  minha  sahida  da  missão. 

(3)  Será  isto  um  facto  verdadeiro  ou  mera  lenda  ?  A'  fé  de 
sacerdote  eu  asseguro  a  V.  que  assim  me  foi  contado  pelos  chris- 
tãos velhos,  que  não  tinham  necessidade  de  mentir. 

Í4^  Sem  querer  menosprezar,  sem  deixar  de  fazer  plena  justiça  ao  mérito,  sem  deixar  de  reconhecer  o  zelo  e 
o  sacrifício  de  tantos  e  tantos  missionários  estrangeiros  que  conheci  e  com  quem  pessoalmente  tratei,  em  muitos  dos 
quaes  notei  intelligencias  de  primeira  ordem,  consummado  saber  e  acrisolado  zelo  pela  salvação  das  almas,  eu  cito' 
um  facto  quasi  idêntico,  muito  e  muito  parecido  com  o  que  se  deu  com  a  lapide  da  capella  da  aldeia  de  Danfô,  e  que 
me  foi  contado  por  pessoa  de  máxima  confiança,  hoje  fallecida,  mas  que  viu  a  lapide  de  que  vou  tallar,  n'uma  das 
suas  primeiras  visitas  á  ilha  de  Sanchoan.  Sabemos  que  na  ilha  de  Sancohan  faileceu  o  grande  missionário  Padre 
Francisco  Xavier,  hoje  o  Apostolo  das  índias.  O  corpo  do  glorioso  Santo  foi  para  Goa,  e  no  logar  da  sua  sepul- 
tura existia  uma  lapide  grande  cem  caracteres  chinezes,  que  alli  ficou.  Onde  está  hoje  essa  pedra  ?  Os  primeiros 


Pasquim  contra  os  estrangeiros.  Fac-si- 
tnile,  reduzido,  do  original  pertencente 
ao  sr.  Padre  J.  V.  Costa. 
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A  primeira  d'essas  sepulturas,  indica  o  anno  de  i836,  e  diz-nos  estar  sepultado  alli  o 
padre  Marcos  Má,  e  que  os  christãos,  para  honrarem  a  sua  memoria,  lhe  consagraram  a 
lapide  que  se  vê  sobre  a  sepultura  (representada  na  est.  lxxviii)  cujos  caracteres  chi- 
nezes,  dizem  o  seguinte:  (i) 

Tai  seng.  —  Imperando  o   Imperador   Taii-Knam  —  sexto  anno  —  tempo 
do  oiitomno      viveu  4j  annos 

Aqui  ja\  o  padre  Marcos  Má,  natural  de  Cantão,  districto  de  Siontak  — 
falleceu  no  anno  de  i836.  Dia  5°  da  lua  6".* 
Os  discipulos  lhe  consagraram  esta  lapide. 

A  segunda  sepultura  indica-nos  o  nome  do  padre  Kiók  (Carlos)  Chang  ou  Ghan, 
fallecido  na  mesma  aldeia  em  1832. 


missionários  francezes  que  alli  entraram  talvez  podessem  dizer  alguma  cousa  sobre  os  bocadinhos  a  que  essa 
pedra  foi  reduzida.  O  que  diria  essa  lapide  ?  Como  a  da  aldeia  de  Danfô,  tallaria  também  no  rei  de  Portugal  ?  (*) 

Embora  os  missionários  aposlolicos  st)am  de  todas  as  nacionalidades,  e  no  seu  múnus  sacerdotal  trabalhem 
todos  para  o  mesmo  fim,  não  percebo,  repugna  me  perceber,  a  razão  porque  acompanha  a  todos  os  estrangeiros 
o  afan  de  fazer  desapparecer  tudo  quanto  indique  Portugal,  tudo  quanto  seja  portuguez !  E  já  que  sublinhei  todos 
os  estrangeiros,  darei  a  razão  do  meu  dito,  pedindo  a  V.  me  releve  estas  miudezas;  mas  eu  nasci  portuguez  e 
sou  portuguez. 

Em  26  de  novembro  de  1887  desembarquei  em  Ceyláo  e  visitei  a  missão  italiana  que  estava  de  posse  da  casa 
€  egreja  da  antiga  missão  portugueza.  Visitei  tudo  e.  nos  longos  corredores,  viam-se  pelas  paredes  os  retratos 
dos  bispos  e  paares  portuguezes  que  pertenceram  áquella  missão.  Os  retratos  lá  estavam,  mas  os  nomes  d'esses 
nossos  compatriotas,  as  suas  dignidades,  as  datas  e  os  serviços  por  elles  prestados  á  pátria. . .  estava  tudo  co- 
berto com  um  traço  a  tinta  negra  !  1 1  Ku  não  sei  nem  posso  exprimir  a  saudade  pungente  que  então  senti !  Con- 
fesso que  tive  vontade  ae  chorar,  mas  lagrimas  sinceras  como  a  verdade,  sentidas  como  a  dôr ! 

(it  No  n.°  12  do  seu  Ta-ssi-yang-kuo  nota  V.  os  meus  erros  no  modo  de  escrever  os  nomes  dos  imperadores 
do  Celeste  Império  (**).  Serei  o  primeiro  a  confessara  minha  ignorância  em  historia  chinesa  e  seus  imperantes,  cujos 
nomes  íó  se  pronunciam  bem  quando  -e  tem  um  lame  (fruta  similhante  á  azeitona,  desconhecida  em  Portugal*  na 
bocca.  Eu  escrevi  o  que  o  traductor  me  deu,  e  é  facil  justificar-se  a  minha  ignorância  ou  erro,  porque  uns  nomes 
foram  traduzidos  na  língua  Cantonense  e  outros  no  dialecto  de  Hai-nan,  e  d'ahi,  talvez,  a  differença  de  pronuncia 
e  escnpta.  Pela  minha  parte  pronuncio  e  escrevo  sempre  na  lingua  que  aprendi,  a  hainanense.  Absolva  me  V. 
d  essas  faltas  e  fica  com  plenos  poderes  para  corrigii-os,  pois  n'este  e  em  todos  os  casos  repetirei  as  judiciosas  pa- 
lavras do  Príncipe  dos  oradores  romanos:  <Cupio  reffeli;  quid  enim  laboro  nisi  ut  veritas  in  omni  quoestione  ex- 
plicetnr  ?  Ou  ainda  tstas  de  Job  :  vDoceíe  me,  et  ego  taceho,  et  si  quid  forte  ignoravi  instruite  me>. 

(*)  Podemos  satisfazer  a  patriótica  curiosiaade  do  nosso  collaborador.  Se  a  pedra  foi  triturada  pelas  sacrílegas 
mãos  dos  estrangeiros,  que  de  missionários  christãos  só  teem  o  nome,  não  se  perdeu  felizmente  a  sua  inscripção  que 
€stá  reproduzida  na  obra  de  LJungstedt  e  em  outros  livros.  A  ella  nos  referiremos  brevemente,  quando  a  reprodu- 
zirmos n'esta  revista  e  tratarmos  dos  gloriosos  trabalhos  d'esse  incomparável  missionário  que  se  chamou  Fran- 
cisco Xavier,  cuja  humildade  e  caridade  deviam  servir  de  exemplo  aos  que  hoje  em  dia  querem  implantar  o  Chris- 
tianismo  na  China  a  ferro  ç  fogo  e  destruindo  os  vestígios  dos  trabalhos  dos  seus  heróicos  antecessores. 

A  inscripção  de  San-choan  não  fallava  no  rei  de  Portugal;  mas  era  escripta  em  portugue^  e  chinez.  D'ahi  o 
acto  vandalico  o  sacrílego  dos  missionários  estrangeiros. 

A  noticia  da  destruição  d'essa  pedra  ou  lapide  é-nos  dada  em  primeira  mão  pelo  sr.  padre  Costa.  Ainda  em 
meiados  do  século  passado  ella  existia  em  San-choan,  se  não  estamos  em  erro.  Teria  sido  destruída  depois  ?  E'  o 
que  averiguaremos  para  depois  expormos  ao  exame  e  á  execração  dos  bons  e  verdadeiros  catholicos  mais  esse  acto 
de  inqualificável  vandalismo  dos  odientos  e  seculares  inimigos  do  i^adroado  portuguez  na  China 

Esse  ódio,  essa  inveja  e  má  vontade  ainda  não  acabaram,  apezar  das  minguadas  proporções  a  que  fioou  re- 
duzido o  nosso  domínio  espiritual  na  China.  No  numero  anterior  d'esta  revista  ficou  exposto  o  que  se  tem  pas- 
sado com  respeito  á  fixação  dos  missionários  francezes  nas  proximidades  de  Cat-tai,  em  Saikaa-pú,  ás  portas 
da  Sé  de  Macau.  O  que  nos  poderá  valer,  para  rebater  essa  e  qualquer  nova  tentativa  desses  apóstolos  d'uma  reli- 
gião que  é  toda  fundada  na  Justiça  e  no  Direito  humano  e  Divino,  é  a  intervenção  desse  santo  e  nobre  velhinho 
que  em  Roma  preside,  com  tanta  rectioáo,  aos  destinos  do  mundo  christáo  I  A  Leão  Xill  terá  certamente  recorrido  o 
governo  portuguez,  fundado  na  justiça  que  assiste  ao  Real  Padroeiro, 

M.  P. 

(**)  O  nosso  principal  reparo  não  constou  (vide  nota  a  pag.  741  do  vol.  anterior  d'esti  revista)  sobre  o  modo 
de  escrever  os  nomes  chins,  mas  sobre  a  data  estabelecida  nos  epitaphios  transcriptos  na  mesma  pagina.  O  modo 
de  escrever  em  cardcteres  europeus  os  nomes  ctiins  varia  conforme  os  dialectos.  As  datas  é  que  não  se  podem  va- 
riar. De  resto,  o  erro,  se  erro  ha,  como  parece,  não  é  da  responsabilidade  do  sr.  Padre  Costa,  mas  de  quem  tradu- 
ziu os  epitaphios. 

M  P. 
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O  seu  epitaphio  (representado  na  est.  lxxix),  significa  o  seguinte:  (i) 

Tai-Seng  — Imperando  O  Imperador  Taii-Kuam — duodécimo  anno  -  tempo 
do  inverno. 

Aqui  ja^  o  Padre  Carlos  Chan,  natural  de  Cantão,  districío  de  Siontak. 
—  Falleceu  no  anno  de  i832,  na  lua  8",  dia  6.°  —  O  seu  discipulo  José  Gáu 
com  outros  discipulos  lhe  consagraram  esta  lapide. 

E  nada  mais  do  que  a  linguagem  muda  d'essas  sepulturas  nos  indica  que  esses  dois 
sacerdotes  que  alli  repousam  ha  quasi  um  século,  ambos  falleceram  na  aldeia  de  Danfô 
ao  serviço  da  missão  portugueza  (2). 

Finalmente,  a  aldeia  de  Danfô  onde  está  esse  padrão  das  nossas  gloriosas  conquis- 
tas evangélicas,  ce7'tamente  ignorado  por  todos  os  portugueses,  se  exceptuarmos  os 
nossos  missionários  que  aqui  vêem  trabalhar  na  vinha  do  Senhor,  posto  que  assente  em 
plano  inclinado  de  O.  para  L.  é  pittorescamente  umbrosa  e  agradável  pela  variada  e 
abundante  vegetação. 

De  V.  etc. 
Padre  José  Vicente  Costa. 

P.  S.  —  A  distancia  de  2  kil.  antes  de  se  entrar  na  aldeia  de  Danfô  encontra-se  um 
d'esses  pórticos,  tão  vulgares  em  toda  a  China,  que  commemoram  o  bom  e  santo  viver 
por  longos  annos  entre  dois  casados,  sem  haver  em  toda  a  vida  uma  nuvem  negra  a 
perturbar  a  harmonia  domestica,  sem  nunca  se  dar  a  mais  pequena  questão  por  dife- 
rença de  génios.  —  Não  tenho  a  copia  d'esse  pórtico,  mas  como  elles  abundam  por  toda 
a  ilha,  envio  a  photographia  (Est.  r.xxv)  d'um  outro  erecto  no  caminho  que  do  porto  de 
Hoi-hau  conduz  á  cidade  de  Kium-cheu,  e  bem  próximo  do  antigo  cemitério  catholico, 
ou  Gauliden,  ou  Mantiden  como  lhe  chamam  os  indigenas. 

Esse  pórtico  tem  alguma  relação  com  a  minha  vida  de  missionário,  e  merece-me  um 
certo  aífecto,  pois  foi  n'ella  que  em  26  de  Setembro  de  i883,  quando  os  ânimos  come- 
çavam a  excitar-se  por  causa  da  próxima  guerra  de  84-85,  appareceu  affixado  o  pasquim 
representado  na  est.  lxxx,  cuja  significação  é  a  seguinte: 

Nos  dias  I  e  i5  da  lua,  quando  se  derem  três  tiros  de  peça,  deverão  todos  reunir-se, 
para  matar,  primeiro  o  mandarim  que  cá  trouxe  os  adiabos  estrangeiros»  e  depois  o 
diabo  ingle^  (3). 

A'  sombra  d'esse  pórtico  fazem  os  mendigos  —  ké-dat,  como  dizem  os  indigenas  —  a 


(1)  No  n."  12  do  Ta-ssi-yang-kuo,  a  pag.  ySS,  nota  i.^,  com  referencia  ás  lapides  do  antigo  cemitério  de 
Kiiim-Cheu,  escreveu  V.  o  seguinte :  Ou  por  lapso  ou  por  estar  a  pedra  gasta,  leu  o  padre  Costa:  Tofrens  ern 
ve^  de  Torrens.  Não  foi  por  lapso;  porque  depois  da  minha  longa  residência  n'aquella  missào  e  visitando  frequen- 
temente o  antigo  cemitério,  o  meu  erro  provem  da  difficuldade  em  ler-se  os  epitaphios,  já  bem  gastos  pela  acçáo 
destruidora  do  tempo.  E  se  o  seu  typographo  não  desse  tratos  ao  que  escrevi,  não  teria  composlo  —  peamdo  —  tm 
vez  de  —  medindo —  (pag.  741,  1.  24.*)  e,  —  o  que  foi  muito  peor — ,seus  em  logar  de  meus  (pag.  742,  I.  7.*),  pois 
sem  esta  ultima  alteração  V.  encontraria  implicitamente  o  qutd  do  meu  engano  e  a  razão  da  má  leitura  que  fiz  dos 
epitaphios. 

São  passados  17  annos  que  retirei  d'aquella  missão,  e  ho)e  não  posso  dizer  a  V.  se  a  leitura  d  essas  pedras 
será  hoje  mais  fácil,  pois  ignoro  se  os  meus  successores  lerão  tido  o  cuidado  de  retocar  as  letras  e  caracteres 
chinezes  d'aquellas  sepulturas.  E'  muito  possível,  provável  mesmo,  que  o  não  tenham  feito.  A  rasãoé  obvia. 

(2)  Esta  capella  na  aldeia  de  Danfô  deve  a  sua  fundação  aos  esforços  dos  padres  portuguezes,  assim  como  a 
elles  se  deve  a  fundação  de  todas  as  outras  que  se  encontram  espalhadas  pelo  interior  da  ilha,  se  exceptuarmos 
apenas  duas  fundadas  pelos  missionários  francezes  durante  o  periodo  de  i85o  a  1876. 

E  isto  uma  consolação  para  um  padre  portuguez  que  vem  a  estas  paragens  no  cumprimento  de  seus  deveres 
apostólicos;  é  um  lenitivo  encontrar  aqui  monumentos  que  lhe  attestam  as  nossas  passadas  glorias  e  conquistas 
evangélicas  e  que,  sem  duvida  alguma,  ainda  hoje  podíamos  conservar  entre  estes  povos  orientaes,  ao  menos  es- 
piritualmente. Não  era  difficil  ao  meu  paiz  conservar  o  seu  domínio  espiritual,  não  deixar  esquecer  o  seu  nome 
glorioso  em  todo  o  Oriente;  bastaria  um  bocadinho  de  boa  vontade. 

Ja  tivemos  no  nosso  parlamento  quem  dissesse:  ^iPercam-se  as  colónias,  mas  salvem-se  os  princípios !*  Na 
minha  ignorância  nunca  fui  capaz  de  perceber  quaes  os  princípios  que  esse  sr.  deputado  queria  salvar  ! 

Sua  ex.*  devia  deixar  as  commodidades  de  sua  casa  e  dar  uma  volta  por  essas  paragens  onde  se  encontram 
tantos  monumentos  das  nossas  glorias,  que  é  em  todo  o  mundo,  e  que  tantos  sacrificios  custaram,  e  dizer-nos  de- 
pois se  as  colónias  se  devem  perder  ou  se  devemos  ser  muito  cuidadosos  para  não  deixar  arrebatar  o  que  ainda 
possuímos. 

(3)  Os  diabos  estrangeiros  {*)  eram  os  europeus  residentes  e  o  diabo  Ingle^  o  representante  de  ínglaterra.— 
Provavelmente  faltou  a  pólvora,  e  os  três  tiros  não  foram  dados  e  a  mortandade  não  se  effectuou .' 

(*)  Faan-kuai,  em  cantonense.  Vide  nota  a  pag.  27o  d'este  numero. 

M.  P 
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sua  permanência  para  implorar  a  caridade  dos  transeuntes,  e  foram  elles  que  me  chama- 
ram a  attenção,  indicando-me  o  pasquim,  que  mandei  arrancar  e  guardei,  sem  pensar,  que 
19  annos  depois,  eu  remetteria  a  V.  essa  lembrança  da  minha  estada  na  ilha  de  Hai-nân 
e  que  era  o  inicio  de  dias  e  horas  de  amargura  e  perigo  que  iam  começar,  motivados  pela 
perseguição  aos  christaos. 

E  já  que  failei  no  antigo  cemitério  catholico  de  Kium-cheu-fu,  permitta-me  V.  que 
ampliando  o  numero  das  lapides  funerárias  d'aquelle  cemitério,  eu  lhe  envie  mais  duas  (#) 
de  que  V.  fará  o  uso  que  quizer,  na  certeza  de  que  a  publicação  d'estas  cousas  e  d'ou- 
tras  muitas  avivam  saudades  e  entristecem  um  coração  verdadeiramente  portuguezl 

Padre  J.  V.  Gosta. 


^!3mL    "-^t 


r)  Serão  publicadas  com  outro  artigo  do  nosso  illustre  collaborador. 


M.  P. 
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IV 

Os  diffcrentes  períodos  históricos  da  Indonésia.  —  O  mahometismo  de  Java.  —  O  paga- 
nismo geral  da  população.  —  Templos  e  pagodes  em  Java.  —  O  famoso  Bara-Bu- 
dar,  e  sua  descri pção.  —  A  mistura  do  buddhismo  e  do  hinduísmo  na  sui  construcção. 
O  sivaismo  e  o  visnuísmo  indiano.  —  A  architectura  buddhista  e  a  architectura 
hindu.  —  Epocha  em  que  o  Bara-Budar  foi  levantado.  —  Obra  dos  architectos  tami- 
loides.  —  Comrnunidades  de  aldeia  em  Sunda  e  em  Java.  —  Seu  regímen  municipal 
e  fiscal,  similar  dos  da  índia.  —  O  dessa  Javane^  e  o  kampoeng  sundane^.  -  O  voca- 
bulário javane:^  tem  mais  palavras  indianas  que  o  sundane^.  —  Relação  entre  as  duas 
línguas.  —  O  Javane^  nobre,  popular  e  médio  —  A  lítteratura  em  Kavi,  de  Java  e  de 
Bali. 


religião 
índia  qu 


PRIMEIRO  período  da  historia  authentica  da  Indo- 
nésia, e  por  tanto,  dos  povos  de  Sunda  e  Java 
(como  dos  de  Samatra)  é  o  da  civilisação  e 
conquista  hindus,  a  que,  após  séculos,  succedeu 
a  dominação  dos  mouros,  subjugados  depois, 
desde  o  século  xvi,  pelos  povos  do  occidente, 
a  começar  pelas  conquistas  portuguezas. 

O  período  hindu  desdobra-se  em  três  épo- 
chas.  Principiou  pelo  buddhismo,  a  que  se  se- 
guiu o  sivaismo  aggressivo,  e  a  terceira  épocha 
foi  a  da  amalgação  conciliadora  do  hinduísmo 
que  era  o  regimen  religioso  visível  dos  povos, 
quando  em  Samatra,  no  século  xiii,  e  em  Java 
no  século  xv,  se  iniciou  a  expansão  da  influencia 
dos  mouros. 

Já  vimos  no  artigo  antecedente  que  espécie 
de  mahometismo  rege  os  povos  de  Sunda  e 
Java,  apezar  de  passar  actualmente  por  a  sua 
dominante.  Como  se  sabe,  a  politica  do  governo  hollandez  da 
ai  a  do  império  indo-brítannico,  em  matéria  de  cultos,  obedece 


(i)  Um  esclarecimento  que  encontrei  agora  acerca  d'esta  ilha,  vem  corroborar  o 
que  escrevi  sobre  à  origem  etymologica  da  palavra  Sunda.  O  mappa  geographico  de 
Ptolomeu  descreve  as  ilhas  com  a  designação  de  Sinda^  Insulce. 
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ao  principio  da  estricta  neutralidade  religiosa.  Esta  liberdade  era  bastante 
para  o  progresso  de  algum  d'elles.  Mas  nenhum  chegara  a  arraigar-se 
solidamente,  e  nenhum  se  mantém  ali  inteiro,  ao  invéz  do  que  se  observa 
no  continente  da  índia.  E'  certo  que  em  cada  uma  das  principaes  ci- 
dades indo-neerlandezas  existe  uma  mesquita;  ás  peregrinações  a  Mecca 
se  liga  uma  grande  importância ;  e  grande  e  verdadeira  influencia  exercem 
nas  populações  os  sacerdotes  mahometanos.  Mas  este  seu  clero  é  pro- 
ducto  nascido  e  formado  da  própria  população.  Lá,  nem  ha  o  governo 
religioso  dos  imám  (prelado,  correspondendo  ao  antistes  latino,  que  go- 
verna o  culto  do  Koran),  nem  taes  sacerdotes  são  conhecidos  pelo  nome 
de  ulemá  (no  singular  álim,  theologo),  khatib  (pregador),  ou  algum  outro 
titulo  com  que  são  designadas  entre  os  mouros  as  diíferentes  espécies  de 
clérigos  do  seu  culto.  Geral  e  officialmente  os  chamam  «padres».  O  pa- 
ganismo da  grande  maioria  das  populações  é  um  facto  provado  e  reco- 
nhecido. 

N'um  livro  moderno,  que  já  citei,  escreve  um  publicista  (i)  que  não 
havia  escholas  e  ensino  na  Java  antes  da  dominação  hollandeza,  e  a  esta  é 
que  a  lingua  indigena  tomou  a  palavra  skola.  E'  mais  uma  prova  d'esse 
paganismo.  Por  quanto  aliás,  em  geral,  o  buddhismo  teve  sempre  es- 
cholas da  sua  doctrina,  como  ainda  hoje  as  tem  largamente  espalhadas 
no  Bârmah,  sendo  dirigidas  pelos  respectivos  monges  (2);  o  regimen  hindu 
teve  sempre  uma  eschola  annexa  ao  pagode  de  cada  aldeia,  á  custa  da 
respectiva  communidade;  os  seus  tóls  ou  seminários  para  o  ensino  da 
philosophia  samscrta  (3)  em  Benares  e  Nadiyá  fazem  lembrar  as  escholas 
de  '\thenas  e  Alexandria,  no  dizer  de  um  eminente  orientalista  inglez, 
sir  W.  W.  Hunter,  Os  próprios  mouros  tiveram  e  teem  na  Índia  anne- 
xos  a  cada  mesquita  os  seus  madrassas,  para  o  ensino  do  Koran. 

Em  Sunda  não  se  encontra  pagode  algum  buddhista  ou  hindu,  apezar 
de  subsistirem  ali  alguns  ritos  do  hinduísmo.  Em  território  javanez  é  que  a 
cada  passo  e  por  toda  a  parte  se  descobrem  muitas  ruinas  e  numerosos 
templos  dedicados  aos  deoses  d'esses  cultos.  Especial  menção  farei  aqui 
do  famoso  templo  de  Bara-Budâr,  um  dos  mais  grandiosos  do  mundo.  E' 


(1)  M.  J.  Chaillet-Bert :  Java  et  ses  habitants. 

(2)  A  palmeira  brava,  tádda  ou  tálla  mádda,  cujas  folhas  servem  de  leques  ou  ven- 
tarolas, chamadas  talapat  que  estes  monges  trazem  na  mão,  e  de  que  dei  noticia  n'uma 
das  notas  do  artigo  antecedente,  é  geralmente  conhecida  como  o  Borassusflabelliformis, 
de  Linneu,  e  Palmyra  palm  ou  Brab  tree  dos  inglezes.  Mas  o  Dr.  D.  G.  l3algado,  na 
sua  Flora  de  Gôa  e  Savantvadi,  distingue  esta  ultima  (a  que  chama  palmeira  brava) 
da  arvore  dos  sombreiros  ou  palmeira  das  vassouras,  classificando-a  como  a  Corjypha 
umbraculifera,  de  Linneu,  ou  o  Talipot  palm,  e  Fan-palm  dos  inglezes,  a  que  corres- 
pondem os  nomes  konkanis  de  Satryechi-mádd,  Bajarbiitú  e  Kâretel.  Vejo  d'outro 
lado  que  Mr.  Maxwell  T.  Masters,  editor  do  Gardener's  Chronicle,  chama  Chamaerops 
humilis  o  Fan-palm,  e  Borassus  flabelliformis  o  Talipot-palm.  A  divergência  é  devida 
certamente  ao  facto  da  existência  de  muitas  variedades  de  palmeira  brava,  Date-tree. 

(3)  Devo  por  esta  palavra  samscrta  uma  explicação.  O  alphabeto  devanágari,  alem 
das  consoantes  r,  /,  e  //,  tem,  entre  as  suas  dezeseís  vogaes,  duas  correspondentes  ao 
som  approximado  do  le  (com  e  mudo)  e  //  longo,  e  outras  duas  correspondendo  ao 
nosso  re  (com  e  mude)  e  ri  longo.  Ora  o  r  da  palavra  samscrta  no  alphabeto  indiano 
é  a  vogal  re  com  o  e  mudo,  como  na  nossa  preposição  de,  ou  na  palavra  semana  e  na 
terceira  syllaba  do  vocábulo  centripeta.  Da  confusão  na  pronunciação  d'essa  vogal  in- 
diana re  (com  e  mudoj  veiu  o  chamar-se  Krisna  e  Krusna  ao  deus  hindu  Krsna;  sajns- 
crita  e  samscruta;  e  até  em  konkani  chamam  Kiirpá  a  palavra  Krpá,  graça,  dom  di- 
vino, e  que  é  escripta  Kripá  pelos  que  escrevem  sàmscrita  com  /,  que  é  a  forma  actual- 
mente em  uso.  Sigo  as  duas  formas,  para  não  contrariar  a  que  está  sendo  adoptada. 
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uma  verdadeira  belleza,  como  o  demonstra  a  photogravura,  com  que  o 
illustrado  director  d'esta  revista  enriquece  o  presente  numero ;  e  a  sua 
descripção  nos  auxilia  muito  a  fixar  a  épocha  approximada  em  que  a  ci- 
vilização indiana  attingira  ali  ao  seu  maior  esplendor.  E'  um  dos  monu- 
mentos mais  notáveis  que  lá  deixaram  os  antigos  conquistadores  hindus 
de  Java. 

Situado  na  Java  central,  isto  é,  em  território  propriamente  javanez, 
provincia  de  Kadoe,  um  pouco  ao  oeste  da  margem  direita  do  rio  Prâgâ 
(que  desagua  no  Oceano  Indico),  este  templo  (ou  em  javanez  tjandi) 
Bárâ-Boedoer  é  uma  construcção  quasi  pyramidal,  sobre  uma  collina  que 
constitue  o  centro  do  edifício.  E'  quadrangular  na  base,  com  os  lados 
abertos  ou  cortados  por  projecções  successivas,  medindo  cada  lado  do  enva- 
samento 406  pés,  segundo  se  vê  no  Hobson-Jobson,  e  497  pés  segundo 
o  já  citado  Mr.  Webster,  na  Encfdopedia  Britannica.  A  collina  mede 
5o  pés  de  altura.  Cinco  pés  acima  d'este  terrado  ergue-se  um  segundo 
terrado,  medindo  cada  lado  365  pés.  Onze  pés  mais  acima  é  um  terceiro  ter- 
rado, de  forma  similar;  e  seguem  depois  outras  quatro  plataformas  e  qua- 
tro terrados.  Quatro  d'estes  últimos  seis  terrados  eram  corredores  com 
lados  guarnecidos  de  baixos  relevos  que,  extendidos  pelo  chão  em  uma 
'linha,  se  calcula,  occupariam  três  milhas  de  terreno  (i).  Estes  baixos  re- 
levos representam  scenas  da  vida  de  Buddha,  as  das  Jatakas,  ou  pre-exis- 
tencias  de  Sakya,  e  outras  series  de  grupos  buddhistas.  A  construcção 
termina  por  cima  em  forma  circular.  E'  coroada  por  uma  cúpula  de 
52  pés  de  diâmetro,  cercada  de  16  cúpulas  mais  pequenas  (2),  e  erguida 
sobre  três  estrados  mais  baixos,  limitados  com  72  pequenos  dagohas  (3), 
sendo  o  todo  coroado  por  um  dagoba  grande.  Os  72  dagobas  são  ocos,  e 
cada  um  contém  ou  continha  dentro  uma  pedra  com  a  figura  de  Buddha  em 
attitude  usual.  Nos  nichos  dos  corredores  ha  também  cerca  de  400  Bud- 
dhas.  Bara-Budâr  quer  dizer  «myriades  de  Buddhas»  (4). 

Para  a  demonstração  da  riqueza  do  seu  estylo  architectonico  é  sufficiente 
registar,  que,  pelo  exterior  da  parede  do  segundo  circuito  existem  104  ni- 
chos, cada  um  com  uma  estatua  de  Buddha  sobre  um  throno  em  forma  do 
nelumbo  (5),  talhado  em  uma  só  pedra  de  5  pés  de  altura  \  e,  entre  os  ni- 


(i)  Git.  Hobson-Jobson. 

(2)  Git.  Mr.  Webster  na  Encyc  Britan. 

(3)  Dagoba  significa  receptáculo  de  reliquia.  E'  uma  pequena  cúpula  terminada  por 
uma  alta  setta  direita  que  é  cercada  de  umbellas  pendentes,  symbolos  sagrados  da 
honra  e  do  poder  em  todo  o  mundo  buddhista.  Este  typo  de  architectura  buddhista, 
chamado  dagoba  nas  índias,  encontra-se  desde  o  Thibet,  onde  o  chamam  tchorten  até 
ao  sul  da  península  indo-chineza,  onde  o  designam,  em  Cambodge,  pelo  nome  áep/inom, 
em  Birmânia  pelo  de  hti,  e  em  L.aos  pelo  de  tât.  [Une  Colome  Anglaise:  Birmanie  et 
E'tats  Shans,  por  Madame  Isabelle  Massieu,  na  Revue  des  deux  Mondes,  de  i3  setem- 
bro 1899). 

(4)  Git.  Hobson-Jobson.  Bará  significa  doze,  mas  também  significa  multidão,  grande 
quantidade.  Além  da  significação  que  dá  Hobson-Jobson,  é  possivel  que  Budár  derive 
de  Budda-vára  que  litteralmente  significa  quarta  feira,  Mercurii  dies  {var,  dia  de  se- 
mana), mas  figuradamente  parece  poder  corresponder  ás  nMin&v os3.s  jatákas  ou  exis- 
tências (épochas  de  vida)  de  Buddha. 

(5)  Mr.  Webster,  na  Encyc.  Britan.,  chama-o  throno  de  lótus.  Não  é  bem  a?sim,  salvo 
o  devido  respeito  ao  erudito  bibliothecario  da  Universidade  de  Edimburgo.  A  florida 
planta  aquática  que  é  a  nympheacea  sagrada  da  Índia  e  da  Ghina,  não  é  o  lodão.  o  gol- 
phão  vermelho,  o  Nymphaea  Lótus  do  Egypto,  a  que,  pomo  á  nymphaea  alba,  corres- 
ponde na  índia  o  vocábulo  konkani  sallâka.  O  objecto  de  veneração,  que  serve  de 
molde  ao  throno  de  Buddha,  e  é  também  symbolo  hindu  da  fertilidade  é  o  nelumbo, 


^  > 
^  ? 
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chos,  figuras  sentadas  de  homem  e  mulher,  alternadamente.  O  interior  é 
ainda  mais  ricamente  adornado  com,  ao  menos,  568  baixos  relevos,  re- 
presentando scenas  da  lenda  de  Buddha. 

Na  primeira  das  trez  galerias  interiores  mais  altas,  diz  Heer  R.  Frie- 
drich,  no  Tidjschrift  der  Indtsche  Taal-Land-en  Volkenkunde,  vê-se  a 
historia  de  Sakyamuni  desde  a  annunciação  da  sua  descida  do  céo  do  Indra 
até  a  sua  transformação  em  Buddha,  com  algumas  scenas  da  sua  vida,  bem 
assim  algumas  divindades  brahmanicas,  como  Garuda,  mas  não  em  sce- 
nas separadas.  As  treze  primeiras  scenas  da  segunda  galeria  representam 
igualmente  Buddha  como  mestre  com  os  seus  discípulos.  Depois  d'isto 
vem  primeiro  em  três  scenas  separadas  Buddha,  Visnu  e  Siva,  todos  jun- 
to, e  seguem  ouíros  grupos  buddhistas  e  sivaítas  sem  distincção.  Na  quarta 
galeria  encontra-se  novamente  Buddha  dominando.  «A  meu  ver,  —  escreve 
o  mesmo,  -r-  a  cúpula  é  a  parte  principal  e  a  mais  antiga  do  templo  de 
Bara-Budâr;  devia  ter  sido  destinada  a  servir  de  dahagopa  (dagoba),  isto 
é,  um  logar  para  guardar  reliquias»  (i).  Accrescenta  o  escriptor  hollandez, 
que  as  galerias  mais  baixas  não  são  tão  cuidadamente  acabadas,  e  os  leões 
e  alguns  outros  objectos  pelo  exterior  do  templo  nunca  chegaram  a  estar 
completos. 

Não  esqueçamos  que  este  celebre  edifício  é  situado  na  Java  central, 
em  território  propriamente  javanez.  Três  milhas  ao  nordeste  de  Bara- 
Budâr  está  um  outro  formoso  Tjandi  ou  templo,  o  Mendat  ou  Mândât,  á 
margem  esquerda  do  Ellâ,  antes  d'este  ir  juntar-se  ao  Praga.  No  planalto 
de  Dieng,  em  Bagelen,  mencionado  como  montanha  sagrada  na  inscripção 
javaneza  mais  antiga  até  hoje  conhecida,  existe  ainda  um  notável  grupo 
de  templos,  o  que  lhe  deu  o  nome  de  Benares  da  Java  central.  Ha,  emfim, 
templos  numerosos  em  território  javanez.  Ha-os  também,  e  muitos,  na 
Java  oriental,  e  entre  outras,  na  provincia  de  Pasuruan,  d'onde  emigrou 
para  Sunda  a  população  a  que  se  refere  o  roteiro  hollandez  citado  pelo 
director  d'esta  revista  no  numero  antecedente.  Mas  não  existe  nada  d'isto 
em  Sunda,  como  também  em  Madura.  A  respeito  de  ruinas  ou  antiguida- 
des archeologicas  de  menor  importância,  ou  mesmo  inscripçôes,  também 
nada,  em  Sunda. 

Embora  nos  seja  desconhecido  o  momento  chronologico  da  sua  cons- 
trucção,  podemos  encontrar  na  resumida  descripção  retro,  elementos  suf- 
ficientes  para  formularmos  a  seu  respeito  uma  conjectura  fundada.  As 
duas  primeiras  galerias  interiores  mais  altas  do  templo  nos  mostram  a 
mistura  do  buddhismo  e  do  brahmanismo.  A  terceira,  a  mistura  do  bud- 
dhismo  com  o  sivaismo.  Revela-se  o  buddhismo  na  quarta,  como  também 
nas  figuras  incompletas  de  leões  das  restantes.  Como  se  sabe,  Sim-ha  ou 


(do  cingalez  nelombo),  o  Nelumbium  speciosum,  primitivamente  originário  do  Nilo, 
onde  já  se  não  encontra  hoje,  mas  que  é  agora  natural  do  sul  da  índia,  e  a  que,  em 
samscrta,  em  konkani,  e  em  outras  Jinguas  indianas  chamam  kâmâlla.  E'  a  chamada 
«fava  de  Pythagoras»  dos  antigos,  mencionada  na  sua  Flora  de  Goa  e  Savantvadí  pelo 
meu  distincto  conterrâneo,  Dr.  D.  G.  Dalgado.  Escriptores  nacionaes  tem  designado  a  kâ- 
mâlla indiana  pelo  nome  de  lodao  e  golfão,  como  extrangeiros  pelo  de  lótus,  inclusiva- 
mente o  aliás  eminente  autor  do  Indian  PF/^ífom,  Sir  Monier  Williams,  que,  referindo-se 
á  physionomia  do  mais  velho  dos  cinco  Pandavas  descripto  no  Maha-Bharata,  traduz 
o  adjectivo  kamalláyatákxa  pela  phrase  —  tendo  grandes  olhos  de  lotus^  —  (3.*  ed., 
pag.  382),  que  é  uma  nymphea  tão  differente  do  nelumbium  como  a  sállâka  indiana  da 
kâmâlla^  a  chamada  «rosa  do  Egypto». 
(i)  Encyc.  Britan.,  art.  Java. 
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Simvay  leão,  e  Muni,  santo,  são  títulos  que  acompanham  o  nome  de 
Sákya;  Sákyamuni  quer  dizer  o  Santo  Sákya,  e  Sakyasimha,  o  leão  dos 
Sákyas.  Yudhi-sthira,  o  mais  velho  dos  cinco  Pandavas  do  Maha-Bharata, 
a  que  alludi  na  nota  retrò  relativa  ao  nelumhiiim,  é  também  qualificado, 
no  poema,  de  Maha-simhagati,  isto  é,  tendo  um  porte  magestoso  de  leão 
(logar  citado  do  Indiam  Wisdom,  por  Sir  M.  Williams). 

Ora  é  da  historia  que  foi  entre  os  séculos  v  e  vii,  que  missionários 
buddhistas  entraram  em  Java  partindo  directamente  da  índia,  muito  antes 
do  buddhismo  ser  banido  do  continente  indiano,  onde  subsistiu  até  ao 
anno  looo  (cifra  redonda),  da  nossa  éra  (i).  Os  primeiros  principios  fun- 
damentaes  do  sivaismo  foram  pregados  por  Kumárilá  (2),  um  santo 
Bhatta  ou  bráhmane  de  Behar,  Bengala,  pelos  meados  do  século  vin,  di- 
zendo a  lenda  a  seu  respeito,  que  elle  fora  até  á  índia  meridional,  cha- 
mando reis  e  povos  á  sua  doctrina  (3).  A  este  tempo  só  existia  esta 
parte  do  hinduismo,  constituída  pela  seita  dos  hindus  smartas,  até  hoje 
predominante  na  índia  meridional,  e  ainda  vigorava  o  buddhismo  em 
Java,  aonde,  porém,  é  do  mesmo  território  sul-indiano  que  ella  partiu, 
pois   é  onde  o  sivaismo  tivera  mais  longa  expansão.  Em  Ceylão  e  pelo 


(i)  Um  escriptor  samscrta  do  século -xiv,  Madhava-Atchárya,  que  foi  ministro  de 
Bukka  I,  imperador  da  índia  meridional  e  rei  de  Bisnagar  ou  Vijayanagára,  conta  que 
um  principe  d'aquelle  império,  chamado  Sudhanvana  ordenara  aos  seus  servidores  a 
mortandade  de  todos  os  velhos  e  filhos  dos  buddhistas  desde  a  ponte  de  Rámá  (a  ponte 
dos  recifes  que  liga  a  índia  a  Ceylão)  até  á  Montanha  de  Neve  (Hymalayas)  :  «quem  os 
poupar,  será  morto».  E'  como  apparece  no  Sarva-darsana-sanngraha,  uma  das  muitas 
obras  que  escreveu  o  citado  ministro  de  Bisnagar,  e  a  qual  é  uma  descripção  concisa  de 
varias  seitas  e  systemas  hindus,  religiosos  e  philosophicos,  orthodoxos  e  heterodoxos, 
incluindo  a  sciencia  das  preparações  ou  applicação  do  mercúrio  a  varias  operações  chi- 
micas  e  alchimicas,  e  também  a  theoria  grammatical  de  Panini.  E'  escusado  observar, 
que  não  havia  n'essa  epocha  monarcha  algum  na  índia  cujo  poder  de  perseguir  se  ex- 
tendesse  desde  o  Cabo  Comorim  até  aos  Himalayas  mas,  evidentemente,  a  lenda  se  re- 
fere a  uma  das  muitas  represálias  religiosas  locaes  que  houve  nos  reinos  indianos  du- 
rante a  guerra  entre  o  buddhismo  e  o  brahmanismo  sivaita  O  estratagema  mais  seguro 
com  que  o  brahmanismo  conseguiu  acabar  com  o  buddhismo  na  índia,  foi  incluir  Bud- 
dha  no  numero  dos  seus  próprios  deuses,  como  a  10.^  encarnação  de  Visnu,  tirando-lhe 
o  caracter  de  santo  ou  de  homem. 

(2)  Fique  registado,  por  ser  um  elemento  útil  ás  nossas  investigações  que  (segundo 
um  artigo  publicado  no  Indian  Antiqiiary  em  1872  por  Dr.  Burnell,  e  citado  no  Impe- 
rial Ga^etteer  of  Índia,  de  W.  W.  í4unter),  a  civilização  aryana  ainda  não  tinha  pe- 
netrado profundamente  entre  os  povos  dravidianos  antes  da  chegada  ali  d'este  refor- 
mador no  século  viii,  mas,  em  todo  o  caso,  o  Bispo  Caldwell,  auctor  da  Grammatica 
comparada  das  linguas  dravidianas,  toma  como  primeiro  ponto  do  seu  impulso  na  Índia 
meridional  a  emigração  aryana  sob  Vijaya,  desde  Magadha,  em  Bengala,  até  Ceylão, 
por  55o  antes  de  Christo,  —  opinião  de  grande  peso  e  auctoridade,  que  tem  sido  geral- 
mente acceita  sem  contestação. 

(3)  E'  a  perseguição  que  elle  excitou  contra  os  Jainas  (variedade  especial  do  bud- 
dhismo) no  reino  de  Rudrapur,  que  a  tradição  retrò  ampHficou,  traduzindo-a  na  extermi- 
nação geral  dos  buddhistas  desde  os  Himalayas  até  ao  Cabo  Comorim.  Por  quanto, 
havendo  Sankara  ou  Xankara  Atchárya,  natural  do  Malabar,  o  famoso  herdeiro  e  suc- 
cessor  de  Kumárilá,  e  a  figura  mais  proeminente  em  quasi  todo  o  agiologio  hindu,  per- 
corrido a  índia  no  século  ix  pregando  como  missionário  errante  ou  ambulante  desde  o 
sul  até  ao  norte  em  Cachemira  (morreu  em  Kedarnáth,  nos  Himalayas),  e  chamando 
para  si  as  populações  sem  distincção,  desde  os  panditas  (lettrados)  e  sastrapravinas 
(doutores)  do  brahmanismo,  d'um  lado,  até  á  multidão  das  classes  inferiores  d'outro 
lado,  é  o  próprio  discipulo  d'este,  Ananda  Guiri,  quem  refere  esta  perseguição  local  do 
buddhismo  em  Rudrapur,  no  seu  livro  Sankara-  Vijaya  ou  A  Victoria  de  Sankara,  que 
o  citado  ministro  de  Bisnagar,  Mádhava  Atchárya,  no  século  xiv,  converteu  em  a  pre- 
dita lenda  amplificada. 
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norte  estava  assente  o  buddhismo,  ao  que  accresciana  as  barreiras  bud- 
dhistas  da  Bârmah  e  de  toda  a  península  indo-chineza.  Além  d'isto,  o 
visnuismo  ainda  não  era  nascido.  As  bases  d'esta  segunda  parte  do  hin- 
duismo,  com  quanto  o  seu  primeiro  reformador  ou  fundador  fosse  também 
um ^Bhâtta  ou  brâmane  da  índia  meridional,  Rámánuja,  é  somente  no  sé- 
culo XII  que  foram  lançadas,  E  embora  conseguisse  converter  o  soberano 
Jaina  ou  buddhista  de  Maissôre,  chegando  a  dar  testemunho  do  derra- 
mamento da  sua  doctrina  700  Mâtthas  ou  mosteiros,  (dos  quaes  ainda  res- 
tam quatro),  e  espalhando-se  também  muito  pelo  sul,  o  visnuismo  desen- 
volveu-se  primeiro  pelo  norte,  no  século  xiii;  dirigia-se  mais  ás  massas 
aryanas,  e  era  escripto  em  linguas  d'ellas,  tanto  que  d'elle  se  mostram  in- 
fluenciados os  dialectos  modernos  do  norte  (i). 

Ora,  tendo  se  o  visnuismo  e  o  sivaismo  conciliado  no  hinduísmo  pelos 
séculos  xiíi  a  xiv,  e  sendo  certo  que  as  conversões  do  islamismo,  que  já  no 
século  XIII  entrara  em  Samatra,  principiaram  em  Java  no  século  xv,  vê-se 
que  é  nos  primórdios  da  epocha  da  conciliação  hinduista  ou  do  movimento 
histórico  simultâneo  das  três  crenças  do  buddhismo,  sivaismo  e  visnuismo 
pelos  séculos  xiii  a  xiv,  que  a  civilização  hindu  exerceu  ali  maior  influen- 
cia, e  o  templo  Bara  Budâr  foi  construído,  na  plena  florescência  da  dynas- 
tia  Madjapahit  dos  imperadores  hindus  de  Java.  Provavelmente  com  a 
cooperação  valiosa  dos  buddhistas,  mas,  sem  duvida,  sob  a  direcção  dos 
bhâttas  ou  sacerdotes  hindus  sid-indianos,  E'  quanto  a  m\m^  pagode  hindu, 
mais  do  que  mosteiro  buddhista. 

A  construcção  do  formoso  edifício  pertence  visivelmente  aos  domínios 
da  architectura  sul  indiana.  Os  buddhistas  foram  os  grandes  architectos 
das  construcçoes  indianas  em  pedra.  Eram  principalmente  edifícios  sub- 
terrâneos, monolythos,  ou  cavados  em  rochedos,  como  as  famosas  Kai- 
lássa,  de  Ellora.  Não  eram  bem  templos  ou  pagodes  dedicados  aos  deuses, 
mas  z^/Mríis  (mosteiros)  para  as  suas  ordens  religiosas,  ou  stúpas  (túmu- 
los), dagobas  ou  dhálagopas  (guarda-reliquias)  e  chaityas  (monumentos), 
relicários  commemorativos  dos  seus  santos.  O  grande  vihára  de  Nalanda, 
hoje  Baragáum  (actualmente  uma  massa  de  ruínas  de  ladrilho,  de  1:600 
pés  de  comprimento  e  400  de  profundidade)  (2),  com  os  seus  dez  mil 
monges  e  noviços  de  dezoito  escholas  buddhistas,  era  um  estabelecimento 
de  ensino  superior,  que  lembra  as  universidades  da  Europa  medieval.  Uma 
escriptora  ingleza  moderna  que  andou  por  Japão,  refere-se  nas  suas  via- 
gens ao  templo  buddhista  de  Roguko,  com  dois  altares,  n'um  dos  quaes, 
no  mais  baixo,  só  vira  lirios  e  candeias  accesas,  e,  no  alto,  um  relicário 
fechado,  um  thuribulo  ou  incensório,  e  um  vaso  de  flores  do  nelumbo  (3). 

A  architectura  norte-indiaíia  das  raças  aryanas  ou  samscritoides,  se- 
gundo os  exemplos  dados  por  Mr.  James  Fergusson,  na  sua  Historj  of 


(í)  L'  curioso.  O  visnuismo,  sendo  apostolizado  por  um  brahmane  sul-indiano,  é 
principalmente  na  índia  septenlrional  que  se  espalhou  primeiro  largamente.  O  sivaismo 
fora  pregado  por  um  bhatta  ce  Bengala,  e  derramou-se  primeiro  pela  índia  meridional. 
O  buddhismo,  nascido  na  índia,  é  fora  d'ella  que  se  expandiu;  dos  5oo  milhões  de  almas 
(40  7o  da  população  total  do  globo)  que  o  seguem,  a  estatística  só  dava,  em  1881,  V4  de 
milhão  para  a  índia  (excluindo  os  3  7í  milhões  de  Bármah  e  Ceylão).  O  christianismo 
e  o  mahometismo,  nascidos  na  Ásia,  é  pela  Europa  que  primeiro  fizeram  as  suas 
mais  valiosas  conquistas. 

(2)  Geographia  antiga  da  India^  pelo  general  Cunningham. 

(3)  Unbeaten  Iracks  in  Japan,  por  Miss  Bird,  cit.  por  W.  W.  Hunter  no  seu  Impe- 
rial Ga^^etter  of  índia. 
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Architecture,  pouco  teve  de  notável,  ao  passo  que  a  sul  indiana  ou  das 
raças  tamiloides  deixou  numerosos  vestígios  de  valor,  que  esses  povos 
foram  talvez  os  maiores  architectos  de  templos  no  mundo,  na  phrase  dos 
escriptofes  que  se  referem  ao  assunipto  no  estudo  que  fizeram  sobre  a 
architectura  universal  (i).  Com  effeito  o  pagode  de  Tiravalur,  o  grande 
pagode  de  Tanjôr,  e  o  interior  das  salas  do  palácio  do  rei  de  Madura  são 
prova  eloquente  do  seu  primor  destylo. 

Aos  hindus  da  índia  meridional  devemos  pois  attribuir  principalmente 
a  construcção  do  Bara-Budâr,  como  d'ali  certamente  procediam  os  domi- 
nantes hindus  de  Java.  Mas  examinemos  outros  vestígios. 

A  organisação  fundamental  das  communidades  de  aldeia  da  Indonésia, 
ou  o  regimen  agrário  da  sua  propriedade,  é  similar  da  índia  em  Java  como 
em  Sunda,  sob  o  governo  dos  usos  e  costumes  locaes.  O  arroz  é  a  base 
da  sua  alimentação,  e  o  cereal  por  excellencia.  Cada  aldeia  tem  o  seu 
chefe  electivo;  a  terra  é  inalienável,  e  o  governo  hollandez,  para  a  cobrança 
dos  impostos,  é  a  essas  communidades  de  aldeia  que  recorre  (2),  por 
quanto  ellas  fazem  de  municipalidades  em  relação  ao  governo  e  administra- 
ção local,  cobram  os  impostos,  e  respondem  por  elles,  como  faziam  anti- 
gamente em  Goa  as  nossas  communidades  agricolas  e  camarás  geraes 
'indianas.  E  todas  ellas,  em  cada  districto,  a  cargo  de  um  magistrado  fiscal 
hollandez  (3),  subordinado  ao  respectivo  siib-residente  ou  residente  nas  i^si- 
dencias  administrativas  em  que  é  dividido  o  território  a  cargo  do  gover- 
nador geral,  são  governadas  cada  uma  por  um  regente  local  indigena, 
(algum  principe  ou  de  familia  nobre,  da  nomeação  do  governador),  como 
succedia  com  os  Dessaes  das  nossas  Novas-Conquistas,  e  designadamente 
com  os  Ranes  de  Satary  por  virtude  do  Tratado  celebrado  pelo  governo 
de  Goa  com  a  Rajá  de  Savant-vady,  Quemá  Saunto  Bounsuló,  pelo  qual 
lhes  fora  garantida  a  administração  feudal  do  território.  Cada  aldeia  consti- 
tue  uma  communidade  independente  ou  autónoma.  Chamam-na  dessa  em 
Java.  A  palavra  é  de  origem  samserta,  e  é  conhecido  na  índia  o  titulo  de 
dessae  e  de  desmukh  aos  chefes  de  aldeia  (4).  Mas  o  nome  da  aldeia  em  sun- 
danez  é,  lembiir  ou  kampoeng.  idênticas  communidades  existem  também 
em  Samatra,  e  são  similares  das  dos  Dyaks  de  Bornéo,  mesma  raça. 

Palavras  indianas,  ou  de  origem  samserta,  encontram-se  mais  entre 
os  javanezes  do  que  entre  os  sundanezes.  Em  Sunda,  residência  de  Prean- 
ger,  ha,  é  certo,  os  districtos  de  Sukabumi  e  Sukapura,  que  parece  deri- 
varem de  palavras  samscrtas.  Siika  significa  felicidade,  prazer;  bum-i  ou 
bui  quer  dizer  solo,  terra;  e  pura  é  cidade.  Mas  é  a  hngua  japane:{a  que 
denuncia  mais  profundas  relações  com  os  hindus,  do  que  a  sundane^a, 
como   uma   e   outra   são   distinctas  da  madurense. 

O  sundanez  puro  é  somente  fallado  nos  districtos  de  Preanger  e  nas 
partes  visinhas  de  Bantam,  Buitenzorg,  Kravang  e  Tcheribon.  Está  para 


(i )  Mr.  F.  Hayter  Lewis,  porfessor  de  Architectura  no  Collegio  da  Universidade  em 
Londres,  e  Mr.  Geo.  Edmund  Sbrut,  na  Encyc.  Britan  ,  art.  Achitectiire. 

(2)  La  Sociologie  d'après  VEthnographre,  por  M.  G.  Letourneau. 

(3)  Conforme  a  lei  orgânica  hollandeza  que  rege  as  suas  índias  orientaes,  o  princi- 
pal dever  d'este  fiscal  é  «olhar  pelos  interesses  da  população  indigena,»  e  elle  é  «consi- 
derado o  vinculo  da  união  que  liga  os  funccionarios  europeus  e  os  funccionarios  indi- 
genas.» 

(4)  Veiu  das  palavras  bara  dessa  o  nome  actual  do  nosso  concelho  de  Barde:^, 
em  Gôa. 
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a  lingua  javaneza  como  ha  cerca  de  um  século  o  escocez  estava  para  o 
inglez,  ou  como  o  baixo  allemão  está  para  o  alto  allemão,  mas  pode  di- 
zer-se  que  o  javanez  é  que  é  a  verdadeira  lingua  dominante.  O  alphabeto 
sundanez,  como  o  javanez,  o  madurense,  o  balinense  e  todos  os  mais  da  In- 
donésia (excepto  o  malayo)  derivam  do  alphabeto  devanágari ;  mas  é  o 
javanez  que  tem  a  sua  antiga  litteratura,  e  constitue,  não  uma  lingua, 
mas  duas,  como  o  sámscrita  e  o  prákríta  da  índia.  Os  nobres  faliam  ao 
povo  na  linguagem  do  povo;  o  povo  dirige-se  aos  nobres  na  linguagem 
dos  nobres.  Esta,  ou  a  forma  aristocrática,  tem  o  nome  de  Krama  (lin- 
guagem da  corte);  e  a  forma  popular  é  chamada  Ngoko  (linguagem  tu- 
teante).  Entre  as  duas  existe  ainda  a  Madja  (linguagem  média),  que  é  fallada 
entre  os  que  se  consideram  em  condições  de  igualdade,  ou  em  conversa- 
ções familiares  de  intimidade.  Cada  ideia  em  Krama  tem  um  vocábulo 
peculiar  que  a  exprime,  differente  do  que  existe  na  lingua  Ngoko.  Em 
todo  o  caso,  o  actual  javanez  está  longe  de  ser  o  mesmo  das  inscripções 
ou  manuscriptos  antigos.  O  javanez  antigo  é  chamado  Kain,  do  Kavi 
bassa,  linguagem  de  poemas. 

Explicam  a  existência  das  mencionadas  duas  linguas  actuaes,  com  o 
facto  dos  conquistadores  hindus  de  Java,  adoptando  gradualmente  a  lin- 
gua dos  seus  súbditos  malayos,  a  terem  modificado,  no  sentido  de  con- 
servarem também  o  gosto  próprio  e  a  sua  ideia  de  superioridade ;  e  o 
vocabulário  javanez  Krâmâ  contém  um  grande  numero  de  palavras  sams- 
crtas.  Na  litteratura  do  javanez  moderno  ha  muitas  peças  de  representa- 
ção de  bonecos,  cujos  assumptos  são  tomados  ordinariamente  ás  lendas 
hindus  ou  ás  relativas  aos  reinos  javanezes  hindus  de  Madjapahit  e  Pad- 
jadjaram,  e  estes  reinos  eram  na  Java  central.  Muitos  specimens  java- 
nezes de  fabulas  de  animaes  combinam  com  as  fabulas  da  litteratura 
samskrta.  A  respeito  do  sundanez,  não  se  encontra  noticia.  Quanto  aos 
monumentos  da  antiga  litteratura  Kapi,  de  Java,  é  desconhecida  a  data  e 
a  auctoridade  de  muitas  obras ;  mas  o  poema  Brata  Yudu,  embora  os 
javanezes  o  considerem  puramente  indigena,  relacionando  os  seus  reis  e 
heroes  com  a  historia  do  paiz,  e  apontando-os  como  antepassados  das 
suas  familias  nobres,  está  averiguado  que  derivou  do  sámscrita  Bharata 
Yuddha,  o  confiicto  dos  Bharatas,  pois  trata  da  guerra  pelo  throno  de 
Ngastina  entre  os  Pándavas  e  os  Kauravas,  celebrada  no  Mahabharata. 
Ha  o  Ardjiina  Vwaha  (casamento  festival  de  Ardjuna)  que,  segundo 
pensa  o  Professor  Kern,  pôde  ser  datado  da  primeira  metade  do  século  xi 
da  nossa  era;  o  seu  titulo  indica  a  origem  indiana  do  Mahabharata;  o 
seu  texto  em  Kavi  foi  publicado  em  vista  de  um  manuscripto  achado  em. 
Bali. 

Encontro  também,  a  respeito  da  ilha  de  Bali,  que  a  sua  litteratura 
sagrada  é  escripta  em  Kavi,  o  qual  parece  ser  mesmo  melhor  entendido 
n'essa  ilha,  do  que  em  Java,  segundo  escreve  R.  van  Eck  no  seu  livro 
Beknopte  hand  leiding  bij  de  beoefening  van  het  Balineesche  taal,  citado 
na  Ene.  Brit.  Os  balinenses  teem  também  a  sua  lingua  privativa,  e  per- 
tence ao  mesmo  grupo  do  sundanez,  javanez  e  outras  linguas  da  Indoné- 
sia, mas  é  tão  distincta  d'estas,  como  o  francez  do  italiano,  e  mostra  mais 
affinidades  com  a  lingua  Sassak  fallada  em  Lombok  e  na  costa  oriental 
da  mesma  ilha  de  Bali.  A  linguagem  litteraria  tem  encorporado  no  seu 
vocabulário  muitos  elementos  do  velho  javanez,  tal  como  era  fallado  em 
Java  ao  tempo  da  queda  da  dynastia  Madjapahit  no  século  xv,  ao  passo 
que  o  dialecto  vulgar  não  tem  tal  mistura ;  e  o  alphabeto  é  o  mesmo  que  o 
javanez,  mas  com  algumas  modificações,  e  mais  complicado. 
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Taes  são  os  esclarecimentos  que  me  foi  possível  colher.  A  respeito  do 
paiz  propriamente  de  Sunda  é  que  nada  encontrei  de  especial,  que  dis- 
sesse, dos  seus  antigos  monumentos  litterarios,  religiosos,  artísticos  ou  his- 
tóricos, dos  tempos  anteriores  á  dominação  dos  mouros. 

Mas  procedamos  a  outras  investigações. 

(Continua.) 

Christovam  Pinto. 


Á  curiosa  descripção  do  templo  de  ^BoroBiidor  ou  Bara  Budâr,  feita 
n'este  artigo  pelo  nosso  esclarecido  collaborador,  julgamos  conveniente 
accrescentar  uma  photographia,  com  que  fomos  presenteado  pelo  sr. 
dr.  J.  Gomes  da  Silva  (que  os  nossos  leitores  também  conhecem  pela 
sua  distincta  collaboração  n'esta  revista),  representando  o  mesmo  templo, 
e  a  seguinte  descripção  feita  pelo  brilhante  escriptor  Conde  de  Beauvoir, 
,  no  seu  livro  a  Java,  Siam,  Cantony>: 

5  décembre  1866.  —  Le  Régent  de  céans,  Raden-Toumongong  Danou- 
Kousoumo.  Prince  distingue  de  figure  comme  de  manières,  nous  mène 
dans  ses  équipages  au  temple  de  Boro-Boudor,  situe  à  quelques  iieues 
d'ici.  Cette  construction  s'élève  sur  un  mamelon  régulier  au  centre  d'une 
grande  vallée  circulaire,  qui  lui  sert  de  ceinture.  Au  loin  sur  Thorizon, 
semblables  aux  créneaux  d'une  forteresse  naturelle,  les  crêtes  des  volcans 
éteints  la  dominent;  c'est  là  c}ue  les  chefs  de  Tinvasion  hindoue  ont,  au 
huitième  siècle,  construit  ce  colosse  en  honneur  de  Boudha. 

A  distance,  le  monument  a  la  forme  d'une  cloche;  il  mesure  trente-six 
mètres  d'hauteur  et  cent  huit  de  diamètre;  quand  on  est  plus  prés,  on  est 
frappé  des  centaines  de  statues  de  Boudha  échelonnées,  des  pieds  au 
sommet,  sur  les  parapets  de  sept  galeries  superposées  qui  forment  les 
gradins  de  cette  pyramide  massive,  construite  sans  ciment  et  admirable- 
ment  conservée.  Ghaque  statue  de  Boudha  (et  il  y  en  a  cinq  cent  cinquan- 
te-cinq  de  grandeur  héraldique)  est  abritée  par  une  coupole  à  jour,  taillée 
dans  le  granit.  11  n'est  pas  une  pierre  qui  ne  soit  sculptée,  ce  qui  fait  plus 
de  quatre  mille  grands  sujets  de  basreliefs  bizarres,  tous  nets  et  finement 
ciselés,  riches  de  détails  et  d'ensemble.  G'est,  en  un  mot,  une  pyramide 
grandiose,  habillée  et  ornementée:  elle  sert  d'étagère  gigantesque  à  des 
idoles  protégées  par  des  globes  de  dentelle  de  pierre,  qui  sont  disposées 
sur  Fextrême  bord  de  chaque  terrasse  comme  les  sentinelles  des  donjons 
du  moyen  age,  et  elle  déroule  sur  ses  murailles  une  galerie  de  sculptares 
qui  se  font  suite  les  unes  aux  autres  et  qui  représentent  les  plus  çurieux 
épisodes. 

Nous  suivons  avec  admiration  une  chasse  à  Téléphant,  un  hallali  de 
rhinocéros,  ou  les  chasseurs  de  Mahomet  sont  plus  heureux  que  ne  Tont 
été  les  disciples  de  saint  Hubert:  — une  bataille,  puis  un  naufrage  sur  du 
corail ;  là,  on  croirait  vraiment  voir  nager  les  matelots  tombant  à  la  mer 
du  mature  brisée.  Puis  viennent  les  arts  de  la  paix,  les  difterents  genres 
de  culture,  avec  Ia  charrue  javanaise  telle  quelle  est  encore  aujourdhui. 
Ainsi,  en  onze  siècles,  les  plus  essentiels  des  Instruments,  les  Instruments 
aratoires,  n'ont  pas  vu  Tombre  dun  perfectionnement!  Un  comice  agricole 


de  province  ferait  ici  une  révolution !  Enfin,  j'ai  la  tête  remplie  de  mille 
autres  reproductions,  telles  que  cérémonies  de  mariage  (un  peu  accen- 
tuées),  création  de  Thomme,  serpent  tentateur,  déluge,  etc,  rappelant  de 
très-près  notre  Histoire  sainte. 

Quatre  escaliers  majestueux,  de  cent  cinquante  marches  chacun,  nous 
conduisent  à  la  coupole  du  sommet,  élégant  sanctuaire  dont  le  dome  est 
forme  de  pierres  qui  se  soutiennet  par  lenr  propre  poids.  —  Imitant  un 
indigène,  je  me  suis  hissé  sur  les  genonx  du  dieu;  j'ai  allongé  le  bras  et 
je  suis  arrivé  à  pincer  son  oreille,  ce  qui,  dans  la  croyance  javanaise,  as- 
sure  «la  bonne  veine».  Mais  si  je  n'ai  pas,  en  general,  une  admiration 
bêate  pour  les  monuments  qui  ne  parlent  pas  à  Fàme,  mais  seulement  à 
la  curiosité  de  Tétranger,  j'ai  été  frappé  ici  de  voir  que  la  statue  divine 
n'était  point  terminée  et  était  loin  d'atteindre  la  perfection  des  bas-reliefs. 

—  Le  Régent  nous  expliqua  que  «Timage  de  Tordonnateur  suprême  du 
«monde  était  à  dessein  inachevée,  parce  que  la  main  de  Fhomme  ne  doit 
«pas  prétendre  à  la  reproduction  i^éelle  des  traits  diPtnsy>.  —  Cette  pensée 
profonde  et  vraiment  philosophiqne  à  propôs  de  la  construction  d'une  ido- 
le,  n'est-elle  pas  à  la  fois  exacte  et  contradictoire,  délicate  et  primitive,  at- 
tachante  et  fantasque? 

A  voir  la  grandeur  des  traits  fondamentaux  alliés  à  la  íinesse  des  moin- 
dres  dentelures,  que  d'années  et  que  de  bras  n'aura-t-il  pas  faliu  pour  ache- 
ver  un  pareil  ouvrage!  Aujourd'hui,  il  n'y  a  plus  alentour  ni  adorateurs, 
ni  même  habitants:  la  ferveur  est  morte;  des  siècles  passes  il  ne  reste 
quune  seule  trace,  celle  que  le  temps  et  la  désertion  n'ont  pu  détruire: 

—  le  granit. 

En  revanche,  sur  la  plate-forme  qu'il  faut  traverser  pour  arriver  au 
pied  de  la  masse  sacrée,  plate-forme  ombragée  du  plus  luxuriant  quin- 
conce  d'arbres  séculaires,  nous  trouvons  les  tentes  de  contrôleurs  et  d'in- 
génieurs  qui  sont  penchés  sur  des  cartes  de  quatre  mètres  carrés,  ou  ils 
lavent  les  plans  minutieux  d'un  cadastre.  Ainsi,  à  côté  du  vestige  de  Tin- 
vasion  hindoue,  est  Tapplication  scientifique  et  utilitaire  de  la  conquête 
européenne. 

COMTE  DE  BeAUVOIR. 


Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Norte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Ecclesiasticos  de  Cranganor,  CocMm,  Meliapor,  Macao  e  Mo- 
çambique e  suas  ciroumscripções,  acompanhado  da  recopilaçâo  das  ordenanças 
por  elles  publicadas. 

(Continuação) 


1874  —  P.^  Benedicto  do  Rosário  Gomes,  vigário  geral  de  Granganor,  foi  outra  vez 
incumbido  interinamente  da  administração  do  bispado  de  Gochim,  por  port.  de  23  set. 
de  1874:  cessou  em  3o  maio  jb. 

1875  —  P.^  João  Avelino  oMarçal  Barreto,  vigário  geral  do  Ganará,  como  atraz  se 
disse;  sendo-lhe  proposto  igual  cargo  em  Gochim  em  officio  da  junta  gov.  do  arcebisp. 
de  3i  março  1875,  recusou  acceital-o.  Vide  AT.  Men&ag.  Cor.  J.  Lisb.  1901  abr.  p.  246. 

1875  —  P^  Casimiro  Christovão  de  Na^areth.  nom.  vig.  ger.  de  Gochim  por  provis. 
de  14  ab.;  posse  a  3o  maio.  —  Minha  correspondência  a  respeito  da  fundação  d'egrejas  e 
de  um  collegio,  e  sobre  outras  matérias  de  serviço  publico,  está  inserta  no  ^olet. 
1875  n.°'  101  e  102;  1876  n.°  100;  1877  n."  36  e  1878  n.°  16  (Sg). 

Eis  o  transumpto  das  ordenanças  expedidas  : 

193)  1875  Junho  2.  Circular.  I  Participei  que  tinha  tomado  posse  do  cargo  de  vigá- 
rio geral  deste  bispado,  para  o  qual  fui  nom.,  e  requisitei  dos  missionários  as  seguintes  in- 
formações: —  I  numero  e  nome  das  egrejas  a  elles  commettidas,  estado  delias,  anno  de 
sua  fundação;  e  se  este  anno  foi  caiado  o  edifício  interna  e  externamente,  ou  em  que 
tempo  se  faz  essa  caiação;  se  as  egrejas  estão  aceiadas,  quando  é  a  festa  do  orago;  alem 
da  missa  nos  domingos,  que  funcções  religiosas  e  exercícios  de  piedade  celebra-se  na 
egreja;  2  quantas  capellas  ha  na  parochia,  se  nellas  ha  missa,  e  os  aprestos  necessários 
a  este  fim;  3  se  na  egreja  ha  confraria,  nome  do  titular,  data  da  instituição,  se  tem  com- 
promisso approvado,  quaes  as  fontes  de  receita,  qual  a  despeza  ordinária,  a  quanto  mon- 
tam os  fundos,  em  que  se  empregam  as  sobras,  quaes  os  créditos  e  dividas  da  irman- 
dade; quaes  as  fontes  da  receita  da  fabrica,  quaes  as  despesas  ordinárias  e  os  encargos. 
4  Qual  a  população  catholica,  se  todos  os  adultos  se  desobrigaram  pela  quaresma  ul- 
tima do  preceito  paschal,  ou  quantos  o  não  tem  feito;  se  o  parocho  tem  empregado 
as  diligencias  que  o  zelo  sacerdotal  inspira,  para  attrahir  ao  tribunal  da  confissão  os  in- 
confessos;  se  na  freguezia  celebrou-se  alguma  vez  a  i.*  communhão  de  meninos  com 
solemnidade;  5  quantos  infiéis  pouco  mais  ou  menos  haverá  domiciliados  no  territó- 
rio da  missão;  6  nos  últimos  annos  quantos  infiéis  adultos  foram  convertidos  ao  catho- 
licismo;  se  poderá  sem  alteração  da  ordem,  tentar-se  com  esperança  de  bom  resultado 


«5g)  O  Clero  Portg.,  Lisb.  1890  n"  i54,  —  Bolet.  Colonial,  Lisb   iSgo  n.**  9  e  1891  n.**  i,  —  Ann.  Miss.  ultr. 
Ill  Lisb.  1891  p.  120. 
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a  conversão  de  mais  alguns;  7  quantos  cathequistas  ha  na  missão,  se  elles  cumprem  pon- 
tualmente a  sua  obrigação  de  ensinarem  a  doutrina  christã;  a  cujo  cargo  está  seu  paga- 
mento, se  são  necessários  mais.  8  Quantas  escolas  publicas  ha  na  missão,  quantos  alumnos 
frequentam  cada  escola,  se  o  missionário  as  superintende;  9  se  ha  na  missão  clérigos 
d'ordens  menores,  com  as  habilitações  necessárias  para  ordenarem-se  in  sacris,  ou  indi- 
víduos com  propensão  para  seguirem  a  vida, clerical  &c;  10  se  ha  na  missão  algum  ins- 
tituto de  caridade,  ou  se  para  fundação  de  instituto  que  mais  adaptado  seja  ás  necessi- 
dades do  Jogar,  pode  contar-se  com  o  auxilio  dos  parochianos,  e  ahi  mesmo  apurar-se 
os  meios  para  o  seu  estabelecimento. 

II  Exigi  também :  1  o  inventario  dos  vasos  sagrados  e  alfaia  de  cada  egreja,  com  de- 
claração do  estado  em  que  acham-se  estas  cousas,  quem  as  forneceu,  se  a  egreja  neces- 
sita de  mais  alguns  utencilios  de  culto ;  2  uma  nota  dos  serviços  prestados  pelo  mis- 
sionário á  religião  e  ao  padroado,  neste  bispado  e  fora  delle.  .   ' 

194)  1875  Junho  II.  Portaria.  Restabeleci  em  Coulão  a  escola  parochial,  correndo  o 
pagamento  de  salário  do  mestre,  parte  por  conta  dos  chefes  de  familias,  parte  por  mi- 
nha conta. 

1^5)  1875  Junho  ij.  Por  lar  ia.  Mandando  contribuir  com  3o  rupias  mensaes,  em  be- 
neficio do  seminário  d'Allappe  (cujas  aulas  vão  reabrirse  ai  jul.),  aos  ,afazendados  de 
5  freguezias  visinhas  d'Allappe,  e  indicando  o  modo  de  se  fazer  Regularmente  esse  pa- 
gamento, por  elles  promettido  quando,  se  fundou  aquelle  seminário. 

196)  1875  Junho  19.  Portaria.  Mandando  intimar  aos  devedores  do  cofre  da  egreja 
de. . .,  para  no  praso  de.  .  .  pagarem  suas  dividas' de  muitos  annos;  aliás  vender-lhe  os 
penhores,  e  no  caso  de  insufficiencia  obrigal-os  a  pagar  o  remanescente. 

197)  1875  Junho  19.  '^Portaria.  Mandando  annunciar  aos  christãos  de. ..,  por  seu  pa- 
rocho  que,  a  i  jul.  se  ha  de  abrir  em  Tangacheira,  uma  escola  d'inglez  e  outra  de  mu- 
sica, afim  d'os  pais  mandarem  seus  filhos  a  essas  escolas  fundadas  a  minha  custa,  sendo 
nellas  o  ensino  gratuito. 

198)  1875  Junho  2Õ.  Portaria.  Providenciando  a  respeito  da  desobriga  de  grande  nu- 
mero de  christãos  inconfessos  da  missão  de. ..,  uns  por  devedores  de  sommas  avulta- 
das aos  cofres  da  egreja,  outros  por  não  saberem  a  doutrina  christã. 

199)  1875  Junho  27.  Portaria.  iJando  providencias  para  a  boa  gerência  dos  cofres  e 
fabrica  da  egreja  de  Valliatorre,  que  acham-se  assaz  desfalcados  por  malversação  dos 
gerentes. 

200)  1875  Julho  8.  Circular.  Recommendei  aos  missionários:  i  que  fizessem  nos  dias 
de  guarda  antes  da  missa,  cathecismo  e  predicas  moraes ;  2  nomeassem  em  cada  bairro 
cathequista,  para  ensinar  2  vezes  na  semana  a  doutrina  christã,  podendo  arbitrar-se-lhe 
uma  gratificação  rasoavel  á  custa  da  fabrica ;  3  não  se  limitando  a  ensinar  o  cathecismo 
aos  domingos,  o  parocho  o  fizesse  mais  vezes  na  semana,  quanto  suas  outras  occupa- 
ções  permittirem ;  e  procurasse  que  também  a  ensinassem  o  sacristão  e  os  demais  offi- 
ciaes  da  egreja,  e  na  escola  parochial  o  mestre ;  4  exhortassem  os  chefes  de  familias, 
especialmente  ás  mais,  a  ensinarem  os  rudimentos  da  fé  a  seus  filhos  e  domésticos,  e  a 
recitarem  em  familia  o  terço  do  rosário,  as  ladainhas  &c. 

20 1)  1875  Julho  9.  Circular.  Gommuntcando  aos  missionários  instrucções,  afim  de 
popularisar-se  o  ensino  da  doutrina  christã ;  e  nas  escolas  parochiaes  mandando  que  os 
mestres  ensinassem  a  seus  discípulos  o  cathecismo  :  fiz  sentir  a  necessidade  de  haver 
no  fim  do  anno  lectivo  exames  públicos,  e  serem  na  egreja  solemnemente  condecorados 
com  medalhas,  dous  meninos  que  mais  se  distinguissem  no  estudo  do  cathecismo ;  e  in- 
culquei a  utilidade  de  se  generalisar  a  solemnidade  da  i.*  communhão  de  meninos. 

202)  1875  Julho  17  e  19.  Dous  Avisos.  Designando  dia  para  na  egreja  d'01icare  se  fa- 
zer o  acto  da  consagração  ao  SS.  Coração  de  Jesus,  dos  christãos  de.  . .,  e  outros  dias, 
para  se"  fazer  o  mesmo  nas  demais  egrejas. 

203)  1875  Agosto  9.  Circular.  Participando  aos  missionários  que  o  arcebispo  D.  Ay- 
res tinha  tomado  por  procurador,  posse  da  cadeira  archiep.  de  Goa  em  28  jul.;  e  man- 
dando fazer  no  cânon  da  missa  menção  deste  prelado. 

204)  i863  Agosto  12.  Circular.  Exigindo  dos  missionários:  i  a  folha  da  receita  e  des- 
pesa de  cada  um  dos  cofres  e  fabrica  das  egrejas  a  seu  cargo,  correspondente  aos  3  úl- 
timos annos;  2  uma  nota  dos  legados  pios  deixados  á  fabrica  e  ás  confrarias,  com  decla- 
ração se  elles  foram  cumpridos ;  3  relação  nominal  dos  devedores  da  fabrica  e  das 
confrarias,  quantia  devida,  sua  proveniência,  data  da  acquisição  &c.;  4  um  relatório  dos 
estylos,  praticas  e  observancias  de  sua  egreja,  relativamente  á  eleição  dos  gerentes  da 
fabrica  e  das  irmandades,  suas  obrigações,  prerogativas  e  attribuiçóes,  e  ás  festividades, 
funcções  ecclesiasticas  &c. 

265)  1873  Setembro  17;  Dezembro  11  ;  e  1876  Junho  8.  Três  Circulares.  Knvmnciawáo 
meu  intento  de  visitar  as  egrejas  do  Malabar  e  Coromandel ;  mandando  aos  missioná- 
rios ter  promptos  os  livros  do  registo  parochial,  o  rol  de  christãos,  o  inventario  das  cou- 
sas pertencentes  á  egreja,  as  contas  da  fabrica  e  irmandades,  e  o  mais  que  é  de  pratica  ; 
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que  tomassem  apontamento  por  escripto,  das  necessidades  mais  urgentes  de  cada  povoação 
e  egreja  a  seu  cargo,  e  m'o  apnesentassem  afim  de  eu  dar  as  providencias  por  escripto. 

206)  1875  Setembro  17.  Circular.  Mandei  promulgar  nas  egrejas,  a  provis.  circulando 
arcebispado  de  Goa,  relativa  ao  jubileu  do  anno  s.'°. 

207)  1875  Outubro  19;  Dezembro  10;  e  1876  Janeiro  -18.  Três  Portarias  ampliando 
as  providencias  tomadas  em  port.  de  17  jun.  ult.,  relativamente  ás  contribuições  em  be- 
neficio do  seminário  d'Allappe. 

208)  1875  Dezembro  i5.  Circular.  Mandando  cantar  Te  Deum  nas  egrejas,  depois  de 
constar  da  chegada  a  Goa  do  arcebispo  primaz;  lembrando  que  n'este  mez  deve  fazer-se 
exame  dos  meninos  na  doutrina  christã,  e  depois  a  sua  communhão  solemne  (circular 
9  jul.l;  novamente  exigindo  as  folhas  da  receita  e  despesa  das  egrejas,  com  a  relação  dos 
devedores  (circ.  12  ag.),  de  certos  missionários  que  ainda  as  não  remetteram. 

209)  1876  Fevereiro  8.  Circular.  Por  ordem  superior  prohibi  que  os  missionários  re- 
tivessem  súbditos  alheios;  requisitei  informações  para  eu  reclamar  as  egrejas  ou  fami- 
lias  que  tivessem  sido  usurpadas  ao  padroado;  applaudi  o  zelo  com  que  n'algumas  egre- 
jas se  cumpriu  o  prescripto  a  respeito  da  communhão  geral  dos  meninos ;  aconselhei 
certas  precauções  para  maior  segurança  dos  cofres  das  egrejas. 

210)  1876  Março  9  Circular.  Com  o  intuito  de  aperfeiçoar  a  instrucção  da  mocidade 
no  cathecismo  e  nas. letras,  recommendei  aos  missionários:  1  que  houvesse  todos  os  an- 
nos  no  mez  de  maio  exames  nas  escolas  das  matérias  estudadas,  e  do  cathecismo ;  2  se 
conferisse  prémios  aos  alumnos  que  se  distinguissem  ;  3  se  me  remettesse  8  dias  depois 
do  exame,  um  mappa  declarando  o  logar  onde  está  a  escola,  nome  do  mestre,  qual  o 
seu  vencimento,  numero  de  meninos  de  cada  sexo  matriculados,  examinados,  e  nome  e 
filiação  dos  premiados;  4  se  reabrisse  a  escola  em  jul.  seguinte;  se  apontasse  faltas  aos 
alumnos  que  não  comparecessem;  5  periodicamente  o  missionário  inspeccionasse  as  es- 
colas de  sua  parochia,  e  promovesse  o  adiantamento  dos  alumnos,  particularmente  no 
cathecismo ;  6  me  informasse  quaes  mancebinhos  da  freguezia  tem  aptidão  para  cursa- 
rem no  seminário  os  estudos  clericaes;  7  nos  dias  de  guarda  ajudassem  a  missa,  não  o 
sacristão,  mas  2  meninos  da  escola  parochial,  por  turno,  vestidos  de  túnicas  encarnadas 
feitas  á  custa  da  fabrica  ;  8  nos  domingos  pelas  4  horas  de  tarde,  houvesse  na  principal 
egreja  da  missão,  rosário  ou  terço  cantado  ou  resado  com  ladainha,  e  onde  puder  ser, 
também  a  benção  do  Divinissimo  ;  y  mandei  pelos  missionários  exhortar  aos  officiaes 
das  egrejas  filiâes,  e  aos  principaes  christãos  da  povoação,  a  recitarem  em  commum 
n'essas  egrejas  nos  domingos  de  tarde,  o  rosário,  ladainhas,  actos  de  fé,  esperança  e  ca- 
ridade, e  haver  depois  lição  de  cathecismo  aos  meninos. 

211)  1876  Abril  25.  Circular  dirigida  aos  missionários  das  egrejas  de  ..  no  Malabar. 
Por  ordem  superior  mandei  publicar  n'essas  egrejas  duas  ou  mais  vezes  que,  o  bispo 
intruso  João  Elias  Mellus  é  scismatico,  publico  e  notório  excommungado  por  auctori- 
dade  do  papa,  e  portanto  nenhum  fiel  pode  communicar  com  elle,  sem  incorrer  na  mesma 
excom.  reservada  a  s.  sé,  e  se  por  desgraça  algum  fiel  o  fizer,  o  parocho  que  me  avisasse 
para  o  mandar  denunciar  por  excommungado,  na  egreja  a  que  pertencer  e  nas  circum- 
visinhas. 

212)  1876  Maio  I.  Circular.  Insinuei:  que  senão  devia  interromper©  sacrificio  da  missa 
para  se  fazer  a  procissão  do  Divinissimo,  e  depois  se  consummir  a  hóstia  exposta  á  pu- 
blica adoração :  2  não  se  devia  expor  a  S.  Eucharistia,  em  quanto  na  egreja  não  houvesse 
tabernáculo  e  cibório,  para  nelle  se  guardar  a  hóstia,  afim  de  ser  consummida  no  dia 
seguinte;  3  nem  fazer  a  procissão  do  Divinissimo,  sem  estarem  desobrigados  do  preceito 
paschal  os  parochianos  pela  mór  parte ;  4  não  fazer  a  exposição  sem  causa  grave,  nem 
mui  frequentemente,  para  não  succeder  que  o  povo  desestime  mysterio  tão  adorável.  5 
Exigi  dos  missionários,  que  ainda  não  tinham  remettido,  as  informações  requisitadas 
na  circ.  de  12  ag.  ant.,  attinentes  aos  estylos  sobre  a  eleição  de  mordomo  das  festas  &c. 

2i3)  1876  Junho  10.  Circular.  Transmitti  aos  missionários  a  port.  archiep.  de  24  maio 
ant.,  que  eleva  n'este  bispado  á  minha  requisição,  o  estipendio  da  missa  resada  a  meia 
rupia.  Com  auctorisação  superior  e  com  certas  condições,  dispensei  os  missionários  das 
egrejas  pobres,  da  obrigação  de  applicarem  nos  dias  de  guarda  a  missa  pro  populo.  In- 
sinuei aos  missionários  o  que  tem  a  fazer,  para  alcançar  a  reducção  de  legados  pios,  no 
caso  de  as  fabricas  ou  confrarias  os  não  poderem  cumprir. 

214)  1876  Junho  10.  Circular.  Suscitei  a  observância  da  circ.  de  8  fev.  ant ,  pela  qual 
mandara  cumprir  estrictamente  as  prescripções  da  port.  archiep.  de  26  ab.  1873,  acerca 
de  não  violação  do  statu  quo  estipulado  nk  concordata,  e  prohibira  aos  missionários 
permittir  a  passagem  dos  súbditos  do  padroado  para  outra  jurisdicção,  ou  admittir  para 
a  recepção  dos  sacramentos  a  jurisdiccionados  alheios.  Por  novas  ordens  do  primaz, 
mandei  que  os  missionários  sob  preceito  formal  d'obediencia,  cumprissem  estrictamente 
o  determinado  na  referida  port.  de  26  abr.;  disse  que  o  primaz  reservava  a  si  o  conhe- 
cimento dos  casos  previstos  no  direito,  a  que  se  allude  naquelia  portar.;  prohibi  admi- 
nistrar sacramentos  a  não  ser  aos  súbditos  do  padroado,  a  respeito  dos  quaes  não  haja 


321 


duvida,  e  havendo  contestação,  recorressem  a  mim;  insinuei  que  cuidassem  das  ovelhas 
que  lhes  estão  confiadas,  n'ellas  empregassem  o  seu  zelo,  e  aguardassem  respeitosos  a 
decisão  das  questões  existentes  pelos  poderes  superiores;  dessem-me  parte  de  qualquer 
alteração,  mudança  ou  invasão  que  haja  da  parte  dos  missionários  estranhos. 

21 5)  1876  Agosto  7.  Cortaria.  Prescrevendo  regulamento  para  o  collegio  «Ornellas» 
fundado  em  Tuticorim  (60). 

216)  1876  Agosto  28.  Portaria  regulamentar  a  respeito  da  administração  das  fazen- 
das e  grammas  da  missão  de  Mutupettah. 

217)  1876  Af;jsto  3o.  Despacho  Facultando  a  erecção  em  Mutupettah  de  2  capellas 
sob  a  invocação,  do  B.  João  de  Brito  em  Tengendeí,  e  de  S.  Casimiro  em  Tanniutu. 

218)  1876'Setembro  7.  Portaria  regulamentar  acerca  da  administração  da  receita 
(oíTertas)  e  despeza  da  capella  do  B.  João  do  Brito,  em  Oriur. 

219)  1876  Outubro  9  e  28.  Duas  Circulares.  Convidei  os  missionários  a  que  subscre- 
vessem e  promovessem  collectas,  em  beneficio  do  collegio  fundado  em  Tuticorim,  e  re- 
crutassem alumnos  para  elle. 

220)  1876  Novembro  11.  Circz</ar.  Avisei  que  para  satisfazer  ás  necessidades  das  egre- 
jas  e  capellas  deste  bispado,  estava  eu  resolvido  a  mandar  vir  de  Portugal  e  da  China 
paramentos,  livros  litúrgicos  e  utencilios  de  culto;  requisitei  dos  missionários  relação 
<i'objectos  de  que  careçam  suas  egrejas,  afim  de  encorporando  todas  as  relações  fazer 
somente  duas  encommendas. 

221)  1876  Novembro  26  e  Dezembro  10.  Duas  Circulares.  Pelos  missionários  mandei 
avisar  os  christãos  que  em  jan.  próximo  ha  de  estar  aqui  de  visita  o  arcebispo  primaz; 
e  os  exhortassem  a  rogar  a  Deus  para  que  elle  chegue  incólume  ao  porto  de  Cochim,  e 
consiga  os  fins  que  se  propõe  na  presente  visita.  Indiquei  as  missões  que  o  primaz  ha  de 
visitar  desta  vez;  coramuniquei  instrucções  para  a  recepção  e  agasalho  de  hospede  tão 
illustre;  mandei  apparelhar  os  que  houverem  de  ser  chrismados  &c. 

222)  1876  Dezembro  18.  Despacho.  Facultando  o  benzimento  da  pedra  fundamental 
da  egreja  de  N.  S.  de  Nazareth,  em  Paramala. 

223)  1877  Janeiro  3o.  Circular.  Communiquei  aos  missionários  para  fazer  constar  aos 
christãos,  a  fausta  nova  da  chegada  do  primaz  a  Amarabady,  e  em  todas  as  missões 
mandei  fazer  certas  demonstrações  de  regosijo. 

224)  1877  Abril  12.  Circular,  i  Antes  da  celebração  de  matrimonio,  mandei  que  os 
missionários  verificassem  escrupulosamente,  se  os  noivos  são  parentes  ou  impedidos,  in- 
quirindo 2  visinhos  de  cada  contrahente  e  o  cathequista  sob  juramento;  2  os  proclamas 
de  matrimonio  se  fizessem  na  principal  egreja  da  missão,  se  ambos  os  noivos  ou  um 
delles  morasse  perto  delia,  aliás  na  egreja  que  elles  habitualmente  frequentam;  e  tam- 
bém se  explorasse  suas  vontades  em  ordem  ao  casamento,  pela  forma  usada  na  metró- 
pole de  Goa:  nas  missões  onde  já  se  usa  fazer  a  exploração  e  ler  os  banhos,  mandei  que 
se  guardasse  este  costume,  e  se  introduzisse  a  pouco  e  pouco  onde  não  estiverem  em 
voga  nem  proclamas  nem  exploração;  desde  já  avisando  o  povo,  que  no  futuro  não  se 
ha  de  abençoar  matrimonio  algum  sem  estes  preliminares;  procedendo  todavia  a  este 
respeito  com  prudência,  e  evitando  detrimento  ás  partes. 

3  Declarei  em  que  casos  os  missionários  devem  ler  os  proclamas  por  si  mesmo;  que 
sendo  lidos  pelo  cathequista,  não  se  lançasse  sobre  elle  pannos,  lenços  &c,  para  depois 
as  partes  os  resgatarem  a  dinheiro:  querendo  os  parentes  dos  noivos  gratificar  o  ledor 
dos  proclamas,  o  podiam  fazer  fora  da  egreja  acabada  a  funcção  religiosa;  4  prohibi  ter 
expostos  na  egreja  caixões,  escadas,  materiaes  para  guarnição  e  decoração  do  templo,  pa- 
diolas, palanquim  &c,  mas  se  removesse  para  outra  parte  estas  cousas  desnecessárias 
para  as  funcções  quotidianas,  com  que  vi  empachadas  algumas  egrejas;  recommendei 
aos  parochos  muito  cuidado  em  ter  sempre  limpos  os  candelabros,  não  deixando  man- 
char o  pavimento  ou  paredes  da  egreja  com  azeite,  as  toalhas  d'altar  com  pingos  de 
cera.  ••;  5  mandei  inculcar  aos  christãos  as  vantagens  da  sepultura  no  cemitério  com  os 
ritos  da  egreja,  e  os  missionários  procurassem  estabelecer  na  missão  em  que  actualmente 
se  achasse  e  nas  visinhas,  o  uso  de  se  enterrarem  os  cadáveres,  com  previa  encommen- 
dação  d'alma,  acompanhamento  da  cruz  parochial,  do  parocho  e  irmandade,  e  se  evi- 
tasse quanto  possível  o  sepultar  dentro  d'egrejas  e  capellas. 

6  Por  ordem  superior  recommendei  aos  missionários,  que  procurassem  extirpar  o 
abuso  de  prestarem  alguns  christãos  das  classes  inferiores  serviços  nos  pagodes,  princi- 
palmente como  músicos;  lembrei-lhes  que  isto  esta  prohibido  pela  const.  de  Bento  XIV 
de  12  set.  1744;  7  em  virtude  das  recommendações  do  primaz  fiz  saber  aos  missionários, 
•que  elles  prestariam  bom  serviço  se  aproveitassem  o  tempo  que  lhes  sobrar  dos  seus 
apostólicos  trabalhos,  para  ministrarem  ao  semanário  que  se  publica  no  arcebispado  (jí 


í6o)  V.  o  Liberalismo  desmascar..  Guimarães  1877  I,  ^^0,  — Progresso  Calhol.  Guimar.  1881  n."  5  p.  56, — 
Doe.  apres.  as  Côri.  Negoc.  com  a  s.  sé.  Lisb.  1887  II,  M?- 
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Cru:()  noticias  de  suas  missões,  do  estado  em  que  se  acham,  dos  progressos  que  fazem, 
das  escolas  fundadas. . . 

8  Pelo  maio  de  cada  anno  mandei  que  os  missionários  me  remettessem  a  estatistica 
da  população  de  sua  parochia,  indicando  o  numero  dos  innocentes,  ausentes,  inconfes- 
sos  &.C.;  a  resenha  dos  adultos  convertidos  á  fé,  declarando  sua  idade,  nome  do  baptismo 
&c.;  o  mappa  do  movimento  escolar,  designando  o  sitio  da  escola  parochial,  nome  do 
mestre,  numero  de  meninos  que  a  frequentam;  em  que  dia  se  verificaram  os  exames,  e 
a  solemnidade  da  sua  i."  communhão,  e  numero  dos  que  commungaram.  9  Indiquei  as 
informações  que  se  devem  exhibir,  para  se  obter  licença  para  fundação  d'egreja  ou  ca- 
pella. 

225)  1877  Abril  18.  Portaria.  Facultando  o  benzimento  dos  alicerces  da  capella  de 
S.  Christovão,  em  Vetticat. 

226)  1877  Maio  2.  Circular.  Por  ordem  superior  mandei  aos  missionários:  i  fazer  o 
registo  dos  baptismos,  casamentos  e  óbitos  em  livros  distinctos,  nos  termos  prescriptos 
pelo  ritual  rom.;  2  remetter-me  annualmente  a  estatística  dos  baptismos  de  párvulos  e 
d'adultos,  e  dos  óbitos;  3  confeccionar  o  rol  exacto  de  christãos,  e  enviar-me  copia  d'el- 
le;  4  remetter-me  }>ara  se  inserir  no  «Calendário  ou  Annuario  estatístico»  que  o  primaz 
intenta  publicar  em  Goa  em  1878,  uma  nota  contendo  o  nome  da  missão,  orago  da 
egreja,  padre  que  a  serve,  numero  d'egrejas  e  capellas  filiaes,  população  catholica,  nu- 
mero d'escolas  parochiaes,  matérias  que  n'ellas  se  ensinam,  numero  'd'alumnos  que  as 
frequentam;  5  para  se  inserir  no  « Calendário»  de  1079  mandei  apontar,  e  pelo  meado 
de  jul.  1878  remetter-me,  o  numero  das  confissões,  communhóes  por  desobriga  e  por  de- 
voção, viaticos,  e  extremas  uncçóes  que  houver  na  missão  de  jul.  77  a  jun.  78:  insinuei 
p  que  se  deverá  fazer  no  caso  de  ser  transferido  o  missionário  d'uma  egreja  para  outra. 
6  A  alguns  parochos  disse  que  ainda  náo  tinha  recebido  as  folhas  da  receita  e  des- 
peza  dos  cofres,  relativas  ao  anno  passado  e  requisitadas  pela  circular  de  12  ag.  75 ;  7  a 
certos  missionários  impuz  responsabilidade  pelas  consequências  da  contravenção  havida 
em  suas  parochias,  de  minha  circular  de  1  maio  76,  prohibindo  fazer  exposição  do  Divi- 
níssimo, sem  estarem  desobrigados  do  preceito  paschal  a  maior  pane  dos  parochianos. 
8  Suscitei  a  observância  de  minha  circular  de  1  jul.  75,  recommendando  que  nunca  se 
omittisse  nas  egrejas  nos  dias  de  guarda,  praticas  moraes  e  nas  escolas  a  lição  do  ca- 
thecismo  ;  9  para  a  reducçao  de  legados  pios  reccordei  o  insinuado  na  circ.  de  10  jun.  76. 

227)  1877  Maio  25.  Circular.  A  3  jun.,  50**  anniversario  da  sagração  episcopal  de 
Pio  IX,  determinei  que  se  cantasse  Te  Deum  nas  egrejas,  em  virtude  da  recommenda- 
ção  do  arceb,  primaz. 

228)  1877  Maio  3o.  Portaria.  Providenciando  a  respeito  da  administração  dos  sacra- 
mentos, aos  christãos  devedores  da  egreja  de. .  . 

229)  1877  Maio  jo.  Portaria.  Transmitti  ao  vigário  da  vara.  ..  as  accusações  vindas 
contra  o  p.". . .;  e  mandei  proceder  a  investigação  dos  factos,  e  punir  os  calumniadores 
ou  o  parocho   . .,  e  levar  a  effeito  as  providencias  que  indiquei  para  atalhar  o  escândalo. 

230)  1877  Junho  21.  Portaria.  Provendo  as  necessidades  espirituaes  dos  christãos 
durante  a  ausência  dos  seus  parochos,  que  vão  fazer  exercícios  espirituaes  no  seminário 
d'Allappe. 

23  0  1887  Junho  25.  Circular.  Inculquei  aos  missionários  a  conveniência  da  instituição 
de  irmãs  de  caridade  indígenas,  cujo  officio  fosse  ensinar  a  doutrina  christã  aos  meninos, 
visitar  e  tratar  os  doentes,  e  ajudar  a  bem  morrer  os  moribundos;  fiz  ver  as  graças  es- 
pirituaes que  lucram  pelas  const.  Ex  debito  pastoralis  officii  de  Pio  IV  de  7  out.  i57iy 
e  Ex  credito  nohis  de  Paulo  V  de  6  out.  1607,  os  que  se  consagram  ao  officio  de  ensi- 
nar a  doutrina  christã;  e  quão  proveitosas  são  para  quem  pratica,  e  áquelles  em  cujo 
tavor  se  exercem,  as  obras  de  misericórdia,  especialmente  visitar  e  consolar  os  doentes,, 
servil-os,  ministrar-lhes  qualquer  regalo,  ajudar  com  orações  os  agonisantes  &;c.  Mos- 
trei que  a  instituição  de  semelhantes  mestras  da  infância  e  enfermeiras  é  uma  necessi- 
dade nas  missões,  por  não  poderem  os  parochos  das  freguezias  dilatadas,  acudir  a  todos 
dada  a  occasião,  para  os  doutrinar  no  cathecismo  adequadamente,  para  os  confortar 
com  sua  presença  nas  doenças,  para  ajudar  a  bem  morrer  os  constituídos  em  agonia;  e 
também  por  não  haver  no  bispado  sacerdotes  ou  clérigos  desempregados,  que  possam 
coadjuvar  os  parochos  no  desempenho  destas  funcções. 

Declarei  que  caracteres  devem  ter  as  pessoas  que  se  ha  de  escolher  para  irmãs  de 
caridade,  afim  de  se  esperar  d'ellas  o  exercício  do  seu  ministério,  com  o  devido  fervor 
e  zelo  em  prol  dos  seus  conterrâneos;  que  conselhos  o  parocho  lhes  deve  dar,  os  exem- 
plos que  deve  propor,  o  methodo  que  deve  insinuar  para  ellas  exercerem  cada  uma  das 
funcções  convenientemente,  a  retribuição  que  no  céo  ellas  hão  de  alcançar. . .  Fiz  ver 
que  não  pode  servir  de  impedimento  para  essa  instituição,  a  pobresa  dos  moradores  de 
certos  logares. 

"Suggerindo  estas  considerações  espero  confiadamente  que,  conferindo  com  os  seus 
collegas  visinhos,  V.  concertarão  sobre  os  mais  apropriados  meios,  de  levar  a  eífeito  o 
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meu  pensamento  de  criação  das  irmãs  de  caridade :  projecto  que  mereceu  já  a  appro- 
vação  do  nosso  meritissimo  primaz,  a  quem  foi  communicado,  promettendo-me  s.  ex.* 
enviar  os  estatutos,  que  requisitei  d'alguma  congregação  d'irmãs  de  caridade  na  França; 
depois  de  receber  os  quaes  formularei  regras,  para  a  devida  organisação  dessas  prece- 
ptoras da  puericia,  dessas  enfermeiras  e  consoladoras  dos  doentes  e  moribundos. 

«Pois  que  não  nos  é  dado  por  ora  instituir  verdadeiras  congregações  de  irmãs  de 
caridade,  como  as  ha  na  Europa,  e  que  espalhadas  por  todo  o  mundo,' estão  prestando 
á  religião  e  á  humanidade  serviços  tão  relevantes,  procuremos  ao  menos  formar,  pelo 
modelo  desses  anjos  terrestres,  algumas  pessoas  do  devoto  sexo,  que  sem  a  formalidade 
de  votos,  e  sem  se  desprenderem  dos  laços  de  familia,  prestem  officiosamente,  quaes 
mães  carinhosas  e  irmãs  soliicitas,  alguns  bons  serviços  espirituaes  e  corporaes  á  gera- 
ção apenas  nascente,  como  aos  que  luctam  com  as  dores  e  a  morte. 

«Esperançado  estou  de  que  o  nosso  bom  Deus  não  deixará  de  abençoar,  e  fecundar 
os  esforços  que  V.  empregarem,  por  implantar  em  sua  missão,  obra  de  tamanho  alcan- 
ce.. .,  dando-me  conta  do  resultado  de  suas  diligencias  pelos  fins  de  outubro  seguinte... 

232)  1877  Junho  3o.  Circular.  Aos  missionários  perguntei:  i  se  convém  estabelecer 
por  uma  medida  geral,  hora  certa  para  em  cada  egreja  celebrar-se  cada  funcção  religiosa, 
de  modo  que  commodamente  todos  possam  concorrer  a  ella,  e  ao  mesmo'  tempo  pou- 
par-se  aos  missionários  a  saúde  e  forças  que,  nestas  terras  adustas  não  pode  deixar  de 
resentir-se  pela  tardança  da  hora  da  alimentação  e  do  repouso,  cortando-se  os  abusos 
que  a  este  respeito  ha  n'algumas  missões,  devidos  ao  capricho  dos  mordomos,  á  desidia 
dos  parochianos  e  a  complacência  do  parocho;  2  se  convém  estabelecer  salário  em 
moeda  aos  officiaes  das  egrejas,  tirando-lhes  assim  pretexto  para  faltar  ao  serviço,  oc- 
cupando-se  na  pescaria. . .  para  terem  de  que  viver;  3  que  medidas  convém  adoptarem 
cada  missão  para  a  maior  segurança  dos  cofres  das  egrejas;  4  como  simplificar  a  cele- 
bração dos  actos  solemnes  da  nossa  religião,  cortando-se  com  as  vaidades  humanas,  sem 
comtudo  faltar  á  decência  e  até  ao  explendor  do  culto,  empregando-se  em  coisas  mais 
do  agrado  de  Deus  e  utilidade  dos  christãos,  o  dinheiro  que  se  despende  em  pólvora, 
musica  gentílica,  excessiva  cera,  guarnições  phantasticas  do  templo,  banquetes. . .  Man- 
dei inculcar  aos  mordomos  a  conveniência  de  haver  durante  a  novena,  e  sobretudo  no 
dia  da  festa,  pregação  da  palavra  divina;  também  mandei  confeccionar  e  submetter  á 
minha  approvação,  o  orçamento  das  despezas  que  annualmente  faz  cada  cofre,  para  ce- 
lebração dos  actos  religiosos,  declarando  quaes  são  as  consignações  do  parocho...,  e 
apresentando  a  receita  dos  cofres;  prohibi  que  se  fizesse  no  futuro  despesa  excedente 
á  receita.  5  Pelos  parochos  mandei  rectificar  as  ideas  do  povo  rude,  e  dar-lhe  as  noções 
essenciaes  do  culto  que  devemos  prestar  a  Deus  e  aos  Santos;  6  e  inculcar-lhe  a  con- 
veniência de  empregar  no  aceio  do  templo,  acquisição  de  pararnentos  e  alfaia,  o  dinheiro 
que  se  desperdiça  em  superfluidades. 

7  Perguntei  que  inconveniente  havia  para  se  fazer  nas  egrejas  todos  os  dias  de  ma- 
nhã, o  exercicio  tão  salutar  da  oração  mental,  como  se  pratica  nas  egrejas  do  arcebis- 
pado, pelo  próprio  parocho  e  não  pelo  sacristão;  disse  aos  missionários  que  procuras- 
sem ler  attentamente  a  pastoral  de  26  out.  181 3  do  arcebispo  S.  Galdino;  8  por  que 
meios  generalisar  o  uso  de  se  recitar  em  familia  quotidianamente  á  boca  da  noute,  o 
terço  do  rosário  de  N.  S.;  9  como  fazer  estensivos  para  muitos  meninos  os  benefícios 
da  instrucção  e  educação,  que  se  ministra  no  seminário  d'Allappe  e  no  collegio  de  Tu- 
ticorim.  Exigi  a  relação  nominal  dos  chefes  de  famílias  que,  tendo  mais  de  um  filho  de 
14  annos  para  baixo,  estivessem  no  caso  de  ter  algum  d'esses  filhos  a  estudar  n'um  da- 
quelles  estabelecimentos;  10  como  introduzir  no  bispado  as  conferencias  sobre  matérias 
theologicas;  11  quaes  outros  melhoramentos  poder-se-ha  sem  grande  difficuldade  in- 
troduzir no  bispado,  se  ha  abusos  a  extirpar  &:c. 

233)  1877  Agosto  18.  Circular.  Por  ordem  superior  avisei  aos  missionários  que  se 
não  dirigissem  á  secretaria  archiepiscopal  senão  por  meu  intermédio,  salvo. . . 

234)  1877  Agosto  2  3.  Circular.  Disse  aos  missionários  que  eu  tinha  confeccionado  e 
mandado  imprimir  em  Goa,  um  regulamento  para  a  gerência  das  fabricas  e  cofres  das 
irmandades,  o  qual  se  ha  de  pôr  em  execução  em  janeiro  seguinte;  em  cada  missão  en- 
carreguei o  seu  parocho  e  mais  3  freguezes  de  ter  apparelhados  certos  trabalhos,  quaes 
os  de  tombação  e  inventario  dos  bens  das  egrejas,  resenha  dos  créditos  e  dividas,  orça- 
mento da  receita  e  despeza,  tarifa  das  consignações  parochiaes,  factura  de  cofres  e  li- 
vros onde  os  não  houver,  catalogo  dos  confrades,  publicação  d'editos  para  se  descobrir 
os  bens  sonegados...;  exigi  certas  informações,  que  deverão  vir  em  novembro  seguinte. 

235)  1877  Setembro  12;  Dezembro  27;  e  1878  Junho  22.  Três  T^ortarias  criando  uma. 
escola  de  musica  vocal  e  instrumental  em  Tangacheira;  e  recommendando  aos  parochos 
enviem  a  ella  ao  menos  2  mancebos  de  sua  freguezia,  e  todas  as  egrejas  contribuam. .  . 
um  tanto.  .  .  para  o  regular  andamento  desta  escola. 

236)  1877  Setembro  14.  Despacho.  Facultando  o  benzimento  dos  alicerces  da  egreja 
de  Santa  Cruz,  em  Manghato,  que  se  vai  restaurar. 
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23/)  1877  Setembro  iS.  Circular.  Suscitei  a  observância  da  pastoral  de  6  maio  1789 
do  bispo  Soledade,  cuja  copia  remetti  aos  missionários,  disse  que  não  só  Urbano  VIII 
e  Clemente  X,  mas  ainda  recentemente  Pio  IX  pela  sua  const,  —  Q/ípostolicce  sedis  de 
4  id.  out.  18Ó9,  prohibiu  sob  gravíssimas  penas,  impedir  directa  ou  indirectamente  o 
exercicio  da  jurisdicção  ecclesiastica,  reccorrer  em  matérias  espirituaes  ao  foro  secular, 
obrigar  os  juizes  seculares  a  levar  ao  seu  tribunal  pessoas  ecclesiasticas. . . ;  fiz  ver  que 
a  pastoral  predita  não  está  derogada  nem  revogada,  mais  antes  foi  mandada  observar 
pelas  ordenanças  de  rõ  março  181 2  e  12  out.  1826.  Para  ninguém  allegar  ignorância  re- 
commendei  aos  parochos,  que  no  domingo  immediato  lessem  e  explicassem  ao  povo 
esta  minha  circular  com  a  sobredita  pastoral;  e  as  tornassem  a  ler  todos  os  annos  no 
I."  domingo  de  janeiro. 

Se  algum  christão  incorrer  nas  penas  cominadas  nas  ordenanças  sobreditas,  pelo  fa- 
cto de  reccorrer  ao  foro  civil  em  matérias  ecclesiasticas,  mandei  que  o  parocho  me 
avisasse  e  participasse  também  aos  missionários  visinhos,  para  elles  não  admittirem  o  tal  á 
recepção  dos  sacramentos,  nem  dar-lhe  sepultura  ecclesiastica. . .  Todas  vezes  que  qual- 
quer christão  fôr  punido  pela  auctoridade  superior  deste  bispado  com  censura  canónica, 
mandei  que  o  seu  parocho  o  communicasse  aos  missionários  visinhos. 

238)  1877  Outubro  17.  Portaria.  Na  missão  de  Amarabady,  mandei  que,  ao  enterro 
de  qualquer  christão  assistissem  obrigatoriamente  ao  menos  dez  irmãos  da  confraria,  se 
fosse  convidada. 

289)  1877  Outubro  17.  Portaria.  Approvando  os  estatutos  da  associação  de  caridade, 
que  se  projecta  fundar  em  ValJiatorre,  com  o  fim  de  fomentar  a  instrucção  religiosa  e 
civil  da  mocidade,  estender  e  propagar  a  fé  catholica  entre  os  idolatras,'  e  soccorrer  a 
pobresa  desvalida  (61). 

'  240)  1^77  Outubro  26.  Tortaria.  Infligi  a  pena. .  .  a  6  christãos  da  missão  de. .  .,por 
ter  um  d'elles  levado  ao  foro  civil  o  seu  parocho,  para  decisão  de  matérias  puramente 
ecclesiasticas,  em  contravenção  das  ordenanças  ecclesiasticas,  e  os  outros  servido  de 
testemunhas,  se  não  fomentadores. 

241)  1877  Dezembro  5.  Circular.  Exigindo  dos  missionários  informações,  a  respeito 
do  andamento  das  escolas  parochiaes. 

242)  1877  Dezembro  i5.  Circular.  Em  virtude  da  recommendação  archiepiscopal, 
•mandei  pelos  missionários  avisar  aos  christãos,  que  em  dezembro  seguinte  se  vai  expor 

o  corpo  incorrupto  de  S.  Francisco  Xavier  em  Goa. 

243)  1877  Dezembro  21.  Portaria.  Approvando  a  tarifa  de  covaes  na  missão  de  Mu- 
tupettah;  e  a  de  contribuições  que  tem  a  pagar  os  arráes  e  os  pescadores  em  Kilakarey 
e  Pannatar. 

244)  1877  Dezembro  22.  Circular.  Declarei  que,  visto  os  sacristães  e  cathequistas 
preencherem  funcções  importantes  nas  missões  :  i  não  fosse  considerado  oíficial  da  egre- 
ja,  quem  não  apresentar  até  3i  janeiro  seg.  a  sua  provisão;  2  não  havendo  ofíicial  pro- 
visionado,  o  parocho  propuzesse  logo  algum  individuo  de  bons  costumes,  sciencia,  não 
dado  á  ebriedade  &c.,  afim  de  se  lhe  passar  provisão  temporária  ou  vitalícia;  3  prohibi 
que  servisse  o  logar  d'otíicial,  sem  prévio  exame  feito  pelo  parocho,  sobre  se  elle  sabe 
administrar  o  baptismo  em  caso  de  urgente  necessidade,  e  sem  prévio  juramento  de  bem 
cumprir  o  seu  officio,  prestado  perante  mim,  ou  o  vigário  da  vara  ou  outro  vigário  por 
mim  designado;  mandei  que  se  registasse  no  livro  da  egreja  tanto  a  provisão  como  o 
termo  do  juramento;  4  antes  da  celebração  d'esponsaes  ou  matrimonio,  o  parocho 
que  inquirisse  do  sacristão  e  do  cathequista  com  prévio  juramento  (circular  de  12  ab. 
ant.),  se  entre  os  nubentes  ha  algum  impedimento  publico,  se  elles  estão  instruídos  na 
doutrina  christã  em  modo,  que  possam  ensinar  aos  filhos  que  lhes  nascerem ;  que 
fosse  suspenso  o  oíficial,  que  scientemente  occultasse  ao  parocho  o  impedimento  exis- 
tente; 5  alternadamente  pelas  semanas  assistisse  dia  e  noute  em  a  egreja,  ou  na  casa  do 
cofre,  um  d'esses  ofhciaes  sem  se  ausentar,  salvo  de  licença  do  parocho,  e  deixando 
substituto;  6  se  houvesse  na  egreja,  sacristia  ou  casa  do  cofre  furto,  roubo,  incêndio  ou 
facto  criminoso,  preveni  que  seria  responsável  o  oíficial  a  quem  cabia  estar  ahi  de  semana ; 
podendo  relevar- se  lhe  a  responsabilidade,  se  provar  que  não  houve  culpa  de  sua  parte. 

7  Prescrevi  certas  garantias  e  vantagens  aos  oíficiaes  que  houvessem  prestado  ser- 
viço sem  nota,  por  i5  annos;  8  recommendei  e  instei  muito  com  os  missionários,  para 
que  tivessem  abertos  bem  os  olhos  sobre  o  procedimento  de  cada  um  dos  oíficiaes:  e 
os  exhortassem  muitas  vezes  a  bem  cumprir  seus  deveres;  auctorisei-os  a  punir  com  certa 
medida  o  oíficial  que  commettesse  falta  grave.  9  Tornei  a  exigir  informações  sobre  esta- 


(61)  Pelo  mode'o  desta  as.sociaçáo  de  caridade,  se  fundaram  outras  duas  em  Puntorre  e  Manapar,  com  estatu- 
tos por  mim  approvados  em  5  e  9  abr.  1880;  a  sociedade  de  temperança  em  Tuticorim,  estat.  approv.  em  17  outb. 
4,  e  a  assoe,  de  S.  Vicente  de  Paulo  também  em  Tuticorim,  esiat.  approv.  em  março  84. 
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belecer-se  aos  officiaes  salário  em  dinheiro  (circ.  óo  jun.  ant.),  por  ser  obvio  que  não  se 
pode  exigir  bons  serviços  d'empregados  mal  retribuidos. 

245)  1878  Janeiro  \5.  Circular.  Transmittindo  aos  missionários  summarios  da  bulia 
da  cruzada,  vindos  do  arcebispado. 

246)  1878  Janeiro  21;  Maio  i3.  Duas  ''Portarias  criando  fontes  de  receita  para  o  se- 
minário d'Allappe. 

£47)  1878  Janeiro  24.  Portaria.  Relativamente  a  celebração  d'actos  festivos  na  egreja 
d'01icare,  estabeleci  o  seguinte:  i  prohibi  as  guarnições  do  templo  com  folhas  de  pa- 
pel (circ.  16  jun.  1792);  antes  da  principal  festividade  determinei  que  fossem  caiadas  de 
branco  as  paredes  da  egreja,  a  sacristia  e  repartimentos,  por  dentro  e  por  fora;  o  tecto 
forrado  de  branco  e  o  pavimento  lavado;  2  item  o  toque  de  musica  gentilica  no  adro 
ou  visinhanças  da  egreja;  devendo  o  parocho  providenciar  para  não  haver  fogos  artiíi- 
ciaes  nem  festins,  a  exemplo  do  que  deixou-se  de  fazer  em  Pettah,  Cattur  &c.,  por  de- 
lilljeração  dos  freguezes,  revertendo  em  beneficio  da  egreja,  o  dinheiro  que  nestas  cou- 
sas se'  gastava;  3  designei  a  quantidade  e  pezo  das  velas,  com  que  se  ha  de  guarnecer 
os  altares;  4  antes  de  começar  a  novena,  mandei  que  se  areasse  e  limpasse  os  utencilios 
de  culto,  as  insignias  da  irmandade  &c. 

5  Prohibi  que  se  deixasse  em  cima  da  mesa  do  altar  imagens,  bandejas  com  flores, 
borrifadores;  insinuei  que  a  imagem  se  deve  pôr  na  banqueta,  e  as  outras  cousas  na 
credencia,  ou  degraos  do  altar;  6  item  se  usasse  do  pallio  em  occasiões  diversas  das 
indicadas  nas  rubricas  e  ceremonial  da  egreja;  7  na  funcção  da  Silve  mandei  que  se 
supprimisse  o  asperges;  e  disse  que  essa  aspersão  querendo  fazer- se,  fosse  antes  da  sal- 
ve, ou  depois  d'ella:  8  fixei  hora  certa  para  principiar  a  missa  da  novena,  a  Salve,  o  of- 
ficio  das  vésperas,  a  missa  festiva  &c.;  além  do  panegyrico  no  dia  da  festa,  mandei  que 
o  parocho  insinuasse  ao  mordomo,  a  convidar  um  ou  mais  sacerdotes,  para  durante 
a  novena  annunciarem  a  palavra  evangélica,  uma  ou  outra  vez  se  não  fôr  todos  os  dias; 
10  prohibi  que  se  fizesse  2  procissões  n'um  dia;  disse  que  não  deve  haver  procissão  do 
Divinissimo,  se  não  houver  ao  menos  3o  irmãos;  devendo  estar  desobrigados  do  pre- 
ceito paschal,  os  que  pegarem  as  varas  do  pallio. 

1 1  Determinei  que  possivelmente  procurasse  o  parocho  que,  os  que  assistissem  ás  func- 
ções  religiosas  estivessem  vestidos  decentemente  e  tivessem  coberto  todo  o  corpo;  e  os 
irmãos  tivessem  sua  opa  e  murça  limpa  e  aceiada;  12  prohibi  que  se  fizesse  a  coroação 
de  novo  mordomo,  com  os  paramentos  da  missa. . . 

'248)  1878  Janeiro  3o.  Circular.  Com  o  intuito  de  reprimir  a  devassidão  que  lavra  em 
certas  missões,  e  preservar  desse  contagio  a  mocidade,  aconselhei  aos  missionários  a 
instituição  de  congregações  de  meninos,  cujo  objecto  fosse:  i  assistirem  pontualmente 
nos  dias  de  guarda  á  lição  da  doutrina  christã,  á  pregação  e  a  missa ;  e  nos  domingos  de 
tarde  á  benção  do  Divinissimo,  havendo-a;  2  rezarem  na  egreja  nas  3.»'  f.  e  6.'"  o  terço 
do  rosário,  depois  de  recitar  cada  grupo  de  meninos  e  de  meninas  alguns  capítulos  do 
cathecismo,  sob  a  inspecção  do  parocho  ou  cathequista;  3  assistirem  em  corporação  ás 
procissões  da  freguezia  festivas  e  fúnebres;  4  acompanharem  o  S.'"  Viatico,  e  2  irmãos 
por  turno  quando  o  parocho  fôr  administrar  st.'"*  uncção;  5  praticarem  nas  ó.»'  f.  da  qua- 
resma o  exercicio  da  via  sacra  sob  a  vigilância  do  cathequista :  não  se  admittir  na  con- 
gregação senão  individuos  de  7  a  14  annos  d'idade,  que  tenham  conservado  a  integri- 
dade do  corpo  e  puresa  de  costumes. 

Communiquei  aos  missionários  instrucções  para  infundir  nos  congregados  sentimen- 
tos de  piedade,  os  habilitara  fazerem  com  devoção  sua  i.^  communhão,  e  induzil-os  a  fre- 
quentarem os  sacramentos,  mandei  celebrar  no  4.*'  domingo  d'agosto  missa  com  solem- 
nidade,  e  n'ella  commungarem  os  meninos  da  congregação,  concluindo  a  funcção  com 
o  acto  de  sua  consagração  ao  Coração  Immaculado  da  Virgem  Purissima,  padroeira  da 
congregação.  Designei  o  logar  que  nos  préstitos  hão  de  occupar  os  jovens  congregados: 
mandei  fazer  incessantes  recommendações  aos  meninos,  e  ainda  mais  ás  meninas,  para 
não  apparecerem  em  publico  sobretudo  na  egreja,  sem  terem  o  corpo  coberto;  ser  ex- 
cluído da  corporação  quem  commettesse  acção  contraria  a  pureza,  se  ella  vier  a  divul- 
gar-se. 

(Continua) 

P.*  Casi.miro  Christovão  de  Nazareth. 


A  questão  do  Extremo-Oriente 


A  missão  portugueza  á  China. 


(Echos  da  Imprensa  d'aquem  e  (l'aleffi-mar) 


Século^  que  mais  uma  vez  demonstrou  a  largueza 
da  sua  informação,  deu  primeiro  do  que  ninguém 
(no  seu  numero  de  16  de  outubro)  a  emocionante 
noticia  de  que  em  15  do  mesmo  mez  se  assignára 
em  Pekim  o  tratado  entre  Portugal  e  a  China.  Mas 
nada  mais  se  ficou  sabendo  senão  que  o  tratado 
é  (ívantajoso  coíonian^  porque,  segundo  commentao 
mesmo  jornal,  cada  palavra  custa  uma  libra  (**). 
E,  por  ser  o  correspondente  pouco  endinheirado, 
ficou  tudo  na  mesma ! 

E  logo  a  curiosidade  indígena,  excessivamente 
sobreexcitada  por  iim  anno  de  silencio  e  de  mys- 
terios,  manifestou-se  de  novo  n'uma  serie  de  per- 
guntas sobre  os  fins  e  resultados  da  missão  que  lia  doze  mezes,  no  meio  de 
grande  berraria  nacional,  se  dirigiu  ao  Extremo-Oriente.  Diziam  uns,  n'esse 


(•)  Vide  Ta-ssi-yang-kuo:   vol.  ii,  pag.  587  a  595,  639  a  654,  709  a  719  e  787;  e  vol.  iii,  pag.  39 

a  58,  108  a  120  e  259  a  269. 

(*•)  A  local  do  Século  dizia  o  seguinte: 

«Do  nosso  correspondente  especial  recebemos  o  seguinte  telegramma: 
«PEKIM,  15,  1  e  35  n.  —  T.  —  Século,  Lisboa.  — Tratado  assignado  vantajoso  colónia. u 
«Este  telegramma  do  nosso  presado  correspondente  confirma  plenamente  a  noticia  que  já  hon- 
tem  publicámos,  e  que  hoje  podemos  accrescentar  com  a  informpção  de  que  o  sr.  conselheiro  José 


327 

tempo,  que  o  sr.  José  de  Azevedo,  partindo  para  longes  terras,  fora  impel- 
lido  por  conveniências  politicas  e  particulares  e  não  com  o  intuito  de  salvar 
a  Pátria  e  os  lusitanos  ;  diziam  outros  que  o  governo,  que  fizera  caliir  das 
nuvens  a  embaixada,  vendo  se  na  difficil  conjunctura  de  não  poder  dar  uma 
pasta  ao  illustre  medico,  o  transformara  em  diplomata  fortemente  remunerado 
para  embahir  chins. 

Ninguém  pensou  então  em  indagar,  ninguém  quiz  saber  se  era  ou  não  ne- 
cessária a  embaixada.  O  que  se  tratou  foi  de  indispor  o  nomeado  perante  lu- 
sitanos e  chins,  o  que  se  julgou  melhor  foi  carregar  no  governo  que,  por  meio 
dos  seus  jornalistas,  pouco  ou  moliemente  se  defendia  dos  ataques.  Houve 
também  outros  que  consideravam  o  sr.  José  de  Azevedo  um  homem  liquidado, 
porque  se  lembravam  da  triste  sorte  d'outros  diplomatas  infelizes  cortados 
em  pedaços  pelos  tai-fós  dos  hoxevs. 

Mas  o  sr.  José  de  Azevedo  conservou-se  em  Pekhn  durante  mezes,  e 
volta  á  pátria  amiga  e  ingrata  um  anno  depois  da  partida  —  exactamente  no 
tempo  então  indicado  por  diversos  prophetas,  hábeis  no  calculo  da  duração 
das  negociações  feitas  com  relógio  á  vista.  .  . 


Mas,  assim  como  não  ha  mal  que  sempre  dure  nem  bem  que  nunca  acabe, 
assim  o  mysterio  tarde  ou  cedo  se  devia  desvendar  para  satisfação  da  curio- 
sidade d'uns  e  desapontamento  d'outros. 

Certamente  que  durante  todo  este  tempo  o  paiz  se  inteirou  das  questões 
extremo-orientaes  no  louvável  intuito  de  poder  analysar  as  obras,  canceiras 
e  trabalhos  executados  pelo  seu  embaixador.  Certamente  que  os  jornalistas, 
que  hão  de  criticar  os  resultados  das  negociações,  hão  de  ter  estudado  com 
afinco  todos  os  problemas  que  se  ligam  com  a  nossa  situação  na  China.  Cer- 
tamente que  os  parlamentares  que  teem  de  levantar  a  voz  pro  ou  con- 
tra o  governo,  festejando  ou  maldizendo  os  trabalhos  do  embaixador,  hão 
de  estar  preparados  com  todos  os  elementos  para  poderem  soltar  com  aucto- 
ridade  e  consciência  a  sua  voz  no  chamado  templo  da  representação  na- 
cional. 

De  maneira  que  o  sr.  José  de  Azevedo,  farto  de  trabalhar,  encontrará,  na 


de  Azevedo,  dentro  das  instrucções  que  levou  do  nosso  fjoverno,  conduziu  bem  as  negociações  com 
o  governo  chinez,  obtendo  resultados  de  que,  por  ora,  não  podem  comtudo  ser  conhecidos  os  deta- 
lhes. Cada  palavra  dos  telegrammas  pelo  cabo  custa  uma  libra,  e  por  isso  se  comprehende  que  es- 
ses telegrammas  não  tenham  sido  sufficientemente  explícitos  para  se  poder  desde  já  avaliar  os  resul- 
tados conseguidos  em  todos  os  seus  pormenores  e  detalhes. 

«O  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  partiu  hontem  de  Pekim  para  Shangae,  e  d'ali  embarcará 
para  a  Europa,   sendo  esperado  em  Lisboa  em  meados  de  novembro,  como  já  hontem  dissemos  » 
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sua  chegada  á  pátria  amada,  amigos  dedicados  que  o  saberão  defender,  inimi- 
gos temiveis  que  o  hão  de  .atacar,  todos  bem  preparados  para  a  hicta,  ani- 
mados do  bem  supremo  do  paiz,  scientes  e  conscientes  de  que  executam  uma 
obra  de  justiça  e  de  conveniência  nacional. 

Mas,  emquanto  o  diplomata  prepara  o  corpo  para  os  afagos  ou  panca- 
das, e  os  amigos  e  adversários  enristam  as  lanças  para  a  lucta  patriótica, 
examinemos  nós,  que  não  queremos  bater,  nem  afagar,  o  que  uns  e  outros 
fazem ;  e,  no  desempenho  do  modesto  papel  de  chronista,  frio  e  sereno,  guar- 
demos para  o  fim  o  nosso  juizo,  sinceramente  formulado,  sobre  o  que  se  sabe 
até  agora  dos  resultados  da  embaixada. 


E,  para  isso,  vejamos  primeiro  o  que  uns  e  outros  dizem  sobre  o  caso,  trans- 
crevendo desde  já,  para  fixar  idéas,  largamente  expostas  em  números  anteriores 
'd'esta  revista,  o  compte-rendu  da  entrevista  que  comnosco  teve  um  redactor  do 
Diário  a  quem  agradecemos  as  lisongeiras  e  immerecidas  palavras  que  nos 
dirige,  e  ainda  mais  a  commemoraçao  do  nome  d'esse  grande  portuguez  e  pa- 
triota, chamado  António  Feliciano  Marques  Pereira,  que  foi  victima  do  seu 
grande  amor  pela  Nação  Portugueza  e  tanto  luctou  para  que  a  nossa  bandeira 
ficasse  limpa  de  vergonhas  e  de  ignonimias  no  Extremo-Oriente.  É  eíFecti vã- 
mente necessário,  n'este  momento  em  que  se  trata  de  pugnar  pelas  reivindica- 
ções portuguezas  na  China,  lembrar  esse  nome  que  personifica  o  honesto  e  pa- 
triótico programma  atacado  pelos  que  desejam  a  conservação  d'essas  vergonhas 
e  defendido  pelos  que  pugnam  pela  autonomia  da  colónia  que  fundámos  no 
Extremo-Oriente.  Além  d'isso,  o  homem  que  se  chamou  António  Feliciano  Mar- 
ques Pereira  fez  parte  de  duas  embaixadas  que  se  dirigiram  a  Pekim  e  das 
quaes  a  ultima,  se  não  conseguiu  a  ratificação  de  um  tratado  negociado  pela 
primeira,  não  envergonhou  o  paiz  e  preferiu  voltar  com  as  mãos  vasias  de 
tratados  mas  com  o  nome  portuguez  bem  levantado  perante  chins  e  estran- 
geiros. Talvez  seja  conveniente  lembrar  o  que  se  passou  então,  e  a  esse  tra- 
balho nos  dedicaremos  em  outro  artigo  ^  mas  primeiro  transcrevamos,  com 
as  necessárias  annotaçoes,  o  que  dissemos  ao  redactor  do  Diário^  na  con- 
versa que  teve  comnosco : 

A  miMNão  do  nr,  José  de  Azevedo.  —  A  maioria  das  vezes,  senão  sem- 
pre, está  n'um  sentimento  intimo,  particularissimo,  a  rasão  de  ser  de  um  interesse 
collectivo  e  geral.  Tal  ô  caso  do  sr.  Joáo  Feliciano  Marques  Pereira  na  sua  curiosi- 
dade sempre  tendida  para  o  Extremo-Oriente  Portuguez  e  na  sua  continua,  absor- 
vente e  methodica  investigação  acerca  d'essa  parte  do  nosso  dominio  colonial,  e 
consequentemente,  da  sua  patriótica  devoção  pela  defesa  do  que  ainda  nos  resta 
e  pelo  augmento  do  que  ainda  poderiamos  adquirir. 

E'  que  seu  pae,  um  escriptor  brilhante  em  cuja  prosa  ficou  um  perpetuo  brilho 
e  um  funccionario  integro  que,  para  em  tudo  ser,  nem  lhe  faltou  a  consagração  da 
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malevolencia  (#)  alli  viveu  muitos  annos  e  alli  arruinou  a  saúde,  e  Marques  Pereira 
alli  passou  os  dias  da  sua  meninice.  Assim,  essa  sua  curiosidade,  essa  sua  investiga- 
ção, esse  seu  amor  patriótico,  são,  além  do  seu  organismo  moral  civico,  uma  sau- 
dosa homenagem  ao  autor  dos  seus  dias  e  uma  doce  recordação  da  sua  in- 
fância. 

O  facto  é  que  o  conhecido  Fernão  Lopes  das  Chronicas  ultramarinas,  o  infatigável 
compilador  do  Ta-ssi-yang-kuo  se  fez  uma  competência  especial  na  questão  portu- 
gueza  no  Extremo-Oriente;  e,  a  propósito  da  noticia  do  sr.  conselheiro  José  d'Aze- 
vedo  tel-a  resolvido  na  sua  missão  á  China,  uma  palestra  com  este  nosso  amigo  e 
collega  impõe-se  como  dantes  se  impunha  uma  consulta  a  Charcot  n'uma  compli- 
cada doença  nervosa.  O  sr.  Marques  Pereira  é,  pois,  um  especialista  na  nossa  velha 
e  debatida  questão  de  Macau. 

—  Senhor  doutor  —  quasi  lhe  iamos  a  chamar  ao  abordal-o  para  nos  dizer  o 
que  é  essa  questão  e  o  que  terá  sido  a  solução  obtida  pelo  nosso  plenipotenciário 
em  Pekim. 

Mas,  recolhendo  o  tratamento  que  lhe  iamos  a  dar  e  desfeito  o  sorriso  que  nos 
veio  aos  lábios,  a  serio,  graves,  ponderosos,  como  importa  a  um  assumpto  d'alto 
alcance  politico  e  económico,  perguntámos-ihe: 

—  Teve  o  meu  amigo,  como  necessária,  a  ida  d'um  embaixador  á  China? 

—  Certamente,  e  talvez  um  pouco  tarde,  mas  n'este  como  n'outros  assumptos, 
caso  é  para  dizer,  mais  vale  tarde  do  que  nunca.  De  resto,  é  uma  velha  opinião  mi- 
nha, sustentada  até  á  véspera  da  partida  do  sr.  José  d'Azevedo,  e  ainda  depois 
mantida  com  a  maior  neutralidade  no  meio  dos  ataques  feitos  á  embaixada  e  ao 
embaixador  (#*). 

—  E  d'onde  proveio  essa  necessidade? 

—  Não  sei;  nem  que  o  soubesse  lhe  diria  o  motivo  que  determinou  o  governo  a 
mandar  o  embaixador;  certamente,  depois  da  completa  abstenção  dos  nossos  go- 
vernos em  cuidarem  dos  valiosos  interesses  que  Portugal  tinha  a  defender  no  Ex- 
tremo Oriente,  só  um  motivo  de  muito  peso  é  que  impelliria  o  actual  gabinete  a 
deslocar  para  a  China  o  antigo  director  geral  d'instrucçào  publica.  Porém,  quer 
fosse  esse,  quer  outro,  tinha  o  governo  de  mandar  alguém.  A  simples  leitura  dos 
telegrammas  publicados  então  pelas  agencias  daria,  a  quem  os  lesse,  a  im.pressão 
d'esRa  necessidade. 

O  nosso  interlocutor,  cahindo  n'um  pequeno  silencio,  como  concentrando-se, 
continuou : 

—  A  China,  para  pagar  a  enorme  indemnisação  de  guerra  ás  potencias  que  fo- 
ram manu  militari,  defender  os  seus  interesses  e  vingar  ou. . .  promover  assassina- 
tos, tinha  de  alterar  as  pautas  alfandegarias.  Ora  succede  que  essa  alteração  não 
podia  ser  feita  sem  a  acquiescencia  de  Portugal,  que  tinha  de  pé  o  seu  tratado 
de  1887  e  respectivo  protocolo.  A  alteração  importava  um  augmento  de  direitos. 
Sendo  assim,  não  era  justo  nem  razoável  que  Portugal  consentisse  n'um  augmento 
de  direitos,  sem  ter  em  compensação  as  mesmas  vantagens  que  as  outras  poten- 
cias obteriam,  quer  sob  o  ponto  de  vista  territorial,  quer  sob  o  ponto  de  vista  pe- 
cuniário . . . 

—  Peço  perdão,  vamos  por  partes.  Qual  o  ponto  de  vista  territorial? 

-^  O  tratado  de  1887  (*#*)  determinava  que  commissarios  dos  dois  paizes  se  reuni- 
riam para  resolver  a  questão  pendente  das  fronteiras  de  Macau,  que  não  ficaram 
definitivamente  delimitadas  por  esse  tratado.  Se  é  justo  dizer-se  que  a  China  tinha 
todo  o  interesse  em  protelar,  sine  die,  a  solução,  também  é  justo  affirmar-se,  por- 
que é  verdade,  que  Portugal  se  tem  descuidado  d'aproveitar  os  ensejos  que  tem 
apparecido  para  que  essa  questão  fosse  resolvida,  já  sob  o  ponto  de  vista  d'um 


(•)  Esmagada  triuinphantemente  nos  tribunaes  de  Hong-Kong,  onde  os  maus.  altamente  prote- 
gidos, tiveram  de  dar  conta  das  suas  maldades.  A  essa  negra  pagina  da  nossa  historia  ultramarina 
e  brilhantíssima  pagina  da  historia  d'esse  homem  de  bem,  do  funccionario  integro  que  pela  sua 
honra  e  a  da  nação  que  servia,  não  duvidou  sacrificar  interesses  e  saúde,  já  fizemos  referencia  na 
nota  2  a  pag.  23  do  l."  vol.  d'esta  revista. 


{••)  Vide  nota  a  pag.  787  do  2.»  vol.,  e  pag.  39  a  58,  e  108  a  120  d'este  vol. 
(•»#)  Vide  pag.  43  e  artigos  anteriores  citados  na  primeira  nota  a  este  artigo. 
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facto  consummado  (#),  já  por  meios  brandos  e  suasórios,  aliás  d'ordinario  improfí- 
cuos perante  a  manhosa  diplomacia  chineza. 

"A  velha  questão  resumia-se  e  resume-se  no  direito  que  assiste  a  Portugal  de, 
sem  offensa  aos  direitos  da  China,  occupar  as  ilhas  que  rodeiam  Macau  e  cuja 
posse  é  condição,  sine  qua  non,  da  autonomia  e  da  prosperidade  da  nossa  colónia. 
Essas  ilhas  são,  como  v.  sabe,  as  da  Taipa,  Co-lo-an,  occupadas  por  nós;  as  de 
U.  João  e  da  Montanha  ou  Tai-vom-cam,  cujos  habitantes  pagam  tributos  ao  go- 
verno portuguez;  e  a  da  Lapa,  onde  tivemos  uma  bateria,  a  cuja  margem  ainda  ha 
pouco,  e  parece-me  que  ainda  agora,  não  abicavam  embarcações  sem  licença  da  ca- 
pitania de  Macau  (##). 

"Já  vê  o  meu  amigo  que  bastam  estes  factos,  afora  os  outros,  e  bem  numero- 
sos, que  V.  encontrará  nos  meus  trabalhos  sobre  o  assumpto  (###),  para  demonstrar 
o  direito  que  tem  Portugal  á  occupação  d'essas  ilhas.  Além  d'isso,  o  campo  neutro, 
que  vae  da  Porta  do  Cerco  de  Macau  ao  forte  do  Passaleão  e  ás  alturas  de  Ca-tai  e 
Pac-Siac,  tem  de  ser  ou  occupado  pelos  portuguezes,  a  exemplo  do  que  fizeram  os  in- 
glezes  em  Kaolum,  ou,  querendo  limitarmo-nos  ao  papel,  tolo  mas  sympathico,  de  não 
offender  os  chamados  direitos  da  China,  voltado  á  sua  situação  neutral,  alterada 
pelos  chinas  que  subrepticiamente  occuparam  o  forte  de  Passaleão,  valorosamente 
conquistado  pelos  portuguezes  no  memorável  dia  de  25  d'agosto  de  18í9em  seguida 
ao  bárbaro  assassinato  de  Ferreira  do  Amaral,  que,  ao  soltar  o  ultimo  suspiro, 
imaginava  ter  sellado,  com  o  seu  sangue,  para  sempre,  a  autonomia  de  Macau  (*###). 

Passa  por  nós  um  extremeção  á  lembrança  d'esse  lance  de  abnegação  civica, 
e,  esvaido  elle,  interrogamos: 

—  E  acha  v.  que  basta  isso  para  Portugal  se  dar  por  satisfeito? 

—  Ha  que  distinguir.  Certamente  que,  se  as  circumstancias  nos  permittissem  a 
expansão  por  toda  a  ilha  de  Hian-chan,  como  muitos  querem,  e  nós  quereriamos, 
seria  extraordinário  que  não  aproveitássemos  essas  circumstancias  que,  talvez,  já 
se  tivessem  dado  e  ainda  se  podem  vir  a  dar  para  não  só  termos  Hian-chan  senão 
tudo  o  mais  que  apanhássemos  como  as  outras  nações  apanham  sem  respeito  pelo 
tal  chamado  direito  internacional  e  das  gentes  que  as  nações  occidentaes  adopta- 
ram ad  usum  proprium. 

"Mas  entendo  eu  que  as  nações  pequenas,  para  fazerem  valer  os  seus  direitos, 
nunca  devem  adoptar,  como  lemma,  o  prejuízo  alheio,  e  a  occupação  de  Hian-chan 
para  além  de  Ca-tai,  só  poderia  ser  feita  com  a  acquiescencia  da  China,  ou,  sem  ser 
por  vontade  sua,  com  grave  offensa  dos  seus  direitos.  Com  respeito,  pois,  a  esta 
ilha,  basta  que  Portugal  resalve  o  direito  que  lhe  assiste,  indubitavelmente,  de  a 
possuir  quando  se  realise  a  partilha  da  China. 

—  Mas  acaso  o  tratado  anglo -japonez  não  viria  contrariar  a  liquidação  dos  nos- 
sos interesses  territoriaes  na  China  ? 

—  Já  em  outro  logar  dei  resposta  a  essa  pergunta.  O  tratado  negociado  entre  a 
Inglaterra  e  o  Japão  veiu  impedir  até  novSiS  conveniências  civilisaãoras  a  apropriação, 
por  qualquer  potencia,  de  territórios  no  império  chinez;  mas,  como  já  disse  (***##), 
em  vez  de  isso  ser  um  mal  para  nós,  é,  pelo  contrario,  um  bem  para  a  defesa  dos 
nossos  interesses  com  o  apoio  da  Inglaterra,  hoje  nossa  alliada  e  preponderante  no 
Extremo-Oriente  e  cujos  interesses  não  são  oppostos  aos  nossos;  nem  a  manuten- 
ção da  integridade  da  China,  n'esse  pacto  estabelecida,  vae  d'encontro  á  reivindi- 
cação dos  nossos  direitos  ou  á  delimitação  de  territórios  que  nos  pertencem  de 
facto  ou  de  direito.  E  o  statu  quo,  imposto  por  essa  alliança  poderosíssima,  é-nos  fa- 
vorável em  vez  de  inconveniente,  visto  não  devermos,  nem  o  governo  certamente 


(#)  Vide  pag.  642  e  713  e  seguintes  do  2."  vol. 

M.  P. 

(»#)  Vide  pag.  645  e  seguintes  do  vol.  2.° 

M.  P. 

(••«)   Entre  outros,  os  artigos  citados  na  nota  a  pag.  326  e  os  publicados  no  Jornal  do  Com- 

mercio,  na  série  das  Chronicas  ultramarinas  sob  o  pseudonynio  de  Fernão  Lopes. 

M.  P. 

(#»##)  Vide  artigos  sobre  Ferreira  do  Amaral,  cuja  série  principiou  a  pag.  19  do  1 .«  vol.  d'esta 

revista. 

M.  P. 

(»««#»)  Vide  pag.  44  d'este  volume. 
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o  terá  querido,  fazer  conquistas  ou  apropriar-se  de  territórios,  mas  simplesmente 
regularisar  a  nossa  situação  territorial  na  China,  em  cumprimento  do  estabelecido 
no  tratado  de  1887. 

—  E  a  questão  pecuniária? 

—  Por  certo,  ao  formular  v.  essa  pergunta,  quer  alludir  á  questão  das  indem- 
nisações  concedidas  pela  China  ás  potencias  que  mandaram  tropas  para  lhe  dar 
pancada,  e  pedidas  também  por  outras  que,  sem  terem  mandado  soldados,  esten- 
dem soffregamente  as  mãos  ás  patacas  reparadoras. 

"Portugal  não  pertence  ao  grupo  das  primeiras  nem  ao  das  ultimas ;  mandou 
soldados  á  China,  é  certo,  mas  para  fazer  paradas  commandadas  pelo  governador ; 
tão  somente  com  essa  remessa  de  soldados  impediu  talvez  qualquer  acontecimento 
trágico  em  Macau,  provocado  pelo  nosso  inveterado  quietismo  e  commoda  indiffe- 
rença. 

"Evidentemente,  o  aproveitamento  d'esses  soldados  ou  parte  d'elles  no  saque 
do  palácio  imperial  de  Pekim  tornal-os-ia  beneméritos  no  repartimento  das  massas. 
Mas,  se  a  China  concedeu  indemnisações  aos  que  não  foram  dormir,  como  Pierre 
Loti,  nos  thalamos  da  imperatriz,  e  não  empoeiraram  as  botas  com  os  diamantes 
de  Pekim,  Portugal  tem  mais  direitos  do  que  elles  a  quaesquer  indemnisações, 
visto  como,  apesar  de  não  ter  cohaborado  nos  morticinios  e  saques  civilisadores, 
mandou  tropas  para  defender  a  ordem  publica  ameaçada  na  sua  colónia  do  Ex- 
tremo-Oriente. 

"Pediria  o  governo  essas  indemnisações,  e,  no  caso  afíirmativo,  teria  o  pedido 
sido  feito  a  tempo? 

"São  coisas  que  a  divulgação,  por  certo  para  breve,  dos  trabalhos  do  sr.  José 
d' Azevedo,  tornará  conhecidas.  Todavia,  devo  dizer-lhe  que,  se  formos  infelizes  na 
partilha,  mas  fortunados  nos  outros  pontos  das  nossas^reivindicações,  dar-nos-ia- 
mos  por  muito  felizes,  por  havermos  obtido,  senão  ouro,  pelo  menos  o  que  o 
vale.. . 

—  Que  ouro  é. . . 

—  Perdão,  perdão,  ouro,  ouro  não,  mas  prata,  e  pela  razão  de  que  os  chinezes 
mais  apreciam  e  dão  prata. 

"Mas,  quanta  prata,  quer  em  patacas,  quer  em  sai-ci,  entraria  nos  cofres  de  Ma- 
cau, se  o  embaixador  e  o  governo,  liquidando  uma  das  mais  importantes  e  esque- 
cidas questões  coloniaes,  prestarem  o  relevante  serviço  ao  paiz,  com  a  solução  da 
questão  territorial  de  Macau  (*),  que  envolve  em  si  a  questão  financeira,  estratégica 
e  fiscal!. . . 

—  Fiscal  ? !  refere-se  v.  então  ás  alfandegas  chinas,  não  ? 

—  Não  ha  duvida.  Essa  eterna  questão  curada  por  Ferreira  do  Amaral,  e  sup- 
purada  depois  por  desleixo  de  tantos !  Sabe  v.  que  Amaral  expulsou  os  ho-pús,  ou 
alfandegas  chinas,  que  abusivamente  se  tinham  introduzido  na  colónia  (#*). 

"Com  o  estabelecimento  de  porto  franco  tornava-se  absolutamente  necessária 
a  extincção  d'esses  ho-pús,  que,  além  d'offenderem  a  nossa  soberania,  tornavam  se 
incompativeis.com  a  situação  da  colónia,  livre  da  alfandega  portugueza  e  pejada 
com  alfandegas  estrangeiras. 

"Foi  esse  o  verdadeiro  motivo  do  assassinato  de  Ferreira  do  Amaral.  Mas  o 
sangue  do  martyr  e  a  lição  de  Passaleão  limparam  a  vergonha  e  serviram  d'estor- 
vo,  durante  algum  tempo,  a  novas  tentativas  chinezas  e  ás  criminosas  condescen- 
dências costumadas  de  pseudo-portuguezes. 

"Entretanto  a  agua  raolle  que  fura  a  pedra  nos  paizes  occidentaes  é  meio  que  os 
chinas  empregam  com  proveito  para  vencer  reluctancias  e  convencer  os  que  querem 
ser  convencidos. 

Mas  o  effeito  da  agua  ou  d'outro  qualquer  meio  durou  vinte  annos,  e  em  1869, 
apesar  dos  esforços  patrióticos  de  muitos,  victimas  do  seu  desinteresse  e  do  seu 
amor  pelo  paiz,  a  pedra  estava  furada  e  as  alfandegas  nas  aguas  de  Macau!  Mas 
estou  talvez  cançando-o ... 

—  Não,  está  me  mas  é  entristecendo. . . 

—  Guarde  as  tristezas  para  quando  nos  convencermos  de  que  para  o  mal  não  ha 


(•)   Ê  a  questão  capital  de  quaesquer  negociações.  Sem  ter  resolvido  essa  questão,  não  haverá 
tratado  que  preste,  não  só  para  nós,  como  pai-a  os  próprios  chins. 

{**)  Vide  o  que  íicou  dito  a  pag.  'i3  e  seguintes  do  1."  vol.  d'esta  revista. 
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remédio  . .  A  situação  creada  em  1869  e  que,  para  abreviar,  náo  lhe  exponho  com 
todas  as  suas  minúcias  e  que  v.  encontrará  nos  meus  trabalhos  especiaes  e  re- 
centes, foi  até  certo  ponto  liquidada  pelo  tratado  de  1887  que,  bem  ou  mal,  estabe- 
leceu a  cooperação  na  repressão  do  contrabando  do  ópio. 

"Foi  precisamente  essa  cooperação  que  determinou  o  recontiecimento,  por  parte 
da  China,  da  independência  de  Macau,  reconhecimento' aliás  escusado,  porque,  para 
attestar  a  autonomia  de  Macau,  apesar  das  vergonhas  soífridas,  bastavam  e  bastam 
as  bandeiras  trapejando  nos  fortes  que  ha  três  séculos  coroam  as  colinas  da  cidade. 

"Comtudo,  essa  corporação,  bem  ou  mal  concedida,  e  imposta  pela  Inglaterra, 
que  d'ella  necessitava  para  contrapor  á  cooperação  concedida  por  Hong-Kong,  era 
simplesmente  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio,  e  os  chins,  em  vez  de  alar- 
garem o  cordão  dos  postos  fiscaes  estabelecidos  á  roda  da  nossa  colónia,  tornaram 
cada  vez  mais  efficaz  a  cobrança  de  direitos  na  Lapa  e  proximidades,  não  só  sobre 
o  ópio  destinado  ao  seu  território,  como  também  sobre  todos  os  géneros  alimentí- 
cios consumidos  na  nossa  colónia,  porto  franco  para  nós,  mas  sobre  cujo  commer- 
cio  os  estrangeiros  cobram  direitos ! 

—  Mas  é  inaudito . . . 

—  É,  e  ainda  mais,  sabendo  v.  que  tiveram  o  arrojo  d'estabelecer  dentro  de 
Macau  a  residência  do  chefe  fiscal  das  alfandegas  chinas,  a  titulo  de  residência  par- 
ticular... 

—  Sim,  senhor,  sim. . . 

—  Para  que  lembrar  vergonhas?!  Se  as  lembro  é  para  lhe  mostrar  a  necessi- 
dade que  uma  tal  situação  terminasse.  O  meio  tenho-o  indicado  em  diversos  tem- 
pos e  legares.  Certamente  o  governo  se  não  descuidaria  de  recommendar  ao  seu 
plenipotenciário  que,  offerecendo  á  China  as  justas  garantias  da  não  introducção  do 
contrabando  no  seu  território,  fizesse  finca-pé,  sine  qua  non,  na  necessidade  da 
sahida  dos  postos  fiscaes  que  apertam  e  subjugam  a  vida  de  Macau. 

"E  bem  vê  v.  que  todas  estas  questões  se  ligam :  á  solução  da  questão  terri- 
torial a  da  questão  aduaneira ;  a  solução  da  questão  aduaneira  abrange  a  das  ques- 
tões politica,  financeira  e  commercial  de  Macau. 

"Não  pode  o  plenipotenciário,  que  pela  própria  palavra,  pode  tudo,-  resolver 
uma  sem  resolver  outra. 

"O  sr.  José  d'Azevedo  tem  de  trazer  o  saco  cheio.  Se  o  trouxer,  o  paiz  que  lhe 
agradeça  o  maior  serviço  que  lhe  poderá  prestar  em  toda  a  sua  vida.  Do  contra- 
rio, meu  caro  amigo,  esperemos  novo  movimento  do  dragão  que,  segundo  re.sa  a 
lenda  chineza,  tem  uma  das  patas  sobre  um  pagode  de  Macau. . . 


N'esse  mesmo  dia  (*)  appareceu  também  no  Dia  a  seguinte  curiosa  in- 
terviewy  onde  se  encontram  ipsis  verhis  phrases  por  nós  empregadas  em  arti- 
gos anteriores : 

!Vo  Celewie  IniBierio  — -  A  que«tiio  de  Maeau.  — A  viagem  do  sr.  José 
de  Azevedo  Castello  Branco  á  China  tem  dado  azo  a  celeuma  nosjornaes;  o  jáagora 
celebre  diplomata  foi  uma  mina  de  verão :  discussões  graves  em  ponderados  artigos 
de  fundo,  caricaturas,  revistas  do  anno,  e  alegres  versos,  com  acompanhamento 
de  bombo,  tudo  se  tirou  do  assumpto,  com  a  simplicidade  e  a  leveza  com  que  um 
artista  de  feira  arranca  da  copa  d'um  chapéo  fitas  coloridas.  Somente  —  e  é  o  caso 
de  o  não  esquecermos — o  espectáculo  não  era  nada  barato:  sahiu-nos  a  doze  con- 
tos por  mez.  E'  questão  que  está  na  ordem  do  dia  e  por  isso  tentamos  esclarecel-a, 
procurando  hoje  um  homem  algo  entendido  em  chinezices  caras.  Ahi  vão  as  reve- 
lações n'este  tom  meio  jocoso,  meio  serio  que  convém  ao  assumpto,  cómico  de 
per  si,  mas  que  nos  leva  —  doze  contos  por  mez.  Um  ovo  por  um  real! 


>)  A  intrrview,  publicada  em  19  de  outubro,  foi  realisada  em  17  do  mesmo  mez. 
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O  nosso  entrevistado  é  um  homem  amável  e  sceptico,  cheio  de  bondade  pelas 
fraquezas  humanas.  Rareiamlhe  os  cabellos,  já  nevados  por  bastantes  annos  de" 
vida  pratica  e  amarga.  Mandando-nos  sentar,  com  um  gesto  amplo,  perguntanos: 

—  A  que  devo  a  honra.  . . 

—  Nós  vínhamos  saber  o  que  o  sr.  José  de  Azevedo  Castello  Branco  conseguiu 
na  China? 

—  Assim,  com  essa  simplicidade,  anh? 
E,  recostando-se,  sorri. 

—  Assim  mesmo. 

—  Mas,  meu  caro  amigo,  é  um  mysterio,  como  o  da  Santíssima  Trindade !  E'  pre- 
ciso realmente  ser-se  muito  innocente  —  oh,  perdôe-me !  —  ou  muito  mettediço  para 
se  querer  saber  o  que  o  illustre  diplomata  foi  fazer  a  tào  longínquas  paragens. 

—  E'  então  segredo? 

—  De  Estado !. . .  Pois  não  tem  lido  porventura  as  gazetas?  Não  viu  o  que  o  Po- 
pular  affirma:  "Nada  de  positivo  se  sabe  ou  se  pode  saber  senão  que  foi  assignado  um 
tratado  ad  referendum.  „ 

—  E  quando  se  saberá  emfim  ? 

—  Nunca,  meu  caro  amigo,  nunca !  Fique-se  com  esta.  Quando  lhe  perguntarem 
anciosamente  o  que  se  fez,  exclame  com  gravidade  diplomática:  "Foi  assignado  um 
tratado  ad  referendum^  —  a  12  contos  por  mez.  Acha  muito  ? 

—  Deus  me  livre !  Com  latim,  mysterio  e  tudo,  até  acho  pouco. 


—  Mas  n'esse  caso  pedíamos  a  V.  Ex.»  o  obsequio  de  nos  expor  a  questão. 

—  Com  prazer,  meu  amigo,  com  verdadeiro  prazer.  .  Logo  depois  da  derrota 
dos  chins,  que  o  Japão  esmagou  rápida  e  terrivelmente,  as  grandes  potenciíLs,  a  In- 
glaterra d'um  lado,  do  outro  a  Allemanha,  a  Rússia,  a  França,  trataram  de  obter 
compensações  dos  seus  serviços  diplomáticos. 

—  Com  que  direito? 

—  Com  o  do  mais  forte,  está  visto. . .  Ai  dos  vencidos!  é  um  grito  antigo,  mas 
verdadeiro  sempre,  meu  caro.  D'ahi  a  lucta  diplomática  travada  em  Pekim  e  a  oc- 
cupação,  á  força  ou  por  vontade,  de  Kiao-tchao  pela  Allemanha,  de  Porto-Arthur  e 
de  Ta-lien-uan  pela  Rússia,  de  Uei-hai-uei  e  de  Kau-lum  pela  Inglaterra,  e  de  Kuam- 
cheu-uan  pela  França. 

Isto  além  do  debate  travado  pelas  chancellarias,  umas  a  favor  da  politica  cha- 
mada das  esp^^eras  de  influencia,  outras  da  politica  de  porta  aberta.  O  Japão  e  os  Esta- 
dos-Unidos,  seguindo  a  Inglaterra,  optavam  pela  politica  de  porta  aberta. . . 

—  Por  que? 

—  Porque  são  nações  capazes  d'uma  grande  actividade  e  de  levarem  o  seu  com- 
meroio  até  o  cabo  do  mundo. 

A  Allemanha  segaiu-lhes  as  pisadas  e  estabeleceu  a  franquia  na  sua  novíi^cqui- 
sição  de  Kiao-tchao.  A  Rússia  e  a  França  —  a  primeira  por  causa  do  seu  caminho 
de  ferro  da  Mandchuria  ílimitrophe  do  seu  território  siberiano)  e  a  segunda  em  ra- 
zão do  seu  commercio  no  Tonkim  (limitrophe  das  províncias  chinezas  de  Yun-nan, 
Kuang  si  e  Kuang-tung)  continuaram  optando  pela  politica.  ôdiS  espheras  de  influencia, 
como  aliás  lhe  convinha.  Ora  nós,  está  claro,  devíamos  fazer  alguma  coisa  por  Ma- 
cau, que  fomos  os  primeiros  a  occupar,  transformando  áridos  rochedos  n'uma  bel- 
lissima  cidade.  E  mais  e  principalmente  conseguir  que  a  China  reconhecesse  os  nos- 
sos direitos  de  soberania  sobre  as  ilhas  próximas:  D.  João,  Taiongcom  (#),  Lapa,  etc  • . 
O  tratado  de  1887  deixou  pendentes  as  questões  de  delimitação  e  por  eile  concede- 
mos á  China  a  nossa  cooperação  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio. 

' — E  foi  isso  então  o  que  o  sr.  José  d'Azevedo  foi  obter  do  Celeste  Império? 

—  Naturalmente . . . 

—  Mas  conseguiu-o  ? 

N'este  ponto,  o  nosso  interlocutor  erguendo-se,  com  um  dedo  encostado  ao  na- 
riz, murmurou  baixinho: 

—  Shiu!... 


(•)  Tai-vonç)  cam,  aliás. 
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Tínhamos  entendido.  Despedindo-nos,  dissemos-lhe: 

—  Ad  referendum  ? 

—  Ad  referendum^  claro ! 


Quaes  eram  os  interesses  que  tínhamos  a  salvaguardar  na  China  ?  Eil-os  em  re- 
sumo : 

—  Occupaçâo  da  ilha  da  Lapa,  ou,  pelo  menos,  das  vertentes  desde  a  margem 
fronteira  a  Macau  até  aos  píncaros  que  dominam  completamente  a  cidade  e  o  seu 
porto  interior. 

—  Reoccupação  da  ilha  de  D.  João. 

—  Occupaçâo  da  ilha  de  Tai-vongcam  ou  da  Montanha,  cujos  habitantes,  antes 
e  depois  do  tratado  de  1887,  teem  pago  tributos  ao  governo  portuguez. 

—  Estabelecimento  do  campo  neutro  até  ás  montanhas  de  Pac  siac,  ou,  pelo  me- 
nos, restabelecimento  do  que  existia  entre  a  Porta  do  Cerco  e  a  fortaleza  de  Passa- 
Jeão  (tomada  pelas  nossas  forças  no  memorável  dia  25  de.  agosto  de  1849)-  abusiva- 
mente occupada  ha  poucos  annos  pelos  chins. 

—  Reserva  da  nossa  esphera  de  acção  e  interesses  na  ilha  de  Eian'Chan,  á  qual 
Macau  está  ligado  pelo  isthmo  da  Porta  do  Cerco. 

—  Afastamento  do  bloqueio  abusivo  feito  no  porto,  ainda  que  para  isso  seja  ne- 
cessário concedermos  uma  maior  latitude  á  repressão  do  contrabando,  sem  que 
n'essa  repressão  em  nossas  aguas  ou  territórios,  tenham  a  mais  pequena  ingerên- 
cia as  auctoridades  chinezas,  quer  directa,  quer  indirectamente  (*#). 


Eram  estas  as  nossas  aspirações  e  foi  d'isto  que  o  sr.  José  d'Azevedo  Castello 
Branco,  armado  em  diplomata,  foi  tratar  com  os  graves  mandarins  d'olho  obliquo, 
rabicho  e  cabaia  amarella.  Conseguiu-o? 

Por  mais  extranho  que  o  caso  pareça:  — é  segredo!  Depois  de  tanto  tempo  de 
negociações  e  zumbaias  —  a  doze  contos  por  mez  —  a  imprensa  governamental  co- 
meça desde  já  por  declarar,  com  solemnidade  —  que  se  trata  d'um  mysterio  que 
ha  de  acompanhar  o  governo  á  sepultura.  O  peor  é  que  naturalmente  dá-se,  quando 
succeda  erguer-se  a  tampa  do  coval,  um  caso  idêntico  ao  do  quadro  celebre  de  Goya, 
em  que  um  esqueleto,  abrindo  a  tampa  do  esquife,  aponta  para  a  lapide  onde  está 
escripta  esta  grande  e  reveladora  palavra:  —Nada. 

Nada,  não ;  —  doze  contos  por  mez  é  que  é ! 


Ora,  acontecendo  que  alguém  nos  felicitasse  pela  charge  que  ficou  transcri- 
pta,  julgámos  conveniente  dirigir  á  redacção  do  Dia  uma  carta  concebida 
pouco  mais  ou  menos  nos  seguintes  termos : 

«Publicaram  os  meus  amigos  uma  entrevista  acerca  da  questão  da  China,  com  um  su- 
jeito de  cabfllos  brancos,  meio  careca  e  cheio  de  bondade  e  outras  prendas  estimáveis.  Mas  o 
que  não  parece  estimável  é  o  que  ellefez,  indo  buscar  aipsis  verbis»  ao  meu  artigo  publicado 
ha  mezes  nos  «Serões»  e  no  uTa-ssi-yang-kuo»  a  pequena  sciencin  e  as  pobres  palavras  que 
elle  continha  e  que  lhes  foi  impingir  como  coisa  própria.  E  eu  não  me  importaria  com  isso, 
como  pouco  me  importei  com  que  um  deputado  fosse  decorar  o  meu  artigo  para  o  recitar  aos 


(•#)  Comparam-se  estes  trechos  com  os  do  nosso  artigo  publicado  na  revista  Serões  e  reprodu- 
zido n'e3te  volume  a  pag.  40  e  seguintes. 
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representantes  da  nação,  se  não  fosse  a  conclusão  da  sua  ninteruieiv»  pela  palavra  «nada», 
que  está  em  moda  para  effeilos  suggestivos  em  artigos  de  jornaes.  E  como  o  homem  se  ser- 
viu das  minhas  próprias  palavras  e  eu  não  quero  que  alguém  me  attribua  a  desconsoladora 
nota  que  v.  ex.^*  dão,  depois  de  terem  fallado  com  o  supradito,  venho  pedir  a  v.  ex.^^  que  ac- 
centuem  bem  que  não  fui  eu  o  entrevistado  e  que  pertenço  ainda  ao  numero  dos  que  acreditam 
que  alguma  cousa  se  poderá  obter  da  China,  quando  se  vá  armado^  como  é  natural  que  fosse 
até  aos  dentes  o  sr.  José  de  Azevedo  ou  outro  qualquer.  Era  questão  de  paciência  e  de  geito^ 
e  de  saber  bem  estudar  uma  licção  que  o  governo  lhe  deverá  ter  passado.  Este  meu  modo  de 
pensar  talvez  seja  resultante  de,  apezar  de  ter  pratica  da  vida  como  o  outro,  conservar 
ainda  cabellos  e  illusòes  que  espero  se  não  desfarão  quando  vier  a  publico  o  que  se  mandou 
fazer  ao  sr.  José  de  Azevedo,  o  que  este  diplomata  ftz  e  o  que  poderia  ter  feito. 

Peço-lhes  me  publiquem  isto,  pelo  menos  para  que  se  saiba  que  em  questões  do  Extremo- 
Oriente,  ainda  agora,  e  apezar  de  tudo,  conservo  crenças,  illusòes  e. . ,  cabellos.n 

A  redacção  do  Dia  não  publicou  a  carta;  mas,  com  a  sua  gentileza  e 
amabilidade  costumadas,  apressou  se  em  declarar,  em  termos  penhorantes,  que 
não  éramos  nós  o  entrevistado. 

E  era  isso  o  principal.  Para  que  haviamos  de  dar  a  nota  triste  e  desani- 
madora, se  nada  sabiamos,  nem  ninguém  poderia  saber,  dos  trabalhos  exe- 
cutados pelo  embaixador  á  China? 


Mas  a  incerteza  nSo  durou  muito  tempo.  As  Novidades,  hábeis  em  diplo- 
macias e  confidentes  das  chancellarias,  publicaram  dias  depois,  em  23  de  ou- 
tubro, o  seguinte  sensacional  artigo : 

Re@^i*e«ifio  da  Ciai  na.  —  As  questões  pessoaes  teem  na  politica  uma  impor- 
tância muito  superior  ás  questões  de  governação  propriamente  ditas ;  e  são  ellas 
as  que,  por  irritantes,  mais  desafavoravelmente  actuam  sobre  a  opinião  publica. 
E'  incontestável  que  a  famosa  embaixada  á  China,  como  por  amplificação  de  lin- 
guagem opposicionista  é  designada  a  missão  incumbida  ao  sr.  José  de  Azevedo 
Castello  Branco,  foi  um  dos  actos  governativos  menos  benevolamente  apreciados.  Fez 
mal  ao  governo,  não  soffre  duvida.  E  todavia,  quão  diversas  teriam  de  ser  as  con- 
clusões, se  o  assumpto  fosse  discutido  a  serio,  em  face  das  considerações  valiosas, 
de  grande  interesse  natural,  que  determinaram  aquella  resolução  !  (*) 


(•)  Pois  devia  ter  feito  bem  ao  governo,  se  o  governo  tivesse  jornalistas  que  soubessem  fazer 
vêr  ao  publico  que  não  podia  deixar  de  mandar  uma  embaixada  á  China,  sem  que  o  accusassem 
com  justiça  de  ter  descurado  os  interesses  da  nação.  Ora,  se  não  estamos  em  erro,  foram  as  Novida- 
des um  dos  jornaes  que  mal  proferiram  uma  palavra  a  favor  da  embaixada.  Que  admira  que  o  pu- 
blico não  tomasse  a  sério  uma  resolução  que  não  recebia,  por  assim  dizer,  os  applausos  dos  próprios 
jornaes  do  governo?  Se  a  discussão  não  foi  feita  a  sério,  tem  d'isso  culpa  todos  e  não  nós  que,  aqui 
e  em  outros  logares,  defendemos  com  argumentos  irrespondiveis  a  necessidade  de  mandar-se  umB 
embaixada  á  China,  e  applaudimos  o  acto  do  governo,  sem  que  n'esse  applauso  estivesse  envolvida 
a  questão  sobre  a  escolha  do  embaixador.  Mas,  para  cargos  de  confiança  é  juiz  e  único  juiz  o  go- 
verno, que  depois  terá  de  dar  coutas,  á  vista  dos  actos  do  escolhido,  sobre  os  motivos  que  o  deter- 
minaram a  fazer  tn!  escolha. 
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Para  a  maledicência  indigena,  o  caso  foi  que  o  governo  mandou  ao  Extremo 
Oriente,  em  missão  diplomática,  um  dos  seus  amigos.  Claro  é  que  lhe  encheu  as  al- 
gibeiras de  dinheiro,  para  fazer  pandega  de  estalo  pelo  caminho ;  e  lá  nas  delicias 
de  Pekim,  abonava-lhe  doze  contos  de  réis  em  bom  oiro,  como  ainda  agora  se  apura 
de  sciencia  certa.  Foi  isto  o  que  se  inventou  e  é  portanto  o  que  se  vê.  Na  politica, 
a  invenção  constitue  para  o  próprio  inventor  uma  suggestão  dominadora,  que  ar- 
rasta as  convicções.  O  que,  por  desfastio  ou  maledicência,  arranja  uma  peta,  n'uma 
volta  da  Arcada,  meia  hora  depois  está  convencido  da  sua  authentica  verdade.  E 
então  em  sendo  coisa  de  dinheiro  e  de  comedorias,  a  indignação  consolida,  como  ci- 
mento, a  obra  da  imaginação.  A  famosa  embaixada  á  China  foi  assim  :  um  coro  de 
invectivas.  E'  que  :  on  ne  souffre  que  du  bonheur  des  autres.  Vae  em  francez  para  mos- 
trar que  a  moléstia  não  é  privativa  do  nosso  paiz.  O  sr.  José  de  Azevedo  enche- 
ra-se  a  rebentar.  Morra  por  ello,  e  mofino  seja  o  governo  que  tal  auctorisou. 

Ora  o  sr.  José  de  Azevedo  mal  tinha  posto  os  pés  em  território  chinez,  e  já 
dava  ao  demo,  com  todas  as  veras  da  sua  alma,  a  desastrada  idéa  que  tivera  do 
acceitar  a  tal  famosa  e  rendosa  embaixada  (#).  Os  homens  espertos,  ás  vezes,  caem 
n'estas  cavalladas.  Luctando  aqui  em  balde  pela  realisação  de  aspirações,  que  os 
merecimentos  próprios  e  o  confronto  com  os  alheios  lhe  apoiavam  como  legitimas, 
achou-se  n'uma  situação  equivoca  e  incommoda,  a  que  quiz  fugir.  Porventura,  pen- 
sou que  assim  facilitaria  n'um  futuro  próximo  a  realisação  d*essas  aspirações :  e 
talvez  que  n'esse  pensamento  indirectamente  o  corroborasse  esse  espirito  aventu- 
roso, que  se  transmitte  na  raça  e  que  os  séculos  trazem  adormecido  sem  o  terem 
apagado,  e  que  nos  leva  a  procurar  os  mares  longiquos  e  as  terras  distantes.  A  China 
era  uma  tentação  fortíssima  para  um  filho  das  occidentaes  praias,  que  nunca  alar- 
gara os  seus  passos  para  além  de  Paris.  Vamos  lá  ganhar  pelle  nova.  O  que  não 
imaginava  e  que  devia  ter  previsto,  é  que  lhe  fariam  da  pelle  um  tambor.  Caiu 
n'essa  seducção.  Mas  breve  lhe  veiu  o  desengano  e  o  arrependimento.  Infelizmente 
e  para  maior  arrelia,  havia  de  ir  até  ao  fim,  sem  poder  logo  voltar  para  traz. 

Mal  pisou  o  território  chinez  e  fez  as  contas  á  viagem,  viu  que  o  subsidio  rece- 
bido mal  lhe  chegara  para  a  passagem  se  é  que  lhe  chegou  (##).  Sobras,  decerto 
as  não  teve,  como  as  não  teve  do  que  lhe  abonaram  para  mantença.  Não  foi  com 
os  sobejos  d'esses  abonos,  que  aqui  pode  sustentar  a  familia  e  continuar  a  educa- 
ção dos  filhos.  Mas  era  forçoso  ir  para  a  frente  !  Em  Pekim  viu-se  tão  desajudado 
de  recursos,  que  teve  de  pedir  ao  ministro  de  Allemanha  a  escolta,  que  é  de  rigor, 
para  a  apresentação  official  (*##).  Como  por  lá  viveu,  e  como  por  lá  se  alojou  — 
onde  não  temos  casa  própria,  e  onde  metade  da  enorme  cidade  estava  ainda  em 
cinzas  do  espantoso  incêndio,  não  o  sabemos.  Mas  é  licito  assegurar,  em  v?sta  da 
situação  conhecida,  que  não  teve  theatros,  nem  divertimentos  amenos,  nem  res- 
taurantes de  manjares  opiparos  e  vinhos  capitosos  á  sua  disposição.  Talvez  arran- 
chasse  ao  caldeirão  dos  japonezes  ou  dos  russos  para  poder  contar  com  a  marmita 
cheia  ás  horas  regulamentares  das  exigências  normaes  do  estômago  (*#»»*).  Isso  não 


(#)  Pois  se  assim  é,  fez  mal  em  ter  acceitado.  Ninguém  certamente  lhe  impoz  tal  encargo  e  o 
sr,  José  de  Azevedo  nunca  poderia  imaginar  que  negociações  com  chins  se  fariam  com  a  mesma  fa- 
cilidade com  que  na  metrópole  se  exerce  o  cargo  de  governador  civil.  Já  n'esta  revista  (pag.  57  e 
58  d'este  volume),  quando  constou  a  primeira  nota  de  desanimo  do  sr.  Azevedo,  mostrámos  o  que  se 

devia  fazer  se  esse  desanimo  persistisse. 

M.  P. 

(#»)  Não  julgamos  possível  um  tal  facto.  O  sr.  Joaé  de  Azevedo  certamente  não  largaria  de 
Lisboa  sem  ter  deitado  contas  á  vida.  Do  contrario,  seria  culpado,  porque  iria  expor  o  paiz  a  ver- 
gonhas perante  o  estrangeiro.  Portugal  não  pôde  certamente  custear  embaixadas  nem  embaixadores 
caros;  mas  não  chegou  ao  extremo  de  precisar  que  os  seus  representantes  padeçam  fome  e  frio  por 
esse  mundo  fora.  Uma  tal  affirmação  é  uma  injustiça  feita  não  só  ao  sr.  José  de  Azevedo,  mas  ao 

governo,  que  certamente  não  poderá  ser  aceusado,  com  razão,  de  tal  culpa. 

M.  P. 

(«#•)  Poderia  ter  levado  uma  escolta  de  Macau  onde  estavam  forças  perfeitamente  inutilisadas. 

M.  P. 

(•••#)  Bem  mal  lhe   saberia  o  caldo  da  marmita  depois  de  ter  saboreado  os  pitéus  da  cosinha 

chineza  do  club  de  Tai-Tung  de  Macau!  E  o  caldo  russo  que  leva  tanto  cebo! 
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o  contou  elle  para  cá.  Mas  o  que  em  todas  ás  sUas  cartas  se  lia  era  um  rosário  de 
imprecações  contra  a  sua  má  cabeça,  que  o  mettera  em  taes  assados,  e  contra  a  im- 
placável injustiça  dos  indiíferentes  e  adversários,  que  mais  lhe  exacerbavam  as  du- 
rezas da  situação.  Pagou  pelo  bico,  segundo  é  de  justiça  immanente.  E  mais  affir- 
mava  o  seu  ardente  desejo  de  partir  de  fugida,  logo  que  decentemente  podesse 
fazel-o ;  isto  é,  logo  que  tivesse  conseguido  um  resultado  apreciável  para  a  missão 
que  lhe  fora  incumbida.  Assim  é  que  vem  de  partida,  largando  com  abnegação  ra- 
ríssima, os  taes  doze  contos  de  réis  mensaes  com  que  a  munificência  opposicionista 
o  brindara. 

O  que  elle  conseguiu  para  utilidade  do  paiz,  saber-se-ha  mais  tarde,  porque  é 
assumpto  que  não  pode  ficar  sonegado.  O  que  elle  conseguiu  para  si  é  nas  suas  li- 
nhas geraes,  o  que  fica  exposto,  com  o  contrapeso  de  algumas  contrariedades  in- 
timas, que  não  vem  para  aqui  mencionar  e  para  as  quaes  nem  mesmo  foi  compen- 
sação o  recreio  da  viagem.  Porque  essa  China,  que  ainda  constituo  uma  seducção 
para  os  nossos  olhos  occidentaes,  está  podre,  e  é  suja  e  feia.  Quem  lê  a  descripção 
que  d'ella  fez  Pierre  Loti,  o  qual  penetrou  até  ao  recesso  intimo  das  alcovas  impe- 
riaes,  que  os  exércitos  colligados  defendiam  de  maior  destruição,  apura  que  n'esse 
paiz  do  Filho  do  Ceu  ha  só  muito  frio,  muito  calor,  muita  poeira,  muita  lama,  muita 
sujidade,  e  nos  melhores  e  mais  ricos  palácios  muito  bafio.  E  mais  nada  (#). 


Se  a  famosa  embaixada  á  China  pode  ter  sido  para  o  embaixador  uma  cruel  de- 
cepção, não  se  segue  d'ahi,  que  isso  baste  para  justificar  o  governo  de  a  ter  orde- 
nado, se  não  era  necessária.  Passemos,  pois,  da  questão  pessoal  para  a  questão  da 
ordem  publica. 

Dada  a  intransigência,  que  existe  no  nosso  paiz,  em  todos  os  agrupamentos  po- 
líticos, para  o  abandono  de  qualquer  porção  do  território  nacional,  cumpria  ao  go- 
verno portuguez  acudir  pela  colónia  de  Macau,  que  a  insurreição  dos  boxers  e  a  in- 
tervenção das  grandes  potencias  podiam  pôr  em  perigo.  Não  podiamos  abandonar 
os  nossos  direitos  de  primeiros  occupantes  no  ExtremoOriente.  O  caminho  natural- 
mente indicado  era  associarmo-nos  á  expedição  militar.  Aventou -se  no  parlamento 
essa  ideia,  e  aqui  a  defendemos  energicamente.  Porque  não  fomos?. . .  Seria  con- 
veniente dar  explicações ;  mas,  evidentemente,  não  fomos  lá  porque  não  pode- 
mos ir  (*#). 


(*)  Também  havia  por  lá  muitos  bronzes  e  muitos  objectos  d'arte  e  outras  cousas  preciosas  que 
os  companheiros  de  Pedro  Loti  entenderam  melhor  trazer  para  a  Europa,  no  que  foram  acompanha- 
dos pelos  seus  civilisadores  compartilhantes  no  saque  da  cidade  imperial.  O  que  não  consistia  novi- 
dade, porque,  trinta  annos  antes,  os  saqueadores  de  Yuen-ming-yuen  tinham  tido  eguaes  gostos  artís- 
ticos no  meio  de  muito  calor,  frio,  pó  e  outras  cousas  incommodas  para  os  dengosos  como  Pedro 
Loti. 

M.  P. 

(»•)  Não  fomos  lá  porque  jornaes  como  as  Novidades  aconselharam  a  que  não  fossemos,  em 
contrario  á  opinião  por  nós  formulada  de  que  era  necessário  que  fossemos  (vide  pag.  711  e  712  do 
2.«  vol.  do  Ta-ssi-yang-kuo).  Não  fomos  lá  porque  as  Novidades  acharam  melhor  que  na  «hora  pró- 
pria fizéssemos  valer  os  nossos  direitos  porque  o  concerto  internacional  não  poderá  recusar  o  appoio 
a  uma  potencia  que  não  reclama  engrandecimentos,  e  só  a  segurança  do  que  lhe  pertence  como  pri- 
meira que  foi,  a  abrir  aquelles  mares  d  influencia  europèan. 

Ora,  tendo  o  governo  acceitado  o  conselho  das  Novidades  e  não  tendo  mandado  forças  a  coope- 
rar com  os  alliados  na  China,  só  na  hora  própria  é  que  mandou  o  embaixador.  Do  que  tiver  conse- 
guido, este  dará  conta  quando  chegar;  mas  se  nada  tiver  conseguido,  só  teremos  de  lembrar  tris- 
temente ás  Novidades  as  palavras  que  então  lhes  dissemos,  em  20  de  outubro  de  1900 : 

«Se  o  illustre  redactor  das  Novidades  tivesse  lido  o  nosso  artigo  do  numero  passado,  ficaria  sa- 
bendo o  que  obtivemos  sempre,  quando,  de  braços  cruzados,  esperámos  pela  hora  da  liquidação  final 
para  alcançarmos  cousas  da  gratidão  chineza  ou  dos  bons  desejos  das  nações  européas.  Querem  as 
Novidades  que  só  rufemos  nos  tambores  e  façamos  ouvir  o  clangor  das  cornetas,  n'essa  hora  em  que 
a  diplomacia  tratará  de  liquidar  contas  com  quem  trabalhou  e  não  com  quem  esteve  no  dolce  far 
niente  ■ —  verdadeiro  motivo  de  todos  os  nossos  desastres  diplomáticos. 

Confessam  as  Novidades  qne  as  nossas  pretensões  são  muito  modestas;  que  não  podem  despertar 
invejas  ou  sobresaltos  da  parte  de  qualquer  potencia.  Proclamaram  as  Novidades,  com  contentamento 
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E'  escusado  dizer  mais.  Foram  contingentes  das  seis  grandes  potencias  europeias, 
Inglaterra,  França,  Allemanha,  Áustria,  Itália  e  Rússia  —  algumas  das  quaes  não 
tinham  alli  interesses  directos  como  a  Itália  e  a  Áustria.  Quiz-se  affirmar  assim  o 
principio  da  solidariedade  europeia  na  representação  exclusiva  das  grandes  poten- 
cias (#).  Não  podiamos  lá  ter  cabimento.  E  foram  além  d'isso,  como  grandes  po- 
tencias interessadas  por  outros  titulos,  os  Estados-Unidos  e  o  Japão.  Portugal  não 
teve,  e  n'estes  termos  não  podia  ter,  representação  militar. 

Decidida  a  questão  das  armas,  havia  a  regular  a  questão  dos  interesses  mate- 
riaes.  E  alguns  tinhamos  a  defender.  Porque  nào  poderamos  entrar  na  intervenção 
deveriamos  abandonar  essa  liquidação*?  Seria  um  erro  grave.  Eis  a  razão,  de  assi- 
gnalado  interesse  publico,  que  determinou  a  famosa  embaixada  a  China.  Os  resul- 
tados corresponderam  ao  propósito?  Saber-se-ha  a  seu  tempo;  mas,  ainda  que  ti- 
vessem sido  nullos,  nem  por  isso  poderíamos  condemnar  o  governo  por  ter  procurado 
que  elles  fossem  proveitosos.  O  governo  tinha  cumprido  o  seu  dever,  que  não  era 
o  triumphar  mas  não  desperdiçar  o  ensejo  para  vencer.  A  embaixada  foi,  a  missão 
cumpriu-se  em  breves  mezes,  e  a  embaixada  acabou.  O  parlamento  apreciará,  e  o 
paiz  julgará  no  paiz. 

Eis,  em  rápidos  traços,  o  que  foi,  sob  o  ponto  de  vista  pessoal  e  sob  o  ponto  de 
vista  do  interesse  publico,  a  famosa  embaixada  á  China,  que  tem  sido  assumpto 
para  tantos  e  tão  injustos  remoques. 


O  artigo,  apezar  de  litterario  e  salpicado  de  sal  attico,  tinha  uma  grande 
dose  de  sal  politico,  o  que  provocou  a  réplica  do  Jornal  em  seu  numero  de 
2õ  de  outubro: 

O  reg^retiMO  da  Cliiaia.  —  N'um  artigo  admirável  na  forma,  e  que  bem  de- 
monstra que  para  o  director  das  Novidades  o  tempo  só  consegue  accrescer  a  viva- 
cidade do  espirito  e  a  ironia  da  expressão,  este  collega  acaba  de  dizer  ao  paiz  o 
que  foi  a  famosa  embaixada  da  China  sob  o  ponto  de  vista  pessoal  e  sob  o  ponto 
de  vista  politico.  Ficámos  inteirados. 


de  todo  o  paiz,  as  amabilidades  da  Inglaterra  —  hoje  verdadeira  senhora  do  mundo,  —  para  com  o 
pequeno  alliado,  ridicularisado  por  quanto  f rance?,  e  allemão  ha  por  esse  mundo  de  Òhristo;  fizeram 
vér  as  mesmas  Novidades  que  essa  boa  vontade  não  consistirá  siinplesmente  em  fazer  continências  á 
nossa  bandeira  e  em  dar  parabéns  a  El-Kei;  ficou  o  paiz  sabendo,  que  atraz  de  si  e  dos  filhinlios  de 
mama  do  tempo  do  idtimalum,  existe  a  poderosa  e  leal  protecção  d'uma  nação  forte  e  omnipotente, 
:i))te  a  qual  se  curva  todo  o  mundo;  ficamos  sabendo  isso  tudo  que  se  sabe  e  o  mais  que  se  não 
sabe,  e  ha  de  o  paiz  ficar  manietado  na  primeira  occasião  que  app;irece,  depois  de  tantas  cousas 
alentadoras,  de  defender  a  sério  uma  colónia,  cuja  expansão  os  próprios  inglezes  reconhecem  como 
justa  e  necessária? 

Pense  o  illustre  redactor  das  Novidades  n'isto  e  não  contribua  com  a  influencia  do  seu  poder  e 
da  sua  voz  junto  dos  ministros  para  que  se  perca  mais  uma  occasião  de  Portugal  liquidar  a  sua  si- 
tuação na  China.  A  demarcação,  estabelecida  pelo  tratado  de  1887,  ou  nunca  se  fará  ou  só  se  conse- 
guirá por  meio  d 'um  facto  consummado.  Este  facto  consummado  só  se  poderá  obter  n'uma  occasião 
como  a  presente,  que  talvez  não  volte  tão  depressa.» 

M.  P. 

(#)  Ninguém  estabeleceu  nem  affirmou  tal  cousa.  Não  fomos  lá  porque  não  quizemos.  Se  fos- 
semos, seriamos  tão  bem  recebiaos  e  tratados  pelas  grandes  potencias,  como  os  alleniães  trataram 
recentemente  os  marinheiros  e  officiaes  da  Diu.  (Vide  Novidades  de  25  de  setembro  de  1902).  Todas 
as  potencias  que  tinham  e  teem  interesses  na  China  apresentaram- se  ao  manifesto. 

Não  julgamos  o  redactor  das  Novidades  tão  ignorante  que  não  saiba  o  que  queriam  e  querem  a 
Áustria  e  a  Itália  da  China. 

Na  representação  da  solidariedade  de  interesses  só  faltou  Portugal,  porque  estava  á  espera  da 

hora  própria. 

Mas  lá  diz  o  dictado:  quem  adiante  não  olha,  atraz  fica.' 

M.  P. 


339 

Sob  o  ponto  de  vista  pessoal  foi  uma  desgraça  para  o  infortunado  Embai- 
xador. 

Foi  uma  cavallada  de  mão  cheia,  para  nos  servirmos  da  própria  phrase  d'aquelle 
illustre  jornalista.  A  maledicência  publica  dizia  que  s.  ex.»  o  Embaixador  deparara 
com  uma  commissão  de  serviço  própria  simultaneamente  para  evidenciar  os  dotes 
da  sua  habilidade  e  intelligencia,  para  recrear  o  espirito  e  para  aquecer  a  bolsa. 
Aventava-se  a  importância  dos  abonos,  a  grandeza  dos  vencimentos,  o  fausto  e  a 
opulência  da  representação.  Engano.  Completo  engano. 

O  Borromeu  dos  Eoirangeiros,  que  em  nada  se  parece  com  o  Floridor  da  Fa- 
zenda, capricha  em  ser  parco  e  somítico  com  todos  os  diplomatas  de  carreira  ou 
adventícios.  Com  o  sr.  José  de  Azevedo  nào  duvidou  de  ser  feroz  e  de  tal  modo  que 
este,  ao  chegar  á  China  e  deitando  contas  ao  seu  pecúlio,  reconheceu  tristemente 
que  o  subsidio  recebido  mal  lhe  chegara  para  a  viagem,  se  é  que  lhe  chegou,  e  do 
que  lhe  fora  abonado  para  mantença,  a  custo  poderia  bastar  para  arroz,  visto  não 
ser  fácil  obter  no  Celeste  Império  o  caido  verde  e  a  magra  broa  tão  querida  na  sua 
província.  Foi  uma  decepção  cruel ! 

Para  mais  negro  ainda  se  tornar  o  quadro,  o  illustre  Embaixador  viu-se  em  Pe- 
kim,  apenas  com  o  seu  ti3l  secretario.  Guardas  nem  um  só  e  se  os  quiz  para  a 
guarda  de  honra  na  apresentação  official  teve  de  os  dever  á  legação  allemà. 

De  casa  nem  fallemos.  Viveu  errante,  abandonado,  au  clair  de  la  lune,  esquecido 
dos  homens  e  da  Providencia  divina.  Uma  verdadeira  miséria,  em  tudo  de  harmo- 
nia, no  fundo,  com  a  situação  de  deportado,  de  degredado,  a  que  impiedosamente  o 
votara  o  sr.  Hintze  Ribeiro!  Por  isso  elle,  ao  passo  que,  de  tão  longe,  nós  todos  —  e 
pela  nossa  parte  sinceramente  nos  arrependemos  da  injustiça  —  o  phantasiavamos 
feliz,  gosando  as  delicias  da  sopa  de  ninhos  de  andorinhas  e  da  visão  dos  requebros 
das  bailadeiras  (#),  como  as  do  jantar  de  Macau,  cujo  7nenu  fez  crescer  a  agua  na  bocca 
a  mais  de  um  gastronomo,  dizia  mal  da  sua  sorte,  arrepelava-se  por  ter  querido 
fugir  á  situação  equivoca  e  incommoda  que  lhe  fora  creada  pelo  coração  empeder- 
nido do  sr.  Hintze  e  se  não  praguejava,  não  era  porque  lhe  faltasse  vontade  de  o 
fazer.  N'essas  horas,  cheias  de  decepção  e  de  tristeza,  só  uma  ideia  o  animava : 
partir  de  fugida,  sem  a  demora  de  um  instante,  logo  que  tivesse  podido  prestar  al- 
gum serviço  á  sua  terra. 

Por  isso  o  vamos  vêr  chegar.  Por  isso  vamos  ter  ensejo  de  nos  indemnisarmos 
em  acclamações  e  provas  de  affecto  das  injustiças  com  que  o  flagelámos.  A  hora  da 
reparação  chega  sempre.  O  caso  é  aproveital-a. 


De  tantas  amarguras,  de  tantas  canceiras,  mais  dignas  da  pennad'um  chronista 
do  que  as  das  viagens  de  Affonso  de  Paiva  ou  Prestes  João  (?)  uma  vantagem  se 
tirou.  Nào  se  sabe  ainda  bem  ao  certo  qual  eila  fosse.  Não  se  pôde  por  isso  deter- 
minal-a  no  justo  valor  e  medida.  Chega  se  mesmo  a  formular  a  hypothese  de  que 
os  resultados  tenham  sido  nuUos.  Mas  isso  pouco  importa,  visto  que  com  a  Embai- 
xada da  China,  o  governo,  além  de  ter  provado  até  onde  chega  o  seu  exaggero  na 
economia  com  que  administra  os  dinheiros  públicos,  escolhendo  para  victima  de 
tantos  rigores,  quem,  com  tanta  abnegação,  se  sacrificara  pela  pátria,  mostrou 
ainda  até  onde  vae  a  sua  previsão  e  o  seu  zelo  para  tratar  as  questões  de  mais 
alto  interesse  nacional. 

Não  nos  fora  licito  tomar  parte  na  expedição  militar.  Quando  Macau  poderia  ter 
corrido  um  grave  perigo  por  causa  da  insurreição  dos  boxers  e  da  intervenção  das 
grandes  potencias  não  nos  foi  dado  acudir-lhe.  Mas  para  nos  indemnisarmos  orga- 
nisou  depois  o  governo  a  embaixada  e  com  tal  êxito  o  fez  que,  se  pôz  a  pão  e  la- 
ranja o  embaixador  —  perdoem-nos  o  plebeismo  —  não  deixou  de  colher  resulta- 
dos por  ora  ignorados  e  que  podem  mesmo  ser  nullos.  Não  nos  era  dado  esperar 
tanto!  A  deusa  da  fortuna  foi  d'esta  vez  de  excepcional  magnanimidade  para  nós. 
Uma  missão  diplomática,  que  nào  chega  a  resultados  conhecidos,  ou  que  chega  a 
resultados  nullos,  é  tudo  quanto  pôde  haver  de  mais  apreciável.  Ditoso  diplomata 
a  quem  é  dado  alcançar  semelhante  victoria.  Feliz  naçào  que  o  conta  no  seu  seio 
e  que  lhe  vê  de  tal  modo  os  méritos  aproveitados  por  um  governo  intelligente. 


(•)  Não  lia  bailadeiras  na  China  e  muito  menos  em   Macau.   Nos  jantares  dos  clubs,  quando 

muito,  apparecem  andorinhas  para  ajudar  a  digt-tão  dos  ninhos  das  ditas. 

M.  P. 
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o  artigo  termina  com  mais  algumas  linhas  que  julgamos  conveniente  não 
archivar. 


]\Ias,  no  fim  de  contas,  o  que  se  sabe  de  definitivo  sobre  os  resultados  da 
missão  do  sr.  José  de  Azevedo? 
Vejamos  o  que  dizem  os  jornaes. 
Do  Diário  de  Noticias^  de  10  de  novembro : 

.4  missão  diploiualica  portug^iicxa  naCliiiia.  -Lese  no  Shangae  Ti- 
mes, de  26  de  setembro : 

"Reclamações  de  Macau,  concessões  ou  Portugal  se  oppõe  á  elevação  das  pau- 
tas, publica  um  telegramma  de  Pekin,  19,  dizendo: 

"Segundo  consta,  o  ministro  de  Portugal  assumiu  uma  attitude  firme  (afirm  at- 
titud)  na  sua  reclamação  acerca  da  extensão  do  visinho  estabelecimento  de  Macau 
e  do  direito  de  construir  o  caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão,  ameaçando  o 
Wai-Wu-pu  de  que  se  o  governo  chinez  não  accedesse  aos  seus  pedidos  (his  re- 
quest)  o  governo  de  Portugal  se  opporia  á  elevação  das  pautas  aduaneiras  ao 
effectivo  de  15  p.  c.  Nada  podendo  ser  resolvido  sem  que  as  potencias  estejam  de 
accordo,  o  príncipe  Chingprometteu  enviar  o  seu  Weiyiian  a  Macau  afim  de  estudar 
o  assumpto  sobre  o  campo  (to  look  inter  the  matter)  e  apresentar  um  relatório. „  (#) 

Apezar  de  ninguém  saber  o  que  significa  o  tal  caminlio  de  ferro  de  Macau 
a  Cantão,  todos  ficaram  satisfeitos  com  Si  firme  attitude  tomada  pelo  nosso  em- 
baixador. Ora,  sabendo-se  que  os  chins  fazem  tudo  quanto  se  lhes  tolera  e 
toleram  tudo  quanto  se  lhes  faz,  ficou  o  paiz  persuadido  de  que  o  plenipoten- 
ciário estava  em  bom  caminho.  Mas  pouco  durou  a  alegria,  porque,  passados 
dias,  em  14  de  novembro,  vinha  o  Diário  de  Noticias  declarar: 

Embaixada  á  Cliína.  —  O  Shanghae  Times,  recebido  pela  mala  de  hontem, 
traz  noticias  desagradáveis  sobre  a  embaixada  á  China  e  á  attitude  dos  chinezes  e 
das  outras  potencias  com  respeito  ás  nossas  reclamações. 

Parece,  segundo  aquelle  jornal,  que  o  que  motivou  esse  reviramento  dos  diplo- 
matas chinezes  e  estrangeiros  foi  a  attitude  tomada  pelo  nosso  ministro  com  res- 
peito ao  caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão. 

Sabemos  de  fonte  segura,  que  no  ministério  dos  negócios  estrangeiros  se  desco- 
nhecem por  completo  este  e  outros  assumptos  que  se  ligam  com  os  negócios  da 
embaixada.  (##j 


(#)  O  trecho,  em  inglez,  do  Shanghai  Times,  de  26  de  setembro,  diz  assim  : 

(tUcmaiicIs  of  macao  —  Couces.«iions  or  l*orttig;nl  Will.  —  relanjí,  Sejtt.  19. — The 
T'ortn<!;uese  Minister  is  said  to  have  assumed  a  firm  altitude  iu  his  demaiul  for  tíie  extcnsion  of  the 
foreiíin  settleinent  at  Macao  and  the  rij^lit  to  coiistruct  Cantou  Marão  Kailway.  lie  lias  Lhreatened  ' 
the  Wai-Wu  pu  that  unless  the  Chinese  accede  to  his  request,  his  governinent  will  oppose  an  ad- 
vance  in  the  tariíf  list  to  an  elTeclive  15  [)er  cent.  Siiice  nothinfí  can  be  settled  until  lhe  Powers  act 
together,  Prince  Gbiijg  has  promised  to  send  his  Weiyuan  to  Ma-.ao  to  iook  iiito  tiie  matter  and  re- 
})ort  upon  it.» 

M.  P. 

(•#)  Juntamente  com  a  má  noticia  falia  assim  o  insolente  jornal,  n'uma  inconi])reheiisivel  re- 
viravolta (numero  de  29  de  setembro)  : 

«China  for  Chinele  —  .Stand  it^ainíit  Portugal.  —  Peking,  Sept.  24  —  After  giving 
due  consideration  to  the  Ihreat  of  Portugal  that  it  would  not  consent  to  the  comniercial  treaty  j)ro- 
posed  by  Eugland  unless  its  demunds  in  connection  with  the  Canton-Macao  railway  were  granted, 
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E,  logo  a  seguir,  o  Correio  da  Noite  em  artigo  de  fundo 


Embaixada  ál  Cliiiia.  —  Inesperada  e  mysteriosamente  foi  resolvida  a  em- 
baixada á  China,  que  tantos  martyrios  tem  custado  ao  pobre  embaixador,  e  tantas 
criticas  acerbas  e  cruéis  ao  sr.  presidente  do  conselho.  Grande,  importantissima, 
foi  a  missão  confiada  ao  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo,  que  deixou  o  remanso  do 
seu  gabinete  no  governo  civil,  para  ir  por  esse  mundo  fora,  investido  dos  poderes 
de  embaixador  extraordinário.  Não  lhe  deram,  porém,  os  meios  indispensáveis,  se- 
gundo lemos  em  um  recente  artigo,  nâo  só  para  desempenhar,  com  o  necessário 
prestigio,  o  seu  importante  e  honroso  encargo,  mas,  o  que  é  peor,  deixaram-o  quasi 
sem  meios  de  subsistência,  para  alimentar  o  corpo,  fatigado  de  largas  viagens  e  de 
constantes  vigílias.  Pertencemos  ao  numero  d'aquelles,  que  atacaram  a  idéa  da  via- 
gem do  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  á  China,  attribuindo-a  á  necessidade  poli- 
tica, sentida  pelo  sr.  presidente  do  conselho,  de  vêr-se  livre  de  um  pretendente,  tão 
incommodo  como  temido  a  uma  pasta  ministerial.  D'ahi,  os  commentarios  azedos, 
de  que  a  imprensa  opposicionista  cercou  esta  viagem,  certamente  com  uma  grande 
injustiça. 

Entretanto,  o  mysterio  da  viagem  á  China  tem-se  avolumado.  Não  se  sabe,  ao 
certo,  o  que  foi  lã  fazer  o  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo,  nem  os  resultados  colhi- 
dos d'essa  sua  dolorosa  peregrinação.  Estamos  a  vôl-o,  já,  no  seu  regresso,  magro, 
e  esquálido,  aspecto  fammto  e  doentio,  olheiras  cavas,  os  maxillares  desbrugados 
de  carne,  alquebrado,  doente,  apear-se,  encostado  ao  seu  bordão,  com  a  competente 
cabaça  d'agua  e  a  pobre  marmita,  tantas  vezes  desprovida  de  alimento,  ou  cheia 
de  arroz  mal  cosido,  em  inhospitas  paragens  chinezas.  Annunciou-se  o  seu  regresso 
á  pátria,  e  quando  todos  o  aguardam  com  anciedade,  a  começar,  certamente,  pelo 
sr.  presidente  do  conselho,  parece  que  lá  pela  China  se  entroviscam  os  ares  e  ruge, 
temerosa,  uma  tempestade,  que  ameaça  destruir  o  .edifício  diplomático,  com  tanta 
difficuldade  e  tanto  sacrifício,  construído  pelo  nosso  embaixador. 

Já  se  dissera  que  os  resultados,  colhidos  da  sua  peregrinação,  tinham  sido  fa- 
mosos, e  que  o  paiz,  quando  os  conhecesse  nas  suas  minúcias,  havia  de  inclinar-se 
reverente  e  reconhecido,  e  ante  o  sr.  presidente  do  conselho,  que  não  hesitou  em 
privar-se  da  companhia  e  da  collaboração  de  um  amigo  politico,  muito  Ciuerido, 
para  o  mandar  á  China  fazer  diplomacia.  Estávamos  todos-  n'esta  espectativa, 
promptos  a  receber  a  demonstração  de  quanto  fora  pratica  e  útil  a  embaixada. 
Queríamos  celebrar  os  sacrifícios  a  que  se  votara  o  embaixador,  e  fazer  amende  lio- 
norable  perante  o  illustre  chefe  do  governo,  a  quem  atacáramos  n'esta  fúria  politica, 
que  sempre  invade  os  opposicionistas,  quando  fízemos  coro  com  os  que  diziam  que 
a  embaixada  fora  um  pretexto  para  afastar  o  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  das 
regiões  do  poder. 

E  postos  em  socego,  como  a  linda  Ignez,  aguardávamos  o  momento,  venturoso, 
de  ouvir  a  nova  odyssêa,  que  deixaria  no  escuro  a  de  Homero.  Afinal  de  contas, 


the  Chinese  government  bas  decided  to  call  the  bluff  and  see  what  kind  of  hand  the  Portun^uese 
Minister  can  produce.  Thus  to-day  the  situation  is  not  amicable  between  the  Minister  and  the  Wai- 
Wu-pu,  that  office  Laviuo;  informed  him  that  the  concession  will  not  be  granted.  While  of  course 
decisions  of  this  naiiire  hiclc  the  firmness  of  the  rock,  the  sitna*ion  just  now  presented  is  that  of 
Chinese  authority  standing  upou  rights  clearly  witbin  the  exerci-e  of  its  prerogative  and  of  Portu- 
gual  out  a  hirge  suni  of  money  for  the  expenses  of  special  envoys,  attorneys  and  the  like  without 
a  single  material  return  to  show  for  it.  The  other  legnlions  have  not  manifested  any  sympathy  with 
Portugal  in  this  matter.  Now  that  the  Minister  has  virlually  been  (  alied  upon  to  make  good  his 
threat  he  must  bestir  himself  among  them  in  order  to  bit  back  ;it  ali  effectively  at  those  who  have 
disappointed  him.  It  must  be  said  that  at  the  luoment  it  is  diflicult  to  see  how  he  can  work  out 
any  vengeance  except  in  bis  own  mind,  and  China  will  be  able  to  stand  that  without  flinching». 

Não  traduzimos  a  local,  porque  não  queremos  dar  ao  leitor  que  não  saiba  inglez  a  penosa 
impressão  que  nos  causou  ao  lel-a.  Mas  o  documento  tinha  de  ficar  archivado  aqui  como  uma  peça 
histórica.  O  sr.  José  de  Azevedo  explicará  devidamente  os  motivos  que  transformaram  a  sua  firme 
altitude  na  insolente  attitude  do  governo  chinez. . .  por  causa  do  caminho  de  ferro  de  Macau  a  Can- 
tão, que,  no  tira  de  'contas,  foi  concedido  pelo  tratado  assignado  quinze  dias  depois  !  Falta  pouco 
tempo  para  se  deslindar  a  trapalhada  ;  mas,  se  for  certo  o  que  affirma  o  jornal,  nunca  Portugal  se  su- 
jeitou á  vergonha  de  assignar  um  tratado  de  amizade  dias  depois  d'uma  potencia  lhe  dizer  que  pu- 

zesse  em  pratica  as  suas  ameaças ! 

M    P. 
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despertámos  d'este  sonho  de  ventura,  hoje,  ao  ler  no  nosso  estimado  collega  Diário 
de  Noticias  estas  palavras: 

"O  Shangae  Times,  recebido  pela  mala  de  hontem,  traz  noticias  desagradáveis 
sobre  a  embaixada  á  China  e  a  attitude  dos  chinezes  e  das  outras  potencias  com 
respeito  ás  nossas  reclamações. 

"Parece,  segundo  aquelle  jornal,  que  o  que  motivou  esse  reviramento  dos  diplo- 
matas chinezes  e  estrangeiros  foi  a  attitude  tomada  pelo  nosso  ministro  com  res- 
peito ao  caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão. 

"Sabemos  de  fonte  segura,  que  no  ministério  dos  negócios  estrangeiros  se  des- 
conhecem por  completo  este  e  outros  assumptos  que  se  ligam  com  os  negócios  da 
embaixada.,, 

Preoccupa-nos,  especialmente,  a  ultima  parte.  Nem  chegamos  a  comprehender 
como  é  que  tratando-se  de  uma  embaixada  extraordinária  e  especialíssima,  como 
foi  esta  á  China,  certamente  inspirada  em  motivos  de  alta  transcendência  diplomá- 
tica, se  desconheçam  por  completo  no  ministério  dos  estrangeiros,  este  e  outros  assumptos, 
que  se  ligam  com  os  negócios  da  embaixada.  Seria  tào  mesquinho,  táo  miserável  o  subsi- 
dio, dado  pelo  governo  ao  seu  alto  representante,  que  além  das  necessidades  por 
que  tem  passado,  elle  nào  tenha,  sequer,  o  direito  necessário  para  communicar  ao 
ministério  dos  estrangeiros,  o  que  por  lá  vae  succedendo? 

Que  triste  sina  esta!  Parece  que  estamos  condemnados  a  saber  o  que  nos  diz 
respeito,  apenas  pelas  noticias  dos  jornaes  estrangeiros! 

Agora,  é  a  imprensa  estrangeira,  que  nos  dá  noticias  más  da  embaixada  á  China, 
e  o  governo  desconhece,  por  completo,  os  assumptos  que  se  ligam  com  as  noticias  da  eri- 
haixada. 

E'  extraordinário. 

E  finalmente,  pela  ultima  mala,  chegaram  juntamente  com  a  noticiada  par- 
tida do  mesmo  embaixador  para  a  Europa,  as  seguintes  novas  : 
Do  Porvir  (de  Hong-Kong),  de  27  de  setembro  : 

Portiig^al  e  a  China.  —  Diz  o  North  China  Daily  News,  de  Shanghai  que  um 
despacho  recebido  de  Pekin  refere  que  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  chinez 
accedeu  ao  pedido  de  certos  súbditos  portuguezes  de  auctorisaçào  para  construí- 
rem um  caminho  de  ferro  entre  Macau  e  Cantão;  mas  que  a  solicitação  do  ministro 
portuguez  para  a  extensão  territorial  de  Macau  foi  redondamente  recusada  pelo 
príncipe  Ching,  que  declina  discutir  o  assumpto. 

Não  nos  admira  isto,  pois  que  se  despresou  a  melhor  opportunidade  para  se 
tratar  d'esta  questão,  e  só  muito  tarde  o  governo  da  metrópole  se  lembrou  d'isso. 

Esperávamos,  todavia,  que  esta  primeira  attitude  do  príncipe  Ching  o  não  fará 
desanimar,  e  que,  embora  tardiamente,  arranje  as  coisas  de  modo  que  não  venha  a 
dizer-se  que  não  foi  debalde  que  mandou  á  China  uma  diapendiosissima  embaixada 
extraordinária  para  tratar  de  levar  a  effeito  uma  rasoavel  extensão  e  delimitação  das  fron- 
teiras de  Macau. 

Quanto  ao  caminho  de  ferro,  poderá  ser  muito  proveitoso  para  Macau  e  para  a 
China,  se  effectivamente  o  realisarem  e  com  pouca  demora. 

Do  Patriota  (de  Hong-Kong),  de  15  de  outubro: 

O  reg: !'€<;«> NO  cio  iuiiii»i>tro  porlu^uex.  —  Corre  como  certo  em  Macau  que 
o  sr.  secretario  geral,  dr.  Lello,  recebeu  uma  carta  de  s.  gx.^  o  sr.  José  d'Azevedo 
Castello  Branco,  participando-lhe  que  passaria  por  Hongkong  entre  20  a  25  do  cor- 
rente mez,  a  fim  de  regressar  ao  reino  na  mala  allemã. 

Esta  noticia  combinada  com  o  que  dizem  as  correspondências  de  Pekim,  publi- 
cadas nos  jornaes  inglezes  de  Shanghae  sobre  o  mallogro  da  missão  especial  por- 
tugueza,  no  que  diz  respeito  á  concessão  do  caminho  de  ferro  entre  Macau  e  Can- 
tão, nos  faz  de  todo  crer  que  o  nosso  ministro  abandonou  as  negociações,  e  regressa 
a  Portugal  naturalmente  para  ir  dar  parte  ao  governo  central  das  difficuldades  que 
encontrou  no  desempenho  da  sua  alta  missão. 

Nada  se  sabe,  porém,  e  nada  se  diz  sobre  a  delimitação  de  Macau. 

E'  de  crer  que/  em  vista  da  retirada  do  nosso  ministro,  tudo  íicará  no  seu 
stata-quo. 
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O  ponto  mais  desagradável,  d'entre  as  noticias  que  os  jornaes  de  Shanghae  pu- 
blicaram, é  que  o  ministro  chinez  dos  negócios  extrangeiros  se  recusou  terminan- 
temente a  attender  ao  pedido  da  concessão  do  caminho  de  ferro,  feito  pelo  nosso 
ministro,  dizendo  que  d'hoje  em  diante  serão  taes  concessões  feitas  somente  ás 
companhias  chinezas;  e  esta  recusa,  feita  com  certa  arrogância,  deixou  o  nosso 
ministro  completamente  isolado,  porque  não  encontrou  sympathia  em  nenhum  de 
seus  collegas  das  legações  extrangeiras. 

Este  isolamento  devia  ter  sido  bem  triste  e  desanimador. 

Como  verdadeiros  patriotas  que  somos,  compartilhamos  o  desgosto  que  devia 
ter  sentido  o  nosso  illustre  e  digno  embaixador,  ao  ver  mallogrados  tantos  esfor- 
ços, e,  sobretudo,  ao  vêr  tão  mal  apreciada  a  sua  posição  pelos  próprios  que  o 
abandonaram  á  ironia  dos  ministros  chinezes. 

O  nosso  governo,  porém,  é  o  único  responsável  por  tão  triste  resultado  (#). 

Está  agora  colhendo  o  fruto  da  sua  longa  incúria. 

O  governo  de  Portugal  nunca  prestou,  como  devia,  a  sua  attenção  para  as  re- 
lações diplomáticas  que  tinha  com  a  China.  Desprezou  muitas  occasiões  azadas 
para  estabelecer  uma  legação  permanente  em  Pekim.  Conservou  se  egoisticamente 
isolado,  deixando  de  cooperar  com  as  outras  nações,  quando  ellas  tiverem  de  luctar 
com  o  império  chinez.  Levantou-se,  por  fim,  muito  tarde  do  lethargo,  e,  á  ultima 
hora,  é  que  se  resolveu  mandar  uma  missão  especial  á  China,  a  fim  de  obter  van- 
tagens para  Macau,  quando  já  estava  de  ha  muito  assignadoo  protocollo  de  Pekim 
entre  a  China  e  os  representantes  de  onze  nações  extrangeiras ! . . . 

O  resultado  é  o  que  vemos.  Uma  completa  derrocada,  segundo  affirmam  os  jor- 
naes de  Shanghae.  Ficou  o  nosso  ministro  isolado,  sem  apoio  dos  outros  ministros; 
foi  joguete  dos  interesses  encontrados  das  outras  potencias,  e  ficou,  o  que  é  peior, 
exposto  ao  ludibrio  da  arrogância  mandarinica. 

Despendeu-se  muito  dinheiro ;  nada  .se  conseguiu,  e  o  governo  portuguez  ficou 
desprestigiado. 

E'  triste.  Quem  sabe  até  onde  nos  conduzirá  a  incúria,  o  desmazelo  e  a  politi- 
quice do  governo  (**). 

Do  suppl emento  do  mesmo  Patriota  de  16  de  outubro,  chegado  a  Lisboa 
em  20  de  novembro  e  que  veiu  confirmar  o  telegramma  expedido  de  Pekim 
ao  Século  e  publicado  em  Lisboa  no  dia  16  de  outubro,  como  vimos  no  prin- 
cipio d'este  artigo : 

Temos  o  prazer  de  informar  os  nossos  assignantes  que  por  um  telegramma  es- 
pecial, recebido  hoje  ás  2,45  horas  p.  m.,  sabemos  que  foram  concluídas  as  negocia- 
ções entre  o  governo  de  Peking  e  o  nosso  ministro  plenipotenciário,  em  missão  es- 
pecial á  China,  conseguindo  concessão  para  a  construcção  de  um  caminho  de  ferro 
entre  Macau  e  Cantão,  e  vantagens  para  o  commercio  e  navegação  em  beneficio  de 
Macau. 

O  laconismo  do  telegramma  não  nos  permitte  dar  os  pormenores  concernentes 
a  essas  negociações. 

Muito  folgamos  de  vêr  desmentido  o  boato  a  que  alludimos  no  ultimo  numero 
d'este  jornal. 

De  maneira  que,  bem  espremidinho,  conseguiu-se  saber  que  o  embaixa- 
dor só  conseguiu  de  positivo  e  vantajoso  (?)  o  caminho  de  ferro  de  Macau  a 
Cantrio. 


(#)  Não  nos  parece,  salvo  se  se  demonstrar  que  o  governo  fazia  tanto  empenlio  no  tal  caminho  de 

ferro  de  Macau  a  Cantão,  que  mandasse  ao  embaixador  pôr  de  parte  o  principal  fim  da  embaixada 

—  a  extensão  territorial  de  Macau.  , 

M.  P. 

(»»)  Repare  o  leitor  que  todas  as  queixas  são  contra  o  governo  e  não  contra  o  plenipotenciário 
que,  segundo  o  Diário  de  Noticias,  negociou  com  quem  quiz,  e  como  quiz,  sem  dar  cavaco  a  quem 
devia. 

M.  P: 
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Mas  o  que  vem  a  ser  o  tal  caminho  de  Macau  a  Cantão  V 
D'entre    os  numerosos  jornaes  que.  temos  collíiccionado,  encontramos  as 
seguintes  referencias  ao  assumpto : 

Do  Hong-Kong  Telegraph,  de  10  de  julho  de  1902: 

CaiiiínDio  <lo  Torro  i»nra  Iloiiiij;wlaaBi  (nâaii-rlian).  —  Quando  o  go- 
vernador de  Macao,  s.  ex."^  o  sr.  Horta  e  Costa,  foi  para  Lisboa  com  licença,  era  ge- 
ralmente sabido  que,  entre  outros  assumptos  que  elle  tinha  de  expor  ao  ministro 
portuguez  dos  negócios  extrangeiros,  havia  o  de  uma  linha  férrea  proposta  para 
ligar  Macao  ao  populoso  e  rico  districto  de  Heungshan  (Hian-chan).  Embora  a  su- 
perstição chineza  e  a  sua  crença  na  influencia  do  feng-slud  tenham  em  todos  os 
tempos  servido  de  obstáculo  á  introducção  de  caminhos  de  ferro  na  China,  é  um 
facto  bem  conhecido  que  a  alta  sociedade  e  o  povo  de  Heungshan  não  se  oppunham 
ao  plano  quando  lhes  dissesse  respeito.  De  facto,  um  dos  magnates  do  districto 
declarou  ao  redactor,  que  uma  linha  férrea  atravessando  o  fértil  valle  d'este  le- 
gar promettedor  será  nada  menos  que  uma  dadiva  para  os  fecundos  milhares  de 
'habitantes  que  constituem  a  população  de  Heungshan.  Parece  que  o  governo  por- 
tuguez tem  uma  idéa  ainda  mais  ambiciosa,  e  chega-nos  agora  a  noticia  de  que, 
não  tendo  podido  alcançar  as  ilhas  de  Lapa  e  Dom  Joào,  perto  de  Macao,  que  ha 
algum  tempo  elle  pedia  ao  governo  chinez,  soUicitou  agora  o  privilegio  de  cons- 
truir uma  linha  férrea  de  Macao  a  Cantão.  Corre  o  boato  de  que  o  ministério  dos 
negócios  extrangeiros  do  governo  de  Pekim  annuiu  ao  pedido. 

D'uma  correspondência  de  Macau,  datada  de  16  de  setembro  e  publicada 
no  Ho7ig-Kong  Tdegraph,  de  17  de  setembro,  le-se  o  seguinte: 

Caminlio  de  ferro  Canlslo-Alacau,  — Não  se  dá  credito  aqui  ao  seguinte 
telegramma  que  apparece  em  um  importante  diário  de  Londres : 

"Lisboa,  11  agosto.  Está  formado  um  importante  sindicato  portuguez  para  cons- 
truir uma  linha  férrea  de  Macau  a  Cantão.  Estão  interessados  numerosos  capitaUstas  in- 
gleses. Espera-se  que  a  importância  commercial  de  Macau  augmentará  enorme- 
mente com  a  empreza.„ 

Investigações  feitas  em  differentes  sitios  não  confirmam  a  verdade  da  informa- 
ção. As  mais  recentes  noticias  de  Lisboa,  pela  mala  ingjeza  ultima,  não  fazem 
menção  da  concessão,  e  não  apparece  nenhuma  referencia  a  isto  na  imprensa  da 
metrópole  portugueza.  O  Enviado  Especial  em  Pekim  é  muito  reservado  em  relação 
aos  seus  actos,  embora  se  creia  que,  antes  da  sua  partida  de  Macau,  na  questão  de 
uma  linha  férrea  para  Cantão  estava  empenhada  a  mui  séria  attenção  de  S.  Ex.». 
Nos  círculos  officiaes  foi  muito  discutida  a  construcção  de  uma  linha  que  ligue  este 
porto  á  capital  meridional,  e  sabe-se  que  as  opiniões  divergem  quanto  a  qualquer 
vantagem  que  possa  resultar  á  própria  Macau.  No  caso  de  ser  afinal  garantida  uma  con- 
cessão, a  opmião  local  inclina-se  a  crer  que  capitalistas  chinezes  terão  voto  de  fiscalisa- 
çào  no  syndicato  com  uma  grande  porporção  de  accionistas  britonnicos. 

E  finalmente  um  artigo  de  fundo  do  Daili/  Press,  de  Hong  Kong,  de  29 
de  setembro : 

A  noticia  transmittida  em  um  despacho  de  Pekim  a  Shanghai,  de  que  o  novo 
ministro  chinez  dos  negócios  extrangeiros  annuira  á  petição  de  certos  súbditos  por- 
tuguezes  para  construir  uma  linha  férrea  entre  Macau  e  Cantão,  renova  a  discussão 
de  ha  cerca  de  umas  sete  ou  oito  semanas,  sobre  a  questão  da  construcção  do  ca- 
minho de  ferro  nas  visinhanças  de  Macau.  Hão  de  estar  lembrados  de  que  em 
agosto  já  escrevemos  acerca  do  desejo  dos  francezes  em  obter  uma  concessão  de 
linha  férrea  n'esta  parte  de  Kuang-tung,  para  construil-a  em  conjuncção  com  os 
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seus  planos  geraes  de  caminho  de  ferro  na  província.  Dizíamos  n'essa  occasião :  — 
"Não  podemos  imaginar,  por  motivos  internacionaes,  que  será  permittido  levar 
"isto  a  cabo.  Outro  governo  ha  que  seguramente  tem  prioridade  de  pedido  para 
"construir  qualquer  caminho  de  ferro  de  Macau,  se  a  China  o  não  construísse  por 
"si.„  Como  matéria  de  facto,  ao  tempo  em  que  escrevíamos,  effectivamente  deixa- 
va-se  perceber  que  o  governo  portuguez  tinha  sollicitado  da  China  a  concessão.  A 
presente  noticia  diz  que  "certos  súbditos  portuguezes„  dirigiram  o  pedido,  mas  é 
evidente  que  elle  foi  animado  pelo  representante  portuguez  em  Pelcim,  ainda  que  somente 
proveniente  do  facto  de  se  relacionar  e  envolver  ao  mesmo  tempo  com  a  pretenção  portu- 
guesa de  uma  extensão  dos  limites  de  Macau.  O  ultimo  pedido  foi  recusado,  mas  nãjO  po- 
demos suppôr  que  a  questão  fique  nHsto.  Com  respeito  á  concessão  do  caminho  de  ferro, 
felicitamos  os  concessionários  pelo  seu  êxito,  e  confiamos  que  não  se  tem  tratado  da 
concessão  meramente  com  o  fim  de  dispor  depois  da  linha  a  favor  do  mais  alto  arrematan- 
te. Correu  também  um  boíito  de  que  os  americanos  tinham  disposto  dos  seus  di- 
reitos á  construcção  da  linha  férrea  de  Cantão-Hankau  em  favor  de  um  syndicato 
belga,  boato  que  felizmente  se  provou  ser  falso,  pois  percebia-se  que  um  syndicato 
belga  podia  significar  qualquer  cousa,  e  entre  outras,  uma  influencia  franceza  pre- 
ponderante. Se  a  linha  de  Macau-Cantão  vae  realmente  ser  construída,  nós  conta- 
mos vêl-a  dirigida  sob  a  fiscalisação  dos  governos  portuguez,  e,  naturalmente,  chi- 
nez.  Um  tal  arranjo  será  a  melhor  garantia  de  paz.  Uma  linha  entre  Macau  e  Can- 
tão, deve  ser  por  si  própria  lucrativa,  correndo,  como  correrá  por  um  rico  tracto 
de  território ;  e  quando  Cantão  for  ligado  por  caminho  de  ferro  com  a  China  Cen- 
tral, será  ainda  mais  promettedora.  Mais  uma  vez  somos  impeUidos  a  fazer  a  velha 
pergunta:  quando  ouviremos  mais  alguma  cousa  sobre  o  caminho  de  ferro  de 
Kaulun-Cantão  ?  Todas  as  emprezas  de  linha  férrea  n'esta  parte  do  mundo  devem 
ficar  a  cargo  de  outros  paizes  ? 


Agora  ^  nossa  opinião,  formulada  em  poucas  palavras^  e  ad  referendum, 
até  que  o  sr.  José  de  Azevedo  dê  conta  do  seu  recado,  o  que  não  poderá 
tardar  muito: 

Caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão  não  sabemos  o  que  possa  ser,  apezar 
dos  citados  elogios  da  imprensa  local,  porque  julgamos  difficil  e  dispendio- 
sissimo  o  estabelecimento  d'uma  linha  férrea  atravez  dos  numerosos  braços 
do  delta  de  Cantão.  Basta  ver  um  mappa  da  localidade  para  se  calcularem  as 
diííiculdades  de  tal  empreza.  Caminho  de  ferro  de  Macao  a  Hian-chan  (se- 
gundo a  versão  que  transcrevemos  do  Hong-Kong  TelegraphJ  esse  sim,  é  que 
nos  parece  razoável  porque^  entregue  em  nossas  mãos,  poderá  ser  um  factor  para 
a  nossa  expansão  por  essa  ilha  que  deve  entrar  na  nossa  esphera  de  influencia, 
bem  modesta  por  signal. 

Mas  que  tivessem  conseguido  isto,  ou  que  o  caminho  de  ferro  se  prolongue 
até  Cantão,  até  Pekim  ou  até  ao  Polo  norte,  de  nada  nos  servirão  taes  cousas 
se  não  tivermos  firmado  a  nossa  autonomia  em  Macau  com  a  posse  das  ilhas 
que  são  nossas  de  facto  e  de  direito,  como  temos  demonstrado  por  bastantes 
vezes,  e  se  não  tivermos  afastado  para  fora  das  nossas  aguas  o  cordão  dos 
postos  fiscaes  que  sugam  por  assim  dizer  todo  o  commercio  da  colónia. 

E'  certamente  grandioso  de  mais  para  Portugal  obter  da  China  um  ca- 
minho de  ferro  para  ser  construído  por  capitalistas  chinezes  e  inglezes  em 
território  chinez;  mas  para  nada  servirá  tal  grandeza  emquanto  a  Lapa  não 
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for  reconhecida  como  nossa,  e  emquanto  as  outras  ilhas  que  dominam  as  vi- 
sinhanças  de  Macau  não  entrarem  na  nossa  posse  eíFectiva. 

Além  d'isso,  nada  se  deveria  conceder  á  China  sem  que  ella  desse  cum- 
primento ao  artigo  2.°  do  Tratado  de  1887  que  estipula  a  demarcação  de 
fronteiras  entre  os  territórios  portuguez  e  chinez.  Se  ella  continua  a  recusar- 
se  a  essa  demarcação,  <e  a  não  reconhecer  como  nosso  o  que  de  direito  e  de 
facto  nos  pertence,  nós  que  lhe  recusássemos  o  nosso  consentimento  ao  au- 
gmento  das  tarifas  pautaes  que  o  art.  12.°  do  Tratado  de  1887  nos  concede. 
E  como,  sem  a  nossa  concordância,  a  China  não  poderia  augmentar  os  direitos 
aduaneiros  para  pagamento  da  indemnisação  de  guerra,  ella  acabaria  por  ceder, 
como  cede  sempre  quando  as  altitudes  firmes  se  manteem  até  ao  fim. 

Por  outro  lado,  dizem  as  noticias  que  o  nosso  embaixador  obteve  vanta- 
gens commerciaes  eguaes  ás  concedidas  ás  outras  potencias. 

Mas  essa  concessão  era  simplesmente  escusada,  porque  já  a  tinhamos  ga- 
rantida pelo  art.  10."  do  Tratado  de  1887  que  estabelece  que  todas  as  immuni- 
dades  e  regalias  e  bem  assim  todas  as  vantagens  em  matéria  de  commercio  e 
navegação,  como  reducqão  de  direitos  de  navegação,  de  importação  e  exporta- 
ção, de  transito,  ou  quaesquer  outras,  que  tiverem  sido  ou  para  o  futuro  ve- 
nham a  ser  concedidas  pela  China  a  qualquer  estado  ou  aos  seus  súbditos,  se- 
rão immediatamente  extensivas  e  applicadas  a  Portugal  e  aos  seus  súbditos. 

Ora  digam-nos  os  leitores,  com  franqueza,  se  é  possivel  que,  com  as  qualida- 
des de  intelligencia  que  todos  reconhecem  no  sr.  José  de  Azevedo,  este  di- 
plomata julgasse  cumprida  a  sua  missão  só  com  o  ter  conseguido  a  auctori- 
sação  para  a  construcção  d' um  caminho  de  ferro  em  território  chinez  por 
capitalistas  chinezes  e  inglezes,  e  em  ter  obtido  concessões  já  estipuladas  no 
Tratado  em  vigor? 

Acredite-o  quem  quizer;  nós  é  que  não  acreditamos  ! 

Mas  dir-nos-hão : 

E  se  elle,  apezar  de  toda  a  sua  boa  vontade,  não  poude  conseguir  outra  cousa? 

A  isso  responderíamos  que  se  tal  caso  se  desse,  restar  Ihe-hia  o  procedimento 
que  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral  adoptou  em  1864,  quando  os  chins  em 
Pekim  lhe  negavam  o  nosso  direito  á  posse  de  Macau,  e  elle  respondeu : 

—  Pois  vão  conquistal-o ! 

E  os  chins  não  foram,  e  Macau  medrou  e  prosperou  até  que,  em  1869,  para 
vergonha  nossa,  consentimos  em  nossas  aguas  alfandegas  chinezas! 

Oxalá  que,  depois  de  termos  conseguido  agora  o  tal  syndicato  ferro-viario, 
para  proveito  de  chins  e  inglezes,  não  tenhamos  de  consentir  em  cousa 
peor ! 

M.  P. 


lêtllll 


Os  Portuguezes  na  China  e   no  Japão 


VI 


Cessem  do  sábio  Grego  e  do  Troiano 
As  navegações  grandes  que  fizeram, 
Calle-se  de  Alexandre  e  de  Trajano 
A  fama  das  victorias  que  tiveram; 

Lusíadas. 


LGTJXS  traços  apenas  de  período  decorrido  desde 
a  morte  de  Albuquerque  até  á  fundação  de  Ma- 
cau. 

Lopo  Soares  d'Albergana  desembarca  cm 
Cevlão  e  funda  a  fortaleza  de  Columbo  onde  ha 
de  lampejar  um  dia  uma  das  mais  brilhantes  he- 
roicidades  da  alma  portugueza. 

Em  Malaca  batem-se  as  forças  do  rei  de 
Bintão,  que  sitiaram  a  cidade  durante  vinte  dias, 
e  arraza-se  a  fortaleza  da  foz  do  rio  Muar,  de- 
pois de  um  assalto  sanguinolento.  António  Cor- 
reia estabelece  estreitas  relações  de  paz  e  com- 
mercio  n'esse  reino  do  Pegú,  em  cuja  capital 
magnificente  será  um  dia  coroado  rei  o  glorioso 
Salvador  Ribeiro  de  Sá. 

Jorge  d' Albuquerque  bate  as  íorças  do  sul- 
tão de  Pacem,  que  faz  tributário,  e  funda  uma 
fortaleza  nos  seus  estados. 

António  Correia  apodera-se  da  ilha  de  Babarem,  estação  famosa 
onde  se  fazia  a  pescaria  das  pérolas,  e  restitue  a  ilha  ao  dominio  de  Or- 
muz, tomando  como  appellido  o  nome  da  preciosa  conquista. 

Suftbca-se  um  revolta  em  Ormuz,  e  funda-se  a  cidade  de  S.  Tnomé 
de  Meliapor,  na  costa  de  Coromandel. 

António  de  Brito  levanta  uma  fortaleza  em  Ternate,  nas  Molucas,  e 
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António  Tenreiro  inicia  a  sua  extraordinária  viagem  na  Ásia,  uma  das 
mais  célebres  de  todos  os  tempos. 

Vasco  da  Gama  volta  á  Índia  ;  os  portuguezes  fazem  tributário  o  sul- 
tão de  Adem,  e  D.  Henrique  de  Menezes  toma  a  cidade  de  Pacem. 

Estabelecem-se  relações  commerciaes  com  as  Celebes  e  descobre-se  a 
grande  ilha  que,  no  século  immediato,  se  donominou  Nova  Hollanda. 

Vasco  Lourenço  explora  a  ilha  de  Bornéo;  as  nossas  tropas  tomam  as 
ilhas  de  Massuá  e  de  Dalaca. 

A  caminho  de  Bornéo,  o  capitão  D.  Jorge  de  Mascarenhas  é  arrojado 
pelas  tempestades  para  o  estreito  de  Magalhães,  onde  tem  de  invernar. 

D.  Henrique  de  Menezes  toma  a  cidade  de  Coulette,  nos  dominios  do 
Hidal-khan,  e  Pedro  de  Mascarenhas  derrota  o  rei  de  Bintão,  o  nosso  im- 
placável inimigo,  que  mais  tarde  se  torna  tributário  de  Portugal. 

Henrique  Gomes  Lima  aporta  á  ilha  de  Sunda,  cujo  chefe  se  faz  tri- 
butário dos  portuguezes  e  lhes  oflerece  terreno  para  a  construcção  de  uma 
fortaleza. 

D.  João  d'Eça  desbarata  na  costa  do  Malabar  a  esquadra  do  corsário 
Cutiale,  e  Lopo  Vaz  de  Sampaio  conquista  em  renhidissima  peleja  a  ci- 
dade fortíssima  de  Porca. 

António  da  Silveira  toma  Surate  e  Runier,  na  costa  de  Cambaya,  e 
Lopo  Vaz  de  Sampaio,  com  uma  esquadra  de  bi  velas,  bate  e  destroça  a 
arnnada  do  Guzarate,  composta  de  80  navios,  dos  quaes  foram  apreza- 
dos  33  e  queimados  40.  Apenas  7  lograram  refugiar  se  em  Surrate. 

Nuno  da  Cunha,  uma  das  individualidades  mais  brilhantes  da  nossa 
grande  epopêa,  toma  Baçaim,  dominio  do  sultão  de  Cambaya,  que  solicita 
o  auxilio  dos  portuguezes  contra  o  Mogol,  cede  os  seus  direitos  á  posse 
da  cidade  vencida  e  permitte  que  os  nossos  levantem  fortaleza  na  ilha 
de  Diu.  Mal  sonhava  elle  que  formidáveis  derrotas  haviam  de  soôrer 
as  tropas  do  seu  paiz,  alhadas  com  os  mamelucos  e  os  turcos,  deante  d  a- 
quellas  muralhas  que  os  operários  portuguezes  estavam  construindo  pres- 
surosamente. 

Era  tão  importante  a  concessão  alcançada,  de  tal  forma  valioso  o  tra- 
tado imposto  ao  sultão  de  Camba3^a,  e  de  ha  tanto  tempo  se  pensava  em 
Lisboa  na  urgência  d'aquella  fortaleza,  que  Diogo  Botelho,  um  d'aquelles 
doidos  sublimes  que  tinhamos  no  Oriente  e  cujas  audácias  nos  parecem 
hoje  fabulosas,  se  metteu  furtivamente  a  bordo  de  uma  fusta,  uma  verda- 
deira casca  de  nóz,  pequena  e  frágil  como  qualquer  d'essas  faluas  que  ahi 
navegam  no  Tejo,  e  veio  trazer  a  Lisboa  a  planta  da  nova  fortaleza  e  a 
copia  do  tratado  com  o  sultão  vencido!  Espantoso  e  horrivel  o  drama  que 
se  agitou  dentro  d'aquelle  naviositó,  estreito  como  um  esquife!  Famintos, 
extenuados,  espavoridos  por  aquella  audácia,  os  remadores  da  fusta,  uns 
oito  guzarates,  revoltaram-se  n'um  lance  desesperado  contra  aquelle  doido 
épico,  e  tentaram  assassinal-o.  Diogo  Botelho  defendeu-se  como  um  leão 
e  depois  de  derribar  os  mais  atrevidos,  continuou  audaciosamente  a  sua 
extraordinária  viagem,  quasi  sósinho,  esfaimado,  o  corpo  cruzado  de  feri- 
mentos, o  pulso  mal  podendo  sustentar  o  leme! 

As  grandes  naus  levavam  oito  mezes  n'aquella  viagem,  e,  quando  do- 
bravam o  Cabo  da  Boa  Esperança  com  o  mar  embravecido,  as  tripula- 
ções oravam  fervorosamente,  n'uma  devoção  commovida,  profunda,  trá- 
gica! 

Garcia  de  Orta,  um  naturalista  insigne,  percorre  a  índia  em  explora- 
ção scientifica,  e  escreve  o  seu  livro  notabilissimo —  «Colloquios  sobre  as 
drogas  e  simplices  do  Oriente». 
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António  Galvão,  o  heroe  prestigioso,  o  grande  erudito,  que  regeitou 
unaa  coroa  e  foi  morrer  em  um  hospital,  como  Duarte  Pacheco,  funda  em 
Ternate  um  seminário  para  creanças.  Foi  o  primeiro  que  se  instituiu  no 
Oriente. 

Quatro  principes  malabares  são  enviados  a  Lisboa  para  estudarem  a 
lingua  pprtugueza.  João  de  Barros,  o  historiador  immortal  das  nossas 
conquistas  na  Ásia,  escreve  para  elles  a  sua  aGrammatica  da  Lingua  Por- 
tugueza». 

Em  [538  começa  o  primeiro  cerco  da  fortaleza  de  Diu,  assombrosamente 
defendida  por  António  da  Silveira,  com  um  punhado  de  soldados,  contra 
um  exercito  poderoso  de  janizaros  e  de  guzarates,  sob  o  commando  de 
Solimão  Pachá  e  Kodje-Sofar,  ou  Cogeçofar,  como  escreviam  os  nossos 
antigos  historiadores. 

Depois  de  assaltos  sangrentos,  a  fortaleza,  já  de  brecha  aberta,  a 
guarnição  reduzida  a  algumas  dezenas  de  famintos  lividos  como  espectros, 
Solimão  propõe  a  capitulação,  e  António  da  Silveira,  n'um  soberbo  im- 
pulso de  desprezo,  e  alludindo  á  antiga  condição  de  eunuco  (i)  do  chefe 
inimigo,  responde-lhe  com  uma  phrase,  que  se  não  pôde  reproduzir  aqui, 
e  ante  a  qual  o  palavrão  famoso  de  Cambronne,  no  quadrado  trágico  de 
Waterloo,  chega  a  parecer  uma  replica  familiar  e  inoíTensiva! 

Este  primeiro  cerco  de  Diu,  requinte  da  heróica  loucura  a  que  pôde 
chegar  o  esforço  humano,  teve  na  Europa  uma  repercussão  vibrante  de 
celebridade. 

Coberto  de  gloria,  António  da  SiWeira,  volta  a  Portugal,  e  alguns 
monarchas  mandam-n'o  felicitar  por  intermédio  dos  seus  embaixadores 
em  Lisboa ! 

Conta-se  que  Francisco  I,  o  caudilho  brilhante  de  Marignan,  mandara 
collocar  o  retrato  do  heroe  em  logar  de  honra  n'uma  das  saías  do  seu 
palácio.  Era  uma  alta  glorificação  a  imitar. 

Quando  o  exercito  de  Cojeçofar  e  os  janizaros  de  Solimão-Pachá  levan- 
taram o  cerco,  a  cidadella  de  Diu  era  a  bem  dizer  um  montão  de  ruinas, 
entre  as  quaes  haviam  ficado  vivos  quarenta  apenas  d'esses  seiscentos 
bravos,  a  quem  vinte  e  dois  mil  guzarates,  eg3'pcios  e  turcos  não  tinham 
podido  vencer!  Quarenta  homens  e  a  sua  extremecida,  a  sua  gloriosa 
bandeira  a  esvoaçar  por  cima  dos  escombros,  rota  pelas  balas,  ennegrecida 
pela  fumaceira  da  pólvora,  mas  alta,  arrogante,  invencivcl ! 

N'aquelle  cerco  espantoso,  tão  extraordinário  que  parece  o  feito  remo- 
tíssimo de  alguma  lenda  fabulosa,  as  damas  portuguezas,  sublimes  irmãs 
de  caridade  que  o  sentimento  da  pátria  congregara,  apparecem  docemente, 
nos  lances  trágicos  da  lucta,  a  levantar  nos  seus  braços  carinhosos  os 
bravos  que  a  metralha  derribou,  a  levar  munições  até  aos  parapeitos  der- 
ruídos, para  que  a  peleja  não  affrouxe,  a  falar  da  pátria,  na  musica  sua- 
víssima da  sua  voz,  aos  valentes  quasi  esmagados  pela  onda  formidável 
dos  janizaros ! 

Em  Diu,  como  alguns  annos  depois  em  Chaul,  como  no  século  imme- 
diato  em  Columbo ! 


(i)  Era  um  velho  horrendo,  de  extraordinária  ferocidade.  Subiu  á  mais  alta  catego- 
ria official,  como  tantos  outros  eunucos,  e  a  phrase  de  António  da  Silveira  reíeria-se  á 
sua  condição  de  castrado,  como  são  todos  os  guardas  dos  serralhos. 

Ardentes  galanteadores,  exaltados  pelo  amor  d'essas  creaturas  encantadoras,  que 
em  toda  a  parte  buscavam,  comprehende-se  o  desprezo  enorme  dos  antigos  portu- 
guezes  por  aquelles  homens  em  tão  humilhadoras  condições. 
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Martim  Affonso  de  Sousa,  ja  illustrado  no  Brazil,  glorificado  na  índia 
pela  tonnada  de  Panane  e  pela  derrota  de  Patte-Marcá,  soccorre  ColLin:ibo 
c  toma  e  arraza  a  fortaleza  de  Baticalá. 

O  rajah  de  Cota,  em  Ceylão,  manda  a  El-Rei  D.  João  111  uma  em- 
baixada a  solicitar-lhe  auctorisação  para  que  um  seu  neto  lhe  succeda  no 
throno.  Os  embaixadores  trazem  uma  pequena  estatua  d'ouro,  figurando 
o  successor  presumptivo  do  rajah  de  Cota.  A  estatua  é  coroada  solemne- 
mente  em  Lisboa  por  El-Rei. 

Funda-se  o  coUegio  de  S.  Thiago  de  Cranganor  para  8o  mancebos,  fi- 
lhos dos  gentios  convertidos. 

Em  1541  D.  Estevão  da  Gama  percorre  com  uma  poderosa  esquadra 
o  Golfo  Arábico  e  o  Mar  Vermelho,  em  perseguição  da  esquadra  ottomana. 
Chega  até  Suez,  desembarca,  e,  em  frente  da  montanha  sagrada  do  Sinai, 
arma  cavalleiros,  conforme  as  velhas  praticas  medievaes,  a  D.  Álvaro  de 
Castro,  filho  de  um  dos  mais  illustres  capitães  da  esquadra,  o  celebre 
'D.  João  de  Castro,  e  a  D.  Luiz  de  Athaide,  o  que  havia  de  ser  um  dia  o 
mais  brilhante  governador  da  índia,  depois  de  Albuquerque. 

Que  almas  de  poeta  não  tinham  aqueiles  homens,  arrogantes  como 
leões  nos  campos  de  batalha! 

Homem  de  guerra  e  homem  de  sciencia,  D.  João  de  Castro,  o  glo- 
rioso companheiro  do  Grão-Capitão  na  tomada  do  Goleia  de  Tunis,  estuda, 
sonda  e  explora  as  costas  do  Mar  Vermelho  e  escreve  o  seu  admirável 
Roteiro  d'aquelle  mar,  o  primeiro  e,  ainda  pf)i-  largo  tempo  c  melhor,  o 
mais  minucioso,  o  de  mais  exacta  observação. 

No  mesmo  anno  desembarca  em  Massaá  D.  Ghrisíovão  da  Gama,  á 
frente  de  Soo  portuguezes  e  interna-se  na  Abyssinia  em  soccorro  de  um 
dos  príncipes  d'aquelle  paiz.  Quem  leu  já  a  historie  da  campanha  da 
Abyssinia  pelas  tropas  inglezas  do  commando  de  lord  Napier  de  Magdala, 
campanha  dos  nossos  dias,  para  a  qual  os  inglezes  se  precataram  com 
todos  os  recursos  com  que  os  progressos  d'este  século  e  a  sua  enorme 
riqueza  lhes  podiam  decuplar  as  forças  e  apoucar  os  sacrifícios ;  quem 
leu  essa  pagina  da  historia  contemporânea,  poderá  avaliar  que  formidável 
c  aspérrima  campanha  não  foi  a  daquelle  punhado  de  portuguezes,  sem 
um  exercito  de  creados  como  tinham  os  inglezes,  sem  o  enorme  provi- 
mento de  viveres  que  estes  levavam,  sem  os  poços  artesianos,  sem  uma 
legião  de  negros  a  abrir  caminho  aos  expedicionários,  sem  a  excellente 
artilharia  moderna  e  sem  os  punhados  de  ouro  com  que  se  compram  os 
inimigos  venaes.  E,  a  aggravar  a  falta  de  todos  estes  recursos  n'aquelle 
paiz  inhospito,  sob  um  sol  esbrazeado,  o  armamento  pesadíssimo  d'aquella 
época ! 

Para  concluir  a  ephemeride  doeste  anno  de  1541,  tenho  de  assignalar 
a  fundação  do  «Seminário  da  Santa  Fé  de  Goa  o,  destinado,  segundo  os 
estatutos,  á  educação  das  creanças,  filhos  de  canarins,  de  khanis,  mala- 
bares, chingalezes,  bengalezes,  peguanos,  malaios,  .javanezes,  chins  e  abys- 
sinios. 

Em  1644  começam  as  missões  em  Siam,  um  dos  paizes  onde  mais  firme 
e  duradoura  ficou  a  influencia  da  civilisação  portugueza. 

Ainda  hoje  alli  existem  famílias  de  origem  portugueza,  usando  os  nos- 
sos apellidos  e,  algumas  d'ellas,  occupando  as  mais  akas   categorias   so- 
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ciaes.  Ha  trinta  annos  o  mandarim  da  artilharia  siameza  chamava-se  Pas- 
choal  Ribeiro  d' Albergaria. 

O  sultão  de  Ternate  lega  os  seus  estados  ao  rei  de  Portugal. 

Martim  Aftonso  de  Sousa  subjuga  e  faz  tributários  os  rajahs  de  Jafa- 
napatáo  e  de  Travancôr. 

Estamos  chegados  ao  segundo  cerco  de  Diu,  tão  famoso  como  o  pri- 
meiro. 

As  forças  do  sultão  de  Cambaya,  auxiliados  por  um  exercito  de  mameÍL- 
cos  e  janizaros,  põem  cerco  á  cidadella  sob  o  commando  superior  de  Goje- 
çofar.  E'  um  poderoso  exercito  de  quarenta  mil  homens  com  uma  formidá- 
vel artilharia  de  sitio,  a  mais  terrivel  que  ainda  tinha  apparecido  na  Ásia. 
O  exemplar  que  temos  no  «Museu  do  Arsenal  do  Exercito»  representa 
bem  a  potencia  d'essa  artilheria,  que  poz  em  ruinas  os  mais  altivos  ba- 
luartes da  fortaleza. 

Em  Diu  tínhamos  uma  guarnição  relativamente  diminuta.  Chegou  a 
estar  reduzida  a  duzentos  homens  no  lance  mais  critico  do  primeiro  pe- 
riodo  d'este  cerco!  Gommandava  os  nossos  um  official  não  menos  illustre 
e  intrépido  que  o  primeiro  defensor  de  Diu.  Era  D.  João  de  Mascare- 
nhas. 

Coieçofar.  que  jurara  vingança  sobre  o  estandarte  sagrado  de  Maho- 
met,  foi  morto  por  uma  bala  perdida,  logo  no  primeiro  periodo  do  cerco. 
Succedeu-lhe  no  commando  seu  filho  Rume-Khan,  o  Rumecão  dos  nos- 
sos escriptores. 

Seria  longo  rememorar  aqui  as  façanhas  brilhantíssimas  dos  nossos 
soldados  e  a  intrepidez  espantosa  de  uma  mulher,  que  a  tradição  immor- 
talisou,  cognominando-a  «a  velha  de  Diu». 

Reduzida  á  ultima  extremidade,  com  os  baluartes  a  esboroarem-se,  a 
guarnição  extenuada  e  a  artilharia  quasi  sem  munições,  a  cidadella  foi 
soccorrida  com  um  pequeno  reforço  de  tropas,  sob  o  commando  d'aquelle 
D.  Álvaro  de  Castro,  que  fora  armado  cavalleiro  deante  do  Sinai  e  que 
já  se  havia  glorificado  batendo  a  esquadra  do  Hidal-khan  e  tomando-lhe  a 
cidade  opulenta  de  Chambá, 

Mas  a  lucta  proseguia  furiosa,  os  assaltos  repetiam-se  com  encarniça- 
mento medonho,  os  inimigos  abriam  minas  subterrâneas  para  destruir  a 
cidadella  e  a  guarnição  estava  novamente  reduzida  a  um  punhado  de  ho- 
mens validos. 

D.  João  de  Castro,  avisado  d'esta  situação  desesperadora,  parte  para 
Diu  á  frente  de  um  reforço,  relativamente  poderoso. 

Chega,  e  por  um  hábil  stratagema,  logra  dividir  as  forças  inimigas  e 
batel-as  completamente  na  mais  sangrenta  e  ruidosa  batalha  que  pelejá- 
mos na  Ásia.  O  heroe  portuguez  podia  repetir  orgulhosamente  a  phrase 
celebre  de  César.  Chegara,  vira  e  vencera ! 

Aquelle  retalho  de  Diu  estava  fadado  para  ser  o  torrão  illustre  onde 
mais  altivamente  se  firmasse  a  gloria  do  nome  portuguez ! 

Nas  aguas  de  Diu  perderam  os  turcos  uma  das  maiores  batalhas  na- 
vaes  pelejadas  na  Ásia — ^a  que  D.  Francisco  d' Almeida  vencera  trinta  e 
sete  annos  antes.  —  como  naquelle  palmo  de  terra  perderam  a  m.aior 
batalha  campal  das  suas  guerras  contra  os  portuguezes. 

Cantu  faz  plena  justiça  ao  esforço  portuguez,  dizendo  que  os  dois  cer- 
cos de  Diu  merecem  ser  assignalados  entre  os  mais  gloriosos  feitos  dar- 
mas  da  historia  universal. 

D.  João  de  Castro  voltou  a  Goa,  e  entrou  na  cidade  esplendorosa  como 
um  triumphador  dos  tempos  áureos  de  Roma  f 
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Quebrando  a  íTieza  do  seu  estylo  de  narrador  impassível,  La  Clède 
escreveu,  n'unn  assomo  de  enthusiasmo: 

a  Castro  joignait  aux  vertus  civiles  les  vertus  guerrières,  et  Ton  peut  le 
compter  au  rang  de  ces  hommes  rares  que  Ia  nature  ne  produit  que  de 
loin  en  loin.» 

Pois  esse  homem  extraordinário,  que  teve  sob  o  jugo  da  sua  espada 
ovante  um  império  immenso  e  cujo  prestigio  era  tal  que  alguns  cabellos 
da  sua  barba  podiam  servir  de  caução  a  um  empréstimo  para  reconstruir 
a  cidadella  de  Diu ;  esse  homem  gloriosíssimo,  que  fazia  vibrar  o  senti- 
mento da  pátria  tão  alto,  tão  intenso  que  as  damas  de  Chaul  lhe  offereciam 
as  suas  jóias  para  as  despezas  com  a  reconstrucção  da  praça  ;  esse  ho- 
mem, morria  pobremente  entre  as  magnificências  de  Goa,  depois  de  ter 
jurado  sobre  as  paginas  do  Evangelho  que  nunca  a  sua  honra  se  maculara, 
desviando  em  proveito  próprio  um  ceitil  que  fosse  das  riquezas  do  Es- 
tado ! 

Em  i53i  D.  Affbnso  de  Noronha  derrota  em  batalha  campal,  á  frente 
de  quatro  mil  homens,  um  exercito  de  trinta  mil  soldados  do  rajah  de 
Chamibé. 

N'esta  batalha  combateu,  decerto  entre  os  mais  denodados,  esse  que 
havia  de  ser  depois  o  maior  poeta  de  Portugal — Luiz  de  Camões. 

Em  i554  D.  Fernando  de  Menezes  derrota  nas  aguas  de  Ormuz  uma 
esquadra  turca  de  dezesseis  galés.  No  anno  immediato  Francisco  Barreto 
bate  as  tropas  do  Hidal-khan  e  toma-lhes  Saquem,  Asserim  e  Massorá. 

E'  preciso  parar  aqui.  Está  esboçada  a  traços  rapidíssimos  a  obra  col- 
lossal  dos  portuguezes  na  Ásia,  em  menos  de  meio  século. 

E  Lisboa,  com  o  seu  arsenal  opulento  de  tropheus,  com  os  armazéns 
da  Casa  da  índia  atulhados  de  cravo  e  pimenta  de  Goa,  de  camphora  e 
sândalo  de  Borneo  e  Sumatra,  de  aloés  de  Socotorá,  de  canella  e  rubis 
de  Ceylão,  de  pérolas  de  Ormuz,  de  diamantes  de  Narsinga,  de  gengibre 
do  Malabar,  de  estofos  de  Bengala,  de  ouro,  de  brocados  e  de  porcella- 
nas  da  China  e  de  prata  do  Japão;  Lisboa,  com  os  seus  480  ourives,  tra- 
balhando o  ouro  que  os  seus  aventureiros  desentranhavam  pelo  mundo; 
Lisboa  podia  vender  os  sobejos  da  sua  espantosa  opulência  commercial  a 
essa  decahida  Veneza,  á  qual  tivera  de  soccorrer  generosamente  contra 
os  turcos ! 

Merecia  bem  que  lhe  repetissem  estes  formosos  versos  de  Gil  Vicente; 


Avante,  avante  Lisboa  ! 
Que  por  todo  o  mundo  soa 
Tua  prospera  fortuna  ! 


Eis  aqui  as  novas  partes  do  Oriente 
Que  vós  outros  aí,'ora  ao  mundo  daes, 
Abrindo  a  porta  ao  vasto  mar  patente, 
Que  com  tão  forte  peito  navegaes. 

Lusíadas. 


N'aquelle  prodigioso  século  xvi,  que  é  tão  essencial  e  brilhantemente 
portuguez  pelas  conquistas  com  que  ampliámos  o  commercio  e  as  rique- 
zas da  Europa,  como  o  século  xv  por  essa  Escola  de  Sagres  que  abriu 
no  «mar  das  trevas»  os  dois  caminhos  da  America  e  da  índia;  n'aquelle 
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radioso  século,  a  tenacidade  temerária  dos  nossos  commerciantes  hom- 
breava  com  os  mais  arrojados  precedentes  da  antiguidade  e  deixava  uma 
impressão  d'assombro,  que  nem  a  audácia  persistente  dos  inglezes  conse- 
gue apagar ! 

Não  havia  perigos  nem  sacrifícios  que  apavorassem  os  nossos  aventu- 
rosos mercadores !  Iam  fosse  aonde  fosse ;  ao  paiz  de  peor  clima,  de  mais 
requintada  selvageria,  de  mais  encarniçados  inimigos,  com  tanto  que  lá 
houvesse  riquezas  tentadoras  a  negociar.  A  vida  era  o  capital  em  jogo, 
dia  a  dia  arriscado  estoicamente  nas  aventuras  do  trafico  longínquo.  E 
tanto  se  barateou,  que  foi  afinal  o  mais  depreciado,  a  tal  ponto  chegara  a 
vulgaridade  de  perdel-o ! 

Assim  se  explica  a  destemida  singeleza  com  que  os  mercadores  por- 
tuguezes  cruzavam  os  sertões  mais  lúgubres  da  Africa  e  os  paizes  mais 
inhospitos  da  Ásia  e  da  Oceania.  Ficavam  onde  os  soldados  não  podiam 
manter-se  e  onde  os  próprios  missionários  expiavam  no  martyrio  a  cons- 
tância heróica  da  sua  fé  ! 

Vejam  o  exemplo  do  Japão.  Não  ha  esquadras  portuguezas  nas  aguas 
do  império,  o  nosso  prestigio  enfraquece  consideravelmente  n^aquellas  pa- 
ragens com  o  desastre  que  sotfremos  na  China,  onde  nem  a  pessoa  do 
embaixador,  que  devia  ser  inviolável,  escapa  á  vindicta  publica,  e  o  paiz 
do  sol  nascente  é  uma  terra  ainda  mais  mysteriosa  que  o  próprio  Ca- 
thaio. 

Pois  apezar  de  tudo  isto,  bastou  que  chegasse  á  Cochinchina  e  a  Ma- 
laca a  noticia  de  que  haviam  sido  bem  acolhidos  os  três  aventureiros  que 
uma  tempestade  arrojara  á  costa  japoneza,  para  que  dois  annos  depois, 
talvez  sem  grandes  indagações  previas  e  com  certeza  sem  as  minimas  ga- 
rantias de  segurança,  uma  chusma  de  mercadores  portuguezes  aportasse 
confiadamente  ás  costas  do  Japão !  Alli  precederam  os  próprios  missio- 
nários ! 

Mas  ha  outro  exemplo  ainda  melhor.  E'  o  das  colónias  commerciaes 
que  precederam  a  fundação  de  Macau. 

O  leitor  sabe  como  vingou  a  intriga  do  embaixador  de  Bintão  e  como 
os  chinezes,  sempre  movidos  pela  sua  perpetua  desconfiança  e  pelo  seu 
eterno  ódio  ao  estrangeiro,  apenas  de  quando  em  quando  ardilosamente 
comprimido  ou  mascarado,  se  o  medo  os  subjuga,  perseguiram  e  espolia- 
ram os  portuguezes  que  haviam  ficado  em  Cantão  e  prenderam  e  assassi- 
naram talvez  a  embaixada  (|ue  chegara  a  residir  em  Pekim  (#). 

Envolve-se  em  sombras  densíssimas  o  periodo  angustioso  da  vida  de 
Thomé  Pires,  o  antigo  escrivão  da  feitoria  de  Malaca  e  contador  e  pro- 
vedor das  drogarias,  o  mallogrado  naturalista,  que  no  estudo  da  flora  in- 
diana precedeu  em  quasi  meio  século  o  famoso  doutor  Garcia  de  Orta(i). 

Mas  o  que  se  sabe  com  certeza  é  que  foi  desacatado  na  sua  categoria 


(*)  V^íde  nota  a  pag.  276  d'esta  revista. 

M.  P. 

(i)  Formou-se  na  Universidade  de  Salamanca.  A  sua  obra  foi  traduzida  em  varias 
línguas  e  é  considerada  a  mais  notável  que  até  então  se  escrevera  n'aquella  especia- 
lidade. 

Mas  Thomé  Pires  havia-o  precedido  no  estudo  das  drogas  do  Oriente. 

E'  interessantíssima  a  carta  em  que  elle  dá  noticia  a  El-Rei,  do  Manual  das  drogas 
que  encontrou  na  índia,  indicando  a  origem  e  a  applicaçao  de  algumas  d'ellas. 

A  carta  é  de  26  de  janeiro  de  i5i6.  Foi  escripta  em  Gochim. 
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de  embaixador,  roubado  e  preso,  assim  como  os  seus  companheiros  na 
embaixada  e  no  infortúnio.' 

Assoberbado  com  as  guerras  da  Africa  e  da  índia,  sem  forças  bastan- 
tes para  tomar  um  desforço  em  tão  afastadas  paragens  e  contra  um  im- 
pério por  tal  forma  poderoso,  Portugal  deixou  impune  aquelle  gravissimo 
crime  contra  o  direito  das  gentes  (#). 

Outras  nações,  immensamente  mais  fortes  e  mais  ricas,  deixaram  tam- 
bém sem  desforço  o  morticinio  horrivel  dos  seus  missionários  e  o  insulto 
degradante  aos  seus  representantes;  mas  a  verdade  é  que,  perante  o  or- 
gulho phantasioso  dos  chinezes,  aquella  falta  de  desaggavo  significava 
medo  e  tornava  intolerável  a  arrogância  d'aquella  gente,  que  mudara  as 
blandicias  em  ferocidade,  depois  de  terem  desapparecido  dos  mares  da 
China  as  naus  de  Peres  d'Andrade. 

Emfim,  parecia  que  a  China  voltava  a  ser  um  paiz  impenetrável,  es- 
pecialmente para  os  portuguezes. 

Pois  não  o  era  para  os  negociantes  portuguezes!  As  nossas  esquadras 
nunca  mais  voltaram  a  Cantão  e  só  nos  tempos  modernos  lá  teem  ido  iso- 
ladamente alguns  navios  de  guerra;  embaixador  do  rei  de  Portugal  só  foi 
outro  a  Pekim  dois  séculos  depois  de  Thomé  Pires;  mas  os  commercian- 
tes  portuguezes,  esses  mercadejavam  atrevidamente  pelos  portos  chinezes, 
poucos  annos  volvidos  após  aquelle  lamentável  desastre  ! 

A  China  é  o  paiz  do  mundo  em  que  a  intransigência  patriótica  melhor 
se  illude  com  apparencias  e  cantatas,  e  a  ferocidade  dos  dirigentes  mais 
facilmente  se  doma  á  força  de  presentes.  Os  mandarins  não  foram  nunca 
da  estofa  de  Catão,  e  alguns  tem  havido  que  preferem  regalar  o  ventre 
a  rasgal-o  a  ferro  frio,  como  o  ingénuo  suicida  de  Uttica. 

Ora,  aplacado  o  patriotismo  com  o  desapparecimento  da  esquadra  por- 
tugueza  e  a  eliminação  da  embaixada,  os  mandarins  do  littoral  podiam 
entender-se  perfeitamente  com  os  nossos  commerciantes,  hom.ens  que  não 
tinham  a  minima  representação  politica  nem  traziam  comsigo  qualquer 
apparato  de  força,  que  podesse  oífender  as  susceptibilidades  do  império. 

A  vaidade  chineza  podia  pavonear-se  desassombradamente  e  dar-se  o 
prazer  de  nos  suppôr  encolhidos  de  medo  nas  cidadellas  e  empórios  do 
Indostão.  O  «Dragão  invencível»,  symbolo  do  império  celeste,  podia  rea- 
gir altaneiro  com  a  barriga  repleta  d'arroz,  pois  que  os  nossos  commer- 
ciantes eram  umas  excellentes  pessoas  que  untavam  decentemente  as 
mãos  sublimes  dos  mandarins  e  augmentavam  os  lucros  á  chatinagem  da 
costa. 

Havia  ainda  uma  outra  ordem  de  interesses  que  os  nossos  mercadores 
souberam  explorar  habilmente.  Eram  os  interesses  dos  commerciantes 
chinezes  que  estavam  estabelecidos  fora  do  império,  na  Cochinchina,  em 
Sião,  no  Pegú,  em  Malaca,  em  Samatra,  em  Singapura,  e  que  não  po- 
diam desembarcar  no  território  chinez,  em  virtude  de  uma  lei  que  impu- 


(#)  Tem  razão  o  nosso  iliustre  collaborador  em  notar  a  falta  de  desaggravo,  aliás  expli- 
cável il'essa  epocha  em  que  mal  se  conhecia  o  poder  da  China.  Mas  o  que  não  é  explicá- 
vel é  que  não  desaggravassemos  outras  aflVontas  tão  grandes  como  essa  e  n'uma  epocha 
em  que  a  fraqueza  dos  chinezes  era  por  todos  conhecida.  Amaral  ainda  não  foi  vingado 
e  —  o  que  é  mais  —  a  sua  obra  patriótica  está  em  risco  de  ser  perdida  para  todo  o  sem- 
pre se  não  houver  o  necessário  tino  e  principalmente  patriotismo  na  liquidação  honesta 
das  negociações  diplomáticas  de  que  resultou  um  tratado  que  o  paiz  ainda  hoje  (9  de 
dezembro  de  1902)  não  sabe  o  que  seja. 

iM.  P. 
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nha  a  pena  de  morte  a  todo  o  que  voltasse  á  pátria,  havendo-a  abando- 
nado por  seu  livre  arbítrio,  para  se  estabelecer  e  mercadejar  em  paiz 
estrangeiro. 

Perante  esta  lei,  destinada  a  cohibir  a  emigração  e  a  manter  o  isola- 
mento tradicional  do  império,  os  riquíssimos  negociantes  chinezes,  esta- 
belecidos n'aquelles  paizes,  faziam  uma  cousa  simples  para  garantir  o  seu 
trafico  e  illudir  a  lei.  Iam  á  China  em  navios  portuguezes,  mas  não  des- 
embarcavam, iimitando-se  a  indicar  aos  agentes  portuguezes  as  permutci- 
ções  que  era  conveniente  eífectuar,  e  encarregando-os  de  pagar  o  imposto 
de  carga  nas  alfandegas  chinezas,  como  se  elles  próprios  fossem  os  con- 
signatários. 

Os  mandarins  percebiam  maravilhosamente  este  estratagema,  mas  como 
a  questão  era  de  apparencias  e  de  rendimentos,  e  como,  provavelmente, 
havia  explicações  clandestinas,  diabolicamente  tentadoras,  faziam-se  ingé- 
nuos e  consentiam  que  os  «inoffensivos»  corppatriotas  de  Thomé  Pires 
fizessem  livremente  o  seu  negocio. 

Em  qualquer  latitude,  e  seja  qual  for  a  sua  cor  —  branca,  amarella, 
acobreada  ou  preta  —  sempre  fraquíssima  esta  mísera  carne  humana! 

E  aqui  está  porque  os  «odiados»  portuguezes,  não  só  entretinham  com- 
mercio  marítimo  com  o  império,  mas  chegavam  mesmo  a  estabelecer-se 
na  terra  firme,  lançando  os  fundamentos  d'uma  cidade,  que  precedeu  a 
de  Macau,  '_  que  tinha  todos  os  attributos  d'uma  cidade  portugueza  ! 

Não  se  trata  apenas  de  simples  estabelecimentos  commerciaes,  como 
llics  chamaram  alguns  escriptores  nossos,  dando  uma  vaga  e  nebulosa 
noticia  acerca  d'elles,  mas  de  verdadeiras  colónias  de  commercio,  de  po- 
voações importantes,  caracteristicamente  portuguezas. 

Liampó  ou  Ning-pò,  cuja  existência  até  já  tem  sido  posta  em  duvida 
por  alguns  historiadores  e  considerada  por  outros  apenas  um  entreposto 
commercial,  generosamente  franqueado  aos  nossos  mercadores,  era  uma 
pequena  cidade,  fundada  por  portuguezes  ou  pelo  menos,  nacionalisada 
por  elles,  mas  afinal  tão  portugueza,  como  foi  Nangasakí. 

Não  se  lhe  pode  fixar  a  datn  precisa  da  fundação  ou  da  nacionalisação, 
mas  não  ha  motivo  plausiveJ  para  duvidar  da  sua  existência;  ou  mesmo 
para  lhe  apoucar  a  categoria  e  a  importância. 

No  seu  precioso  livro  e  nos  capítulos  interessantíssimos  que  tratam  do 
império  chmez,  Fernão  Mendes  Pinto  fala  repetidas  vezes  de  Liampó, 
onde  esteve  por  varias  vezes  com  António  de  Faria,  e  cuja  existência  e 
prosperidade  poude  avaliar  detidamente.  Dá  mesmo  a  respeito  da  cidade 
uns  pormenores  curiosíssimos,  tão  singela  e  naturalmente  expostos,  que 
nenhuma  suspeita  nos  deixa  de  que  tudo  aquillo  seja  invenção  sua. 

Cantu  disse  que  Mendes  Pinto  seria  um  grande  poeta  se  fossem  de 
pura  ficção  os  lances  mais  dramáticos  da  sua  obra.  Pois  eu  entendo  que 
seria  um  notaoilissimo  romancista,  se  com  tal  cunho  de  sinceridade  nos 
houvesse  descripto  uma  Liampó  completamente  phantasíada. 

Mas,  quando  fala  d'esta  cidade,  nem  sequer  se  deixa  arrastar  pela 
preoccupação  do  exaggero  e  do  maravilhoso,  tão  vulgar  nos  grandes  viajan- 
tes. A  notícia  que  nos  dá  é  perfeitamente  acceitavel  e  verosímil. 


Para  que  o  leitor  avalie  melhor  o  que  era  a  pequena  cidade  de  Liam- 
pó, vou  transcrever  aqui  algumas  indicações  do  livro  de  Fernão  Mendes 
Pinto. 
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Falando  da  lucta  cem  um  corsário  célebre,  o  grande  viajante  portu- 
guez  conta  como  poderam  rehaver  o  «junco  que  Coja  Acem  tomara  havia 
vinte  e  seis  dias  aos  Portuguezes  de  Liampó».  Estes  portuguezes  eram 
Mem  Taborda  e  António  Henriques. 

K'  curiosa  a  descripção  do  acolhimento  feito  pelos  habitantes  de  Liam- 
pó a  António  de  Faria,  depois  da  victoria  sobre  Coja-Acem. 

A  festa  foi  brilhante  e  enthusiastica  e  nem  lhe  faltou  a  illuminaçao  a 
balões  de  cor,  conforme  o  uso  da  China. 

Descrevendo  uma  das  suas  viagens  á  pequena  cidade,  diz  textualmente 
Mendes  Pinto : 

((E  navegando  nós  desta  maneyra  chegamos  dalli  a  seis  dias  á  portas 
de  Liampó,  que  são  duas  ilhas,  três  legoas,  aõde  naquelle  tempo  os  Por- 
tuguezes fazião  o  ti'ato  de  sua  fazenda,  que  hera  uma  povoação  que  elles 
tinhão  feyto  na  terra,  de  mais  de  mil  casas,  com  governação  de  Vereado- 
res e  Ouvidor  e  Alcaydes  e  outras  seis  ou  sete  varas  de  justiça  e  Offi- 
ciaes  da  Republica,  aonde  os  Escrivães  no  fim  das  escripturas  publicas 
que  fazião  punhão:  E  eu  foão,  publico  Tabellião  das  notas  &  judicial 
nesta  cidade  de  Liampó,  por  El-Rey  Nosso  Senhor. . .» 

Mendes  Pinto  commenta  esta  sem-cerimonia  dos  tabelliães  de  Liampó, 
'  na  seguinte  phrase  levemente  humorística  :  «Como  se  ella  estivesse  situada 
entre  Santarém  e  Lisboa!» 

Esta  nacionalisação  de  Liampó  foi  confirmada  por  Fr.  Gaspar  da 
Cruz,  que  em  lòSô  missionava  em  Cantão,  e  que  n'esta  cidade,  prova- 
velmente, encontrara  a  noticia  tradicional  d'aquella  povoação  portugueza, 
então  já  extincta. 

No  seu  pequeno  livro  acerca  da  China,  impresso  em  1669,  o  intrépido 
missionário,  fala  dos  portuguezes  de  Liampó  e  indica  por  estes  termos  a 
independência  d'aquella  colónia  commercial :  —  «que  lhe  nam  faltava  mais 
que  ter  forca  e  pelourinho.»  Quer  dizer  que  tinha  todos  os  outros  attri- 
butos  de  uma  povoação  emancipada  do  dominio  chinez. 

Mendes  Pinto  calcula  que  a  população  da  cidade  seria  de  três  mil  ha- 
bitantes, quasi  todos  christãos.  N'este  numero  entravam  1:200  portugue- 
zes, alguns  dos  quaes  haviam  enriquecido  consideravelmente. 

Parece  que  tinha  algumas  edificações  sumptuosas.  Havia  casas  que 
tinham  custado  três  a  quatro  mil  cruzados,  refere  Mendes  Pinto.  Quer 
dizer,  vinte  e  quatro  ou  trinta  mil  cruzados  pelo  valor  actual  da  moeda. 
Deviam  ser  construcçÕes  importantes,  a  avaliai- as  pelo  baixo  preço  dos 
materiaes  e  da  mão  d'obra  n'aquelle  tempo,  e  especialmente  na  China. 

O  movimento  commercial  da  cidade  ascendia,  segundo  Mendes  Pinto, 
a  três  milhões  d'ouro  por  anno,  ou  cerca  de  dezoito  milhões,  pelo  valor 
actual  da  moeda. 

O  principal  e  mais  valioso  artigo  de  commercio  era  a  prata  fina  do 
Japão,  a  melhor  e  a  mais  apreciada  nos  mercados.  Provavelmente  era 
permutada  pelas  sedas,  pelos  brocados  e  pelas  drogas  da  China.  Era  ne- 
gocio que  dava  lucros  fabulosos. 

Não  foi,  porém,  duradoura  nem  a  prosperidade  nem  a  existência  da 
pequena  cidade  portugueza.  A  rapacidade  de  um  compatriota  nosso  le- 
vantou implacáveis  indignações  contra  os  portuguezes  e  deu  ensejo  favo- 
rável a  que  a  cobiça  e  o  ciúme  dos  chinezes  cahissem  sobre  a  cidade 
indefeza,  n'uma  fúria  espoliadora  de  piratas. 

Quem  sabe  mesmo  se  as  indignações  não  foram  ardilosamente  excita- 
das por  alguns  chinezes,  patriotas  exaltados,  e  por  alguns  chatins  menos 
felizes,  simples  ladrões  irrequietos  ? 
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Ha  exemplos  posteriores  a  sustentarem  a  possibilidade  d'csta  hypo- 
these. 

Depois,  talvez  os  portuguezes  se  houvessem  esquecido  de  aparar  as 
unhas  ao  Dragão  famoso,  representado  nas  pessoas  nobilissimas  dos  man- 
darins; ou  talvez  a  valia  dos  presentes,  das  delicadas  lembranças,  não 
correspondesse  á  riqueza  crescente  da  cidade,  que  estava  sendo  uma  presa 
tentadora. 

Talvez.  Liampó  não  era,  pelo  menos  legalmente,  uma  colónia  politica 
de  Portugal,  onde  não  se  tornasse  fácil  a  intervenção  da  justiça  do  Império  ; 
nem  era  uma  povoação  fortificada  e  de  tal  modo  guarnecida,  que  fosse 
preciso  mover  uma  esquadra  e  aprestar  um  exercito  para  castigar  o  por- 
tuguez  que  se  infamara  ou  aquelles  que,  por  qualquer  forma,  o  houves- 
sem auxiliado  ou  protegido. 

Gente  mais  leal,  mais  sinceramente  inspirada  nos  sentimentos  da  jus- 
tiça, de  mais  auctoridade  moral  para  castigar  ladrões,  haveria  punido  o 
culpado  ou  culpados  que  lograsse  apanhar  ás  mãos,  fazendo  do  castigo 
uma  lição  tremenda,  chegaria  mesmo  ao  extremo  de  expulsar  do  império 
os  habitantes  portuguezes  de  Liampó,  se  esta  violência  podia  lisonjear  o 
Ínclito  Dragão,  mas  não  teria  recorrido  a  um  acto  de  ferocíssima  pira- 
taria. 

Bem  sei  que  me  podem  lembrar  a  destruição  das  cidades  indianas 
pelos  nossos  soldados,  a  de  Dabul,  por  exemplo,  excedendo  todos  na  sua 
trágica  ruina;  mas  eu  "não  absolvo  a  crueldade  dos  conquistadores,  ou 
elles  sejam  portuguezes  de  D.  Francisco  d'Almeida.  de  Aífonso  d' Albu- 
querque e  de  D.  João  de  Castro,  ou  hespanhoes  de  Cortez,  de  Pizarro  e 
de  Almagro,  ou  inglezes,  allemães  e  francezes  do  nosso  tempo;  mas  estes 
não  fingiam  praticar  um  acto  de  justiça,  cediam  á  febre  estonteadora  das 
represálias,  procuravam  segurar  pelo  terror  a  vida  e  os  triumphos  que  o 
numero  não  podia  defender  e  consolidar,  mas  estes  ainda  tinham  a  atte- 
nuante,  deplorável  embora,  das  exigências  e  vindictas  da  guerra. 

Mas  em  Liampó  estava-se  em  plena  paz  quando,  no  anno  da  graça 
de  1542,  uma  enorme  esquadra  chineza  e  um  numeroso  exercito,  que 
chegaria  para  conquistar  um  reino,  cahiram  sobre  a  pequena  cidade  im- 
belle  e  a  saquearam  e  reduziram  a  cinzas. 

No  ancoradouro  estavam  fundeados  muitos  navios  grandes  de  commer- 
cio,  que  foram  quasi  todos  queimados,  provavelmente,  depois  de  lhe  ha- 
verem roubado  a  carga  preciosa. 

Assim  se  fazia  justiça  nos  tempos  áureos  da  pirataria  e  na  pátria  clás- 
sica dos  piratas  !  Até  parece  que  foi  escolhida  a  occasião  em  que  a  frota 
commercial,  surta  no  porto,  representava  tão  altos  valores,  que  Mendes 
Pinto  calcula  as  perdas  em  cousa  de  dois  milhões  e  meio  de  ouro ! 

O  nosso  famoso  aventureiro  assistiu  á  tragedia  brutal  de  Liampó,  da 
qual  logrou  escapar-se,  provavelmente  a  bordo  de  algum  navio  que  con- 
seguiu abrir  caminho  por  entre  os  bandos  de  juncos  da  esquadra  chineza. 


Depois  d'este  pavoroso  desastre,  que  devia  ter  levado  o  terror  e  o 
desespero  aos  commerciantes  portuguezes  do  Extremo-Oriente,  era  de 
presumir  que  elles  se  afastassem  para  sempre  d'esses  mares  da  China, 
onde  não  eram  menos  para  temer  que  os  piratas  reconhecidos  os  outros 
piratas  dissimulados. 
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Pois  não  afastaram  tal !  E  andamos  nós  agora  embasbacados  deante 
da  tenacidade  britannica  ! ' 

Dois  annos  bastaram  para  que  o  espectáculo  medonho  de  Liampó,  a 
illuminar  a  agonia  dos  espoliados,  como  um  tocheiro  enorme,  se  apagasse 
completamente  na  memoria  d'aquelles  intrépidos  aventureiros  ! 

Em  i544  já  tinham  fundado  outra  colónia  em  Chinchéo,  «cem  legoas 
abaixo  de  Liampó»  —  informa  Fernão  Mendes  Pinto. 

E  o  mais  interessante  é  que  o  governador  de  Malaca  se  apressava  a 
nomear  funccionarios  para  a  colónia  nascente,  como  para  a  outra  os  ha- 
via nomeado,  e  como  se  se  tratasse  de  um  dominio  da  coroa  portugueza  ! 

Por  infelicidade  dos  habitantes  de  Chinchéo,  que  rapidamente  haviam 
chegado  a  invejáveis  condições  de  prosperidade,  o  governador  de  Malaca 
nomeou  provedor  dos  defuntos  e  ausentes  para  aquella  povoação  a  um  tal 
Ayres  Botelho  de  Souza,  homem  talvez  de  poucos  escrúpulos,  que  a  breve 
trecho  provocou  um  conflicto  grave,  de  que  os  chinezes  se  aproveitaram 
logo  avidamente. 

Em  Chinchéo  fallecêra  um  arménio  rico  e  prestigioso,  que  alli  se  fora 
estabelecer. 

Ayres  Botelho  arrecadou  o  avultado  espolio  do  arménio,  e,  quando 
depois  se  apresentaram  os  legítimos  herdeiros  a  reclamar  os  haveres  do 
morto,  negou-se  a  entregar-lh'os  por  quaesquer  fundamentos,  que  talvez 
fossem  plausíveis,  mas  que  também  podiam  ser  de  pura  chicana  ou  sim- 
ples pretextos  do  provedor  para  se  locupletar  com  a  avultada  herança. 

Fosse  como  fosse,  o  caso  produziu  excitação  na  colónia,  provocou 
mesmo  alguns  motins,  naturalmente  aggravados  pelos  pescadores  de  aguas 
turvas,  e  precisamente,  quando  nas  aguas  de  Chinchéo  estavam  fundeados 
treze  navios  portuguezes,  abarrotados  de  mercadorias,  surgia  uma  esqua- 
dra china  de  120  juncos  grandes  com  numerosas  tropas  de  desembarque. 

Os  «grandes  executores  da  justiça  imperial»  vinham  em  som  de  guerra 
contra  a  povoação  indefesa,  tal  como  em  Liampó,  e,  por  uma  coincidên- 
cia, realmente  digna  de  menção,  chegavam  exactamente  quando  a  frota 
commercial  era  mais  numerosa  ! 

N'aquella  época  e  n'aquelles  mares  não  se  navegava  em  qualquer  pe- 
ríodo do  anno,  como  se  faz  hoje  com  os  navios  a  vapor,  e  era  preciso 
aguardar  as  monções  para  poder  metter  ao  mar  largo,  de  modo  que  em 
determinados  periodos  era  certa  a  grande  aduencia  de  navios  aos  empó- 
rios commerciaes.  Os  chinezes  sabiam  isto  perfeitamente. 

E  aqui  está  como  para  desfazer  as  duvidas  legalistas  ou  para  castigar 
os  instinctos  rapaces  do  provedor  dos  ausentes  e  defuntos  foi  preciso  ap- 
parelhar  uma  esquadra  de  120  navios! 

Chinchéo  teve  a  sorte  de  Liampó.  Mendes  Pinto  não  diz  a  quanto 
montou  o  saque,  mas  affirma-nos  que  o  morticínio  foi  horroroso.  Havia 
Soo  portuguezes  na  colónia  e  só  3o  lograram  salvar-se,  totalmente  rou- 
bados ! 

Pois  nem  este  novo  desastre  desanimou  ainda  os  nossos  aventureiros  ! 
Doze  annos  depois  da  destruição  de  Chinchéo,  um  frade  portuguez  pregava 
o  christianismo  nas  ruas  de  Cantão,  e,  um  anno  mais  tarde,  um  punhado 
de  portuguezes,  vencedores  de  um  pirata  famoso,  lançava  os  fundamen- 
tos da  povoação  do  Santo  Nome  de  Deus  de  Macau,  a  primeira  e,  du- 
rante três  séculos,  a  única  possessão  europêa  no  território  do  Celeste 
Império ! 

(Continua.)  António  de  Campos  Júnior. 
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IX 


Dialecto  indo-português  de  Damão 


(*) 


CRIOULO  indo-português  abrange  vários  ramos,  geogra- 
phicamente  distinctos,  que,  se  bem  que  tem  entre  si 
muitos  pontos  de  contacto,  apresentam  comtudo  não 
poucas  differenças  especificas. 

O  sr.  dr.  Hugo  Schuchardt  tratou  dos  crioulos  de  Co- 
chim,  Diu  e  Mangalor  (1).  Eu  dei  á  estampa,  como  con- 
tribuição para  o  centenário  da  índia,  um  trabalho  des- 
envolvido sobre  o  indo-português  de  Ceylào,  que  é  o 
dialecto  mais  importante  de  todos ;  e  publiquei  na  Re- 
vista Lusitana  (2)  um  estudo  sobre  as  peculiaridades 
dialectaes  do  português  de  Gôa,  que,  em  rigor,  não  se 
pode  classificar  entre  crioulos  (3). 

O  presente  trabalho  versa  sobre  o  dialecto  de  Da- 
mão, uma   das   três  possessões  que  Portugal  ainda 
conserva  na  índia,  e  onde,  conseguintemente,  a  lingua 
portuguesa  continua  a  exercer  a  sua  influencia  dire- 
cta, produzindo,  por  tanto,  diversos  cambiantes. 

O  sr.  António  Francisco  Moniz  Júnior  inseriu  no  seu  livro  —  Noticias  e  docimientos 


(#)  O  nome  de  Monsenhor  Sebastião  Ãxodolpho  Daigado  é  sufficientemente  conhecido  dos  nossos 
leitores  para  que  nos  detenhamos  a  api-esental-o  depois  do  que  a  respeito  de  tão  distincto  orientalista 
temos  por  diversas  occasiões  dito  n'esta  revista.  Só  nos  resta  agrudecer-lhe  o  cumprimento 
da  promessa  que  nos  fez,  encetando  a  sua  coUaboração  com  o  importante  estudo  que  faz  d'um  dos 
dialectos  indo-portugueses,  o  que  representa  um  valioso  subsidio  para  os  nossos  estudos  sobre  os  dia- 
lectos crioulos  extremo-orientaes. 

M.  P. 

(1)  Kreolische  Studien,  II,  III,  VI.  Vid.  também  Deitrãge  zur  Kenntnis  des  kreolischen  Roma- 
nisch,  Zum  Indoportugiesischen  von  iíahé  und  Cannanore. 

(2)  Yol.  YI,  1. 

(3)  Isto  porém  não  quer  dizer  que  em  Gò:\  não  houve  ou  não  ha  crioulo  propriamente  dito,  muito 
circumscripto.  Cf.  J.  Leite  de  Vasconcellos,  Esquisse  d'une  Dialecíologie,  Í08-A. 
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para  a  Jiistoria  de  Damão —  "amostras  do  dialecto  damanense„,  em  forma  de  can- 
ções, nem  todas  crioulas,  e  de- uma  fabula.  O  sr.  dr.  José  Leite  de  Vasconcellos  ana- 
lysa  grammaticalmente  esta  fabula  f^ce  n'est  que  ceUe-ci  qui  est  en  vrai  créole^)  na  sua 
these  doutoral  —  Esquisse  cVune  Dialectologie  portugaise  —  onde  também  trata  dos 
outros  ramos  do  indo-português,  baseando-se  nos  textos  até  agora  conhecidos  (1). 
Um  amigo  meu,  que  não  quer  que  o  seu  nome  seja  conhecido,  obteve-me  com 
captivante  diligencia  muitas  fabulas,  alguns  adágios  e  adivinhas  e  uma  traducçâo 
livre  da  parábola  do  Filho  Pródigo,  feita  sobre  o  texto  da  Selecta  deCaldas  Aulete; 
e  ministrou-me  esclarecimentos  valiosos  (2). 

O  sr.  Moniz,  que  foi  meu  condiscípulo  em  Bombaim  em  St.  Marys Institution, teve 
egualmente  a  amabilidade  —  e  aqui  lhe  testemunho  o  meu  reconhecimento  —  de 
me  mandar  outra  versão  da  parábola,  infelizmente  também  livre,  e  mais  textos, 
alguns  compostos  por  elle  próprio,  e  acompanhados  de  notas  explicativas  (3). 

]}^ào  tendo  nunca  estado  em  Damão,  nem  ouvido  fallar  o  seu  crioulo,  é  nesses 
materiaes  e  elementos  que  se  baseia  o  meu  estudo,  que,  naturalmente,  deve  ser 
incompleto  e  talvez  inexacto  em  algumas  generalizações  e  inferenciíis.  Sirva,  ao 
menos,  como  espécimen,  como  os  que  nos  deu  o  sr.  Schuchardt  dos  outros  crioulos. 
O  dialecto  de  Damão,  junto  com  o  de  Diu,  de  que  muito  se  approxima,  pode  bem 
ser  considerado  com  um  dos  sub-dialectos  do  crioulo  norteiro  ou,  como  é  denominado 
na  índia,  português  dos  norteiros,  que  os  tem  muitos,  com  variantes  de  maior  ou 
menor  importância,  na  presidência  de  Bombaim  (4). 

O  crioulo  de  Damão  é  usado  como  lingua  materna  e  domestica  pela  população 
catholica,  formada  de  diversos  elementos,  a  qual  orça  por  dois  mil,  bem  assim  por 
muitos  pagãos,  que  o  aprendem  em  convivio  com  os  christàos.  A  hngua  gujarati  ou 
guzerathe,  que  é  indígena,  pode  passar,  em  muitos  casos,  por  semi-materna,  visto 
que  se  adquire  quasi  simultaneamente  o  seu  conhecimento.  Cumpre  também  não 
desconhecer  a  influencia  do  concani,  fallado  por  familias  e  individues  oriundos  de  Gôa. 
O  uso  do  crioulo  na  egreja  limita-se  ao  confessionário  com  respeito  á  classe 
analphabeta,  pois  os  que  tem  alguma  instrucção  procuram  exprimir-se  em  portu- 
guês menos  dialectal. 

O  crioulo  macaista,  posto  que  não  pertença  ao  grupo  dos  indo-portuguêses,  tem 
muitos  traços  communs,  assim  na  grammatica,  como  no  vocabulário;  e  isto  por 
três  razões :  a  identidade  da  fonte  d'onde  procedem.,  pois  todos  representam  o  por- 
tuguês popular,  especialmente  do  Sul,  dos  séculos  xvi  e  xvii;  as  leis  geraes  que 
presidem  á  formação  e  regulam  a  evolução  de  similhantes  dialectos ;  e  a  mutua  in- 
fluencia, sobretudo  léxica,  pelas  relações  outr'ora  tão  frequentes  entre  a  índia  e  o 
Extremo-Oriente  (5). 


(1)  Excepto  a  respeito  do  dialecto  de  Ceylão,  para  o  estudo  do  qual  se  serve  de  materiaes  co- 
lhidos directamente  por  elle  da  boca  de  um  indígena. 

(2)  O  sr.  Schuchardt  suggeriu  a  versão  litteral  da  parábola,  em  cada  crioulo,  como  um  dos  meios 
para  o  estudo  comparado. 

(3)  As  contribuições  do  primeiro  vão  notadas  com  a  lettra  A  e.  as  do  segundo  com  a  lettra  B. 

(4)  Tenho  quasi  prompto  um  trabalho  sobre  este  crioulo,  tal  como  é  fallado  em  Bombaim  e  nos 
subúrbios. 

O  estudioso  e  infatigável  director  d'esta  revista  já  se  referiu  mais  de  uma  vez  ao  português  nor- 
teiro nos  seus  interessantes  Subsídios  para  o  estudo  dos  dialectos  crioulos  do  Extremo  Oriente,  que 
pena  é  que  estejam  interrompidos,  po's  havia  muito  que  explorar  nesse  vasto  campo. 

(5)  Yid.  o  vocabulário.  Abstenho-me  de  amiudadas  referencias  analógicas  na  parte  grammatical . 
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A)  Phonologia 

A  feição  mais  característica  do  dialecto  damanense,  como  a  do  norteiro,  é  a 
suppressào  de  phonemas  em  diversas  posições,  extensamente  practicada,  em  obe- 
diejicia  áa  leis  de  brevidade  e  do  menor  esforço. 

itpliere«e: 

a)  de  a  em  syllaba  independente  (1):  caba  =^  acabar,  corda  =  acordar,  pa^á  -  apa- 
gar, panhá  =-  apanhar,  bohra  =  abóbora.  Em  rancá  =  arrancar,  ranha  =  arranhar,  re- 
pende  =  arrepender-se,  desappareceu  juntamente  o  r  seguinte,  por  o  r  dobrado  quasi 
equivaler  na  índia,  bem  como  em  Macau,  a  r  singelo ; 

b)  de  o  em  cajão  =  occasião ; 

c)  de  V  (■=  wj  antes  de  vogal  labial  (por  assimilação) :  óss  =  vós,  vosso,  ussê 
,'"•<  *  ossê  <^  *  ivossS)  =^  você  (2) ; 

d)  de  syllaba  consonantica  composta:  tá  ^^^^está  (por  intermédio  de  stáj:  tava  ou 
tau  =  estava. 

fVyncope: 

1.  de  vogal  atona  em  polysyllabos : 

a)  de  a  pretonico :  amblá  =  abalar,  caçrí  <^caçarí  =  caçaria:  caçada;  camWád  -^-  ca- 
marada, cMrfí7o  =  coração,  Joquim ^Jodiquim,  pae-yo  =  pae-avô :  avô  paterno;  —  de 
a  postonico :  bufl  =^  búfalo. 

b)  de  e  pretonico :  caflá  —  acafelar,  esprá  =  esperar,  testmunh  =  testemunha  ou 
testimunha ; 

c)  de  i:  aírá  ==  atirar,  /iaôi/dad  =^ habilidade,  2Meí=  quieto;  s^?/?7'âo  =  cirurgião, 
ca/ào  ^  occasião,  /m;(To -^  fugiáo  (3).  Em  incZud  =  incluido  a  suppressão  é  do  i  tó- 
nico; 

d)  de  o  em  tambrêt  =  tamborete,  e  nos  esdrúxulos :  arvr  =  arvore,  camphr  =  cam- 
phora,  phosphr  =  phosphoro  (4),  bobra  =  abóbora ; 

e)  de  u:  rabjent  =  rabujento.  Manei  ^  Manuel ;  ocl  <C  *  oclo  =  óculos  ; 

2.  de  consoante:  s  eín  mem'  =  mesmo ;  r  em  Gitrurd  =  Gertrudes  e  surjào  =  cirur- 
gião; t  em  tanin'  =tanti7i'  <i  tantinho:  tantito,  poucuchinho  (õ) ; 

3.  de  syllaba  em  necidad  =  necessidade,  e  em  compostos:  muced  ou  muxed  «;  mut 
ced<^mútu  cêdu)  =  muito  cedo,  fifís  =  filhfilh:  filhos ;  aVma-côz  (syllaba  tónica)  =  al- 
guma coisa  (6). 

Apocope: 

1.  de  vogal  atona  simples  oral,  antecedida  de  consoante : 

a)  de  a:  agor  =  agora,  boc  =  boca,  caz  =  casa,  vac  =  vaca ; 

b)  de  6 .-  aquel  =  aquelle,  bastant  =  bastante,  ond  -    onde,  sang  =  sangue ; 

c)  de  o:  bich  =  bicho,  filh  =  filho,  don'  =  dono,  ferr  ^  ferro  ; 


'  (1)  Tendência  commum  dos  dialectos  coloniaes. 

(2)  O  contrario  se  dá  frequentemente  no  crioulo  de  Diu.  Yid.  Schuchardt,  Kreol.  Stud.  III, 

(3)  O  i  absorve  o  i  pretonico  subsequente,  como  o  x  o  antecedente. 

(4)  O  r  nestes  exemplos  é  muito  ténue. 

(5)  Nos  três  últimos  exemplos,  por  dissimilação. 

.(6)  AVma  coisa  popular  no  continente.  Também  em.Gôa. 


3Ô: 


2.  de  vogal  antecedida  de  outra  tónica :  aldê  «  aldêaj      aldeia,  ãi  ^--  dia,  ii  = 
tia,  yessò  =  pessoa,  sm  =  sua;  c}ia'pt  =  chapéo; 

3.  de  nasal  postonica  simples :  hom'  ^^  homem,  hont      hontem,  orã      ordem,  viaz 
=  viagem.  Em  ningô  =~  ninguém  a  nasal  é  tónica ; 

4.  de  duas  vogaes  em  palavras  proparoxytonicas  : 

a)  de  ea:  fem'  =  fêmea,  varj  <^  vargea  =  várzea  ; 

b)  de  ia :  histór  =  historia,  mubíl  =  mobília,  notíç  =  noiicia ; 

c)  de  io :  rusár  =  rosário,  vigar  =^  vigário. 

Nos  paroxytonos  io  ditonga-se,  como  em  Lisboa :  riu  =^---  rio,  tiu  =  tio,  vasiti  =-  vasío. 
Mas  fri  =  frio. 

d)  de  ua:  ag  --=  agua,  eg  =  égua,  leg  --^  légua.  Mas  lingo  ^  li^gua  (1) ; 

5.  de  vogal  junto  com  a  liquida  (l  ou  rj  da  consoante  composta : 

a)  de  a  :  culat  -=  culatra,  palau  =  palavra ; 

b)  de  e:  bet  =  betle,  pad  =  padre,  pob  =^-  pobre,  scmp  ==  sempre,  Hg  =-  tigre. 

c)  de  o :  dent  =  dentro,  ôt  =  outro ; 

6.  de  consoantes : 

a)  de  r  nos  verbos,  em  geral :  sê  =  ser,  fichá  -^  fechar,  pedi  =  pedir ; 

b)  de  i :  em  cari  ~  caril  (2),  e,  com  a  vogai  antecedente,  em  miserav      miserá- 
vel; 

c)  de  d:  pó <^pód  = -póáe  (em  próclise:  eu  num  pó  pagn  =  n?iO  posso  pagar) 
Mn'  <^  und  <l  ond  =  onde ; 

d)  de  s  radical :  doi  =--  dois,  dupoi  --  depois,  mai  ^  maia ;  e  com  • .  \  ogul  antece- 
dente :  amb  =  ambos,  ant  =  ante? ; 

7.  de  syllaba  consonantica : 

a)  precedida  de  consoante,  com  reforçamento  d'esta ;  cêss  =  cesto  (differe  de 
gl's  =  seis),  pôss  =  posto  (differe  de pôç  =  poço),  féss  -^  festa,  jwjs  =--  justo,  ês^i  --=■-  este  (3). 

b)  da  postnasal  (por  assimilação) ;  ban'  «^  bana)  =^--  bando,  redon'  -  -  redondo,  pen- 
san'  =  pensando  (4). 

c)  da  syllaba  do  paroxytono  (em  próclise) :  pa  ■^■-  para,  Jia  =  hade ; 

d)  da  syllaba  do  esdrúxulo,  junto  com  a  vogal  antecedente :  paráh  ■■=  parábola, 
temp  <^  tempr'  <^  tempWa  =  tempera  por  tempero. 

Protlicne  de  a  em  awóí  (á  nouto)  =  noite,  alà  ---  lá. 

Kpentlic^^se  de  b  em  cambei  =  camelo,  cambr  (<^  cam'rj  =^  camará,  eambrào  (<ica- 
m'rào)  =  camarão ;  de  u  (suarabacti)  em  murúch  =  murcho. 

Pai'ag;oig^e:  de  i,  depois  de  vogal  tónica,  em  dá- cai  ^-  dá  cá;  de  a,  na  consoante 
postonica,  por  emphase :  soldada  •<  soldad  =  soldado,  raminha  <^  raminh  ^  raminho, 
cidadã  <^  cidad  =  cidade  (5). 


(1)  Talvez  para  se  não  confundir  com  guzerathe-siinskrito  ling  ^1■^|";^",  penisj. 

(2)  O  etymo  é  kadhi  (of^roj)  ou  kari  (âblpl),  como  o  de  candil  é  Khándi  (XõTT^lK  seudo  nestes 
lois  casos  o  im  normal  substituído  por  il.  O  plural  do  candil,  em  Gôa,  é  candis  ou  candins. 

(3)  O  demonstrativo  esse  é  desconhecido  nos  crioulos. 

(4)  Â    nasal    dental   do  participio  degenera  ãs  vezes  em  nasal  illitíer.i!  (resonaiiclu  nasal):  pcis- 
san'  (=  passando)  >  passam  ^=^  passa. 

(5)  No  crioulo  de  Ceyliio  a  ou  o  depois  .da  liquida;  na  linguagem  popular  do  contir-  nte  e.  i  ou  a. 
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MclatiiCMe:  d rumí -^- dormir^  otordí  -^  ontro  áidi,  pirciz  ^^-  preciso,  pinnêr  =---  pti- 
meiro,  profiá  -=  porfiar,  imhrucad  ^  emborcado. 

;%f  teiiuaeãc^: 

I.  de  vogal  atona  simples  oral : 

1.  de  a :  a)  em  e:  serezão  =  semrazão  ;  b)  em  i ;  jinél  =  janelia ;  c)  em  o :  uvos  =  uvas 
(influencia  de  v) ;  d)  em  u :  pu  <^  pa  =  para ; 

2.  de  e:  a)  em  i,  mormente  na  syllaba  inicial:  illôt  <^  ill-ôtr  =  elles  outros:  elles; 
islai  <  ess-lai  =  esta  laia :  tal,  similhante ;  ficha  =■  fechar ;  clúgà  =  chegar,  sinhor  =  se- 
nhor (1);  piquen  =  pequeno,  piíihor  ==  i[)enhoY ;  çiíi^que;  crispo  (vogal  tónica)  = 
crespo;  b)  em  u:  dupoi  =  depois  (2) ; 

3.  de  o  inicial  e  medial  em  u:  ulhá  =  olha.Y,  urvalha  =  orvBlho,  wssé  =  você;  butá 
=  botar,  mubil  =  mobilia,  subrin'  =  sobrinho ; 

II.  de  vogal  simples  nasal : 

1.  de  è  inicial  em  i:  imbrúi  =  embrulho,  injoelh  =  em  joelhos,  imbór  =  embora,  in- 
cha =  encher,  inforcá  =r enforcar.  Também  sintid  =  sentido; 

2.  de  õ  em  ■";  swm&rér  =^  sombreiro,  cum  ^ com  (também  usado),  und  (nasal. tó- 
nica) =  onde,  ao  lado  de  ond. 

^Ân&pliíâcaçaio  de  €lBtong;o»: 

1.  de  ai  antes  de  x  em  a:  bachá  =  baixar,  bax  --^  baixo,  cax  =  caixa  (3) ;    ^ 
-  2.  de  ei :  a)  em  ê  fechado  (4) :  fêt  =-^  feito,  palmêr  =  palmeira,  ré  =  rei,  quêxá  = 
queixar-se  (influencia  de  x) ;  h)  em  i:  bíjá  =  beijar,  dixá'=  deixar  (influencia  da  pa- 
latal ;  também  dexá);  fitiç  =  feitiço.  Em  aldê  =  aldeia,  alhê  =  alheio,  chê  =  cheio,  mé 
=  meio,  vê  =  veiu,  cae,  além  d'isto,  a  vogal  seguinte ; 

3.  de  ou:  a)  em  ô  fechado  (5) :  côz  =  cousa,  pôc  =  pouco,  nôt  =  noute,  rôp  =  roupa, 
sô  =  sou ;  b)  em  u,  na  syllaba  pretonica :  uvi  =  ouvir,  pusá  =  pousar  (6) ; 

4.  de  ua  (ditongo  ascendente):  a)  em  a:  5rarííá  =  guardar,  cana  =  quando,  cair  = 
quatro  ;  b)  em  o  :  corent  =  quarenta,  coresm  =^  quaresma  (7); 

5.  de  Mi  o  a  -"a  (ditongo  descendente)  em  u  ou  Tt  (8) :  mut  ou  munt  =  muito,  riindad 
=  ruindade ; 

6.  de  ão:  a)  em  ã  (em  próclise)  nã  =-  não;  b)  em  u:  nn  (mais  usado)  ^  não,  m\L  = 
mão.  Mas  niquer  =  não  quer. 

Em  final  não  se  ditonga,  como  em  geral  no  continente ;  conserva  o  som  archaioo  : 
bem  -^  òe,  não  bei  ou  bãi,  tem  =  tè,  não  tH  ou  tãi. 

UeKcii  volvi  mento; 

1.  de  o  tónico  em  ara  =  ora  (interjeição) ; 


(1)  O  i  de  fichd,  chigd  e  sinhor  explica-se  pela  influencia  dos  palataes  ck  e  nh. 

(2)  Influencia  da  labial  p,   como  suvada  =^  cevada,  supar^ar  =  separar  no  Alemtejo.  Cf.  J.  Lei4;e 
de  Vasconcellos,  Dial.  alemtej.,  VIII,  29- rf. 

(3)  O  X  absorve  o  i  antecedente,  embora  a  syllaba  seja  tónica,  — facto  que  se  dá  também  nou- 
tros crioulos. 

(4)  Phenomeno  commum. 

(5)  Tendência  geral. 

(6)  Cf.  «ísa  =  cousa  em  Macau. 

(7)  Popular  no  continente. 

(8)  Também  no  Alemtejo. 
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2.  de  e  atono  em  a  em  launtá  =  levantar,  e  de  tónico  em  inchú  =^  encher  (1) ; 

3.  de  è  em  ã:  antão  =  entào,  santa  =  sentar-se. 

4.  de  u.  em  ?  (por  assimilação) :  imbig  ^  umbigo. 

Voc*alíza<^ão  e  «lil<>iii;:ação : 

1.  de  l:  a)  em  i:  imbrúí  <^  *  imhrul  <^  imbruJh  ■■=  embrulho  ;  b)  em  íi :  augum  —  algum  ; 

2.  de  V  intervGcalico  postonico,  caindo  a  vogal  seguinte :  adiu  =  adive  (adibe), 
trau  =  trave,  estau  ^  estava,  'deu  ^  deve,  nou  =  nove.  Também  p«ZaM  =  palavra.  Em 
faôr  --=-  tavor,  leôu  -^  levou,  o  v  assimilou-se  á  vogal  seguinte ;  e  caiu  em  jaêu  =  já  veiu. 
Em  launtá  =  levantar,  porém,  o  v  vocalizado  eliminou  a  vogal  subsequente. 

Paialização : 

1.  de  Z,  acompanhado  de  /,  em  òaZ/ii  =  bailar  (2),  çiuisilh -^  qMi^iMd.,  inquisilhá  ^=^ 
quisiliar ; 

2.  de  ç  em  x :  muxed  =  muito  cedo ; 

3.  de  nasal  tónica  em  jardinh  ^-=  jardim. 

Despalatização : 

1:  de  nasal  atona  final :  mim  <^  minh  =  minha,  tim  =----  tinha,  suhrirC  =  sobrinho,  ta- 
nirC  =  tantinho,  imbrúi  ==  embrulho,  fifis  =  filhos-filhos  ; 

2.  de  nasal  pretonica  em  quião  =  quinhão ; 

3.  de  X  em  ç:  lagartíç  =  lagartixa. 

TVaiialixaçâo ; 

1.  de  a  atono  em  amblá  =  abalar,  manjor  ==  major  (influencia  da  nasal),  e,  com 
deslocação  do  accento,  em  mana  =  mana  (3j ; 

2.  de  t  atono  medial  (influencia  da  nasal) :  Minguei  =  Miguel,  Vincent  =  Vicente  (4) ; 
de  i  tónico  final:  vim  =  vi  (vir),  durmin  =  diirmí  (dormir),  joguim  ^  fogui  (jogue)  (5); 

3.  de  Ih  em  minhor  ==  melhor. 

Dcfiiiasalixação  t 

1.  de  ão  em  nad  =  não  hade,  níquer  não  quer; 

2.  de  è  em  tê  =  tem,  seremo  =  semrazão,  n>ngô  =  ninguém  ; 

3.  de  u  em  nuc  =  nunca-  cu  <<  cum  ^^^  com. 

Maclt^iiça  de  consoante»: 

1.  de  V  em  b:  bam'  <^  vam'  =  vamos,  avan'  =  abano  (6). 

2.  de  l  em  r:  bufrinh  (diminuitivo  de  buflj  =  bufalinho  ; 


(1)  Talvez  por  influencia  de  inchar. 

(2)  É  provável  que  tenha  sido  importado  do  continente,  onde  é  popular. 

(3)  Desloca-se  egualmente  o  accento  em  sinhorá  =  senhora,  na  poesia. 

(4)  Também  em  Gôa. 

(5)  O  i  tónico  final  dos  vocábulos  indianos  nasala-se,  de  ordinário,  na  sua  i)assagem  para  o  por- 
tuguês: palanquim  f^  pdlki  (^'TFÍ^TTj,  canarim  <  Jidndí,  [WiJ^l^i  (),  mordexiin  (  modxi  TTS^HT 

Vid.  Hobson-Johson,  p.  XVIII.  Diz-se  também,  em  Gôa,  hamlmm  =  hamhn,  pi.  bambuns. 

(6)  Sem   b   vani'   daria  a/n'.  Aoano  por  leque  é  usado  em  todo  o  oriente,  provavelmente  levado- 
nesta  forma  do  reino. 
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3.  de  r  em  l,  por  dissimilação :  álmár  ^-  armário ; 

4.  de  ;■  em  z:  visiar  =  vigiar,  viaz  {<^  *  viajj  =  viagem,  igrés  -    igreja  ; 

5.  jde  z  em  j :  cajão  =^  occasiáo,  var;  <^  vargea  ^--=  várzea. 

Pc^euliaridade;^  de  plioaieinaw  : 

Náo  ha  vogaes  surdas  no  indo-português,  como  a,  e,  o:  sáo  longas  ou  breves.  íJe 
o  são,  além  d'isto,  abertas  ou  fechadas,  degenerando  ás  vezes,  quando  atonas,  em 
i  e  u,  respectivamente:  sinhor  =  senhor, piw/wr  ^  penhor ;  biitá  =  botar^  tacá  --r^  tocar. 

Ch  conserva  o  som  archaico,  como  no  Norte  de  Portugal;  distingue-se,  portanto 
de  x:  batchá,  não  baxá,  tchá,  não  xá. 

J  é  explosivo,  como  em  inglês,  e  não  fricativo,  como  em  português  (1). 

B  inicial  não  é  vibrante,  soa  como  o  r  medial:  são  phoneticamente  eguaes  os 
rr  de  raro  ou  rar. 

V  é  semivogal,  como  no  devanágari,  equivalente  ao  inglês  w. 

S  medial  (não  intervocalivo)  e  final  (este  de  rara  occurrencia  no  dialecto  da- 
manense-)  é  sibilante,  como  o  inicial,  e  o  ^  também  em  qualquer  posição  não  muda 
de  som. 

Ha  termos  exóticos  que  conservam  a  sua  pronuncia  peculiar :  marhit  (t  cacumi- 
nal)  do  ingl.  market,  pipirmít  do  ingl.  pepermint,  chanã-kiirmurí  do  gazerathe. 

ClMdrsixulo»: 

Não  ha  esdrúxulos  nos  crioulos  norteiros,  como  os  não  ha  nas  línguas  neo- 
aricas  (2);  no  de  Damão  reduzem-se,  bem  como  os  paroxytonos,  a  oxy tonos:  &i//7  = 
búfalo,  arvr  ==  arvore,  famíl  ^  familia,  paráb  ==  parábola,  vigar  ■=  vigário. 

CompoiíifOM : 

Uma  das  tendências  mais  pronunciadas  do  dialecto  de  Damão  é  formar  com- 
postos, amore  brevitatis,  de  partículas,  nomes  e  pronomes.  Nesta  composição  occor- 
rem  muitas  alterações  phoneticas ;  conserva-se  em  geral  a  primeira  syllaba  ou  con- 
soante do  primeiro  membro.  Eis  alguns  exemplos :  islai  <^  ess  lai  <^  esta  laia :  d'esta 
laia,  tal;  pislai  <^  pa-islai :  para  tal;  perêl  ou  prêl  <^  par-el  ^=  para  elle;  pro-si  =  para 
si,  pro-ussê  =  para  você ;  miixed  =  muito  cedo. 

Os  nomes  hypocoristicos,  largamente  usados,  denunciam  também  notáveis  mo- 
dificações phoneticas :  Antú  =  António,  Manúm  =  Manuel,  Fanchú  =  Francisco,  Lujú 
=  Luiza,  Fulú  =--  Philomena,  Florinda  ou  Florêncio. 

B)  Morphologia 

I\oiiies$. 

Não  ha,  em  regra,  distincção  formal  de  género  nem  de  numero :  est  velh  =--  esta 
velha;  port  jinél  tinh  fichad  =  as  portas  e  as  janellas  estavam  fechadas.  A  razão  está 
na  queda  da  vogal  ou  syllaba  final. 

O  género,  quando  é  necessário  determina-lo,  designa-se  por  macli  e  fem'  ou  mu^ 
Iher:  bufl  fem'  =  bufala;  ãoi  criad  mulher  =  duas  creadas. 

O  numero  deprehende-se  do  contexto :  port  jinél  =  portas  e  janellas ;  deu  calça 
sapat  =  deu  sapatos  para  calçar ;  par  cume  com  su  amig  =^  para  comer  com  os  seus 


(1)  Também  no  macaista. 

(2)  Excepto  o  slngalês,  se  é  que  pertence  a  esta  familia. 
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amigos ;  ou  indica-se  pelo  numeral  ou  pelo  adjectivo  quantitativo :  catr  ãi  =  quatro 
dias;  doi  lai  mantêg  =  duas  laias  (espécies)  de  manteiga;  bastant  ra^maã  =  bastantes 
(muitas)  ramadas  (latadas);  tud  criad  =  todos  os  creados. 

Não  falta  porém,  excepcionalmente,  a  formação  regular  com  o  acrescentamento 
de  -s  ao  thema:  muts  arvrs  =  muitas  arvores;  csts  amigs  estes  amigos. 

A  formação  do  plural  por  reduplicação  do  substantivo,  que  se  dá  nos  crioulos 
macaista  e  malaio,  por  reflexo  das  linguas  indigenas,  não  se  admitte  no  indo- 
português.  Os  dois  exemplos  que  se  notam  nos  textos  damanenses  —  /?/ís  e  parent- 
parent  —  não  representam  a  reduplicação  propriamente  dita  do  singular,  mas  tem 
outra  significação  e  diversa  explicação. 

Nos  idiomas  neo-aricos,  que  reconhecem  o  plural  terminacional  (1),  pães,  plural 
de  pae,  não  é  equivalente  a  pae  e  mãe  ou  pães  e  mães:  filhos^  a  filho  e  filha;  irmãos,  a 
irmão  e  irmã;  mas  designam  a  pluralidade  de  individues  do  sexo  masculino,  como 
pères  em  francês,  padri  em  .italiano,  fathers  em  inglês.  É  indispensável,  por  tanto, 
particularizar  ambos  os  sexos:  pae  e  mãe  ou,  antes,  mãe-pae  (2),  filha-filho  (3),  irmão- 
irmã,  marido-mulher ;  ou  abrange-los  sob  a  terminação  plural  neutra,  se  a  palavra  for 
d'ella  susceptível,  reforçando-a,  de  ordinário,  por  synonymia  (4).  Ora  o  plural  de 
•mãe-pae  é  viãe-xmes,  de  filha-filho,  filha-filhos. 

Transportada  esta  doutrina  para  os  crioulos  do  Norte,  que,  normalmente,  não 
expressam  a  idéa  de  pluralidade  por  flexões,  temos:  paemãe  =^  pães  (5),  marid-mu- 
Iher  =  cônjuges  (6),  parent-parent  =  parentes  e  parentas :  parentes;  fifi  =  filho  e  filha: 
filhos ;  fifis  =  filhos  e  filhas :  filhos  (1). 

Mas  parent-parent  do  crioulo  de  Damão  pode  bem  teí  outra  razão  de  ser,  que  não 
a  sexual,  como  certamente  a  tem  mulher  mulher  do  de  Diu,  e  senhor  senhor  do  de  Co- 
chim.  É  de  frequente  uso,  na  linguagem  familiar  indigena,  a  repetição  do  substan- 
tivo, mormente  na  forma  plural,  com  ligeira  alteração  do  phonema  inicial,  para 
tornar  o  conceito  mais  comprehensivo  e  emphatico ;  como  em  concani :  soyré-dháyré 
(TíPÍT^TTÍT  i^^sc.  pi.)  ou  soyrim-dháyrim  (TTPIp^UT^^ neut.  pi.)  ==  parentes:  todos 


(1)  A  d'esinencia  é  sempre  em  vogal,  como  em  italiano.  Ha  porém  muitos  substantivos  inva- 
riáveis. 

(2)  Mà-háp  (H|o|T^)  em  guzerathe  ;  máy-báp  (^T^^TFT)  o^^  ál-húp  {^\[  <s\\T[)  em  ma- 
ratha;    máy-báp   ou  ávay-bápúy  (^T^  ^<S|  |Cj?4)  em  concani;  má-báp   {•^^U    L^)  em  hindustani. 

(3)  Cf.  dhúvputr  ou  dhúpút  (^J^^^,    WJrl)   em  concani  <  sansk.  3"^%^    ^• 

(4)  Como,  por  exemplo:  em  guz.  chhokrám  (^õ^i  j)'  ^™  ^^^'  ^ulem-bálem  (^Ff^TTáfe),  PO- 
rbmbálem    (q" J*T^ õífàè) ,  rnulem-lemkrem    (^rÍFÍ^T");  em  cone.  í^wrpm-òáMm  (s|i  ilf^lcJoí) 

=  creanças  de  ambos  os  sexos.  Cf.  também  em  cone.  Evechim  hálkám   /Tr^-^T    ^1  JLcfif^  ^^  filhos 
de  Eva,  gharchim  (b|j  x^f)  =  pessoas  de  casa:  familia. 

(5)  Vi  d.  Dial.  indo -por  t.  de  Ceylâ.o,  p.  29. 

(6)  Marid-mulher  temos  nos  nossos  textos. 

{7)  Ambas  as  formas  —  fifi  e  fifis  —  são  ao  presente  indistinctamente  empregadas,  ou  prevalece 
só  uma  em  certas  partes.  A  locução  parece  ter  dimanado  do  plural,  passando  pelo  seguinte  pro- 
cesso:  filhos  e  filhas  >  filhos-filhas  )  filh-filhas  >  fi-fillis  >  fi-fis  >  fifis  >  fifi.  No  crioulo  de  Cey- 
lão  apparece  filhos-filhas,  bem  como  fifi,  fifis,  fifes,  fifeis,  fefes. 
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os  parentes,  parentes  e  adherentes;  em  maratha:  Jcachê-bachê  /^^^^  masc.  pl.)  = 

todas  as  creanças,  as  creanças  e  os  de  mais;  bhákri-bhikrí  (^TT^TTPT^fTTT  fem, 
sing.)  =  apa  et  caetera.  A  reduplicação,  por  conseguinte,  não  pluraliza  o  nome,  mas 
ajanta-lhe,  seja  plural  ou  singular,  uma  idéa  accessoria  (1).  E  os  crioulos,  neste 
caso,  repetem  integralmente  a  palavra,  já  considerada  plural  sem  auxilio  de  flexão. 

Diminutivos  peculiares :  cavallinh  =  potro ;  boisinh  =  bezerro ;  vaquinh  =  vitella  ; 
cacJiorrinh  =  cachorro  (2),  cabritinJi  =  cabrito;  tanin'  =tantm7i:  poucuchinho  (3). 
Comparativo  regular:  mal  bom  (pouco  usado)  =  melhor. 

(Continua.) 

Sebastião  Rodolpho  Dalgado. 


(1)  Vid.  Navalkar,  The  studanfs  Maráthl  grammar,  %  348. 

(2)  Diminuitivo  do   diminuitivo,  apparentemente,  pois  cachorro  está  nos  crioulos  por  C(7o,  como 
cabrito  por  cabrão,  bode. 

(3)  Piquinin'  tem  muitas  vezes  a  significação  de  pequeno. 


E   A 


Y 

Os  moiros  de  Siiuda.  —  A  invasão  da  Índia  meridional  no  século  xiv.  —  O  plano  árabe 
primitivo  da  conquista  da  índia  e  da.  China.  —  A  conquista  mongol  da  China  no  sé- 
culo xir.  —  As  campanhas  de  Kublai-Khan.  —  O  mallogro  da  tentativa  javane:f a. — 
Novas  pretensões  de  mahometanos  na  China  no  século  xvm,  e  seu  extermínio.  — 
Conversão  do  mongol  Kublai-Kan  ao  buddhismo.,  e  sua  politica.  —  Os  mouros  de 
Malaca  e  da  Indonésia.  —  A  nação  dos  «Rumos»  commerciando  com  Atchem.  —  A 
invasão  turca  de  Gu^erate  no  século  xi.  —  Informação  de  Sidi'Ali  sobre  o  paij  dos 
'T^umes.  —  Os  dijjérentes  povos  turcos.  —  Os  Tulunidas,  os  Ikxidas,  e  os  Mamelukos 
do  Egypto,  os  Gha^nividas  do  Afghanistan,  os  Seljukidas  da  Pérsia^  os  Turcomanos, 
e  as  conquistas  dos  mongoes.  —  Differença  entre  os  nturcos»  e  os  ^moiros».  —  Os 
moiros  dos  paires  malayos  são  outra  raça. 


ESPJGUEMOS    noticias    acerca   da  preponderância 
dos  mouros  na  Indonésia. 

I .  —  Gaspar  Corrêa,  fallando  do  porto  de  Sun- 
da,  para  onde  Duarte  Coellio  fora  em  i526,  dei- 
xou escripto  estar  esse  porto  em  uma  grande  ilha 
separada  de  Çamatra,  povoada  de  mouros  e  go- 
vernada por  um  rei  mouro.  Alludia  evidente- 
mente á  ilha,  ás  povoações  e  ao  rei  de  Java.  Foi 
antes.  d'essa  viagem  de  Duarte  Coelho,  que  se 
realizara  o  offerecimento,  feito  pelo  rei  de  Sunda 
ao  portuguez  Anrique  Leme  (como  vimos  no 
Cap.  11),  de  um  logar  para  a  construcção  de 
fortaleza,  e  do  tributo  annual  de  35o  quintaes 
de  pimenta  ao  rei  de  Portugal,  em  consideração 
ao  auxilio  que  lhe  fora  prestado  pelos  portu- 
guezes  contra  os  mouros.  Logo,  não  eram  então 
mouros  o  dominante  e  o  povo  do  território  de 
Sunda.  Nem  o  eram  ao  menos  alguns  pares  de 

annos  depois,  como  nos  deixou  ver  o  tratado  que  elles  celebraram  com 

Nuno  da  Cunha  em  i538  (Cap.  III). 


(i)  Por  commodidade  do  estudo  e  para  a  maior  clareza  e  facilidade  da  exposição, 
senti  a  conveniência  de  proceder  d'ora  em  diante  a  numeração  dos  paragraphos. 
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2.  —  Que  já  fervilhava  ali  alguma  influencia  d'essa  genie,  não  pôde  sof- 
frer  duvida.  Desde  o  século  antecedente  elles  dominavanri  Java  (dois  terços 
da  ilha);  desde  o  século  xiii  preponderavam  em  Samatra.  Admira  mesmo 
que  o  império  de  Java  tardasse  tanto  em  vencer  Sunda,  terra  limitrophe, 
(e  terço  restante)  com  povos  ligados  a  todos  os  respeitos.  Ao  tempo  da 
viagem  dos  hollandezes,  de  cujo  roteiro,  obtido  em  1S98  pelo  governo  de 
Portugal,  nos  deu  noticia  o  documento  publicado  por  Cunha  Rivara  (1), 
ella  já  era  certa.  Os  mouros  já  governavam.  Confirma-se  pelo  que  não 
mais  apparecem  relações  portuguezas  officiaes  com  o  seu  dominante,  e  pelo 
que  expressamente  deixou  escripto  em  i566  um  viajante  italiano,  citado 
no  Hobson-Jobson,  dizendo  que  Sunda  era  avii  Isola  de^Mori  appresso 
la  costa  delia  Giavay^  (2). 

3.  —  Ora  as  populações  indígenas  de  todas  as  ilhas  da  indonésia  consti- 
tuem uma  e  mesma  raça  malaya  do  archipelago  occidental.  Desde  ha  mais 
de  seis  séculos  até  ao  presente  continua  effectivo  em  todos  esses  paizes, 
embora  pouco  orthodoxo,  o  regimen  religioso  e  social  do  islamismo  que  os 
dominou.  E  tanto  se  tem  escripto  sobre  a  acção  e  preponderância  da  in- 
fluencia dos  mouros  n'aquellcs  povos,  cm  tantos  livros,  nacionaes  e  extran- 
geiros,  sobre  a  historia  das  conquistas  e  estabelecimentos  europeus  n'aquella 
parte  da  Oceania,  se  tem  alludido  á  dominação  dos  mouros,  que  vale  bem 
a  pena  investigarmos  que  espécie  e  raça  de  mouros  eram  elles,  sobretudo 
para  conhecermos  as  transformações  sociaes  que  tcnhnm  produzido,  e  as 
difterenças  que  haja,  nò  sentido  ethnico,  entre  os  primitivos  mahometanos 
da  Indonésia  e  os  actuaes. 


( 1 )  A  Carta  Régia  que  mandou  ao  governo  da  índia  o  pequeno  extracto  d'este  roteiro 
(cap.  II)  não  menciona  a  fonte  d'onde  o  colheu.  Não  vale  a  pena  consumir  horas  em  in- 
vestigar se  o  tomou  ao  escriptor  hollandez  (cit.  Cap.)  que  publicara  em  ngô  o  seu  livro, 
cuja  versão  ingleza  foi  publicada  em  Londres  no  mesmo  anno  da  remessa  do  referido  ex- 
tracto para  Gôa.  Tanto  mais  que  a  citada  Carta  Régia  falia  do  extracto  como  sendo  do  ro- 
teiro da  viagem  dos  IiolIandeT^es^  e  embora  hollandez,  elle  não  fora  á  índia  com  hollandezes. 
Além  d'isto,  o  original  do  seu  Itincraire  Voyageofter  Schipvaert,escre\'êrn-o  elle  em  fran- 
cez^  serviu  para  a  primeira  viagem  dos  mesmos  hollandezes  ao  oriente,  e  já  devia  ser  co- 
nhecido. Escreveu  «em  antiga  linguagem  gothica  franceza  que  se  usava  n'aquelle  tempo 
em  muitas  partes  da  Europa»,  segundo  affirma  o  missionário  francez,  padre  Diniz  L.  Cotii- 
neau  de  Kloguen,  no  seu  livro  Aii  historical  Sketch  of  Goa  (Bosqwyo  histórico  de  Gd^r,  tra- 
ducção  portugueza  de  Miguel  Vicente  d' Abreu).  A  primeira  viagem  dos  hollandezes  á  ín- 
dia foi  no  anno  de  i5o5,  sahindo  de  Hollanda  em  abril,  e  do  roteiro  d'esta,é  que  devia 
ser  o  extracto,  porque  a  segunda  foi  em  1598,  anno  em  que  o  roteiro  já  era  conhecido 
em  Lisboa.  Linschoten  fora  á  índia  em  i58o,  em  frota  portugueza,  e  como  que  ao  ser- 
viço do  governo  portuguez.  Mr.  Clements  R.  Markham,  o  illustre  secretario  da  Real  So- 
ciedade de  Geographia  de  Londres,  no  seu  artigo  sobre  a  GeograpJiia  (Encyc.  Britan., 
ultima  edição)  escreve,  que  elle  partira  em  i583.  Cottineau  diz  que  fora  em  i582.  Salvo 
o  devido  respeito,  nenhuma  das  versões  é  verdadeira.  Linschoten,  natural  de  Harlem,  ci- 
dade hollandeza,  desejoso  de  se  instruir  pelas  viagens,  fora  primeiro  para  a  Hespanha, 
a  que  a  Hollanda  era  então  sujeita.  Vindo  a  Portugal,  que  em  i58o  passara  para  a  coroa 
hespanhola,  e  muito  amigo  do  frade  dominicano,  D.  Fr.  Vicente  da  Fonseca,  nomeado 
no  mesmo  anno  Arcebispo  de  Gôa,  acompanhara  o  Prelado  para  a  índia  como  um  dos 
seus  fâmulos  ou  familiares,  saindo  n'esse  mesmo  anno  a  frota  com  que  partiram.  Foi 
esse  um  equivoco  de  Cottineau,  que,  demais,  escreve  terem  elles  chegado  a  Gôa  no 
mesmo  anno  em  que  aquelle  monarcha  subira  ao  throno  portuguez.  E  é  certo  que  o  Ar- 
cebispo saiu  de  Lisboa  aos  3  de  abril  de  1  58o,  e  tomou  posse  da  diocese  no  mesmo  anno, 
como  está  nos  additamentos  feitos  por  Abreu  na  sua  traducçao  de  Cottineau.  Linscho- 
ten esteve  muito  tempo  em  Gôa,  da  qual  falia  muito  no  seu  livro,  e  as  suas  descripções 
interessantes,  copiosas  e  graphicas,  da  índia.  Africa,  China,  e  Malaynésia,  foram  para  os 
seus  compatriotas  hollandezes  os  principaes  auxílios  e  os  mais  úteis  no  inicio  d'essas 
primeiras  viagens  distantes  que  emprehenderam. 

(2)  Viaggio  de  M,  Cesare  de  Fedei-ici  nelVlndia  Ovientale  et  oltra  Vlndia.  In  Vene- 
tia,  iSS--. 


070 


4-  —  Não  é  por  meio  d'essas  medonhas  invasões  musulmanas  que  enche- 
ram de  terror  a  Ásia,  a  Africa  e  a  Europa,  não  foi  para  conquistar,  devas- 
tar e  plantar  a  ferro  e  fogo  as  insignias  do  Koran,  que  essa  influencia  entrou 
nas  regiões  da  Oceania.  O  caminho  da  Índia,  logo  á  primeira  investida, 
os  khalifas  árabes  encontraram-n'o  bastante  difficil.  Mallogradas  essa  in- 
vasão e  conquista,  que  foram  a  sua  primeira  cmpreza,  os  exércitos  mu- 
sulmanos  trataram  logo  de  retroceder  e  de  occupar  primeirp^  a  Pérsia,  a 
Syria,  o  Egypto  e  todo  o  território  norte-africano.  Até  atravessaram  o 
Mediterrâneo  para  trazerem  e  imporem  o  alfange  do  Crescente  a  estas 
remotas  povoações  da  Espanha  e  Portugal,  transpondo  mesmo  os  Pyre- 
néos  e  entrando  na  França,  antes  que  emprehendessem  invadir  novamente 
o  continente  indiano. 

5.  —  E'  mais  tarde,  no  século  x,  que  foi  renovada  a  tentativa  da  índia  pe- 
los turcos  asiáticos.  Somente,  em  principios  do  século  xiv  (i3o3-i327)  elles 
alcançaram  invadir  a  Índia  meridional.  E'  verdade  que  em  pouco  tempo  to- 
maram Deoguiri,  a  moderna  Daulátabad,  que  era  capital  do  antigo  reino 
hindu  de  Mahárâstra  (i),  levando  preso  para  Delhi  o  seu  soberano,  Rama 
Deo;  atacaram  e  invadiram  Varangal,  capital  de  outro  reino  hindu,  de 
Telingána  (2),  e  o  reino  de  Karnáta  (3),  prendendo  também  (em  i3io)  o 
respectivo  soberano,  Parakrama,  rei  Pandya  da  dynastia  Bellala  (4), 
cuja  capital  era  a  cidade  de  Dharsamudra  ou  Duará-Samundra,  a  moderna 
AUembeddy  ou  Halebid  (cem  milhas  ao  noroeste  çie  Seringapatam),  e  pas- 
saram a  ferro  e  fogo  todos  estes  paizes,  destruindo  por  completo  (em 
i326)  a  mesma  cidade  de  Duará-Samundra.  Mas  essa  mesma  foi  uma  in- 
vasão transitória  de  pirataria.  Em  i336,  dez  annos  depois,  já  se  restau- 
rava o  império  hindu,  com  a  capital  em  Bisnagar  (que  corresponde  mais 
ou  menos  á  actual  Bellari  ou  Ballari),  fundada  por  Bukka  I  e  seu  ministro 
e  mestre,  Maddhava  Atcharya,  que  haviam  conseguido  fugir  aos  seus 
captores  de  Varangal.  E  em  1344,  ^^  reinos  de  Telingána  e  Karnáta 
conseguiam  por  completo  sacudir  o  jugo  dos  turcos  e  recuperar  a  sua 


(1)  Máhá-Rástra  (grande  região)  comprehendia  uma  grande  parte  da  índia  central 
e  Occidental,  incluindo  o  Konkão,  Kandêxa,  Berar,  o  Deccan  britannico^  parte  de  Nag- 
pur,  e  quasi  metade  dos  estados  de  Nizam.  Verdade  seja  que  o  invasor,  Alá-ud-din,  no 
tempo  do  seu  tio,  e  antecessor  no  throno,  disfarçando-se  como  um  refugiado  da  corte 
em  busca  de  serviço  no  reino  hindu  de  Rajamahendri  (Telingána),  surprehendera  a  boa 
fé  dos  príncipes  Rajpútras,  em  1294,  atacando  a  cidade  de  Deoguiri;  mas  fora  repellido. 
Mahárâstra  é  o  paiz  dos  mahrattas,  que  mais  tarde  haviam,  sob  Sivagy,  fundado  o  seu 
império  com  a  Confederação  nacional  hindu  dos  seus  reinos  para  sacudirem  o  jugo  ma- 
hometano. 

(2)  O  reino  de  Telingána  ficava  a  leste  do  Mahárâstra,  no  território  do  Carnático, 
ao  norte  do  reino  de  Karnáta  e  da  costa  Coromandel.  Comprehendia  as  regiões  que  fi- 
cam desde  o  actual  districto  britannico  de  Nellôre  pelo  sul,  até  ao  de  Ganjam,  ao  norte. 

(3)  O  reino  de  Karnáta  abrangia  a  outra  parte  do  Carnático,  regiões  orientaes  da 
costa  Coromandel  até  aos  Gattes  occidentaes,  ou  todo  o  território  de  Madrasta,  desde 
Dharwar  até  ao  Cabo  Camorim.  Não  confundir  com  o  nome  de  Canará  (propriamente 
Kannadda),  que  mais  tarde  se  extendeu  ás  regiões  occidentaes  marítimas  que  ficam  en- 
tre o  Konkão  e  o  Malabar,  por  terem  sido  conquistadas  pelo  reino  de  Karnáta. 

(4)  E'  a  dynastia  que  no  século  xii  destruirá  a  dos  rajpútras  Chalukyas,  de  Kanapur 
(perto  de  Bidar),  e  pertencia  a  uma  raça  guerreira  e  emprehendedora  dos  rajpútras  de 
Maissôr,  da  seita  buddhista  dos  Jainas,  não  aryanos,  que  o  Bhâtta  Rámánuja  convertera 
ao  visnuismo  no  mesmo  século  xii,  como  já  vimos  (Cap.  IV).  Foi  substituída  em  i336 
pela  de  Bisnagar,  e  esta,  em  1487,  pela  de  Narsinga,  de  origem  telegu,  sendo  todas  conhe- 
cidas sob  o  nome  genérico  de  Bisnagar  (11 18  a  i565).  E'  um  império  cuja  suzerania  se 
extendeu  até  ao  território  de  Mahárâstra,  pois  deu  mais  tarde  para  a  formação  dos  rei- 
nos mahometanos  de  Bejapur  e  Golconda.  O  Concão  e  Goa  tinham  entrado  por  isso  no 
reino  de  Bejapur. 
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independência  sob  a  suzerania  do  mesmo  império  de  Bisnagar  (i).  Ora, 
muito  antes  doesta  invasão  turca,  já  havia  mouros  desde  o  século  antece- 
dente no  archipelago  malayo.  Escuso-me  portanto  a  fallar  da  dynastia  mon- 
golica,  oriunda  de  Tamerlan  e  7^jingiz-Khan,  ou  do  império  moghol  da 
Índia,  fundado  pelo  grande  Akbar  já  depois  da  fundação  do  império  por- 
tuguez  do  oriente,  e  cujos  dom.inios  não  passaram  além  do  Deccan  se- 
ptentrional. 

6,  —  Havia,  é  certo,  outro  caminho,  e  relativamente  melhor,  o  da  China, 
para  a  invasão  do  archipelago.  A  conquista  do  império  Celeste  também 
entrara  desde  o  principio,  como  a  da  Índia,  na  primeira  linha  dos  proje- 
ctos dos  khalifas  árabes,  antes  das  emprezas  da  Syria,  Pérsia,  Egypto  e 
Hespanha.  Um  dos  seus  governadores,  o  da  província  de  Hirah  ou 
'írak  querendo  criar  para  si  um  império,  até  promettêra  o  governo  da 
China  áquelle  dos  seus  gcneraes  que  a  conquistassem.  Mas  foram  so- 
mente os  monghoes,  que  a  invadiram  no  século  xii,  e  a  invasão  do 
archipelago  só  entrou  no  plano,  não  dos  árabes,  nem  dos  turcos,  mas 
d'estes  monghoes,  da  dynastia  (também  da  mesma  familia  de  Tgingiz- 
Khan,  que  fundou  mais  tarde  o  império  moghol  da  Índia),  que  dominando 
a  Ásia  central,  já  invadira  o  paiz  de  Cathay  ou  o  norte  da  China.  Conse- 
guindo Kublai-Kan,  o  fundador  do  império  mongol  chinez,  completar  no 
século  XIII  a  conquista  da  China  meridional  do  Grande  Kiang,  e  exercer 
dominio  effectivo  em  todo  o  vasto  paiz  do  Filho  do  Céo,  —  isto  foi  em 
fins  d'aquelle  século, — o  poderoso  imperador  emprehendéra  logo,  não 
somente  conquistar  a  Cochinchina,  o  Bârmah  e  a  Java,  mas  ainda  tornar 
tributarias  a  Índia  meridional,  a  Africa  oriental,  e  Madagáscar. 

7.  —  A  estes  paizes  africanos  e  indianos  elle  mandou  expedições  pacifi- 
cas, de  mera  visita  de  exploração,  as  quaes  regressaram  com  homenagens 
e  presentes  dos  potentados,  e  com  interessantes  relatórios,  que  deliciaram 
bastante  a  vaidade  do  celebre  monarcha  da  China.  D^entBe  os  Estados 
sul-indianos,  sabemos  nós  que  a  expedição  respectiva  alcançou  os  mesmos 
reino  e  cidade  de  Duára  Samundra  (2),  dos  principes  da  dynastia  Bellala, 
que  no  século  immediato  a  invasão  turca  foi  destruir,  como  vimos  (§  5). 
E'  como  se  explica  os  annaes  chinezes  mencionarem  vários  Estados  in- 
dianos como  tributários  de  Kublai  Kan,  e  entre  elles  o  de  Duára  Samundra 
com  o  nome  de  Siimentala,  segundo  se  viu  em  uma  das  notas  de  um  dos 
artigos  antecedentes  (Cap.  1).  E'  escusado  dizer  que  nunca  Estado  qual- 
quer indiano  foi  tributário  da  China.  São  historias  dos  chronistas  d'aquel- 
les  tempos.  Kublai-Khan  mandava  escrever,  que  esses  Estados  indianos 
eram  seus  tributários,  com  a  mesma  liberdade  ou  desplante  com  que  um 
seu  parente,  imperador  moghol  da  Índia,  Aurangzeb,  comprazendo-se  em 
fazer  presentes  á  custa  alheia,  promettêra  brindar  o  governo  portuguez 


(i)  Madhava  Atchárya  é  o  sábio  escriptor  samscrta  de  quem  se  fez  menção  no  Cap.  IV. 
Bukka  1.°,  em  homenagem  á  capacidade  do  seu  preceptor  e  ministro,  chamara  a  cidade 
Vidya  nagára  (cidade  da  sciencia),  mas  ficou  sendo  chamada  depois  (taivez  pela  insis- 
tência de  Atchárya)  Vijaya  nagára  (cidade  de  victoria).  Este  império  de  Bisnagar,  se- 
guido em  1847  P^^3  dynastia  de  Narsinga,  dominou  quasi  toda  a  índia  meridional,  isto  é, 
desde  o  Deccan  britannico  ao  norte,  até  ao  extremo  sul,  como  vimos.  Narsiuga  deriva 
de  Nara'SÍm'ha,  nome  talvez  tomado,  como  protecção,  ao  deus  Nára-sim'ha  (homem- 
leão),  quarta  encarnação  de  Visnú,  uma  vez  que  não  fora  dado  pelo  fundador  Bellala, 
da  sua  primeira  dynastia,  que  se  convertera  ao  visnuismo. 

^  (2)  fc.'  na  florescência  d'esta  cidade,  n'esse  século  xiii,  que  na  ilha  malaya  de  Pâlâ 
Pãrtcha  (Cap.  III)  se  fundava  a  cidade  hindu  de  Samudra,  perto  de  Pacem,  que  depois 
deu  á  mesma  ilha  o  nome  de  Samatra  (Cap.  II). 
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da  Índia  com  a  doação  das  terras  de  Pondá  e  adjacentes  (a  mór  parte 
das  nossas  actuaes  Novas-.Conquist as)  que  pertenciam  ao  rei  de  Sundém, 
que  foi  quem  lli'as  cedeu  pelo  tratado  de  1 7  de  janeiro  de  1791  (citado 
Cap.  J). 

8.  —  Voltando  á  conquista  da  Cochinchina,  Bármah  e  Java.  Kublai  Khan 
não  a  pretendera  por  meios  diplomáticos,  como  procedeu  a  respeito  da 
índia  meridional  e  Africa  oriental.  A  invasão  fora  mandada  realizar  a 
ferro  e  fogo,  tanto  ali,  como  ainda  no  Japão,  mas  deu  tudo  em  desastre, 
a  não  ser  no  império  de  Bãrmah,  cuja  capital  e  cidade  foram  destruidas, 
mas  que  dentro  em  pouco  restaurou  a  sua  independência.  A  respeito  de 
Java,  especialmente  fallando,  a  historia  refere  que  o  enviado  que  clle  des- 
pachara para  exigir  submissão  e  preito  de  homenagem,  lhe  foi  ignominio- 
samente devolvido  pelo  império  javanez  hindu;  e  os  grandes  armamentos 
que  haviam  sido  apparelhados  para  irem  vingar  esse  insulto,  não  produ- 
ziram resultado,  porque,  depois  de  algum  êxito  ephemero,  as  forças  foram 
obrigadas  a  reembarcarem  com  uma  perda  de  três  mil  homens. 

9.  —  Os  mouros  tentaram  praticamente  emprezas  na  China  só  no  sé- 
culo xviií.  Foi  no  governo  do  seu  imprudente  e  ambicioso  imperador  Kèen- 
lung  que  em  1735  subira  ao  throno  de  seu  pae,  o  pacifico  e  conciliador 
Yung-ching;  e  o  pendão  de  Mahomet  fora  arvorado  em  Kansuh.  Mas  os 
musulmanos  não  puderam  com  as  tropas  imperiaes;  os  seus  exércitos  fo- 
ram dispersados;  dez  mil  mahometanos  foram  exilados;  e  uma  ordem  do 
Filho  do  Céo  para  que  fossem  mortos  todos  os  musulmanos  de  Kansuh, 
da  edade  de  quinze  annos  para  cima,  em  i7''^4,  puzéra  termo  ás  preten- 
sões dos  sectários  de  Islam. 

10.  —  Não  é  pois  por  este  caminho  que  a  influencia  dos  mouros  podia  ter 
descido  para  o  archipelago,  a  qual,  de  mais,  já  começara  a  operar  em  Sama- 
tra,  no  mesmo  século,  é  certo,  mas  com  certeza  antes  da  expedição  de 
Kublai- Khan, para  Java,  cujo  mallogro  foi  no  mesm.o  anno  em  que  elle  mor- 
reu, em  1294,  ao  expirar  do  século.  Accresce  uma  circumstancia  curiosa  e 
importante.  Kublai  Khan,  no  interesse  próprio,  tratara  desde  logo  de  se 
converter  ao  buddhismo  dos  Lamas  Tibetanos.  Como  se  sabe,  o  lamaismo, 
dominante  no  Tibet  e  na  Mongólia,  é  uma  religião  e  é  uma  organização 
politica.  E'  na  união  dos  seus  mais  altos  princípios  metaphysicos  e  moraes 
(não  seguidos  na  Ásia  central,  mas  acceitos  no  Japão  e  na  China)  com  um 
regimen  hierarchico  e  com  a  soberania  temporal  do  chefe  da  religião  no 
Tibet,  que  consiste  o  systema  politico.  Kublai-Khan,  professando  a  nova 
fé,  concedera  ao  abbade  do  mosteiro  Sakya  do  Tibet  meridional  os  titulos 
de  soberano  tributário  do  paiz,  pontífice  da  egreja  buddhista,  e  chefe  su- 
premo de  numerosas  abbadias  e  baronias  feudaes;  e,  por  sua  vez,  o  pon- 
tífice buddhista  o  coroara  e  sagrara  monarcha  de  todo  o  vastíssimo  impé- 
rio mongol,  ficando  assim  lançadas  as  bases  fundaraentaes  do  poder 
temporal  dos  Lamas  tibetanos,  da  suzerania  dos  imperadores  da  China 
sobre  o  reino  do  Tibet,  e  da  união  do  Estado  com  a  Religião.  Antigo  e 
elevado  principio  politico,  —  diga-se  de  passagem  — ,  contra  o  qual  tantos  se 
insurgem  modernamente,  mas  que, além  de  ser  brilhantemente  defendido  pelo 
grande  publicista  da  Hespanha,  Castelar,  na  sua  Formula  do  Progresso, 
com  tão  justificados  fundamentos  é  sustentado  pelo  eminente  economista 
francez,  M.  Paul  Leroy-Beaulieu,  como  o  mais  proficuo  á  paz  e  á  cohesão 
social  dos  Estados  modernos  no  continente  europeu,  e  cujas  vantagens 
eram  mesmo  reconhecidas,  já  em  fins  do  século  xviii,  na  plenitude  dos 
triumphos  da  eschola  voltaireana,  e  sem  a  experiência  das  luctas  da  revo- 
lução  franceza   contra  a   Egreja  ou  do  Kuliiivkampf  allemão,  por  dous 
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philosophos  insignes,  dous  scepticos,  quasi  atheus  :  David  Hume  e  Adam 
Smith. 

11.  —  Não  eram  de  certo  os  exércitos  mongoes  e  chinezes  do  bud- 
dhista  Kublai-Khan  que  haviam  de  levar  mouros  para  Java,  que  os  não 
tinham.  Os  paizes  da  Indo-Chma  e  do  archipelago  malayo,  pelas  especiaes 
condições  ph^^sicas  da  sua  situação  geographica,  tornaram  sempre  quasi 
impossível  qualquer  invasão  extrangeira  por  terra.  As  suas  relações  entre 
si  ou  com  o  resto  do  mundo  foram  sempre  difficeis,  a  não  ser  por  via 
marítima.  A  buddhista  península  indo-chineza,  sem  relações  com  maho- 
metanos,  não  mandava  mouros  para  a  Indonésia.  Recebeu-os  de  Samatra 
no  século  xiti  a  península  malaya,  como  também  é  de  lá  que  elles  se  ex- 
tenderam  pelo  archipelago.  Estes  mouros  da  península  eram  já  principal- 
mente malayos  civilizados,  javanezes  mahometanos,  emigrados  de  Samatra, 
que  se  espalharam  logo  pela  península,  estabelecendo  pequenos  Estados 
piratas,  depois  que  as  anteriores  colónias  malayas  emigrantes  das  mar- 
gens do  rio  Malayu,  de  Samatra,  sendo  expulsos  pelo  rei  hindu  javanez, 
Madjapahit,  do  estabelecimento  de  Singapura  (Sim  ha  pura,  cidade  de  leão) 
que  era  obra  d  elles,  haviam  passado  para  a  península,  fundando  ali  uma 
nova  cidade,  a  Malacca.  São  esses  pequenos  reinos  de  moiros  que  Albu- 
querque foi  encontrar  na  peninsuln,  quando  alcançou  o  archipelago  e  con- 
quistou Malacca.  E',  pois,  pela  via  marítima  e  com  propósitos  nada  mar- 
cíaes,  ao  contrario,  ao  menos  apparentemente  pacíficos,  para  íins  de 
commercio,  que  se  iniciaram  no  archipelago  as  primeiras  relações  d'esses 
mouros,  embora  outros  emigrantes  lhes  houvessem  depois  seguido  o  cami- 
nho, como  parece,  com  intuitos  de  propaganda  religiosa. 

12.  —  Em  um  viajante  de  crédito  está,  porém,  escripto  no  século  xvii  (i), 
que  uma  nação  chamada  Rumos,  que  iam  do  Mar  Vermelho,  tinha  commer- 
ciado  amuiios  séculos»  com  Achen  ou  Atchem,  Samatra  (2).  Era  com  ef- 
feito  de  grande  importância  commercial  este  porto,  de  Achem  ou  Dachem, 
como  os  portuguezes  o  chamavam,  sobretudo  pela  sua  muita  producção 
de  oiro.  Ao  tempo  das  emprezas  portuguezas,  toda  a  bam^atra  era  sujeita 
aos  mouros;  mas,  no  mesmo  século  xni  em  que  a  influencia  doestes  já  se 
fazia  ali  sentir,  fundava-se  ao  pé  de  Passei,  ou  Pacem,  a  cidade  hindu  de 
Samudra  que  já  conhecemos.  Gom  a  dynastia  de  Atchem,  que  se  diz  oriunda 
d'um  missionário  de  Islam,  é  que  os  portuguezes  estiveram  sempre  em 
guerra,  a  qual  só  cessou  com  a  perda  de  Malacca  (1641).  Ora  esses  com- 
merciantes  Rumos  que  iam  do  Mar  Vermelho,  e  a  que  allude   o   citado 


(i)  Samuel  Purchas,  geographo  inglez,  que  publicou  varias  obras  citadas  no  mencio- 
nado artigo  Geographia  de  Mr.  C.  Markhan  (Ene.  Britan.).  A  affirmaçcão  está  no  livro 
Hakliiitus  Posthumus,  or  Purchas,  His  Pilgt iw.es.,  antes  do  qual  sahiram  outros  dous: 
Purchas,  his  Pilgrimage.,  e  Purchas.,  his  Pilgrim  or  Microscomus. 

(2)  o  nome  do  remo  é  propriamente  Aichê,  ou  Acheh  que  os  nossos  diplomas  offi- 
ciaes  e  chronicas  fizeram  Achei?!  e  Dachem.  Os  hollandezes  e  os  inglezes  fizeram  Achin., 
provavelmente  porque  assim  o  escreveu  no  seu  já  citado  livro  Ain-i-Akbari  o  histo- 
riador persa,  Abul  Fazl,  (eminente  ministro  da  fazenda  do  imperador  Grão  Moghol 
da  índia,  Akbar),  e  o  viram  também  escripto  nas  obras  do  geographo  persa  Sadik  Isfa- 
hami,  os  quaes,  se  presume,  os  tomaram  aos  marinheiros  do  Golpho  Pérsico  e  da  índia 
Occidental.  Julga-se  o  nome  formado  de  palavra  persa  ou  indiana,  suggerida  pela  analo- 
gia homophonica  com  Máchin  (China),  que  no  oriente  é  vulgar  empregar  constante- 
mente phrases  por  homophonia,  como  a  nossa  coisas  e  loisas.  A  forma  portugueza,  acho- a 
mais  approximada  da  forma  indígena,  e  escrevo  Atchem,  em  vez  de /lc/z6'm,  porque  é  as- 
sim que  a  palavra  se  pronuncia,  qual  a  pronunciavam  correctamente  os  antigos  portu- 
guezes, que  também  pronunciavam  Tchina,  e  não  Xina  o  nome  de  China,  e  chamavam 
tchá,  e  não  xá.  ao  chá. 
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escriptor,  seriam  os  Rumos,  ou  esses  famosos  turcos  que  encheram  de 
terror  quasi  toda  a  Europa,  por  cuja  conversão  á  fé  de  Christo  e  pela  dos 
judeus,  hereges  e  infiéis  celebra  até  hoje  a  lithurgia  da  Egreja  Cathohca 
preces  annuaes  especiaes  na  Missa  Prae  Sanctificatorum,  ou  de  Paras- 
ceve,  da  sexta  feira  santa  ?  Seriam  os  turcos  ottomanos  do  império  de 
Constantinopla,  que  no  século  xvi  conquistaram  o  Egypto,  a  Syria  e  a 
Arábia,  com  os  quaes  os  portuguezes  tiveram  de  se  defrontar  por  vezes 
no  oriente,  e  de  quem  Almeida  se  fe^  temido,  na  phrase  de  Sá  de  Mene- 
zes na  sua  Malaca  Conquistada?  Seriam  asiáticos  da  raça  turca,  ou  com- 
merciantes  da  Pérsia  e  Turkestan  ?  Seriam  turcos  do  Eg3^pto,  Ethyopia, 
Arábia,  ou  Syria  ? 

i3.  —  Rúmi  (de  Rúm,  Turquia)  significa  turco  ottomano,  propriamente 
um  romano.  Embora  nos  antigos  livros  orientaes  fosse  Rumi  o  nome  empre- 
gado para  designar  genericamente  um  europeu,  (e  é  provavelmente  a  pa- 
lavra que  Marco  Polo  traduziu  pela  de  n latino  r),  posteriormente  represen- 
tada pelo  vocábulo  indiano  de  feringui  ou  fringui),  e  pois  que  os  sultões 
da  Turquia  eram  na  mesma  Europa  ao  principio  chamados  imperadores 
romanos  (i),  o  paiz  de  Rúm,  quanto  ao  império  romano,  continuou  a  ser 
chamado  somente  o  que  tinha  sido  a  parte  do  mesmo  império,  que  cairá 
ás  mãos  dos  turcos,  isto  é,  primeiro,  o  reino  Seljukiano,  da  Anatólia, 
Ásia  menor,  e  depois,  o  império  ottomano  com  a  sede  em  Constantinopla. 
João  de  Barros  (Ásia,  Dec.  IV,  4.^,  16)  escreveu  que  os  mouros  da  Índia 
chamavam  Rúm  a  todo  o  território  de  Thracia,  Grécia,  Slavonia  e  as  ilhas 
adjacentes  no  Mediterrâneo;  e  Rumi,  os  respectivos  habitantes,-  nome 
aliás  pertencente  á  parte  da  l'hracia  onde  está  situada  Constantinopla  (do 
nome  de  Nova  Roma  que  a  esta  ficou,  tendo  Thracia  tomado  a  de  Ro- 
mania  ou  Roumania).  Disse  Damião  de  Góes,  que  Rhomaeis  significa 
quasi  Romanis,  mas  que  em  toda  a  índia  chamavam  Rhomaei  áquelles 
que  vulgarmente  nós  chamamos  Geniceros  (2).  Janizaros,  infantaria  turca 
da  guarda  do  sultão,  grandemente  privilegiada  e  remunerada,  era  então 
um  corpo  especial  dos  christãos  renegados,  escravos  ou  captivos  da  Tur- 
quia, que  chegou  a  ser,  pela  sua  organização  permanente,  um  poder  for- 
midável, quasi  invencível  e  de  tamanho  prestigio,  que  de  escravos  do  sul- 
tão chegaram  mesmo  a  dominal-o.  Correspondia  esta  milicia  aos  Mame- 
lukos  do  Eg3^pto,  aos  strelil^  da  Rússia,  e  á  guarda  pretoriana  do  império 
romano.  Por  outra,  Rúm  era,  primeiro,  o  império  Seljukiano  de  Rume, 
Anatólia,  o  território  conquistado  ao  império  de  Byzancio  pelos  turcos  do 
Turkestan  oriental  (3),  ou  tártaros  du  Turan  em  1074,  o  qual  convém  não 


(i)  No  livro  Seir  Mutaqherin  ou  Vista  dos  tempos  modernos,  de  Gholam  Hus- 
sain  Khan,  traduzido  do  persa  em  inglez  (1789)  e  publicado  com  o  sub-titulo  de  «His- 
iory  of  Índia  from  tlie  year  1 1 18  to  iigS  of  th>i  Hedjirah»,  (ou  1706  a  1782  da  nossa  era) 
está  escripto :  «Estes  hespanhoes  são  uma  nação  muito  occidental,  sempre  em  guerra 
com  os  imperadores  romanos,  (isto  é,  sultões  turcos),  pois  que  estes  lhes  tomaram  a 
cidade  de  Ashtenbol  (IstambidJ  ha  cerca  de  5oo  annos,  durante  o  qual  tempo  elles  não 
teem  cessado  de  fazer  guerra  aos  Rujnis.»  (Hobson-Jobson). 

(2)  De  RebusHispanicis,  Liisitanicis,  Aragonicis,  Judieis  et  Aethiopicis.  «Nomen  in- 
ditum  est  Rhomaeis,  quasi  Rhomanis;  vocantur  enim  in  totá  índia  Rhomaei  ii,  quos 
nos  communi  nomine  Geniceros  vocamus»^. 

(3)  O  Turkestan  oriental  tora  ao  principio  habitado  pela  raça  aryana,  de  que  descen- 
dem os  actuaes  povos  slavos  e  teutonicos;  e  a  sua  civilisação,  não  inferior  á  de  Bactriana, 
já  estava  n'esse  tempo  desenvolvida  na  região  do  Tarim  ;  tal  é  ao  menos  a  conclusão  a 
que  chega  um  eminente  orientalista  norueguez  (Christiano  Lassen :  Indische  Alíerstum- 
kundej.  A  dynastia  Seljuk  era,  porém,  tártara,  da  raça  cruzada  de  aryanos  com  turania- 
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confundir  com  a  Turcomania,  ou  paiz  dos  turcomanos,  povos  uraio- 
altaicos,  também  da  família  tártara  ou  turca,  da  Ásia  anterior,  principal- 
mente do  Turkestan  ou  Turan  occidental,  Pérsia,  Transcaucasia  russa  e 
Ásia  menor,  aonde  o  poder  Seljukiano  de  Rume  se  foi  extendendo  aos 
poucos  com  a  conversão  ao  islamismo,  e  os  quaes  se  confundiram  mais 
tarde  com  os  ottomanos,  seu  ramo  ethnologico  mais  culto.  Depois,  isto  é, 
após  o  estabelecimento  da  sede  do  império  da  Turquia  em  Constantino- 
pla, estes  ottomanos  também  ficaram  sendo  Rumes.  Garcia  de  Orta,  nos 
seus  CoUoqinos  dos  Simples  e  Drogas  e  Cousas  Medicinaes  da  índia,  e  o 
padre  jesuíta  Jarric,  no  seu  livro  Rerum  Indicarum  Thesaurus,  deixaram 
expresso,  que  o  nome  de  Rumi,  usado  na  Índia,  não  era  dos  turcos  da 
Ásia,  mas  dos  de  Constantinopla.  Por  outra,  e  visto  que  esse  nome  era 
dado  na  índia  aos  turcos  do  império  ottomano,  o  que  aquellas  afirmações 
queriam  significar,  é  que  eram  excluídos  da  classificação  com  o  mesmo 
nome  os  asiáticos  da  raça  turca,  como  os  da  Pérsia  e  Turkestan,  e  os 
quaes  eram  chamados  distincta  e  designadamente  Turcos. 

14.  —  Com  effeito,  algumas  vezes  europeus  costumavam  chamar  tam- 
bém Rumes  a  estes  Turcos.  Camões  escrevia:  — 

Persas  feroces,  Abbassis  (i)  e  Rumes, 
Que  trazido  de  Roma  o  nome  tem. . ., 

como  está  nos  seus  Lusíadas  (Canto  X,  Est.  68).  João  de  Barros  chamou 
pílla  dos  Rumes  a  aldeia  de  Gogolá,  em  Diu;  assim  vem  ella  designada 
também  no  Primeiro  Roteiro  de  Dom  João  de  Castro;  um  escriptor  je- 
suíta, Malleus,  a  chamou  Rumepolis  (2);  e  a  carta  d'el-rei  D.  Manuel,  de 
i5i3,  em  Damião  de  Góes,  falia  dos  seis  mil  Rumes  e  Turcos  (Rumina 
Turcliorúque  sex  millia)  que  infestavam  em  Gogolá  os  portuguezes.  Ora, 
em  quanto  o  livro  «G/z"  Viaggi  da  Lodoinco  di  Vartheina^y ,  referindo-se  á 
cidade  de  Diu,  dizia  também  que  ella  era  chamada  (cDiuobandierrumií> 
(vem  a  ser  «Diua-bandir-iRumi» ;  bândir  significa />07^/oJ,  a  palavra  vem 
por  elle  explicada  como  «porto  dos  Turcos»,  em  vez  «porto  dos  Rumis». 
Assim  quiz  dar-lhe  a  significação  verdadeira,  porque  Diu  não  pertencia 
aos  primeiros  Rumis  nem  aos  ottomanos ;  era  uma  nahabia  (3)  de  Málik 
Yaz  (Melíque  Az  das  nossas  chronicas),  depois  tributaria  do  rei  de 
Ahmadábad  ou  Guzerate,  novo  reino  indiano  de  Muzaftar  Xah,  que  antes 
d'isso  era  governador  do  território,  quando  província  do  império  de  Delhi 
da  dynastia  Tuglak  dos  turcos  de  Pánjab,  do  qual  fora  separado  no  sé- 
culo XV.  Como  se  sabe,  os  Rumes  ou  os  turcos  ottomanos  chegaram  a 
Guzerate  no  século  xvi  para  conquistarem  Diu  aos  portuguezes,  e  até 
conseguiram  bloqueal-a.  Foi  quando  Sulaimán,  o  Magnifico,  o  mais"  po- 
deroso dos  sultões  de  Constantinopla,  (o  Grão-Turco  dos  Commenta- 
rios  de  Albuquerque,  de  quem  atraz  se  fez  menção,  Cap.  III),  após  a 
conquista  do  Egypto,  —  alcançada  em  iSiy  pelo  seu  pae  Selim  á  respectiva 


nos.  As  mudanças  e  os  cruzamentos  até  então  havidos  tinham  sido  fortes  bastante  para 
subjugarem  os  iranianos  ou  aryanos,  os  quaes  ficaram  chamando  turkomanos  ou  tura- 
nianos  (não  aryanos)  os  seus  vencedores, 
(i)  Abexins  ou  abyssinios. 

(2)  Joannes  Petrus  MaíTeus,  E.  S.  J.,  autor  do  Historiarum  Indicarmn  e  do  Sele- 
ctariim  Epistolarum  ex  índia.  «Id  oppidum  primo  Gogala,  dein  Rumepolis  vocitatum  ab 
ipsa  re«. 

(3)  Nababia,  de  nababo,  governador  ou  vice-rei,  do  hindustani  Naiiab  e  do  árabe 
Nayab.  Era  também  um  titulo  correspondente  ao  pariato. 


dynastia  Mameluko,  á  qual  seguira  a  sujeição  da  S^TÍa  c  da  Arábia,  —  ani- 
mado pelas  suas  campanhas  na  Hungria  e  contra  khodes,  e  aproveitando 
as  constantes  suggestões  da  Veneza  que  estava  sendo  arruinada  pelo  mono- 
pólio commercial  portuguez,  organizou  uma  grande  frota  para  ir  combater 
contra  Portugal  no  oriente,  da  qual  faziam  parte  muitos  aventureiros  ve- 
nezianos e  christãos,  bem  como  turcos  e  egypcios,  e  que,  depois  de  tomar 
Aden,  bloqueou  Diu  (em  i538)  por  mar,  o  que  deu  logar  ao  primeiro 
cerco  d'aquella  cidade,  posto  pelo  rei  de  Guzerate;  mas  no  mesmo  anno 
ella  fora  libertada  pelos  portuguezes,  e  a  frota  dos  Rumes  ottomanos  re- 
gressava caminho .  da  Arábia.  O  segundo  cerco  de  Diu,  notável  pelo 
heroísmo  épico  com  que  D.  João  de  Castro  a  soccorreu,  fora  suggerido  ao 
rei  de  Ahmadabad  por  Khoja  Zufar  (o  Coge  Çofar  das  nossas  chronicas), 
e  este  grande  valido  de  xMuhammad  III  de  Guzcrate  era  um  renegado  da 
Albânia,  um  Rume  por  tanto.  Não  é  admissivel,  por  motivos  que  dispen- 
sam menção,  que  a  estes  factos  se  devesse  a  designação  de  pilía  e  pof^to 
dos  Rumes,  por  que  eram  conhecidas  a  aldeia  Gogoiá  e  a  cidade  de  Diu. 
Mas,  embora  Garcia  de  Orta  e  Jarric  quizessem  restabelecer  a  significação 
usual  indiana  da  palavra,  não  são  phrases  dos  próprios  auctores  os  Rumes 
de  Damião  de  Góes  e  de  Camões,  e  a  villa  dos  Rumes,  a  Rinnepolis,  e 
•Diiiobandierrumi,  que  apparecem  em  João  de  Barros,  no  Primeiro  Ro- 
teiro de  D.  João  de  Castro,  em  Maffeus  e  no  «Gli  Viaggi  da  L.  di  Var- 
thema»  a  respeito  de  Gogoiá  e  Diu,  tanto  que  n'este  ultimo  livro  a  phrase 
apparece  traduzida  como  «porto  dos  Turcos».  Não  são  elles  que  erraram. 
Todos  estes  escriptores  mencionaram  a  denominação  que  esses  logares 
tinham,  segundo  as  informações  que  lhes  foram  dadas.  Registaram  um 
facto.  A  respeito  da  villa  dos  Rumes,  explica  João  de  Barros  que  assim 
os  portuguezes  denominaram  a  aldeia  Gogoiá,  porque  Málik  Yaz,  não 
coníiando  muito  nos  Rumes  ou  querendo  que  elles  estivessem  dentro  da 
fortaleza,  determinara  ali  a  sua  residência  (Dec.  11,  liv.  3.",  cap.  5.°).  Mas. 
são  de  tempo  anterior  as  referencias  extrangeiras  de  bandiermimi  e  de 
Rumepolis.  Esses  Rumes  eram  turcos  mercenários.  Logo,  alguma  razão 
havia  nos  nomes,  e  devemos  attribuil-a  a  outra  origem.  Remontemos  a 
epocha  mais  remota. 

i5.  —  O  reino  indiano  de  Guzerate  (península  em  cuja  extremidade 
meridional  está  a  cidade  de  Diu),  antes  da  dynastia  Tuglak  dos  turcos 
de  Pânjab,  de  que  atraz  fallei,  e  que  subira  ao  throno  de  Delhi  no  século  xiv, 
esteve  sujeito  a  mais  três  dynastias  turcas,  e  uma  afghan,  sendo  a  pri- 
meira, turca,  a  dynastia  Rumi  de  Ghazni,  fundada  por  uma  familia  de  capti- 
vos  do  sultão  da  Turquia,  altamente  collocada  antes  na  corte,  que  ao  depois 
conquistara  o  território  e  estabelecera  o  seu  império  em  todo  o  actual  ter- 
ritório de  Afghanistan  e  no  Pânjab,  cuja  grandeza  foi  ao  depois  obumbrada 
pelo  esplendor  dos  Rumis  Seljuks  da  Pérsia,  e  cujo  reino  foi  mais  tprde 
conquistado  pelos  afghans  Ghârs  ou  Ghors.  A  i6.*  e  a  mais  famosa  invasão 
de  Mahmud  de  Ghazni,  o  primeiro  dynasta  musulmano  na  Índia,  fora  es- 
pecialmente dirigida  para  Guzerate,  contra  o  pagode  de  Somnath,  no 
século  XI,  templo  hindu  histórico,  e  notável  pelas  suas  famosas  «portas  de 
sândalo»  que  com  os  fragmentos  do  idolo,  após  a  destruição  do  edifício  e 
da  cidade  com  grande  carnificina,  elle  levou  para  Ghazni.  Este  saque  criou 
lenda  (i).  E,  ou  me  engano  muito,  ou  a  esta  circumstancia  de  potentado 


(i)  O  idolo  Somnáth  era  simplesmente  um  dos  doze  celebres  lingas  ou  emblemas 
phailicos  (Phallus),  levantados,  no  século  x,  sobre  doze  grandes  relicários  em  doze  cida- 
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Rume  e  á  continuação  das  dynastias  successoras  dos  capiivos  Rumes  dct 
Turquia,  que  precederam  a  casa  de  Tuglalc,  devemos  attnbuir  a  razão  por- 
que a  Diu  e  Gogolá  chamaram  porto  e  villa  dos  Rumes.  Mesmo  nos  últi- 
mos tempos  do  império  dos  Khalifas  árabes  de  Bagdad,  aos  quaes  a  pri- 
meira dynastia  turca  de  Ghazni  conquistara  o  território  de  Afghanistan, 
era  preponderante  a  influencia  d'csses  captii^os  do  sultão.  Eram  os  antigos 
Rumes  do  território  Seijukiano  da  Anatólia  conquistado  ao  império  romano 
pelos  sultões  da  Turquia  (então  asiática),  e  o  qual  se  extendêra  depois  pela 
Turcománia  (§  i3).  Penetrando  no  século  xiv  a  Europa  sob  o  império  do 
sultão  Amurat  i.^  que  foi  quem  estabeleceu  a  milicia  dos  janizaros,  e  es- 
tabelecido no  século  xv  o  império  dos  Osmanlis  ou  ottomanos  com  a  sede 
em  Constantinopla,  este  império  conquistou  o  Egypto,  a  Arábia,  a  Pérsia 
e  a  Syria;  e  os  egypcios,  afghans  e  persas  e  mais  turcos  asiáticos  dos  sé- 
culos subsequentes,  que  não  eram  Rumis  nem  ottomianos,  passaram  a  ser 


des  principaes  da  índia,  sendo  Somnáth  uma  d'ellas,  que  ihe  tomou  o  nome.  Os  symbolos 
phallicos,  de  reproducção  humana,  levados  á  índia  pelas  migrações  luranianas  ou  pelas 
scythas  da  Ásia  central,  formavam  umas  das  religiões  mais  largamente  espalhadas  da 
homem  prehistorico,  e  entraram  como  emblema  religioso  no  brahmanismo,  do  qual 
passou  ao  hinduismo.  O  linga  e  o  yoni  são  os  órgãos  da  energia  geradora  masculina  e 
feminina  na  terra,  como  o  sol  é  o  typo  da  energia  criadora  nos  céus.  Comprehende-se 
portanto  que  a  representação  do  linga,  symbolo  masculino,  não  fosse  oftensiva  da  deli- 
cadeza dos  sentidos  ou  do  sentimento,  ainda  quando  fosse  rodeado  do  yoni,  symbolo 
feminino,  como  diz  sir  Monier  Williams  no  seu  Indian  Wisdom.  Ora  a  lenda  de  Som- 
náth, referida  entre  outros  pelo  celebre  historiador  persa  mahometano,  Firistá,  diz, 
que  a  Mahmud  de  Ghazni,  quando  entrara  no  templo,  haviam  os  bhàttas,  ou  sacer- 
dotes do  templo,  offerecido  uma  somma  enorme  para  o  resgate  do  idolo,  que  por  cima 
era  guarnecido  de  jóias  de  oiro;  mas  havendo-lhes  elle  respondido  em  alta  voz  que  o 
'seu  nome  devia  ser  lembrado  antes  como  destruidor  de  Ídolos,  do  que  como  vendedor 
d'elles,  o  fendera  com  uma  clava.  Que  immediatamente  rebentara  do  seu  ventre  um 
grande  thesouro  de  pedras  preciosas,  que  justificou  a  proposta  liberal  dos  bliâttas  e  pre- 
miou a  piedade  desinteressada  do  monarcha.  O  eminente  autor  do  Lcs  Civilisations  de 
rinde^  escreve  que  Mahmud  de  Ghazni  encontrou  ali  um  templo  maravilhoso,  cujos  :6 
pilares  eram  cobertos  com  laminas  de  oiro  e  esmaltados  de  pedras  preciosas;  milhares 
de  estatuas  de  oiro  e  prata  cercavam  o  sanctuario;  no  centro  do  templo  havia  um  idola 
gigantesco  cujo  ventre  escondia  aos  olhos  do  publico  innumeraveis  pedrarias.  O  pessoal 
do  templo  attingia  a  dous  mil  bhàttas,  quinhentas  bailadeiras,  e  trezentos  músicos;  e  o 
thesouro  arrecadado  pelos  musulmanos  pode  ser  orçado  em  cerca  de  200  milhões  de 
francos,  sonima  formidável  para  a  epocha.  Esta  historia  tomou-a  provavelmente  o  illus- 
tre  sábio  francez  ao  Raic^at-iissafá  {Jardim  de  pureza)  do  escriptor  persa  Mirkhond  ou 
Mirkhavand,  que  talla  das  enormes  peregrinações  que  lá  iam  nas  occasiões  de  eclipses 
lunares,  e  das  dez  mil  aldeias  que  concorriam  para  a  sustentação  do  templo.  Percebe-se, 
porém,  a  inconsistência  da  lenda,  que  foi  inventada  e  augmentada  pelos  persas.  O  linga 
era  fabricado  de  pedra  solida,  e  este  idolo  não  tinha  estômago  e  não  podia  conter 
pedrarias.  Mas  a  historia  continua  a  ser  repetida  sem  critério,  e  admira  que  n'esse 
erro  incorresse  um  publicista  da  auctoridade  de  M.  Gustave  Le  Bon.  Dos  quatro  fra- 
gmentos do  idolo,  o  conquistador  depositara  um  no  Jamá  Masjid  em  Ghazni,  outro  á 
entrada  do  seu  palácio  real,  o  terceiro  mandara  para  Mecca,  e  o  quarto  para  Medina.  E 
as  famosas  «portas  de  sandalo«  de  Somnath,  eram  tão  de  sândalo  como  cheio  de  oiro 
o  idolo.  Viu  se  que  eram  do  cedro  dos  Himalayas  (Deodara)-^  são  ricamente  entalhadas 
em  mosaico  com  embutidos  geométricos  da  architectura  sarracena,  mas  por  isso  mesmo 
não  tem  vislumbre  algum  de  relação  com  Som.nath,  apezar  da  tradição.  Em  i83i,  quando 
o  maharajá  de  Cabul  pretendia  restaurar  o  throno,  uma  das  suas  estipulações  com 
Afghanistan  era  a  restituição  das  aportas  de  Somnath».  Isto  enthusiasmou  o  governa- 
dor geral  da  Índia  Ingleza,  Lord  Ellenboi  ough,  a  leval-as  para  a  índia  em  grandes  fes- 
tas, em  1842,  quando  foi  da  evacuação  do  paiz.  O  excêntrico  inglez,  n'uma  famosa  pro- 
clamação em  estylo  de  hymnos  triumphaes,  annunciava  aos  Rajás  e  príncipes  da  índia 
que,  para  vingar  «o  insulto  de  800  annos»,  as  levaria  solemne  e  processionalmente  pela 
índia  septentrional  e  central  para  Guzerate,  a  fim  de  restituil-as  ao  templo  (aliás  já 
desde  muito  profanado).  Mas  poude  mais  a  reflexão  subsequente,  e  as  portas  foram 
despachadas  para  o  arsenal  de  Agra,  onde  estão. 
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chamados  na  índia  turcos  para  se  differençaren:i  do  turco  ottomano,  aquém 
chamavam  Rume.  D'ahi  a  .affirmação  de  Garcia  de  Orta  e  do  jesuita  Jarric 
para  distinguir  uns  dos  outros,  visto  como,  na  hnguagem  vulgar  indiana 
do  século  XVI,  já  o  paiz  de  Rúm  não  comprehendia  a  i  urquia  toda,  isto  é, 
a  europêa  e  a  asiática. 

i(5.  —  «Qual  dos  dois  paizes  é  maior :  o  do  Rúm  ou  o  do  Hindustan  ?»  — , 
perguntara  um  dia  o  imperador  moghol  da  índia,  Huma3^un,  ao  viajante  e 
escriptor  Sidi'Ali  Kapudan,  ordinariamente  chamado  Katibi  Rumi;  e  Sidi'Ali 
lhe  respondeu:  «Se  pelo  nome  de  Rumi  quizer  dizer  todos  os  paizes  su- 
jeitos ao  imperador  de  Constantinopla,  n'este  caso  a  índia  não  seria  se- 
quer a  sua  sexta  parte»  (1).  Mais.  Para  o  italiano  Giovanni  da  Empoli,  a 
cujas  cartas  publicadas  no  Archuno  Storico  Italiano  faz  referencia  o  Glos- 
sarVy  de  Yuíe  e  Burnell,  Mouros  e  'J(omi  eram  synonimos;  mas  accres- 
centava  que  o  nome  de  T{omi  se  dava  aos  povos  brancos,  sendo  uns,  da 
Arménia  maior  e  menor,  outros  da  Circassia  e  Tartaria  e  Rússia,  Turcos 
e  Persas  de  Shaesmal  (ísmail  Xah)  chamados  Soffi  (2),  e  outros  renega- 
dos. 

17.  —  A  benevolência  dos  leitores  desculpame  de  certo  estas  e  outras  mi- 
núcias até  certo  ponto  fastidiosas.  E'  que  estou  pensando  por  escripto,  e 
-a  penna  me  acompanha  nas  investigações,  a  que  procedo.  Não  somente 
vou  registando  os  factos  que  julgo  úteis  para  o  esclarecimento  do  leitor, 
e  elucidativos  do  assumpto,  mas  entendo  também  profícuo  pôr  aos  olhos 
da  sua  critica  iilustrada  as  informações  varias  que  me  ajudam  a  formar 
juizo,  e  servem  de  prem.issas  aos  meus  raciocinios.  Por  isso  que,  é  claro, 
teriam  estes  de  ser  modificados,  por  erróneos,  desde  que  se  conhecesse 
não  corresponderem  aquellas  á  expressão  inteira  da  verdade  histórica. 

18.  — Do  exposto  decorre  com  clareza,  que  depois  do  estabelecimento, 
do  império  ottomano  com  a  sede  em  Constantinopla,  (em  1453)  só  os  tur- 
cos asiáticos  da  raça  branca  e  os  ottomanos  eram  chamados  na  índia  T{u- 
mis,  e  os  outros  turcos  da  Ásia,  Pérsia,  Arábia  ou  Eg3^pto,  simplesmente 
Turcos,  quando  se  quizesse  designal-os  como  povo  ou  raça.  Ainda  hoje 
os  árabes  de  Java  chamam  rumis  aos  europeus  (3).  Os  'Inumes,  portanto, 
que  iam  do  Mar  Vermelho  ha  séculos  commerciar  com  Atchem,  embora 
da  raça  dos  ^{umis  da  Ásia  no  sentido  da  signiíicação  primitiva,  não  o 
eram  na  usual  linguagem  indiana,  nem  eram  ottomanos,  é  claro,  mas  Tur- 
cos asiáticos,  como  os  Rumes  de  Diu.  Não  descendiam  d'esses  Rumes 
os  Mouros  de  Atchem,  os  quaes  eram  indígenas.  Vejamos  se  fora  para 
ali  alguma  outra  raça  de  turcos  mahometanos,  de  que  elles  sejam  oriundos. 

ig.  — Convém  para  isto  lembrar,  que  assim  como  vimos  haver  Rumes 
de  Rumes,  ha  também  Turcos  de  Turcos,  mesmo  entre  os  que  não  eram 


(i)  Está  no  seu  Mohit  ou  Relation  des  Voyages,  traduzida  da  versão  allemã  em 
francez  para  o  Journal  Asiatique  citado  no  Glossary^  de  Yule  e  Burnell. 

(2)  Suffi  era  o  titulo  do  rei  da  Pérsia,  como  Grão-lurco  o  do  sultão  da  Turquia,  e 
Grão-Mogol  o  do  imperador  de  Delhi.  A  poderosa  dynastia  dos  Xás  da  Pérsia  pertencia 
á  seita  musulmana  dos  Xiás.  Fundada  por  Ismáil  Xá,  dizia-se  oriunda  do  calipha  'Ali 
(um  dos  descendentes  e  successores  de  Mahomet),  e  dos  imáms  de  Ardebil,  disputando 
por  isso  o  direito  ao  poder  supremo  do  caliphado.  lira,  como  tal,  inimiga  dos  turcos, 
mahometanos  orthodoxos.  Eis  a  razão  da  amizade  e  das  negociações  de  Albuquerque 
com  o  monarcha  persa,  e  das  suas  suggestões  para  atacar  o  Grão-Turco  de  Constan- 
tinopla. 

A  synonimia  de  Rumis  com  Mouros  explica-se  pelo  facto  do  nome  de  cÃ^íouros, 
aliás  musulmano  da  Mauritânia  (Marrocos)  ter-se  extendido  aos  ottomanos. 

(3)  M.  J.  Chaillet-Bert:— /a)/c7  et  ses  habitants. 
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Rumes  em  qualquer  dos  sentidos.  E'  um  nome  cuja  significação  nunca 
chegou  a  ser  definida  com  inteira  precisão  e  clareza,  desde  a  epocha  da 
litteratura  Byzantina  até  ao  presente.  E'  applicado  no  sentido  collectivo 
•aos  turcos  e  aos  árabes  também,  qual  o  dos  Hunos  ou  Scythas.  Actual- 
mente usamos  limital-o  aos  Osmanlis  ou  turcos  ottomanos,  embora  estes 
se  recusem  a  acceital-o,  allegando  terem  deixado  de  o  ser  desde  a  sua 
cultura  e  civilização  arabo-persas.  D^outro  lado,  quando  se  falle  dos 
Uiguros  ou  Tártaros,  o  nome  significa  tribus  ou  povos  que  se  dizem  Tur- 
cos, e  que  realmente  o  são,  e  usam  o  appelativo. 

20. —  Não  quero  cançar  o  leitor,  e  por  isso  direi  apenas  o  indispen- 
sável. Remontando  aos  começos  de  vida  dos  povos  turcos,  que  descendem 
de  Japhet  (Yaíiz-oglan)  filho  de  Noé,  ou,  antes,  de  Turk,  filho  de  Japhet(i), 
que  armara  as  suas  tendas  nas  vizinhanças  do  Lago  Issik-Kul,  em  Se- 
miryetchensk,  e  os  quaes  povos  tiveram  a  sede  do  seu  núcleo  primitivo 
na  região  banhada  pelo  rio  Selenga  e  seus  affluentes,  o  Orkhon  e  o  Tu- 
guilla,  não  descreverei  as  diíferentes  ramificações  da  sua  arvore  ethnolo- 
gica  e  as  correntes  varias  da  sua  expansão  politica,  de  que  resultou  tão 
multiplicada  diversidade  de  raças  e  povos  turcos.  Consigno  apenas  de 
passagem.  —  por  me  parecer  um  elemento  que  nos  será  útil  nas  investi- 
gações ulteriores  —  estar  provado  que  os  Turcos  e  Mongoes  emm  na  ori- 
gem braços  differentes  de  um  tronco  único,  o  povo  Ural-Altaico,  não  en- 
trando já  n'elle  os  Osmanlis  ou  ottomanos,  que,  com  o  tempo,  se  tornaram 
caucasicos  do  melhor  typo,  e  sim  os  outros  povos,  como  os  Khirguiz,  que 
são  considerados  os  Turcos  typicos  da  actualidade,  e  apontados  como  o 
meio  termo  entre  o  mongol  e  o  caucasico.  O  povo  Hiong-nu,  mencionado 
pelos  chinezes  como  o  primeiro  povo  turco,  e  que  occupava  a  região  me- 
ridional das  montanhas  Altai,.era,  por  assim  dizer,  povo  proto-turco;  e  a 
historia  dos  turcos  começa  em  Tu-kiu,  (equivalente  chinez  da  palavca 
Turco),  um  ramo  de  Hiong-nu,  que  se  estabeleceu  no  sul  das  montanhas 
Kin-Xam  (provavelmente  Altai)  e,  no  século  vi  da  nossa  éra,  fundou  o  seu 
império  com  a  dynastia  Ili-Khan,  que  entabolou  e  manteve  relações  com 
o  império  de  Byzanció. 

21.  —  O  outro  ramo  de  Hiong-nu,  os  Uiguros,  nome  (muito  derramado 
e  conhecido  no  periodo  mongol)  do  povo  Toguz-Ugur,  corrompido  na 
forma  arábica  de  Tagazgaz,  vivia  em  Kuchan  (Kiao  chang  dos  chinezes), 
e,  antes  da  éra  christan,  já  occupava  o  sul  e  leste  das  regiões  que  se  ex- 
tendem  desde  Tian-Shan  até  ao  planalto  de  Pamir  e  ao  Kuen-Lun,  pare- 
cendo certo  que  o  buddhismo  alcançou  estes  turcos  no  seu  caminho  para 
a  Ghma,  pois  que,  no  século  ii  antes  de  Ghristo,  se  tinha  expandido  por 
todo  o  reino  adjacente  da  Bactria,  e,  no  século  vn  da  nossa  éra,  florescia 
ainda,  quando  o  peregrino  Hian-Tsang  visitou  essas  regiões.  E'  como  se 
explica  que  a  velha  religião  ural-altaica  tenha  um  nome  samscrta. 

22.  —  Registando,  finalmente,  que  os  antigos  Petchenegs  estavam  es- 
tabelecidos perto  do  baixo  Ural  e  de  Volga  no  século  ix,  e,  depois,  de 
ambos  os  lados  do  Dnieper,  até  que  foram  encorporados  no  império  de 
Byzanció,  volvamos  ao  ponto  especial  que  nos  prende  n'este  momento, 


(i)  O  citado  orientalista  inglez,  coronel  Henry  Yule,  refere  no  seu  livro  Cathay  and 
the  Way  Thiíher,  que  já  viu  descobrirem  casualmente  que  o  filho  mais  velho  de  Japhet 
se  chamou  Chin,  e  o  seu  neto,  Machin,  fazendo  derivar  d'este  o  nome  da  China,  o  que 
parece  não  ter  fundamento  por  estar  verificado  que  a  palavra  vem  de  Maha-china 
{Grande  China). 

3 


38o 


em  busca  dos  turcos  que  mandariam  gente  para  a  índia,  e  dos  que  pode- 
riam emigrar  para  ella  e  .para  os  paizes  malayos  onde  criassem  mouros, 

23.  —  Não  fallemos  dos  mahometanos  turcos  da  Pérsia,  d'onde  podiam 
ir  somente  desde  o  século  xv,  em  que  se  fundaram  ali  as  dynastias 
Turcomanas  e  a  dos  Suffis,  antes  das  quaes  a  dominavam  mongoes  desde 
o  século  XIII ;  nem  dos  Comanos  ou  Cumani,  —  designação  dos  europeus 
para  as  tribus  turcas  que  occupavam  a  Moldávia  e  as  regiões  adjacentes 
da  Rússia  meridional  (i) — ,  uma  parte  das  quaes,  com  a  chegada  dos 
Mongoes,  haviam  fugido  para  os  húngaros,  tornando-se  christãos,  e  absor- 
vendo-se  n'elles;  e  a  outra  parte  continuaram  a  viver  na  Rússia  meridio- 
nal sob  o  regimen  mongol,  dos  quaes  sahiram  os  mamelukos,  guarda 
miliciana  dos  sultões  do  Egypto,  que  fundaram  depois  a  dynastia  dos 
Mamelukos  Bahritas  que  no  século  xiii  a  xiv  dominaram  a  terra  dos  Pha- 
raós.  Uns  e  outros  são  de  tempos  posteriores  ao  estabelecimento  dos 
mouros  da  Malaynésia. 

24.  —  Poderiam  ser  do  tempo  dos  Ghuzzos  que  emigrando,  no  sé- 
culo viíi,  para>  a  Transoxiana,  tinham  entrado  para  a  guarda  real  dos  Kha- 
lifas  Abbassidas,  dos  quaes  uns  dominaram  o  Egypto,  nos  séculos  ix  a  x, 
com  as  dynastias  Tulunidas  e  Ikxidas,  e  a  Pérsia  e  o  Afghanistan,  no  se- 

'culo  x,  sob  a  dynastia  dos  Ghaznividas;  e  outros,  atravessando  o  Oxus 
ou  Amu-Dâriá,  tomaram  a  Pérsia  septentrional  e  oriental,  trataram  de 
se  accommodar  aos  povos  indígenas,  e  fundaram  no  século  xi  a  dynastia 
Seljukida.  Tanto  mais  que  no  periodo  d'estes  dominantes,  fundando-se  na 
Transoxiana,  com  o  seu  auxilio  e  protecção,  o  império  dos  Karizm  Xás 
(em  Khiva,  de  Turkestan,  que  antes  d'isso  pertencera  a  príncipes  de  ori- 
gem iraniana),  em  quanto  um  dos  membros  d  esta  ultima  casa,  o  príncipe 
Takash,  no  século  xii,  derrotava  e  occupava  o  império  seljukiano,  que 
depois  se  extendeu  por  toda  a  Pérsia  e  pelos  paizes  dos  Turcomanos 
(§  i3),  outro  membro,  o  príncipe  Mohamed,  extendia  os  dominios  do  im- 
pério desde  o  Caspio  até  ao  Indus,  desde  o  Jaxartes  ou  Syr-Dariá  até  á 
costa  arábica  de  Oman,  posto  que,  no  século  xiii,  Bokhara  e  outras  prin- 
cipaes  cidades  de  Transoxiana  fossem  saqueadas  pelos  seus  inimigos,  e, 
apezar  de  restauradas,  cahissem  finalmente  ás  mãos  dos  Mongoes. 

25.  —  Com  eífeito,  desde  a  invasão  de  Somnáth,  no  século  xi,  já  ha- 
via turcos  dominando  em  Guzerate,  cidade  indiana  de  grande  importância, 
que  entretinha  trafico  de  commercio  com  os  paizes  malayos.  Segundo  as 
nossas  chronicas  do  século  xvi,  no  qual  o  commercio  de  Malacca,  ao 
tempo  de  Albuquerque,  era  concorrido  dos  hindus  de  ambas  as  costas  e 


(i)  São  producto  mixto  dos  Petchenegs  e  dos  Ghuzzos  (que  viviam  entre  os  Toguz- 
Ugur),  segundo  se  deduz  de  vários  autores  e  do  que  deixou  escripto  na  sua  Alexiada 
a  celebre  princeza  e  escriptora  do  século  xi,  Anna  Comnena,  filha  do  imperador  de 
Byzancio,  Alexius  Gomnenus  i.*'  Esta  princeza,  muito  versada  em  poesia,  nas  sciencias 
ena  philosophia  grega,  mas  pouco  atfeita  aos  hábitos  e  luxos  da  corte,  e  bastante  in- 
trigante, trabalhou  muito,  d'accordo  com  a  imperatriz  Irene,  para  conseguir  que  o  pae 
desherdasse  o  íilho,  legando  a  coroa  ao  seu  marido,  Nicephorus  Briennius,  um  verda- 
deiro fidalgo.  Não  tendo  sido  attendida,  armou  uma  conspiração  para  desthronar  o  ir- 
mão, censurando  a  timidez  do  mando  com  a  exclamação  de  que  «a  natureza  tinha  er- 
rado os  seus  sexos,  pois  elle  é  que  devia  ter  sido  a  mulher»,  mas  a  conspiração  foi 
descoberta,  e  a  princeza  perdeu  os  seus  bens  e  fortuna,  sendo-lhe  apenas  poupada  a 
vida  pela  clemência  do  irmão.  Banida  da  corte,  occupou  a  sua  solidão  e  os  seus  ócios 
em  escrever  em  grego  a  Alexiada,  historia  da  vida  e  reino  de  seu  pae,  que  é  uma  obra 
dividida  em  i5  livros,  em  estylo  extravagafitemente  rhetorico,  diffuso  e  panegyrico, 
faz  parte  da  collecção  dos  Historiadores  By^antinos,  e  foi  traduzida  em  allemão  por 
Schiller  que  a  publicou  nas  suas  Memorias  históricas. 
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dos  chinezes  e  árabes,  esse  commercio,  em  tempos  mais  antigos,  era  ex- 
clusivo monopólio  dos  mercadores  de  Guzerate.  Por  esse  caminho  po- 
diam ter  vindo  esses  immigrantes  que  fizeram  os  mouros  de  Samalra  e 
Malacca.  Mas  os  mercadores  hindus  de  Guzerate  como  os  guzeratenses 
mahometanos,  a  classe  dos  Borahs,  e  mesmo  os  árabes,  constituiam 
communidades  á  parte,  c  não  eram  considerados  indigenas. 

26.  —  Além  d'isto,  nos  documentos  officiaes  portuguezes,  dos  fins  do  sé- 
culo XVI,  em  que  Malacca  continuava  a  ser  cidade  portugueza,  e  é  de  lá  que 
o  nosso  governo  da  índia  sustentava  guerras  contra  o  sultão  de  Atchem,  en- 
contra-se  também  expressa  referencia  aos  commerciantes  turcos,  de  fora, 
distinguindo  os  dos  mouros  do  território.  Emquanto  a  Carta  Regia  de  7  de 
março  de  iSqô  ao  vice-rei  da  índia  recommendava  especial  cautela  com 
estes,  pela  importância  da  conquista  que  se  pretendia  d'aquelle  reino,  e 
por  causa  da  qual  fora  dada  por  D.  Sebastião  administração  privativa  a 
Malacca,  desligando-a  da  índia  (i),  as  outras  Cartas  Regias,  por  exemplo 
•as  de  b  de  fevereiro  do  anno  immediato  e  a  de  21  de  novembro  de  1698 
recommendavam  vigilância  no  commercio  dos  Turcos,  muito  favorecidos 
n'aquelle  reino,  por  ser  mouro  o  seu  «principal  Regedor»  (2),  posto  que 
a  correspondência  official  d'essa  mesma  épocha,  quando  diz  Turcos,  ás 
vezes  se  refira  também  aos  da  Europa.  Tanto  designa  com  esse  nome  os 
ottomanos  que  foram  derrotados  em  Hungria  e  na  Pérsia  (3)  e  despacha- 
ram embaixadas  ao  Xah  depois  de  desbaratados  pelo  imperador  da  Alle- 
manha  (4),  aquelles  que  o  Cardeal-rei  ouvira  partirem  de  Constantinopla 
contra  Ormuz,  e  depois  cujo  auxilio  se  disse  ia  sollicitar  o  prior  do  Crato 
para  ir  até  á  Índia  (5),  como  os  que  essa  correspondência  refere  que  an- 
davam pelo  Mar  Roxo,  Mocha  (Moka)  e  Ormuz  (6). 

27.  —  O  escriptor  veneziano  que  já  citei,  Cesare  Federici,  escrevia  tam- 
bém (em  iSóq)  que  o  reino  occidental  Assi  (Atchen),  de  Samatra,  era  gover- 
nado por  um  rei  mouro.  E'  um  mouro,  mas  fallando  uma  lingua  diffe- 
rente,  o  soberano  de  Samatra,  —  dizia  em  1499  S^^^o  Stephano.  como  se 
vê  no  índia  in  t/ie  XV J'^  Century,  de  R.  H.  Major  (Hakluit  Societj).  O 
mesmo  succedia  em  Malacca,  em  i5i3:  —  hanc  rex  Maurus  í^uberna- 
bat,  como  se  vé  na  carta  régia  de  D.  Manuel  em  Damião  de  Góes.  Em 
Purchas  está  que  em  1610  era  mouro  o  rei  de  Macassar.  De  modo  que, 
em  qualquer  escriptor  nacional  ou  extrangeiro,  para  os  dominantes  e  ha- 
bitantes musulmanos  dos  paizes  malayos,  como  dos  da  índia,  não  ha  se- 
não a  designação  de  mouros,  sem  a  confundir  com  Turcos.  Nem  são  esses 
commerciantes  turcos,  população  fluctuante  de  mahometanos,  que  haviam 
de  espalhar  e  estabelecer  a  classe  de  moiros  por  todas  essas  regiões.  A 
que  raça  e  povo  pertencem  então  elles  ?  Já  vimos  que  a  dynastia  de  Atchem 


(i)  Archivo  Port.  Oriental,  de  Cunha  Rivara,  Fascículo  3.^,  2.^  Parte,  Doe.  208. 

(2)  livro  citado,  dito  Fase,  2.^  Parte,  Doe.  n.^'  289  e  3G5. 

(3)  logar  citado,  Fase.  3.^,  Parte  i.%  Doe.  2Ó  e  i5i.  Pérsia  andava  em  guerra  com  o 
império  turco. 

f4)  Dito  Fase,  Parte  2.%  Doe.  364,  §  VI. 

(5)  dito  Fase,  Parte  1.%  Doe.  5i  e  54.  Aos  leitores  exirangeiros  que  não  estejani 
versados  na  historia  portugueza,  informarei  que  este  auxilio  era  para  poder  arrancar  á 
Hespanha  a  coroa  portugueza,  que  em  i58o  tinha  passado  para  os  monarchas  do  reino 
visinho;  não  tendo,  porém,  D.  António  obtido  adhesões  na  Asía  e  na  índia,  porque  os 
funccionarios  nomeados  por  Philippe  da  Espanha  para  o  oriente  eram  todos  portugue- 
zes. Não  é  referencia  ao  prior  do  Crato  que,  em  i5o6,  ia  atacar  os  ottomanos  para  os 
desviar  da  sua  empreza  no  Mar  Vermelho. 

(6)  Dito  Arch.,  Fase.  3.^,  Partes  i.^  e  2.*'' 
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se  dizia  oriunda  d'um  missionário  do  Islam.  D'onde  e  por  onde  foram  para 
ali  esses  missionários  e  mais  moinhos  que  se  fixaram  em  Samarra,  Java,  e 
outros  paizes  malayos? 

Vou  rebuscar  mais  noticias. 


(Continua.) 


Christovam  Pinto. 


Est.  LXXXll  a  LXXXIV 


A  trindade  da  Pureza,  dos  chinezes  taoistas. 


R  Gruta  de  Gamões 


Impressões  e  reminiscências 


!  Co33.rl3:i\:i.a.çã,o) 


ClSzfl) 


ESTERDAY   momíng   I   went  with   Dr.  L ^to 

see  the  Casa  gardens  —  one  of  the  lions  of  this 
place.  It  is  formed  out  of  what  was  once  the 
gardens  of  the  Dutch  and  EngHsh  factories.  It 
is  small,  and  in  lhe  European  style.  It  affbrded, 
however,  no  sheher  fronfi  the  midday  sun,  and 
yesterday,  though  so  Iate  in  the  year,  the  ther- 
_  ^^^^     mometer,  in  the  shade,  stood  at  81^.  We  were 
rljijf  ,^/^^^^R     broiled,   in   spite  of  a  thin  silk  umbrella.  The 
^mm    xÚ^K^Pj^r      garden  is  such  a  one  as  almost  every  English 
^  or   German   town   can   boast  of.  The  want  of 

shade  is  attributed  to  the  devastations  of  the 
typhoons,  which   perform   here  the  same  part 
as  hurricanes  in  the  West  Indies,  to  which  the 
leanness  of  the  horses  used  to  be  ascribed. 

The  cave  of  Camoens  —  that  in  which  he  composed  a  part  of  the 
Lusiad  —  is  naturally  a  picturesque  object,  formed  by  three  irregular  gi- 
gantic  stone  blocks.  such  as  Homer's  deities  might  have  pelted  each  other 
with.  One  of  these  blocks  seems  to  have  fallen  on  the  two  others,  and 
thus  formed  a  cool  cave  with  two  entrances.  The  Portuguese,  with  their 
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devices  and  plaster  and  ornaments,  have  spoiled  its  S3^1van  graces.  To 
crown  their  absurdity,  they  have  clapped  a  round  summer-house  on  the 
topl 

(Do  livro:  nlhe  lasl year  in  China,  etc.»). 

A  FiELi)  Cfficer 

Le  jardin  de  Camoèns  est  aujourd'hui  une  propriété  particulière.  II 
appartient  à  un  Portugais,  M.  Marques;  mais  Tentrée  en  est  ouverte  à 
tous  les  étrangers.  Nous  nous  pronienons  longtemps,  sous  ces  frais  om- 
brages,  si  rares  en  Chine.  Nous  admirons  la  grotte  de  Camoens  et  Ten- 
droit  oíi  ce  grand  homme  aimait  à  se  retirer,  loin  du  bruit,  pour  composer 
ses  Lusiades.  Nous  lisons  diíférentes  citations  du  poete  incrustées  dans 
le  marbre,  puis,  avec  encore  plus  de  plaisir,  des  vers  français,  composés 
par  un  admirateur  du  poete  et  du  jardin.  Nous  nous  plaisons,  du  haut 
d'une  petite  terrasse,  à  contempler  le  port  intérieur,  éclairé  par  le  soleil 
couchant.  Nous  écoutons  les  cris  des  tankadères,  le  bruit  cadencé  des 
avirons  et  TaíFreux  vacarme  d'une  jonque,  prête  à  partir,  qui  invoque  la 
divinité  de  la  pagode,  et  s'eíforce  d'éloigner  d'elle  les  génies  malfaisants, 
en  faisant  retentir  le  ciei  du  bruit  de  ses  gongs. 

(Do  livro :  ((Soiivenirs  dhme  ambassade  en  Chine»). 

Marquis  de  Moges. 

(1867) 


Puis  nous  prenons  la  ronte  de  terre  et  cheminons  sous  des  bosquets 
d'arbres  à  verdure  éternelle  qui  vient  baigner  la  vague:  le  soleil  d'hiver, 
avec  sa  triste  pourpre  un  peu  palie,  est  prés  de.Fhorizon,  et  perce  à  peine 
Tonabre  du  bocage,  nous  sommes  dans  la  grotte  de  Camoens!  L'histoire 
raconte  qu'en  i556  le  grand  poete,  venant  de  faire  naufrage  dans  ces 
mers  inhospitalières  et  n'ayant  sauvé  que  les  premiers  vers  des  Lusiades, 
parvint  à  la  nage  jusqu'à  la  colonie  portugaise,  alors  naissante  (*).  II  se  ré- 


(*)  A  Historia  não  diz  semelhante  coisa,  nem  tão  pouco  outras  falsidades  a  res- 
peito de  Macau,  de  que  está  cheio  o  livro,  aliás  interessantissimo,  do  Conde  de  Beau- 
voir. 

Nem  Camões  naufragou  em  Macau,  nem  a  gruta  é  banhada  pelo  mar ! 

M.  P. 


Ta-ssi'yangkuo 


L-^' 
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A  GRUTA    DE   CAMÕES 


(Photogravura  de  P.  Marinho,  segando  uma  photographia  tirada  em  i873[(?)  pelo  photographo  chim  Afong,  de  Hong-Kong, 
e  fornecida  pelo  sr.  dr.  Lourenço  Pereira  Marques,  de  Macau 
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fugia  dans  cette  grotte  battue  par  la  mer,  et,  pleurant  sur  sa  vie  d'exil,  il 
chanta  les  gloires  de  sa  patrie.  Le  site  en  lui-même,  isole  et  sauvage,  ou- 
vrant  la  vue  sur  TEmpire  du  Milieu,  et  sur  TOcéan  qu'aucune  grande 
terre  ne  rompt  jusqu'aux  glaces  du  pôle  sud,  le  site  aux  gigantesques  blocs 
de  granit,  a  du,  sans  contredit,  inspirer  son  admirable  épopée.  Mais  Tédi- 
lité  locale  a  eu  le  malheur  d'en  profaner  toute  la  pureté  solennelle  et 
poétique.  A  Tendroit  même  des  plus  touchans  souvenirs  quil  fallait  laisser 
grand  par  la  pensée,  on  a  construit  un  kiosque  comme  ceux  de  nos  bou- 
ievards,  sur  le  quel  on  a  aíFiché  des  vers,  et  derrière  les  grillages  duquel 
on  a  enfernaé  un  buste  de  papier  maché  (*)  qui  est  ridicule,  et  qui  doit 
pourtant  représenter  Fexilé,  le  poete  à  Tâme  amoureuse  et  sublime. 

Un  autre  éxilé,  un  français,  a  voulu,  sur  la  face  septentrionale  de  la 
grotte,  unir  en  ce  lieu  perdu  le  souvenir  de  deux  infortunes  subies  pour 
les  Lettres,  et  sa  piece  est  signée:  «Louis  Rienzi,  poete  religieux,  3o  mars 
1827.» 

(Do  livro:  ((Java,  Siam,  Cantou —  Voyage  aiitour  du  monde»). 

COMTE  DE   BeAUVOIR. 

(1873) 

Continuando  a  minha  peregrinação,  cheguei  a  Macau,  e  n'esse  extremo 
baluarte  das  quinas,  foi  um  dos  meus  primeiros  cuidados  prestar  culto  á 
mais  alta  personificação  do  génio  portuguez,  no  templo  que  se  chama:  a 
Gruta  de  Camões. 

Situada  numa  elevação  que  domina  extenso  horisonte,  a  gruta  é  for- 
mada por  algumas  rochas  de  granito  que  a  natureza  amontoou  de  modo 
que,  entre  ellas,  fica  o  pequeno  recinto  onde  o  poeta  recebeu  as  inspira- 
ções da  musa  da  pátria.  Essas  pedras  ouviram  a  sua  voz,  contemplaram 
o  vulto  grandioso,  seus  pés  pisaram  essas  areias,  ao  longe  estendem-se  os 
mesmos  horisontes  que  a  sua  vista  e  o  seu  pensamento  penetraram. 

Ah!  Macau  é  bem  portuguez,  e,  quando  o  titulo  á  posse  d'essa  coló- 
nia não  o  tivesse  um  heroe  firmado  com  o  seu  sangue,  todo  o  europeu 
sente  que  a  presença  do  altissimo  poeta  occidental  resgatou  essa  terra  da 


(#)  Nunca  houve  na  gruta  busto  de  papier  maché.  Em  fevereiro  de  1S67,  data  em 
que  o  conde  de  Beauvoir  entrou  em  Macau,  já  o  antigo  busto  de  barro  ou  greda  bron- 
zeada, tinha  sido  substituido  pelo  actual  de  bronze,  bello  trabalho,  de  que  nos  occupa- 
remos,  do  distincto  artista  Manuel  Maria  Bordallo  Pinheiro. 

M   P. 
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barbaria  asiática  e  a  confirmou  moralmente  como  conquista  das  quinas- 
civilisadoras. 

(Do  livro:  «/l  Odyssèa  Camoneana»). 

Pedro  Gastão  Me^nier. 

(19.--) 

Macao  est  fameuse  dans  Thistoire  litteraire.  Camões  y  sejourna  de 
i556  à  i56i,  et  Ton  dit  qu'il  y  termina  son  poème  des  Lusiades.  Le  pro- 
prietaire  d'un  jardin,  nommé  le  Paix  de  la  Toiírterelle  blanche,  montre 
un  rocher  fendu,  formant  une  sorte  de  grotte  que  la  tradiction  á  comacrée 
comme  le  lieu  dans  le  leguei  se  retirait  le  poete:  se  serait  là  le  «refuge 
conforme  à  ses  soucis»  ou  Camões  se  cachant  «dans  les  entrailles  du  ro- 
cher, à  la  fois  vivant  et  mort,  enseveli  et  vivant,  pouvait  gémir  sans  me- 
sure et  sans  contrainte».  (#) 

(Do  livro:  «UEmpire  du  Milieiío). 

Elysée  e  Onésime  Réci.us. 

(1900) 

Nous  voici  maintenant  dans  le  pare  de  Camoens  qui  renferme  un 
grand  batiment,  aux  armes  du  Portugal,  servant  aux  bureaux  de  la  guerre 
et  des  travaux  publics.  Des  sentinelles  se  promènent  à  la  porte.  Un  soldat 
que  .nous  accostons  dans  le  jardin  nous  sert  de  guide  et  nous  mène  par 
de*belles  allées  vers  le  fond  du  pare  ou  les  bosquets  oífrent  un  abri  con- 
tre  les  rayons  du  soleil  brúlant.  En  haut,  sur  un  plateau,  se  trouve  le 
buste  du  fameux  poete  portugais,  Luiz  de  Camoens,  exile  à  Macao  en  i53o 
pour  crime  de  lese  majesté.  Ce  petit  monument,  abrité  par  une  voúte  na- 
turelle  formée  par  les  rochers,  est  un  hommage  rendu  bien  tard  à  Tillustre 
auteur  des  poésies  Os  Lusiads.  Les  siècles  nont  pu  détériorer  le  charme 


(#)  Os  srs.  Réclus,  na  referencia  a  Macau  na  sua  obra  recentemente  publicada  e  d'onde 
tiramos  esse  trecho,  são  tão  exactos  que  chegam  a  dizer  que  Pekim  nunca  reconheceu 
a  auctoridade  absoluta  de  Portugal  sobre  Macau,  que  não  está  separada  officialmente  da 
China,  e  que  o  governo  soberano  (o  chinez)  recebe  um  imposto  de  5oo  ^aeis  ou  1900  fran- 
cos por  intermédio  d'um  mandarim  residente  que  representa  a  potencia  soberana.  (!) 

Isto  é,  Réclus  escreve  em  1902  e  dá  como  existente  (o  mandarim  tso-tang,  o  paga- 
mento do  foro,  etc.)  o  que  desde  1849,  ^^  ^^^  Amaral  com  sacrifício  de  vida  libertou 
Macau,  deixou  de  existir.  Modos  de  escrever  historia. .  .  á  franceza ! 

M.  P. 
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de  ces  vers  qui  chantent  la  gloire  de  Vasco  da  Gama.  Aussi  d'autres 
voyageurs  qui  plus  tard  vinrent  visiter  ces  lieux  solitaires,  inspires  par  le 
charme  de  Fendroit  y  ont  à  leur  tour  glorifié  les  poèmes  de  Luiz  de  Ca- 
moêns  par  des  vers  graves  sur  des  dalies  enchassées  dans  le  roc.  Ces 
grandes  plaques  de  marbre  chantent,  en  français,  en  englais,  en  espagnol, 
en  itaiien  et  en  portugais,  la  gloire  du  maitre  portugais  et  sont  toutes  da- 
tées  d'époques  plus  ou  moins  reculées. 

Malte-Brun  en  son  ouvrage  Précis  de  Géographie  Universelle  men- 
tionne  cette  grotte  dans  le  premier  volume  de  son  oeuvre. 

Une  des  tablettes  de  marbre,  signée  Louis  de  Rienzi,  et  datée  du  3o 
mars  1827,  honore  ainsi  la  mémoire  du  poete: 

«Patané,  lieu  charmant  et  si  cher  au  poete, 

Je  n'oublírai  jamais  ton  illustre  retraite. 

lei,  Gamoéns,  au  bruit  du  flot  retentissant, 

Mela  Taccord  plaintif  de  son  luth  gémissant; 

Au  flambeau  d'Apollon  allumant  son  Génie, 

II  chanta  les  héros  de  la  Lusitanie ; 

Du  Tage,  à  Furne  d'or,  loin  des  bords  paiernels, 

De  Bellone  il  cueillit  les  lauriers  immortels. 

Malheureux  exile,  cet  emule  d'Homère 

Acheta  son  génie  au  prix  de  sa  misère. 

II  posséda  du  moins  pour  charmer  ses  douleurs 

Les  baisers  de  FAmour  et  les  chants  des  neuf  Soeurs. 

Lusus  et  les  Chinois  honorent  sa  mémoire. 

Le  temps  qui  détruit  tout  agrandira  sa  gloire. 

Moi  qui  chéris  ses  vers,  qui  pleural  ses  malheurs, 

J'aimais  à  saluer  ces  bois  inspirateurs. 

Je  visitai  cent  fois  cet  humble  et  noble  asile: 

Dans  ta  Grotte,  ô  Louis,  mon  cceur  fut  plus  tranquille. 

Agite  plus  que  toi,  je  fuyais  dans  les  champs 

Et  le  monde  et  mon  coeur,  Tenvie  et  les  tyrans. 

Au  grand  Louis  de  Camoêns,  Portugais  d'origine,  soldat  religieux, 
voyageur  et  poete  exile. 

Castellane,  Fhumble  Louis  de  Rienzi,  Français  d'origine  romaine, 
voyageur  religieux,  soldat  et  poete  expatrie. 

3o  mars  1827.» 

Camoêns  mourut  dans  sa  grotte  en  1679  et  y  fut  enterre:  une  pierre 
tombale  indique  Tendroit  ou  sa  tombe  fut  creusée  dans  le  roc. 


Sgo 

Nous  quittons  le  grand  pare  témoin  muet  des  souffrances  du  poete 
exile  et  nous  dirigeons  vers  les  ruines  de  la  cathédrale  de  St, -Paul  (*). 

(Do  artigo  »Macao»  do  «Bitlletin  de  la  Société  Royale  de  Géographie  de  An- 
vers»,  png.  3:6  a  358  do  tom.  XXV  (1901). 

L.  Jacqmin. 

(190a) 

Acerca  do  que  foi  e  do  que  é  este  monumento  de  Macau,  extrahimos 
do  Porvir,  de  Hong-Kong,  estas  elucidativas  e  edificantes  passagens: 

«Quem  conheceu  o  jardim  da  Gruta  de  Camões  ha  cincoenta  annos 
d'esta  parte,  encontra  agora  n'elle  uma  grande  mudança  que  faz  cahir  o 
coração  aos  pés,  devido  á  incúria  e  acidia  do  nosso  governo. 

Outr'ora,  quando  aquella  magnifica  cerca  era  propriedade  particular, 
viam-se  muitas  arvores  fructiferas,  flores  e  plantas  exóticas  vindas  dos 
Estreitos,  da  Cochinchina,  de  Java,  da  Austrália,  da  índia  e  do  Brazil. 
Havia  viveiros  de  pássaros  e  de  peixes,  caramanchão,  kiosque,  assentos 
de  pedra  e  de  madeira  que  ficaram  .derrubados  pelos  frequentes  furacões 
que  n'estas  paragens  apparecem  periodicamente. 

Existiam  antigamente  alguns  álbuns  onde  todos  os  visitantes  inscre- 
viam os  seus  nomes  e  alguns  fizeram  versos  e  poesias  laudatorias  a  Ca- 
mões. Hoje  não  ha  nada  d'isto,  depois  que  aquella  propriedade  passou  a 
ser  nacional.» 

Mas  é  adquirida  a  propriedade  pelo  estado  e  vejamos  o  que  elle  faz 
d'ella: 

«Actualmente  na  casa  da  Gruta  estão  installadas  as  repartições  das 
obras  publicas  e  do  material  de  guerra.  O  jardim  continua  a  estar  n'um 
estado  deplorável,  inculto  e  até  agreste.  Vêem-se  aqui  e  acolá  montões 
de  lixo;  madeiramentos  podres  e  reparos  de  peças  atirados  ao  chão. 

Ultimamente,  puzeram  uma  lanterna  muito  tosca  e  acanhada  ao  pé  da 
Gruta,  com  uma  luz  muito  fraca,  para  allumiar  o  rosto  sombrio  e  melan- 
cólico do  poeta,  cujo  busto  está  coberto  de  verdete  e  de  bolor,  causados 
pela  humidade. 


(#)  A  quantidade  de  erros  e  disparates  de  que  está  cheio  este  trecho  mostra  que  o 
systema  belga  de  escrever  historia  e  de...  pregar  petas  é  tão  bom  como  o  francez. 
Desde  o  exilio  de  Gamões  em  i53o,  por  crime  de  lesa-magestade,  até  á  morte  de  Ga- 
mões na  gruta,  onde  foi  enterrado,  os  disparates  accumulam-se  aos  disparates,  de  que 
aliás  está  cheio  todo  o  artigo,  de  que  extrahimos  o  trecho  e  onde  são  os  macaenses 
designados  com  o  nome  de  Macacotes ! 

M.  P. 
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Os  sonetos  e  as  poesias  gravadas  nas  pedras  estão  illegiveis,  ena  con- 
sequência das  lettras  estarem  apagadas  e  mal  esculpidas.  Muitos  estran- 
geiros que  visitaram  aquelle  logar  notaram  este  desleixo.» 

Muito  sensata  e  patrioticamente  termina  o  Porvir: 

«O  jardim  de  Camões  continua  a  ser  um  logar  de  peregrinação,  todos 
os  forasteiros  que  vão  a  Macau,  vão  logo  ver  a  celebre  gruta,  e  por  isso 
é  conveniente  que  o  governo  aformoseie  aquelle  local,  para  não  lhes  cau- 
sar má  impressão.» 

Resta  agora  que  o  governo  reconheça  a  sensatez  patriótica  d'este 
nosso  collega  do  Extremo  Oriente.  Reconhecel-o-ha  ?  Cuide  uma  vez  o 
pretor  de  coisas  minimas. 

(Do  Século,  de  Lisboa,  de  i  de.  agosto  de  1902.) 


It^if^f  ^ 


«M|l! 


(») 


A  festa  do  «Bate-pau»  ou  das  «lanternas» 


LUA  correspondente  ao  mez  de  setembro  é  con- 
sagrada pelos  chins  á  festa  do  bate-pau  ou  das 
lanternas  a  que  elles  chamam  Chung-chau  e  os 
inglezes  Mid  Autumn  festival,  por  coincidir  com 
a  quadra  outomnal. 

Dá-se  o  nome  de  bate-pau  a  um  bolo  que  os 
chins  preparam  n'esta  occasião,  que  é  arredon- 
dado e  parecido  com  um  pastelinho  com  crosta 
de  farinha,  recheado  de  doces.  Ha  varias  espécies 
de  bolos  de  bate-pau:  uns  em  que  só  entra  fei- 
jão; outros  o  mungo  (1);  outros  a  semente  de 
trate  (2) ;  e  outros  o  gergelim,  amêndoa  e  toucinho. 
Só  durante  esta  lua  ou  pouco  antes  é  que  os 
chins  preparam  estes  bolos  para  venda  e  exportação. 

Também  por  este  tempo  os  chins  vendem  caramellos  em  forma  de 
castello,  embarcação,  jarro,  etc;  pães  de  farinha  figurando  um  porco  de 
tamanho  de  trez  e  quatro  pollegadas,  mettido  n'um  cesto  de  bambu  de  fei- 
tio cónico;  bolos  de  massa  de  farinha  muito  dura  com  a  configuração  de  um 


(#)  O  sr.  Francisco  Pereira  Marques  é  um  dos  raros  macaenses  que  presentemente 
se  dedicam  ao  estudo  dos  costumes  e  usos  locaes.  Por  mais  d'uma  vez  nos  tem  obse- 
quiado com  curiosos  apontamentos  que  bastante  teem  servido  ás  nossas  investigações. 
Encetando  hoje  a  sua  collaboração  na  nossa  revista,  aproveitamos  a  occasião  para  lhe 
agradecer  o  interesse  que  lhe  tem  merecido  os  nossos  trabalhos  e  para  lhe  reiterar  o 
pedido  de  continuar  a  ajudar-nos  com  os  productos  da  sua  observação.  Acompanhamos 
as  notas  sobre  a  festa  das  lanternas,  com  uma  gravura  extrahida  da  obra  de  De  Guignes. 
—  Voya^es  a  Peking,  Manille,  etc.  (1784  a  1801).  > 

M.  P. 
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prato  com  pintura  a  cores,  representando  paizagens  e  figuras  humanas, 
postos  n'uma  caixinha  de  papelão  de  forma  circular,  polygonal  ou  oblonga, 
segundo  o  feitio  do  bolo,  com  uma  rede  muito  fina  e  transparente  de  cassa. 
Este  bolo  só  é  feito  para  ornato  e  presente  ás  creanças. 

O  bolo  de  bate-pau  é  o  symbolo  da  lua,  e  os  chins  chamam-n'o  em 
dialecto  mandarim  Yué-p/ng  (3)  e  em  cantonense  Yut-peang{A).  Geralmente 
o  seu  peso  não  attinge  m.eia  libra. 

Os  macaistas  conhecem-n'o  pelo  nome  de  bate-pau,  por  ser  preparado 
com  um  pau  em  forma  de  uma  ferula,  com  um  orifício  no  centro  onde  se 
mettem  a  massa  de  farinha  e  os  recheios,  carregando  com  a  palma  da  mão 
para  comprimil-o  bem;  e  em  seguida  batem  o  pau  com  força,  por  duas  ou 
três  vezes  sobre  a  meza  para  fazer  expellir  o  bolo  que  é  levado  em  acto 
continuo  ao  forno,  a  assar. 

Todo  este  mez  lunar  é  consagrado  a  esta  festa,  mas  o  decimo  quinto 
dia  da  lua  é  o  mais  solemne. 

As  lojas,  onde  se  fazem  e  vendem  estes  bolos,  costumam  ter  nos  seus 
terraços  ou  telhados  um  mastro  com  bandeiras  ou  lanternas. 

Poucas  pessoas,  mesmo  entre  os  chins,  sabem  a  origem  d'esta  festa. 

Eis  o  que  diz  o  padre  Huc  (4): 

«Chegando  a  Chaborté  em  quinze  da  oitava  lua,  epocha  de  grandes  re- 
gosijos  para  os  chinezes.  Esta  festa  conhecida  sob  o*  nome  de  Yué-Ping 
(pães  da  lua),  remonta  á  mais  alta  antiguidade.  Foi  estabelecida  para  honrar 
a  lua  com  culto  supersticioso.  N'este  dia  festivo  ficam  suspensos  os  traba- 
lhos; os  obreiros  recebem  dos  patrões  uma  gratificação  pecuniária;  cada 
um  veste-se  com  os  melhores  fatos  e  rebenta  a  alegria  em  todas  as  famí- 
lias no  meio  de  jogos  e  festins. 

Os  parentes  e  amigos  enviam  mutuamente  bolos  de  diversos  tamanhos 
com  a  imagem  gravada  da  lua,  isto  é:  um  pequeno  bosque  no  meio  do 
qual  está  uma  lebre  acaçapada. 

Depois  do  decimo  quarto  século,  esta  festa  tomou  um  caracter  politico 
pouco  conhecido  dos  mongoes,  mas  conservada  fiel  e  tradicionalmente  pelos 
chins.  Cerca  de  1368,  os  chins  pensaram  em  sacudir  o  jugo  da  dynastia 
tártara  fundada  por  Tching-Kis-Kan,  a  qual  governava  o  império  havia  perto 
de  cem  annos.  Urdiu-se  uma  vasta  conjuração  em  todas  as  províncias,  que 
devia  rebentar  em  todos  os  pontos,  no  decimo  quinto  da  oitava  lua,  pela 
matança  dos  soldados  mongoes  aboletados  em  casa  de  cada  família  chineza 
para  manter  a  conquista.  O  signal  foi  dado  de  todas  as  partes,  por  um  bi- 
lhete escondido  nos  bolos  da  lua,  que  era  costume  enviarem-se  mutuamente 
em  tal  epocha.  Immediatamente  começou  a  matança  e  o  exercito  tártaro, 
que  estava  disseminado  em  todas  as  casas  do  império,  ficou  completamente 
aniquilado.  Esta  catastrophe  poz  fim  ao  domínio  mongol;  e  agora  os  chins,. 
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celebrando  a  festa  de  Vué-Ping,  se  preoccupam  menos  das  superstições 
da  lua,  do  que  do  evento  trágico  ao  qual  deveram  a  recuperação  da  sua 
independência  nacional. 

Os  mongoes  parece  que  perderam  inteiramente  a  lembrança  d'esta  san- 
guinolenta revolução;  porque  todos  os  annos  festejam  como  os  chins,  os 
pàes  da  lua  q  celebram  assim,  sem  o  saberem,  o  triumpho  que  os  inimigos 
alcançaram  outr'ora  sobre  os  seus  antepassados. 


Os  mongoes  celebram  todos  os. annos  esta  festa;  o  maior  numero  d'el- 
les  não  vêem  n'ella  senão  uma  ceremonia  indifferente ;  mas  os  pães  da  lua 
despertam  sempre  no  coração  de  alguns  a  lembrança  da  perfídia  de  que 
teem  sido  victimas  e  a  esperança  d'uma  justa  vingança.» 

O  Rev.  Justus  Doolitlle  descreve  esta  festa  da  seguinte  forma  (5): 

«A  festa  das  Lanternas  assim  chamada  n'este  logar,  é  celebrada  na  tarde 
do  dia  15.  Quasi  todas  as  famílias  respeitáveis  celebram-n'a  d'uma  mesma 
maneira,  com  maiores  ou  menores  despezas  e  ostentação.  É  uma  occasião  de 
grande  hilaridade  e  alegria.  As  casas  são  illuminadas  tão  brilhantemente 
quanto  possível.  Ha  mais  festas  estrondosas  e  animação  n'esta  tarde  do  que 
de  ordinário  nas  festas  communs;  mais  bebida  de  vinho  e  mais  jogos  e 
passatempo  de  cartas.  Gomo  de  costume,  no  fim  da  cerimonia,  a  família 
banqueteia-se  com  as  iguarias  offerecidas.  Alguns  coilocam  deante  dos  Ídolos 
um  prato  de  taro  (6).  O  uso  d'este  vegetal  n'esta  occasião  é  quasi  uni- 
versal nas  famílias  d'ests  logar.  Usa-se  por  ser  um  costume  invariável  «co- 
mer taro  debaixo  das  lanternas». 

Esta  pratica  não  é  tão  com.mum  como  outr'ora.  Aquelles  que  a  observam 
preparam  uma  quantidade  de  pequenos  taros,  e  cozem-n'os  tenros,  de  modo 
que  a  pellicula  não  fique  desligada.  Muito  á  tardinha,  ou  cerca  da  meia  noi- 
te, todos  os  membros  da  familia,  velhos  e  jovens,  varões  e  mulheres,  re- 
unem-se  debaixo  de  uma  das  mais  brilhantes  luzes  suspensas  ao  alto  e  come- 
ram a  comer  os  taros  preparados.  Alguns  dizem  que  a  sua  vista  se  tornará 
mais  segura  na  evidencia,  ou  que  terão  olhos  brilhantes  e  perspicazes  em 
consequência  de  partilhar  taros  cozidos  sob  uma  brilhante  luz.  Outros  dizem 
que  este  costume  é  annualmente  observado  sob  a  impressão  de  que  a  trans- 
migração da  alma  será  evitada  por  estes  meios.  A  connexão  que  possa 
haver  entre  estes  resultados  e  o  comer  taro  cosido  debaixo  de  uma  bri- 
lhante luz  á  meia  noite  do  decimo  quinto  dia  da  primeira  lua  de  um  novo 
anno,  não  parece  muito  manifesta. 

Festas  e  costumes  do  oitavo  mez  (7): 

Uma  das  grandes  festas  peculiares  á  China  celebra-se  no  oitavo  mez,  e 
é  usualmente  chamada  a  Festa  Outomnal,  a  qual  dura  de  11  a  13  e  occorre 
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quasi  no  meio  do  outono,  segundo  o  computo  chinez.  O  desígnio  original 
parece  que  é  para  commemorar  a  chegada  d'aquelle  tempo  particular  do 
anno.  O  meado  do  outomno  é  tido  por  uma  estação  propicia,  e  própria 
para  tornar  uma  pessoa  feliz  e  alegre.  Os  dias  e  as  noites  são  então  quasi 
eguaes.  O  tempo,  não  é  muito  frio  nem  muito  quente,  é  mais  adequado  ao 
prazer  e  saúde  do  que  qualquer  outro  periodo  do  anno.  A  colheita  outomnal 
estava  assegurada  antecipadamente.  A  estação,  é  adaptada  por  muitos  mo- 
tivos para  felicitações  alegres  e  divertimentos  festivos. 

E'  sempre  lua  cheia  em  15  de  todos  os  mezes  chinezes  e  portanto,  por 
alguns  dias  antes,  as  tardes  são  brilhantes,  se  o  céo  não  apparecer  nublado, 
o  que  não  succede  muitas  vezes.  A  lua  é  o  principal  objecto  de  atten- 
ção  e  congratulação  n'este  tempo.  Em  Cantão,  dizem,  fazem-se  offeren- 
das  á  lua  em  15.  No  dia  seguinte  os  jovens  divertem-se  brincando  com  o 
que  elles  chamam  «perseguir»  ou  «congratular»  a  lua.  N'esta  cidade,  na 
observância  d'esta  festa,  a  expressão  de  «remunerar  a  lua»  é  mais  frequen- 
teinente  usada  do  que  a  de  «congratular  a  lua». 

Geralmente  diz-se  que  ha  «um  coelho  branco  na  lua  pisando  arroz», 
As  manchas  escuras  e  brancas  na  face  da  lua,  suggerem  a  idéa  de  que 
aquelle  animal  está  occupado  no  útil  emprego  de  descascar  o  arroz.  Preva- 
lece a  noção  de  que  a  lua  é  habitada  por  uma  multidão  de  lindas  fêmeas, 
que  são  chamadas  pelo  nome  de  uma  antiga  belleza  que  em  uma  occasião 
visitou  aquelle  planeta;  mas  como  vivem  e  o  que  fazem,  não  é  um  assumpto 
de  conhecimento  ou  de  fama  commum.  A  esta  pergunta:  — £5  lua  habi- 
tada?—  discutida  por  alguns  philosophos  occidentaes,  os  chins  responde- 
riam na  affirmativa.  Suppõe-se  que  algumas  espécies  "e  arvores  de  flores 
florescem  na  lua.  Alguns  dizem  que  uma  noite,  em  tempos  antigos,  uma 
das  trez  almas  do  inventor  de  comedias,  vagueando  na  lua,  evisitara  o 
Palácio  Lunar.  Encontrou-o  cheio  de  Lunarios  occupados  na  representa- 
rão theatral.  Diz-se  que  se  recordara  da  maneira  de  dirigir  os  theatros 
modernos  na  lua  e  os  imitara  na  terra  no  seu  regresso. 

Próximo  á  epocha  da  festa  do  meio  outomno  as  lojas  dos  bolos  abaste- 
cem-se  de  immensa  e  variada  quantidade  d'elles,  dos  quaes  muitos  são 
circulares,  á  imitação  do  aspecto  da  lua  n'aquelle  tempo  e  são  de  seis  a 
doze  pollegadas  de  diâmetro.  Alguns  são  em  forma  de  pagode,  ou  de  um 
cavallo,  ou  de  um  peixe  ou  outros  animaes,  conforme  o  gosto,  de  sorte  que  o 
bolo  possa  ser  promptamente  vendido.  Alguns  d'estes  bolos  da  lua  teem  um 
coelho  branco,  occupado  com  o  seu  pilão,  pintado  n'um  lado  com  a  belleza 
lunar  e  algumas  arvores  e  arbustos;  n'outro  são  pintados  os  deuses,  deu- 
sas, animaes,  flores,  ou  pessoas,  segundo  o  capricho.  As  cores  que  se  vêem 
nos  bolos  são  verde,  vermelha,  amarella,  parda,  e  branca.  A  vermelha  é 
feita^  de  vermilhão.  Alguns  bolos  são  adornados  de  folhas  doiradas.» 
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Modo  de  escrever  em  chinez  cerlos  lermos  empregados  n'este  artigo 

^^fC  (Chung-chau) ....  Festa  do  bate-pau  ou  das  lanternas. 

J    ^LM         (Yu-teou) Taro  (Colocasia  esculenta). 

JS^    3"        (Loc-tau) Mungo  (Phaseolus  mungo). 

'^  ^/^  (Wong-tong).    .  .  .  Jagra  (assucar  mascavado  de  palmeira). 

♦^^_2^^&  (Loc-tau-choc) . . .  Cozimento  de  mungo  com  j agra. 

v^^^  ^      (Loc-tau-sá) Cozimento  de  mungo. 

yí^fCj|^  (Teang-ka-choi).  .  Hortaliça  de  mungo  ou  mungo  grelado. 

j^^  (Lin-chi) Trate  (Nelumbium  speciosum). 


^M^^M^      (Lin-chi-kang)  .  . .     Cosimento  de  trate  com  ovos. 


}^éMj         (Ling-ngan) Raiz  do  trate  (Nel.  spec). 

H  ^^         (Yut-peang) Bolos  da  lua. 

-^  »^  (Tau-yong) Massa  de  mungo. 

Notas 


(i)  Mungo  é  uma  espécie  de  feijãosinho  que  os  chinas  do  sul  chamam  Loc  tau 
(feijão  verde),  e,  se  não  me  engano,  é  o  Phaseolus  mungo,  conhecido  entre  os  Inglezes 
pelo  nome  de  Kidney  beans.  Os  chins  cozem  o  mungo  com  jagra  (melaço)  fezes  de 
assucar  mascavado,  a  que  chamam  Wong-tong  (assucar  amarello)  e  vende-se  em  pães 
e  se  serve  quente  em  chávenas  como  refrigerante,  com  o  nome  de  Loc-tau-choc  e  Loc- 
tau-sá^  segundo  o  modo  de  o  prepararem. 

Quasi  todos  os  navegantes  que  fazem  viagens  longas  nas  embarcações,  costumam 
prover-se  de  mungo,  e,  quando  a  bordo  ha  falta  de  hortaliça,  os  chinas  borrifam  agua  so- 
bre uma  porção  de  mungo,  que,  ao  cabo  .de  dois  ou  três  dias,  grela  em  espiga  tenra. 
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Gozem-n'o  como  hervas  e  dão-lhe  o  nome  de  Teang-ká-choi,  isto  é:  hortaliça  dos  bar- 
queiros (#). 

(2)  O  tr^ate  é  uma  planta  aquática  muito  apreciada  no  Oriente.  Os  chinas  aproveitam 
toda  esta  planta,  desde  a  flor  até  a  raiz,  e  denominam-n'a  Lin-chi.  É  o  Nenuphar,  Nym- 
phoea  alba  e  Nymphoea  pygmea  da  familia  das  Nympheaceas.  Creio  que  o  Nehimbium 
e  o  Lotus  vêm  a  ser  a  mesma  planta  designada  por  diversos  termos  technicos  (*#).  Lotus, 
segundo  a  mythologia,  é  o  fructo  do  paiz  dos  Lotophagos,  povos  da  Africa,  que  viviam 
d'este  fructo,  cuja  virtude,  segundo  a  fabula,  consiste  em  fazer  que  os  estrangeiros  se 
esqueçam  da  sua  pátria,  logo  que  d'elle  comem.  O  Japão  é  conhecido  pelo  paiz  de  Lo- 
tus e  do  Chrysanthemum. 

Em  Manilla  a  plantação  do  Lotus  nas  lagunas  é  d'uma  extensão  tal,  que  forma  ho- 
risonte. 

Os  chins  gostam  muito  da  semente  d'esta  planta,  que  cosem  com  sopa  e  carne. 
Aproveitam  esta  semente  para  fazer  doce  e  também  preparam  uma  bebida,  cosida  com 
assucar  e  ovo  de  gallinha  e  que  servem  ás  chávenas,  conhecida  pelo  nome  de  Lin-chi- 
kan^.  A'  sua  raiz  denominam  Lin-ngan  e  é  apreciada  para  se  cozer  com  carne  de  porco 
ou  de  vacca,  e  também  fazem  d'ella  doce.  Attribuem-lhe  propriedades  sedativas  e  anti- 
aphrosidiacas.  A  sua  íiôr,  branca  ou  encarnada,  é  elegante  e  Imda,  e  do  tamanho  de  uma 
magnólia.  Por  dentro  da  fiôr  sae  um  globosinho  em  forma  de  campainha,  com  buracos 
do  feitio  de  uma  colmeia,  onde  estão  encerradas  as  sementes  do  tamanho  e  configura- 
ção das  de  café.  A  folha  é  redonda  e  inadherente  á  agua.  Deitando-se-lhe  uma  gota 
d'agua,  começa  a  rolar  como  se  fosse  uma  bola  de  azougue  que  cae  sobre  uma  taboa 
plana  e  lisa. 

Esta  planta,  tão  aproveitável  e  apreciada,  cresce  nos  logares  lodosos  e  húmidos. 
Egualmente  pode  vegetar  em  vasos  de  grande  dimensão,  onde  se  ponham  terra,  iodos  e 
bastante  agua. 

(3)  Bolo  de  bate-pau  ou  Yút-peang  significa  bolo  da  lua. 

(4)  Souvenirs  dhin  voyage  dans  la  Tartarie  et  le  Thibet,  pendant  les  années  1844, 
1845  et  1846,  par  Huc  —  pag.  83  do  Tom.  I. 

(5)  Social  Life  of  the  Chinese:  With  some  account  of  their  religious,  governmen- 
tal,  educaiional,  and  business,  customs  and  opinions:  With  special  kut  not  exclusive  re- 
ference  to  Fulchau.  By  Rev.  Justus  Doolitthe,  pag.  35,  vol.  lí. 

(6)  Taro.  Os  inglezes  chamam  assim  ao  Inhame.  Creio  que  é  o  Arum  esculentum 
que  os  chins  denominam  Yú-teou. 

Não  estou  certo  d'isto.  (#*#) 

(7)  Ibidem,  pag.  64,  vol.  II. 

Francisco  Pereira  Marques. 


(*)  Sobre  o  mungo,  vide  o  que  já  dissemos  a  pag.  i56  do  presente  volume.  (Jonvem  notar  que  Loc-tau  é  o 
termo  genérico  do  mungo.  A  massa  de  mungo,  que  os  chins  empregam  para  fazer  bolos,  tem  o  nome  de  Tau-yong. 

M.  P. 

(**)  Sobre  a  rai^^-trale  nu  raiz  do  Nelumbium  speciosum  e  não  Lotus  (que  também  é  uma  Nymphoeacea,  ve- 
ja-seo  que  se  disse  nas  notas  5.*  a  pag.  3ioe  3ii  d'este  volume,  e  426  *,  a  pag.  52o  do  2.°  vol.  d'esta  revista. 

M.  P. 

(***)  O  Arum  esculentum  ou,  melhor,  a  Colocasia  esculenta,  a  que  os  chins  chamam  yu,yu- teu,  iuy-tu(Tsí- 

tarinov,  244;  Soubeyran  e  Thiersant,  i32)  \  yu-tu-t' u  (F.  P.  Smilh,  173,  ii33);  teu-yu  (Debeaux)  não  é  o  inhame. 

A  Colocasia  esculenta  é  uma  Aroidéa,  emquanto  o  Inhame  é  uma  Dioscoreacea.  Vide  a  pag.  i55  d'este  volume 

o  que  dissemos  sobre  os  Inhames  da  China. 

M.  P. 


Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Sorte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Ecclesiasticos  de  Cranganor,  CocMin,  Meliapor,  fflacao  e  Mo- 
,  çambique  e  suas  circumscripções,  acompanhado  da  recopilação  das  ordenanças 
'  por  elles  publicadas. 

(Continuação) 


Nas  frequentes  praticas  moraes  que  prescrevi,  privativas  para  esses  meninos,  man- 
dei-lhes  inculcar  a  devoção  para  com  a  Rainha  das  Virgens,  a  reverencia  devida  á  casa 
de  Deus;  ensinar-lhes  o  methodo  de  ouvirem  com  fructo  a  missa,  de  fazerem  o  exame 
de  consciência,  e  a  preparação  para  a  recepção  dos  sacramentos;  insinuar-lhes  a  obediên- 
cia aos  pais  e  mestres,  a  absterem-se  de  proferir  palavras  mal  soantes,  evitar  o  ócio  e  a 
vadiagem ;  fazer-lhes  sentir  as  vantagens  da  virtude  da  castidade,  pondo-lhes  ante  os 
olhos  os  exemplos  maviosos  das  vidas  de  S.  Luiz  de  Gonzaga,  St.''  Rosa  de  Lima... 
Insinuei  o  que  se  deveria  fazer  para  fomentar  a  piedade  nas  missões  longiquas,  cujos  ha- 
bitantes não  gozam  do  beneficio  da  assistência  continua  do  parocho;  mandei  fazer  inte- 
ressar por  esta  obra  os  cathequistas,  advertir  os  pais  de  familias  no  confessionário,  na 
cadeira  e  em  particular,  para  tomarem  as  necessárias  precauções,  afim  de  não  periclitar 
a  innocencia  de  seus  filhos  menores,  providenciar  quanto  ser  possa,  para  se  evitar  a  pro- 
miscuidade dos  sexos,  quer  no  leito,  quer  nas  recreações,  especialmente  nos  ajuntamen- 
tos nocturnos  ;  fazer  análogas  recommendaçóes  aos  mestres  d'escolas,  a  respeito  dos  seus 
discipulos ;  advertir  aos  noivos  a  se  absterem  em  quanto  se  não  receberem  em  face  da 
egreja,  de  cohabitarem  juntos,  de  frequentarem  a  casa  um  do  outro,  de  se  verem  a  sós, 
e  n'este  sentido  fazer  as  necessárias  recommendaçóes  a  seus  pais. 

«E  como  tem  succedido,  que  algumas  pessoas  do  sexo  feminino  se  hão  deixado  re- 
questar, confiadas  estultamente  na  promessa  dos  estupradores  de  as  tomar  por  esposas, 
quero  que  desde  já  se  previna  aos  christãos  que,  V.  não  interporão  a  sua  auctoridade, 
quando  porventura  lhes  fôr  requerido,  para  corfipellir  o  deflorador  a  receber  a  deflorada 
por  sua  mulher,  nem  eu  o  farei  tão  pouco,  embora  se  alleguem  depois  razões  de  infâmia 
para  as  familias,  não  se  realisando  o  consorcio  da  mulher  seduzida  com  o  seu  seducior. 

«Não  concluirei  sem  acrescentar  que  estou  intimamente  persuadido  de  que,  entre  os 
casados  não  haveria  deploráveis  escândalos  d'infidelidade,  e  se  guardaria  melhor  a  cas- 
tidade conjugal,  se  V.  lhes  gravassem  na  memoria  as  recommendaçóes  tão  salutares, 
que  fez  o  archanjo  Raphael  ao  joven  Tobias,  antes  de  travar  alliança  com  Sara  filha 
de  Raguel. 

«Deus  permitta  que  sejam  fecundas  de  bons  resultados,  estas  poucas  palavras  que 
me  pareceu  dever  dirigir  a  V.,  com  o  fim  de  combater  um  vicio,  que  maior  numero  de 
almas  leva  para  o  inferno,  e  arraigar  nestas  missões  a  mimosa  virtude  que  converte  os 
homens  em  anjos».  . . 

249)  1^78  P^evereiro  i.  Portaria.  Por  faltas  que  commetterem  os  alumnos  do  semi- 
nário d'Allappe,  recommendei  que  não  fossem  maltratados  com  castigos  corporaes. 

250)  1878  Maio  9.  'Portaria.  Facultando  o  benzimento  da  pedra  fundamental  da  egreja 
de  B.  João  de  Brito,  em  Tekecare. 
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25 1)  1878  Junho  6.  Circular.  Afim  de  preservar  Deus  o  digníssimo  arcebispo  primaz 
das  febres  palustres,  de  que  foram  victimas  alguns  dos  principaes  funccionarios  públicos 
em  Goa,  mandei  pelos  parochos  avisar  os  christãos  a  fazer  rogativas  ao  céo. 

232)  1878  Junho  26.  Circular,  i  Por  occasiao  do  incêndio  e  roubos  havidos  nas  egre- 
jas  de. . .,  mandei  tomar  as  necessárias  precauções  para  se  evitar  semelhantes  sinistros, 
fazendo  responsáveis  os  parochos  e  os  gerentes  dos  cofres  das  egrejas,  se  por  sua  falta 
a  egreja  soffrer  algum  damno  ;  aconselhei  a  acquisição  de  cofres  de  ferro;  suscitei  a  ob- 
servância de  minha  circular  de  22  dez.  1877,  pela  qual  impuz  aos  officiaes  da  egreja  a 
obrigação  de  se  não  ausentarem  do  templo  de  noute ;  mandei  que  se  recatasse  o  lume 
da  lâmpada,  dos  castiçaes. ..;  se  abrisse  biennalmente  os  cepos  ou  mealheiros  das  egre- 
jas, e  se  recolhesse  o  dinheiro  no  cofre. 

2  .  . .  «Sem  exigir  para  as  egrejas  e  capellas  das  missões  deste  bispado,  luxo  nem 
magnificência,  quero  e  desejo  sejam  ellas  ao  menos  limpas  e  acceiadas,  e  o  templo  do 
Altissimo  se  não  assemelhe  a  albergue,  no  qual  Elle  seja  acolhido  como  por  caridade». 
iMostrei  que  a  exiguidade  dos  meios  pecuniários  nas  missões  menos  populosas,  se  é  ob- 
stáculo para  a  magnificência  da  egreja,  não  justifica  o  desalinho  do  templo,  dos  altares, 
da  sacristia.  Suscitei  a  observância  de  minha  circular  de  12  ab.  77,  e  recommendei  que: 
a)  na  egreja  as  imagens  e  quadros  fossem  taes  que  inspirem  respeito  e  devoção ;  bj  os 
cânticos  na  lingoa  vulgar  que  se  dizem  na  egreja,  exprimam  pensamentos  pios;  cj  não 
ficassem  patentes  na  egreja,  objectos  que  só  servem  para  certas  occasiões,  pois  o  tem- 
plo do  Sr.  não  deve  ser  armazém  de  vendilhões,  nem  parecer  museu  de  curiosos ;  d)  se 
puzessem  as  velas  no  altar  direitas,  com  a  competente  dirandela,  e  distantes  um  palmo 
uma  da  outra;  ej  houvesse  ao  pé  do  altar  almofia  ou  escarradeira  para  se  lançar  a  agua 
do  lavatório  dos  dedos  do  celebrante ;  f)  não  se  tolerasse  no  cálix,  na  peanha  das  ima- 
gens &c.  inscripção  ou  emblema  indecoroso  ;  ^)  houvesse  para  cada  altar  frontal  per- 
manente de  mármore  ou  de  taboa  pintada  a  óleo ;  h)  se  evitasse  na  egreja  susurro,  cho- 
ros de  crianças,  gritos  dos  mechanicos. 

3  Mandei  que  se  advertisse  aos  pais  de  famílias  para  apresentarem  seus  filhinhos  á 
pia  baptismal,  o  mais  depressa  possível  depois  de  nascidos,  e  se  combatesse  as  razões 
em  que  elles  se  apoiam  para  adiar  o  sacramento ;  se  limpasse  biennalmente  a  fogo  as 
ambulas  dos  st."^  óleos  ;  não  se  conservasse  o  sal  em  vaso  de  metal,  por  ser  sabido  que 
o  oxydo  que  o  metal  produz  em  abundância,  é  mui  perigoso  sobretudo  para  creanci- 
nhas ;  mas  se  guardasse  em  copo  de  crystal  &c.  coberto  com  papelão  ;  não  se  ímpuzesse 
aos  baptisandos  nomes  que  a  Escriptura  attribue  a  Deus,  mas  nome  de  santo  canonisa- 
do,  e  appellido  de  famílias  portuguezas,  se  o  pai  da  creança  o  não  tivesse  :  que  se  ob- 
servasse estríctamente  as  leis  geraes  da  egreja,  e  as  peculiares  do  bispado  (circ.  14  ab. 
1837),  que  sob  p.  de  susp.  prohibem  ouvir  de  confissão  as  mulheres,  sem  sobrepelliz  e 
estola,  e  fora  do  confessionário;  que  se  considerasse  desde  já  em  vigor  esta  prohibição 

,nas  egrejas,  onde  ha  confessionário  fixo  ou  portátil,  e  d'ahi  a  2  mezes  onde  o  não  hou- 
ver, devendo  n'esse  praso  obrai- o;  exceptuei  d'esta  prohibição  a  confissão  das  mulhe- 
res surdas,  doentes  ou  impedidas  de  irem  a  egreja,  as  quaes  serão  confessadas  em  logar 
conveniente. 

Relativamente  a  celebração  das  funcções  ecclesiasticas,  mandei  que  se  observasse 
em  todas  as  egrejas  do  bispado,  o  disposto  na  portaria  de  24  jan.  ant  :  com  respeito  a 
hora  certa,  mandei  que  o  parocho  dViCCordo  com  os  gerentes  da  confraria,  fizesse  uma 
pauta  designando  tempo  de  principiar  cada  uma  das  funcções;  se  lesse  essa  pauta  ao 
povo,  e  affixasse  á  porta  da  egreja  :  onde  não  houvesse  relógio  aconselhei  a  construcção 
de  relógio  solar,  ao  pé  da  egreja. 

4  Inculquei  a  conveniência  de  haver  em  cada  uma  das  missões  repositório  historico- 
estatistico  denominado  Q^nnaes'  da  parochia,  dividido  em  duas  partes,  consignando-se 
na  I  parte  :  a)  a  origem  e  fundação  da  parochia;  b)  data  da  erecção  da  egreja  e  camél- 
ias filiaes;  c)  variação  da  população  em  cada  decennio,  com  as  causas  que  a  motiva- 
ram ;  d)  nomes  e  naturalidade  dos  parochos  que  regeram  a  parochia,  data  de  sua  entra- 
da, posse,  transferencia  ou  morte,  com  os  factos  importantes  de  sua  vida;  e)  data  da 
visita  dos  arcebispos  primazes,  dos  bispos  diocesanos  e  vigários  geraes,  com  a  rela- 
ção dos  successos  notáveis  então  havidos ;  f)  nomes  dos  fundadores  e  bemfeitores 
da  egreja,  donativos  por  elles  feitos,  circumstancias  que  occasionaram  esse  donativo, 
seu  valor,  renda,  titulo  dos  bens  de  raiz,  confrontações;  ^J  denominação  das  confrarias, 
e  associações  de  piedade  e  caridade  existentes  na  missão,  seu  objecto,  data  da  appro- 
vação  do  compromisso  ou  estatutos  ;  k)  as  peregrinações  mais  notáveis  que  houver  na 
missão,  as  graças  espirituaes  e  corporaes  alcançadas  pelos  romeiros,  suas  ofFertas  ;  z^-de- 
scripção  dos  actos  solemnes  e  extraordinarioshavidos  na  egreja,  como  jubileu,  consa- 
gração da  parochia  ao  Coração  de  Jesus,  i.^  communhão  de  meninos  (62). 


62)  V.  meu  Guia  dos  officiaes  dti  egr.  i8g,  qo. 
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Comprehenderá  a  II  parte :  a)  a  relação  dos  costumes  e  hábitos  do  povo,  as  tradi- 
ções ou  lendas  locaes,  usos  e  trajos,  superstições  que  vogam  na  celebração  das  festas, 
baptisados,  bodas,  funeraes ;  cançõ*es  populares,  b)  a  diversidade  de  cuítos  existentes 
na  missão,  os  principaes  erros  dos  sectários,  seus  ritos,  numero  de  ministros  e  adheren- 
tes ;  c)  descripção  dos  monumentos  históricos,  ruinas.  ■  •]  d)  consignar  o  resultado  das 
lucubrações  philologicas  sobre  os  nomes  desusados  (dos  christãos)  e  sobre  nomes  pa- 
tronimicos,  em  malabar  e  tamul,  com  a  versão  d'elles  em  portuguez ;  ej  descripção  to- 
pographica  do  paiz,  sem  desattender  a  geologia,  a  botânica,  a  linguistica,  segundo  o 
gráo  do  talento  e  conhecimentos  scientificos  do  respectivo  missionário. 

5  De  novo  mandei  que  se  recrutasse  alumnos  para  o  seminário  d'Allappe,  e  o  colle-. 
gio  de  Tuticorim;  e  recommendei  aos  parochos,  observassem  attentamente  as  tendên- 
cias e  vocação  dos  meninos  piedosos,  os  encaminhassem  a  virtude,  procurassem  aos  que 
fossem  pobres  os  meios  para  a  sua  educação  n'um  dos  sobreditos  dous  estabelecimen- 
tos; e  depois  de  admittidos,  vigiassem  o  seu  comportamento  durante  as  ferias.  Mostrei 
que  as  economias  que  um  sacerdote  e  parocho  pode  fazer,  melhor  applicaçao  não  po- 
dem ter  do  que  para  preparar  obreiros  para  a  vinha  do  Senhor ;  que  visto  ser  dilatado 
este  bispado,  e  difficilmente  poder  a  archiodiocese  de  Goa  fornecer  o  necessário  pessoal 
de  missionários,  para  pastorear  mais  de  jS.ooo  almas  de  que  estas  missões  se  compõe, 
é  mister  envidarem  ©s  missionários  todos  os  seus  esforços,  para  procurar  para  a  egreja, 
entre  os  próprios  indígenas,  dignos  successores  dos  seus  apostólicos  trabalhos,  quer  seja 
educando  por  si  mesmo  piedosos  levitas,  quer  seja  recolhendo  a  maior  somma  de  oífer- 
tas,  para  criação  d'elles  em  Allappe  ou  Tuticorim.  Antecipadamente  respondi  as  objec- 
ções que  poderá  allegar-se,  para  se  não  executar  o  que  acabo  de  insinuar. 

6  Recommendei  aos  parochos  que  applicassem  os  seus  desvelos  pastoraes,  por  arre- 
dar'os  seus  parochianos  do  hediondo  vicio  da  embriaguez,  inculcando  lhes  a  sobrieda- 
de, se  não  a  total  abstinência  de  bebidas  fermentadas,  especialmente  nos  dias  de  guarda, 
no  da  communhão,  e  véspera  d'esse  dia.  Afim  de  evitar  o  perigo  de  se  enterrar  precipi- 
tadamente as  pessoas  caidas  em  lethargia,  prohibi  que  se  sepultasse  christao  algum  an- 
tes de  espaçarem  24  horas  de  fallecido,  salvo  no  caso  da  peste. 


c)  CBYLÃO  (i) 


Foi  descoberta  esta  ilha  pelos  portuguezes  em  1  5o5,  onde  entrando  successivamente 
muitos  religiosos  a  annunciar  aos  habitantes  a  lei  evangélica,  das  ordens  que  já  havia 
na  índia,  como  franc,  domin.,  jes.  e  august.,  a  todos  se  repartiram,  como  adiante  se 
verá,  varias  costas  ou  districtos  para  nelles  fazerem  as  suas  missões.  Logo  em  Colombo 
se  edificaram  muitas  egrejas,  e  se  fundaram  muitos  conventos  de  religiosos  em  que 
muito  se  servia  a  nosso  Senhor. 

i52o?  —  D.  João  VíTf  Monteiro,  n.  de  Setúbal,  bispo  confirm.  e  sagr.  de  Ceylão:  edi- 
ficou esta  ilha  d'egrejas  e  christãos ;  fal.  em  1 536 ;  o  seu  tumulo  foi  descoberto  em  if^36  (2).. 

1540  —  Fr.  João  da  Uilla  do  Omde^  franc,  prelado  dos  respectivos  missionários  (3) 
Diz  Lafitau  IV,  14  que  o  vicer.  D.  Affonso  de  Noronha  fez  prender  o  vigário  ger.  de 
Ceylão,  e  o  obrigou  a  solver  20:000  pardaos.  Seria  fr.  João  ? 

i5q7  —  Fr.  Francisco  do  Oriente,  franc,  commissario  e  superior  da  missão. 

Em  carta  regia  de  7  fev.  1602  dizia  s.  m.  ao  vicer.  Ind.,  que  folgava  de  saber  que  em 
Ceylão,  estavam  feitas  muitas  egrejas  e  rhuitos  christãos  pelos  rei.  francisc.  (4). 

N'esse  anno  1602  entraram  os  jesuítas  em  Ceylão.com  o  titulo  de  parochos  (5). 


<i)  V.  Defensor  do  r.  padroado  II,  Sy,  —  Arch.  pittor.  1,  10,  23.  33,  42,  —  Vida  p.  J.  Va^  283  e  seg.,  —  Cey- 
lon  in  1884,  John  Ferguson,  London  2  ed.  1884  p.  5  e  i32,  —  History  o f  Ceylon  for  lhe  use  o fschoo Is.  hy  ont 
of  the  oblate  fathers  in  Jaffna  (1888?):  «the  progress  of  catholicism  in  tlie  island  has  been  sleadly  follow  ed  from 
tlie  beginning»  —  diz  a  Indo-European  correspond.  1888  fev.  29  apreciando  esse  compendio  de  historia  :  a  mais 
imporrante  r  bra  a  consultar  sobre  esta  matéria  é  Christianily  in  Ceylon ;  iís  introdiiction  and  progress  under 
the portuguese. . .,  J.  Emerson  Tennent,  London  i83o-,  eu  ainda  a  náo  alcancei. 

(2)  Arch.  pittor.  I,  11,  —  Vida  P.  J.  Va\  2^4.,  — Innsr.  lapid.  Ind.  portf:.  96.  A.  lousa  sepulcral  d'este  bispo 
descoberta  n'umas  ruuias,  tendo  o  governo  inglez  posto  á  disposição  do  vigário  ap.  (Silani  ?),  para  conservar  como 
memoria  histórica,  o  depositário  a  fez  despedaçar  e  lançar  os  fragmentos,  nos  alicerces  da  cathedral  que  se  reedi- 
ficava em  Colombo:  mesma  sorte  tiveram  as  lapidas  do  rei  D-  João  Dharmapala,  convertido  pelos  mission.  portg. 
(V.  adiante  nota  fin.  D),  e  de  muitos  outros  sacerdotes  portug.  beneméritos  daquella  missão  —  Jornal  das  cólon.. 
Lisb.  1886  setb.  27. 

(3)  V  I.  P.  destas  Mitras  p.  37,  —  Soled.  Hist.  seraf.  III,  536  e  IV,  20Õ. 

(4)  Bolei.  1880  n.'  80. 

(5j  Rei.  ann.  das  cous.  q.fe\er.  os  p.  comp.  1.  2  p.  73  v,  4. 
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Duas  cartas  regias  de  1602  fev. .  e  i6o3  fev.  i5  permittem,  que  entrem  em  Geylão  mais 
religiosos  que  os  de  S.  Francisco,  por  não  serem  bastantes  para. promulgação  do  evan- 
gelho, pela  muita  quantidade  de  gente  que  ha  nella,  e  que  poderiam  entrar  também  os 
religiosos  da  companhia  (6).  Outra  carta  regia  de  1604  março  23  (7)  resolve  a  represen- 
tação dos  religiosos  franciscanos  impugnando  a  entrada  em  Geylão  dos  jesuitas,  e  di- 
zendo que  tinham  provisão  para  elles  somente  pregarem  o  evangelho  naquella  ilha  —  e 
diz  que  sem  embargo  da  tal  provisão  continuem  a  apostolisar  em  Geylão  vivendo  em 
harmonia  uns  e  outros  religiosos,  como  o  vicer.  e  o  arcebispo  de  Goa  assentaram 

1606?  —  Fr.  Manofl  d'Elvas,  franc,  nom.  pelo  bispo  de  Gochim  vigário  da  vara  em 
Tuticonm  e  Geylão,  como  atraz  pag.  38  ficou  dito. 

lóoo?  —  Fr.  Nicoláo  da  Cruj,  nom.  pelo  bispo  de  Cochim  visitador  das  missões  de 
Tuiicorim  e  Geylão  (8). 

Em  1608  esteve  em  Geylão  de  visita  ás  missões  o  bispo  de  Gochim  D.  André  de 
Santa  Maria,  como  atraz  pag.  38  se  disse. 

«O  bispo  de  (>ochim  D.  Kr  Sebastião  de  S.  Pedro,  a  cujo  governo  pertencia  o  espi- 
ritual desta  ilha  (Geylão),  nos  concedeu  (aos  religiosos  franciscanos)  liberdade  para  le- 
vantar nólla  quantas  egrejas  e  parochias  nos  parecessem  necessárias»  —  diz  com  refe- 
rencia ao  anno  16 '4  Soled.  Hist    Seraph.  Ill,  .S55. 

161 3  —  P."  Liii:^  Marianno ,  superior  da  missão  (9). 

1616  dez.  3o.  G.  vr.  Ind.  híforma  a  sua  magestade  que  o  pagamento  das  ordinárias 
dos  religiosos,  que  andam  occupados  na  conversão  da  ilha  de  Geylão  ha  falta,  e  lhe  tem 
chegado  disso  queixas,  e  que  os  religiosos  franciscanos  deixaram  algumas  egrejas,  por- 
que totalmente  se  lhes  não  pagava:  a  culpa  disto  tem' António  Vaz  Freire  que  foi  tão 
absoluto,  que  pretendeu  sempre  que  ninguém  tinha  na  índia  superioridade  sobre  elle, 
nem  obedeceu  nenhuma  ordem,  mas  como  lá  fôr  outro  vedor  da  fazenda  correrá  isto 
melhor  ( 10). 

«Alguns  annos  depois  de  1614  dividiu-se  Jaffna  em  34  freguezias,  edificando  os  por- 
tuguezes  em  cada  uma  delias  uma  formosa  egreja  e  uma  escola,  provendo- as  todas  de 
parochos  e  mestres  (11)». 

Da  carta  regia  de  1Ó19  março  7  consta  que  os  religiosos  franciscanos  haviam  insti- 
tuído vários  colíegios  em  Geylão. 

Os  officiaes  da  camaia  de  Golombo  tendo  posto  na  casa  da  dita  camará,  a  estatua 
de  um  geral  (capitão  da  fortaleza)  de  Geylão,  em  um  logar  onde  tinham  a  figura  de  um 
anjo,  tirando-a  para  isso,  a  carta  regia  de  1620  março  22  declarou,  que  não  convinha 
que  esta  desordem  passasse  adiante,  e  mandou  que  o  vr.  da  ind.  desse  ordem  para  que 
se  tirasse  a  estatua  do  dito  geral,  e  fosse  restituída  a  elle  a  imagem  do  anjo  como  d'antes 
estava. 

A  carta  regia  de  1Õ22  fev.  10  mandou  que  o  vr.  ind  provesse  do  necessário  a  egreja 
matriz  de  Golombo,  e  pagasse  aos  ministros  delia;  outra  carta  regia  de  162^  março  i3, 
ordenou  que  se  concertasse  a  egreja  de  Golombo  e  outras;  e  a  de  624  fev.  26  determi- 
nou que  se  provesse  a  egreja  de  Golombo  e  mais  da  ilha  de  Geylão,  applicando  se  al- 
gumas rendas  para  seus  pagamentos. 

Em  1623  março  i3  escrevia  o  vr  ind,  á  corte:  «Não  estão  as  cousas  destas  partes 
^m  estado  de  o  carregar  de  novas  obrigações,  e  assim  emquanto  ellas  não  melhorem  e 
senão  acabar  a  conquista  de  Geylão,  entendo  pelas  informações  que  acho  daquella  ilha, 
que  não  convém  tratar  se  por  ora  de  bispo  para  eila-^. 

1624?  —  hr.  António  da  Visitação,  dom.,  superior  das  christandades  do  Sul  (12).  Não 
sei  se  é  a  este  vigário  geral  de  Geylão  que  se  referem  as  T^elaç.  sum.  serv.  rei.  dontin. 
Ind.  p.  7. 

l6ib  marcí)  3i.  Garta  regia.  Faz  mercê  por  esmola  aos  religiosos  do  convento  de 
Santo  António  de  Golombo,  de  um  elephante  que  nasceu  no  dito  convento  de  uma.  .  . 
{allea  .0-  —  Resp.  vr.  2  fev.  626. 

No  mesmo  anno  160  recebia  o  vr.  ind.  ordem  r.  para  «repartir  os  logares  da  ilha  de 
Geylão  pelas  4  ordens  de  S.  Domingos,  S.  PVancisco,  comp.  de  Jesus  e  august.»:  o  que 
se  levou  a  etíeito  Íi3). 

1629  jan.  25.  Garta  regia.  O  vr,  que  cohiba  o  abuso  dos  possuidores  das  aldeias  de 
Geylão,  que  por  seus  particulares  interesses  impedem  aos  naturaes  da  teira  que  se  fa- 


io) Bolet.   1881  n."  74  e  i8bo  n."  io3, 

17)  Ibid.  1881  n"  III. 

{8»  V-  atra/  p.  "^8  e  iio  Bolei.  i883  n."  iio  c.  do  vicer.  Ind.  i6i3  dez.  3o, 

(gi  Bocarro  483 

(101  Bolet   i883  n  '  223. 

{i\\  Arch.  pittor.  1,  12. 

112)  Hist.S  Domg.  IV,  33o 

{\'h)  Br.  relãc.  christ.  rei.  S.  Ag.  or.  10  v. 
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çam  christãos,  sendo  uma  das  causas  dizer-se  que  não  trabalham  os  dias  santos  em 
quanto  eram  gentios;  e  remova  logo  os  aforamentos  das  aldeias  que  tiverem,  e  os  cas- 
tigue. —  Resp.  vr.  i63o  fev.  20  (14). 

Consta  da  carta  regia  de  1Ó29  fev.  22  que  passando  os  religiosos  da  companhia  para 
Ceylão,  ajudar  nas  cousas  da  christandade  daquella  ilha,  deu  o  capitão  D.  Jeronymo 
d'Azevedo  a  seu  coUegio  de  Colombo,  algumas  aldeias,  etc,  que  n'aquelle  tempo  estavam 
desertas,  e  os  padres  gastando  muito  dinheiro  seu  e  mettendo  muita  industria  as  culti- 
varam e  povoaram  (ib). 

O  relatório  ou  representação  (i3  dez.  1629)  de  fr.  Simão  de  Nazareth,  provincial  dos 
franciscanos  de  Goa,  dirigida  a  s.  mag.  di2  o  seguinte  :  «Em  Ceylão  estão  5o  religiosos 
velhos  e  beneméritos  de  exemplo,  que  ha  muitos  annos  que  lá  residem  e  todos  confes- 
sam e  pregam  na  lingoa,  e  tem  convertido  60:000  almas,  mas  está  lá  agora  um  clérigo 
vigário  que  tudo  perturba  com  penas  que  leva  a  estes  novos  conversos».  Em  Jafna  aes- 
tão  3o  religiosos. .  .  e  tem  convertido  perto  de  3o :00o  christãos,  e  também  está  ahi  ou- 
tro clérigo  que  faz  o  mesmo  que  faz  o  de  Ceylão».  Em  «Manar  ha  7  egrejas  com  7  reli- 
giosos afora  os  que  assistem  no  convento,  e  ha  passante  de  i5:ooo  christãos  cujos  pais 
e  avôs  converteram  os  frades  de  S.  Francisco»  (16). 

Em  i()3o  (nov.  12?)  informava  o  vr.  a  s.  m,:  «A  experiência  tem  mostrado  que  é  ex- 
cusado  bispo  em  Malaca,  também  me  parece  que  o  de  Meliapor  é  ali  de  pouco  effeito, 
e  seria  o  de  muito  se  v.  m  o  fizesse  de  Ceylão.  .  .,  e  o  bispo  de  Ceylão  com  facilidade 
pode  visitar  S.  Thomé  (Meliapor)  e  Negapatão  que  lhe  ficam  muito  visinhos,  e  já  se  en- 
tende que  nas  partes  onde  se  excusam  bispos,  se  podem  também  excusar  cónegos»  (17). 
Em  i636  março  21  {Mitras  Lusit.  no  Oriente,  I  P.  p.  119)  respondeu  s.  mag.  que  quanto 
ao  bispo  de  Meliapor  residir  em  Ceylão,  não  havia  que  innovar. 

'  1634?  —  Fr.  Lucas  da  Cru:^  ou  d' Aguiar,  nom.  pelo  bispo  de  Cochim  Rangel,  visita- 
dor das  egrejas  de  Ceylão  e  Manar  (18).  Vide  adiante  capitulo  Timor. 

Para  não  alongar  em  demasia  este  meu  trabalho,  limito-me  a  recommendar  aos  lei- 
tores procurem  ver  no  archivo  da  torre  do  Tombo:  —  a  carta  regia  de  i636  fev.  29,  sobre 
o  que  referiu  fr.  Diogo  da  Conceição,  guardião  e  commissario  dos  religiosos  francisca- 
nos do  reino  de  Jafna,  do  fructo  que  os  seus  religiosos  tinham  feito  naquella  christan- 
dade, as  reitorias  que  tinham  e  religiosos  occupados  nellas,  instrucçÕes  que  recebiam 
dos  vigários  da  vara  postos  pelos  bispos  de  Cochim,  e  serem  por  estes  eleitos  os  seus 
religiosos  para  vigários  e  visitadores:  —  relatório  do  mesmo  fr.  Diogo  sobre  esta  matéria  : 
—  resp-  V.  r.  636  nov.  1 1  dizendo  que  tem  informação  que  os  religiosos  de  S.  Francisco 
assistentes  em  Jafna,  procedem  bem  convertendo  a  muitos  infiéis,  masque  é  prejudicial 
serem  os  religiosos  vigários  da  vara. 

Em  carta  regia  de  it  36  março  25  avisando  s.  mag.  ao  vr.  Ind.,  que  o  commissario 
geral  da  ordem  de  S.  Francisco  de  Goa  se  queixava,  de  que  ^é  grande  inconveniente 
para  o  bom  governo  das  christandades,  e  seus  ministros,  a  multidão  de  vigários  da  vara 
que  ha  de  Ceylão  até  Jafna,  sem  haver  bastado  para  se  reduzirem  a  menos  (a  advertên- 
cia do  vicerei),  antes  se  acrescentou  outro  de  novo»,  —  outro  vr.  respondeu  em  636  nov. 
II  que  tinha  «ao  bispo  de  Cochim  advertido  do  que  v.  m.  manda  sobre  os  muitos  vigá- 
rios da  vara  que  ha  em  Ceylão». 

Consta  d'outra  carta  regia  de  27  março  636,  que  o  bispo  de  Cochim  governador  do 
arcebispado  de  Goa,  não  podendo  ir  visitar  e  compor  as  cousas  de  Ceylão,  mandara 
seus  visitadores  a  tratar  desta  matéria;  e  que  elle  como  passasse  a  Cochim,  e  deixasse 
concertadas  as  cousas  que  haviam  necessidade  de  sua  presença,  faria  essa  visita  pessoal- 
mente, e  atraz  pag.  41  ficou  dito  que  com  effeito  fez  essa  visita,  na  qual  occasião  fez 
por  ordem  regia  repartição  das  missões  de  Ceylão,  aos  religiosos  franciscanos,  jesuitas 
e  agostin.  para  sua  cultivação. 

A  carta  regia  de  1644  março  5  manda  que  aos  christãos  de  Jafna  e  ilha  de  S,  Jorge 
de  Manar  se  guardem  seus  costumes  e  privilégios,  castigando  os  capitães  e  ministros 
que  o  contrario  fizerem. 

1646  —  A^  Manoel  d' Almeida,  superior  da  missão  (19). 

i655  —  P.*  Francisco  Rebello  Falhares^  vigário  da  vara  em  Ceylão  (20). 

Em  i658  que  a  praça  de  Colombo  capitulou  com  os  hollandezes,  havia  n'ella  funda- 
das pelos  missionários  portug.  2  egrejas,  4  conv.  de  franc,  domin.,  augustin.  &c.  e  i  col. 


(14)  Bolet.  1884  n."*  108  e  174. 
(ib)Botet.  1884  n."  iiò. 

(16)  Bolet.  1884  n. o  109. 

(17)  Bolet.  i885  n  "  241. 

(1%)  Hist.  S.  Dotng.  IV,  681.  A  p.  167  da  J.  P.  d'esias  Mitras  se  disse  que  esse  ir.  Lucas  da  Cruz  foi  eleito 
em  16Ó0?  vigário  capit.  do  arcebispado. 

(19)  Hl  st.  f:.  Ethiop.  669,70. 

(20)  Hist.  Portg.  restaur.  11,  496. 
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de  jes.;  fora  da  praça  existiam  7  paroch.,  em  Galle  i  paroch.  e  i  conv.  de  franc;  em 
Malwana,  Manar  e  Wanny  i5  egrejas;  em  JafFna  i  egr.  e  col.  de  jesuitas  e  2  conv.  de 
domin.  e  franc.  Nas  provincias  de  Waligam,  Tenmarachy,  Wadamarachy,  Patchellepally, 
Puttam  &c.,  27  egrejas  e  muitas  capellas.  De  todas  estas  egrejas  e  estabelecimentos,  fo- 
ram tomando  posse  os  hollandezes,  convertendo  as  egrejas  em  templos  protestantes, 
desfazendo  os  collegios,  banindo  todos  os  padres  catholicos,  e  procurando  de  todos  os 
modos  derrubar  a  religião  catholica  (21  . 

Na  provincia  de  .lafna  havia  no  principio  do  século  xvn  (dizia  em  i852  o  vigário  apos- 
tólico Betachini,  cit.  no  Dict.  Miss.  Cath.  II,  517),  84  parochias  com  uma  população  su- 
jeita aos  missio.  portg.,  a  qual  professava  na  sua  maioria  o  catholicismo;  só  n'essa  pro- 
víncia (de  Jafna)  não  havia  menos  de  40  a  5o  sacerdotes  pertencentes  ás  3  ordens  dos 
domin.,  franc.  e  jes.,  uns  com  egrejas  e  conventos,  outros  com  uma  egreja  e  um  collegio. 
"Se  o  governo  portuguez  se  tivesse  ahi  conservado,  quasi  toda  a  ilha  de  (Ceylão)  seria 
hoje  catholica». 

Com  a  entrada  dos  hollandezes  em  Colombo  ficando  extincta  a  irmandade  da  mise- 
licordia  daquella  cidade,  se  declarou  por  assento  da  relação  de  Goa,  confirmado  por 
provis.  de  18  fev.  iò58  do  governo  da  Ind.,  que  á  irmandade  da  misericórdia  de  Goa 
pertenciam  como  cabeça  das  mais  d'este  estado,  os  bens  das  misericórdias  de  Colom- 
bo, Negombo  e  Negapatão. 

1696 —  Ven.  P."  José  Va^,  n.  de  Sancoale,  missionário  em  Ceylão  desde  1687;  nom. 
por  provis.  do  bispo  de  Cochim  D.  Pedro  Pacheco  de  \o  fev.  «'96  (22),  seu  vigário  geral 
em  Ceylão.  Por  seus  esforços  se  restabeleceu  a  religião  catholica  em  Ceylão,  sendo  uni- 
camente empregados  n'esta  missão  os  padres  de  Goa  da  congr.  do  orat.  de  ^.  Pllippe 
Nery:  trouxe  ao  grémio  da  egreja  muitos  hereges,  afervorou  os  cathoHcos  na  reforma 
dos  costumes,  visitou  11  ou  12  missões,  fundou  2  novas  residências  em  Potulão  e  Cân- 
dia: em  1697  fundou  um  hospital  em  Colombo  e  em  1699  outro  em  Cândia.  Durante  a  sua 
ausência  de  Ceylão,  encarregou  o  governo  das  missões  ao/».®  JSicolao  Gamboa  (28). 
V  Tal  fama  correu  na  índia,  em  Portugal  e  Roma  das  virtudes  e  zelo  apostólico  do 
p.^  J.  Vaz  que,  por  recommendação  de  Clemente  XI  o  card.  Tournon,  núncio  e  visita- 
dor ap.  da  índia  e  China,  pelos  poderes  amplíssimos  que  tinha,  esteve  a  ponto  de  o  no- 
mear bispo  de  Ceylão.  Em  carta  regia  de  1726  ab.  11  elrei  chama  ao  padre  J.  Vaz  grande 
servo  de  Deus,  e  fundador  da  missão  de  Ceylão  verdadeiramente  apostólica.  Adoecendo 
gravemente  renunciou  o  cargo  de  superior  no  padre  José  Menezes,  e  acabou  como  santo 
em  Cândia  a  17  jan.  17 [i.  Poucos  annos  depois  o  bispo  de  Cochim  D  Francisco  Vascon- 
cellos,  a  cuja  diocese  pertencia  Ceylão,  tratou  de  sua  beatificação:  em  1737  se  fez  em 
Goa  o  competente  processo,  apurándo-se  grande  numero  de  milagres  que  se  attri- 
buiam  a  intercessão  de  padre  J.  Vaz  depois  de  sua  morte;  como  porém  se  preterissem 
algumas  formalidades  essenciaes,  foi  esse  processo  invalidado  por  Bento  XIV,  o  qual 
mandou  fazer  novo  exame:  não  me  consta  que  isso  se  fizesse  (24). 

Com  tão  solidas  bases  firmou  este  apostolo  a  fé  em  Ceylão,  que  em.  17 17  havia  na- 
quella  ilha,  fora  do  território  hollandez,  70.000  catholicos,  i5  egrejas  e  cerca  de  400  ca- 
pellas. 

171 1  — P."  José  de  Meneses,  congr.,  encarregado  por  p.  José  Vaz  em  7  jan.,  de  pre- 
sidir a  governação  das  missões  de  Ceylão:  fal.  jan.  1717  (25). 

172... — P.«  Jacome  Gonçalves,  cong.;  exerceu  o  ministério  apostólico  3~  annos, 
sendo  perto  de  20  com  o  titulo  de  vigário  geral  e  superior  desta  missão.  E!screveu  :  Vo- 


ai) Fatal,  hist  Ceyl.  1.  i  c.  12,  —  Hist.  de  Vide  de  Ceyl.  c.  12,  —  Arch.  pittor.  I,  23.  —  Sajituar  Mar.  Vlll, 
1 17,  61,2  -  Bolet.  1879  n."  io5,  —  J  Hough  III,  82  e  seg.  Em  i656  caiu  Colombo  em  poder  dos  hollandezes;  havia 
n'essa  cidade  fundajos  pelos  missionários  portuguezes  muitos  «convents,  churches,  monasteries  and  hospitais 
were  erected  withiii  the  wils»  —  J.  Emerson  Tennent  Ceylon  II,  27.  Os  rei.  august.  tinham  em  Ceylão  um  convento 
e  t3  egieias  em  que  administravam  os  sacramentos  como  parrchos  O  estado  de  desolação  em  que  se  acharam  os 
catholicos  em  Ceylão,  depois  que  d'aquella  ilha  se  apoderaram  os  hollandezes,  descrevèm-no  Robert  Kuox  Relat. 
ou  voyage  de  lisíe  de  Ceyl.,  Lyon  i6q3  p.  365  a  ò8,  —  Aug.  Jean  Le  Madure.  Lille  1889  P-  ^>~  Lapótre  p.  J.  Va^ 
p.  9,  10  e  87.  —  Padr  Ju^e  Va'^  91,  —  J.  Ferguson  Ceylon  tn  1884  p.  5  e  6.  «Les  hoiiandais  s'emparérent  de  Cey- 
lan  et  mirent  t(  ut  a  i'oeuvre  pour  détruire  la  toi  caiholique.  II  y  eul  des  martyrs.  Ces  apôtres  du  nouvel  evangile, 
ces  propagatturs  zélés  du  christrani^me  rétormé  par  Luther  firent  venir  les  bonzes  boudhistes  du  Thibet,  rebâti- 
rent  leurs  temples  et  rétabiirent  leu  culte  sacrilége,  sur  les  ruines  des  égiises  catholiques»  —  Voyage  á  Ceylan 
et  aux  Indes,  mg   Zaieski  p.  14. 

(22)  Vida  p.  J.  Va\  84,  —  Uapôire  J.  Vaz  92,  —  Padr  Juse  Vaz  98  e  176. 

(23)  Vidap.J.  Va^b2. 

'24)  Sua  Vida  passim.  —  Esíud.  blogr.  232,3.  Arch.  —  pittor.  1,36,  -  Life  offather  Joseph  Va^  by  Sim.  Cas. 
Chitty,  Colombo  iH4S,  —  L'Apótrep.  Joseph  v^^,  Calcutta  1896,  —  Chrlstlan  mlss.,  Marshall  I,  359.  60,6;  Waziers 
I,  323,  -  Aureola  dos  úid.  prel.  i863,  —  Savtuar.  Mar.  ^Vú,  339,  —  Drct.  miss.  cath.  II,  3i8,  -  Dicc  pop  XIII, 
291,—  O  Cathollco,  Lisboa  i852  n.'^  23  p.  S,  —  Reparos  sobre  a  estatlst...,  r.  p.  P.  A.  Cotia,  Colombo  i88òp  5 
e  8,  -  Obras  arcebispo  Amorim  IIÍ,  267,  —  Card.  Haluffi  Divinit  de  1'eglise  nianlf.  p  sa  charita  II.  224,5  —  Bo- 
let. 1860  n."  68;  1864  n."  946  i8>9  n."  lob,  —  Anglo-Luslt.  1887  n.  58  e  seguintes,  -  S  Francisci  Xaverii  monita 
et  exempla,  Tnchinopoli  1897  p.  i23,  39,  —  Padr  Ju^e  Va^,  apostl  Ceilãocho,  Bomb.  1809. 

I  25  Vida  P.  J.  Va^  204,5,  —  Repar.  sob.  estat.  8,9,  —  Anglo  1  u>it.  1887  "•"  ^'»  ~  L'ap.  p.  J.  Va^  171,  3.  90,  — 
Padr  Jtqe  Kíz^  93,  7,  176. 
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cabul.  Chingala-lusitcino  e  lusit.  ching.^  ij^o;  Uocab.  tamulsio  e  chingala,  4°:  verteu 
nos  idiomas  tamuiico  e  chingala  o  evangelho  e  outras  passagens  da  bíblia  sagrada,  us 
quaes  ainda  hoje  são  lidas  nas  egrejas  pelos  cathequistas  nos  dias  de  guarda,  para  sup- 
prir  de  algum  modo  a  pregação  na  ausência  do  missionário.  Fal.  de  febre  tisica  a  17JUI. 
742;  foi  sepult.  na  egreja  do  baluarte  em  Colombo  (26). 

1742  —  P.*=  oMartinlio  Xavier,  cong.:  era  prefeito  espiritual  da  cong.  de  boa,  quando 
foi  nom.  visitador  das  missões  de  Ceylão,  e  por  seu  secretario  o  p.«  Bernardino  Mon- 
roy  :  sairam  ambos  de  Goa  em  11  fev.;  em  Angenga  foram  recebidos  com  satisfacçáo 
pelo  bispo  de  Gochim,  o  qual  commetteu  ao  padre  Martinho  todos  os  poderes  necessá- 
rios para  visitar  «auctoritate  ordinária»  a  christandade.  Chegou  a  Ceylão  em  principios 
d'abr.,  durou  a  visitação  muitos  mezes,  acabada  a  qual  procurou^  estabelecer  a  forma  de 
vida  commum  iniciada  pelo  padre  Jacome,  e  para  a  sua  conservação  perpetua  fez  de- 
cretos utilissimos.  Reedificou  a  egreja  do  baluarte  de  Colombo,  provendo-a  dos  neces- 
sários ornamentos:  o  rei  de  Cândia  offereceu  uma  imagem  de  marfim  de  N.  S.  Rosá- 
rio (27).  Em  1745  era  preposito  da  sua  congreg. 

1745  —  P.«  l^nacio  de  Mesquita,  cong.,  superior  da  missão. 

1749  —  P.«  'T^iogo  do  l^psario,  cong.,  nom.  pelo  bpo.  de  Cochim  superior  da  missão 
de  Ceylão  e  vigário  geral.  Como  por  justa  causa  não  pudesse  exercitar  esse  officio,  foi- 
Ihe  substiuido  o  seguinte:  — 

1731  — P.^  Celestino  Pereira,  cong.,  nom.  vigário  geral  por  provis  episcopal  de.  .. 
fev.  1751. 

Em  1765?  se  reedificou  a  egreja  de  Boluaré  em  Ceylão,  por  diligencia  de  padre  Cae- 
tano Nery,  cong. 

1767?  —  'P.^  "Pedro  Paulo,  cong.,  superior  e  vigário  geral  da  missão  de  Ceylão.  Em 
}an.  768  parochiava  as  missões  de  Manar  e  Mantottam. 

Do  relatório  do  preposito  da  cong.  do  orat.  de  Goa  de  1779  dez.  27  consta,  que  «os 
padres  da  congr.  missionários  e  fundadores  da  missão  de  Ceylão,  e  outros  seus  bemfei- 
tores  instituiram  um  cofre  para  o  fundo  e  património  da  mesma  missão,  e  certa  porção 
de  dinheiro  seu  que  deixaram  n'esta  congr.  (de  Goa),  por  muitas  parcellas  para  correr 
a  juros,  e  chegando  a  quantia  do  dito  fundo  ao  computo  de  44.000  xs.  cumprirem-se  as 
pensões,  esmolas,  subsidios  e  outras  obrigações...  Este  fundo  ao  presente  (  779)  im- 
porta 68.000  xs».  —  Seguem  as  «pensões  perpetuas  que  tem  o  dito  cofre  de  missão». 

"Administra  esta  congregação  (continua  o  mesmo  relat.)  ha  mais  de  25  annos,  alguma 
porção  de  dinheiro  que,  em  varias  parcellas  deixaram  muitos  devotos  ainda  das  terras 
remotas^  para  concorrer  com  as  despezas  da  canonisação  do  nosso  ven.  padre  José  Vaz, 
fundador  da  missão  de  Ceylão,  o  qual  dinheiro  com  seus  ganhos  até  hoje  vencidos  somma 
10.000  xs.» 

178. .  .  —  P"  Gabriel  Tacheco,  cong.,  superior  e  vigário  geral:  d'elle  faz  menção  o 
relatório  (dat.  de  10  jan.  1790,  e  dado  ao  governo  do  estado)  das  missões  de  Ceylão, 
pelo  superior  da  cong.  do  oratório  em  Goa,  e  se  diz  que  elle  Pacheco  compoz  um 
Caihecismo  na  lingoa  tamul  (28) 

1790 —  P.^  oT^íiguel  d' Albuquerque,  cong.,  nom.  vigário  geral  por  3  annos,  por  provis. 
do  bispo  de  Cochim  de  23  ag. 

1794  —  ^P.^  José  T)af,  cong.,  vigário  geral  por  provis.  do  bispo  de  Cochim  de  3oahr. 

Em  1793  que  esta  ilha  de  Ceylão  passou  a  ser  possessão  dos  inglezes,  se  contavam 
nella  uns  :0.00o  cathohcos  cujo  numero  ia  sempre  crescendo,  apezar  do  budhismo,  do 
mahometismo,  da  propaganda  protestante  &c.  (29). 

1797  —  P."  Domingos  Monteiro,  cong.,  vigário  geral  por  provis.  de  i5  maio. 

1807  —  P.^  Nicolau  Tipdrigues,  cong.,  vigário  geral  por  provis.  do  governador  ep.  de 
Cochim  de  19  nov. 

181.  .  .  — P.*"  Lui^  de  Sousa,  cong.,  era  superior  da  missão  em  1816  (3o). 

181 7  —  P*  Joaquim  Monroy,  cong,,  vigário  geral  por  provis.  do  bispo  el.  de  Cochim 
de  21  dez. 

i852  —  P^  Caetano  António,  cong.,  vigário  geral  por  provis.  de  ij  ag. 

i835  —  P.*  Francisco  Xavier,  n.  de  Goa,  cong.,  vigário  geral  por  provis.  de.  .  i833;^ 
nesse  mesmo  anno  nom.  pela  s.  sé  bispo  Tamacense  e  1."  vigário  ap.  em  Ceylão;  não 


(26)  Os  escriptos  do  p.  Jacome  compóe-se  de  40  volumes  que  escreveu  «em  língua  chingala.  tamul,  portu^ueza 
e  hollandeza,  para  instrncção  a'aquelles  christáos»  —  2?/^/.  lus.  11.  472  a  74,—  Vida  P.  J.  Va^  219,20.  —  Quad. 
hist.  doa  li.  101,2,-/1  O  u^  nos  2  mimd  400,  —  Saníuar.  Mar.  \/\H.  343,  —  Repar.  sob.  estat.  4.  :>,  y  e  appcnd. 
E.  —  The  Church  militant  in  Ceylon  and  in  Ind.  Ceylon  1888  p.  9,  -  Ultramar  i865  n."  321,  —  Dicc.  bibl.  porl^. 
X,  ii5,  —  Revista  contempor.  Portg.  e  Brás.  V.  u.*'  11,  —  Dicc  pop.  VI,  122  e  XVI,  92,  —  Anglo-Lusit.  1887 
n.»  67,  —  L'ap.  J.  VíJí  124,6b,  —  Padr  Ju:;e  Va^  172,  —  Oriente  iliiistr.,  Bastora  1899  '>  '49  e  seg. 

•  27)  Vida  P  J.  F<3í  219. 

(28)  Repar  sob.  estat   4  e  append.  E. 

(29)  Las  tnision.  calol.  Barcelona  iSeo  p.  b~. 
3o)  Bolet  1879  n.o  109. 
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chegou  a  ser  sagr.  por  chegarem  as  bulias  de  confirm.  depois  da  sua  morte  naquelle 
anno  35  (3i). 

i835  —  A*  'Vicente  do  Rosário  HDias,  n.  da  Raia,  cong.,  vigário  geral  por  provis.  do 
governador  ep.  de  Gochim  de  21  jul.,  exerceu  o  cargo  até  14  jan.  38;  no  qual  anno  a 
9  nov.  foi  sagr.  bispo  de  Tamacene  e  nom.  vig.  ap.  em  Ceylão  (32):  m.  em  Colombo  a 
29  abr.  1842. 

1837  —  ^^-  Caetano  António  T*ereira,  n.  de  Divar,  cong,  vigário  geral  por  provis. 
de  20  dez.  837  para  servir  o  cargo  por  3  annos;  confirmado  neste  cargo  por  outra  pro- 
vis. de  18  jan,  38.  Em  1843  nom.  e  sagr.  bispo  d'LJsula  e  vig.  ap.  de  Colombo;  fal.  25  jan. 
57  com  79  annos  d'idade  (I  P.  p.  462)  (33).  Quando  este  vigário  ap.  Caetano  António, 
desertando  das  fileiras  do  padroado  passou  para  a  propaganda,  havia  em  Ceylão  mais 
de  1 5o. 000  súbditos  do  padroado  com  perto  de  400  egrejas  e  24  missionários :  só  em  Co- 
lombo havia  10  egrejas  grandes  e  decentemente  ornadas  (34). 

1844  —  P.*  Filippe  Caetano  da  ^Piedade  Conceição,  n.  de  Margão,  nom.  missionário 
em  Ceylão  por  port.  archiep.  de  28  set.;  chegou  a  Cochim  em  i5  nov.;  nom.  por  provis. 
do  govern.  episc.  de  25  do  mesmo  mez  vigário  geral  em  Ceylão.  Em  defensa  dos  direi 
tos  do  padroado  publicou  ahi  alguns  folhetos,  um  dat.  de  2  dez.  1845  intitulado:  Some 
7'efleciions  iipon  the  pastoral  of  the  bishop  of  Usula;  outros  com  os  seguintes  titulos  : 
An  oAddress  to  the  bishop  of  Usula  e  The  Rejoinder  to  the  additional  defence  of  the  bishop 
of  Usula  (35).  Em  1832  março  14  passou  a  ser  missionário  e  vigário  da  vara  de  Punem, 
onde  por  sua  diligencia  se  reedificou  em  i853  a  actual  egreja;  custou  12.000  rp.;  exerceu 
este  cargo  até  i3  março  i863.  Agraciado  com  o  habito  de  Ghristo  por  decreto  de  11  set. 
i855,  e  com  as  honras  de  cónego  da  sé  de  Goa  pelo  de  12  março  61.  Sua  correspondên- 
cia offic.  foi  publicada  no  ^olet.  i858  n.°*  61,  70  e  72,  —  Q/lbelha  B.  i858  n."  38.  Em  18 
abr.  i86j  nom.  governador  do  bispado  de  Macao.  V.  Macao  (36). 

Em  Ceylão  expediu  a  seguinte:  — 

25i)  1845  Novembro  3o.  '^Pastoral.  Diz  que  não  pode  deixar  de  elevar  a  sua  voz  pas- 
tor como  é,  para  acautelar  os  fieis  seus  jurisdiccionados  contra  a  hypocrisia  dos  adver- 
sários do  padroado;  enumera  os  abusos  que  elles  estão  praticando  em  Ceylão;  aponta 
os  muitos  papas  que  confirmaram  os  direitos  do  padroado  portuguez,  e  declararam  so- 
lemnemente  que  não  pode  a  s.  sé  derogar  esses  direitos,  sem  expresso  consentimento 
do  soberano  portuguez:  diz  que  é  de  nenhum  valor  a  separação  d'esta  ilha  da  diocese 
de  Cochim,  contra  a  qual  desmembração  já  protestou  o  ordinário  do  logar.  Como  as 
bulias  do  actual  arcebispo  de  Goa  são  idênticas  com  as  dos  seus  antecessores,  sua  ju- 
risdicção  se  extende  a  Ceylão,  não  podendo  portanto  admittir-se  outros  missionatios 
que  os  enviados  pelo  dito  primaz:  admoesta  os  christãos  a  que  não  recebam  sacramen- 
tos dos  missionários  intrusos,  nem  lhes  recorram  em  matérias  de  jurisdicção  (37). 

i85o?  —  P.^  José  Lucas  do  'T^osario  Pinto,  n.  de  Margão,  missionário  em  Ceylão  por 
tempo  de  11  annos,  sendo  desde  i85o?  vigário  geral  interino.  Sua  correspondência  offi- 
cial  está  publicada  no  '\Bolet.  i85o  n.*  ,  —  Abelha  ^.  i83o  n."  100.  Tnansmittiu  á  au- 
ctoridade  ecclesiastica  de  Goa  o  termo  de  submissão  ao  prelado  diocesano  de  Cochim, 
feito  por  p.  Miguel  Filippe  Mascarenhas,  repudiando  a  jurisdicção  do  vigário  ap.  de 
Colombo.  Recolhendo-se  a  Goa  foi  nom.  professor  da  lingua  ingleza  no  seminário  de 
Rachol,  cargo  que  exerceu  mais  de  11  annos  até  25  out.  73.  Nom.  cónego  da  sé  de  Goa 
por  decr.  de  12  ag.  73.  Fal.  em  Margão  3i  dez.  1884. 

i85.  . .  — 'P.^  E^echiel  da  Conceição  T^drigues,  missionário  em  Cochim  por  provi- 
são d,e  6  fev.  1847;  nom.  vigário  geral  inter,  de  Ceylão:  presidiu  por  7  annos.  Sua  cor- 
respondência está  publ.  no  "Bolet.  i855  n.»  12,  —  Abelha  B.  i855  n.°  340.  P^al.  a  8  set.  56. 
V.  sua  necrologia  na  Abelha  'S.  i856  n.*  40. 

(Continua.) 

P.^  Casimiro  Chkistovâo  de  Nazareth. 


(3i)  Obras  arceb.  Amorim  III,  6b  a  68. 

(32)  Resp.  ao  folh.  d'0'Connor  114,  —  Ann.propféy  Lisboa  1889  n."67,  —  Arch.pittor.  1,  44.,  — Bolet.  i858 
n.»  8í,  —  Noç.  de  alg.  Jilli.  dist.  Ind.  portg.  71,  -  Dict.  miss.  cath.  II,  320,  —  Obras  areei».  Amorim  111,  67,  — 
Quadr.  biogr.  p.  ill.  Goa  l,  55  e  seg, 

(33)  Ann.  prop.fé,  Lisb.  1844  p.  221,  2,  —  Dict.  miss.  cath.  I,  333,  —  Hist.  du  schisme  3i4 ;  do  scisma  portg. 
291,  —  Mem.  sullo  sctsma  indo-portogh.,  Jtalia  i85  5  p.  \ob.  —  Noc.  algjílh.  dist.  Ind  portg.  71,  —  The  Madras 
cath.  direct  1872  p.  iSo, -Anglo-Lusit.  1888  n.°  94,  —  Quadr.'biogr.  p.  ill.  Goa  I,  61.  Diz  o  cit.  Dict.  miss. 
cath.  II,  320  que  a  corte  de  Roma  ensaiou  o  systema  de  nomear  vigários  apostólicos  alguns  sacerdotes  indianos 
mas  que  estas  nomeações  provaram  mal  —  v.  Obras  arceb.  Amorim  111,  iío  e  145. 

(34)  Ann.  prop.  fe,  Lisboa  1847  P-  70»  7'- 

(35)  A  respeito  d'estes  folhetos  v.  nota  final  P. 

(36)  V.  seu  Esboço  biogr.  por  F.  X.  Expectação  Barreto,  Goa  1886,4  de  23  p..  —  Refut.  anal.  do  ma- 
nif...  68  ' 

(37)  Jorn-s-egr-tus.  1847  n°  2  p.  47. 
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A  qaestão  do  Extremo-Oriente 


A  missão  portugueza  á  China. 


(Echos  da  Imprensa  d'aquem  e  d'alem-mar)  (*) 


MOMENTO  é  critico.  O  tratado  com  a  China  ainda 
não  foi  apresentado  ao  parlamento  á  hora  em  que 
estamos  escrevendo  (meia  noite  de  16  para  17  de 
janeiro  de  1903);  mas,  pelas  informações  dadas 
aos  reporters  pelo  sr.  embaixador  (**),  pelas  re- 
ferencias da  imprensa  portugueza  e  ingleza  do  Ex- 
tremo-Oriente (***),  sabe-se  que,  além  da  embaixa- 
da não  ter  obtido  cousa  alguma  -—  porque  nada  é  nem 
significa  o  tal  phantastico  caminho  de  Macau  a 
Cantão  de  que  nos  occupámos  no  ultimo  numero 
do  Ta-ssi-yang-kuo ,  —  quer  dar  á  China  o  ambicio- 
nado direito  de  restabelecer  em  Macau  a  depri- 
mente, vilipendiosa  e  inconveniente  alfandega  chi- 

neza  expulsa  por  Amaral,  que  nao  duvidou  sacrificar  a  vida  pela  autonomia 

da  colónia. 

Não  é  de  admirar  que  o  neto  do  secretario  geral  do  benemérito  governa- 


(*)  Vide  Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  iJ,  pag.  587  a  595,  639  a  654,  709  a  719  e  787,  e  vol.  iii 
pag.  39  a  58,  108  a  120,  259  a  269  e  326  a  346. 

(**)  Vide  Diário  e  Novidades  de  15  de  dezembro  í'  Século  de  16  do  mesmo  mez. 

(***)  Vide  fíonqkoiíg  TeJegraph,  Hongkong  Daily  Press,  Patriota  e  Porvir,  de  Hon^- 
Kon^,  adiante  citados,  e  representação  do  Senado  de  Macau,  publicada  recentemente  nos 
joruaes  da  metrópole. 


40? 

dor  {*),  que  o  filho  de  outro  grande  benemérito,  António  Feliciano  Marques 
Pereira,  que  por  ter  mandado  fechar  os  postos  fiscaes  clandestinos  que  se  es- 
tabeleceram na  colónia  em  1868-1869,  teve  a  cabeça  posta  a  preço  e  tanto 
soffreu  e  padeceu  (**),  levante  de  novo  a  voz  para  impedir  a  tentativa  que 
certamente  será  suffocada  pelo  patriotismo  dos  que  teem,  perante  o  mundo  e  pe- 
rante o  paiz,  as  responsabilidades  do  governo  e  dos  destinos  da  nação. 

A  nossa  propaganda  tinha  de  passar  dos  apertados  âmbitos  d'iima  revista 
bi-mensal  para  a  publicidade  d'um  jornal  diário  de  larga  tiragem  e  sem  a 
minima  cor  partidária,  para  tirar  dos  nossos  artigos  a  menor  significação  de 
facciosismo  politico,  que  não  temos  nem  nunca  tivemos.  Nenhum  melhor  do 
que  a  Época  poderia  servir  aos  nossos  intuitos.  Dirigida  pelo  eminente  escri- 
ptor  Zeferino  Cândido,  auctor  das  magistraes  obras  que  se  intitulam  Portugal 
e  Brazil,  e  de  tantos  outros  trabalhos  em  que,  a  par  das  jóias  litterarias  da 
dicção,  o  patriotismo  ardente  e  sincero  ferve  em  cada  pagina,  tem  a  Época 
desde  a  sua  fundação  seguido  sem  tergiversar  na  senda  traçada  pelo  seu  di- 
rector, que,  além  do  talento  com  que  Deus  o  dotou,  tem  a  suprema  qualidade 
de  ser  homem  d'um  só  rosto  e  uma  só  fé,  n'este  nosso  desgraçadq  meio  em 
que  abundam  os  bi-frontes  e  os  camaleões.  N'essa  sua  honrada  tribuna  pude- 
mos proferir  as  palavras  que  archivamos  aqui  como  elementos  para  os  vindou- 
ros poderem  apreciar  o  modo  como  cumprimos  com  o  nosso  dever  de  patriota 
e  com  a  nossa  obrigação  de  modesto  herdeiro  dos  bons  portuguezes  que  se 
chamaram   António  Feliciano  Marques  Pereira  e  António  José  de  Miranda. 


Temos  estado  silenciosos,  esperando  anciosamente  que  a  imprensa  go- 
vernamental se  apressasse  em  desmentir  as  extraordinárias  revelações  feitas 
a  reporters  de  jornaes  e  attribuidas  ao  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  Cas- 
tello  Branco.  E,  como  quem  cala  consente,  parece-nos  que  essas  resoUiçoes 
exprimem  a  verdade,  tanto  mais  que  condizem  com  o  que  affirmam  os  jor- 
naes chegados  pelas  ultimas  malas  do  Extremo-Oriente.  Mas,  exactamente 
porque   o   silencio   pôde   representar   applauso   ou  consentimento,  nós  é  que 


(*)  Vide  Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  i,  pag.  106  e  107. 

(**)  Vide  Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  i,  pag.  9,  15,  23  e  respectiva  nota  2,  e  vol.  iii,  pag.  328 
€  329,  e  o  livro  As  alfandegas  chinezas  de  Macau,  por  A.  Marques  Pereira,  publicado  em 
Macau  em  1870,  e  indispensável  para  quem  queira  estudar  a  fundo  toda  a  historia  d'essa 
época  ignominiosa,  em  que,  sem  necessidade,  consentimos  os  postos  fiscaes  chinezes  em 
aguas  portuguezas.  Agora,  já  não  serão  as  aguas  de  Macau  que  ficarão  manchadas  com 
tal  vergonha,  mas  o  nosso  próprio  porto,  a  nossa  própria  cidade,  que  Amaral  emancipou 
e  libertou  da  ignominia  ! 
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não  queremos  ter  a  honra  de  nos  enfileirarmos  entre  os  que  applaudtíin  e  con- 
sentem. 

Seria  um  acto  de  lesa-patriotismo. 

Se  não,  vejam  os  leitores: 

Pelas  intervieivs,  que  dois  jornaes  publicaram,  e  em  que  citaram  palavras 
como  que  proferidas  pelo  embaixador,  e  por  dois  artig-os  graves  e  ponderados 
publicados  pelo  Século,  se  conclue  que  a  China  obteve  tudo  quanto  queria,  e 
Portugal  deu  tudo  quanto  podia  e  não  podia  dar,  e  não  obteve  coisa  al- 
guma. 

Vamos  por  partes : 

—  A  China  precisava  absolutamente  do  consentimento  de  Portugal  para 
augmentar  as  tarifas  aduaneiras,  afim  de  poder  pagar  a  enorme  indemnisação 
de  guerra  ás  potencias  estrangeiras  —  e  obteve  esse  consentimento  que  só 
devia  ser  concedido  quando  ella,  em  troca,  nos  desse  concessões  e  favo- 
res. 

—  A  China  desde  muito  tempo  procurava  tornar  a  converter  Macau  em 
uma  das  delegações  das  alfandegas  chinezas,  annullando  a  obra  patriótica  de 
Ferreira  do  Amaral,  que  emancipou,  á  custa  da  sua  vida,  a  colónia  de  tal 
vergonha,  que  subsistia  até  1849  (*)  —  e  obteve  que  Portugal  tomasse  como  um 
favor  (!)  a  classificação  de  Macau  como  porto  chinez  de  tratado,  isto  é,  como 
porto  com  alfandega  chineza,  o  que  a  China  ha  tanto  tempo  ambicionava  e 
nunca  conseguiu  até  hoje,  depois  de  Amaral  a  ter  expulsado  no  referido  anno. 
E'  certo  que,  apesar  do  sr.  José  de  Azevedo  declarar  que  a  alfandega  chi- 
neza de  Macau  é  uma  historia  (e  bem  negra  historia  que  ella  é  !),  um  aper- 
tado cordão  de  postos  fiscaes  cobram  direitos  em  todas  as  visinhanças  de 
Macau  e  em  nossas  aguas,  abafando  o  commercio  da  colónia  desde  que  em  1869 
se  restabeleceram,  por  abusiva  e  culpável  tolerância  das  nossas  auctoridades ; 
mas  era  um  abuso  que  se  annullaria  no  momento  em  que  um  governador 
forte,  apoiado  fortemente  pelo  governo  da  metrópole,  decidisse  fazer  cessar 
esse  abuso,  que  ainda  menos  se  explicava  depois  da  cooperação  que  conce- 
demos á  China  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio  pelo  tratado  de  1887, 
que  também  foi  um  desastre  diplomático,  mas  é  um  verdadeiro  triumpho 
comparado  com  o  actual.  Ora,  segundo  parece,  o  abuso  vae  ser  convertido 
em  direito,  se  o  governo  e  o  parlamento  não  rejeitarem,  como  temos  a  certeza 
de  que  rejeitarão,  uma  tal  clausula,  de  que  resultará  a  perda  da  autonomia 
de  Macau  e  da  soberania  de  Portugal,  que  foram  selladas  com  o  sangue  do 
benemérito  governador,  morto  ás  mãos  dos  sicários,  cujos  descendentes  reju- 
bilarão se  for  por  deante  o  tratado  do  sr.  José  de  Azevedo. 


Mas,  dir-nos-hão :  da  conversão  de  Macau  em  porto-chinez  de  tratado,  re- 
sultará um  grande  augmento  do  movimento  commercial  da  colónia. 

Pois  que  duvida !  As  embarcações  chinezas,  tendo  de  atracar  a  Macau, 
para  o  pagamento  de  direitos  aos  chins,  e  terem  o  livre  transito  para  os  di- 


{#)  Para  conhecer-se  a  obra  benemérita  de  Ferreira  do  Amaral,  leia-se  oâo  só  o  cit. 
livro  Alfandegas  chinezas,  mas  a  serie  de  artigos  ainda  nào  concluída  e  publicada  nos  1." 
e  2.0  vol.  do  Ta-ssi-yang-kuo,  com  o  titulo  «O  5(?."  anniversario  da  morte  deJ.  M.  Ferreira 
do  Amaral  e  da  tomada  de  Passaleão». 
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versos  portos  chinezes,  serão  innumeras,  e,  com  isso,  o  movimento  commer- 
cial  aiigmentará  (*).  Mas,  digam-nos  os  leitores :  Se  os  hespanhoes  nos  vierem 
propor  o  estabelecimento  d'uma  alfandega  hespanhola  em  Lisboa  com  a  obri- 
gação de  todos  os  navios  com  carga  destinada  á  Hespanha  virem  pagar 
direitos  ao  nosso  porto,  ficando  a  mesma  carga  desonerada  de  quaesquer  im- 
postos aduaneiros  em  terras  castelhanas,  certamente  que  augmentará  enorme- 
mente o  movimento  commercial  de  Lisboa;  mas  será  isso  motivo  para  que  um 
governo  portuguez  auctorise  um  tal  acto  oíFensivo  da  nossa  autonomia  e  so- 
berania ?  Até  se  levantariam  as  pedras  das  calçadas  contra  o  governo  que  tal 
tentasse  ! 

E'  certo  que,  se  em  vez  das  alfandegas  hespanholas,  fossem  as  alfandegas 
portuguezas  que  cobrassem  os  direitos  sobre  as  mercadorias  destinadas  á 
Hespanha,  a  quem  seriam  pagas  as  respectivas  importâncias  em  periodos  de- 
terminados, concedendo-nos  a  Hespanha  a  reciprocidade,  muito  poderiam  ga- 
nhar os  dois  paizes,  porque  até  se  poderiam  extinguir  os  postos  fiscaes  da 
raia  luso-hespanhola  e  acabar-se-hia  talvez  o  contrabando  estrangeiro.  Será 
provavelmente  esse  o  futuro  da  situação  aduaneira  dos  dois  paizes  irmãos. 

O  mesmo  poderíamos  conceder  á  China,  mas  como  um  grande  favor,  de 
que  deveriamos  receber  as  necessárias  compensações,  visto  que,  com  essa 
medida,  a  China  teria  tudo  a  lucrar  e  nós  muito  pouco  em  relação  com  o  que 
ella  ganharia,  visto  ser  o  nosso  porto  franco.  Mas,  apesar  de  franco  para  to- 
das as  mercadorias  que  entrassem  n'elle,  poderia  estal)elecer-se  em  Macau 
uma  alfandega  portugueza  que  cobrasse  os  direitos  aduaneiros  dos  navios 
destinados  aos  portos  chinezes.  A  nossa  alfandega,  creada  especial  e  unica- 
mente para  esse  fim,  passaria  a  essas  embarcações  os  devidos  certificados  de 
pagamento  de  direitos  e  os  passes  de  transito  e,  era  épocas  derminadas,  pa- 
garia á  China  a  importância  d'esses  direitos,  que  cobraria  por  conta  d'ella, 
sem  ofí^ensa  da  nossa  própria  soberania,  e  com  enorme  vantagem  para  a  China 
que,  com  essa  forte  cooperação  de  Portugal,  veria  extinguir-se  a  maior  parte 
do  contrabando. 

Mas  alfandega  chineza  em  Macau  !  Macau  convertido  em  porto  chinez  de 
tratado!  Não  ha  governo,  nem  parlamento  portuguez  que  tal  sanccione  ! 

Mas,  segundo  os  reporters,  o  sr.  José  de  Azevedo,  para  mostrar  as  van- 
tagens de  tal  coisa,  citou  Kiao-tchao,  que  os  alleraães  occuparam,  como  tendo 
dentro  de  seus  muros  alfandega  chineza.  Mas  o  exemplo  não  serve !  Kiao- 
tchao  foi  cedido  aos  allemães  por  99  annos  e  Portugal  tem  soberania  em 
Macau . 

Pelo  tratado  de  1887  e  respectivo  protocolo,  a  China  reconheceu  o  direito 
á  perpetua  posse  e  occupação  de  Macau  e  dependências  como  qualquer  pos- 
sessão portugueza.  Ora  não  nos  consta  que,  por  emquanto  (**),  haja  em  qualquer 


í#)  Convém  notar  que  esse  commercio  é  todo  chinez  e  que  em  Macau  nào  ha  alfandegas 
portuguezas  cujo  rendimento  possa  augmentar  com  o  augmento  d'esse  commercio  eáíran- 
geiro.  Além  d'isso,  a  entrada  de  embarcações  chinezas  no  porto  assoriado  de  Macau  será 
principalmente  para  pagar  direitos  aos  chinezes  c  nào  para  commerciar  com  a  nossa  ci- 
dade que  ficará  mais  apertada  com  peias  fiscaes  cm  beneficio  da. . .  China! 

(##)  O  Jornal  do  Commercio,  como  se  verá  adeante,  veiu  dar-nos  a  grata  novidade  de 
que  em  Lourenço  Marques  existe  uma  alfandega  ingleza.  Na  altura  competente  verá  o 
leitor  a  resposta  que  demos  a  quem,  para  cohonestar  um  abuso  que  se  projecta,  apresenta 
o  exemplo  d'um  abuso  com  que  é  preciso  acabar,  se  fôr  certo  o  que  diz  o  mesmo  jornal 
no  seu  numero  de  8  de  janeiro  de  1903. 


colónia  portugueza  alfandega  estrangeira.  Citou  também  Hong-Kong,  que 
brevemente  também  terá  alfandega  chineza.  Duvidamos  de  tal  coisa,  porque, 
a  acredital-a,  seria  necessário  que  acreditássemos  que  a  Inglaterra  resolvera 
suicidar-se,  extinguindo  o  seu  prestigio  no  Extremo-Oriente. 

S.  ex.^  quiz  dizer  amor  e  não  lhe  chegou  a  lingua.  Queria  referir-se  tal- 
vez a  Kau-lum,  fronteiro  a  Hong-Kong,  e  cedido  também  recentemente  aos 
inglezes .  .  .   por  99  annos  ! 


Mas  admita-se  isso  tudo;  admita-se  até  que  a  Inglaterra  e  a  Allemanha 
já  converteram  as  suas  possessões  em  cidades  chinezas  com  auctoridades 
chinezas ;  admita-se  que  devemos  transformar  Macau  em  sede  da  corte  do 
Império  Celeste,  com  imperador,  imperatriz  e  toda  a  caterva  de  eunucos, 
mandarins  e  mandarinetes ;  mas  que  vantagens  nos  deu  ou  dará  a  China  como 
compensação  ? 

A'  Inglaterra  consentiu  que  estendesse  as  suas  fronteiras  por  Kau  lum  e 
respectivo  hinterland ;  á  Allemanha  concede  a  occupaçao  de  Kiao-tchao  e  vi- 
sinhanças.  E,  para  contrapeso,  presenteou  as  duas  potencias  com  as  conces- 
sões de  caminhos  de  ferro  reaes,  lucrativos  e  não  phantasticos. 

O  que  concedeu  a  Portugal  ? 

—  Portugal  quiz  que  ficassem  delimitadas  as  suas  fronteiras  —  e  nenhuma 
occasião  tinha  nem  terá  para  obter  tal  delimitação  pendente  desde  o  tratado 
de  1887  —  e  a  China  recusou  tratar  já  de  tal  assumpto  de  capital  importân- 
cia para  Macau. 

—  Portugal  quiz  firmar  a  sua  occupação  nas  ilhas  próximas  a  Macau, 
occupadas  eífectivamente  pelos  portuguezes  e  em  outras  cujos  habitantes 
pagam  tributos  ao  governo  portuguez  e  onde  não  estão  ou  não  devem  estar 
auctoridades  chinezas  —  e  a  China  recusou. 

—  Portugal  julgou-se  com  direito  ás  indemnisações  por  causa  dos  prejuí- 
zos sofí'ridos  pelos  seus  súbditos  durante  a  sublevação  hoxer  e  com  a  remessa 
de  expedições  para  garantir  a  soberania  de  Macau,  —  e  a  China  recusa,  ou 
antes  fez  peior,  porque,  em  ar  de  esmola,  deu  ou  dará  60  contos,  a  par  de 
milhares  de  contos  que  receberam  outras  potencias,  cujas  despezas  não  mon- 
taram á  decima  parte  das  feitas  por  nós. 

—  Portugal  quiz  extinguir  os  postos  fiscaes  que,  em  redor  de  Macau,  iam 
e  vão  sugando  a  seiva  commercial  da  colónia, —  e  a  China  recusa  e,  como  muito 
favor,  feito  ao  sr.  José  de  Azevedo,  vae  metter  esses  postos  fiscaes  dentro 
■do  território  portuguez ! 


Então  o  que  concedeu  a  China  a  Portugal  ? 

Nada  em  troca  de  tudo ! 

Mentimos :  -  concedeu  o  caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão  !  Isto  por 
muito  e  especial  favor  do  príncipe  Ching,  que  hade  ser  o  mesmo  arguto  ne- 
gociador do  tratado  de  1887,  que  fez  suar  as  estopinhas  ao  sr.  Thomaz  Rosa. 
Mas,  o  mais  curioso,  é  o  subtil  diplomata  declarar  ao  nosso  embaixador  (se- 
cundo a  versão  das  interviews)  que  só  fora  tão  generoso  (!)  porque  sabe  que 
Portugal  não  tem  ideias  de  conquista ! 

E  declarou  uma, tal  coisa  um  dos  diplomatas  que  concederam  aos  allemaes, 
-aos  francezes,  aos  russos,  aos  belgas,  a  quanto  diabo  estrangeiro  ha  por  esse 
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mundo,  os  enormes  trocos  de  linhas  férreas  que  htão-de  sulcar  toda  a 
China! 

Para  nós,  a  generosidade  de  nos  dar  um  caminho  de  ferro  que  terá  de 
passar  pelos  terrenos  alagadiços  e  pelos  innumeros  braços  do  delta  de  Cantão, 
em  competência  com  a  linha  de  Cantão  a  Hong  Kong ! 

Nós,  em  competência  com  os  inglezes !  Macau,  em  competência  com 
Hong-Kong,  que  possue  um  bello  porto  de  mar,  que  ficará  supplantado  pelo 
arruinado  e  assoriado  porto  de  Macau ! 

Mas  far-se-hão  as  obras  do  nosso  porto,  ha  tanto  tempo  projectadas ! 
Como,  se  a  margem  da  Lapa,  que  está  a  3  oitavos  de  milha  marítima  dis- 
tante de  Macau,  não  foi  considerada  como  nossa? 

A  não  ser  que  tudo  fique  chinez  com  alfandegas,  imperador,  raandariníj, 
eunucos  e...  jornalistas  que  teem  alma  e  coragem  para  applaudirem  uma 
tal  cousa ! 


O  artigo  vae  longo  e  temos  de  terminar.  Em  outro  artigo  transcreveremos 
as  opiniões  da  imprensa  estrangeira  sobre  esta  obra  de  diplomacia  arte  nova. 

Quem  escreve  estas  linhas  foi  dos  raros  que  não  hostilisaram  o  governo 
por  ter  mandado  a  embaixada  á  China,  e  dos  ainda  mais  raros  que  não  guer- 
rearam a  escolha  do  embaixador. 

Mas  se  é  certo  o  que  dizem  os  reporters  das  interviews^  se  é  certo  o  que 
diz  o  Século^  se  é  certo  o  que  diz  a  imprensa  estrangeira,  —  a  obra  do  sr.  José 
•de  Azevedo,  além  de  ser  um  quasi  irremediável  desastre  para  o  paiz,  repre- 
senta o  resultado  do  eclipse  d'uma  intelligencia  que  muitos  consideravam  ro- 
busta e  que  já  não  poderá  servir.  .  .  nem  para  tapar  buracos  n'uma  recom- 
posição ministerial  ! 
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Vimos,  no  artigo  anterior,  como  o  sr.  José  de  Azevedo  deu  á  China  tudo 
o  que  podia  e  o  que  não  podia  dar,  e  como  esta,  em  troca,  e  como  muito 
favor,  nos  favoreceu  com  o  que  ha  muito  ambicionava  que  nós  lhe  tomásse- 
mos. E  o  principe  Ching,  meio  desconfiado  de  que  a  esperteza  ainda  se  não 
extinguiu  de  todo  dos  cérebros  portuguezes,  imaginou  um  caminho  de  ferro 
que,  depois  de  prompto,  será  uma  obra  prima  de  engenharia  e  custará  mais 
caro  que  o  do  nosso  amigo  Williams,  e  com  elle  presenteou  o  sr.  José  de 
Azevedo  e  os  patriotas  de  Macau.  Mas  que  os  patriotas  construam  á  sua 
custa  a  phantastica  linha  férrea,  que  ainda  por  cima  fabriquem  uma  linha  para 
o  Polo  norte  ou  para  o  Polo  sul,  com  pontes  que  atravessem  os  Oceanos  e  os 
mares,  pouco  se  nos  daria  d'isso,  porque  não  queremos  invadir  as  attribui- 
çoes  do  sr.  dr.  Bombarda,  que,  mais  dia  menos  dia,  terá  de  ir  em  missão  ao 
Extremo-Oriente.  Mas  que  em  troca  de  tal  coisa,  se  ache  muito  justo  e  ra- 
zoável que  Portugal  concordasse  no  augmento,  das  tarifas  aduaneiras,  no 
adiamento  da  delimitação  das  fronteiras  estabelecida  pelo  tratado  de  1887,  e 
da  nossa  legitima  expansão  territorial,  na  diminuição  das  indemnisaçÕes  á  ri- 
dícula somma  de  60  contos,  e  ainda  por  cima  na  admissão  da  alfandega  chi- 
neza  com  casa,  cama  e  meza  no  território  portuguez  e  incontestado  de  Macau, 
é  que  nos  parece  forte  de  mais  e  inacceitavel  para  estômagos  portuguezes  e 
patriotas  a  valer.  .  . 
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Mas  se  o  príncipe  nos  ouvir,  será  capaz  de  nos  ofFerecer  uma  linha  férrea 
de  Macau  á  lua  e  —  o  que  é  mais  symptomatico  —  os  patriotas  de  lá  e  de  cá 
serão  capazes  de  a  acceítar  ás  mãos  ambas ! 

Bombarda  com  elles ! 


Mas,  antes  de  analysarmos  detidamente  cada  um  dos  favores  dados  e 
recebidos,  vejamos  o  que  diz  o  estrangeiro,  sobre  tão  grande  fortuna^  que 
nos  coube  em  sorte  n'este  mez  do  Natal.  Pode  ser  que  quem  cá  está  de 
longe  não  veja  bem  e  que  fosse  effectivamente  o  sr.  José  de  Azevedo  que 
comeu  os  taes  eunucos  amarellos,  medonhos^  indecisos^  esquivos^  'pérfidos., 
astutos',  traiçoeiros,  mentirosos,  tortuosos,  segundo  declarou  o  mesmo  sr.  José 
de  Azevedo,  talvez  com  uma  certa  leviandade  não  muito  diplomática,  aos 
reporters  das  Novidades  e  do  Diário,  que  o  entrevistaram  logo  á  sua  che- 
gada. 

Ora  apreciem  os  leitores  mesmos  a  grandeza  da  fortuna  que  nos 
coube. 

Abrimos  o  Hong-Kong  Ttlegraph  de  28  de  outubro,  e,  no  meio  de  longo 
artigo,  de  quasi  columna  e  meia,  encontramos  as  seguintes  consoladoras  pala- 
vras transcriptas  do  Shanghae  Mercury  e  vertidas  por  nós  em  portuguez  quasi 
palavra  por  palavra,  e  sem  enfeite  algum  litterario : 

«Ha  diíFerenea  de  opiniões  quanto  á  importância  do  resultado.  O  documento 
que  os  ministros  do  Wai-ivu-pu  assignaram  hontem,  parece  ser  a  acceitaçãa 
por  parte  de  Portugal  da  nova  tarifa  do  Protocolo,  ASSUMPTO  MUITO  IMPOR- 
TANTE PARA  A  CHINA,  PORQUE  REMOVEU  O  ULTIMO  OBSTÁCULO  Á  VALIDADE 
D'ESSA   TARIFA.» 

Note  0  leitor  que,  sem  a  concordância  de  Portugal,  a  tarifa  não  podia 
ser  alterada  (em  vista  do  art.  12.°  do  tratado  de  1887),  o  que  implicava,  para 
a  China,  a  impossibilidade  de  pagar  as  indemnisações  ás  potencias  e  para 
estas  o  adiamento,  sabe  Deus  para  quando,  do  almejado  dia  da  recepção  das 
ricas  massas.  O  sr.  José  de  Azevedo  tinha  na  sua  mão  a  chave  do  cofre,  e 
generosamente  abriu  de  par  em  par  as  portas.  Em  troca  de  quê? 

Continua  o  Shanghae  Mercury: 

«O  ministro  portuguez  levou  comsigo  a  concessão  do  caminho  de  ferro  de 
Macau  a  Cantão,  afora  a  segurança  de  que  se  firmaria  uma  convenção  pela 
qual  a  Lapa,  que  defronta  com  Macau,  gosará  de  vantagens  eguaes  ás  que 
fruem  os  portos  do  tratado.  Os  chinezes  parece  que  nada  deram  e  os^o?-- 
tuguezes  parece  terem  ganho  apenas  a  coiiveniencia  de  se  estabelecerem  AL- 
FANDEGAS DENTRO  DE  MACAU  E  NA  LAPA,  PORQUE  A  POSSIBILIDADE  DA  CONS- 
TRUCÇAO    DO    CAMINHO    DE   FERRO  A  CANTÃO  É  REMOTA,  VISTO   SER  ELLA,  pOF 

boas  razões,  de  POUCA  utilidade.» 

Os  leitores  duvidam  ?  Ahi  vae  no  próprio  inglez  para  tirar  duvidas : 

«The  chinese  seem  to  have  given  away  nothing  and  the  Portuguese 
seem  to  have  gained  a  mere  convenience  in  the  Customs  to  be  established 
WITHIN  macao  and  at  Lappa,  for  the  possibility  of  constructing  a  railway  ta 
Canton  is  remote  because  of  the  very  good  reason  that  there  is  little  use 
for  it.» 
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Depois  de  dizer  que  o  sr.  José  de  Azevedo  é  conhecido  nas  dependências 
da  cidade  em  que  nasceu,  continua  a  folha  ingleza : 

«Quando  chegou  a  Pekim,  allegou  direitos  a  perdas  durante  as  perturba- 
ções dos  boxers,  na  importância  de  dezenas  de  mil  dollars,  e  reclamou  o  di- 
reito de  signatário  do  })rotocolo,  para  poder  ter  representante  na  conimissíio 
dos  banqueiros,  pretençSo  em  que  ficou  desapontado  por  voto  do  corpo  di- 
plomático; então,  á  falta  de  razão  por  parte  do  seu  governo  na  matéria  do 
protocolo,  envidou  esforços  para  obter  quaesquer  outras  vantagens  que  pu- 
desse; procedimento  perfeitamente  acceitavel  sob  o  ponto  de  vista  diplomá- 
tico. Perdeu  o  único  ponto  em  que  a  China  estava  na  obrigação  moral  de  ce- 
der^ isto  é,  a  delimitação^de  fronteiras  de  Macau.  Esta  reivindicação,  baseada 
no  tratado  precedente,  foi  abandonada  indefinidamente. 

«Quando  elle  allegou  direitos  a  damnos  soífridos  em  1900,  e  pediu  logar 
na  commissão  dos  banqueiros,  a  allegação,  que  era  contraria  ás  clausulas  do 
protocolo,  parecia  estar  fora  de  combate;  mas,  tal  é  a  elasticidade  e  a  per- 
tinácia da  diplomacia,  que  nào  ha  salto  em  todo  o  reino  acrobático  que  ella 
não  possa  executar.  Foi  uma  simples  trama  da  teia,  uma  espécie  de  andar  de 
caranguejo  olhando  para  uma  direcção  e  movendo-se  suavemente  no  sentido 
perpendicular  ao  raio  visual.  Removidos  todos  os  obstáculos  e  não  havendo 
objecção,  a  nova  tarifa  assignada  em  Shanghai  pela  commissão  das  tarifas  foi 
mandada  entrar  em  vigor  em  i31  de  outubro.» 

Tem  graça  a  comparação  com  o  caranguejo;  mas,  quer  a  direito  ou  por 
linhas  tortas,  o  tratado  luso-chinez  assignou-se  em  15  de  novembro.  Mais  va- 
lia que  o  caranguejo  tivesse  andado  para  traz,  em  vez  de  se  metter  em  tal 
cavallaria  ! 


Se  ao  leitor  ficaram  duvidas  depois  de  ler  o  Hong-Kong  Telegraph  e  o 
Shanghae  Mercuri/^  dê-se  ao  incomraodo  de  traduzir  o  Hong-Kong  Daily-Press, 
de  1  de  novembro,  e  n'elle  encontrará  as  seguintes  informações: 

«Não  parece  que  a  colónia  tenha  a  ganhar  muito  com  a  recente  visita  do 
ministro  portiiguez  a  Pekim.  A  projectada  linha  férrea  para  Cantão  nao  jjro- 
mette  realisão  próxima  —  o  que  quer  dizer  que  está  ainda  muito  longe  d'isto, 
e  a  única  sugestão  em  que  o  governo  chinez  teve  de  apreciar  o  melhoramento 
do  commercio  de  Macau  era  caracteristica  das  idéas  chinezas  sobre  o  assum- 
pto. O  ministro  foi  avisado  de  que  de  bom  grado  se  daria  permissão  aos  por- 
tuguezes  para  avançar  as  barreiras  das  alfandegas  imperiaes,  de  modo  a  in- 
cluírem MACAU,  em  vez  de  terminarem  na  Lapa  como  ao  presente. y) 

Pois  pudera  !  Os  chins  haviam  de  dar  de  mau  grado  uma  tal  cousa  que 
ha  tanto  tempo  ambicionavam  que  nós  lhe  acceitassemos  !  Mas  note-se  bem 
essa  affirmação  do  jornal  inglez  de  Hong-Kong  sobre  a  caracteristica  das  idéas 
chinezas  sobre  o  assumpto. 

Continua  o  Daily  Press  : 

«A  vantagem  d'isto  estava  em  que  os  portuguezes  podiam  cobrar  direitos 
dos  juncos  e  outros  navios  que  fossem  a  Macau,  6  em  que  o  commercio  seria 
livre  entre  Macau  e  a  China.  Mas,  d'outro  lado,  isto  destruiria  as  vantagens 
que  Macau  aufere  como  um  porto  franco,  e  daria  aos  chinezes  UM  pretexto 
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PARA    CONSIDERAREM  A   COLÓNIA    COMO    REALMENTE    FAZENDO   PARTE   DO    SEU 

IMPÉRIO.  Uma  semelhante  concessão  commercial  não  apresenta  garantia  de 
enthusiasmo,  e,  a  menos  que  nao  haja  outras  concessões,  que  não  teem 
transpirado,  esta  missão  não  demonstrará  ter  nenhum  valor  j^cira  Portugal  ou 
Macau.)) 

Nós  poderemos  estar  longe,  poderemos  andar  enganados,  poderemos  estar 
com  vontade  de  dizer  mal  do  que  é  esplendido  e  bom.  Mas,  mais  altas  que  a 
nossa  voz,  ahi  estão  as  dos  jornaes  do  Extremo-Oriente,  para  dizerem  da  obra 
de  quem  tanto  se  esperava,  e  que  trouxe,  na  sua  bagagem  diplomática,  o 
mais  inqualificável  dos  documentos  diplomáticos  ! 


Mas  todos  os  jornaes  do  Extremo-Oriente  falaram  assim?  Não;  houve 
alguns  que,  sem  saberem  o  que  era  a  obra  do  sr.  José  de  Azevedo,  eleva- 
ram ás  nuvens  o  seu  trabalho  diplomático,  citando,  entre  outras  vantagens, 
a,  facilidade  que  se  obteve  de  introduzir  guitarras  na  China  e  de  fazer  de 
Macau  um  centro  de  porcos  para  exportação.  Mas,  um  d'elles  —  o  Patriota 
—  lembrando-se,  depois  de  ter  elogiado  a  obra,  de  que  os  porcos  e  guitarras 
não  são  sufficientes  para  deitar  abaixo  a  obra  de  Amaral,  e,  com  mais  cui- 
dado do  que  os  jornalistas  de  cá,  em  não  perder  a  classificação  que  o  seu 
titulo  indica,  veiu  dizer  no  seu  numero  de  12  de  novembro  (que  os  ditos 
jornalistas  não  leram),  depois  de  notar  a  inconveniência  do  sr.  José  de  Aze- 
vedo não  ter  dado  publicidade  ao  tratado  para  ser  discutido  por  todos,  a 
exemplo  do  praticado  pelo  governo  inglez  com  o  tratado  negociado  recente- 
mente em  Shanghai,  veiu  dizer  o  seguinte : 

«Mas  assim  como  fez  (não  publicando  o  tratado)  ficam  todos  por  cá  igno- 
rando de  que  modo  se  eíFectuou  essa  melindrosa  e  dijjicil  combinação  em  vir- 
tude da  qual,  o  governo  de  Macau  vae  cooperar  com  as  auctoridades  adua- 
neiras chinezas  para  a  cobrança  dos  direitos  sobre  o  commercio  (note-se  que 
pelo  tratado  de  1887,  actualmente  em  vigor,  a  cooperação  é  só  contra  o  con- 
trabando do  ópio)  feito  entre  Macau  e  portos  chinezes,  com  exclusão,  ao  mesmo 
tempo,  de  todo  e  qualquer  CO-DOMINIO  em  Macau. 

«Parece-nos  que  valerá  a  pena  prestar  lealmente  a  nossa  cooperação  para 
a  cobrança  dos  impostos  chinezes,  se  a  China  nos  der  francamente  a  permissão 
e  facilidade  para  se  abrirem  as  duas  artérias  de  communicação,  que  acima 
indicamos:  uma  fluvial  e  outra  terrestre. 

«Mas,  note-se  bem,  esta  leal  cooperação  não  deve  por  nenhum  principio 
implicar  a  idéa  de  co-dominio  chinez.  . . 

«E  eis  aqui  o  «busilis»,  o  problema  cuja  solução  deve  vir  no  recente 
tratado  luso-chinez.  Como  foi  elaborada  essa  solução  ignoramol-o  completa- 
mente, )) 

E  apesar  de  ignoral-o  e  do  sr.  José  de  Azevedo  declarar  a  todo  o  mundo 
que  conseguiu  transformar  Macau  em  porto  chinez  de  tratado,  apesar  do  jor- 
nalismo inglez  metter  a  ridículo  tal  victoria  diplomática,  os  descendentes  dos 
que  ajudaram  Mesquita  a  tomar  Passaleão,  dos  que  viram  o  corpo  de  Amaral 
degolado  nos  hervaçaes  da  Porta  do  Cerco,  batem  palmas  de  contentes.  .  .  e 
os  jornalistas  de  cá  fazem  coro,  emquanto  nós  gritamos,  de  novo,  pelo  dr.  Bom- 
barda para  salvador  da  situação  ! 
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Nos  dois  anteriores  artigos  ficaram  expostos  os  inconvenientes  que,  se- 
gundo o  nosso  juizo  e  o  de  todos  os  homens  verdadeiramente  patriotas,  sen- 
satos e  conhecedores  das  coisas  do  Extrerao-Oriente,  resultariam  para  Portu- 
gal, se  o  tratado  arranjado  pelo  sr.  José  d'Azevedo  e  pelo  principe  Ching 
fosse  ratificado. 

Mas  não  é  d'essa  opinião  o  Senado  de  Macau,  que,  no  fim  de  contas,  nSo 
é  mais  que  uma  simples  camará  municipal,  enfeitada  com  o  nobre  titulo  de 
leal. 

Assim  o  disse  o  Diário  de  Noticias  no  logar  de  honra  do  seu  numero  de 
23  do  corrente. 

Resou  assim  o  coUega : 

«O  leal  senado  de  Macau,  fiel  á  antiga  tradição  de  pugnar  pelos  interes- 
ses commerciaes  d  aquella  cidade,  tendo  deprehendido  da  informação  verbal 
dada  pelo  enviado  extraordinário  de  Portugal  á  China,  sr.  conselheiro  José 
d'Azevedo  Castello  Branco,  ao  presidente  da  mesma  corporação,  que,  pelo 
novo  tratado  luso-chinez,  Macau  gosaria  das  vantagens  d'um  porto  de  trata- 
do, pelo  que  as  embarcações,  quer  sejam  de  vela  ou  a  vapor,  sabidas  do  porto 
de  Macau,  tendo  ali  pago  os  direitos  aduaneiros  chinezes^  poderão  ir  livre- 
mente para  todos  os  portos  chinezes,  quer  sejam  ou  não  abertos  ao  commer- 
clo  estrangeiro,  vantagem  esta  que  ha  de  activar  e  desenvolver  o  movimento 
commercial  de  Macau,  representou  a  el-rei  mostrando  a  conveniência  de  se 
dar  'prompta  execução  a  essa  estipulação,  afim  de  que,  coyn  a  demora^  não 
venha  a  falhar  mais  uma  occasião  de  melhorar  a  sua  situação  commercial.» 

O  leitor  que  não  viu  as  nossas  anteriores  considerações,  embuchado  com 
tanta  lealdade,  será  capaz  de  julgar  o  sr.  José  de  Azevedo  e  os  leaes  senado- 
res dignos  de  capitólio.  Mas  não  se  apresse  o  leitor  em  formular  juizos.  A 
procissão  ainda  vae  no  adro,  e  nós  ainda  temos  muito  que  contar.  Iremos  com 
as  nossas  narrativas  até  onde  for  preciso,  para  convencer  o  governo,  para 
convencer  o  paiz,  que  não  é  possivel  que  vá  por  diante  a  renovação  da  ten- 
tativa de  deitar  por  terra  a  obra  de  Amaral,  que  não  foi  salvar  a  pátria  a 
tantos  contos  por  mez,  mas  deu  o  seu  sangue  em  troca  da  autonomia  de 
Macau . 


Não  fique  o  leitor  embuchado  com  a  preclara  opinião  dos  Ínclitos  senado- 
res. Saiba  primeiro,  para  avaliar  da  imparcialidade  de  tal  applauso,  que  o 
actual  e  leal  presidente  de  tão  lealissima  corporação,  que  tanto  festeja  o 
sr.  José  de  Azevedo,  que  aconselha  a  admissão  d'uma  alfandega  chineza  em 
Macau,  já  em  1873,  isto  é,  ha  quasi  trinta  annos,  escreveu  um  opúsculo  so- 
bre as  vantagens  de  tal  alfandega  em  terra  portugueza. 

Que  admira,  que,  depois  de  trinta  annos  de  propaganda  infructifera,  berre 
contente  vendo  quasi  realisados  os  seus  desejos  e  dos  mandarins  de  Cantão, 
assassinos  de  Amaral,  com  o  apoio  do  sr.  José  de  Azevedo? 

Que  se  importam  elles  que  a  sombra  de  Amaral  se  levante,  para  amaldi- 
çoar os  que  tentam  levar  por  diante  a  obra  anti-patriotica  ? 

Que  se  importam  elles  com  o  que  diz  a  historia  implacável  e  fria  nos  seus 
juizos  imparciaes? 


4^ 

Acharam  o  momento  asado,  aproveitaram-se  da  ignorância  das  coisas  di- 
plomáticas do  embaixador  feito  á  pressa,  do  desconhecimento  de  tratar  com 
chinezes  e  da  inexperiência  do  sr.  José  de  Azevedo,  e  do  obscurecimento 
d'uma  inteligência  que  muitos  até  aqui  julgavam  lúcida  e  robusta,  para  lhe 
suggestionarem,  ajudados  pelo  machiavelico  principe  chinez,  a  extraordinária 
obra  de  arte,  que  o  governo,  devidamente  esclarecido,  certamente  não  perfi- 
lhará. 

Contaram  com  a  ignorância  que  ha  no  paiz,  das  coisas  de  Macau,  para  le- 
varem de  vencida  a  opinião  mais  ou  menos  orientada  para  os  assumptos  afri- 
canos ;  mas  perderam  o  seu  tempo.  N'este  logar  dissemos  e  repetiremos  as 
razões  porque  o  tratado  não  pode  ser  ratificado. 

E  se  não  bastam  as  nossas  razoes  já  expostas,  se  não  bastam  as  opiniões 
da  imprensa  ingleza  por  nós  transcriptas,  oiça  o  leitor  o  que  diz  a  historia, 
e,  perante  a  licao  d'esta  mestra  da  vida,  contamos  que  não  poderão  restar 
duvidas  no  espirito  de  quem  esteja  de  boa  fé  e  deseje  o  nome  do  paiz  limpo 
de  vergonhas  e  de  ignominias. 


'  Quando  Macau  era  um  ninho  de  piratas  não  pensavam  os  chins  em  met- 
ter  em  tal  sitio  alfandegas ;  e  as  esquadras  imperiaes  só  tratavam,  por  meio 
de  fortes  presentes  aos  chefes  dos  ladrões,  de  evitar  encontros  incommodos  e 
perigosos. 

Quando  os  portuguezes  conseguiram  expulsar  d'esses  rochedos  tao  interes- 
santes hospedes,  e  quando  a  povoação  foi  por  nós  fundada,  á  custa  do  nosso 
sangue  e  em  território  em  que  fomos  os  primeiros  occupantes,  a  íibra  luzi- 
tana  estava  em  todo  o  seu  vigor,  e  com  tal  fibra  não  se  atrevia  a  luctar  a  as- 
túcia chineza. 

Foi  só  depois  dos  habitantes  terem  enriquecido  e,  com  a  riqueza,  perdido 
a  tal  fibra  que  o  ouro  costuma  gastar;  foi  só  depois  de  terem  á  sua  testa  o  leal 
Senado,  que  os  chins  conseguiram,  com  apoio  do  mesmo  Senado,  composto 
de  chatins  ávidos  de  ganhuca,  o  estabelecimento  d'uma  alfandega  chineza  em 
Macau. 

Isto  é,  os  portuguezes  estabeleceram-se  em  Macau,  em  1557,  e  só  em  1688 
é  que  os  chins,  sem  tratado,  nem  motivo  que  o  justificasse,  obtiveram  da  fi- 
bra portugueza  a  necessária  relaxação  para  a  tolerância  do  abuso.  Houve 
tentativas  anteriores ;  mas  o  troar  dos  nossos  canhões  contra  os  hollandezes 
fez-lhes  ver  que  os  leões  do  mar  occidental  não  se  tinham  convertido  em  sa- 
fados carneiros,  e,  quando  havia  algum  governador  que  batesse  o  pé,  os  atre- 
vidos mandarins  encolhiam-se,  esperando  vez  para  estenderem  as  garras  de 
novo  sobre  a  cidade.  Mas  essa  resistência,  cada  vez  mais  fraca,  dos  capitães 
geraes,  tinha  de  luctar  contra  o  apoio  dado  aos  mandarins  pelos  homens  bons 
e  pelos  Senados  cada  vez  mais  patriotas  e  reverendissimamente  leaes.  A  ale» 
gação  era  fundada  nas  necessidades  do  commercio  da  colónia,  talqualmente 
agora  os  leaes  senadores,  pelos  mesmos  motivos  commerciaes,  querem  que 
se  approve  a  obra  do  sr.  José  de  Azevedo! 

Mas  ha  umas  pequeninas  differenças  que  convém  desde  já  accentuar. 

Então,  a  autonomia  e  a  independência  de  Macau  não  estavam  de  direito 
reconhecidas  pela  China;  então  éramos  os  únicos  e  privilegiados  commercian- 
tes  com  o  império  chinez;  então  deixava  a  metrópole  abandonada  a  sua  co- 
lónia do  Extremo-Oriente. 

Ploje,  Macau  está  reconhecido  como  independente  e  autónomo,  por  um 
tratado;  hoje  todas  as  nações  commerceiam  com  a  China,  e  ás  portas  de  Ma- 
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cau  estão  os  estabelecimentos  francezes  e  inglezes  de  Kuamcheu-uan  e  de 
Hong-Kong;  hoje  a  metrópole  tanto  se  importa  com  a  sua  colónia  que  lhe 
manda  de  presente  homens  com  as  competências  e  mais  partes  do  sr.  José 
de  Azevedo  Castello  Branco ! 

Por  isso.  .  .  hay  que  distinguir! 


O  pretexto  para  o  estabelecimento  do  Jiopú,  em  1688,  era  o  mesmo  de 
agora  ou  muito  parecido  —  isto  é,  para  evitar  aos  navios  alterosos  a  subida 
até  Cantão. 

N'esse  tempo  nao  havia  caminhos  de  ferro  nem  balões  dirigiveis.  Se  os 
houvesse,  seriam  capazes  de  nos  darem  de  mão  beijada  o  direito  exclusivo 
para  a  viação  ferro-viaria  ou  o  da  navegação  aérea  para  a  capital  dos  dois 
Kuangs ! 

Depois  do  estabelecimento  do  hopii^  não  houve  vergonha  que  não  soíFres - 
semos,  vexame  que  os  chins  nos  não  impuzessem.  Se  o  leitor  quer  o  rol  d'es- 
sas  vergonhas,  dar-lh'o-emos  immediatamente,  no  seguinte  artigo. 

A  pessoa  menos  conhecedora  dos  assumptos  macaenses  sabe-as  de  cor,  e 
certamente  o  rubor  lhe  subiria  ao  rosto  quando  as  soube  pela  leitura  de  livros 
e  pelo  exame  de  documentos. 

Temos  á  vista  o  ignominioso  rol,  e  basta  que  delle  tiremos  o  seguinte 
facto  para  finalisar  as  ligeiras  considerações  que  nos  provocou,  não  o  apoio 
do  Senado,  que  não  merece  tal  honra,  mas  a  circumstancia  de  ser  esse  apoio, 
até  certo  ponto,  perhlhado  pelo  silencio  do  nosso  coUega  do  Diário  de  No- 
ticias. 

Houve  um  governador,  o  benemérito  António  Telles  de  Menezes,  que 
tentou  pôr  cobro,  em  1747,  aos  abusos  da  alfandega  chineza,  ou  hopií^  de 
Macau. 

O  mandarim  aduaneiro  gritou  e  berrou  contra  a  tentativa  patriótica  e  era 
natural  que  berrasse;  mas  quem  mais  se  evidenciou  contra  o  capitão  geral 
foi  o  leal,  o  lealissimo  Senado  da  cidade,  que  encheu  de  presentes  o  manda- 
rim, fez-lhe  a  casa  mais  ampla  e,  o  que  é  mais,  conseguiu  que  Telles  de  Me- 
nezes fosse  deposto,  preso  e  levado  com  toda  a  alçada  de  syndicancia  pelas 
ruas  de  Macau  para  ser  transportado  á  fortaleza  da  Guia  e  d'ahi  para  Goa! 
Para  isto,  o  Senado,  auxiliado  por  um  preclaro  e  leal  patriota,  manejou  e  tra- 
balhou junto  das  auctoridades  de  Goa,  de  que  Macau  dependia,  e  com  uma 
remessa  opportuna  de  laranjas  de  oiro^  conseguiu  das  mesmas  auctoridades 
a  inutilisação  do  grande  benemérito! 

Se  o  leitor  quizer  provas  do  que  aííirmamos,  é  pedil-as  por  bocca! 

Mais  tarde,  o  grande  Ferreira  do  Amaral  tratou  de  extinguir  de  vez  ver- 
gonhas e  abusos  de  tanto  tempo  radicados.  Mandarins  e  Senado  manejaram  e 
mexeram-se  (vide  documentos  publicados  na  revista  Ta  ssiyang-kuo,  1.^  vol.)  (*) 
mas  não  encontraram  echo  nos  ministros  de  Lisboa.  Em  março  de  1849, 
Amaral   mandava  deitar  abaixo  o  ultimo  mastro  do  ultimo  hopil  de  Macau. 

Mezes  depois,  Amaral  era  assassinado  á  traição  por  sicários  chins! 

Dçpois.  .  .  teem-se  os  chins  e  o  Senado  movido  por  mais  de  uma  vez  com 


(*)  Especialmente  a  carta  de  Amaral  publicada  em  fac-simile  a  pag.  21  d"esse  volume, 
a  nota  1  a  essa  pagina,  e  as  ignominiosas  representações  elaboradas  pelo  Senado,  por  al- 
cunha o  leal,  e  dirigidas  ao  governo  da  metrópole  e  reproduzidas  nas  pags.  108  a  111  e  173 
a  176  do  mesmo  volume. 
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maior  ou  menor  fortuna;  mas  nunca  conseguiram  senào  a  tolerância  de  haver 
em  nossas  aguas  postos  íiscaes.  chinezes. 

E  agora  vem  o  Senado  macaquear  os  Senados  d'outros  tempos,  e  apoiar 
o  sr.  José  de  Azevedo  pedindo,  muito  depressa,  a  admissão  da  antiga  alfan- 
dega dentro  de  Macau ! 

E  isto  como  favor  concedido  aos  portuguezes ! 

Não  acceite  tal  apoio,  sr.  José  de  Azevedo !  Olhe  que  se  valeram  da  sua 
inexperiência,  do  seu  desconhecimento  da  historia,  para  lhe  aconselharem  tal 
coisa ! 

Ponha-se  ao  lado  dos  Telles  de  Menezes  e  Amaraes,  e  preste  ao  paiz  o 
grande  serviço.  .  .  rasgando  por  suas  próprias  màos  um  tal  tratado! 


IV 


Ha  casos  e  coisas  que  só  se  dão  em  Portugal  e  não  acontecem  em  outra 
parte  do  mundo.  Sob  este  aspecto  o  nosso  paiz  é  verdadeiramente  original  e 
são  d'uma  originalidade  nunca  vista  os  patriotas  portuguezes. 

E,  a  respeito  da  missão  e  do  tratado  do  sr.  José  de  Azevedo,  essa  origi- 
nalidade chega  a  alcançar  os  foros  do  inexcedivel  e  do  inacreditável.  Convém 
frisar  bem  o  extraordinário  caso. 

Quando  o  governo,  depois  dos  desleixes  anteriores,  muito  acertadamente 
resolveu  aproveitar-se  da  ultima  opportunidade  para  negociar  com  a  China, 
enviando  um  embaixador  a  Pekim,  não  houve  vozes  que  se  não  levantassem 
para  hostilisal-o,  acusando-o  de  só  querer  beneficiar  um  amigo  importuno, 
ávido  de  pfastas  e  de  postas,  transformando-o  de  director  geral  de  instrucção 
publica  em  mandarim  de  botão  de  coral  e  de  penna  de  pavão.  A  berraria 
accentuou-se  n'um  crescendo  horripilante  quando  se  espalhou  que  o  governo, 
sahindo  do  seu  somno,  só  acordara,  não  para  defender  os  abandonados  inte- 
resses de  Portugal  no  Extremo-Oriente,  mas  para  sustentar  os  aliiidos  alicer- 
ces da  caranguejola  ministerial,  minada  pelas  ambições  dos  pretendentes  a 
ministro,   entre  os  quaes  se  salientava  o  antigo  medico  e  governador  civil. 


A  imprensa  opposicionista  abriu  o  fogo  em  toda  a  linha  contra  o  acto  de 
favoriíismo,  e  o  jornalismo  mais  ou  menos  incolor  forraou-se  ao  lado  dos  ata- 
cantes; e  ao  sr.  Hintze  e  collegas  foram  dirigidas  as  mais  acres  censuras,  por 
terem,  para  fins  meramente  partidários,  mettido  o  paiz  em  aventuras  diplo- 
máticas dirigidas  por  mãos  inexperientes  d'um  diplomata  feito  á  pressa  e  com- 
pletamente desconhecedor  dos  assumptos  a  tratar.  Para  firmar  mais  a  irregu- 
laridade do  procedimento  governamental,  fez-se  ver  que  o  embaixador  escolhido 
nem  tivera  o  tino  de  arranjar  um  cornaca  que  o  soubesse  guiar  nos  emmara- 
nhados  e  espinhosos  matagaes  da  diplomacia  chineza,  contentando-se  em  le- 
var comsigo  o  filho  d'um  dilecto  amigo,  transformando  em  secretario  da  mis- 
são um  estimável  rapaz,  possuidor  unicamente  das  boas  prendas  inherentes 
á  invejável  condição  de  ser  muito  moço  e  inexperiente  da  vida. 

Mas  o  que  mais  provocou  as  iras  dos  atacantes,  o  que  mais  indignou  o 
sagrado  amor  da  pátria  dos  orientadores  da  opinião  publica,  foi  o  boato  de 
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que,  para  acceitar  o  desterro,  recebera  o  sr.  José  de  Azevedo  mais  de  uma 
centena  de  contos,  a  titulo  de  adiantamento  para  as  despezas  da  missão. 

Então  a  cólera  chegou  aos  últimos  limites:  na  imprensa,  no  parlamento, 
nos  cafés,  em  todos  os  centros  em  que  se  expande  a  opinião  publica  d'nm 
paiz  de  esfaimados,  de  jornalistas  a  meio  soldo  e  de  funccionarios  a  meia  ra- 
ção, a  berraria  accentuou-se  contra  os  delapidadores  dos  dinheiros  públicos, 
contra  os  incorrigiveis  politicos  que,  promettendo  economias,  iam  tão  escan- 
dalosamente beneficiar  um  amigo  irrequieto. 


E  a  indignação  explicava-se.  O  sr.  José  de  Azevedo  poderia  sor  transfor- 
mado não  só  em  diplomata,  mas  até  em  arcebispo  ou  em  Papa,  que  isso  pouco 
alteraria  o  quietismo  portuguez  e  a  indifferenya  lusitana;  mas  quando  essas 
funcções  passassem,  de  honras  in-partihus ^  a  ser  fartamente  remuneradas,  fa- 
talmente havia  de  resultar  a  cólera  violenta  que  atacou  a  maioria  dos  estô- 
magos tão  pobremente  alimentados  n'am  paiz  de  pobretões.  Dar-se  cento  e 
vinte  contos  para  um  candidato  a  ministro  ir  á  China  consolar-se  das  agruras 
da  sorte,  seria  o  cumulo  dos  escândalos,  a  maior  das  protervias.  E  o  ataque, 
além  do  governo,  foi  alcançar  a  pessoa  do  embaixador  que,  por  mares  já  por 
muitos  navegados,  ia  a  caminho  de  Pekim. 

E,  no  coro  geral  contra  o  governo,  no  tolle  contra  o  desterrado,  houve  só 
uma  voz  discordante. 

Esta  voz  foi  a  nossa! 

* 

E  levantámos  em  mais  d'um  logar  essa  voz,  guiado  unicamente  pelos  in- 
teresses do  paiz,  sem  nos  importarmos  se  o  governo  que  nomeara  o  embai- 
xador e  determinara  a  embaixada  era  presidido  pelo  sr.  Hintze  ou  guiado 
pelo  sr.  José  Luciano,  ou  se  o  sr.  José  de  Azevedo  ia  receber  pelos  seus  ser- 
viços diplomáticos  cem  contos  ou  cem  réis. 

Conhecendo,  como  todos  os  que  se  dedicam  ás  questões  do  Extremo- 
Oriente,  que  o  momento  era  opportuno,  que  a  occasião  nunca  mais  ou  muito 
tarde  reappareceria  para  definirmos  a  nossa  situação  na  China,  se  abandonás- 
semos o  campo,  approvámos  a  resolução  do  governo  em  mandar  nm  enviado 
especial  negociar  a  adhesão  de  Portugal  ao  augmento  de  tarifas  pela  China 
para  o  pagamento  de  indemnisaçoes  ás  potencias.  E  como,  sem  essa  adhesão, 
não  se  podia  realisar  o  almejado  augmento,  o  governo  fizera  bem  e  muito  bem 
em  agarrar  a  occasião  jjelos  cahellos,  mandando  alguém  que,  com  sciencia  e 
consciência,  soubesse  defender  as  reivindicações  portuguezas  perante  os  astu- 
tos chinezes,  que  só  concedem  o  que  pela  força  das  circumstancias  são  obri- 
gados a  conceder. 


E  as  circumstancias  não  podiam  ser  melhores.  Tinhamos  a  chave  na  nossa 
mão  para  com  ella  abrirmos  todas  as  condescendências,  e  tinhamos,  além  d'isso, 
a  adhesão  da  Inglaterra,  cuja  alliança  uvhí  et  orhi  renovada  e  proclamada, 
certamente  serviria  para  mais  alguma  coisa  do  que  para  simples  cumprimen- 
tos entre  os  soberanos  e  para  troca  de  salvas  e  visitas  das  esquadras  de  uma 
e  outra  nação.  E  sendo  a  Inglaterra  dominadora  absoluta  da  politica  extremo- 
oriental,  depois  do  tratado  de  alliança  com  o  Japão,  e  não  nos  faltando  o  seu 
apoio,  como  certamente  não  nos  faltaria,  e  sem  o  qual  o  governo  não  se  atre- 
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via  a  dar  tal  passo, — como  poderíamos  deixar  de  approvar  o  procedimento 
do  governo? 


Havia  a  questão  da  escolha  da  pessoa  do  embaixador.  Poderia  ser,  em  vez 
do  sr.  José  de  Azevedo,  outro  qualquer;  mas  certamente  que  ninguém  pode- 
ria esperar  que  fossemos  nós  ou  o  leitor  o  escolhido.  Não  só  em  Portugal, 
mas  também  em  outros  paizes  da  Europa,  os  políticos  escolhem  sempre  para 
as  grandes  commissoes  os  políticos.  Quem  nao  pertença  á  grei,  seja  ou  não 
competente,  nunca  poderá  esperar  ser  contemplado  e  ver  reconhecidos  os  seus 
méritos  e  proficiência.  Mas,  nos  outros  paizes,  entre  os  políticos,  encontram-se 
verdadeiras  competências  em  todas  as  especialidades,  de  maneira  que  os  res- 
pectivos chefes,  fazendo  as  escolhas  sob  o  ponto  de  vista  partidário,  não  pre- 
judicam a  nação,  porque  teem  por  onde  escolher.  Em  Portugal,  em  que  o  po- 
litico quasi  não  estuda,  e  cuja  capacidade  se  exercita  principalmente  nas  in- 
trígas  eleitoraes  e  nas  manigâncias  da  Arcada,  a  escolha  para  os  grandes 
logares  quasi  sempre  recae  n'um  incompetente  ou  n'um  ignorante.  Em  cer- 
tos casos  o  escolhido  sae-se  bem  da  rascada,  porque  tem  talento,  e  o  talento 
supre  algumas  vezes  o  que  só  o  estudo  poderá  dar  aos  não  dotados  d'esse 
dom  divino,  com  que  a  Providencia  favorece  os  seus  eleitos. 

Era  o  sr.  José  de  Azevedo  um  homem  de  talento?  Não  nos  parece,  por- 
que para  os  que  o  conhecem  de  ha  muito,  desde  os  bancos  da  universidade, 
não  passa  de  um  homem  medianamente  sagaz  e  intelligente,  quando  muito. 
Outros  dizem  que  possue  uma  intelligencia  robusta  que,  entretanto,  ainda  não 
deu  á  luz  obras  que  lhe  dessem  direito  a  uma  tal  classificação. 


Mas,  intelligente  ou  não,  o  sr.  José  de  Azevedo,  de  medico  tornara-se  em 
politico,  em  deputado,  em  governador  civil,  em  director  geral  da  instrucção 
publica,  em  par  do  reino,  em  bibliothecario-mór  do  reino.  Porque  não  poderia 
ser  diplomata  e  diplomata  feliz  —  tendo  de  mais  a  mais  na  sua  mão  a  chave 
para  entrar  com  êxito  nas  altas  diplomacias? 

Por  isso,  quando  o  atacaram,  —  e  bem  violentamente,  por  signal,  —  fomos  nós 
talvez  o  único  que  claramente  e  abertamente  nos  puzemos  ao  seu  lado,  dizendo 
aos  atacantes  que  era  anti-patriotico  apoucar  os  méritos  e  negar  as  qualida- 
des a  quem  ia  perante  o  estrangeiro  defender  os  interesses  nacionaes  ;  que, 
perante  o  facto  consummado  da  nomeação,  era  dever  de  todos  dar  força  ao 
nomeado  e  guardar  as  criticas,  os  doestos,  os  ataques  se  na  volta,  no  mo- 
mento de  dar  conta  dos  trabalhos  eífectuados,  o  escolhido  mostrasse  que  não 
dera  conta  do  recado  e  não  quizera  ou  não  soubera  defender  os  supremos  in- 
teresses do  paiz. 


E  como  o  tempo  depressa  passa,  e  só  não  voltam  os  que  foram  dar  contas 
a  Deus  dos  peccados  d'este  mundo,  o  sr.  José  de  Azevedo  voltou ;  e  apressa- 
damente, sem  ainda  ter  dado  contas  ao  governo,  foi  contar  aos  reporters  curio- 
sos o  que  arranjou  de  coUaboração  com  o  príncipe  Ching  e  com  os  patriotas 
de  Macau. 

E  dois  ou  três  jornaes  dos  que  o  atacaram  vieram  elevar  ás  nuvens  os 
trabalhos  feitos.  Nós  provámos  nos  três  artigos  anteriores  e  provaremos  nos 
seguintes  que,  se  é  certo  o  que  afíirmam  os  rejwrters  e  os  jornaes  bemdizen- 
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tes,  taes  trabalhos  não  podem  ser  tomados  em  consideração  pelo  governo,  nem 
pelo  paiz. 

E  os  jornaes  que  encetaram  o  elogio  calaram-se,  envergonhados  pela  pre- 
cipitação; mas — o  que  é  mais  extraordinário  —  os  que  pediam  as  cabeças 
dos  ministros  e  queriam  comer  vivo  o  sr.  José  de  Azevedo,  quando  em  Pe- 
kim  conferenciava  com  o  príncipe  Ching,  emmudeceram ! 

Pois  deixal-os.  Éramos  nós  o  único  a  defendel-o  na  ausência.  Seremos  o 
único  a  atacal-o  na  presença  ! 

Ha  coisas  e  casos  que  só  acontecem  no  nosso  bemdito  Portugal ! 


V 


Bem  diziamos  nós  que  a  procissão  ainda  vae  no  adro. 

E,  emquanto  eila  vae  andando,  vejam  os  leitores  o  que  diz  no  seu  numero 
de  29  de  novembro  o  jornal  O  Porvir ^  de  Hong-Kong,  —  um  dos  jornaes  que 
no  primeiro  momento  mais  elogiou  o  sr.  José  de  Azevedo  e  cujas  transcripeões 
serviram  para  desorientar  um  pouco  a  opinião  publica  no  reino. 

Mas  a  ninguém  faz  mal  emendar  o  que  errou.  Todo  o  jornalista  conscien- 
cioso deve  proceder  assim.  Por  isso,  O  Porvir^  conhecendo  o  que  é  o  tra- 
tado que  se  tenta  impor  ao  parlamento,  e  a  propósito  da  representação  do 
Senado,  por  antonomásia  o  leal^  escreve  assim : 

«Como  promettemos,  publicamos  em  seguida  a  representação  do  Leal 
Senado  de  Macau  pedindo  a  Sua  Magestade  El-Rei  que  haja  por  bem  provi- 
denciar para  que  ao  novo  tratado  com  a  China,  negociado  pelo  sr.  conse- 
lheiro José  d'Azevedo  Castello  Branco,  se  dê  execução  com  a  brevidade  pos- 
sível, e  confessamos  que  nos  causou  bastante  extraniieza  esta  pressa 
DA  CAMARÁ  DE  MACAU  em  Solicitar  a  execução  d'um  convénio  que  ainda  não 
foi  apresentado  ao  parlamento  portuguez,  que  é  a  quem  compete  approval-o 
ou  não,  e  do  qual  nem  o  publico  portuguez  nem  a  imprensa  portugueza  teem 
ainda  inteiro  conhecimento. 

«E  ESTA  pressa  naO  A  JULGAMOS  JUSTIFICADA  nem  mesmo  a  titulo  de  an- 
ciã de  se  obterem  da  China  umas  pseudo  vantagens  que  provavelmente  seriam, 
na  pratica,  puramente  NOMINAES,  attenta  a  propensão  dos  funccionarios  chi- 
nezes  para  esquivarem-se  ao  cumprimento  de  todos  os  comptromissos  e  em  todos 
os  convénios  só  procurarem  olhar  para  o  lado  favorável  para  elles  e  anmdlar 
as  vantagens  alheias^,  ou  ao  menos  diminuil-as  quanto  possível  com  capciosos 
sofismas. 

«Digamos  de  passagem  que  o  mysterio  de  que  o  sr.  conselheiro  José  d' Aze- 
vedo 2^'^ocurou  rodear  o  resultado  do  seu  tratado^  não  querendo  d'elle  dar 
conhecimento  aos  Portuguezes  do  Extremo- Oriente,  que  são  os  principaes  inte- 
ressados n'este  assump)to,  não  é  de  molde  a  desfazer  supposiçoes  de  que 

ESSE  TRATADO  NAO  É  COMO  CONVIRIA  QUE  FOSSE,  e  de  que  as  SEGREDADAS 
VANTAGENS  d'elle  PARA  PORTUGAL  sao  fictícias  e  cochichadas  apenas  com  o  fim 
de  encobrir  um  FIASCO  DIPLOMÁTICO. 

((De  facto  parece  que  o  sr.  CONSELHEIRO  JOSÉ  d'azevedo  SÓ  VEIU  C03IG 
ENVIADO  PORTUGUEZ  Á  CHINA  PARA  BENEFKTAL-A.  PRECISAVA  O  GOVERNO  IM- 
PERIAL   tlIINEZ    DA    ACQUIESCENCIA   DE   PORTUGAL   Á   ALTERAÇÃO    DAS  PAUTAS 
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ALFANDEGARIAS,  E  ASSIM  SE  FEZ  ;  MAS  QUE  VANTAGEM  OBTEVE  PORTUGAL  EM 
COMPENSAÇÃO  ? 

«Responde-nos  a  representarão  da  camará  de  Macau,  que,  pelo  novo  tra- 
tado, Macau  gosará  das  vantagens  d'um  porto  de  tratado  chinez,  ou  seja  QUE 

EM  MACAU  TORNARÁ  A  HAVER,  E  d'eSTA  VEZ  LEGALMENTE,  UMA  ALFANDEGA 
CHINEZA. 

«Muitíssimo  obrigados  pelo  obsequio.  . . 

«De  modo  que  em  vez  do  nosso  enviado  extraordinário  promover  a  ex- 
tincçào  das  alfandegas  chinezas  que  apertam  Macau  como  num  circulo  de 
ferro  e  lhe  estão  sujfocando  o  commercio,  o  que  promoveu  foi  a  installaeao  de 

mais    UMA    ALFANDEGA  CHINEZA  E  ESSA  DENTRO  DA  NOSSA  PRÓPRIA  COLÓNIA, 

com  applauso  de  alguém  que  não  deveria  dar-lh'o  em  tal  sentido. 

«E  esse  alguém  nem  sequer  repara  em  que  esses  hopús  já  muito  ofFen- 
diam  a  nossa  soberania  e  eram  incompativeis  com  a  situação  de  porto  franco 
da  nossa  colónia,  essa  outra  alfandega  ainda  mais  virá  aggravar  o  mal. 

«De  vantagem  para  Portugal  e  Macau  não  é  isto  ;  o  que  sim  seria  vanta- 
joso, seria  o  ministro  ter  obtido  da  China  que  as  embarcações  sabidas  do 
porto  da  nossa  colónia  com  car^i^a  para  os  portos  chinezes  só  tivessem  de  dal-a 
ao  manifesto  e  pagar  os  respectivos  direitos  no  primeiro  porto  de  destino  em 
que  tivesse  de  tocar,  não  sendo  obrigadas  a  outras  revistas  alfandegarias  e  a 
pagamento  de  novos  direitos  nos  outros  portos  a  que  também  se  destinassem. 

«A  promessa,  a  simples  promessa  e  não  pacto  formal  —  notem  bem  —  da 
concessão  a  Portugal  da  construção  d'um  caminho  de  ferro  de  Macau  a  Can- 
tão, também  a  não  julgamos  argumento  suíficiente  em  favor  da  installação 
immediata  d'uma  alfandega  chineza  ExM  macau,  porque  emquanto  essa  linha 
férrea  não  estiver  construida  e  aberta  ao  tráfego,  nenhumas  mercadorias  po- 
derão ser  transportadas  por  ella  para  a  China,  e  portanto,  não  ha  necessidade 
de  estabelecer-se  com  tanta  antecedência  uma  alfandega  para  despachalas. 

«E  se  Portugal  tem  eíFectivamente  empenho  em  construir  essa  via  férrea, 
com  mais  razão  ainda  só  deverá  pensar  em  estabelecer  em  Macau  um  regimen 
egual  ao  de  Kiaochao,  quando  a  respectiva  concessão  for  um  facto  consum- 
mado  e  a  construcção  d'essa  via  começar  a  realisar-se,  mas  isto  sem  perder-se 
de  vista  que  a  alfandega  que  os  allemaes  consentem  em  kiaochao  func- 

CIONA  COM  empregados  DE  NACIONALIDADE  ALLEMA,  e  que  ELLES  NaO  TO- 
LERAM ALLi  O  BLOQUEIO  ALFANDEGÁRIO  CHINEZ  (^)  que  existe  em  Macau  e 
tão  nocivamente  interfere  como  commercio  do  porto  da  nossa  colónia,  estor- 
vando-o  cada  vez  mais  de  dia  para  dia,  E  principalmente  desde  a  ratificação 
do  tratado  luso-chinez  de  1887 . 

«N'este  tratado  estipulou-se  apenas  que  Portugal  cooperaria  com  Macau 
para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio  como  a  Inglaterra  fizesse  em  Hong- 
Kong,  e  isto  foi  como  que  o  signal  de  marcha,  accelerada  para  um  circulo  asfi- 
xiante de  novos  postos  fiscaes  chinezes  em  volta  da  nossa  colónia,  não  já  para 
simples  repressão  do  contrabando  do  ópio,  mas  para  atrophia  do  até  então 
COMMERCK-)  livre  e  LEGITIMO  DE  MACAU  e  taxacão  e  vista,  pelo  fisco  chinez, 
de  quaesquer  mercadorias  destinadas  para  lá  ou  de  lá  sabidas,  inclusive  os 
-próprios  géneros  alimenticios  I 


(#)  E'  preciso  ter  em  vista,  como  já  fizemos  ver  a  pag.  409,  que  a  Allemanlia  obteve 
Kiao-chao  por  99  aimos,  emquanto  Portugal  tem  soberania  em  Macau.  Vide  também  na 
mesma  pagina  o  que  indicámos  acerca  da  única  concessão  que  poderíamos  fazer  á  China, 
com  respeito  ás  alfandegas,  em  troca,  já  se  vê,  da  resolução  de  todas  as  questões  penden- 
tes e  da  abolição  de  todos  os  postos  fiscaes  que  suffocam  Macau. 
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«E  se  com  esse  tratado  de  1887  succedeu  assim,  que  se  deverá  esperai- 
de  mais  uma  alfandega,  e  ESTA  dentko  MESMO  de  maCau  ! 

(cAqui,  em  Hongkong,  também  os  chinas  quizeram  fazer  o  mesmo,  mas 
logo  que  a  colónia  começou  a  doer-se  com  a  rede  alfandegaria  e  fiscal  em  que 
a  queriam  envolver,  o  governo  inglez  tratou  de  fazer  saber  ao  governo  chinez 
que  precisava  d'algumas  ilhas  visinhas  e  d'uma  extensão  territorial  na  outra 
margem  do  porto  d'esta  cidade,  como  medida  estratégica  para  segurança 
d'ella,  e  tendo  obtido  o  que  desejava,  a  titulo  de  aforamento,  empurrou  im- 
mediatamente  os  postos  fiscaes  chinezes  para  além  das  novas  fronteiras  e  não 
foram  para  perto,  pois  que  a  extensão  territorial  obtida  pela  Inglaterra  foi  de 
376  milhas  quadradas,  sendo  286  milhas  quadradas  no  continente  visinho  e 
fronteiro  de  Hongkong  e  90  milhas  quadradas  em  ilhas,  incluindo  a  grande 
ilha  de  Lantao,  entre  Hongkong  e  Macau  (#). 

«E  emquanto  a  situação  de  Hongkong  melhorava  assim,  auferindo  um  bem 
do  próprio  mal  que  lhe  queriam  fazer,  a  situação  de  Macau  foi  peiorando 
progressivamente  de  dia  para  dia,  senão  de  hora  para  hora. 

«Todavia  nós  tínhamos  direito  ás  mesmas  vantagens  que  foram  concedidas 
aos  nossos  amigos  inglezes  em  Hongkong  porque  as  razoes  e  circumstancias 
eram  idênticas,  e  porque  no  tratado  luso-chinez  de  1887  está  estipulado  e 
acceite  pela  China  o  seguinte : 

«Artigo  X.  Todas  as  immunidades  e  privilégios  assim  como  todas  as  van- 
tagens concernentes  ao  commercio  e  navegação,  taes  como  qualquer  reducção 
nos  direitos  de  navegação,  importação,  exportação,  transito  ou  quaesquer  ou- 
tros que  hajam  sido  ou  venham  a  ser  de  futuro  concedidos  pela  China  a 
qualquer  outro  Estado  ou  aos  seus  súbditos,  serão  immediatamente  extensivos 
a  Portugal  e  seus  súbditos.  Se  qualquer  concessão  for  feita  pelo  go- 
verno CHINEZ  A  QUALQUER  GOVERNO  ESTRANGEIRO  SOB  CONDIÇÕES  ESPECíAES, 
PORTUGAL  SE  RECLAMAR  A  MESMA  CONCESSÃO  PARA  SI  OU  PARA  SÚBDITOS  SEUS 
TERÁ  EGUALMENTE  DE  ASSENTIR  ÁS  CONDIÇÕES  LIGADAS  A  ELLA.» 

((D'isto  deprehende  se  que  se  Portugal,  a  exemplo  do  que  a  Inglaterra  fez 
com  respeito  a  Hongkong ,  pedisse  um  alargamento  territorial  de  Macau,  para 
segurança  da  sua  colónia,  teria  de  ser-lhe  concedido  pela  China  em  condições 
análogas. 

«Ao  que  consta,  porém,  nem  sequer  agora  tratou  d'isso  (**)  o  sr.  con- 
selheiro José  d'Azevedo  Castello  Branco  (!)  ainda  que  o  mais  relevante  serviço 
que  poderia  ter  prestado  ao  paiz  seria  com  a  boa  solução  da  questão  territo- 
rial de  Macau,  a  que  a  China  também  estava  obrigada  pelo  artigo  II  do  tra- 
tado de  1887 ;  e  não  tendo  ficado  agora  regularisada  a  nossa  situação  terri- 
torial na  China,  também  não  podem  ter  ficado  bem  resolvidas  as  questões 
financeira,  estratégica  e  aduaneira  que  com  aquella  intimamente  se  relacio- 
nam  e  prendem,  e,  portanto,  a  ser  isto  assim,  não  pode  ser  benéfico  para 


(*)  Chamamos  especialmente  a  atten>,ao  do  leitor  para  este  paragrapho,  onde  está 
bem  exposto  o  que  fizeram  os  inglezes  com  lespeito  aos  postos  fiscaes.  Convém  lembrar 
que  a  cooperação  con  edida  á  China  pelo  tratado  de  1887  c  só  durante  o  tempo  e  pelo  modo 
como  elle  é  exercido  em  Hong-Kong.  Tendo  os  inglezes  feito  fugir  para  longe  os  postes 
fiscaes  chinezes,  a  mesma  medida  impunha- se  para  Macau,  se  as  nossas  auctoridades  ti- 
vessem a  verdadeira  noção  dos  interesses  nacionaes,  ennfim,  se  ellas.  .  .  fossem  inglezas! 

(##)  Apezar  d'esta  affirmaçào  também  ter  sido  feita  mais  d'uma  vez  pelo  Patriota,  du- 
vidamos de  que  o  sr.  José  de  Azevedo  não  tivesse  tratado  da  questão  da  delimitação  das 
fronteiras  de  Macau.  Então  o  que  fez  s.  ex.^  cm  Pekim? 
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^[acau  e  Portugal  esse  tratado  de  que  tão  ex  abrupto  o  Leal  Senado  pede  a 
Irrompia  execução. 

«Melhor  seria,  no  nosso  entender,  que  o  Leal  Senado  pedisse  que  o  nosso 
í^overno  ofíerecesse  á  China  justas  garantias  da  não  introduccão  de  contra- 
bando no  seu  território,  em  troca  d'uma  promj^ta  boa  solução  da  questão  ter- 
ritorial de  Macau  e  da  extincçao  DOS  POSTOS  fiscaes  que  tanto  estão 
subjugando  e  prejudicando  a  vida  da  nossa  calonia  (*). 

«Precisamos  imperiosa  e  urgentemente  d'isso  para  segurança  d'ella  e  me- 
lhoramento efficaz  do  seu  porto,  e  consequente  desenvolvimento  do  seu  com- 
mercio,  e  também,  porque  só  assim  é  que  para  lá  attrahiremos  a  navegação, 

que  NAO  POR  MEIO  DE  MAIS  CONCESSÕES  FISCAES  Á  CHINA  SEM  (GARANTIA  DE 
JMiOVElTO  CORRESPONDENTE  PARA  PORTUGAL.» 


O  sr.  José  de  Azevedo  tem  querido,  segando  parece,  apoiar-se  no  que  fa- 
zem os  allemaes,  no  que  fazem  os  inglezes  e  na  opinião  da  imprensa  do  Ex- 
tremo-Oriente,  para  dar  valor  á  sua  obi:a. 

Já  ha  dias  estampámos  o  parecer  da  imprensa  ingleza  e  a  do  Patriota,  de 
Hong-Kong.  Hoje.  .  .  ahi  vae  a  opinião  do  Porvir  que  está  em  completa  con- 
cordância com  o  que  temos  dito. 

'   Nao  ha  outro  jornal  a  que  recorrer.  Em  Macau  existe  unicamente  o  Bo- 
letim do  Governo. 

A  opinião  do  Senado,  por  alcunha  o  leal,  já  sabemos  o  que  vale  pelo  que 
expuzemos  no  nosso  terceiro  artigo  e  pelo  que  diz  o  Porvir. 

O  governo,  a  quem  por  emquanto  não  temos  querido  atacar,  visto  não  ter 
definido  ainda  bem  a  sua  attitude,  devia  ter  pensado  um  pouco,  antes  de  por 
na  bocca  d'El-Rei  as  palavras  que  S.  M.  proferiu  no  dia  2  de  janeiro.  .  . 


(Continua.) 


M.  P. 


{■V?)  E'  exactamente  o  que  temos  ha  tanto  tempo  c  por  diversas  vezes  recommendado. 
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(a)  Houve  troca  na  col locação  dos  dísticos  na  parte  inferior  das  gravuras.  A  da  direita  do  leitor 
é  o  facsimile  da  gravura  de  Castilho  e  a  da  esquerda  do  Panorama.  A  de  Castilho  é  copia  da  do 
Panorama. 

(b)  A  numeração  d'estas  estampas  está  errada  no  texto.  Tem  de  se  substituir  por  estes  números 
romanos. 


4^7 
VINHETAS 

Caprichámos,  d'esta  serie  por  diante,  em  dar  aos  volumes  todo  o  cunho  oriental  e  especial- 
mente sino-japonez.  Assim,  para  as  vinhetas  que  encimam  os  capitulos  ou  os  artigos,  fomos  buscar 
08  motivos  de  Oksai  e  seu  discipulo  Issai,  conhecidos  artistas  japoneze^,  do  paizagy^ta  Hirochigué, 
pintor  de  flores  Hoku-un  e  de  Jne  tsu  a  Tatibana,  também  japonezes,  o  ultimo  dosquaes  viveu  nos 
primeiros  annos  do  século  xvii.  Para  as  lettras  ornadas,  servimo-nos  dos  elementos  tirados  do  ar- 
tista chinez  Guén-pó  que  viveu  na  segunda  metade  do  século  xv  e  foi  um  dos  principaes  factores  da 
renascença  da  arte  na  China  que.  segundo  notou  Félix  Régamey,  coincidiu  singularmente  com  a 
nossa  renascença  italiana.  A  influencia  de  Guén-pó  foi  grande,  tanto  na  China  como  no  Japão, 
onde  se  distinguiu,  entre  os  seus  imitadores,  o  celebre  artista  Korin.  Para  as  vinhetas  finaes  dos 
capitulos  servimo-nos  de  diversos  elementos  fornecidos  por  Chavannes,  Chaulnes.  Doolittle  e  Pou- 
vourville;  e,  sendo  conveniente  que  os  leitores  saibam  o  que  significam  esses  ornatos,  damos  aqui 
as  seguintes  explicações : 

Pag.      38  —  Ornato  chinez,  representando  a  Phenix,  segundo  Chaulnes, 

»       58  —  Kuang-tá,  deus  da  guerra  chinez,  segundo  Doolittle. 

»       62  —  Pórtico  commemorativo  das  virtudes  d'uma  viuva,  segundo  o  mesmo. 

»       64  —  Japoneza  lendo. 

»       83  —  Ornato  chinez  symbolico  da  pintura,  segundo  Chavannes. 

»       91  — Taboleiro  de  xadrez,  ornato  symbolico  chinez,  segundo  o  mesmo. 

»       99  —  Ornato  symbolico  chinez,  representando  a  garça  real  no  meio  de  lótus,  segundo  o  mesmo. 

»      107  —  Ornato  symbolico  chinez,  representando  um  livro  (enrolado),  segundo  o  mesmo. 

»     127  —  Kue-8Íng,  deus  chinez  da  litteratura,  segundo  Doolittle. 

»  130  — Ornato  symbolico  chinez,  representando  os  attributos  d'um  dos  oito  immortaes  (o  men- 
digo Lie-Tíe-koatJ,  segundo  Chavannes. 

»       180  —  Ornato  chinez,  segundo  Chaulnes. 

»  188  —  Ornato  symbolico  chinez  representando  um  lótus  e  uma  flauta  e  significando,  segundo 
Chavannes,  «Que  augmenteis  em  posição  d'uma  maneira  continua». 

»      192  —  Casa  campestre,  segundo  Pouvourville. 

»      201  —  Junco  de  commercio,  segundo  o  mesmo. 

»  209  —  Ornato  symbolico  chinez,  representando  uma  alabarda  e  a  pedra  sonora,  significando 
nBom  êxito  e  boa  fortuna)),  segundo  Chavannes. 

»  225  —  Idem,  representando  um  pincel  no  meio  d'uma  roda  ou  mó  e  significando  «Certamente 
tereis  bom  exito)),  segundo  o  mesmo. 

»  248  —  Idem,  representando  os  attributos  (enxota- moscas  e  espada)  d'um  dos  oito  immortaes 
(Lu-Tong-pin),  segundo  o  mesmo. 

»  269  —  Idem,  representando  o  pecego,  o  lótus  e  o  morcego  e  significando  «Longevidade  e  felici- 
dade reunidas)),  segundo  o  mesmo. 

»  285  —  Idem,  representando  o  sceptro  e  a  barra  d'ouro,  significando  «Que  seja  certamente  se- 
gundo os  vossos  desejos»,  segundo  o  mesmo. 

»      297  —  Feitiço  chinez,  para  desviar  espirites  diabólicos  d'uma  noiva,  segundo  Doolittle. 

»      307  —  Paizagem  de  steppe,  segundo  Pouvourville. 

»  317  —  Ornato  symbolico  chinez,  representando  um  vaso  do  feitio  do  elephante  contendo  uma 
alabarda,  uma  pedra  sonora  e  um  sceptro  e  significando  «Boa  sorte,  boa  fortuna, 
segundo  os  vossos  desejos»,  segundo  Chavannes. 

»      391  —  Camponez  chim,  debaixo  de  temporal,  segundo  Pouvourville. 

»  424  —  Ornato  chinez,  representando  o  deus  dos  jogadores  (tigre  agarrado  a  uma  sapeca),  se- 
gundo Doolittle. 


i  questão  do  Extrerao-Oríente 


1  missão  portugueza  á  China 


(*) 


VI 


ONTA-SE,  nào  sabemos  com  que  fundamento,  a  tal 
historia  do  Calvário,  arranjada  pelos  frades  na  ri- 
banceira de  S.  Bento  (curiosa  coincidência!)  em 
que,  ficando  descomposto  o  Christo  fingido,  um  dos 
gallegos,  que  fazia  de  Maria  de  Magdala,  diligen- 
temente se  apressara  em  intervir,  servindo-se  da 
ponta  da  lança  d'um  dos  mascarados  em  soldados 
romanos,  para  salvar  a  decência  e  as  conveniên- 
cias . .  . 

N'esse  momento,  o  respeitável  cidadão  de  Tuy 
que  fazia  de  Christo  torceu-se  no  madeiro  e,  com 
ar  de  quem  ia  dar  o  ultimo  suspiro,  gritou  com 
voz  agonisante: 

—  Não  lhe  bulas,  Madanela,  que  é  peior ! 


Talqualmente  lío  auto  do  Calvário,  a  representação  da  embaixada  á  China 
poderá  caminhar  para  o  mesmo  desenlace  burlesco  e  risivel,  se  não  houver  o 
sufficiente  tino  por  parte  dos  actores  e  comparsas,  em  não  aggravar  a  triste 
situação  do  sr.  José  de  Azevedo,  que  deve  também  soíFrear  os  seus  Ímpetos, 
aliás  explicáveis,   mas  que  não  se  coadunam  com  a  fleugma  e  serenidade  — 


(#)  Vide  Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  IJ,  pag.  587  a  595,  G39  a  654,  709  a  719  e  787;  e 
vol.  III,  pag.  39  a  58,  108  a  120,  259  a  269,  326  a  346  e  406  a  424. 

Continuando  com  a  transcripção  dos  nossos  artigos  publicados  na  Epnca,  julgamos 
conveniente  a  adopção  do  systema  já  por  nós  adoptado,  de  os  esclarecermos  fom  notas  e 
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condições  essenciaes  para  um  diplomata,  e  demais  a  mais  um  diplomata  que 
tratou  e  tem  ainda  de  tratar  com  chinezes. 

Ora  vejamos: 

Veiu  o  sr.  José  de  Azevedo,  e,  sem  necessidade  de  espécie  alguma,  antes 
com  grande  inconveniência  para  si  e  para  o  governo,  apressou-se  em  receber 
jornalistas  no  seu  wagon-lit  e  em  sua  casa,  para  lhes  dizer  as  bellas  coisas 
que  arranjou  com  o  príncipe  Ching.  Esperámos  que  fossem  desmentidas  as 
affirmaçoes  dos  reporters,  quer  por  parte  do  governo,  quer  por  declaração  of- 
ficiosa  do  embaixador. 

Vendo  o  silencio  em  toda  a  linha  e  apresentarem-se  fracos  paladinos  em 
defeza  do  que  se  afíirmava  como  resultado  da  missão  do  sr.  José  de  Azeve- 
do, apresentamo-nos  em  campo  para  dizer  o  que  se  nos  ofFerecia  sobre  tal 
resultado,  que  redundará  n'uma  vergonha  parafo  paiz,  se  receber  a  sancçao 
parlamentar. 

A  imprensa  louvaminheira  emmudeceu,  no  que  até  certo  ponto  andou  com 
juizo,  porque  se  lembrava  provavelmente  da  triste  situação  do  Christo  da  ane- 
cdota,  que  achava,  e  com  razão,  que  o  melhor  seria  não  bolir  em  certas  coi- 
sas que  só  podem  receber  cura  com  quietação  e  socego  e  não  com  bicadas  de 
lanças  de. .  .  papelão. 


Mas  o  governo  não  entendeu  assim  e,  imprudente  como  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo, foi  metter  no  discurso  da  coroa  as  seguintes  palavras: 

«  Tendo  Portugal  adherido  ao  protocolo  final  do  congresso  de  Pekim,  con- 
cordou o  governo  do  Celeste  Império  em  transformar  o  seu  regimen  aduaneiro 
em  volta  de  Macau,  attendendo-se  ás  conveniências  económicas  da  nossa  pos- 
sessão, sem  prejuízo  das  restantes  clausulas  do  tratado  de  1887 .  N'esta  con- 
formidade vos  será  presente  a  respectiva  convenção.  Outras  vantagens  nos 
foram  concedidas,  que,  facilitando  a  construcção  de  uni  caminho  de  ferro,  des- 
tinado a  ligar  o  nosso  porto  com  os  principaes  centros  commercioes  do  Impé- 
rio, muito  devem  concorrer  para  o  levantamento  do  nosso  prestigio  no  Extre- 
mo-Oriente,  onde  tantos  interesses  temos  que  defender.» 

Ora  nós  provámos  e  continuaremos  provando: 

l.*^  Que  Portugal  fez  muito  mal  em  ter  adherido  ao  protocolo  de  Pekim 
(para  o  augmento  das  tarifas  alfandegarias),  sem  em  troca  ter  recebido  as 
compensações  que  as  outras  potencias  adherentes  apanharam; 

2.*^   Que       governo  chinez  não  fez  nenhum'/aí;or  em  concordar  na  trans- 


apontamentos  para  melhor  elucidação  de  quem  porventura  já  os  tivesse  lido  n'aquella 
folha  diária.  Além  d'Í880,^o^ieitor  encontrará  uma  série  de  gravuras  relativas  ao  texto  e 
com  verdadeiro  valor  documental.  Algumas  d'ellas  representam  os  beneméritos  portu- 
guezes  qvie  tiveram  papel  preponderante  nas  anteriores  negociações  entre  Portugal  e  a 
China,  e,  outras,  alguns  dos  negociadores  chinezes.  Reproduzimos  também  algumas  das 
gravuras  já  publicadas  na[l.^  série  d'esta  revista,  pela  opportunidade  de  as  reeditarmos 
no  actual  momento  em'^  que  as  infelizes  negociações  do  sr.  José  de  Azevedo  vieram  des- 
pertar as  attençôes  do  paiz  para  os  abandonados  interesses  de  Portugal  no  Extremo- 
Orientf. 

M    P. 
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formação  do  seu  regimen  aduaneiro  em  volta  de  Macau,  com  o  restabeleci- 
mento, que  se  projecta,  da  deprimente,  prejudicial  e  vergonhosa  alfandega 
chineza  em  nosso  território,  porque,  desde  o  assassinato  do  benemérito  Fer- 
reira do  Amaral,  que  expulsou  de  Macau  tal  alfandega,  sempre  a  China  am- 
bicionou tal  coisa; 

3.^  Que  as  conveniências  económicas  da  nossa  possessão,  independente  e 
livre,  são  incompativeis  com  tal  alfandega ; 

4.°  Que  não  só  as  clausulas  vantajosas  do  tratado  (aliás  infeliz)  de  1887, 
soffrem  prejuizo  com  a  obra  do  sr.  conselheiro  Azevedo  e  do  principe  Ching, 
mas  também  as  vantagens  que  elle  estabelece  (como  a  delimitação  de  fron- 
teiras e  consequente  augmento  da  nossa  esphera  de  acção  nas  legitimas  de- 
pendências de  Macau)  não  ficarão  resalvadas,  se  tal  obra  for  por  deante ; 

5.°  Que  as  vantagens  commerciaes  concedidas  ás  outras  potencias  tinham 
de  se  tornar  extensivas  a  Portugal,  em  vista  do  estabelecido  no  artigo  X  do 
referido  tratado ; 

6.°  Que,  mesmo  que  fosse  possivel  construir-se  o  caminho  de  ferro  de  Ma- 
cau a  Cantão,  o  custo  de  tal  linha  —  sobre  o  delta,  e  tendo  por  terminus  o  as- 
soriado  porto  de  Macau,  que  ainda  não  está  delimitado  e  ainda  se  não  sabe 
a  quem  pertence,  —  será  uma  espiga^  com  que  difficilmente  arrostarão  accio- 
nistas de  qualquer  parte  do  mundo  e  quanto  mais  sendo  elles  chinezes  ! ; 

7.°  Que  a  admissão  d'uma  alfandega  acabará  com  o  resto  do  prestigio 
que  Portugal,  por  milagre  e  depois  de  tantos  desleixos  e  disparates  dos  go- 
vernos, ainda  conserva  no  Extremo-Oriente. 

Ora,  apesar  de  termos  provado  tudo  isso  e  promettido  apresentar  todas 
as  outras  provas  de  que  o  paiz  necessitar  para  se  convencer  do  que  affirma- 
mos,  o  governo,  no  explicável  intuito  de  cobrir  um  amigo  politico,  foi  metter 
na  bocca  de  El-Rei  taes  palavras,  quando  muito  prudentemente  bastaria  dar 
ao  Soberano,  para  ler,  as  seguintes : 

«  O  meu  governo  apresentará  a  exame  da  vossa  esclarecida  attenção  e  suh- 
metterá  ao  vosso  patriotismo  os  resultados  da  embaixada  que,  para  bem  dos 
interesses  nacionaes,  julgou  conveniente  mandar  a  Pekim.  Examinareis  o  as- 
sumpto, guiados,  como  sempre,  pela  patriótica  orientação  que  costuma  acompa- 
nhar os  vossos  actos,  etc,  etc.y> 

Isso  ou  outra  qualquer  coisa;  mas  de  modo  algum  foi  prudente  nem  con- 
veniente dar  motivo  a  que  o  principe  Ching,  lá  de  longe,  possa  rir  do  nosso 
Soberano,  dizendo  em  tartaro-mandchú : 

—  Não  lhe  bula,  não  lhe  bula,  que  é  peior ! 


Mas  se  o  governo  andou  mal,  ainda  peior  andou  o  sr.  embaixador  que,  no 
seu  papel  de  par  do  reino,  veiu  tarde  de  mais  ou  muito  cedo  metter-se  na 
baralha.  Tarde  de  mais  porque,  se  quizesse  falar,  depois  de  ter  praticado  a 
imprudência  de  dar  conversa  aos  jornalistas,  devia  vir  ha  mais  tempo  des- 
mentir certas  affirmações  por  elles  feitas  em  seu  nome ;  cedo  de  mais,  porque 
devia  esperar  que  o  governo  apresentasse  ao  parlamento  o  resultado  das  suas 
obras,  d'elle  embaixador. 

Mas  o  sr.  embaixador  entendeu,  a  propósito  do  requerimento  do  sr.  conde 
de  Bretiandos  (que  no  seu  plenissirao  direito  pedira  documentos  para  estudo 
da   questão   e   poder  estar  habilitado  a  entrar  no  debate  qne  se  approxima), 
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entendeu  o  sr.  embaixador  que  andaria  bem  levantando  a  voz  e  dizendo  que 
o  governo  havia  de  apresentar  ao  parlamento  o  Livro  Branco  com  os  do- 
cumentos das  negociações  e  a  nota  das  despezas  da  embaixada;  e  que,  se  o 
mesmo  governo  nào  cumprisse  com  o  seu  dever  (e  não  passa  de  dever  e  obri- 
gação a  publicação  do  Livro  Branco),  elle,  embaixador,  viria  pôr  tudo  em 
pratos  limpos  para  honra  sua  e  do  próprio  governo. 

Não  seriam  estas  as  palavras ;  mas  os  leitores  que  viram  os  extractos  pu- 
blicados pelos  jornaes  nos  dirão  se  o  extracto  que  ahi  deixamos  do  que  disse 
o  sr.  José  d\í  Azevedo  é  ou  nào  exaggerado. 

H^;  Ora,  o  sr.  embaixador  boliu,  como  o  outro,  em  certas  coisas  que  não  de- 
vem ser  bolidas.  Ou,  pelo  menos,  boliu  inutilmente ;  e,  tanto  em  diplomacia, 
como  em  politica,  os  movimentos  inúteis  dão  sempre  logar  a  cabeçadas.  . . 


Est.  LXXXIX 


Pois  o  governo  não  tem  obrigação  de  apresentar  ao  parlamento  o  Livro 
Branco^  Como  quereria  o  sr.  José  de  Azevedo  que  os  seus  collegas  e  os  da 

camará  dos  deputados  discutissem 
as  suas  obras  sem  terem  conheci- 
mento de  todos  os  documentos  da 
negociação  ? 

Apezar  da  vontade  do  senado 
de  Macau,  por  alcunha  o  leal, 
ainda  não  chegamos  ao  estado  de 
se  fazerem  leis,  convenções  e  tra- 
tados com  as  potencias  extrangei- 
ras,  confiados  na  palavra  honrada 
dos  srs.  José  de  Azevedo  e  Antó- 
nio Basto,  de  Macau.  Talvez  lá 
cheguemos ;  mas,  por  emquanto, 
os  que  decidiram  anniquilar  o  par- 
lamentarismo em  Fortugal,  ainda 
desejam  guardar  as  apparencias. 
E  entre  as  apparencias,  está  a 
necessidade  da  discussão  e  appro- 
vação  de  taes  actos  no  chamado 
seio  da  representação  nacional. 
Pois,  como  se  havia  de  discutir, 
sem  se  conhecerem  os  documen- 
tos? 

Logo,  foi  escusada  a  afíirma- 
ção  do  sr.  José  de  Azevedo,  e 
escusada  foi  a  ameaça  contra  os 
seus  amigos  politicos,  senhores  da  situação.  Mas  admittamos,  por  hypothese, 
que  estes,  por  qualquer  mal  entendido  principio,  julgassem  conveniente  para 
os  supremos  interesses  da  nação  que  nao  venham  á  luz  quaesquer  documentos. 


o  Príncipe  Ching  ou  Tching  (*) 
(Segundo  uma  gravura  da  lllustration  de  1900) 


(#)  O  importante  personagem  que  a  nossa  gravura  representa  foi  um  dos  negociadores 
do  tratado  de  1887,  com  quem  o  sr.  conselheiro  Thomaz  Rosa  teve  de  se  haver,  e  é  o  actual 
generoso  bemfeitor  de  Maoau,  com  quem  o  sr.  José  de  Aaevedo  teve  de  tratar  e  veiu  re- 
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Poderia  o  sr.  José  de  Azevedo,  alto  fimccionario  diplomático,  desvendar  se- 
gredos que  o  seu  governo  julgasse  conveniente  esconder?  Nem  de  leve  pode- 
riamos  admittir  tal  faculdade.  Foi  um  lapsics  linguce,  tanto  menos  explicável 
quanto  se  dá  a  circumstancia  de  ser  praticado  por  quem  acaba  de  negociar 
com  chins  ! 

Com  respeito  á  segunda  parte  das  suas  afíirmaçoes,  ainda  mais  admirado 
ficamos  de  que  s.  ex.*  as  preferisse.  Que  se  importa  o  sr.  embaixador  que 
afíirmem  que  foi  ganhar  100  ou  200  contos  ?  Fomos  dos  poucos  que  o  não 
aggredimos  emquanto  s.  ex.*  esteve  ausente;  fomos  ainda  dos  mais  raros  (não 
nos  cançamos  em  repetil-o)  que  nunca  regateamos  o  muito  ou  pouco  que  fói 
ganhar,  para  prestar  um  grande  servido  á  nação. 

O  paiz  ó  pobre,  mas  os  seus  representantes  não  podem  soffrer  fomes  e 
misérias  por  esse  mundo  fora,  e  ainda  menos  quando  vão  negociar  com  orientaes. 

O  sr.  José  de  Azevedo  tinha  de  ser  fortemente  remunerado  para  repre- 
sentar entre  chinezes  a  altissima  pessoa  de  El-Rei  de  Portugal. 

Do  que  se  deve  tratar  não  é  de  saber  nem  de  espiolhar  quanto  ganhou  o 
embaixador  á  China;  do  que  se  trata  não  é  da  honra  de  s.  ex.*,  nem  do  go- 
verno; mas  de  saber  se  epse  pouco  ou  muito  que  ganhou,  foi  bem  ganho;  e 
se,  com  os  sacrifícios  feitos,  Portugal  teve  um  representante  á  altura  da  gra- 
vidade das  circumstancias. 

Se  não  lhe  pagaram  bem,  se  não  lhe  deram  os  meios  de  representar  di- 
gnamente o  paiz,  como  afíirmaram  recentemente  as  Novidades,  o  sr.  José  de 
Azevedo  não  devia  ter  acceitado  a  missão;  se  lhe  pagaram  muito  ou  o  suffi- 
ciente,  o  sr.  José  de  Azevedo  e  o  governo  teem  de  demonstrar  ao  paiz  que 
o  dinheiro  foi  muito  bem  empregado. 

O  que  não  for  isto  não  passará  de  meras  declamações,  não  passará  de  bica- 
das de  lança,  á  maneira  do  outro  que  não  bolia  no  que  não  devia  ser  bólido ! 

A'manhã  responderemos  ao  Jornal  do  Commercio. 


VII 


O  sr.  José  de  Azevedo,  que  não  é  positivamente  um  grande  homem,  mas 
que  é  incontestavelmente  um  homem  grande,  obriga  um  jornal  a  despender 
largos  espaços  para  se  occupar  da  sua  pessoa  e  das  suas  obras,  e  por  isso 
forçou-nos  a  deixar  para  hoje  as  ligeiras  considerações  com  que  deveriamos 
responder  ao  Jornal  do  Commercio. 


commendar  á  gratidão  d^s  luzitanas  gentes.  É  tartaro-mandchú,  e  foi  presidente  do  an- 
tigo Tsung-li-yamun.  Actualmente  desempenha  as  altas  funcçòes  de  vice-presidente  dos 
Archivos  da  Casa  Imperial  (Tsung-jen-fú).  D'ahi,  talvez,  as  suas  sympathias  pelo  sr.  José 
de  Azevedo,  bibliothecario-mór  d'e5te8  reinos  e  conquistas.  São  collegas  no  mesmo  officio^ 
Além  d'Í8so,  é  presidente  do  actual  ministério  dos  negócios  estrangeiros  (Wai-ivu-pé)  e 
membro  do  Conselho  do  Império  ( €heng -ivu-chú)  recentemente  creado.  A  tanto,  é  que  o 
sr.  José  de  Azevedo  ainda  não  chegou.  Nem  faz  parte  do  Conselho  de  Estado,  nem  tão 
pouco  conseguiu  ainda  ser  ministro. 

M.  R 
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Applicando-lhe  aiuda  a  historia  do  Calvário  dos  frades  de  S.  Bento,  di- 
zíamos ao  collega: 

Só  duas  palavras  com  o  fim  de  responder  ao  nosso  collega  do  Jornal  do 
Commercio,  que  veiu  bolir  com  a  Epoca^  depois  de  cinco  artigos  que  esta  pu- 
blicou, sem  ainda  ter  obtido  resposta  de  ninguém. 

O  Jornal  do  Commercio  veiu  negar  o  que  temos  dito? 

Não,  senhores ;  veiu  declarar  : 

1.°  Que  não  lhe  repugna  a  ideia  de  admittir  alfandegas  extrangeiras  no 
nosso  território. 

Todas  as  opiniões  sào  respeitáveis,  quando  sinceras ;  mas  duvidamos  de 
que  haja  outro  portuguez  que  perfilhe  tal  conceito.  Poderá  isso  quadrar  aos 
hespanhoes,  tanto  mais  quando  vejam  que  um  jornal  anti-iberico  perfilha  ou 
inventa  taes  conveniências.  Mas  cremos  que,  em  todo  o  mundo,  só  encontrará 
o  collega,  como  partilhantes  sinceros  da  sua  opinião,  o  sr.  José  de  Azevedo, 
o  presidente  do  Senado,  por  alcunha  o  Leal.  e  o.  .  .  principe  Ching. 

2.°  Que  é  coisa  tão  boa  a  estada  de  alfandegas  extrangeiras  em  territó- 
rio portuguez,  que  até  em  Lourenço  Marques  ha  tolerada  uma  secção  alfan- 
degaria ingleza.  il 

Coisa  nova  nos  diz  o  collega  que,  com  isso,  faz  a  mais  tremenda  accusa- 
ção  ao  governo,  por  consentir,  sem  tratado,  sem  convenção,  approvada  em 
cortes,  uma  tal  oífensa  aos  nossos  direitos  de  soberania  em  território  que  é 
nosso  e  bem  nosso.  Diz  o  collega  que  essa  alfandega  é  muito  conveniente 
para  o  commercio  de  Lourenço  Marques.  Será;  mas,  mais  adeante,  no  seu 
artigo,  diz  que  honra  e  proveito  não  caberá  num  sacco,  e  quando  se  tenha  de 
sacrificar  qualquer  d'estas  coisas,  que  se  sacrifique  o  proveito  a  bem  da  hon- 
ra. Nós  sempre  fomos  da  mesma  opinião ;  e,  certamente  com  o  apoio  do  col- 
lega, imploramos  do  governo  que  mande  para  Lourenço  Marques  um  Amaral 
que  ponha  cobro  ao  abuso,  se  tal  abuso  existe,  ainda  que  para  isso  tenha  de 
sacrificar  a  cabeça  como  o  outro  grande  benemérito. 

3.°  Por  ultimo  o  collega  declara  a  sua  completa  ignorância  das  cousas  de 
Macau  e,  com  aquella  hombridade  que  sempre  tem  distinguido  a  redacção  de 
tão  conceituado  jornal,  affirma  que  pessoas  qualificadas  que  teem  residido  na 
nossa  colónia  do  Extremo-Oriente  e  conhecem  aquelle  meio,  teem-lhe  affir- 
mado  que  o  restabelecimento  d'uma  alfandega  chineza  em  Macau  representa 
um  facto  deprimente  para  a  nossa  soberania,  e  que,  por  isso,  entre  a  honra 
e  o  proveito  (que  já  demonstramos  ser  em  favor  dos  chins)  opta  pela  honra. 

Bastava  a  sua  confissão  de  ignorância  para  não  discutirmos  com  o  colle- 
ga; mas  quem  escreve  estas  linhas  sempre  considerou  e  considera  o  Jornal 
do  Commercio  como  um  dos  sérios  orientadores  da  opinião,  e  tem  pelo  dire- 
ctor de  tão  importante  folha  a  consideração  adquirida  em  annos  de  leal  ca- 
maradagem que  lhe  dão  o  direito  e  a  liberdade  de  lhe  recommendar  que  não 
entre  no  debate  sem  se  orientar  bem  sobre  a  situação  e  condições  especiaes 
de  Macau,  e  guarde  a  sua  defeza  para  causas  justas,  em  que  tanto  se  tem 
distinguido. 

Porque  n'esta  questão,  como  no  principio  dissemos,  ó  uma  obra  de  cari- 
dade recommendar-se,  como  recommendamos,  a  quem  entrar  n'ella  com  pro- 
pósitos de  defeza: 

— ^Não  lhe  bula,  não  lhe  bula,  que  é  peior ! .  .  . 


Contávamos  ficar  por  aqui,  quando  vimos  novo  artigo,  não  em  fundo,  mas 
em   suelto,   sobre  a  questão.  E  como  o  seu  theor  é  differente  do  que  primei- 
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Tamente  o  collega  affirmava,  precisamos  não  largar  de  mão  o  assumpto,  que 
•deve  ser  completamente  esclarecido. 

No  seu  artigo  do  dia  8  dizia  o  collega: 

n Dentro   da  alfandega  portugueza  d'aquella  cidade  (Lourenço  Marques) 

MAS    SEM    DEPENDÊNCIA    ALGUMA   DAS    NOSSAS  AUCTORIDADES,  funcciona  uma 
DELEGAÇÃO  DAS  ALFANDEGAS  TRANSVAALIANAS.l 

E  mais  adeante : 

«e  aquelles  empregados  (extrangeiros)  gosavam  de  todos  os  prerogativos 
dos  funccionarios  jiscaes,  impunham  multas,  EXERCIAM  EMFIM  auctoridade.» 

Ora  isto  consistiria,  como  dissemos,  n'uma  tremenda  accusação  contra  o 
governo,  que,  sem  auctorisaçao  das  cortes  soberanas,  consentia  em  um  tão 
grande  abuso,  attentatorio  dos  direitos  da  nossa  autonomia;  mas,  felizmente 
para  o  governo,  felizmente  para  os  distinctos  funccionarios  que  teem  exercido 
o  alto  cargo  de  governadores  da  provincia  de  Moçambique,  as  affirmações  do 
Jornal  do  Commercio  não  eram  positivamente  exactas,  como  o  nosso  collega 
é  o  próprio  a  reconhecer  quando  no  seu  numero  de  10  do  corrente  veiu 
dizer : 

aO  que  nós,  a  propósito  d'essa  já  anteriormente  divulgada  estipulação  do 
tratado,  dissemos  de  novo  —  de  novo  para  cá — ,  foi  que  ha  muitos  annos 
empregados  transvaalianos  —  boers  até  algum  tempo,  inglezes  agora,  —  veri- 
ficam e  despacham  por  conta  do  Transvaal,  na  alfandega  de  Lourenço  Mar- 
ques, as  mercadorias  destinadas  áquelle  paiz  e  que  transitam  por  aquelle 
nosso  porto  e  pelo  nosso  caminho  de  ferro ;  o  que  é  de  summa  vantagem  não 
só  para  os  consignatários  d'essas  mercadorias,  que  assim  poupam  tempo,  in- 
commodos  e  despezas,  mas  também  para  os  nossos  ditos  porto  e  caminho  de 
ferro,  cujo  movimento  cresce  em  virtude  d'essa  facilidade  que  o  commercio 
transvaaliano  alli  encontra.» 


Ora  isto  não  é  positivamente  a  mesma  coisa  que  o  Jornal  do  Commercio 
asseverara  antes.  Não  ha  felizmente  em  Lourenço  Marques  uma  delegação 
das  alfandegas  extrangeiras.  E  uma  semelhante  delegação  das  alfandegas  chi- 
nezas  é  a  suprema  felicidade  que  o  sr.  José  de  Azevedo  quer  arranjar  para 
Macau  !  Logo,  o  argumento  do  Jornal  do  Commercio  não  presta. 

Mas  admittamos  que  seja  muito  boa  para  Lourenço  Marques  uma  tal  coi- 
sa; que  seja  muito  conveniente  para  os  nossos  interesses  a  estada  de  delega- 
ções aduaneiras  inglezas,  ou  de  empregados  inglezes  no  grande  porto  portu- 
guez  da  Africa  do  Sul.  Mas  não  é  de  Lourenço  Marques  que  tratamos  !  Nós 
estamos  tratando  de  Macau  e  da  obra  d'arte  arranjada  pelo  sr.  José  de 
Azevedo  ! 

Também  em  certas  terras  de  Africa  os  pretos  não  apreciam  a  virgindade 
das  mulheres,  e  os  redactores  do  Jornal  do  Commercio,  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo e  o  principe  Ching  não  pretenderão  implantar  taes  gostos  em  Portugal 
e  na  China ! 

As  alfandegas  chinezas  em  Macau  já  mostraram  o  que  valiam,  durante 
quasi  dois  séculos,  em  que  abusivamente  permaneceram  na  colónia,  até  Ama- 
ral  as   expulsar  com   sacrifício   da  própria  vida.  E  a  pretendida  físcalisação 
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extrangeira  em  Lourenço  Marques  tem-nos  dado  vantagens,  segundo  a  pró- 
pria declaração  do  Jornal  do  Commercio. 

Lourenço  Marques  é  um  bello  porto  portuguez  de  vastíssimo  fundeadou- 
ro,  onde  ha  commercio  portuguez  e  onde,  felizmente,  e  apesar  de  tudo,  do- 
mina o  elemento  portuguez  e  com  alfandegas  portuguezas ;  Macau  é  um  porto- 
assoriado,  cuja  margem  occidental  ainda  se  não  sabe  se  ficará  sendo  portu- 
gueza  ou  chineza,  onde  não  ha  commercio  portuguez,  onde  nào  ha  alfandegas 
portuguezas  e  onde  domina  o  elemento  chinez. 

Lourenço  Marques  é  o  terminus  da  linha  de  Pretória  e  que,  pela  sua  dis- 
tancia aos  centros  importadores,  é  e  será  a  principal  via  escolhida  pelo  com- 
mercio para  o  transporte  dos  seus  productos;  Macau  é  o  projectado  terminus 
do  phantastico  caminho  de  ferro  de  Cantão,  que  terá  de  atravessar  os  nume- 
rosos braços  do  delta,  para  competir  com  a  próxima  linha  ingleza  de  Cantao- 
Hong-Kong ! 

Macau  jporto-franco,  com  alfandegas  chinezas,  em  comparação  com  Lou- 
renço Marques,  porto  com  alfandegas  portuguezas,  onde,  por  tolerância,  func- 
cionam,  para  nosso  proveito,  alguns  empregados  extrangeiros  ! 


Brevemente  daremos  uma  lista  das  vergonhas  soífridas  por  nós  durante  o- 
tempo  que  permaneceram  em  Macau  as  alfandegas  chinezas.  Entretanto,  o 
Jornal  do  Commercio  vá  estudando,  não  as  condições  e  a  situação  de  Lou~ 
renço  Marques,  porque  não  é  d'isso  que  se  trata,  mas  as  circumstancias  es- 
peciaes  de  Macau,  que  confessa  não  conhecer ;  e  depois  nos  dirá  se  temos  ou 
não  razão  em,  como  portuguezes  de  lei  e  de  coração,  recusarmos  tal  espécie 
de  favor,  com  que  o  sr.  José  de  Azevedo  deseja  brindar  a  pátria  amada. 

Além  d'isso,  o  Jornal  do  Commercio  diz  que  os  inglezes  não  são  patetas 
nem  saloios.  Tem  razão:  por  isso  é  que  elles  só  consentem  alfandegas  chine- 
zas a  dezenas  de  milhas  de  Hong-Kong  e  desdenham  as  prendas  do  principe 
Ching,  que  tanto  nos  deseja  favorecer. 

Mas  o  Jornal  do  Commercio^  se  não  quizer  dar-se  ao  trabalho  de  estudar, 
tem  um  meio  de  saber  se  a  coisa  é  boa  ou  má. 

Pergunte  aos  ex-governadores  de  Macau,  srs.  conde  de  Paço  d'Arcos, 
Custodio  de  Borja,  Thomaz  Rosa  e  Horta  e  Costa,  o  que  elles  fariam  se  o 
principe  Ching  os  quizesse  obsequiar  com  tal  presente. 

Tel-o-iam. . .  mandado  pentear  macacos  na  Tartaria  ! 


VIU 


Uma  das  qualidades  mais  inseparáveis  do  jornalista  sinceramente  dedicado 
á  defeza  dos  interesses  nacionaes,  deve  ser  a  boa  fé  com  que  enceta  e  sustenta 
uma  discussão.  Outro  requisito,  ainda  mais  raro,  é  reconhecermos  no  adver- 
sário essa  qualidade,  ainda  que  seja  de  opinião  contraria  e  opposta  á  nossa. 
Por  isso,  quando  vimos  o  Joriial  do  Commercio  entrar  na  estacada  para  ter- 
çar lanças  pelo  infeliz  embaixador,  tratamol-o  com  a  consideração  devida  a 
quem  hasteava  um  pendão  onde  a^hona-jide  sempre  esteve  inscripta  com  todas 
as  lettras. 
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Mas,  no  íim  de  contas,  temos  de  reconhecer,  pelo  modo  como  combate, 
pelos  botes  que  dá,  que,  apezar  do  nosso  antagonista  vestir  as  mesmas  armas, 
enristar  a  lança  que  em  tempos  combateu  a  nosso  lado,  desembainhar  a  mesma 
espada  que  dirigia  os  golpes  na  mesma  direcção,  temos  de  reconhecer  com 
magua,  que  se  occulta  debaixo  da  viseira  nâo  o  mesmo  luctador  d'outros  tem- 
pos, mas  outro  guerreiro,  cheio  de  manhas  conhecidas  e  de  tricas  desacredi- 
tadas, e  que,  ao  primeiro  assalto,  demonstra  aos  espectadores  do  torneio,  que 
não  são  as  boas  armas  que  fazem  os  eximios  combatentes,  mas  sim  a  sciencia 
e  consciência  na  arte  de  manejal-as. 

Ora  essa  arte  vence-se  com  duas  estocadas,  que,  sem  esforço  nem  dificul- 
dade, lhe  vamos  applicar.  Estivemos  para  não  nos  occuparmos  de  tão  fraco 
inimigo ;  mas,  a  bandeira  hasteada  por  elle,  obriga-nos  a  dar-lhe  as  honras  do 
combate.  Mas  não  desacredite  esse  honrado  pendão  que,  mal  hasteado,  po- 
derá cahir,  para  nunca  mais*  se  levantar ! 


O  que  diriam  os  leitores  se  nós,  em  vez  de  continuarmos  a  demonstrar 
que  o  Jornal  do  Commercio  anda  mal  no  caminho  que  segue,  lhes  disséssemos: 

—  O  Jornal  do  Commercio,  sustentando  as  honradas  tradicçoes  que  tanto 
o  teem  distinguido  na  imprensa,  levanta  a  sua  auctorisada  voz  contra  a  admis- 
são de  alfandegas  estrangeiras  em  terra  portugueza.  E,  impellido  pelo  mais 
santo  amor  patriótico,  pugna  pela  conservação  da  obra  de  Ferreira  de  Amaral 
que,  com  sacrifício  da  própria  vida,  expulsou  de  Macau  a  vergonhosa,  incon- 
veniente e  prejudicial  alfandega  chineza,  e  lavra  o  seu  protesto  contra  o  tra- 
tado que  se  tenta  fazer  passar  no  parlamento,  e  que  representará,  se  for 
certo  o  que  o  sr.  Azevedo  veiu  dizer  aos  reporters,  o  mais  grave  attentado 
contra  os  interesses  e  contra  a  soberania  de  Portugal  no  Extremo  Oriente,  etc. 

Se  nós  lhe  disséssemos  tal  coisa,  os  leitores  iriam  procurar  a  coUecçao  do 
Jornal  do  Commercio^  e,  indignados,  viriam  dizer-nos  que  nós  não  falávamos 
verdade,  porque  o  jornal  dizia  exactamente  o  contrario  do  que  nós  lhes  affir- 
mavamos  como  sendo  proferido  pelo  collega  da  rua  do  Belver.  E  os  leitores 
deixariam  de  confiar  na  nossa  boa  fé,  e  poderiamos  gastar  tinta  e  mais  tinta 
para  convencel-os,  que  a  única  resposta  que  obteriamos  de  quem  nos  costuma 
ler,  seria  o  dictado: 

—  A  palavras  ocas,  orelhas  moucas ! 


Ora  foi  exactamente  esse  o  procedimento  adoptado  contra  nós  pelo  nosso 
mal  orientado  adversário.  Custa  pouco  o  demonstral-o.  Basta  pôr,  ao  lado  das 
accusaçoes  que  nos  faz  e  do  que  attribue  como  dito  por  nós,  as  respectivas 
respostas: 

1.°  — Que  nunca  puzemos  os  pés  em  Macau  e  que  não  temos  conheci- 
mento directo  da  terra  nem  a  observação  pessoal  de  seus  usos  e  costumes,  e 
que  no  emtanto  andamos  por  Macau  como  na  própria  casa.  Como  sabe  o  col- 
lega que  não  estivemos  em  Macau?  Mas  quer  estivéssemos  ou  não  na  linda 
colónia  do  Extremo-Oriente,  quer  soubéssemos  ou  não  os  costumes  d'ella,  não 
quizemos  dar  a  nossa  opinião  como  superior  á  dos  que  lá  tivessem  estado  e  fos- 
sem mais  conhecedores  do  que  nós  dos  assumptos  macaenses.  Por  isso,  acon- 
selhámos ao  Jornal  do   Commercio  que  fosse  perguntar  aos  ex-governadores 
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de  Macau,  srs.  conselheiros  Thomaz  Rosa,  Custodio  de  Borja,  conde  de  Paço 
d'Arcos  e  Horta  e  Costa  a  sua  auctorisada  opinião  sobre  o  assumpto.  Já  per- 
guntou ? 

2.°  —  Que  não  devemos  discutir  o  tratado  antes  de  o  lermos.  Ora,  quem 
pode  dizer  com  exactidão  que  estamos  discutindo  o  tratado?  Pois  não  estamos 
occupados  em  analysar  as  affirmaçÕes  que  o  próprio  sr.  José  de  Azevedo  foi 
fazer  aos  reporte7's?  E  se  não  disse  o  que  os  rejporters  lhe  attribuiram,  porque 
não  desmentiu  essas  affirmaçôes  em  plena  camará  dos  pares,  quando  tão  ex- 
temporaneamente veiu  falar  sobre  os  gastos  da  embaixada? 

3.^  —  Que  o  accusamos,  sem  fundamento,  de  dizer  no  dia  8  uma  coisa  e 
no  dia  10  outra,  com  respeito  á  alfandega  ingleza  ou  á  tolerância  de  empre- 
gados fiscaes  inglezes  em  Lourenço  Marques.  Ora,  sobre  o  assumpto,  já  dis- 
semos o  que  nos  parecia  no  ultimo  artigo,  e  poderá  convir  ao  Jornal  do  Com- 
mercio,  mas  não  nos  convém  a  nós,  repetir  todos  os  dias  as  mesmas  coisas. 
Os  leitores  que  se  dêem  ao  trabalho  de  cotejar  os  dois  artigos  do  Jornal  do 
Commercio  e  o  nosso  ultimo,  e  verá  de  que  lado  está  a  exactidão  e  a  verdade. 

4.°  —  Que  não  sabe  porque  julgamos  attentatorio  dos  nossos  direitos  de  so- 
berania a  estada  de  taes  empregados  em  Lourenço  Marques,  novidade  que  o 
Jornal  do  Commercio^  muito  fora  de  propósito,  veiu  dar  ás  gentes  lusitanas, 
collocando  o  governo  em  péssima  situação  perante  o  paiz.  Ora  tem  muito  que 
saber !  Pois  não  foi  o  Jornal  do  Comwercio  que  veiu  dizer  no  seu  artigo  de  8 
que  em  Lourenço  Marques  existia  uma  delegação  das  alfandegas  transwaalia- 
nas  «SEM  DEPENDÊNCIA  DAS  NOSSAS  AUCTORiDADES»  e  tendo  OS  respectivos 
empregados  as  prerogativas  dos  funccionarios  fiscaes,  impondo  multas  e  exer- 
cendo EMFIM  AUCTORIDADE?»  Ora  O  que  será  isto  senão  oíFensa  á  nossa  so- 
berania? Por  mais  extrangeiro  que  seja  o  coUega,  não  pode  querer  que  o  paiz 
approve  uma  tal  coisa  que  até  agora  desconhecia.  E'  certo  o  que  diz  o  Jornal 
do  Commercio?  O  paiz  que  peça  contas  ao  governo  pela  existência  de  tal 
abuso.  Não  é  certo?  Os  seus  leitores  e  assignantes  que  lhe  agradeçam  a  ver- 
dade com  que  lhes  fala.  Nós  é  que  não  podemos  querer  para  Macau  uma  tal. . . 
felicidade  ! 

5."  —  Que  dissemos  que  se  a  pilula  for  doirada  por  convenção  ou  tratado^ 
então  estará  tudo  muito  bem.  Ora  o  hote  não  presta,  como  vai  ver.  Se  acha- 
mos anti-patriotico  que  o  governo  consinta  uma  tal  coisa  em  Lourenço  Mar- 
ques, a  que  não  é  obrigado  nem  por  tratado  ou  convenção,  com  mais  razão 
temos  motivo  para  impedir,  por  todos  os  meios  ao  nosso  alcance,  que  se  vá 
implantar,  por  tratado  ou  convenção,  um  tal  abuso  em  Macau.  Se  o  abuso  é 
conveniente  para  Lourenço  Marques,  já  o  demonstramos  que  o  não  é  para 
Macau.  Como  pode  o  Jornal  do  Commercio  querer  que  batamos  palmas  de 
contentamento,  vendo  que  o  sr.  José  de  Azevedo  quer  implantar,  por  tratado 
ou  convenção,  um  tal  abuso  na  Cidade  do  Santo  Nome  de  Deus?  Credo!  até 
parece  sacrilégio  o  que  diz  o  Jornal  do  Commercio! 

6."  —  Que  o  Porvir,  jornal  de  Hong-Kong,  admitte  a  possibilidade  d'uma 
alfandega,  quando  se  estabelecer  o  caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão.  Ora 
o  Porvir  é  um  dos  jornaes  (e  esse  com  conhecimento  dos  logares  e  costumes 
conforme  exige  o  Jornal  do  Commercio)  que  mais  violentamente  repelle  os 
favores  concedidos  pelo  principe  Ching  e  que  mais  saliente  se  torna  no  com- 
bate á  projectada  convenção.  Os  leitores  poderão  rever  o  nosso  artigo  de  6 
do  corrente,  onde  vem  transcripta  na  integra  a  opinião  do  Porvir.  Ora,  se  o 
Porvir  admitte  a  existência  da  alfandega  (não  admitte  tal)  só  para  quando  se 
construir  o  caminho  de  ferro  e  por  consequência  as  obras  do  porto,  que 
ainda  não  ficou  considerado  nem  portuguez  nem  chinez,  e  se  o  tal  caminho 
de  ferro  nunca  se  poderá  construir,  como  provámos,  é  o  mesmo  como  se  dis- 
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sesse  que  a  alfandega  se  deve  admittir. . .  no  dia  em  que  as  galliahas  tiverem 
•dentes. 

1.^  —  Que  a  respeito  de  haver  o  Jornal  do  Commercio  dito  não  lhe  repu- 
gnar a  ideia  de  admittir  alfandegas  extrangeiras  no  território  nosso,  affirmá- 
mos  que  nào  havia  outro  portuguez  que  adoptasse  tal  conceito,  e  que,  mais 
adiante  no  mesmo  artigo  fomos  asseverar  que  só  encontraria  como  comparti- 
ihantes  da  sua  opinião,  o  sr.  Azevedo,  o  presidente  do  Senado  (por  alcunha 
o  lealj  e  o  principe  Ching,  e  que  este  ultimo,  para  portuguez,  terá  rabicho 
de  mais .  .  . 

Ora,  o  que  nós  affirmámos  foi  o  seguinte,  como  os  leitores  poderão  veri- 
ficar no  artigo  de  12  do  corrente: 

«...  cremos  que  em  TODO  O  MUNDO  só  encontrará  o  collega,  como  par- 
tilhantes  da  sua  opinião,  o  sr.  José  de  Azevedo,  o  presidente  do  Senado,  por 
alcunha  o  leal,  e  o  principe  Ching.» 

Ai !  boa  fé  !  boa  fé  ! 

Em  todo  o  mundo  só  se  encontram  portuguezes?  Todo  o  mundo  é  Portugal? 

Era  bom  que  ainda  o  fosse;  mas  isso  já  lá  vae  ha  muito  tempo,  n'esse 
bom  tempo  em  que  havia  patriotismo  a  valer  e  em  que  não  havia  diplomatas 
e  jornalistas,  que  acceitam  como  um  favor  do  ceu  a  admissão  de  alfandegas 
extrangeiras  no  solo  sagrado  da  pátria;  n'esse  bom  tempo  em  que,  como  muito 
bem  disse  o  Jornal  do  Commercio  no  seu  artigo  do  dia  8,  quando  havia  que 
escolher  entre  honra  e  proveito,  sempre  se  optava  pela  honra. 

E  é  uma  deshonra  para  o  paiz,  a  annullação  da  obra  de  Amaral! 


Mas,   para  que  estamos  perdendo  tempo  e  repetindo  colsas'que  já  estão, 
demais,  gravadas  no  espirito  dos  leitores?  Se  não  podemos  attribuir  ao  nosso 
collega  o  intuito  de  desviar  as  attençoes  para  outro  campo,  temos,  pelo  me-- 
nos,  de  julgal-o  como  defensor  infeliz  d'uma  causa  ainda  mais  infeliz. 

Encetámos  a  campanha  contra  um  attentado  que  se  projecta  contra  os  in- 
teresses portuguezes  no  Extremo-Oriente.  Temos  de  levar  essa  campanha  até 
ao  fim. 

Até  aqui,  temo-nos  circumscripto  ás  declarações  feitas  pelo  sr.  José  de 
Azevedo  aos  reporters,  á  opinião  de  toda  a  imprensa  ingleza  e  á  da  imprensa 
portugueza  no  Extremo-Oriente.  D'aqui  em  deante  temos  de  examinar  o  tra- 
tado, que  deve  ser  por  um  d'estes  dias  apresentado  ao  parlamento.  Esse  tra- 
tado não  é  o  que  todos  dizem  que  é?  Não  admitte  alfandegas  chinezas  em  Ma- 
cau? Resolve  todas  as  questões  pendentes  com  a  China?  Dá  satisfação  ás 
reivindicações  portuguezas  ? 

O  sr.  José  ds  Azevedo  ter-nos-ha  a  seu  lado,  onde  sempre  estivemos,  até 
que  veiu  declarar  aos  reporters  as  coisas  que  estes  lhe  attribuiram,  sem  des- 
mentido de  ninguém.  A  seu  lado  estivemos  durante  o  tempo  da  sua  ausência, 
em  que  só  teve  adversários  para  o  deprimirem  e  um  só  defensor  que  luctou 
para  que  o  não  atacassem,  emquanto  não  viesse  dar  conta  do  seu  recado ! 

Depois  de  termos  dado  conta  do  nosso  recado,  depois  do  collega  ter  estu- 
dado e  saber  bem  o  que  é  Macau,  é  que  o  Jornal  do  Commercio  nos  encon- 
trará dispostos  a  discutirmos  não  só  sobre  Lourenço  Marques,  não  só  sobre  o 
caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão,  mas  até  sobre  o  exclusivo  dos  balões 


442  . 

ou. .  .  paloes  dirigíveis  de  Macau  a  Pekim,  que  o  principe  Ching  será  ainda 
capaz  de  nos  dar  para  vencer  quaesquer  resistências  dos  desconfiados  portu- 
guezes! 


A'  ultima  hora,  o  Jornal  do  Commercio  que  ainda  ha  dias  declarou  que 
muito  nos  prezava,  declara  que  somos  professor  manque,  por  lhe  termos  ensi- 
nado coisas  que  não  sabia. 

Defensor  manque  lhe  chamariamos  nós,  se  quizessemos  estragar  tempo  e 
espaço  no  dize  tu,  direi  eu. 

E  no  nosso  papel  de  professor,  que  muito  prezamos,  ainda  lhe  damos  um 
ultimo  conselho: 

Lembre-se  do  dictado  francez:   Tu  te  f aches.  .  .  doncj  tu  as  tort! 


IX 


Assim  como,  para  defender  uma  fortaleza  contra  os  próximos  ataques  do 
inimigo,  se  precisa  primeiramente  deitar  abaixo  todas  as  arvores  e  obstáculos 
que  embaracem  o  campo  do  tiro;  assim,  para  a  defeza  d'uma  causa  justa,  é 
necessário  derrubar  os  mais  insignificantes  impecilhos  que  possam  difíicultar 
os  eífeitos  da  propaganda.  Talvez  os  leitores  nos  julguem  demasiadamente 
preoccupados  em  rebater  os  fracos  argumentos  que  se  teem  apresentado  a 
favor  da  obra  do  sr.  José  de  Azevedo,  cujo  alcance  deve  estar  sufficiente- 
mente  esclarecido,  depois  do  que  nós  e  a  imprensa  extrangeira  e  portugueza 
do  Extremo-Oriente  temos  dito.  Mas,  se  assim  procedemos,  é  porque  não 
convém  deixar  de  pé  qualquer  duvida  no  espirito  dos  que  nos  tenham  lido 
com  menos  cuidado  e  attençao. 


O  ultimo  numero  do  Patriota  (que,  como  vimos  n'um  dos  anteriores  ar- 
tigos, berrava  por  não  saber  qual  fora  o  modo  como  o  sr.  José  de  Azevedo 
resolvera  as  questões  pendentes  com  a  China  e  repellia  qualquer  resolução 
que  implicasse  o  co-dominio  chinez  em  Macau),  o  numero  de  10  de  dezembro 
do  jornal  o  Patriota  referia-se  aos  artigos  publicados  pelos  jornaes  do  reino, 
quando  em  novembro  constou  em  Lisboa  o  regresso  do  sr.  José  de  Azevedo, 
e  á  corrente  de  ideias  que  a  esse  respeito  corria  na  metrópole.  E  como,  pelo 
exposto,  se  deduz  que  se  refere  ás  ideias  reproduzidas  pela  Mala  da  Europa, 
e  expostas  n'uma  interview  realisada  por  um  dos  redactores  do  nosso  prezado 
collega  do  Diário  com  quem  escreve  estas  linhas,  é  da  nossa  obrigação  não 
deixar  passar  em  silencio  as  afíirmações  feitas  pelo  Patriota^  que  inicia  o  seu 
artigo  com  o  seguinte  periodo: 

«Não  temos  n'este  artigo  a  pretenção  de  mudar  ou  modificar  essa  corrente 
de  ideias,  mas  vivendo  mais  perto  do  local  e  vendo  as  coisas  sem  illusão,  cre- 
mos ser  do  nosso  devpr  esclarecer  o  assumpto,  tanto  quanto  em  nossas  forças 
couber.» 
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Ora  o  leitor  viu  o  que  disse  o  Porvir^  também  jornal  de  Hong-Kong^ 
também  vivendo  perto  do  local  e  vendo  as  coisas  sem  illusão.  Logo,  merece 
tanto  conceito  a  opinião  do  Patriota  como  a  do  Porvir;  e  razão  terá  aquelle 
que  conseguir  convencer  os  leitores. 


Lendo  na  Mala  da  Europa  quaes  as  reivindicações  de  que  fora  encarregado  o 
embaixador^  considera-as  de  grande  alcance  e  reproduz  o  que  disse  aquelle 
collega : 

1.°  Occupação  (melhor  diria  reoccupaçao  visto  que  a  occupámos  antiga- 


Est.  xci 


^gjíLtitÁi 


t^Á^Av 


Território  portuguez  occupado  pelosportuguezes.  , 

t'!"''"-^     Território  portuguez  não  occupado  pelos  portuguezes  nem  peloso  chias. 
Território  portuguez  occupado  em  parte  pelos  chins. 
Território  portuguez  occupado  pelas  alfandegas  chinezas. 


mente)  da  ilha  da  Lapa,  ou,  pelo  menos,  das  suas  costas  (melhor  diria  ver- 
tentes) fronteiras  a  Macau  e  as  alturas  que  dominam  a  cidade; 

2.°  Reoccupaçao  da  ilha  de  D.  João  e  da  ilha  da  Montanha ; 

3.°  Estabelecimento  (melhor  diria  restabelecimento)  de  uma  zona  neutral 
desde  a  Porta  do  Cerco  até  á  fortaleza  antiga  de  Passaleao ; 

4.°  Reivindicação  da  nossa  esphera  de  acção  e  interesses  na  ilha  de  Heung- 
shan  (melhor  diria,  á  portugueza,  Hian-chan); 

5.°  Abolição  completa  da  fiscalisação  aduaneira  permittida  aos  chinas  na 
nosso  porto  de  Macau  com  o  pretexto  de  repressão  de  contrabando  do  ópio. 
(Aqui  ha  engano  do  Patriota  ou  da  Mala  da  Europa,  Não  ha  fiscalisação 
permittida  no  porto  de  Macau  aos  chinas.  Ha  a  repressão  do  contrabando  do 
ópio,  que  nos  foi  imposta  pelo  tratado  de  1887,  mas  por  auctoridades  portu- 
guezas.  Os  chins  é  que  abusivamente  continuam  com  a  sua  fiscalisação  nas 
embocaduras  do  nosso  porto  e  em  nossas  aguas.  —  A    abolição   deve  ser  a 
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d'esses  postos  fiscaes  que  são  a  grande  vergonha,  contra  a  qual  tem  sempre 
protestado  quem  escreve  estas  linhas). 

Expostas  essas  reivindicações,  que  o  Patriota  julga  de  grande  alcance, 
continua : 

«São  raui  louváveis  e  patrióticas  (o  itálico  é  nosso)  as  aspirações  dos  que 
formularam  esta  lista  de  reclamações.  Mas  a  qualquer  individuo  de  bom  senso 
pratico  vem-lhe  logo  á  mente  esta  pergunta: 

« —  Quaes  são  os  meios  e  os  recursos 'que  o  nosso  governo  deu  ao  nosso 
embaixador  em  Pekim,  para  alcançar  um  bom  êxito  de  todas  essas  exigên- 
cias? N'estes  tristes  tempos,  em  que  predomina  a  força  contra  o  direito,  que 
espécie  de  pressão  poderia  ter  exercido  em  Pekim  o  sr.  conselheiro  José  de 
Azevedo  Castello  Branco  para  fazer  tremer  a  China  e  obrigal-a  a  ceder  (não 
é  ceder  mas  reconhecer)  a  favor  de  Portugal  as  ilhas  da  Lapa,  D.  João,  Vong- 
cam  (da  Montanha)  e  Heung-shan? 

«Se  pensaram  que  bastava  a  simples  rhetorica  do  embaixador  para  per- 
suadir os  mandarins  do  Wai-wu-pú,  para  leval-os  a  ceder-nos  de  mão  beijada 
todas  essas  ilhas,  então  —  tenham  paciência  —  mostraram-se  que  pouco  ou  nada 
sabiam  das  coisas  da  China,  especialmente  da  sua  arteira  politica. 

«Se,  ao  menos,  não  havendo  meios  coercivos,  houvesse  possibilidade  de 
offerecer,  em  troca  algumas  concessões  por  parte  de  Portugal,  talvez  conse- 
guissemos  alguma  coisa. 

«Que  concessões  podia  Portugal  fazer  á  China? 

«Se  algumas  havia  que  nol-as  apontem.» 

A  resposta  a  essa  salgalhada  de  affirmações  erróneas,  é  simples  ;  mas,  an- 
tes, diga-nos  o  leitor :  Não  parece  mais  o  arrazoado  d'um  advogado  dos  chins 
do  que  o  d'um  patriota  de  Macau? 

Que  concessões  mais  quer  que  Portugal  faça  á  China  depois  de  tantas  que 
já  lhe  fez  no  tratado  de  1887,  sem  proveito  nenhum  para  si?  Pois  não  con- 
cedemos á  China  a  cooperação  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio,  de- 
vendo a  China  reconhecer  em  tempo  opportuno  as  fronteiras  naturaes  de  Ma- 
cau e  suas  dependências?  E  o  que  tem  feito  a  China  até  hoje?  Que  confusão 
é  essa  do  Patriota  entre  cedência  e  reconhecimento  do  que  nos  pertence  de 
facto  ou  de  direito  ?  Que  confusão  é  essa  entre  a  reivindicação  da  nossa  es- 
phera  de  influencia  pela  ilha  de  Hian-chan,  e  o  absoluto  direito  que  temos  á 
posse  das  ilhas  próximas  a  Macau  e  que  constituem  as  fronteiras  naturaes 
de  nossa  colónia? 

Portugal  não  tinha  que  fazer  mais  concessões  á  China.  Tinha,  porém,  na 
sua  mão,  a  chave  para  obrigal-a  e  para  obrigar  as  potencias  signatárias  do 
protocolo  de  Pekim  a  que  reconhecessem  as  nossas  legitimas  e  modestas  rei- 
vindicações. Essa  chave  era  a  nossa  adhesao  ao  augmento  de  direitos,  de  que 
a  China  necessitava  para  poder  pagar  ás  potencias  a  enorme  indemnisaçao  de 
guerra  de  mais  de  400  mil  contos  de  réis.  Portugal  era  o  senhor  da  situação. 
Em  troca  da  assignatura  do  nosso  embaixador,  a  China  tinha  de  nos  conce- 
der tudo  ;  e  não  éramos  nós  que  deviamos  fazer-lhe  mais  concessões  para 
sommar  com  as  que,  por  desgraça  nossa,  já  lhe  temos  feito  ! 


Lastima-se,  em  seguida  o  Patriota  de  que  Portugal  quizesse  n'uma  occa- 
sião  tão  pouco  azada,  depois  de  assignado  o  protocolo  de  Pekim  (o  primeiro 
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certamente)  e  feita  a  alliança  anglo-japoneza,  obter  da  China  cessão  de  ter- 
ritórios. 

Mas  o  sr.  José  de  Azevedo  foi  pedir  cessão  de  territórios  ou  o  reconheci- 
mento do  que  nos  pertence  de  facto  ou  de  direito,  nos  termos  do  artigo  2.^ 
do  tratado  de  1887?  Que  tem  pois  a  alliança  anglo-japoneza  com  a  liquida- 
ção, pendente  desde  1887,  das  fronteiras  de  Macau? 

Affirma  o  Patriota,  não  sabemos  com  que  fundamento,  que  foram  os  re- 
presentantes das  potencias  extrangeiras  que  impediram  que  o  sr.  José  de 
Azevedo  tratasse  da  delimitação  de  Macau.  Duvidamos  de  tal  facto,  tendo 
nós,  ou  devendo  ter,  os  bons  officios  da  Inglaterra,  com  quem  renovamos  a  an- 
tiga e  fiel  alliança,  certamente  para  mais  úteis  fins,  do  que  para  dar  e  rece- 
ber salvas  e  trocas  de  visitas  soberanas. 

Mas,  admittamos  que  todos  os  representantes  estrangeiros  impedissem  o 
sr.  José  de  Azevedo  de  manifestar  o  seu  santo  amor  da  Pátria.  O  sr.  José 
de  Azevedo,  teria  o  recurso  de  voltar  com  as  mãos  a  abanar,  mas  receberia 
no  paiz  o  applauso  de  todos  os  bons  patriotas,  por  ter  recusado  a  sua  assi- 
gnatura  ao  protocolo  dos  milhões.  Portugal,  que  não  recebeu  a  justa  satisfa- 
ção das  suas  reclamações,  não  tinha  que  dar  a  sua  adhesão. 

Mas  custava  ao  sr.  José  de  Azevedo  voltar  com  as  mãos  a  abanar  e  o 
principe  Ching  generosamente  foi  ofí*erecer-lhe  transformar  Macau  em  porto 
de  tratado.  Em  Portugal  não  se  sabia  o  que  era  porto  de  tratado.  Mas  com 
isso  mesmo  é  que  contava  o  principe  Ching !  E'  costume  considerar-se  muito 
bom  o  que  não  se  sabe  bem  o  que  seja. 

Lembra  aquelle  caso  do  fabricante  chamado  Simon  ou  coisa  parecida,  que 
tendo  uma  grande  porção  de  chocolate  armazenado  e  sem  collocaçao,  viu  ura 
dia  este  género  cobrir-se  totalmente  d'um  mofo  ou  bolor  branco. 

Era  a  ruina  certa  para  o  pobre  diabo,  se  uma  ideia  luminosa  lhe  não  ti- 
vesse logo  passado  pelo  cérebro. 

Mandou  fazer  cartazes  mirabolantes,  deitar  annuncios  em  todos  os  jor- 
naes,  com  a  seguinte  rubrica : 

CHOCOLAT    SIMON 

LE  SEUL  QUI  BLANCHIT 

EN  VIEILLISSANT  ! 

E  O  publico,  até  ahi  retrahido,  como  viu  que  erj^esse  o  único  chocolate 
que  ficava  branco,  tratou  de  procural-o,  sem  saber,  nem  querer  saber  o  que 
era  o  tal  chocolate  branco. 

E  o  homem  enriqueceu. 

Porto  de  tratado !  Porto  de  tratado !  grita  o  principe  Ching,  grita  o 
sr.  José  de  Azevedo,  grita  o  Patriota^  confiados  em  que  o  publico  portuguez, 
que  não  sabe  o  que  seja  tal  coisa,  ha  de  tragar  o  mofo  das  alfandegas  chi- 
nezas,  ha  de  comer  o  bolor  das  vergonhas  limpas  por  Ferreira  do  Amaral ! 


O  Jornal  do  Commercio,  que  já  não  se  mostra  zangado  (e  faz  muito  bem 
por  causa  do  tal  dictado  francez)  volta  a  brincar  e  diz  que  descobriu  que  sa- 
himos  de  Macau  ainda  babt/.  Mas  não  se  importe  com  isso ;  pergunte,  como 
já  lhe  recommendámos,  aos  srs.  Thomaz  Rosa,  conde  de  Paço  d'Arcos,  Custo- 
dio de  Borja  e  Horta  e  Costa,  que  não  eram  babies  quando  governaram  Macau, 
se  eram  ou  não  capazes  de  comer.  .  .  tal  chocolate ! 
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Emquanto  o  sr.  ministro  dos  extrangeiros  se  não  decide  a  apresentar  o 
Livro  Branco  ao  parlamento,  continuemos  nós  com  a  elaboração  do  livro  ne- 
gro  das  coisas  que  se  dizem  feitas  e  obradas  pelo  sr.  Azevedo.  Mas,  tendo 
alguns  leitores  manifestado  desejos  de  que  continuássemos  com  a  lição  de 
historia  encetada  no  nosso  artigo  III,  apressamo-nos  em  satisfazer-lhes  a  von- 
tade. A  historia  é  mestra  da  vida,  e  todo  o  diplomata,  digno  d'este  nome, 
deve  primeiro  estudal-a  para  dar  boa  conta  do  seu  recado.  O  sr.  José  de  Aze- 
vedo, com  aquella  audácia  dos  ignorantes,  entendeu  que  não  devia  estudar 
historia  e  arranjou  a  obra  d'arte  que  veiu  trazer  ao  paiz  como  a  suprema  das 
victorias,  como  a  maior  das  conquistas,  como  um  favor  muito  especial  devido 
á  amizade  do  principe  Ching  pelos  portuguezes.  Assim  o  declarou  s.  ex.*  aos 
reporters.  Mas,  com  excepção  de  s.  ex.*,  do  dito  principe,  do  Senado,  por  al- 
cunha o  leal  e  d'alguns  patriotas,  ninguém  tomou  a  serio  tal  favor,  e  todos 
nós  ficamos  persuadidos  de  que  o  astuto  mandarim,  conhecendo  a  ignorância 
do  embaixador,  comeu  um  governador  civil  de  Lisboa,  e  quiz  simplesmen- 
te. .  .  mangar  com  a  tropa ! 


Ora  o  que  ninguém  pode  é  falsear  a  historia.  Vejamos,  pois,  o  que  a  his- 
toria diz. 

Vimos  no  nosso  artigo  III  que  durante  os  primeiros  cento  e  trinta  e  um 
annos  de  permanência  dos  portuguezes  em  Macau,  de  que  foram  os  primeiros 
occupantes,  nunca  os  chins  tentaram  claramente  estabelecer  no  nosso  territó- 
rio alfandegas  suas.  E'  certo  (segundo  Ljungstedt)  que  em  1597  foi  perse- 
guida por  vigias  das  alfandegas  chinezas  nas  aguas  próximas  de  Macau  uma 
embarcação  carregada  de  fazendas  europêas.  E'  (?erto,  também,  que  em 
1665-1671,  os  chins  tentaram  vigiar  e  pôr  itnpecilhos  fiscaes  ao  commercio 
de  Macau  (vide  Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  I,  pag.  31  e  seguintes);  mas  esses  pre- 
cedentes, verdadeiramente  insignificantes  (como  muito  bem  fez  notar  A.  Mar- 
ques Pereira,  no  seu  precioso  livro  sobre  as  Alfandegas  chinezas  de  Macau) 
provavam  a  nosso  faw)r,  quando  carecêssemos  de  provas.  Se  desde  1597  os 
chins  conceberam  o  desejo  de  nos  invadir  com  alfandegas  e  só  em  1688  o  im- 
puzeram  dissimuladamente  e  o  lograram,  foi  decerto  por  entenderem  bem  que 
o  direito  lhes  não  assistia,  aliás  o  fariam  valer  sem  o  decurso  de  mais  de  um 
século. 

Mas  dir-nos-hão — como  dizem  agora  os  panegyristas  da  bella  obra  do 
sr.  José  de  Azevedo  —  a  China  poderia  não  ter  direito  de  estabelecer  em 
Macau  tal  alfandega;  mas  também  podia  bem  ser  que  essa  medida  fosse 
muito  conveniente  para  Macau,  e  desde  que  houvesse  conveniência  para  nós 
e  fosse  da  nossa  vontade,  que  mal  haveria  em  consentirmos  tal  coisa  ? 


A  historia  vae  responder  a  quem  disser  tal: 

Desde  1557,  em  que  occupamos  Macau,  exercemos  na  nossa  colónia  os 
actos  mais  evidentes  de  soberania.  Montamos  o  serviço  administratiro  e  o 
judicial,   construimos   fortalezas   em  todos  os  pontos  estratégicos,  occupamos 
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essas  fortalezas  com  guarnições  iiussas  e  repeliimos,  unicamente  com  as  nos- 
sas forças,  os  repetidos  ataques  dos  hollandezes:  E'  certo  que  todos  os  an- 
nos  dávamos  um  presente  ao  imperador  da  China;  mas  o  foro  (primeiramente 
de  mil  taeis  e  por  íim  de  quinhentos  e  quinze  annuaes)  foi  exigido  e  pao^o  em 
meados  do  século  xvii,  quando  cahiu  a  dynastia  chineza  dos  Mings,  para  ser 
substituida  pela  tartara-mandchúa,  que  actualmente  reina  na  China;  foi  pago 
exactamente  depois  de  estarmos  havia  um  século  na  colónia;  exactamente 
n'esse  século  em  que,  pela  lealdade  dos  leaes  Senados,  havia  de  se  estabele- 
cer em  Macau  a  primeira  alfandega  chineza ! 

Admittida   essa   alfandega   em   1688,  exactamente  com  o  pretexto,  tam- 
bém agora  empregado,  da  melhoria 
do    commercio,   vejamos   quaes   as 
vantagens  q  felicidades  que  cahiram 
sobre  Macau,  até  então  feliz  e  livre. 

Fala  por  nós  o  auctor  das  Al- 
fandegas chinezas: 

Em  1698  impuzeram-nos  os 
chins  a  medição  dos  navios  com 
pesados  direitos  de  ancoragem  e  qui- 
zeram  desde  logo  obrigar  também 
os  nossos  galeões  do  Estado  a  esse 
pagamento,  o  que  muitas  vezes  con- 
seguiram. Em  1717  tentaram  prohi- 
})ir  absolutamente  o  commercio  de 
Macau.  Em  1722  determinaram  ao 
Senado  (o  tal  Senado  lealj  que  fi- 
zesse publicas  e  officiaes  manifes- 
tações de  lucto  pelo  fallecimento  do 
imperador  Kang-hi,  e  a  mesma  or- 
dem, sempre  obedecida  (pelos  leaes 
senadores),  repetiram  depois  em  to- 
das as  occasiões  de  funeraes  ou  de 
regosijos  no  império,  sendo  a  ulti- 
ma, que  nos  conste  por  documen- 
tos, em  1821,  pela  subida  de  Tau- 
Kuang  ao  throno.  N'esse  mesmo 
anno  de  1722  prohibiram  a  cons- 
trucção  de  navios  em  Macau.  Em 
1724  impediram  terminantemente 
o  augmento  da  população  da  coló- 
nia e  intimaram  ao  Senado  que  não 

consentisse  que  extrangeiro  algum  viesse  residir  em  Macau,  quando  mesmo 
fiosse  mui  temporariamente  ou  de  passagem.  Esta  mesma  ordem  foi  reiterada 
n'uma  chapa  do  anno  de  1750,  na  qual  os  mandarins  se  attribuiram  o  alvi- 
drio  de  permittirem  ou  negarem  a  qualquer  extrangeiro  residência  na  nossa 
cidade.  Em  1725  dispuzeram  que  o  numero  de  navios  portuguezes  da  praça 
de  Macau  não  pudesse  exceder  a  23. 

Vae  curiosa  a  lista,  não  é  assim,  leitor  amigo?  Mas  ainda  estamos  em 
meio  e  não  apontamos  por  brevidade  muitos  outros  factos.  Tome  o  leitor  fô- 
lego e  encha-se  de  coragem  para  o  seguinte. 


Joaquim  José  Falcão 

Ministro  que  referendou  o  decreto  que  estabeleceu 

a  franquia  dos  portos  de  Macau  (*) 

segundo  uma  lithographia  de  Santa  Barbara) 


(#)  Vide  Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  I  pag.  20  e  seguintes  e  172  e  seguintes. 
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Um  só  ho  jni  era  pouco!  Para  ^  suprema  felicidade  de  Macau  ainda  era 
preciso  mais  outro;  e,  assim,  instituiram  era  1732,  na  Praia  Grande,  outra  al- 
fandega subordinada  á  da  Praia  Pequena,  estabelecida  em  1688.  E,  logo  a 
seguir,  em  1736,  crearam  o  logar  ou  mandarinato  do  tsotang,  destinado  a 
coadjuvar  o  mandarim  de  Hian-Chan  na  administração  de  Macau. 

Estava  realisada  a  suprema  felicidade  com  applauso  dos  homens  bons  e 
dos  leaes  Senados  que  ainda  hoje  vêem  felicitar  o  sr.  José  de  Azevedo  por 
querer  restituir  a  Macau  a  felicidade  antiga ! 

Mas  continuemos,  porque  o  espaço  nos  vae  faltando.  Em  1744  promulga- 
ram decretos  ou  leis  criminaes  com  respeito  aos  europeus  que  matassem  chins 
em  Macau;  e  em  1773  obrigaram-nos  a  entregar  ás  mãos  do  seu  carrasco  um 
marinheiro  reconhecidamente  innocente  do  crime  de  assassinato  que  lhe  fora 
attribuido. 

Foi,  como  vimos  no  nosso  artigo  III,  em  1747,  que  um  governador,  pa- 
triota e  enérgico,  tentou  pôr  cobro  aos  desmandos  das  alfandegas  phinezas. 
António  José  Telles  de  Menezes,  se  chamava  o  benemérito  antecessor  de 
Amaral.  Tendo  tomado  posse  em  30  de  agosto  de  1747  do  governo  e  capita- 
nia geral  de  Macau,  mandou  n'esse  mesmo  anno  desmanchar  e  derrubar  uma 
gradaria  que  o  ho-jpú  da  Praia  Pequena  estava  construindo  em  frente  do  seu 
edifício,  e  com  a  qual  se  apropriava  de  uma  porção  de  terreno  maior  do  que 
a  já  destinada  antes  para  o  desembarque,  exame  e  despacho  das  mercado- 
rias. O  mandarim  do  lio-pii  declarou  que  ia  fechar  o  seu  tribunal  e  fazer 
chover  raios  e  coriscos  sobre  o  commercio  de  Macau.  O  Senado,  por  alcunha 
o  leal,  mexeu-se,  os  homens  bons  trabalharam,  e  os  leitores  já  sabem,  pelo  que 
dissemos  no  referido  artigo  (III  d'esta  serie)  o  que  aconteceu  a  Telles  de  Me- 
nezes, depois  da  remessa  de  laranjas  de  ouro,  mandadas  pelos  leaes  senado- 
res e  pelos  chins  aos  magnates  de  Goa,  de  que  Macau  dependia  administrati- 
vamente. 


Sabido  de  Macau  o  benemérito  governador,  obrigaram-nos  os  chins,  em 
1749,  a  um  vergonhoso  ajuste  ou  convenção,  em  que  definitivamente  se  de- 
clarou que  não  pudéssemos  construir,  em  Macau,  mais  casas,  nem  renovar, 
sem  licença  do  tsotang,  algumas  das  antigas;  e  em  que  se  compilaram  ou- 
tras determinações  de  egual  e  maior  indignidade.  Ena  1787  exigiram,  e  obti- 
veram a  immediata  exoneração  d'um  procurador  da  cidade,  por  este  ter  dado 
execução  a  uma  ordem  do  Senado.  Em  1793  obrigaram  a  colónia  a  restituir 
um  navio  americano  que  ella  tomara,  reconhecido  por  boa  presa.  Em  1800 
introduziram  na  cidade,  com  moradia  permanente,  o  mandarim  tso-tang.  Em 
1814  perseguiram  e  dispersaram  os  christaos  da  povoação  de  S..  Lazaro,  em 
Macau,  e  ordenaram  ao  procurador  que  desse  informações  do  governador  Al- 
varenga, e  que,  em  todo  o  caso,  o  mandasse  embora.  Em  1829  e  1831  susci- 
taram a  prohibição  para  a  construcçao  de  casas  e  em  1830  a  de  se  importar 
saUtre  e  enxofre,  já  antes  notificada.  Em  1836  renovaram  o  impedimento, 
também  já  posto  anteriormente,  para  a  construcção  de  estradas  entre  a  ci- 
dade e  a  porta  do  Cerco.  Em  1838  reprehenderam  o  procurador  da  cidade 
pela  demora  de  uma  corveta  portugueza  (*)  e  intimaram-lhe  que  a  fizesse  sahir. 


(#)  Era  a  Infcmta  Regente,  que  se  demorara  em  Macau  para  reparar  avarias. 
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Em  1844,  em  resposta  aos  pedidos  do  nosso  enviado  Silveira  Pinto,  adverti 
ram-n'o  de  que  os  limites  de  Maca»»  não  passavam  das  portas  de  Santo  An- 
tónio e  do  Campo.  .  .  (*) 


Est.  XGIII 


Em  1846,  finalmente,  desobedecendo  a  uma  ordem  das  nossas  auctorida- 
des,  que  mandavam  que  os  faitioes  (embarcações  chinezas  de  carga  e  de  pas- 
sagens) fossem  registadas  na  Pro- 
curatura  e  pagassem  o  imposto  de 
1  pataca  á  fazenda  nacional,  che- 
garam os  chins  ao  desaforo  de  des- 
embarcarem á  mão  armada  na  ci- 
dade e  com  peças  de  artilharia 
(8  de  outubro  de  1846)  (**).  Mas, 
entào,  já  governava  o  grande  ho- 
mem, o  benemérito  portuguez  que 
se  chamava  João  Maria  Ferreira 
do  Amaral ! 

Amaral  não  ouviu  o  leal  Se- 
nado, não  quiz  saber  dos  homens 
hons,  com  cuja  opinião  tanto  se 
importa  o  sr.  José  de  Azevedo. 
Bateu  os  chins  n'uma  sangrenta 
(para  elles)  refrega ;  metteu  na  or- 
dem os  mandarins ;  construiu  as 
estradas ;  acabou  com  o  abuso  das 
sepulturas  que  se  espalhavam  por 
toda  a  cidade;  tratou  de  egual 
para  egual  as  auctoridades  chine- 
zas ;  expulsou  as  alfandegas  chi- 
nezas e  acabou  com  as  vergonhas 
que,  durante  quasi  dois  séculos  e 
por  motivo  das  mesmas  alfande- 
gas, ennodoaram  o  pavilhão  portu- 
guez içado  nas  fortalezas  da  coló- 
nia !  (***) 

Pouco  depois,  era  assassinado, 
victima  do  seu  grande  amor  por 
Portugal,   martyr   da   restauração  de  Macau  ! 


João  Maria  Ferreira  do  Amaral 
o  benemérito  emancipador  de  Macau 

segundo  ura  quadro  da  Soe.  de  Geog.  de  Lisboa) 


E  quer  agora'  o  sr.  José  de  Azevedo  apagar  o  que  diz  a  historia,  apagar 
os  vestigios  do  sangue  de  Amaral,  e  que  voltemos  á  antiga ! 

Ainda  não  chegámos,  felizmente,  a  um  tal  estado  de  ignominiosa  prostra- 
ção; e,  para  honra  do  paiz,  para  honra  do  governo,  não  acreditamos  que  se 
implantem  de  novo,  e  por  um  tratado,  alfandegas  chinezas  em  Macau  ! 


(#)  Mais  d'uma  vez  teem  os  chins  pretendido  impor  esta  doutrina  com  o  fundamento 
de  que  os  limites  de  Macau  eram  os  antigos  muros  da  cidade.  Simples . . .  ehinezioe  que 
tem  sido  rebatida  por  todos  os  governadores  e  a  que  nos  referiremos  com  mais  vagar. 

(*#)  Vide  nota  4  a  pag.  24  e  25  do  1.°  vol.  do  Ta-ssi-yang-kuo. 

(*##)  Vide  o  exposto  de  pag.  19  a  30  do  l.o  vol.  do  Ta-ssi-yang-kuo. 
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Assassinado  Amaral,  applicada  aos  chins  a  heróica  lição  de  Passaleào,  em 
que  36  soldados  pôrtuguezes  conseguiram  fazer  fugir  centenas  de  chins,  ces- 
saram as  vergonhas  e  as  ignominias.  O  próprio  tso-tang  abalou  da  colónia 
para  nunca  mais  voltar,  salvo  se  no  tratado  do  sr.  José  de  Azevedo  também 
nos  está  reservada  mais  essa  felicidade. 

Macau  independente  e  livre,  poderia  prosperar  e  engrandecer-se. 

E  prosperou  e  tornou-se  grande  a  sua  vida  commercial,  sem  que  da  ex- 
tineção  das  alfandegas  chinas  lhe  tivessem  resultado  senão  vantagens. 

Mas  os  chins  e  os  patriotas  nào  dormiam,  e,  na  primeira  occasião,  haviam 
de  manifestar-se  com  novas  provas  de  interesse  pelo  futuro  de  Macau,  pelo 
bem  do  seu  commercio,  tal  qualmente  agora  os  patriotas  e  o  principe  Ching, 
com  o  maior  dos  altruismos,  com  a  mais  dedicada  das  amisades,  encheram  os 
alforges  do  sr.  José  de  Azevedo,  com  o  generoso  favor  do  porto  do  tratado. 
—  E  nós,  uns  ingratos,  que  não  coroamos  de  louros  a  cabeça  do  embaixador 
e  não  nos  decidimos  a  fazer  chin-chin  ao  principe  Ching! 

^  Mas   tem  havido    cada  ingrato^  a  principiar  pelo  degolado  de  1849,  que 
nos  achamos,  com  o  nosso  defeito,  em  muito  boa  companhia! 


Ora  vão  os  leitores  ver  que  sempre  serve  consultar  a  historia.  Já  lh'o  de- 
monstramos no  artigo  passado  e  nova  demonstração  lhes  daremos  n'este. 

Com  o  nosso  dolce-far-niente  costumado,  não  fomos  em  1861,  a  tempo  e  a 
lioras  tratar  da  liquidação  dos  nossos  interesses  a  Pekim.  Tarde  e  muito  tarde 
se  lembrou  o  governo  portuguez  de  mandar  uma  embaixada  á  capital  da 
K^hina  e  quando  esta  já  estava  quasi  reanimada  da  grande  sova  que  lhe  de- 
ram as  duas  nações  aliadas  (França  e  Inglaterra)  na  sua  marcha  triumphal  de 
Ta-kú  ao  palácio  imperial. 

Assim  como  em  1860  nos  deviamos  ter  mexido,  assim  em  1900  deviamos 
ter  dado  signal  de  nós.  Mas  na  doce  panria  que  hade  levar  a  nação  á  sepul- 
tura, só  em  1862  é  que  nos  decidimos  a  fazer  alguma  coisa  tal  qualmente, 
como  nos  actuaes  tempos,  só  em  1901  é  que  o  governo  se  decidiu  a  exportar  para 
a  China  o  sr.  José  de  Azevedo.  Mas  a  missão  de  1862  tinha  contra  si  dois 
contras,  que  consistiam  em  estar  á  sua  testa  um  governador  de  Macau,  e  em 
não  ter  este  na  sua  mão  a  chave  que  o  embaixador  de  1901  levou  comsigo  e 
de  que  tão  mal  se  serviu.  Mas  a  missão  de  1862  tinha  a  seu  favor  as  impor- 
tantes vantagens  de  ser  dirigida  pelo  futuro  visconde  da  Praia  Grande  (que, 
pela  sua  estada  em  Macau  e  pratica  de  tratar  com  chins,  o  punham  a  coberto 
das  manhas  e  ardis  da  diplomacia  chineza)  e  de  ser  composta  d'um  secretario 
competentissimo  e  que  depois  se  tornou  n'uma  verdadeira  autoridade  em  ques- 
tões macaenses  (A.  Marques  Pereira),  de  um  interprete  que  era  um  verda- 
deiro sinologo  e  conhecedor  abahsado  da  lingua  mandarina  (João  Rodrigues 
Gonçalves)  e  d'um  addido  que  muito  auxiliou  com  a  sua  actividade  os  traba- 
lhos da  missão.  Dos  quatro  só  resta  hoje  vivo  este  ultimo,  que  supporta  com 
toda  a  galhardia  o  peso  dos  annos  já  passados,  e  a  quem  Deus  dará  muita 
saúde  e  forças  para  supportar  os  futuros,  que  serão  muitos  e  bons.  Referimo- 
nos  ao  sr.  general  Cabral  de  Albuquerque,  que  poderá  testemunhar  da  vera- 
cidade do  que  vamos  contar. 
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A  embaixada  de  1862  chegou  a  Tien-tsin  em  junbo,  e  tendo  participado 
ao  principe  Kung  a  missão  a  que  ia,  logo  este,  na  sua  resposta,  deu  a  co- 
nhecer das  intenções  do  governo  chinez,  porque  se  apressou  a  manifestar  o 
desejo  de  que  na  negociação  se  asseí^urassem  conveniências  reciprocas.  Já  o 
leitor  verá  quaes  eram  essas  conveniências  por  parte  da  China.  Os  plenipo- 
tenciários nomeados  —  Tchung-hou  (tio  do  imperador  então  reinante  e  pae  do 
actual),  Hang-ki  e  Tsung-lun,  -  não  eram  áa força  do  principe  Chingde  agora; 
falavam  claro  e  não  chamavam  favor 
feito  a  Portugal  ás  conveniências  da 
China. 

Logo  na  primeira  conferencia,  em 
20  de  junho,  Hang-ki  descobriu  as  ba- 
terias. Com  muita  uncçao  e  boas  pa- 
lavras mostrou  a  satisfação  da  China 
em  reconhecer  a  amisade  com  Por- 
tugal; mas  que  antes  de  qualquer 
ajuste  seria  conveniente  que  Portugal 
reconhecesse  que  andara  mal  em  ter, 
havia  alguns  annos,  interrompido  essa 
amisade  (referia-se  ás  hostilidades  de 
que  resultou  a  tomada  de  Passaleão 
em  1849)  e  que  tudo  devia  voltar  á 
antiga,  se7ido  forçoso  que  se  restabe- 
lecesse a  delegação  da  alfandega  de 
Cantão  em  Macau  e  o  pagamento  do 
antigo  foro  pelos  portuguezes. 

Isidoro  Guimarães  respondeu  que 
«seria  um  anachronismo  tal  admissão', 
que  todas  as  circumstancias  tinham 
mudado  inteiramente  e  que  a  actual 
situação  politica  de  Macau  havia  sido 
o  resultado  inevitável  de  factos  consum- 
madosj  cuja  importância  se  não  podia 
annullar  hoje;  que  lhe  parecia  muito 
conveniente  para  ambas  as  partes  não 
discutir  semelhante  assumpto:  pois 
que  se  devia  haver  satisfações  a  exigir  na  negociação  de  um  tratado  de  ami- 
sade, não  seria  Portugal  quem,  n'este  caso,  devesse  dal-as,  em  boa  justiça.» 


0*PRiNCiPE  Kung  ou  Kong 

Presidente  do  Tsung-H  yatnun,  durante 

as  negociaçues  de  18G2  e  1864-  (*; 

(segundo  uma  photographia) 


Mas  Hang-ki  voltou  á  carga  na  segunda  conferencia,  em  25  de  junho,  e 
então  apresentou  a  proposta  por  escripto,  e  insistindo  em  que  os  artigos  d'ella 
fossem  discutidos  e  resolvidos  antes  de  qualquer  outro  assumpto. 


(#)  Era  o  sexto  filho  do  imperador  Tau-Kuang  e  tio  do  imperador  então  reinante 
(Tung-tchi).  Exerceu  uma  grande  influencia  nns  negociações  da  China  com  as  potencias 
europêas  depois  da  guerra  de  1860,  e  distinguiu-se  até  certo  ponto  pelo  seu  espirito  de 
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Est.  XCV 


Ouçamos  a  resposta  de  Guimarães,  extractada  por  uma  testemunha  pre- 
sencial (A.  Marques  Pereira,  no  cit.  liv.  As  alfandegas  chinezas  de  Macau): 
«Disse  que  já  quando,  na  anterior  conferencia,  se  tinham  adduzido  estas 
ideias,  declarara  a  impossibilidade  que  tinha  em  admittil-as,  mostrando  quão 
pouco  rasoaveis  eram  n'uma  epocha,  em  que  as  circumstancias  do  estabeleci- 
mento de  Macau  se  apresentavam  inteiramente  di ff  crentes  do  que  tinham  sido 
n^esse  passado;  mas  visto  que  se  voltava  á  questão  com  maior  insistência, 
provaria.  .  .  quanto  ao  estabelecimento  do  ho-pú,  a  inefficacia  de  tal  medida, 
para  o  fim  que  se  desejava  obter;  não  podendo  elle  sr.  Guimarães,  deixar 
de  fazer  sentir  a  inconveniência  de  o  pôr  em  controvérsia,  'porque  a  elle  estava 

ligada  uma  triste  recordação, 
que  antes  quizera  não  citar, 
de  accôrdo  com  as  amigáveis 
intenções  que  devia  conservar 
na  presente  negociação. 

Que  dissera  e  repetia  que 
uma  tal  proposta  só  poderia 
ser  feita  no  caso  em  que  o  go- 
verno chinez  se  propozesse 
igualmente  restabelecer  a  co- 
lónia portugueza  nas  circums- 
tancias que  ella  desfructava 
antes,  quando  se  podia  consi- 
derar como  a  única  porta  que 
a  Europa  tinha  conseguido 
abrir  para  o  seu  commercio 
com  a  China:  mas  que  era 
tão  impraticável  restabelecer 
essas  circumstancias  COMO  im- 
possível ERA,  INFELIZMEN- 
TE, CHAMAR  Á  VIDA  O  GOVER- 
NADOR Amaral,  de  cujo  bár- 
baro e  mysterioso  assassinato 
ainda  até  agora  se  não  dera  a 
satisfação  que  Portugal  tão 
incontestável  direito  tinha  de 
exigir.  Tratando  do  hopú, 
demonstrou  que  era  inútil, 
contrario  ao  direito  das  gentes  e  perigoso;  inútil  porque  com  tal  estabeleci- 
mento em  Macau  se  não  evitaria  o  conti^abando ;  contrario  ao  direito  das  gen- 
tes  PORQUE   A   FISCALISAÇAO   ADUANEIRA  NÃO   SE  EXERCE  EM  PORTOS  EXTRAN- 


O  príncipe  Chung  ou  Tchung-hou 

pae  do  actual  imperador  da  China  e  um  dos  plenipotenciários 

nas  negociações  de  1862  e  1864  (*) 

(segundo  uma  gravura  da  obra  The  living  rulers  of  Mankindj 


cordura  e  em  não  ser  hostil  ácivilisaçào  occidental.  Devido  talvez  a  esse  motivo  é  que  esteve 
quasi  arredado  dos  negócios  públicos  durante  os  últimos  annos  da  sua  vida.  Nasceu  em 
11  de  janeiro  de  1833  e  morreu  em  29  de  maio  de  1898,  com  mais  de  65  annos  de  edade. 
(#)  Chung,  Tchung,  Chun  ou  Choen  (como  muitos  escrevem),  era  o  sétimo  filho  do 
imperador  Tau-Kuang,  e,  por  isso,  irmão  do  principe  Kung  a  quem  se  refere  a  nota  ante. 
rior.  Era  também  tio  do  imperador  então  reinante  (Tung-tehi)  e  pae  do  actual  imperador 
Kuang-sú  (o  petiz  que  está  á  sua  esquerda,  no  retrato).  Nasceu  em  16  de  outubro  de  1840 
e  morreu  em  1  de  janeiro  de  1891. 
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GEIROS,  embora  próximos,  e  perigoso  porque  de  uma  medida  tão  inepficaz  e 

IRREGULAR  TINHAM  DE  NASCER  INEVITAVELMENTE  CONFLICTOS 

Concluiu  dizendo.  .  .  que  sendo  Macau  uma  colónia  portugueza,  reconhe- 
cida e  respeitada  por  todas  as  nações  da  Europa  como  independente,  não  se 
podia  esperar  que  elle,  sr.  Guimarães,  viesse,  na  qualidade  de  representante 
de  Sua  Magestade  El -Rei  de  Portugal  aceitar  uma  condição  que  privava 

o  MESMO  AUGUSTO  SENHOR  DO  EXCLUSIVO  DOMÍNIO  DA  MESMA  COLÓNIA.» 

assim  falava  quem  conhecia  bem  as  circumstancias  de  Macau  e  conside- 
rava patrioticamente  que  seria  um  prejuizo  e  uma  vergonha  para  a  colónia  e 
para  Portugal  a  readmissão  das  alfandegas  expulsas  por  Amaral.  E  Guima- 
rães não  tinha  na  sua  mão  a  chave,  a  bella  chave  que  o  governo  deu  ao 
sr.  José  de  Azevedo  para  guardar.  .  .  e  que  s.  ex.*  tão  desastradamente  per- 
deu para  desgraça  nossa! 


Perante  uma  tal  resposta,  Hang-ki  não  teve  outro  remédio  senão  decla- 
rar (íque  se  tanto  insitia  n'este  ponto  (das  alfandegas)  era  porque  o  interesse 

DO  SEU  governo  A  ISSO  O  OBRIGAVA.» 

Sublime  e  sincero  Haug-ki!  Quão  differente  te  mostraste  do  vosso  succes- 
sor  Ohiiig  que  nos  quer  convencer,  depois  de  ter  convencido  o  sr.  José  de 
Azevedo,  que  o  interesse  não  é  da  China  mas .  .  .   nosso! 

Mas  também  é  certo  que  Hang  ki  sabia  que  tinha  na  sua  frente  um  Gui- 
marães que  não  se  importava  com  a  opinião  dos  leaes  senados  e  dos  patriotas ; 
emquanto  Ching  viu  na  sua  frente  o  sr.  José  de  Azevedo,  novato  em  diplo- 
macias e  pechote  em  assumptos  extremo  orientaes. 

Por  isso  Guimarães,  apezar  da  sua  intransigente  resistência,  manifestada 
ainda  no  brilhante  memorandum,  que  dirigiu  ao  Tsung-li-yamun  em  3  de  julho  (*) 


(#)  Convêm  transcrever  esse  Memorandum  do  cit.  livro  As  alfandegas  chinezas  e  que 
é  pouco  conhecido  por  uào  ter  apparecido  publicado,  não  sabemos  por  que  motivo,  no 
Livro  Branco  de  1887. 

Para  este  importante  documento  chamamos  a  attençao  dos  leitores: 

Memolandum  do  Plenipotenciário  de  Portugal  aos  Plenipotenciários  Chinezes,  para  ser 
por  el/es  apresentado  á  consideração  de  S-  A  I.  o  Príncipe  de  Kung  e  mais  membros  do 
Conselho  dos  Negócios  Extrangeiros  —  Havendo  na  primeira  conferencia,  que  teve  o  abaixo 
assiíjnado  com  os  plenipotenciários  chinezes,  apresentado  s.  ex.«  Hang-ki  a  idéa  de  que  era 
necessário  estabelecer  em  Macau  um  certo  estado  de  coisas,  como  satisfação  que  julgava 
conveniente,  a  exemplo,  segundo  dizia,  do  que  se  fizera  nos  tratados  celebrados  ultima- 
mente com  os  alliados  e  em  que  a  China  tinha  reconhecido  haver  procedido  mal,  preten- 
deu o  abaixo  assignado  terminar  a  questão,  por  esse  modo  levantada,  fazendo  notar:  — 
1.**  que  Portugal  nâo  pretendia  fazer  um  tratado  de  paz,  porque  nâo  estava  em  guerra 
com  a  China,  e  que  portanto  nâo  havia  satisfação  a  dar  ou  a  pedir;  —  2.*'  que  havendo 
mudado  inteiramente  as  relações  entre  a  China,  e  as  nações  occidentaes,  era  de  todo  im- 
praticável que  Macau  retrocedesse  ao  antigo  systhema  politico  e  commercial. 

Apresentando  este  argumento  concludente,  bem  clara  se  manifestava  a  intenção  do 
abaixo  assignado  de  terminar  uma  questão  que  mal  se  podia  tratar  sem  discussões  e  re 
criminações  desagradáveis;  porém,  havendo  s.  ex.*  Hang-ki,  na  segunda  entrevista,  reno- 
vado a  exigência  e  apresentado  dois  artigos  em  que  pede  o  estabelecimento  do  «ho-pu»  e 
a  creaçâo  de  um  foro,  forçoso  foi  ao  abaixo  assignado  entrar  na  questão  que,  repete,  de- 
sejaria cortar  porque  com  essa  mudança  da  situação  politica  b  commercial  de  macau,  tem 

INTIMA     RELAÇÃO     O    BÁRBARO    E     ATROZ     ASSASSINATO    DE    UM    GOVERNADOR    d'aQUELLA    COLÓNIA,    K 

DELEGADO  DO  REI  DE  PORTUGAL  attcutado  praticado  em  claro  dia  por  um  punhado  de  chinas 
assalariados  e  próximo  de  uma  guarda  chineza,  acereacendo  como  para  indicar  claramente 
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coQseguiu  fechar  as  negociações  em  13  de  agosto  de  1862  com  a  assignatura 
do  tratado  que  reconheceu  a  colónia  de  Macau  em  vários  artigos  como  intei- 
ramente portugueza  e  em  nenhum  estipula  o  restabelecimento  do  ho-pú  ou 
alfandega  chineza. 

Censuraram  alguns  esse  tratado  por  não  vir  n'elle  claramente  mas  d'uma 
maneira  indirecta  reconhecida  a  independência  de  Macau.  Mas  elle  era  tão 
máu  para  nós  que  os  chinas  (como  veremos  em  outro  artigo)  recusaram  dois 
annos  depois  ratifical-o! 

Emquanto  o  tratado  do  sr.  José  de  Azevedo  é  tão  bom  para  Portugal  que 
até  s.  ex.*,  antes  da  ratificação,  não  duvidou  chamar  aos  diplomatas  chinezes 
os  mais  feios  nomes  que  vieram  reproduzidos  nos  interviews  que  os  jornaes 
publicaram.  Mas  podem  todos  ter  a  inabalável  certeza  de  que  não  serão  os 
chinezes  que  recusarão  d'esta  vez  a  ratificação,  por  mais  nomes  feios  que  o 
sr.  Azevedo  lhes  chame.  Quem  a  recusará,  hade  ser  o  governo,  o  parlamento, 
a  nação  portugueza,  que  dirão  ao  príncipe  Ching  e  aos  seus  patrícios  que  Por- 
tugal, o  grande  reino  do  mar  d'oeste,  o  Ta-ssi-yang-kuô  dos  chins,  quer  e  ha 
de  morrer  pobre  mas  honrado! 


a  origem  d'e88e  crime  a  fuga  da  auctoridade  chineza  que  residia  em  Macau,  a  retirada  da 
guarda  da  Porta  do  Cerco,  e,  no  dia  seguinte,  o  fogo  que  rompeu  o  forte  de  Passaleão 
pobre  a  tropa  que  havia  sido  mandada  para  o  logar  do  crime,  ataque  traiçoeiro  que  a 
tropa  teve  de  repellir  tomando  o  forte,  e  fazendo  retirar  a  guarnição.  Assaz  melindrosa  e 
desagradável  é  decerto  para  o  governo  chinez  a  recordação  d'e8te  acontecimento,  e  por 
isso  o  abaixo  assignado  nào  desejava,  lembrando-o,  fazer  sangrar  de  novo  antigas  feridas, 
porque,  nào  obstante  se  ache  persuadido  de  que  o  governo  de  sua  magestade  imperial 
reprovou  e  lamenta  esse  attentado,  não  tem  por  menos  certo  que  o  mesmo  governo  é  por 
elle  responsável. 

Propõe  o  plenipotenciário  chinez  que  se  volte  ao  estado  antigo.  —  Mas  que  satisfação, 
pergunta  o  abaixo  assignado,  pode  o  governo  chinez  dar  a  Portugal  pela  morte  do  gover- 
nador de  Macau?  Pode  acaso  restituir  a  vida  a  esse  leal  servidor  do  seu  paiz?  —  Por  certo 
que  não;  e  do  mesmo  modo  é  impossível  que  a  obra  que  foi  sellada  com  sangue  tIo  precioso 
SE  desfaça.  Não  entrar  n'esta  questão  seria  portanto  o  melhor  para  todos;  mas,  constran- 
gido, como  é,  a  tratai -a,  o  abaixo  assignado  deligenciará  fazel-o,  guardando  o  maior  res- 
peito e  consideração  para  com  o  governo  chinez. 

Historiemos  primeiro  a  origem  e  organisação  da  colónia  portugueza  de  Macau,  Ha 
mais  de  três  séculos  que,  em  recompensa  de  serviços  que  haviam  prestado  contra  os  pi- 
ratas que  infestavam  as  visinhanças  de  Hian-chan,  obtiveram  os  portuguezes  da  bení^vo- 
lencia  <ío  imperador  da  China  o  território  da  península  de  Macau.—  Ali  se  estabeleceram 
pois,  ali  desembarcavam  as  carregações  dos  seus  navios  e  d'ali  faziam  commercio  com  a 
China,  marcando-se-lhes  por  limites  do  estabelecimento  a  Porta  do  Cerco  ou  a  Porta  do 
Limite. 

Nào  se  estabeleceu  foro,  tributo,  ou  pensão  alguma,  nem  houve  alfandega  portugueza 
ou  cuiNEZA ;  nIo  residia  ali  auctoridade  alguma  chineza  porque  também  nenhuma  população 
CHINEZA  ali  existia,  ncm  tão  pouco  era  permittido  aos  chins  entrar  em  Macau,  sendo  o 
mercado  onde  se  proviam  os  portuguezes  feito  além  da  Porta  do  Limite,  onde  havia  uma 
guarda  chineza  do  lado  de  fora,  e  outra  portugueza  da  parte  de  dentro. 

Crescendo  com  o  andar  do  tempo  a  cidade,  no  terreno  onde  os  portuguezes  nem  uma 
f»ó  barrHca  haviam  encontrado,  com  ella  cresceu  o  commercio,  e  foi  então  que  (note-se 
bem)  por  determinação  do  rei  de  Portugal,  se  permittiu  a  um  certo  numero  de  chins  esra- 
belecer-se  em  Macau,  permissão  que  foi  gradualmente  ampliada  na  proporção  da  necessi- 
dade que  a  nova  colónia  ia  tendo  de  homens  de  oíficios  mechanicos. 

Foi  com  o  augmento  da  população  e  extensão  da  colónia  que  veiu  a  necessidade  de 
se  crivarem  rendimentos  públicos,  para  o  que  resolveu  o  senado  que  as  fazendas  entradas 
em  M>icau  pagassem  uma  certa  percentagem  para  as  despezas  publicas,  fazendo-se  este 
pagamento  em  géneros,  que  eram  vendidos  em  leilão  á  porta  da  casa  do  mesmo  senado. 
D'aqui  veiu  a  idéa  da  instituição  da  alfandega  portugueza,  a  que  mais  tarde  se  deu  todo 
o  desenvolvimento  de  que  estes  estabelecimentos  fiscaes  são  susceptiveis. 

Foi  muito  roais  tarde  que  o  «ho-pu»  de  cantão,  para  maior  facilidade  do  commebcio, 

MANDOU  PARA  MACAU  UMA  DELEGAÇÃO  SUA,  CUJO  fim  priucipal  ERA  HABILITAR  AS  FAZENDAS  DES- 
EMBARCADAS  KM  MACAU  A   SEREM  MANDADAS  PARA  CANTÃO  EM  EMBARCAÇÕES  MAIS  LIGEIRAS,  POUPANDO 


As  missões  diplomáticas  a  Pel^im  em  1862  e  1864 


Est.  XCVI  a  XCIX 


I  —  Isidoro  Francisco  Guimarães,  Visconde  da  Praia  grande  de  Macau 
Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  F.  na  China,  encarregado  da  negociação  do  Tratado  de  1862. 

2  —  António  Feliciano  Marques  Pereira 
Secretario  das  missões  diplomáticas  a  Pekim  em  1862  e  1864. 

3— João  Rodrigues  Gonçalves,  i.°  interprete,  addido  ás  missões  de  1862  e  1864. 

4  — Jebonymo  Osório  de  Castro  Cabral  d' Albuquerque,  addido  ás  missões  de  1862  e  1864. 

(Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  uma  gravura  em  cobre  da  Est.  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa) 


Est.  C 


General  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral 

Governador  de  Macau  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  F.  na  China, 

encarregado  da  negociação  do  Tratado  de  1864 

(Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  um  desenho  de  Nogueira  da  Silva  e  grav.  de  Alberto) 
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Vol.  IV  — pag.  454. 


455 
XII 


Largando  Isidoro  Guimarães  o  governo  de  Macau,  assumiu  esse  cargo 
José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral,  que  muitos  confundem  com  o  degolado  de 
1849  pela  semelhança  do  ultimo  appellido.  Mas  se  essa  confusão  não  se  justi- 
fica por  esse  motivo,  é  justa,  sob  o  ponto  de  vista  da  orientação  patriótica 
adoptada  pelos  dois  beneméritos  governadores  com  respeito  ao  modo  de  en- 
carar as  questões  de  Macau  e  á  attitude  de  Portugal  em  face  das  pretençoes 
chinezas. 

Os  dois  Amaraes  adoptaram  a  mesma  norma  de  conduta  em  todos  os  seus 
actos  administrativos,  na  severa  honestidade  do  seu  procedimento  e,  princi- 
palmente, na  intransigência  com  que  se  oppuzeram  ao  estabelecimento  de  al- 
fandegas chinezas. 

Eram,  no  fim  de  contas,  da  tempera  rija  d'esses  portuguezes  que  se  não 
deixam  enganar  com  cantigas  de  Chings  mais  ou  menos  astutos  e  de  patrio- 
tas um  tudo  nada  chizenados.  A  gloria  de  ser  comido  estava  reservada  pai*a 


Á  NAVEGAÇÃO  DO  KIO  OS  NAVIOS  PESADOS  QUE  ATRAVESSAVAM  O  ALTO  MAR  Nào  hoUVC,  pOrém, 
TRATADO.    CONVENÇÃO,    NKM    SIMPLES    CONSENTIMENTO    EXPRESSO    DO    GOVERNO    DE    PORTUGAL  PARA  O 

ESTABELECIMENTO  EM  MACAU  d'uma  DELEGAÇÃO  DO  «Hopu»,  nias  apenas  tolerancivi  fundada  na 
conveniência  do  commercio. 

Foi    pois    PORQUE    ERA    CONVENIENTE    PARA  TODOS,   NAS   CIRCUMSTAXCrAS   DO  COMMERCIO   d'e8SA 

EPOCHA,  e  nâo  por  direito  natural  adquirido,  que  o  ho-pu  de  CantS-o  teve  uma  delegação 
em  Macau,  e  isto  já  quando  de  hi  muito  existia  a  colónia,  —  na  cessào  de  cujo  território 
se  nâo  havia  estipulado  a  admissão  d'aquelle  estabelecimento. 

Assim  continuaram  as  coisas  até  á  primeira  ffuerra  com  a  Inglaterra,  que  veiu  mudar 
inteiramente  a  natureza  das  relações  commerciaes  da  China  com  as  potencias  occidentaea, 
abrindo  novos  portos  e  creando  a  colónia  de  Hongkon^,  onde  se  estabeleceu  um  porto 
franco.  —  Macau  perdeu  desde  então  todas  as  vantagens  de  que  até  alli  gosava,  passando 
de  ser  um  porto  privilegiado  a  não  participai-  nem  ainda  das  regalias  que  a  outras  eram 
concedidas.  O  governo  de  Portugal  conheceu  que  a  colónia  se  arruinava  porque  o  com- 
mercio fugia  delia,  e  tentou  meios  de  a  restaurar.  Começou  por  abolir  a  alfandega  portu- 
gueza,  mas  em  breve  a  experiência  lhe  riiostrou  que,  emquanto  existisse  alguma  casa  fis- 
cal, o  commercio  deixaria  Macau  por  Hongkong,  onde  nenhuns  obstáculos  encontrava. 

Foi  só  DEPOIS  d'essa  triste  EXPERIÊNCIA  quc  O  govcmador  Amaral  tratou  de  fechar  a 
DELEGAÇÃO  DO  «Ho-pu»,  c  sobrc  cstc  assumpto  (a  fim  fie  proceder,  guardadas  todas  as  con- 
veniências) esiTcveu  4s  auctoridades  competentes,  dizendo  as  razões  em  que  se  fundava, 
e  mostrando  que  assim  como  para  convenit'ucia  do  commercio  se  creára  aquelle  estabele- 
cimento, agora  que  lhe  era  prejudicial,  por  circumstaneias  de  que  os  portuguezes  não 
ERAM  responsáveis,  DEVIA  ELLE  CESSAR.  E  convcm  obscrvar  que  ainda  aesim  Macau  ficava 
em  posição  muito  menos  vantajosa  do  que  antes,  porque  a  três  ou  quatro  horas  de  viagem 
se  abriu  outro  porto  para  lhe  fazer  concorrência,  oíferecendo  taes  vantagens  á  nave- 
gação que,  emquanto  Macau  é  visitado  por  um  navio,  aportam  centos  d'eíle8  a  Hong- 
kong. 

o  governador  Amaral  também  justificava  o  seu  procedimento  com  o  direito  que  tem 
todos  09,  corpos  sociaes,  como  os  individuos,  de  proverem  aos  meios  da  sua  conservação, 
pois  é  incontestável  que,  havendo  sido  o  território  de  Macau  cedido  aos  portuguezet»,  nâo 
se  lhes  podia  racionalmente  negar  o  direito  de  administrar  esse  território  como  mrlhor 
conviesse  aos  seus  interesses. 

A  correspondência  entre  o  governador  Amaral  e  as  auctoridades  de  Cantão  foi  longa. 
Levou  por  fim  o  governador  a  eíFeito  o  que  tinha  annunciado  que  faria,  mas  pouco  tempo 
depois  foi  atrozmente  assassinado.  Depois  d'€8te  facto,  e  tendo  sido  repellida  a  aggressào 
traiçoeira  Ho  forte  de  Passaleâo,  os  portuguezes  podiam  conservar  o  forte  que  haviam  to- 
mado, e  fazer  represálias,  mas  «ao  procederam  assim;  andaram  com  a  maior  moderuçào, 
queix;indo-se  ás  auctoridades  chinezas,  e  estas,  negando  participação  no  crime  commetti- 
do,  CALARAM  DESDE  entÃo  AS  RECLAMAÇÕES  A  RESPEITO  DO  «HO-PU»,  daudo  O  n€gocio  coujo  ter- 
minado. 

o  SILENCIO  DAS  AUCTORIDADES  DE  CANTÃO  A  RESPEITO  DO  NEGOCIO  DO  «HO-PU»  E  A  REPU- 
GNÂNCIA   QUE    MOSTRAVAM   SEMPRE  EM  FALAR  SOBRE  O   ASSASSÍNIO  DO  GOVERNADOR  AMARAL,  KXUBE- 
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os  diplomatas  dos  presentes  tempos,  em  que  a  diplomacia  se  aprende  nas  Ar- 
cadas e  a  arte  de  tratar  com  chinezes  no  governo  civil  de  Lisboa. 


O  tratado  negociado,  em  1862,  por  Isidoro  Francisco  Guimarães  tinha  de 
ser  ratiticado  dentro  do  prazo  de  dois  annos.  Foi  incumbido  da  troca  das  ra- 
tificações o  novo  governador  Coelho  do  Amaral. 

Consta  do  Livro  branco  de  1887  tudo  quanto  se  passou  então,  e,  por  isso, 
não  será  completa  novidade  para  os  leitores  conhecedores  de  tal  livro  o  que 
lhe  vamos  contar.  Outro  tanto  não  succede  com  as  negociações  do  tratado  de 
1862,  cujas  peripécias  não  constam  do  dito  livro,  que  abre  com  a  transcrição 
do  mesmo  tratado.  Por  isso  julgámos  útil  expor-lhes  o  que  ^icou  dito  no  ar- 
tigo anterior.  ;í 

Hoje,  vamos  contar-lhes  o  que  se  passou  em  1864  e  demonstrar-lhes  que 
não  foi  tanto  a  discordância  dos  textos  chinez  e  portuguez  do  tratado,  como 
as  pretenções  chinezas,  que  impediram  a  troca  das  ratificações. 

E'  a  mesma  testemunha  presencial  (o  secretario  das  duas  missões)  que 
nos. servirá  de  valioso  auxiliar,  como  nos  serviu  para  a  narrativa  do  que  se 
passou  em  1862,  e  que  nos  fornecerá  dados  que  se  não  encontram  no  Livro 
branco. 

A  legação  portugueza  chegou  a  Tien-tsin  em  20  de  maio  de  1864  para  se 
levar  a  effeito  a  referida  troca.  E  o  leitor  tenha  bem  em  vista  que  durante  o 
espaço  de  vinte  e  ura  mezes  que  decorreu  desde  a  assignatura  do  tratado  e  a 
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vice-rei  Siu,  quando  um  dos  successores  do  governador  Amaral  lhe  mandou  escrever  acerca 
d'este  acontecimento,  pediu  que  não  revolvêssemos  inutilmente  as  cinzas  dos  mortos,  e  o 
vice  rei  Yeh,  respondendo  ao  abaixo  assignado,  que  por  differentes  vezes  fez  referencia 
ao  ho-pu  nos  seus  officios,  dizia  que  era  melhor  nào  falar  mais  em  semelhante  assumpto. 

Assim  julgou  o  governo  portuguez  que  estava  terminada  a  questão  e  acceita  pelo  go- 
verno chinez  a  nova  situação  de  Macau.  As  relações  commerciaes  e  todos  os  actos  e  eom- 
municações  entre  os  dois  governos  continuaram  sem  interrupção ;  e  as  nações  extrangei- 
ras  reconheciam  a  independência  de  Macau,  acreditando  perante  o  governo  portuguez 
cônsules,  que  de  facto  ahi  se  acham  funccionando,  segundo  todas  as  regras  do  direito 
publico. 

A  presente  situação  de  Macau  é  definida  e  clara,  nâo  dá  logar  a  confiictos  que  sem- 
pre convém  evitar  e  que  resultam  sempre  das  posições  duvidosas  e  das  administrações  de 
natureza  mixta. 

E'  uma  organisaçâo  conveniente  a  Portugal  e  ás  demais  nações  que  teem  grandes 
interesses  em  jogo  n'esta  parte  do  mundo,  mas  sobre  tudo  útil  e  salutar  para  a  China,  a 
quem  a  colónia  portugueza,  independente  e  neutral,  offereee  a  melhor  garantia  de  integri- 
dade do  seu  território  no  caso  de  guerra  com  potencias  da  Europa,  ou  entre  estas;  porque, 
NENHUMA  NAÇÃO,  tcudo  Cm  Macau  um  porto  franco  e  neutral,  se  crê  obrigada  a  assenhorear- 
se  d.-  pontos  do  território  chinez,  taes  como  Chu-san  e  outros,  para  abrigo  dos  seus  res- 
pectivos súbditos  e  estabelecimento  dos  seus  hospitaes,  e  depósitos.  —  E'  isto  de  incon- 
testável evidencia,  e  assaz  o  provou  a  ultima  guerra.  Sem  Macau  neutral  e  independente, 
poderia  o  vice  rei  Yeh  indicar  um  ponto  onde  se  recolhessem  os  súbditos  das  n>.ções  neu- 
traes  que  estavam  em  Cantão  no  começo  das  hostilidades?  Para  onde  iiiam?  Foi  poisem 
Macau  que  acharam  abrigo  nâo  só  os  extrangeiros  em  paz  com  a  China,  mas  os  próprios 
chinas  das  visinhanças  de  Cantão,  e  da  mesma  cidade,  que  para  alli  correram  em  grande 
numero,  como  já  haviam  feito  em  1854  e  1854,  por  occasião  do  ataque  dos  rebeldes.  U  vice- 
rei  achou  n'esBa  occasião,  da  parte  do  abaixo  assignado,  como  governador  de  Macau,  todo 
o  apoio  que  a  neutralidade  para  com  uma  nação  amiga,  intima  alliada  de  Portugal,  como 
é  a  Inglaterra,  permittia  prestar-lhe:  — pelo  que  lhe  deu  agradecimentos,  que  o  abaixo 
assignado  considera  bem  merecidos. 
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chegada  da  missão  para  proceder  á  troca  das  ratificações,  o  governo  chinez 
não  fizera  a  menor  objecção  sobre  a  ratifi.caqão. 

Ainda  mais:  tendo  sido  prevenido  em  1863,  por  Coelho  do  Amaral,  de- 
clarou-se  sciente  do  motivo  da  missão. 

Quer  dizer:  apenas  a  missão  chegasse,  com  a  ratificação  de  El-Rei  d© 
Portugal,  a  China  só  tinha  de  apresentar  a  troca  da  ratificação  por  parte  du 
imperador. 

Isso  dar-se-ia  se  não  houvesse,  como  ha  hoje,  Chings  e  patriotas.  Mas  o 
que  hoje  não  ha  são  Amaraes,  que  eram  muito  duros  para  serem  comidos. 


Vejamos  o  que  então  se  passou  e  segundo  a  auctorisada  fonte  por  nós  ci- 
tada. 

Tchung-hou  (o  mesmo  alto  personagem  a  que  nos  referimos  no  anterior 
artigo),  que  assignara  o  tratado,  e  Sié-hoan,  mandarim  do  primeiro  grau, 
membro  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros  e  alto  dignitário  do  paço, 
foram  os  plenipotenciários  nomeados  j9ar«  a  troca  da  ratificação  ijor  parte  da 
China,  como  expressamente  diziam  as  suas  credenciaes. 

Foram  visitados  pelos  membros  da  missão  portugueza  e  retribuiram  a  vi- 
sita repetidas  vezes;  e  nem  de  leve  deram  a  entender  aos  nossos  que  lhes  fora 
commetida  missão  diversa  da  que  indicavam  clara  e  simplesmente  as  mesmas 
credenciaes. 

De  accordo  com  o  Coelho  de  Amaral,  annunciaram  os  chins  a  troca  das 


Se  o  abaixo  assignado  pretendesse  reanimar  antigas  questões  e  fazer  exigências  á 
Cliina,  reclamando  por  exemplo  o  pagamento  de  enormes  sommas  que  o  cofre  de  M-icau 
despendeu  cem  o  auxilio  que  prestou  ás  auotoridades  da  provincia  de  Cantão  contra  o  fa- 
moso pirato  Cam-pau-sai,  (serviço  importante  que  o  governo  chinez  reconheceu  mas  nào 
recompt^nsou)  poderia  facilmente  aproveitar-se  da  segunda  guerra  ingleza,  fazer  causa 
commum  com  os  alliados  e,  emfim,  extorquir  o  que  podesse,  mas  nao  só  o  abaixo  assignado 
não  procedeu  assim,  como  até  ne<ii  quiz  negociar  emquanto  durasse  a  lucta.  Tem  portanto 
o  abaixo  assignado,  como  representante  de  Portugal,  dado  provas  inequívocas  de  que  o 
desejo  da  sua  nação  é  conservar  a  mais  intima  amisade  com  a  Chiua,  e  se  sua  magrestade 
fidelissima  enviou  o  abaixo  assignado  na  presente  missão  foi  para  melhor  estreitar  as  suas 
relações  por  meio  de  um  tratado,  e  não  para  levantar  questões  que  todos  consideram  ter- 
minadas. 

S.  ex/  Hang-ki  ouviu  já  do  abaixo  assignado  estas  razões,  nas  conferencias  que  tem 
havido,  e  em  não  as  refutar  bem  se  mostrou  vencido  por  ellas;  mas,  declarando  noa  ter- 
mos mais  explicitos  que  o  governo  de  sua  magestade  o  imperador  uào  tinha  a  mais  leve 
intenção  de  privar  a  coroa  de  Portugal  do  domínio  de  Macau,  disse  comtudo  que  por  si 
nada  podia  resolver,  e  que  cumpria  um  dever  apresentando  aquelles  artigos,  pelos  quaes, 
segundo  o  abaixo  assignado  acaba  de  provar,  se  deixaria  Macau  n'uma  situação  mais  de- 
pendente do  que  nunca. 

N'estas  circumstancias,  o  abaixo  assignado  vê-se,  pois,  obrigado  a  expor  toda  a  ques- 
tão na  presente  memoria,  para  que  seja  apresentada  a  sua  alteza  imperial  o  príncipe  de 
Kung  e  mais  membros  do  conselho;  e  confiando  o  abaixo  assignado  na  alt>i  intelligeneiM 
e  profundo  conhecimento  dos  negócios  públicos  que  possuem  tão  distinctos  personagens, 
está  certo  de  que  o  governo  de  sua  magestade  impei  ial  reconhecerá  a  impossibilidade  de 
se  adoptarem  os  dois  artigos  propostos,  e  acceitará  os  que  o  abaixo  assignado  tem  a  honra 
de  apresentar  como  substituição;  porque  não  é  de  esperar  que  o  governo  de  sua  mages- 
tade imperial  negue  a  uma  nação,  a  mais  antiga  amiga  da  China,  o  que  tem  concedido 
com  mão  generosa  a  outras,  que  menos  titulos  possuíam  á  consideração  e  benevolência  do 
grande  imperador.  —  Pekim,  3  de  julho,  de  1862.  —  Isidoro  Francisco  Guimarães.  —  Está 
conforme.  Shang-hai,  3  de  setembro,  de  1862.  —  A.  Marques  Pereira,  secretario  da  le- 
gação. 
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ratitícaçoes  para  o  dia  17  de  junho  á  uma  hora  da  tarde  no  kung-só  de  Tien- 
tsin,  e  entenderam  que  o  acto  devia  ser  em  grande  uniforme. 

No  indicado  dia  e  hora,  a  legação  portugueza  dirigiu-se,  pois,  ao  kung-só, 
em  cujo  vestibulo  foi  recebida  pelos  dois  plenipotenciários  chinezes  com  innii- 
meravel  comitiva  de  mandarins,  mandarinetes  e  meirinhos.  A  legação  ia  em 
grande  uniforme,  e  o  secretario  da  missão  conduzia,  com  o  apparato  do  estylo, 
o  tratado  ratificado  por  sua  magestade  el-rei  de  Portugal.  O  cônsul  portu- 
guez  em  Tien-tsin  acompanhava  também  em  grande  uniforme.  Os  mandarins, 
não  obstante  o  que  tinham  combinado,  apresentaram- se  sem  differença  no  ves- 
tuário. 

Entrados  na  mesma  sala,  onde  em  1862  o  tratado  se  datara  e  Tchung-hou  o 
assignára,  trocaram-se  os  cumprimentos  usuaes  e  procedeu-se  á  apresentação 
dos  plenos  poderes.  O  ministro  Coelho  do  Amaral  fez  vêr  em  seguida  aos  minis- 
tros chinas  a  ratificação  portugueza  e  convidou-os  a  apresentarem  a  do  impe- 
rador. 

N'isto,  os  mandarins  tossiram,  enguliram  em  secco.  .  .  e  prepararam-se 
para  nos  offerecerem  um  favor,  tão  bom  e  da  mesma  espécie  d'aquelle  que 
nos  tempos  presentes  o  sr.  José  de  Azevedo  acceitou  e  agradeceu  tão  sofrega- 
mente, e  —  o  que  é  mais — quer  que  a  gente  lhes  agradeça,  fazendo  chins- 
chins  e  zumbaias! .  .  . 

Mas  Amaral,  como  o  seu  homonymo,  era  mal  agradecido ,  como  os  leitores 
vão  vêr. . . 


,Foi  só  então  que  Sié-hoan  declarou  (segundo  as  notas  tomadas  fielmente 
pelo  secretario  da  missão)  que  «previamente  era  necessário  discutir  um  certo 
ponto,  do  tratado  e  introduzir-lhe  uma  pequena  alteração  que  se  tornava  in- 
dispensável para  garantir  vantagens  eguaes  aos  dois  paizes)). 

Como  os  leitores  vêem,  já  em  1862  tinham  tido  a  mesma  generosa  idéa 
de  nos  concederem  vantagens;  mas  Amaral,  como  Guimarães,  tinha  coração 
ingrato  e  insensivel  a  tanta  bondade  e  generosidade,  e  respondeu-lhes,  como 
consta  da  mesma  fonte: 

«Estranhou  o  sr.  Coelho  do  Amaral  uma  semelhante  proposta  e  demons- 
trou quanto  ella  era  inadmissivel,  segundo  os  principies  porque  se  regem  as 
negociações  internacionaes.  Disse  que  «se  tinham  o  tratado  ratificado,  nada 
havia  a  tratar  antes  de  se  proceder  á  troca  das  ratificações,  e  que,  em  se- 
guida, estava  prompto  a  dar  quaesquer  explicações  que  lhe  pedissem,  ou  en- 
trar nas  discussões  que  o  governo  chinez  julgasse  dever  propor-lhe,  visto  que 
a  tudo  isso  o  autorisavam  as  suas  credenciaes  de  ministro  permanente;  que, 
se,  pelo  contrario,  o  tratado  não  havia  sido  ratificado  por  s.  m.  o  imperador, 
só  tinha  a  retirar-se  e  protestar  pela  offensa  que  se  fazia  ao  seu  paiz  com  a 
negativa  de  ratificação  de  um  tratado  ha  dois  annos  negociado  no  ministério 
dos  negócios  extrangeiros  em  Pekim  e  sellado  com  o  sello  do  mesmo  ministério, 
não  se  tendo  participado  essa  negativa  senão  quando,  no  fim  do  praso  mar- 
cado para  a  troca  das  ratificações,  o  ministro  portuguez  se  apresentava  com 
o  tratado  assignado  pelo  seu  soberano  e  sem  antever,  nem  podendo  antever, 
uma  semelhante  quebra  de  todas  as  formulas  admittidas.  Que,  além  d'isto, 
comprehendia  tanto  menos  como  o  governo  do  imperador  podia  negar  o  seu 
assentimento  ao  tratado  quanto  era  notório  haver  sido  o  mesmo  tratado  ne- 
gociado debaixo  das  vistas  immediatas  d'elle  governo,  que  então  mostrou 
considerar  todas  as  estipulações  como  de  justiça  para  os  dois  paizes  e  que 
n'esta  afíirmativa  appellava  para  o  testemunho  do  ministro  Tchung-hou,  que, 
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sendo  um  dos  signatários  do  tratado,  fora  agora  também  nomeado  para  a  troca 
das  ratifícaçôes». 


Sié-hoan  respondeu  «que  pela  sua  parte,  e  estava  certo  de  que  também 
pela  do  seu  governo,  havia  o  mais  decidido  empenho  de  boas  relações  com 
uma  nação  ha  tantos  séculos  em  contacto  com  a  China,  mas  que  era  obrigado 
a  cumprir  as  ordens  que  trazia  de  Pekim,  informando  o  ministro  portuguez 
da  decisão  tomada  por  s.  m.  o  imperador,  e  applicando-se  a  negociar  a  altera- 
ção proposta». 

Afinal,  descobrindo  o  alvo,  ou  antes  mostrando  a  sua  generosidade,  como 
o  actual  príncipe  Chmg,  explicou  «que  o  imperador  da  China  não  desejava 
que  o  funccionario  chinez,  que  pelo  artigo  9/'  do  tratado  devia  ser  mandado 
a  Macau,  gosasse  ahi  simplesmente  das  mesmas  attribuiçoes  que  se  concedem 
aos  cônsules  dos  outros  paizes,  como  no  citado  artigo  se  estipulara;  que  a  inter- 
rupção da  cobrança  dos  direitos  do  ho-pú  em  Macau  prejudicava  grandemente 
os  interesses  do  império  e  que,  assim,  se  fazia  preciso  que  ao  dito  funcionaria 
se  desse  faculdade  para  CONTINUAR  a  cobrar  OS  REFERIDOS  DIREITOS, —  POIS 
MACAU   NAO    PODIA    DEIXAR  DE  SER  CONSIDERADO  COMO  TERRITÓRIO  CHINEZ». 

Amaral,  ao  ouvir  a  insolência,  não  se  pôz  de  cócoras  como  os  diplomatas 
de  hoje;  nâo  fez  o  ko-tau  ou  as  nove  reverencias  de  agradecimento.  Enérgico 
e  ryo,  como  os  rijos  portuguezes  dos  outros  tempos,  ergueu-se  de  salto  e 
bradou  aos  mandarins  que  lhe  disseram  que  Macau  era  território  chinez: 

—  Pois  vão  conquistal-o  !  (*) 


(#)  A.  Marques  Pereira  c  nta  assim  o  final  do  incidente; 

«Pois  vâo  conquistal-o»,  —  replicou  o  nosso  ministro  governador.  E,  levantando-se 
iminediatamente  para  sahir,  mandou  ás  ordenanças  chamar  as  cadeirinhas  ao  peristolo 
mais  í>roximo:  e  declarou  aos  mandarins,  surpresos  todos  e  assustados,  «que  reputava  in- 
sulto á  dignidade  do  paiz  que  representava  um  instante  mais  de  discussão  em  termos  se- 
melhantes; que  faria  immediatamente  lavrar  um  protesto  para  ser  dirigido  aos  commissa- 
rios  e,  por  copia,  a  cada  um  dos  representantes  das  nações  estrangeiras ;  e  sahiria  de 
Tien-tsin  para  dar  parte  do  acontecido  ao  seu  governo,  a  quem  cumpria  resolver  lo  as- 
sumpto como  entendefese  conveniente». 

Sié-hoan,  muito  enleiado,  pezarozo  do  que  dissera  e  buscando  fazel-o  esquecer  com 
instancias  e  mesuras,  acompanhou  s.  ex.^  o  governador  Amaral  até  á  sua  cadeirinha.  A  le- 
gação voltou  ao  consulado  portuguez,  distante  duas  milhas  de  Tien-tsin,  e  logo  apoz  d'ella 
poucos  minutos,  chegaram  ao  mesmo  consulado  tçes  mandarins  de  elevada  posição:  Gan- 
fu,  prefeito  de  Tien-tsin,  Ven-lien,  superintendente  do  sal  do  mesmo  distrieto  e  tau-tai 
honorário,  e  Kau-sun-vang,  secretario  do  ministro  Tchung-hou. 

Foi-lhes  recebida  a  visita  por  nós,  pelo  interprete  da  legação  o  sr.  João  Rodrigues 
Gonçalves,  e  pelo  addido  o  sr.  Jeronynjo  Osório  de  Castro  Cabral  e  Albuquerque.  Vinham 
para  dizer,  da  parte  de  Sié-hoan  e  Tchung-hou,  que  nas  palavras  que  tinham  desagradado 
a  8.  ex.*  nâo  havia  a  menor  intenção  de  offensa,  e  que  em  ulteriores  conferencias  e  amigá- 
veis discussões  seria  fácil  chegar-se  a  um  accôrdo  satisfactorio.  Respondemos  que  nâo  ca- 
bia a  s.  ex  ■  conferenciar  e  discutir  antes  da  troca  pura  e  simples  das  ratificações  do  tra- 
tado, e  que  não  podendo  essa  ter  desde  logo  effeito  como  tinham  dado  a  ei. tender  os 
commissarios  chinezes,  era  direito  e  dever  de  s.  ex.*  proceder  como  anuunciára.  Assegu- 
raram que  era  decidido  empenho  dos  plenipotenciários  e  do  imperador  nâo  ver  esfriadas 
as  antigas  relações  da  China  com  Portugal,  ao  que  retrucámos  que  nâo  era  outro  o  desejo 
do  nosso  ministro  e  do  governo  de  sua  magestade  el-rei,  que  o  enviara.  Pediram  final- 
mente que  a  legação  se  demorasse  em  Tien-tsin,  como  signal  de  boa  intelligeneia,  ao  que 
lhes  advertimos  que  já  então  tó  o  governo  de  Lisboa  tinha  de  entender  no  assumpto  do 
tratado  e  que,  sendo  o  sr.  conselheiro  Amaral  não  só  ministro  na  China  mas  também  go- 
vernador de  Macau,  lhe  era  exigido  repartir  com  utilidade  a  sua  presença  em  ambos  os 
cargos. 

Repetiram  a  visita  duas  vezes  no  dia  seguinte,  trazendo  eguaes  ou  parecidos  circum- 
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Repare  bem  o  leitor  no  dito  de  Sié-hoan,  de  que  era  necessário  consentir- 
se  a  cobrança  dos  direitos  alfandegários,  pois  (sic)  não  poderia  deixar  de  ser 
considerado  Macau  como  território  chinez. 

O  próprio  mandarim  china  tirava  essa  consequência  da  admissão  de  al- 
fandegas chinezas  em  território  nosso.  O  sr.  José  de  Azevedo  quer  que  nós 
lhe  agradeçamos,  e  aos  patriotas^  por  tentarem  metter  dentro  da  nossa  casa  o 
que  sem  resultado  tentaram  em  1862  e  em  1864! 

Amaral,  rompendo  relações  com  os  diplomatas  chins,  retirou-se  para  Ma- 
cau, depois  de  ter  lavrado  o  seu  protesto  (que  o  leitor  encontrará  no  Livro 
Branco  de  1887),  e  os  chins.  .  .  não  foram  conquistar  Macau. 

O  sr.  José  de  Azevedo,  acceitando  a  mãos  ambas  o  que  os  seus  antecesso- 
res rejeitaram  com  honra  e  gloria  para  o  paiz,  obriga-nos  a  lançar  o  nosso 
protesto  nesta  série  de  artigos  que  constituirão  o  livro  negro  do  mais  inqua- 
íiticavel  dos  desastres  diplomáticos,  em  que  um  diplomata  feito  á  pressa  po- 
deria ter  cabido. 

Mas  o  governo,  o  parlamento  e  o  paiz  que  se  não  envolvam  no  desastre. 

A  chave  já.  sl  perdeu  o  sr.  Azevedo;  não  percamos  nós  Macau,  que  os 
chins  não  foram  conquistar  em  1864,  apezar  do  desafio  de  Coelho  do  Amaral, 
e  que  hoje,  se  forem  readmitidas  as  alfandegas,  poderão  conquistar  sem  dis- 
pararem um  tiro .  .  .  sem  nos  concederem  as  honras  da  guerra ! 
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Corridos  por  Coelho  do  Amaral,  os  chins  e  os  patriotas  chinezados,  não 
podendo  explicar  dignamente  a  recusa  á  ratificação  do  tratado,  recorr^^ram  á 
suprema  taboa  de  salvação  encontrada  na  diíferença  ou  discrepância  entre  os 
textos  portuguez  e  chinez  do  art.  9.**  d 'esse  documento  diplomático.  Mas  con- 
tinuando, como  sempre,  nos  manejos,  nunca  mais  voltaram  a  falar  de  alfan- 
degas, porque  sabiam  a  resposta  que  Coelho  do  Amaral  não  teria  duvida  em 
dar-lhes,  desde  o  tempo  em  que  regressou  a  Macau  (8  de  julho  de  1864), 
com  as  mãos  vasias  de  tratados  e  de  caminhos  de  ferro,  mas  com  muita  honra 
para  si  e  para  a  nação  que  representava  no  Extremo -Oriente,  até  que  deixou 
de  governar  Macau  em  26  de  outubro  de  1866.  E,  por  vir  com  as  mãos  va- 
sias, nem  por  isso  foi  menos  obsequiado  e  festejado  por  nacionaes  e  extran- 
geiros.  Em  Shanghae  chegou  a  communidade  portugueza  a  oíFerecerlhe  um 
bastão  de  honra  como  prova  de  aíFecto  e  de  veneração.  E  era  para  ve^ierar  o 
homem  que,  sem  se  importar  com  reclamos,  vinha  honestamente  dizer  ao  paiz: 


loquios  e  levando  hs  meemas  ou  semelhantes  respostas.  O  propósito  evidente  dos  commis- 
sarios  era  attenuar  ou  disfarçar  a  oíFensa,  entretendo  o  sr.  Amaral  cora  demoradas  e  esté- 
reis conferencins. 

Em  uma  das  referidas  visitas  fez-nos  Ven-lien  uma  observação  que  denuncia  bem  o 
caracter  da  diplomacia  chineza  Repetindo-lhe  nós  que  o  tratado  fora  assip^nado  no  minis- 
tério dos  negócios  extrangeiros,  tendo  o  g-overno  inteiro  conhecimento  d»  mesmo  tratado, 
respondeu-nos  ellf>  que  o  seu  governo  calculara  que  era  só  a  troca  das  ratificações  e  nâo 
era  o  acto  d.i  assignatura  que  o  obrigava  ao  cumprimcTito  das  estipulações  Hccurdadas.» 
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—  Nào  vos  trouxe  o  tratado  ratificado;  mas  posso  declarar  alto  e  bom 
som  que  deixei  o  pavilhão  portuguez  limpo  de  mais  uma  nódoa  de  ignominia 
e  de  vergonha  ! 


Durante  o  tempo  da  honrada  administração  do  benemérito  governador,  e 
-antes  d'elle  deixar  o  governo,  houve  uma  pequena  tentativa  do  manhoso 
mandarim  da  CasaBranca  ou  Chin  san,  limitrophe  de  Macau,  para  que  as 
coisas  voltassem  á  antiga.  Quando  o  secretario  das  missões  a  Pekim,  A.  Mar- 
ques Pereira,  tomou  posse  da  procaratura  dos  negócios  sinicos,  o  dito  man- 
darim, a  pretexto  de  roubos  que  se  praticavam  no  rio  para  lá  do  porto  inte- 
rior (roubos  de  que  ninguém  se  queixara),  pediu  licença  (sic)  para  estabelecer 
embarcações  de  vigia  ou  de  policia  contra  os  ladrões,  entre  Pac-siac  e  Pac- 
san,  e  de  que  no  caso  d'essas  mesmas  embarcações  de  vigia  praticassem  abu- 
sos que  a  policia  portugueza  descobrisse,  lhe  déssemos  participação  para  elle 
os  cohibir. 

A.  Marques  Pereira  respondeu  que  sua  ex.^  o  governador  da  colónia,  a 
quem  dera  conhecimento  da  communicação  do  mandarim,  «nào  põe  duvida 
alguma  no  estabelecimento  de  embarcações  de  vigia  para  os  fins  declarados 
(o  que  não  era  de  admirar  por  ser  em  aguas  chinezas).  Receia,  porém,  o 
mesmo  ex.'"°  sr.  que  a  gente  d'essas  embarcações  commetta  desordens  que 
tendam  A  embaraçar  o  commercio  que  se  dirige  a  Macau;  e,  quando  as- 
sim venha  a  succeder,  não  pode  sua  ex.^  dispensar-se  de  usar  de  medidas 
jpromptas  e  enérgicas  contra  semelhantes  abusos^  pois  que  não  é  fácil  adoptar- 
se  o  meio,  que  o  sr.  mandarim  lembra,  de  se  lhe  dar  parte  dos  mesmos  ex- 
cessos para  os  cohibir.  Em  vista  do  que,  sua  ex.*  deixa  ao  sr.  mandarim  o 
cuidado  de  considerar  se  não  convirá  mais  abster-se  da  medida  projectada, 
por  se  tornar  quasi  certo  que  d'elle  resultará  algum  acontecimento  menos  agra- 
dável. )-> 

O  mandarim  sempre  fez  a  experiência,  mas  a  policia  do  nosso  porto  não 
lhe  consentiu  extorsões  sobre  os  barcos  que  se  dirigiam  á  nossa  colónia.  De 
modo  que,  nada  tirando,  nem  para  as  despezas  das  embarcações,  preferiu  o 
chinez  tratar  d'outro  officio,  e  reservar  para  mais  tarde  a  obra  benemérita 
de  fazer  a  felicidade  de  Macau.  .  .  tirando-lhe  a  independência  aos  seus  por- 
tos, como  quer  hoje  o  sr.  José  de  Azevedo. 


A  Coelho  do  Amaral  succedeu  José  Maria  da  Ponte  e  Horta,  que  em  Ma- 
cau também  honrou  o  seu  nome  e  o  do  paiz  de  que  era  funccionario  zeloso  e 
integro. 

A  má  porta  vinham  bater  os  patriotas  e  os  mandarinetes;  mas  sempre 
tentaram,  porque  não  ha  gente  no  mundo  que  mais  tome  a  serio  o  dictado  de 
que  agua  mole  em  pedra  dura  tanto  dá  até  que  fura. 

E  tentaram  furar,  mas  a  pedra  era  dura  de  mais,  como  os  leitores  vão 
ver. 

Em  4  de  março  de  1868  fundeava  em  Macau  a  canhoneira  chineza  Chun- 
hoi,  com  flammula  no  mastro  grande  e  a  bandeira  do  ho-pú  ou  alfandega  de 
Cantão  no  penol  da  carangueja.  Içando  a  bandeira  portugueza,  salvou  á  terra 
com  vinte  e  um  tiros.  Note  o  leitor  bem  esta  circumstancia,  que  se  dava  na 
epocha  em  que  Macau  não   era  ainda  reconhecido  por  tratado,  pela  China, 
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como  independente.  8e  precisássemos  de  provas  para  fundamentarmos  o  nosso- 
direito  e  a  independência  da  colpnia,  bastavam  esse  e  outros  factos  semelhan- 
tes para  esse  efteito  e  para  mostrarmos,  como  veremos,  a  inutilidade  do  tratado- 
de  1887,  que  se  havia  de  assignar  quasi  vinte  annos  depois. 

Depois,  manhosamente,  os  chinas  começaram  a  salvar  á  terra  com  15  ti- 
ros, correspondente  á  salva  de'  ministro  plenipotenciário,  cargo  que  também 
desempenhava  o  governador  de  Macau.  E  tem  havido  governadores  que  ad- 
mittiram  o  cumprimento  e  —  o  que  é  mais  —  corresponderam,  trocando  tiro 
por  tiro .  .  . 

Mas,  como  iamos  dizendo,  n'esse  dia  do  anno  de  1868  entrou  em  Macau 
a  canhoneira  chineza,  e  o  commandante  d'ella  ^um  meio  pirata,  depois  de  ter 
sido  marinheiro  desertor,  chamado  Pang-ioc),  visitou  o  governador  e  o  pro- 
curador dos  negócios  sinicos,  e  a  ambos- 
entregou  officios  do  vice-rei  de  Cantão,  em 
que  lhes  annunciava  «o  intento  de  estabe- 
lecer postos  aduaneiros  nas  visinhanças  de 
Macau  e  Hong-Kong  e  apresentou  o  por- 
tador do  officio  como  encarregado  de  levar 
a  effeito  o  referido  projecto.» 
P^  Ponte  e  Horta  (outro  mal  agradecido  e- 
ingrato!)  respondeu  o  que  devia  responder 
um  portuguez  com  vergonha  e  sentimen- 
tos. Disse-lhe  «que  observados  os  princí- 
pios de  direito  internacional  e  respeitada 
a  legitima  independência  da  colónia  portu- 
guezaj,  não  tinha  objecção  que  oppôr  ao 
maior  ou  menor  numero  de  alfandegas  clii- 
nezas.»  E,  para  contraminar  a  influencia 
dos  mandarinetes  e  pat7'iotas  interessados, 
em  nos  fazer  felizes,  resolveu  mandar  a 
Cantão  o  procurador  dos  negócios  sinicos 
tratar  directamente  da  questão  com  o  vice- 
rei,  homem  altamente  cotado  na  corte  im- 
perial e  vice-rei  de  duas  provincias. 

Bons  tempos  esses  em  que  o  vice-rei 
se  dignava  correspoder  com  o  procurador 
dos  negócios  sinicos,  e  em  que  havia  pro- 
curador que  tinha  competência,  patriotismo  e  zelo  pelo  serviço  para.  .  .  não 
acceitar  favores  de  Chings  em  beneficio  de  Macau ! 


José  Maria  da  Ponte  e  Horta 
Governador  de  Macau  (1866-1868) 

(Segundo  uma  photographia  de  VVoodbury 
&  Page  (Java) 


Chamava-se  Xoei  e  não  Ching,  e  Marques  Pereira  e  não  José  de  Aze- 
vedo os  negociadores  das  duas  partes  litigantes. 

Chegado  o  procurador  a  Cantão,  na  tarde  de  18  de  março  de  1868,  Ioga 
no  dia  seguinte  era  recebido  pelo  vice-rei. — Quem  conheça  as  tricas  da  eti- 
queta chineza  sabe  quão  difficil  é  obter  uma  entrevista  com  o  Suntó  ou  vice- 
rei,  e  ainda  mais  no  seu  palácio.  Mas  o  vice-rei  sabia  com  quem  tratava.  Os 
chins  teem  defeitos,  são  feios,  velhacos,  falsos,  amarellos,  como  lhes  chamou 
o  sr.  José  de  Azevedo;  mas  teem  a  grande  qualidade  de  respeitarem  e  reco- 
nhecerem o  merecimento  e  a  competência  alheias.  Além  d'isso,  são  excessi- 
vamente delicados,  quando  o  individuo,  com  quem  tratam,  lhes  merece  con-- 
si  de  ração. 
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Por  isso,  o  enviado  foi  alvo  de  todas  as  honras  e  attençoes. 

Na  presença  do  vice-rei,  disse  Marques  Pereira,  depois  de  ter  sido  intro- 
duzido com  «attenta  observância  de  todo  o  cerimonial  da  urbanidade  chineza»  : 

«Que  tinham  merecido  particular  attençao  do  sr.  governador  de  Macau 
os  dois  oííicios  em  que  elle  vice-rei  tratava  da  necessidade  de  se  estabelece- 
rem nas  proximidades  de  Macau  e  Hong-Kong  delegações  da  alfandega  de 
Cantão  para  se  evitar  o  contrabando;  que,  no  estado  presente  das  relações 
de  Portugal  com  a  China  (i.  e.  depois  da  recusa  por  parte  d'esta  em  ractifi- 
car  o  tratado  assignado  em  1862)  a  única  resposta  que  s.  ex.*  o  governador 
podia  dar  era  a  que  eífectivamente  dirigira  a  s.  ex.*  o  vice-rei,  fundando-se 
NA  INVIOLABILIDADE  DA  LINHA  DE  HESPEITO,  cujo  limite  é  geralmente  de  três 
milhas  de  raio,  —  inviolabilidade  que  nao  poderia  deixar  de  ser  aca- 
tada SEM  OFFENSA  GRAVE  DOS  PRINCÍPIOS  DE  SOBERANIA.» 

E,  continuando,  fez  ver  ao  vice-rei  a  inconveniência  de  nao  se  ter  ratifi- 
cado o  tratado  de  1862;  que  só  por  certas  clausulas  d'esse  tratado  é  que  a 
China  poderia  encontrar  o  efficaz  auxilio  e  appoio  que  procurava  de  Portu- 
gal, possuidor  de  Macau,  <kcuja  independência  era  um  direito  incontroverso 
que  s.  ex.'*  o  vice-rei  e  todas  as  auctoridades  chinezas  justamente  reconheciam 
todos  os  dias.  Tf) 

Xoei,  que  nao  era  Ching  e  que  falava  a  um  homem  entendido  em  cousas  de 
Macau  e  não  a  um  governador  civil  de  Lisboa,  respondeu  (palavras  textuaes) : 

« .  .  que  não  obstante  (não  ser  de  suas  attribuições  tratar  da  questão  do 
pacto  de  1862)  devia  declarar  que  plenamente  se  satisfizera  com  a  resposta 
que  s.  ex.^  o  governador  lhe  dirigii-a  sobre  as  alfandegas ;  que  o  projecto  não 
teria  ainda  effeito,  pois  que  elle  vice-rei  via  n'isso  graves  difficuldades  por 
então,  sendo  a  principal  a  falta  de  bons  empregados  subalternos;  mas  que  se 
apressava  desde  já  em  assegurar  que,  dado  mesmo  que  as  delegações  da  al- 
fandega se  estabelecessem  antes  da  ratificação  do  tratado,  o  firme  propósito 
d'elle  vice-rei  era  não  só  acatar  (oiça  o  sr.  José  de  Azevedo,  oiçam  os  pa- 
triotas e  o  generoso  Ching !)  A  linha  de  respeito  da  colónia  portugueza 
de  Macau,  mas  até  reconhecer  essa  mesma  linha  em  muito  maior  ex- 
tensão DE  RAIO  do  que  a  que  s.  tx.^  lhe  indicava,  —  isto  para  evitar  confli- 
ctos  que  poderiam  dar-se  entre  dois  paizes  visinhos,  CONFLICTOS  QUE  n'estes 
assumptos  de  fiscalisaçao  faciljuente  nascem  e  que  portanto  é  útil  pre- 
venir. » 

Isto  dizia  um  chinez,  o  vice-rei  das  duas  provincias  de  Cantão  e  Kuang- 
si !  E  o  sr.  José  de  Azevedo  e  participantes  da  sua  opinião  e  da  sua  bella 
obra,  querem-nos  convencer  que  a  suprema  felicidade  consiste  em  metter 
dentro   de   Macau,   o   que   seria  inconveniente  até  em  aguas  limitrophes  das 


aguas  portuguezas 


E'  certo,  para  vergonha  nossa,  que,  depois  da  sahida  de  Ponte  e  Horta, 
o  governador  Sérgio  de  Sousa  consentiu  o  estabelecimento  em  nossas  aguas 
de  alfandegas  chinezas.  Uma  d'e]las  chegou  a  estabelecer-se  a  três  oitavos 
de  milha  maritima  da  nossa  fortaleza  da  Barra,  para  a  qual  estavam  dirigi- 
das as  suas  peças  de  artilharia,  e  projectando-se  nas  muralhas  do  nosso  forte 
a  sombra  de  mastros  e  bandeirolas  semelhantes  ás  deitadas  abaixo  pelo  dego- 
lado de  1849. 

O  escândalo  chegou  ao  ponto  de  se  estabelecerem  dentro  da  própria  ci- 
dade lojas  com  insignias  de  hopú,  sob  o  pretexto  da  venda  de  estampilhas 
para  as  hoUs  dí^  ópio  destinadas  ao  tí^rrit'">rio  cWiuf^?.. 
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Dentro  do  rio  de  Macau,  barcos  de  fiscalisaçao  chineza  perseguiam  a  tiro 
as  enibaroaçoes  de  commercio,  ao  alcance  não  só  dos  canhões  das  nossas  for- 
talezas, mas  até  dos  revólvers  dos  nossos  officiaes  ! 

O  procurador  dos  negócios  sinicos,  no  desempenho  do  seu  dever,  trancou 
as  portas  d'essas  lojas.  Tanto  bastou  para  que  fosse  perseguido,  para  ter  a 
cabeça  posta  a  preço.  Calumniado  e  oíFendido  nos  excessos  de  brio,  como  o 
grande  Amaral  e  como  o  benemérito  Telles  de  Menezes,  teve  a  suprema  con- 
solação  de   arrastar   aos  tribunaes  inglezes  e  de  esmagar  os  seus  inimigos  e 

os  malsins  das  alfandegas,  que  o  calumniavam. 
Vencedor  do  trama,  viu  o  seu  logar  occupado 
por  outro,  e  pouco  lhe  faltou  para  ter  a  mesma 
sorte  dos  dois  beneméritos  governadores.  Nào 
morreu  degolado,  mas  veiu  a  morrer  aos  qua- 
renta e  dois  annos,  extenuado  pela  lucta,  o 
grande  patriota  que  se  chamou  António  Feli- 
ciano Marques  Pereira ! 

A  essa  negra  pagina  da  nossa  historia  ultra- 
marina já  nos  referimos  em  outro  logar  (#)  e 
talvez  tenhamos  de  a  folhear  de  novo. 


O  visconde  de  S.  Januário,  apenas  tomou 
posse  do  governo,  quiz  remediar  o  mal;  mas 
só  poude  enxotar  para  mais  longe  da  fortaleza 
da  Barra  a  vergonhosa  alfandega.  Era  outro 
benemérito  que  vinha  eníileirar-se  na  lista  dos 
que  não  acceitavam  tal  beneficio  para  Macau. 
Como  os  leitores  vêem  e  verão,  a  lista  dos 
mal  agradecidos,  dos  ingratos  é  immensa.  Con- 
tra elles  só  vemos  o  sr.  José  de  Azevedo,  o  Ching  e  os  leaes  de  Macau. 

Não   sabemos  a  sorte  que  Deus  nos  destina;  mas  seja  ella  qual  for,  con- 
tinuaremos protestando  e  bradando: 

—  Abaixo  as  alfandegas  chinezas  em  Macau  !  Abaixo  os  que  tentam  des- 
truir a  obra  de  Amaral ! 


An^tonio  Feliciano  Marqdes  Pereira 
(em  1863) 

(Segundo  uma  photographia 
de  Kaisack  (Macau) 
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Emquanto  esperávamos  pacientemente  que  o  tratado  fosse  apresentado  ao 
parlamento  e  anhelavamos  pelo  ensejo  de,  á  vista  d'elle,  podermos  riscar  tudo 
quanto  temos  dito  das  suas  maldades  e  inconveniências,  preconisadas  aos  rô- 
jpOTters  pelo  sr.  José  de  Azevedo,  conseguimos  expor  aos  leitores,  em  artigos 
successivos,  toda  a  historia  das  alfandegas  chinezas  que  o  mesmo  sr.  Azevedo 
quer  tornar  a  metter  em  Macau. 


(*)  Vide  Jornal  do  Commercio  de  27  de  maio,  3  de  junho  e  12  de  setembro  de  1896  e 
Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  I,  pag.  9  e  23. 
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Faltava  pouco  para  terminarmos  a  edificante  historia,  quando  o  nosso  pre- 
zado collega  do  Século  veiu  publicar  hontem  (4  de  fevereiro)  o  seguinte  suelto: 

«Por  causa  dos  muitos  trabalhos  que  têm  affluido  á  Imprensa  Nacional, 
está  ainda  um  pouco  atrazada  a  impressão  do  Livro  Branco.  Por  esse  motivo 
ainda  se  não  sabe  quando  o  sr.  conselheiro  Mattoso  dos  Santos  apresentará 
ao  parlamento  o  tratado  celebrado  com  a  China,  y) 

Mas  o  não  menos  estimável  collega  do  Diário- do  mesmo  dia,  informava: 

«O  discurso  na  camará  alta,  hontem  (3  de  fevereiro),  do  sr.  conselheiro 
José  de  Azevedo,  causou  sensação  pelas  referencias  desagradáveis,  embora 
veladas,  que  fez  a  alguns  membros  do  governo.  Nos  corredores  explicava-se 
esta  attitude  do  novo  par  regenerador  por  não  estar  o  governo  disposto  a  au- 
torisar  o  tratado  negociado  por  s.  ex.^  com  a  China,  a  propósito  de  Macau. 
Mais  se  dizia  que  a  razão  fundamental  da  divergência  do  governo  com  o  em- . 
baixador  está  na  concessão  d'um  caminho  de  ferro.  O  governo  portuguez  não 
permitte  o  estabelecimento  d!essa  alfandega,  pelo  menos  nas  condições  ajusta- 
das. 

Diziam  amigos  da  situação  que  o  governo  procedia  bem,  porquanto  a  al- 
fandega quer,  até  certo  ponto,  dizer  soberania;  e  na  China  ainda  tal  circums- 
tancia  é  mais  grave,  pois,  tendo  ella  o  compromisso  de  pagar  ás  potências  400 
milhões  de  idaeis-»  bem  pôde  ser,  dada  a  continua  convulsão  em  que  o  império 
se  encontra,  que  venha  a  não  poder  cumprir  essa  obrigação,  d'onde  pode  re- 
sultar a  apropriação  das  alfandegas  chinezas  pelas  mesmas  potencias ;  e  se  tal 
se  desse,  a  nossa  situação  em  Macau  seria  difficilima,  com  uma  alfandega  chi- 
neza  lá  dentro  e  em  poder  d'outra  potencia  estrangeira., 

O  que  parece  seguro  é  que  o  tratado  do  sr.  José  de  Azevedo  NÃO  SERÁ 

SANCCIONADO  PELO  PARLAMENTO.» 

Não  sabemos  o  que  ha  de  verdade  nas  duas  noticias  que,  aliás,  teem  para 
nós  todo  o  merecimento  por  serem  de  dois  jornaes  bem  informados  e  nada 
facciosos.  Além  d'isso,  as  duas  noticias  conjugam-se  para  nos  darem  quasi  a 
certeza  de  que  o  governo  não  perfilhará  a  bella  prenda  que  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo arranjou  na  terra  do  chá  e  dos  bichinhos  de  seda. 

E  é  essa  quasi  certeza  que  nos  obriga  a  deixar  para  depois  a  continuação 
da  historia  edificante  e  a  fazer  sobre  o  assumpto  algumas  considerações. 


Eífecti vãmente  nem  nós,  nem  o  leitor  quereríamos  estar  nos  apertos  do 
governo.  D'um  lado  ha  a  circumstancia  de  ter  escolhido  para  a  espinhosa 
missão  um  leigo  nos  assumptos  a  tratar,  mas  um  politico  de  quatro  costados  e 
um  director  geral  de  costa  arriba.  D'outro  lado  havia  a  impossibilidade  e  a 
inconveniência  de  assumir  perante  o  paiz  a  responsabilidade  das  culpas  e  dos 
erros  praticados  pelo  diplomata  que  passou  o  tempo  a  fumar  ópio  para  se 
deixar  adormecer  ao  som  das  cantigas  dos  Chings  mais  ou  menos  insinuantes 
e  matreiros.  Se  apoiasse  a  obra  do  amigo  politico,  ficaria  o  ministério  com  a 
carga  de  peccados  commetidos  á  rédea  solta  pelo  embaixador  manque;  se  pu- 
zesse  de  banda  a  bella  encommenda  trazida  de  Pekim,  seria  capaz  o  novo 
Metternich  de  abrir  outra  scisão  nos  arraiaes  regeneradores. 

Mas,  entre  os  dois  bicos  do  dilemma,  parece  que  o  governo  optou  pelo  ul- 
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timo.  No  que  andará  com  juizo  e  acerto,  porque  outros  Azevedos  nào  são  di- 
liceis  de  achar,  emquanto  que  uma  colónia,  depois  de  perdida,  não  é  fácil 
readquiril-a  de  novo. 

E  verdade,  verdade .  . .  entre  o  sr.  José  de  Azevedo  e  a  colónia  de  Ma- 
cau, apesar  do  Senado  e  outros  cancros  que  a  roem,  vale  a  colónia  sempre 
mais  que  um  par  do  reino  descontente. 


Se  é  certo  o  que  diz  o  Diário  (e  o  addiamento  successivo  da  apresentação 
do  tratado  ás  Cortes  parece  contirmal-o)  o  governo  não  só  se  mostra  hábil 
como  terá  jus  aos  applausos  de  todo  o  paiz. 

Em  boa  pohtica,  não  é  prejudicial  a  um  governo  declarar  que  errou. 

E  se  accusarem  o  governo  de  ter  mandado  tarde  a  missão  a  Pekim,  res- 
j)onderá  que  aproveitou  a  ocasião  em  que  a  ahave  que  cahiu  do  céu  nos  po- 
dia abrir  as  portas  de  par  em  par,  e  que  não  tem  culpa  de  que  o  embaixador 
infeliz  se  deixasse  entalar  entre  as  batentes.  Se  o  accusarem  de  ter  mandado 
um  ignorante  e  inexperiente  em  assumptos  diplomáticos  e  orientaes,  responderá 
que, , com  a  chave  na  mão,  até  um  analphabeto  conseguiria  o  que  o  sr.  Aze- 
vedo não  conseguiu.  O  analphabeto  chegaria  a  Pekim  e  diria : 

— Meu  caro  sr.  Ching  e  illustres  representantes  das  potencias !  cá  estou 
eu  para  negociar  a  adhesão  de  Portugal  ao  augmento  de  direitos  alfandegá- 
rios, para  que  a  China  possa  pagar  as  massas,  como  compensação  pelos  eu- 
ropeus estripados  e  degolados  pelos  boxers;  mas  Portugal  não  dá  a  sua  assi- 
gnatura  sem  que  a  China  lhe  conceda  o  que  ha  tanto  tempo  Portugal  tem 
direito  de  exigir.  Se  as  outras  potencias  assignam,  em  compensação  recebem, 
não  só  o  que  lhes  é  devido,  mas  também  muita  coisa  a  que  não  teem  direito. 
Portugal  só  quer  o  que  é  justo.  .  . 

— Mas  Portugal  veiu  tarde,  Portugal  não  ajudou  as  outras  nações  na  obra 
civilisadora  de  nos  chegar  a  roupa  ao  pêlo;  Portugal  não  roubou  o  palácio 
imperial.  .  .  Por  isso  não  tem  jus  a  que  se  lhes  faça  justiça.  Mas  se  Portugal 
quer  alguma  coisa,  não  espere  que  lhe  alarguemos  e  delimitemos  a  fronteira, 
que  lhe  reconheçamos  o  direito  ás  ilhas  da  Lapa^  de  D.  João  e  da  Montanha, 
que  desoccupemos  o  campo  neutro  entre  a  Porta  do  Cerco  e  as  alturas  de  Pac- 
siac,  Passaleão  e  Ca-thay,  que  lhe  desaífrontemos  as  aguas  territoriaes  do 
apertado  cinto  de  postos  aduaneiros  que  suffocam  o  commercio  de  Macau ;  que 
lhe  concedamos  as  vantagens  já  concedidas  ás  outras  nações  ;  que  lhe  dêmos 
indemnisações  pelos  prejuízos  soíFridos.  Portugal,  em  vez  de  tudo  isso  e  em 
troca  da  sua  assignatura,  vai  metter  dentro  de  Macau  as  alfandegas,  que  ex- 
pulsou, e  construir  um  caminho  de  ferro  atravez  de  terrenos  alagadiços  e  cor- 
tados pelos  innumeros  braços  do  delta  de  Catão ... 

Ao  que  o  analphabeto  responderia : 

—  Meu  caro  sr.  Ching :  é  você  homem  de  lettras  e  de  tretas ;  mas  não 
julgue  que  os  ministros  de  Portugal  endoideceram.  Portugal  tem  por  si  o  tra- 
tado de  1887,  que,  se  não  é  uma  obra  prima,  não  foi  um  trabalho  de  doidos. 
Por  isso,  passe  o  sr.  Ching  muito  bem,  porque  a  respeito  de  assignatura.  .  . 
no  hay í 

E  o  analphabeto,  sem  lettras  nem  tretas,  seria  attendido  ou  voltaria  aos  pá- 
trios lares  com  as  mãos  a  abanar,  mas  mereceder  de  todas  as  honras  é  glori- 
iicações. 

Ora,  se  isto  se  daria  com  um  analphabeto,  poderia  o  governo  esperar  que 
um  homem  de  tantas  lettras,  que  até  foi  director  geral  de  instrucção  publica 


Vista  panorâmica  da  cidade  de  Macau 
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N.o  1  —  Bahia  da  Praia  Grande.  =  N.»  2  —  No  primeiro  plane 

'  4  —  Fortaleza  de  S.  Paulo  do  Monte,  cidadella  de  Macau.  =  S. 

=  N."  7  — Forte  de  Mong-há,  dominando  o  Isthn 


e  na  ponta  da  "S.  da  Traia  Grande,  o  Hotel  da  Boa  Vi5Ta;  no  segundo  plano  a  Entraoa  do  Poiito  interior.  =  N.»  3  —  Montanhas  di  Ilha  da  L\pa  que  dominam  completamente  o  Porto  interior  e  a  Cidade  de  Macau. 
5  —  Ilha  Verde,  liffada  ao  htlinio  da  Porta  do  Cerco  pelo  Dique  ou  Avenida  do  Conselheiro  Borja.  —  N."  6  —  Montanhas  de  Chin-san,  Passai.eáo  e  Pac-siac,  da  Ilha  de  Hian-chan,  até  onde  deve  chegar  a  occupação  portuguesa, 
o  da  Porta  do  Cerco.  =  X."  8  —  Montanhas  de  Ca-thay  que  devem  ser  occupadas  pelos  portugueses.  =  S."  9  —  Dique  ou  Avenida  do  Conselheiro  Borja,  ligando  a  Ilha  Verde  ao  Islhmo  da  Porta  do  Cerco. 
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e   é    hibliotliecario-mór   do  reino,  fosse  dar  a  sua  assignatura  a  troco  do  que 
não  cliega  a  valer  uma  sapeca  de  mel  coado? 


Por  isso,  continuamos  a  repetir  o  que  sempre  dissemos:  o  governo  fez  bem 
•e  muito  bem  em  ter  mandado  a  embaixada,  que,  apesar  de  tardia,  tinha  na 
mão  o  principal  trunfo  para  ganhar  a  partida.  O  governo  poderia  ter  escolhido 
melhor  a  pessoa  encarregada  do  espinhoso  papel  de  tratar  com  chins;  mas 
ninguém  lhe  poderia  com  justiça  negar-lhe  o  direito  da  escolha  em  que  lhe 
merecesse  mais  confiança. 

Essa  prova  de  confiança  teve-a  o  sr.  José  de  Azevedo,  que  ante-hontem, 
na  camará  dos  pares,  agradaceu  o  obsequio,  alfinetando  no  seu  discurso  o 
ministério.  Mas,  do  que  o  governo  seria  culpado,  do  que  teria  de  dar  contas 
ao  paiz,  era  se,  depois  do  sr.  José  de  Azevedo  trazer  a  mixordia  diplomática 
que  arranjou,  depois  de  se  ter  mostrado  e  demonstrado  que  a  China  nada  nos 
deu,  e  Portugal  deu  tudo  o  que  podia  e  nao  podia  dar,  —  o  governo,  por  uma 
mal  entendida  solidariedade  politica,  levasse  por  diante  e  impozesse  á  nação, 
por  meio  das  submissas  maiorias  parlamentares,  o  tratado  que  iria  ignomi- 
niosamente consagrar  e  augmentar  as  vergonhas  e  abjecções  a  que  temos  es- 
tado sujeitos  desde  o  anno  de  1868. 

Isso  é  que  nào  pode  ser;  e  temos  a  certeza  de  que  o  ministério  não  endoi- 
deceu, para,  no  intuito  de  cobrir  um  amigo  politico,  quasi  desligado  da  grey, 
praticar  o  maior  pecado,  a  mais  imperdoável  culpa  da  sua  gerência  governa- 
tiva. 


Confiamos,  pois,  em  que  seja  certo  o  que  diz  o  Diário  e  que  o  governo, 
não  fazendo  questão  politica  do  tratado  o  abandone  de  todo  ou  o  apresente 
ao  parlamento  como  questão  aberta.  D'este  modo,  ficará  de  pé  o  tratado  de 
1887  que  vigorará  até  1907,  devendo  ser  denunciado  dentro  de  seis  mezes  a 
contar  d'esse  anno,  isto  é,  até  junho  de  1908.  D'aqui  até  lá  hão  de  apresen- 
tar-se  mais  occasiões,  em  que  Portugal,  devidamente  precavido,  possa  tomar  a 
attitude  que  lhe  compete  no  Extremo-Oriente. 

Lembrem-se  os  estadistas  portuguezes,  de  que  o  principal  argumento 
para  tratar  com  a  China  é  a  suprema  ratio  do  facto  consummado,  e  que,  por 
isso,  o  governador  de  Macau  deve  estar  preparado  para  todas  as  eventualida- 
des. Lembrem-se  de  que  pelo  tratado  de  1887  todas  as  vantagens  commer- 
ciaes  concedidas  ás  outras  potencias  serão  ipso  facto  extensivas  a  Portugal, 
e  de  que,  pelo  mesmo  tratado,  a  cooperação  fiscal  deve  ser  feita  da  mesma 
maneira  como  em  Hong-Kong. 

Haja  prudência  e  energia  no  governo  de  Macau,  uma  cabal  representação 
em  Pekim,  e  o  apoio  da  Inglaterra,  potencia  amiga  e  alliada,  cujos  interes- 
ses não  são  incompatíveis  com  os  nossos,  e  Portugal  poderá  deixar  o  príncipe 
Ching  ás  moscas  e  no  desapontamento  de  não  poder.  .  .  comer  outro  diplo- 
mata portuguez. 

.  .  .E  continuaremos  na  nossa  campanha,  até  que  possamos  ter  a  certeza 
absoluta  de  que  o  governo,  acima  do  amor  próprio  partidário,  coUoca  os  su- 


premos interesses  do  paiz. 
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Est.  CIV 


O  visconde  de  San  Januário,  quando  entrou  na  colónia,  encontrou,  como 
vimos,  dentro  da  embocadura  do  porto  interior  a  alfandega  ohineza  que  o  seu 
antecessor  tão  abusivamente  consentira.  Se  fosse  o  sr.  José  de  Azevedo,  te- 
ria o  paiz  recebido  a  communicaçao  de  que  tinhamos  sido  obsequiados  pela 
sorte  com  a  mais  suprema  das  felicidades.  Mas  San  Januário  não  se  deixava 
comer  tão  facilmente  pelos  chins.  Alma  de  patriota  e  militar  brioso,  entendeu 
que  seria  uma  ignominia  para  Portugal  a  continuação  d'essa  vergonha  na 
margem  da  Lapa,  fronteira  á  nossa  fortaleza  da  Barra.  A  menos  de  3  oita- 
vos de  milha  maritiraa,  ostentava-se  insolen- 
temente essa  alfandega,  armada  com  uma  ba- 
teria de  peças  e  enfeitada  de  estandartes  e 
bandeirolas,  que  ondulavam  ao  sopro  da  mesma 
brisa  que,  a  poucas  centenas  de  metros,  fazia 
trapejar  o  pavilhão  portuguez  içado  nas 
ameias  da  nossa  fortaleza.  lunumeros  barcos 
de  remos  e  de  vela,  com  a  bandeira  do 
ho-pilj,  estacionavam  junto  ámargem  da  Lapa,, 
ou  singravam  em  todas  as  direcções  as  nos- 
sas aguas,  acata  de  opportunidade  para  nos 
favorece7'em  com  a  cobrança  de  direitos  para 
o  governo  chinez  dentro  das  aguas  territo- 
riaes  da  colónia  portugueza  e  do  ip orto  franca 
de  Macau.  San  Januário  achou  que  esssL  for- 
tuna (tão  apreciada  agora  pelo  sr.  José  de 
Azevedo)  era  incompatível  com  a  honra  e  a 
dignidade  de  Portugal  e  decidiu  tornar  a  co- 
lónia infeliz,  intervindo  immediatamente  para 
fazer  cessar  o  abuso. 

Era  tacanbo  de  idéas  e  curto  de  vistas 
aquelle  visconde  de  San  Januário  ! 

Os  dois  Amaraes,  o  Ponte  e  Horta  e  o 
visconde  de  Praia  Grande  não  passavam  d'uns  estúpidos.  .  . 
Intelligente,  genial,  talentoso.  .  .  só  o  sr.  José  de  Azevedo! 


Visconde  de  San  Janoabio 
Governador  de  Macau  (1872-1874) 

(Segundo  uma  gravura  de  Markhal,  1881) 


Decidindo  acabar  com  a  vergonha,  San  Januário,  que  também  não  quiz 
saber  dos  homens  bons  e  dos  patriotas,  metteu  mãos  á  obra.  Conhecendo  que 
qualquer  reclamação  sua,  dirigida  ao  vice-rei  de  Cantão,  só  serviria  para  gas- 
tar inutilmente  papel  e  cançar  os  interpretes  da  repartição  do  expediente  si- 
nico,  sem  proveito  nenhum  para  Macau,  adoptou  procedimento  mais  efíicaz 
para  obter  dos  chins  qualquer  coisa.  Em  vez  de  coUocar-se  no  papel  de  quei- 
xoso, preferiu  dar  aos  chins  motivo  de  queixa,  por  meio  d'um  procedimento 
um  pouco  brusco,  d'onde  resultaria  serem  os  chins,  e  não  nós,  os  reclaman- 
tes, e,  com  isso,  a  grande  vantagem  de  adoptarmos  o  commodo  systema  chi- 
nez de  protelações  e  evasivas.  Em  vez  de  serem  os  chins  que  nos  cançassem 
com  addiamentos  e  desculpas,  seriamos  nós  que  os  estafaríamos,  differindo  e 
procrastinando. 

]\[as,   para  o  passo  que  ia  dar,  era  prudente  e  conveniente  fundar-se  em 
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qualquer  motivo  próximo.  Devido  ás  representações  dos  habitantes  da  colónia 
e  de  todos  os  verdadeiros  patriotas,  a  quem  repugnava  ver  o  estado  de  ver- 
gonhosa sujeição  e  dependência  em  que  Macau  ia  ficar,  tinha  o  antecessor  do 
visconde,  depois  do  errado  passo  que  deu,  combinado  com  o  vice-rei  de  Can- 
tão a  remoção  dos  postos  fiscaes,  para  fora  do  porto  de  Macau,  isto  é,  para 
a  ilha  de  Ma-lao-chao  ou  Bugio  Grande.  Mas  a  combinação  tinha  ficado  em 
nada,  como  em  nada  ficam  sempre  as  combinações  com  chinas,  quando  não 
ha  o  supremo  argumento  da  força,  para  os  fazer  entrar  na  ordem.  San  Januá- 
rio resolvtiU  tornar  effectiva  a  combinação. 

Conhecidas  pelos  mandarins  (sempre  bem  informados  pelos  seus  solicitos 
informadores  de  Macau)  as  intenções  do  novo  governador,  apressaram-se  em 
notificar-lhe  que,  em  26  de  junho  d'esse  anno  de  1872,  haviam  feito  a  remo- 
ção dos  postos  da  Lapa  para  a  ilha  próxima  do  Bugio,  conforme  tinha  sido 
combinado  com  o  antecessor  do  visconde.  Este  mandou  logo  no  dia  4  de  ju- 
lho uma  commissâo,  composta  do  capitão  de  fragata  Ferrari,  chefe  da  estação 
naval,  do  capitão  do  porto  Scarnichia,  do  procurador  dos  negócios  sinicos, 
Pinto  Bastos,  e  do  2.°  tenente  Teixeira  Guimarães  (hoje  capitão  de  mar  e 
guerra  e  único  sobrevivente  dos  que  foram  actores  n'este  episodio),  encarre- 
gado do  cruzeiro  das  lanchas  a  vapor,  afim  de  marcar  a  nova  linha  de  fisca- 
iisação,  fora  das  aguas  territoriaes  portuguezas,  e  intimar  aos  respectivos 
mandarins  a  sua  adopção,  como  consequência  necessária  da  mencionada  trans- 
ferencia. 


Os  mandarins  recusaram-se  não  só  a  acatar  a  intimação,  /nas  também  a 
fazer   qualquer   alteração   na  linha  que  primitivamente  tinham  estabelecido. 

Foi  o  que  o  visconde  quiz  ouvir,  e  quando  ouviu  que  elles  se  tinham  re- 
cusado, com  a  má  fé  costumada,  a  cumprir  p  combinado,  San  Januário  não 
titubeou,  não  teve  medo  de  levantar  um  conflicto  entre  Portugal  e  a  China, 
nem  que  o  vice-rei  de  Cantão  viesse  bombardear  Macau.  Apesar  de  recem- 
chegado,  conhecia,  por  tradição,  qual  o  melhor  meio  de  proceder  com  chins, 
e  que,  sempre  que  fomos  enérgicos  e  dignos,  sempre  sahimos  victoriosos  nas 
nossas  questões  com  tão  sympathicos  visinhos.  A  sua  linha  de  conducta  esta- 
va, pois,  traçada.  Mandou  ostensivamente  preparar  a  guarnição  de  Macau 
para  qualquer  eventualidade  e  voltar  o  tenente  Teixeira  Guimarães  ao  Bugio 
afim  de  intimar  os  mesmos  mandarins  para,  no  prazo  improrogavel  de  24  ho- 
ras, removerem  os  barcos  da  fiscalisação  da  linha  antiga  para  a  novamente 
estabelecida,  com  a  aprohibição  absoluta  de  exercer  fiscalisação  a  leste  da 
mesma  linha,  sob  pena  de  serem  compellidos  a  fazee  essa  remoção,  se  a 
não  fizessem  voluntariamente  » . 

Passaram-se  as  24  horas  e  os  mandarins  não  se  tinham  mexido.  San  Ja- 
nuário mandou  forças  para  a  fortaleza  da  Barra;  e  conta-se  que  elle  mesmo 
marchou,  a  cavallo,  á  frente  d'um  luzido  esquadrão,  até  á  fortaleza.  Os  pa- 
triotas espirituosos  commentaram  que  San  Januário  ia  a  cavallo  para  con- 
quistar. .  .  a  Lapa,  separado  de  Macau  por  um  braço  de  mar.  Mas,  a  cavallo 
ou  a  pé,  San  Januário  collocou-sé  á  devida  altura  na  critica  situação. 

Expirado  o  prazo  das  24  horas,  o  tenente  Teixeira  Guimarães,  com  as 
lanchas  a  vapor  sob  o  seu  commando,  devidamente  tripuladas,  dirigiu-se  ao 
posto  fiscal  chinez  e,  sem  espalhafatos  e  sem  a  mais  pequena  resistência  dos 
chinas,  fez  promptamente  operar  á  força  a  remoção.  Conta-se  que  um  dos 
nossos  ofíiciaes,  vendo-se  impedido  de  entrar  n'uma  das  canhoneiras  chinezas 
pelo  corpanzil  e  barriga  d'um  dos  mandarins,  que  o  empurrara,  assentara  na 
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face  mandarinica  a  mais  lusitana  das  bofetadas.  Com  bofetadas  ou  sem  ellas, 
os  chinas  desimpediram  a  entrada  do  porto,  e  San  Januário  prestou  talv^ez  o 
mais  patriótico  serviço  de  toda  a  sua  honrada  carreira,  enxotando  das  aguas 
de  Macau  a  alfandega,  as  peças,  as  bandeirolas.  .  .  que  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo vem  hoje  preconisar  como  o  supra-summo  das  felicidades  que  das  ben- 
tas mãos  do  principe  Ching  Imo  de  ser  despejadas  sobre  Macau  1 


Perguntará  o  leitor  curioso  e  pouco  sabido  das  singularidades  do  caracter 
chinez : 

—  Mas,  se  os  chins  não  podiam  resistir,  porque  não  se  sujeitaram  á  pri- 
meira intimação  ?  e,  se  podiam,  porque  não  responderam  com  a  força  ao  acto 
de  força  do  nosso  governador? 

A  resposta  é  bem  simples  e  comprehensivel  para  quem  conheça  a  neces- 
sidade que  os  chins  teem  de  guardar  as  apparencias  quando  tenham  de  su- 
jeitar-se  ás  maiores  vergonhas.  A  expressão  chineza  é  designada  pelos  fran- 
cezes  por  asauver  la  facey).  Comtanto  que  possam  saitver  Za /ace  admittem 
tudo, que  se  lhes  faça.  Basta  que  contemos  aos  leitores  a  seguinte  anecdota, 
que  é  verídica,  para  que  percebam  a  singularidade  de  certos  procedimentos 
chinezes. 

Em  setembro  de  1860  os  alliados  cercavam  Pekim,  depois  de  terem  al- 
cançado a  victoria  de  Pa  li-kao;  o  jyalacio  de  verão  fora  queimado  e  saqueado 
pelos  civilisados  inglezes  e  francezes;  o  imperador  fugira  para  a  Mandchuria; 
emíim,  os  europeus  acampavam  a  cem  metros  das  muralhas  de  Pekim.  Para 
evitarem  um  bombardeamento  inútil,  enviaram  parlamentarios  afim  de  intima- 
rem a  rendição  ás  auctoridades  chinezas. 

Os  guardas  das  portas  não  acceitaram  a  intimação  e  recusaram  tenazmente 
attender  os  parlamentarios,  declarando  que,  se  procedessem  d'outro  modo, 
seriam  castigados  com  a  pena  de  morte. 

Discutiu-se  horas  e  horas  a  questão  da  abertura  das  portas  ao  exercito 
alliado,  sem  que  os  europeus  conseguissem  convencer  os  chins  da  inutilidade  e 
inconveniência  da  opposição  tenaz  que  faziam  ao  que  tinha  de  ser  inevitável. 

Fartos  de  discussões,  decidiram  os  alliados  bombardear  a  cidade  e  abrir 
a  brecha  nas  muralhas. 

Sabido  isto  pelos  mandarins,  vieram  estes,  a  correr,  dizer  aos  parlamen- 
tarios : 

—  Os  senhores  querem  que  nós  lhes  abramos  as  portas !  Não  podemos  fa- 
zer tal  coisa,  sem  risco  da  nossa  vida ;  mas  os  senhores  viram  se'  as  portas 
estão  ou  não  fechadas? 

Os  alliados  approximaram-se  e  notaram  com  espanto  que  as  portas  estavam 
abertas.  Os  guardas  tinham-n'as  assim  deixado  para  ficarem  bem  com  a  sua 
consciência,  com  os  seus  superiores  e  com  os  alliados,  porque,  como  já  esta- 
vam abertas,  não  tiveram  que  abril-as,  e  no  abrir  é  que  estava  o  peccado ! 
E,  salvas  assim  as  honradas  /aces  dos  honestos  guardas,  os  alliados  impune- 
mente entraram  em  Pekim  ! 

Exactamente  o  mesmo  acontecera  em  Macau  aos  mandarins  enxotados 
por  ordem  de  San  Januário.  Elles  não  obedeceram  á  intimação,  não  se  sujei- 
taram á  ordem  do  governador  de  Macau  !  Uma  tal  vergonha  não  poderia  ser 
praticada  por  valentes  mandarins  !  Quem  teve  a  cuipa  foi  o  patife  do  tenente 
Teixeira  Guimarães,  que,  com  o  maior  desplante,  foi  cortar  as  espias  das 
amarrações  dos  barcos  chinezes  e  obrigal-os  a  sahir  dos  seus  legares ! 
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De  eguaes  patifarias  seria  ainda  hoje  capaz  o  brioso  ofíicial  de  marinha 
e  nosso  presado  amigo,  que  é  um  distlncto  ornamento  da  nossa  armada  e  que 
tantos  serviços  prestou  no  cargo  de  secretario  geral  do  governo  de  Macau 
durante  o  tempo  do  governo  do  actual  sr.  conde  de  Paço  d'Arcos.  Com  este 
brioso  governador  também  os  chipas  nao  brincaram,  porque  lhes  dispensava 
as  felicidades  alfandegarias  que  o  sr.  José  de  Azevedo  preconisa,  e  teve  bas- 
tantes occasiões  para  lhes  dar  ensejo  a  sauver  la  face. 

Ora  se  o  sr.  Azevedo  se  tivesse  resolvido  a  guardar  a  chave,  talvez  o 
Ching  cedesse,  coagido  pela  força  das  circiimstancias,  e  lhe  berrasse : 

—  Occupe  a  Lapa  e  as  ilhas  de  Macau,  com  seiscentos  diabos!  Mas  nao 
nos  obrigue  a  perder  a  face.  Faça  como  o  Mesquita,  como  o  Amaral  e  como 
tantos  outros  que  encontraram  a  porta  aberta  e  entraram.  .  . 

O  sr.  José  de  Azevedo  fez  exactamente  o  contrario.  Abriu  a  porta  de  Ma- 
cau para  metter  dentro  a  alfandega  e  para  a  China  poder  pagar  a  quem  deve, 
e  fechou  a  porta  aos  portuguezes  para  reclamarem  e  obterem  o  que  lhes  é 
devido  ! .  .  . 

Que  intelligencia  !  que  génio  !  que  talento  ! 
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Depois  da  remoção  dos  postos  fiscaes  e  da  correspondência  trocada  entre 
S.  Januário  e  o  vice-rei  de  Cantão  sobre  o  assumpto,  —  correspondência  que 
durou  cinco  mezes,  —  os  chins  entraram  na  ordem  e  só  uma  ou  outra  vez 
sahiram  dos  limites,  com  a  aprehensão  de  embarcações  que  se  dirigiam  á 
nossa  colónia.  Mas  S.  Januário  nao  os  deixava  pôr  pé  em  ramo  verde,  e  a 
entrega  e  restituição  das  embarcações,  eram  immediatamente  feitas  a  seus 
donos,  e  as  devidas  satisfações  dadas  ao  governador  portuguez.  Uma  vez, 
em  que  não  nos  foi  restituida  uma  embarcação,  indevidamente  aprehen- 
dida,  S.  Januário  mandou  a  canhoneira  Camões,  coramandada  pelo  distincto 
oficial  sr.  Teixeira  Guimarães,  reclamal-a  e  buscal-a  a  Cantão.  Escusamos 
dizer  que  a  embarcação  foi  nos  restituida  pelo  vice-rei,  com  explicações,  sa- 
tisfações e  fartura  de  chin-chins  e  zumbaias. 

No  seu  papel  de  ministro  plenipotenciário  na  China,  encetou  negociações 
com  o  Tsung-liyamun  para  a  ratificação  do  tratado  de  1862.  Mas,  querendo 
os  chins  manter  a  interpretação  que  davam  aos  artigos  2.^  e  9.°  do  mesmo 
tratado,  de  que  resultava  a  admissão  d'um  funcionário  chinez,  com  funcções, 
não  só  consulares,  mas  também  fiscaes  e  aduaneiras,  e  o  restabelecimento  do 
hopú^  S.  Januário  e  o  governo  da  metrópole  não  estiveram  pelos  ajustes  e 
preferiram  romper  as  negociações  a  fazer  a  felicidade  de  Macau .  .  .  á  moda 
do  sr.  José  de  Azevedo. 


Durante  os  governos  dos  srs.  Carlos  Eugénio  (hoje  conde  de  Paço  d'Ar- 
cos)  e  Joaquim  José  da  Graça,  as  negociações  diplomáticas  também  não  adian- 
taram, porque  nenhum  d'elles  se  convenceu,  nem  o  governo  da  metrópole, 
de  que  Macau  seria  feliz,  admittindo  alfandegas  estrangeiras  tão  patriótica- 
mente  enxotadas  por  Ferreira  do  Amaral.  E  assim  iamos  vivendo,  sem  alfan- 
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degas  dentro  de  Macau,  mas  completamente  cercados  por  ellas,  até  que  se 
offerecesse  ensejo  de  as  enxotar  para  longe  do  nosso  porto.  Esse  ensejo  apa- 
receu e  em  circumstancias  extremamente  favoráveis  para  nós. 

Tinha  a  Inglaterra  concluido  com  a  China  a  convenção  de  Chefú,  pela 
qual  se  compromettia  a  cooperar  com  os  chins  para  a  extincçao  do  contrabando 
do  ópio  que  se  fazia  de  íIong-Kong  e  outros  pontos  para  as  costas  maritimas 
do  império.  Essa  convenção  era  de  enormes  vantagens  para  os  dois  pai- 
zes. 

Com  a  certeza  de  recolher  os  direitos  aduaneiros  devidos,  a  China  cessava 
todas  as  peias  que  costumava  pôr  ao  commercio  do  ópio,  de  que  resultava  o 
augmento  d'este  commercio,  todo  feito  pelos  inglezes,  d'um  producto  da  índia 
Ingleza.   Ganhavam  os  chins  pelo  augmenta  das  suas  receitas  alfandegarias, 


Est.  CV 


Lanchas  a  vapor  das  alfandegas  chinezas  bloqueando  a  entrada  do  porto  portuguez 
e  franco  de  Macau. 

(Segundo  uma  photogfaphia) 


ganhavam  os  inglezes  pelo  augmento  da  importação  na  China  d'esse  producto. 
Mas  os  inglezes  tinham  posto  uma  condição  sine  qua  non  para  o  seu  auxilio  na 
suppressão  do  contrabando.  Era  preciso  que  Portugal  também  concordasse  em 
cooperar,  sem  o  que,  todo  o  commercio  —  o  licito  e  o  ilicito  —  do  ópio,  pas- 
saria para  o  nosso  porto  de  Macau,  que  se  converteria  n'um  fóoo  de  contra- 
bando em  prejuizo  da  China  e  de  Hong-Kong. 

Para  isso,  pediram  a  adhesao  de  Portugal,  talqualmente  agora  a  China  e 
as  potencias  precisaram  que  adherissemos,  afim  de  se  augmentarem  os  direi- 
tos aduaneiros  para  o  pagamento  das  indemnisações. 

Era  uma  chave  que  a  Providencia  nos  dava,  para  abrirmos  a  porta  das 
nossas  reivindicações,  talqualmente  agora  Deus  nos  deu  a  chave  para  obtermos 
o  que  quizessemos. 

Já  vimos  como  o  sr.  José  de  Azevedo  fez  uso  da  chave  que  lhe  confiaram. 
Vejamos  como  andaram  os  negociadores  em  1886  e  1887. 
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Era  ministro  dos  extrangeiros  esse  honesto  estadista,  que  se  ohamou  Bar- 
ros Gomes,  e  que  tinha  já  a  attenção  completamente  absorvida  pelos  negócios 
africanos,  a  que  tanto  se  dedicou  e  em  que  consumiu  todas  as  suas  forças,  a 
sua  saúde  e,  por  lim,  a  sua  vida. 

Governava  Macau  o  sr.  Thomaz  Rosa,  muito  estimado  pelas  suas  qua- 
lidades, e  já  bastante  conhecedor  das  circumstancias  especiaes  da  colónia  cujo 
governo  ia  largar,  depois  de  a  ter  administrado  com  muito  tino  e  acerto. 

Vejamos  rapidamente  o  que  então  aconteceu. 

O  sr.  Rosa  foi  um  dia  procurado  pelo  inspector  geral  da  alfandega  impe- 
rial chineza  (julho  de  1886)  para  obter  a  adhesao  de  Portugal  para  a  coope- 
ração contra  a  contrabando  do  ópio,  e  em  31  do  mesmo,  notificava  ao  governo 
que  a  occasiào  era  oportuna  para  a  negociação  do  tratado  com  a  China  em  que 
se  introduziria  a  clausula  do  reconhecimento  da  occupação  de  Macau  pelos  por- 
tuguezes. 

Vimos  já,  por  mais  d'uma  vez,  que  esse  reconhecimento  não  nos  era  indispen- 
sável. O  reconhecimento  da  independência  estava  em  factos  reaes  e  palpáveis, 
e  a  China  não  tinha  nenhum  interesse  em  negar-nos  a  posse  de  Macau,  por- 
que para  ella  seria  muito  melhor  vêr-nos  lá  do  que  a  outra  qualquer  poten- 
cia. De  maneira  que,  só  por  essa  vantagem,  não  valia  a  pena  adherirmos 
aos  desejos  da  China. 

Era  preciso  que  esta  nos  desse  outras  compensações.  Entre  ellas,  es- 
tava a  do  reconhecimento  da  nossa  soberania  na  ilha  da  Lapa. 

Em  17  de  agosto  de  1886  communicava  o  governador  Firmino  da  Costa, 
successor  do  sr.  Rosa,  que  as  bases  estabelecidas  seriam  o  reconhecimento  da 
occupação  e  goso  perpetuo  de  Macau,  a  extincção  dos  postos  fiscaes  na  rada 
de  Macau ^  não  podendo  ser  abertos  nem  estabelecidos  cruzeiros  para  fiscalisar 
os  barcos  chinezes  emquanto  durasse  a  convenção,  e  vantagens  com  respeito  a 
tarifas  concedidas  aos  barcos  chinezes  procedentes  de,  ou  com  destino  a  Ma- 
cau. Já  era  mais  alguma  cousa;  mas  ainda  não  era  o  sufficiente. 

Mas,  devido  aos  esforços  do  sr.  Rosa,  em  22  de  agosto,  Robert  Hart,  ins- 
pector geral  das  alfandegas  chinezas,  communicou  que  a  China  começava  a 
tomar  em  consideração  a  proposta  da.  cedência  da  Lapa  aos  portuguezes  ;  mas, 
em  compensação,  pedia  que  a  cooperação  principiasse  em  Macau  logo  que  co- 
meçasse em  Hong-Kong,  compromettendo-se  a  China  a  retirar  das  immedia- 
ções  da  colónia  os  seus  postos  fiscaes.  Em  22  de  setembro,  Hart  participava 
ao  sr.  Rosa  que  a  questão  da  Lapa  ia  ser  tomada  em  séria  consideração . 

Mas,  em  8  de  novembro,  vendo  as  nossas  boas  disposições  em  adherir  aos 
seus  desejos,  Hart  já  declarava  que  o  governo  chinez  se  oppunha  á  cessão  da 
Lapa,  e  recommendava  ao  sr.  Rosa  que  retirasse  o  respectivo  pedido;  e,  como 
concordamos  em  limitar  o  pedido  á  parte  d'essa  ilha,  fronteira  a  Macau,  Hart 
continuou  a  fazer-se  forte  e  os  chins  a  fazerem-se  finos.  Em  26  de  dezembro 
já  nos  aconselhava  que  aceitássemos  porque,  senão,  ficaria  tudo  perdido... 
e  a  China  faria  a  fiscalisação  por  sua  conta. 

A  propósito,  houve  então  alguém  que  se  lembrou  da  anecdota  do  men- 
digo que  pedia  arrogantemente  uma  esmola: 

— Dê-me  uma  esmola,  senão.  .  . 

— Senão,  o  quê?  perguntou-lhe  alguém. 

—  Senão.  .  .  vou-me  embora,  sem  ella! 

O  nosso  erro  foi  ter  dado  a  Robert  Hart  a  esmola  da  cooperação,  impres- 
sionados sem  motivo  com  as  farrôncas  chinezas. 
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Se  a  China  podesse  limitar-se  á  íiscalisação  por  sua  conta,  não  nos  vinha 
pedir  o  que  estava  nas  suas  mãos  fazer. 
Era  intuitivo. 


Não  é  nossa  tenção  seguir  passo  a  passo  o  Livro  Brayico  de  1887.  Basta- 
nos,  para  os  nossos  fins,  destacar  os  erros  mais  salientes,  entào  praticados, 
para  evitar  que  o  parlamento  sanccione  os  novos  e  gravíssimos  erros  pratica- 
dos pelo  sr.  José  de  Azevedo. 

Fomos  cedendo,  depois  da  ameaça  de  Hart,  e  o  resultado  foi,  em  10  de 
janeiro  de  1887,  o  inspector  geral  chegar  a  propor  a  mesma  coisa  que  o  sr. 
José  de  Azevedo,  agora,  aceitou  a  mãos  ambas,  como  suprema  felicidade  para 
Alacau,  isto  é,  a  cobrança  feita  pelas  próprias  alfandegas  chinezas,  dentro  de 
Macau.  E  os  postos  fiscaes,  que  deviam  ser  situados  nas  immediaçoes  da  nossa 
colónia,  passavam  depois  (13  de  fevereiro)  a  ser  necessários,  apesar  de  nós 
cooperarmos  com  a  China,  e  querendo  até  que  permittissemos  que  um  commis- 
sario  recebesse  dentro  das  aguas  de  Macau,  o  que  os  poêtos  fiscaes  cobravam 
fora  da  linha  da  demarcação! 

Felizmente,  o  sr.  Barros  Gomes,  em  lõ  de  fevereiro,  respondia  ao  dele- 
gado Campbell,  que  as  camarás  não  ratificariam  qualquer  tratado  que  imph- 
casse  a  admissão  de  um  deposito  alfandegário  ou  de  estações  fiscaes  em  Ma- 
cau. 

A  China,  em  vista  d'isso,  encolheu  as  unhas  e  pediu  só  cooperação  idên- 
tica á  de  Hong-Kong  e  conservação  dos  postos  fiscaes  nas  immediaçoes  de  Ma- 
cau. 

Cedemos  então,  e  foi  um  grande  erro,  assim  como  foi  maior  erro  concor- 
darmos, antes  da  assignatura  do  tratado,  que  a  nossa  cooperação  principiasse 
a  vigorar  em  Macau  em  1  de  abril  de  1887. 

O  resultado  da  nossa  concordância  foi  que  o  tratado  só  se  assignasse  em 
dezembro  d'esse  anno,  depois  de  demoradas  e  laboriosas  negociações,  em  que 
o  sr.  Rosa  empregou  o  melhor  dos  seus  esforços  para  obter  um  reconheci- 
mento vago  da  soberania  de  Portugal  em  Macau  (reconhecimento  aliás  escu- 
sado) e  o  addiamento  sine  die  da  delimitação  das  fronteiras,  e  isto  em  troca  de 
darmos  á  China  quasi  tudo  o  que  ella  queria.  Faltou  só  admittirmos  as  alfan- 
degas, como  agora  quer  o  sr.  José  de  Azevedo.  Felizmente  até  essa  vergo- 
nha não  chegou  o  tratado  de  1887,  que  não  foi  um  pacto  ignominioso.  Já  disse- 
mos em  outro  logar,  fazendo  justiça  ás  qualidades  e  ao  patriotismo  dos  srs. 
Barros  Gomes  e  Thomaz  Rosa,  que  essa  negociação  infeliz  foi  uma  verdadeira 
teia,  urdida  pela  aranha  que  se  chama  Robert  Hart  e  em  que  cahiram  e  se 
enredaram  duas  moscas,  representadas  pelo  nosso  ministro  dos  extrangeiros  e 
pelo  negociador  que  mandámos  então  á  China. 

Depois  do  tratado  de  1887  em  que  Portugal  nada  obteve  de  real  e  de  po- 
sitivo e  concedeu  a  cooperação  tão  necessária  á  China  e  á  Inglaterra,  pode- 
ria Portugal  dizer: 

—  J'ai  tout  perdu,  hormis  Vhonneur! 

Agora .  .  .   nem  isso ! 


Mas  diga-se  em  abono  e  como  justificação  dos  srs.  Barros  Gomes  e  Tho- 
maz Rosa:  depois  da  negociação,  com  excepção  da  imprensa  partidária  que 
atacou  o  tratado,  toda  a  imprensa  do  Extremo-Oriente  í^logiou  os  negociado- 
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res  e  a  obra  que  fizeram.  Levantamos  então  também  a  nossa  voz,  antes  e  de- 
pois da  negociação  e  da  assignatura  d'esse  pacto  internacional,  e  fizemos  ver 
a  absoluta  necessidade  de  aproveitarmos  a  occasiao  de  obtermos  o  que  preci- 
sávamos, em  troca  do  que  iamos  dar;  e,  quando  o  mal  estava  consummado,  fi 
zemos  ver  os  defeitos  d'esse  convénio  infejicissimo  e  inútil. 

Não  fomos  acompanhados  na  discrepância,  senão  pelos  que,  por  intuitos 
partidários,  desejavam  apoucar  o  mérito  do  ministro  dos  negócios  extrangei- 
ros  de  então. 

Quinze  annos  depois,  a  mesma  voz  solta-se  com  o  mesmo  fim  patriótico, 
não  já  contra  a  ratificação  d'um  tratado  inútil  e  inefíicaz,  mas  para  impedir 
que  os  atacantes  do  tratado  de  1887,  que  foi  um  desastre,  mas  não  foi  uma 
vergonha,  sanccionem  e  ratifiquem  a  maior,  a  mais  inqualificável  das  vergo- 
nhas diplomáticas  que  Portugal  poderia  praticar,  quando  tinha  na  sua  mão, 
como  teve  em  1887,  a  chave  para  obter  tudo  quanto  precisava  e  precisa,  e  ti- 
nha e  tem  o  direito  de  exigir!  (*) 
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Já  decorreram  quasi  trinta  dias  depois  da  ultima  vez  em  que  conversá- 
mos com  os  leitores,  e,  durante  todo  este  tempo,  quantas  coisas  se  teem  dado 
—  desde  as  festas  do  entrudo  até  a  novíssima  recomposição  ministerial,  e 
desde  o  desapparecimento  das  jóias  de  D.  Miguel  até  a  sahida  sans  façon  do 


(#)  No  mesmo  numero  da  Época  (47  de  16  de  fevereiro  de  1903)  publicámos  a  se- 
guinte local : 

A  legação  em  Pek'un.  ~  No  logar  do  costume  continuamos  com  a  série  dos  artigos 
sobre  o  Tratado  com  a  China. 

Dizem  jornaí^^s  que  o  Livro  Branco  apparecerá  na  quarta  feira  próxima,  e  que  o  sr.  José 
de  Azevedo  i-á  outra  vez  a  Pekim  tomar  conta  da  legação  permanente  que  o  governo  vae 
criar  junto  da  corte  do  Filho  do  Ceu. 

Se  for  e(!rto  que  o  governo  não  fará  questão  partidária  do  tratado  e  dará  liberdade 
ás  suas  maiorias  para  o  não  sanceionarem,  a  criação  d'uma  legação  permanente  em  Pekim 
é  uma  necessidade,  para  remediar  os  erros  praticados  pela  embaixada  extraordinária. .  . 
tão  extraordinária  que  não  haverá  memoria  de  chim  que  se  não  lembre,  in  secula  século- 
rum,  da  grande  comedi-la  em  que  foi  papado  o  embaixador.  Por  isso,  fará  bem  o  governo  em 
criar  a  legação,  como  fez  bem  em  ter  mandado  a  embaixada,  que  não  deu  conta  do  recado. 
Mas  no  que  talvez  não  ande  muito  acertadamente  é  em  mandar  o  comido  remediar  os 
erros  passados.  O  appetite  do  Ching  não  ha  de  ter  passado,  e  quem  se  deixou  comer  uma 
vez,  pode  ser  papado  de  novo.  A  não  ser  que  o  governo  queira  impor  ao  embaixador  infeliz 
a  expiação  de  soífrer  as  consequências  dos  seus  erros.  Mas  isso  é  cruel  de  mais,  e  o  me- 
lhor é  deixal-o  gosar  socegadamente  do  seu  cargo  de  bibliotecario-mór  e  das  honras  de 
successor  de  Mendes  Leal.  Não  o  mandem  a  Pekim,  por  amor  de  Deus! 

Mas  a  legação  deve  ser  criada  e  provida  com  diplomatas  a  valer,  e  que  saibam  de 
seu  officio,  e  eonheyam  o  principio  de  que  os  chins  toleram  quanto  se  lhes  faz  e  fazem 
quanto  se  lhes  tolera .    . 

Mas,  se  o  tratado  for  sanecionado  e  ratificado  pela  votação  parlamentar,  a  legação 
não  tem  razão  de  ser. 

Macau  convertido  em  porto  chinez  de  tratado  e  com  alfandegas  chinezas,  como  nos 
tempos  anteriores  a  Amaral,  não  exige  taes  luxos.  Basta  que  o  governo  nomeie,  de  tem- 
pos a  tempos,  um  emissário  —  que  bem  poderá  ser  o  sr.  Azevedo  —  para  ir  a  Pekim  fazer 
o  ko-fau  ou  a  cerimonia  das  reverencias  em  nove  tempos,  ante  o  throno  imperial,  acompa- 
nhadas dos  estalos  de  azorrague  com  que  o  mestre  das  cerimonias  costumava  marcar  o 
eonc.passo  das  inclinações  de  cabeça  dos  que  se  prostravam  aos  pés  do  Filho  do  Ceu! 
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sr.  João  Arroyo !  E^  para  maior  realce  da  série  emocionante,  até  o  nosso  em- 
baixador na  China  se  viu  obrigado  a  não  ceder  aos  rogos  do  sr.  presidente 
do  conselho,  que,  á  força,  queria  fazer  mais  uma  transformação  de  tão  illus- 
tre  pessoa,  convertendo  um  collega  do  príncipe  Ching  em  ministro  da  coroa 
portugueza!  Mas,  para  bem  ou  mal  dos  nossos  peccados,  a  transformação  não 
se  realisou,  e  s.  ex.*  continua  a  não  passar  de  bibliothecario-mór,  que  já  é, 
e  de  ministro  plenipotente  e  in-partibus,  que  ainda  será,  emquanto  os  chins 
estiverem  dispostos  a  atural-o. 

E  como  ainda  não  mudou  de  situação,  obriga-nos,  com  a  nossa  inexgota- 
vel  paciência,  a  não  largarmos  de  mão  a  obra  e  a  pessoa  diplomática  do  illus- 
tre  filho  de  Samarda. 


N'uma  horrível  descripção  da  tremenda  catastrophe  que  subverteu  a  ca- 
pital da  Martinica,  conta  um  jornalista  francez,  visitante  do  theatro  do  cata- 
clysmo,  que  em  certos  logares  —  completamente  cobertos  pela  cinza  e  pela 
lama  já  resequida  pelos  ardores  do  sol,  e  formando  uma  espécie  de  crosta 
endurecida  e  resistente  como  a  lava  de  Herculanum  ou  como  a  camada  de 
escorias  que  cobriu  a  infeliz  Pompeia,  —  havia  certos  sitios  completamente  mo- 
les e  apresentando  uma  cor  acastanhada,  e  d'onde  se  escapavam,  por  uns  bu- 
raquinhos,  vapores  empestados  e  mefíticos. 

N'esses  sitios  encontravam-se  os  cadáveres  das  victimas  da  catastrophe, 
que,  aos  milhares,  perderam  a  vida  na  subversão  da  cidade.  As  cinzas  incan- 
descentes e  as  lamas  ardentes  do  vulcão  tinham  feito  seccar  a  agua  das  fon- 
tes e  dos  ribeiros,  derreter  o  ferro  e  o  aço,  pulverisar  as  pedras  dos  edifí- 
cios 5  e  a  chuva  transformara  depois  tudo  n'uma  massa  uniforme  que  o  sol 
endureceu  em  poucos  dias  ;  mas  as  cinzas  e  a  lama  não  puderam  luctar  con- 
tra a  força  das  podridões  que  fermentavam  sob  a  camada  devastadora.  E  os 
vapores  pútridos  reagiram  e  venceram,  e  vieram  á  superfície  mostrar  a  po- 
tencia das  coisas  podres  e  empestadas. 

A  questão  do  tratado  com  a  China,  guardadas  as  devidas  proporções,  tem 
semelhança  com  o  facto  apontado.  Todos  já  julgavam  a  peste  sepultada  sob  a 
cinza  do  esquecimento,  e  vem  outra  vez  a  podridão  suppurar  á  flor  da  terra 
e  exigir  novas  medidas  de  saneamento  para  impedir  o  desenvolvimento  de 
qualquer  epidemia  infecciosa ! 


Já  fizemos  ver  a  imprudência  do  anterior  governo  em  pôr  na  bocca  de 
El-Rei  as  palavras  que  Sua  Majestade  proferiu  no  discurso  da  Coroa,  elo- 
giando os  dispauterios  praticados  pelo  sr.  José  de  Azevedo  na  sua  missão  á 
China;  demonstrámos  em  16  artigos,  que  não  soíFreram  contestação  séria  de 
ninguém,  quão  melhor  teria  sido  se  o  sr.  José  de  Azevedo  ficasse  calado  pe- 
rante os  reporters  curiosos,  e  o  governo  se  contentasse  em  pôr  na  bocca  real 
uma  simples  referencia  á  desgraçada  negociação;  expuzemos  todos  os  incon- 
venientes que  adviriam  para  o  paiz,  se  fosse  por  deante  a  obra  inqualificável 
que  o  embaixador  feito  á  pressa  disse  ter  arranjado  de  collaboração  com  o 
príncipe  Ching;  contámos  em  mais  d'um  artigo  a  série  de  vergonhas  e  de 
ignominias  que  soíFremos  durante  o  tempo  em  que  permaneceu  abusivamente 
em  Macau  a  alfandega  chineza,  que  o  sr.  José  de  Azevedo  considera  a  su- 
prema felicidade  para  os  portuguezes  do  Extremo-Oriente ;  narrámos  as  prm- 
•cipaes  peripécias  das  anteriores  negociações  em  que  todos  os  antecessores  do 
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sr.  José  de  Azevedo,  diplomatas  a  valer,  rejeitaram,  como  a  suprema  das 
vergonhas,  o  restabelecimento  da  alfandega  expulsa  por  Ferreira  do  Amaral; 
—  e,  depois,  de  tudo  isto  feito,  julgávamos  o  momento  propicio  para  descan- 
sarmos um  pouco,  á  espera  de  quando  o  governo  se  resolvesse  a  apresentar 
o  Livro  Branco  e  podermos  entào  encetar  a  segunda  série  dos  nossos  artigos 
sobre  os  documentos  publicados  n'esse  livro.  Mas  nem  chegou  a  passar  um 
mez,  e  a  podridão  já  ferve  e  fermenta  sob  a  cinza  que  se  lhe  deitou  por  cima, 
e  salta  á  superíicie,  chamando  a  attencão  dos  que  teem  por  dever  evitar  mais 
uma  terrivel  infecção  no  já  apodrecido  organismo  nacional. 


O  governo  anterior,  como  fizemos  ver  por  mais  d'uma  vez,  andou  acerta- 
damente em  ter  mandado  a  embaixada  á  China,  digam  o  que  disserem  os  que, 
por  politica  ou  por  ignorância,  affirmaram  e  affirmem  o  contrario.  Na  escolha 
do  embaixador  é  que  poderia  cahir  a  censura,  que,  mesmo  assim,  poderia  ser 
arredada,  se  o  governo  mostrasse  que  não  era  de  mais  escolher  o  embaixa- 
dor na  pessoa  d'uma  espécie  de  faz-tudo^  que  de  medico  se  transformara  em 
politico,  de  politico  em  director  da  instrucção  publica,  de  director  do  ensino 
em  bibliothecario-mór  do  reino,  e  de  bibliothecario-mór  queria  ainda  transfor- 
mar-se  em  ministro  da  Coroa.  E,  demais,  a  negociação  era  tão  fácil,  tendo, 
como  tinhamos,  a  chave  na  nossa  mão  para  obrigarmos  os  chins  a  serem  ra- 
zoáveis e  accommodaticios ! 

A  escolha  parecia  boa  e  a  resolução  de  mandar  a  embaixada  não  poderia 
merecer  senão  elogios  dos  que  entendem  das  cousas  do  Extremo-Oriente.  Em 
que  poderia  então  o  governo  ser  censurado?  Unicamente  se,  depois  do  re- 
gresso do  embaixador,  se  provasse  que  este  andara  mal  e  desacertadamente,. 
e  o  governo  approvasse  e  perfilhasse  o  erro  e  o  desacerto. 

Foi  o  que  infelizmente  aconteceu,  em  parte,  com  a  inclusão  das  taes  pa- 
lavras no  discurso  da  Coroa.  O  governo  deveria  ter  examinado  a  sério  a  obr.-i. 
do  seu  delegado,  e  depois  de  rigoroso  estudo  e  de  se  certificar  da  ruindade 
do  trabalho,  nem  pensaria  um  minuto  sequer  em  lhe  dar  as  honras  d'uraa  dis- 
cussão parlamentar.  Mandaria  o  embaixador  infeliz  tratar  d'outro  ofíi.cio,  e 
occupar-se  da  questão  alguém  que,  com  sciencia  e  consciência,  pudesse  re- 
mediar os  erros  praticados.  Mas,  depois  da  precipitação  imperdoável  de  in- 
cluir no  discurso  da  Coroa  em  termos  encomiásticos  a  referencia  ao  resultado 
da  missão  á  China,  via-se  coagido  a  apresentar  ao  parlamento  o  triste  sudá- 
rio do  Livro  Branco^  em  que  mais  uma  vez  se  verá  a  face  da  Pátria  portu- 
gueza  cuspida  e  ensanguentada  por  boccas  e  mãos.  .  .  portuguezas  !. 


Mas  para  tudo  se  encontra  remédio,  quando  ha  propósito  em  quem  errou 
de  emendar  o  erro.  E  parecia  ser  esse  o  caminho  em  que  ia  entrar  o  govei- 
no.  Diversos  jornaes  bem  cotados  vieram  annunciar  ás  gentes  satisfeitas  quo 
o  governo  resolvera  não  perfilhar  o  trabalho  do  sr.  José  de  Azevedo,  e  dei- 
xava ao  seu  parlamento  completa  liberdade  de  acção  para  não  sanocion,ar  tal 
obra. 

A  esse  boato  e  a  essas  noticias  fizemos  referencia,  com  palavras  de  lou- 
vor pela  prova  de  patriotismo  dada  pelo  governo,  que,  entre  o  amor  próprio 
d'um  seu  correligionário  e  os  interesses  do  paiz,  ia  optar  pelo  paiz.  Não  h^- 
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veria  voz  que  o  molestasse  por  essa  sua  determinação ;  e,  quando  alguém  a 
soltasse,  seria  esse  alguém  que  -mereceria  os  doestos  da  opinião  e  nao  a 
sr.  Hintze  e  respeitáveis  collegas,  que,  entre  o  sr.  Azevedo  e^Portugal,  acha- 
vam que  Portugal  tinha  direito  a  maiores  deferências  e  contemplações  ! 


Estava  tudo  n'esse  pé,  quando  veiu  o  Entrudo  e,  a  seguir,  a  recomposi- 
ção ministerial.  A  propósito,  os  jornaes  referiram-se  ás  idas  e  vindas  da 
sr.  Hintze  á  procura  do  sr.  Azevedo  para  ministro  das  obras  publicas  ou  de 
qualquer  coisa.  E  o  sr.  Hintze  a  pedir,  e  o  sr.  Azevedo  a  dizer  que  não,  e 
por  forma  alguma.  .  . 

D'ahi,  e  na  forma  do  costume,  os  fundos  políticos  do  sr.  Azevedo  subi- 
ram. Mas  com  isso  nada  teríamos,  e  desejaríamos  até  que  o  sr.  Azevedo  su- 
bisse até  á  lua,  onde  poderia  ficar  negociando  com  qualquer  lunático  a  cons- 
trucção  d'um  caminho  de  ferro  para  o  sol. 

Mas,  com  a  mudança  da  orientação  na  pasta  dos  extrangeiros  pela  mu- 
dança do  respectivo  titular,  poderá  haver  perigo,  se  não  contássemos  com  a 
orientação  de  certos  ministros  que  ficaram  e  que,  no  conselho  de  ministros 
que  se  deve  realisar  no  momento  em  que  escrevemos  estas  linhas,  terão  orien- 
tado os  novos  collegas  das  pastas  dos  extrangeiros  e  da  marinha,  sobre  o  de- 
sastre que  resultará  se  for  apresentada,  com  appoio  do  novo  governo,  a  des- 
graçada e  infeliz  obra  do  embaixador  manque^  cuja  intelligencia  declinou  a  tal 
ponto,  que  nem  serviu,  como  prevíamos  no  nosso  primeiro  artigo,  para  tapar 
os  buracos  de  uma  recomposição  ministerial ! 


P.  S. — Tínhamos  já  escrípto  estas  hnhas  quando  lêmos  no  Século  as  se- 
guintes: 

"  «O  sr.  conselheiro  Wenceslau  de  Lima  tera-se  occupado  na  revisão  dos 
documentos  que  no  Livro  Branco  devem  acompanhar  o  tratado  celebrado  com 
a  China,  pelo  sr.  José  de  Azevedo  Castello  Branco,  e  que  dentro  de  poucos 
dias  deve  ser  apresentado  ao  parlamento.» 

E  como  s>  ex.^  está  revendo  o  que  os  seus  collegas  já  reviram  e  devia 
ser  apresentado  ao  parlamento  ha  quasi  dois  mezes,  pedimos  aos  mesmos  col- 
legas que  o  orientem  na  revisão.  E,  para  auxiliar  a  todos,  lembramos-lhes  o 
que  o  sr.  José  de  Azevedo  disse  e  nós  dissemos  sobre  as  vantagens  da  admis- 
são d'uma  alfandega  chineza  em  Kiao-chau.  Asseverou  s.  ex.^  que  a  alfan- 
dega chineza  era  tão  boa  que  os  allemães  a  quizeram  em  Kiao-chau.  Dísse- 
mos-lhe  que  era  contestável  o  proveito  de  tal  peste  para  os  allemães;  mas, 
mesmo  que  a  admittissem,  não  lhes  adviria  por  isso  vergonha  nem  ignomínia, 
porque  os  allemães  occupam  Kiao-chau  por  aluguer  ou  aforamento,  e  durante 
99  annos ;  isto  é,  estão  nas  mesmas  circumstancías  em  que  estava  Macau  an- 
tes da  sua  emancipação  e  de  Amaral  ter  implantado  na  colónia  a  nossa  sobe- 
rania e  autonomia,  reconhecidas  pelos  chins  no  tratado  de  1887. 

Agora,  verão  os  leitores,  verá  o  governo,  verá  o  sr.  Wenceslau  de  Lima, 
36  tínhamos  ou  não  razão. 

O  Porvir  (jornal  de  Hong-Kong,  que  elogiou  o  sr.  José  de  Azevedo  em- 
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quanto  não  soube  da  belia  prenda  com  que  quer  favorecer  a  nossa  colónia  do 
Extremo-Oriente),  no  seu  ultimo  numero  chegado  a  Lisboa,  diz  o  seguinte : 

«A  alfandega  cMneza  em  Kiao-cliau 

«Os  allemães  acabam  de  pedir  que  seja  fechada  a  alfandega  chineza  na 
sua  colónia  de  Kiao  chau,  em  razao  dos  abusos  da  mesma  alfandega. 

«  Com  vista  ao  nosso  governo,  para  que  se  não  deixe  guiar  pelas  razoes  es- 
peciosas áfaquelles  que  pretendem  o  mesmo  regimen  aduaneiro  para  Macau,  e 
para  que  não  venha  a  commetter  uma  imprudência  de  que  depois  venha  a  ar- 
repender-se  sem  remédio,  como  seria  a  acceitação  do  estabelecimento  d'uma  al- 
fandega chineza  em  Macau. 

«Se  os  chinas  procedem  assim  para  com  a  Allemanha,  nação  poderosa,  que 
fariam  para  com  Portugal,  nação  fraca?!» 

A  resposta  está  na  série  dos  nossos  artigos  anteriores,  —  que,  depois  de 
lidos  pelo  novo  ministro  dos  extrangeiros,  talvez  o  determinem  a  nem  apre- 
sentar o  Livro .  .  .  negro  ao  parlamento  ! 
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Não  ha  meio  de  descançarmos  e  de  deixarmos  os  leitores  livres  de  mas- 
sadas,  emquanto  o  illustre  filho  de  Samardâ,  para  se  consolar  de  não  ter 
apanhado  uma  pasta,  recebe  o  fogueteiro  dos  habitantes  de  Villa  Maçada !  (*) 
Sic  transit  gloria  mundi!  terão  dito  os  leitores,  vendo  o  grande  homem,  cor- 
rido pelos  chinezes  e  corrido  pelos  seus  correligionários,  valer-se  do  pobre 
recurso  do  foguetorio  provinciano  depois  de  ter  sido  saudado  pelos  petardos 
de  Pekim.  Mas,  se  é  este  o  final  de  tão  gloriosa  carreira,  que  chegue  quanto 
antes  para  nós  e  para  os  leitores  o  momento  de  socego,  para  não  termos  de 
nos  occupar,  gastando  tinta  e  papel,  do  que  já  passou  para  a  região,  da  ba- 
nalidade e  para  as  lojas  de  ferros-velhos. 

Comtudo  não  ha  remédio  senão  continuarmos,  visto  não  terem  sufíiciente 
tino  para  ficarem  calados  os  que  mais  deviam  contribuir  para  que  se  fizesse 
o  absoluto  silencio  sobre  a  pessoa  e  obras  do  homem  grande  convertido  em 
pygmeu. 


Agora  é  o  Patriota,  chegado  pela  ultima  mala,  que  nos  obriga  a  perder 
tempo  em  redizer  coisas  já  para  nós  ditas  e  repetidas.  Não  parece  um  jornal 
portuguez,  mas  um  papel  redigido  pelo  principe  Ching  e  comparsas. 


(#)  «Villa  Maçada,  12,  as  6,  m  — Acaba  de  chegar  a  esta  localidade  o  ar.  conselheiro 
José  de  Azevedo  Castello  Brauco.  sendo  esperado  por  grande  numero  de  pessoas,  acom- 
panhadas de  uma  philarmoniea  de  Villa  Maçada. 

As  ruas  estavam  embandeiradas,  subiram  ao  ar  girandolas  de  foguetes  e  das  janellas 
foram  lançadas  muitas  flores,  durante  a  passagem  de  s.  ex  *.» 

(Do  Popular,  de  13  de  fevereiro  do  3903) 
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Referindo-se  ao  nosso  l.*^  artigo,  publicado  em  20  de  dezembro,  e  trans- 
crevendo o  trecho  em  que  affirmavamos  a  possibilidade  de  se  estabelecer  em 
Macau  uma  alfandega  portugueza  —  com  funccionarios  portuguezes  que  cobras- 
sem direitos  por  conta  do  governo  chinez,  para  as  mercadorias  destinadas 
aos  portos  chinezes,  e  isto  para  facilitar  a  repressão  do  contrabando,  em  pro- 
veito do  governo  chinez,  logo  que  este,  em  troca,  nos  tivesse  dado  satisfação 
ás  legitimas  aspirações  do  desenvolvimento  commercial  e  da  expansão  terri- 
torial da  colónia,  escreve  o  Patriota  um  longo  artigo  (*)  em  que  mette  os 
pés  pelas  mãos,  no  inglório  intuito  de  salvar  a  obra  periclitante  do  embai- 
xador da  triste  ligura. 

Para  os  leitores  verem  a  boa  fé  com  que  o  leal  redactor  de  isio  patriótica 
folha  trata  do  assumpto,  basta  indicar  o  seguinte.  No  referido  trecho  do  nosso 
artigo  diziamos : 

«Mas  alfandega  chineza  em  Macau!  Macau  convertido  em  porto  chinez 
de  tratado !  Não  ha  governo  nem  parlamento  portuguez  que  tal  sanccione ! » 

E  o  Patriota  pergunta.: 

«Mas  onde  viu  o  illustre  articulista  que  Macau  vae  ser  convertido  em 
porto  chinez  de  tratado  ?» 

E  a  gente  vae  procurar  o  mesmo,  o  mesmissimo  Patriota  de  lõ  de  no- 
vembro e  lá  encontra : 

«A  China  concede  a  Macau  as  prerogativas  de  um  2^orto  chinez  de  tra- 
tado, de  modo  que ...» 


#)  Julgamos  conveniente  transcrever  todo  o  artigo  do  Patriota,  que  resa  assim : 

«Uuia  opinião  sobre  o  recente  trata<lo  luso-cliinez.  —  Para  que  os  nossos  leitores 
estejauí  informados  sobre  o  que  pensam  alguns  jornaes  do  reino  a  respeito  do  tratado 
luso-chinez,  negociado  pelo  sr.  conselheiro  José  d'Azevedo  Castello  Branco,  transcreve- 
mos, com  a  devida  vénia,  o  seguinte  trecho  do  illustrado  jornal  A  Época,  em  que  se  ma- 
nifesta, com  certo  calor,  a  sua  opinião  adversa  a  esse  tratado. 

(E  depois  de  transcrever  o  trecho  do  nosso  artigo  de  20  de  dezembro,  continua:) 

Mas,  onde  viu  o  illustre  articulista  que  Macau  vae  ser  convertido  em  porto  chinez  de 
tratado  f 

Dar  a  Macau  todas  as  vantagens  alfandegarias  de  um  porto  chinez  de  tratado  nâo  é 
o  mesmo  que  converter  Macau  em  porto  chinez. 

Para  que  Macau  se  convertesse  em  porto  chinez,  era  necessário  que  ahi  predominas- 
sem e  governassem  auctoridades  chinezas. 

Semelhante  clausula  não  vem  no  tratado,  como  nol-o  asseguram  pessoas  que  o  conhecem. 
A  simples  cobrança  de  direitos  chinezes,  feita  com  o  consentimento  do  governo  portuguez, 
sem  a  China  exercer  jurisdicçâo  alguma,  nâo  nos  parece  que  seja  um  acto  que  possa  in- 
quinar a  soberania  de  Portugal  sobre  Macau. 

Por  exemplo,  Macau  é  hoje  tão  portuguez  como  qualquer  outro  dominio  portuguez. 
Quem  governa  e  impera  em  Macau  é  o  governo  portuguez,  única  e  exclusivamente. 

Comtudo,  os  direitos  aduaneiros  chinezes  sobre  o  ópio  são  cobrados  em  Macau,  e  nem 
por  isso  o  governo  portuguez  deixa  de  exercer  a  soberania  era  Macau,  com  plena  «exclusão 
d^  todas  as  outras  jurisdicções  extranhas. 

Ora,  se  essa  cobrança  se  estendesse  a  tecidos  de  algodão  e  outros  vários  géneros, 
haverá  alguma  differença  no  poder  soberano  de  Portugal  sobre  Macau? 

Decerto  que  não.  Além  d'Í880,  asseguram-nos  que  a  policia  alfandegaria  será  pura- 
mente portugueza,  de  modo  que  os  representantes  da  China  não  exercerão  nenhuma  juris- 
dicçâo em  Macau;  a  sua  acção  limitar-se-ha  apenas  a  verificar  mercadorias,  classifical-as 
segundo  a  tarifa,  e  a  cobrar  os  respectivos  direitos.  Portanto,  não  nos  parece  que  n'isso 
haverá  quebra  de  dignidade  nacional,  nem  desfalque  na  soberania  portugueza. 
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Ora   isto   não   é   systema  chinez  puro  de  caçoar  com  a  humanidade,  ou 
gosto  indiscutível  de  pôr  o  lombo  ao  manifesto? 

Pobre  embaixador  que  arranja  para  sua  defeza  taes  jornalistas ! 


Bastaria  esta  demonstração  de  hoa-fé,  para  nós  dispensarmos  de  mais 
discussões  com  um  tal  Patriota;  mas  fizemos  a  promessa  de  não  deixar  de 
pé  a  mais  pequena  tentativa  dos  que  tomaram  a  peito  a  destruição  da  auto- 
nomia tão  caramente  conquistada  por  Ferreira  do  Amaral  e  mantida  á  custa 
de  tantos  sacrifícios  pelos  seus  successores  na  obra  benemérita. 

Vamos  pois  desfiar  o  acervo  de  falsidades  e  de  trapalhices. 


Diz  o  illustre  articulista  que  nâo  haveria  inconveniente,  se  se  estabelecesse  em  Ma- 
cau, «uma  alfandega  portugueza  que  cobrasse  os  direitos  aduaneiros  dos  navios  destinados 
aoB  portos  chinezes»  e  pagasse  á  China  a  importância  cobrada. 

Nâo  ha  grande  differença  entre  este  alvitre  e  o  projecto  do  sr.  José  d*Azevedo.  Em 
ambos  os  casos  a  policia  alfandegaria  seria  portugueza;  a  differença  só  a  haveria  nos  in- 
divíduos encarregados  da  classificação  de  mercadorias  e  da  cobrança  dos  direitos. 

O  que  lucrará  Portugal,  tomando  a  responsabilidade  d'es8a  cobrança?  Nada. 

Que  essa  cobrança  seja  feita  pelos  portuguezes,  ou  pelos  representantes  da  China,  o 
effeito  para  o  commercio  seria  idêntico.  Mas,  resta  saber  se  a  China  admittirá  que  essa 
cobrança  seja  feita  por  outros  que  nào  sejam  seus  representantes. 

Aqui  é  que  bate  o  ponto.  Aqui  é  que  está  o  husiilis. 

E'  certo,  porém,  que  o  ponto  essencial  e  vital  para  Macau  é  o  augmento  do  seu  com- 
mercio. 

Macau  sem  commercio  vale  pouco,  ou  nada  vale.  Macau  com  um  commercio  flores- 
cente terá  immenso  valor,  e  digno  e  honroso  seria  então  a  Portugal  conservar  essa  sua  an- 
tiga 6  leal  colónia  (sic). 

Ora,  se  Portugal  pode  conseguir  que  o  commercio  de  Macau  floresça,  fazendo  á  China 
uma  concessão  equitativa,  que  em  nada  lesa  os  interesses  e  os  poderes  jurisdiccionario 
de  Portugal,  porque  o  nâo  fará? 

Só  os  que  não  comprehendem  bem  os  interesses  commerciaes  e  a  actual  situação  de 
Macau,  poderão  desprezar  esta  opportunidade  de  ligar  Macau  com  os  territórios  visinhos 
da  China  por  duas  vias  rápidas  de  communicação,  uma  fluvial  e  outra  terrestre,  sem  as 
quaes  Macau  ficará  isolada,  e  o  seu  commercio  em  completo  definhamento.  Talvez  será 
esta,  infelizmente,  a  consequência  provável  d'es8a  guerra  que  fazem  ao  recente  tratado 
luso-chinez,  por  causa  da  deficiente  comprehensão  da  verdadeira  situação  actual  da  nossa 
colónia  na  China. 

Outrosim,  parece-nos  que  ligam  pouca  importância  ao  augmento  do  commercio  de 
Macau  e  o  que  querem  é  somente  expansão  territorial. 

Expansão  territorial  queremol-a  nós  também,  mas  se  a  nâo  podemos  absolutamente 
obter,  o  que  lhe  havemos  de  fazer  ? . . . 

Pensam  que  para  conseguíl-a,  basta  só  o  simples  querer  de  Portugal.  E'  preciso  que 
lh'a  dêem,  ou  que  Portugal  se  aposse  d'ella  á  força.  E  porque  Portugal  não  a  alcançou, 
classificam  de  desastre  o  resultado  da  missão  do  sr.  José  d  Azevedo  Não  nos  parece  isto 
justo,  tendo  aliás  alcançado  em  circumstancias  bem  diffieeis,  algumas  vantasrens  para  o 
commercio  de  Macau.  O  nosso  embaixador  em  Pekin,  desajudado  de  forças  de  mar  e  terra 
que  pudessem  intimidar  a  China,  e  tendo  também  contra  si  as  outras  potencias  estrangei- 
ras, não  podia  fazer  mais  do  que  entrar  em  negociações  sobre  assumptos  que  interessas- 
sem tanto  á  China  como  a  Portugal. 

O  objectivo  só  (sic)  podia  ser  o  commercio  de  Macau  e  o  mais  que  com  elle  se  relacio- 
nasse. 

Se  em  circumstancias  tão  adversas,  o  nosso  embaixador  conseguiu  obter  bases  e  ele- 
mentos para  o  futuro  engrandecimento  commercial  de  Macau,  fez  muito,  e  foi  além  da  es- 
pectativa  gsral. 

Todos  os  homens  imparciaes  e  sensatos  que  conhecem  de  perto  a  questão,  nâo  podem 
ter  opinião  contraria.» 
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Continua  o  jornal  de  Hong-Kong  : 

«Para  que  Macau  se  convertesse  em  porto  chinez,  era  necessário  que  ahi 
predominassem  e  governassem  auctoridades  chinezas.  Semelhante  clausula 
não  vem  no  tratado,  como  nol-o  asseguram  pessoas  que  o  conhecem.» 

E'  para  a  Pátria  agradecer  de  joelhos  ao  sr.  José  de  Azevedo  por  nao  ter 
mettido  uma  tal  clausula !  Mas  as  consequências  da  simples  estada  das  alfan- 
degas chinezas  durante  os  duzentos  annos  que  permaneceram  em  Macau,  já 
os  leitores  viram  na  série  dos  nossos  artigos  anteriores,  e  qual  o  predomínio 
que  alcançaram  as  auctoridades  chinezas,  apesar  de  Macau  não  ser  um  porto 
chinez.  Ora,  se  o  predomínio  d'ellas  foi  enorme,  que  até  nem  nos  consentiam 
a  construcção  d'uma  casa  ou  o  concerto  d'uma  egreja,  como  os  leitores  já 
viram,  e  se  esse  predomínio,  resultante  da  estada  das  alfandegas,  tornava  o 
porto  chinez,  como  pode  o  Patriota  defender  o  restabelecimento  das  mesmas 
alfandegas  ? 

E'  para  a  gente  se  benzer  com  a  mao  canhota ! 


E,  em  rajadas  de  patriotismo,  continua  o  Patriota : 

«A  simples  cobrança  de  direitos  chinezes  (sic)  feita  com  o  consentimento 
do  governo  portuguez,  sem  a  China  exercer  jurisdicçao  alguma,  não  nos  parece 
que  seja  um  acto  que  possa  inquinar  a  soberania  de  Portugal  sobre  Macau. 

«Por  exemplo,  Macau  é  hoje  tão  portuguez  como  qualquer  outro  dominio 
portuguez.  Quem  governa  e  impera  em  Macau  é  o  governo  portuguez,  única 
e  exclusivamente.» 

Estamos  a  ouvir  a  resposta  na  bocca  dos  leitores,  que  nos  teem  lido  até 
hoje.  Dirão,  como  nós,  que  se  Macau  hoje  é  tão  portuguez,  é  porque  Amaral 
^  outros  beneméritos  rejeitaram  e  teem  rejeitado  a  suprema  ventura  de  ver 
os  chins  cobrar  direitos  chinezes  em  território  portuguez,  como  cobraram,  com 
consentimento  de  portuguezes,  mas  com  grande  vergonha  e  inconveniência 
para  Portugal,  durante  duzentos  annos,  inquinando  a  soberania  portugueza 
em  Macau.  Consentimos,  por  nosso  mal,  a  vergonha  em  épocas  passadas. 
Démo-nos  mal  com  a  experiência.  E  hade  a  gente  bater  palmas  á  tentativa 
do  sr.  Azevedo,  do  Ching  e  do  Patriota  para  nos  envergonharem  de  novo  ? 

Continua  o  infeliz  defensor: 

«Comtudo  os  direitos  aduaneiros  chinezes  sobre  o  ópio  são  cobrados  em 
Macau;  e  nem  por  isso  o  governo  portuguez  deixa  de  exercer  soberania  em 
Macau  com  plena  exclusão  de  todas  as  outras  jurisdicções  estranhas.  Ora  se 
«ssa  cobrança  se  estendesse  aos  tecidos  de  algodão  e  outros  vários  géneros, 
haverá  alguma  diíferença  no  poder  soberano  de  Portugal  sobre  Macau?* 

Não  ha  effectivamente  differença  no  poder  soberano  de  Portugal  em  Ma- 
«au.  O  que  ha  simplesmente  é  uma  falsidade  do  Patriota.  Os  direitos  sobre 
o  ópio,  cujo  contrabando  tem  de  ser  reprimido  com  a  nossa  cooperação,  em 
vista  do  estabelecido  no  tratado  de  1887,  não  são  ou  não  devem  ser  cobra- 
dos em  Macau;  mas  em  Matau  chau.  E'  certo  que  os  chins  estabeleceram 
um   escriptorio   clandestino   na  cidade,   a  titulo  de  residência  particular  do 
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«ominissario  das  alfandegas  chinezas ;  é  certo  que  esse  esoriptorio  funcciona 
clandestinamente  para  a  venda  das  estampilhas  íiscaes-chinezas  para  serem 
coladas  nas  bolas  de  ópio,  e  isto  porque  nâo  tem  havido  governadores  e  func- 
cionarios  da  força  dos  Amaraes,  dos  Ponte  e  Hortas  e  dos  Marques  Pereiras, 
que  mandem  fechar  tal  escriptorio ;  é  certo  que  os  chins,  na  entrada  do  porto 
de  Macau,  cobram  direitos  não  só  sobre  o  ópio,  mas  — contra  as  estipulações 
do  tratado  de  1887  —  levam  o  abuso  e  o  desaforo  até  á  cobrança  de  direitos 
sobre  o  algodão,  arroz  e  productos  alimenticios  que  entram  e  saem  do  porto 
de  Macau.  Mas  o  que  também  é  certo  é  que  o  sr.  José  de  Azevedo  e  o  Pa- 
triota querem  que  o  abuso  e  o  desaforo  existentes,  devidos  á  tolerância  cri- 
minosa ou  ao  desleixo  das  auctoridades  de  Macau,  sejam  reconhecidos  como 
um  direito  dado  á  China  de  mão  beijada,  como  um  direito  concedido  e  reco- 
nhecido á  face  do  sol,  para  gáudio  dos  mandarins  e  dos  seus  defensores  leaes 
e  patriotas  ! 

Julgará  o  Patriota  que  o  governo  e  o  parlamento  portuguez  se  compõem 
só  de  tolos  e  de  alarves  ? 


E  desvenda  o  Ínclito  defensor  uma  das  partes  ainda  occultas  do  tratado, 
dizendo  que  a  policia  alfandegaria  será  puramente  portugueza,  <íde  modo  que 
os  representantes  da  China  (sic)  não  exercerão  nenhuma  jurisdicçâo  em  Ma- 
-cauí)  ;  e  que  na  sua  acção  se  limitará  apenas  a  verificar  as  mercadorias  e  a 
classifical-as  segundo  a  tarifa  e  a  cobrar  os  respectivos  direitos ■  (si(i)y>  e  que 
portanto  não  ha  grande  (sic)  diíFerença  entre  o  nosso  alvitre  (da  alfandega 
portugueza,  com  empregados  portuguezes,  cobrando  direitos  para  o  fisco  chi- 
nez  em  troca  da  satisfação  de  todas  as  nossas  reivindicações)  e  o  projecto  do 
sr.  Azevedo,  que  quer  em  Macau  uma  alfandega  chineza,  com  empregados 
chinezes  sl  cobrar  direitos  para  a  China^  em  troca  de  cousa  nenhuma  e  sem 
que  tenhamos  obtido  a  mais  pequena  das  satisfações  que  nos  eram  devidas ! 

Effecti vãmente  a  diíFerença  entre  o  nosso  alvitre  e  o  projecto  do  sr.  Aze- 
vedo é  bem  pequena  ! 

E  o  Patriota  pergunta: 

«O  que  lucrará  Portugal  tomando  a  responsabilidade  d'essa  cobrança  (de 
direitos)  ?  Nada. 

«Que  essa  cobrança  seja  feita  pelos  portuguezes,  ou  pelos  representantes 
da  China,  o  eíFeito  para  o  commercio  (sic)  seria  idêntico.  Mas  resta  saber  se 
a  China  admittirá  que  essa  cobrança  seja  feita  por  outros  que  não  sejam  seus 
representantes. » 

Causariam  riso  taes  disparates  se  não  fosse  motivo  para  tristeza  a  leitura 
de  taes  coisas  em  jornal  portuguez. 

O  que  Portuga)  lucrará?  pergunta  o  Patriota.  Decerto  nada,  e  muito 
poderá  perder  com  o  estabelecimento  d'uma  alfandega  portugueza  em  Macau. 
Quem  lucrará  será  a  China.  Portugal,  com  a  cobrança  feita  sob  a  sua  res- 
ponsabilidade, evitaria  os  conhecidos  abusos  das  alfandegas  e  dos  empregados 
fiscaes  chinezes ;  mas  Portugal  só  poderia  conceder  essa  vantagem,  esse 
grande  favor,  de  cobrar  por  conta  da  China  os  direitos  alfandegários,  se  a 
China  lhe  desse  outras  vantagens,  que  não  deu,  como  já  vimos  e  demonstrá- 
mos por  mais  de  uma  vez. 

Tem  graça  a  ameaça  de  que  a  China  não  consentiria  que  a  cobrança  seja 
feita  por  Portugal !  Pois  que  passe  muito  bem,  que  para  nós  o  mal  seria  ne- 
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nhum,  pela  simples  razão  de  que  o  favor  era  feito  a  ella  e  não  a  nós,  que  nos 
dispensaremos  com  muito  gosto  de  tal  trabalho,  pelo  que  não  recebemos  com- 
pensações. 


A  seguir,  macaqueando  os  leaes  'Senados  d'outros  tempos,  canta  o  Pa- 
triota umas  ladainhas  sobre  as  necessidades  do  commercio  de  Macau,  pelo 
qual  os  homens  hons  se  sujeitaram  a  todas  as  vergonhas  e  ignominias,  e  diz 
que  o  sr.  José  de  Azevedo,  que  conseguiu  o  caminho  de  ferro  de  Macau.  .  .  á 
lua,  e  a  livre  navegação  do  rio  de  Oeste  (vantagem  já  resultante  do  artigo  Xdo 
tratado  em  vigor  de  1887)  não  podia  conseguir  mais,  visto  que  o  governo  não 
lhe  deu  nem  tropas,  nem  navios  de  guerra  para  obter  da  China  a  satisfação 
das  nossas  reivindicações  territoriaes  e  outras. 

Ora  o  Patriota  completamente  se  esqueceu  de  que  o  sr.  José  de  Azevedo 
tinha  na  sua  mão  a  chave,  a  tal  decantada  chave  de  que  tanto  nos  temos  oc- 
cupado  n'outros  artigos.  Ora  essa  chave  valia  mais  do  que  quantas  tropas  e 
navios  de  guerra  o  governo  pudesse  mandar  para  amedrontar  a  China  e  as 
outras  potencias  que  hostilisaram  o  nosso  embaixador ! 

...  O  que  nos  vale  é  que  o  Patriota  não  encontrará  echo  no  governo  de 
Lisboa,  como  os  homens  bons  d'outros  tempos  encontravam  apoio  nas  aucto- 
ridades  de  Goa.  E  o  sr.  Wenceslau  de  Lima,  homem  ainda  moço  e  cheio  de 
aspirações,  não  quererá  annullar  toda  a  sua  futura  carreira  de  estadista, 
apoiando  um  pacto  que  será  uma  vergonha  e  um  irremediável  desastre  para 
Portugal !  (*) 


XIX 


O  nosso  coUega  do  Diário  de  Noticias  publicou  hontem  (19  de  março)  a 
seguinte  novidade : 


(*)  Tendo  o  Popular  transcripto  o  artigo  do  Patriota,  com  referencias  á  Época,  res- 
pondemos-lhe  em  23  de  março  nos  seguintes  termos,  em  simples  suelto  no  corpo  do  jornal: 

«O  Popular  de  20  do  corrente  transcrevia  parte  do  artigo  do  Patriota,  de  Hong- 
Kong^,  de  que  já  tínhamos  feito  a  analyse  em  16.  Era  natural  que,  a  par  d'esse  artigo, 
publicasse  a  nossa  analyse.  Mas,  ou  não  a  leu,  ou  finge  que  a  não  leu,  o  que  ainda  é 
peor. 

E,  a  propósito,  diz  o  seguinte: 

«O  tratado  feito  com  a  China  e  dependente  da  approvação  parlamentar,  tem  levan- 
«tado  criticas  acerbas  e,  ao  que  nos  parece,  pouco  justificadas  na  metrópole.  Um  dos  seus 
«mais  pertinazes  adversários  tem  sido  a  Época.  Ora,  salvo  o  devido  respeito  pelo  collega, 
•  damos  mais  pela  opinião  dos  que  lá  vivem,  a  começar  pelo  Leal  penado  de  Macau.» 

Ora,  no  próprio  dia  20,  em  que  sahiram  estas  palavras  no  Popular,  publicávamos  nós 
um  outro  artigo  do  Porvir,  também  de  Hong-Kong,  que,  depois  de  ter  elogiado  o  sr.  José 
de  Azevedo,  vem  honestamente  emendar  a  mâo  e  declarar  que  errou,  repudiando  a  cum- 
plicidade na  obra  desastrosa  do  mesmo  sr.  A?:evedo. 

Esperámos  até  hoje  que  no  Popular  viesse  transcripta  a  opinião  do  Porvir,  que  é 
também  dos  que  lá  vivem,  visto  que  se  publica,  como  o  Patriota,  em  Hong-Kong. 

Se  a  tivesse  publicado,  os  leitores  do  Popular  teriam  visto  o  que  vale  a  opinião  do 
tal  Senado,  alcunhado  de  leal,  cuja  orientação  e  tendências  já  também  analysámos  no 
artigo  in  da  série  que  tem  sabido  em  outro  logar  d'este  jornal,  e  para  a  qual  chamamos 
a  attenção  do  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros  que,  por  ser  novato  em  diplomacias 
extremo-orientaes,  pode  ser  catrafilado  pelos  Chings  de  cá  e  de  lá.» 
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«ConsellLO  de  ministros 

«Reúne  hoje  á  noite,  em  casa  do  chefe  do  governo,  o  conselho  de  minis- 
tros, que  se  occupará  de  vários  assumptos  de  administração  publica  e  de  tra- 
balhos parlamentares. 

«  O  sr.  conselheiro  Wenceslau  de  Lima  apresentará  á  apreciação  dos  seus 
collegas  o  tratado  Luso-Chinez,  em  que  s.  eíc.%  segundo  nos  consta^  fez  idti- 
mamente  algumas  modificações.  y> 

Sem  fazermos,  por  hoje,  commentarios  á  noticia,  contentamo-nos  em  pe- 
dir aos  srs.  ministros  que  leiam  o  seguinte  artigo,  em  que  O  Porvir,  de 
Hong-Kong,  de  7  de  fevereiro,  chegado  pela  ultima  mala,  se  refere  á  obra 
da  íirma  diplomática  Azevedo,  Ching  &  C.^: 

«O  novo  tratado  luso-cMnez 


«Em  cumprimento  do  que  promettemos  no  nosso  ultimo  numero,  vamos 
hoje  occupar-nos  da  missão  diplomática  do  sr.  José  de  Azevedo  á  China,  de 
que  os  nossos  collegas  da  imprensa  lisbonense  se  teem  também  ultimamente 
occupado,  sobresahindo,  entre  todos,  pela  lógica,  vigor  e  sensatez  dos 
seus  argumentos,  a  Época,  que,  em  três  artigos  successivos,  demonstrou  Á 
PURIDADE  os  inconvenientes  que,  segundo  o  seu  juizo  e  também  o  nosso  e  o  de 
todos  os  HOMENS  verdadeiramente  patriotas  conhecedores  das  coisas  do 
Extremo- Oriente,  como  o  nosso  presado  coUega  muito  bem  diz,  resultariam 
para  Portugal,  se  o  tratado  arranjado  pelo  sr.  José  de  Azevedo  e  o  principe 
Ching  fosse  ratificado. 

«No  terceiro  d'estes  artigos,  insere  a  Época  o  seguinte  : 

(Transcreve  o  artigo  da  «Época»  de  28  de  dezembro.)  (*) 

«Dissemos  na  introducçao  d'este  artigo  que  achamos  d'uma,logica  irre- 
futável o  que  o  nosso  presado  coUega  da  Época  escreveu  sobre  este  mo- 
mentoso assumpto,  e,  effectivamente,  o  actual  Senado  de  Macau  deu  bastante 
motivo  para  que  se  desconfiasse  das  suas  boas  intenções  e  para  que  no  reino 
e  aqui  se  alimentasse  a  supposição  de  que,  pedindo  tão  de  afogadilho  a  El- Rei 
a  prompta  execução  d'um  tratado  que  ainda  não  estava  discutido  e  approvado 
pelo  parlamento  portuguez,  conditione  sine  qua  non,  esse  tratado  poderia  ser 
ratificado,  o  leal  senado  nao  pensou  nos  interesses  de  Portugal. 

«Nós  mesmos,  quando  o  sr.  José  de  Azevedo  chegou  aqui,  de  volta  da 
sua  infelicíssima  missão  diplomática  a  peking,  escrevemos,  com  a  since- 
ridade que  nos  distingue,  que  essa  missão  traduziria  um  immenso  fracasso 
diplomático,  porque,  realmente,  por  essa  tratada,  o  que  este  nosso  antigo 
politico  foi  fazer  ao^  yamtns  chinezes,  FOI  DAR  Á  china  tudo  quanto  ella 
queria  ! 

«E,  se  não  lhe  deu  mais  é,  como  diz  a  Época,  porque  talvez  nao  pu- 
desse dar-lh'o  ! 

«Com  o  que  nós  nao  estaremos,  porém,  de  accordo  será  se  alguém  chegar 
a  considerar  todos  os  habitantes  de  Macau  como  vendiveis,  pois  que  precisa- 


(#)  E'  o  que  veiu  publicado  a  pags.  415  a  418  do  numero  anterior  d'e8ta  Revista. 
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mente  por  o  nào  serem,  é  que  teem  conservado  tão  altamente  hasteada  a 
nossa  gloriosa  insígnia  nacional  nas  podrissimas  fortalezas  de  Macau.  (*) 

cRealmente  o  poder  portuguezno  Extremo-Oriente,  e  a  boa  manutenção 
do  bom  nome  pátrio,  devem-se  mais  ao  próprio  esforço  dos  macaenses  do 
que  ao  dos  Lellos  e  Magalhães  com  que  a  metrópole  tem  pejado  a  colónia. 

<í Certamente  não  teem  sido  sempre  bons  os  edis  que  hão  feito  parte  de 
todos  os  leaes  senados  de  Macau,  e  nem  isso  será  para  extranhar  porque 
também  nem  sempre  hão  sido  geralmente  bons  os  vereadores  das  camarás 
municipaes  do  reino,  inclusive  da  própria  capital.  Em  todas  as  corporações 
ha  bons  e  maus  membros  e  os  senados  de  Macau  não  poderiam  constituir 
uma  excepção  á  regra,  ainda  que  bastante  para  estimar  seria  que  o  tivessem 
sido. 

«Com  respeito  ao  leal  Senado  que  representou  a  el-rei  pedindo  a  prompta 
execução  do  INFELICÍSSIMO  tratado  com  a  China  negociado  pelo  sr.  José 
de  Azevedo,  fomos  os  primeiros  a  taxar  de  gravíssimo  erro  esse  acto  por 
julgarmos  tal  tratado  altamente  inconveniente  para  o  paiz;  mas  o  que 
não  cremos  é  que  todos  os  vereadores  estivessem  possuidos  de  mais  fervor 
pelos  interesses  da  China  do  que  pelos  interesses  de  Portugal,  e  estamos 
convencidos  de  que  a  maioria  d'elles  assignaram  candidamente  essa  repre- 
sentação  por  NAO  terem  estudado  bem  o  ASSUMPTO.  (**) 

«ííão  queremos,  porém,  dizer  que  com  isto  mereçam  desculpa,  porque  em 
casos  de  tanta  monta  não  se  admittem  precipitações,  e  os  illustres  edis  com 
tanta  precipitação  andaram  que  deram  logar  para  suppor-se  que  teriam 
effectivamente  interesse  particular  no  estabelecimento  d'uma  alfan- 
dega CHINEZA  em  Macau  e  que  este  imprudente  acto  teria  sido  combinado  com 
o  próprio  sr.  José  d^Azevedo,  para  este  poder  dizer  na  metrópole  que 

CONSEGUIRA  GRANDES  VANTAGENS  PARA  MaCAU  E  PORTUGAL,  O  QUE  NAO  É 
EXACTO. 

«O  que  vale,  porém,  é  que  nem  o  governo ,  nem  o  parlamento,  nem  o  paiz 
podem  ligar  grande  importância  a  essa  representação  do  leal  Senado  de  Ma- 


(#)  Tanto  não  pensamos  tal  cousa  que,  a  pag.  108  da  1."  vol.  da  1.*  série  do  Ta-ssi- 
yang-kuOf  dizíamos,  com  respeito  aos  manejos  d'um  leal  Senado  que  tanto  hostilisou  a  ini- 
ciativa patriótica  e  honesta  de  Amaral,  o  seguinte : 

«A  cobiça  e  os  interesses  inconfessáveis  sempre  se  acobertaram  com  a  capa  de  inte- 
resses públicos.  E  era  a  voz  do  negocio  que  fallava:  nâo  d'esse  negocio  licito  e  honesto 
que,  para  viver,  nâo  precisa  do  abatimento  e  da  humilhação  do  paiz  e  não  necessita  para 
medrar  do  sacrifício  dos  mais  sagrados  interesses  politicos  d'uma  nação ;  mas  d'esse  ne- 
gocio que,  pela  ganhuça,  tudo  sacrifica:  honra,  religião  e  as  tradições  gloriosas  de  um 
povo  coberto  de  honras  e  de  gloria.  Eram  vozes  semelhantes  que  então  e  em  outros  tem- 
pos fallavam  altivas,  e  reclamavam  regalias  e  autonomias  senatoriaes  á  metrópole  e,  ao 
mesmo  tempo,  aconselhavam  servilismos  aos  mandarins  e  sujeições  ás  imposições  chine- 
zas,  porque,  com  essa  sujeição,  vinham  riquezas  e  prosperidades  do  negocio  e  as  bolsas 
se  enchiam  emquanto  se  esvasiava  a  dignidade.  Nâo  eram  vozes  taes  que  excitavam  os 
macaenses  aos  gloriosos  combates  contra  os  hollandezes  e  piratas  \  que  os  estimulavam  a 
que  mandassem  o  bronze  para  a  artilharia  com  que  Portugal  havia  de  defender  a  sua  in- 
dependência e  havia  de  fazer  bramir  nos  estampidos  de  Montes  Claros,  do  Ameixial  e  das 
linhas  d'Elvas,  o  santo  patriotismo  d'essa  colónia  distante. 

Tem  Macau  brilhantes  paginas  na  sua  historia.  Essas  manchas  fazem  unicamente  re- 
saltar  o  rutilante  fulgor  d'esses  outros  factos,  tão  cheios  de  patriotismo  e  de  honradez,  e 
que  são  o  orgulho  dos  macaenses.» 

(*#)  A  candidez  dos  preclaros  edis  que  representaram  a  El -Rei,  sem  saberem  o  que 

pediam,  tem  nos  diccionarios  outro  synonimo  que  não  escrevemos,  em  attençâo  peio  Por^ 

vir  que  serve  de  fiador  de  suas . . .  innocencias ! 
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cau,  'porque  ella  poderá  traduzir  a  opinião  pessoal  dos  si's.  camaristas  mas  nao 
n  dp  povo  macaense,  porque  este  nem  sequer  foi  ouvido  a  tal  respeito. 


«Pelo  artigo  4.'^  do  protocolo  de  26  de  março  de  1887,  obrigou-se  Portu- 
gal a  cooperar  na  repressão  do  contrabando  do  ópio  em  Macau  como  a  Ingla- 
terra o  fizesse  em  Hongkong. 

«Pois  bem:  esta  colónia  britannica  estava  então  rodeada  de  alfandegas 
chinezas  como  Macau,  e  por  algum  tempo  assim  continuou,  mas  o  Fisco  CHI- 

NEZ  COMEÇOU  A  FAZER  TANTO  DAMNO  AO  COMMERCIO  DE  HONGKONG,  que  a 
Inglaterra  tratou  de  fazer  ver  d  China  que,  por  motivos  de  segurança,  preci- 
sava d' uma  extensão  territorial  na  outra  Tnargem  do  porto  doesta  colónia,  e  a 
titulo  de  aforamento,  obteve  uma  enorme  área  de  quasi  quatrocentas  mil.HAS 
QUADRADAS  DE  TERRENO  no  continente  visinho,  com  numerosa  população,  e 
TODAS  AS  ILHAS  visiNHAS,  incluindo  a  grande  ilha  de  Lantau  a  curta  distan- 
cia da  nossa  colónia.  E  logo  que  obteve  isto  affastou  immediâTamente  OS 
POSTOS  fiscaes  chinezes  para  bem  longe,  para  além  das  novas  fron- 
teiras. 

«Entretanto  a  situação  de  Macau  continuou  aggravando-se  cada  vez  mais. 
E  isto  apezar  da  própria  íínprensa  ingleza  reconhecer  e  declarar  sem  rebuço 
que,  pela  mesma  razão  de  segurança  para  Macau,  Portugal  tinha  também  di- 
reito a  uma  concessão  territorial  idêntica  e  a  exemplo  do  que  fora  pela  China 
concedido  á  Grã-Bretanha. 

«E  note-se  que  para  Portugal  era  isto,  e  ainda  o  é,  de  imperiosa  neces- 
sidade, tanto  para  segurança  de  Macau  como  para  o  indispensável  melhora- 
mento do  seu  porto,  que  d'outro  modo  não  poderá  ser  convenientemente  melhorado, 

«Vem,  porém,  o  sr.  José  d'Azevedo  como  enviado  extraordinário  de  Por- 
tugal á  China  e  o  que  obtém  d'ella  é  o  estabelecimento  de  uma  alfandega  em 
Macau,  QUE  ainda  mais  viria  aggravar  a  já  bastante  critica  situação 
da  nossa  colónia,  porque  isto  de  dizer-se  que  se  lhe  desenvolveria  o  movi- 
mento COmmercial  É  UMA  HISTORIA  EM  QUE  NINGUÉM  DEVERA  ACREDITAR,  PRIN- 
CIPALMENTE TENDO-SE  em  VISTA  O  QUANTO  MaCAU  TEM  SIDO  VEXADO  PELO 
PISCO   CHINEZ. 

«Por  isto,  e  ainda  que  o  artigo  do  nosso  prezado  collega  a  a  Épocas  a  al- 
guns pareça  violento,  NAO  PODE  TODAVIA  SER  MAIS  PATRIÓTICO  ;  e  nós  tam- 
bém somos  d'opinião  qiw  o  governo  não  deve  sanccionar  a  DESASTRADA  PEÇA 
DIPLOMÁTICA  elaborada  pelo  sr.  José  d' Azevedo  e  o  principe  Ching,  que  foi 
também  negociador  do  tratado  luso-chinez  de  1887,  QUE  AGORA  pretende 

ILLUDIR. » 

Nota  final  —  O  Porvir  é  um  dos  jornaes  que  apoiaram  a  missão  do 
sr.  José  de  Azevedo,  quando  ainda  não  sabia  das  proezas  diplomáticas  de 
s.  ex.a.  Agora  é  o  que  os  leitores  estão  vendo .  .  . 

E  o  sr.  Wenceslau  de  Lima  a  perder  tempo  em  deitar  gatos  em  cacos 
partidos !    .  . 


XX 


Já  nos  referimos,  em  suelto,  no  dia  23  do  corrente  (março  de  1903)  á  po- 
bre defeza  do  Popular.  Nao  valia  a  pena  dar  novo  artigo  especial  para  reba- 
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ter  o  que  já  estava  rebatido  mais  de  uma  vez.  Temos  de  poupar  espa(;o  e 
não  abusar  da  paciência  dos  leitores,  pouco  costumados  ao  systemc*  'jlijnez 
de  repisar  e  de  massar  a  humanidade  para,  por  meio  de  massadas  repetidas 
e  escusadas,  poder  ludibrial-a  mais  á  vontade.  E'  systema  de  que  n?.o  usamos. 
Mas  tomámos  nota  do  que  o  Popular  exige  para  que  seja  acceita  como  boa 
qualquer  opinião  sobre  a  obra  d'arte  do  sr.  José  de  Azevedo.  Disse  o  col- 
lega  que  o  dá  mais  pela  opinião  dos  que  lá  vivem  (no  Extremo  Oriente)  e 
por  isso  transcreve  em  20  do  corrente  a  opinião  do  Patriota  de  Hong-Kong, 
já  rebatida  por  nós  em  16. 

Mas  a  Providencia,  que  não  dorme,  tinha  feito  que  nós,  no  próprio  dia 
20,  transcrevêssemos  a  opinião  do  Porvir  também  de  Hong-Kong  e  conhe- 
cendo o  assumpto  como  nós  e  o  Popular  conhecemos  os  nossos  dedos.  Os 
leitores  viram  (artigos  V  e  XIX  d'esta  serie)  o  que  disse  o  Porvir,  assim 
como  viram  tudo  quanto  escreveram  o  próprio  Patriota  e  toda  a  imprensa 
ingleza  do  Extremo-Oriente  (artigo  II),  que  nunca  hostilisaram  o  sr.  Azevedo 
e  só  começaram  a  soltar  gritos  de  espanto  e  de  protesto  quando  o  mesmo 
sr.  Azevedo  veiu  falar  ás  turbas,  julgando  que  as  mesmas  turbas  eram  só 
compostas  de  ignorantes  e  de  estúpidos. 

Quem  nos  não  leu,  que  se  dê  ao  trabalho  de  procurar  esses  artigos,  que 
são  edificantes  e  servem  para  persuadir  os  descrentes  que,  como  o  Popular, 
só  acreditam  no  que  escrevem.  .  .   os  que  lá  vivem. 


Ora,  pela  ultima  mala,  chegou-nos  novo  artigo  do  Porvir  de  Hong-Kong. 

E'  mais  um  protesto  contra  a  trama  machiavelica  urdida  pela  firma  Ching 
&  C^  E'  mais  um  protesto  que  nos  vem  animar  na  nossa  campanha  patrió- 
tica, que  continuaremos  sustentando  para  impedir  que  o  governo,  por  igno- 
rância ou  por  mal  entendido  espirito  partidário,  sanccione  a  mais  ignominiosa 
das  convenções  que  poderia  subscrever  um  diplomata  portuguez. 

Fala  assim  o  collega  que  vive  no  Extremo-Oriente,  a  três  horas  de  Macau: 

«Ainda  o  tratado  com  a  China 

«Em  seguida  publicamos  hoje  o  quarto  bem  elaborado  artigo  que,  sobre 
a  missão  diplomática  de  Portugal  á  China,  veiu  no  nosso  estimável  collega 
lisbonense  a  Época,  de  3  de  janeiro  do  corrente  anno. 

«Estamos  convencidos  de  que  os  nossos  leitores  concordarão  com 
o  que  n'esse  artigo  se  diz,  assim  como  nós  concordamos,  dando-lhe  a 
nossa  adhesaO;  pelo  que  não  são  precisos  commentarios. 

«E  como  o  tratado  já  deve  ter  sido  apresentado  ao  parlamento  e  n'elle  dis- 
cutido, e,  portanto,  brevemente  saberemos  o  que  elle  realmente  é  e  em  que 
ficou,  vamos  hoje  occupar-nos  apenas,  muito  ao  de  leve,  das  declarações  do 
sr.  José  de  Azevedo,  feitas  a  um  dos  redactores  das  Novidades,  e  que  o  Pa- 
triota, no  seu  ultimo  numero,  reproduziu,  transcriptas  do  jornal  clerical  e 
ultramontano  do  Porto,  a  Palavra. 

«Depois  de  tecer  grandes  louvores  a  esta  concessão  de  caminho  de  ferro, 
que  provavelmente  nunca  SE  RE  alisará,  passa  o  sr.  José  de  Azevedo  a  re- 
ferir-se  á  questão  das  alfandegas  chinezas  em  Macau,  e  diz  que  esta  questão 
é  uma  historia,  que  simplesmente  havia  uma  fiscalisação  chineza  em  volta  da 
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cidade,  uma  espécie  de  cordíío  alfandegário,  e  que,  ouvidas  as  reclamações 
dos  commerciantes  macaistas  e  portuguezes,  tratou  de  conseguir  satisfoçao 
para  ellas,  fazendo  de  Macau  um  porto  de  tratado^  e  explica  que  aum  porto 
de  tratadoy  quer  dizer  que  não  ha  navio  que  faça  a  navegação  do  rio  d'Oeste 
que  não  tenha  de  tocar  em  Macau,  desembarcando  ali  todas  as  peias  para 
poder  seguir  livremente  o  seu  rumo,  e  que  a  Allemanha  tem  já  este  regimen 
na  sua  colónia  de  Shangtung  e  a  Inglaterra  vae  introduzil-o  em  Hong-Kong». 

«Relativamente  á  politica  chineza,  expressou-se  o  sr.  José  de  Azevedo  assim: 

«Tortuosa,  traiçoeira,  mentirosa.  E'  preciso  estar  sempre  de  pé  atraz  com 
«aquelles  senhores.  Deixei  em  Pekim  o  meu  secretario  para  que  elles  não  jul- 
«g-issem  que,  pelo  facto  de  eu  me  retirar,  Portugal  desistia  das  suas  preten- 
«ções.  Com  aquella  gente,  toda  a  cautela  é  pouca    .  •   São  araarellos ...» 

«Ora  o  que  o  interprete  da  missão  diplomática  do  sr.  José  de  Azevedo 
disse  aqui,  foi  que : 

«Da   QUESTÃO    TERRITORIAL   NEM  CHEGARA  A  TRATAR-SE,   e  que  a  questão 

do  caminho  de  ferro  era  uma  simples  promessa. 

<iDe  modo  que  o  que  o  sr.  José  de  Azevedo  veiu  fazer  á  China  FOI  SÓ  TRA- 
TAR DE  BENEFICIAL-A. 

«Quanto  a  dizer  que  a  questão  das  alfandegas  é  uma  historia,  FAZEMOS 
nossa  a  resposta  que  a  «epoca»  lhe  deu. 

«e'  effectivamente  uma  historia  e  bem  negra  esse  apertado  cordão 
dé  postos  fiscaes  que  cobram  direitos  em  todas  as  visinhanças  de 
Macau  e  em  nossas  aguas,  abafando  inteiramente  o  commercio  da 
NOSSA  colónia  ! 

(lE'  uma  historia,  e  bem  tristemente  verdadeira,  a  residência  e  escriptorio 
em  Macau  do  chefe  c  principaes  empregados  d'esses  postos  fiscaes  ou  cordão 
alfandegário,  como  o  sr.  José  de  Azevedo  lhe  chama,  e  a  occupação  por  pes- 
soal chinez  do  forte  do  Passahão,  tão  heroicamente  tomado  aos  chinas  por 
Mesquita  ! 

«Oxalá  que  de  tal  historia  tivesse  Deus  livrado  Macau  ha  muito 
tempo  ! 

(il)iz  o  sr.  José  de  Azevedo  que  a  questão  territorial  tem  nm  caracter  de 
internacionalismo,  e  nao  é  assim,  POIS  QUE  AS  reclamações  de  Portugal 

.NAO  VISAVAM  A  CONQUISTA  E  NAO  LESAVAM  NENHUMA  OUTRA  POTENCIA. 

«Diz  também  que  ouviu  as  reclamações  dos  commerciantes  portuguezes,  e 

NAO  SABEMOS  QUAES  POSSAM  TER  SIDO;  AO  QUE  CONSTA,  QUEM  O  SR.  JoSÉ 

DE  Azevedo  ouviu  foi  o  1.^  interprete  aposentado,  sr.  Pedro  Nolasco 
da  Silva,  então  vice-presidente  do  Leal  Senado,  que  por  quaesquer 

RAZÕES,  parece  NÃO  DESEJAR  O  ALARGAMENTO  TERRITORIAL  DE  MaCAU  E 
PREFERIR-LHE  O  TAL  REGIMEN  DE   «PORTO  DE  TRATADO»  .  .  . 

« Diz  mais  que  este  regimen  já  a  Allemanha  o  tem  na  sua  colónia  de  Shang- 
Tvng  e  que  a  Inglaterra  vae  introduzil-o  em  Hong-Kong,  e  A  verdade  É  QUE 
OS  ALLEMAES  ESTÃO  PROCURANDO  LIVRAR-SE  D'ELLE  E  QUE  OS  INGLEZES,  SE  O 
QUIZESSEM  EM  HONG-KONG,  NAO   TERIAM  MANDADO   SAHIR  AS  ALFANDEGAS  DE 

KoWLOON.  (Vide  os  artigos  XVII  e  XIX  d'esta  série.) 

«Quanto  á  asserção  de  que  não  ha  navio  que  faça  a  navegação  do  rio 
d'Oeste,   que   não  tenha  de  tocar  em   Macau,  limitar-nos-hemos  a  dizer  que 

OXALÁ  QUE  ASSIM  FOSSE,  MAS  NaO  É,  INFELIZMENTE,  POIS  QUE  OS  NAVIOS 
PODEliAO  IR  PARA  O  RIO  D'OeSTE  SEM  TER  DE  TOCAR  EM  MaCAU,  COMO  MUI- 
TOS ESTÃO  FAZENDO  JÁ. 

«Por  ultimo,  diz  o  sr.  José  de  Azevedo,  que  a  politica  chineza  é  tortuosa, 
traiçoeira,  mentirosa,  que  é  preciso  estar  sempre  de  pé  atraz  com  os  diplo- 
matas chinezes,  e  que  com  tal  gente,  toda  a  cautela  é  pouca. 


490 

«Pois  sabe  isto,  e  vae  conceder-lhes,  SEM  garantias  serias  de  recipro- 
cidade, TUDO  QUANTO  DESEJAVAM,  e  para  O  que  Portuf/al  precisa  e  a  que, 
tem  direito  fia-se  apenas  na  simples  promessa  d^lles,  PBOMESSA  A  QUE  FAL- 
TARÃO COM  A  MESMA  FACILIDADE  COM  QUE  A  FIZERAM  ?  ! 

«Boa  CONTA  deu  do  recado  de  que  o  incumbiram,  nao  TEM  duvida!» 

Depois  de  lidas  essas  linhas,  digam-nos  os  leitores  com  sinceridade  se  é 
possivel  que  o  governo  de  que  faz  parte  a  maioria  dos  membros  do  anterior  ga- 
binete, que  tão  patrioticamente  tomou  interesse  pela  nossa  desgraçada  situa- 
ção no  Extremo-Oriente,  perfilhe  a  obra  do  sr.  José  de  Azevedo,  convertendo 
Macau  em  porto  de  tratado,  com  as  consequentes  alfandegas  dentro  da  ci- 
dade e  o  abandono  completo  de  todas  as  reivindicações  portuguezas  ! 


Como  para  desfazer  as  nossas  duvidas  veiu  no  mesmo  dia  o  Século  de- 
clarar : 

«Já  está  impresso  o  Livro  Branco  que  por  estes  dias  deve  ser  distribuida 
ao  parlamento.  Contém  os  documentos  em  numero  de  setenta,  que  acompa- 
nham o  tratado  celebrado  com  a  China. 

«Os  BONS  OFFICIOS  DA  INGLATERRA,  CUJO  MINISTRO  EM  PeKIM,  por  indi- 
cação do  seu  governo,  aplanou  muitas  difficuldades  concorreram  para  o 
sr.  José  de  Azevedo  Castello  Branco  poder  levar  a  cabo  a  missão  de  que 

PORA  encarregado  NO  CELESTE  IMPÉRIO.» 


{#)  Ao  que  dissemos  ii'este  artigo,  julgou  o  Popular  conveniente  responder  com  a 
engraçado  suelto  que  sahiu  no  seu  numero  de  31  de  março: 

«Agradecemos  á  Época  o  obsequio  de  ter  transcripto  do  Porvir,  de  Hongkong,  um 
artigo  eloquente  a  favor  do  convénio  celebrado  entre  o  sr.  José  de  Azevedo  Castello 
Branco  e  o  governo  chinez. 

«O  artiffo  diz  que  Macau  está  cercada  de  postos  fiseaes  chins,  que  os  chefes  d'e8se8 
postos  residem  na  cidade,  que  o  forte  de  Passaleão  está  occupado  pelos  chins,  e  outraa 
coisas  semelhantes. 

«iá  Época  e  O  Porvir  desejam  a  continuação  d'este  feliz  estado,  que  serve  para  ar- 
ruinar o  commercio  da  nossa  cidade. 

aHa  gostos  para  tudo;  até  para  morrer  pelo  amarello.» 

Ao  que  julgamos  conveniente  responder,  na  Época  de  1  de  abril,  com  as  seguintes 
linhas  que  bastam  para  frisar,  perante  os  leitores,  a  graça  de  tâo  espirituoso  quão  habili- 
doso defensor  da  firma  Ching  S  C.'; 

«O  1  ratado  com  a  China.  —  O  Popular,  que  não  gosta  do  amarello,  julga  ter  motivos 
para  nos  agradecer  por  termos  transcripto  a  opinião  do  Porvir,  de  Hongkong,  sobre  a 
obra  e  artes  do  sr.  José  de  Azevedo. 

«Este  diplomata  que  lhe  agradeça  o  bem-querer. 

«Diz  também  o  mesmo  coUega  que  nós  queremos  a  continuação  dos  postos  fiseaes  á 
roda  de  Macau  e  com  escriptorio  dentro  da  cidade.  Os  nossos  leitores  nos  dirão  se  quere- 
mos isso,  ou  se  temos  ou  não  dili/íeneiado  impedir  que  o  sr.  Azevedo  converta  esses  abusos 
em  direiro  garantido  por  um  tratado. 

«Mas. . .  porque  não  transcreve  o  Popular  a  opinião  do  Porvir,  que  vive  na  China  e 
deve  saber  tanto  como  o  Patriota  e  um  pouco  mais  que  o  Popular  f» 
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De  modo  que  os  bons  officios  de  Inglaterra  só  serviram  para  que  o  sr.  José 
de  Azevedo  não  obtivesse  cousa  alguma  do  que  Portugal  precisava  e  para 
que  desse  á  China  tudo  quanto  ella  desejava  e  —  ainda  mais  —  tudo  quanto 
ella  nem  ousaria  pedir  ! 

De  maneira  que  o  papel  do  sr.  José  de  Azevedo  consistiu  em  dirigir-se 
ao  grande  orientalista  e  diplomata  sir  Ernest  Satow,  ministro  da  Inglaterra  em 
Pekim,  e  em  dizer-lhe: 

—  Meu  caro  collega,  ajude-me,  por  Deus,  n'esta  faina  fadigosa!  Quero 
dar  á  Cíiina  com  a  minha  assignatura  e  adhesão,  os  meios  d'ella  poder  pagar 
a  indemnisação  de  guerra  á  Inglaterra  e  ás  outras  potencias,  e  a  ingrata  não 
acceita  um  tal  favor!  Quero  metter  em  Macau,  sob  a  capa  de  porto  de  tra- 
tado, as  alfandegas  expulsas  por  Amaral,  e  a  mal-agradecida  nem  me  at- 
tende ! 

E  devido  a  tantos  rogos  e  supplicas  é  que  sir  Satow  e  o  príncipe  Ching 
se  resolveram  a  obsequiar  Portugal  na  pessoa  do  seu  excellentissimo  repre- 
sentante ! 

Estamos  a  ver  as  caras  de  Ernest  Satow  e  do  illustre  Ching,  quando  le- 
rem taes  coisas  na  imprensa  portugueza ! 


Provavelmente  a  mesma  cara  que  nós  fazemos,  lendo  o  seguinte,  que 
achamos  no  mesmo  Século  de  27  de  abril  do  anno  passado : 

«O  ultimo  correio  que  recebemos  do  Extremo-Oriente  trouxe-nos  noticias 
da  missão  de  que  alli  se  acha  encarregado  o  sr.  José  de  Azevedo  Castello 
Branco. 

«Por  um  lado,  A  Inglaterra,  alli  (em  Pekim),  só  trata  dos  seus  ne- 
gócios que  não  são  poucos,  e,  NO  SEU  irreductivel  egoísmo,  em  nada  au- 
xilia o  seu  mais  antigo  e  fiel  alliado.  E'  bom  saberem-se  estas  coisas  por  cá, 
para  se  pôr  uma  surdina  no  coro  de  louvores  que  é  de  uso  entoar  á  Ingla- 
terra, nos  últimos  tempos.  Primeiramente  procuraram  excluir  o  nosso  repre- 
sentante das  conferencias,  etc,  etc.»  (*) 


Quem  fala  então  verdade?  o  informador  do  Século  de  agora  e  o  Livro 
Branco,  ou  o  correspondente  de  Pekim  do  mesmo  Século  de  abril  do  anno 
passado? 

Estamos  em  que  quem  fala  verdade  ó  o  informador  de  agora.  E  isio  pela 
simples  razão,  como  sempre  dissemos,  de  que  a  Inglaterra  nenhum  proveito 
tinha,  antes  pelo  contrario,  em  nos  hostilisar  nas  nossas  legitimas  reivindica- 
ções, de  que,  segundo  se  sabe  agora,  o  sr.  José  de  Azevedo  nem  quiz  tra- 
tar (!).  E  havia  de  a  Inglaterra  guerrear-nos  por  querermos  dar  á  China  tudo 
o  que  o  sr.  Azevedo  lhe  deu  de  mão  beijada! 

Sr.  ministro  dos  extrangeiros !  Não  annulle  v.  ex.*  a  sua  carreira  de  esta- 
dista, sanccionando  um  pacto,  que  servirá  para  cobrir  não  só  de  vergonha 
mas  de  ridiculo  o  nosso  pobre  e  desgraçado  paiz!     . 

(Continua.)  '  M.  P. 

(#)  Todo  o  artigo  eetá  transcripto  a  pag.  5G-57  do  vol.  III  do  Ta-ssi-yang-kuo. 
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influencia  dos  mouros  em  Atchem.  —  O  commercio  de  Malacca  exercido  pelos  mercado- 
res de  Gu^erate.  —  Antigo  commercio  oriental  com  a  Europa,  anterior  ao  do  Golfo 
Pérsico  e  Mar  Vermelho.  —  Os  Bohras  de  Gujerate.  —  A  influencia  árabe  no  go- 
verno de  Atchem.  —  A  lenda  da  rainha  Saba.  —  Relações  dos  Sabaeos  com  o  commer- 
cio indiano.  —  Árabes  no  Malabar,  nas  Maldivas,  Laccadivas  e  Ceylão  —  O  rei  das 
M.ildivas  intitulando- t^e  senhor  da  conquista  e  navegação  de  Samalra.  —  Relações 
do  commercio  árabe  com  o  indiano  antes  e  depois  de  Alexandre  da  Macedónia,  e  no 
periodo  apostólico  do  christianismo.  —  Os  portos  árabes  da  Africa  Oriental  em 
commercio  com  a  índia,  alcançados  depois  nas  empre:^as  portuguesas.  —  Mombaça, 
Melinde,  Quiloa,  Sofala  e  Zanzibar.  —  O  coco  do  mar,  e  o  pássaro  Garuda.  —  A]^- 
nidades  entre  o  alphabeto  árabe  e  o  sul-indiano. 


O  tempo  dos  primeiros  portuguezes  do  século  xvi 
no  oriente  era  certa  no  governo  de  Atchem  a  pre- 
ponderância dos  mouros.  E'  positivo.  Dizem-nos 
as  nossas  chronicas.  Esta  influencia  que  era  no 
século  XIII  ainda  nascente,  tanto  que,  como  vi- 
mos, se  fundava  então  na  ilha  a  cidade  hindu  de 
Samudra,  a  mencionada  Sumentala  dos  annaes 
chinezes,  também  ao  tempo  dos  portuguezes,  no 
século  XVI,  não  era  geral  em  toda  a  Sâmatra, 
segundo  parece.  A  historia  portugueza  regista  o 
,,     auxilio  com  que  o  governador  de  Malacca,  Jorge 
'''^\    de  Albuquerque  (primo  e  delegado  de  confiança 
do  grande  conquistador  e  governador  de  Goa), 
soccorreu  o  rei  indigena  de  Passei,  ou  Pacem 
das  nossas  chronicas,  derrotando  os  insurgentes 
que  o  queriam  desthronar,  victoria  que  ahi  ser- 
viu para  consolidar  por  fim  o  prestigio  portu- 
guez  n'aquellas  regiões. 
2.  —  Ha  mais.  E'  verdade  que  Malacca,  quando  o  famoso  Albuquer- 
que ten^ibil  a  conquistou,  era  habitada  por  gente  de  quasi  todas  as  raças 
do  oriente,  hindus  das  duas  costas,  árabes,  chinezes  e  japonezes.  Elle  en- 
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controu  mesmo,  entre  outros,  quatro  funccionarios  ali  com  o  titulo  de 
Xabandar  (Xáh-i-Bandar,  rei .  da  bahia)  ou  chefe  do  porto,  que  tinham 
sido  governadores  de  diíferentes  districtos,  e  que  tendo  pertencido  a  qua- 
tro nacionalidades  diíferentes,  eram  chefes  das  communidades  ou  classes 
chineza,  javaneza,  guzerate  e  bengalense,  respectivamente.  N'essa  epocha, 
eram  principalmente  Jáos  ou  javanezes  convertidos  ao  islamismo  o  sultão 
c  os  mais  mouros  de  Malacca,  para  os  quaes  o  grande  cabo  de  guerra 
foi  sempre  intransigente,  ao  passo  que  tratou  com  benevolência  os  hindus, 
os  barmezes  ou  os  Pegús  das  nossas  chronicas  (i)  e  mesmo  os  javanezes 
não  mahometanizados.  Mas  em  tempos  mais  remotos  o  commercio 
d'aquelle  porto  esplendido  e  opulento  andava  quasi  todo  nas  mãos  dos 
mercadores  de  Guzerate.  Dil-o  a  historia  portugueza  do  Oriente,  e  ex- 
plica-se. 


(i)  Pegú,  antiga  cidade  em  Rangún  (Birmânia  ingleza),  no  delta  do  Iravadi,  fundada 
em  5jS  da  nossa  éra,  e  que  por  longo  tempo  foi  capital  do  reino  Talaing.  O  nome  Pegii 
é  também  da  lingua  Talaing,  significando  «conquistador  por  estratagema.»  O  nome 
barmez  é  Bago.  Também  pelo  nome  de  Talaing  é  designada  pelos  barmezes  a  raça 
principal  de  Pegú,  da  qual  eram  rivaes,  conquistadores  e  conquistados  alternadamente, 
e  sobre  a  qual  tanto  conseguiram  prevalecer,  mesmo  no  delta,  que  o  uso  da  lingua 
Talaing  está  quasi  extmcto  em  Pegú,  embora  ella  seja  ainda  fallada  em  Martaban  e  en- 
tre os  descendentes  dos  Pegús  que  emigraram  para  o  território  siamez.  Mas  o  nome 
próprio  que  os  Pegús  usam  para  a  sua  raça  é  Mon  ou  Miin. 

Registo  estas  minúcias,  porque,  segundo  está  no  Glossary^  de  Yule  e  Burnell,  o  nome 
Talaing  é  considerado  quasi  indubitavelmente  uma  forma  de  Telinga  por  Sir  A.  Phay- 
re,  na  sua  Historia  de  Pegú.,  embora  esta  opinião  seja  rejeitada  pelo  professor  Forch- 
hammer  nas  suas  Notas  sobre  a  historia  e  geographia  antiga  da  Birmânia  ingleza 
Diz  o  primeiro  que  os  nomes  dos  primeiros  reis  de  Pegú  são  indianos,  —  que  os  paizes 
d'onde  elies  se  diz  eram  oriundos,  se  conhece  serem  os  de  Karnáta,  Kalinga,  Venga,  e 
Vizianagaram,  —  que  a  palavra  Talingána  não  apparece  nas  historias  Peguanas,  mas 
somente  o  nome  mais  antigo,  Kalinga, —  e  que  o  antigo  estabelecimento  de  uma  colónia 
dos  emigrantes  de  Talingána  na  costa  de  Ramanya  explica  satisfactoriamenle  o  nome 
de  Talaing.  O  segundo,  porém,  que  estudou  muito  a  archeologia  e  a  litteratura  de 
Talaing,  diz  que  a  palavra,  significando  o  povo  de  Mun  ou  Pegú,  era  desconhecida  an- 
tes da  conquista  do  rei  barmez,  Alompra  (século  xviii),  e  que  por  ella  esse  povo  reco- 
nheceu a  sua  submissão  e  derrota  completa,  —  que  na  lingua  Mun  o  vocábulo  significa 
«calcado  aos  pés,  escravo»,  —  que  Alompra,  para  lhes  extirpar  o  sentimento  e  a  con- 
sciência nacional  mais  efficazmente  do  que  pela  queima  de  seus  livros,  prohibira  o  uso 
da  sua  lingua,  e  substituirá  por  uma  denominação  abjecta  o  nome  que  elles  tinham 
mantido  por  quasi  dous  séculos  nas  regiões  marítimas  de  Barmah, —  e  que  a  similhança 
das  duas  palavras,  Talaing  e  Telingána,  i  puramente  accidental. 

Sobre  isto  observa,  todavia,  o  Glossário,  que  o  Prof.  Forchhmmer  não  esclarece 
bem,  se  a  referencia  de  Alompra  é  um  facto  histórico,  se  uma  explicação  provável 
fundada  na  etymologia.  E  accrescenta  que  ha  razões  linguisticas  para  relacionar  o  povo 
Talaing  ou  Mun  com  as  (chamadas)  tribus  Kolarianas  do  interior  da  índia,  embora 
ainda  não  esteja  isto  bem  definido. 

Sendo,  porém,  certo  que  o  nome  Kalinga  apparece,  como  acabamos  de  ver,  nas  his- 
torias peguanas,  e  sendo  a  palavra  Kaling  applicada  nos  paizes  malayos  ao  povo  da  Ín- 
dia continental,  que  exerce  ali  commercio  ou  que  ali  se  estabeleceu  e  aos  seus  descenden- 
tes, não  haverá  relação  entre  os  dous  termos  ?  Para  logar  opportuno  reservo  dizer  sobre 
este  ponto,  como  também,  talvez  em  artigo  separado,  dar  noticia  de  um  recente  escla- 
recmiento,  que  acabo  de  receber  da  índia,  relativo  á  historia  portugueza  em  Pegú,  e 
com  o  qual  parece  que  haverá  algo  que  rectificar  em  alguns  factos  que  andam  publicados 
d'outra  maneira.  Gomo  se  sabe,  Albuquerque  entrou  em  relações  com  o  rei  de  Pegú 
após  a  conquista  de  Malacca,  e  até  aos  princípios  do  século  xvii  lá  houve  uma 
fortaleza  portugueza;  mas  já  no  século  antecedente,  por  causa  das  guerras  em  que  os 
reinos  de  Pegú  andavam  envolvidos,  os  vice-reis  da  índia,  Mathias  de  Albuquerque,  e 
D.  Francisco  da  Gama,  por  carta  de  lei  da  i3  de  abril  de  i593,  e  por  alvará  de  8  de  abril 
de  1598,  haviam  prohibido  a  navegação  para  ali,  e  a  ida  de  qualquer  portuguez  ou  chris- 
tão,  até  ordem  em  contrario  [Arch.  Port.  Or.,  de  Gunha  Rivara^  Fase.  3.",  2.^  Parte,, 
Doe.  188  e  349.) 
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3. —  O  antigo  commercio  oriental  com  a  Europa,  anterior  á  expansão 
do  mahometismo  e  do  poder  turco,  sahia  da  índia  pela  sua  fronteira 
noroeste,  Panjab,  e,  atravessando  em  caravanas  a  Pérsia  e  a  Ásia  central, 
pousava  em  Aleppo  para  chegar  d'ahi,  pelo  Mediterrâneo,  a  Veneza. 
O  poder  dos  khalifas  e  a  dominação  turca  haviam  depois  rasgado  dous 
caminhos  novos  para  o  commercio  oriental:  o  do  Golfo  Pérsico  e  o  do 
Mar  Vermelho.  As  mercadorias  que,  pelo  Estreito  de  Ormuz,  deman- 
davam o  Golfo  Pérsico,  iam,  por  terra,  de  Bassorá  e  Bagdad  a  Aleppo  e 
outros  portos  do  Levante.  As  que  seguiam  a  derrota  do  Mar  Vermelho 
iam  de  Suez,  atravéz  do  Egypto,  para  Alexandria.  D'estes  dous  entre- 
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postos  do  commercio  oriental,  principalmente  indiano,  eram  as  mercado- 
rias transportadas  por  navios  venezianos  ao  seu  paiz,  d'onde  a  formosa 
cidade  dos  lagos  e  rainha  do  Adriático  as  espalhava  pela  Europa  (i). 


(i)  Eis  os  motivos  por  que  AíFonso  d' Albuquerque  conquistou  a  cidade  de  Ormuz,, 
«a  pedra  mais  preciosa  engastada  no  annel  do  mundo»  (segundo  a  phrase  dos  livros  an- 
tigos, que  passou  a  ser  provérbio),  e  suggerira  a  Ismail-Xá  da  Pérsia  a  conquista  do  Cairo 
e  das  terras  do  Grão  Turco  que  lhe  era  limitrophes,  promettendo  passar  elle  d'outro 
lado  para  Jerusalém,  para  lhe  tomar  as  xerras  d'esta  banda;  bem  como  as  razões  a  que 
obedeceram  a  sua  expedição  do  Mar  Vermelho,  para  conquistar  Aden,  com  a  qual  con- 
quista pretendia  assim  destruir  o  commercio  turco,  como  acabar  com  as  peregrinações 
aos  logares  do  berço  e  do  tumulo  de  Mahomet,  em  Mecca  e  Medina ;  o  seu  plano  de 
desviar  pela  Abyssinia  para  o  Mar  Vermelho  as  aguas  do  Nilo,  para  destruir  assim  a 
fertilidade  do  Egypto;  e  a  ideia  que  o  encasquetava,  de  despactiar  um  destacamento^ 
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4-  —  Ora  o  território  de  Guzerate,  notável  pelos  seus  bellos  portos  e 
pelas  suas  importantes  classes  commerciaes  do  trafico  marítimo,  já  era, 
como  vimos,  provinda  do  império  turco  dos  Ghazni  de  Afghanistan 
desde  o  século  xi,  e  sujeita  desde  então  á  lei  do  Islam.  Lá  entrava  o 
commercio  dos  turcos  como  em  casa  sua,  o  que  não  succedia  no  Mala- 
bar, governado  por  leis  e  monarchas  indígenas,  ou  nos  paizes  malayos 
antes  do  governo  musulmano,  onde  era  extrangeiro.  D'entre  os  com- 
merciantes  indianos  em  Malacca  e  no  archipelago,  os  Bohras,  mercadores 
indo-musulmanos  de  Guzerate,  eram  com  certeza  de  mais  confiança  para 
o  commercio  dos  seus  correligionários  turcos,  e  foram  incontestavelmente 
os  primeiros  musulmanos  que  por  ali  havia  ao  tempo  da  apostolização  do 
Islam.  Escreve  o  abbade  Raynal,  que  antes  dos  europeus  haverem  dobrado 
o  Cabo  da  Boa  Esperança,  o  único  povo  marítimo  da  índia  eram  os  mou- 
ros, os  quaes  faziam  a  navegação  d'esses  paizes  desde  Surrate  e  Bengala 
até  Malacca  (i).  Surrate,  ou  Çurrate  das  nossas  chronicas,  tira  o  nome 
do  samscrta  Saiirástra  ou  Sorâstra,  que  era  o  antigo  nome  da  península 
de  Kattywar,  da  qual  faz  parte  o  território  de  Guzerate,  onde  estão  o 
porto  e  cidade  de  Surrate  (2).  Guzerate  fazia  parte  do  reino  turco  dos 
Ghazni,  e  esse  reino  era  mahometano.  Quaes  os  mouros  de  Malacca  eram 
oriíindos  de  javanezes  musulmanos,  sel-o-hiam  d'esses  Bohras  de  Guze- 
rate os  mouros  de  Java  e  Samatra  ? 

5. —  Ora  os  Bohras  (3),  indianos  mahometanos  de  Guzerate,  são  uma 
população  constituída  por  duas  classes  de  seitas  differentes,  como  diffe- 
rentes  ellas  são  também  nos  seus  hábitos  de  vida.  Ha  os  Bohras  Shia  ou 
shi^itas,  população  urbana,  que  se  encontra  especialmente  em  Surrate, 
Barhanpur,  Ujjain,  etc,  conhecidos  pelo  nome  mais  largamente  e  em 
paizes  distantes,  habitualmente  dedicados  á  vida  de  commerciantes  e  ban- 
queiros, e  cujo  domicilio  primitivo  foi  Guzerate,  onde  ainda  são  mais 
numerosos,  e  no  território  de  Bombaim,  mas  também  existem  agora  em 


para  Medina,  a  fim  de  arrancar  d'ahi  o  corpo  de  Mahomet.  O  grande  e  incomparável 
estadista  portuguez,  um  dos  maiores  na  politica  universal,  ao  mesmo  tempo  que  pen- 
sava em  engrandecer  a  pátria,  pensava  também  em  Deus  e  nos  serviços  que  pudesse 
em  prol  da  sua  religião. 

(i)  Histoire  Philosophique  et  Politique  des  Etablissements  des  Européens  dans  les 
deux  Ilides,  par  Tabbé  W.  F.  Raynal. 

(2)  Convém  não  confundir  esta  cidade  de  Surrate,  sobre  o  Tapti  (onde  tivemos  até 
1870  uma  feitoria  e  importantes  privilégios  commerciaes,  em  troca  dos  quaes  fora  cele- 
brado entre  Portugal  e  Inglaterra  o  Tratado  do  Commercio  e  Navegação,  de  26  de  de- 
zembro de  1878),  com  o  Sórath  ou  Soreth,  que  corresponde  ao  antigo  Surâstra  ou  pe- 
nínsula de  Kattywar,  principalmente  as  suas  regiões  maritimas;  mas  é  o  nome  especial 
de  um  dos  quatro  prants  ou  districtos  administrativos,  situado  na  parte  sul-occidental 
da  costa,  pertencente  quasi  todo  ao  nababo  de  Junaghâr,  que  é  a  sua  capital,  e  onde  fica 
a  nossa  Diu.  É  perto  de  Junaghâr,  em  Guirnar,  território  do  Gt7<?/fwar  de  Barodá,  que  se 
encontrou  n'uma  rocha,  dous  séculos  e  meio  antes  da  nossa  éra,  uma  grande  inscripção 
de  Assoka,  mostrando  que  até  a  estes  distantes  territórios  se  extendiam  os  domínios 
d'este  famoso  soberano  buddhista,  cuja  capital  era  em  Pataliputra,  a  actual  Patna,  em 
Bengala. 

(3)  Vem  do  hindustani  e  guzerate  bohra  e  bohora  que  Colebrooke  encontrou  em 
Nurullah  de  Shuster  significar  mercador  no  dialecto  de  guzerate,  e  o  orientalista  H.  H. 
Wilson  relaciona  com  o  samscrta  vyavahari^  mercador  ou  homem  de  negócios.  Devo 
registar,  porém,  que  o  Dr.  John  Wilson,  autor  do  Indian  Caste,  que,  segundo  diz,  ba- 
ptisou  o  primeiro  borah  Ismail  Ibrahim  convertido  ao  christianismo,  deixou  escripto 
(n'uma  carta  em  que  allude  a  esse  facto),  que  o  nome  derivava  da  palavra  árabe  Boho- 
rás,  ou  Iniciados  (G.  Smith:  Life  oj  J.  Wilson),  origem  cuja  precisão  Mr.  Yule  não  con- 
seguiu verificar. 
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varias  partes  da  índia  central  e  nas  Provindas  do  noroeste.  Formana  uma 
das  numerosas  seitas  mahometanas  shi'itas,  relacionada,  pela  sua  organi- 
zação, e,  visivelmente,  pela  sua  origem,  com  a  seita  Ismáilra  (a  Assassina 
das  epochas  medievaes),  e  dizem  que  o  seu  primeiro  chefe  e  apostolo  na 
Índia  foi  um  Ya'kub,  que  emigrou  do  Egypto  e  desembarcou  em  Cam- 
baya  no  anno  de  uSy,  com  quanto  se  afíirme,  que  o  principal  centro  da 
doctrina  foi  em  Yemen,  antes  d'este  paiz  ser  conquistado  pelos  turcos 
em  i538,  a  que  seguiu  então  um  grande  êxodo  da  seita  para  a  índia. 
Como  os  da  seita  Ismáilya,  ligam  caracter  divino  ao  seu  Mullah  ou  prin- 
cipal pontifice  que  reside  em  Surrate,  e  que  é  o  seu  guia  em  todas  as 
cousas  da  vida. 

6. —  E  ha  os  Bohras  sunnitas,  muito  numerosos  no  Concão  septen- 
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trional  e  Guzerate,  essencialmente  homens  do  campo,  cultivadores  vigo- 
rosos e  excellentes  (posto  que,  excepcionalmente  em  Pattan,  Estado  de 
Barodá,  os  haja  também  mercadores)^  guardando  muito  os  hábitos  hindus, 
e,  embora  tenham  deixado  as  suas  distincçóes  de  casta,  são  muito  exclu- 
sivistas, conservam  entre  si  as  respectivas  denominações  varias,  e  não 
mantêem  relações  com  os  seus  homonymos  Shiitas.  Estes,  os  Shiitas^ 
conforme  as  suas  tradições,  descendem  provavelmente  de  origem  extran- 
geira,  e  os  Siinnitas,  indubitavelmente  de  origem  hindu,  podem  ter  sido 
convertidos  pelos  primeiros,  mas  forçados  depois  a  seguir  o  sunnismo 
pelos  sultões  de  Guzerate.  Peço  desculpa  de  pormenorizar  estas  parti- 
cularidades, mas  é  na  investigação  d'ellas  que  cheguei  a  descobrir  que  os 
antigos  guzeratenses  que  tinham  o  monopólio  do  commercio  de  Malacca, 
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eram,  não  hindus,  mas  arabo-indigenas,  oriundos  dos  arabo-turcos  do 
Egypto.  Isto  nos  mostra  também  a  facilidade  com  que  os  chamados  Ru- 
mes iam  do  Mar  Vermelho  commerciar  em  Atchem,  e  os  commodos  que 
os  mesmos  navios  do  commercio  dos  Bohras  de  Guzerate  lhes  propor- 
cionavam, quando  de  lá  quizessem  proseguir  com  o  seu  commercio  no 
Malabar,  em  Ce^dão,  nas  Maldivas  e  na  Malaynesia. 

7.  —  Mas  a  influencia  do  Islam  entrou  em  Samatra  no  século  xiii.  Em 
Java,  só  no  século  xv.  Em  Sunda,  no  século  xvi.  Como  já  vimos,  em 
Malacca  o  sultão  dizia-se  e  era  oriundo  de  emigrantes  de  Java,  que  por 
longo  tempo  tinham  andado  em  guerra  com  os  reis  de  Siam,  anteriores 
dominantes  de  toda  a  peninsula,  até  que  conseguiram  fundar  a  sua  d}^- 
nastia  e  dominio  (e  em  tempos  remotos  os  principaes  chefes  eram  pro- 
vavelmente de  origem  árabe,  como  dizem  escriptores  nacionaes  e  extran- 
geiros).  Em  Samatra,  a  dynastia  de  Atchem  dizia-se  oriunda  d'um  mis- 
sionário do  islamismo;  ao  tempo  dos  portuguezes  era  certa  no  seu  governo 
a  preponderança  mahometana;  e,  que  um  dos  seus  elementos  era  árabe, 
nol-o  mostra  o  seguinte  pormenor  da  sua  historia  especial  do  século  xvii. 

8.  —  Fallecido  em  1641  (no  mesmo  anno  em  que  os  portuguezes  per- 
deram Malacca)  o.  successor  do  sultão  de  Atchem,  Iskandar  Muda,  que 
tantas  guerras  moveu  e  sustentou  contra  Portugal  (i),  subira  ao  throno  a 
sua  viuva.  Um  reino  feminino  favorecia  as  tendências  dos  chefes  malayos 
(mouros  de  raça  indigena),  e  estes  haviam  conseguido  que  ella  tivesse  por 
successoras  mais  três  rainhas,  ao  ponto  d'este  facto  fazer  crer  aos  extran- 
geiros  ali  residentes,  que  o  throno  de  Atchem  não  podia  ser  occupado 
por  homens.  Até  chegaram  a  dizer  que  a  famosa  rainha  de  Saba,  do 
Velho  Testamento,  tinha  sido  rainha  de  Atchem !  (2)  Mas  pouco  mais  de 
meio  século  passado,  em  1699,  ^  partido  arabista  ou  árabe  supprimia  os 
reinados  femininos,  e  collocava  no  throno  um  sultão  de  procedência  e 
sangue  árabes.  Havia  pois  dous  partidos  no  governo :  o  dos  indígenas 
malayos,  conversos  ao  Islam,  e  o  dirigido  pelos  malayos  com  mistura  de 
sangue  árabe.  Escusado  será  dizer  que  o  reino  de  Atchem  não  chegou  a 
ser  até  hoje  submettido  pelos  hoUandezes.  Só  agora,  mui  recentemente 
é  que  o  seu  actual  sultão  titular,  Tuanku  Mahommed  Daud,  acaba  de  offe- 
recer  a  sua  submissão,  segundo  annunciou  o  Times^  de  Londres,  de  i5  do 
ultimo  janeiro,  perante  o  commandante  hollandez  de  Pedir,  antigamente 
um  dos  seus  Estados  feudatarios  na  Samatra  septentrional,  e  recente- 
mente annexado  ao  dominio  hollando-indiano;  —  submissão  que  embora, 
espontânea  e  incondicional  acceitando  a  suzerania  neerlandeza,  segundo 
as  declarações  do  governo  hollandez  na  Gamara  dos  Estados  Geraes  do 
seu  paiz,  de  certo  lhe  foi  suggerida  pela  captura  de  sua  mulher  favorita, 
realizada  em  novembro  ultimo  pelas  tropas  hollando-indianas  de  Passa- 
rang,  significando  em  todo  o  caso  um  acontecimento  politico  importante 
para  a  Hollanda,  não  somente  porque  Tuanku,  desde  1884  em  que  attin- 
gira  a  sua  maior  idade,  era  a  alma  e  chefe  resoluto  do  numeroso  grupo 


(i)  Este  rei  de  Atchem  equipara,  em  161 5,  para  luctar  contra  os  portuguezes,  uma 
armada  de  5oo  navios,  duzentos  dos  quaes  eram  galeras  ;  e  um  cento  d'estas,  maiores 
do  que  quaesquer  das  usadas  então  na  Europa.  Importava  a  força  em  60  mil  homens 
embarcados,  com  os  quaes  iam  o  próprio  sultão  e  a  rainha. 

{2)  O  ponto  de  admiração  não  é  meu.  Esta  versão  é  accentuada  pelo  próprio  es- 
criptor  que  a  subscreve  eni  dous  artigos  differentes,  sobre  assumptos  difterentes,  na 
Encyc.  Britan.,  o  eminente  orientalista  inglez,  coronel  Henry  Yule. 
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dos  atchemitas  partidários  da  guerra,  mas  ainda  porque,  apezar  da  sua 
monarchia  absoluta,  o  verdadeiro  poder  dirigente  está  na  fortissinaa  oli- 
garchia  das  classes  elevadas  do  paiz,  e  estas  consideram  superior  ao  seu 
próprio  sultão  o  Calipha  de  Constantinopla,  onde  delegados  atchemitas  já 
estiveram  uma  vez  reclamando  auxilio  contra  as  oppressões  hollandezas, 
e  causaram  grandes  sustos  na  Haya. 

9.  —  Indubitavelmente,  é  uma  perfeita  lenda  isso  da  rainha  de  Saba, 
da  sagrada  Escriptura,  ter  sido  tam- 
bém rainha  de  Atchem.  Mas  pôde 
a  lenda  ser  musica  celestial,  como 
é  evidentemente,  e  ter  havido  factos 
que  ás  manhas  da  politica  loca)  ser- 
vissem de  elementos  sobre  que  ar- 
chitectal-a.  Para  armar  ao  effeito, 
como  armaram,  cumpria  que  elles 
assentassem  em  bases  visivelmente 
acceitaveis  na  opinião  do  vulgo.  Ora 
é  bem  sabido  que  Saba  (Saba'hem- 
^a),  antigo  nome  do  povo  de  Yemen, 
é  a  cidade  árabe  celebre  pela  sobe- 
rana que  visitou  Salomão.  O  Gé- 
nesis dá  noticia  da  colónia  commer- 
cial  dos  Sabíeos.  Como  se  sabe,  o 
povo  de  Yémen  habita  o  sudoeste 
da  peninsula  arábica,  ao  longo  do 
Mar  Vermelho,  e  as  aguas  d'este 
vão  communicar,  pelo  Estreito  de 
Bab-el-mandel,  com  o  golpho  de 
Aden  no  Oceano  Indico.  O  antigo 
^scriptor  grego  Agatharchides  (120 
annos  antes  de  Christo)  falia  da  ri- 
queza e  grandeza  do  reino  dos  Sá- 
bios, pensa  que  Saba  era  a  sua  ca- 
pital, e  faz  menção  das  «ilhas  feli- 
zes»  além  dos  Estreitos,  a  estação 

do  commercio  indiano  (1).  Convém  não  confundir  estas  «ilhas  felizes»  com 
as  «ilhas  felizes»  de  que  faliam  Ptolomeu  e  Plutarcho,  e  que  não  está 
bem  verificado  se  eram  as  da  Madeira,  se  as  Canárias.  O  Erythreu,  de 
que  trata  um  contemporâneo  anonymo  de  Plinio  no  seu  ^eriplus  Maris 
Erylhrcei,  era  nos  primeiros  tempos  nome  do  mar  das  índias,  embora 
mais  tarde  se  limitasse  ao  ^are  ^I(ubrnm,  o  Golpho  Arábico  ou  Mar  Ver- 
melho; e  o  próprio  Plinio,  quando  trata  do  paiz  de  Yemen,  refere  se  aos 
itinerários  e  viajantes  da  índia  (2).  Esse  ^Périplo  do  £\Iar  Erythreu  (cerca 
de  80  annos  A.  D.),  abrange  indicações  para  os  mercadores  dos  portos 
occidentaes  doesse  paiz,  desde  a  embocadura  do  Indus  até  á  costa  do 
Malabar  e  ao  Cabo  Camorim,  referindo-se  ainda  á  Taprobana  ou  Ceylão  (3j. 


Bl<AZÁ(J  DO  BALUARTE  DE  S.  MaTHEUS 
DA  FORTALEZA  DE  MoMBAÇA 

(Segundo  uma  phot   do  sr.  conselheiro  A.  de  Castilho) 


(i)  Professor   D.  H.   MuUer,   da  Universidade  de  Vienna,  na  Encyc.  "Britan.,  art. 
Yemen. 

(2)  Logar  citado. 

(3)  Mr.  E.  H.  Bunbury,  auctor  da  «History  of  Ancient  Geographyu,  na  Encyc.  'Bri- 
tan.,  art.  Piolemy. 
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10.  —  Estas  relações  de  Saba  com  o  commercio  indiano  estreitamente 
ligado  ao  malayo,  e  a  origem  dos  immigrantes  árabes,  eram  um  facto  para 
se  poder  architectar  a  lenda  da  famosa  rainha  de  Saba.  E  é  com  certeza 
pelo  mesmo  caminho  da  índia,  que  o  elemento  árabe  com  o  culto  do  Islam 
para  ali  foram,  como  foram  os  primeiros  emigrantes  indianos  que  coloni- 
zaram as  regiões  do  archipelago,  os  bonzos  ou  buddhistas  que  se  lhes  se- 
guiram para  derramarem  nas  suas  povoações  a  doutrina  de  Sakyamuni, 
os  guerreiros  que  fundaram  os  reinos  hindus  da  Indonésia  e  os  bhâttas 
que  levaram  o  sivaismo  e  o  visnuismo,  os  co'mmerciantes  turcos,  e  final- 
mente os  navegantes  portuguezes.  Prova-se. 

11.  —  Antigas  tradições  do  Malabar  referem  que  a  primeira  mesquita 
foi  ali  fundada  no  anno  Ó42  {Ga\etteer  de  Mr.  E.  Thornton,  art.  Mala- 
bar)^ isto  é,  dez  annos  após  a  morte  de  Mahomet.  Esta  versão  que  o  dito 
escriptor  acha  exagerada,  fica  destruída  de  todo,  desde  que  se  saiba  que 
as  primeiras  expedições  marítimas  árabes  para  a  índia  depois  da  funda- 
ção do  mahometismo,  foram  apenas  quinze  annos  depois  da  morte  do 
propheta.  Mandára-as  o  Khalifa  Usman  por  647  da  nossa  éra,  e  não  pas- 
saram além  de  Thaná  e  Baroche,  costa  de  Bombaim.  Na  historia  indiana 
do  christianismo,  anterior  á  evangelização  portugueza,  é,  porém,  bem  co- 
nhecido o  nome  de  Cherumal  Perumal,  soberano  do  Malabar,  no  século  ix, 
e  fundador  da  independência  d'aquelles  reinos,  o  qual  outorgara  direitos 
de  nobreza  aos  chamados  christãos  do  Malabar,  constituindo  com  elles 
um  dos  ramos  da  sua  aristocracia,  da  qual  eram  os  Naires  outro  ramo. 
Este  soberano  convertêra-se  ao  islamismo,  retirando-se  para  Mecca,  onde 
morreu  (i).  Já  estavam,  pois,  ao  menos  desde  o  século  ix,  bem  estabele- 
cidos os  mahometanos  no  Malabar,  e  com  larga  influencia.  P>am  seus 
descendentes  esses  mouros  que  no  principio  do  século  xvi  os  portuguezes 
foram  encontrar  em  Cochim,  Gananor,  Calicut,  os  chamados  Moplés  ou 
Moplas^  verdadeiramente  uma  raça  misturada,  producto  do  cruzamento 
dos  primeiros  immigrantes  árabes  com  as  mulheres  hindus  (2). 


(1)  Ao  ir  para  Mecca,  dividiu  o  seu  império  pelos  membros  da  família  Cholastri, 
concedendo  o  estreito  dominio  de  Calicut,  que  restara  na  costa  depois  de  feita  a  distri- 
buição, a  Zamorim,  o  fundador  da  dynastia  do  famoso  Samorim  das  nossas  chronicas 
que  os  portuguezes  encontraram  no  século  xvi  dominando  n'aquellas  regiões  de 
Malabar. 

(2)  Moplas  ou  Moplés  é  o  nome  dos  indígenas  mahometanos  do  Malabar,  e  é-o 
também  dos  christãos  syriacos  de  Cochim  e  Travancor.  O  orientalista  inglez  H.  H.  Wilson 
julga  a  palavra  derivada  do  malayalam  mâ-pillá  (filho  de  mãe)  «como  producto  das  re- 
lações dos  colonos  extrangeiros  que  eram  pessoas  desconhecidas,  com  as  mulheres  ma- 
labarenses.»  O  já  citado  livro  do  viajante  italiano  Gli  Viaggi  da  Lodovico  di  Varthema 
mencionara  que  ao  esposo  da  então  princeza  reinante  de  Tanjôr,  que  era  cunhado  do 
fallecido  Rajá,  chamavam  os  indígenas  «Afapillai  Sahib»,  que  elle  traduziu  por 
«í7  Signor  Género  (genro),  e,  d'ahí,  J.  H.  Nelson,  no  seu  Manual  The  Madura  Country 
interpretou  a  palavra  como  noivo.  E  ao  traductor  inglez  do  livro  italiano,  G.  P.  Barey, 
que  discorda  da  versão  do  auctor,  essa  palavra  suggerira  a  ideia  de  o  fazer  derivar  do 
vocábulo  árabe  falaha  (cultivador),  lembrando  o  fellah  do  Egypto.  Hobson-Jobson,  a  que 
tomei  estas  indicações,  não  acha  recommendavel  nenhuma  das  versões.  E'  certo  que, 
(^Mapillai  Sahib»,  embora  fosse  genro  e  cunhado  dos  fallecidos  Rani  e  Rajá.,  e  esposo 
da  rainha  reinante,  queria  simplesmente  dizer  o  Senhor  Mapilláí.  Não  era  nome  dado 
aos  genros  ou  aos  noivos,  mas  aos  filhos  de  mãe  indígena  e  de  pae  extrangeiro.  Ha  uma 
outra  versão  que  Hobson-Jobson  não  menciona,  mas  que  apparece  no  citado  Ga^etteer 
de  Mr.  Thornton,  e  a  qual  faz  derivar  de  Mahapilla,  ou  «filho  de  Mocha»  (Moka,  Ará- 
bia), fundando-se  em  que,  na  língua  do  Malabar,  Maha  significa  Mocha,  e/72//c7,  criança. 
Maha  na  índia  quer  dizer,  porém,  grande.  Mahadeva.,  grande  deus;  Maha  rastra,  grande 
região:  Maharajah.,  grande  rei.  Pilla  significa  litteralmente  animalzinho  criado  em  casa, 
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12. —  Segundo  as  bastas  informações  que  d'esses  conanierciantes  de 
Malabar  nos  deixou  um  historiador  mahométano,  o  seu  intuito  principal 
não  era  a  conversão.  Tratavam  somente  de  obter  dos  Rajás,  que  os 
neophytos  não  softressem  pela  mudança  da  religião,  e  exerciam  grande 
influencia  nos  povos  indigenas  e  mesmo  perante  os  soberanos,  do  que 
temos  bastas  provas  na  guerra  que  elles  moveram  a  Albuquerque  por 
por  meio  de  Zamorim  de  Calicut.  Mas  constkuiam  communidades  autó- 
nomas, independentes  das  soberanias  hindus  (i). 

i'ó.  —  Pelas  Maldivas,  'embora  governadas  por  dominantes  hindus, 
desde  muito  faziam  in- 
cursões os  piratas  Mo- 
plas  do  Malabar.  Uma 
conspiração  dos  indige- 
nas, que  elles  promove- 
ram no  século  xvi,  obri- 
gou o  rajá  a  abandonar 
as  ilhas  e  a  fugir  para 
Cochim,  onde  foi  aco- 
lhido pelos  padres  portu- 
guezes,  e,  ali  catechiza- 
do,  se  converteu  á  fé 
christã,  sendo,  em  i552, 
com  grande  pompa  e  so- 
lemnidade  baptizado  por 
S.  Francisco  Xavier,  que 
ali  chegara  no  curso  das 
suas  peregrinações  entre 
Goa  e  Malacca  (2). 

14.  —  Desde  o  sé- 
culo xiii  havia-os  nas 
Laccadivas.  Lá  foram 
encontral-os  os  portu- 
guezes  em  1499.  A  con- 
versão dos  indigenas  ao 
mahometismo  fora  ali 
promovida  pelo  árabe 
Mumba  Muliaka,  cuja  se- 
pultura na  liha  de  An- 
drot  (sujeita  a  Cananor) 
ainda  é  venerada  ali  pelo 
povo,  e  de  cuja  familia 
era  descendente  o  Kazi  que  em  1S47  governava  a  ilha.  Os  reinos 
d'essas  ilhas,  ao  tempo    dos  primeiros  portuguezes,  para  luctarem  con- 


A  FORTALEZA  DE  MoMBAÇA,  Na  ESCALA  APPROXIMADA  DE  1:0,00041 

(Esboço  da  planta  pelo  sr.  conselheiro  A.  de  Castilho) 


e  figuradamente  filhinho,  pimpolho.  Mâ-pillé  (plural)  quer  por  tanto  dizer  filhos  de  mãe. 
Demais,  vigorava  ali  o  regimen  matriarchalda  polyandria  ;  a  mulher  é  que  era  o  chefe  de 
familia,  de  propriedade,  e  de  casa,  onde  recebia  os  maridos.  Os  Naires  não  conheciam 
seu  pae,  e  só  a  mãe.  Vou  pois  com  Wilson. 

(i)  Tohofut-ul-mujahideen,  escripto  no  século  xvi  por  Xeik  Zin-ud-din,  traducção 
ingleza  de  M.  J.  Rowlandson. 

(2)  Consta  da  historia  da  vida  e  das  peregrinações  do  grande  Apostolo  pelos  paizes 
do  oriente.  Chamava-se  padre  António  Eredia  o  missionário  portuguez  que  instruiu  o 
rajah  no  catecismo  christão. 
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tra  a  influencia  d'estes,  se  haviam  collocado  em  i545  sob  a  suzerania 
do  rajah  de  hindu  de  Cherical  (a  actual  Chorakill  ou  Cherakal,  do  Mala- 
bar), mas  pouco  depois  celebravam  com  os  portuguezes  o  convénio  de 
pazes  lavrado  em  Cochim  no  anno  de  i56o.  Foi  de  certo  sob  a  influencia 
do  rei  hindu  de  Cochim,  que  desde  o  principio  já  era  amigo  e  auxiliar  va- 
lioso dos  portuguezes.  Dos  dous  regedores  das  ilhas  que  assignaram  o 
convénio,  Mamede  Patidar  e  Habrã  Patidor  (i),  é  possível  que  este  ul- 
timo tivesse  sangue  judaico.  No  Malabar  estava  também  estabelecida  uma 
colónia  de  judeus.  Mas  o  primeiro  era  evidentemente  mahometano,  e  am- 
bos, indianos  oJiíoplés. 

i5.  —Em  Geylão,  depois  que  o  successor  de  Albuquerque,  Lopo  Soa- 
res d' Albergaria,  em  i5i7,  fez  a  fortaleza  de  Ceylão,  conseguindo  que  o 
respectivo  soberano  se  declarasse  tributário  de  Portugal,  a  tentativa  que 
os  reinos  da  ilha  fizeram  depois  para  expulsarem  d'ella  os  portuguezes, 
fora  suggerida  principalmente  pelos  chamados  mouros  do  paiz,  isto  é,  pela 
classe  constituída  pela  população  arabo-singaleza,  posto  que  ficasse  mallo- 
grada.  O  rei  indígena  fez-se  christão,  e  D.  Jerónimo  de  Azevedo,  em  nome 
do  rei  de  Portugal,  tinha  entrado  rnesmo  na  posse  directa  do  reino  em 
1698,  depois  que  fallecera  o  soberano  então  reinante,  D.  João,  Príncipe  de 
Ce3dão,  que  residia  em  Colombo,  e  fizera  doação  do  seu  reino  á  coroa 
pórtugueza  (2). 

16.  —  Note-se  que,  no  mesmo  século  em  que  entrou  nas  Laccadivas, 
chegou  o  árabe  a  Samatra.  Não  ha  duvida  que  ia  por  esse  caminho  do 
Malabar.  E  que  era  de  bons  créditos  a  informação  colhida  por  D.  Fran- 
cisco de  Almeida,  de  que  as  Maldivas  serviam  de  escala  aos  navios  de 
Malacca  e  Samatra,  nol-o  mostra  de  algum  modo  o  seguinte  facto.  O  rei 
das  Maldivas,  D.  Manuel,  que  se  baptizou  christão  em  Cochim,  e  os  seus 
successores,  embora  expulsos  dos  seus  domínios,  pois  os  ^íoplês  de  Ca- 
nanor  estavam  senhores  d'aquellas  ilhas  (3),  intitulavam-se,  ainda  n'essa 
épocha,  «Rey  das  Ilhas  de  Maldyva  e  de  três  patanas  (4)  de  Çuaydu  (Sua- 
diva)  e  de  sete  ilhas  de  Pullobay,  da  Conquista  e  navegação  de  toda  a 
costa  braba  (brava)  de  Samatra  e  do  estreito  de  Manacuma,  etc.»  (5).  E' 
digno  de  nota  isto.  O  rei  das  Maldivas  intitula-se  nas  moedas  =  senhor 
da  terra  e  mar.  Ora  os  titulos  do  soberano  mencionados  n'este  diploma 
suggerem  uma  outra  ideia.  Estreito  de  oManacuma  quereria  dizer  o  de 
Malacca  ?  Isto  é :  não  terá  o  nome  alguma  affinidade  com  (^Menangkabo, 
reino  e  costa  de  Samatra,  banhada  pelas  aguas  do  Estreito  ?  Não  parece 
o  mesmo?. .  .  Em  todo  o  caso,  arei  da  conquista  e  navegação  de  toda  a 
costa  brava  de  Samatra^),  titulo  escripto  em  portuguez  e  redigido  certa- 


(i)  Arch.  '^Port.  Or.,  de  Cunha  Rivara,  Fase.  5.«,  i.^  Parte,  Doe.  3 òo.  Majitede  é  Mah- 
mad,  Habrã  é  Abraham,  e  T^atidor  é  Pattnidar,  ehefe  ou  governador  de  páttni  ou  pát- 
tani  (província,  feudo). 

(2)  Arch.  Port.  Or.,  Fase.  3"",  i.""  Parte,  Doe.  9,  e  2.^  Parte,  Doe.  207  e  364. 

(3)  Assim  o  dizia  de  Coehim  a  el-rei  de  Portugal  nos  seus  queixumes  um  ex-sobe- 
rano  das  Maldivas.  Arch.  Port.  Or.,  Fase.  3.°.  i.-"»  Parte,  Doe.  62,  ,§  10. 

(4)  Já  vimos  que  patana  é  feudo. 

(5)  Dito  Arch.  Po7-i.  Or.,  Fase.  5.°,  i.«  Parte,  Doe.  35o.  Estes  reis  das  Maldivas  con- 
tinuaram a  viver  em  Cochim,  e  entretiveram  por  largo  tempo  correspondência  com  o 
rei  de  Portugal  até  aos  fins  do  século  xvi,  como  se  vê  de  vários  documentos  publicados 
por  Cunha  Rivara  no  Fase.  3.^  do  mesmo  Archivo,  i."  Parte.  Um  d'elles,  D.  João,  por 
1587  a  i588,  casara  com  uma  senhora  pórtugueza,  D.  Francisca  de  Vaseoncellos,  irmã 
de  António  Teixeira  de  Macedo,  que  acompanhara  para  a  índia  o  vice-rei  D.  Duarte  de 
Menezes  (eit.  Fase.  3.°,  1.^  Parte,  Doe.  57,  §  22). 
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mente  por  portuguezes,  já  diz  alguma  cousa  das  relações  das  Maldivas 
com  Samatra.  Gomo  já  vimos,  os  primeiros  mouros  ou  árabes  de  Ma- 
lacca  foram  emigrantes  de  Java;  para  esta  ilha  foram  de  Samatra;  e  para 
Samatra  foram  da  índia  e  pela  índia. 

17.  —  Ora  o  árabe  foi  sempre  considerado  o  commerciante  por  excel- 
lencia.  Muito  antes  da  fundação  do  mahometismo  iam  caravanas  com 
productos  e  trafico  do  Yemen  para  a  Syria.  Já  vimos  as  relações  d'esse 
povo  dos  Saboeos  com  o  commercio  indiano  antes  do  mesmo  christia- 
nismo,  e  que,  no  século  i  da  nossa  éra,  os  mercadores  árabes  d'aquelle 
commercio  encontravam  indicações  dos  portos  sul-occidentaes  da  índia 
desde  a  foz  do  Indico  até  ao  Comorim  e  ainda  referencias  a  Ceylão  (§  9) 
no  citado  Périplo  do  õMar  Erfthreií.  Este  consigna  até  correctamente 
que,  do  ponto  distante  de  Sjrastrene  (i)  iam  navios  á  costa  occidental 
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o  PORTO  DE  Lamu  na  Africa  Oriental  e  embarcações  indígenas 
(Fac-simile  d'um  esboço  do  sr.  conselheiro  A.  de  Castilho) 

de  Bariga^a  (2)  e  que  esta,  para  o  lado  austral,  tinha  uma  direcção  geral 
de  norte  a  sul  até  á  extremidade  da  peninsula  (3). 

18. — Verdade  seja  que  a  principal  via  do  commercio  oriental  n'essas 
épochas  era,  como  vimos  também  (§  3),  a  terrestre,  em  caravanas,  pela 


(1)  Este  Syrastrene  dos  gregos  é  o  mesmo  Sorath,  Soreth  ou  S aurastr a,  \)emnsxAdi 
de  Kattywar,  de  que  atraz  se  fallou  em  nota  (§  4.°). 

(2)  E'  o  actual  porto  e  cidade  de  Broach^  em  Guzerate,  sobre  o  Nerbâdda,  a  Ba?'oche 
das  chronicas  portuguezas.  O  nome  original  era  Bharu-Kachchha,  que,  segundo 
Mr.  R.  Drummond  nas  suas  lllustrations  sobre  a  grammatica  das  linguas  guzerate,  ma- 
ratha  e  ingleza  (Hobson-Jobson),  o  vulgo  analphabeto  converteu  em  Barigache.  Strabo 
fez  Bargóse,  o  Periplus  Baryga^a,  e  os  mahometanos  Bahrúch.  Acho  a  forma  portu- 
gueza,  Baroche^  mais  apropriada  que  a  ingleza,  por  isso  que  o  nome  indiano  é  Bharoch. 

(3)  Citado  Mr.  Bunbury,  na  Encyc,  Britan. 
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fronteira  noroeste  da  índia,  Panjab.  Os  primeiros  europeus  que  a  co- 
nheceram e  o  território  indiano  a  leste  do  Indus  foram  Alexandre  e  os 
seus  companheiros  na  sua  invasão,  em  327  antes  de  Christo.  Alexandre 
encontrara  ali  «uma  cidade  rica  e  populosa,  a  maior  entre  o  Indus  e  o 
Hydaspes»,  a  Takxássila  ou  Takxila  (hoje  ruinas  de  Deri-Xahan),  fundada 
por  Takxiles  ou  Takkas,  uma  raça  turaniana,  antigos  habitantes  do  actual 
districto  inglez  de  Rawal  Pindi;  um  potentado  poderoso,  o  monarcha 
Porus  de  Panjab,  que  tornou  seu  alliado;  e  o  aventureiro  Chandra  Gupta, 
um  exilado  do  valle  gangetico,  o  Sandrokottos  dos  chronistas  gregos,  de 
raça  não  aryana,  que  não  podendo  fazer-se  valer  perante  Alexandre  por 
indisposição  pessoal,  conseguira  alguns  annos  mais  tarde  fundar  um  reino 
sobre  as  ruinas  da  dynastia  Nanda,  também  não  aryana,  em  Magadha 
ou  Behar,  com  a  capital  em  Pataliputra,  a  actual  Patna,  o  qual  potentado 
Seleukos  encontrou  depois,  na  sua  invasão,  suzerano  de  todos  os  reinos 
indigenas  e  gregos  de  Panjab.  Estabelecera  o  buddhismo  por  toda  a  índia, 
espalhando  suas  doutrinas  desde  Afghanistan  até  á  China,  desde  a  Ásia 
central  até  Ceylão;  e  d'elle  foi  neto  o  grande  Asoka,  que  se  tornou  cele- 
bre pelos  seus  famosos  Éditos  e  Concilio  buddhista,  o  mesmo  cuja  suze- 
rania  vimos  extender-se  até  Guzerate  (nota  ao  §  3).  Era  monarcha  indo- 
scytha  de  Panjab  o  soberano  Gondaphorus  que  reinou  na  primeira  metade 
do  século  1.^  da  nossa  éra.  A  sua  conversão  ao  christianismo  é  referida 
pela  tradição,  e  constitue  o  thema  do  Hfmniis  in  Festo  Sancti  Thomae 
Apostoli,  ad  Vesperum,  no  Breviário  Mosarabico  publicado  pelo  cardeal 
Lorenzana  em  1776  (i). 


(i)  W.  W.  Hunter  :  The  Indían  Empire.  Eis  aqui  as  curiosas  estancias  d'esse  hymno, 
que  a  referem  : 

«Nuncius  venit  de  Indis 
Quaerere  artificeni : 
Architectum  construere 

Regium  palatium: 
In  foro  deambulabat 
Gunctorum  venalium. 

«Habeo  servum  fidelem, 

Locutus  est  Dominus, 
Ut  exquiris  talem,  aptum 

Esse  hunc  artificem: 
Abbanes  videns,  et  gaudens, 

Suscepit  Apostolum.» 

Abbanes  é  o  nome  de  um  mercador  chamado  Abban  que  a  lenda  narra  haver 
Gondaphorus  despachado  perante  Jesus  sollicitando  um  architecto  hábil  que  lhe  con- 
struisse  um  palácio,  —  que  o  Senhor  lhe  vendera  S.  Thomé  como  um  escravo  muito  perito 
na  arte,  e  que  o  Apostolo  convertera  o  rei  Gondaphorus,  e  partira  para  outro  paiz  in- 
diano, governado  pelo  rei  Meodeus,  onde  elle  foi  morto  com  lanças.  O  mesmo  hymno 
attribue  esta  morte  ao  sacerdote  pagão  de  um  templo  de  sol  que  tinha  sido  demolido 
pelo  Apostolo: 

«Tunc  sacerdos  idolorum 

Furibundus  astitit. 
Gladio  transverberabit 

Sanctum  Christi  martyrem. 
Glorioso  passionis 

Laureatum  sanguine.» 

A  lenda  foi  referida  por  Abdias,  bispo  de  Babylonia,  e  está  mencionada  pelo  citado 
Mr*  Henry  Yule  no  seu  livro  ^^The  Book  of  Ser  Marco  JPolo,  the  Venetian. 
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19.  —  O  commercio  árabe  soffrera  muito  desde  que  se  travara  lucta 
entre  o  christianismo  e  o  judaísmo,  disputando-se  reciprocamente  a  supre- 
macia na  Arábia  meridional.  Mas  algum  trafico  indirecto  entre  a  índia  e 
o  Mediterrâneo  parece  que  existiu  também  em  épochas  remotas.  Os  his- 
toriadores gregos  faliam  da  índia  e  dos  seus  productos.  Homero  conheceu 
o  estanho  e  outras  mercadorias  indianas  pelos  seus  nomes  samscritas. 


Est.  CXI 
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Curioso  nicho  ou  torrinha,  em  lamu 
/'Fac-s/wzi/e  d'um  esboço  do  sr.  conselheiro  A.  de  Castilho) 

Ha  cerca  de  vinte  e  nove  séculos,  ou  dez  séculos  antes  de  Ghristo, 
os  grandes  navios  de  Salomão  e  Hiram  levavam  para  a  Palestina  não 
somente  o  marfim,  sândalo,  macacos  e  pavões  da  índia,  mas  também  os 
seus  nomes  samscrtas  (i).  É  na  Exposição  de  Paris,  de  1878,  foi  exhibida 


(i)  Max  Muller  :  Science  of  Language. 
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uma  lista  d'esses  e  outros  productos  indianos  mencionados  na  Biblia  Sa- 
grada (i).  A  tradição  catholica,  mencionada  por  Camões  nos  seus  Lusía- 
das e  pelo  viajante  veneziano  Marco  Polo,  falia  da  viagem  maritima  e 
evangelisação  do  apostolo  S.  Thomé  pelas  costas  do  Malabar  e  Coroman- 
del;  e  ha,  em  todo  o  caso,  provas  históricas  authenticas  e  demonstrativas 
de  que  o  christianismo  alcançou  o  Malabar  no  século  n,  e  antes  d'elle  o 
judaísmo.  Uma  frota  mercante  romana  que  no  século  ii  seguira  de  Myos 
Hormus,  do  Mar  Vermelho,  para  Arábia,  Malabar  e  Geylão,  encontrou 
uma  colónia  de  judeus,  cujos  restos  ainda  existem  em  Bombaim.  As  fro- 
tas de  Myos  Hormus  commerciavam  com  esses  estabelecimentos  judeus 
da  índia,  e  levavam  para  lá  certamente  assim  mercadores  judeus,  coma 
os  conhecedores  da  nova  religião  de  Christo;  alguns  navios  tocavam  em 
Aden  e  no  Golpho  Pérsico,  e  outros  seguiriam  para  o  Malabar,  cuja  di- 
recção maritima  era  conhecida,  e  onde  até  se  encontraram,  perto  de  Coim- 
batôr,  em  1842,  622  denarii  de  prata,  dos  quaes  não  menos  de  i33  eram 
cunhos  do  imperador  Augusto,  sendo  878  de  Tibério,  e  perto  de  Calicut, 
pelo  anno  de  i85o,  um  outro  achado  contendo  um  aiireiís  de  Augusto, 
com  centos  de  cunhos,  não  de  datas  posteriores  á  épocha  de  Nero  (2),  o 
que  mostra  que  o  commercío  romano  pelo  Mar  Vermelho  e  Arábia  com 
as  costas  sul-indianas  data  provavelmente  de  épocha  porventura  anterior 
ao  período  christão  Apostólico. 

20.  —  Segundo  Philostorgius,  no  século  iv,  os  Homeritas  de  Yemen 
tinham  sido  convertidos  ao  christianismo,  sob  o  império  b3^zantino  de 
Constantino  II,  pelo  indiano  Theophilus  que  fabricou  egrejas  em  Zafar  e 
Aden  (3).  No  século  v  era  bastante  florescente  na  Chaldéa  o  commercio 
marítimo.  A  cidade  árabe  de  Hira  era  frequentada  por  navios  que  lá  iam 
do  Mar  Vermelho,  da  índia  e  até  da  China.  A  cidade  de  Obolla  era  o 
empório  das  mercadorias  indianas.  E'  principalmente  para  ali  que  ia  a  teca 
da  índia,  a  tectona  granais  de  Linneu,  a  rainha  das  florestas  indianas, 
para  a  construcção  de  casas  e  navios.  Assim,  depois  que  a  Chaldéa  se 
tornou  conquista  árabe,  o  seu  movimento  commercial  marítimo  teve  grande 
incremento.  A  historia  de  Sindbab  o  Marítimo  nos  mostra  a  grande  acti- 
vidade do  seu  commercio  externo.  Bagdad  era  outro  empório  do  trafico 
indiano.  Estabeleceram-se  colónias  musulmanas,  além  d'outros  paizes,  nas 
costas  da  Pérsia,  Africa  Oriental  e  índia,  e  navegantes  musulmanos  não 
tinham  medo  de  aftrontar  até  os  mares  da  China.  Para  o  paiz  de  Cathai 
e  para  a  índia  exportavam  elles  os  seus  vidros,  a  sua  tâmara,  fazendas' 
de  algodão,  assucar  refinado,  etc.  Por  importação,  as  sedas  da  China,  o 
aço  e  as  madeiras  da  índia  e  especiarias  de  Malaynesia  espalhavam-se  no 
seu  império.  A  camphora  era  de  Malacca  e  Samatra. 

21.  — São  bem  conhecidos  na  historia  portugueza  os  portos  africanos 
de  Zanzibar,  Mombaça,  Melinde,  Quiloa  (a  actual  Kilwa)  Sofala  e  Maga- 
doxo,  habitado  por  árabes,  ou  jnoiiros  como  diziam  as  nossas  chronicas. 
Magadoxo  ou  Magadocia,  nome  dado  pelos  portuguezes  ao  porto  e  reino 
de  Makdaxau^  isto  é,  a  «Immensa»,  na  costa  Somali  da  Africa  Oriental, 
actualmente  sujeitos  a  Zanzibar,  eram  importantes  pelo  seu  grande  trafico 
de  camelos.  Sofala,  a  chamada  Ophir  por  Milton  no  seu  Paraíso  Perdi- 


(1)  Sir  G.  Birdowood  :  Handbook  to  tke  British  Indian  Section  of  the  Paris  Exhibi- 
tion  of  i8y8,  pg.  22-35. 

(2)  W.  W.  Hunter. 

(3)  Cit.  Mr.  D.  H.  Múller,  na  Ency^c.  Brit. 
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do,  que  Vasco  da  Gama  não  visitou  pelo  receio  de  algum  golfo  perigosa 
que  lhe  embaraçasse  a  saída  (i),  e  para  onde  somente,  como  pelo  Estreito 
de  Mecca  dentro,  o  rei  de  Ormuz  se  obrigara  para  com  Portugal  por 
Tratado  com  D.  Duarte  de  Menezes,  a  não  despachar  o  seu  commercio, 
sendo  livre  para  os  mais  paizes  (2),  pois  já,  desde  i5o5,  havia  ali  forta- 
leza e  tratado  de  amizade  (3),  era  um  porto  famoso  pela  grande  quanti- 
dade de  ouro  ali  produzido,  que  os  árabes  {mouros^  diz  Barros)  obtinham 
ali  dos  pretos  do  paiz  (4),  e  também  pela  producção  do  ferro.  Quiloa,  a 
actual  Kilwa,  a  cidade  de  Soo  mesquitas,  onde  Vasco  da  Gama  encontrou 
tantas  difficuldades  para  o  proseguimento  da  sua  derrota,  tendo  mesmo 
de  luctar  com  uma  rebellião  que  debellou  dos  seus  marinheiros,  mas  onde 
conseguiu  Tratado  mediante  páreas  de  dous  mil  maticaes  de  ouro  (5),  e 
onde  D.  Francisco  d' Almeida  conseguiu  depois  levantar  uma  fortaleza,  foi 
por  muito  tempo  o  non  pliis  ultra  da  navegação  e  commercio  árabes  na 
costa  de  Africa  oriental,  como  o  cabo  Bojador  o  era  do  commercio  e  na- 
vegação de  Portugal  na  costa  occidental  (6).  Era  também  um  importante 
porto  marítimo  do  commercio  árabe  o  de  Melinde  (Malinda  ou  Melindi),. 
o  único  onde  a  expedição  de  Gama  teve  bom  acolhimento  do  povo,  por 
causa  da  qual  certamente  não  havia  páreas  para  o  seu  soberano,  «nem  he 
«Rezão  que  as  aja,  pelas  muytas  amizades  que  dele  temos  Recebido,  asy 
«no  primeiro  descobrimento  desta  terra,  como  athé  oje  em  dia,  ao  qual 
«creo  que  paguamos  bem  maal,  pelo  maao  trato  que  lhe  dão  os  Capitães 
«que  andão  d'armada  n'aquelia  costa  (de  Melinde)  que  em  vez  de  ho  ser- 
«virem  e  o  ajudarem,  dizem  que  o  não  fazem  como  he  Rezão»  (7).  Até 
chamavam  Malandy  a  Albuquerque  os  mouros  ou  árabes  de  Ormuz,  o 
que,  segundo  informações  obtidas  por  um  escriptor  do  século  xvii,  fora 
devido  á  circumsiancia  do  grande  conquistador  ter  lá  ido  da  direcção  de 
Melinde    que    elles   chamam   Maland  (8).   Mombaça  a  «Magnifica»,  que 
D.   Francisco  d' Almeida  tornara  tributaria  de  Portugal,  —  que  Nuno  da 
Cunha,  antes  de  ser  governador  da  índia,  conquistara  em  i52S,  quando 
fora  a  essa  costa  africana  para  ordenar  a  execução  em  Ormuz  por  dividas 
das  páreas  a  que  o  rei  de  Ormuz  era  obrigado  (9)  e  depois  o  vice-rei 


(i)  Barros,  Dec.  i.%  Liv.  4.",  Cap.  d." 

(2)  Trelado  do  Asento  e  Contrato  que  o  Gouernador  Dom  Duarte  de  Meneses  fe-j 
com  o  Reey  d'Urmu^  Mamedexaa  e  com  seu  Guapl  Rei^  Xaraffo  e  Miras  aos  XB  de  Ju- 
nho de  i523  Anos,  que  está  no  Tombo  do  Estado  da  índia,  organizado  em  ibb/\  por  Simão 
Botelho,  Veador  da  ffa^^enda  da  índia,  e  publicado  pela  Academia  Real  das  Sciencias  nos 
Subsídios  para  a  Historia  da  Índia  Portuguesa. 

(3)  Por  diligencias  de  Pêro  d'Anhaya.  Citado  Tombo,  nos  Subsídios. 

(4)  Barros,  log.  cít. 

(5)  Titolo  da  Fortaleza  de  Çofala  no  cit.  Tombo,  O  matical  de  Melinde  valia  o 
mesmo  que  6  tangas  antigas  ou  pardáo  de  ouro  na  índia,  ou  36o  réis  fracos  de  Goa  = 
um  cruzado  do  reino.  O  matical  de  Çofala  e  Guama  valia  8  tangas.  Gonvém  não  con- 
fundir o  pardáo  com  o  xerafim. 

(6)  Em  i554  a  fortaleza  não  existia,  e  a  Fazenda  do  Estado  da  índia  já  não  recebia 
os  2.000  maticaes  de  páreas,  mas  o  governo  mantinha  amizade  com  o  rei  de  Quiloa, 
«por  esta  Ilha  e  a  de  pemba  e  a  de  zamzibar  terem  muytos  mantimentos  de  que  ás 
«vezes  em  moçanbique  ha  muyta  neçesydade»  (logar  citado). 

(7)  Logar  citado. 

(8)  P.  Pedro  Teixeira.  Relaciones . . .  de  los  Reyes  de  Pérsia,  de  los  Reyes  de  Har- 
mu^,  y  de  un  Viage  dende  la  Índia  Oriental  hasta  Itália  por  terra. 

(9)  Era  de  60  mil  xerafins  o  tributo  primitivo.  Nuno  da  Cunha  o  accrescentou  depois 
com  mais  40  mil  xerafins.  Provisão  de  27  de  agosto  de  i529,  expedida  a  Christovão  de 
Mendoça,  capitão  e  governador  do  reino  e  da  fortaleza  de  Ormuz  (citado  Tombo). 
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D.  Duarte  de  Menezes,  descendente  do  governador  do  mesmo  nome,  em 
1587,  como  vingança  da  submissão  doeste  reino  ao  sultão  de  Constantino- 
pla,—  onde  em  1594  levantara  fortaleza  o  vice-rei  Mathias  d' Albuquerque, 
e  em  i635  D.  Miguel  de  Noronha  edificara  a  cidade  portugueza,  -  era  o 
melhor  porto  da  terra  firme  de  Zanzibar.  A  cidade  ainda  hoje  subsiste 
em  boas  condições;  e  com  quanto  haja  apenas  restos  da  architectura  por- 
tugueza, lá  estão  os  entrincheiramentos  e  a  fortificação  da  pittoresca  es- 
tacada amarella  com  grandes  cortinas  escoradas,  e  seguramente  duas  ou 
três  das  vinte  egrejas  portuguezas,  que  ali  havia.  Mombaça  tira  o  seu 
nome  de  Mombaça  de  Oman,  cuja  capital,  Mascate,  fora  tomada  por  Al- 
buquerque de  caminho  para  Ormuz,  antes  de  ser  governador  da  índia,  e 
foi  cidade  portugueza  até  ao  principio  do  século  xvui,  e  cujos  domínios 
árabes  sob  os  imams  de  Mascate  se  extenderam  depois,  além  de  uma 
grande  parte  do  território  peninsular  e  das  ilhas  do  golpho  Pérsico,  á 
costa  africana,  desde  a  ilha  de  Socotra  e  Cabo  Guardafui  até  Zanzibar. 
22.  —Pois  todos  estes  portos  da  costa  Somali  até  á  de  Zanzibar,  que, 
com  as  ilhas  de  Pemba,  Lamu,  Máfia  ou  Monfia,  faziam  ha  pouco  tempo 
parte  do  Estado  de  Zanguebar,  e  cujo  commercio  era  principalmente  gover- 
nado pelos  árabes,  eram  muito  frequentados  dos  mercadores  indianos. 
Das  ilhas  de  Zanzibar,  Pemba,  Lamu  e  Máfia,  que  constituem  um  systema 
geológico  independente,  assente  em  refcifes  de  coral,  como  os  das  Maldi- 
vas, a  ultima  é  baixa  e  fértil,  com  largas  plantações  de  coqueiros,  e,  ape- 
sar do  núcleo  principal  do  seu  movimento,  Chobe,  estar  sobre  uma  enseada 
de  baixios  inaccessivel  á  navegação,  lá  ia  a  colónia  indiana  estabelecida  na 
costa.  Lamu,  é  também  um  porto  importante.  Não  fallemos  de  Pemba,  que, 
como  já  vimos,  era  bastante  apreciada  dos  portuguezes,  mesmo  mais  fértil, 
embora  menos  cultivada  que  a  de  Zanzibar,  e  cuja  vegetação  luxuriante, 
ornando  os  rochedos  até  aos  píncaros,  lhe  conquistou  a  denominação  de  ilha 
«verde».  A  de  Zanzibar,  finalmente,  —  com  a  bella  perspectiva  da  sua  for- 
mosa cidade,  de  sumptuosas  mesquitas  e  magníficos  minaretes  e  torres, 
embora,  por  dentro,  um  labyrintho  de  ruas  estreitas,  enredando  por  entre 
uma  enorme  quantidade  de  telheiros  e  alpendres,  e  cujos  potentados  usavam 
antigamente  o  titulo  de  «soberano  do  mar».  E'  por  causa  da  colónia  in- 
diana dos  banianes  de  Guzerate  e  mercadores  do  Malabar  que  ao  seu 
nome  indígena  de  Ungufa  foi  juxtaposto  o  de  Zanguibar,  de  Zangui-bar 
(região  dos  pretos)  para  o  contraporem  a  Hindu-bar  (região  dos  hindus),  a 
Mala-bar  (região  montanhosa)  e  a  Kalah-bar  (a  costa  da  península  ma- 
laya)  (i).  De  Ceylão  foi  introduzido  ali  o  cinamomo,  da  índia  a  goiava,  e  das 


(i)  Zangui-bar  é  palavra  persa,  que  os  árabes,  suavisando  a  letra  g,  fizeram  Zan- 
jibar  e  os  portuguezes  Zanzibar.  O  cosmographo  egypcio,  primeiro  mercador  e  depois 
monge,  Gosmas  Indicopleustes,  que  no  século  vi,  no  reinado  de  Justiniano,  visitou  Abys- 
sinia,  Socotorá,  a  Africa  oriental  e  a  Índia,  chama-o  Zingiiim  na  sua  Topographia 
Christiana,  como  está  no  Cathay  and  the  Way  Thither,  do  cit.  Mr.  H.  Yule.  Marco 
Polo  chamou  Zanghibar.  No  Livro  de  'Duarte  'Barbosa,  e  nas  Décadas  de  Barros,  bem 
como  em  Abdurrazák  que  está  no  livro  francez  Notices  e  Extraits  des  Manuscripts 
de  la  Bibliotèque  du  Tipi  apparece  Zanpbar,  posto  que  Barros  dê  este  nome  somente 
á  ilha,  e  o  de  Zanguebar  à  região  continental,  de  Zangui,  nome  dos  habitantes.  Como 
região  de  Zang  e  povo  de  Zang  já  dava  noticia  d'elles  no  século  xii  o  Sikandar-Namah 
de  Nizumi,  por  Wilberforce  Clarke.  Zanguibar  era  originariamente  o  nome  geral  da 
costa  oriental  da  Africa,  e  lhe  era  largamente  applicado,  mas  o  era  especialmente  á  ilha 
em  que  vive  o  sultão,  e  a  que  a  Europa  o  limitou  em  épocha  relativamente  moderna, 
isto  é,  já  desde  o  século  xv,  como  se  vê  do  Roteiro  de  Vasco  da  Gama  que  a  chamou 
Jamgiber.  Bar,  palavra  persa,  significa  também  reino. 
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Moluccas  a  arvore  do  mangustao,  a  Garcinía  mauu;ostana  de  Linneu.  O 
exquisito  e  curioso  producto  gémeo  chamado  coco  do  mar  ou  coco  dobrado 
das  Maldivas,  da  palmeira  Lodoicea  Sechellarum,  que  se  encontra  arro- 
jado pelas  aguas  do  mar  nas  praias  do  Oceano  Índico,  mais  frequente- 
mente n'essas  ilhas,  nas  costas  de  Zanzibar,  de  Samatra,  e  de  algumas 
outras  ilhas  da  Sundanesia,  que  por  muito  tempo  se  pensou  ser  uma  espe- 
cialidade indigena  da  costa  das  Maldivas,  produzida  por  alguma  palmeira 
submarina,  de  grande  valor  no  oriente,  como  se  vê  em  João  de  Barros, 
Garcia  de  Orta  e  Francisco  Pyrard  (i),  cujo  producto  fluctuante  suggeriu 
talvez  a  construcção  dos  barcos  duplos  a  vapor,  e  que  Camões  cantou  nos 
seus  Lusíadas  como  um  antídoto  contra  o  veneno  (2),  está  provado  que 
€ra  indigena  das  ilhas  Seychelles,  entre  Aden  e  Zanzibar,  descobertas 
mas  não  occupadas  pelos  portuguezes  do  século  xvi.  Refere  a  sua  lenda 
■que  um  capitão  do  paiz,  contando  fazer  fortuna,  levara  uma  carregação 
<l'estes  cocos  das  Seychelles  para  Calcuttá,  e  que  o  resultado  foi  depre- 
ciar-lhe  o  valor  no  futuro.  Mas  a  velha  crença  é  que  o  fructo  era  produ- 
zido de  uma  palmeira  marítima,  cujos  ramos,  segundo  os  marinheiros  ma- 
layos,  se  viam  ás  vezes  das  enseadas  quando  calmas,  da  costa  de  Samatra, 
especialmente  da  bahia  de  Lampâng.  Conforme  uma  outra  lenda  malaya, 
havia  apenas  uma  só  arvore  d'essa  natureza,  cujos  ramos  se  erguiam  so- 
bre um  abysmo  do  oceano  austral,  e  eram  ninho  e  morada  do  mons- 
truoso pássaro  Garuda,  o  Riikh  dos  árabes  (3).  A  arvore  chamava-se 
Pausengm,  que  G.  E.  Ruraphius,  no  seu  Herbarium  oAmboinense ,  inter- 
preta ser  uma  corrupção  de  Buva-iangui  (fructo  de  Zarig,  ou  Africa  Orien- 
tal, Zaiigiiibar),  dizendo-lhe  o  nome  Calappus  7narimis.  Kalapa  ou  Klapa 
é  a  palavra  javaneza  e  sundaneza  para  o  coco,  da  qual  veiu  o  nome  do 
porto  de  Calapa  Sunda  que  já  vimos  em  outra  occasião.  Os  cocos  en- 
contravam-se  nas  ilhas  fora  da  costa  sudoeste  da  Samatra,  e  o  povo  rude 
das  ilhas   os   levavam   a   vender  aos  mercados  de  Samatra,  como  os  de 


(1)  Este  escriptor  francez  do  século  xvii,  na  sua  Viagem  ás  Índias  Orientaes  (tra- 
ducção  portugueza  de  Cunha  Rivara)  diz  que  este  coco  se  podia  comparar  com  dous 
grandes  melões  juntos,  e  que  o  chamam  Tauarcarré  os  maldivenses.  De  tavarcake  seu 
Niice  Medica  Maldivensium  é  o  titulo  de  uma  grande  dissertação  que  se  encontra  na 
Mantissa  Aromática  de  Piso,  do  que  faz  menção  o  Glossário  citado,  no  qual  está  tam- 
bém que  no  Traveis  of  Charles  'Peter  Thunberg  se  diz  que  os  maldivenses  o  chamam 
Tavarcare,  e  Zi  Calappers  em  Colombo  (Ceylão),  accrescentando  os  auctores  do 
Glossário  que  o  nome  maldivense  é  realmente  tava-karhi^  como  está  no  'T^port  on 
the  Maldive  Islands,  de  H.  C.  B.  Bell,  escripto  em  Ceylão  em  1882,  que  karhi  significa 
coco,  mas  que  no  vocabulário  maldivense  não  apparecê  a  significação  de  tava.  A  Flora 
de  Goa  e  Savantvadi,  pelo  Dr.  Dalgado,  menciona  este  coco,  mas  não  traz  o  seu  nome 
indiano.  Mas  a  palavra  thava  em  Gôa  e  no'  Canará  significa  fundo  (do  mar,  do  lago,  do 
poço,  etc).  E  uma  vez  que  se  cria  ser  o  fructo  produzido  por  uma  arvore  do  mar,  tava- 
karhi  não  quererá  dizer  coco  do  fundo  do  mar  ? 

% 

(2)  «Nas  ilhas  de  Maldiva  nasce  a  planta 
No  profundo  das  aguas  soberana, 
Cujo  pomo  contra  o  veneno  urgente 
He  tido  por  antidoto  excellente». 

Os  Lusíadas,  Canto  X,  Est.  i36. 

(3)  E'  conhecida  a  lenda  árabe  das  Mil  e  uma  Noites  sobre  o  fabuloso  Tiiikk  de 
enorme  tamanho,  que  arrastava  elephantes  para  sustentar  os  seus  filhinhos,  e  cuja  pá- 
tria  se  pensou  ser  na  direcção  de  Madagáscar,  d'onde  gigantescas  folhas  da  palmeira 
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Padang  e  Priamang  (i).  Pigafetta,  nos  seus  contos  da  primeira  viagem 
de  Magalhães  em  roda  do  mundo,  falia  d'esta  arvore,  chamada  Campan- 
gajiLçhi  existente  além  da  Java  Major,  em  que  pousavam  os  enormes  pás- 
saros Garuda,  e  cujo  fructo  era  chamado  Buapan^aníi;hi,  o  que  se  con- 
forma com  o  nome  de  Biiva-:{aníi;ui,  proveniente  das  ilhas  africanas  de 
Seychelles.  Mas  o  facto  singular  de  que  é  só  uma  única  ilha,  a  Praslin, 
d'este  apartado  grupo  das  Seychelles  que  produzia  a  Lodoicea  como  fructo 
indigena  e  espontâneo,  é  apoucado  pela  lenda  mythica  da  iinica  arvore  a 
que  se  referem  os  malayos. 

23. —  E'  sabido  que  Vasco  da  Gama  encontrou  o  porto  zanguebarense 
de  Mombaça  habitado  pela  colónia  mercantil  de  Calicut  e  por  christãos 
de  S.  Thomé  do  Malabar,  e  é  do  de  Malindi  (Melinde)  que  elle  levou 
comsigo  os  pilotos  que  o  guiaram  para  Calicut,  como  de  lá  os  levou  tam- 
bém Pedro  Alvares  Cabral,  três  annos  depois,  quando  despachado  para 
a  índia,  e  havendo  casualmente  descoberto  o  Brazil,  tomara  depois  a  der- 
rota de  Vasco  da  Gama  para  seguir  o  seu  destino,  e  com  o  auxilio  dos 
pilotos  de  Melinde  alcançara  ancorar  a  salvamento  no  porto  de  Calicut, 
onde  estabeleceu  feitoria,  seguindo  depois  para  Cananor  e  Cochim. 

24.  —  Emfim,  o  alphabeto  árabe  das  inscripções  sabaeanas  no  Yemen,. 
indubitavelmente  derivado  do  chamado  alphabeto  phenicio,  tem  parentesco 
com  o  alphabeto  sul-indiano,  segundo  o  auctorizado  parecer  do  cit.  Dr. 
D.  H.  Muller,  eminente  professor  das  linguas  scmiticas  na  Universidade 
de  Vienna. 

Fica  assim  esclarecido  como  foram  colónias  árabes  estabelecer-se  no 
Malabar  e  nas  ilhas  Maldivas,  que  eram,  como  vimos,  caminho  para  Sa- 
marra e  Malacca.  E  torna-se  claro  que  foi  o  elemento  árabe  que  introdu- 
ziu o  mahometismo  nos  paizes  malayos. 

Mas  ha  os  árabes  actuaes  d'esses  paizes,  que  nos  cumpre  apreciar 
também.  Fica  para  o  artigo  seguinte. 

(Continua.)  Christovam  Pinto. 


Referindo-se  o  nosso  illustre  collaborador  aos  árabes  e  á  occupaçao- 
portugueza  em  Zanzibar  e  respectiva  costa,  julgamos  conveniente  inter* 
calar  n'este  artigo  diversos  desenhos,  com  que  ha  tempo  fomos  generosa- 


Raphia,  muito  parecidas  na  forma  com  uma  penna  de  ave,  parece  que  eram  trazidas 
com  o  nome  de  pennas  de  Ruck,  qual  a  que  foi  trazida  a  Hespanha  dos  mares  da  China 
por  um  mercador,  Abu  Hamid,  de  Hespanha,  de  que  faz  menção  o  grande  tratado  sobre 
a  Vida  dos  Animaes,  escripto  no  século  xiv  pelo  escriptor  e  naturalista  árabe  do  Cairo,. 
Ad-Damiri,  e  publicado  em  ibôi-  Este  Ruck  não  differe  muito  do  'anka  (phenix  árabe) 
e  é  identificado  com  o  grande  pássaro  sinjmru  ou  simurgh  persa  que  o  poema  de  Fir- 
daussi  figura  como  pae  adoptivo  do  seu  heroe  Zal,  pae  de  Rastam.  Ora  o  pássaro  da 
lenda  indiana,  do  qual  nasceu  e  em  que  apparece  Visnu  cavalgando,  é  Oaruda,  o  rei  das 
aves,  metade  homem  e  metade  águia,  como  está  no  Pantchatântra.  N'uma  das  traducções- 
syriacas  em  pahlavi,  da  lenda  indiana,  o  Simurg  persa  toma  o  logar  de  Ganida,  ao^ 
passo  que  uma  outra  o  de  'Anka  árabe,  chamando-o  hippopotamo,  visivelmente  o  hyp- 
popotamo  de  Job,  do  Velho  Testamento,  transformado  em  pássaro, 
(i)  Cit.  Glossary. 
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mente  presenteados  pelo  sr.  conselheiro  Augusto  de  Castilho,  que  os 
executou  de  visu,  durante  o  tenapo  da  sua  permanência  n'essas  paragens 
em  que  deixou  tão  bom  nome,  quer  como  digno  otficial  de  marinha,  quer 
como  um  dos  mais  distinctos  governadores  geraes  que  teem  estado  á  testa 
da  provincia  de  Moçambique. 

A  maior  parte  d'esses  desenhos  refere-se  á  celebre  fortaleza  de  Mom- 
baça onde  tivemos  dominio,  continuamente  disputado  pelos  árabes  desde 
o  principio  do  século  xvi  até  ao  principio  do  segundo  quartel  do  sé- 
culo xvni,  em  que  a  perdemos  de  vez,  assim  como  as  restantes  posses- 
sões que  tínhamos  na  costa  de  Zanguebar.  Assim,  é  sabido  que  em  1498 
a  armada  de  Vasco  da  Gama  visitou  Mombaça  e  Melinde  e  o  que  então 
se  passou  com  relação  aos  pilotos  para  a  Índia;  e  como  em  i5o2,  voltando 
segunda  vez  á  índia,  o  mesmo  Vasco  da  Gama  fez  tributário  o  refalsado 
rei  de  Quiloa,  e  como  em  í5o3  Ruy  Lourenço  aportou  á  ilha  de  Zanzibar 
e  ajudou  o  rei  de  Melinde  contra  o  pérfido  senhor  de  Mombaça.  Em  i5o5, 
sahindo  de  Lisboa  o  primeiro  vice-rei  da  índia  D.  Francisco  de  Almeida, 
demandou  a  costa  de  Zanguebar,  e,  tomando  Quiloa,  ali  ergueu  uma  forta- 
leza que  deixou  guarnecida  por  portuguezes,  e  passando  depois  a  Mombaça 
entregou  ás  chammas  aquella  povoação  inimiga.  Pêro  de  Anhaya  mandou 
depois  três  navios  visitar  as  feitorias  fundadas  por  D.  Francisco  de  Al- 
meida. Tristão  da  Cunha  e  Affonso  de  Albuquerque  foram  em  auxilio  do 
rei  de  Melinde,  dirigindo-se  á  cidade  de  Oja,  também  na  costa  de  Zan- 
guebar, reduzindo-a  a  cinzas,  e  matando  depois  muitos  dos  seus  habitan- 
tes, inclusive  o  chefe  da  povoação;  depois  a  Lamo  ou  Lamu  (a  que  se 
referem  duas  das  gravuras  que  acompanham  o  presente  artigo),  que  teve 
melhor  sorte,  pela  prudência  do  seu  xeque,  que  se  fez  tributário  de  el  rei 
de  Portugal,  e  depois  a  Brava,  que  tomaram  á  viva  força. 

Em  i528,  passando  para  a  índia  o  grande  D.  Nuno  da  Cunha  destruiu 
a  cidade  de  Mombaça,  que  teve  egual  sorte  em  iSSy  dada  por  Martim 
Aftonso  de  Mello  (í^),  e  em  1692  por  Thomé  de  Souza  Coutinho,  em  cas- 


(#)  rfPor  esse  tempo  appareceu  na  costa  uma  galé  de  turcos,  que  fez  tributários  ao 
grão -senhor,  sem  resistência,  muitos  dos  reis  avassallados  á  coroa  de  Portugal,  e  espa- 
lhou tamanho  terror  n'aquelles  mares,  que  o  capitão  portuguez  da  costa  de  Zanguebar, 
Ruy  Lopes  Salgado,  se  metteu  com  alguns  mercadores  christãos  na  cidade  de  Melinde, 
aonde,  com  a  ajuda  do  rei,  se  fortificaram.  Vários  portuguezes  foram  aprisionados  e 
mortos  pelos  rumes.  Logo  porém  que  os  turcos  se  recolheram  para  o  Estreito,  expediu 
aquelle  bom  rei  de  Melinde  um  pangaio,  para  levar  á  índia  as  novas  do  succedido,  ,e  do 
que  se  esperava  n'aquella  costa,  poisque  o  xeque  de  Mombaça  oíferecêra  ao  sultão  lo- 
gar  na  sua  ilha  para  uma  fortaleza. 

O  vice-rei,  apenas  recebeu  a  participação,  fez  apromptar  uma  armada  de  dois  galeões, 
três  galés  e  treze  fustas,  da  qual  nomeou  capitão-mór  Martim  Affonso  de  Mello,  dando- 
Ihe  instrucções  para  castigar  severamente  os  revoltados,  e  impedir  que  os  turcos  tor- 
nassem a  pô^;  pé  em  terra  na  costa  oriental  da  Africa.  O  capitão  de  uma  das  fustas,  Bel- 
chior Colaço,  levava  ordem  especial  para  fundar  uma  fortaleza  em  Mascate. 

Fez-se'  de  vela  esta  armada  a  9  de  janeiro  de  iSSy,  e  com  prospera  viagem  chegou 
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tigo  da  deslealdade  de  seus  moradores.  Em  agosto  de  i63i  entrou  na  for- 
taleza o  rei  de  Melinde,  D.  Jeronymo,  que  residia  na  cidade  como  amigo, 
e  apunhalou  o  capitão  portuguez  i  ero  Leitão  de  Gamboa  e  a  gente  que 
com  elle  estava,  apoderando-se  da  fortaleza  e  da  cidade.  Essa  affronta  foi 
vingada  no  tempo  de  Diogo  de  Souza  de  Menezes  (i632)  em  que  D.  Fran- 
cisco de  Moura,  partindo  de  Goa  por  ordem  do  vice- rei,  em  uma  galé  real 


Á  vista  de  A}7ipa:^a,  cujo  xeque  fora  recommendado  a  Martim  Affonso  como  o  mais  com- 
promettido  no  negocio  dos  turcos.  Achando  a  cidade  fortificada,  demoraram-se  os  nos- 
sos quatro  dias  a  dispor  o  assalto,  mas,  effectuado  elle,  levaram  o  inimigo  de  vencida, 
matando-lhe  o  próprio  rei,  e  fazendo  horrivel  carnificina  em  homens,  mulheres,  velhos 
e  creanças,  e  toda  a  cousa  viva  que  acharam ! 

Lançaram  depois  fogo  á  povoação,  em  cujo  incêndio  ardeu  o  resto  de  seus  habitan- 
tes, e  toda  a  fazenda  que  n'ella  havia. 

Deixando  tudo  em  cinzas,  velejou  o  capitão-mór  com  a  sua  armada  para  Patê,  cu']o 
rei  se  desculpou  como  pôde,  de  haver  recebido  os  turcos,  e  jurou  de  novo  vassallagem 
á  coroa  de  Portugal,  com  cem  cruzados  de  páreas  annualmente.  D'ali  seguiu  para  a  ci- 
dade de  Lamo,  que  achou  abandonada  pelo  seu  rei.  Proclamando-o  traidor,  Martim  Af- 
fonso deu  a  governança  da  ilha  á  viuva  do  anterior  soberano,  com  vassallagem  a  Portu- 
gal, e  também  com  o  tributo  de  cem  cruzados.  Passou  logo  a  Melinde,  a  cumprimentar 
aquelle  bom  rei,  amigo  leal  dos  portuguezes,  e  em  sua  companhia  aproou  a  Mombaça, 
d'onde  o  criminoso  xeque  havia  fugido.  O  fogo  reduziu  outra  vez  a  cinzas  a  cidade 
sempre  traiçoeira  para  os  nossos. 

O  alferes-mór,  governador  de  Moçambique,  sabendo  da  chegada  de  Martim  AíTonso 
a  Melinde,  mandou-lhe  um  bom  auxilio  de  tropa  e  embarcações,  que  o  acompanharam 
pela  costa  abaixo,  até  á  sua  partida  para  Ormuz,  depois  de  pacificado  todo  aquelle  lit- 
toral. 

l.ogo  porém  no  seguinte  anno  (iSSg)  voltaram  os  turcos  de  Meca  á  costa  de  Me- 
linde, com  maior  força  que  da  primeira  vez,  e  foram  recebidos  pelos  mouros  de  Maga- 
daxo  com  grande  contentamento;  d'ali  seguiram  para  Mombaça,  ponto  de  reunião  de 
todas  as  suas  forças,  que  deviam  cair  sobre  Melinde,  para  vingarem,  no  rei  partidário 
dos  portuguezes,  as  aflVontas  feitas  por  estes  aos  mahometanos  de  Zanguebar.  A  esse 
tempo  porém  largava  de  Gôa  uma  poderosa  armada,  de  que  era  capitão-mór  Thomé  de 
Sousa  Coutinho,  com  destino  a  proteger  aquella  costa  contra  os  turcos;  e  emquanto  el- 
les  se  reuniam  em  Mombaça,  ajuntava  Thomé  de  Sousa  novas  forças  ás  que  trazia,  em 
Melinde,  e  partia  em  busca  do  inimigo. 

Chegando  a  armada  portugueza  a  Mombaça  encontrou  as  galés  mahometanas  se- 
paradas em  duas  divisões,  uma  ancorada  juntados  muros  da  cidade,  outra  surta  entre 
a  ilha  e  a  lerra-firme,  para  defender  a  passagem  a  uma  horda  de  cafres  ferocíssimos, 
que  tentavam  saquear  e  queimar  esta  povoação,  como  acabavam  de  praticarem  Quiloa. 
Batendo  as  divisões  uma  após  outra,  Thomé  de  Sousa  destruiu  a  força  maritima  do  ini- 
migo ,  e  entrando  na  cidade  sem  resistência,  incendiou  mais  uma  vez  a  treda  Momba- 
ça, derrubou  os  muros  da  sua  defeza,  e  abateu  o  forte  que  os  turcos  haviam  levantado 
na  barra.  Entre  os  prisioneiros  que  tomaram,  contava-se  o  capitão-mór  da  frota  dos 
rumes,  Mirabebe. 

Depois  d'esta  victoria,  foi  o  capitão  da  cosia  de  Melinde,  Matheus  Mendes  de  Vas- 
concellos,  metter  de  posse  do  governo  o  rei  da  ilha  de  Pemba,  contra  o  qual  se  haviam 
revoltado  os  seus  súbditos;  o  que  concluiu  pacificamente.  Não  durou  porém  muito  o 
novo  reinado,  porque  os  povos  da  ilha  não  podiam  supportar  os  portuguezes  patroci 
nados  pelo  príncipe,  que  ali  residiam,  e  levantando-se  outra  vez,  expulsaram  para  sem- 
pre o  rei,  que  fugiu  para  o  forte  portuguez  de  Mombaça,  onde  se  fez  christão  e  casou 
com  uma  europêa. 

Entretanto  percorria  a  costa  o  capitão  Thomé  de  Sousa  com  a  sua  temida  frota, 
resolvido  a  castigar  sem  piedade  todos  os  potentados  que  haviam  dado  auxilio  aos  tur- 
cos contra  os  portuguezes.  Chegando  a  Lamo,  prendeu  ao  banco  da  sua  galé  o  rei  d'a- 
quella  ilha,  conduziu-o  a  Patê,  e  o  fez  degolar  na  presença  do  príncipe  da  terra  e  dos 
reis  de  Ampara  e  Sio,  em  companhia  de  um  irmão  de  el-rêi  de  Quilife,  e  de  dois  rege- 
dores de  Patê,  que  haviam  ido  ao  Estreito  em  busca  dos  rumes.  Este  jicto  de  justiça 
barbaresca  assombrou  e  atemorisou  os  mouros  de  toda  aquella  costa! 

E  ainda  ahi  não  ficou  a  vingança  do  portuguez.  Amarrou  ao  banco  da  sua  galé  o  rei 
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e  seis  navios,  em  que  levava  quinhentos  soldados  e  ajudado  por  Pedro 
Rodrigues  Batalha,  á  testa  de  cem  homens  da  guarnição  de  Mascate,  cahiu 
sobre  Mombaça,  que  já  achou  evacuada  pelo  traidor  rei  de  Melinde,  o  qual 
se  passara  aos  navios  hollandezes  que  pirateavam  n'aquella  costa.  Tendo 
depois  vindo  de  Goa  em  id33  o  capitão  de  So falia  D.  Filippe  Mascare- 
nhas, acompanhado  de  pedreiros  e  munições,  e  com  os  petrechos,  artífices 
e  um  engenheiro  que  vieram  de  Lisboa,  conseguiu-se  firmar  o  nosso  do- 
minio.  Foi  então  que  Francisco  de  Seixas  Cabreira,  governador  de  Mom- 
baça (e  a  quem  se  refere  a  inscripção  representada  na  est.  GVII)  fez  uma 
guerra  feliz  aos  reis  visinhos  e  obrigou  o  rei  de  Patê  a  entregar-lhe  o 
alevantado  D.  Jeronymo,  que  foi  decapitado.  E'  a  estes  factos  que  se 
refere  a  inscripção  copiada  pelo  sr.  conselheiro  Castilho.  Em  1679  passou 
de  Goa  a  Moçambique  o  vice-rei  D.  Pedro  de  Almeida  em  uma  armada 
para  soccorrer  Mombaça,  e  destroçar  os  árabes  de  Patê. 

Em  1700,  no  tempo  de  Jacome  de  Moraes  Sarmento,  os  árabes  con- 
quistaram Mombaça,  dando  em  resultado  o  ficar  ameaçada  pelos  mesmos 
árabes  a  própria  fortaleza  de  Moçambique.  Mas  em  172Õ  Álvaro  Caetano, 
á  testa  d' uma  expedição  armada,  recupera  a  fortaleza  e  ficou  como  seu  go- 
vernador; mas  foi  de  pouca  dura  o  nosso  dominio.  Em  1729  perdemos 
para  sempre  Mombaça,  cuja  posse  e  conservação  tantos  sacrifícios  custa- 
ram a  Portugal  (»). 


de  Sio,  para  lhe  mostrar  a  destruição  de  uma  cidade  soberba,  como  era  Mandra,  na  ilha 
do  mesmo  nome,  julgada  até  então  inexpugnável,  mas  que  não  resistiu  ao  esforço  dos 
nossos.  Depois  voltou  a  Ampaza,  a  assentar  pazes  com  o  seu  principe,  e  dando  por  con- 
cluída a  missão  de  que  o  encarregara  o  vice-rei,  velejou  na  volta  da  índia. 

Matheus  Mendes  de  Vasconcellos,  com  trinta  portuguezes,  e  a  gente  da  ilha,  defen- 
deu Melinde  contra  os  terriveis  Zimbos,  aquelles  cafres  selvagens  de  que  acima  falía- 
mos, que  haviam  saqueado  Quiloa  e  preparavam  igual  sorte  a  Mombaça.  Ao  mesmo 
tempo  sustentava  uma  cruenta  guerra  com  os  cafres  visinhos  da  nossa  fortaleza  o  capi- 
tão de  Tete,  e  em  iguaes  apuros  se  via  o  capitão  de  Sena:  reunindo-se  depois  para  ata- 
carem o  inimigo  commum,  com  tal  imprudência  se  houveram,  que  foram  mortos  no 
campo,  e  desbaratada  a  sua  hoste. 

O  capitão  de  Moçambique  que  tentou  vingar  esta  affronta,  passando  a  Rios  de  Sena 
com  duzentos  portuguezes  e  quinhentos  cafres  armados,  soffreu  outra  derrota,  e  a  custo 
escapou  com  vida.  A  sorte  não  protegia  no  sertão  as  nossas  armas  como  no  littoral! 

O  conde  da  Vidigueira,  D.  Francisco,  passando  para  a  índia  em  1596,  invernou  em 
Mombaça,  e  ahi  lançou  os  fundamentos  de  uma  nova  fortaleza,  qne  veiu  a  ser  talvez  a 
melhor  'd'aquella  costa.» 

(Francisco  Maria  Bordalo,  in  Ensaio  sobre  a  estatística  de  Moçambique,  etc.) 

(#)  Francisco  Bordalo,  na  sua  obra,  d'onde  tiramos  a  maioria  d'estes  dados,  diz  o 
seguinte: 

f< Mombaça  tantas  vezes  perdida  e  restaurada,  caiu  outra  vez  em  nosso  poder  no 
aano  de  1725,  e  com  ella  Patê  e  Zanzibar;  porém  quatro  annos  depois  perdemos  para 
sempre  a  sua  posse,  por  sublevação  dos  negros  da  terra  contra  Álvaro  Caetano  de  Mello 
e  Castro,  ultimo  governador  pôrtuguez  de  Mombaça.  Patê  foi  abandonada,  quasi  ao 
mesmo  tempo,  e  também  Zanzibar,  que  nunca  mais  voltaram  ao  nosso  dominio. 

Posteriormente  se  pretendeu  recuperar  não  só  Mombaça,  Patê  e  Zanzibar,  mas 
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Não  é  de  mais,  por  isso,  que  archivemos  n'estas  paginas  esses  precio- 
sos desenhos,  que  representam  sitios  e  logares,  onde  o  nome  portuguez, 
ainda  hoje  e  apesar  de  tantas  vicissitudes,  é  proferido  com  respeito  e  ve- 
neração, e  a  cada  passo  se  encontram  vestigios  —  quer  nas  ruinas  das  for- 
talezas, quer  nas  inscripçôes  dispersas  por  um  lado  e  outro,  —  do  que  fo- 
mos e  do  que  fizemos. 

M.  P. 


ainda  Quiloa  e  Pemba  {^)  aproveitando  a  renuncia  que  fazia  dos  seus  estados  o  príncipe 
Unhocongo,  descendente  e  herdeiro  dos  antigos  senhores  de  Mombaça,  que  residia  em 
Moçambique :  porém  o  governador  António  de  Mello  e  Castro,  mandado  ouvir  sobre  o 
assumpto,  informou  de  que  seria  de  pouca  ou  nenhuma  utilidade  a  restauração  de  Mom- 
baça, e  ainda  menos  a  das  outras  ilhas  de  Zanguebar.» 

(')  «Náo  se  trata  aqui  da  bahia  de  Pemba,  aonde  noje  temos  um  estabelecimento  colonial.  A  ilha  de  Pemba,  a 
que  nos  referimos,  é  fronteira  a  Mombaça,  fértil,  mas  pouco  sadia,  e  habitada  então  por  muitos  portuguezes,  que 
viviam  ali  n  uma  perfeita  indolência  africana.» 


^J^-^' 


\Wà\  wi  o  esMo  los  lialectos  crionte 


IX 


Dialecto  indo-português  de  Damão 


(Contimiação) 

ê 
^ome^M  de  numero: 

Os  cardinaes  sào :  um,  doi,  três  ou  tré,  cair,  cine,  sés  ou  sei,  sét,  ôit,  nou,  dez,  onz, 
■dôz,  trêz,  catôrz,  quinz,  dizseis,  dizsét,  dizôit,  diznou,  vint,  vinti  um,  vint-i-doi,  trint,  trint- 
i-um,  corent,  noent,  um  cent,  doi  cent,  trê  cent,  catr  cent,  cine  cent,  um  mil. 

Ordinaes:  pirmêr,  segund,  tercêr,  cart,  quint,  sést,  setmo,  oitau,  non\  deçmo.  Faz-se 
pouco  uso  dos  ordinaes. 

Pronomesi: 

E'  desusado  o  pronome  tu  e  o  seu  possessivo  teu.  Emprega-se  em  seu  logar  óss 
=  vós,  vosso,  ou  ussê  ^-  você. 

o  plural  de  êl  =  e\\e  ou  ella  (1)  é  representado  por  illôt  =  eWes  outros,  e  o  da 
primeira  e  segunda  pessoa  confunde-se  phoneticamente  com  o  pessessivo :  nóss  = 
nós,  nosso,  óss  =  vós,  vosso. 

ISIào  ha  casos  pronominaes,  excepto  mim.  Lhe  achase  estereotypado  no  verbo 
<írr?/i  =  dar-lhe :  bater.  Se  apparece  só  no  composto  pro  si  =  pa.rdi  si.  Commig  occorre 
uma  ou  outra  vez  {2). 

Os  possessivos  da  primeira  pessoa  singular  e  da  terceira  empregam-se,  como 
nos  outros  crioulos,  na  forma  feminina:  7nir)h  ou  mm  =  minha,  stt  =  sua.  Mivh  filh^^ 
meu  filho,  su  %>ae  =■  seu  pae.  Mas  meu  pae,  meu  jardinli,  meu  pêt  (peito)  nos  textos. 

D'óss  =^  de  vós  emprega-se  a  miúdo  por  vosso,  antepondo-se  ás  vezes  ao  substan- 
tivo :  vae  par  d'óss  caminh  =^  vae  pelo  caminho  de  vós :  segue  o  teu  caminho ;  d' óss 
barrig  é  piquen'  ^  a  vossa  barriga  é  pequena. 


(1)  Note-se  que  B  distingue  (5/=:elIe  de  e7  =  ella. 

(2)  Cf.  minh  junt  =  commigo,  d'àss  junt,  =  comvosco. 


Pronomina  reverentiae :  óss  -    vós  (por  tu)  e  2tssc  ^-=  você;  hái,  só  para  mulheres  (1). 

Outros  pronomes:  êst  ou  êss  ^  este,  esse  (2),  isto,  aquêl  =^  aquelle.  islai  ^  tal.  simi- 
Ihante,  ôtr  ou  ôt  =--  outro,  mem'  mesmo;  augum  ■==  algum,  alguém,  ningô  ^  ninguém 
(mais  usado),  tiid  ^tuáo,  todo,  tud-doi,  amos  doi  ^  ambos,  tud  quicoÍ2  =  iuâo  que; 
qui  =  que,  o  qual. 

Ai*lí8;o: 

O  artigo  definido,  pouquíssimo  usado  (phenomeno  commum),  encontra  se  só  na 
forma  masculina  singular :  o  ré  =-  o  rei,  o  adi".  =--  o  adibe,  o  tig  =  o  tigre,  o  vac  =  a 
vacca.  Hom'  fallô  =  o  homem  fallou ;  rê  vei  =  o  rei  veiu. 

Qs  demonstrativos  fazem  frequentemente  as  suas  vezes,  como  nas  linguas  ver- 
náculas: aquel  mai  piquinin' ^=  o  mais  pequeno;  aquel  hortelão  fica  mcd^^o  hortelão 
ficou  com  medo  (3). 

Apparece,  comtudo,  junto  com  preposições  em  uma  e  outra  forma  singular,  indis- 
tinctamente  :  ao  hom'  =  ao  homem,  ao  rainh  ^=á  rainha,  no  cêst  =  no  ceslo,  no  gaiol  = 
na  gaiola,  na  barrig  =^  na  barriga,  na  dêd  -=-  no  dedo,  na  pé  -==  nos  pés. 

Verlio. 

'O  infinito  de  todos  os  verbos  perde  a  consoante  final,  como  acont  ece  nos  de  mais 
dialectos  coloniaes,  inclusive  o  verbo  ser  =  sê.  Mas  par  cumer  --•  para  comer,  já  foi 
durmir  =-  foi  deitar-se. 

Ha  alguns  verbos  que  são  usados  na  fiexão  da  terceira  pessoa  do  prés.  indic. 
pelo  infinito,  o  que  se  dá  também  nos  outros  crioulos:  tem  ou  íc  =  ter,  yae--^ir. 
Ningum  pód  vae  =  ninguém  pôde  ir  ;  co7n'eu  ha  vae?  -^  como  hei  de  eu  ir? 

Cae  a  syllaba  final  do  participio  do  presente  :  fallan'  =  falbndo,  sintin'  ==  sentin- 
do, passa  =  passando. 

O  presente  do  indicativo  representa-se : 

1.  com  o  simples  infinitivo  (mas  é  pouco  usado):  eu  morre  =  eu  morro,  eufazésir- 
viç  port  port  e  enche  minh  barrig  =  sirvo  de  porta  em  porta  e  mantenho-me. 

2.  com  a  terceira  pessoa  do  singular,  supprimindo-se  a  vogal  final  (nos  verbos 
muito  usuaes) :  pód  =  pode,  sah  =  sabe,  respond  =  responde,  import  =  importa  (4). 

3.  periphrasticamente : 

a)  com  o  auxiliar  íá  =  está  e  o  infinito:  tá  amblá  =  está  a  abalar-se:  mexe-se; 
óss  tá  chamá=  chamaes ;  tá  pertence  =  pertence ; 

b)  com  o  auxiliar  tem  ou  tê  e  o  participio  do  presente :  •  tein  curren'  =  está  cor- 
rendo :  corre ;  tê  doen'  ==  está  doendo  :  doe ;  tem  fallan'  -=  falia  (5). 

A  desinência  -ava  do  imperfeito  da  primeira  conjugação  attenua-se  em  au:  an- 
dau  =^  andava,  ficau  =  ficava. 

O  imperfeito  das  outras  conjugações  obtem-se  por  periphrase,  á  similhança  do 


(1)  Também  é  prenome  honorifico,  como  no  nortoiro,  correspondente  ao  português  dona:  hái  Gi- 
trud,  hái  Annll. 

(2)  Êss  é  o  mesmo  que  èst,  por  assimilação. 

(3)  <(Ess  gent  fez  um  gaiol...    e  dent  d'êss  gaiol  dixõ  um  cahrit,  e  qui  èss  gaiol  fèt  com  hahil- 
dad,  qui  log  qui  entr  êss  tig,  fech  aquel  pórtn 

(4)  Também :  síá,  vae  quer,  niquer. 

(5)  Elemina-se  em  certos  casos  a  partícula  do  presente:  par-mim  (tem)  sintin'  mut  /bm'  =  sinto 
muita  fome;  eu  (tè)  dan'  minh  palau=^à.o\x  a  minhii  palavra. 
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sagundo  presente  periphrastico  (tem):  tinh  cwn-m' =- estava  correndo:  corria;  íi«/^ 
sain'  —  saía,  tinh  ind  ^  ia. 

Ha  também  vestígios  do  imperfeito  formal  d'estas  conjugações:  í  =^  ia,  pwdí  = 
podia,  queri  ^  queria,  fazi  =  fazia. 

O  perfeito  definido  da  primeira  conjugação  termina  em  -ô  --  ou,  sendo  ás  vezes 
acompanhado  de  já  emphatico  ou  redundante :  entro  ^  entrou,  começa  =  começou,  eu 
tant  jó  fallô  =  eu  tanto  disse,  eu  num  fàllô  =  não  fallei;  num  já  rego  =  não  regou,  num 
já  incho  (<^  incha)  =  nao  se  encheu. 

O  das  outras  é  regular :  pediu,  respondeu,  num  dromiu  =  não  dormiu.  Mas  já  resolve 
--  resolveu. 

iNão  se  emprega  o  pretérito  indefinido. 

O  mais-que-perfeito  occorre  só  uma  vez  nos  textos:  tinhandad  =  tinha  ido. 

Encontram-se  muitas  flexões  irregulares,  além  das  dos  auxiliares :  vêj  =  veja, 
diss  =  disse,  foi  de  ir,  já-êu  =  já  veiu,  já  deu  =  deu,  já  delh  «  dalh  <  dar-lhe)  =  ba- 
teu. Mas  fazeu  ao  lado  de  fez. 

O  futuro  é  sempre  periphrastico,  sendo  o  logo  ou  ló  dos  outros  crioulos  substituído 
por  /ia  =  ha  de  (1) :  ha  chigá  ^  ha  de  chegar,  ha  cume  =  ha  de  comer. 

O  futuro  negativo  forma-se,  á  maneira  dos  outros  ramos,  com  nad  {n'had)  ^-  não 
ha  de :  nad  cume  =  não  ha  de  comer.  Também  num  ha  cume. 

O  condicional,  pouco  usado,  é  expresso  por  haví  =  havia  de :  havisuccedê  ---  havia 
de  succeder :  succederia;  havi  pedi  =  pediria. 

Também  os  verbos  não  tem  differença  formal  de  pessoas  e  números:  eu  num 
pód  =  não  posso,  eu  é  grand  =  eu  sou  grande,  eu  tant  já  fallô  =  tanto  disse  eu ;  ests 
amigs  ulhô  =  estes  amigos  viram ;  óss  niquer  fallá  ond  vae  =  vós  não  quereis  dizer  aonde 
ides  (2).  Mas:  adiu  chigô  junt  d'els,  qui  staus  (pi.  de  stau)  profian'  =  o  adibe  chegou-se 
ao  pé  d'elles,  que  estavam  porfiando. 

O  imperativo,  quer  positivo,  quer  negativo,  não  differe  do  infinito  :  acudi  par-mim, 
ulhá  minh  fílh^  fazê  caridad  =  acudí-me,  vede  minha  filha,  fazei  a  caridade ;  óss  turcê 
gargant  de  gall  e  fallá  pu  velh  =  torcei  a  garganta  do  gallo  e  dizei  á  velha ;  num  rega 
--^  não  regues,  num  dá  bobré  =-  não  grites. 

Cae  a  desinência  do  presente  do  subjunctivo  da  primeira  conjugação,  quando 
está  pelo  imperativo :  mostr  =  mostre,  deix  =  deixe,  esper  =  espere,  fie  =  fique  (3). 

Nas  preposições  incidentes,  porém,  o  presente  de  todas  as  conjugações  é  o  mesmo 
que  o  imperativo,  e  emprega-se  ainda  pelo  tempo  Tp&ssdiáo : pediu  com  êst  velh  qui  dixá 
fica  =  pediu  a  esta  velha  que  deixasse  ficar  ;  tig  fallô  per  vac  qui  tira  argol  e  abri  port 
=^  o  tigre  disse  á  vacca  que  tirasse  a  argola  e  abrisse  a  porta. 

O  futuro  é  representado  pelo  infinito :  si  num,  fazê  assim,  augum  díha  morre  inforcad 
=  se  assim  o  não  fizeres,  morrerás  algum  dia  enforcado ;  si  ussé  rega,  eu  ha  manda 
mata  por -óss  =  se  você  regar,  hei  de  mandar  rnata-lo ;  ôt  vez  quand  vae  =  quando  for 
outra  vez. 

Paradigma  da  primeira  conjugação :  anda  =  andar,  andan'  =  andando,  andad  =  an- 
dado ;  anda.,  and,  tá  anda,  tem  ou  tê  andan'  ==  anda ;  andau  =  andava ;  ando  =  andou ; 
tinh  andad  =^  tinha  andado,  andara ;  ha  anda  ^  ha  de  andar,  andará,  nad  anda  =^  não 


(1)  Egualmente  no  dialecto  norteiro;  no  de  Diu  had.  B  emprega  também  had. 

(2)  Cf.  «Assim  sõ  eu,  são  pessõ  delicad»  assim  sou  eu,  sou  pessoa  delicada;  aamor  são  amor  para 
aquelles  que  amor  entende»  (na  poesia)  =  o  amor  é  para  aquelles  que  entendem  o  que  seja  amor. 

(3)  Também:  é  bom  que  nóss  fie  content  =  é  bom  que  nós  fiquemos  contentes. 
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ha  de  andar ;  havi  anda  —  andaria ;  anda  =  anda,  andae  ;  anda,  and  =  anàe ;  andàss  == 
andasse ;  si  anda  =  se  andar. 

Paradigma  da  segunda  conjugação,  com  que  se  conforma  a  terceira:  responde 
=  responder,  respondeu'  =  respondendo,  respondia  =  respondido;  responde,  respond,  tá 
responde,  tem  ou  tê  respondeu'  =  responde;  tinh  respondeu'  --^  respondia ;  respondeu;  tinh 
respondid  ^  tinha,  respondido;  ha  responde  =  hdi  de  responder,  responderá;  havi  res- 
ponde =  responderia ;  responde  ==  responde,  responda ;  respoudêss  =  respondesse  ;  si 
responde  =  se  responder.  ' 

Paii'lieulR« : 

Preposições:  par,  pa,  pu,  per  fper-é/ =  para  elle),  por  fjpor-dss  =  para  vós),  pro 
(pro-si^  para  si),  pr-  (prálli  =  para  alli),  p-  {pislai  para  tal)  =para;  a  (pouco  usa- 
do), no  ou  na  (também  por  em,  pouco  usado),  rih  de  =  em  riba  de,  sobre,  hax  =  abaixo 
de,  debaixo  de,  cum,  co  ^  com. 

Advérbios :  nd,  num  =^  não,  nunc,  nuc  =  nunca,  munt,  mut  =  muito,  mai  =-  mais,  antão 
=  então,  alá  =  lá,  bax  =  baixo,  und,  un'  =  onde,  cand  =  quando,  cóm'  =  como,  quilai 
=  como,  êss-lai  =  assim,  d'esta  sorte,  ant  =  antes,  dupoi  =  depois,  dent  =  dentro, 
imlór  =■-  embora,  press-press  =  a  toda  a  pressa,  port-port  =  de  porta  em  porta. 

ConjuncçÕes :  ^mí  =  que,  parqui  =  para  que,  porque,  mai  =  mas,  si  ^-^  se,  cand  = 
quando. 

C)  Syntaxe 

enjeito  e  re^inAen; 

A  falta  de  flexões  verbaes  não  exige  que  o  sujeito  seja  claro,  quando  facil- 
mente se  conheça  do  contexto :  o  rapaz  Jazeu  um  laç  e  butô  naquêl  argól  de  tamp,  parqui 
num  podí  com  fom',  par  inforcá ;  e  butô  um  tambrêt,  e  butô  um  laç  no  pescôç  e  já  deu  salt 
par  murrê  inforcad. 

Não  é  indispensável  que  o  sujeito  se  anteponha  sempre  ao  verbo :  fallô  tig  par 
adiu  ^^  disse  o  tigre  ao  adibe ;  agor  vae  tig  dent  de  gaiol  =  agora  o  tigre  vae  dentro  da 
gaiola ;  já  fallô  par  su  pae  aquel  mai  piquinin'  =  o  mais  novo  disse  a  seu  pae. 

O  regimen  directo,  bem  como  o  indirecto,  é  a  miúdo  precedido  da  preposição 
par  =  para :  limpo  par  su  filh  =  limpou  seu  filho ;  fazeu  santa  no  cost  par  adiu  =  fez 
sentar  o  adibe  nas  suas  costas;  ha  mata  par  mim^=  ha  de  matar-me;  chamo  par  filh 
^chamou  o  filho;  ussê  islai  treição  fazeu  par  mim  ?  =^  você  fez-me  similhante  trahi- 
ção?  (1) 

Não  é  raro  o  regimen,  especialmente  sendo  pronominal,  collocar-se  antes  do 
verbo,  conforme  as  linguas  vernáculas :  par-mim  num  uviu  =  não  me  ouviu ;  par-óss 
num  importa-  não  vos  importa ;  par-mim  nunc  já  deu  =  nunca  me  deu ;  a  êl  quem  foi  rega  f 
=  quem  foi  rega-los  ? ;  par  adiu  ag  puxo  =  a  agua  puxou  o  adibe. 

Dá-se  ás  vezes  inversão  de  sujeito  e  regimen,  por  influencia  ináigena.:  par-mim 
sintin'  mut  fom'  =  sinto  muita  fome ;  qui  tem  par-óss?  =  que  tendes? 

E'  frequente  a  ellipse  de  regimens  pronominaes :  qui  podí  mata  =  que  podia  ma- 
ta lo  ;  dá  par-mim  minh  herdad;  cl  já  deu  =  dae-me  a  minha  herança ;  elle  deu  lh'a ;  uvi, 


(1)  Nas  línguas  neo-aricas  o  objecto  directo  de  pessoa  põe-se  em  dativo.  «This  incompetency  of 
tbe  accusative  to  represent  a  person  is  coinmon  to  Hindi,  Gujarati,  etc.  In  Hindi,  even  a  word  de- 
noting  a  lifeless  object  is  put  in  the  dative  case,  wben    it  is  necessary  to  make  it  empbatic».  Na- 
alkar,  op.  cit.,  ^  73. 
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minh  filh,  um  histór,  noss  pad  vigar  já  conto  =^-  ouve,  meu  filho,  uma  historia  que  o 
nosso  parocho  contou. 

Verbo : 

A  reduplicação  do  verbo  indica  a  continuação,  a  frequência  ou  a  intensidade  do 
acto :  fazen'  fazen'lenh  =  estando  a  fazer  lenha ;  lutan'  lutan'  com  cahrit  =  luctando 
muito  com  o  cabrito. 

Ellipse  do  verbo  ser,  por  influencia  indígena :  êss  noss  don'  rahjent  "^  esta  nossa 
dona  é  rabugenta ;  êss  gaiol  fét  com  habildad  =  esta  gaiola  era  feita  com  habilidade. 
Também :  e  êl  tud  afflict  =  e  elle  estava  todo  afflicto. 

Occorre  o  presente  pelo  passado,  além  do  caso  que  se  dá  com  o  presente  do 
subjunctivo,  como  fica  notado  na  morphologia:  aquel  hom"  num  sob  nad,  tav  drumid  = 
aquelle  homem  não  soube  nada,  estava  dormindo ;  ests  amigs  ulhô  qui  num  tem  nad  = 
estes  amigos  viram  que  não  tinha  nada. 

Ha  exemplos  da  suppressào  de  se,  signal  da  voz  passiva:  qui  ha  faxê?  =  que  se 
ha  de  fazer  ?  ;  islai  animal  nunc  deu  fazê  hem  =  nunca  se  deve  fazer  bem  a  similhante 
animal ;  que  no  bazar  vende  (na  poesia)  =  que  se  vende  no  mercado 

Pedi  e  entrega  regem  o  circumstancial  de  co7n,  em  logar  do  regimen  indirecto  — 
facto  commum,  reflexo  indigena :  eu  pediu  com  êl  =  pedi-lhe ;  pediu  com  êst  velh  =  pe- 
diu a  esta  velha ;  pediu  desculp  com  rainh  =  pediu  desculpa  á  rainha ;  entregae  com 
aquel  ingrat  =  entregae  a  aquelle  ingrato 

O  verbo  vir  substituo  ir  na  significação  de  acompanhar  (1) :  quer  santa  no  su  cost, 
antão  ha  vi  =  quero  sentar-me  nas  suas  costas,  então  irei  comsigo. 

O  verbo  no  infinito  é  empregado  sem  preposição  depois  do  finito:  trata  apanha  = 
tratou  de  apanhar;  deu  visti^=  deu  de  vestir  ou  para  vestir;  começo  gardá  =  come- 
çou a  guaj-dar. 

Não  ha  verbos  pronominaes  ou  reflexivos :  inforcá  =  enforcar-se,  rependê  =  arre- 
pender-se,  santa  =  sentar-se.  Agor  adiu  santo  no  cost  de  cambei  =  agora  o  adibe  sen- 
tou-se  nas  costas  do  camelo ;  êss  filh  butô  injoelh  =-=  o  filho  poz-se  de  joelhos. 

Pronomes: 

Usa-se  muitas  vezes  o  possessivo  su  =  seu,  por  vosso  :  óss  ha  fazê  santa  no  $u  cost 
=  far-me-heis  sentar  nas  vossas  costas;  tudo  noss  bem  é  por-óss,  e  su  irmão  tinhperdid 
=  todos  os  nossos  bens  são  para  vós,  e  vosso  irmão  estava  perdido  (2). 

Inverte-se  frequentemente  o  pronome  relativo  (3i:  é  verdad  ussê  o  qui  fallô=^é 
verdade  o  que  você  disse;  tud  qui  côz  =  toá3i  a  coisa  que;  a  êl  quem  foi  rega?  =  quem 
foi  rega-los?  Também:  aquel  jardinh  tud  =  todo  aquelle  jardim. 

ParticulaM: 

A  preposição  junt  rege  o  complemento  pronominal  antes  de  si,  isto  é,  torna-se 
pospositiva:  ficou  d'óss  /mwí  =  fiquei  junto  de  vós  (comvosco).  Também  minh  junt  = 
junto  de  mim,  commigo,  como  nos  outros  ramos  (4). 


(1)  Phenomeno  commum. 

(2)  A  confusão  explica-se  pelo  uso  promíscuo  de  óss  =  vós  e  ussê  =  você. 

(3)  Também  nos  outros  ramos. 

(4)  Meu  e  de  mim  são  expressos  nas  línguas  indianas  pelo  genitivo  declinavel  do  pronom*-  pes- 
soal. 
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Preposição  de  quietação  com  o  verbo  de  movimento:  rè  vei  no  jinel  =  o  rei  veia 
á  janella;  éss  rê  foi  par  caçri  no  mont  =  este  rei  foi  ao  monte  para  caça  (1). 

Mêd  ^--  medo  e  raiv  =  raiva,  com  o  verbo  fica  =  ficar,  perdem  a  preposição  com, 
talvez  por  se  lhes  dar  a  significação  do  respectivo  adjectivo,  como  acontece  com 
lai-lai  =  vario,  diverso :  fico  mêd  =  ficou  com  medo ;  fico  raiv  =  ficou  zangado. 

Egualmente  o  substantivo  caz  -^  casa,  e  o  verbo  vae  =  ir,  dispensam  muitas  vezes 
a  preposição :  voUá  caz  =  voltar  para  casa,  imr  mim  leva  su  caz  =  levae-me  para  vossa 
casa ;  caz  minh  pae  =  em  casa  de  meu  pae ;  êl  tinha  su  caz  um  hufl  fem'  =  tinha  uma 
bufala  em  sua  casa ;  ham'  otr  ban'  =^  vamos  á  outra  banda;  cand  foi  caçarí  =  quando 
fui  á  caça.  Também:  recordo  manhã  =  acordou  pela  manhã;  tinh  prenh  juss  nou  mez  = 
estava  prenhe  justamente  de  nove  mezes. 

Emprega-se  muito  o  adverbio  oião  no  fim  de  preposições  interrogativas,  como  in- 
sinuativo  de  resposta  affirmativa  (2)  ;  pód  cumê^  wàoi«*  =  posso  comer,  não  é  assim? 
já  uviu,  não,  filh?  =  já  ouviste,  filha,  sim? 

Redundância  da  negativa :  êl  tud  afflict  de  mêd  qui  num  viess  aquel  pov  qui  dixô  gaiol, 
qui  podí  mata  =  elle  estava  todo  afflicto  com  medo  de  que  viesse  o  povo  que  deixou 
a  gaiola,  o  qual  o  podia  matar. 

Juss  ^  justo  usa-se  adverbialmente :  tinh  prenh  juss  nou  mez. 

'Repete-se  correlativamente  a  conjuncção  também,  por  reflexo  indígena:  assim 
óss  também  ha  cume  e  eu  também  ha  cume  =  assim  comereis  vós,  como  eu  também  co- 
merei ;  aquêl  também  é  mulher  e  minh  também  é  mulher  =  assim  como  ella  é  mulher,  as- 
sim também  a  minha  é  mulher. 

Supprime-se  a  conjuncção  copulativa,  por  influencia  indígena  —  phenomeno  que 
se  dá  também  nos  outros  ramos:  par  adiu  ag  puxo  leou  =  a  agua  puxou  e  levou  o 
adibe;  ha  cume  bebé  --^-  hão  de  comer  e  beber;  tud  port  jinel  tinh  fichad  —  todas  as  por- 
tas e  janellas  estavam  fechadas;  mubil  rôp  =  mobilia  e  roupa  (3). 

D)  Textos 
Parábola  do  Filho  Pródigo.  —  Parab  d^nni  filh  extravagant 

(Traducção  áQ  A) .  ^  '         (Traducção  ÕíQ  B).  >)^^ 

Um  hom'  tinh  doi  filh.  Um  hom'  tinh  doi  bich. 

Já  fallô  pa  su  pae  aquel  mal  piquinin',  Piquinin'  bich  já  fallou  pu  su  pae : 


*  Crioulo  norteiro.  #*  Crioulo  de  Diu  {apud  Schuchardt). 

Um  cert  hom'  tinh  doi  filh.  Um  hom'  tinh  doiz  filh: 

O  pequen  ji  fallou  por  supae:.Pae,dá  Já  fallou  par  su  pai  aquêl  mais  pi- 


(1)  Ha  exemplos  d'estes  no  português  de  Gôa  e  do  Brasil.  Vid.  Dial.  indo-port.  de  Goa. 

(2)  Também  em  Gôa. 

(3)  Egualmente:  amig-camrad  =  amigos  e  camaradas;  arec  hei  =  areca  e  betei  ou  betle;  marid- 
mulker  =  marido  e  mulher. 
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que  dá-cá  su  quião  que  tá  pertence  a 
êl.  E  êl  já  repartiu  pa  tud  doi  filh  tud 
quant  tinh. 

Dupoi  de  passa  algum  temp  fez  um 
imbrúi  de  tud  su  fat  aquel  rapaz  piqui- 
nin',  e  já  foi  fica  num  terr  bastant  lonj 
e  estranh,  e  alli  já  deu  cab  de  tud,  e  já 
fico  bastant  miserav,  e  foi  servi  um  si- 
nhor  pa  guarda  pôrc. 

No  mei  de  mat  desert  tinh  sentind 
muit  fom  e  querí  comer  de  mesm  comid 
de  pôrc,  mas  nem  aquel  achav  e  tava 
morrendo. 

E  assi  nest  estad  começo  lembra  de 
caz  de  su  pae,  ond  tud  é  fartur,  ond 
tud  criad  tinh  bastant  pa  come,  e  êl  agor 
tinh  morrend  de  pur  fom'. 

Fico  bastant  rependid  de  su  conduct, 
e  log  já  resolve  volta  caz  de  su  pae  pa 
pedi  perdão. 

Começo  caminha  pa  caz,  e  su  pae, 
quando  ulhô  de  lonj  e  conheceu  su  filh, 
saiu  diant  com  muit  pressad,  e  com 
grand  amor  abraço  e  bijô  su  filh. 


Mim  pae,  dá  par  mim  minh  herdad.  El 
já  deu. 

E  su  filh  tomou  bastant  bazruc  e  já 
foi  bastant  lonj.  El  alli  já  cumeu,  já  be- 
beu, já  balhou  e  perdeu  su  herdad. 

Quand  su  bôls  ficou  vasiu,  êl  tinh 
grand  fom'. 

El  então  já  foi  sirvir  urn  sinhor,  e  par 
elle  mandou  pastar  pôrc. 

E  tinh  fom',  nem  farei  tinh  dand  par  êl. 

Bich  então  já  pensou ;  Caz  minh  pae 
bastant  criad  tem  sirvin',  e  illôt  tem 
cumen'  barrig  chê,  e  eu  islai  misér  tem 
curtin'. 

Eu  vae  minh  caz  e  fallá  pu  minh  pae : 
Pae,  eu  já  deu  bastant  disconsolaçào 
par  vóss,  fazê  par  mim  voss  criad. 

Assim  tinh  pensan'  e  assim  êl  já  fez. 
E  su  pae,  quand  ulhou  pu  su  bich,  já 
correu  e  já  deu  par  êl  abraç  e  já  bijou. 

Minh  pae,  já  f aliou  bich,  eu  já  fez 
grand  peccad ;  vóss,  pae,  num  papiá  par 
mim ;  fazê  voss  criad. 

Su  pae  já  mandou  trazê  vistid  e  já 


par  mim  mim  heranç.  Su  pae  já  deu  par 
el  su  heranç. 

Depois  d'algum  dí  o  pequen'  filh  jun- 
tand  tud  que  tinh.pertencend  par  êl,  já 
foi  for  da  terr,  e  alli  despendeu  tud  su 
dinheir  no  comer,  beber,  etc. 

Depois  d'el  despender  tud,  alli  ji  cahiu 
um  fcrt  fom'  naquel  terr,  e  êl  ji  ficou 
bem  pobr. 

Então  êl  já  foi  é  ji  ficou  serv  num  caz 
d'um  rich  hom'  d'aquel  terr.  E  êlji  man- 
dou no  su  vargem  pu  dá  comer  pu 
porc. 

Tant  er  fom'  d'aquel  rapaz,  que  êl  até 
haví  de  comem  comer  do  porc. 

Mas  êl  pensand  em  si  mesm  ji  fallou: 
Quant  serv  no  caz  do  meu  pae  tem  bas- 
tant pu  comem  e  bebé,  e  aqui  eu  tá 
morrend  com  fom.'. 

Eu  ha  ergui,  had  ir  perto  do  meu  pae 
e  ha  fallá:  Pae,  eu  ji  peccou  contra  céo 
€  contr  você. 


quin,  que  dá-cá  su  quiãò  que  ta  per- 
tence a  êll.  E  êll  já  repartiu  por  tud 
doiz  filh  tud  quant  tinh. 

Depois  de  passa  algum  tempo  fez  um 
imbrui  de  tud  su  fat  aquêll  rapaz  piquin 
e  já  foi  fica  n'um  terr  bastant  lonj  e  es- 
tranh e  ali  já  deu  cab  de  tud,  fazend 
munt  estragação. 

E  depois  de  ter  dad  cab  de  tud,  suce- 
deu vi  n'aquêll  terr  grand  caristi  e  êll 
prinspiou  ter  pricizão. 

Já  sahiu  d'ali  ej  á  ficou  com  um  homm 
d'aquêll  terr.  Mais  est  já  mandou  par 
aquêll  par  "um  quintal  d'êll  par. toma 
cuidad  de  su  criação  de  porc  porc. 

Nest  lugar  tinh  busca  êll  inche  su 
barrig  com  comer  d'aquell  porc  porc, 
mais  ninguém  nã  tinh  dá. 

Até  qui  já  pensou  e  já  fallou:  na  caz 
de  mim  pai  tê  bastant  criad  qui  tê 
munt  comer  e  eu  aqui  tá  morre  fom'. 

Eu  had  lavantá  e  had  vai  busca  par 


D22 


E  ês  filh  butou  injoelh  no  su  pé,  e  fal- 
lou  pa  su  pae  que  êl  tinh  fêt  grand  pec- 
cad  e  tinh  perdid  o  nom'  de  filh,  e  querí 
fica  caz  com'  criad. 

Log  su  pae  deu  vistí  fat  ric,  butou 
anel  de  grand  valor  na  ded,  deu  calça 
sapat. 

Mando  depoi  mata  um  boisinh  e  fez 
grand  féss  pa  chegad  de  su  filh,  que  êl 
tinh  dad  pa  mort. 

Quand  butô  mêz,  su  filh  grand  vêu  de 
varj,  e  fico  muit  zangad,  parqui  su  pae 
fez  tamanh  féss  pa  su  filh  piquinin,  e 
nam  querí  entra  dentr  de  caz,  e  su  pae 
vêu  busca  par  êl. 
•  E  su  filh  fez  grand  sentiment,  fallan' 


butou  par  êl,  pusou  anel  na  ded  e  sa- 
pat na  pé. 

Su  pae  já  fez  bastant  manja. 

Ess  lai  tinh  fallan':  Ess  minh  filh 
tinh  murrid  e  agor  já  ficou  co  vid,  êl  já 
tinh  perdid  e  já  voltou, 

Quand  bich  grand  já  voltou  su  caz, 
pirguntou  pu  su  criad  par  que  su  caz 
tinh  cantan'.  Su  criad  já  diss:  Bich  pi- 
quinin' já  chigou,  e  sinhor  mandou  mata 
bunit  bezerr. 

Bich  ficou  inquizilhad;  num  entrou  su 
caz.  Pae  de  bich  olhou  par  êl  e  já  chamou. 

Bich  fallou:  Pae,  cum  vóss  tant  ann 
ficou  d'óss  junt,  vóss  par  mim  nunc  já 
deu   pándig   pu  eu  come  e  bebé  junt 


Eu  n'é  digno  que  voscê  considera 
par  mim  com'  voscê  filh:  díxi  fica  par 
mim  no  caz  com'  um  serv. 

Então  èl  ji  erguiu  e  já  foi  pert  do  su 
pae.  Su  pae  ji  olhou  par  elle  de  lonj  e 
tinl;i  su  grand  compaixão,  e  êl  ji  correu 
ond  tinh  su  filh,  cahiu  sobre  su  pescoço 
e  ji  beijou  par  elle. 

Mas  su  filh  ji  fallou:  Pae,  eujipeccou 
contra  céo  e  contra  vossê  e  n'é  dign  do 
nom'  do  filho. 

O  pae  ji  fallou  por  su  serv :  Trazê  logo 
o  primeir  vestiment  e  pusá  sobr  êl, 
trazê  anel  e  pusá  no  su  dedo  e  sapat  no 
au  pé. 

Trazê  aqui  um  gordo  bizeir  e  mata,  e 
bom'  nós  come  e  bebé  e  fica  alegr. 

Parqui  est  mim  filh  par  quem  eu  tinh 
considér  como  mort,  ji  ficou  viv  outra 
vez:  êl  er  perdid  e  jáchou. 

Agor  su  grand  filh  tinh  no  vargem,  e 
quand  êl  já  vêu  pert  do  caz.  elle  ji  ouviu 
muz  e  danç. 

Hê,  ji  gritou,  par  um  serv  do  caz,  e  ji 
perguntou  qui  coiz  tinh  no  caz.  O  serv 
já  fallou  par  êl:  Vosce  irmão  já  vêu,  e 
vosce  pae  tem  matado  um  gordo  bizei- 
ro,  parqui  êl  ji  voltou  salv. 

Este  filh  ouvind  est,  ji  ficou  zangad  e 
ni  querí  entra  dentr  do  caz.  Su  pae  por 


mim  pai  e  had  fallá:  Pai,  eu  já  peccou 
contr  Céo  e  diant  de  ós. 

Já  nã  tá  mercê  noíii  de  su  filh:  fazê 
de  mim  como  de  ós  criad  criad. 
-  Eli  já  levantou  e  já  foi  busca  su  pai. 
E  quand  tinh  ind  lonj,  su  pai  olhou  par 
êll  e  já  ficou  com  pen  qui  já  correu  e 
butou  mão  na  su  gargant  par  abraça  e 
já  bijou. 

E  su  filh  já  fallou :  Pai,  eu  já  peccou 
contr  Céo  e  diant  de  ós,  já  nã  tá  mercê 
nom  de  ós  filh. 

Então  já  fallou  su  pai  par  su  criad: 
Tira  de  press  su  melhor  rôp  e  dá  vistí 
par  éll  e  butá  um  anel  na  su  dêd  e  sa- 
pat na  su  pé. 

Trazê  tâmêm  um  vaquinh  gord  e  mata 
par  nós  còmê  e  par  nós  regala: 

Parqui  est  mim  filh  er  môrt  e  agor  já 
ficou  viv:  tinh  perdid  e  já  achou.  E  tud 
já  começou  fazê  banquêt. 

E  su  filh  mais  grand  tinh  andad  na 
camp  e  quand  vêo  e  chegou  pert  de  su 
caz,  já  ouvio  muzic  e  cant. 

E  já  chamou  um  criad  e  já  perguntou 
qui  couz  er  aquêll. 

E  criad  já  fallou :  já  vêo  ós  irmão,  e  ós 
pae  já  mandou  mata  um  vaquinh  par- 
qui êll  já  chegou  com  saud. 

Elle  então  já  ficou  zangad  e  não  queri» 
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que  nenhum  dí  deu  a  êl  um  cabritinh 
pa  come  com  su  amig,  saben'  que  é  su 
filh  obedient. 

E  agor  que  chego  su  filh  que  deu  cab 
de  tud  na  vid  estragad,  deu  come  noss 
boisinh  mai  gord  e  mai  bom  que  nós 
tinh 

Antão  su  pae  fallô  que,  filh,  você  tá 
fica  commig  e  tud  noss  bem  é  por-óss. 

E  su  irmão  tinh  perdid,  e  agor  é  bom 
que  nós  fique  content,  par  qui  que  êljá 
vêu  voltad. 


minh  amig ;  eu  semp  par  vós  já  obede- 
ceu. 

Mim  irmão  já  pirdeu  tud  su  furtun', 
e  já  regalou  e  pandigou  bem,  e  pu  êl  vóss 
já  fez  manja. 

Pae  de  bich  já  diss :  Vóss,  filh,  semp  já 
ficou  minh  junt,  e  tud-  minh  atU-putli  é 
d'óss. 

Ess  minh  bich  tinh  murrid  e  já  ficou 
CO  vid;  êljá  tinh  pirdid  e  agorjáincon- 
trou. 


íss  já  vêu  fór  e  començou  fazê  su  cuxa- 
mat. 

Mas  êl  ji  respondeu  por  su  pae:  Pae, 
eu  tant  temp  tá  servind  por  voscê  e 
sempr  ji  obedeceu  por  voscê,  mas  voscê 
nunc  já  deu  aind  um  pequen'  cabrito  par 
fazê  fest  com  mim  amigo. 

Mas  logo  que  vosce  filh  ji  voltou,  que 
ji  despendeu  tud  vosce  dinheir,  voscê 
ji  matou  a  respeito  d'êl  um  gord  bizeir. 

Mas  o  pae  ji  respondeu:  Filh,  ós  sem- 
pre tem  comigo  e  tud  que  eu  tem  é  par  ós. 

Aind  er  prop  que  nós  dev  fica  content, 
porque  est  ós  irmão  nós  ja  tinh  consi- 
derad  com'  mort,  e  ji  ficou  outra  vez 
viv;  êl  já  tinh  perdid,  mas  ji  encontrou 
outra  vez. 


entra.  Mas  su  pai  já  sahiu  e  já  rogou 
par  êll  par  entra. 

Mais  êll  já  deu  est  respost  par  su  pai : 
Já  passou  bastant  ann  que  eu  tá  servi 
sem  nunc  deixa  de  respetá  ós  manda- 
ment  e  ós  nunc  par  mi  na  deu  um  ca- 
brit  par  eu  regala  com  mim  amig ; 

Mais  log  que  vêo  est  ós  filh  que  j-á  gas- 
tou tud  quant  tinh  com  mulher  mulher 
de  má  vid,  log  já  mandou  mata  cabrit 
gord. 

Então  su  pai  já  fallou:  Filh,  ós  sempr 
tem  junt  de  mim  e  tud  de  mim  é  de  ós. 

Er  preciz  fazê  banquet  e  função  par- 
qui  est  ós  irmão  tinh  morrid  e  agor  já 
ficou  viv ;  tinh  perdid  e  achou. 


(Continua.) 


Sebastião  Rodolpho  Dalgado. 
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Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Norte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Eccleslastlcos  de  Cranganor,  CocMid,  Mellapor,  Macao  e  Mo- 
çambique e  suas  clrcumscrlpções,  acompanhado  da  recopUação  das  ordenanças 
'    por  elles  publicadas. 

(Continuação) 

A  portaria  regia  de  8  ag  1854  ordena  que  sejam  mandados  alguns  ecclesiasticos  de 
Ooa,  para  a  missão  de  Ceylão,  vencendo  suas  côngruas. 

1857  —  'P.*'  Joaquim  Martinho  Falleiro,  n.  de  Raia,  missionário  em  Ceylão  por  prov. 
archiep.  de  22  nov.  56;  nom.  vigário  geral  por  prov.  do  gov.  episcopal  de  Cochim  de  27  jan. 
bj  ;  posse  a  3  fev.;  exerceu  o  Togar  (ainda  que  exoner.  por  port.  archiep.  de  23  março  68), 
até  nov.  68  em  que  chegou  seu  successor. 

Desde  1802  a  nomeação  de  missionários  em  Ceylão,  constituido  em  vicariato  geral 
independente  da  diocese  de  Cochim  reservou-a  para  si  o  arcebispo  primaz. 

Em  18Ó2  reverteu  á  jurisdicção  do  padroado  por  sentença  judicial  de  27  set.,  a  egreja 
•de  Calate  Mandarim  Coil  em  Manaar,  e  por  outra  sentença,' a  egreja  de  Propacandel  de 
MantoUa  em  Manaar  (38). 

A  correspondência  oíficial  do  p.'=  Falleiro  está  publ.  no  Bolet.  i858  n.°  ^i^  —  oAbelha 
B.  i858  n.°  44:  Dos  seus  escriptos  impressos  em  Colombo,  tenho  á  mão  o  seguinte  :  Some 
remarks  on  the  uReJoinder  to  an  Admoiíition»  of  7'evd.  Martinho  Falleiro,  dated  the  i3th 
feby.  i865  (Colombo  10  abr.  i865),  assign.  por  q4  Aa.  4.°  de  21  p.  Por  decr.  de  21  jul. 
1866  agrac.  com  o  habito  de  Christo;  e  p^elo  de  18  jan.  71  nom.  parocho  d'Aldoná,  onde 
fal.  em  1886  (39). 

N'uma  representação  dirigida  ao  arcebp.  de  Goa  em  21  nov.  i865  pelos  christãos  de 
Ceylão,  pedindo  a  conservação  naquelle  vicariato  geral,  do  p.^  Falleiro,  allegavam  que 
«The  mission  had  nearly  become  extinct  when  he  assumed  office,  bu  he  has  by  his 
king  and  gentle  disposiiion,  by  prudent  counsel  and  insiructions,  by  great  self  denial 
and  prayers  to  the  throne  of"  grace  revived  the  latent  energies  of  the  few  members  who 
professed  lo  belong  to  it  added  to  their  number  and  succeded  in  extending  and  compe- 
ting  the  construction  of  Emmanuers  chapei  in  the  Pettah,  and  in  erecting  the  place  of 
Avorship  and  parsonage,  wich  your  grace  has  honored  by  making  it  your  residence  tem- 
porary  sejour  in  his  island.  The  cause  of  the  mission 'has  also  beén  promoted  in  Ne- 
gombb  and  elswhere,  and  numbers  now  come  to  him  enquiring  and  are  taught  the  «truth 
as  it  is  in  Jesus».  Expõe  os  grandes  sacrifícios  que  o  padre  Falleiro  fez  em  prol  daquella 
missão,  e  concluem  dizendo  que  «in  the  present  state  of  affairs  his  removal  from  the 
scene  of  his  usefulness  will  be  a  great  calamity  to  the  cause  of  the  mission» . . . 


(38)  Bolet.  i865  n."'  90  e  96.  Consta  d'um  doe.  que  tenho  á  vista  que  a  despesa  feita  nos  tribunaes,  por  padre 
M'guel  Filippe  Mascarenhas  para  a  reivindicação  da  egreja  usurpada  de  Propacandel,  montou  em  rp.  i3q2. 

(39)  0/»ras  arceb.  Amorifti  III,  1Ó7. 


o  p.®  Falleiro  (de  Raia)  escrevia  ao  arcebp.  em  22  maio  1866:  '<Sabe  o  governo  que 
íi  rica. .  .  missão  portu^ueza  de  Ceylão  foi  toda  m  globo  convertida  em  património  dos 
vi^arios  ap.,  pelo  mesmo  facto  que  todos  os  missionários  portuguezes,  então  os  congre- 
gados d'oratorio  de  Goa,  se  fizeram  missionários  apostólicos.  Sabe  igualmente  que  desd' 
^quelle  tempo  para  diante  a  inteira  missão  portugueza  em  Ceylão  consistia  em  duas  ca- 
sas, ambas  propriedades  do  finado  cônsul  portug.  em  Ceylão  (João  Bonifácio  Missó),  ser- 
vindo uma  de  capella  e  a  outra  de  casa  parochial.  Feio  fallecimento  do  cônsul  perdemos 
a  casa  parochial,  e  teriamos  perdido  a  capella,  se  a  prompta  reedificaçao  delia  não  ti- 
vesse precedido  ao  fallecimento.  ..  Está  v.  e.  informado  quaes  foram  os  meios  de  que 
se  valeu  para  verificar  a  fabricação  de  seis  egrejas  novas  que  ao  presente  temos  em  Co- 
lombo Negombo  e  Cudippado  ainda  imperfeitas,  além  das  ig  antigas  de  Manaar  e  Man- 
totte,  que  6  missionários  entrando  o  vigário  geral  estão  trabalhando  em  augmentar  a 
missão  e  defendel-a  dos  seus  inimigos».  . 

i85S  — ^P.^  José  Benjamim  Rodrigues,  professor  no  seminário  de  Rachol,  depois 
missionário  em  Madrasta  e  reitor  no  seminário  de  S.  Thomé  de  Meliapor;  nom.  vigário 
geral  em  Ceylão  por  prov.  archiep.  de  27  março  1868:  posse  a  10  maio;  exerceu  o  logar 
até  19  ab.  74  P^undou  em  Colombo  uma  escola  sob  a  invocação  de  S.  João  (40).  Por  decr. 
de  it)  maio  72  agrac.  com  o  habito  de  Christo.  Sua  correspondência  com  o  vigário  ap. 
de  Jafna  está  publ.  no  jornal  The  Catholic  Expositor  1873,  abr.  Publicou  em  nome  de 
Um  missionário  portugue:^  um  folheto  com  o  titulo  Observations  on  ecclesiastical  juris- 
diction  over  the  catholic  churches  in  Ceylon,  with  reference  to  a  letter  from  the  viçar 
ap.  in  Jaffna  to  the  revd.  J.  Poiípn^  missionary  in  the  Manaar  and  Mantotte  districts, 
and  to  his  subseqiient  admonition  to  the  catholics  in  those  districts,  Colombo  1873,  4  de 
54  p.  N'esta  carta  circular  (7  jan.  fò)  dirigida  aos  catholicos,  diz  que  os  vigários  apos- 
tólicos não  são  ordinários  do  logar,  e  conseguintemente  não  têem  as  prerogativas  de 
bispos  diocesanos;  faz  ver  a  posição  anómala  dos  vigários  ap-.  em  Ceylão,  cuja  jurisdicçao 
não  é  senão  delegada  e  provisória;  expende  o  direito  do  padroado  da  coroa  portugueza 
estabelecido  por  bulias  pontificias  e  confirmado  na  concordata  de  1857.  Ceylão  que  fa- 
zia parre  da  diocese  de  Cochim,  pelos  termos  da  concordata  é  comprehendido  no  real 
padroado,  bem  podendo  succeder  que  nesta  ilha  se  erija  bispado  portuguez;  falia  na  ju- 
risdicçao indefinida  e  illimitada  do  arcebispo  de  Goa  sobre  a  christandade  de  Ceylão,  a 
qual  é  exercida  pelo  seu  vigário  geral;  refuta  a  accusação  de  scismaticos  que  alli  se  faz 
aos  christãos  súbditos  do  padroado,  e  mostra  que  não  pode  tolher- se  ao  clero  portuguez 
a  faculdade  de  conferir  aos  christãos  seus  jurisdiccionados  a  absolvição,  o  sacramento 
do  matrimonio.  .  .  Segue  em  inglez  a  cit.  concordata  com  os  annexos  e  notas  reversaes; 
a  correspondência  trocada  entre  o  vigário  geral  portuguez  nesta  missão  e  o  vigário  apos- 
tólico de  Jaftha;  a  nota  diplom.  dirigida  de  Lisboa  a  29  jan.  1872  pelo  ministro  da  coroa 
A.  Corvo  ao  conde  de  Thomar.  embaix.  plenip.  em  Roma;  outra  nota  dirigida  pelo 
mesmo  Corvo  ao  núncio  pontif  em  Lisboa,  com  a  resposta  do  conde  de  Thomar. 

Como  apparecesse  um  opúsculo  impugnando  a  doutrina  do  sobredito  folheto  Obser- 
vations. •  .,  saiu  o  vigário  geral  com  outro  opúsculo  intitulado  Furthtr  observations  on 
ecclesiastical  jurisdiction  over  the  catholic  churches  in  Ceylon,  with  rejerence  to  certain 
recent  pubtications  of  the  bishop  of  Medea  in  p.  inf.  and  viçar  apostolic  in  Jaffna.  by  a 
Portuguese  missionary.  June  -ind  3873,  Colombo,  4  de  36  p.;  fazendo  sentir  a  incon- 
veniência de  ridicularisar  os  sacerdotes,  em  vez  de  os  respeitar  como  vigários  e  minis- 
tros de  Christo;  mostrando  que  o  direito  do  padroado  funda-se  em  leis  peculiares,  e  se 
regula  pela  ultima  concordata  entre  a  s.  sé  e  o  governo  de  Portugal;  que  na  bulia  da 
confirmação  do  arcebispo  de  Goa,  e  no  breve  que  se  lhe  expediu,  estão  marcados  os  li- 
mites de  sua  jurisdicçao;  que  de  jure  estão  supprimidos  os  vicariatos  apostólicos  de 
Cevlão,  podendo  apenas  conservar-se,  em  quanto  se  não  proceder  á  circumscripção  das 
diocese's;  que  não  pode  contestar-se  ao  arcebispo  de  Goa  o  direito  de  erigir  novas  egre- 
jas, nos  íogares  sujeitos  á  sua  auctoridade.  Repelle  o  epitheto  de  scismaticos  que  injus- 
tamente assacam  aos  súbditos  do  padroado  os  seus  adversários  . .  Segue  a  bulia  da  trans- 
ferencia do  arcebispo  de  Cabo  Verde  para  Goa,  e  o  breve  Ad  reparanda  damna  com  sua 
versão  em  inglez. 

Expediu  a  seguinte  :  — 

254)  1873  Julho  4.  (lircular.  Manda  publicar  nas  egrejas  a  circular  archiep.  de  26  ab, 
ant.,  que  manda  observar  nas  missões  portuguezas  o  5í<7/w  ^wo,  estipulado  na  concordata. 

N.  Esta  circular  foi  impressa  com  o  titulo  A  circular  letter  of  the  very  rev.  Joseph 
Benjamim  Rodrigues,  Knight  of  the  order  of  Christ,  and  vicar  gen.  of  the  portuguese 
mission  in  Ceylon,  Colombo  1873,  4  de  pg. 

Por  decr.  de  18  jan.  1871  nom.  parocho  de  Mapuça,  onde  fal.  em  11  dez.  1886. 


{40)  Bolet.  1869  n.o  86,  —  Oriente  Cath.  n.*  64,  —  Obras  arceb.  Amorim  III,  hq. 
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1874  —  P.<^  Caetano  Xavier  Braj  Affonso,  n.  de  Galangute;  nom.  por  provis.  de  27 
nov.  i'86t)  missionário  em  Hyderabad,  Deccan;  por  outra  provis.  de  i3  março  67  vara  do 
districto.  Consta  de  um  doe.  dat.  "de  9  nov.  1869  que  elle  «conseguiu  do  nababo  mais 
um  subsidio  de  3o  rp.  mens.  para  a  egreja  de  sua  missão  de  Hyderabad  e  instrucção  dos 
parochianos».  Promovido  a  vigário  geral  de  Ceylão  por  provis.  de  23  dez.  iS/S:  posse 


V  —  Bispado  de  Meliapor. 

a)  Bispos  sagrados  (i). 


Consta  da  Hist.  univ.  depuis  le  commenc.  du  monde  XXI,  69  que  em  Meliapor  pos- 
suiam  os  portuguezes  nos  fins  do  século  xvi  muitas  egrejas,  onde  os  mahometanos  e  os 
gentios  eram  instruídos  e  baptisados.  Havia  além  da  grandiosa  cathedral  dedicada  a 
S.  Thomé,  2  conventos  e  1  collegio  dos  jes.  onde  se  ministrava  instrucção  aos. filhos  dos 
portuguezes  e  de  malabares;  ao  pé  do  qual  collegio  havia  uma  grande  parochia  formada 
só  por  novos  convertidos  (2). 

A'  sobredita  egreja  de  S.  Thomé  tinha  feito  havia  mais  de  35o  annos  «uma  doação  o 
rei'Buca  rajah  de  Narsinga,  por  espaço  de  4  legoas,  de  todos  os  Jogares  que  estavam 
em  circuito,  rendas  e  direitos  que  em  qualquer  maneira  lhe  pertencessem.  Outrosim  lhe 
dava  os  reditos  dos  foros,  casas,  sementeiras,  cercas  dos  campos,  aguas  dos  rios  e  re- 
presas, thesouros  de  rubis  e  pedras  que  se  achassem  em  cima  e  debaixo  da  mesma  terra 
e  do  mar,  em  todos  os  navios  que  ali  aportassem  ou  quebrassem  na  costa.»  D'esta  doa- 
ção se  acharam  em  i522  monumentos  em  3  placas  de  cobre  —  diz  San  Roman  382.  V.  Os 
livros  indianos  e  o  martyr.  de  S.  Thomé,  p.  40. 

1606  —  D.  Fr.  Sebastião  de  S.  Pedro^  i."  bispo  de  Meliapor,  tomou  posse  do  cargo 
episcopal  3  annos  depois  de  nomeado,  e  governou  quasi  9  annos. 

A  carta  regia  de  i6oq  março  17  indifferiu  a  pretençáo  deste  bispo,  de  se  lhe  ac- 
crescentar  em  seus  ordenados  t>ooo  cruzados  cada  anno.  A  outro  pedido  seu  de  dinheiro 
para  um  ornamento  pontifical  branco  com  capas,  e  para  7  castiçaes  de  prata  e  massas 
e  uma  cruz  pequena  de  altar,  diz  a  mesma  carta  regia  que  foi  disso  provido  quando 
d'este  reino  partiu,  e  agora  lhe  manda  pagar  o  que  despendeu  no  báculo  que  fez,  por  se 
lhe  não  dar  da  sua  capella  (régia),  e  também  se  lhe  dar  o  dinheiro  que  fôr  necessário 
para  a  dita  cruz  pequena  para  o  altar.  Quanto  a  prover  a  sé  de  Meliapor  de  cónegos  e 
capellães,  como  ha  em  Malaca  e  Cochim,  manda  responder  que  por  não  haver  rendas 
com  que  acudir  a  estas  despesas,  não  se  lhe  pode  deferir;  entre  tanto  procure  remediar 
que  não  haja  falta  no  culto  divino,  como  melhor  puder.  Para  se  fazer  o  retabolo  da  ca- 
pella-mór  e  acabar  a  sé  matriz  de  Meliapor,  manda  que  se  de  ao  bispo  o  que  necessário 
fôr.  Diz  mais  que  do  reino  se  lhe  manda  os  livros  litúrgicos  que  o  bispo  pediu  (3). 

O  Ind.  g.  doe.  t.  tombo  I,  i85  aponta  uma  carta  d'elrei  de  10  março  1609  a  L).  Chris-v 
tovão  de  ^ioura,  sobre  a  consulta  relativa  a  este  bispo  de  Meliapor  e  camará. 

1610  fev.  8.  Carta  regia.  «D.  P>.  Sebastião  de  S.  Pedro,  bispo  de  Meliapor  me  escreve 
que  naquella  cidade  ha  4  freguezias  de  christãos  da  terra  em  que  haverá  6:000  almas, 
cujos  curas  não  tem  com  que  se  sustentem,  por  os  christãos  ser  gente  muito  pobre  e 
miserável;  pelo  que  eile  de  sua  pobresa  lhes  dá  ordenado  a  cada  um,  e  sustenta  as  egre- 
jas e  missões  daquella  costa,  como  também  sustenta  os  cathecumenos,  e  paga  cada  anno 
5o  cruzados  de  ordenado  ao  pai  dos  christãos»...  (4).  Outra  carta  regia  de  1611  marços 


(i)  V.  catai,  dos  bispos  de  Meliapor  na  Collecc.  doe.  e  me77i.  ac.  r.  hist.  portg.  J  cat.  bp.  Meliap.  —  Far. 
Souza  Ásia  111,  52o — ,Hist.  eccl.  malabar.  449,  5o,  —  Lusilan.sac.  III,  2Ò,—  Folit.  mor.  e  civ.  IV  4(56,  7,—  Dissert. 
chron.  e  crit  sobre jurispr.  Portg  V,  222,  3,  —  Gab  lit.  Font.  IV,  2Í)i,  —  Caletid.  eccl.  elit.  Goa,  1870  p.  24(.)» 
—  Indo-European  correspondance,  Calcutta  1873  março  20,  —  The  Madrascath.  direclory,  1874  p.  82,  3  c  1878  p. 
81, —  Os  livros  inaian.  e  o  martvr.  de  S.  Thomé,  p.  42  a  4.-],  —  Annar.  archidiocese  Goa  «897  p.  223  e  1901  p.  203. 

(21  Haldeus  Descrtpt.  cotes  çMalab.  et  Coromand.  c.  23  —  Gasparo  Balbi  Viaggio  deli  Ind.  or.  Venct  ibqo  c. 
33.  —  Got.  Arlhus  Hist  Ind.  275,  —  Felix  Renouard  SainteCroix  Voyage  aux  Indcs  or.  à  la  Chi-.a,  Fans  i8'io  I, 
i38,  9.  —  O1  liv.  indian.  e  o  mart.  S  Tho.  41.  Fra  Paolino  da  S.  Bartol  que  esteve  em  Meliapor  em  1776  testifica 
na  sua  Vtag.  p.  5o  que  naquella  cidade  «ia  chiesa  vescovile,  quells  di  S.  Rita,  di  Madre  de  Deos  Tepiscopio,  casa 
de!  governarore  portoghese,  che  allora  era  D.  Carvalho,  sono  notabili  per  la  lora  fabrica  regolare». 

i3)  Bolet.  1882  n.'  8  i38,  i3q,  141  e  142. 

(i)  Doerem.  Ind.  ],3i3. 
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fez  mercê  a  este  bispo  de  i5oo  pardaos  (5):  a  carta  regia  de  1612  set.  14  mandou  que 
pela  fazenda  publica  de  Goa  se  pagasse  cada  anno  a  cada  um  dos  sobreditos  4  curas  das 
freguezias  da  cidade  de  Meliapor  onde  o  bispo  reside,  iSijp  rs.  e  quanto  ás  egrejas  de 
Negapatão,  Bengala  e  Pegú  para  que  também  o  bispo  pedia  o  mesmo  ordenado,  lh'o  não 
concede  porque  os  vigários  delias  tem  benesses  bastantes  (6). 

A  c.  r.  de  i(5ii  (ou  1Ó23)  março  7  louva  este  bispo  pelo  bem  que  procedeu  no  cerco 
que   a  gente   do   rei  de  Bisnaga ^pôz  á  cidade  de  Meliapor,  e  lhe  faz  certa  mercê  (7). 

Em  i6i3  dez.  24  escrevia  o  vr.  Ind.  a  s.  mag.  acerca  da  vinda  deste  bispo  de  Melia- 
por a  Goa  (8). 

Tendo  este  prelado  representado  a  s.  mag.  os  serviços  que  fez. .  .,  e  se  não  pagar  o 
que  applicou  á  fabrica  da  sua  sé,  nem  òs  ordenados  dos  ministros  que  nella  servem; 
que  sustentou  elle  tudo  a  sua  custa  despendendo  16000  pardaos,  e  que  a  fazenda  real 
devendo  iiooo  pardaos  de  seus  ordenados,  e  do  que  gastou  em  prover  Malaca,  se  lhe 
não  tem  pago  um  real  tendo  sobre  isso  íeito  muitas  lembranças,  pelo  que  está  pade- 
cendo necessidades  e  estava  resolvido  em  se  vir  para  este  remo  pedindo  esmola,  e  que 
se  lhe  não  fez  o  retabolo  da  mesma  sé,  antes  tendo  elle  mandado  começar  gastando 
nelle  1200  pardaos,  e  assentando-se  em  Goa  que  se  lhe  dessem  800  .para  se  acabar  se 
lhe  não  deram  nunca,  ^- encommenda  a  carta  regia  de  1614  fev-  20  que  o  vice-rei  sem 
dilação  faça  pagar  ao  dito  bispo  tudo  o  que  se  lhe  dever  de  seus  ordenados  e  dos  minis- 
tros da  sé,  sem  que  possa  haver  falta;  diz  mais  que  lhe  manda  pelas  náos  livros  de 
canto  e  um  altar  para  o  coro.  E  por  ser  s.  mag.  informado  que  a  casa  de  misericórdia 
de  Meliapor,  ha  muitos  annos  que  anda  mal  governada,  quer  que  o  bispo  visite  a  dita 
casa  e  a  de  Negapatão,  e  proceda  contra  os  culpados  (9). 

Nesse  anno  1Õ14  foi  D.  Sebastião  de  S.  Pedro  transferido  para  a  mitra  de  Cochim,  e 
em  1625  para  a  metrópole  de  Goa  (I  P.  p.  i3o  e  607).  As  cartas  regias  de  1Ó12  março  19; 
1G16  fev.  26  e  1617  março  20  mandaram  que  se  pagasse  a  este  bispo  o  que  se  Itíe  de- 
vesse de  seus  ordenados,  bem  assim  certa  quantia  com  que  tinha  soccorrido  Malaca  (10). 

1617  —  D.  Fr.  Lui:;  de  Brito  Meneses,  era  em  i6i3  provincial  dos  august.  em  Goa: 
«alem  de  ser  pessoa  de  qualidade  (informação  do  vr.  161 3  dez.  24),  tem  todas  as  que  se 
requerem  em  que  professa  religião,  porque  vive  conforme  a  eila  e  com  bom  exemplo 
de  sua  virtude  e  procedimento»  (n)-  Em  iói3  jan.  i3?  informava  o  vr.  a  s.  mag.  que 
fr.  Luiz  de  Brito,  provincial  «ora  apresentado  para  o  bispado  de  Meliapor,  que  elle  ac- 
ceitou  para  servir  nisso  a  Deus  e  a  v.  m.,  se  ha  com  tanta  lhaneza  assim  com  os  seus 
religiosos  como  com  todos  os  mais,  depois  que  soube  desta  sua  apresentação,  como 
o  fazia  antes  delia»  (12). 

A  bulia  Apostolatus  ojfficium  de  Paulo  V  de  10  maio  161 5,  relativa  ao  seu  provimento 
em  bispo  de  Meliapor,  pela  transferencia  do  seu  antecessor  para  Cochim,  encontra-se 
na  Collect.  bullar.  248  e  no  Bullar  patr.  lí,  24:  e  no  arch.  nunciat.  Lisb.  outra  bulia  da- 
tada de  18  maio.  F^oi-lhe  concedido  pelo  breve  Cum  nos  nuper  de  19  do  mesmo  maio, 
poder  sagrar-se  por  um  só  bispo  com  assistência  de  2  ou  3  pessoas  constituidas  em 
qualquer  dignidade  ecclesiastica.  O  bispo  de  Meliapor  ainda  que  eram  vindas  as  suas 
bulias. . .,  espere  em  Paliacate  —  c.  vr.  1616  )an.  9  (i3).  «O  bispo  de  Meliapor  D.  Fr.  Luiz 
de  Brito  (c.  vr.  1617  (dez.  ?)  fica  para  se  sagrar,  e  na  primeira  embarcação  segura  irá  para 
a  sua  egreja;  e  como  era  um  religioso  pobre,  que  não  tinha  com  que  fazer  os  gastos  de 
sua  sagração,  nem  com  que  tomar  casa,  lhe  fiz  mercê  em  nome  de  v.  m.  de  mil  par- 
daos» (14).  Presidiu  perto  de  i3  annos:  em  1Ó28  transfer.  para  Cochim  (i5). 

Nas  informações  annuas  do  vr.  Ind.  se  lê:  —  1619  fev.  10:  «O  bispo  de  Meliapor  é 
prelado  exemplar,  e  de  quem  todos  dizem  bem  por  sua  prudência,  brandura,  partes  e 
virtudes;  tem  seus  súbditos  em  paz  e  é  amado  e  respeitado; « —  1621  jan.  10  e  1622  fev.  18: 


(o)  Ib.  lí,  76,  —e  a  p.  225  outra  carta  regia  de  1612  marco  iq. 

(6)  Bolet.  i883  n.*  83. 

(71  Ib.  i883  n.«  83. 

(8)  Ib.  1882  n."  214. 

(g)  Ib.  i883  n.»  82. 

(10)  Doe.  rem.  Ind.  I,  18,  82;  II,  267;  Ilí,  66,  7  e  IV,  g5,  6.  100,  27,  25i,  2,  3.  4,  67,  8,  354,  —  Far.  Souza  Asta 
ÍU,  169,  256,  94,  552,  —  Hisí.  eccl.  malab.  449,  —  "De  virib.  ill.  prov.  Lusit.  ord.  S.  a^ug.  c.  3i.  —  Bullar.  patr. 
II  ced.  consist.  9  jan  1607  g  7,  —  Uocarro  10,  296,  5 16,  620,  2,  —  Hist.  v  an.  rei  cos.  q  hiser.  p.  c.  J.  p  l.  part  or. 
U4,b  —  QArch.  rei  Goa  doe.  g5,  —  Dicc.  pop.  XI,  198,  —Os  liv.  ind.  maii.S.  Tho.  ^2,  — "Bolet.  i883  n.**  82  e85. 

(ii)  Bolet    i883n.'^  17. 

(12)  Ib.  i883  n.o  i53. 

(i3|  Ib.  i883  n."  i5i. 

(14)  Bolei.  1884  n.°  16. 

(i5i  V.  atraz  p.  40,  —  Far.  Souza  Ásia  25t),  —  Coll.  doe.  e  mem  a  e.  r.  hist.  portg.  IV  1724  cat.  inquisid.  Goa 
p.  8,  —  De  virib.  ill.  prov.  Lus  o  S.  Aug.  c.  32,  —  Bocarro  5 16.  —Itiner.  miss.  d' Ind  nr.  81,  gi,— Hist.  eccl.  ma- 
lab. 449,  —  Christd.  dei  Japort  28,  —  Elem.  dir.  eccl.  portg.  1882  p.  i28,  —  Dicc.  pop.  Ill,  4^)9,  —  Doe.  rem.  Ind. 
IV,  i3g,  40,  —  Holet.  i883  n.*  i53  e  1884  n.**  42.  Nos  Liv.  Ind.  e  mart.  S.  Tho.  p.  42  se  diz  por  engano  que  D.  Fr. 
Luiz  de  Bnto  foi  arcebispo  de  Goa:  governador  do  estado  da  índia,  sim,  arcebispo  não. 
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«O  bispo  de  Meliapor  D.  Luiz  B.  continua  com  o  mesmo  bom  procedimento,  e  é  varão 
de  muita  virtude;»  —  1624  jan.:  «O  bispo  de  Meliapor  é  prelado  de  muita  virtude,  e  que 
tem  grande  zelo  do  serviço  de  v.  m.  e  obra  nelle  de  maneira...,  que  merece  toda  a 
mercê. . .  de  v.  m.;  —  1623  jan.  24:  «O  bispo  de  Meliapor  D.  L.  Brito  procede  com  muita 
satisfação  assim  nas  obrigações  daquella  egreja,  como  nas  occasiões  do  serviço  de  v.  m., 
e  em  particular  o  tem  feito  no  cargo  de  capitão  geral  daquella  costa  ,que  serve  ha  perto 
de  2  annos  sem  ordenado,  e  fazendo  tudo  o  que  de  um  bom  capitão  se  podia  esperar.- 

Em  1 1  fev.  1622  dizia  o  vr.  Ind.  a  s.  mag.,  que  tinha  commettido  a  superintendência 
da  guerra  e  fortificação  de  Meliapor  ao  bispo  daquella  cidade. 

Na  c.  r.  de  5  jan.  i623  se  faz  menção  d'uma  carta  que  a  s.  mag.  escreveu  o  bispo  Brito, 
dando  conta  do  estado  em  que  então  se  achava  a  cidade  de  Meliapor. 

Participava  o  vr.  á  corte  em  1624  jan.  (20?)  que  tinha  deposto  a  D.  António  Manuel, 
capitão  geral  de  Meliapor,  e  que  servia  em  seu  logar  o  bispo  daquella  cidade. 

S.  mag.  avisou  ao  vr.  em  carta  regia  de  1627  fev.  26,  que  o  rei  da  ilha  das  Vaccas 
dera  licença  para  nas  suas  terras  (bispado  de  Meliapor)  se  fazer  egreja  para  os  christãos, 
e  promettia  não  consentir  os  hollandezes. 

Antes  de  se  despedir  de  Meliapor,  nomeiou  o  bispo  Brito  por  vigário  da  vara  em 
Aracan  a  fr.  Domingos  da  Purificação,  aug.;  e  depois  a  fr.  Sebastião  de  Manrique  por 
visitador  das  missões  de  Aracan  &  (16). 

i63o  fev.  10.  Carta  vr.  O  bispo  de  Meliapor  D.  Fr.  Luiz,  governador  do  estado  da  ín- 
dia, «o  qual  adoecendo  no  principio  de  jun.  (1629)  de  uma  febre  lenta  e  pequena,  se  foi 
achando  mal  que  em  breve  tempo  esteve  em  perigo  de  morte,  e  tornando  a  melhorar 
por  alguns  dias  lhe  tornou  a  carregar  a  doença,  em  modo  que  veiu  a  morrer  delia  em  2?^ 
(ou  29)  jul.,  e  nestes  dous  mezes  que  ella  durou  foi  curada  pelos  padres  de  í>anto  Agos- 
tinhp...,  e  no  tempo  que  o  dito  bispo  esteve  desconfiado,  lhe  levaram  os  padres  de 
Santo  Agostinho  o  mais  do  fato  e  fazenda  para  o  seu  convento,  e  por  estar  muito  tempo 
incapaz  de  poder  assignar  com  sua  mão  e  com  tresvarios,  mandou  F.  (secretario)  com 
sua  ordem  fazer  um  caixilho,  com  que  assignava  as  provisões  que  naquelle  tempo  pas- 
sava, e  este  me  dizem,  estava  em  poder  do  dito  (secretario),  e  elle  morto  o  enterraram 
no  convento  de  Santo  Agostinho,  e  nelle  se  abriram  as  vias  e  na  i.'*  estava  o  dito  bispo 
governador  morto».  . .  (17). 

:63o  nov.  12.  G.  vr.  Diz  que  o  bispo  D.  Luiz  Brito  nunca  saiu  de  Meliapor  de  visita 
ás  freguezias,  e  comtudo  levou  a  este  titulo  muito  dinheiro  da  fazenda  de  Goa  (18). 

A  c.  r.  de  7  m.arço  i63o  mandou  tirar  devassa  dos  que  em  Meliapor,  impediam 
aos  patamares  levarem  cartas  do  bispo. 

Diz  a  Hist.  eccl.  malabar,  p.  449  que  foi  nomeado  bispo  de  Meliapor  D.  Fr.  Domin- 
gos da  Trindade.,  antes  bispo  de  Salé  (í  P.  p.  38,  89,  114  e  6o3). 

iG34  —  D.  Fr.  ^Paulo  da  Estrella,  n.  de  Lisboa,  franc.  da  ord.  3.%  sagr.  em  i63i  par- 
tiu para  a  sua  diocese,  que  governou  2  annos  e  7  mezes;  fal.  9  jan.  'õiy.  Pregava  nas  Im- 
goas  do  Indostão  aos  Índios  da  sua  diocese  (19). 

Gartas  escriptas  por  este  bispo  em  ii535  fev.  6  e  jul.  24,  dando  conta  ao  vr.  Ind.  de 
diversos  negócios  públicos,  e  correspondência  trocada  entre  um  e  outro,  encontram-se 
no  arch.  torre  do  Tombo,  a  p.  92  v.  e  seg.  do  liv.  34  Doe.  rem.  da  Ind. 

iGj6  março  26.  Garta  regia.  «D.  Fr.  Paulo  da  Estrella,  bispo  de  Meliapor,  me  deu 
conta  em  carta  de  23  dez.  634,  como  havendo  reformado  a  gente  secular  e  ecclesiastica 
do  seu  bispado,  só  com  os  religiosos  que  tem  egrejas  parochiaes  a  seu  cargo  não  podia 
acabar,  que  vivessem  como  tinham  de  obrigação,  e  parecia  cousa  dura  que  tendo  chris- 
tandades  á  sua  conta,  e  bradando  as  ovelhas  por  seu  verdadeiro  pastor,  lhe  não  pudesse 
acudir;  pelo  que  me  pedia  se  procurasse  algum  remédio,  porque  de  outra  maneira  nem 
os  bispos  fariam  seus  oííicios  como  deviam,  nem  o  serviço  de  Deus  se  faria  como  con- 
vém. E  porque  é  necessário  acudir-se  logo  a  matéria  tão  Importante,  e  estas  queixas  me 
chegaram  já  muitas  vezes,  tenho  mandado  pedir  breve  a  s.  sant.  por  que  declare,  que  os 
religiosos  da  índia  que  são  parochos  e  tem  cura  de  almas,  hão  de  ficar  sujeitos  ao  bispo 
diocesano,  nos  erros  e  culpas  que  commetterem  na  causa  das  mesmas  almas  e  na  ad- 
ministração dos  sacramentos,  e  que  os  poderá  castigar  por  elles. . .» 

O  vr.  respondeu  em  G3õ  nov.  12:  «Grandes  differenças  ha  entre  o  bispo  de  Meliapor 
€  frades  agost.  sobre  as  christandades  de  Bengala,  ha  já  mais  de  um  anno  que  trazem 
demanda,  e  para  remédio  destas  discórdias  (que  já  dão  escândalo),  e  para  cessarem  ou- 


(16)  V.  Itiner.  de  las  miss.  dei  Ind.  or.  34,  i53  e  sei,'. 

(17)  Bolet.  188411.''  186. 
(181  Ib.  i885  n.»  228. 

(KJ)  Coroar  portg.  Ill,  bo\y-~Me7n.  htst.  cong.  ord.  3.^  S.  Franc.  II,  122,  3o6,  —  Universo pittoresco,  Lisb. 
1844P  324,  — Htst.  eccl.  ma  lab.,  44g, —  Morem  Fasti  novi  orbis  4^2,  — Hisi.  estab.  scteníif.  Tor  t  g.  l,  257,  — Inst. 
V.  Gama  lí,  249,  —  Liv.  ind.  mart.  S.  Tho.  42, 
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tros  muitos  inconvenientes,  que  em  todas  as  partes  se  seguem  de  os  bispos  não  terem 
jurisdicçáo  nos  parochos  religiosos,  é  mui  necessário  este  breve.  .  .,  porque  sem  elle  se 
não  ha  cá  de  tomar  resolução  na  dita  demanda,  nem  havar  quietação  entre  o  dito  bispo 
de  Meliap.  e  padres  agost.,  os  quaes  tem  por  sua  parte  estarem  em  posse  das  christan- 
dades,  e  não  serem  visitados  pelo  ordinário». 

Essa  demanda  venceram-na  os  padres  agost.,  em  cujo  convento  de  Goa  existia  ar- 
chivada  copia  d'um  accordam  da  relação  de  Goa,  pelo  qual  «tinham  sido  esses  religio- 
sos restituidos  ás  egrejas  de  Bengala,  das  quaes  haviam  sido  expoliados  pelo  bispo 
D.  Paulo  da  Estrella». 

i636  março  28  Carta  regia.  Visto  a  representação  do  bispo  de  Meliapor,  «que  che- 
gara a  esse  estado  pobre  e  endividado,  e  achara  a  sua  egreja  falta  das  cousas  necessá- 
rias, por  haver  levado  a  Goa  o  que  nella  havia,  seu  antecessor  D.  Fr.  Luiz  de  Brito,  por 
cujo  fallecimento  se  ficaram  os  religiosos  de  Santo  Agostinho  com  muita  parte  do  seu 
fato,  e  o  provedor-mór  dos  contos  desse  estado  lançara  mão  de  6000  xs.,  que  tinha  posto 
em  caução,  dizendo  que  elle  não  visitara  em  9  annos  que  esteve  em  Meliapor,  sendo  as- 
sim que  o  fizera  nas  partes  costumadas,  porque  a  Pegú  e  Bengala  se  não  podia  ir,  e  que 
não  podia  levar  dous  ordenados,  um  de  bispo  e  outro  de  governador  da  índia»,  —  diz 
s.  m.  «que  o  dinheiro  que  se  tomou  da  fazenda  do  bispo. .  Brito,  com  o  fundamento  refe- 
rido de  não  poder  levar  dous  ordenados,  hei  por  bem  que  se  restitua  a  seu  successor  a 
quem  pertence,  pór  quanto  se  não  podia  neste  caso  considerar  com  justiça  o  levar  o 
bispo  dous  ordenados,  lendo-se  por  um  delles  o  que  lhe  mando  dar  para  seus  alimentos, 
porque  este  se  lhe  sinalou  em  logar  dos  dizimos  que  lhe  pertenciam,  e  se  cobram  para 
minha  fazenda  como  mestre  da  ord.  de  Christo  por  breve  de  sua  santidade,  pelo  que  fi- 
cou este  ordenado  com  a  mesma  qualidade,  e  se  não  deve  ter  por  ordenado  ordinário, 
para  o  não  haver  de  gozar  quem  tiver  outro,  conforme  a  ordem  e  prohibição  de  não  ha- 
ver uma  pessoa  de  ter  dous  ordenados.  E  no  que  toca  a  queixa  do  bispo  de  Meliapor 
faz  do  dinheiro  que  se  tomou  da  fazenda  de  seu  predecessor,  por  não  haver  feito  as  vi- 
sitas, me  enviareis  informação  do  que  nesta  matéria  possa.  . . /> 

Em  1637  março  5  escrevia  o  vr.:  «Foi  Deus  servido  levar  para  si  em  9  jan.  deste  anno 
o  bispo  de  Meliapor  D.  Paulo  da  Estrella,  que  me  dizem  morreu  com  grandes  demons- 
trações de  predestinação,  e  era  justo  que  fosse  assim  porque  viveu  este  prelado  com 
grande  virtude,  e  governou  a  egreja  de  maneira  que  se  tinha  delle  geral  satisfação,  e  as- 
sim foi  perda  grande  a  de  sua  pessoa  e  muito  para  sentir. 

«Convém,  sr.,  que  mande  v.  m.  prover  aquella  egreja  com  toda  a  brevidade,  porque 
são  grandes  os  prejuizos  que  se  seguem  de  estarem  vagas  e  em  mãos  de  governadores 
feitos  na  hidia,  e  inda  do  que  o  arcebispo  desta  cidade  como  metropolitano  manda  a  de 
Meliapor,  me  diz  o  arcebispo  que  é  pessoa  idónea  e  de  partes,  sempre  convém  que  não 
retarde  com  o  provimento  do  prelado. 

«Não  faltam  na  índia  sujeitos  para  este  bispado,  inda  que  uns  com  mais  merecimen- 
tos que  outros,  e  o  que  está  diante  de  todos  é  o  inquisidor  António  de  Faria  Machado^ 
de  cujas  muitas  e  boas  partes  é  justo  se  faça  memoria  a  v.  mag.,  porque  procede  com 
singular  inteireza  e  pureza,  causa  de  estar  muito  pobre. .  .  Em  segundo  logar  se  me  of- 
ferece  para  a  dita  prelasia,  fr,  António  Baptista  que  em  minha  companhia  veiu  desse 
reino  por  vigário  geral  da  ordem  de  S.  Domingos,  e  pelo  que  experimentei  de  sua  vir- 
tude, letras  e  outras  boas  partes  é  mui  digno  de  v.  m.  mandar  ter  memoria  delle.  .  .» 

1641  — D.  António  da  Costa,  jes.  Os  Livros  indian.  e  o  martyr.  de  S.  Thomé  p.  42 
dão  conta  d'um  conflicto  que,  em  1642  agosto  21  deu-se  com  os  inglezes  em  tempo  deste 
prelado. 

Em  1682  fundou  fr.  Domingos  do  Espirito  Santo,  aug.,  um  hospicio  em  Meliapor, 
para  nelle  se  recolherem  os  religiosos  august.  que  houvessem  de  passar  ás  missões  de 
Bengala.  Tanto  este  hospicio  como  a  egreja  de  Santa  Rita,  foram  feitos  com  esmolas  de 
alguns  bemfeitores  dos  religiosos  aug. 

1(93  — D.  Gaspar  Affonso  Alvares,  jes.,  confirmado  por  Innocencio  XII  em  i:)  dez. 
1691,  sagr.  em  Goa  a  2  agosto  93.  De  sua  nomeação  para  bispo  de  Meliapor,  avisou 
s.  mag.  em  carta  regia  de  692  março  i5  ao  vr.  Ind.,  onde  (Goa)  então  elle  se  achava,  e 
por  outra  carta  regia  da  mesma  data  (20)  recommendou  que,  por  não  haver  naquelle 
bispado  os  paramentos  necessários  para  o  seu  pontifical,  nem  elle  bispo  ter  com  que  os 
mandar  fazer,  mandasse  o  vr.  prover  ao  dito  bispo  dos  paramentos  necessários  para  os 
seus  pontificaes,  e  lhe  desse  uma  ajuda  de  custo  bastante  para  de  Goa  passar  a  Melia- 
por, dando-selhe  a  côngrua  necessária  para  seu  sustento.  Em  1694  agosto  5  escreveu  a 
s.  m.  o  vr.  Ind.:  «A  galiota.  . .  que  se  tinha  apartado  (sic)  a  levar  o  bispo  de  Meliapor 
para  a  sua  diocese,  topou  de  noite  um  barco  de  arábios  que  sahia  de  Canará  para  Mas- 


(20)  Bolet.  18Ò4  n."  9. 
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cate,  e  o  metteu  a  pique»  (21).  Escapo  desse  perigo  chegou  o  bispo  a  sua  diocese,  e 
nesse  mesmo  anno  Ô94  tirou  informação  jurídica  da  vida  e  martyrio  do  beato  João  de 
Brito,  na  qual  foram  inquiridas  40  .testemunhas. 

Escreveu  uma  relação  summaria  das  missões  que  a  comp.  de  J.  tinha  na  índia.  Na 
sua  carta  Gaudium  in  Dno  de  12  fev.  1704  escripta  a  este  bispo,  louva  Clemente  XI  os 
seus  bons  officios  para  com  os  missionários  apostólicos,  e  diz  que  não  podem  os  seus 
direitos  episcopaes  ser  por  modo  algum  perturbados  pelos  missionários  estranhos.  Fal. 
a  24  nov.  170S  d'uma  idade  provecta.  «Nominatus  episcopus  Meliaporensis,  in  qua  digni- 
tate  vixit  et  obiit  sanctissime»  —  diz  a  Synops.  annal.  s.  J.  in  Lusit.  363  (22). 

Delle  restam  as  seguintes  ordenanças:  — 

255)  17...  Pastoral  ou  Provisão  desmembrando  a  christandade  de  Chanderganor  em 
Bengala,  e  commettendo-a  aos  religiosos  francisc.  ahi  assistentes  (23). 

236)  1704  Agosto  4.  Declaração.  «O  uso  da  cinza  está  tão  introduzido  n'estes  reinos 
a  tempore  immemoriali,  e  os  malabares  tão  aíferrados  estão  a  este  costume,  quanto  o 
contrario  lhes  parece  indecente,  e  falta  de  politica  e  civilidade;  por  isso  D.  Estevão  de 
Brito  arcebispo  de  Cranganor,  por  commissão  de  sua  santidade  depois  de  maduro  exame 
concedeu  aos  neófitos  o  uso  quotidiano  da  cinza  benta,  mudando-lhe  o  fim  in  signwn 
poeniteutiae  et  memoriam  universalis  judicii . . . »  (24). 

257)  1706  Novembro  27.  Pastoral.  Constando-lhe  que  fr.  Esprit  de  Tours  (superior 
dos  missionários  capuch.  em  Pondichery)  publicara,  que  tinha  recebido  alguns  decretos 
da  s.  congr.  (?),  e  que  os  padres  jesuitas  não  eram  parochos  dos  christãos  malabares, 
elle  bispo  advertiu  aos  capuch.  para  não  serem  inquietos,  sob  pena  de  proceder  contra 
elles  como  rebeldes  ás  suas  admoestações;  visto  como  fr.  Esprit  de  Tours  não  tem  que- 
rido obedecer,  e  ainda  depois  de  lhe  ter  feito  as  três  admonições  canónicas,  continua  a 
citar  sem  auctoridade  alguma  de  juiz  ou  da  s.  congregação  o  padre  Tachard,  jes. 
e  superior  da  missão  de  Pondichery,  para  comparecer  em  Roma,  —  declara  (o  bispo) 
que  o  referido  fr.  Esprit  está  incurso  na  excom.,  cominada  na  bulia  ]n  caena  Dni,  con- 
tra os  que  perturbam  a  jurisdicção  dos  bispos,  e  como  tal  o  denuncia  publicamente  por 
excommungado,  amaldiçoado  de  Deus  e  dos  apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo  e  de  toda  a 
corte  celeste,  o  priva  da  communhão  dos  fieis. .  ,  prohibe  a  todos  que  lhe  dêem  fogo  e 
agoa  ou  outra  cousa  de  que  necessite,  e  se  lhe  recusem  os  soccorros  precisos  para  a  sal- 
vação da  sua  alma.  Manda  que  esta  pastor,  seja  promulgada  em  todas  as  egrejas  de  Pon- 
dichery, e  afixada  ás  portas  das  egrejas  dos  padres  jes.  donde  se  não  poderá  tirar  sem 
ordem' sua  (25). 

1708  abril  2.  Carta  regia.  Por  aviso  do  arcebispo  de  Goa  sabendo  «das  grandes  per- 
turbações que  tem  causado  D.  Carlos  Thomaz  (Tournon)  patr.  de  Antiochia,  assim  nas 
christandades  da  Ásia  como  nas  da  China,  sem.  embargo  das  varias  admoestações  que 
lhe  tem  feito,  e  visto  (elle). .  .  não  mostrar  as  bulias  apostólicas  que  me  fossem  neste 
reino  apresentadas  ..,  e  approvada  sua  pessoa»,  ordena  ao  vr.  Ind.  o  não  admitta  nesse 
estado,  e  ao  arcebispo  avisa  para  que  o  encommende  aos  prelados,  e  ao  bispo  de  S.  Thomé 
estranhar  o  modo  com  que  se  tem  hav^ido  em  admittir  o  dito  prelado.  —  Resp.  vr.  170H 
dez.  29  (26). 

1710  —  D.  Francisco  Layne:^,  ri.  em  i656  em  Lisboa  de  pai  hollandez  e  mãi  portu- 
gueza,  tomou  a  roupeta  da  companhia  de  Jesus  em  672;  nom.  missionário  de  Madure 
em  681:  em  1700  baptisou  por  suas  mãos  5ooo  cathecumenos  que  tinha  instruido;  quando 
em  1704  foi  enviado  a  Roma  para  elucidar  alguns  pontos  controvertidos  acerca  dos  ri- 
tos malabaiicos,  havia  elle  já  convertido  40.000  idolatras.  Apresentou  a  Clemente  XI  a 
sua  celebre  memoria  intitulada  T>efensio  indicar,  mission.  Madurensis,  Mayssur.  et  Car- 
nat.,  edita  occasione  decreti  ab  il.  d.  patr.  Antioch.  D.  Car.  Maylard  de  Tournon,  vis. 


{2\)Bolet.\^%\  n.»  128. 

(22)  Bullar.  patr.  Ill,  253,  —  5o/e/.  1864  n."  39  e  1867  n.°«  11,  )3  e  14,—  Orit.  conq.  I,  1^4,  — Imag.  virt.  n. 
Évora  729;  Coimb.  ÍI,  723,  45  ;  Lisb.  656,  7,  836,  —  Hist.  eccl.  malab.  450,  —  trompt.  Difin.  Ind.  126.  —  Norbert 
çMem.  sur  les  nitss.  dlndes  J,  200,  i,  2,  18,  357;  U,  339  ^  1^1'  ^8,  90,  109.  12,  3,  4,  5,  —  Lucino  Rtsposta  alie  ac- 
cuse  date  ai  pratic  sin'ora  dá  rei.  d  comp.  G.  n.  miss.  Madure  ».  olon.  1729  1,  60,  i53,4,6o,  jg^  —  Lettera  sopra 
il  lib  dei  p.  Norbert  1745  p.  5b,  7.  —  oll.  doe.  e  mem.  ac.  r.  htst.  portg.  IV  1724  cat.  inquisid.  Goa  p.  i3,  —  Ma- 
dras  in  the  olden  time,  J.  Talboye  Wheeler.  Madras  i86i  1,  272  e  seg.  394  e  sg.;  —  The  Life  ofv.  John  Britío, 
London  i83i  p.  38i,  —  Htst.  B  J.  Brito,  i852  p.  193,  8,  319,  2\,  —  Ann  gl.  s.J.  Lus.  174,  5oo,  —  Descr.  Moed. 
Ill,  277,—  Vtda  P.  J.  1)ai;  262,  3,  4., —  A  Jurisd.  dioc.  Melap.  44  e  seg.;  164  e  sg. ;— Jnst.  1).  Gama  II,  240, 
5o,  —  Ltv.  Ind.  mart.  S.  Tho.  44,  5. 

Í23i  «Em  Chandernagor  havia  uma  egreja  parochial  'a  cargo  dos  missionários  august  ),  mas  como  o  bispo  de 
S.  Thomé  D.  Gaspar  Attonso,  contra  as  ordens  reaes  e  regalias  do  padroado,  tirou  esta  administração  aos  vasal- 
los  da  coroa  portugueza  e  a  deu  aos  francezes. . .»  —  Coma  ou  relal.  das  missões  dos  august   1749  novembro  i5. 

(241  Beattf.  seu  declar.  martyr.  J.  de  'Brito  23o,  —  Append.  a  cens.  d.  lib.  int.  Consolidera^.  iS,  —  Hist. 
B.  J.  Brito  i852  p.  324,  —  Jorn.  soe.  cath.  Lisb.  i852  n.^  34- 

(25)  Norbert  Mem.  sur  les  miss  des  Indes  1,  353  a  55.  Na  1  P.  destas  Mitras  p.  208  archivei  a  provis.  de.. 
1707,  na  qual  o  arcebispo  de  Goa  se  pronunciou  contra  esta  pastor,  do  bispo  de  Meíiapor. 

(26)  Jornal  das  Colónias  Lisb.  1884  n.^  444. 


53  T 


ap.  in  Ind.  or.  lati,  —  impressa  por  ordem  do  papa  em  Roma  1707,  4."  (27),  e  a  qual  lhe 
valeu  a  dignidade  episcopal,  que  elle  nunca  aspirou  e  de  que  pediu  em  vão  ser  dispen- 
sado. Eleito  por  D.  João  V  bispo  de  Meliapor,  foi  em  7  novembro  1707  pelo  mesmo  Cle- 
mente XI  confirmado  com  o  titulo  de  bispo  de  Sozopolis  e  coadjutor  do  bispo  D.  Gas- 
par Aftbnso  e  sagrado  em  Lisboa  a  19  março  1708,  no  qual  anno  voltou  a  Índia  e  poucos 
dias  detendo  se  em  Goa  partiu  para  iVleliapor.  Posse  da  cadeira  episcopal  nos  principies 
de  1710.  Em  712  visitou  Calcutá  onde  foi  recebido  honorificamente  pelo  governo  inglez. 
M.  II  junho  1715  estando  de  visita  em  Chandernagor,  (de  peçonha  que  lhe  propinaram 
aquelles  por  cuja  conversão  trabalhava),  depois  de  um  apostolado  de  mais  de  3o  annos, 
durante  os  quaes  tinha  convertido  acima  de  5o  000  infiéis  (28).  «Annis  proximis,  ut  est 
creditum  ex  signis  non  dubiis,  interemptus  est  veneno  ex  ódio  justitiae,  quod  perditis- 
simos  homines  vellet  corrigere»  —  Synops.  annal.  s.  J.  in  Lusit.  3ji  e43o:  o  A.  escrevia 
em  1720. 

Expediu  as  seguintes  ordenanças:  — 

258)  1710.  .  .  Pastoral.  Diz  que  o  s.  padre  concedeu  aos  missionários  jes.  por  vivae 
voeis  oraculum^  a  permissão  de  deixar  praticar  aos  seus  christãos  os  ritos  malabaricos 
(prohibidos  pelo  card.  Tournon),  caso  isto  contribuisse  para  gloria  de  Deus  e  progresso 
da  religião  catholica  na  índia.  Manda  que  esta  pastor,  seja  publicada  em  Pondicheri  nas 
egrejas  da  fortaleza  e  de  S.  Lazaro  (29). 

25y)   1711-..   Provisão.  Nomeia  a  Danri  por  seu  vigário  geral  em  Pondicheri  (3o). 

(Continua.) 

P.*'  Casimiro  CuristovÂo  de  Nàzareth. 


(27)  Apezar  das  diligencias  empregadas  ainda  não  me  foi  possível  alcançar,  nem  mesmo  de  Roma  esta  memo- 
ria de  Laynez,  na  quai  eile  advoga  a  causa  dos  jes.  seus  coirmãos,  de  que  eram  licilos  os  nlos  malabaricos,  por 
cuja  condemuação  pugnavam  os  íranc.  c  domiii.  Laigas  Iranscripçóes  dessa  Defetisto  (de  mais  de  600  pag.)  en- 
contram-se  no  Esame  e  djfesa  do  decr.  publ.  tn  Pudisceri  da  m.  c.  T.  di  Tournon,  por  fra  L.  M.  Lucino,  Roma  1729, 

—  e  na  Rzspoiía  alie  accuse  date  ai  pratic.  sinora  dd  rei.  da  comp.  G.  nelle  mias.  Madur.,  pelo  mesmo  Luciiio, 
(.^olon.  1729.  Na  Memoire  stor.  c.  íournon,  Venez.  1761  vem  transcr.  a  Letíere  di  m.  Layne^  vescovo  (cleto)  di 
Meliap.  aWarcivesc.  di  Goa  (D.  Agostinho  d  Annunc\açáo}  nelle  quale  gli  dedica  la  sua  opera  zntil.  *Defens. 
mission.>  ec.  esíratta  dalla  opera  medesima  (1704?!.  Vide  VJl,  41  a  46,  235  a  38  e  3oo,  i,  —  supiacit.  Risp.  alie 
accuse  3,  i5,  141,  2  e  Norbert  Mem.  sur  les  7niss.  des  Ind.  1,  198  e  111,  118.  Este  Norbert  que  tantas  vezes  tenho 
citado  e  ainda  citarei  é  o  celetire  ab.  t-']atel,  trancez  capuch.  apóstata,  assalariado  pelo  marquez  de  Pombal  para 
escrever  contra  os  jesuítas  —  Da  exist.  do  inslil.  dos  jes.,  Ravignan,  Lisb  1890  p  204,5,  —  Echo,  Lisb.  igoi  n.°47. 

(28)  Imag.  vtrt.  n.  Lisb.  968;  Coimb.  11  addit.  c.  24  a  3i.  —  Hist.  eccl.  malab.  ^.bo,  —  Gab.  fiist.'X\,  gS.— 
Ann.  gl.  s.  J.  in  Lusit.  309.  33,  09  a  72,  778,  —  Elag.  hist.  reis  Portg.  i58,  —  Elog.funeb.  e  hisl.  D.  Jo.  V  p.  2g3, 

—  Noibert  Mem.  sur  les  miss.  Ind.  1,  191,  8,  9,  200,  317,  8  63  :  11,  i5,  6  e  seg.,  39,  40,  62,  3  e  seg.,  346,  72,  3  e  Jll, 
12,  3,  37,  8,  118,  g,  20  e  seg.,  3i,  -  Carta  de  p.  Martin  de  10  dez.  1713  publ.  entre  as  Leltr.  edif.  et  cur.  ecr.  des 
miss.  étrang.  2  ea.  Pans  17S1  XII  Memoir  des  Indes,  i3i,  —  Esame  e  difesa.  cit.  na  ant.  nota  p.  8  e  9.  —  Append. 
a.  cens.  de  hb  intit.  Considera'^.  . .  ib.—AIemor.  stor.  c.  Town.,  Venez.  1761  1,  224  e  Vil,  3oi,  -  Leítera  sopra  il 
lib.  dei  p.  V^orberto  1745  p.  35,  6,  y.  —  Beatf,  seu  declar.  Mart.  Jo.  Brito.  79,  iio,~  Notice  biogr.  sur  le  p. 
Franc.  Laynes.  evéq.  de  Meliap.,— Bibl.  Lus.  II,  107,  8. —  Traveis  of  the  Jesuits  1  420,  — Prat  Hist.  du  b.  Jean  de 
Brttto,  Paris  18^3  p.  524.  —  Bertrand  La  miss.  du  cMadure,\'-dns  1854  IV,  xg^,  —  Bullar.  Patr.  111.  129,  33,  2b3, 

—  Hough  1[.  4bq,  —  Hist.  B.  Jo.  Brito  i852  d.  229,70, 1,  3,  3o3,  12,  55,  6, —  Marshall  1,  237;  Waziers  I,  219,  —  'The 
Ufe  of  the  v.  J.  de  Bntto  446.  5o,  i ,  —Relat.  abreg.  de  la  nouv.  persec.  Chine  tir.  d.  rei.  comp.  à  Macao  pour  l. 
nussion.  272,  89  e  seg. ,  —  Reflex.  de  hum  portg.  sobre  o  Memor.  apres.  a  Clemen.  XIII  appena.  i38  e  seg.,  ~Let- 
Ire  du  V.  Barbier  sur  Teíat  de  la  rHig.  et  des  mceurs  dans  le  dioc.  du  r.  p.  Lavne^  eveq.  dont  la  jurisd  s'etend 
du  cap  Comorimjusqu  aux  conf.  de  la  Chine  inserta  uas  Lett.  édtf.  Paris  1843  p.  588  a  g>i,  —  Hist.  Univ.  da  egr., 
Alzog.  IV,  173,  — Card.  Baiufti  Divinit.  église  manif,  p.  sa  chariía  il,  224,  — A  cru^  noi  2  mund.  43o, —Jornal, 
soe.  cath.,  Lisb.  i832  n.*  34,—  Hist.  miss.  cath.  IV  1.  3  c.  16  e  \g,  —  Dicc.  pop.  VII,  i'òg,  —  Bolet.  1867  n."*  11  14, 
i5  e  1874  n."  9,  — .í4  jurisd.  dioc.  Meliap.  24,  i8b  e  seg.,  200,  3o,  42  e  seg.,  3io,  2,  5,  6,  9.  Na  Brasilia  pontifícia 
Ulysip  1758  p.  38  se  diz  que  este  bispo  Laynez  aportanao  a  Bania,  conferiu  ordens  sacras  nos  dias  i5,  lòe  17  ag. 
1708.  O  cit.  Bolet.  18Ò7  n.**  i3  e  Os  liv.  nidian.  e  o  mart.  S.  Tho.  p.  ^3  dizem  que  em  171I  este  bispo  Laynez  teve 
de  tugir  de  Meliapor  a  crueldade  d'um  foujdar  mouro,  e  que  essa  perseguição  fora  promovida  por  Sebastião  Tei- 
xeira de  Brio,  que  bandeando-se  com  o  tal  fou)dar  ou  governador  da  terra,  destruíram  totalmente  a  cidade,  por- 
que foram  tantas  as  injustiças,  aftronl^s,  prisões  e  rouDos  que  por  violência  do  mouro  hzeram  aos  portuguezes  e 
ao  dito  bispo,  que  toram  estes  obrigados  a  desamparar  a  cidade.  Vem  a  pag.  71  e  seg.  daquelles  LíVr.  indian. 
transcr.  a  carta  do  bispo  Laynez  de  21  fev.  1771  (aliás  1711)  ao  vr.  da  Ind.  dando  conta  circumstanciada  daquella 
feroz  perseguição;  e  a  pag.  74  a  carta  que  a  este  propósito  escreveu  a  s.  mag.  o  vr.  Ind.  Outra  carta  de  p.  1-ayiiez 
relatando  as  atrocidades  conimettidas  pelos  inimigos  da  té  (1688-691)  está  transcr.  nos  Les  mar tyrs  de  Tlnde  p. 
141,  2. 

(39)  V.  Norbert  Mem.  sur  miss.  Ind.  II,  373,  4  e  111,  119,  20,  2,  3:  diz  este  A.  que  os  capuchinhos  enviaram 
para  Roma  copia  desta  pastoral,  e  que  perto  de  dez  annos  depois  era  expedido  a  este  bispo  Laynez  um  breve,  «ou 
le  pape  le  reprenoit  séverement  d'avoir  commis  (compromettido)  son  autorite,  protestant  qu'il  ne  se  souvenait  pas 
d'avoir  donné  une  semblable  vivae  voeis  oraculum»;  e  queria  (o  papa)  que  o  decr.  do  seu  legado  ap.  se  cumprisse 
em  todas  suas  clausulas.  CoTista  d'uma  carta  do  mission.  Pinheiro  (Bolet.  1874  n."  9j,  que  o  vivae  voeis  oraculum 
era  nos  seguintes  termos:  «Volumus  hoc  decretum  (card  Tournon)  quoad  omnia  observari,  exceptis  íis,  quae  ipsi 
patres  missionarii  (lesuitas)  in  sua  conscientia  coram  Dco  judicavennt  obstare  bono  animarum  et  maiori  gloriae 
Dei.»  Também  v.  Hist.  gen.  naissance  et  des  progres  comp.  J.  IV,  lòH,— Esame  e  difesa  decr.  Tourn.  p.  10,  12, 

—  'lijsposte  alie  accuse  date  ai  prat.  Madurey.  p.  i5.  2  e  seg. 

(3o)  Norbert  Mein.  miss.  Ind.  1,  33o  e  III,  i5o,  i,  3. 


A  questão  do  Extrerao-Oriente 


Â  missão  portugneza  á  Ctiina, 


O  novo  Tratfidlo  liiso-oliiiiez  (*) 
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4  abril  1903 


UE  lindos  dias  e  noites  de  tépido  abri!  para  con- 
trapor áquella  frigida  noite  de  1890,  em  que  a 
neblina  de  janeiro  cobriu  com  o  seu  manto  tan- 
tas scenas  emocionantes  e  pavorosas !  São  pas- 
sados poucos  mais  de  treze  annos,  e  quem  então 
viu  o  que  viu,  lembra-se  hoje  com  espanto  das 
scenas  passadas  e  cada  vez  se  convence  mais  de 
que  tudo  muda  n'este  mundo,  que  o  tempo  tudo 
gasta,  a  que  as  paixões  humanas  voam  com  o 
vento,  como  voarão  amanha  essas  flores  que  o 
sopro  tépido  da  primavera  faz  rebentar  nos  per- 
fumados pomares  e  campos  do  nosso  bello  Por- 
tugal ! 

Onde  estão  os  que  arrastaram  o  escudo  inglez 
pelas  ruas  da  Lisboa  amargurada?  Onde  param 
os  estudantes  e  patriotas  que  cobriram  com  uma 
facha  negra  a  face  de  Camões?  Onde  se  acoita- 
ram os  jornalistas  que  aconselhavam  ás  mães  portuguezas  que  murmurassem 
aos  ouvidos  dos  filhinhos  de  mama  o  Remember'  e  o  Do  not  forget  de  impe- 


(#)  A  campanha  está  felizmente  vencida,  com  a  acertada  resolução  de  se  abandonar 
o  tratado  tão  desastradamente  negociado.  Mas,  para  evitar  futuros  erros,  conscientes  ou 
inconscientes,  dos  que  entrarem  em  novas  negociações,  convém  que  continuem  a  ficar  ar- 
chivados  n'esta  revista  todos  os  artigos  que  sobre  o  assumpto  escrevemos  na  Época,  con- 
fiado, como  sempre  estivearos,  de  que,  apezar  de  quasi  isolado  na  nossa  propaganda,  acaba- 
ríamos por  vencer,  como  vencem  sempre  os  que  defendem  as  causas  juntas  e  patrióticas. 

M.  P. 
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recivel  memoria?  Onde  se  sumiram  os  publicistas  que  ensinavam  ás  mesmas 
mães  que  envenenassem  o  leite  bebido  pelos  infantes  com  o  virus  do  ódio  ao 
bretão  ?  Onde  se  esconderam  os  subscriptores  de  navios  de  lata  destinados  a 
bater  as  esquadras  britannicas  por  esses  mares  e  oceanos? 

Tudo  se  sumiu,  desappareceu,  eclipsou-se  na  voragem  do  tempo  e  do  es- 
quecimento !  Perante  a  aífirmação  de  que  os  inglezes  voltaram  a  ser  nossos 
amigos,  os  que  arrastaram  o  escudo  inglez  prestaram  agora  boa  ajuda  para  a 
coUocação  dos  mastros  com  a  bandeira  ingleza ;  a  estudantada  foi  tocar  fados 
e  rapsódias  populares  em  jardins  illuminados ;  os  jornalistas  substituiram  o 
Remember  pelo  God  save  the  king^  e  enfeitaram  as  janellas  com  balõesinhos 
e  colchas  Ôammantes ;  os  que  aconselhavam  ás  mães  o  envenenamento  dos 
tenros  filhinhos,  atiraram-se  com  unhas  e  dentes  aos  pâtés  de  foie  gras  dos 
lunchs  reaes  ;  e  os  navios  de  folha  de  Flandres,  destinados  a  bombardear  a 
Inglaterra,  sersriram  de  escolta  ao  yacht  imperial  na  entrada  e  sahida  trium- 
phaes  por  esse  Tejo  doirado  pelo  sol  peninsular  e  bafejado  pelas  auras  do  for- 
moso abril  portuguez. 

—  AU  right!  —diremos  nós,  como  dizem  todos,  inglezes  e  portuguezes, 
n'esta  hora  de  reconciliação  sincera  e  verdadeira,  em  que  patriotas  de  ambas 
as  nacionalidades  reconheceram  a  necessidade  d'uma  approximação  cordeal 
dos  dois  paizes,  sempre  ligados  pelos  laços  de  estima  e  de  interesses  com- 
muns,  que  não  podem  ser  orientados  para  sentidos  diíferentes,  sem  grave  pre- 
juízo para  qualquer  d'elles. 

—  AU  right  !  —  diremos  nós  e  com  tanta  mais  auctoridade  quanto  se  dá  a 
circumstancia  de  que  nâo  pertencemos  ao  numero  dos  que  arrastaram  nas  ruas 
o  escudo  hoje  guindado  ás  alturas,  ao  lado  do  escudo  portuguez  ! 


Mas  a  affirmaçao  do  reatamento  da  alliança,  tantas  vezes  feita  publica- 
mente pelo  Imperador  das  índias,  não  pôde  consistir  unicamente  na  glorifica- 
ção dos  dotes  pyrotechnicos  e  de  illuminador  de  tigelinhas  do  sr.  Costa  Pinto 
nem  na  habilidade  de  transformar  a  Lisboa  de  mármore  e  de  granito  em  ar- 
raial saloio,  evidenciados  pelo  governador  civil  e  pelo  presidente  da  camará 
municipal  de  Lisboa.  E'  para  nós,  portuguezes,  motivo  de  verdadeiro  orgulho 
ver  nas  fardas  ou  casacas  dos  srs.  Costa  Pinto,  Pereira  da  Cunha  e  conde  de 
Ávila  brilhar  a  ordem  da  Victoria ;  mas  não  é  certamente  para  isso  só  que 
o  Rei  Eduardo  VII  se  incommodaria  em  vir  a  Lisboa,  nem  para  El-Rei  o 
sr.  D,  Carlos  se  poder  orgulhar  de  ter  prestado  um  grande,  senão  o  maior  ser- 
viço ao  seu  paiz. 

Os  reis  cumpriram  e  cumpriram  bem,  perante  o  mundo  e  perante  os  res- 
pectivos paizes,  o  seu  papel ;  o  sr.  Pinto  será  guindado  a  supremo  illuminador 
do  mundo  conhecido,  e  até  os  srs.  Ávila  e  Pereira  da  Cunha  serão  consa- 
grados como  eximios  na  transformação  de  cidades  bonitas  e  majestosas  em 
aldeias  de  saloios  em  dias  de  feira  de  gado  ou  de  festividade  da  santa  da  fre- 
guezia. 

Agora  compete  aos  ministros  das  duas  nações  darem  conta  do  seu  recado. 


Cujo  recado  consiste  em  saber-se  bem  o  que  podemos  obter  e  o  que  po- 
demos dar  aos  inglezes,  sem  prejuizo  de  cada  uma  das  duas  nações  reconci- 


534 

liadas  e  amigas  outra  vez  para  a  vida  e  para  a  morte.  Na  liquidação  e  no 
apuramento  dos  interesses  de  ambos  os  paizes,  é  que  está  a  difficuldade,  que 
tem  de  ser  vencida  á  custa  dé  muita  lealdade  para  com  o  alliado  e  de  muito 
patriotismo  para  com  o  paiz  a  que  pertencera  os  ministros.  A  Inglaterra  apre- 
cia muito  os  fogos  de  vista  e  os  foguetes  de  lagrimas  deitados  em  honra  do 
seu  rei,  e  não  dá  menos  valor  ás  cobertas  de  chita  e  aos  mastaréus  com  ban- 
deirolas, que  os  srs.  Cunha  e  Ávila  íizeram  fluctuar  aos  ventos  em  homena- 
gem a  Eduardo  VII ;  mas  os  ministros  inglezes  são  homens  práticos,  que  não 
dão  um  passo,  sem  que  d'esse  passo  resulte  um  bem  para  o  seu  paiz.  Os  nos- 
sos ministros,  com  o  seu  feitio  sentimental  e  commodista  de  peninsulares  e  de 
portuguezes,  julgam  talvez  cumprida  a  sua  obrigação  ouvindo  os  inglezes  elo- 
giarem o  nosso  céu,  o  nosso  sol  e  o  nosso  vinho,  e  acceitando,  gostosos  e  ba- 
bosos, os  cumprimentos  britannicos  pela  excellencia  das  tigelinhas  e  dos  fogue- 
tes de  três  respostas.  Mas  isso  não  basta  para  as  conveniências  nacionaes.  Os 
festeiros  fizeram  a  sua  obrigação;  agora  devem  entrar  em  scena  os  estadistas. 
Não  confundamos,  por  amor  de  Deus,  as  funcções  dos  srs.  Hintze  Ribeiro, 
Wenceslau  de  Lima  e  Raphael  Gorjao,  com  as  dos  illustres  pyrotechnicos  e 
decoradores  de  ruas ! 


Entre  os  interesses  que  temos  de  defender,  amparados  pela  influencia  in- 
gleza,  ha  uns  que  são  perfeitamente  compativeis  com  os  interesses  britanni- 
cos, e  outros  em  que  as  conveniências  das  duas  nações  são  mais  ou  menos 
antagónicas.  Com  relação  aos  primeiros,  não  ha  motivo  para  que  a  Inglaterra 
nos  não  auxilie  com  toda  a  sua  preponderante  influencia;  relativamente  aos 
segundos,  é  necessário,  para  uma  boa  entente^  que  Portugal  e  a  Inglaterra 
cedam  mutuamente  em  tudo  que  for  possivel  ceder  para  que  os  mesmos  in- 
teresses se  conciliem  e  se  harmonisem.  Para  esses  dois  aspectos  da  alliança 
luzo-britannica  é  que  teem  de  convergir  as  attenções  dos  nossos  estadistas,  e, 
para  os  resolver,  é  que  precisamos  de  diplomatas  com  competência  egual  á 
demonstrada  pelos  Costas  Pintos  nas  luminárias  e  pelos  Avilas  e  Cunhas  nos 
mastaréus. 

Para  esse  trabalho  todos  devem  contribuir,  fazendo  um  inquérito  sério  e 
rigoroso  para  que  os  mesmos  diplomatas  fiquem  habilitados  a  desempenhar 
patrioticamente  as  suas  funcções,  das  quaes  depende  o  futuro  de  Portugal.  E 
ninguém  pode  contestar  que  o  nosso  futuro  está  ligado  á  sorte  das  colónias 
que  ainda  temos  por  esse  mundo  fora,  e  que  precisamos  fazer  desenvolver  e 
prosperar  para  que  a  Inglaterra  seja  a  primeira  a  reconhecer  que  sabemos 
manter  o  que  é  nosso,  não  á  força  de  rhetorica,  de  declamações  e  de  fogue- 
tes, mas  á  força  de  trabalho  pratico  e  efficaz,  condição  suprema  para  a  pros- 
peridade das  nações.  E,  para  a  realisação  d'esse  trabalho,  é  necessário  que 
saibamos  bem  o  que  queremos  e  o  que  precisamos  defender,  com  o  auxilio 
do  nosso  alliado,  dando-lhe  em  troca  o  que  podemos  dar,  sem  sacrifício  dos 
próprios  interesses  nacionaes. 


Ora,  entre  esses  interesses,  que  não  são  incompativeis  com  os  da  Ingla- 
terra, estão  os  que  precisamos  liquidar  de  vez  no  Extremo-Oriente,  para  o 
que  podemos  e  devemos  contar  com  o  apoio  da  nossa  alliada.  Estabelecida, 
como  está,  a  nossa  colónia  de  Macau,  entre  as  espheras  de  influencia  franceza 
e  ingleza  no  sul  da  China,  que  fatalmente  se  viriam  a  encontrar  em  irredu- 


535 


ctivel  conflicto  nas  margens  e  na  foz  do  rio  de  Oeste,  convém  á  Inglaterra 
que  a  nossa  supremacia  se  evidencie,  ficando  de  vez  definida  a  posse  dos  ter- 
ritórios que  nos  pertencem,  de  facto  e  de  direito,  nas  visinhanças  de  Macau. 

A'  maior  expansão  da  Inglaterra  pelo  hinterland  de  Kau-lum  não  teve  a 
França  que  objectar,  apezar  da  Inglaterra,  com  flagrante  oíFensa  dos  direi- 
tos da  China,  se  apossar  de  territórios  reconhecidamente  chinezes.  A'  nossa 
occupaçào  de  territórios,  que  são  nossos  de  facto  e  de  direito  e  de  que  fomos  os 
primeiros  occupantes,  só  a  França  se  opporia,  se  não  visse  que  mais  lhe  con- 
vém que  estejam  nas  nossas  mãos,  do  que  em  mãos  de  inglezes  ou  allemães, 
a  que  fatalmente  iriam  parar,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  se  os  deixássemos 
em  abandono  e  sem  senhor  reconhecido.  Mas,  admittindo  mesmo  que  hou- 
vesse a  opposição  da  França,  lá  estaria  a  Inglaterra,  suprema  senhora  dos 
destinos  orientaes,  depois  da  sua  alliança  com  o  Japão,  para  dictar  a  lei  e  re- 
solver o  pleito,  admittindo-se  como  possivel  que  tal  pleito  se  levantasse. 

A  alliança  anglo-japoneza  impede,  pelo  menos,  momentaneamente  a  acqui- 
sição  de  novos  territórios  na  China;  mas  á  liquidação  dos  nossos  interesses 
não  se  oppõe  o  pacto  entre  a  Inglaterra  e  o  Japão,  porque  não  vamos  nem 
queremos  occupar  territórios  chinezes,  mas  simplesmente  pôr  em  pratica  o 
que  ficou  pendente  desde  o  tratado  de  1887.  E'  uma  questão  pendente  que 
temos  de  liquidar,  em  vista  do  determinado  no  artigo  2.^  d'esse  tratado  que  o 
sr.  José  de  Azevedo,  com  o  apoio  do  senado  de  Macau,  por  alcunha  o  leal^ 
quer  destruir,  substituindo-o  por  outro,  em  que,  tudo  quanto  ha  de  bom 
n'aquelle,  ficará  substituído  pelas  vergonhas  e  ignominias  que  nos  enxovalha- 
ram emquanto  permaneceram  dentro  de  Macau  as  alfandegas  chinezas  de 
negregada  memoria.  O  sr.  José  de  Azevedo,  que  tinha,  como  demonstrámos, 
na  mão  a  chave  para  obter  tudo  da  China  ;  que  tinha  o  apoio  da  Inglaterra, 
que  não  lhe  faltou,  como  recentemente  foi  declarado  pelo  Século :  nem  pensou 
em  discutir  a  questão  territorial  (vide  Patriota  jk  por  nós  citado),  e  foi  dar  á 
China  tudo  quanto  ella  ambicionava,  e,  como  grande  medico,  que,  dizem,  que 
foi,  dourou  a  pilula  e  quer  impingir-nos  o  veneno  sob  a  capa  de  porto  de  tra- 
tado. Mas,  em  vinte  artigos  demonstrámos  o  que  vale  essa  droga,  e  o  gover- 
no, se  nos  leu,  e  depois  das  cathegoricas  declarações  do  Rei  de  Inglaterra, 
preponderante  no  Extremo-Oriente,  não  pode  querer  que  os  nossos  interesses 
n'esta  parte  do  mundo,  fiquem  de  vez  e  irremediavelmente  perdidos  e  não 
possam  ser  devida  e  opportunamente  defendidos,  com  o  apoio  leal  e  eíficaz 
da  Inglaterra,  que  tem  toda  a  conveniência  em  ali  nos  sustentar. 

Para  o  erro  praticado  pelo  sr.  José  de  Azevedo  só  ha  remédio  deixan- 
do-se  de  pé  o  tratado  de  1887  e  esperando-se  outra  occasião,  que  não  tarda- 
rá, de  podermos,  com  o  apoio  inglez,  fazer  coisa  boa  e  de  proveito  para  o 
paiz. 

E  se  o  sr.  Azevedo  se  zangar,  o  governo  pode  encarregal-o  de  ir  á  China, 
buscar  fogo  chinez,  que  é  de  três  estalos,  para  os  próximos  festejos  aos  ou- 
tros soberanos  que  nos  hão  de  visitar. 

Passará  a  ter  a  classificação  —  bem  merecida  então  —  de  diplomata  das 
luminárias ! 


XXII 

18  abril  190'^ 

Ridiculus  mus!  A  montanha  pariu  um  rato!  Depois  de  tantos  mezes  de 
protelações,  de  adiamentos  successivos,  decidiu- se  o  governo  por  fim  a  apre- 
sentar ao  parlamento  o  resultado  da  apregoada  obra  do  sr.  José  de  Azeve- 


536 


do,  pessoa  grande,  mas  que  só  conseguiu,  depois  de  meigo  conubio  com  o 
principe  Ching,  deitar  cá  para  fora  uma  rata! 

Para  isso  quantas  diligencias  empregadas  ha  mezes  pelos  parteiros  da  si- 
tuação !  O  sr.  Mattoso  Santos  deu  de  mão  o  trabalho ;  e  foi  preciso  chamar 
do  Porto  novo  parteiro  para  o  bicho  sahir  cá  para  fora.  Mas,  repare  o  leitor: 
a  ratazana  não  é  tão  inoífensiva  como  a  da  fabula ;  é  preciso  cuidado  com 
ella! 

O  sr.  José  de  Azevedo,  vindo  do  Oriente,  trouxe  comsigo  a  peste  bubo- 
nica.  Pariu  um  rato  cheio  de  buboes ! 

Cuidado  com  elle !  Desinfectemos  as  mãos  antes  e  depois  de  tocar  no 
bicho ! 


Nunca  imaginariamos  que  todo  o  trabalho  que  temos  tido  em  analysar  as 
declarações  feitas  aos  jornalistas  pelo  illustre  parturiente  quando  chegou  a 
Lisboa  no  seu  estado  interessante,  ficaria  de  pé.  Sempre  julgámos  que,  depois 
de  analysado  o  receranascido,  encontrariamos  qualquer  qualidade  que  nos  in- 
duzisse a  pegai  o  com  menos  repugnância  do  que  a  que  estamos  sentindo 
vendo  realisado  tudo  quanto  fora  declarado  ás  gentes  estupefactas  pelos  pães 
da  criança. 

Infelizmente,  nada  temos  que  modificar  ao  que  dissemos ;  e,  pelo  contra- 
rio, temos  o  desgosto  de  augmentar  a  dose  das  nossas  afíirmações,  com  a  ma- 
nifestação de  espanto  que  sentimos,  vendo  o  impudor  com  que  se  deita  cá  para 
fora  e  se  ostenta  á  luz  do  dia  o  corrompido  producto  d'um  parto  pestilencial 
e  infecto ! 


Sempre  julgámos  que  os  homens  do  governo  tinham  pelo  sr.  José  de  Aze- 
vedo uma  certa  consideração,  e  que,  se  o  não  queriam  para  ministro,  nem  para 
membro  do  conselho  de  Estado,  o  julgavam,  pelo  menos,  merecedor  de  algu- 
mas attenções  que  nunca  se  recusam  aos  correligionários  de  longa  data,  e,  de 
mais  a  mais,  áquelles  que  teem  parente  alcaide  e  algumas  dúzias  de  votos 
que  d'um  dia  para  outro  podem  passar  para  os  arraiaes  extra-rotativos.  Por 
isso,  nunca  poderiamos  pensar  que  converteriam  o  amigo  de  tantos  tempos  em 
objecto  de  escarneo  e  de  troça  para  os  inimigos,  e  de  dó  e  compaixão  para 
os  que,  como  nós,  teem  por  uns  e  por  outros  a  mais  suprema  das  indifí'e- 
renças. 

Os  homens  do  governo,  porém,  —  parece  que  no  intuito  de  annullarem  de 
vez  o  antigo,  irrequieto  e  ambicioso  correligionário,  —  em  vez  de  esconderem 
aos  olhos  do  publico  os  tristes  resultados  da  decadência  a  que  chegou  o  ho- 
mem'grande,  vieram  patenteal-os  á  luz  do  dia,  com  a  publicação  do  Livro 
hra7ico,  e  tirar  o  desforço  de  quantos  desgostos  e  inquietações  teem  soffrido  o 
sr.  Hintze  e  collegas  com  as  irrequietações  ambiciosas  do  insatisfeito  amigo. 
Quizeram  enterrar  de  vez  o  sr.  Azevedo  e,  para  isso,  nenhum  meio  melhor 
poderiam  ter  encontrado  do  que  a  publicação  dos  55  documentos,  que  vieram 
corroborar  tudo  quanto  temos  dito  e  servir  de  base  ao  que  ainda  diremos  so- 
bre as  obras  diplomáticas  de  tão  Ínclito  quão  decahido  varão. 


Resumida,  minguada,  mutilada,  composta  de  43  paginas  mal  cheias  e  que 
nos  levaram,  quando  muito,  hora  e  meia  de  leitura  attenta,  é  a  peça  diplo- 
mática, vergonhosa  e  deprimente,  que  o  governo  apresentou  hontem  ás  cortes 
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da  nação.  Cheia  de  lacunas  e  de  obscuridades  para  os  ieigos  na  matéria,  prin- 
cipia logo  por  um  erro  de  data  no  primeiro  documento  que  está  indicado 
como  do  anno  de  1903,  quando  é  de  1901.  Não  tem  importância  o  erro,  a 
não  ser  para  mostrar  os  cuidados  de  revisão  que  entre  nós  merecem  os  do- 
cumentos diplomáticos. 

O  que  tem  importância,  e  grande,  é  o  governo  collocar  no  Livro  esse  do- 
cumento como  o  primeiro,  quando  deve  haver  outras  causas  anteriores  que 
certamente  teriam  determinado  o  governo  a  mandar  a  embaixada  á  China. 
Não  percebemos,  ou  antes  percebemos  de  mais,  os  motivos  que  determinaram 
o  governo  a  sonegar  esses  documentos  ao  exame  dos  representantes  da  nação 
e  do  paiz,  tanto  mais  depois  do  sr.  José  de  Azevedo  affirmar,  no  documento 
n.°  3,  que  o  governo  de  Sua  Magestade  estava  falsamente  informado  por 
fanccionarios  sobre  a  questão  territorial  de  Macau,  affirmação  que  é  repetida 
no  documento  n.°  17,  quando  diz  que  sobre,  as  alfandegas  chinezas,  o  gover- 
no estava  em  equivoco,  para  o  que  contribuiu  a  ideitura  de  memorias  ojficiaes 
em  que  predominam  muito  a  jphantasia  e  alguma  coisa  a  ignorância  dos  factos )) 

Quaes  foram  os  funccionarios  que  informaram  mal  o  governo?  quaes  as 
memorias  officiaes  que  collocaram  o  governo  em  equivoco?  Porque  não  pu- 
blicou o  governo  no  Livro  Branco  essas  informações  e  memorias  ? 

Mas  se  o  governo  não  fez  publicar  esses  esclarecimentos,  como  devia,  os 
representantes  da  nação  que  peçam  a  publicação  ou  que  se  lhes  seja  dado 
conhecimento  d'elles.  Então  se  conhecerá  de  que  lado  estavam  os  que  falavam 
verdade.  Então  se  verá  quem  enganou  o  governo  — se  esses  funccionarios, 
com  toda  a  sua  longa  experiência  e  estudo  de  assumptos  orientaes,  se  o 
sr.  Azevedo  com  lõ  dias  de  estada  em  Macau,  em  ágape  fraternal  e  alegre 
com  os  chins  do  club  Tai-tung  e  em  pic-nics  com  os  leaes  membros  do  lealis- 
simo  senado ! 

A  accusação  do  sr.  José  de  Azevedo  feita  em  documentos  officiaes  (!)  tem 
a  mesma  auctoridade  como  a  de  qualquer  pandego  que  se  julgasse  superior  a 
Alexandre  Herculano  ou  a  Rebello  da  Silva,  em  coisas  de  Lisboa  antiga  e 
e  moderna,  por  ser  frequentador  da  Eabicha  e  da  Perna  de  Pau ! 


O  tal  documento  n.°  1  que  tem  tanto  de  instrucções  como  trabalho  de 
conselheiro  Accacio,  não  foi  certamente  elaborado  pelo  sr.  Mattoso  Santos, 
que  em  outros  logares  do  Livro  mostra  um  certo  interesse  pelas  negociações 
6  faz  observações  sensatas  ao  embaixador  que  em  Pekim  trabalhava  á  solta 
6  á  vontade.  Cheio  de  logares  communs  e  de  futilidades,  em  vez  de  recom- 
mendar  ao  sr.  Azevedo  que  se  aproveitasse  da  situação  da  China  para  que 
d'ella  resultasse  proveito  para  nós,  preoccupa-se  unicamente  com  a  possibili- 
dade de  d'ella  nos  redundar  prejuízo.  E,  em  vez  de  collocar  em  primeiro 
logar,  na  lista  das  nossas  reivindicações,  a  resolução  da  questão  territorial,  dá 
a  primazia  á  questão  das  indemnisações,  para  nós  perfeitamente  secundaria, 
e  vem  collocar  em  terceiro  logar  a  importantíssima  questão  das  alfandegas  ou 
postos  íiscaes  chinezes,  que,  em  execução  do  tratado  de  1887,  deviam  de 
ha  muito  ter  deixado  os  arredores  e  as  aguas  de  Macau !  Mas  esse  documento 
tem  para  nós  capital  importância,  porque  n'elle  se  declara  que  a  nossa  adhe- 
SAO  ao  Protocollo  de  Pekim  para  o  aúgmento  de  direitos  alfandegários  para  a 
China  poder  pagar  a  indemnisação  de  guerra^  NOS  FOI  COM  instancia  SOLI- 
CITADA.» Ora,  mais  adeante,  em  outros  documentos  publicados,  o  sr.  José  de 
Azevedo  tem  a  audácia  de  declarar  ao  seu  ministro  que  a  nossa  adhesão  de 
nada  valia,  porque  as  outras  potencias  podiam  passar  sem  ella! 
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Mas  não  diz  isso  sempre ;  de  vez  em  quando  escapa-lhe  a  bocca  para  a 
verdade,  por  exemplo  no  documento  n.°  3,  em  que  declara  que  o  «convite 
teito  pelas  nações  para  accedermos  á  alteração  das  tarifas  existentes  teem  em 
parte  um  valor  formalista,  o  significado  de  uma  cortezia  internacional,  sem 
por  forma  alguma  querei'  dizer  com  isto  que  o  nosso  assentimento  não  seja  ne- 
cessário para  um  accordo,  que  interessa  fundadamente  (sic)  as  nações  que  per- 
mutam os  seus  géneros  com  a  Chinar)  e  que  «tornar  pois  a  nossa  annuencia 
dependente  da  delimitação  territorial  tem  algumas  probabilidades  de  êxito  y* . 
Isto  dizia,  é  certo,  o  sr.  Azevedo  quando  saboreava  os  petiscos  do  Club  de 
Tai-tung  de  Macau  e  era  abanado  pelos  leques  das  gentis  guitarristas  que  aju- 
dam a  fazer  a  digestão  dos  ninhos  de  andorinhas  e  das  sopas  gelatinosas  de 
bicho -de-mar ;  mas,  quando  já  em  Pekim,  é  o  próprio  a  reconhecer  (documento 
n.°  26)  que  a  sua  nota  de  13  de  março  de  1902  (doe.  a  pag.  22),  redigida 
em  virtude  da  ordem  telegraphica  do  sr.  Mattoso  Santos  de  12  de  março 
(documento  n.^  19)  para  que  insistisse  com  o  governo  chinez  de  que  não  da- 
ríamos o  nosso  assentimento  á  modificação  de  tarifas  sem  segurança  da  mo- 
dificação territorial  de  Macau,  «produziu  um  grande  effeito  no  animo  dos 
MEMBROS  DO  MINISTÉRIO ;  pois  que  se  se  reconhece  assim  para  os  nossos 
súbditos   as   vantagens   do   tratado   de   1887,  poderíamos  por  a  china  em 

GRANDES  EMBARAÇOS  PARA  O  PAGAMENTO  DAS  INDEMNISAÇÕES,  E  DECERTO 
LHE  causaríamos  MUITAS  DIFFICULDADES  COM  AS  POTENCIAS  SIGNATÁRIAS  DO 

PROTOCOLLO».  El,  no  projecto  ás  modificações  do  tratado  de  1887,  o  sr.  José 
de  Azevedo  chega  a  declarar  que  subsistindo  por  (opposição  de  Portugal) 
a  distincção  de  tarifas^  não  só  todas  as  mercadorias  que  forem,  importadas  pelos 
outros  portos  ou  directamente  pelos  portuguezes  ou  por  estrangeiros  que  se  ser- 
vem de  agentes  portuguezes j,  poderão  beneficiar  da  tarifa  de  1858  e  ASSIM  FI- 
CARÁ   SEM    EFFEITO    A    ELEVAÇÃO    DE    RECEITAS    ADUANEIRAS»    que    a   China    e 

as  outras  potencias  tanto  desejavam.  (Documento  n.°  44). 


Mas  não  é  só  o  sr.  Azevedo  a  declarar  a  força  da  nossa  força.  E'  o 
documento  n.*^  23  a  dizer  o  interesse  que  os  allemães  mostravam  para  que 
concedêssemos  a  nossa  adhesao  ;  é  finalmente  o  documento  n.°  37  a  affirmar 
pela  auctorisada  bocca  do  sr.  marquez  de  Soveral  aque  o  governo  inglez  re- 
conhece o  DIREITO  DO  GOVERNO  PORTUGUEZ  FAZER  DEPENDER  A  SUA  ACEITA- 
ÇÃO   DA    NOVA    TARIFA    DO    COMPROMISSO   TOMADO    PELA   CHINA    EM   EXECUTAR 

AS  ESTIPULAÇÕES  DO  TRATADO  DE  1887.»  E  O  sr.  Azevedo,  tendo  estes  e  ou- 
tros factores  na  mao,  vae  pedir  (!)  ao  principe  Ching  a  introducçao  da  alfan- 
dega chineza  em  Macau  (documento  n.*^  44),  e  Ching,  que  quasi  de  joelhos  a 
pedira  em  1887  ao  sr.  Thomaz  Rosa,  que  Ih'anão  concedeu,  aceita  agora,  com 
toda  a  generosidade  a  proposta  do  sr.  Azevedo  !  (Documento  n.°  46). 

E  são  ignorantes  os  funccionarios  que  informavam  o  governo,  consultando 
a  historia  e  inspirando-se  no  patriotismo  que  deve  ter  todo  o  bom  portuguez ! 

O  parlamento  que  intime  o  governo  a  que  apresente  e  publique  o  que  dis- 
seram esses  funccionarios,  M  para  se  saber,  á  luz  do  sol,  á  face  de  todos  os 


í*^  O  illustre  deputado  sr.  dr.  Egas  Moniz  apresentou  na  sessão  de  6  de  maio  o  se- 
guiute  requerimento  : 

«Requeiro  que,  pelos  Ministérios  dos  Estrangeiros  e  da  Marinha,  me  sejam  enviadas 
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portuguezes,  se  quem  falava  e  fala  verdade  é  o  sr.  José  de  Azevedo  ou  os 
obscuros  obreiros  que  teem  só  uma  religião  —  a  da  Pátria,  e  uma  só  ambição 
—  a  de  se  sacrificarem  pela  nobre  nação  de  que  são  filhos ! 
. .  .  E  continuaremos  até  ao  fim ! 
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20  abril  1903 

Mutilada,  cortada  em  partes,  obscura  n'outras,  é  a  tal  peça  diplomática  do 
Livro  branco. 

Assim  o  affirmámos  no  artigo  anterior;  mas  as  mutilações  poderiam  ser 
bem  feitas;  os  cortes  nos  documentos,  executados  com  critério;  alguns  factos 
ter  sido  deixados  no  escuro  e  outros  na  penumbra  ou  em  meias  sombras,  como 
os  taes  documentos  que  o  sr.  Azevedo  é  o  próprio  a  declarar  que  deixou  se- 
cretos (doe.  55).  Assim  talvez  a  coisa  passasse  despercebida  para  olhares  me- 
nos atilados  e  vistas  fracas  e  cançadas.  Mas  a  maneira  como  está  feito  o  tal 
folheto  de  quarenta  e  três  paginas,  a  falta  de  arte  e  savoir  faire  empregadas 
para  illudir  papalvos,  são  tão  flagrantes  que  não  conseguem  enganar  o  mais 
tapado  e  ignorante  leitor  de  tal  peça  diplomática. 

Se  pudéssemos  adivinhar  que  o  governo  ia  publicar  tal  cousa,  no  machia- 
velico  propósito,  não  de  favorecer,  mas  de  entalar  o  seu  irrequieto  e  insup- 
portavel  correligionário,  não  nos  teríamos  dado  ao  trabalho  de  escrever  os 
vinte  e  um  artigos  que  sahiram  até  apparecer  á  luz  essa  vergonha  que  vae 
cobrir  de  ridiculo  perante  a  Europa  e  a  Ásia  a  chancellaria  portugueza.  Ape- 
zar  das  obscuridades  propositadas,  o  curioso  que  lêr  o  Livro  Branco^  por  mais 
ignorante  e  desconhecedor  que  seja  dos  assumptos  n'elle  tratados,  com  a 
maior  facilidade  apanhará  á  primeira  vista  os  gatos  e  as  gci^es  do  indecoroso 
trabalho,  que  parece  feito  com  a  preoccupação  de  que  o  sr.  José  de  Azevedo 
é  o  único  esperto  d'este  mundo,  com  privilegio  exclusivo  de  enganar  o  resto 
da  humanidade  composta  de  patetas  e  de  alarves. 

Mas  como  não  concedemos  nem  reconhecemos  ainda  ao  sr.  Azevodo  tal 
privilegio,  continuamos  varrendo  a  nossa  testada,  proseguindo  na  nossa  ana- 
lyse. 


Vimos  no  artigo  anterior  como  se  confirmou  ofíicialmente  tudo  quanto 
affirmámos  sobre  a  vantajosa  situação  em  que  estava  o  sr.  Azevedo,  com  a 
tal  chave  que  a  Providencia  lhe  deu,  senhor  da  situação,  e  dispondo  dos  se- 
guintes factores: 

1.°  —  A  necessidade  que  a  China  e  as  potencias  tinham  da  nossa  adhesão 


as  copias  das  memorias  officiaes,  a  que  o  Livro  Branco  se  refere  e  que  dizem  respeito  ao 
tratado  com  a  Chiua,  a  tempo  de  me  servirem  de  subsidio  para  a  discussão  d'e8te  tratado.» 

Escusamos  dizer  que  até  ao  momento  de  ser  o  tratado  lançado  no  cesto  dos  papeis 
velhos,  nâo  tinha  sido  satisfeito  o  requerimento ;  de  maneira  que  o  paiz  ficará  sem  saber 
o  que  sâo  e  o  que  dizem  taes  memorias  ! 

M.  P. 
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para  qu«  fossem  alteradas  as  tarifas  alfandegarias,  afim  d'aquella  poder  pagar 
e  as  outras  poderem  receber  a  bonita  somma  de  mais  de  400  mil  contos  de 
reis.  Tendo  Portugal  a  garantia  da  pauta  de  1858,  imposta  pelo  tratado  vi- 
gente de  1887,  não  convinha  á  China  nem  ás  outras  potencias  que  gosasse- 
raos  d'um  beneficio  que  estas  não  partilhariam.  (Vide  documentos  citados  no 
artigo  anterior). 

2.^  —  Reconhecimento  e  apoio  por  parte  da  Inglaterra,  communicado  ao 
governo  portuguez,  do  direito  de  Portugal  em  não  adherir  ao  Protocollo  do 
augmento  da  tarifa  aduaneira,  sem  que  a  China  desse  execução  ao  estipulado 
no  tratado  de  1887,  isto  é,  á  delimitação  das  fronteiras  e  das  dependências 
de  Macau  e  ao  aífastamento  dos  postos  fiscaes  chinezes  nas  proximidades  da 
nossa  colónia  da  mesma  forma  que  em  Hong-Kong.  (Vide  documentos  n.*^^  22, 
37  e  42  do  actual  Livro  Branco,  e  artigos  II  e  IV  do  tratado  de  1887  e  nos- 
sos artigos  V,  XIX  e  XX). 

3.° — Apoio  por  parte  da  Allemanha  para  a  delimitação  territorial  da 
nossa  colónia,  transmittido  em  telegramma  para  o  ministro  allemao  em  Pekim, 
ainda  que  com  a  reserva  expressa  da  questão  de  Macau  ser  tratada  separa- 
damente da  execução  da  disposição  do  Protocollo  (does.  33  e  34).  Mas,  quer 
com  essas,  quer  com  outras  condições,  a  Allemanha  precisava  de  nós,  porque 
claramente  solicitou  a  nossa  adhesão,  como  se  vê  do  documento  n.°  23,  que 
não  foi  publicado  na  integra  por  motivos  que  desconhecemos.  A  essa  solicita- 
ção da  Allemanha,  respondeu  o  sr.  Mattoso  muito  bem  n'um  dos  raros  do- 
cumentos que  se  podem  ler  com  satisfação  no  Livro  Branco  (n.°  31). 

4.°  —  Solicitação  anteriormente  feita  por  outras  potencias,  como  se  vê  do 
affirmado  no  documento  n.°  1   e  em  outros. 

Já  isso  tudo  seria  o  bastante  para  collocar  o  sr.  José- de  Azevedo  na 
óptima  posição  de  dictar  a  lei  aos  que  precisavam  de  nós  e  em  tornar  se  se- 
nhor da  situação,  obtendo  para  o  seu  paiz,  —  para  esta  pobre  nação  que  á 
custa  de  tantos  sacrificios  o  mandou  para  longes  terras  defender  interesses 
valiosissimos  —  tudo  quanto  honesta  e  dignamente  devesse  exigir  e  reclamar 
da  China  e  das  outras  potencias. 


Mas  o  sr.  José  de  Azevedo  é  o  próprio  que  no  Livro  Branco  nos  vem  di- 
zer que  havia  outros  factores  que  obrigariam  a  China  a  ser-nos  agradável. 
Veja  o  leitor,  além  do  que  já  indicámos  no  artigo  anterior,  o  documento  3, 
em  que  o  sr.  Azevedo  nos  diz: 

«As  medidas  adoptadas  (pelas  alfandegas  imperiaes  chinezas)  para  a  re- 
pressão do  contrabando  do  ópio  resultaram  insuficientes,  porque  verifica- se 
que  cerca  de  metade  da  droga  consumida  entra  fraudulentamente  por  aqui 
(Macau)  e  Hong-Kong. 

« Este  facto  preoccupa  o  eminente  director  das  alfandegas  imperiaes, 
Sir  Robert  Hart,  que  mais  de  uma  vez  tem  insinuado  aqui  e  no  visinho  porto 
inglez  a  conveniência  de  alterar  o  regimen  existente  de  Jiscalisaçào  do  ópio.  (Para 
nós   o  estabelecido  pelo  tratado  de  1887  e  convenção  e  convénio  annexos). 

'(Nao  o  pode  fazer  sem  a  annuencia  dos  dois  governos  que  teem 
n'este  assumpto  interesses  semelhantes. 

«E'  possível  que  o  preço  d'esta  concessão  (da  nossa  parte)  venha  a 

SER   A  posse   das    ILHAS  E  O  DESAPPARECIMENTO  DA  REDE  FISCAL,  QUE  PELO 

norte  e  OESTE  ESTRANGULA  MACAU  (esta  rede,  note  o  leitor,  devia  ter  des- 
ap parecido  ha  muito,  desde  que  os  inglezes  afí'astaram  das  proximidades  de 
Hong-Kong   os   postos  fiscaes   chinezes,    e   a  cooperação  de  Portugal  com  a 
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CJhina  deve  ser  feita,  segundo  o  artigo  IV  tratado  de  1887,  nos  mesmos  ter- 
mos ao  adoptado  pelos  inglezes).  /Se  assim  for  vale  a  pena  fazer-se. 

disto  não  exclue  a  apresentação  de  todos  os  outros  fundamentos  com  que 
hoje  reivindicamos  a  posse  dos  terrenos,  cujo  valor  politico,  como  já  mostrei, 
excede  a  importância  económica  y>. 

Cora  todos  esses  factores  na  mao,  com  a  orientação  que  tinha  o  seu  es- 
pirito, cora  a  força  que  lhe  dava  o  corapleto  apoio  inglez  e,  até  certo  ponto, 
o  do  governo  allemào,  era  natural  que  o  sr.  José  de  Azevedo  se  valesse  da  sua 
posição  excepcional  para  obter  o  que  queriamos.  Mas,  como  os  leitores  vão 
ver,  não  foi  assim  que  julgou  conveniente  proceder  o  homem  grande. 

Pasmae,  oh  gentes ! 


O  sr.  Mattoso  em  12  de  março  (doe.  n.°  19),  prevendo  partida  grossa, 
telegraphava-lhe  para  Pekim:  (kconvém  mantenha  sua  attitude  não  assentindo 
Tuodificação  tarifas  sem  modificação  territorial.  y>  Em  10  de  março  (doe.  n.*^  22) 
telegraphára  o  sr.  Soveral,  de  Londres,  ao  sr.  Mattoso  que  não  deviamos  dar 
o  nosso  assentimento  ao  Protocollo  asem  compromisso  do  governo  chinez  de  dar 
execução  ao  tratado  de  1887  e  respectiva  delimitação)) ,  Em  13  de  março,  no 
ubíco  documento  diplomático  que  firmou  digno  de  tal  nome  (pag.  22  do  Li- 
vro Branco).,  o  sr.  Azevedo  dava  conta  ao  Príncipe  Ching  de  <^que  tendo  conhe- 
cimento o  governo  portuguez  que  ás  mercadorias  importadas  por  súbditos  por- 
tuguezes  se  pretendia  applicar  maiores  tarifas  do  que  as  estabelecidas  pelo  tra- 
iado  de  1887,  ordenavalhe  (a  elle  José  de  Azevedo)  que  desse  instrucçoes  aos 
nossos  agentes  consulares  no  império  chinez,  para  evitar  o  v^ equivoco»  e  que  so- 
licitasse de  S.  Alteza  que  eguaes  instrucçoes  fossem  dadas  ás  alfandegas  im- 
pe7'iaes,  para  que  fossem  mantidas  as  vantagens  que  nos  concede  o  artigo  12.^ 
do  tratado  de  1887.))  E  essa  nota  produziu  grande  effeito  (como  o  sr.  Aze- 
vedo é  o  próprio  a  reconhecer),  porque  a  China  apressou-se  logo  em  nomear 
dois  cdmraissarios  para  com  o  nosso  ministro  estudarem  as  a  modificações  que 
■o  tempo  e  os  acontecimentos  teem  tornado  necessário  introduzir  no  tratado  de 
1887.)) 

E  o  sr.  Azevedo,  vendo  o  grande  effeito  que  a  sua  nota  produzira  no 
animo  dos  membros  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros  chinez  (doe. 
n.°  26),  em  vez  de  fazer  finca-pé  nas  nossas  reivindicações,  resolveu  aenca- 
minhar  as  negociações  por  outro  lado  (!)  tentando  entabolal  as  sob  o  ponto  de 
vista  commerciah)  nao  FALANDO  NOS  limites  de  Macau,  que  a  seu  tempo  vi- 
rão, como  natural  compensação  das  vantagens  que  commercialmente  possamos 
offerecer  á  China)).  E'  espantoso!  Exactamente  no  momento  em  que  podiamos 
obter  tudo,  o  sr.  Azevedo  mudava  as  guardas  á  fechadura,  e  era  elle  próprio 
que  tomava  a  responsabilidade  de  não  falar  nos  limites  territoriaes  de  Macau 
■e  dependências ! 


Mas  ha  ainda  mais.  O  sr.  marquez  de  Soveral,  em  16  de  julho  e  7  de 
agosto,  confirmava  o  apoio  da  Inglaterra  e  o  reconhecimento  dos  nossos  di- 
reitos (doe.  37  e  42),  e  o  sr.  Azevedo,  que  já  na  conferencia  de  3  de  maio 
(doe.  n.^  28)  pedira  só  o  tal  caminho  de  ferro  de  Macau  á.  .  .  íua,  e  idêntico 
regimen  alfandegário  ao  da  colónia  de  Kiao-chau  (em  que  OS  allemaes  naO 

TEEM    SOBERANIA    E   D'0NDE    VAO    TRATAR   DE    CORRER   A   ALFANDEGA  CHINEZA 

<^UE   n'ella  CONSENTIRAM,  como  vimos  nos  nossos  artigos  XVII  e  XX),  o 
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sr.  Azevedo,  com  toda  a  força  que  possuía,  foi  apresentar,  em  14  de  agosto,  aos 
srs.  Na  e  Liang,  para  ser  presente  ao  Wai-hopu,  o  projecto  de  tratado,  em 
que  no  seu  artigo  7,°  se  lê  que  aemquanto  estiverem  em  vigor  as  clausulas  do 
tratado  de  1887  e  as  do  presente  tratado,  o  governo  portuguez  permittirá  a 
existência  e  funcionamento  em  Macau  (!!!)  de  uma  delegação  das  alfandegas 
imperiaes  chinezas»,  e,  no  artigo  8.°,  que  esta  delegação  fiscalisará  a  sabida  e 
entrada  do  ópio  em  Macau  e  cobrará  todos  os  direitos  devidos  á  Chi- 
na». (!!!) 

Coníirma-se,  pois,  o  que  dissemos  quando  ainda  não  tinhamos  visto  o 
Livro  Branco. 

O  sr.  Azevedo  foi  conceder  á  China  ainda  mais  do  que  ella  sempre  pediu 
a  Guimarães,  Coelho  do  Amaral,  Ponte  e  Horta,  S.  Januário  e  Thomaz  Rosa, 
e  tantos  outros  ministros  (vide  os  nossos  artigos  X  a  XVI)  que  repelliram 
com  asco  e  repulsão  a  tentativa  de  annuUar  a  obra  de  Ferreira  de  Amaral; 
foi  propor  á  China  um  tratado  em  que  se  estabelece  a  alfandega  chineza  no 
pé  antigo,  isto  é,  com  a  faculdade  de  cobrar  na  nossa  colónia  de  Macau  di- 
reitos não  só  sobre  o  ópio,  mas  sobre  todas  as  outras  mercadorias ! 

Depois,  no  tratado  definitivo  enviado  ao  governo  (doe.  n.**  53)  emendou  a 
mão,  doirando  a  pílula,  e  não  dizendo  que  a  alfandega  é  em  Macau,  mas  em 
local  escolhido  pelos  dois  governos  (que  tanto  poderá  ser  em  território  chinez 
como...  em  portuguez). 

Era  o  gato  escondido.  Mas  o  gato  escondido  ficou  com  o  rabo  de  fora. 

Os  fabricantes  do  Livro  Branco^  feito  sem  sciencia  nem  consciência,  até 
nas  suas  mutilações,  não  repararam  e  publicaram,  em  vez  de  o  supprimirem, 
o  tal  projecto  de  tratado  (doe.  pub.  a  pag.  29  e  30  do  Livro  Branco)  por  onde 
se  vê  que  foi  o  sr.  José  de  Azevedo  que,  estando  com  a  chave  na  mão  para 
obter  tudo  da  China,  não  só  nada  obteve,  como  FOI  offerecer  aos  chin^ 
mais  ainda  do .  .  .  que  elles  se  atreviam  a  pedir ! 


XXIV 

23  abril  1903 

Tencionávamos  continuar  com  a  nossa  analyse,  sem  nos  determos  com 
vozes  insignificantes  que  viessem  tentar  uma  insustentável  defeza  a  favor  da 
vergonhosa  obra  e  tristes  habilidades  do  sr.  José  de  Azevedo.  Depois,  no  fim 
do  nosso  trabalho,  nos  occupariamos  de  qualquer  defeza  que  merecesse  o  gasta 
de  tinta  e  de  papel  empregados  na  sua  refutação.  Só  assim,  é  que  poderiamos, 
com  proveito  dos  nossos  leitores  e  com  poupança  do  seu  e  nosso  tempo  e 
paciência,  fazer  um  trabalho  sério  e  efíicaz  que  servisse  de  conclusão  e  de  re- 
mate a  tudo  quanto  temos  dito  contra  a  ignominiosa  tentativa  dos  malsins 
das  alfandegas  chinezas,  protegidos,  defendidos  e  acariciados  pelo  embaixador 
da  triste  figura. 

Mas  a  apparição  do  artigo  «  Tratado  com  a  China"»,  nas  primeiras  columnas 
do  nosso  presado  coUega  do  Século  (*),  obriga-nos  a  mudar  de  systema  para  lhe 


(#)  Pela  sua  importância  e  para  que  os  leitores  se  compenetrem  do  rigor  da  analyse 
que  fazemos  n'e8te  artigo,  julgamos  conveniente  transcrever  na  integra  o  artigo  do  Século 
de  21  de  abril : 

«Tratado  com  a  China.  —  Publicámos  já  os  principaes  pontos  d'este  tratado,  apre- 
sentado   ao   parlamento  na  sexta  feira  passada.   Vamos  hoje  dizer  quaes  as  impres- 
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consagrarmos  as  linhas  que  se  seguem.  A  tout  seigneur ,  tout  honneur ;  e  não  é 
de  estranhar  que  tenhamos  para  com  o  coUega  attenções  que  não  tributaría- 
mos a  outro  qualquer  menos  conceituado  e  com  menos  responsabilidades  que 
as  do  Século,  que  fala  e  dieta  a  lei  a  muitos  milhares  de  leitores.  Além  d'isso, 
o  coUega  (que  elogiou  em  tempos  a  obra  do  sr.  José  de  Azevedo,  quando  este 
disse  coisas  a  um  seu  repórter)  vem  agora,  com  uma  hombridade  que  o  honra, 
honestamente  declarar  que  a  obra  do  sr.  Azevedo,  analysada  á  vista  do  Livro 
Branco,  a  foi  levada  a  cabo  com  melhores  desejos  do  que  resultados  vantajosos^, 
que  «a  missão  foi  mallograda  em  mais  de  um  ponton  e  que,  na  questão  do  tal 
caminho  de  ferro  de  Macau  á  .  .  lua,  o  mesmo  sr.  Azevedo  mostrou-se  ade 
uma  ingenuidade  incompativel  com  o  seu  valor  intellectualy) . 

Ora  bastavam-nos  essas  declarações  honestas,  tão  oppostas  ao  que  disse 
o  Século,  certamente  influenciado  pelo  sr.  José  de  Azevedo,  nos  seus  artigos 


soes  que  colhemos  tanto  da  sua  leitura,  como  da  leitura  dos  documentos  que  o  acompa- 
nham. 

Já  o  Século,  á  chegada  do  sr.  José  de  Azevedo,  havia  publicado  algumas  notas  sobre 
as  negociações  do  tratado ;  mas  só  agora  pode  formar  uma  opinião  sobre  o  valor  da  obra 
levada  a  cabo  com  melhores  desejos  do  que  resultados  vantajosos. 

A  China  é  o  grande  império  que  por  largos  séculos  tem  vivido  enclausurado  e  alheio 
á  civilisaçâo  occidental.  Mas  pela  força  expansiva  de  paizes  em  largo  adiantamento  so- 
cial e  económico,  dispondo  do  vapor,  da  electricidade  e  d'um  alto  desenvolvimento  indus- 
trial, a  grande  nnóle  pareceu  agitar-se,  e  hoje,  as  muralhas,  que  a  isolavam  do  mundo,  co- 
meçam a  cair  aos  bocados,  deixando  ver  lá  dentro  um  formigueiro  em  permanente  labora- 
ção e  com  singulares  aptidões  de  trabalho,  notando-se  aqui  e  ali  largas  culturas  de  ce- 
reaes,  terrenos  propícios  á  cultura  do  ópio  e  tabaco,  largos  jazigos  de  carvão,  ferro  e  ouro; 
elevada  produeção  de  sedas  e  tantos  outros  recursos,  que  abastecem  os  seus  400  e  tantos 
milhões  de  habitantes  e  lhes  dão  os  proventos  d'uma  avultada  exportação. 

Não  admira,  pois,  que  um  tal  paiz  excite  a  cobiça  de  tantas  nações,  e  que,  para  con- 
quistar ali  uma  posição  privilegiada,  haja  tantos  motivos  de  discórdia  entre  os  vários  pre- 
tendentes. A  Inglaterra  e  a  Allemanha,  a  Rússia  e  a  França,  sem  falar  no  Japão,  que 
por'ora  ainda  não  exteriorisou  a  sua  intenção  conquistadora  além  de  Formosa  e  da  Corêa, 
todos  procuram  obter  o  que  seja  possivel;  —  privilégios,  mercados,  terrenos,  com  intuitos 
commerciaes  ou  designadamente  militares. 

Mas  Portugal,  que  foi  o  primeiro  paiz  que  ali  abordou,  firmando-se  em  Macau  e  esta- 
belecendo colónias,  como  em  Ningpó  e  no  Japão,  alheiou-se  por  tal  modo  do  que  ali  se  tem 
passado  nos  últimos  annos,  que  só  agora,  depois  de  travada  a  lucta  intensa  que  poz  em 
perigo  a  paz  do  mundo,  se  lembrou  de  acudir  pressuroso,  quando  a  sua  acção  era  já  tar- 
dia e  por  isso  mesmo  pouco  ou  nada  proveitosa. 

Recordemos  mais  uma  vez  os  três  objectivos  da  missão  de  que  em  1901  havia  sido  en- 
carregado o  sr.  José  de  Azevedo: 

1."  Indemnisações  devidas  a  súbditos  portuguezes  que,  residindo  na  China  por  occa- 
sião  dos  distúrbios  e  motins  armados,  foram  por  estes  prejudicados ;  2.*  Obter  uma  razoa^ 
vel  e  necessária  rectificação  dos  limites  actuaes  da  colónia  portugueza  de  Macau,  para  o 
que  nos  assiste  o  direito ;  3.°  Desafogar  Macau  da  oppressâo  das  alfandegas  chinezas  que 
lhe  embaraçam  o  commercio  e  afugentam  a  navegação. 

Afora  isto,  pretendia-se  também  que  o  nosso  enviado  á  China  procurasse  alcançar  co- 
nhecimento mais  directo  e  cabal  das  condições,  não  só  politicas,  se  não  económicas  e  com- 
merciaes da  nossa  antiga  colónia  e  das  regiões  com  que  ella  está  ou  pôde  estar  em  mais 
directa  communicação. 

Taes  foram  os  pontos  principaes  das  instrucções  dadas  ao  nosso  enviado  á  China,  da- 
tadas de  17  de  outubro  de  1901.  Mas  em  7  de  setembro  do  mesmo  anno  havia  já  sido  aa- 
signado  o  protocollo,  em  que  tomaram  parte  diversas  potencias,  entre  as  quaes  a  Hollan- 
da,  cujos  interesses  se  limitam  á  importação  de  trabalhadores  para  Java  e  para  o  resto  da 
Insulindia. 

Já  por  aqui  se  vê  como  chegámos  fora  de  tempo,  e  a  analyse  dos  acontecimentos  ul- 
teriores bem  o  demonstra.  E,  ainda  assim,  teríamos  nós  ido,  expontaneamente  ?  Parece 
que  não,  a  avaliar  pelas  instrucções  dadas  ao  sr.  José  de  Azevedo.  A  adheeâo  que  nos  foi 
com  instancia  solicitada  ao  Protocollo  de  Pekim . . .  é  uma  phrase  das  instrucções,  que  pa- 
rece definir  a  nossa  cooperação  com  alguém. 

Efectivamente  assim  foi.  Já  o  pedido  de  indemnisaçâo,  que  era  a  primeira  das  recla^ 
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de  16  a  17  de  dezembro  ultimo,  para  mostrar  que  o  tíeculo  pode  errar,  mas  não 
tem  interesse  em  occultar  ao  paiz  a  verdade,  que  todo  o  jornalista,  digno 
de  tal  nome,  deve  prezar  acima  de  tudo.  E  bastaiia  essa  certeza  para  termos 
pelo  collega  a  deferência  de  nos  desviarmos  do  nosso  caminho,  afira  de  ouvil-o, 
e  tentar  convencel-o,  nos  pontos  em  que  o  seu  esclarecido  espirito  parece  nao 
estar  ainda  convenientemente  orientado. 


Depois  de  affirmar  os  resultados  pouco  vantajosos  do  tratado,  passa  o 
Século  a  descrever  a  situação  da  China  moderna,  em  presença  da  chamada 
civilisaçào  Occidental  e  das  nações  que,  á  sombra  da  mesma  civilisaçào,  tentam 
e  teem  tentado  retalhar  o  cadáver  chinez,  á  moda  dos  cães  famintos  em  lucta 
para  a  posse  d'um  osso.  Lastima-se  o  Século  de  Portugal  se  nào  ter  mettido 
a  tempo  e  a  horas  no  meio  da  canzoada  e  só  tarde  e  a  más  horas  apparecer 
de  beiço  cabido  para  apanhar  o  seu  boccado. 

Tudo  isto  está  certo  e  em  concordância  com  o  que  sempre  dissemos.  For- 


mações a  fazer  pelo  ar.  José  de  Azevedo,  havia  sido  iniciado  pelo  ministro  inglez  em  Pe- 
kim  e  acceite  na  importância  de  13.837,5  libras,  das  quaes  tram  destinadas  aos  nossos 
compatriotas,  a  quem  fora  reconhecido  o  direito  á  indemnÍ8açào,4:80'2  libras,  sendo  para  o 
governo  portuguez  a  differença,  ou  seja  a  indemnisação  de  9:035  libras.  Ora,  pelo  Proto- 
coUo  de  setembro  de  1901,  a  indemnisaçào  concedida  ás  potencias  reclamantes  não  podia 
exceder  69  milhões  de  libras,  de  cuja  distribuição  coubera  a  Portugal  as  reft^ridas  13.837,5 
libras. 

E  mais  nada  podia  ser  reclamado.  Não  era  depois  da  questão  encerrada,  que  o  nosso 
ministro  a  podia  levantar,  tanto  mais  que,  á  data  da  sua  entrada  nas  conferencias  do 
corpo  diplomático  em  Pekim,  os  representantes  dos  Estados  Unidos  e  da  Inglaterra  pro- 
curavam diminuir  as  indemnisações  e  não  aggraval-as. 

O  segundo  objectivo  do  nosso  ministro,  isto  é,  a  razoável  e  necessária  rectificação  de 
limites,  é  aclarado  por  outras  palavras  das  próprias  instrucçôes  —  alcançar  qualquer  justo 
accrescimo  de  território  para  a  colónia.  Vê-se  que,  ao  iniciar-se  a  missão  diplomática  á 
China,  ainda  o  nosso  ministério  dos  estrangeiros  corria  atraz  de  illusões,  para  não  dizer 
que  desconhecia  a  politica  europêa  no  extremo  oriente.  A  Inglaterra,  com  um  intenso  tra- 
fico no  valle  do  Yang-tsé,  preponderando  commercialmente  em  todos  os  portos  chinezes 
e  avançando  pelo  valle  do  Yranady,  na  Birmânia,  para  a  província  chineza  do  Yuunan, 
quer  uma  politica  de  porta  aberta. 

Depois  da  guerra  sino  japoneza,  do  golpe  audacioso  dos  allemâes  no  Chantung,  dos 
trabalhos  russos  na  Mandchuria  e  da  pretença  invasão  franceza  pelo  Tonkin,  querendo 
todos  um  retalho  do  grande  império,  a  Inglàteira  não  podia  deixar  de  estar  ao  lado  da 
China  para  lhe  garantir  a  integridade  do  império,  onde  até  ha  pouco  não  tinha  concor- 
rentes e  onde  continuará  a  não  ser  excedida  na  sua  preponderância  commercial.  Como  po- 
dia ella  apoiar  as  nossas  pretenções  á  dilatação  dos  nossos  territórios  fora  do  tratado 
luso-chinez  de  1887?  Deplorável  exemplo,  cujo  alcance  não  seria  fácil  prever.  E  assim, 
quando  o  nosso  enviado  á  China  falou  ao  ministro  inglez  em  Pekim  na  pretenção  portu- 
^ueza  ás  três  ilhas  em  volta  de  Macau,  o  ministro  inglez  ficou  perplexo  e,  depois  da  troca 
de  telegrammas  para  Inglaterra,  vem  a  informação  do  nosso  ministro  em  Londres  dizer 
que  a  situação  do  governo  inglez  era  difficil^  por  isso  que  constantemente  proclamara  o  de- 
sejo de  manter  a  integridade  do  território  chinez.  Depois  d'isto,  ficava  o  nosso  enviado  á 
China  isolado  nas  pretenções  territoriaes ;  e  toda  a  sua  argumentação,  tendente  a  demons- 
trar 08  nossos  direitos  e  a  provar  que  a  ilha  da  Lapa,  fronteiriça  a  Macau,  nos  era  indis- 
pensável para  completa  soberania  sobre  o  porto  interior  de  Macau,  não  passava  de.  . .  ar- 
gumentação de  papel. 

Logo  á  sua  chegada  a  Pekim,  o  nosso  enviado  procura  convencer  o  príncipe  Chíng, 
ministro  dos  estrangeiros,  allegando  ser  inútil  a  generosa  concessão  de  Macau  sem  a  con- 
cessão das  ilhas  pedidas  e  dizendo  que  o  tratado  luso-chinez  de  1887  nos  dava  a  posse  de 
Macau  e  das  suas  naturaes  dependências,  e  essas  dependências  eram  as  ilhas  agora  pe- 
didas. 

O  príncipe  Ching  responde  logo  de  um  modo  secco  e  lacónico,  que,  «havendo  os  go- 
vernos de  Portugal  e  da  China  estipulado,  no  seu  tratado  de  1887,  que,  emquanto  os  li- 


tugal  devia  ter  apparecido,  senão  para  roubar  o  alheio,  pelo  menus  para  ga- 
rantir a  posse  do  que  é  seu.  Mas  deve  notar  o  Século  que  depois  dos  cães 
terem  distrihuido  dentadas  para  a  direita  e  para  a  esquerda,  lembraram-se 
de  que  não  podiam  entrar  na  posse  e  na  distribuição  do  osso,  sem,  pelo  menos, 
terem  o  consentimento  nosso. 

Cujo  osso  era  a  bonita  somma  de  450  milhões  de  taeis,  e  cujo  consenti- 
mento se  cifrava  na  nossa  adhesão,  absolutamente  necessária  para  a  China 
poder  pagar  tão  fartas  massas.  Logo,  apesar  de  tarde  e  a  más  horas,  o  governo 
fez  bem  e  muito  bem  em  ter  aproveitado  a  auhaine  que  milagrosamente  nos 
apparecera  por  virtude  d'um  d'esses  délassements  da  Providencia  —  que  nem 
sempre  abandona  os  mandriões  e  descuidados  —  e  em  ter  mandado  disputar 
o  osso  um  dos  nossos  mais  alentados  canzarrões,  personificado  (sem  offensa 
para  s.  ex.»)  na  entidade  imposante  e  roncadora  do  sr.  Azevedo.  Que  culpa  tem 
o  governo  de  que  o  canzarrão,  apoiado  por  outro  canzarrào  de  grande  força, 
representado  (também  sem  oíftmsa)  pela  Inglaterra,  em  vez  de  dictar  a  lei  á 


mites  se  não  fixarem,  eonservar-se-ha  tudo  o  que  lhes  diz  respeito,  como  actualmente, 
sem  augmento,  diminuição  ou  alteração  por  nenhuma  das  partes,  elle  Ching  entende  de- 
ver essa  disposição  do  tratado  aer  observada  pelos  dois  governos.» 

E,  no  dfcurso  das  negociações,  daqui  não  saiu  o  ministro  chinez. 

Mas  não  teríamos  nós  meios  de  forçar  a  nota?  Em  boa  razão  tínhamos;  mas  o  nosso 
appareeimento  tardio  e  o  nosso  afastamento  da  lucta  travada  des(ie  ay  margens  do  Pei-Hó 
até  Pekim,  sem  falar  no  nosso  insignificante  peso  na  balança  dos  acontecimentos,  condem- 
naram  nos  irremediavelmente  a  uma  situação  muito  inferior. 

Pelo  tratado  luso-chinez  de  1887  havium  sido  applicadas  determinadas  tarifas  ás  mer- 
cadorias importadas  pelos  súbditos  portuguezes  no  território  chinez  ;  e,  como  nós  não  tí- 
nhamos assignado  o  Protocollo  de  setembro  de  1901,  parece  que  a  falta  da  nossa  adhesâo 
ao  augmento  de  tarifas  consignado  n'este  documento  para  fazer  face  á  indemnísação  dos 
69  milhões  de  libras  importaria  uma  suspensão  do  accordo,  e  que,  escudados  nós  na  ne- 
cessidade que  havia  da  nossa  assi^^natura,  poderíamos  obter  tudo.  Puro  eng:ano.  A  China 
desinteressava-se  da  questão,  porque  eram  as  potencias  que  lh'a  haviam  imposto,  e  a  ellas 
interessava  principalmente  o  recebimento  da  indemnísação.  Fracos  e  pequenos,  ou  havía- 
mos de  retirar- nos  e,  n'e8te  caso,  ficávamos  ínutilisados  para  futuros  accordos,  ou  havía- 
mos de  acceitar  o  que  estava  feito,  porque,  se  o  não  fizéssemos,  pouco  importaria  ás  na- 
ções signatárias  de  Protocollo  de  1901. 

O  terceiro  objectivo  era  o  afastamento  do  cordão  alfandegário  chinez  que  cerca  Ma- 
cau. Esta  nossa  possessão,  como  Hong-Kong,  constitue  na  província  de  Quang-Tung, 
um  porto  franco,  onde  ms  mercadorias  entram  em  franquia,  qualquer  que  seja  o  seu  des- 
tino. A  fiscalisação  aduaneira  chineza  careceu  tomar  as  suas  medidas  e  cercou  a  posses- 
são ingleza  e  a  nossa  de  postos  fiseaes.  Pôde  a  Inglaterra  empurrai  a  para  longe,  pelo 
enorme  peso  e  avultado  prestígio  que  por  toda  a  parte  possue,  mas  a  noss-a  situação  é  bem 
diflferente.  Em  boa  verdade,  que  podemos  nós  fazer  quanto  a  disposições  do  governo  chi- 
nez tomadas  em  território  seu,  fora  da  nossa  jurisdição?  Queremos  ter  porto  franco?  Te- 
mos de  nos  contentar  com  as  medidas  fiseaes  que  os  chinezes  tomarem  no  seu  território. 
Ou  então  —  livramo-nos  dos  embaraços  fiseaes  dos  portos  chinezes  e  temos  de  entrar 
no  reiíimen  aduaneiro.  E'  um  dílemma  do  qual  não  podemos  fugir;  e  tanto  mais,  quanto 
as  custosas  medidas  tomadas  pelos  chinezes  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio, 
teem  sido  insuflScientes,  verificando  se  que  cerca  de  metade  da  droga  consumida  entra 
fraudulentamente  por  Macau  e  Hong-Kong. 

D'aquí,  a  inserção  de  quatro  artigos  (5. o  a  6.")  no  recente  tratado,  assignado  pelos  dois 
representantes  dos  governos  portuguez  e  chinez.  N'esses  artigos  estipula-se  o  estabeleci- 
mento de  urna  delegação  das  alfandegas  imperíaes  chinezas,  em  local  escolhido,  de  ac- 
cordo entre  o  governador  de  Macau  e  a  administração  das  alfandegas  imperíaes,  delega- 
ção essa  destinada  a  fiscalisar  a  entrada  e  sabida  do  ópio  em  Macau,  ccbrando  os  direitos 
devidos  á  China,  e  a  conceder  ás  embarcações  que  sahirem  de  Macau  os  mesmos  privilé- 
gios e  applicando-se-lhes  os  mesmos  regulamentos  que  a  qualquer  alfandega  marítima  de 
um  porto  do  tratado. 

È'  mau,  é  bom?  Depende  isso  principalmente  do  regulamento  que  o  art.  6.o  manda  ela- 
borar de  accordo  entre  as  duas  partes  contractantes    A'  frente  das  alfandegas  chinezas 
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canzoada  famélica,   fosse   converter-se   em  caosinho  de  cheiro  no  regaço  do 
principe  Ching? 

O  Século  que  leia,  pelo  menos",  os  nossos  dois  últimos  artigos  e  certamente 
nos  dará  razão. 


Outro  erro  do  Século  (aliás  explicável  pela  leitura  do  documento  n.°  1  do 
LiV7'o  Branco)  é  em  considerar  que  uma  das  obrigações  do  sr.  Azevedo,  se- 
nhor da  situação,  consistia  em  obter  da  China  auma  razoável  e  necessária 
rectificação  dos  limites  actuaes  da  colónia  portugueza  de  Macau». 

Ncào  ha  limites  actuaes  nem  antigos  da  colónia,  pela  simples  razào  de  que, 
ainda  até  hoje,  ninguém  marcou  esses  limites,  pelo  principal  motivo  de  que  á 
China  não  convém  nem  convirá,  a  não  ser  obrigada  pela  força  das  circumstan- 
cias,  que  esses  limites  se  marquem,  apezar  do  tratado  de  1887  determinar 
que  essa  marcação  se  faça.  O  sr.  Azevedo  tinha  a  força  das  circumstancias 


está  um  homem  eminente,  o  inglez  sir  Robert  Hart:  e  de  um  lado  a  sua  alta  capacidade 
e  conhecido  espirito  de  conciliação  e  do  outro,  a  quem  por  nós  for  nomeado,  se  deverá  o 
bom  ou  mau  êxito  do  regulamento  a  accordar. 

Se  em  tudo  isto  que  temos  dito  se  manifestam  os  bons  desejos  do  sr.  José  de  Azevedo 
em  fazer  alguma  coisa  de  útil,  em  bem  cumprir  a  sua  missão  infelizmente  mallogrado  em 
mais  de  um  ponto,  o  mesmo  se  não  pode  dizer  do  projectado  caminho  de  ferro  de  Macau  a 
Cantão.  O  nosso  ministro  chega  á  China  no  principio  de  dezembro  de  1901,  e  já  a  15  do 
mesmo  mez  offieia  para  Lisboa  propondo  a  construcçâo  de  um  caminho  de  ferro  que  ligue 
a  nossa  peninsula  chineza  á  cidade  de  Cantão.  E  logo  garante  que  os  capitães  dos  chinos 
ricos  de  Macau  não  deixarão  de  concorrer  pai-a  esse  trabalho.  Alguém  suggerira  essaidéa 
ao  nosso  ministro,  que,  menos  familiarisado  com  as  múltiplas  condições  do  problema,  não 
duvidava  em  apresental-o  com  todas  as  probabilidades  de  êxito  pela  disponibilidade  dos 
capitães  para  a  obra  e  pelas  vantagens  advindas  para  Macau  de  tal  construcçâo. 

Então,  disse  o  sr.  José  de  Azevedo,  com  uma  ingenuidade  incompatível  com  o  seu  va- 
lor iNTELLECTUAL,  quc  tal  caminho  de  ferro  tem  uma  capital  importância  para  Macau,  que, 
sendo  hoje  (ha  quantos  é!)  prejudicado  pela  concorrência  do  porto  de  Hong-Kong,  de- 
verá em  breve  ficar  inteiramente  morto,  se  não  nos  apressarmos  a  ligai  o  a  Cantão,  antes 
que  a  extensa  linha  Hang-Kau  —  Cantão  lance  o  seu  braço  para  o  grandioso  porto  inglez. 
Ora,  Macau  é  um  porto  cujo  accesso  é  inferior  a  Setúbal  e  parecido  com  os  nossos  portos 
de  Caminha  ou  Villa  Nova  de  Portimão  e  onde  não  entram  navios  com  mais  de  12  ou  13 
pés  de  callado;  pois  é  este  porto  que  o  sr.  José  de  Azevedo  julga  poder  rivalisar  com  o  de 
Hong-KoDg,  quando  estivesse  construído  o  tal  caminho  de  ferro,  servindo  de  embarcadouro 
á  grande  linha  que  ha  de  ligar  o  norte  com  o  sul  da  China,  sabendo-se  que  o  projecto  in- 
glez é  fazer  de  Hong-Kong  a  testa  d'esse  caminho  de  ferro,  para  que  se  presta  a  sua  ma- 
gnifica bahia,  cujo  accesso  fácil  e  óptima  segurança  o  tornam  um  dos  mais  notáveis  do 
mundo.  S  gundo  se  calculou,  o  caminho  de  ferro  Macau  Cantão,  atravessando  uma  com- 
plicada rede  de  braços  de  rios  e  canaes,  não  deverá  ser  inferior  a  500:000  libras,  e,  como 
o  indispensável  complemento  das  obras  do  porto  de  Macau,  indicadas  pelo  sr.  Adolpho 
Loureiro,  está  orçado  em  2:250  contos,  teríamos  assim  a  despeza  de  mais  de  um  milhão 
sterlino  contra  700:000  libras,  computo  do  caminho  de  ferro  Cantão  —  Hong-Kong.  Mas  se 
ha  capitalistas  chinezes  que  queiram  construir  o  caminho  de  ferro,  é  acceitar  a  obra  sem 
perda  de  tempo. 

Em  resumo,  o  nosso  tardio  accordar  apenas  nos  pode  ter  dado  o  poito  de  Macau  como 
porto  do  tratado,  e,  ainda  assim,  com  as  precauções  que  o  caso  requer,  dependendo  isto 
da  commissâo  mixta  que  ha  de  confeccionar  o  regulamento  acima  referido 

Tal  é  a  nossa  impressão  colhida  da  leitura  dos  documentos  do  Livro  Branco,  e  que, 
se  não  nos  faz  acceitar  a  obra  do  sr.  José  de  Azevedo  com  enthusiasmo,  também  não  nos 
leva  a  deprecial-a,  pois  que  mais  se  não  podia  fazer  nas  circumstancias  a  que  che- 
gámos. 

Outros  teriam  sido  os  resultados,  se,  em  vez  de  nos  ficarmos  a  vêr  a  contenda  de  lon- 
ge, nos  lembrássemos  de  que  na  China  temos  uma  colónia  importante  e  de  que  os  intertís- 
ses  portuguezes  no  extremo  oriente  precisavam  ser  apoiados  pelo  poder  central  com  mais 
opportunidade  e  patriotismo.» 
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por  si,  e,  exactamente  quando  estava  senhor  da  situação  e  a  China  já  tinha 
^té  nomeado  commissarios  para  esse  e  outros  fins,  abandonou  a  questão  dos 
limites  e  foi  pedir  o  caminho  de  ferro.  .  .  á  lua,  e  a  readmissão  da  alfandega 
-chineza  em  Macau,  expulsa  por  Ferreira  do  Amaral;  isto  é,  pediu  á  China, 
como  obsequio  feito  a  nós,  o  que  a  China,  desde  essa  expulsão,  nos  pedira 
sempre,  como  favor  feito  a  ella ! 

Não  podia  haver  rectificação  de  fronteiras,  admittindo-se  que  essas  fron- 
teiras existissem,  porque  a  isso  se  oppunha  e  se  oppõe  o  tratado  anglo-japonez, 
que  não  admitte,  até  nova  ordem  dos  dois  poderosos  alliados,  a  apropriação  por 
qualquer  potencia  de  territórios  reconhecidamente  chinezes.  Mas  esse  tratado 
não  se  oppÔe  (e  a  Inglaterra  foi  a  primeira  a  reconhecel-o  e  a  apoiar-nos)  a 
que  a  China  execute  o  que  ficou  pendente  desde  o  tratado  de  1887,  isto  é,  ao 
reconhecimento  dos  nossos  direitos  ás  ilhas  da  Taipa  e  Coloan,  onde  exerce- 
mos auctoridade  e  temos  occupação  ha  mais  de  cincoenta  annos,  ás  de  D.  João 
«  Montanha,  cujos  habitantes,  ha  mais  de  trinta,  pagam  tributos  ao  governo 
portuguez,  e  á  da  Lapa  (sobre  a  qual  conversaremos,  visto  o  sr.  Azevedo 
dizer  que  nada  vale  e  tem  poucos  habitantes)  e  a  cuja  margem  ainda,  pelo 
menos,  ha  dois  annos,  as  embarcações  chinezas  não  abicavam  sem  licença  da 
capitania  do  porto  de  Macau  e  para  onde  ha  poucos  annos,  antes  e  depois  do 
tratado  de  1887,  mandávamos  forças  a  prender  ladrões,  sem  protesto  nem 
reclamação  da  China,  que  não  deixaria  violar  o  seu  território,  se  julgasse 
esse  território  seu.  Isto  sem  falar  na  antiga  bateria  e  nas  propriedades  que 
tínhamos  n'essa  valiosíssima  ilha  que  o  sr.  Azevedo  classifica  á  moda  da  ra- 
posa que  tinha  desdém  pelas  uvas.  Ha  porém  uma  diíferença  entre  s.  ex.*  e 
o  bicho  de  cauda  grande :  a  raposa  não  chegava  á  latada ;  o  sr.  Azevedo  teve 
o  cacho  na  mão  e.  .  .   deu-o  de  presente  ao  príncipe  Ching! 


Continuando  na  sua  exposição,  diz  o  Século^  e  até  certo  ponto  com  razão, 
que,  depois  de  assignado  o  protocolo  (o  de  7  de  setembro  de  1901)  era  diffi- 
<}il,  senão  impossível,  obter  da  China  mais  dinheiro  do  que  a  miserável  esmola 
-que  ella  e  as  potencias  nos  deram. 

Considerámos  sempre  essa  «questão  das  indemnisações  como  muito  secun- 
daria, depois  de  termos  deixado  passar  o  momento  psychologico  para  obter- 
mos o  que  outras  nações,  com  muitos  menos  direitos  do  que  os  nossos, 
obtiveram.  Absolveríamos  n'este  ponto  o  sr.  Azevedo  e  o  governo  que  o 
mandou,  se  s.  ex.^  voltasse  com  a  sacola  vasia,  porque  não  era  natural  que, 
depois  de  estabelecido  o  quantitativo  das  indemnisações,  as  potencias  consen- 
tissem em  diminuir  os  seus  quinhões  para  augmentarem  o  nosso;  mas  foi 
uma  vergonha  estender-se  a  mão  para  recebermos  as  migalhas  que  se  digna- 
ram conceder-nos  em  ar  de  esmola.  Não  recebesse  s.  ex.^  nada,  se  visse  que 
não  nos  davam  o  que  nos  era  devido  e  na  mesma  proporção  do  dado  ás  outras 
nações.  Ninguém  o  accusaria  por  isso,  porque,  para  males  de  dinheiro,  ha 
sempre,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  remédio.  Para  males  de...  vergonha,  é 
que  não  ha  cura  possível. 


Segue  depois  o  Século  a  repetir  a  cantata  de  que  a  Inglaterra  nos  não 
podia  apoiar,  visto  o  seu  propósito  de  garantir  a  integridade  da  China ;  e, 
para  reforçar  a  sua  opinião,  cita  a  nota  do  sr.  marquez  de  Soveral,  de  22  de 
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janeiro  de  1902  (doe.  n.°  10  do  Livro  Branco)  em  que  o  illustre  diplomata 
diz  que  o  ministro  itiglez  ficou  perplexo  perante  a  nossa  reclamação  territo- 
rial. ]\Ias  não  cita  o  doe.  n.°  37,  a  que  já  fizemos  desenvolvida  referencia  nos- 
nossos  dois  artigos  anteriores,  e  em  que  o  mesmo  sr.  marquez  de  Soveral 
affirma  que  o  mesmissimo  governo  inglez,  em  15  de  julho  do  referido  annOy 

«RECONHECE  O  DIREITO  DO  GOVERNO  PORTCGUEZ  FAZER  DEPENDER  SUA  ACCEI- 
TAÇAO  DA  NOVA  TARIFA  DO  COMPROMISSO  TOMADO  PELA  ChINA  EXECUTAR  AS 

ESTIPULAÇÕES  DO  TRATADO  DE  1887.»  E  nao  cita  O  Seculo  O  doo.  53,  a 
pag.  35  do  L.  B.,  no  qual  se  vê  que  nào  foi  a  China,  mas  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo que  foi  offerecer  metter  a  alfandega  ehineza  no  nosso  porto  franco  de 
Macau  ! 

O  sr.  José  de  Azevedo,  e  não  a  China,  é  que  bate  palmas  de  contenta- 
mento por  dar  á  China  a  faculdade  de  cobrar  direitos  EM  Macau,  não  só  sobre 
o  ópio,  a  que  tenazmente  se  recusara  o  sr.  Thomaz  Rosa,  o  negociador 
de  1887,  mas  sobre  todas  as  outras  mercadorias! 

Julgamos  o  Século  de  boa  fé  e  por  isso  estamos  gastando  tempo,  tinta  e 
papel  em  analysar  as  suas  affirmações ;  e  só  podemos  attribuir  a  falta  de  ci- 
tação d'esses  documentos  á  circumstancia  de  não  ter  lido  os  nossos  artigos  e 
de  não  ter  estudado  com  attenção  o  Livro  Branco. 


A  essa  mesma  circumstancia  também  attribuimos  a  affirmação  de  que  é 
uma  felicidade  e  verdadeiro  remédio  para  nos  livrar  das  peias  alfandegarias 
que  cercam  Macau  o  entrarmos  com  o  nosso  porto  franco  no  regimen  aduaneiro 
chinez,  permittindo  em  Macau,  como  queria  o  sr.  Azevedo,  e  em  logar  inde- 
terminado como  diz  o  tratado,  uma  alfandega  ehineza,  que  os  allemães  já  não 
querem  em  Kiao-chau  (onde  não  exercem  soberania),  que  os  inglezes  correram 
de  Kau-lum  (onde  também  não  exercem  soberania)  e  que  nós,  os  portuguezes, 
nunca  quizémos  depois  das  vergonhas  e  ignominias  que  soíFremos  em  duzentos 
annos  que  ella  permaneceu  em  Macau,  como  mostrámos  e  demonstrámos 
n'esta  já  longa  série  de  artigos  que  o  Seculo,  com  grande  pena  nossa,  parece 
não  ter  lido.  Mas  se  não  quizer  dar-se  a  esse  trabalho,  aconselhamos-lhe  que 
passe  pela  vista  a  historia  do  chocolateiro  Sifnon  que  vem  contada  no  nosso 
artigo  IX,  de  19  de  janeiro  ultimo.  E,  se  depois  de  a  ter  lido,  ainda  quizer 
tomar  do  tal  chocolate.  . .  con  su  pan  se  lo  coma! 


Não  nos  deteremos  na  parte  final  do  seu  arrazoado  com  respeito  ao  decan- 
tado caminho  de  ferro.  Effectivamente  o  sr.  José  de  Azevedo,  preconisando* 
tal  coisa,  é  não  só  ingénuo,  com  diz  o  Seculo,  mas  julga  os  outros... 
ingénuos. 

Tudo  quanto  o  Seculo  diz  sobre  o  assumpto  ó  certo ;  mas  o  que  não  é 
conveniente  é  o  conselho  que  dá  ao  governo  para  deixar  que  os  chinezes, 
verdadeiramente  ingénuos,  mettam  os  seus  capitães  em  tal  entaladella.  Isso 
poder-nos-ha  sahir  caro,  por  motivos  óbvios.  Não  é  de  bom  conselho  dar  aos 
chins  os  exemplos  edificantes  dos  nossos  syndicatos  e  syndicateiros  que  medram 
e  engordam  á  custa  dos  pobres  accionistas  enganados. 

E,  para  acabar  de  encher  estás  duas  columnas,  notaremos  ao  nosso  pre- 
zado collega  que,  se  tivesse  lido  com  attenção  o  Livro  Branco^  não  teria  es- 


cripto  o  seu  artigo,  porque  lá  encontraria,  a  pag.  32,  a  seguinte  nota  da 
sr.  José  de  Azevedo  que,  apezar  de  falar  aos  chins,  nunca  disse  uma  tão 
grande  verdade : 

«Estas  são  as  principaes  bases  que  devem  servir  para  alterar  o  tratado 
existente.  Todas  ellas  representam  vantagens  fiscaes  fará  a  China  k 
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Em  attenção  (que  já  nos  vai  parecendo  immerecida)  ao  contumaz  Jornal 
do  Cominercio,  a  quem  já  applicámos  as  lições  constantes  dos  nossos  arti- 
gos VH,  VIII  e  IX,  abramos  outro  parenthesis.  Mas  que  isto  não  sirva  d& 
exemplo,  nem  de  precedente  (*). 

Um  fuão  B.  que,  pela  lettra  e  pelo  cheiro,  parece  ser  o  presidente  do  Se- 

(*)  Para  que  os  leitores  nos  não  julguem  exagerados  na  resposta  que  demos  ao  articu- 
lista do  Patriota,  publicamos  na  integra  o  pedaço  de  prosa  edificante  do  advogado  das  al- 
fandegas chinezas.  Felizaiente  que  poucos  portuguezes  escrevem  assim.  Se  não,  seriam 
muitos  os  que  ficarianf  com  a  cara  á  banda  com  o  mallogro  de  mais  uma  tentativa  dos  que 
inutilmente  tem  querido  annullar  a  grande  e  benemérita  obra  de  Ferreira  do  Amaral: 

«O  tratado  com  a  China.  —  Sob  esta  epigraphe  appareceram  publicados  vários  artigos 
na  Época,  illustrado  jornal  de  Lisboa,  e,  pelos  modos,  parece  que  foram  escriptos  pelo 
sr.  Marquez  Pereira. 

Veiu-nos  por  acaso  á  mão  o  numero  241  d'esse  jornal,  e  o  artigo  a  que  vamos  respon- 
der é  o  3  '*  da  serie,  com  o  qual  se  esforça  o  articulista  a  combater  o  tratado  negociada 
pelo  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo. 

Os  argumentos  adduzidos  —  é  triste  dizel-o  —  são  de  pouquissima  ou  nenhuma  valia 
e  completamente  alheios  á  questão. 

E  de  facto,  o  que  tem  que  vêr  a  sombra  do  Amaral  e  os  manes  dos  Telles  de  Menezes 
com  o  recente  tratado  luzo-chinez,  desde  quando  a  autonomia  e  a  independência  de  Ma- 
cau estão  já  firmados  por  um  pacto  internacional? 

O  sr.  Marques  Pereira  falia  de  hopu,  dos  antigos  abusos  da  alfandega  chineza,  do  man- 
darim aduaneiro,  e  não  sabemos  que  mais  velharias,  e  tudo  isto  para  mostrar  que  leu  al- 
guma cousa  acerca  da  historia  de  Macau;  mas,  repetimos,  que  relação  tem  o  hopu  antigo 
com  uma  alfandega  chineza  como  a  queremos  em  Macau,  e  foi  negociada  pelo  sr.  José  de 
Azevedo ! 

O  hopu  antigo  era  independente ;  estava  em  Macau  como  em  terra  chineza ;  não  reco- 
nhecia a  no^sa  soberania  e  cobrava  direitos  de  todos  os  géneros  importados  d'esta  cidade. 

A  alfandega,  porém,  tal  qual  a  queremos,  se  for  ractificado  o  tratado,  estará  em  Ma- 
cau, precedendo  a  nossa  auctorisação ;  ficará  sob  a  fiscalisaçâo  portugueza,  e  cobrará  ape- 
nas direitos  sobre  mercadorias  não  destinadas  ao  consumo  de  Macau,  mas  única  e  ex- 
clusivamente procedentes  de  portos  chinezes,  e  destinadas  a  portos  chinezes.  Esses  direitoa 
são  inevitáveis.  Trata-se  apenas  das  vantagens  que  auferirá  o  commercio  de  Macau  com 
o  prévio  pagamento  d'esse8  mesmos  direitos  em  Macau,  sob  a  vista  e  fiscalisaçâo  de  nos- 
sos funccionarios,  com  o  que  se  evitam  demoras  e  inspecções  durante  a  viagem  e  muitas 
vezes  extorsões  dos  mandarins,  se  o  pagamento  tivesse  de  ser  feito  em  terras  chinezas. 

Só  quem  não  comprehende  as  vantagens  de  se  converter  Macau  em  um  porto  de  tra- 
tado é  que  podia  ter  a  coragem  de  se  oppòr  a  isso. 

O  articulista,  aliás  illustrado,  habituado  ao  meio  em  que  vive,  sem  conhecimento  exacto 
da  China,  e  demais  dominado  por  certos  preconceitos  da  educação,  não  quer  o  cosmopo- 
litismo de  vida,  e  muito  menos  innovações.  Burocrata,  como  é,  é  optimista  swi  ^rewcm; 
cootenta-se  com  o  estado  presente  das  nossas  cousas,  e,  como  muitos,  crê  poder  viver  Por- 
tugal só  de  glorias  passadas,  fazendo  rhetorica  nos  jornaes. 

Ora,  faça-nos  o  favor  de  dizer  quaes  são  os  inconvenientes  que  resultariam  para  Por- 
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nado,  por  alcunha  o  leal^  que  pediu  ao  governo  a  approvação  rápida  e  a  tro- 
xe-moxe  da  tratada  obtida  pela  firma  Ching  &  C*,  escreveu  no  Patriota  de 
Hong-Kong  umas  linhas  para  refuerzo  á  gritaria  que  fizera  em  companhia 
■dos  outros  leaes^  na  sua  tentativa  para  deitarem  abaixo  a  obra  benemérita  e 
patriótica  de  Ferreira  do  Amaral. 

Não  admira  que  B.^  ha  trinta  annos  advogado  das  alfandegas  chinezas,  e 
-cora  parentes  empregados  nas  mesmas  alfandegas,  vendo  os  seus  interesses 
■em  perigo,  grite  e  berre  contra  quem  n|ío  concorde  na  readmissão  de  taes 
vergonhas  em  Macau. 

Mas  B.  occupa-se  da  pessoa  de  quem  escreve  estas  linhas,  e,  com  toda  a 
sua  prosápia  de  quem  correu  Seca  e  Meca,  chama-nos  nomes,  accusando-nos 
de  illustradOf  habituado  ao  meio  em  que  vivemos,  sem  conhecimento  exacto  da 
China,  dominado  por  certos  preconceitos  de  educação',  accusa-nos  de  sermos 
«ontra  o  cosmopolitismo  da  vida  (!)  e  contra  as  innovaçoes;  optimista  sui  ge- 
neris  (!)  e  burocrata  ;  que  nos  contentamos  com  o  estado  presente  das  coisas  e 
■que  cremos  que  Portugal  só  pode  viver  de  glorias  passadas ;  e,  finalmente, 
que  fazemos  rhetorica  nos  jornaes.  E,  depois  de  dizer  essas  coisas  feias,  e  de 
recommendar  que  deixemos  em  socego  os  manes  e  as  sombras  de  Telles  de 
Menezes  e  de  Ferreira  do  Amaral,  termina  por  nos  aconselhar  que  não  nos 
occupemos  de  velharias,  e  que  empreguemos  o  nosso  talento  em  coisas  úteis, 
<íumprindo  assim  o  nosso  dever  de  jornalista. 


Ora  -B.,  o  grande  cosmopolita,  que  chamou  nomes  e  dirigiu  um  ultimatum 
ao  Padre  Santo,  por  S.  S.  o  não  receber  a  tempo  e  a  horas,  quando  B.  foi 
<la  China  a  Roma  e  não  viu  o  Papa,  poderia  ter-nos  chamado  coisa  peior, 
vendo  que  em  tantos  artigos  temos  tentado  impedir  que  a  obra  de  B.  e  da 
sua  cliente  —  a  firma  Ching  &  C.^  —  vá  por  diante,  com  grande  e  irremediá- 
vel prejuizo  para  o  paiz. 

Mas  como  B.  buliu  comnosco,  B.  vai  ouvir  o  seguinte  : 
A  nossa  illustração  consiste  principalmente  em  termos  estudado  na  his- 
toria de  Macau  que  advogados  das  alfandegas  chinezas  têm  mais  d'uma  vez 
existido,  talvez  com  mais  esperteza  do  que  B, ;  mas  embaixadores  como  o 
sr.  José  de  Azevedo,  que  lhes  escutassem  as  cantatas,  é  que  ainda  não  houve 
nenhum.  E,  se  louvor  em  boca  própria  não  fosse  vitupério,  nós  diríamos  a  B. 
>que  o  nosso  conhecimento  das  coisas  da  China  está  garantido  pela  inclusão 


tugal,  se  o  tratado  fôr  ractificado.  Diga-nos  sem  rebuço,  e  sem  fallar  de  vergonhas  e  igno- 
minias, reaes  ou  auppostas,  por  que  passamos  na  China,  nem  dos  Amaraes  e  Menezes, 
porque  não  devemos  acceitar  para  Macau  as  condições  do  porto  de  tratado,  quando  isto 
nos  desenvolverá  o  commercio  e  dará  prosperidades  a  esta  infeliz  cidade,  tão  digna  de 
melhor  sorte?  A  admissão  da  alfandega  chineza  em  Macau  dependerá  ainda  de  condições 
que  o  nosso  governo  saberá  impor,  para  garantir  a  nossa  soberania  territorial ;  e  se  não 
houver  a  minima  quebra  da  nossa  dignidade  nacional  e  da  nossa  autonomia,  porque  não 
havemos  de  acceitaic  um  modus  vivendi,  que  convenha  tanto  á  China  como  a  Portugal? 

Acabamos  de  lêr  o  projecto  da  resposta  da  camará  dos  deputados  ao  discurso  da  co- 
roa, e  folgamos  de  ver  que  a  camará  affirma  nVlle  os  seus  desejos  de  concorrer  com  pro- 
videncias adequadas  para  o  bem  do  paiz,  e  aguarda  para  detidamente  apreciar  a  conven- 
ção relativa  a  Macau,  «porque  deseja  a  prosperidade  das  colónias,  e  faz  votos  para  que 
do  tratado  com  a  China  derivem  decidida  vantagem  para  aquella  nossa  possessão».',  ac- 
crescentando  que  «regista  com  applauso,  todas  as  providencias,  que,  evitando  a  'lesnacio- 
nalisação,  assegurando  a  nossa  completa  soberania,  e  resalvando  os  interesses  da  metro- 


do  nosso  nome  entre  os  únicos  seis  membros  honorários  do  ramo  chinez  da 
Bêol  Sociedade  Asiática  Ingleza,  que  se  nos  concedeu  expontaneamente  essa 
honra  suprema  entre  os  orientalistas  e  os  sinologos,  é  porque  sempre  conhe- 
cemos mais  alguma  coisa  da  China  do  que  B.,  que  nem  sócio  ordinário  é  de 
tal  sociedade.  O  meio  em  que  vivemos  é  portuguez,  e  portuguez  de  lei,  e 
n'elle  esperamos  continuar  a  viver  e  morrer,  socegadinhos  com  a  nossa  con- 
sciência e  confiados  no  juizo  de  Deus  e  dos  homens  que  nos  hão  de  julgar. 
Os  preconceitos  da  nossa  educação  resumem-se  no  temor  da  justiça  divina, 
no  apreço  do  juizo  que  de  nós  poderão  formar  os  homens  de  bem  e  de  honra, 
e  no  desprezo  dos  beús  adquiridos  á  custa  do  nosso  bom  nome  e  dos  interes- 
ses da  nação  a  que  nos  orgulhamos  de  pertencer,  e  em  cujo  serviço  sacrifi- 
cariamos  commodidades  e  a  própria  vida,  como  os  Amaraes,  os  Telles  de  Me- 
nezes e  os  Marques  Pereiras  se  sacrificaram.  Não  somos  cosmopolitas,  nem 
andámos  a  correr  mundo  em  defesa  de  causas  perdidas  e  em  denunciar  he- 
ranças com  prejuizo  de  parentes  pobres;  mas,  optimistas  e  burocratas,  cum- 
primos o  nosso  dever,  informamos  lealmente  os  nossos  superiores,  e  julgamos 
tudo  bom  e  no  melhor  dos  mundos  possiveis  quando  os  B.  B.  e  os  A.  A.  não 
tentam  fazer  innovações  que  implicam  com  o  bom  nome,  a  honra  e  o  inte- 
resse do  paiz  que  servimos.  Contentamo-nos  com  o  estado  presente,  porque, 
por  peior  que  elle  seja,  sempre  será  melhor  que  o  desgraçado  futuro  a  que 
nos  tentam  levar  os  B.  B.^  os  Chings  e  os  Azevedos;  e,  se  Portugal  não  pôde 
viver  de  glorias,  também  não  pode  viver  de  vergonhas  com  que  tão  preclaros 
varões  pretendem  favorecel-o.  Khetorica  fazemos,  dizendo  verdades.  B.^  advo- 
gado de  causas  perdidas,  leal  presidente  de  Senados  com  alcunha  de  leaes^ 
pretendendo  ensinar  o  nosso  dever  de  jornalista,  não  passaria  d'um  tolo  e 
d'um  pedante,  se  não  fosse  também  um  mal  amanhado  e  perigoso  defensor 
dos  tramas  estrangeiros  contra  a  autonomia  e  independência  d'uma  colónia 
que  Amaral,  á  custa  do  seu  sangue,  libertou,  e  pela  qual  outros  beneméritos 
se  sacrificaram. 


De  resto,  a  opinião  de  B.,  que  tem  filho  empregado  nas  alfandegas  chi- 
nezas,  não  vale  uma  sapeca,  nem  que  com  elle  percamos  mais  tempo.  A  sal- 
gai hada  que  em  patois  escreveu  sobre  a  obra  do  sr.  Azevedo  já  foi  antecipa- 
damente respondida  em  todos  os  nossos  artigos  anteriores.  Os  seguintes  cons- 


pole,  teudem  a  valorisar  as  provincias  ultramarinas  com  os  melhoramentos  reclamados 
pela  civilisação». 

Ainda  bem  que  o  parlamento  vae  comprehendendo  as  cousas. 

Não  seja  o  articulista  o  ecco  das  paixões  partidárias,  nem  moa  a  paciência  dos  leitores 
com  velharias.  Empregue  o  seu  talento  em  cousas  úteis,  e  terá  assim  cumprido  o  seu  de- 
ver de  jornalista.  —  B.» 

Ora  foi  esta  bella  prosa  que  o  Jornal  do  Commercio  julgou  conveniente  transcrever, 
com  palavras  de  apoio,  no  seu  numero  de  25  de  abril ;  mas  teve  o  bom  senso  de  nâo  publi- 
car a  resposta  que  demos  no  artigo  que  sahiu  na  Época  de  27,  acompanhada  dn  resposta 
do  Porvir,  e  que  o  leitor  verá  reproduzida  n'esta8  paginas.  Referindo  se  ofuão  B.  ao  nosso 
nome,  era  natural  que  o  Jornal  do  Commercio  accedesse  ao  nosso  convite  ou  solicitação  que 
o  leitor  verá  mais  adeante.  Mas  nào  quiz  e  estava  no  seu  direito  O  publico  que  julgue. 
O  parlamento  e  o  governo  já  julgaram. 

M.  P. 
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tituirão  o  resto  da  liquidação  que  temos  ido  fazendo.  Quem  quizer  que  os 
leia.  Lidos  ou  não  lidos,  temos  a  consciência  de  irmos  varrendo  a  nossa  tes- 
tada para  futuras  responsabilidades,  e  de  que  certamente  estará  também 
livre  O  Porvir^  jornal  de  Hong-Kong,  que  ao  principio  elogiou  a  obra  do 
sr.  Azevedo,  quando  ainda  não  sabia  que  de  tal  obra  resultaria  a  admissão  de 
uma  alfandega  chineza  em  Macau  e  henejicios  para  a  China  e  encargos  para 
Portugal,  como  o  próprio  sr.  Azevedo  declara  agora  no  Livro  Branco. 

São  do  Porvir  as  palavras  que  se  seguem,  e  ao  Porvir  agradecemos  a  de- 
feza  que  tão  calorosamente  faz  do  nosso  trabalho  de  propaganda.  E  se  o  nosso 
agradecimento  de  nada  vale,  o  paiz  que  lhe  agradeça  o  honrado  protesto  con- 
tido n'este  trecho  e  nos  anteriores,  já  por  nós  transcriptos,  contra  a  obra  ne- 
fanda dos  que  tentam  atraiçoar  os  sagrados  interesses  nacionaes  no  Extremo- 
Oriente : 

«No  ultimo  numero  do  Patriota  vem  inserido,  como  artigo  de  fundo,  um 
artigo  firmado  pelo  sr.  B._,  que  o  mesmo  Patriota  diz  ser  seu  distincto  amigo 
o  que  lhe  faça  muito  bom  proveito,  e  em  que  o  dito  sr.  B.  vem  á  estacada 
em  defeza  do  tratado  luso-chinez  negociado  pelo  sr.  José  de  Azevedo  Castello 
Branco,  e  em  que,  aludindo  ao  3.^  artigo  publicado  na  Época  sobre  esse  tra- 
tado, repta  o  sv.  Marques  Pereira  para  que  lhe  diga  quaes  são  os  inconve- 
nientes que  resultariam  para  Portugal,  se  o  tratado  for  ractificado. 

«Ora  essa  resposta  já  o  sr.  B.  a  tem,  e  bem  cabal,  satisfatória,  irrefutá- 
vel e  brilhante,  nos  restantes  artigos  publicados  pela  Época  sobre  o  assumpto, 
e  se  o  sr.  B,  os  não  leu  (o  que  aliás  nos  parece  incrível),  ahi  lhe  damos  hoje, 
devidamente  transcripta,  uma  parte  do  artigo  XIV,  cujn  leitura  estamos  cer- 
tos que  muito  o  edificará  ou  arreliará,  o  que  pouco  nos  importa. 

t;Diz  o  sr.  B.  que  só  quem  não  comprehende  as  vantagens  de  se  conver- 
ter Macau  em  porto  de  tratado  (isto  é,  de  estabelecer- se  uma  alfandega  chi- 
neza em  Macau)  é  que  podia  ler  a  coragem  para  se  oppôr  a  isso. 

«E  como  nós  somos  dos  que  não  gostam  de  tal  coisa,  diremos  ao  sr.  B. 
que  só  quem  desconhecer  os  chhis,  ignorar  os  seus  abusos  alfandegários ,  RE- 
CEBER PAGA  DAS  AUCTORIDADEs  CHINEZAS  oU  TIVER  PARENTES  MUITO  PRÓ- 
XIMOS   FAZENDO    PARTE    DO    PESSOAL   ALFANDEGÁRIO    CHINEZ  é  que  nào  SC  op- 

porá  ao  estabelecimento  d'uma  alfandega  '  chineza  em  Macau  e  virá  para  a 
imprensa  gastar  rhetorica  em  favor  de  tão  RUIM  causa. 

«E  que  ha  sobeja  razão  para  tal  opposição  deraonstra-o  o  próprio  Patriota 
que,  no  seu  numero  de  4  do  corrente,  não  hesitou  em  considerar  as  alfande- 
gas chinezas  uma  das  principaes  causas  da  carestia  em  Macau. 

«Eis  as  suas  próprias  palavras: 

«O  commercio  da  cabotagem  entre  Macau  e  os  por-tos  do  Rio  do  Oeste  já 
luctava  com  serias  difficuldades  por  causa  do  cordão  alfandegário,  que  cerCa 
todas  as  emboccaduras  dos  rios  que  dão  accesso  a  Macau  )k 

«Quatorze  dias  depois  vem,  porém,  o  sr.  B.  no  mesmo  ((Patriotay>  advo- 
gar o  estabelecimento  d' uma  alfandega  chineza  dentro  da  nossa  própria  coló- 
nia!.  .  . 

«Ora  se,  como  o  Patriota  confessou,  Macau  já  estava  mal  com  o  cordão 
alfandegário  chinez  que  a  cerca,  como  quer  o  sr.  B.  que  a  situação  da  nossa 
colónia  melhore  com  o  acréscimo  de  mais  uma  alfandega  chineza,  e  esta  já  de 
portas  a  dentro  7 

«Que  bello  futuro  querem  estes  patriotas  para  a  cidade  do  Santo  Nome 
de  Deus  na  China ! 

«O  mais  curioso  é  que  o  sr.  B.  faz  se  innocente,  dizendo  que,  com  a  con- 
versão de  Macau  em  porto  de  tratado,  se  evitariam  extorsões  dos  mandarins, 
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e  finge  ignorar  e  imagina  que  os  outros  ignoram  OS  abusos  que  tem  vindo 

SENDO  PRATICADOS  NOS  PORTOS  DE  TRATADO,  E  PRINCIPALMENTE  NO   SUL  DA 

CÍHINA.  Pois  deixe-se  d'isso,  porque  a  evidencia  é  tal  que  com  a  sua  rhetorica 
não  conseguirá  desfazel-a. 

«Do  que  podemos  estar  certos  é  de  que  uma  alfandega  chineza  esta- 
belecida EM  Macau,  como  o  sr.  B.  deseja^  porque  sem  isso  não  poderia  Ma- 
cau ser  porto  de  tratado^  SERIA  UM  manancial  TAO  FECUNDO  EM  ABUSOS  E 
CONFLICTOS  como  o  foi  o  antigo  (nhopú»,  expulso  por  Amaral. 

«E  é  por  isso  que  nao  devemos  desejar  a  renovação  de  tal  estado  de  coi- 
sas, EkBORA  ELLE  CONVIESSE  A  ALGUMA  GENTE,  QUE.  TAMBÉM  NAO  DEVERIA 
QUEREL-0,  PORQUE  NAO  DEVE  DAR  SE  PREFERENCIA  A  INTERESSES  PARTICULA- 
RES QUE  COLIDEM  COM  A  UTILIDADE  GERAL. 

«Quanto  ao  conselho  que  o  sr.  B.  dá  ao  sr.  Marques  Pereira  de  que  em- 
pregue o  seu  talento  em  coisas  úteis,  para  assim  cumprir  o  seu  dever  de  jor- 
nalista, melhor  será  que  o  sr.  i5  o  tome  para  si  próprio,  porque  o  que  o 
sr.  Marques  Pereira  mais  tem  feito  é  cumprir  esse  dever,  e  a  maior  prova  d'isso 
está  precisamente  n'esses  artigos  da  Época  que  ao  sr.  B.  tanto  desagradam.» 

Esperamos  da  lealdade  do  Jornal  do  Commercio,  que  transcreveu  tão  con- 
tente o  artigo  do  Patriota,  que,  com  o  mesmo  contentamento,  também  ponha 
«m  todas  as  lettras  a  opinião  do  Porvir  (*). 


E  antes  de  fecharmos  o  parenthesis,  não  queremos  deixar  de  fazer  refe- 
rencia a  um  enorme  artigo  que  appareceu  na  Tarde  (até  aqui  silenciosa  e 
muda),  tentando  rebater  alguns  pontos  em  que  o  nosso  collega  O  Século  cen- 
surou as  obras  e  habilidades  do  sr.  Azevedo.  Já  analysámos  longamente  o 
artigo  do  Século^  e  o  mesmo  fariamos  ao  da  Tarde  se  lhe  attribuissemos  maior 
significação  do  que  elle  tem,  e  não  víssemos  que  elle  fora  admittido  nas  co- 
lumnas  de  tão  distincto  collega  por  um  d'esses  mal  entendidos  favores,  tão 
vulgares  no  jornalismo  portuguez. 

E  o  articulista  é  tão  pechote  que  no  ultimo  paragrapho,  apesar  do  artigo 
não  vir  assignado  e  fallar  sempre,  como  é  de  uso,  na  primeira  pessoa  do  plu- 
ral nos  verbos  empregados,  deixa  cahir  ingenuamente  a  mascara  e  diz : 

« Creio  (sic)  que  esta  exposição  feita  com  lealdade ...» 

Je  te  connais,  heau  masque! 

Tem  paciência,  não  ha  cá  pão  cosido !  Quem  te  tiver  lido,  que  leia  os 
nossos  artigos  passados  e  futuros  e  saberá  a  resposta  que  mereces.  Mas  tem 
mais  cuidado  com  os  discursos  e  artigos  que  fizeres  do  que  tiveste  no  Livro 
Branco,  todo  cheio  de  gatos  e  de  gaffes,  como  já  mostrámos  e  mostraremos, 
se  Deus  nos  der  saúde  e  o  Ching  e  o  B.  nos  não  mandarem  cortar  a  cabeça, 
emmudecendo  esta  bocca  que  continuará  gritando : 

—  Abaixo  a  torpeza  !  Abaixo  os  que  tentam  contra  a  obra  de  Amaral ! 
Abaixo  as  alfandegas  cbinezas  em  Macau  ! 


(#)  E'  quasi  eBCusado  repetir  que  o  Jornal  do  Commercio  não  transcreveu  tal  artigo. 

M.  P. 
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Já  ficou  provado,  com  o  Livro  Branco  á  vista,  que  as  circumstancias  nao 
só  favoreceram  o  sr.  José  de  Azevedo,  como  o  tornaram  em  verdadeiro  se- 
nhor da  situação.  Apezar  dos  erros  praticados,  das  faltas  commettidas  e  de 
que  o  mesmo  Livro  Branco  nos  veio  dar  conhecimento ;  apezar  de  termos  ido 
tarde,  a  Providencia,  —  que  nao  só  protege  os  meninos  e  os  borrachos,  mas 
algumas  vezes  também  os  somnolentos  e  os  desleixados,  —  favorecera  d'uma 
maneira  verdadeiramente  inesperada  o  descuidado  Portugal,  e  deu  ao  seu 
embaixador  a  tal  chave  de  que  tantas  vezes  falámos,  ainda  quando  o  Livra 
Branco  estava  na  massa  dos  impossiveis,  e  nem  se  pensava  em  chamar-se 
parteiro  do  Porto  para  poder  ser  lançado  cá  para  fora. 

Item,  está  provado  que  o  sr.  José  de  Azevedo,  com  toda  essa  força  e  a 
chave  nas  unhas,  tornou-se  de  repente  fraco;  e  exactamente  quando  a  Ingla- 
terra nos  apoiava  francamente,  foi  offerecer,  por  sua  própria  iniciativa,  á 
China  (doe.  a  pag.  30  e  31)  o  que  a  China  até  então  estava  farta  de  pedir  I 
'  Item,  está  provado  que,  também  por  sua  própria  iniciativa  (doe.  n.°  26) 
abandonou  a  questão  importantíssima  da  delimitação  territorial  —  questão  de 
vida  ou  de  morte  para  Macau  —  e  foi  pedir  um  caminho  de  ferro  phantastico 
sobre  os  braços  do  delta  de  Cantão,  caminho  de  ferro  que  nunca  se  chegará 
a  construir,  mas  servirá  para  os  syndicateiros  de  Macau  lançarem  as  acções 
em  prejuízo  dos  pobres  accionistas,  que  ficarão  a  ver  navios  no  alto  de  Mong-ha ! 

Jtem,  está  provado  que  a  tal  alfandega,  que  ninguém  quiz  até  hoje  re- 
admittir,  e  que  os  próprios  jornaes  do  Extremo-Oriente,  —  com  excepção  do 
Patriota,  onde  escreve  um  advogado  das  mesmas  alfandegas,  e  com  parente 
estipendiado  pelo  governo  chinez  —  consideram  como  inadmissível,  só  servirá 
para  a  ruina  de  Macau  e  para  vergonha  e  ignominia  nossa! 

Item,  está  provado  que  o  sr.  José  de  Azevedo,  classificado  como  ingénuo 
pelo  Século,  quer  ainda  que  a  nação  lhe  agradeça  como  um  beneficio  para 
Portugal,  o  ter  concedido  tudo  quanto  a  China  queria  e  não  tèr  obtido  o  que 
nós  absolutamente  precisávamos! 

E,  estando  provado  tudo  isso,  como  os  leitores  poderão  verificar  nos  ar- 
tigos anteriores,  bastar-nos-hia  classificar  o  embaixador  de  genial,  e  o  governo 
que  o  apoia,  de  estupendo,  e  passar  a  analysar,  artigo  por  artigo,  o  tratado 
para  darmos  por  finda  a  nossa  missão. 

Mas  ainda  não  chegou  o  momento  do  nosso  descanço.  Precisamos  ainda 
folhear  par-ci,  par-là,  o  Livro  Branco,  e  mostrar  que  não  só  está  muti- 
lado levianamente  e  cortado  em  partes  sem  sciencia  nem  consciência,  mas 
todo  cheio  de  erros  e  falsidades,  que  nunca  deveriam  apparecer  em  documento 
com  caracter  official ! 


Já  n'um  dos  nossos  recentes  artigos  intimámos  o  governo  a  que  apresen- 
tasse, e  recommendámos  aos  representantes  da  nação  para  que  pedissem  os 
relatórios  ou  memorias  dos  funccionarios  que,  segundo  o  sr.  Azevedo,  infor- 
maram o  mesmo  governo,  com  exageração,  sobre  a  importância  das  ilhas  que 
são  nossas  de  facto  ou  de  direito,  e  cuja  posse  é  absolutamente  necessária 
para  que  Portugal  exerça  verdadeiramente  soberania  em  Macau.  São  as  taes 
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dependências,  a  que  se  refere  o  artigo  2.°  do  tratado  de  1887  e  respectiva 
Protocolo  e  que  a  China  se  comprometteu  de  delimitar.  O  sr.  José  de  Aze- 
vedo  por  duas  vezes  allude  a  essas  informações  e  memorias ;  e  é,  portanto, 
preciso  sejam  publicadas  para  completa  desaíFronta  ou  para  castigo  d'esses 
funccionarios,  que  tào  mal  comprehenderam  os  seus  deveres,  que  não  duvi- 
daram praticar  exagerações  em  documentos  de  tal  importância. 

Ou  então  servirão  para  mostrar  que  esses  funccionarios  cumpriram  o  seu 
dever  ;  e  o  sr.  José  de  Azevedo  é  que  não  cumpriu  o  seu,  informando  com 
menos  exactidão  o  governo,  e  abandonando,  no  momento  em  que  tinha  todos 
os  trunfos  na  mão,  os  interesses  qne  constituíam  o  objectivo  principal  da  sua 
missão,  como  elle  é  o  próprio  a  reconhecer  no  documento  n.°  3  do  Livro 
Branco. 

A  esse  documento,  escripto  15  dias  depois  de  chegar  a  Macau,  e  quando 
mal  dispunha  de  tempo  para  o  repartir  entre  os  picnics  e  os  banquetes  na 
club  Tai-Tung,  já  fizemos  referencia;  mas  temos  de  voltar  a  elle,  conforme 
promettemos,  porque  ahi  já  está  formulado  o  intuito  de  abandonar  a  questão 
territorial  em  beneficio  da  linha  férrea  lançada  em  terrenos  baixos  (!),  em 
competência  com  a  linha  ingleza  de  Cantão  a  Kau-lum  (Vide  pag.  8  do  Livro 
Branco).  Mas  rir-nos-hiamos  de  tal  pretensão,  se  ella  não  representasse  um 
perigo  para  os  accionistas  ingénuos  e  uma  espiga  para  o  povo  portuguez  que 
perfilhasse  um  tal  syndicato  e  protegesse  os  respectivos  syndicateiros. 

Uma  tal  cousa  nem  o  Século  quiz  admittir,  alcunhando  o  sr.  José  de 
Azevedo  de  ingénuo.  Mas  ingénuo  ou  não,  o  que  o  sr.  José  de  Azevedo  não 
devia  ter  feito  é  dizer  que  liga  pouca  importância  ás  ilhas  que  rodeiam  Ma- 
cau quando,  mais  adeante,  no  mesmo  documento,  affirma  que  a  necessidade 
da  posse  d'essas  ilhas,  como  posições  estratégicas  e  sob  o  ponto  de  vista  po- 
litico, é  incontestável. 

De  maneira  que,  no  mesmo  documento,  affirma  e  nega,  estende  e  encolhe. 
Era  já  no  intuito  de  preparar  o  terreno  psLra.  estender-se,  como  mais  tarde  se 
estendeu,  quando  poude  e  não  quiz,  por  sua  própria  iniciativa,  que  Portugal 
obtivesse  a  posse  d'essas  ilhas! 

Com  respeito  ás  de  Tai-vong-cam  ou  Vong-cam  (e  não  Vol-Cam  como  in- 
correctamente diz  o  sr.  Azevedo)  e  de  D.  João,  que  ficam  ao  sul  de  Macau, 
é  certo  que  o  seu  valor  é  principalmente  politico  e  estratégico  para  a  garan- 
tia da  posse  da  nossa  colónia.  Mas  affirmar  semelhante  coisa  com  respeito  â 
Lapa,  affirmar  que  a  Lapa  não  tem  valor  económico  para  Macau,  simples- 
mente porque  os  montes  que  olham  para  a  nossa  cidade  e  dominam  os  nossos 
fortes,  são  escalvados  e  nús ! 

Diz  o  sr.  José  de  Azevedo  que  explorou  a  Lapa.  Acreditamos  na  palavra 
de  s.  ex.*;  mas  provavelmente  tornou-se  explorador  depois  d'um  dos  taes 
banquetes  em  que  os  vapores  do  sam-sú  lhe  subiram  á  cabeça  e  os  fumos  da 
ópio  lhe  alteraram  as  faculdades  visuaes. 

Pois  é  possível  que  o  sr.  Azevedo,  na  sua  exploração,  não  visse  as  impor- 
tantes povoações  da  Lapa,  Pac-san,  Choi-mi  Oi-teng,  Ribeira  Grande  e  Ribeira 
Pequena,  além  d'outras  que  se  tem  estabelecido  ultimamente?  Pois  é  possí- 
vel que  não  visse  o  formigueiro  de  chins  que  habitam  essas  povoações?  Pois 
é  possível  que,  além  dos  montes  escalvados,  não  reparasse,  pelo  menos,  na 
amenidade  do  sitio  de  Choc-sin-tung ,  onde  certamente  s.  ex.*  não  teria  dei- 
xado de  ir  passeiar,  em  alegre  pic-nic,  invocando  o  génio  da  gruta  dos  bani- 
òuaes,  e  lançando  as  vistas  para  as  extensíssimas  várzeas  que  dão  de  comer 
a  uma  população  que  não  será  certamente  inferior  hoje  a  cem  mil  habitan- 
tes? 

Pois  é  possível  que  os  patriotas  de  Macau,  com  quem  aprendeu  tão  boas 
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t)  bellas  cousas,  não  lhe  tivessem  ensinado  qual  a  importância  económica  e 
commercial  da  ilha  da  Lapa,  collocada,  com  o  seu  ilhéu  annexo  de  Ma-uan  san,  na 
foz  do  rio  de  Oeste,  isto  é,  no  ponto  de  entrada  de  todo  o  riquissimo  commer- 
cio  e  navegação  que  se  dirige  para  o  interior?  Pois  é  possivel  que  os  mesmos 
patriotas  nao  lhe  tivessem  dito  que  a  ilha  da  Lapa,  delimitando  pelo  occi- 
dente  o  assoriado  porto  interior  de  Macau,  onde  teremos  de  fazer  dragagens 
e  obras  dispendiosíssimas,  nào  pode  deixar  de  ser  nossa,  pelo  menos  a  mar- 
gem e  as  vertentes  que  olham  para  a  nossa  cidade,  afim  de  não  desempenhar- 
mos a  inadraissivel  missão  de  fazer  filhos  em  mulher  alheia? 

E,  se  não  fizermos  essas  obras  nas  margens  da  Lapa,  como  quer  o 
sr.  Azevedo  que  o  porto  tenha  condições  para  ser  a  testa  da  tal  linha  férrea 
de  Macau.    .  á  lua? 


Só  quem  não  conhece  como  se  formaram  Macau  e  Hong-Kong,  é  que  pode 
mostrar  desprezo,  sob  o  ponto  de  vista  económico  e  commercial,  pela  posse 
d'essas  ilhas  que  rodeiam  a  nossa  colónia  e  de  que  fomos  os  primeiros  ooou- 
pantes.  Pois  nao  era  de  escalvados  rochedos  a  peninsula  sobre  a  qual  se  os- 
tenta a  ridentissima  cidade  de  Macau  tão  cheia  hoje  de  vegetação,  de  frescas 
sombras  e  de  várzeas  e  campinas  ?  Pois  o  que  era  a  ilha  de  Hong-Kong 
quando  os  inglezes  d'ella  tomaram  posse  ?  O  que  era  o  sitio  em  que  se  levanta 
hoje,  majestosa  e  bella,  a  cidade  de  Victoria?  Pois  o  que  são  as  ilhas  de  que 
os  inglezes  se  apossaram  pela  recente  convenção  de  1898,  com  o  principal  in- 
tuito de  affastarem  das  proximidades  de  Hong-Kong  as  alfandegas  chinezas 
<^ue  o  sr.  Azevedo  foi,  por  sua  iniciativa^  propor  aos  chins  para  metter  den- 
tro de  Macau? 

Então  o  sr.  Azevedo,  que  não  sabe  ou  não  quiz  saber  estas  coisas,  atre- 
veu-se  a  dizer  ao  governo  que  houve  funccionarios  que  deram  informações 
exagge radas  ? 

Já  em  era  outro  logar  (Ta  ssi-yang-kuo)  contámos  toda  a  historia  da 
nossa  occupação  em  Macau  e  expuzémos  minuciosamente  o  nosso  direito  á 
posse  d'essas  ilhas,  de  que  fomos  os  primeiros  occupantes,  e  de  que  o  sr.  José 
de  Azevedo  desdenha.  Entre  ellas,  a  da  Lapa,  foi  por  nós  occupada  durante 
bastante  tempo,  n'ella  tivemos  uma  bateria,  n'ella  tiveram  os  nossos  religio- 
sos propriedades  florescentissimas  ;  e,  depois  d'estes  as  largarem,  foram  os  chins 
introduzindo-se  a  pouco  e  pouco  n'ellas,  sem  comtudo  constituirem  em  ne- 
nhuma das  suas  povoações  governo  ou  auctoridade.  As  embarcações  que  abi- 
cavam,  ainda  ha  dois  annos,  á  margem  fronteira  á  nossa  cidade,  pediam 
licença  á  capitania  do  porto  de  Macau.  E  o  sr.  Azevedo  vem  dizer-nos  que 
não  exercemos  jurisdicção  desde  o  tempo  de''Sergio  de  Souza?  Quem  lhe  en- 
sinou tal  disparate  ?  Quem  lhe  affirmou  que  as  propriedades  portuguezas  pas- 
saram ás  mãos  de  proprietários  chins  no  tempo  d'esse  governador  ?  O  que 
tem  a  posse  de  propriedades  com  a  posse  do  território  ?  Que  trapalhada  é 
essa  de  confundir  jurisdicção  com  o  senhorio  de  particulares?  Pois  nao  sabe  o 
sr.  Azevedo  que  até  o  tratado  de  1887  o  governo  chinez  não  tinha  jurisdi- 
ção na  Lapa,  apezar  de  todas  as  propriedades  estarem  em  mãos  de  chinezes? 
Não  sabe  que  o  mesmo  tratado  mandava  manter  o  statu-quo?  Não  sabe  que 
por  esse  pacto  ficava  a  jurisdicção  sobre  a  Lapa  pendente  de  negociações  ul- 
teriores ? 

Ou  sabia,  ou  não  sabia.  Se  sabia,  enganou  o  governo,  informando  falsa- 
mente. Se  não  sabia,  se  era  tão  desconhecedor  dos  assumptos  a  tratar,  como 
se  explica  que,  sem  tratar  de  saber  melhor,  fosse,  \)or  sua,  própria  iniciativa, 
abandonar  as  negociações  sobre  a  questão  territorial  e  dar  de  mão  beijada  á 


China  tudo  quanto  ella  queria  —  a  nossa  adhesao  ao  Protocolo, — e,  ainda 
mais  do  que  ella  nem  já  ousava  desejar — uma  alfandega  em  Macau,  com  a 
faculdade  não  só  de  cobrar  direitos  sobre  o  ópio  —  coisa  que  sempre  pediu 
depois  de  1849  e  que  nunca  obteve  —  mas  até  sobre  todas  as  outras  merca- 
dorias ! 

E'  espantoso  de.  .  .  ingenuidade,  um  tal  embaixador! 
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Depois  de  ter  explorado  a  Lapa  da  maneira  extraordinária  que  ficou  ex- 
posta no  artigo  anterior,  e  de  ter  mal  acabado  a  digestão  dos  acepipes  da  co- 
sinha  chineza,  o  sr.  José  de  Azevedo  fez-se  de  longada  para  Pekira.  E,  a 
propósito  dos  manjares  chinezes,  convém  lembrar  a  celeuma  enoruie  levan- 
tada nos  jornaes  de  Lisboa  -  nos  taes  que  se  conservam  agora  no  mais  pru- 
dente e  commodo  dos  silêncios  —  por  ter  o  sr.  Azevedo  devorado  os  oitenta 
pratos  d'um  jantar  chinez  e  chupado  os  cachimbos  de  tabaco  bem  cheiroso 
dados  pelas  mãos  de  unhas  cumpridas  das  tocadoras  de  unicordio. 

Foi  uma  berrata  por  ahi  além,  um  nunca  acabar  de  gritaria,  por  ter  o 
embaixador  praticado  o  nefando  crime  de  comer,  em  companhia  d'uns  patus- 
cos do  club  Tai-tung,  seis  sopas  no  celebrado  banquete  !  E  quando  o  tíeculo 
publicou  o  mirabolante  menu,  e  se  soube,  na  terra  da  alface  e  da  pesca- 
dinha marmota,  que  essas  sopas  eram  de  ninhos  de  pássaros,  de  ovos  de  pom- 
bas, de  caranguejos  com  fiambre  e  cogiimellos,  de  bichos  de  mar  com  borrachos, 
de  búzios  com  cogumellos  de  Cantão,  e  de  barbatanas  de  peixe,  —  e  que,  entre 
os  restantes  pratos  da  celebre  patuscada,  figuravam  as  costeletas  assucaradas, 
os  ovos  crystalisados^  as  omelettes  de  folhas  de  chrysântemos,  os  chrysântemos 
fritos,  os  guisados  de  rãs,  de  galinhas  com  nozes  e  de  marrecos  com  bambú^ 
os  buchos  em  caldo  de  galinha^  os  figados  salgados  e  a  cidra  salmourada,  as 
vozes  dos  alfacinhas  indignados  converteram-se  em  verdadeiros  bramidos  con- 
tra o  escândalo  de  se  permlttir  que  o  embaixador  d'um  paiz  de  esfomeados 
enchesse  tão  escandalosa  quão  exquisitamente  a  barriga. 

Não  acompanhámos  esse  coro,  assim  como  não  juntámos  a  nossa  ás  vozes 
que  berravam  por  o  José  de  Azevedo  ir  ganhar  muitos  contos  de  réis.  O  nosso 
ponto  de  vista,  a  nossa  maneira  de  ver  as  coisas,  eram  e  são  perfeitamente 
diíferentes  da  maioria  dos  lusitanos. 

Que  s.  ex.^  comesse  á  vontade,  que  tivesse,  antes  de  partir  para  a  China, 
enchido  bem  as  algibeiras,  eram  para  nós  questões  perfeitamente  insignifican- 
tes. Que  importava  ao  mundo  que  houvesse  um  portuguez  mais  ou  menos  pe- 
sado ou  mais  ou  menos  gordo?  O  fiel  da  balança  europeia  ou  asiática  não 
daria  signal  de  si.  O  que  nos  importava  a  nós  era  que  o  sr.  Azevedo,  bem 
farto  e  bem  cheio,  tivesse  feito  coisa  com  geito  e  não  ajudasse  a  fazer  o  in-í 
classificável  Livro  Branco  —  melhor  diremos  negro,  que  estamos  analysando  ! 


Mas  essa  questão  do  banquete  foi  encarada  por  outros  de  uma  maneira 
especial.  Diziam  esses,  —  que  talvez  estivessem  lambendo  os  beiços  quando 
viram  o  m,enu  publicado  pelo  Século,  —  que  um  embaixador  e  —  o  que  é  mais 
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—  um  embaixador  que  vai  perante  chinezes  representar  o  rei  do  grande  reino 
do  mar  de  Oeste  ou  Ta-ssi-yang-kuo,  como  na  China  é  conhecido  Portugal, 
deve  ser  como  o  passarinho  de  Angola,  que  não  come,  não  bebe,  nem.  .  .  . 
pratica  inconveniências  na  gaiola;  e  que,  por  isso,  o  sr.  Azevedo  nunca  de- 
veria, para  não  perder  a  força  moral  e  o  prestigio  da  posição  perante  os  asiá- 
ticos, assistir  a  banquetes  offerecidos  por  patuscos  e  commerciantes  que  teem 
tanta  consideração  na  China  que  não  podem  falar  aos  vice-reis  senão  de  joe- 
lhos. 

Terão  muita  razão  os  preopinantes  ;  mas  permittam-nos  os  leitores,  que, 
pelo  menos  uma  vez,  defendamos  o  sr.  Azevedo,  lançando  o  manto  de  mise- 
ricórdia e  fazendo  justiça  ao  embaixador. 

Já  contamos  em  outro  logar  aquella  anecdota  verdadeiramente  histórica 
d'um  governador  de  Macau,  José  Gregório  Pegado,  ter  obtido  a  occupação  da 
ilha  da  Taipa,  simplesmente  por  ter  um  bom  estômago  para  devorar  boccados 
de  toucinho  com  mel,  que  o  vice-rei  de  Cantão  delicadamente  lhe  mettia  pela 
garganta  abaixo.  O  heróico  governador,  que  precisava  estabelecer  uma  casa 
forte  na  referida  ilha,  tudo  supportou,  tudo  soíFreu  no  terrivel  banquete,  em 
que  figuravam  talvez  mais  sopas  que  as  engulidas  pelo  sr.  José  de  Azevedo.  E' 
porque  via  que  o  interese  da  sua  pátria  estava  no  fundo  do  seu  estômago.  E 
coQseguiu  o  que  outros  não  conseguiriam,  nem  á  força  d'armas,  nem  por 
meio  da  argúcia  da  mais  subtil  diplomacia. 

E  como  não  queremos  desfraudar  os  interesses  do  nosso  bom  amigo  José 
Bastos,  não  contamos  aqui  por  miúdos  a  anecdota,  que  o  leitor  encontrará  na 
revista  do  Extremo-Oriente  editada  por  aquelle  benemérito  livreiro  (Ta-ssiyang 
kuo,  vol.  1,  pag.  293  a  303). 

Ora  o  sr.  José  de  Azevedo,  que  viu  que  por  meio  de  engulidelas  de  tou- 
cinho se  pôde  obter  uma  ilha,  pensou  e  pensou  muito  bem  que,  tendo  de  obter 
da  China  as  ilhas  circumvisinhas  (a  que  nos  referimos  no  artigo  anterior),  seria 
mais  acertado  preparar  o  estômago  do  que  preparar  argumentos. 

E,  antes  de  marchar  para  Pekim,  trenou-se  nos  clubs  chinezes  de  Macau. 
Quem  lhe  pôde  levar  a  mal  uma  tal  coisa? 

Foi  pena  que,  para  sua  completa  justificação,  nao  publicasse  o  menu  no 
Livro  Branco. 

Os  diplomatas  aprenderiam  que  necessitam  ter,  não  só  uma  cabeça  de  Tal- 
leyrand,  mas  um  estômago  de .  .  .  comilão  de  Almada ! 


Chegado  a  Pekim,  treze  dias  depois  de  ter  largado  de  Hong-Kong,  o 
sr.  Azevedo  communicou  ao  governo  (doe.  7)  que  o  decano  do  corpo  diplomá- 
tico lhe  dissera  que  seria  difficil  mettel-o  na  conferencia  de  ministros  extran- 
geiros,  indo  elle  em  missão  especial;  e  que,  por  isso,  declarou  que  era  para 
todos  os  eífeitos  ministro  de  Portugal  sem  missão  especificada. 

Já  aqui  o  sr.  Azevedo  começa  a  ser  sybillino.  Se  não,  vejamos. 

O  que  ia  o  sr.  Azevedo  fazer  a  Pekim?  Negociar  a  nossa  adhesão,  abso- 
lutamente necessária  (como  já  demonstramos  com  a  própria  declaração  do 
sr.  José  de  Azevedo)  para  o  estabelecimento  de  novas  pautas.  Estando  de 
pé  o  tratado  de  1887,  tinhamos  por  nôs  as  pautas  de  1858,  garantidas  pelo 
artigo  XII  d'esse  tratado;  e,  precisando  os  ministros  que  cedêssemos  as  van- 
tagens resultantes  d'esse  artigo,  nada  havia  mais  natural  que  dizer  aos  mes- 
mos ministros  que  não  podiamos  dar  de  mão  beijada  o  que  elles  queriam,  sem, 
em  troca,  recebermos  compensações.  E  era  essa  a  missão  especificada  nas  ins- 
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trucções  que  foram  dadas  ao  sr.  Azevedo  (doe.  n.°  1).  Mas  o  sr.  Azevedo 
achou  melhor  dizer  que  não  tinha  missão  nenhuma.  Ia  a  Pekim  para  passear 
e  assistir  á  conferencia !  E  depois  daria  aos  ministros  e  aos  chins  tudo  quanto 
elies  quizessem ! 

Por  isso  o  sr.  Mattoso  (doe.  n.°  8)  mandou-lhe  dizer  que  insistisse  em 
fazer  parte  da  conferencia;  mas  o  sr.  Azevedo  (doe.  n.°  9)  replicou  que  a  sua 
insistência  poderia  envolver  o  reconhecimento  pelo  nosso  governo  do  novo 
Protocolo,  incluindo  a  alteração  das  tarifas  aduaneiras.  Aqui,  é  que  nem  o 
leitor  nem  nós  percebemos;  porque  não  pode  ninguém  admittir  que,  só  por  o 
sr.  Azevedo  assistir  á  conferencia,  para  que  tinhamos  sido  convidados,  visto 
que  tinham  pedido  e  solicitado  (doe.  n.°  1)  a  nossa  adhesao,  significasse  ipso 
facto  a  nossa  annuencia  ao  que  queriam,  sem  darmos  a  essa  annuencia  a 
forma  condicional. 

Mas  a  confusão  passa,  logo  que  vejamos  que  o  principal  intuito  do  sr.  Aze- 
vedo era  que  Portugal  tivesse  representação  na  commissão  dos  banqueiros  (doe. 
n.°  11)  por  causa  da  questão  das  indemnisações,  em  que  o  sr.  Azevedo  nos 
fez  representar  um  tão  miserável  papel  de  pedinte  esmolado  pelas  potencias 
que .  .  .  precisavam  de  nós.  Essa  questão,  positivamente  secundaria,  foi  col- 
locada  em  primeira  plana  pelo  sr.  Azevedo.  Em  vez  de  dizer  aos  ministros 
extrangeiros  que  Portugal,  em  troca  da  sua  assignatura,  só  exigia  que  fizes- 
sem justiça  ás  suas  reivindicações,  perfeitamente  justas  e  perfeitamente  di- 
gnas, o  embaixador  portuguez,  que  chegara  tarde  e  a  más  horas,  e  quando 
as  massas  já  estavam  repartidas,  fez  finca-jpé  na  questão  do  dinheiro,  para 
ter  a  victoria  de  apanhar  alguns  contos  de  réis ! 


E,  depois  de  contar  coisas  bonitas,  mas  perfeitamente  escusadas,  no  Livro 
Branco  (em  que  faltam  tantos  documentos  elucidativos)  sobre  a  audiência 
concedida  pela  imperatriz  aos  representantes  dos  governos  extrangeiros,  in- 
siste, no  documento  13.°,  dirigido  ao  sr.  Mattoso  Santos,  sobre  a  questão  das 
indemnisações,  que  devia  ser  collocada  em  segundo  plano;  e  foi  preciso  que  o 
sr.  Mattoso  (doe.  14)  insistisse  para  que  tratasse  da  delimitação  do  território 
e  da  posse  das  ilhas  dominando  Macau  e  do  affastamento  das  alfandegas  chi- 
nezaSf  para  o  sr.  Azevedo,  com  uma  sublimidade  de  tacto  verdadeiramente 
genial,  se  dirigir,  depois  de  decorrido  mais  de  um  mez  de  estada  em  Pekim, 
não  aos  representantes  das  potencias,  que  precisavam  da  nossa  adhesão  ao 
Protocolo,  mas  ao  principe  Ching  para  pedir  a  liquidação  das  questões  pen- 
dentes com  a  China  e  que  constituiam  o  'principal  objectivo  da  sua  missão  I 

Da  maneira  como  se  dirigiu  á  Alteza  veremos  depois ;  mas  o  leitor  que  fixe 
a  cireumstancia  de  que  o  sr.  Azevedo  só  tratou  do  principal  objectivo  da  mis- 
são, depois  da  insistência  do  sr.  Mattoso,  que  lhe  recommendava  o  affasta- 
mento das  alfandegas  de  Macau.  E  o  sr.  Azevedo  foi  propor  á  China  a  in- 
troducção  das  alfandegas  dentro  de  Macau ! 

Além  d'isso,  no  mesmo  telegramma,  de  15  de  fevereiro  do  anno  passado, 
o  sr.  Mattoso  dizia-lhe  que  sobre  o  caminho  de  ferro.  .  .  á  lua,  o  governo  só 
julgaria  procedentes  as  suas  ponderações,  se  o  dito  caminho  de  ferro  não  en- 
volvesse encargo  ou  responsabilidade  para  a  metrópole  ou  para  a  provincia. 
E  o  sr.  Azevedo,  sem  pensar  nas  consequências  para  o  paiz  de  cobrir  com  a 
sua  responsabilidade  material  e  moral  a  construcção  d'um  caminho  de  ferro 
sobre  terrenos  cortados  pelos  innumeros  braços  d'um  delta,  sem  se  importar 
com  os  encargos  que  resultariam  para  a  provincia  d'uma  linha  férrea  em  com- 
petência com  o  ramal  inglez  de  Cantão  a  Kau-lum,  foi  pedir  á  China  a  con- 
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cessão  de  tal  coisa,  que  só  servirá  para  deitar  poeira  nos  olhos  dos  que  tort^n) 
mais.  .     ingénuos  que  o  sr.  Avevedo ! 

Trataram  de  supprimir  tantas  coisas  do  Livro  Branco,  e  não  houve  uma 
alma  caridosa  que  lhes  aconselhasse  a  que  supprimissem  os  documentos  a  que 
fizemos  e  faremos  referencia  n'esta  analyse  que  levaremos  até  ao  fim? 

Pois  não  podiam  ter  emendado  aquelle  documento  10,  em  que  fazem  dizer 
ao  sr.  Soveral  que  o  estabelecimento  de  Hong-Kong  nunca  revestiu  a  forma  de 
uma  cessão,  mas  de  um  aforamento  por  noventa  e  nove  annos  í 

O  sr.  Marquez  de  Soveral  que  tão  patrioticaraente  dirigiu  as  negociai^ôes 
que  terminaram  pelo  apoio  dado  pelo  governo  inglez  (doe.  37),  nunca  podia 
ter  dito  semelhante  barbaridade.  Ahi  houve  por  força  arreglo  por  parte  dos 
fazedores  e  fabricantes  do  Livro  Branco.  O  nosso  ministro  em  Londres  não 
podia  desconhecer  o  texto  do  artigo  3.°  do  tratado  entre  a  China  e  a  Ingla- 
terra de  29  de  agosto  de  1842,  que  diz: 

«...  the  Emperor  of  China  cedes  to  H.  M.  the  Queen,  the  Island  of  Hong- 
Kong  to  he  possessed  in  perpetuity  by  H.  B.  M. .  .  .  » 

Nem  tão  pouco  o  sr.  Marquez  de  Soveral  poderia  desconhecer  o  artigo  VI 
da  Convenção  de  24  de  outubro  de  1860,  pelo  qual  a  China  cedeu  á  Gran- 
Bretanha  in  perpetuum  a  peninsula  de  Kau  lum  fronteira  e  como  uma  depen- 
dência de  Hong-Kong.  O  que  a  China  cedeu  por  aforamento  e  por  99  annos 
foi  o  território  chinez  do  liinterland  de  Kau-lum !  O  sr.  marquez  de  Soveral 
não  poderia  ignorar  isto,  nem  tão  pouco  que  os  territórios  reclamados  por 
Portugal  sào  portuguezes  de  direito,  senão  de  facto. 

Os  fabricantes  do  Livro  Branco  é  que  tomaram  Kau-lum  por  Kong-Kong. 
E  é  com  esta  leviandade  que  deitaram  cá  para  fora  esse  ignóbil  trabalho  que 
é  uma  vergonha  para  a  chancellaria  portugueza,  transformada  em  mézinheira 
dos  productos  da  digestão  dos  oitenta  pratos  comidos  pelo  sr.  José  de  Aze- 
vedo com  os  patuscos  de  Macau ! 


À  ultima  hora.  —  No  ultimo  numero  chegado  a  Lisboa  do  Hong-Kong 
Telegi-aph  encontra-se  a  seguinte  sensacional  noticia : 

«The  Chinese  customs  at  Macao.  —  The  Sin  Wan  Poa  gathers  that  the 
Government  has  decided  to  establish  a  custom  house  at  Macao,  the 
result  of  an  agreement  arrived  at  between  Sir  Robert  Hart  and  Portugal,  in 
conformity  with  the  articles  stipulated  in  the  recent  treaty  between  China 
and  Portugal.  The  Peking  Waiwupu  has  kequested  the  kwangtung  au- 

THORITIES   TO    SEND   DEPUTIES   TO   MaCAO   FOR  THE   PURPOSE   OF    SELECTING 
AND  PURCHASING  A  SUITABLE  SITE  FOR  THE  CUSTOMS  BUILDINGS.» 

Não  fazemos  por  hoje  commentarios ;  mas  para  o  facto  do  governo  chinez 
mandar  já  comprar  casas  em  Macau  para  o  estabelecimento  da  alfandega,  e 
isto  antes  de  saber  se  o  tratado  será  ou  não  rectificado  —  chamamos  a  attençâo 
do  governo,  do  parlamento,  do  povo  portuguez  e  dos  que  ainda  tinham  du- 
vidas sobre  os  fins,  intuitos  e  resultados  da  vergonhosa  obra  que  temos  ana- 
lysado  ! 

Contam  já  com  o  boccado  engulido;  mas  temos  ainda  esperança  de  que 
o  parlamento,  sem  distincção  de  partidos,  não  sancionará  tal  coisa  ! 

Entre  o  prato  e  a  bocca  pode-se  entornar  a  sopa! 
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Chamámos  no  numero  anterior  (♦)  a  attenção  do  governo,  do  povo  e  do 
parlamento  para  o  inacreditável  facto  de  estarem  os  chins  escolhendo  e  com- 
prando terrenos  em  Macau  para  n'elle  estabelecerem  os  edifícios  da  alfandega 
chinezâ,  ainda  antes  de  saberem  se  a  tratada  do  sr.  José  de  Azevedo  pas- 
sará ou  não  no  parlamento  portuguez  ! 

Mas  admire-se  quem  quizer  do  extraordinário  caso,  que  não  seremos  nós 
que  lançaremos  ao  vento  berros  de  espanto  por  vermos  mais  uma  vez  as  na- 
ções extrangeiras  tratarem  Portugal  com  o  máximo  desprezo,  e  não  ligarem 
a  minima  importância  até  a  simples  formalidades  que  não  desdenham  ter  para 
com  os  pretos  e  régulos  dos  sertões  de  Africa. 

Para  que  serve  incharmo-nos  de  vaidade  com  a  visita  do  rei  Eduardo  Vil 
e  mostrarmos  ufanamente  ao  mundo  as  attenções  e  delicadezas  da  Inglaterra, 
se  a  China,  a  misérrima  China,  pontapeada  pelas  nações  europeias,  nos  trata 
com  a  mais  suprema  das  insolências  e  a  mais  desaforada  das  sem-cerimonias ! 


(»)  A'  nos8a  chamada  accudiu  pressuroso  o  antigo  e  illustre  governador  de  Macau 
sr.  conselheiro  Custodio  Miguel  de  Borja,  que,  pondo  de  parte  a  sua  qualidade  de  depu- 
tado da  maioria,  prevaleceu-se  da  qualidade  de  portuguez  para  protestar,  não  só  contra  o  pro- 
cedimento dos  chinezes,  mas  contra  o  próprio  tratado,  que,  segundo  a  sua  auctorisada  opi- 
nião, devia  ser  posto  de  banda.  Declarou  mais  que,  se  fosse  membro  da  commissào  dos  ne- 
gócios externos  da  camará  dos  srs.  deputados,  teria  assignado  vencido  o  respectivo  pare- 
cer, apresentado  ao  parlamento  dias  antes,  e  a  que  fazemos  referencia  n  este  mesmo  ar- 
tigo. 

O  Diário  de  Noticias,  cuja  resenha  taehigraphica  do  que  se  passa  nas  camarás  é  rigo- 
rosissima,  referindo-se  ao  assumpto,  diz  no  seu  numero  de  7  de  maio: 

«O  sr.  Custodio  Borja  perguntou  ao  sr.  ministro  da  marinha  se  era  certa  a  noticia  pu- 
blicada n'um  jornal  de  Hong  Kong,  o  Hong-Kong  Telegraph,  em  que  se  diz  que  já  foram 
mandados  emissários  do  governo  chinez  a  Macau,  para  escolherem  terreno  para  o  esta- 
belecimento do  edifício  da  Alfandega. 

Não  deseja  discutir  o  novo  tratado  com  a  China,  cujo  parecer  teria  assignado  vencido, 
SE  TIVESSE  SIDO  OUVIDO,  comprehendcndo  todavia  bem  as  difficuldades  com  que  deve  ter 
luctado  o  sr.  José  de  Azevede.  Reputou  melhor  o  tratado  existente  e  desejou  saber  se  a  no- 
ticia a  que  se  referiu  é  verdadeira.» 

O  Mundo,  do  mesmo  dia,  também  affirmava:  , 

«O  sr.  Custodio  Borja,  dizendo  qOe  era  melhor  pôr  de  parte  o  tratado  com  a  China, 
communicou  que  o  Hong-Kong  Telegraph  informa  que  a  China  já  está  tratando  de  alugar 
casas  em  Macau  para  o  estabelecimento  das  alfandegas  chinezas  n'aquella  cidade.  Pede 
providencias  ao  Governo  sobre  este  facto  de  excepcional  gravidade.» 

O  Jornal,  de  8,  tratando  do  assumpto,  dizia: 

«Causou  verdadeira  surpreza  vêr-se  hontem  na  camará  dos  deputados  o  sr.  Cus<^odio 
Borjn,  um  dos  mais  enthusiastas  e  denodados  granadeiros  da  maioria,  levantar-se  para  di- 
zer da  sua  justiça  acerca  do  tratado  com  a  China.  O  sr.  Custodio  Borja,  antigo  governa- 
dor de  Macau  e  portanto  com  auctoridade  especial  para  falar  no  assumpto,  procurou 
quanto  possivel  não  ser  desagradável  ao  negociador  do  tratado,  que  ainda  não  está  defi- 
nitivamente   fora  do   seu    grémio  partidário.   Mas  a  maneira   como   se  referiu  ao  tra- 
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Mas  era  de  contar  que  a  China  não  esperasse  pela  resolução  do  parla- 
mento para  tratar  de  restabelecer  em  Macau  a  vergonhosa  e  ignominiosa  al- 
fandega expulsa  por  Amaral. 

O  sr.  José  de  Azevedo,  nas  edificantes  conversas  com  o  principe  Ching, 
havia  de  ter  feito  ver  ao  boquiaberto  chinez  que  o  parlamento  portuguez, 
pela  suprema  influencia  das  maiorias  é  uma  leria;  que  o  jornalismo  lusitano, 
pela  mandria  e  ignorância  dos  seus  profissionaes,  é  um  mytho  ;  e  que,  acima 
d'essas  duas  forças,  majestosas  e  omnipotentes  dos  paizes  occidentaes,  domina 
em  Portugal  em  absoluto  o  predominio  ignaro  dos  galopins  e  a  influencia  incon- 
testável dos  manos  alcaides  e  dos  eleiçoeiros  da  Samardam  e  de  Villa  Maçada. 

E  quando  Ching,  fino  e  subtil,  sabido  em  historia  diplomática  do  seu  paiz, 
lhe  advertisse  que  a  coisa  não  seria  tão  facilmente  engulida  pelo  estômago 
portuguez ;  quando  lhe  lembrasse  a  lucta  contra  a  vergonhosa  tentativa  sus- 
tentada pelos  Guimarães,  Amaráes,  Ponte  e  Hortas,  S.  Januarios,  Paço  d'Ar- 
cos  e  tantos  outros,  o  sr.  José  de  Azevedo,  com  aquelle  gesto  dégagé  que  lhe 
é  peculiar,  ter-lhe-hia  respondido  : 

—  O  que  vale  tudo  isso,  o  que  valem  o  parlamento,  a  imprensa,  a  série 
de  diplomatas  que  me  precederam,  deante  da  influencia  d'um  José  de  Aze- 
vedo !  A  maioria  parlamentar  tenho-a  aqui  na  mão,  a  imprensa  não  está  para 
se  ralar,  nem  para  soífrer  as  consequências  das  iras  d'um  antigo  governador 
civil  de  Lisboa,  e  o  governo,  se  se  fizer  fino,  verá  que  os  trasmontanos  irão 
formar  um  novo  grupo  de  dissidentes  e  insatisfeitos  ! 

Mas  Ching,  incrédulo  e  desconfiado,  recordando-se  da  lucta  que  teve  de 
sustentar  em  1887  com  o  sr.  Thomaz  Rosa,  lembraria  que  o  parlamento  e  a 
imprensa  de  então  não  supportaram  nem  acceitaram  o  que  queriam  os  descen- 
dentes dos  assassinos  de  Ferreira  do  Amaral  ;  e  o  sr.  José  de  Azevedo  berrar- 
Ihe-hia  para  o  convencer  de  vez  : 

—  Aquillo  tudo  lá  no  meu  paiz  é  uma  carneirada ! 

E  contou  ao  Ching  a  historia  dos  carneiros  de  Panurgio. 


tado  foi,  apezar  de  tudo,  bem  explicita,  e  constituiu  um  óptimo  aviso  para  se  avaliar  do 
successo  a  que  está  destinado  aquelle  diploma». 

O  Diário,  do  mesmo  dia,  foi  mais  explicito,  fVisaudo  bem  o  patriótico  procedimento 
do  illustre  deputado: 

«Na  sessão  de  6  do  corrente  mez  o  illustre  deputado  sr.  conselheiro  Custodio  Borja  de- 
clarou que  se  pertencesse  á  commissào  dos  negócios  externos,  e  tivesse  sid  >  submettido 
á  sua  apreciação  o  projecto  de  lei  sobre  o  tratado  com  a  China,  o  teria  assignado  vencido, 
com  relação  a  alguns  dos  seus  pontos. 

Ao  mesmo  tempo  pediu,  bem  como  o  sr.  dr.  Egas  Mo'iiz,  esclarecimentos  ao  governo 
acerca  da  noticia,  da  qual  o  nosso  collega  A  Época  e  nós  demos  conta,  sobre  o  facto  de  ter 
a  China  mandado  a  Macau  emissários  seus  para  escolherem  e  comprarem  terreno  para  os 
edifícios  da  alfandega  chineza  n'aquelle  nosso  território. 

E'  importantíssima  a  declaração  do  sr.  conselheiro  Borja,  porque  dos  aetuaes  membros 
do  parlamento  é  sem  duvida  um  dos  que  tem  mais  competência  para  bem  avaliar  o  al- 
cance que  tem  a  concessão  do  estabelecimento  d'uma  alfandega  chineza  em  território  por- 
tuguez, seja  qual  for  o  ponto  de  vista  porque  se  pretenda  considerar  a  questão,  e  esta 
competência  resulta  principalmente  do  aturado  estudo  que  o  deputado  tem  feito  sobre  as 
questões  que  nos  interessam  no  Extremo  Oriente  onde  exerceu  por  alguns  annos  simulta- 
neamente 08  cargos  de  governador  d'aquella  nossa  colónia  e  o  de  ministro  pleniporencia- 
rio  junto  ás  cortes  da  China,  Japão  e  Siam,  conhecendo  assim  de  visu  e  nào  por  simples 
leituras  o  que  mais  convém  ou  não  convém  aos  interesses  em  geral  do  paiz  e  em  especial 
aos  do  commercio  local.  Demais  s.  ex.»  sabe  bem  as  torpezas  que  os  postos  fiscaes  teem 
exercido  sobre  o  commercio  de  Macau. 

E  aquella  declaração  é  tanto  mais  para  ser  devidamente  considerada  pelos  seus  col- 
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Mas  a  coisa  nào  passou,  nem  passará  sem  protesto  !  Aqui  levantámos,  te- 
mos levantado  e  levantaremos  a  nossa  voz  contra  a  infamante  e  ignominiosa 
tentativa.  Temos  esclarecido  e  continuaremos  esclarecendo,  com  dados  e  factos 
positivos,  a  opinião  do  nosso  paiz,  cuja  bandeira  ficará  mais  uma  vez  enxova- 
lhada pelos  que  tinham  obrigação  e  o  dever  de  a  conservarem  limpa  de  man- 
chas e  vergonhas.  O  nosso  protesto  nao  dará  resultado  que  se  veja?  O  tra- 
tado será  approvado  pela  humilhante  e  ignominiosa  subserviência  da  maioria  ? 
O  governo,  (a  quem  até  hoje  não  atacámos),  para  conservar  a  seu  lado  um 
partidário  perfeitamente  dispensável,  põe  de  banda  os  supremos  interesses  da 
nação?  O  futuro  nos  fará  justiça,  bem  tardia  talvez,  quando  os  ossos  do 
sr.  José  de  Azevedo  estiverem  já  esbrugados  pelos  vermes,  e  tivermos  para 
nosso  descanço  os  sete  palmos  de  terra  que  a  ingratidão  da  Pátria  não  pôde 
negar  aos  luctadores  obscuros  que  tanto  trabalharam  por  ella  !  Mas  se  a  justiça 
que  nos  fosse  feita,  pudesse  servir  de  emenda  e  remédio  ao  mal  feito  !  Mas 
nem  essa  consolação  poderemos  levar  para  a  cova  ;  porque  ha  certos  males,  para 
os  quaes  não  ha  remédio  depois  de  atacado  completamente  o  organismo  que 
invadiram ! 

E  tudo  isso  para  satisfazer  o  amor  próprio  de  quem,  conscientemente, 
vai  sujeitar  o  paiz  á  mais  suprema  das*  humilhações ! 


Pois  o  governo  não  tem  olhos  para  ver,  nem  ouvidos  para  ouvir,  o  que  já 
se  escreve  e  se  diz,  ainda  que  tardiamente,  sobre  a  nefanda  tentativa  dos 
chins  e  dos  chinezados  ? 

A  nossa  voz  tem  sido  até  agora  pouco  reforçada  pelos  que  mais  deviam 
responder  ao  nosso  alerta;  mas  a  opinião  vae-se  mexendo;  mais  d'um  collega 
da  imprensa  se  tem  vindo  coUocar  ao  nosso  lado  ;  e  em  pleno  parlamento  um 


legas  na  camará,  quanto  é  certo  que  além  da  auctoridade  em  tal  assumpto,  que  tem  o 
sr.  Custodio  Borja,  a  sua  opinião  deve  ser  para  o  governo  e  para  a  camará,  completamente 
insuspeita,  por  ser  este  deputado  um  aecerrimo  defensor  do  governo  do  sr.  Hintze,  do  que 
tem  dado  sobejas  provas 

O  sr.  Borja  é  quem  estava  naturalmente  indicado  pelo  que  vimos  de  dizer  para  relator 
do  parecer,  e  não  o  ter  sido  causava-nos  estranheza.  Está  explicada  a  razão. 

Bem  fez  o  illustre  deputado  em  ter  a  hombridade  de  declinar  por  forma  tão  positiva 
qualquer  responsabilidade  na  vergonha  que  resultará  para  o  nosso  paiz,  da  approvaçâo  do 
tratado». 

Pois,  sobre  o  assumpto,  a  resenha  official  do  que  se  passou  na  camará  dos  deputados, 
nada  diz !  Vejam  os  leitores  o  summnrio  da  68.*  sessão  da  camará  dos  senhores  deputados 
(6  de  maio)  e  pasmarão  da  exactidão  com  que  são  feitos  esses  summarios  que  deveriam  ser 
rigorosiasimos  e  verdadeiros. 

Mas  náo  serão  esses  trucs  que  tirarão  ao  sr.  conselheiro  Borja  a  gloria  de  ter,  em  plena 
reunião  de  politicos  enragés,  mostrado  que,  acima  das  conveniências  partidárias,  estavam  os 
interesses  nacionaes.  Honra  lhe  sej;».  Por  isso,  apezar  do  Ta-ssi-yang-kuo  não  publicar  re- 
tratos de  vivos,  abre  hoje  uma  excepção,  estampando  o  retrato  do  patriótico  represen- 
tante do  paiz,  como  homenagem  ao  desassombro  com  que  defendeu  uma  causa  justa  e  ho- 
nesta, pela  qual  tantos  se  teem  sacrificado. 

M.  P. 
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dos  generaes  mais  graduados  do  partido  regenerador  levanta  honestamente  a 
voz  contra  a  trama  que  se  está  urdindo  em  prejuizo  dos  interesses  nacionaes 
no  Extremo  Oriente. 

O  Século,  que  defendeu  ao  principio  o  tratado,  vem  honradamente  corri- 
gir as  primeiras  affirmações,  chamando  ingénuo  ao  sr.  José  de  Azevedo  e 
classificando  de  infeliz  a  obra  d'este  ;  o  Diário,  que  também  ao  principio  elo- 
giou o  diplomata  infeliz,  quando  este  fez  declarações  a  um  seu  repórter,  varre 
agora  também  a  sua  testada,  e  n'um  vibrante  e  eloquente  artigo  (em  que  ha 


Est.  CXIII 


Conselheiro  Custodio  Miguel  de  Borja 

Antigo  governador  de  Macau 

e  deputado  regenerador  que  patrioticamente  protestou 

contra  o  Tratado  com  a  China 

(Seoundo  uma  phot.  de  A.  Bobone) 


lisonjeiras  e  immerecidas  referencias,  que  cordealmente  agradecemos,  á  nossa 
humilde  pessoa  e  aos  nossos  pobres  escriptos)  rejeita  in  limine  o  vergonhoso 
resultado  das  negociações  ;  o  Correio  Nacional  (a  quem  também  muito  agra- 
decemos a  elogiosa  referencia  a  estes  artigos)  clama  contra  a  sem  cerimonia 
dos  chinezes  que  tentam  estabelecer  a  sua  alfandega  antes  mesmo  de  appro- 
vado  o  tratado  (»);  as  Novidades,  inspiradas  sempre  nas  melhores  fontes  da 


(*)  O  artigo  de  fundo  do  Diário  de  6  de  maio,  artigo  attribuido  á  penna  de  pessoa 
competentissima  e  que  residiu  durante  longos  annos  na  nossa  colónia  de  Macau,  dizia  o 
seguinte : 

«Ao  darmos,  em  tempo,  conhecimento  aos  nossos  leitores  dos  tópicos  principaes  do 
tratado  negociado  pelo  sr.  José  de  Azevedo,  era  crença  nossa  que  o  governo  repudiaria  em 
absoluto  semelhante  monstruosidade  que  representava  na  sua  clausula  principal  a  offensa 
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nossa  chancellaria,  conservam-se  no  mais  significativo  dos  silêncios,  depois  dos 
elogios  feitos  na  melhor  fé  e  na  mais  honesta  das  intenções  ;  e  (deixando  de 
parte  a  attitude  de  outros  órgãos  da  imprensa)  finalmente,  o  antigo  e  illustre 
governador  de  Macau,  sr.  Custodio  Borja,  regenerador  convicto,  vem  patrio- 
ticamente  levantar  o  seu  protesto  contra  a  trama  que  se  está  urdindo  e  dizer 
ao  governo  que  deixe  de  banda  o  tratado  ! 

E  o  governo  não  vê,  não  ouve,  e  vai  cegamente  comprometter-se  e  com- 
prometter  a  sua  maioria  por  um  mal  entendido  espirito  de  camaradagem  par- 
tidária, que  o  sr.  José  de  Azevedo  será  o  primeiro  a  esquecer  no  primeiro 
momento  de  mau  humor ! 

E  isto  quando  dizem  que  o  governo  está  prestes  a  cahir  e  lucta  com  bas- 
tantes difficuldades  para  poder  cahir  bem  ! 


mais  completa  á  nossa  dignidade  nacional ;  e  mais  convencidos  ficámos  de  que  assim  seria 
quando,  apoz  a  chegada  do  negociador  a  Lisboa,  vimos  a  attitude  hostil  que  no  parla- 
mento o  sr.  José  de  Azevedo  tomou  contra  o  governo,  tanto  mais  que  soubemos  estar  o  tra- 
tado antecipadamente  eondemnado. 

Acreditámos  então  que  o  tratado  fora  um  simples  pretexto  para  dar  fatia  grossa,  como 
premio  de  consolação  a  quem,  apesar  de  tantos  e  tantos^benesses  já  recebidos,  ainda  mais 
exigia  do  chefe  do  seu  partido. 

Seguidamente  fomos  surprehendidos  pelo  discurso  da  coroa,  onde  se  fazia  a  declara- 
ção clara  e  peremptória  de  que  a  tal  monstruosidade  seria  presente  ao  parlamento. 

Comtudo,  como  el-rei,  fazendo  tal  declaração,  appellava  para  a  patriótica  orientação 
do  parlamento  na  discussão  de  tão  importante  diploma,  resultante  da  embaixada  que 
PARA  BEM  DOS  INTERESSES  NAcioNAEs  O  govcmo  julgára  convcnicnte  mandar  a  Pekim,  ainda 
tivemos  a  veleidade  de  suppôr  que  não  haveria  entre  os  representantes  do  povo,  nenhum 
que  tivesse  a  coragem  de  dar  a  sua  approvaçâo  a  semelhante  tratado,  cuja  clausula  prin- 
cipal, a  do  estabelecimento  de  uma  alfandega  chineza  dentro  da  cidade  de  Macau,  era 
uma  demonstração  permanente  da  pouca  conta  em  que  temos  o  nosso  patriotismo,  e  como 
que  um  preito  de  suzerania  prestado  á  China,  attestado  pelo  tremular  do  pavilhão  chinez 
no  edifício  onde  a  alfandega  se  estabelecer. 

Com  pezar  immenso  vemos  agora  que  foi  em  vão  que  el-rei  appellou  para  o  patriotis- 
mo do  parlamento,  e  que  nos  enganámos  nas  nossas  supposições. 

O  tratado  já  teve  approvaçâo  da  commissão  a  quem  competia  o  seu  exame,  vae  entrar 
em  breve  em  discussão  e  será  sem  duvida  approvado 

Falta-nos  espaço  para  aqui  relatarmos  desenvolvidamente  o  que  como  consequência  ha 
a  esperar,  segundo  o  que  a  experiência  do  passado  nos  ensina  nas  suas  paginas  de  san- 
gue. Melhor  d'>  que  nós  o  poderíamos  fazer,  o  tem  feito  o  nosso  collega  A  Época,  em  con- 
secutivos artigos,  patriótica  e  desinteressadamente  escriptos  pela  penna  de  um  illustre 
escriptor,  cuja  erudição  e  conhecimentos  sobre  assumptos  do  Extremo  Oriente  são  por  de- 
mais conhecidos. 

Apenas,  portanto,  diremos  que  o  tratado,  tal  como  vae  ser  approvado,  já  poderia  estar 
feito  desde  1887,  se  o  sr.  Thomaz  Rosa  não  visse  que  a  annuencia  a  semelhante  proposta 
que  já  então  fora  suggerida,  importava  uma  affronta  feita  ao  paiz  que  elle  então  repre- 
sentava junto  ao  Celeste  Império. 

Mas  acceitemos  os  factos  como  elles,  parece,  vão  dar-se. 

Perguntamos:  Em  troca  da  uaior  concessão  que  Portugal  podia  fazer  á  China,  contra- 
riamente mesmo  ao  que  se  obrigara  em  1887,  quando  se  tomou  a  obrigação  de  cooperar  na 
fiscalisação  do  ópio  pela  mesma  forma  por  que  em  Hong-Kong  se  procedesse,  o  que  se  re- 
cebe da  China? 

A  China  sabe  bem  pelas  estatísticas  desenvolvidamente  elaboradas  pela  alfandega  da 
Lapa,  tudo  quanto  entra  em  Macau,  tudo  quanto  d'alli  sae,  o  que  alli  se  consome  e  por- 
tanto o  que  deveria  existir.  Conhece  também,  pela  constante  vigilância  dos  seus  empre- 
gados, a  quem,  para  bem  cumprirem  com  os  seus  deveres,  paga  bem,  o  que  na  realidade 
existe,  e  conclue,  como  por  varias  vezes  tem  sido  affirmado,  que  de  Macau  sae  muito  ópio, 
muito  sal,  petróleo  e  outros  artigos  cujos  direitos  são  bastante  pesados,  sem  pagamento 
de  direitos. 

Affirmam-nos  que  a  isto  é  devido,  principalmente,  o  elevado  preço  de  alguns  dos  ex- 
clusivos vigentes  n'aquella  nossa  colónia  e  comprehendemos  bem  que  assim  seja. 

E'  obvio,  pois,  que  estabelecida  a  alfandega  de  portas  a  dentro,  a  sua  fiscalisação,  por 
muito  que  se  escreva  em  regulamentos  ou  instrucções  em  contrario,  não  ae  hade  limitar 
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E  é  n'estas  vascas  de  agonia  que  o  sr.  Hintze  vai  buscar  a  bandeira  por- 
tugueza,  manchada  e  vilipendiada,  para  amortalhar  uma  situação,  para  en- 
volver em  tumba  pestilenta  os  restos  de  um  partido! 


E,  é  exactamente  no  momento  em  que  a  imprensa  ingleza  nos  vem  tra- 
zer a  noticia  de  que  os  chinezes  estão  tratando  de  estabelecer-se  em  Macau, 
como  nos  ominosos  tempos  anteriores  ao  heróico  sacrifício  de  Ferreira  do  Ama- 
ral, que  o  governo  se  resolveu  por  fim  a  apresentar  ao  parlamento  a  extraor- 
dinária peça  da  proposta  de  lei,  para  a  approvação  do  tratado,  acompanhada 
do  relatório  e  projecto  de  lei,  firmados  por  todos  os  membros  da  comraissão 
dos  negócios  externos  da  camará  dos  srs.  deputados.  E  não  houve  entre  esses 
nove  portuguezes.  entre  os  quaes  figuram  verdadeiros  talentos  e  capacidades 
da  nossa  terra,  um  só  que  tivesse  escrúpulos  de  firmar  com  o  seu  nome  o 
relatório,  e  de  recommendar  ao  parlamento  a  approvação  do  ignominioso 
pacto ! 

Mas  — dizem-nos  —  o  relatório  nem  elogia  o  trabalho,  nem  levanta  ás  nu- 
vens a  pessoa  do  sr.  José  de  Azevedo.  Mas  a  approvação  tacita  lá  está  sob 
a  formula  final  asubmettemos  á  vossa  approvação  j>,  dirigida  aos  representantes 


ao  que  entra  em  Macau  ou  ao  que,  como  agora,  é  manifestado  como  reexportado  para  ò, 
China. 

E'  incontestável  que  estabelecida  a  alfandega  em  Macau,  tem  todo  o  direito  a  exercer 
toda  a  fiscalisação  que  lhe  aprouver  nas  nossas  a^uas. 

Fica  assim  tudo  na  boa  paz  do  Senhor,  deixando  nós  de  ter  complicações,  porque  lan- 
çámos mão  de  três  ou  quatro  mandarinetes  que  tenham  o  arrojo  de  vir  nas  nossas  aguas 
dar  caça  aos  contrabandistas. 

O  governo  inglez  enxota  para  longe  de  Hong-Kong  os  postos  fiscaes  chinezes  que  sao 
um  entrave  á  navegação  dos  barcos  chinezes  registados  n'e8sa  colónia. 

O  governo  allemão  intima  o  governo  ehinez  a  que  afiaste  para  longe  do  seu  território 
os  postos  fiscaes,  por  causa  das  prepotências  que  praticam,  e  isto  quando  apenas  ali  es- 
tão estabelecidos  ha  três  annos. 

Nós  —  apezar  de,  como  já  dissemos,  conhecermos  bem  o  effeito  d'es8as  prepotências, 
de  termos  o  sangue  de  um  patriota  como  Ferreira  do  Amaral,  h  clamar  —  Justiça!  — va- 
mos sobrepor  ao  sentimento  da  dignidade  nacional,  a  satisfação  de  um  capricho,  porque 
não  é  outra  coisa  o  tratado  que  vae  ser  approvado,  senão  um  capricho  do  sr.  José  de  Aze- 
vedo. 

E  que  recebemos  nós,  o  paiz,  bem  entendido,  em  troca? 

Uma  reles  quantia  que  não  chega  a  cincoenta  contos  de  réis  para  pagar  apenas  parte 
da  iodemnisaçào  por  prejuizos  causados  durante  a  guerra  a  súbditos  portuguezes,  e  a  pro- 
messa da  concessão  de  exploração  de  um  caminho  de  ferro  de  Macau  para  Cantão. 

A  indemnisação,  poderia  o  nosso  governo  tel-a  recebido  não  tendo  necessidade  de  para 
isso  mandar  a  Pekim  o  sr.  José  de  Azevedo. 

Com  as  bonitas  dezenas  de  contos  que  s.  ex.^  recebeu  do  Estado,  accrescidas  com  a  im- 
portante despeza  do  pessoal  da  embaixada,  pagava  o  governo  aquella  indemnisação  e 
ainda  ficaria  no  thesouro  importância  superior  ao  quádruplo  d'aquella  quantia. 

O  caminho  de  ferro. . .  esse,  creiam-n'o,  é  um  mitho  ! 

Onde  estão  os  patos  que  cabiam  em  dar  capitães  para  uma  semelhante  empreza? 

Quem  é  o  louco  que  acredita  que  esse  caminho  de  ferro  pode  vingar,  sabendo-se  que 
de  Cantão  vae  outro  caminho  de  ferro  para  Hong-Kong;  sabendo-se  mais  que  o  nosso 
porto  de  Macau  mal  dá  ingresso  a  embarcações  de  6  a  7  pés  d'agua,  salvo  em  marés  d'a- 
guas  vivas,  occasiões  únicas  em  que  podem  entrar  navios  de  eallado  não  superior  a  13  pés; 
sabendo  se  também  que  a  importância  de  Macau,  como  interposto  commercial  tem  dimi- 
nuido  consideravelmente  desde  a  abertura  dos  portos  chinezes  dos  rios  d'Oeste,  por  eíFeito 
da  navegação  que  se  estabeleceu  por  meio  de  lanchas  a  vapor  de  Hong-Kong,  para  esses 
portos  e  que  nos  levam  as  mercadorias  que  contávamos  viessem  ao  nosso  porto;  sabendo- 
se  finalmente  que  em  Macau  nem  ha  o  preciso  para  se  fornecer  um  navio,  e  pode  dizer-se 
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da  nação !  E  não  é  só  isso.  A  commissão  garante  com  as  suas  assignaturas  o 
acervo  de  falsidades  e  de  dispauterios  que  antecedera  o  projecto  de  lei.  Quem 
tiver  lido  os  nossos  artigos  anteriores  apanhará,  á  simples  vista,  as  monstruo- 
sas trapalhices,  contidas  no  pequeno  mas  monstruoso  relatório. 

Não  é  possivel  em  tão  pequeno  espaço  dizerem-se  tão  grandes  e  tão  estu- 
pendas. .  .  chinezices  ! 

Quem  poderá  acreditar  que  tal  trabalho  seja  composto  pelo  sr.  Manuel 
Fratel,  um  honesto  rapaz,  dotado  d'uma  intelligencia  lúcida,  e  uma  das  mais 
esperançosas  personalidades  do  seu  partido?  Aquella  peça  foi  feita  pelo  prin- 
cipe  Ching  e  apresentada  aos  membros  da  commissão  dos  negócios  externos 
que  a  subscreveram  sem  a  ler,  sem  a  estudar,  e  impulsionados  ao  inadmissi- 
vel  sacrifício  da  sua  reputação  de  homens  honestos  e  intelligentes,  pelo  mal 
entendido  principio  imposto  pelas  conveniências  partidárias ! 


Mas  o  governo  foi  mais  cauteloso,  não  duvidando  entalar  a  commissão. 
Se  os  elogios  eram  parcos  no  relatório  que  antecede  o  projecto  de  lei,  ainda 
mais  escasseiam  nas  .palavras  que  acompanham  a  proposta  governamental.  A 
commissão   submette  a  vergonhosa  peça  á  approvaqão  do  parlamento  ;  o  go- 


que  nem  mesmo  o  preciso  para  o  eonsummo  local,  que  tudo  vem  de  Hong-Kong,  porto  de 
1."  ordem  ? 

Mas,  alguém  nos  diz  que  com  a  ideia  do  caminho  de  ferro  se  prende  a  resolução  em  que 
o  governo  está  de  fazer  as  obras  do  porto  de  Macau. 

Jsto  seria  sobre  queda. . .  desgraça  maior. 

As  obras  do  porto  que,  se  bem  nos  lembra  em  1884  foram  orçadas  pelo  illustre  enge- 
nheiro Adolpho  Loureiro  em  quantia  superior  a  dois  mil  contos,  presentemente  nâo  se  fa- 
rão por  menos  de  quatro  mil. 

Diversas  são  as  obras  que  formam  o  conjuncto  dos  trabalhos  propostos;  mas  comquanto 
possam  ser  feitas  independentemente  uma  das  outras  é  certo  que  só  poderá  colher-se  um 
resultado  satisfatório  depois  de  todas  concluidas,  sendo  ainda  depois  necessário  um  tra- 
balho constante  e  permanente  de  dragagem  no  canal  que  se  teria  de  estabelecer.  Accresce 
ainda  a  circumstanoia  de  que  ha  trabalhos  a  executar  em  aguas  chinezas,  cuja  construc- 
çâo  nos  nâo  pertence  fnzer  e  sim  á  China. 

Ha,  porém,  uma  pergunta  a  fazer,  antes  de  se  resolver  semelhante  assumpto. 

Admitíamos  que  de  facto  se  vae  também  commetter  a  loucura  de  fazer  as  obras  do 
porto.  Que  lucra  o  Estado  com  essas  obras? 

Hm  alguém  por  ahi  que  pense  que  a  navegação  commercial  au^mentará  por  essa  causa 
com  Macau,  derivando  de  Hong-Kong  para  ali? 

Desenganem -se:  o  commercio  de  Macau  tende  a  desapparecer;  vejam-se  as  estatísti- 
cas da  alfandega  ehineza  de  Macau  (da  Lapa);  vejam-se  mesmo  as  da  capitania  do  porto, 
confrontem-se  com  as  de  uns  dez  annos  atraz  e  terão  a  demonstr^ição  evidente  de  que  não 
erramos. 

Macau,  sob  esse  ponto  de  vista,  está  decahindo;  o  augmento  das  suas  receitas  nada 
absolutamente  tem  que  vér  com  o  desenvolvimento  commercial  da  colónia:  outras  são  as 
causas. 

Esse  auermento,  porém,  em  breve  tempo  resentir-se-ha  por  mítieira  sensivei,  deviio  ao 
estabelecimento  da  alfandega  ehineza  dentro  da  cidade. —  O  governo  assim  o  quer,  assim 
o  tenha. 

Aqui  fica  o  nosso  protesto  contra  a  approvação  de  semelhante  tratado  que  vae  ser  mais 
uma  nódoa  indelével  na  historia  politica  do  nosso  paiz. 

# 

«Acabávamos  estas  linhas,  quando  no  jornal  The  Hong-Kong  Telegraph  que  se  publica 
em  Hong-Kong,  no  numero  recebido  pela  ultima  mala,  lemos  a  noticia  de  que  o  governo 
chinez,  tendo  resolvido  estabelecer  uma  alfandega  em  Macau,  em  vista  de  um  accordo  cele- 
brado entre  sir  Robert  Hart  e  Portugal  (sic),  determinara  ás  auctoridades  de  Cantão  que 
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verno  contenta-se  em  apresentai -a  á  deliberação  parlamentar.  A  maioria  que 
escolha  entre  essas  duas  palavras  e  lembre-se  de  que  o  sr.  Wenceslau  de 
Lima  pode  estar-se  preparando  para  desempenhar  o  commodo  papel  de  Pila- 
tos que  lavava  as  mãos  e  deixava  aos  judeus  a  responsabilidade  de  terem 
crucificado  Christo.  Se  a  maioria  apprová,  o  sr.  Wenceslau  dirá  ao  paiz  que 
os  judeus  é  que  tiveram  a  culpa,  e  receberá  os  agradecimentos  da  firma  Ching 
(&  C.^ ;  se  a  maioria  rejeita,  consolará  o  sr.  José  de  Azevedo  com  a  circums- 
tancia  de  ter  apresentado  á  deliberação  parlamentar  a  nefanda  obra,  e  rece- 
berá os  agradecimentos  do  paiz  por  ter  posto  o  tratado  perante  os  represen- 
tantes da  naçào  como  questão  aberta.  E'  muito  prudente  e  commoda  a  situa- 
ção do  sr.  Wenceslau  e  respectivos  companheiros  ;  não  é  porém  commoda  a 
situação  em  que  ficará  coUocada  a  commissão  parlamentar  e  em  que  ficará  a 
maioria.  A  não  ser  que  esta  adopte  honestamente  a  attitude  do  sr.  Borja,  a 
quem  o  paiz  levará  em  conta  o  que  disse  no  parlamento,  como  o  maior  ser- 
viço dos  muitos  que  tem  feito  á  nação. 

Ha  também  um  meio:  Estão  á  porta  as  primeiras  fructas  e  com  ellas  os 
grandes  incommodos  intestinaes  que  arrasam  e  obrigam  a  ficar  em  casa,  com 
ou  sem  licença  do  sr.  Hintze,  tanto  os  deputados  como  os  simples  mortaes. 
Coma  a  maioria  cerejas  e  ginjas  no  dia  da  discussão  do  tratado.  Não  haverá 
numero,  ficarão  bem  com  o  sr.  Hintze,  e  todos  nós  poderemos  dizer,  com  a 
pátria  agradecida :  —  Finis  coronat  opus  ! 


mandassem  delegados  a  Macau  a  escolherem  e  comprarem  um  terreno,  conveniente  para  os 
edifícios  da  alfandega !  !  ! 

Mas  então  em  que  paiz  vivemos  nós? 

Que  comedia  é  esta  que  se  está  representando  no  parlamento? 

Pois  então  a  China  manda  já  comprar  terrenos  em  Macau  para  estabelecer  ali  a  alfan- 
dega, sem  saber  se  o  tratado  será  approvado  ? 

Que  diz  a  isto  o  governo?  A  que  papel  está  sujeitando  a  sua  maioria  levando-a  aap- 
provar  um  acto  que  auteeipadamente  já  está  tendo  execução? 

E  como  permitte  o  governo  agora  ao  governo  chinez  que  compre  terrenos  em  Macau 
quando  ha  dois  dias  se  oppôz  a  que  o  governo  fVaucez  ali  comprasse  um  edifício? 

Tudo  comedia  ! ! » 

Discordando  em  parte  do  que  diz  este  bello  artigo  sobre  a  importância  commercial  e 
a  questão  das  obras  do  porto  de  Macau,  só  temos,  por  emquanto,  de  agradecer  ao  estimá- 
vel coUega  as  lisongeiras  referencias  que  nos  faz,  esperando  convencel-o  de  que  Macau 
poderá  prosperar  eommercialmente  sem  alfandegas,  e  de  que  são  necesparias  e  úteis  cer- 
tas obras  no  porto,  que,  se  continuar  assim  como  está,  em  poucos  ânuos  o  remédio  tornar- 
pe-ha  não  só  muito  mais  caro,  mas  impossivel. 

E  transcrevendo  também  o  seguinte  artiguinho  do  Correio  Nacional  (de  6  de  maio),  tam- 
bém nos  cumpre  agradecer-lhe  a  amável  allusâo  que  faz  aos  nossos  artigos  da  Época: 

«No  jornal  The  Hong-Kong  Telegraph  vem  a  noticia  de  que  o  governo  chinez,  tendo 
resolvido  estabelecer  uma  alfandega  em  Macau,  em  vistn  d  >  accordo  celebrado  com  Por- 
tugal, determinara  ás  auctoridades  de  Cantão  que  mandassem  delegados  a  Macau,  para 
escolherem  e  comprarem  um  terreno  para  edifícar  a  sua  altandefía ! 

E'  pasmoso  o  que  está  succedendo.  Gastamos  dezenas  de  contos  n'uma  embaixada  faus- 
tuosa,  travaram-stí  negociações  diplomáticas  que  o  governo  aftirmou  serem  dó  maior  al- 
cance, e  tudo  isto  afinal,  para  no  perimetro  de  Macau  se  estabelecerem  officialmente  al- 
fandegas chiuezas ! 

A  ninguém  restam  já  duvidas,  sobretudo  depois  da  leitura  dos  magnifícos  artigos  que 
a  Época  tem  publicado  sobre  o  assumpto,  de  que  o  tratado  foi  negociado  em  péssimas 
condições  para  nós;  fícámos  peor  no  Extremos  Oriente  do  que  j4  estávamos. 

E^  foi  para  isto  que  o  governo  inventou  uma  embaixada  politico  diplomática,  de  cuja 
missão  as  chancellarias  ainda  a  esta  hora  riem ...» 
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A  serie  de  considerações  que  provocaram  a  noticia  do  estabelecimento 
das  alfandegas,  ainda  antes  do  tratado  approvado,  e  pelo  apparecimento  do 
relatório  da  commissão,  obrigam-nos  a  interromper  por  hoje  a  analyse  do 
Livro  Branco.  Irá  continuando  essa  analyse,  que  será  seguida  pela  do  rela- 
tório e  do  tratado,  artigo  por  artigo,  sem  nos  importarmos  se  antes  d'isso  se 
tiver  approvado  a  mata-cavallos  o  vergonhoso  pacto.  Este  nosso  trabalho  é 
trabalho  que  tem  de  ficar  para  perpetua  condemnayao  dos  que  contribuirem 
para  o  irremediável  desastre.  , 

Mas  não  queremos  concluir,  sem  notar  o  seguinte : 

Temos  na  nossa  frente  duas  edições  (!!)  do  projecto  e  da  proposta  de  lei. 
N'uma  d'ellas  encontra-se,  entre  os  membros  da  commissão,  o  nome  de  Emí- 
lio da  Fonseca  e  n'outra  o  de  Eusébio  da  Fonseca.  D'onde  se  vê  que  houve 
emenda  e  rectificação.  Mas  as  emendas  foram  tão  cuidadosamente  feitas  que 

NO  TEXTO  DO  TRATADO  NAO  HOUVE  O  CUIDADO  DE  COLLOCAR-SE  EM  PRIMEIRO 
LOGAR  O  NOME  DE  EL-REI  DE  PORTUGAL  !  Figura  n'elle  EM  PRIMEIRO  LOGAR 
O  NOME  DO  IMPERADOR  DA  OhINA  ;  e  O  do  NEGOCIADOR  CHINEZ  ANTES  DO  DO 
NEG<'CIADOR  PORTUGUEZ  ! 

E  pôde  alguém  convencer-nos,  perante  mais  esta  gaffe  nas  mais  elemen- 
tares praxes  para  a  elaboração  d'um  documento  diplomático,  que  tudo  não 
foi  redigido  de  fio  a  pavio  por.  .  .   um  chinez  ? 

(Continua.) 

M.  P. 


Na  véspera  da  apparição  d'este  artigo  ( 7  de  noaio  )  o  Correio  Nacional  publicava 
o  seguinte  entre-filet  na  sua  secção  de  Humores: 

«  —  que  para  o  governo  da  índia  vap;  f-er  transferido  o  governador  de  Macau,  st.  Ar- 
naldo Novaes,  indo  para  Macau  o  sr.  Marques  Pereira.» 

Quem  inventou  o  boato?  Com  que  fim  foi  elle  espalhado?  Para  nos  elevar?  Para  en- 
fraquecer a  nossa  propaganda,  dando  a  entender  que  o  interesse  que  n'elle  mantivemos 
era  pessoal  e  nào  inteiramente  patriótico  ?  Na  duvida,  e  para  evitar  que  tomasse  vulto  a 
nova  de  que  andávamos  a  pretender  coisas,  quando,  no  meio  da  criminosa  indifíerença 
de  tantos,  hasteávamos  o  pendão  do  combate  pelos  interesses  nacionaes,  fizemos  appare- 
cer  na  Época  de  8  de  maio  as  seguintes  linhas  : 

«Meus  prezados  amigos  e  collegas.  —  Peço-Jhes  o  favor  de  publicarem  nas  columnas 
honradas  e  bonest^^s  da  Ejíoca,  as  seguintes  linhas  que  dirijo  n'e8tH  data  ao  Correio  Na- 
eional : 

«111.™°  tí  ex."^**  sr.  —  Tendo  visto  no  Correio  Nacional  de  hoje  que  corria  o  rumor  de 
que  eu  iria  oceupar  o  logar  de  governador  de  Macau,  na  vaga  deixada  pelo  sr.  coronel 
Arnaldo  de  Novaes,  apresso-me  em  declarar  que  nâo  pedi,  nem  fui  convidado,  quer  directa, 
quer  indirectamente,  para  exercer  tal  cargo,  que  só  occuparia  no  dia  em  que  o  governo 
abandonasse  de  vez  o  tratado  que  está  em  discussão  no  Parlamento. 

Poderia  nâo  dar  satisfações  dos  meus  intuitos;  mas,  como  conheço  os  usos  nacionaeSf 
peço  a  V.  ex.»  a  publicação  d'esta8  linhas  no  que  muito  obsequiará  o  —  De  v.  ex."  etc,  J. 
F.  Marques  Pereira.» 


O  Correio  da  Noite,  transcrevendo  a  carta,  acompanhou-a  do  seguinte  commentario, 
que  muito  agradecemos  : 

«Na  Época,  de  hoje,  vem  publicada  a  seguinte  carta  do  nosso  prezado  amigo  sr.  Mar- 
ques Pereira : 

Pelo  visto,  o  celebre  tratado  com  a  China  vae  tendo  um  formidável  successo.  Em  segui- 
da, logo  ás  declarações  do  sr.  Custodio  Borja,  antigo  governador  de  Macau  e  deputado 
dos  mais  dedicados  ao  governo,  surge  a  carta  do  sr.  Marques  Pereira,  cuja  competência 
no  assumpto  ninguém  desconhece.» 

Finalmente  o  Correio  Nacional,  publicando  no  mesmo  dia  a  carta  que  lhe  fora  dirigida, 
favoreceu-nos  com  as  boas  palavras  que  se  seguem  e  que  muito  nos  penhoraram,  pois  si- 
gnificam mais  uma  manifestação  de  boa  amizade  de  quem  as  redigiu : 

«Marques  Pereira.  —  Eete  nosso  presado  amigo  e  distineto  etcriptor  envia-nos  a  se- 
guinte carta,  relativa  a  um  boato  que  hontem  correu  e  de  que  nos  fizemos  echo : 

Sentimos  que  o  sr.  Marques  Pereira  não  queira  acceitar  o  cargo  para  que  hontem  ou- 
vimos indigital-o.  O  seu  profundo  conhecimento  dos  nossos  interesses  no  Oriente,  o  seu 
grande  e  extremado  patriotismo,  a  sua  illustraçao  e  competência  recommendavam-no  para 
o  governo  da  província  de  Macau,  no  próprio  interesse  do  paiz.  Não  ha,  no  nosso  paiz, 
muitos  funccionarios  como  o  illustre  escriptor  nosso  amigo,  que  honra  o  seu  nome  na  mais 
beneinerente  das  cruzadas  em  prol  dos  nossos  interesses  patrióticos.» 

Reiterando  os  agradecimentos  pelas  amabilidades  que  o  prezado  collega  nos  dirigiu, 
temos  de  frisar  de  novo  a  circumstancia  de  que  não  recusámos  nem  tinhamos  de  acceitar 
coisa  alguma,  pela  simples  razão  de  que  não  a  pedíramos,  nem  coisa  alguma  nos  tinham 
offerecido.  O  collega  é  que  be  fez  echo  —  benevolente  e  lisonjeiro  —  d'um  boato  que  talvez 
não  fosse  forjado  com  tao  benévolas  intenções.  E'  systema  já  velho  e  revê  lho  n'este 
nosso  abençoado  paiz;  mas  não  pegou,  como  diria  em  calão  um  philosopho  do  nosso  co- 
nhecimento. 

M.  P. 


Publicações  sobre  o  Extremo-Oriente 


ECEBEMOS  e  agradecemos: 

The  Traveis  of  Pedro  Teixeira; 

with  his  i^ Kings  of  Harmuz^^  aiid  extracts 
from  his  a  Kings  o f  Pérsia^) — Transi ated 
and  annotated  by  Willians  F.  Sinclair, 
Bombay  civil  ser  vice  (retd.).  With  further 
Notes  and  a  Introduction  by  Donald  Fer- 
g-uson. — London  —  Printed  for  the  ((Hak- 
luyt  Society^^ —  MDGOOGll. 

O  distincto  escriptor  sr.  Donald  Fergu- 
son  presenteou-nos  com  mais  um  valioso 
trabalho  que  constitue  uma  nova  prova  dos 
seus  vastos  conhecimentos,  profunda  erudição  e  grande  amor  pelas 
coisas  portuguezas.  Já,  em  pag.  270-272  do  III  Vol.  d'esta  revista, 
fizemos  ver  isso  mesmo  com  respeito  á  sua  interessantissima  obra 
sobre  as  cartas  dos  prisioneiros  portuguezes  em  Cantão;  e,  mal  de- 
corridos alguns  mezes,  temos  ensejo  de  assignalar  aos  nossos  lei- 
tores mais  um  serviço  feito  a  Portugal  pelo  grande  investigador 
inglez. 

E'  mal  conhecido  entre  nós  o  livro  escripto  em  hespanhol  pelo 
portuguez  Pedro  Teixeira  e  intitulado:  Relaciones  de  Pedro  Tei- 
xeira d'el  Origem  Descendência  y  Svccession  de  los  Reys  de  Pérsia^ 
y  de  Harmuz  y  de  vn  Viage  hecho  por  el  mismo  Avtor  dende  la  Ín- 
dia Oriental  hasta  Itália  por  tierra».  D'essa  interessantissima  obra, 
publicada  em  Anvers  (Em  Amheres  —  En  casa  de  Hieronymo  Ver- 
dussen  —  MDCX —  Com  Privilegio)  e  que  primitivamente  pareee 
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fora  eseripta  em  portuguez  pelo  auctor,  apparecerani,  depois,  a  tra- 
ducção  franceza  incorretissima  de  Charles  Ootolendi  (1681)  e  a  in- 
gleza,  mais  rigorosa,  do  capitão  Stevens  (primeiramente  na  collecção 
A  new  Collection  of  Voyoges  and  Traveis — 1708-1709  —  e  depois 
em  1715,  em  volume).  Sobre  a  traducção  de  Stevens  o  distincto 
orientologo  W.  F.  Sinclair  tentou  nova  traducção,  que  não  chegou 
infelizmente  a  acabar,  por  ter  fallecido  em  maio  de  1900.  A  be- 
nemérita Hakluyt  Society,  a  que  o  mallogrado  escriptor  pertencia, 
encarregou  da  conclusão  d'este  trabalho  o  nosso  illustre  amigo 
sr.  Donald  Ferguson,  que,  aproveitando-se  do  que  havia  feito,  ac- 
crescentou  com  um  prefacio  e  innumeras  e  valiosas  notas,  o  texto 
e  as  notas  de  Sinclair,  resultando  de  tudo  isto  um  bello  volume  de 
CVIII-292  paginas,  de  leitura  interessantíssima  para  quem  pos- 
sue  um  coração  de  portuguez  que  pulsa  de  contentamento  por  tan- 
tas provas  de  consideração  e  apreço,  dadas  por  extrangeiros  ás  tra- 
balhosas viagens  dos  nossos  antepassados,  que  nós,  por  um  inex- 
plicável descuido  e  indifferentismo,  deixamos  no  esquecimento,  sem 
pensarmos  que  só  pelas  lembranças  do  passado,  é  que  poderemos 
encontrar  estimulos  e  energias  para  marcharmos  no  caminho  do 
progresso  e  para  destinos  melhores. 

Não  ha  povo  mais  progressivo  que  o  inglez,  e  não  ha  também 
outro  que  maior  culto  preste  á  memoria  dos  que,  nos  primitivos 
tempos  da  moderna  civilisação,  lhe  ensinaram  o  caminho  das  via- 
gens e  a  estrada  para  o  progresso,  de  que  são  hoje  os  verdadeiros 
porta-estandartes.  Mas,  é  curioso  notar,  para  nossa  licção,  o  amor 
com  que  elles  estudam  as  coisas  do  passado,  o  respeito  que  teem 
pelas  velharias  e  antiguidades,  tão  desprezadas  pelos  nossos  littera- 
tos  de  hoje  em  dia,  que  julgam  ser  um  desdouro  para  homens  mo- 
dernos o  occupar-se  de  assumptos  que  cheiram  a  bafio  e  que,  se- 
gundo elles,  devem  ser  votados  á  voracidade  dos  ratos  nos  som- 
brios recantos  das  bibliothecas.  Pela  nossa  parte,  temos  mostrado 
que  não  pensamos  assim,  e,  por,  isso,  mais  uma  vez  felicitamos  o  dis- 
tincto orientalista  inglez  sr.  Donald  Ferguson  (e,  com  elle,  a  bene- 
mérita Hakluyt  Society)  por  ter  prestado  mais  um  valioso  serviço  á 
nação,  hoje  amiga  e  alliada  da  Inglaterra,  provando  que  Portugal 
foi  seu  mestre  e  o  verdadeiro  guia  dos  inglezes  e  de  todas  as  na- 
ções da  Europa  no  caminho  das  viagens  e  descobertas. 


M.  P. 


%. 


ri- 


•^•^  Vft^ 


^^  -^ 


A  questão  do  Extremo-Oriente 


A  missão  portugoeza  á  China, 


o   Tratado  liiso-cliiiiez  (*) 


XXÍX 


Jl  maio  1903 


EMBAIXADOR  mcinquéj,  convertido  em  epistológrapho 
dejornaes,  sentindo  faltar-lhe  o  terreno  debaixo  dos 
pés,  pediu  um  canto  das  Novidades  para  dizer  tar- 
diamente ao  mundo  qual  o  conceito  que  forma  dos 
homens  de  bem  o  dos  que  dizem  a  verdade  ao  seu 
paiz.  O  mundo,  indiíferente  ao  urro  improfícuo, 
continua  a  girar  no  seu  eixo.  E  já  que  dêmos  a  de- 
vida resposta  (na  Época  de  9  do  corrente)  (**),  não 
liguemos  mais  importância  ao  caso,  senão  quando 
tivermos  dado  completa  conta  do  nosso  trabalho. 
Mas,  antes  de  continuar,  convém  registar  que 
o  sr.  Hintze  Ribeiro  não  tem  tanta  culpa  como  pa- 
recia á  primeira  vista.  Asseveraram-Ihe  que  a  tra- 
tada seria  combatida  no  parlamento  d'uma  maneira 
muito  fraca,  unicamente  para  inglez  ver;  que  os 
jornaes,  até  aqui  silenciosos,  na  sua  maioria,  con- 
tinuariam no  mais  commodo  e  conveniente  dos  si- 
lêncios ;  e  que  o  povo,  inerte  e  ignaro,  veria  com  a  mais  suprema  das  indiffe- 
renças  ir  por  agua  abaixo  mais  uma  colónia  que  não  representa  encargo  para 


(*)  Continuamos  a  archivar  n'esta  revista,  devidamente  emendados  e  annotados,  os 
nossos  artigos  publicados  na  Época  sobre  o  Tratado  com  a  China,  que  ficou  definitiva- 
mente posto  de  banda  depois  do  encerramento  das  cortes.  Com  a  reedição  d'estes  artigos 
só  temos  em  vista  impedir  que  se  percam  de  vez  ao  exame  dos  que  para  o  futuro  terão  de 
evitar,  por  todos  os  meios,  que  a  nossa  diplomacia  caia  em  erros  semelhantes  aos  que  fo- 
ram por  nós  tão  dura  quão  justamente  castigados. 

M.  P. 


(##)  A  nossa  resposta  provisória,  constou  simplesmente  do  seguinte,  que,  no  fim  de 
contas,  era  o  bastante  para  castigar  a  insinuação  sem  base  e  injustificada.  Reservávamos. 
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a  metrópole.  Mas  o  sr.  Hintze,  com  grande  espanto  seu,  vendo  formar-se  a 
tempestade,  ouvindo  um  seu  l^al  e  dedicado  partidário  formular,  em  pleno  par- 
lamento, a  mais  vibrante  nota  de  protesto  contra  a  ignominiosa  tentativa  dos 
chins  e  dos  chinezados  ;  lendo  nos  jornaes,  que  finalmente  se  resolveram  tam- 
bém a  protestar  contra  o  vergonhoso  pacto,  os  gritos  de  indignação  que  vão 
reboando  pelo  paiz  fora  :  o  sr.  Hintze  reconhece,  por  fim,  que  o  metteram 
n'um  beco,  de  que  só  poderá  sahir  se  escutar  os  conselhos  dos  que  desin- 
teressadamente desejam  levai- o  para  bom  caminho. 

O  sr.   Custodio  de  Borja,  fazendo  a  patriótica  declaração,  a  que  já  nos 


o  resto  das  explicações  para  esclarecimento  do  respeitável  publico,  quando  o  sr,  Aze- 
vedo destruísse  no  parlamento  as  infundadas  accnsaçves.  Mas,  como  o  parlamento  as  jul- 
gou tão  bem  fundadas  que  poz  de  banda  o  tratado,  e  o  sr.  José  de  Azevedo  se  metteu 
no  mais  commodo  dos  silêncios  até  ao  encerramento  das  cortes,  seria  da  nossa  parte  falta 
de  generosidade  enterrar  mais  quem  já  estava  enterrado  até  aos  olhos.  Mas,  se  fôr  preciso, 
ainda  reencetaremos  a  conversa  para  edificação  das  gentes  que,  no  fim  de  contas,  nada  ti- 
raram nem  puzeram  no  conceito  que  lhes  merecemos  só  porque  um  embaixador  manque 
splta  ao  vento  palavras  sem  consciência,  como,  sem  sciencia  nem  consciência,  ia  metter  o 
paiz  n'umbeco  sem  sabida.  D'esse  beco,  á  custa  de  muito  trabalho,  fizemos  sahir  o  paiz, 
o  governo,  o  parlamento  e  o  próprio  sr.  Azevedo,  que,  apezar  de  ferido,  ainda  talvez  nos 
venha  a  agradecer  o  grande  serviço  que  prestamos  a  todos.  Aqui  vae  primeiro  a  resposta 
que  na  Época  de  9  de  maio  dêmos  á  tentativa  de  arranhadura  que  nem  chegou  a  tocar  de 
raspão  na  nossa,  aliás  sensivel,  epiderme : 

«O  tratado  com  a  China.  —  O  sr.  José  de  Azevedo,  furioso  contra  a  declaração  pa- 
triótica do  sr.  Custodio  de  Borja,  seu  correligionário  e  antigo  govemador  de  Macau,  e 
zangado  contra  Zeno  que  no  Diário  de  Noticias  (antigo  defensor  dos  seus  actos)  lhe  diz 
umas  verdades,  não  se  lembra  do  dictado  que  atíirma  que  qvem  se  sujeita  a  amar,  sujei- 
ta-se  a  padecer^  chama  tolos  aos  dois  n'uma  carta  ao  sr.  Navarro,  e  declara  o  seguinte  : 

«Ha  para  ahi  um  sinologo  official  que  por  lhe  não  poder  dar  satisfação  aos  seus  inte- 
resses desatou  a  dizer  n'um  e  mais  periódicos  (*)  desatinos  contra  o  tratado  ultimamente 
negociado  com  a  China.  Por  me  não  merecer  conceito  o  articulista  deixei  correr  á  revelia 
a  critica,  esperando  a  opportunidade  de  no  parlamento  destruir  as  infundadas  accusações.» 

Zeno  lhe  responderá  na  parte  que  lhe  toca,  tanto  mais  que  é  coisa  faeil,  porque  nos 
artigos  aqui  publicados  estão  rebatidas  as  aíRrmaçòes  do  sr.  Azevedo,  que,  como  o  perso- 
nagem de  Tolentino,  vem  servir  ao  publico  o  cançado  cná  que  trouxe  da  Chinaé 

Com  respeito  ao  sinologo  officiaf,  que  dispensa  perfeitamente  o  conceito  em  que  po- 
derá ser  tido  pelo  sr.  José  de  Azevedo,  provou-se  já  e  provar-se-ha  n'este  jornal  : 

l.**  —  Que  o  sinologo  official^  apezar  de  querer  que  lhe  dêem  satisfação  aos  seus  legí- 
timos interesses,  nunca  foi  servir  a  pátria  a  tantos  contos  por  mez,  e,  pelo  contrario,  até 
hoje  tem  servido  desinteressadamente  o  seu  paiz  com  os  modestos  honorários  ganhos  com 
o  suor  do  seu  rosto. 

2  °  —  Que  o  sr,  Azevedo  pediu  ao  sinologo,  que  não  lhe  merece  agora  conceito,  que 
lhe  ensinasse  o  b-a-ha  da  sua  missão. 

3."  —  Que  apezar  do  sinologo  ter  empregado  todos  os  seus  esforços  para  o  sr.  Aze- 
vedo saber  a  licção,  o  mesmo  sr.  Azevedo  sahiu  um  mau  discípulo  como  os  leitores  terão 
visto  e  verão  nos  artigos  d'este  jornal. 

4."  —  Que  o  sr.  Azevedo  teve  no  sinologo  (que  já  cortara  relações  com  o  mau  discípulo) 
o  único  defensor  emquanto  esteve  fora  e  ausente,  com  o  pretexto  de  defender  os  interes- 
ses do  paiz,  quando  era  violentamente  atacado  por  quasi  toda  a  imprensa  da  metrópole, 
com  o  fundamento  de  que  o  governo,  para  dar  satisfação  aos  interesses  do  mesmo  sr.  Aze- 
zedo,  o  enchera  de  contos  de  réis. 

5.°  —  Que  o  dito  sinologo  só  mudou  de  attitude  quando  ouviu  dizer  as  extraordinarias^ 

(#)  Nunca  escrevemos  uma  só  linha  contra  o  Tratado  senão  na  Época  e  n'esta  Revista. 

M.  P. 
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referimos  no  artigo  anterior,  não  atacou  o  seu  partido,  nem  o  governo  que 
dirige  os  destinos  do  paiz. 

Pelo  contrario,  defendeu-os,  porque  fez  ver  que  esse  governo  patriotica- 
mente  se  interessou  pelas  abandonadas  questões  do  Extremo-Oriente  portuguez, 
enviando  a  embaixada  á  China  e  dirigindo  com  critério  as  negociações,  que, 
se  não  tiveram  um  bom  e  feliz  termo,  foi  devido  única  e  simplesmente  ao  in- 
crivel  e  inacreditável  procedimento  do  embaixador ;  defendeu-os  por  que  mos- 
trou, com  um  desassombro,  que  o  próprio  partido  regenerador  deverá  louvar 
e  agradecer,  que  não  é  possivel  acorrentar-se  o  mesmo  partido  á  teimosia  ou 


coisas  proferidas  pelo  sr.  José  de  Azevedo  aos  reporters  dos  jornaes  e  que  foram  confir- 
madas pela  publicação  do  Livro  Branco. 

Q.°  —  Que  o  dito  sinologo^  dôa  a  quem  doer,  custe  o  que  custar,  continuará  a  dizer  e 
a  provar  ao  parlamento,  ao  povo  e  ao  íi^overno  que  o  tratado  com  a  China  tem  de  ser  tran- 
cado para  honra  da  nação  portugueza!» 

Mas,  assim  como  publicámos  a  resposta  contida  não  só  n'esse  numero  da  Época,  mas 
também  nos  artigos  XIX  e  XXX  transcriptos  n'esta  Revista,  é  justo  que  publiquemos  a 
epistola,  para  os  leitores  avaliarem  bem  que  não  exaggeramos  nas  considerações  que  nos 
alludidos  artigos  fizemos  sobre  o  que  o  sr.  Azevedo  disse  ás  gentes  estupefactas.  Cuja 
epistola  era  precedida  das  seguintes  palavras,  bem  medidas  e  nada  laudatorias,  das  No- 
vidades de  8  de  maio : 

«('arta.  —  Publicamos  em  seguida  uma  carta,  do  sr.  conselheira  José  de  Azevedo  Cas- 
tello  Branco,  a  respeito  da  actual  situação  de  Macau,  e  das  nossas  relações  com  a  China. 
O  assumpto  é  em  extremo  delicado,  e  deve  ser  considerado  com  toda  a  serenidade  e  atten- 
ção,  que  nem  sempre  são  dispensadas  devidamente  aos  assumptos  diplomáticos,  e  inteira- 
mente fora  de  preoccupações  antecipadas,  quer  a  respeito  das  coisas,  quer  das  pessoas. 

Reservamos-nos  para  emittir  opportunamente  a  nossa  opinião,  em  face  dos  esclareci- 
mentos, que  se  produzirem,  e  por  aflora  damos  a  palavra  ao  negociador  do  projecto  de 
tratado  com  a  China,  para  que  possa  dizer  da  sua  justiça  e  da  causa  publica. 

Segue  a  carta : 

(iMeu  caro  Navarro.  —  Ha  para  ahi  um  sinologo  official  que  por  lhe  não  poder  dar  sa- 
tisfação aos  seus  interesses  desatou  a  dizer  n'um  e  mais  periódicos  desatinos  contra  o 
tratado  ultimamente  negociado  com  a  China.  Por  me  não  merecer  conceito  o  articulista 
deixei  correr  á  revelia  a  critica,  esperando  a  opportunidade  de  no  parlamento  destruir  as 
infundadas  accusaçôes.  Todavia,  a  publicação  no  Diário  de  Notícias  de  hoje  d'um  artigo 
pretenciosamente  imparcial,  de  auctor  para  mim  desconhecido,  obriga-me  a  pedir-lhe  ura 
canto  do  seu  jornal,  para,  d'um  modo  cathegorico,  destruir,  com  factos,  a  impressão  que 
possa  haver  produzido  a  leitura  das  incorrectas  e  inexactas  affirmaçOes  do  articulista. 

Depois  de  fantasiar  hypotheses  sobre  o  que  deveria  ter  Portugal  feito  durante  a  crise 
de  1900,  proveniente  do  levantamento  dos  boxers  e  do  cerco  das  legações  em  Pekim,  entra 
Zeno. . .  (Zeno  é  o  auctor  do  artigo). . .  na  critica  do  tratado  e  chega  ás  seguintes  con- 
clusões : 

«Quanto  ao  tratado  em  si,  tem  elle  duas  feições:  uma  administrativa,  outra  propria- 
mente politica.  A  primeira,  cujo  estudo  cabe  aos  entendidos  em  assumptos  coloniaes,  con- 
siste em  saber:  se  o  porto  de  Macau  se  presta  á  navegação  internacional  ou  se,  no  estado 
em  que  se  acha,  apenas  serve  ao  commercio  de  cabotagem,  sem  possibilidade  de  adquirir 
todo,  ou  sequer  parte  do  commercio  que  hoje  se  faz  por  Cantão;  no  caso  de  só  servir  ao 
commercio  de  cabotagem,  se  o  estabelecimento  de  alfandegas  chinezas  em  Macau  dará 
logar  a  um  commercio  de  trasbordo,  ou  se  os  barcos  se  limitarão  a  pagar  os  direitos  adua- 
neiros em  Macau,  em  vez  de  algumas  léguas  acima,  e  continuarão  subindo  o  rio  com  a 
sua  carga;  e  finalmente  se  ha  utilidade  em  ligar  Macau  a  Cantão  por  uma  linha  férrea,  ou 
se  não  seria  conveniente  que  Macau  se  destinasse  a  mais  tarde  servir  de  porto  á  região  a 
oeste  do  rio  Cantão,  ou  mesmo  se  tal  caminho  de  ferro  não  é  simplesmente  uma  utopia 
irrealisavel  ou  dispendiosa. 

«Com  respeito  á  feição  politica  do  tratado,  aparte  a  pequena  indemnisação  que  se 
obteve  da  China,  é  bom  decidir  d'uma  vez  para  sempre  se  convém  ou  não  aos  interesses. 
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ao  amor-proprio  de  quem  não  soube  dar  boa  conta  do  honroso  encargo  que 
lhe  confiaram. 

E  quando  o  partido  regenerador,  a  quem  o  sr.  Custodio  de  Borja  tem  de- 
dicado os  melhores  annos  da  sua  vida,  não  soubesse  reconhecer  o  novo  e 
grande  serviço  que  lhe  fez,  indicando-lhe  o  caminho  a  seguir,  a  nação  portu- 
gueza  agradecer- Ihe-hia  o  honrado  protesto  de  quem,  acima  das  conveniências 
d'um  partido,  põe  o  bom  nome  e  a  honra  do  paiz. 


Na  missiva  ás  Novidades,  mandada  pelo  epistológrapho  da  ultima  hora, 
i,  não  só  a  parte  que  nos  diz  respeito  e  a  que  já  respondemos,  mas  também 


que  haja  auctoridades  chinezas  em  Macau.  Por  as  ter  escorraçado  em  1849,  lá  assassina- 
ram Ferreira  do  Amaral,  pae  do  bravo  marinheiro  e  iliustre  homem  de  estado  que  hoje 
usa  honradamente  o  nome  que  tào  honrado  herdou.  O  tratado  negociado  pelo  sr.  Tbomaz 
Kosa  manteve  esta  exclusão.  Agora  o  novo  tratado  estabelece  alfandegas  chinezas  em 
Macau. 

Do  aranzel  parece  dever  deduzir-se : 

l.<*  Que  pelo  novo  tratado  ficarão  existindo  em  Macau  alfandegas  chinezas  com  aucto- 
ridades chinezas. 

2.°  Que  já  em  tempo  lá  houve  alfandegas  chinezas  com  auctoridades  chinezas,  que  foram 
escorraçadas  por  Ferreira  do  Amaral  em  1842,  e  cuja  exclusão  toi  mantida  pelo  tratado 
de  1887. 

3.0  Que  é  duvidoso  se  não  convirá  permanecer  o  regimen  actual  de  preferencia  ao  que 
se  propòe  no  novo  tratado. 

Eis  em  resumo  o  que  diz  Zeno,  a  quem  responderei,  para  tranquillidade  do  seu  patrio- 
tismo, com  os  factos  seguintes  : 

l.*'  A  alfandega  escorraçada  por  Amaral  em  1842  era  uma  alfandega  chineza,  com  man- 
darim chinez  para  a  dirigir,  porque  a  esse  tempo  a  China  nos  não  havia  reconhecido  a  posse 
de  Macau  e  cobrava  direitos  sobre  tudo  quanto  entrava  para  consumo  da  colónia  portu- 
gueza,  que  por  tolerância  secular  ali  se  estabelecera  e  exercia  jurisdicçào  sobre  os  súbditos 
ehinezes.  Com  egual  significado  e  com  egual  importância  nunca  mais  houve  alfandega  em 
Macau,  pois  d'essa  data  até  hoje  não  mnis  a  China  exerceu  jurisdicçào  effectiva  ou  osten- 
siva em  Macau,  embora  só  em  1887  nos  reconhecesse  a  posse. 

2.°  O  Tratado  do  sr.  Thomaz  Rosa  tem  annexa  uma  Convenção  pela  qual  nos  obrigá- 
mos a  cooperar  com  a  China  na  fiscalisação  do  contrabando  do  ópio.  Para  eíFectivar  essa 
obrigação  Cátatuiu-se  que  haveria  uma  delegação  das  alfandegas  imperiaes  e  postos  fis- 
caes,  tudo  situado  em  território  chinez,  em  volta  de  Macau,  conforme  resa  o  artigo  1.*  da 
Convenção. 

3.°  A  defeituosa  execução  que  se  deu  a  este  artigo  teve  perniciosas  consequências 
económicas  e  politicas.  Contra  aquellas  protesta,  ha  ânuos,  a  colónia,  como  consta  das  re- 
clamações reiteradas  do  Leal  Senado  e  da  exposição  feita  pelo  commereio  local  no  ultimo 
congresso  geographico  realisado  em  Lisboa.  As  más  consequências  politicas  derivam  de 
havermos,  sem  protesto,  deixado  estabelecer  postos  fiscaes  em  territórios  contestados,  pa- 
recendo com  esse  facto  que  declinámos  qualquer  futura  reivindicação.  O  peso  d'e8se  erro 
de  execução  senti- o  eu  na  marcha  das  minhas  negociações. 

Ora  o  tratado  actual,  se  fôr  ractificado,  faz  desapparecer  por  completo  os  inconvenien- 
tes económicos,  que  são  de  variada  espécie,  e  por  isso  é  elle  do  agrado  do  commereio  e 
dos  habitantes  de  Macau,  que  pela  auctorisada  voz  dos  seus  representantes  se  apressou  a 
solicitar  do  eroverno.a  sua  approvaçào,  o  que  é  natural  visto  haver  conseguido  o  que  elles 
desejavam.  Quanto  aos  inconvenientes  políticos,  esses  deixam  de  existir  desde  que  des- 
apparecem  os  postos  fiscaes  situados  em  territórios  contestados  e  não  são  substituídos  por 
outros. 

4.°  A  delegação  da  alfandega  imperial,  actualmente  existente,  embora  nominalmente 
ella  esteja  na  ilha  da  Lapa,  realmente  funcciona  em  Macau,  n'uma  das  ruas  da  cidade,  ás 
barbas  dos  seus  governadores,  pois  que  está  situada  cerca  da  sua  residência. 

E  assim  vem  succedendo  desde  1887,  sem  inconveniente,  não  só  porque  n'es6a  alfan- 
dega nem  ha  mandarins  ehinezes  com  jurisdição  na  colónia  nem  sem  ella,  mas  também 
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a  parte  dirigida  a  Zeno  do  Diário  de  Noticias^  que  ainda  nào  veio  dizer  da 
sua  justiça.  E,  como  pode  tardar  essa  resposta,  e  convém  não  deixar  correr 
á  revelia  o  que  affirma  o  epistológrapho,  tanto  mais  que  a  tratada  vae  entrar 
em  discussão  no  Parlamento,  apressamo-nos  em  rebater,  uma  por  uma,  todas 
as  affirmaçoes  contidas  na  carta  que  as  Novidades,  com  o  mais  prudente  e 
diplomático  dos  tinos,  publicaram,  sem  a  mais  pequena  palavra  de  apoio  ou 
de  approvação. 

O  artigo  de  Zeno,  na  generalidade  bem  feito,  e  sob  a  forma  velada  e  ne- 
bulosa dos  artigos  publicados  pelo  nosso  presado  visinho,  contém  alguns  erros 
de  pouca  importância  que  não  vale  a  pena  emendar  porque  não  alteram  a  es- 
sência do  aranzel,  segundo  a  classificação  do  epistológrapho.  Mas  os  erros 
d'este,  propositados  ou  inconscientes,  são  de  costa  arriba,  como  o  epistológra- 
pho é  um  embaixador  de  quatro  costados. 


porque  essa  alfandega  nào  cobra  direitos  senão  sobre  o  ópio  e  o  imposto  áolikim  em  todas 
as  mercadorias  importadas  ou  exportadas  na  China.  Que  essa  delegação  esteja  dentro  de 
Macau  ou  em  outro  qualquer  ponto  da  colónia  seria  indifferente,  se  outros  motivos  não 
houvesse  para  exigir  imperiosamente  que  se  altere  o  seu  modo  de  funccionar  e  se  resalvem 
03  nossos  direitos.  Ora  é  a  isso  que  attende  o  novo  tratado,  e  o  governo  nào  ignora  que 
todos  03  nossos  direitos  de  soberania  estão  precavidos  e  que  a  China  não  pretende  nem 
illudil-03  nem  annullal-os. 

Macau  é  hoje  nm  porto  franco  e  assim  continuará  sendo  no  futuro,  pois  que  nenhuma 
mercadoria  importada  por  via  terrestre  ou  marítima  pagará  direitos  de  entrada  na  colónia 
ou  de  sabida  se  fôr  producto  local. 

Quanto  ao  espantalho  do  mandarin  chinez^  espero  que  elle  não  sobresaltará  o  somno 
sepulchral  de  Ferreira  do  Amaral,  visto  que  a  alfandega  continuará  sendo  dirigida  pelos 
respectivos  commissarios,  que  em  todos  os  tempos  teem  sido  europeus  ou  norte-america- 
nos,  que  nào  são  dos  menos  assíduos  convivas  nas  festas  dos  governadores. 

Do  que  venho  dizendo  parece-me,  meu  caro  Navarro,  poder  concluir  que  só  por  toleima 
ou  por  má  fé  pode  insistir-se  em  que  o  novo  tratado  peora  as  condições  politicas  actuaes 
de  Macau. 

O  novo  tratado  tem  de  ser  amplificado  com  variadas  convenções,  referentes  ao  cami- 
nho de  ferro,  ao  funecionamento  da  alfandega,  que,  diga-se  á  puridade,  por  emquanto  se 
não  sabe  onde  será  colloeada,  visto  depender  de  accordo  entre  os  representantes  dos  dois 
governos,  e  emfím  completado  pela  remodelação  do  nosso  actual  tratado  de  commercio, 
posto  em  falleneia  pelo  Protocolo  de  7  de  setembro  de  1901. 

Quaesquer  inconvenientes  que  a  experiência  demonstre  no  futuro,  ha,  que  farte,  occa- 
siões  de  os  remediar  até  pela  razão  de  que,  na  parte  referente  á  fiscalisação  que  importa 
a  existência  da  alfandega,  o  nosso  tratado  é  renovável  de  annos  a  annos.  Se  Portugal  não 
quizer  cooperar  com  a  China  na  fiscalisação  do  contrabando,  não  tem,  em  periodos  certos, 
senão  a  dizel-o  e  cessará  o  regimen  que  existir.  E'  de  crer,  porém,  que  o  eminente  homem 
que  dirige  as  alfandegas  chinezas  não  ignore  os  meios  de  nos  chamar  á  razão,  visto  que 
Macau  para  viver  e  prosperar  carece  dos  productos  vindos  da  China  e  de  vêr  augmentar 
o  seu  commercio  com  o  rio  de  Oeste,  quBsi  morto  hoje  pela  deífeituosa  execução  que  se 
deu  em  1887  ao  estipulado  na  convenção  annexa.  De  resto  o  que  eu  proponho  se  faça  é  a 
conversão  de  Macau  em  porto  de  tratado:  o  mesmo  se  estabelece  para  Kon-Loou  (deve 
ser  KaU'lum)  no  novo  tratado  anglo-ehinez,  ultimamente  negociado  em  Shangae  pelo 
representante  do  eroverno  da  Grande  Bretanha,  e  a  pratica  do  passado  demonstra  que 
a  nossa  alliada  não  é  menos  susceptível  de  que  nós  em  matéria  de  melindres  de  sobe- 
rania. 

Devo  também  dizer  que  nunca  pude  eomprehender  que  o  nosso  patriotismo  se  arre- 
piasse com  a  possibilidade  de  permittirmos  em  Macau  uma  delegação  das  alfandegas  ím- 
periaes  chinezas,  com  caracter  temporário,  ao  mesmo  passo  que  applaudímos  a  existência 
em  Lourenço  Marques  d'uma  delegação  das  alfandegas  ínglezas  do  Transvaal,  que  func- 
ciona  ao  lado  e  independente  das  nossas  alfandegas.  São  modos  de  vêr  patrióticos  em 
cuja  diversidade  deve  influir  a  latitude  geographíca  se  não  fôr  a  importação  atrazada  de 
burros  hespanhoes. 

N'um  ponto  tem  razão  Zeno:  é  em  achar  pequena  a  indemnisação  concedida  pela 
China.  Mas  que  se  havia  de  fazer?  Os  prejuízos  que  soíFreram  com  a  guerra  os  nossos 
súbditos,  residentes  na  China,  também  não  foram  grandes :  não  podia  ser  grande  por  isso 
a  indemnisação  a  receber.  Todavia,  é  de  dar  graças  a  Deus  que,  embora  diminuta,  ella 
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Ora,  vejamos : 

l.*^ — Affirma  que  a  alfandega,  escorraçada  por  Ferreira  do  Amaral,  foi  ex- 
pulsa de  Macau  em  1842. 

Ora  se  o  embaixador  soubesse  historia,  saberia  que  em  1842  Amaral 
ainda  nem  estava  em  Macau.  As  alfandegas  foram  expulsas  por  Amaral 
em  1847  e  em  1849. 

2.^  —  Que  essas  alfandegas  estavam  em  Macau  quando  a  China  ainda  nos 
não  havia  reconhecido  a  posse  de  Macau,  e  cobrava  direitos  sobre  tudo  quanto 
entrava  para  consumo  da  colónia  portugueza. 

Se  o  embaixador  soubesse  o  que  diz,  diria  que  em  Macau  havia  uma  al- 
fandega j^ortugueza  que  cobrava  os  direitos  sobre  o  consumo  da  cidade,  alfan- 
dega que  foi  extincta  por  decreto  de  20  de  novembro  de  184Õ,  que  estabele- 
ceu a  franquia  dos  portos  de  Macau  ;  e  que,  a  par  d'essa  alfandega,  havia  as 


permitta  o  orgulho  de  affirmar  que  ao  governo  portuguez  ficou  de  graça  a  missão  que  lá 
enviou. 

Aproveitando  o  ensejo  de  lhe  dar  publico  testemunho  da  minha  írratidâo  pelas  suas 
benevolentes  palavras,  escriptas  no  seu  jornal,  creia-me  sempre  —  Seu  amigo  sincero, 

J.  Azevedo  Castello  Branco.  —  S/C,  8  de  maio.» 

Vejamos,  porém,  o  que  dizia  Zeno  para  produzir  o  ataque  de  fúria  extemporânea  e 
tardia  e  que  tanto  a  propósito  ou,  melhor,  fora  de  propósito,  veio  fechar  com  chave  de . . . 
chumbo  as  obras  do  infeliz  embaixador: 

«Politica  externa.  —  A  publicação  recentemente  feita  do  ultimo  tratado  luso-chinez 
chama  a  attençào  dos  que  se  occupam  das  questões  de  politica  externa,  para  as  três  fal- 
tas que  esterilizam  os  esforços  da  diplomacia  portugueza :  falta  de  iniciativa,  de  audácia 
e  de  continuidade.  Ha  além  d'isso  um  outro  erro,  que  é  de  ha  muitos  séculos  um  mal  da 
nossa  politica :  é  a  indivisibilidade  da  nossa  attençào.  Isso  provém,  sobretudo,  de  sermos 
um  paiz  de  encyclopedicos. 

N'um  paiz  onde  ha  especialistas,  como  a  Inglaterra  ou  a  Allemanha,  quando  uma 
questão  grave  se  impòe,  os  especialistas  n'esse  assumpto  tratam  de  a  resolver.  Os  ou- 
tros podem  interessar-se  por  ella  d'uma  maneira  geral  e  continuam  a  applicar-se  ás 
suas  especialidades  respectivas.  As  outras  peças  da  machina  nào  param.  Em  Portugal  de- 
cidiu se,  e  muito  bem,  que  a  questão  predominante  no  movimento  actual  é  a  questão  fi- 
nanceira. E'  portanto  prepostero  occupar-se  alguém  de  qualquer  outro  assumpto. 

Todos  discutem  a  questão  financeira.  E  assim  vae-se  esgotando  o  assumpto,  ao  mesmo 
tempo  que  as  finanças. 

Da  mesma  forma,  emquanto  para  Portugal  houve  a  índia,  a  politica  portugueza  não 
se  occupou  de  outras  possessões.  Quando  se  acabou  a  índia,  não  se  pensou  senão  no  Bra- 
sil. A  Africa  não  servia  senão  como  viveiro  de  pretos.  Acabou-se  o  Brasil  e  começou-se  a 
olhar  um  pouco  para  S.  Thomé.  Só  quando  os  belgas  appareceram  no  Congo  é  que  deve- 
ras se  pensou  em  Angola,  e  de  Moçambique  começou-se  a  tratar  quando  os  inglezes  do 
hinterland  ameaçavam  estender-se  para  o  Oriente  até  ao  mar. 

Se  quizessemos  fallar  das  crises  do  vinho  e  do  café,  veríamos  que  uma  das  causas  d'el- 
la,  é  esta  mesma  indivisibilidade  de  attençào.  Ha  quatro  ou  cinco  annos  os  allemàes  con- 
trataram nos  Estados  Unidos  dois  pretos,  formados  numa  das  escolas  superiores  de  agri- 
cultura de  Virgínia,  para  irem  para  a  Africa  Occidental  ensinar  aos  indígenas  a  cultura 
do  algodão.  A  attençào  do  governo  portugupz  foi  chamada  para  este  facto.  Não  sabemos 
qual  foi  o  resultado  da  experiência.  Mas,  se  d'aqui  a  dez  ou  vinte  annos,  as  colónias  alle- 
màs  competirem  com  a  Au.erica  a  a  índia  na  cultura  do  algodão,  havemos  então  de  que- 
rer entrar  na  lucta,  e  será  tarde. 

E'  o  que  tem  succedido  na  China.  Desde  1557  que  Portugal  tem  um  pé  na  China.  Mas, 
como  tem  estado  oecupado  com  a  Africa,  não  pode  ao  mesmo  tempo  olhar  para  a  Ásia. 
Um  dia  ha  de  vir  em  que  a  Africa  deixe  de  ser  portugueza. 

Tudo  leva  a  crer  que  a  nossa  costa  oriental,  pelo  menos,  acabe  de  fazer  parte  d'uma 
grande  confederação  independente  da  Africa  Austral.  Essa  transformação  ha  de  levar 
muitas  dezenas  de  annos.  Entretanto  estar-se-ha  dividindo  a  China.  E  nós,  hypnotisados 
pela  Africa,  a  vel-a  fugir-nos,  a  agarral-a  pelo  manto  cujos  farrapos  nos  ficam  nas  mãos, 
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alfandegas  chinezas  introduzidas  abusivamente  na  colónia,  e  expulsas  depois 
por  Ferreira  do  Amaral. 

Ora,  não  sendo  Macau  reconhecido  como  território  portuguez,  pagando 
nós,  como  pagávamos,  á  China  o  fôro  de  500  taeis  annuaes,  era  explicável 
que,  com  o  pretexto  (falsissimo,  como  já  provámos)  de  beneficio  do  commer- 
cio,  consentíssemos  em  Macau  taes  vergonhas.  E  agora  que,  devido  a  Ama- 
ral e  a  tantos  outros  beneméritos,  Macau  se  tornou  portuguez  de  facto  e  âe 
direito,  o  sr.  José  de  Azevedo  achou  bom,  razoável,  patriótico  e  honesto,  que 
se  fosse  propor  á  China,  por  sua  própria  iniciativa,  o  restabelecimento  eto 
Macau  da  mesma  alfandega,  para  cobrar  direitos  não  só  sobre  o  ópio,  mas 
todos  os  direitos  devidos  á  China,  (artigos  7."  e  8.^  do  projecto  do  tratado, 
publicado  a  pag.  30  do  Livro  Branco) ! 

3.°  —  Fugindo-lhe  a  bocca  para  a  verdade,  reconhece  que,  desde  que  as 


acordaremos  ao  perdel-a  de  vez.  E  voltando  para  a  China  os  olhos  estremunhados,  vel-a- 
hemos  completamente  occupada  por  outras  potencias  que  se  installaram  commodamente  e 
<íom  tempo,  e  que,  quando  muito,  em  attençào  á  nossa  idade,  nos  deixarão  ficar  sentados 
no  mocho  que  lá  puzemos  ha  três  séculos  e  meio. 

Podia  ter-se  remido  o  erro  politico  de  séculos.  O  cerco  das  legações  em  Pekim  foi 
um  d'este8  ensejos  providenciaes  que  nunca  mais  ae  repetem  (#).  Nós  estávamos  na  situação 
desvantajosa  de  não  termos  lá  o  nosso  ministro  e  portanto  não  estar  elle  cercado  com  os 
seus  collegas  das  outras  potencias.  Mas  isto  corrigia-se  mandando-o  para  lá.  O  sr.  coronel 
Oalhardo  tinha  acabado  de  deixar  o  governo  de  Macau,  a  que  então  andava  junta  a  nossa 
representação  diplomática  em  Pekim.  Mas  tinha  sahido  de  Macau  sem  apresentar  em  Pe- 
kim as  suas  recredenciaes  (##).  Era  pois  elle  ainda  ministro  de  Portugal  no  império  chinez. 
N'uma  crise  como  a  que  a  China  estava  atravessando,  nada  mais  natural  do  que  mandar 
regressar  o  sr.  Galhardo  ao  seu  posto  em  Pekim  (###).  Mas,  como  no  estado  de  rebellião  e 
desordem  em  que  estava  o  paiz,  o  sr.  G-alhardo  não  podia  atravessal-o  sósinho,  fazia-se 
acompanhar  d'uma  escolta  de  3:000  a  5:000  homens  do  exercito  da  metrópole. 

E,  como  acontecia  que  o  sr.  Galhardo  além  de  ministro  de  Pekim,  era  coronel  do  exer- 
cito portuguez,  e  já  commandára  brilhantemente  as  tropas  que  submetteram  o  Gungunhana 
revoltado  em  Africa,  nada  mais  natural  do  que  commandar  elle  próprio  a  sua  escolta  e 
impor  aos  chinezes  revoltados  o  respeito  pelo  direito  das  gentes.  E  d'esta  série  de  coin- 
cidências resultava  que  o  sr.  Galhardo,  que  sahia  de  Lisboa  como  ministro  plenipotenciá- 
rio, chegava  a  Pekim  como  chefe  da  expedição,  que  levantava  o  cerco  das  legações.  E, 
depois  d'isso,  as  negociações  entre  Portugal  e  a  China,  seriam  d'uma  facilidade  e  d'uma 
simplicidade  extremas. 

Houve  quem,  na  occasião,  tivesse  esta  idéa  (*###).  Mas  previam-se  diffieuldades.  Quem 
pagaria  as  despezas  avultadas  d'uma  expedição  militar?  A  China  evidentemente. 

E  as  potencias  não  poriam  voto  ao  acto  audacioso  de  Portugal  V  E'  para  resolverem 
diffieuldades  internacionaes  que  Portugal  paga  (embora  mal)  os  seus  agentes  diplomati- 

í»)  Foi  exactamente  o  que  dissemos  e  em  devido  tempo  n'e3ta  revista.  Mas  não  fomos  acompa- 
nhados na  nossa  propaganda.  A  culpa  é  dos  que  se  callaram  no  mais  commodo  dos  silêncios.  (Vide 
Ta-ssi-yang-kuo,  vol.  II,  pag.  594,  643  e  634,  711  a  719;  vol.  III,  pag.  41  a  42,  etc. 

M.  P. 

(•*)  Ha  erro  da  parte  do  articulista.  Os  governadores  de  Macau,  na  sua  qualidade  de  ministros 
plenipotenciários  na  China,  não  iam  a  Pekim  apresentar  credenciaes  ou  recredenciaes. 

M.  P. 

(•*•)  Outro  erro.  O  sr.  Galhardo  nunca  foi  a  Pekim.  Logo  não  podia  regressar  ao  seu  posto. 
Alem  d'isso,  se  fosse  a  Pekim,  como  ministro  e  governador  de  Macau,  nada  conseguiria.  A'  frente 
de  3:000  homens,  ou  mesmo  de  muito  menos,  teria  conseguido  tudo. 

M.  P. 

(••••)  Conta-nos  pessoa  de  muito  credito  que  o  grande  Mousinho  de  Albuquerque  se  oíferecera 
para  se  pôr  á  testa  da  expedição  á  China ;  mas,  devido  á  incúria  dos  nossos  homens  de  governo,  não 
viu  realisados  os  seus  desejos.  Da  sabida  de  Lisboa  do  intemerato  soldado  teria  resultado  a  com- 
pleta liquidação  das  vergonhosas  humilhações  que  soffremos  na  China ;  e.  com  mais  este  grande  ser- 
viço prestado  á  pátria,  talvez  se  dissipassem  n'aquelle  desilludido  e  abatido  espirito  as  trevas  que, 
n'um  momento  de  horrível  desanimo,  o  levaram  ao  suicídio. 

M.  P. 
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alfandegas  foram  expulsas  por  Amaral,  «nunca  mais  houve  alfandega  em  Ma- 
cau, pois  d' essa  data  até  hoje  não  mais  a  China  exerceu  júris  dicção  ejfectiva  oic 
ostensiva  em  Macau,  embora  s-ó  em  1887  nos  reconhecesse  a  possey).  Ora  se  o 
embaixador  soubesse  historia,  saberia  que  muito  antes  e  por  diversas  vezes 
a  China  nos  reconhecera  a  jjosse  de  Macau  ;  o  direito  a  essa  posse  é  que  nos 
foi  reconhecido  e  4©  uma  forma  periphrastica  pelo  tratado  de  1887.  Ou  o  em- 
baixador não  sabe  as  mais  insignificantes  definições  dos  termos  de  direito  in- 
ternacional? Mas,  quer  saiba  quer  não,  registe  o  leitor  a  preciosa  confissão- 
de  que  só  depois  da  expulsão  das  alfandegas  por  x\maral  é  que  a  China  dei- 
xou de  exercer  Jurisdicçào  effectiva  e  ostensiva  em  Macau. 


eos ;  de  resto,  como  n^o  se  experimentou,  ninguém  pode  dizer  o  que  as  potencias  fariam  : 
nào  vale  agora  a  pena  discutir  hypotheses,  que  já  se  não  podem  dar.  E  as  complicações- 
que  d'ahi  poderiam  resultar?  Isso  seria  caso  para  se  pensar  depois. 

Em  vez  disso  íicámos  muito  contentes  de  não  ter  lá  parentes  nem  amigos.  As  lega- 
ções, que  lá  estavam,  lá  se  bouveraa;  como  poderam. 

E  depois  os  seus  governos  lá  se  entenderam  como  quizeram.  Quando  se  tinba  acabado- 
o  jantar,  fomos  pedir  um  logar  á  meza.  !Só  bavia  para  comer  uns  restos  e  o  creado  servia 
com  mau  modo  (#j.  Era  preciso  gorgeta  grande.  E  tudo  isto  por  falta  de  iniciativa  e  de 
audácia. 

Quanto  ao  tratado  em  si,  tem  elle  duas  feições  :  uma  administrativa,  outra  propria- 
mente politica.  A  primeira,  cujo  estudo  cabe  aos  entendidos  em  assumptos  coloniaes,  con- 
siste em  saber :  se  o  porto  de  Macau  se  presta  á  navegação  internacional  ou  se,  no  estada 
em  que  se  acba,  apenas  serve  ao  commercio  de  cabotagem,  sem  possibilidade  de  adquirir 
todo,  ou  sequer  parte  do  commercio  que  hoje  se  faz  por  Cantão;  no  caso  de  só  servir  ao 
commercio  de  cabotagem,  se  o  estabelecimento  de  alfandegas  ebinezas  em  Macau  dará 
logar  a  algum  commercio  de  trasbordo,  ou  se  os  barcos  se  limitarão  a  pagar  os  direitos 
aduaneiros  em  Macau,  em  vez  de  algumas  léguas  acima,  e  continuarão  subindo  o  rio^com 
a  sua  carga ;  e  finalmente  se  ha  utilidade  em  ligar  Macau  a  Cantão  por  uma  linba  férrea, 
ou  se  não  seria  conveniente  que  Macau  se  destinasse  a  mais  tarde  servir  de  porto  á  re- 
gião a  oeste  do  rio  Cantão,  ou  mesmo  se  tal  caminho  de  ferro  nao  é  simplesmente  uma 
utopia  irrealisavel  ou  despendiosa. 

Com  respeito  á  feição  politica  do  tratado,  aparte  a  pequena  indemnisação  que  se 
obteve  da  Cbina,  é  bom  decidir  de  uma  vez  para  sempre  se  convém  ou  não  aos  interesses, 
que  baja  auctoridades  ebinezas  em  Macau.  Por  as  ter  escorraçado  em  1849  lá  assassina- 
ram Ferreira  do  Amaral,  pae  do  bravo  marinbeiro  e  illustre  homem  de  estado  que  hoje 
usa  o  nome  que  tão  honrado  herdou.  O  tratado  negociado  pelo  sr.  Thomaz  Roza  manteve 
esta  exclusão.  Agora  o  novo  tratado  estabelece  alfandegas  ebinezas  em  Macau. 

Esta  falta  de  continuidade  de  idéas  politicas  é  altamente  nociva  á  acção  diplomática. 
Nas  duas  camarás  a  que  o  tratado  vae  ser  submettido,  ha  muito  quem  conheça  o  assum- 
pto sob  os  aspectos  administrativo  e  politico.  As  questões  internacionaes  não  podem  ser 
questões  partidárias.  Accresce  u'e8ta  o  não  ser  da  responsabilidade  do  actuai  ministra 
dos  estrangeiros. 

E'  pois  de  esperar  que  a  discussão,  que  sem  duvida  precederá  as  votações  sobre  o 
tratado  iucodinez,  deite  muita  luz  no  assumpto,  e  d'ella  resultem  fixidez  de  plano  e  per- 
manência e  continuidade  de  acção  para  a  politica  portugueza  no  celeste  império. 

Ao  menos  para  o  futuro  . .  —  Zeno.» 

Como  vêem,  o  artigo  áo  Diário  de  Noticias  nada  dizia  de  novo.  Diz  algumas  verdades, 
ainda  que  tardias,  em  concordância  com  o  que  ha  tanto  tempo  temos  repetido  sobre  a  con- 
veniência de  se  mandar  uma  expedição  a  Pekim,  e  sobre  outras  afíirmações  já  por  nós  feitas 
e  que  tinham  só  o  defeito  de  não  terem  sido  perfilhadas  em  devido  tempo  por  tão  auctorizada 
collega,  que  até  cahiu  no  erro  de  approvar,  mezes  antes,  o  tratado  do  sr.  Azevedo,  sem 
mesmo   saber  o  que  tal  tratado  era.  No  fundo,  o  artigo  não  era  nem  peixe  nem  carne; 

(•)  Mas  tínhamos  na  nossa  mão,  como  vimos,  os  meios  dos  creadcs  nos  servirem  bera  e  de  oc- 
cuparmos  na  ireza  um  bom  logar.  O  nosso  enviado  é  que  de  sua  iniciativa  própria  foi  occupar  o 
peior  logar,  contentando-se  com  uns  restos  de  comida  que  nem  os  cães  quereriam  tragar  1 

M.  P. 
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E  quer  o  homem  grande  metter  outra  vez  as  alfandegas  para  voltarmos 
outra  vez  á  antiga ! 


Salta  depois  ao  tratado  do  sr.  Thomaz  Rosa  (que  nao  foi  completamente 
feliz,  mas  que  liça  sendo  um  gigante  comparado  com  tal  pygmeu),  e,  a  propó- 
sito da  convencção  annexa  a  esse  tratado  para  a  cooperação  com  a  China  na 
repressão  do  contrabando  do  ópio,  diz  : 

4.°  —  que  se  deu  defeituosa  execução  ao  artigo  1.°  d'essa  convenção  e  que 


entretanto  determinou  o  ataque  extemporâneo  de  furor  que  o  Jornal  veio  commentar  em 
JO  de  maio  do  seguinte  modo : 

«O  tratado  para  a  China.  —  As  Novidades  de  sexta  feira  publicaram  uma  carta  do 
illustre  negociador  do  tratado  luzo-chinez,  a  qual  teve  por  fim,  no  dizer  do  seu  auctor, 
deatruir  com  factos  a  impressão,  que  possa  haver  produzido  a  leitura  das  incorrectas  e 
inexactas  informações  de  um  artigo  do  Diário  de  Noticias. 

Como  esta  carta,  que  é  um  pequeno  supplemento  ao  livro  hranco^  distribuido  ao  par- 
lamento, toma  pelos  seus  intuitos  o  aspecto  de  uma  epistola  ad  Corinihios  e  nós  perten- 
cemos á  cathegoria  dos  hereges,  que  o  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  pretende  conver- 
ter ou  excommungar,  faremos  hoje  algumas  considerações  sobre  esse  famoso  tratado,  que 
o  seu  negociador  acaba  de  chamar  para  a  tela  da  discussão  jornalistiea. 

Devemos  confessar  em  todo  o  caso,  que  emittimos  o  nosso  juizo  com  um  certo  emba- 
raço e  timidez,  porquanto,  declarando  o  sr.  José  de  Azevedo  pontificalmente  na  sua  carta 
que  só  por  toleima  ou  má  fé  se  pôde  julgar,  que  o  novo  tratado  peorn,  as  condiçpes  politi- 
cas actuaes  de  Macau,  nos  amedronta  a  pouca  generosidade  de  alternativa. 

De  resto  reconhecemos,  que  este  asserto  do  illustre  negociador  do  tratado  é  um  acto 
de  alta  diplomacia,  porque  este  julgamento,  pronunciado  antes  da  discussão  parlamentar 
fica,  como  uma  espada  de  dois  gumes,  suspenso  sobre  a  cabeça  de  algum  imprudente, 
que  não  esteja  inteiramente  convencido  dos  benéficos  eíFeitos  d'egse  tratado,  que  é  o 
maior  desastre  da  diplomacia  chineza  nos  últimos  cincoenta  annos! 

Ora  pois,  sem  má  fé  nem  toleima  e  como  sensatamente  aconselham  as  ^Novidades», 
fora  de  preocciqmçõcs  antecipadas  quer  a  resjjeito  das  coisas,  quer  das  pessoas,  vamos  dizer 
despreteneiosamente  e  sem  auctoritarismos  de  mau  gosto,  a  impressão  que  nos  causou  o 
tratado  actualmente  sujeito  á  discussão  e  exame  do  parlamento. 

O  tratado  é  desvantajoso  para  o  nosso  paiz;  não  corresponde  nem  ás  necessidades  da 
nossa  politica  no  Extremo-Oriente,  nem  ao  programma  indicado  nas  instrucções  dadas  ao 
negociador  que  o  governo  enviou  á  China;  é,  em  resumo,  um  tratado  em  que  nós  tudo 
damos  e  nada  recebemos. 

Não  é  um  tratado  com  a  China  é  um  tratado  para  a  China. 

A  simples  leitura  dos  nove  artigos  que  formam  o  tratado,  logo  deixa  no  espirito  esta 
desanimadora  impressão. 

De  dois  pontos  capitães  se  compõe  o  tratado. 

Em  primeiro  logar,  Portugal  acceita  a  annullaçao  do  artigo  12."  do  tratado  de  1887  e 
concede  á  China  uma  sensivel  elevação  dos  direitos  de  importação. 

Ninffuem  pretenderá,  por  certo,  que  esta  elevação  de  direitos  constitua  um  beneficio 
para  Portugal  cu  para  o  commercio  de  Macau. 

Em  segundo  logar,  Portugal  concede  á  China  o  direito  de  estabelecer  uma  delegação 
das  alfandegas  imperiaes  em  território  portuguez,  pois  que  para  a  estabelecer  em  terri- 
tório chinez  não  precisaria  o  governo  imperial  do  nosso  accordo. 

O  fim  principal  d'esta  concessão  é  tornar  efíicaz  a  cooperação  de  Portugal  na  fiscali- 
sação  e  cobrança  de  direitos  sobre  o  ópio  importado  e  exportado  de  Macau  para  os  por- 
tos chinezes. 

E'  evidente  que  esta  concessão  da  mais  alta  importância  para  a  China  não  redunda 
em  proveito  nosso  nem  do  commercio  de  Macau. 

E'  para  a  China  e  não  para  nós  que  a  fisealisação  e  cobrança  dos  direitos  sobre  o 
ópio  tem  considerável  interesse. 

E'  certo  que  pelo  artigo  quinto  do  tratado  esta  delegação  das  alfandegas  imperiaes 
servirá  para  o  despacho  das  embarcações  que  sahirem  de  Macau  como  se  fosse  a  alfan- 
dega de  um  porto  de  tratado,  e  por  isso  permittirá  que  os  barcos  sabidos  de  Macau  para 
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contra  isso  tem  reclamado  os  patriotas  de  Macau.  Ora,  em  virtude  da  coope- 
ração que  concedemos  á  China,  devia  esta  livrar-nos  do  cordão  de  postos  lis- 
caes  que  teem  esmagado  o  cómmercio  da  colónia.  Pois  a  China  apertou  cada 
vez  mais  esse  cordão  e  agora  os  patriotas  e  o  sr.  José  de  Azevedo  querem, 
como  premio  aos  chinezes,  que  tào  defeituosamente  executaram  a  convenção 
de  1887,  que  lhes  concedamos  o  estabelecimento  da  sua  alfandega.  •  .  dentre 
de  Macau  ! 

5.^  —  que  a  tratada  é  do  agrado  do  cómmercio  de  Macau  e  dos  seus  habi- 
tantes, como  foi  manifestado  pela  voz  auctorisada  dos  seus  representantes.  O 
sr.  José  de  Azevedo  nao  apresentou  nem  será  capaz  de  apresentar  um  único 
documento  com  o  qual  prove  que  o  verdadeiro  cómmercio  chinez  (portuguez 
não  ha)  de  Macau  apoie  tal  peste.  O  que  apresentou  foi  uma  representação  do 
Senado,  por  alcunha  o  leal,  e  artigos  de  jornaes  do  seu  ex-presidente,  advogado, 
ha  trinta  annos,  das  mesmas  alfandegas  e  com  parentes  empregados  nas  ditas. 
(Vide  nosso  artigo  -XXV.) 

6.*'  —  que  se  approvarmos  o  tratado,  desapparecerao  os  postos  íiscaes  chi- 
nezes dos  territórios  contestados.  Não  ha  na  tratada  artigo  que  tal  diga!  Mas 
obrigado  pelo  presente !  Dos  territórios  contestados  passarão  para  os  que  de 
facto  e  de  direito  estão  na  nossa  posse  eíFectiva ! 

7.^  —  que  em  Macau  funcciona  realmente  uma  delegação  da  alfandega 
cliineza,  a  pretexto  de  residência  particular  do  commissario  das  alfandegas, 
que  devem  existir,  não  na  Lapa,  como  diz  o  sr  José  de  Azevedo,  mas  em 
Ma-lau-chau,  ou  ilha  de  Bugio  grande,  onde  é  a  sede  official.  Se  for  certo  o 
abuso  denunciado  pelo  sr.  José  de  Azevedo,  está  na  nossa  mão  reprimil-o, 
quando  o  julgarmos  conveniente.  Mas  o  sr.  José  de  Azevedo,  quer  converter 
esse  abuso  em  direito  garantido.  .  .  por  um  tratado! 

S.'^  —  que  essa  delegação  tem  fanccionado  em  Macau  sem  inconveniente  e 
sem  mandarins  com  jurisdicçcio  na  colónia,  e  que  os  governadores  comem  ate 
com  os  commissarios.  Ora  no  próprio  enunciado  está  a  resposta  ao  primeiro 
ponto.  Se  o  abuso  não  representa  inconveniente,  pode  ser  reprimido  logo  que 
precise  sel-o,  o  que  não  acontecerá  com  o  abuso  convertido  em  direito.  Se  o 
sr.  José  de  Azevedo  soubesse  historia,  saberia  que  os  mandarins  da  alfandega 
não  exerciam  jurisdicçao  em  IMacau.  Quem  a  exercia  era  o  mandarim  tso-tang, 
fugido  de  Macau  depois  do  assassinato  de  Amaral.  E  que,  com  respeito  a 
banquetes,  o  sr.  Borja  lhe  poderá  responder  que  é  menos  inconveniente  aos 

o  rio  de  Oeste  possam  ir  aos  portos  denominados  de  escalR,  sem  necessidade  de  subirem 
mais  longe  até  portos  para  onde  nâo  teem  agua,  e  aonde  agora  sào  obrigados  a  ir,  porque 
nos  portos  de  escala  lhe  nào  fazem  o  manifesto. 

Para  o  rommorcio  de  Mncau  esta  faculdade  é  sem  duvida  vantajosa,  mas  não  vale 
evidentemente  as  consideráveis  concessões,  que  fazemos  á  China. 

Até  1907  pelo  menos,  temos  forçosamente,  que  vigorar  o  tratado  de  1887  tanto  pelo 
que  respeita  á  pauta  alfandegaria,  como  ás  disposições  commerciaes,  salvo  se  nós  consen- 
tirmos na  sua  derogação. 

Vê-se  do  próprio  Livro  Bravco,  ha  pouco  distribuido,  e  é  facto  geralmente  conhecido, 
que  a  China  tem  grande  consciência  (coweniencia?),  e  necessidade  em  elevar  os  seus  direi- 
tos afandegarios,  e  em  evitar  o  contrabando  do  ópio. 

Necessita  do  nosso  accordo  e  appoio  para  poder  executar  por  completo  estes  dt)is  de- 
sideratums. 

Pelo  tratado  eoneedeu-se-lhe  ambas  aquellas  vantagens. 

Pois  em  troca  nnda  nos  dá. 

As  facilidades  de  despacho  para  as  mercadorias  sabidas  de  Macau,  não  era  um  favor ; 
resultariam  do  facto  de  consentirmos  em  Macau  uma  delegação  das  alfandegas  imperiaes. 

Falla-se  também  n'uma  pretendida  concessão  de  um  caminho  de  ferro  que  não  figura 
no  tratado,  mas  consta  apenas  de  um  officio  publicado  no  Livro  Branco.  Sem  discutir  por 
agora   o  valor  d'esse  caminho  de  ferro,  basta  dizer,  que  ficando  a  concessão  dependente 
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governadores  e  ministros  plenipotenciários  convidarem  a  jantar  os  commissa- 
rios  no  palácio,  do  que  comer  com  elles  nas  patuscadas  do  club  Tai-Tung. 
(Vide  nosso  artigo  XXVIII). 

9.^  —  que  Macau  é  porto  franco  e  continuará  a  sel-o  porque  nenhuma  mer- 
cadoria, importada  por  via  terrestre  ou  marítima,  pagará  direitos  de  entrada 
ou  sabida,  se  for  producto  local.  Ora  o  leitor  sabe  que  o  principal  commercio 
de  Macau  é  de  reexportação.  D'aqui  tira  o  corollario  :  ou  o  homem  está  doido, 
ou  quer  fazer  dos  outros  doidos  ! 

10.°  —  que  não  haverá  mandarim  chinez,  mas  sim  europeu  ou  norte-ame- 
ricano  em  Macau  !  E  diz  á  sombra  de  Amaral  que  fique  quieta  no  seu  somno 
eterno.  Não  pratique  tal  sacrilégio  em  mexer  em  tào  honradas  cinzas,  sr.  em- 
baixador !  E'  por  nào  haver  Amaraes  com  vida,  que  vivem  e  medram  embai- 
xadores de  tal  quilate  ! 


Depois  de  affirmar  que  o  governo  não  ignora  (!f)  que  estão  garantidos  os 
nossos  direitos  de  soberania,  salta  á  salgalhada  do  protocolo  e  declara  que, 
depois  d'elle,  o  nosso  tratado  de  1887  está  em  falltncia^  quando  toda  a  gente 
sabe  que  o  tratado  está  em  vigor  até  1907,  devendo  ser  denunciado  seis  me- 
zes  antes,  por  qualquer  das  partes  contractantes,  para  deixar  de  ter  valor. 
Diz  mais  que,  se  Portugal  não  quizer  cooperar  com  a  China  na  repressão  do 
contrabando,  o  eminente  Robert  Ilart  nos  matará  á  fome.  Os  leitores  duvidam  ? 
Ahi  vae  o  trecho,  escripto  por  um  embaixador  portuguez,  em  carta  publicada 
por  um  jornal  que  ha  de  ser  lido  e  traduzido  na  China : 

«E'  de  crer,  porém,  que  o  eminente  homem  que  dirige  as  alfandegas  não 

IGNORE  os  MEÍOS  DE  NOS  CHAMAR  Á  RAZaO,  VISTO  QUE  MaCAU  PARA  VIVER  E 
PROSPERAR  CARECE  DOS  PRODUCTOS  VINDOS  DA  ClIlNA  !  » 

O  sr.  José  de  Azevedo  nem  é  original  nos  seus  tj^ucs.  Já  um  vice-rei  de 
Cantão  disse  quasi  o  mesmo  a  Amaral,  a  propósito  d'este  não  querer  em  Ma- 
cau as  alfandegas  e  de  tel-as  expulsado  da  nossa  colónia. 

Terminava  a  chapa  nos  seguintes  termos  : 

«que    elle,   vice-rei,   alto   commissario   imperial  nunca  imaginara,  que  os 


de  um  futuro  contracto,  é  sufficientemente  vaga  e  precária,  para  se  lhe  poder  dar  qualquer 
valor. 

Na  carta  publicada  nas  Novidades  diz-se  que  o  tratado  tem  que  ser  amplificado  com 
varias  convenções. 

Reconhece- se  assim  de  certo  modo  a  pobreza  franciscana  do  actual  tratado  e  a  sua 
iasuffieiencia. 

Emquanto  não  forem  conhecidas  as  taes  amplificações,  o  que  fica  no  dominio  publico 
é  um  tratado  altamente  vantajoso  para  a  China  e  bastante  deprimente  para  o  nosso  paiz. 

E'  provável  que  o  parlamento,  discutindo  serenamente  o  assumpto,  chegue  a  este  re- 
sultado e  addie  para  melhor  ensejo  a  conclusão  das  negociações  com  a  China. 

Comprehende-se  que  o  illustre  negociador  do  tratado  tenha  pela  sua  obra  affectos  e 
benevolencias  de  pae  ;  mas  porque  o  assumpto  aíFeeta  o  interesse  publico  é  necessário  que 
elle  seja  julgado  com  rigor  e  imparcialidade». 

Mas  já  o  Correio  da  Noite  da  véspera  (9  de  maio)  dizia  o  seguinte : 

«Tratado  com  a  China.  —  O  sr.  conselheiro  José  d'Azevedo  veiu  hontem  á  barra,  em 
carta  ás  Novidades,  dizendo  de  sua  justiça  sobre  o  tratado  com  a  China.  Chegámos  ao 
periodo  agudo  da  Viagem  á  China,  primeiro  tão  fallada  e  tão  discutida  no  seu  inicio  e  nas 
suas  causas,  e  agora  tão  fallada  e  tão  discutida  nos  seus  effeitos.  Declara  o  sr.  José  de  Aze- 
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portuguezes  dependentes  em  tudo  dos  benefícios  do  império  celestial,  tanto 
no  comer,  vestir  e  calçar,  como  no  terreno  que  pisavam,  —  em  uma  palavra 
na  vida  e  no  sustento,  —  não  soubessem  ser  gratos,  observando  as  leis  e  os 
estatutos  do  império.» 

Amaral  respondeu  da  maneira  que  os  leitores  verão  no  artigo  seguinte, 
que  faremos  por  publicar  amanhã,  porque  o  tempo  aperta,  o  sr.  Azevedo 
mexe-se,  e  o  sr.  Hintze  é  capaz  de  tomar,  como  palavrinhas  de  oiro,  o  que 
elle  aííirma,  resultando  de  tudo  isso  o  mais  irremediável  desastre  para  o  nosso 
pobre  e  desgraçado  paiz ! 


XXX 

12  maio  1903 

Qual  mandarim  de  penna  de  pavão,  de  botão  de  coral,  com  as  competen- 
tes contas  e  rabo  de  raposa,  ameaçou  o  sr.  José  de  Azevedo  a  naeão  portu- 
gueza  de  que  Macau  seria  condemnado  a  morrer  de  fome,  se  não  consentís- 
semos que  a  China  estabelecesse  a  sua  alfandega  e  pudesse  cobrar  direitos 
em  Macau.  Mas  que  leviandade,  santo  Deus  !  Pois  não  é  elle  que,  no  Livro 
Branco,  nos  veio  dizer  que  a  alfandega  é  a  suprema  felicidade  para  a  nossa 


vedo  que  foi  Zeno,  antes  de  um  artigo  inserto  no  Diário  de  Noticias,  quem  o  fez  sair  do 
seu,  indiíFerente  mutismo,  auctor  do  momento  próprio,  de  discutir  no  parlamento  os  seus 
actos  como  embaixador  ao  Celeste  Império,  d'onde  regressou  emayicipado,  como  s.  ex.^  de- 
clarou em  um  dos  seus  últimos  discursos  proferidos  na  camará  alta,  em  um  delicado *sai- 
nete  de  transcendência  e  pittoresco. 

Annuneiou-se  a  apresentação  ao  parlamento  do  tratado  luzo-chinez,  filho  das  grandes 
loeubraçòes  e  penosos  sacrifícios  do  sr.  José  de  Azevedo,  em  terras  do  Celeste  Império,  mas 
qiiasi  ao  mesmo  tempo,  os  chinezes,  com  uma  precipitação,  que  não  seria  muito  de  esperar 
do  príncipe  Ching,  segundo  as  declarações  do  próprio  sr.  José  de  Azevedo,  —  sem  se  im- 
portarem com  as  formalidades  parlamentares  cá  da  terra,  e  sem  aguardarem  a  discussão 
c  resolução  das  camarás  portuguezas,  mandam  adquirir  terrenos  em  Macau,  para  ali  es- 
tabelecerem uma  alfandega  chineza.  Este  é  o  caso,  e  contra  elia  se  levantou,  primeiro,  no 
parlamento,  um  antigo  governador  de  Macau,  e  regenerador  dos  quatro  costados,  —  o 
br.  conselheiro  Custodio  Borja,  que  apezar  de  todas  as  suas  relações  politicas  e  pessoaes  com 
o  embaixador  á  China  e  com  o  governo,  tão  alto  proclamou  na  camará,  que,  melhor,  e  mais 
patriótica  solução,  será  —  pôr  completamente  de  banda  o  tratado  com  a  China! 

Por  causa  da  alfandega  chineza  em  Macau,  muitos  desgostos  e  semsaborias  já  tive- 
mos, e  foi  devido  a  uma  grande  tenacidade  e  energia,  que  cortou  a  vida  a  Ferreira  do 
Amaral,  pae  do  illustre  oflicial  de  marinha  do  mesmo  nome,  que  em  1849  os  chinezes  e  a 
sua  alfandega,  foram  postos  fora  de  Macau.  E  a  expulsão  manteve-se,  sempre,  até  agora 
em  que  o  novo  tratado  as  vae  permittir  novamente.  E  parece  que  tal  interesse  teem  os 
chinezes  n'isso,  que  antes  da  approvação  do  tratado  já  vão  preparando  terreno  e  casa  para 
se  estabelecerem,  como  em  coisa  sua. 

A'  carta  do  sr.  conselheiro  José  de  Azevedo,  a  que  não  falta,  diga  se  a  verdade,  uma 
boa  pontinha  de  azedume  e  quiçá  de  altaneira  indifferença,  pelos  seus  censores,  responde, 
hoje,  a  Época,  em  nome  do  sinologo  official,  que  o  embaixador  á  China  maltrata,  com  as 
seguintes  considerações : 

(Transcreve  a  nossa  resposta  contida  na  aEpocayy  do  mesmo  dia. — Vide  pag.  574.) 

Eis  o  estado  da  questão  entre  o  sinologo  e  o  sr.  José  de  Azevedo.  Eis  a  segunda  phase 
da  Viagem  á  China,  engendrada,  num  momento  de  difficuldades  de  politica  caseira,  pelo 
sr.  Hintze  Kibeiro,  e  que  o  paiz, —  esta  é  a  verdade,  —  não  poude  ver  com  bons  olhos.  E 
ao  cabo  de  tantas  canceiras,  de  tantos  sacrifícios  monetários,  e  até  corporaes,  porque  do 
tudo  sofí'reu  o  embaixador,  segundo  se  contou  na  imprensa,  quando  surge  o  tratado  para 
o  parlamento  apreciar,  levanta-se  uma  tempestade  geral  e  o  que  se  pede,  o  que  se  exige, 
a  começar  por  amigos  dedicados  do  governo,  é  que  o  tratado  seja  posto  de  parte.  Eis  o  es- 


585 


colónia?  Pois  se  é  uma  coisa  tao  boa  para  nós,  para  que  servem  as  ameaças 
contidas  na  sua  carta  ? 

Pois,  para  nos  fazerem  felizes,  é  necessário  ameaçar-nos  de  que,  se  não 
acceitarmos  tal  felicidade,  o  sr.  Azevedo  e  a  China  nos  matarão  á  fome? 

Pois  não  é  o  sr.  José  de  Azevedo  o  próprio  que  diz  que  foi  cora  grande 
difficuldade  que  obteve  essa  concessão  da  alfandega,  que  os  cliins  só  a  muito 
custo  nos  deram  ;  e  agora  vem  dizer  nos  que  a  China  precisa  d'isso,  e  que, 
se  não  quizermos  conceder-lh'o,  o  mandarim  Hart  (nosso  eminente  collega  da 
Asiatic  Society)  cortará  as  bebidas  e  comidas  a  Macau? 

O  leitor  q.ue  responda  a  estas  perguntas,  que  nós  nos  contentamos  em  di- 
zer philosophicamente  :  —  Quod  vult  perdere  Júpiter,  dementai  priíis  ! 


Mas  o  promettido  é  devido.  Ponhamos  aqui  a  resposta  que  Amaral  deu 
ao  vice-rei  de  Cantão,  que,  pedindo  e  não  obtendo  do  benemérito  governador 
a  readmissão  das  alfandegas  expulsas,  o  ameaçou  em  termos  quasi  idênticos 
aos  empregados  pelo  sr.  Azevedo  na  carta  ao  sr.  Navarro.  Como  os  leitores 
viram  no  artigo  anterior,  o  vice-rei  dizia  ao  grande  Amaral  que  os  portugue- 
zes  dependiam  em  tudo  da  China  —  no  comer,  no  vestir  e  calçar,  e  até  no 
terreno  que  pisavam  —  dando  a  entender  que  tudo  acabaria,  como  diz  agora 
o  sr.  Azevedo,  se  as  alfandegas  não  fossem  readmittidas. 


tado  da  questão,  que  nos  cumpre  registrar,  bem  como  o  seu  seguimento,  que  promette  ser 
interessante.» 

E,  sem  espaço  para  mais,  terminemos  as  transcripções  com  a  do  seguinte  trecho  do 
nosso  prezado  collega  do  Correio  Nacional  datado  de  9  de  maio,  em  que  frisa  bem  o  dis- 
paratado propósito  de  aggressão  de  quem  devia  ficar  callado  e  bem  eallado: 

«Tratado  com  a  China.  —  O  sr.  José  de  Azevedo,  o  negociador  infeliz  do  tratado  com 
a  China,  botou  carta  explicativa  dos  seus  actos  nas  Novidades  de  hontem.  O  sr.  José  de 
Azevedo  pretende  responder  ás  accusaçôes,  que  lhe  teem  sido  feitas,  de  não  ter  sabido 
zelar  os  nossos  direitos,  arrancando  á  Chma  aquillo  que  ella  legitimamente  nos  deve  dar; 
mas  afinal  não  explica  nada  e  limita-se  a  insinuar  cousas  contra  quem,  na  imprensa,  lou- 
vavelmente tem  tratado  do  assumpto,  pondo  a  claro  os  erros  de  que  enferma  o  celeber- 
rimo  tratado. 

O  sr.  José  de  Azevedo  confessa  que  o  tratado,  por  elle  negociado,  legalisou  a  situa- 
ção das  alfandegas  chinezas  dentro  de  Macau,  ponto  importantíssimo  que  nos  cria  uma 
diíRcil  situação  no  Extremo-Oriente;  confessa  também  que  a  indemnisação  que  nos  foi 
concedida  pelo  governo  da  China  foi  diminutíssima 

Mas  consola- se  facilmente  d'estas  desgraças  todas  com  a  seguinte  reflexão  philoso- 
phica : 

«Todavia,  é  dar  graças  a  Deus  que,  embora  diminuta,  ella  permitta  o  orgulho  de  af- 
firmar  que  ao  governo  portuguez  ficou  «de  graça»  a  missão  que  lá  enviou.» 

Sob  o  ponto  de  vista  dos  interesses  do  paiz  temos  a  ousadia  de  achar  esta  reflexão 
philosophica  do  illustre  embaixador  de  muito  pouca  importância.  Preferíamos  antes  que 
não  tivéssemos  alfandegas  chinezas  dentro  do  nosso  território». 

Ora;  depois  de  tudo  isto  que  o  leitor  acabou  de  passar  pela  vista,  não  lhe  ficou  no  es- 
pirito a  convicção  de  que  o  sr.  Azevedo  é  o  menos  . .  .diplomata  dos  embaixadores  ? 

Cada  qual  nasceu  para  o  que  deve  ser  ;  e  no  fim  de  contas  os  azares  da  sorte  e  da 
politica  fazem  cousas  d'estas.  Quem  poderia  ter  sido  um  bom  medico,  vae  dar  com  os  cos- 
tados a  Pekim.  e  termina  por  dar  o  monumental  estenderete  que  nós  somos  o  primeiro  a 

deplorar.  Coisas  d'este  mundo! 

M.  P. 
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Amaral,  não  veiíi  metter  medo  á  gente  de  Lisboa,  que  nada  sabe  das  coi- 
sas da  China ;  e,  ás  expressões  insolentes  da  chapa  do  vice-rei,  respondeu  : 

«que  do  território  que  pisávamos  tínhamos  posse  de  séculos,  adquirida 
com  justiça;  que  para  comer,  vestira  calçar,  o  í'àzm\nos  pagando,  nem,  por 
mais  que  atormentasse  a  imaginação,  podia  achar  as  razoes  porque  nos  de- 
víamos considerar  devedores  de  benefícios  ao  império  celestial  pelo  facto  de 
comprarmos  o  fato,  o  calçado  e  o  pão,  ao  alfaiate,  ao  sapateiro  e  ao  padeiro ; 
e  íinalmente  que,  a  respeito  de  vida,  nem  elle  governador,  nem  os  soldados 
que  elle  tinha  a  honra  de  commandar,  seriam  os  aggressores,  mas  que  estava 
decidido  a  vender  bem  cara  a  sua  vida,  e  a  dos  individues  que  se  achavam 
debaixo  da  protecção  do  seu  governo,  quando  fossem  atacados.» 

Ora  o  vice-rei,  de  severo  inílexivel,  abaixou  a  grimpa ;  e,  deixando  de 
ameaçar-nos  com  a  fome,  como  faz  agora  o  sr.  Azevedo,  contentou-se  em  pe- 
dir que  se  conservasse  o  costume  de  tantos  annos.  Amaral  observou-lhe  que  o 
costume  era  um  mau  costume  e  que  (íSua  Magestade  Fidelíssima  tinha  decla- 
rado Macau  porto  franco,  e  que  o  facto  doesta  medida  evidenciava  a  inutili- 
dade de  vir  alguém  a  esta  colónia  vigiar  contrabandos  y)  — o  que  fez  com  que 
q  vice-rei  recolhesse  a  viola  ao  sacco,  desse  todas  as  satisfações,  e  não  tirasse 
a  Macau  os  meios  de  comer,  beber,  calçar-se  e  vestir-se.  .  .  á  nossa  custa  e 
á  custa  do  nosso  rico  dinheirinho. 


Mas  o  sr.  Azevedo  é  tão  ignorante  da  historia  de  colónia,  cujos  interesses 
tinha  a  obrigação  de  defender,  que  nem  sabe  que  esse  meio,  empregado  pelo 
mesmo  sr.  Azevedo  para  amedrontar  o  sr.  Hintze,  foi  o  mesmo  que  o  ado- 
ptado pelos  chins  durante  séculos  para  pôr  em  revolução  as  barrigas  ameaça- 
das dos  leaes  membros  dos  lealissimos  senados  que  se  impunham  aos  gover- 
nadores cagões.  Ora  vamos  nós  mostrar  aos  leitores  e  ao  sr.  Hintze  que, 
quando  os  governadores  reagiram,  nunca  os  chins  nos  mataram  á  fome. 

Em  outubro  de  1846  recusaram-se  os  faitiões  (embarcações  chinezas  de 
passagem  e  carga  que  abicavam  ao  nosso  porto)  a  pagar-nos  o  imposto  annual 
de  uma  pataca.  Deu-se,  a  seguir,  a  revolta  dos  chins,  severamente  reprimida 
por  Amaral,  e  as  costumadas  imposições  dos  mandarins,  que,  para  nos  ame- 
drontarem de  vez,  fizeram  com  que  as  lojas  do  bazar  de  Macau,  onde  se 
vendem  os  comestíveis,  se  fechassem  todas.  Era  o  supremo  argumento.  Ama- 
ral não  perdeu  o  tino.  Declarou  por  editaes,  datados  de  8  de  outubro  do  refe- 
rido anno,  que,  se  no  espaço  de  24  horas,  as  lojas  se  não  abrissem,  o  bazar 
seria  arrazado  pela  artilharia  da  fortaleza  do  Monte.  Na  manhã  de  9,  as  lojas 
abriram  todas,  e  no  dia  seguinte  apresentaram-se  ás  portas  da  cidade  dois 
mandarins,  a  quem  o  governador  fez  saber  que  deveriam  deixar  fora  a  sua 
comitiva  armada. 

Retiraram,  e  no  dia  11  tornaram,  sem  comitiva.  O  objecto  da  sua  visita 
era.  .  .  certificarem  ao  governador  os  seus  sentimentos  de  amisade  ! 

Mas  não  é  preciso  irmos  tão  longe.  No  tempo  do  sr.  conselheiro  Borja 
deu-se,  por  causa  da  celebre  greve  do  liu-pun,  um, caso  semelhante.  Os  chins 
renitentes  ameaçaram  a  cidade  com  a  fome,  fechando  as  lojas  do  Bazar.  O 
sr.  Borja  ameaçou  que  havia  de  fazer  falar  a  artilharia  do  Monte.  Os  chins 
entraram  na  ordem  e  Macau  não  morreu  de  fome ! 

Por  isso,  não  venha  o  sr.  José  de  Azevedo,  qual  mandarim  chinez,  amea- 
çar Portugal  de  que,  se  não  estiver  pelos  seus  ajustes  com  o  príncipe  Ching, 
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]\Iacau    morrerá   á  mingua.    E'   argumento  que  não  presta,  e,  se  prestasse, 
quem  soffreria  seria  a  multidão  de  8õ:000  chins  que  existem  em  Macau. 
Que.  .  .  chinezy  que  nos  sahiu  o  sr.  José  de  Azevedo  ! 


Diz  mais  o  sr.  Azevedo,  na  edificante  missiva  dirigida  ás  Novidades,  que 
a  tratada  tem  de  ser  amplificada  com  variadas  convenções,  referentes  ao  «ca- 
minho  de  ferro,  ao  fanccionamento  da  alfandega,  que  digase  d  puridade,  por 
emquanto  se  nào  sabe  onde  será  collocaday).  E  diz  isto  o  sr.  Azevedo  que  foi 
propor  á  China  (doe.  a  pag.  30  do  Livro  Branco)  que  a  alfandega  fosse  em 
Macau.  E  diz  isto,  no  momento  em  que  o  Hong-Kong  Telegrajjh,  chegado 
pela  ultima  mala,  veiu  noticiar  que  os  commissarios  enviados  pelo  vice-rei  de 
Cantão,  já  estão  escolhendo  terrenos  na  nossa  colónia,  para  os  edifícios  fis- 
caes ! 

Item,  diz  que  o  nosso  tratado  de  1887  ficou  em  falltncia  depois  do  Proto- 
colo de  7  de  setembro  de  1901,  e  nós  já  demonstramos  que  esse  tratado 
está  em  vigor  até  1907,  tendo  de  ser  denunciado  seis  mezes  antes,  para  ser 
considerado  sem  eífeito.  Convém  que  esse  tratado  se  mantenha,  visto  o 
sr.  Azevedo  nos  ter  reduzido  á  miserável  situação  em  que  ficámos,  depois  de 
dar  de  mão  beijada  a  sua  adhesào  ao  Protocolo  dos  milhões,  sem  obter  para 
Portugal  senão  encargos,  e  á  China  vantagens,  como  o  mesmo  sr.  Azevedo  é 

0  próprio  a  confessar  na  nota  ao  documento  publicado  a  pag.  31-32  do  Livro 
Branco. 

Item,  concorda  que  pode  haver  inconvenientes,  resultantes  da  tratado,  mas 
íi que  para  isso  ha  no  futuro  occasiões  que  farte  de  os  remediar.))  De  maneira 
que  fazemos  um  pacto  ignominioso  e  só  nos  resta  a  consolação  de  podermos 
para  o  futuro  remediar  as  vergonhas  e  inconvenientes  que  d'elle  resultarão  I 
De  maneira  que  o  que  é  necessário  é  contentarmos  agora  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo, o  principe  Ching  e  o  advogado  das  alfandegas  chinezas  com  parentes 
nas  mesmas  alfandegas,  e  depois.  .  .  quem  cá  ficar  que  feche  a  porta  e  ar- 
ranje-se  como  puder  !  E'  estupendo,  incrivel,  pyramidal ! 

Item,  diz  mais  que  se  depois  <(  Portugal  não  quizer  cooperar  com  a  China 
na  fiscalisacão  do  contrabando,  7ião  tem,  em  periodos  certos,  senão  a  dizei- o  e 
cessará  o  regimen  que  existir)).  Isto  é,  depois  das  alfandegas  estabelecidas  em 
Macau,  e  que  pelas  condições  de  insolvência  da  China  poderão  ir  parar  ás 
mãos  de  estrangeiros,  bastará  que  Portugal  diga  que  já  não  quer,  para  que 
tudo  volte  á  antiga!  E'  o  sublime,  o  suprasumo  da  ingenuidade,  qualidade 
que  o  Século  foi  descobrir  no  sr.  José  de  Azevedo  ! 

Item,  e  como  bouquet  final,  implica  com  os  burros  hespanhoes  e  com  o 
patriotismo  inglez  e,  já  sem  falar,  como  até  aqui,  em  Kiao-chau,  diz  que  no 
novo   tratado    inglez  (de  5  de  setembro  de  1902  que  começa  a  vigorar  em 

1  de  janeiro  de  1904?)  se  estabelece  a  alfandega  chineza  em  Kow-loon  (me- 
lhor diria,  á  portugueza,  Kau-lum)  e  que  a  nossa  alliada  não  é  menos  susce- 
ptivel  do  que  nós  em  melindres  de  soberania)) . 


Ora,  por  mais  d'uma  vez,  temos  demonstrado  que  os  exemplos  de  Kau- 
lum  e  de  Kiao-chau  de  nada  servem,  porque  tanto  uma  como  outra  d'essas 
possessões  está  nas  mãos  dos  inglezes  ou  allemàes  POR  aforamento  e  por 
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99  ANNOS,  e  não  ha,  por  isso,  nem  offensa,  nem  ataque  aos  melindres  de  so- 
berania. Mas  porque  o  sr.  José  de  Azevedo  não  apresenta  o  numero  e  o  texto 
do  artigo  do  tratado  anglo-chinez  de  1902  que  autorisa  a  admissão  da  alfan- 
dega chineza  em  Kong-Kong  e  no  Kau-lum  inglezf  Pode  toda  a  gente  ter  em 
muito  conceito  o  embaixador  e  a  sua  palavra  de  honra,  mas,  em  diplomacia, 
textos  são  textos  e  palavras  são  palavras,  e,  por  isso,  em  quanto  o  sr.  Aze- 
vedo não  provar  que  no  território  i7iglez  de  Kong-Kong  e  de  Kau-lum  vão 
ser  admittidas  alfandegas  chinezas,  o  paiz  está  no  direito  de  duvidar  que  tal 
facto  se  dê.  E  a  duvida  converte-se  na  certeza  de  qiíe  tal  facto  nunca  se  po- 
derá dar,  lendo-se  os  artigos  do  jornal  O  Porvir  de  Kong-Kong,  que  recente- 
mente afiirmou,  em  trechos  que  n()S  publicamos,  que  os  inglezes  vão  enxotar 
de  vez  as  alfandegas  até  das  proximidades  das  dependências  que  rodeiam 
Hong  Kong;  e  que  os  allemães,  apezar  de  em  Kiao-chau  (território  onde  não 
exercem  soberania  e  que  possuem  por  aforamento  e  por  99  annos)  terem 
alfandegas  com  empregados  allemães,  vao  acabar  com  tão  bella  prenda! 

Mas,  admittamos  por  hypothese,  que  a  Inglaterra,  para  obsequiar  a  China, 
vai  metter  a  alfandega  não  no  hinterland  de  Kau-lum,  mas  no  Victoria  Pealc, 
com  casa,  cama  e  meza,  no  centro  mesmo  de  Hong-Kong;  que  a  AUemanha, 
para  favorecer  o  Celeste  Império,  vai  introduzir,  não  nas  dependências,  mas  no 
centro  mesmo  de  Kiao-chau,  na  bella  cidade  que  estão  construindo  por  de- 
traz  do  promontório  de  Tsing-tau,  um  mandarim  ou  mandarinete  fiscal. 

Quid  i)rodest  f 

A  AUemanha  obteve  da  China,  pela  convenção  de  março  de  1898,  POR 
aforamento  e  por  99  annos,  a  bahia  de  Kiao-chau  e  o  território  adjacente 
(920  kilometros  quadrados,  comprehendendo  os  550  da  bahia).  Além  d'isso, 
a  titulo  de  zona  de  influencia,  obteve  um  território  oito  vezes  mais  extenso, 
ou  7:100  kilometros  quadrados,  circumscriptos  por  uma  semicircumferencia 
com  o  centro  no  logar  médio  das  aguas  da  bahia.  E'  dentro  d'esta  zona  que 
consentiram  a  alfandega,  que  vão  expulsar,  apezar  de  serem  os  respectivds 
empregados  allemães. 

Os  inglezes  conseguiram  da  China,  além  do  que  lhes  dera  a  convenção  de 
1860,  a  enorme  ampliação  obtida  pela  de  9  de  junho  de  1898,  E  SOB  a  FORMA 
DE  AFORAMENTO  E  POR  99  ANNOS,  isto  é,  mais  de  1.000  kilometros  quadra- 
dos, entrando  o  território  continental  de  Kau-lum  (vide  est.  CXIV)  em  que  os 
negociantes  chinezes  possuem  grandes  casas  e  entrepostos  de  commercio,  sem 
contar  as  ilhas  de  Lantao  e  de  Lamma,  e  é  dentro  do  novo  hinterland  que 
consentiram  alguns  postos  fiscaes,  que  também  já  expulsaram  ou  vão  expulsar. 

Nós,  que  pedimos  á  China  o  reconhecimento  das  ilhas  que  rodeiam  Macau, 
que  só  para  nós  são  úteis,  e  que  nos  pertencem  de  facto  ou  de  direito.  .  .  e 
o  sr.  José  de  Azevedo  abandona  a  questão  no  momento  opportuno  e  vai  of- 
ferecer  a  China  a  admissão  d'uma  alfandega  em  Macau  e  quer  que  nos  com- 
parem aos  inglezes  e  allemães  ! 


E  tudo  o  mais  é  n'esta  lastima !  Falia  nos  burros  hespanhoes,  repisa  a 
comparação  da  alfandega  chineza  com  o  que  se  passa  em  Lourenço  Marques 
(de  que  já  nos  occupámos  largamente  nos  nossos  artigos  VI,  VII,  VIII,  IX, 
e  X)  e  ainda  pede  que  lhe  agradeçam  por  ter  custado  a  embaixada  o  dinheiro 
da  indemnisâção. 

E  diz  que  foi  de  graça! 

Mais  valia  que  nos  tivesse  custado  mais  caro  em  dinheiro,  mas  menos 
caro .  .  .  em  resultados ! 
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XXXI 


Ij  maio  1903 


O  actual  grão-mestre  da  ironia  portugueza,  a  propósito  nao  nos  lembra 
de  que,  notou  a  singular  propensão  que  teem  certos  sujeitos  de  fazer  medrar 
o  aneurisma  nos  restantes  mortaes  que  habitam  n'este  valle  de  lagrimas.  E' 
para  elles  um  supremo  consolo  o  ver  os  outros  estorcerem-se  no  desassocego 
e  na  incerteza  da  proximidade  d'uma  desgraça,  e  teem  particular  prazer  em 
deixarem  nos  ânimos  inquietos,  ora  c  tormento  da  duvida  pela  supposta  im- 
minencia  da  calamidade  que  se  approxima,  ora  o  palpitar  de  alegria  nos  alvo- 
roçados corações  já  livres  de  cuidados  e  de  receios.  Cujos  corações,  por  mais 
fortes  e  bem  constituidos  que  sejam,  mal  podem  resistir  a  tão  desencontrado  em- 
bate de  impressões  e  de  solavancos.  E  d'alii  o  aneurisma  a  medrar,  a  medrar 
a  olhos  vistos,  com  grande  satisfação  dos  cruéis  atormentadores  da  pobre  e 
fraca  humanidade. 

Ora  o  governo,  na  questão  da  malfadada  tratada^  está  adoptando  o  intole- 
rável processo. 

Umas  vezes  é  o  redactor  do  discurso  da  coroa  que  vem  annunciar  ás  gen- 
tes que  é  uma  obra  prima  o  trabalho  do  mandarim  de  Samardam ;  outras  sao 
os  jornaes  bem  inspirados  que  annunciam  que  a  coisa  foi  posta  de  banda  por 
inconveniente  para  os  interesses  do  paiz.  E  o  pobre  mortal,  depois  da  tristeza 
d'ouvir  aquellas  inconvenientes  palavras  proferidas  pela  bocca  real,  alegra-se 
e  enthusiasma  se  com  a  nova  declaração  dos  patrióticos  intuitos  governamen- 
taes. 

A  seguir,  apparece  a  noticia  de  que  o  sr.  Hintze  e  collegas  mudaram  de 
.parecer,  e  rebenta  o  relatório  da  commissão  parlamentar,  submettendo  á  ap- 
provação  da  camará  dos  senhores  deputados  o  vergonhoso  diploma;  e,  logo 
depois,  vem  a  noticia  de  que  a  discussão  fica  addiada  sine  die,  dando-se  por 
isso  todas  as  probabilidades  de  que  o  infamante  pacto  não  será  honrado  pela 
discussão  parlamentar.  E,  com  este  desencontro  de  boatos  e  noticias,  ora  ri- 
dentes, ora  tétricas,  vae  o  aneurisma  medrando ;  e  pode  muito  bem  ser  que, 
se  isto  assim  continuar,  quem  escreve  estas  linhas  e  os  leitores  que  lhe  fazem 
a  honra  de  as  percorrer  com  a  vista,  estiquem  o  pernil,  e  o  sr.  Azevedo  se 
veja  livre  dos  seus  attentos,  veneradores  e  criados.  Mas  emquanto  a  Parca  nos 
não  cortar  o  fio  da  existência,  continuamos  e  continuaremos  a  desenrolar  o  fio 
da  nossa  perlenga,  que  durará  emquanto  não  virmos  o  sr.  Azevedo  livre  das 
coisas  da  China  e  de  Macau,  em  cuja  camisa  de  onze  varas  nunca  se  deveria 
ter  mettido,  nem  mettido  o  seu  paiz. 


No  nosso  artigo  XVIIi  ficou  pendente  o  exame  do  que  o  sr.  Azevedo 
disse  por  escripto  ao  príncipe  Ching  e  do  que  este  respondeu  também  por  es- 
cripto.  Porque  do  que  conversaram,  do  que  trataram  de  viva  voz,  é  coisa  de 
que  não  resa  o  Livro  Branco.  E'  o  systema  de  arte  nova  applicado  á  diplo- 
macia, como  é  arte  nova  tudo  quanto  o  sr.  Azevedo  fez  em  Pekira,  estragando 
uma  negociação  tão  bem  encaminhada  pelo  sr.  Mattoso  dos  Santos  na  parte 
que  lhe  dizia  respeito. 

Foi  devido  ás  insistentes  ordens  transmittidas  em  telegrammas  pelo  illus- 


tre  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  nome  do  governo,  que  o  sr.  Aze- 
vedo se  resolveu,  por  fira,  a  tratar  do  principal  objectivo  da  sua  missão  —  a 
resolução  da  questão  territorial  e,  consequentemente,  do  afastamento  dos  pos- 
tos fiscaes,  que,  pelo  lado  d'oeste,  subjugam  o  movimento  commercial  da  co- 
lónia. 

Mas  em  que  termos  e  de  que  maneira  o  fez,  santo  Deus  ! 

Examine  o  leitor  o  documento  15  do  Livro  Branco  e  verá  se  é  ou  não 
verdadeira  a  affirmaçao,  por  nós  feita,  de  que  houve  qualquer  motivo  inex- 
plicável que  obscureceu  o  cérebro  que  muitos  julgavam  dotado  de  intelli- 
gencia. 

Dirigindo- se  pela  primeira  vez  ao  principe  Ching,  depois  de  decorrido  um 
mez  de  estada  em  Pekim,  era  natural  que  n'esse  primeiro  documento  se  con- 
tentasse era  mostrar  ao  governo  chinez  que,  tendo  este  precisão  de  que  con- 
cordássemos na  alteração  da  tarifa  estabelecida,  pelo  artigo  12.°  do  Tratado 
de  1887,  para  o  mesmo  governo  poder  pagar  as  inderanisações  ás  Potencias, 
e  implicando  a  nossa  annuencia  uma  alteração  do  mesmo  tratado,  Portugal 
não  podia  concordar  em  tal,  sem  primeiro  liquidar  a  questão  dos  limites  esta- 
belecida pelo  mesmo  tratado,  e  sem  a  China  reconhecer  os  nossos  direitos  de 
soberania  sobre  as  ilhas  em  que  temos  exercido  jurisdicçao,  quer  directa,  quer 
indirectamente  e  cora  consentimento  tácito  da  China.  Isto  e  mais  nada.  E  a. 
China,  ou  concordava  ou  recusava,  e  o  sr.  José  de  Azevedo  regularia  o  seu 
procedimento,  annuindo  ou  recusando  a  nossa  adhesao,  conforme  a  resposta 
do  governo  chinez.  E,  no  caso  de  recusa,  por  parte  d'este,  esperaria  a  acção 
efficaz  do  sr.  Mattoso  e  dos  srs.  marquez  de  Soveral  e  visconde  de  Pindella^ 
junto  dos  gabinetes  de  Londres  e  de  Berlim.  Se  tivesse  adoptado  esta  alti- 
tude, tinha  vencido,  porque,  tanto  o  gabinete  allemão,  como  o  inglez,  e  princi- 
palmente este,  nos  vieram  dar  o  seu  valioso  e  indispensável  apoio,  que  fez. 
mudar  a  attitude  do  governo  chinez. 


Mas  o  sr.  Azevedo,  com  uma  falta  de  tino  imperdoável,  dirigiu-se  ao  prin- 
cipe Ching,  fazendo  uma  exposição  laraurienta  das  necessidades  commerciaes 
de  Macau  ;  da  urgência  em  que  estamos  de  fazer  as  obras  do  porto  ;  da  pre- 
cisão que  teraos  de  possuir  a  Lapa,  D.  João  e  Vong-Cam,  para  nos  abrigar- 
mos dos  teraporaes  e  tufões  (!)  e,  n'uma  lamuria  constante,  tenta  commover 
o  principe  chinez,  esperando  que  este,  enternecido,  reconhecesse  o  nosso  di- 
reito ás  dependências  de  Macau. 

E,  para  mais  commover  aquelle  coração  de  pedra,  chega  a  dizer  o  se- 
guinte, elle  o  ministro  portuguez,  elle  que  devia  e  podia  defender  os  nossos 
direitos  á  sombra  da  Inglaterra: 

«Vossa  Alteza  comprehende  bem  que,  sem  um  porto  de  fácil  accesso  e 
assegurado  contra  as  inclemências  do  tempo  e  outros  accidentes,  será  inútil  a 
GENEROSA  CONCESSÃO  DE  Macau  *.  O  commercio  não  poderá  prosperar,  nãa 
existirá  segurança  que  nos  mantenha  na  posse  do  que  nos  deram.» 

Não  é  linguagem  d'um  embaixador,  é  a  linguagera  d'um  mendigo! 

Então  o  nosso  direito  á  posse  de  Macau  é  simplesmente  fundado  no  favor 
d'uma  concessão?  Então  o  nosso  dominio  é  fundado  n'uma  esmok? 

Como  poude  o  sr.  Azevedo  fazer  três  affirmaçoes  n'ura  documento  dirigido 
ao  governo  chinez,  tão  hábil  em  aproveitar-se  do  mais  insignificante  lapsus 
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■linguae  n'iima  negociação  diplomática  ?  Onde  se  firmou  o  sr.  Azevedo  para 
fazer  tão  erradas  afíirmativas  ? 

Essa  linguagem  é  a  d'um  mandarim  chinez  e  não  d'um  embaixador  em 
defeza  das  regalias  e  direitos  do  paiz  cujos  interesses  tinha  de  defender! 

Então  Macau  foi-nos  dado  assim,  sem  mais  nem  menos,  de  mão  beijada? 
Não  sabe  o  sr.  José  de  Azevedo  que  occupámos  Macau  e  as  ilhas  próximas 
depois  de  as  conquistarmos  aos  piratas,  que  infestavam  esses  logares  ?  que  as 
defendemos,  á  custa  do  nosso  sangue  e  sem  auxilio  do  governo  chinez,  dos 
hollandezes,  que  por  diversas  vezes  nos  atacaram?  que  firmámos  essa  posse 
pelo  mais  supremo  dos  direitos,  o  de  conquista,  depois  que  o  valente  Vicente 
Nicolau  de  Mesquita,  á  testa  dos  seus  heróicos  companheiros,  tomou  a  fortaleza 
de  Passaleão,  emancipando-nos  dos  restos  da  tutela  chineza,  já  sacudida  pelo 
martyr  Ferreira  do  Amaral? 

Fundar  o  nosso  direito  á  posse  de  Macau  na  concessão  e  na  esmola !  Só  o 
sr.  Azevedo  seria  capaz  de  tal ! 


As  consequências  não  se  fizeram  esperar.  Ching,  coração  de  pedra,  em  vez 
de  se  enternecer,  respondeu  (doe.  20),  brincando  com  o  embaixador  pedinte. 

Essa  nota  da  China  tem  causado  sensação  em  todos  que  a  leram  ;  mas  só 
quem  não  conhecesse  o  feitio  da  diplomacia  chineza  e  não  tivesse  lido  a  la- 
muria do  sr.  Azevedo  é  que  se  poderia  admirar  d'uma  tal  resposta. 

Ao  pedido  lamuriento  com  respeito  á  delimitação  dos  territórios  ou  depen- 
dências a  que  se  refere  o  artigo  2.°  do  Protocolo  de  Lisboa  e  artigo  também 
2.°  do  Tratado  de  1887,  responde  Ching,  trocista,  que,  dizendo  aquelle  artigo 
que  emquanto  os  commissarios  dos  dois  paizes  não  estabelecessem  os  limites, 
se  conservaria  tudo  como  d'antes,  sem  augmento,  diminuição  ou  alteração  por 
nenhuma  das  partes,  e  implicando  o  pedido  do  sr.  Azevedo  augmento,  dimi- 
nuição e  alteração,  elle,  Ching,  e  o  governo  chinez,  não  podiam  concordar  em 
tal  coisa,  mas  sim  em  estabelecer  os  limites  actuaes  de  Macau. 

Ora  o  sr.  Azevedo  não  tinha  falado  em  augmento,  diminuição  ou  altera- 
ção ;  pedia  para  se  delimitar  o  que  ficara  pendente  de  delimitação ;  e,  com 
respeito  aos  limites  actuaes  de  Í^Iacau,  ninguém  sabe  quaes  sejam,  visto  que 
esses  Hmites  ainda  estão  por  estabelecer. 

Mas  os  chins  respondem  sempre  assim  aos  embaixadores,  que,  podendo 
exigir,  pedem  e  esmolam  o  que  tem  de  ser  reclamado  com  aplomb  e  energia. 

E,  apesar  de  se  accentuar  já  (vide  doe.  22  e  23)  os  apoios  inglez  e  alle- 
mão,  pela  attitude  e  bons  officios  dos  nossos  ministros  em  Berlim  e  em  Lon- 
dres, o  sr.  José  de  Azevedo  não  se  emenda ;  e,  em  nota  dirigida  ao  Ching 
(doe.  24),  não  abandona  o  tom  supplieante  adoptado  na  primeira  nota.  Com- 
tudo  argumenta  melhor  com  respeito  ao  estabelecido  no  Tratado  de  1887  e 
respectivo  Protocolo. 

Ora  o  remédio  não  estava  na  lamuria  nem  nos  argumentos.  Estava  em 
saber  exigir,  amparado  com  o  nosso  direito  e  com  a  força  que  nos  davam  os 
governos  inglez  e  allemão. 

Mas,  como  o  officio  estava  em  melhores  termos,  o  principe  Ching  já  não 
troça.  Inventa  (doe.  27)  que  no  artigo  2.°  do  Protocolo  estão  as  palavras  ater- 
reno  governado  por  Macau»  e,  fundado  n'esta  mentira,  diz  que  (nsó  o  que  for 
governado  por  Macau  é  que  são  as  dependências,  y) 

Ora,  apezar  de  ser  uma  mentira,  essa  mentira  de  Ching  servia-nos  de  so- 
bejo para  responder  que,  acceitando  essa  doutrina,  era  incontestável  o  nossa 
direito  ás  ilhas  que  rodeiam  Macau  e  onde  temos  exercido  jurisdicção.  E  pe- 
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dindo  Ching  que  o  sr.  José  de  Azevedo  lhe  explicasse  o  valor  das  duas  let- 
tras  chinezas  Shu-ti  (dependências),  o  sr.  José  de  Azevedo  calou-se ;  mas 
como  o  sr.  Mattoso  lhe  reoommendára  (doe.  19),  em  telegramma  de  12  de 
março  de  1902,  que  mantivesse  a  sua  attitude,  não  concordando  na  modifi- 
cação das  tarifas  sem  segurança  da  delimitação  territorial,  o  sr.  Azevedo 
não  teve  outro  remédio  senão  enviar  ao  principe  Ching  a  nota  transcripta  a 
pag.  22  do  Livro  Branco,  em  que  lhe  participava  e  ao  Wei-lio-pu  (ministério 
dos  negócios  extrangeiros)  que  dera  instrucções  aos  nossos  cônsules  na  China 
para  que  não  consentissem  no  augmento  das  tarifas  aos  nossos  nacionaes,  visto 
termos  em  vigor  as  estabelecidas  pelo  tratado  de  1887,  etc,  etc. 

Immediatamente  Ching  e  o  governo  chinez  já  não  troçam.  A  nota  pro- 
duz qrande  efeito  nos  membros  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros.  Não 
somos  nós  que  o  dizemos ;  é  o  próprio  sr.  José  de  Azevedo  que  o  diz  ao 
doe.  26  :  apoderemos  pôr  a  China  em  grandes  embaraços  para  o  pagamento 

DAS  INDEMNISAÇOES  E  DE  CERTO  LHE  CREARIAMOS  MUITAS  DIFFICULDADES  COM 
AS  POTENCIAS   SIGNATÁRIAS  DO  PROTOCOLO». 

Pois  O  sr.  José  de  Azevedo,  reconhecendo  isso,  resolveu  (doe.  26)  «abando- 
nar A  questão  DE  LIMITES  QUE  A  SEU  TEMPO  VIRÃO» ;  e  depois  da  China 
nomear  os  commissarios  Na  e  Liang,  para  tratarem  das  alterações  ao  tratado 
de  1887  (of."  a  pag.  22):  do  sr.  Mattoso  Santos  lhe  recommendar  de  novo  em 
'officio  (doe.  29)  que  tivesse  em  conta,  no  caminho  a  seguir,  que  os  interes- 
ses portuguezes  não  fossem  duramente  prejudicados ;  apesar  do  apoio  do  go- 
verno allemão  (doe.  33) ;  apesar  do  completo  e  franco  apoio  do  governo  inglez 
(doe.  37) :  o  sr.  José  de  Azevedo,  abandonando  de  vez  a  questão  territorial,  foi 
propor,  sem  ninguém  o  auctorizar,  e  por  sua  própria  inieitiva,  ao  governo 
chinez  (doe.  a  pag.  29  e  30),  a  admissão  d'uma  alfandega  ehineza  EM  Macau, 
e  a  faculdade  da  China  poder  cobrar  todos  os  direitos  no  nosso  porto ! 

E  não  ha  de  medrar  o  aneurisma  em  coração  de  nortuguez,  vendo  a  nossa 
querida  pátria  defendida  por  taes  diplomatas! 

O  sr.  Hintze  é  um  politico ;  mas  é  um  portuguez,  amante  d'esta"  pobre  pá- 
tria, cujos  destinos  lhe  estão  confiados. 

E  o  sr.  Hintze  não  pode,  não  ha  de  querer,  e  não  patrocinará  tal  coisa ! 
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li)  maio  1903 


O  sr.  ministro  dos  extrangeiros,  citou  hontem,  em  plena  camará,  a  nossa 
opinião,  como  auetorizada,  para  defender  a  creação  das  novas  legações  no  Ex- 
tremo-Oriente  (*). 


(#)  Mais  uma  vez  se  mostrou  a  má  vontade  do  redactor  dos  extractos  da  camará 

contra  a  nossa  propaganda.  Todos  os  deputados  que  assistiram  á  sessão  de  18  de  maio  e 

ouviram  o  discurso  do  sr.  ministro  dos  extrangeiros,  sabem  que  s.  ex.^  nos  fez  a  honra  de 

citar  a  nossa  opinião,  já  antiga,  favorável  á  creação  das  legações  no  Extremo-Oriente. 

Entre  outros,  no  extracto  do  Correio  da  Noite  (jornal  contrario  á  medida  governameatal) 

vem  o  n0S30  nome  a  par  do  do  sr.  Conde  de  Arnoso,  também  favorável  ás  legações.  Poiso 

extracto  oflicial   supprime  o  nosso!  Influencias  do...  principe  Ching  na  redacção  dos 

documentos  parlamentares  ! 

M.  P. 
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E',  pois,  conveniente  que  o  publico,  que  nos  honra,  saiba  bem  qual  o  nosso 
modo  de  pensar  sobr«  o  assumpto. 

Nunca  o  facciosisrao  moveu  a  nossa  penna,  nem  vez  alguma  escrevemos 
contra  o  que  a  nossa  consciência  nos  indicasse  como  sendo  a  verdade.  Errar 
nos  nossos  juizos,  poderemos  ter  errado,  como  erram  todos  os  que  participam 
da  fraca  condição  humana;  mas  nunca  nos  inquietou  o  espirito  a  possibilidade 
de  qualquer  erro,  pela  simples  razão  de  nunca  termos  duvidado  emtendar  os 
próprios  juizos,  quando  os  alheios  nos  chegassem  a  convencer  de  que  andá- 
vamos, sem  querer,  transviado  do  caminho  direito  da  verdade. 

Poderá  isto  ser  contrario  ao  procedimento  dos  jornalistas  dernier  cri.  dos 
periodistas  modem  style  e  dos  gazetteiros  arte  nova.  Ha,  bem  sabemos,  na 
maioria  d'estes,  a  conceituada  opinião  de  que  o  jornalista  nunca  deve  mostrar 
e  muito  menos  .confessar  que  errou  ;  e  que,  pelo  contrario,  a  verdadeira  ha- 
bilidade do  periodiqueiro  consiste  em  manter  sempre  o  que  disse,  deixando  ao 
tempo  e  ao  esquecimento  o  trabalho  de  fazerem  justiça  a  quem  de  direito. 

Pois  que  lhes  preste  a  habilidade,  que,  para  nós,  proferimos  o  systema  an- 
tigo e  ro-có-có  de  darmos  mais  valor  ao  que  diz  a  nossa  consciência  do  que  ás 
instigações  do  nosso  amor-proprio. 

Ora,  se  pensamos  assim  com  respeito  aos  erros  que  poderemos  involunta- 
riamente praticar,  como  deixaremos,  por  simples  facciosismo,  de  darmos  o 
nosso  apoio  quando  vemos  realisado  o  que  sempre  defendemos  como  acertado 
e  conveniente  para  os  interesses  do  paiz? 


Em  outro  logar  e  em  outro  género  de  trabalhos  defendemos  sempre  a  ne- 
cessidade de  termos  uma  conveniente  representação  diplomática  junto  das  d\ias 
grandes  nações  do  Extremo-Oriente  —  a  China  e  o  Japão;  e  por  nào  termos 
sido  opportuna  e  devidamente  representados,  por  não  terem  sido  escutadas  as 
nossas  vozes,  é  que  estamos  soffrendo  as  consequências  deploráveis  da  incú- 
ria e  do  desleixo  dos  que  deviam  ter  ouvidos  mais  attentos  e  vistas  mais  cla- 
ras e  de  maior  alcance. 

Conhecendo,  depois  de  longo  e  profundo  estudo,  as  condições  excepciónaes 
da  China  e  do  Japão,  após  a  sangrenta  guerra  que  deu  a  hegemonia  a  esta 
ultima  potencia ;  prevendo  a  próxima  reacção  dos  elementos  revolucionários, 
instigados  pelas  sociedades  secretas  chinezas  e  pelo  procedimento  abusivo  das 
nações  occidentaes,  que,  com  pretextos  civilisadores,  iam  retalhando  em  pró- 
prio proveito  o  território  chinez,  quer  por  meio  de  actos  de  força,  quer  sob  a 
capa  de  zonas  e  de  espheras  de  influencia:  achámos  azado  o  momento  de  cha- 
mar a  attenção  do  paiz  para  os  abandonados  mas  valiosos  interesses  que  Por- 
tugal tinha  a  defender  no  Extremo-Oriente,  quando  mais  tarde  ou  mais  cedo 
rebentasse  a  explosão,  por  nós  prevista  e  annunciada.  Por  este  motivo,  além 
d'outros  meios  de  propaganda,  fundámos  uma  publicação  periódica  com  o  in- 
tuito de,  por  meio  d'ella,  divulgarmos  entre  nós  os  necessários  conhecimentos 
sobre  a  questão  extremo-oriental,  e  de  despertar  a  attenção  da  parte  dirigente 
e  pensante  do  paiz,  para  a  necessidade  de  defendermos  os  alludidos  inte- 
resses. 

Quando  essa  publicação  sahiu  a  lume,  tendo  como  titulo  o  honroso  nome 
pelo  qual  c  Portugal  conhecido  na  China,  pouco  faltou  que  não  nos  apontas- 
sem a  dedo,  como  um  d'esses  sábios  maduros  e  détraqués,  com  quem  se  deve 
usar  de  todas  as  considerações  e  cuidados  para  que  a  maluqueira  mansa  se 
não  transforme  em  ataque  furioso  contra  os  pouco  attentos  e  atrevidos  igno- 
rantes. 
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Outros,  mais  atilados,  percebendo  o  nosso  intuito,  riram-se  da  nossa  inge- 
nuidade de  julgarmos  possível  despertar  o  enervado  organismo  nacional  para 
a  patriótica  acçào  da  defeza  de  interesses  mais  elevados  que  os  da  eleição 
d'uma  junta  de  parochia  na  aldeia  de  Paio  Pires,  ou  d'um  deputado  por  Pico 
de  Regalados. 


Ora,  n'essa  propaganda  tão  mal  escutada  e  attendida,  chamávamos  a  at- 
tenção  dos  governos  d'este  paiz  para  a  necessidade  de  termos  nas  duas  capi- 
tães do  Extremo-Oriente  quem  estivesse,  pela  sua  posição  e  competência,  na 
devida  altura  para  defender  os  nossos  interesses  no  dia  em  que  rebentasse  a 
imminente  explosão;  ao  mesmo  tempo  que  recommendavamos  que  ao  gover- 
nador de  Macau  se  dessem  as  devidas  instrucções  e  os  necessários  meios  para 
estar  devidamente  preparado  para  todas  as  eventualidades. 

Não  fomos  escutados  quando  deviamos  sel-o.  E  tudo  quanto  previramos 
realisou-se  com  uma  certeza  mathematica:  o  ataque  aos  extrangeiros,  a  situa- 
ção critica  das  legações  em  Pekim;  a  intervenção  armada  das  potencias;  a 
conferencia  das  mesmas  potencias  dictando  a  lei  á  China;  a  nova  sangria  ás 
algibeiras  celestiaes,  e  todo  esse  rosário  de  acontecimentos  que  foram  tão  mal 
aproveitados  por  nós,  pelo  culpável  desleixo  que  ha  de  levar  a  nação  á  se- 
pultura. 

Tarde  e  a  más  horas,  mandamos  expedições  que  não  passaram  de  Macau, 
onde  se  mostraram  em  paradas  inúteis  e  ridiculas,  em  vez  de  as  enviarmos  a 
cooperar  com  as  forças  das  outras  nações  do  ataque  a  Pekim,  ou  de  com  el- 
las  uccuparmos  a  Lapa  e  as  ilhas  próximas  a  Macau,  a  titulo  provisório,  que 
redundaria  depois  em  facto  consummado.  Quando  mais  nada  ganhássemos,  ga- 
nharíamos com  isso  o  necessário  para  compensar  todas  as  despezas  e  sacrifí- 
cios feitos.  E  foi  preciso  que  as  potencias  notassem  a  falta  da  nossa  assigna- 
tura  e  da  nossa  adhesão,  para  apparecermos  e  darmos  aos  outros  os  meios  de 
receberem  muitos  milhões  da  China,  e  para  que  nos  decidíssemos  a  exportar 
de  cá  um  eterno  aspirante  a  ministro  e  politico  irrequieto,  para  defender  os 
interesses,  que  o  Ínclito  enviado  defendeu  da  maneira  que  ficou  exposta  nos 
trinta  e  um  artigos  que  teem  sahido  n'este  logar ! 


São  agora  necessários  os  novos  ministros  em  Pekim  e  em  Tokio  ? 

Ninguém  poderá  negal-o,  se  tiver  em  vista  as  circumstancias  actuaes  do 
Extremo-Oriente,  em  véspera  de  novas  conflagrações,  e  da  situação  especia- 
líssima em  que  ficaremos  depois  das  desgraçadas  negociações  do  sr.  José  de 
Azevedo. 

Quem  julga  que  a  China  jaz  em  completo  socego,  labora  em  erro  crassis- 
simo  e  desconhece  completamente  a  situação  anormal  de  certas  províncias  do 
sul  e  do  norte  do  império.  A  revolta  continua  a  assolar  essas  províncias,  e 
mais  dia  menos  dia,  quando  se  alastrar  outra  vez  pela  região  da  capital,  as 
potencias  ver-se-hão  outra  vez  obrigadas  a  intervir,  e  Deus  sabe  o  que  resul- 
tará da  nova  intervenção,  visto  estar  provado  que  as  algibeiras  chinezas  não 
são  elásticas  senão  á  custa  das  mesmas  potencias !  Poderemos  estar  outra  vez 
desamparados  em  Pekim,  sem  voz  no  concerto  ou  desconcerto  que  houver  para 
liquidação  das  coisas  chinezas? 

Poderemos  ter,  como  tivemos  até  antes  da  ida  do  sr.  José  de  Azevedo, 
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como  mimstr.o  plenipotenciário  o  governador  de  Macau,  cujas  diplomacias  con- 
sistiam sempre  em  viajar  como  touriste  ás  cortes  de  Bangkok  e  de  Tokio,  sem 
pôr  nnnca  o*  pé  em  Pekim,  e  batendo  língua  com  o  vice -rei  de  Cantão'? 

Só   um   faccioso   ou   um   ignorante  das  cousas  do  Extremo-Oriente  é  que 
admittirá  como  possivel  a  continuação  d'um  tal  estado  de  coisas! 


O  Japão,  depois  da  alliança  com  a  Inglaterra,  tornou-se  também,  se  não 
nossa  alhada,  pelo  menos  nossa  amiga  no  Extremo-Oriente.  E  essa  amizade  é 
necessário  que  se  cultive,  porque  é  uma  amizade  poderosa,  como  fizemos  ver 
no  nosso  artigo  XXI,  cujas  considerações  julgamos  inútil  repetir  agora.  Mas, 
para  que  essa  amizade  se  cultive,  é  necessário  que  tenhamos  em  vista  o  di- 
ctado  portuguez  que  diz  idonge  da  vista  longe  do  coração)^  e  aquelle  outro  di- 
ctado,  também  portuguezissimo,  que  affirma  que  aquém,  nào  apparece  es- 
quece)). 

E'  verdade  que  em  Tokio  temos  tido  ha  annos  representação  na  pessoa 
do  nosso  cônsul  geral  em  Yokohama,  que  o  sr.  Galhardo,  quando  foi  ao  Ja- 
pão, investiu  nas  funcções  diplomáticas  de  chargé-d'affaires .  Sabemos  de  boa 
fonte  que  este  funccionario  tem  conseguido  captar  as  sympathias  do  governo 
japonez  e  do  corpo  diplomático  extrangeiro ;  mas  isso  não  basta.  Para  quem 
conheça  o  caracter  meticuloso  dos  estadistas  do  Império  do  Sol  nascente,  tão 
agarrados  ao  protocolo  como  as  mais  rigorosas  em  etiquetas  das  cortes  euro- 
peias, sabe  que  essas  sympathias,  resultantes  das  qualidades  pessoaes  dos  di- 
plomatas, não  compensam  o  prestigio  e  a  influencia  derivadas  da  posição  mais 
ou  menos  elevada  ou  da  hierarchia  d'esses  funccionarios. 

Ninguém  duvidou  da  merecida  e  inexcedivel  sympathia  pessoal  que  pelo 
antigo  secretario  da  legação  em  Londres,  sr.  Soveral,  tiveram  sempre  as  au- 
ctoridades  inglezas  e  o  actual  rei  de  Inglaterra.  Entretanto,  para  estar  á  al- 
tura d'essas  sympathias,  o  simples  sympathico  d'outros  tempos  é  hoje  marquez 
6  embaixador. 

Ora  os  japonezes,  que  vêem  em  Tokio,  —  além  dos  ministros  plenipotenciá- 
rios das  grandes  potencias,  —  os  da  Bélgica,  da  Hespanha,  da  Hollanda,  de 
Siam,  e  o  ministro  residente  do  México  (que  não  teem  no  Extremo-Oriente 
tão  valiosos  interesses  a  defender  como  nós  os  portuguezes)  admiram-se  e  com 
razão  de  que  Portugal  ligue  tão  pouco  valor  á  alliada  da  Inglaterra,  á  prin- 
cipal potencia  no  Extremo-Oriente,  que  nem  uma  legação  de  2.*  classe  tenha 
estabelecido  com  caracter  permanente  em  Tokio. 

Certamente  que  nos  sahiria  mais  barato  um  único  ministro  que  residisse 
temporariamente  em  Pekim  e  o  resto  do  anno  na  capital  do  Japão.  Mas,  de- 
pois da  alliança  anglo-japoneza,  julgamos  de  indispensável  necessidade  a  re- 
sidência continua  d'um  ministro  permanente  em  Tokio,  que  vigie  cautelosa- 
mente todos  os  passos  da  politica  japoneza,  e  saiba  grangear,  pelas  suas  qua- 
lidades pessoaes  e  pelo  prestigio  da  sua  posição,  o  bon-vouloir  dos  diplomatas 
e  dos  estadistas  japonezes. 

* 

De  maneira  que,  sendo  necessário  o  estabelecimento  das  duas  legações  em 
Pekim  e  em  Tokio,  approvamos  a  resolução  do  governo,  sem  olharmos  aos  sa- 
crifícios que  nos  poderão  resultar  da  reorganisação  dos  nossos  serviços  diplo- 
máticos no  Extremo-Oriente.  Tudo  o  que  é  bom  e  necessário  custa  dinheiro, 
o  que  não  quer  dizer  que  saia  caro. 


O  anterior  gabinete  andou  bem  em  ter  mandado  a  embaixada  á  Cliina^ 
mas  andou  mal  em  não  ter  escolhido  pessoa  mais  competente  que  o  sr.  José 
de  Azevedo.  O  actual  gabinete  andou  mal  em  ter  dito  que  eram  bons  os  re- 
sultados miseráveis  d'essa  embaixada;  mas  andará  patrioticamente  se  puzer 
de  banda  taes  resultados,  e,  com  a  reorganisaçSo  dos  serviços  diplomáticos, 
mandar  gente  que  saiba  do  seu  officio  e  queira  em  Pekim  cumprir  á  risca  as 
instrucções  que  lhe  tiver  dado  o  governo. 

Não  são  as  despezas  que  terão  de  ser  pagas  pela  provincia  de  Macau  ou 
pela  metrópole  que  nos  impeçam  de  dar  a  approvação  ao  acto  governativo; 
nem  a  rabulice  de  ter  sido  esse  encargo  auctorizado  por  uma  emenda  ao  or- 
çamento ou  por  um  decreto  das  cortes  geraes. 

Se  o  governo  abandonar  de  vez  o  ignominioso  tratado,  terá  toda  a  força 
moral  para  dizer  ao  paiz  que,  acima  dos  interesses  partidários,  teve  em  vista 
os  interesses  da  nação,  olhando  pelas  coisas  do  Extremo-Oriente  e  estabele- 
cendo para  Portugal  uma  representação  condigna  e  á  altura  d'esses  interes- 
ses. 

Se  persistir  em  que  o  vergonhoso  pacto  seja  approvado  pelas  camarás  (como, 
contra  todas  as  conveniências  nacionaes,  quer,  exige  e  reclama  o  impenitente 
negociador)  não  são  precisas  legações  nem  em  Pekim,  nem  em  Tokio,  nem 
ministros  residentes  ou  plenipotenciários.  Mande  de  vez  em  quando  uns  quí- 
dàms  quaesquer  e  solicite  para  elles,  pseudo  representantes  de  Portugal,  o 
titulo  honorário  de  limpa-latrinas  dos  Imperadores  da  China  e  do  Japão  I 
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Para  todos  os  misteres  e  oíficios  se  exige  em  Portugul  um  certo  numera 
de  habilitações,  quer  documentaes,  quer  praticas;  mas,  para  o  cargo  de  em- 
baixador ou  de  ministro  plenipotenciário,  póde-se  ir  buscar  fora  da  carreira  di- 
plomática o  primeiro  ignorante  é  incompetente  para  desempenhar  as  funcções 
de  representante  e  defensor  perante  o  extrangeiro  dos  valiosos  interesses  na- 
cionaes. D'ahi  o  desconhecimento  quasi  absoluto  das  mais  insignificantes  re- 
gras do  métier  para  que  nunca  foram  talhados  e  para  o  qual  nem  se  prepara- 
ram com  uma  longa  pratica  ou  com  um  aturado  estudo  dos  assumptos  a  tratar. 
As  gaffes,  que  temos  notado,  do  Livro  Branco,  são  d'isso  a  prova  mais  evi- 
dente. O  sr.  José  de  Azevedo  mostra-se  d'uma  ignorância  absoluta;  mas, 
acima  da  ignorância,  nota-se  a  falta  de  cuidado,  a  leviandade  com  que  com- 
poz  certos  documentos  do  vergonhoso  repositório,  sobresahindo  entre  elles  o 
próprio  texto  do  tratado,  redigido  de  forma  que,  mesmo  que  as  camarás  o  appro- 
vassem  (do  que  ainda  duvidamos),  El -Rei  N  AO  poderia  pôr  a  sua  assigna- 

TURA  EM  SEMELHANTE  DOCUMENTO  ! 


O  sr.  José  de  Azevedo,  embaixador  feito  á  pressa,  nem  se  deu  ao  trabalho 
de  estudar  o  mais  vulgar  tratado  ou  manual  sobre  composição  e  estylo  dos 
documentos  diplomáticos.  Não  quiz  saber  do  que  indicavam  os  conhecidos 
Martens,  Pinheiro  Ferreira,  conde  d'Hauterive,  De  Felice,  Gravesande,  Hoff- 
manns   e   tantos   outros   d'esses   clássicos  escriptores  e  verdadeiros  guias  na 
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sciencia  da  boa  educação  e  do  savoír-faire  e  savoír-vivre  áiplomaLÚcos.  As- 
sim como  julgou  que  mais  conveniente  para  um  diplomata  seria  a  convivência 
com  os  patuscos  do  club  Ihí-tung  de  Macau,  assim  entendeu  que  tudo  quanto 
teem  dito  esses  auctores  sobre  as  maneiras,  praxes,  usos  e  costumes  diplomá- 
ticos, não  passa  de  meras  exquisitices  de  praxistas  tontos  e  engravatados  na 
rigidez  convencional  das  formulas  do  protocolo.  E  o  sr.  José  de  Azevedo  en- 
tendeu dever  introduzir  novos  usos  e  costumes  na  diplomacia.  Mas  como  esses 
péssimos  usos  e  maus  costumes  implicam  com  O  pkestigio  do  NOSSO  Sobe- 
rano, PERANTE  UM  MONAUCIIA  ASIÁTICO,  CHEIO  DE  SOBEKBA  E  DE  VAIDADE, 
DUVIDAMOS  QUE  El  ReI  RATIFIQUE  TAL  PACTO  QUE,  PARA  EM  TUDO  SER  VER- 
GONHOSO,   ATÉ   VAE  IMPLICAR    COM  A  AuGUSTA  PeSSOA  DE   SUA  MaJESTADE  ! 


Se  o  sr.  José  de  Azevedo  tivesse  tido  o  trabalho  de  ler  e  estudar,  teria 
visto  em  Martens,  cujo  Guide  diplomatique  anda  nas  mãos  dos  simples  atta- 
chés  das  embaixadas,  o  seguinte : 

«Entre  les  grandes  puissances,  et  même  entre  les  Etats  moyens,  il  est 
d'usage  aujourd'hui  d'observer  Valternat  dans  les  traités  ou  conventions  faits 
entre  eux,  soit  à  Tégard  de  Tintroduction,  soit  par  rapport  aux  signatures;  de 
manière  que  chacune  d'entre  elles  occuhe  la  première  place  dans  l'exem- 

PLAIRE  QUI  LUI  RESTE,  ET  QUI  EST  EXPÉDIÉ  DANS   SA  CHANCELLERIE»  . 

E  se  quizesse  ser  mais  sabido  em  historia  diplomática,  como  era  do  dever 
e  obrigação  d'um  grande  embaixador,  teria  visto,  nas  notas  de  Hoffmanns^ 
quanto  esta  questão  do  cerimonial  diplomático  é  importante  e  o  que  se  tem 
passado  a  respeito  do  assumpto,  desde  que  a  França  e  a  Inglaterra  estabele- 
ceram a  alternativa  em  1Õ46,  e  as  discussões  a  respeito  da  Sublime  Porta  em 
1699,  da  Sardenha  em  1748  e  do  nosso  querido  e  nobre  Portugal  em  1763. 
E,  sem  lhe  querermos  indicar  Roussel,  para  o  não  desnortear  de  todo,  veja- 
mos o  que  o  barão  de  Martens  ainda  diz  sobre  o  assumpto : 

(dl  est  d'usage  aujourd'hui,  lorsque  les  ministres  de  deux  puissances  DU 
mème  rang  signent  un  Traité,  qu'ils  en  fassent  dresser  deux  expéditions,  ou 
un  double  instrument,  et  chacun  deux  nomme  son  souverain  le  premiek 
dans  celui  qu'il  garde,  et  SIGNE  À  la  première  place,  afin  de  ne  pas  préju- 
dicier  á  leurs  pretentions  sur  le  rang  lorsqu'il  y  a  concurrence  entre  eux.» 

Ora,  a  não  ser  que  Martens  não  passe  d'um  incompetente  na  matéria  em 
que  é  considerado  mestre  pelos  entendidos,  a  não  ser  que  Portugal  tivesse 
passado,  por  bulias  não  sabemos  de  quem,  a  potencia  de  categoria  inferior  á 
China,  quando  é  considerado  pelas  nações  europeias  como  sua  egual  nas  rela- 
ções diplomáticas,  o  sr.  José  de  Azevedo  não  devia  fazer  o  que  fez,  dando  ao 
tratado  a  nota  mais  ignominiosa,  não  só  na  essência,  mas  até  na  forma ! 


Mas  o  que  fez  o  sr.  José  de  Azevedo,  além  de  tantas  coisas  por  nós  nar- 
radas e  repetidas?  Se  o  leitor  possuisse  o  Livro  Branco,  não  teríamos  tido 
tanto   trabalho,   nem  lhe  cançariamos  tanto  a  attençã^o.  Bastaria  que  recom- 
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mendassemos  a  sua  leitura  para  que  o  esclarecido  espirito  de  quem  nos  lê 
pudesse  formar  o  conveniente  juizo.  Mas  nem  todos  possuem  o  Livro,  e  por 
isso  é  necessário  que  ainda  gastemos  tinta  e  papel  na  sua  analyse. 

Ora,  a  pag.  34,  encontra-se  o  documento  Ô5  que  é  o  projecto  definitivo  do 
tratado,  tal  qual  foi  apresentado  pelo  governo  ás  cortes  e  sobre  o  qual  já  deu 
parecer  a  commissao  dos  negócios  externos  da  camará  dos  senhores  deputa- 
dos. 

Pois  esse  documento,  vergonhoso  por  todos  os  titulos,  principia  da  seguinte 
forma : 

Sua  Majestade  o  Imperador  do  China  e  Sua  Majestade  Fidelíssima  o  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves.  .  .  para  esse  fim  nomearam:  Sua  Majestade  Im- 
perial o  Imperador  da  China  a  Sua  Alteza  Ching,  etc.  .  .  e  Sua  Majestade 
Fidelíssima  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  a  José  de  Azevedo  Castello 
Branco,  etc.  (! !) 

No  artigo  8.°  lá  está  também  o  nome  do  Imperador  da  China  antes  do 
do  Rei  de  Portugal ! 

E  o  mesmo  se  vê  no  texto  francez  que  acompanha  o  tratado ! 

De  maneira  que  o  embaixador  portuguez  redige  e  acceita  o  texto  dando 
a  supremacia  ao  Imperador  da  China;  o  ministério  dos  negócios  extrangeiros 
de  Portugal  não  repara  na  gaffe,  a  commissao  dos  negócios  externos  da  camará 
dos  deputados.  .  .  portuguezes  deixa  passar  a  inconveniência;  o  governo  por- 
tuguez apresenta  á  deliberação  das  camarás  portuguezas  a  chinezice:  e  quer 
agora  o  sr.  José  de  Azevedo  que  tudo  passe  como  muito  bom  e  que  El-Rei 

SANCCIONE,  EM  COMPETÊNCIA  COM  UM  POTENTADO  ASIÁTICO,  A  EXAUCTORAÇAO 

DA  SUA  Augusta  Pessoa! 

El-Rei  não  fará  tal.  El-Rei  tem  amor  ao  seu  paiz;  e,  devido  aos  seus  pa- 
trióticos esforços,  tem  hoje  Portugal  uma  invejável  cotação  entre  as  nações 
europeias.  E  quando  Sua  Majestade  veja  que  os  outros  poderes  do  Estado 
querem  arrastar  o  paiz  á  mais  suprema  das  vergonhas,  quando  considerar  o 
desprezo  com  que  os  mesmos  poderes  o  querem  arrastar  a  curvar-se  perante 
o  Imj)erador  da  China,  desconsiderado  pelas  nações  do  mundo,  El-Rei  opporá 
o  seu  veto  e  dirá,  com  applauso  de  todo  o  paiz,  de  todos  os  bons  portugue- 
zes : 

—  Nao  quero  que  SE  faça  e  nao  se  fará  ! 


Mas  onde  pára  o  juizo  de  toda  esta  gente,  desde  o  sr.  José  de  Azevedo 
até  ao  mais  iníimo  sustentáculo  da  obra  e  pessoa  do  disparatado  diplomata? 

Já  vimos,  em  todo  o  nosso  arrazoado  anterior,  que  o  sr.  José  de  Azevedo, 
tomando  conta  da  missão  que  lhe  incumbiram,  diz  e  contradiz-se  sobre  os  fins, 
valor  e  intuitos  da  missão:  mandaram-lhe  que  defendesse  a  questão  territo- 
rial e  elle  é  o  próprio  que  abandona  essa  questão  no  próprio  momento  em  que 
tinha  toda  a  força  para  vencer;  mandaram-lhe  que  afastasse  as  alfandegas 
chinezas  de  Macau  e  foi  elle  o  próprio  que  offereceu  á  China  a  introducçào 
das  mesmas  alfandegas  dentro  de  Macau;  raandaram-lhe  que,  aproveitando-se 
da  força  resultante  do  apoio  da  Inglaterra,  e  da  nossa  posição  excepcional 
de  arbitro  na  questão  do  augmento  das  tarifas  pautaes,  remediasse  todos  os 
inconvenientes  do  tratado  de  1887,  e  foi  elle  que  no  novo  tratado  põe  de  banda 
tudo  quanto  havia  de  bom  no  anterior  e  introduz  clausulas  novas  e  vergonho- 
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sas,  e  ainda  mais  inconvenientes  que  as  do  tratado  e  convenção  do  sr.  Tho- 
maz  Rosa ! 

N'outro  paiz^  que  não  o  nosso,  um  tal  embaixador  seria  processado  por 
abuso  de  poderes,  por  traição  á  pátria,  ou  internado  n'um  hospital  de  doidos. 
No  nosso,  para  remediar  o  mal  feito,  o  governo  titubia,  consulta  os  augures, 
calcula  os  votos  que  poderá  perder  na  Samardam  ou  em  Villa  Maçada,  e  a 
gente  de  juizo  vê -se  obrigada  a  gritar  —  «Aqui  d'El-Rei  ! »  —  para  que  a  loucura 
nos  nào  ataque  a  todos  e  para  que  o  extrangeiro  nos  não  cuspa  por  cima,  com 
asco  e  nojo  por  uma  nação  que  foi  modelo  de  brio  e  de  altivez  entre  as  na- 
ções do  globo  ! 


Dizem-nos,  á  hora  de  fecharmos  este  artigo,  que  devido  a  pressões,  a  me- 
dos resultantes  da  demonstração  franquista  e  a  receios  de  haver  nova  scisao, 
o  governo  resolveu  sacrificar  Macau  e  o  bom  nome  de  Portugal  no  Extremo- 
Oriente,  e  até  o  respeito  pela  Pessoa  de  Sua  Majestade  El-Rei,  fazendo  pas- 
sar  o  tratado  que  já  estava  posto  de  banda,  por  causa  da  intervenção  patriótica 
de  um  grande  factor  da  opposição.  Dizem-nos  mais  que,  em  nova  conferencia 
entre  o  sr.  Hintze  Ribeiro  e  quem,  abaixo  de  El-Rei,  tudo  pode  n'este  paiz, 
ficou  resolvido  que  o  tratado  passasse,  declarando  o  sr.  Wenceslau  de  Li- 
ma, no  parlamento,  que,  apezar  do  texto  do  tratado  e  da  proposta  inicial  do 
sr.  José  de  Azevedo  feita  ao  governo  chinez,  níião  haverá  alfandega  em  Ma- 
cau. » 

Não  acreditamos  em  tal  boato.  Nem  essa  pessoa,  a  que  se  referem  os  ra- 
contarsj  se  deixaria  levar  por  um  tal  truc^  nem  o  sr.  Hintze,  apesar  de  poli- 
tico, faltaria,  por  medo,  á  attitude  que  resolvesse  adoptar.  E,  com  respeito 
á  provável  scisao  das  gentes  da  Samardam  e  de  Villa  Maçada,  fique-se  o 
sr.  Hintze  com  esta : 

O  sr.  João  Franco  não  teria  nem  um  único  dos  centenares  de  adherentes 
que  se  juntaram  a  seu  lado,  se  inscrevesse  no  seu  programma  a  approvaçâo 
de  pactos  internacionaes  ignominiosos  e  deprimentes  para  o  paiz.  A  approva- 
çâo de  pactos  semelhantes  é  que  poderá  fazer  engrossar,  e  com  elementos  de 
valor,  as  fileiras  franquistas. 

E  continuaremos  até  ao  fim,  confiando  em  Deus  e  em  El-Rei .  .  .  sitper 
omnia ! 

(Continua,)  j\I    P. 


Thomaz  Ribeiro 

em  Goa 


(A  sua  primeira  carta) 


ai  assoma  a  barra  da  Aguada,  transpondo  a  ulti- 
ma sinuosidade  da  costa  brava,  ao  sul  despontam 
as  casarias  e  os  baluartes,  caiados  de  branco,  que 
mansamente  vão  subindo  a  encosta  do  promontó- 
rio de  Mormugào.» 

Assim   começa   Frederico  Ayalla  a  sua  bella 
descripçào  da  entrada  do  Mandovy  e  da  cidade 
de  Pangim  (1),  descripção  que  não  conheço  outra 
"^Víla^^/  -'^^^^Bl    melhor  que  se  lhe  compare. 
i  /^^"'  b^^HP  *  ^^^^  tantos  que,  com  destino  á  nossa  índia, 

SRn  ,  ^BB52'^'  iQiQvc\  assistido  a  egual  espectáculo  da  natureza, 
o  panorama  é  o  mesmo,  pondo  de  parte  a  diffe- 
rença  de  estação  que,  ora  torna  o  aspecto  d'uma 
calmaria  e  serenidade  próprias  d'aquelles  climas 
tropicaes,  ora  se  reveste  de  um  scenario  invernoso  que  n'essas  paragens 
toma  uma  violência  tal  que,  ao  viajante  que  se  affoite  a  navegar  por  ellas, 
o  perigo  o  distrahirá  por  certo  das  impressões  da  perspectiva. 

Muitos  haverá  também  para  os  quaes,  em  qualquer  tempo,  as  impres- 
sões sentidas  não  abalarão  a  indifferença  que  lhes  é  natural.  Para  elles,  o 
olhar  não  se  aviventa  á  belleza  d'uma  alvorada  em  pleno  oceano,  a  um  pôr 
de  sol,  vermelho  e  rubro,  por  detraz  d'umas  montanhas  barrando  o  hori- 


(i: 


Góa  antiga  e  moderna,  por  Frederico  Diniz  de  Ayalla,  cap.  1,  pag.  1 
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sonte;  para  esses,  é  tão  egual  o  aspecto  d'uma  praia  deserta  onde  o  mar  se 
alarga  preguiçosamente  pela  areia,  como  o  embate  cavernoso  das  vagas 
d'encontro  aos  negros  penhascos  d'um  alto  promontório.  A  entrada  n'um 
porto  como  o  de  Lisboa,  vasto  estuário  coberto  de  navios,  com  uma  cidade 
enorme  armada  em  amphitheatro,  dominando- uma  das  margens,  é  para  elles 
egual  ao  aspecto  d'uma  povoaçãosinha  perdida  na  costa,  escondida  por  en- 
tre o  arvoredo  que  a  cerca.  E  egual,  porque  em  tudo  encontram  a  mesma 
poesia,  o  mesmo  enthusias- 
mo,  a  mesma  sensibilidade,  ( 
confundindo  o  grande  comi  o 
pequeno,  o  magestoso  com 
o  humilde,  o  plácido  com  o 
horroroso?  Não,  mas  porque 
em  tudo  o  seu  espirito  voga 
pelas  regiões  positivas  da 
vida,  pela  esphera  onde  o ' 
interesse  mais  ou  menos  os 
prende;  ou  também,  porque 
a  faculdade  de  sentir,  pela 
natureza  ou  pela  sorte,  se 
encontra  n'elles  mais  embo- 
tada e  resistente  que  esses 
rochedos  que  Ihepassam  pela 
vista,  mais. .  .  serena  e  plá- 
cida que,  por  vezes,  essas 
grandes  camadas  liquidas 
que  os  cercam  durante  as 
suas  viagens. 

Mas,  se  assim  não  era  o 
auctor  da  Gôa  antiga  e  mo- 

úerna,  menos   ainda  o  foi  esse  grande  vulto  que  se  chamou  Thomaz  Ri- 
beiro. 

Em  março  de  1870,  nomeado  secretario  geral  do  governo  da  Índia,  acom- 
panhou n'essa  qualidade  o  então  visconde  de  S.  Januário,  que  ia  tomar 
posse  do  cargo  de  governador  geral  do  Estado.  —  Ia  entrar  na  vida  publica 
ultramarina  o  poeta  da  De/fina  e  do  D.  Jayme:  e,  para  um  poeta  como  elle, 
a  chegada  ao  paiz  dos  Albuquerques  e  dos  Gamas,  á  terra  do  Oriente,  onde 
a  gloria  portugueza  marcou  tão  alto  e  a  memoria  dos  feitos  dos  que  n'elia 
se  illustraram  surgiam  a  cada  passo  dos  monumentos  ainda  existentes,  das 
innumeras  ruinas  e  até  dos  simples  nomes  das  cidades  e  povoações  que  ia 
encontrar,  devia  sér  para  Thomaz  Ribeiro  um  momento  solemne  em  que  a 
sua  grande  alma  de  artista  e  de  poeta  se  abriria  toda  a  acolher  as  impres- 
sões externas. 

No  seu  1.*^  vol.  das  Jornadas  escreve  elle: 


CONStLHtmO  THO.MAZ 


em  iS'. 


(?) 


(Segundo  a  gtavura  da  obra  de  Lopes  Mendes, 
A  Índia  poríugue^aj 
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«No  dia  5  de  maio,  ás  oito  da  manhã,  avistámos  terra  de  Goa.  A's  dez 
fundeávamos  defronte  da  praça  d'Aguada,  tendo  á  vista,  na*  barra  do  sul,  a 
formosa  praça  de  Mormugão,  e,  no  meio,  como  a  proa  d'um  navio,  o  Cabo, 
com  o  seu  palácio  festivo  debruçado  sobre  o  grande  mar,  etc.» 

Linhas  escriptas  a  correr,  com  que  elle  ia  rematar  o  seu  primeiro  volume 
da  viagem  á  Índia.  Mas  as  emoções  d'esse  primeiro  instante  melhor  o  ma- 
nifesta elle  n'uma  carta,  de  9  de  maio  de  1870,  quatro  dias  apenas  depois 
da  chegada,  dirigida  a  um  seu  intimo  e  dedicado  amigo,  o  senhor  padre 
Vieira  de  Mello,  então  simples  presbytero  em  Besteiros,  hoje  distincto  2.°  of- 
ficial  da  Direcção  geral  do  ultramar,  e  á  amabilidade  de  quem  devemos  uma 
copia,  cuja  publicação  nos  auctorisou. 

Não  deixam  de  ser  muito  interessantes  essas  primeiras  linhas,  escriptas 
ao  tocar  na  terra  da  Índia  por  aquelle  que,  pouco  depois,  devia  produzir  o 
Entre  Palmeiras,  e  que,  dois  dias  antes,  de  volta  da  ceremonia  da  posse  do 
novo  governador  na  antiga  capital  do  nosso  império,  impressionado  com  o 
que  vira,  como  elle  diz,  escrevera  os  conhecidos  versos,  como  conclusão  á 
primeira  parte  das  suas  Jornadas  e  a  que  pôz  por  titulo  Velha  Goa: 

Eis  a  cidade  morta,  a  solitária  Goa ! 

Seis  templos  alvejando  entre  um  palmar  enorme! 

Eis  o  Mandovy-Tejo,  a  Oriental  Lisboa ! 

Onde,  em  jazigo  régio,  immensa  gloria  dorme.  (1) 


(1)  Como  poderá  haver  alguém  que  não  tenha  lido  os  formosos  versos,  que,  por  as- 
sim dizer,  desenvolvem  a  impressão  manifestada  na  carta  que  vamos  transcrever,  não 
é  de  mais  a  reproducçào  integral  d'essa  inspirada  poesia: 

Eis  a  cidade  morta,  a  solitária  Gôa! 
Seis  templos  alvejando  entre  um  palmar  enorme! 
Eis  o  Mandovy-Tejo,  a  oriental  Lisboa! 
onde,  em  jazigo  régio,  immensa  gloria  dorme. 

Torres  da  cathedral,  que  lúgubres  sonidos 
manda  o  sonoro  bronze  aos  eccos  da  floresta? 
e  a  coma  da  palmeira  a  modular  gemidos, 
como  se  um  funeral  passasse  em  torno  á  festa! 

Ó  musicas,  tangei !  retumba,  artilharia ! 
Ó  multidão,  acciama  o  viso-rei  que  passa! 
Cáe,  flor  do  tamarindo !  a  rua  é  tão  sombria !. . . 
Cajueiro,  deixa  ao  sol  que  inunde  a  immensa  praça! 


Que  fazes  tu  de  pé,  arco  das  grandes  eras? 
Que  te  sustem  no  ar,  abobada,  que  scismas?! 
Passaram  para  nós  as  flóreas  primaveras, 
as  musicas  da  gloria,  a  luz  dos  áureos  prismas! 
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Mas  voltemos  ás  primeiras  linhas  que  Thomaz  Ribeiro  escreveu  para 
Lisboa. 

Ao  lêr  essa  carta,  aliás  não  muito  extensa,  se  pode  vêr  o  quanto  a  im- 
pressão que  lhe  dictou  aquellas  bellas  quadras  fora  profunda  e  bem  sentida. 
O  leitor  que  ajuize: 

(1  .^  de  Goa) — Meu  presado  V.  de  Mello.  Querido  amigo.  —  Gôa,  9  de 
Maio  de  1870. 

Estou  em  Gôa ;  não  na  gloriosa  Gôa,  a  fidalga  do  nosso  Oriente;  a  tes- 
temunha das  grandezas,  que  nem  ahi  se  concebem ;  mas  na  cidade  de  Pan- 
gim,  ou  Nova  Gôa,  que  é  uma  espécie  de  baiiro  contíguo  ao  de  Ribandar  e 
este  contíguo  é  Velha  Gôa.  O  paiz  é  uma  formosura  de  que  nem  pode  fazer 
idêa,  porque  a  vegetação  dos  trópicos  só  nos  trópicos  se  conhece.  A  quan- 
tidade de  palmeiras,  bananeiras,  mangas  e  champôs,  que  bordam  o  rio  ou 
rios  (porque  a  nossa  possessão  é  toda  cortada  de  formosíssimos  canaes  desde 
as  margens  até  o  topo  dos  montes)  é  assombrosa  I 

Estamos  quasi  no  fim  do  verão,  porque  as  chuvas  começam  aqui  no 
principio  de  junho  e  a  verdura  é  tão  fresca,  lustrosa  e  viva,  como  ahi  na 
primavera.  A  orla  das  casas  brancas  que  bordam  a  margem  esquerda  desde 
a  Velha-Gôa  até  à  barra,  terminando  no  palácio  do  Cabo  (Palácio  de  verão 
do  Governador),  na  extensão  de  duas  léguas  approximadamente,  faz  um  ef- 
feito  maravilhoso.  Ainda  assim,  de  bairro  a  bairro,  ha  intervallos,  às  vezes, 
bem  grandes,  e  é  uma  orla  estreita,  d'onde  pode  concluir  que  não  é  muito 
densa  a  população. 


Pórtico  arrendiihado,  orgulho  da  espessura, 

tão  nobre,  velho  e  nu. . .  cobri-o,  trepadeiras! 

deixae-vos  afundir  no  oceano  de  verdura 

que  sobe  e  cresce  e  abysnia  as  grimpas  derradeiras. 

Jaz  em  tristeza  immersa  a  tétrica  cidade! 
O  turbilhão  dourado,  o  estrondear  da  festa, 
involve-os  em  seu  crepe  a  mystica  saudade, 
e  abysma-os  no  mysterio  a  pávida  floresta. 

Gentio  triste  e  nú,  que  paras  e  que  pasmas 
de  ver  pisar  sem  bulha  as  vírides  alfombras : 
a  gala  na  soidão  é  brilho  de  phantasmas! 
a  festa  n'um  deserto  é  voltear  de  sombras. 

Nós  somos  do  passado  a  timida  memoria 
buscando  os  seus  avós  no  palmeiral  funéreo, 
que  apenas  sobre-doira  um  ténue  albor  de  gloria, 
como  de  fátua  luz  se  esmalta  um  cemitério. 

D'aqui  a  pouco,  á  noite,  hão-de  entoar  os  ventos 
na  sonorosa  palma  um  cântico  plangente; 
e  projectar-se  ao  largo  as  sombras  dos  moimentos 
ao  paltido  clarão  da  lâmpada  doente. 
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Tomou  o  Governador  posse  na  Velha-  Gôa,  onde  hoje  só  existem  3  ou  4, 
aliás,  existem  4  ou  5  egrejas,  a  casa  do  Arcebispo  contigua  á  Sé  e  uma  casa 
para  o  Governador  em  S.  Caetano,  próximo  do  antigo  Palácio  dos  Viso-reis, 
de  que  nào  existem  senão  alguns  alicerces  e  um  pórtico . .  .  pedras  de  um 
pórtico  de  esmeradíssimo  lavor,  o  Convento  dos  Jesuítas.  Creio  que  nada 
mais  (1 ). 

O  que  existe  da  Lisboa  do  Oriente  é  tào  grande  e  tão  esplendido  que  a 
imaginação  recompõe  toda  a  passada  vida  e  nobreza.  Não  são  melhores  os 
templos  de  Lisboa;  as  largas  ruas,  muito  bem  calçadas  e  direitas,  não  teem 
inveja  a  qualquer  cidade  da  Europa.  O  pouco  que  resta  está  bem  conserva- 
do; do  que  desabou,  quasi  que  nem  se  vêem  ruínas,  porque  a  maior  parte 
dos  materiaes  teem  vindo  servir  á  edificação  de  Pangim,  e  o  que  lá  fica  é 
logo  caridosamente  escondido  pela  vegetação  luxuriante,  que  se  alastra,  e 
pela  sacra  sombra  das  palmeiras. 

A  ceremonia  da  posse  é  apparatosa ;  as  fortalezas  salvam  todas,  e  ainda 
são  bastantes.  O  bergantim  do  Governo,  todo  forrado  de  damasco  e  dourado 
e  embandeirado,  vae  fundear  no  cães  dos  Viso-Reis. 

Passa-se  o  arco  também  dos  Viso-Reis  e  vae  o  cortejo  até  o  convento  de 
Jesus,  em  cuja  egreja  está  o  formoso  e  riquíssimo  tumulo  de  prata,  de  lavo- 


Rajás  de  Bisnagar,  a  vossa  Gôa  é  nada ! 
Fiihos  de  Siva-Rai,  é  sombra  o  vosso  império! 
a  flor  do  Mandovy  cae  murcha  e  desfolhada! 
a  filha  d'um  jardim  tapi/.a  um  cemitério! 

Memorias!...  Nada  mais,  sombrios  monumentos? 
Saudades?.    .Oh!  não  basta,  homéricos  vestígios! 
Remorsos?. .     mas  sào  vis  e  estéreis  os  lamentos! 
Esp'rança!. . .  eis  o  segredo,  a  vara  dos  prodígios! 

A  esperança  é  fonte  e  sol,  manancial  e  origem: 
Deus  sabe  quando  finda  a  serie  dos  tormentos; 
nem  sempre  a  cerração  e  a  lívida  vertigem! 
Esp'rae  por  honra  nossa,  altivos  monumentos! 

Nomes  que  tanto  ergueu  a  tuba,  a  lyra,  a  historia, 
Pachecos,  Albuquerque,  Almeidas,  Gamas,  Castros, 
Xavier,  Alorna,  Mello,  e  tanta!  tanta  gloria, 
devem  erguer-se  á  luz  de  mais  propícios  astros ! 

Mas,  se  o  formoso  sol  que  a  minha  mente  sonha 
não  rompe  a  cerração,  nem  calma  adversos  ventos; 
roubando-nos  á  luz,  poupae-nos  á  vergonha! 
Cahide  sobre  nós,  heróicos  monumentos! 

(1)  Opportunamente  e  em  artigo  especial  trataremos  n'esta  revista  do  pouco  que 
resta  da  Goa  antiga.  Acompanharemos  esse  artigo  d'uma  curiosa  planta  inédita  do 
estado  da  capital  do  oriente  portuguez  em  1812,  além  das  reproducçòes  photographicas 
de  diversos  edifícios  e  monumentos  de  que  damos  hoje  quatro  gravuras  para  illustração 
do  presente  artigo  e  sem  mais  desenvolvida  noticia  que  reservamos  para  depois. 


Ta-ssiyang-kuo 
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VtLHA  Goa  —  RuiMAS  DE  S.  Paulo 
(Segundo  uma  phot.  de  Souza  &  Pau!  —  i8g.    .  ?) 

Est.  CXVII 


VtLHA  Goa  —  Ruínas  do  Caumo 
(Segundo  uma  phot.  de  Souza  &  l*aul  —  1B9. . .  ?) 
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res  primorosos,  de  S.  Francisco  Xavier,  o  Apostolo  das  índias.  S.  Francisco 
é  a  maior  gloria  sacra  doestes  paizes  e  é  muito  para  notar  que  os  moiros  e 
gentios  são  os  que  fazem  ao  seu  santuário  esmolas  mais  avultadas.  Da  mào 
da  imagem  de  S.  Francisco  se  tira  o  bastão,  que  se  entrega  ao  Governador, 
como  signal  ae  com  mando.  Lê- se  na  egreja  o  auto  de  posse  e  volta-se  para 
Gôa  com  o  mesmo  cerimonial.  Mas  olhe,  meu  amigo :  confrange-se  o  coração 
ao  ver  o  que  somos  e  ao  ptnsar  no  que  fomos. 

Os  sinos  da  cathedral,  os  mais  sonoros  que  tenho  ouvido  em  minha  vida, 
repicavam  de  festa  e  a  mim  parecia-me  que  estavam  chorando  e  dobrando  a 
finados  no  meio  d'aquella  enorme  solidão,  só  animada  de  dia  por  algum  vi- 
sitante cuiioso  de  ruinas  e  epitaphios :  só  alumiada  de  noite  pelos  olhos 
chammejantes  dos  tigres  do  Industão.  E,  comtudo,  é  lindíssimo  isto  com  to- 
das as  suas  glorias !  Que  quer,  meu  amigo :  eu  sou  um  pouco  reptil,  porque 
me  apego  às  ruinas. 

Duas  palavras  ainda  sobre  o  estado  moral  doesta  possessão :  Achámos 
isto  desgraçado;  o  exercito  na  sua  maior  desmoralisação ;  tudo  principal- 
mente devido  ao  desleixo  do  nosso  governo,  que  tendo  recebido  successiva- 
mente  requerimentos  dos  officiaes  e  soldados  da  índia,  nunca  despachou 
nenhum!  E,  tendo  do  governo  da  índia  indicações,  relatórios,  instancias  e 
pedidos,  nunca  fez  caso  de  coisa  nenhuma!  E Julgando  ver  de  Lisboa  mais 
do  que  os  que  aqui  estão  vendo  por  seus  próprios  olhos,  não  decretou  senão 
asneiras  e  inconveniências !  IVleu  caro  amigo,  assim  não  se  governa  o  ultra- 
mar!  Eu,  por  mim,  digo- lhe  que  se  não  attenderem  do  reino  ás  reclamações 
que  se  fizeram,  eu  cá  ponho-me  a  andar.  O  visconde  está  resolvido  a  em- 
prehender  grandes  melhoramentos  a  ver  se  pode  injectar-se  vida  nova  n'este 
corpo  quasi  morto !  Se  se  conseguir  cortar  com  um  caminho  de  ferro  o  nosso 
território  a  introncar  nos  caminhos  de  ferro  dos  inglezes,  que  nos  passam  a 
dez  léguas  de  distancia,  só  assim  a  índia  renasce ;  se  não,  não !  Deixemo  nos 
expropiiar  por  utilidade  publica  e  acabemos  com  isto,  que  foi  nossa  honra 
e  que  é  hoje.  a  nossa  vergonha. 

Adeus,  meu  bom  amigo.  Eu  estou  requeimado  e  negro  como  um  chamiço ! 
Vivo  n'uma  casa,  que  pode  dizer-se  continuação  do  palácio  e  ainda  Janto  á 
meza  do  Governador.  Os  inglezes  trataram-nos  maravilhosamente  em  Bom- 
baim;  puzeram  á  disposição  do  Governador  um  vapor  do  governo  e  o  secre- 
tario acompanhou-nos  a  Gôa,  onde  ainda  está  até  amanhã,  dia  em  que  o 
Pestana  (1)  vae  no  mesmo  vapor  para  Bombaim,  e  de  lá  n'outro  da  Compa- 
nhia Peninsular-Oriental  para  a  Europa.  O  calor  é  intensíssimo!  O  mí- 
nimo que  temos  tido  no  thermometro  de  Farenheit  é  de  83  e  o  máximo 
de  89. 

Agora  é  que  termino.  Muitíssimas  saudades  a  toda  a  sua  família  e  aos 

amigos. 

Seu  do  coração  —  Thomaz  Ribeiro. 


(1)  José  Ferreira  Pestana,  o  governador  exonerado  que  S.  Januário  ia  render. 
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Veja  o  leitor  o  bello  trecho  sobre  os  sinos  da  cathedral,  entre  os  quaes 
soava  o  Sino  d'oiro,  aquelle  sino  da  noite  lobrega: 

E'  noite  lobrega!  o  sino 

o  sino  d'oiro  da  Sé, 

dá  badaladas  soturnas 

chamando  ás  preces  nocturnas  ! . .  • 

Quem  chama  o  sino?. . .  quem  é?! 

Nunca  tào  grande  tristeza  lhe  entrara  pelo  coração!— á\z  elle  ena  dois 
versos  d'essa  poesia  (1).  E  era  a  tristeza  d'uma  grande  alnna,  d'um  grande 
patriota,  como  ainda  nas  restantes  linhas  não  cessa  de  o  demonstrar. 

Escrevia  Thomaz  Ribeiro  n'esse  tempo  a  um  simples  presbytero  da  sua 

(1)  Está  também  nas  «Jornadasy>,  vol.  2.o,  o  sentido  trecho  poético: 
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E'  noite  lobrega!  o  sino, 

o  sino  d'oiro  da  sé, 

dá  badaladas  soturnas 

Chamando  ás  preces  nocturnas  !. . . 

Quem  chama  o  sino ?. . .  quem  é ?  ! 

Pois  d'estas  cryptas  sombrias, 

d'estas  funerárias  urnas 

quem  se  levanta?  quem  vê 

coar-se  o  raio  divino 

da  luz  das  mysticas  lampas 

pelas  janellas  do  templo 

como  o  olhar  casto  da  fé? 

Só  se  das  marmóreas  campas 

resurgem  por  horas  mortas 

os  heroes  de  mil  batalhas, 

náufragos  de  cem  procellas 

da  sorte  nos  Ínvios  mares, 

e  vão  depor  nos  altares, 

em  vez  de  rasgadas  velas, 

ensanguentadas  mortalhas! 

Tange,  sino  d'oiro,  tange 

na  velha  torre  da  sé, 

qu€  se  o  teu  som  se  refrange 

nos  ecos  da  solidão, 

se  das  abobadas  rotas 

que  estão  ruindo  a  pedaços 

te  responde  o  furacão, 

talvez  que  aos  heroes  d'Ormuz, 

de  Chaul,  Diu  e  Ceylão, 

quebres  o  selo  da  morte 

e  acordes  o  coração. 


Era  tão  grande !  tão  forte ! . .  . 
Poderam  com  tantas  máguas 
e  ganharam  tanta  gloria 
sobre  a  terra  e  sobre  as  aguas 
e  são  tão  vivos  na  historia! 


Tange,  sino  d'oiro,  tange 
na  velha  torre  da  sé, 
que  o  teu  convite  inda  abrange 
um  grande  império  onde  ha  fé. 
Em  todo  o  paiz<ia  aurora 
á  tua  voz,  reverente, 
se  descobre,  pára  e  ora 
o  immenso  povo  christão ; 
a  tua  voz  inda  sôa 
desde  as  ruinas  de  Goa 
até  ao  flóreo  Japão; 
desde  Ormuz  ao  Guzerate, 
desde  Timor  a  Pekim, 
desde  Ceylão  a  Surr^te, 
desde  Cambaya  a  Cochim, 
sôa  sempre  e  só  desmaia 
nas  planuras  do  Hymalaia, 
do  sul  nos  mares  sem  fim ! 

Meu  Deus!  eu  tenho  provado 

o  cálix  amargurado 

de  quanta  tristeza  existe 

no  mundo  e  na  solidão, 

mas  nunca  uma  voz  tão  triste 

me  bateu  no  coração! 
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terra  natal,  a  um  seu  dedicado  amigo,  dando-lhe  noticias  da  tão  decantada 
Gôa. 

N'essas  palavras  que  traçara  a  correr  sob  a  influencia  do  que  via  e  ou- 
via, e  do  conceito  que  ia  formando,  marcou  elle  também  n'uma  pagina  a  opi- 
nião do  que  lhe  parecia  justo  quanto  a  acontecimentos  que  se  iam  pre- 
parando. De  nada  havia  de  servir  o  governador  geral  ter  desembarcado 
com  o  pé  direito  no  cães  dos  Camotins,  como  Thomaz  Ribeiro  nos  conta 
nas  suas  Jornadas.  —  A  previsão  por  elle  feita  n'esta  carta  tinha  de  realisar- 
se.  Correu  tempo;  os  factos  consummaram-se.  Medidas  de  extremo  alcance 
cahiram  sobre  aquella  colónia,  reformando  ou  arrazando  tudo. 

Hoje  a  Índia  portugueza  é  o  que  se  vê,  tão  differente  d'aquelle  tempo. 
Se  então  era  um  pallido  reflexo  do  grande  e  antigo  empório  portuguez  do 
Oriente,  agora  esse  mesmo  reflexo  apagou-se  e  nenhuma  luz  brilha  por 
entre  as  ruinas  do  que  foi  Gôa.  As  instituições  acabaram,  os  grandes  esta- 
belecimentos fecharam,  e,  se  a  fouce  que  tudo  deitou  por  terra  cuidou  melhorar 
o  terreno,  o  resultado  foi  bem  differente:  do  pouco  que  havia  nada  resta  e, 
a  substituil-o,  nada  veio  de  melhor,  nem  de  egual.  Assim  é  tudo  nosso. 

Entretanto,  com  o  remate  da  sua  carta,  Thomaz  Ribeiro  é  que  deu  a  nota 
justa  e  imparcial  sobre  as  verdadeiras  causas  que,  pouco  depois,  promove- 
ram os  tristes  successos  de  que  foi  theatro  aquella  nossa  colónia.  Não  con- 
vém levantar  questões  antigas,  revolver  as  cinzas  de  mortos,  atear  paixões 
extinctas.  Mas  que  essa  opinião,  esse  juizo  formado  por  um  caracter  hones- 
tíssimo, sirva  de  pallida  e  tardia  consolação  áquelles  a  quem  as  injustiças 


A  noite  lobrega,  escura! 
a  estreita  cella  que  habito 
n'este  palacio-clausura! 
Esta  janella  entre-aberta, 
por  onde  me  vêm  perfumes 
da  selvática  floresta, 
d'onde  vejo —  alem,  o  mar; 
um  arco,  ali,  o  que  resta 
da  necropole  deserta! 
e  milhões  de  vagalumes 
estrellejando  o  palmar ! 
E  no  vestígio  que  morre, 
na  solidão  que  recresce, 


da  alta  ventana  da  torre, 
chamando  á  nocturna  prece, 
a  voz  do  sino  que  brande 
ais  de  dôr  na  solidão! 
Nunca  tristeza  tão  grande 
me  entrou  pelo  coração! 


Vim  assistir  ao  desabar  da  gloria! 
Ter  de  mostrar  ás  tribus  extrangeiras 
por  todos  os  trophéus  da  nossa  historia 
Só  ruinas,  desertos  e  caveiras!. . . 


Colhe  a  piedosa  voz  o  sino  que  se  queixa ! 
trémula  vibração,  como  final  d'endecha, 
inda  no  espaço  carpe,  inda  se  eleva  ao  céu, 
treme,  vacilla,  anceia,  esmaia. . .  e  emfim  morreu  ! 
agora  nada!...  nada!...  Escuto  e  nada  escuto! 
o  mar,  sombrio  e  quedo,  a  terra  e  o  céu  em  lucto, 
e  eu  só,  como  o  romeiro  entre  funéreo  pó, 
eu  só,  como  a  saudade,  e  agora  ainda  mais  só ! 
que  o  som  é  companhia  e  um  eco  dá  conforto ; 
ha  vida  em  cada  voz!  — só  o  silencio  é  morto. 
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d'outros  tempos  cortaram  sem  dó  o  futuro,  e  de  elucidação  aos  que,  um 
dia,  pretendendo,  com  imparcialidade  e  justo  critério,  escrever  a  historia 
de  Gôa,  terão  de  apreciar  todos  os  factores  que  influiram  nos  acontecimen- 
tos d'essa  epocha. 

Tiiomaz  Ribeiro  demorou  na  índia  pouco  tempo,  abandonando-a  du- 
rante a  crise  cujos  prenúncios  elle,  com  tanta  perspicácia,  soube  descobrir. 
Já  ali  na  carta  o  dizia: 

«Hu,  por  mim,  digo-lhe  que  se  não  attenderem  ás  reclamações  que  se 
fizeram,  eu  cá  ponho-me  a  andar.» 

IVlas,  triste  e  apoquentado  embora,  não  descreu  do  futuro  d'essa  terra, 
que  tanto  lhe  sorrira  de  principio. 

Eis  ainda  umas  linhas  que  o  mesmo  amigo  do  poeta  —  o  senhor  padre 
Vieira  de  Mello  —  nos  communicou,  firmadas  pelo  seu  nome: 

«O  estado  da  Índia  portugueza  está  decahido  do  seu  antigo  esplendor 
e  da  sua  antiga  valia.  O  astro,  porem,  não  se  perdeu;  cobriram  n'o  umas 
grandes  arvores,  que  lhe  cresceram  em  volta.  No  fluxo  e  refluxo  da  sorte, 
quem  sabe  o  que  amanhã  será?  As  tempestades  e  a  velhice  são  inimigas 
do  arvoredo;  e  na  historia  de  todas  as  nações  ha  sol  e  ha  sombras!  —  O 
homem  que  não  crê  no  futuro,  parece  que  vive  e  está  morto!» 

E'  consoladora  a  esperança,  e  assim  Deus  ha  de  permittir  que  seja.  Oxalá 
Elle  nos  dê  sempre  corações  que  sintam  como  o  d'esse  benemérito,  e  que, 
enlevando-se  das  antigas  glorias,  saibam  também  apontar  os  males  do  pre- 
sente para  o  rejuvenescimento  do  que  nosso  é,  n'um  futuro  melhor. 

Já,  no  principio,  ante  as  ruinas  da  velha  cidade,  ao  rememorar  a  grande 
epopeia  de  passadas  eras,  o  poeta  tivera  este  grito: 

A  esp'rança  é  fonte  e  sol,  manancial  e  origem; 
Deus  sabe  quando  finda  a  serie  dos  tormentos; 
nem  sempre  a  cerração  e  a  livida  vertigem ! 
Esp'rae  por  honra  nossa,  altivos  monumentos! 


Lisboa,  julho  de  1903. 


Alberto  Marques  Pereira. 
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Poemas  orientaes 


I 


o  RAMAYANA  •> 

F*oema  sanscrito  de  Valmil-ci 

Âo  é  intuito  nosso  aprofundar  a  natureza,  caracter  e  va- 
lor da  obra  de  que  vamos  occupar-nos.  Escrevemos  ape- 
nas sob  a  impressão  que  nos  deixou  no  espirito  a  lei- 
tura do  celebre  poema.  Depois  do  que  os  sábios  teem 
discreteado  acerca  d'elle,  depois  da  analyse  anatómica 
que  fizeram  de  cada  um  dos  seus  cantos,  seria  da  nossa 
parte  um  esforço  vão  e  inefficaz  querer  tentar  a  expo- 
sição minuciosa  e  difficil  de  uma  obra  que  só  agora,  a 
bem  dizer,  se  vai  tornando  conhecida  dos  eruditos. 
O  estudo  d'e]la  é  idêntico  ao  que  os  pacientes  descobri- 
dores de  monumentos  antigos  fazem  com  os  restos  de 
edifícios  soterrados,  os  quaes,  ao  apparecer,  mal  dão 
idéaj  do  caracter  a  que  pertencem,  do  tempo  em  que 

-/^Fy-— ^1/  m      ^^^^^  erigidos,  e  da  edade  que  teem. 

fPj  m.1  Ji^^  ^  """^mlmk  ^  Ramàyana  i  um  d'esses  monumentos.  Vasto  em> 

I  I  MKS^^^^^3Sm^l  JjSI      pi"oporções,  é  impossivel  dominar-se  á  primeira  leitura; 

o  espirito  mais  audaz  e  desenvolvido  fica  surpreso  ante 
o  estudo  d'elle ;  perde-se  a  paciência  no  meio  dos  hori- 
zontes incommensuraveis  e  meditativos  dos  seus  cantos.  Filho  o  nosso  espirito  de  ou- 
tras idéas,  de  outros  costumes,  sem  nenhuma  familiaridade  com  o  caracter  da  obra,  a 


(*)  O  nome  illustre  do  distincto  escriptor  e  inspirado  poeta  sr.  Francisco  de  Almeid.i,  é  sufficientemente  co- 
nhecido no  nosso  meio  litterario  para  que  nem  de  leve  tentemos  dar  a  esta  nota  o  tom  prctencioso  d'uma  apresen- 
tação, que  os  graduados  não  precisam.  Basta,  pois,  trizar  a  nova  orientação  d'aquelle  esclarecido  espirito,  que  vae 
aos  poemas  orientaes  buscar  as  pedras  preciosas  para  as  lapidar,  com  o  cinzel  do  seu  engenho,  tornando-as  scintil- 
lantes  com  a  luz  que  faz  n'ellas  penetrar  o  seu  talento  de  traductor.  O  diamante  em  bruto  vale  muito ;  mas  quanto 
mais  vale  o  brilhante  sahido  das  mãos  do  lapidario?  O  poema  de  Valmiki  contém  as  bellezas  que  todos  lhe  reco- 
nhecem; mas  ou  a  amizade  nos  cega,  ou  vemos  bem  quando  affirmamos  que  a  traducção  é  melhor  que  o  original. 

Que  o  nosso  velho  amigo  Francisco  de  Almeida,  com  o  aperto  de  mão  que  lhe  damos  por  ter  escolhido  a  nossa 
revista  para  a  apresentação  dos  seus  novos  e  interessantissimos  trabalhos,  acceite  o  conselho  que  lhe  repetimos: 

—  Não  abandone  o  filão  que  começou  a  explorar.  Trabalhos  d'estes  não  enriquecem  no  nosso  paiz  quem  os 
taz.  Mas  honram  as  lettras  pátrias  e  constituem  para  o  seu  auctor  um  verdadeiro  titulo  de  gloria. 

M.  P. 
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memoria  rende-se,  a  attenção  offusca-se,  e  os  heroes,  que  a  imaginação  do  poeta  creou, 
passam-nos  pelos  olhos  como  phantasmas  de  um  sonho  singular,  mysterioso,  mde^- 
criptivel. 

Talvez  um  dia,  após  repetidas  leituras,  possamos  penetral-o  com  mais  confiança  e 
animo.  Por  agora,  mal  nos  atrevemos  a  pisar  as  margens  d'esse  pélago  de  bellezas,  e 
a  indicar  uma  ou  outra  das  suas  relações  com  a  poesia  universal. 

Valmiki,  o  mythologico  auctor  do  Ramâyaiia,  é  o  mystico  cantor  da  litteratura 
sanscrita,  como  Homero  o  é  da  litteratura  sreea. 

Não  se  pode  fixar  bem  a  época  em  que  se  desenvolve  a  acção  do  poema.  Tempos 
remotos  e  completamente  tradicionaes,  por  mais  que  as  azas  do  intellecto  diligenceiem 
extender  o  voo  á  fonte  das  suas  origens,  é  difficil,  muito  difficil,  estabelecer  as  épocas 
da  acção,  viver  com  as  personagens,  tractal-as,  identificarmo-nos  com  ellas,  como 
succede  quando  lemos  a  Eneida  e  os  outros  poemas  do  mesmo  género. 

Ao  meditar  n'esta  obra  eminentemente  mythologica,  somos  levados  a  descobrir  n'el- 
la,  em  vez  da  simples  descripção  de  acontecimentos  e  situações  da  vida,  um  desígnio 
mais  vasto  e  mais  profundo,  uma  philosophia  singular,  cujo  aspecto  e  cujo  todo  causam 
pavor  e  arrastam  o  espirito  a  uma  allucinação  completa,  fazendo-o  errar  n'um  mundo 
de  idéas  que  lhe  é  inteiramente  desconhecido  e  incomprehensivel. 

O  poema  vaga  desde  Deus,  desde  o  Infinito,  até  o  ultimo  átomo  animado  da  maté- 
ria. 

O  assumpto  versa  sobre  a  guerra  tremenda  e  exterminadora  que  Rama,  descendente 
da  antiquíssima  estirpe  que  reinava  em  Ayodhyia  (a  moderna  Audh),  fez  aos  bárbaros 
e  feros  habitantes  da  costa  meridional  da  índia  e  da  ilha  de  Taprobana  (Ceyláo). 

Rama,  com  um  numeroso  exercito  reunido  no  vasto  coração  da  índia  antiga  e  entre 
as  escabrosidades  dos  montes  Vindhya,  atravessa  os  paizes  do  Sul,  levando  a  guerra  ao 
longo  das  costas  meridionaes,  acompanhado  sempre  do  espirito  do  triumpho  em  todos 
os  recontros. 

Rama  é  o  heroe  do  Ramâyana  (Râma-Ramãyana) ,  como  Enéas  o  é  da  Eneida. 

Valmiki  é  o  creador  d'esse  typo  enérgico  e  mysterioso,  d'esse  batalhador  insigne, 
d 'esse  Attila  dos  seus  tempos. 

As  raças  barbaras,  contra  as  quaes  Rama  levava  a  guerra,  eram  diíferentes  das  indo- 
sanscritas  em  origem,  em  civilização  e  em  culto;  mas  o  creador  do  Ramâyana,  seme- 
lhante ao  divino  cego  da  Odysséa,  que  põe  em  Tróia  costumes,  crenças  e  culto  pare- 
cidos com  os  da  Grécia,  pÕe  em  Geylão  o  mesmo  caracter  de  vida  que  o  dos  seus 
conquistadores,  e  os  mesmos  costumes  que  tinha  a  índia  sanscrita. 

Os  Rakchasas,  habitantes  das  terras  invadidas  pelo  heroe  indio,  segundo  as  crenças 
populares  da  Índia,  eram  espíritos  maléficos,  demónios  multiformes,  cruéis,  terríveis, 
que  perturbavam  os  actos  dos  sacrifícios  e  os  ritos  do  culto  de  Brâhma. 

Rakcliasas,  em  sanscrito,  é  a  ultima  expressão  do  ódio  com  que  os  parciaes  de  Rama 
qualificavam  os  povos  inimigos  das  suas  religiões  e  dos  seus  mythos. 

As  Chronicas  da  ilha  de  Ceylão,  particularmente  uma  intitulada  Ragavali,  falam  de 
uma  colónia  indo-sanscrita  que,  meiado  o  sexto  século  antes  da  nossa  era,  sahiu  do  paiz 
chamado  Kalingapatam  e  foi  estabelecer-se  na  ilha  de  Ceylão,  fundando  n'ella  um  novo 
reino.  Os  novos  colonos  acharam  aquella  ilha  povoada  de  demónios,  que  haviam  feito 
d'ella  sua  morada  mil  oitocentos  e  quarenta  e  cinco  annos  antes.  Eram  estes  os  naturaes 
das  nações  invadidas:  os  Rakchasas  do  Ramâyana. 

O  objecto  principal  do  poema  é  a  guerra  terrível  e  sangrenta  que  houve  entre  essas 
.duas  raças  inimigas,  contrarias  em  crenças  e  costumes. 

O  génio  symboiico  do  Oriente  representa  essa  guerra  como  a  lucta  tenaz,  profunda 
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€   incessante   de   princípios  contrários,  qiie  são  o  principio  do  bem  e  o  principio  do 
mal. 


Todos  os  poemas  épicos  da  antiguidade  conservam  no  assumpto  o  mesmo  fundo 
que  o  Ramãyana.  Assim  como  n'este  os  companheiros  de  Rama  levantam  numerosas 
hostes  contra  os  Rakchasas,  seus  implacáveis  inimigos,  assim  também  Homero  apresenta 
os  filhos  da  Grécia  empenhados  na  terrível  guerra  que  levaram  a  Tróia,  guerra  de 
exterminio  animada  por  um  ódio  eterno  entre  os  dois  contendedores;  ódio  inextinguí- 
vel, selvagem,  que  mal  se  aplacou  com  a  horrivel  matança  d'aquella  noite  de  lucto  em 
-que  o  pio  Enéas  atravessou  a  cidade  convertida  n'um  mar  de  fogo  e  de  horrores. 

O  ódio  entre  a  estirpe  de  Rama  e  os  habitantes  de  Ceylão,  é  o  ódio  entre  Roma  e 
Carthago,  prognosticado  por  Dido  no  seu  leito  de  morte. 

Niinc,  olím  qiiocunque  dabunt  se  tempore  vires 
Lítofã,  litoribus  contraria,  fluctibus  undas 
Imprecor,  arma  armis ;  pugnent  ipsique  nepotes. . . 

Mas,  a  nosso  ver,  o  poema  que  mais  semelhança  tem  com  o  Ramãyana,  no  assumpto, 
é  o  Paraíso  perdido.  O  Deus  dos  christãos,  no  poema  de  Milton,  é  a  mesma  entidade 
que  Vichnu  no  Ramãyana;  assim  como  Satanaz,  o  principio  do  mal,  no  poema  de 
Valmiki,  é  simplesmente  a  odiada  raça  de  seres  maléficos  que  querem  intentar  a  ruina 
das  augustas  crenças  religiosas  dos  filhos  da  antiga  cidade  de  Ayodhyia.  Veja-se  como 
todas  as  obras  gigantes  do  espirito  humano  teem  entre  si  uma  relação  estreita  e  estão 
ligadas  por  uma  cadeia  que  as  prende  todas  ao  mesmo  tronco. 

A  antiguidade  do  poema,  isto  é,  a  sua  creação,  data,  segundo  Gorresio,  do  ix  século  A.C, 
Crêem  muitos,  e  nós  lambem  o  cremos,  que,  por  causa  dos  abalos  e  revoluções  sociaes 
das  épocas,  soffreu  alterações  que  lhe  fizeram  perderem  parte  as  suas  formas  primitivas. 

Como  já  o  indicámos,  o  Ramãyana  da  índia  tem  muita  analogia  com  a  epopéa  ho- 
mérica da  Grécia:  a  inspiração  é  a  mesma,  tem  a  mesma  espontaneidade,  a  mesma 
frescura  ingénua,  o  amor  ás  tradições  pátrias,  que  tanto  caracteriza  a  poesia  primitiva. 

A  poesia  do  Ramãyana  é  a  poesia  do  Infinito,  mais  profunda,  mais  vasta,  mais  in- 
tima que  a  poesia  de  Homero.  A  d'este  é  mais  brilhante,  mais  animada^  mais  repentina, 
mas  tem  menos  arrojo.  No  Ramãyana,  a  individualidade  da  personagem  carece  de  re- 
levo, não  está  concluída  e,  se  bem  que  sublime  e  gigante,  é  mais  vaga  e  mysteriosa. 
Homero,  pelo  contrario,  cria  o  typo,  educa-o  e  completa-o,  fazendo  d'elle  um  ser  hu- 
mano perfeito,  com  todas  as  suas  virtudes  e  todas  as  suas  perfídias.  As  personagens  de 
Homero,  tractamol-as,  conhecemol-as,  porque,  entes  humanos  como  nós,  podemos  esta- 
belecer com  ellas  com.parações  que  nos  tornam  familiares  com  esses  typos  eternos  dos 
seus  cantos. 

O  Ramãyana  é  como  o  esboceto  de  um  grande  quadro  cheio  de  audácia  nas  idéas 
^  de  intenção  no  plano.  Homero,  sem  tanta  audácia,  ofiferece-nos  um  quadro  completo 
com  os  devidos  claros  e  escuros  e  sombras,  que  fazem  destacar,  vivos  e  palpitantes,  do 
fundo  em  que  se  acham  desenhados,  os  heroes  das  suas  descripções. 

Vergilio  vem  descendo  a  escala  no  sentido  de  Homero;  e,  menos  arrojado  que  este 
■e  Valmiki,  os  seus  quadros  avantajam-se  aos  primeiros  em  formas  e  pormenores  bellis- 
simos,  sem  carecerem  da  grandeza  primitiva  que,  aproveitada  com  excepcional  talento 
pelo  seu  eminente  espirito  litterario,  apparece  completa  e  desliza  magnifica,  esplendida, 
ao  som  que  produzem  as  cordas  harmoniosas  da  sua  cithara  de  ouro. 

O  pantheismo  lateja  em  todas  as  fibras  do  Ramãyana.  Valmiki  faz  percorrer  o  seu 
poema  um  cyclo  immenso  de  tradições,  idéas,  mythos,  épocas,  espaço  e  acção.  A  poesia 
homérica  agita-se  em  mais  estreitos  limites. 
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Quanto  á  linguagem  dos  dois  poemas,  a  de  Valmiki  é  mais  enérgica,  mais  phanta- 
siosa  que  a  de  Homero.  A  d'este  é  mais  simples,  mais  natural,  mais  espontânea.  (]ousa 
singular!  Parece  incrível  que  Homero,  com  o  seu  idioma  quasi  virgem,  soubesse  dar 
tanto  relevo  á  sua  obra;  e  que  Valmiki,  mais  arrojado  nas  idéas  e  senhor  de  uma  lingua 
mais  opulenta,  não  lograsse  n'este  ponto  eguaiar  o  creador  da  Odysséa. 


Emilio  Egger,  fazendo-se  o  echo  de  Wolf,  nas  suas  meniorias  acerca  da  litteratura 
antiga,  lançou  ao  mundo  da  sciencia  uma  idéa  ousada,  nova,  mas  que  julgamos  acerta- 
díssima e  vigorosa  no  fundo. 

Quem  é  Homero?  diz  elle ;  julgais  que  é  verdadeira,  que  é  real  a  existência  d'esse 
grande  vate  que  reverenciais  como  a  um  só  homem  ?  Não.  Homero  nunca  existiu,  nem 
as  suas  obras  são  o  fructo  de  uma  só  intelligencia.  Os  cantos  dos  seus  poemas,  hoje  em 
dia  coordenados,  eram  trechos  soltos  de  poesias  populares  que  a  civilização  antiga  re- 
tinha de  época  em  época,  como  os  hymnos  patrióticos  em  que  palpitavam  os  feitos 
heróicos  dos  gregos.  Cantos  soltos,  e  todos  em  geral  versando  sobre  o  mesmo  assum- 
pto, percorriam  os  limites  dos  paizes  onde  foram  creados  e  cantados,  e  ninguém  indi- 
cava o  seu  auctor,  porque  eram  orphãos  que  encontravam  um  pae,  uma  familia,  em 
cada  um  dos  filhos  da  Grécia  que  os  entoava. 

Idênticos  todos  no  fundo  do  assumpto,  palpitando  n'elles  os  mesmos  heroes,  com- 
prehende-se  que  fácil  foi  coordenal-os  e  unil-os  em  um  só  corpo,  para  formarem  depois 
esses  dois  grandes  monumentos  da  litteratura  primitiva,  a  lliada  e  a  Odysséa. 

Quem  é  Homero,  pois  ?  O  coordenador  d'essas  tradições  grandiosas,  ou  a  raça  de 
poetas  que  compôs  a  pouco  e  pouco  esses  hymnos  soltos,  eternos  em  belleza  como  a 
natureza  ? 

E  o  Ramáyana}  Não  succederá  com  o  poema. mdio  o  mesmo  ?  Valmiki,  seu  auctor^ 
não  será  o  Homero  que  Emilio  Egger  nega  ? 

Toca  ás  cabeças  eruditas  e  pacientes  averigual-o.  O  que  não  admitte  duvida  é  que 
os  dois  poemas  são  monumentos  admiráveis  do  espirito  humano,  conforme  cada  qual  ao 
génio  de  dois  povos  diíferentes:  um  mais  harmonioso,  mais  perfeito  nas  formas  da 
arte:  o  outro  mais  vasto,  mais  grandioso.  Um  inspirado  na  fonte  verdadeira  do  pan- 
theismo;  o  outro  inspirado  inteiramente  pelo  génio  heróico  das  épocas  primitivas. 

Alguns  estudiosos  teem  querido  achar  no  idioma  de  certos  poetas  da  edade  media 
a  velha  linguagem  dos  poemas  primitivos.  Não  nos  parece  acertada  a  idéa  ;  pois,  por  mais 
que  n'elles  se  procure,  não  se  encontra  o  vigor,  a  expressão,  o  colorido  das  creaçóes 
poéticas  da  litteratura  antiga.  Esta  é  uma  planta  vigorosa  e  forte  que  se  alimenta  e 
cresce  por  si  própria;  o  outro  é  um  renovo  enfezado  e  débil  nascido  no  tronco  de  uma 
arvore  secca. 

Já  dissemos  que  Valmiki,  ao  cantar  no  seu  Ramáyana  a  guerra  entre  dois  princípios 
oppostos  na  vida  social,  e  em  tudo,  quiz  estabelecer  a  lucta  entre  o  principio  do 
bem  e  o  do  mal.  Dissemos  também  que  Milton,  quer  pelas  relações  históricas  da  Biblia 
com  o  Ramáyana,  do  Egypto  com  a  hidia,  quer  por  esse  inslincto  subtilissirao  que 
liga  os  génios  entre  si,  levanta  as  mesmas  entidades  no  seu  divino  poema.  Deus  e  os 
anjos  das  alturas  expulsam  Satanaz  dos  seus  domínios  e  empenham-se  com  elle  e  com 
os  seus  servidores  n'uma  guerra  tremenda;  plano  vastíssimo  e  audaz  que  só  o  genío 
sublime  d'aquelle  poeta  pôde  elaborar  ao  calor  do  fogo  da  sua  ardente  intelligencia. 

O  mesmo  fez  Valmiki.  No  Ramáyana,  Ràvana  é  o  rei  dos  demónios,  Satanaz;  e 
Rama,  o  filho  de  Vichnu,  Deus,  é  o  encarregado  de  anniquilar  a  estirpe  maldicta  d'aquel- 
les  entes  maléficos. 

Como  se  explica  esta  semelhança  entre  os  dois  poemas  ?  Não  importa  que  o  desen- 
volvimento do  assumpto  em  ambos  siga  caminho  diverso  um  do  outro.  Não  importa 
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que  as  personagens  estejam  separadas  por  uma  differença  completa  de  situações  e  de 
papeis.  Nada  d'isso  importa.  A  idéa  primitiva  foi  a  mesma.  O  raio  que  illuminoa  a 
mente  dos  dois  poetas  foi  também  o  mesmo,  e  as  suas  obras  assemelham-se  a  dois  rios 
crystallinos  que  emanam  do  coração  de  uma  mesma  cordilheira  e,  a  pouco  e  pouco,  se 
vão  separando  e  differençando  entre  si. 


Discorrendo  um  pouco  acerca  da  formação  d'essas  creaçÕes  immensas  e  bellas  do 
espirito  humano,  detivemos  a  attenção  nos  cantos  de  Ossian,  aos  quaes,  com  muitíssima 
razão,  se  podem  appjicar  as  crenças  de  Egger  a  respeito  de  Homero,  a  não  ser  que  a 
subtileza  dos  críticos  modernos  queira  attribuir  a  Macpherson  a  paternidade  d'esses 
versos  e  desfazer  a  entidade  por  elle  formada  e  chamada  Ossian,  cujos  cantos  diz  ter 
traduzido  e  coordenado. 

Seguindo  o  mesmo  rumo  (pois  não  nos  toca  a  nós  averiguar  se  Macpherson  é  o 
verdadeiro  auctor  de  taes  cantos,  ou  se  effectivamente  são,  como  elle  diz,  de  Ossian), 
assim  como,  no  fundo  do  assumpto,  achamos  parecido  o  Ramâyana  com  o  Paraíso 
Perdido;  no  tocante  ao  estylo,  á  linguagem,  á  incoherencia  dos  acontecimentos  uns  com 
os  outros,  ha  extraordinária  semelhança  entre  o  poema  indio  e  as  poesias  de  Ossian. 
Sem  organização,  perfeitos  ambos,  vagos,  pouco  cuidado  o  estylo,  e  comtudo  cheios 
das  grandezas  primitivas,  ambos  tremendos,  assombrosos  nos  cataclysmos  que  n'elles 
se  desenrolam,  tranquillos  e  suaves  depois  na  calma  que  succede  ás  tormentas. . . 

Tanto  n'um  como  n'outro  se  acham  desenhadas  as  paixões  com  toda  a  singelleza 
primitiva,  sem  receio  de  ferir  o  pejo  do  leitor,  nus,  um  e  outro,  como  a  natureza,  tão 
simples  quão  grandiosos! 

Uma  curiosíssima  semelhança  do  caracter  da  comparação  se  vê  nos  seguintes  exem- 
plos. Ossian  dá-nos  os  traços  de  um  dos  seus  heroes  pela  bocca  de  um  dos  seus  com- 
panheiros: 

«Alma  rude  Orla  tinha,  mas  suave 
Para  mim  como  o  rocio  matutino; 
ígnea  chispa  voraz  era  com  os  outros, 
E  commigo  da  lua  o  raio  argênteo.» 

Entenda-se  que  falamos  do  caracter  das  comparações  do  vate  sanscrito  e  do  vate 
gaelico. 

Compare-se  o  trecho,  que  deixamos  escripto,  com  o  subsequente,  que  pertence  ao 
Ramâyana.  Retrata  n'elle  Valmiki  o  heroe  da  sua  epopéa.  Rama: 

«Qual  o  mar,  em  saber.  Rama  é  profundo ; 
Em  firmeza  inda  mais  que  o  Himalaya  ; 
É  do  próprio  Vichnu  rival  em  força 
E  tem  da  aurora  bella  o  bello  aspecto. 
Na  ira  é  semelhante  ao  fogo  vivo 
Que  o  mundo  inteiro  abrasa  e  incendeia ; 
Eguala  a  Deus  em  seu  amor  divino 
E  a  própria  natureza  em  paciência.» 

Ramâyana.  Discurso  de  Nárada,  cap.  I. 

Ambos  os  heroes,  como  o  leitor  acaba  de  ver,  não  só  estão  representados  com  uma 
egualdade  de  comparações  innegaveis,  mas  até  parecem  a  mesma  personagem,  o  mesmo 
typo.  Certamente  que,  seguindo  os  passos  de  um  e  outro,  á  medida  que  caminha  a  ac- 
ção de  cada  um  dos  poemas,  a  semelhança  desvirtua-se,  e  as  comparações  de  egualdade 
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entre  uns  e  outros  trechos  não  se  podem  fazer  a  todo  momento.  Não  obstante,  os 
exemplos  citados  mostram  que,  no  fundo  do  caracter  da  poesia  de  Ossian  e  no  fundo 
do  Ramâyana,  ha  uma  substancia  quasi  idêntica,  uma  veia  que  reparte  o  mesmo  sangue 
n'essas  duas  grandes  creações  do  espirito. 

O  Ramâyana  é  uma  d'essas  obras  gigantes  que  reconcentram  nas  suas  profundas 
flexuras  todas  as  maneiras  de  pensar,  todos  os  preconceitos,  todos  os  dogmas,  todas  as 
phantasias  de  uma  grande  raça  nos  momentos  em  que  se  constitue  a  sua  nacionalidade. 
E  isso  que  o  torna  um  dos  livros  impossiveis  de  descrever,  de  que  todos  falam  e 
poucos  lêem,  e  que  conteem,  não  obstante,  exquisitos  mysterios  de  ternura  e  de  medita- 
ção occultos  nas  suas  profundezas,  como  a  Biblia  e  a  Divina  Comedia. 

Como  poesia  inspirada  por  um  pantheismo  absoluto,  personifica  Deus  em  toda  a 
natureza,  e  toda  a  natureza  em  Deus.  D'isto  o  seu  valor  philosophico:  o  homem  é  um 
phenomeno  transitório,  uma  forma  apparente  e  sem  verdade ;  mas  a  humanidade  é 
um  phenomeno  eterno,  isto  é,  encarnada  em  si  mesma,  dando  ser  e  vida  á  sua  própria 
matéria,  e  de  aqui  o  fatalismo.  Ninguém  é  heroe  se  Deus  o  não  anima;  e  Deus  só  a  si 
anima:  tudo  é  Elle,  porque  Elle  é  tudo. 

Mas  como  Deus  não  ha  de  luctar  comsigo  mesmo,  e  como  sem  lucta  não  ha  acção 
nem  drama,  o  pantheismo,  ao  cahir  na  historia,  tem  que  crear  a  negação  de  Deus,  para 
luctar  com  elle;  cria  o  principio  do  mal,  e  com  o  principio  do  mal  cria  os  seus  adeptos: 
homens  que  não  são  homens,  que,  destituidos  do  génio  da  divindade  universal,  são 
níonstros,  demónios,  herejes:  bestas  de  abominação  com  apparencia  humana  dada  pela 
fallacia  do  principio  do  mal.  Eis  a  sua  acção  e  o  seu  sentido  histórico. 

O  que  é  também  admirável  no  Tiçimàyana,  é  a  opulência  dos  pormenores.  A  delica- 
deza dos  sentimentos  desenvolve-se  com  um  encanto  singular;  as  suas  phrases,  os  seus 
conceitos,  tão  novos  quão  inesperados,  e  os  seus  cantos,  envolvem  a  alma,  fazem-n'a  dor- 
mitar no  êxtase  do  prazer  mental.  Outras  vezes,  fero  e  bárbaro,  como  a  terrivel  vingança 
que  o  fanatismo  attribue  á  ira  de  Deus,  o  estylo  e  as  idéas  aceram-se  e  deixam  de  será 
palavra  humana,  para  semelharem  o  rugido  pavoroso  do  cataclysmo  universal:  um  génio 
sombrio,  aterrador,  incomprehensivel,  vago,  informe,  monstruoso,  abala  as  paixões;  e 
uma  raça  inteira,  sobreerguerído  as  ondas  de  uma  poesia  inexgottavel  ao  sopro  das 
suas  fúrias  sublimes,  abre  assim  a  cratera  do  spu  vasto  coração  a  uma  torrente  de  lava 
falada,  que  vai  estalar,  como  o  fogo  da  maldicçlío,  na  face  dos  inimigos. 

E'  isto  que  constitue  a  originalidade  da  sua  physionomia. 

As  creações  de  Milton  luctam  no  infinito  dos  espaços  ethereos,  e  embora  n'essa  lu- 
cta se  trate  dos  destinos  humanos,  o  homem  é  alheio  á  acção,  não  é  parte  no  conflicto 
que  decide  da  sua  sorte ;  o  Dante  é  o  echo  do  mundo  das  expiações,  do  mundo  sacer- 
dotal e  theocratico,  que  julga  a  vida,  que  premeia  e  castiga  os  factos  passados;  Homero 
é  o  cantor  dos  semideuses  que  preparavam  o  reino  da  democracia,  da  prepotência  e  da 
liberdade  individual.  O  Ramâyana  é  o  poema  da  Humanidade,  unida,  ligada,  maniatada 
ao  mesmo  Deus  pelas  leis  do  seu  desenvolvimento  na  Terra ;  indifterente  e  despiedado 
para  com  o  individuo;  transumpto,  espelho,  encarnação  de  Deus  como  conjuncto. 


* 

O  Ramâyana  é  uma  d'essas  obras  complexas  que  a  principio  surprehendem  como 
um  monstro.  Mas  quando  a  mente,  vencendo  o  assombro,  faz  penetrar  a  sua  luz  no 
mundo  onde  elle  vive,  com  singular  prestigio  o  monstro  patenteia  a  belleza  das  suas 
formas,  a  exquisita  perfeição  dos  seus  membros. 

Não  poderiamos,  nem  seria  empresa  para  a  nossa  inexperiência,  traduzir  obra  tão 
vasta,  que  consta  de  tão  grande  numero  de  versos.  Desejosos,  porém,  de  chamar  a  atten- 
ção  dos  nossos  homens  estudiosos  para  um  livro  que,  por  suas  bellezas,  preoccupa  to- 
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dos  os  sábios  do  mundo,  e  que  é  ainda  agora,  a  bem  dizer,  uma  novidade,  vamos  ensaiar 
a  traducção  de  alguns  dos  trechos  que  gosam  de  mais  fama  entre  os  criticos. 

Daçaratha,  rei  de  Ayodhyia,  pae  de  Rama,  presa  de  mortal  desgosto  pela  desappari- 
ção  de  seu  filho,  e  sob  o  peso  de  uma  antiga  maldicção  que  lhe  lançara  um  santo  ana- 
choreta,  amanhece  morto  na  cama.  Extrema  é  a  dor  de  todos  os  cortezãos,  profunda- 
mente sentidos  os  ais  da  família.  Causalya,  mãe  de  Rama,  a  mais  querida  das  esposas 
do  rei,  entra  em  scena  : 

Causalya,  que  o  espirito  contempla 
Do  rei,  senhor  da  terra  (trasladado 
A's  regiões  celestes,  como  fogo 
Que  no  meio  do  seu  luzir  se  apaga, 
Qual  rubro  Sol  que  morre  no  occaso, 
Qual  mar  também  que  a  sua  fúria  amaina), 
Combatida  de  horriveis  dissabores, 
As  já  inertes  plantas  osculando 
*     Do  seu  velho  consorte,  estas  palavras 
Do  intimo  do  peito  pronuncia  : 

«Oh!   quão  honesto  foste  e  puro  de  alma, 

Monarcha  glorioso  que  te  apartas 

Do  teu  vital  espirito;  o  destino 

Nunca  mais  chorarás  que  coube  a  Rama. 

A  grande  e  acerba  dor  que  tu  padeces, 

Pela  perda  de  um  filho  idolatrado, 

A  vida  de  improviso  te  arrebata, 

E  a  mim  egual  favor  me  não  concede  ! 

E  eu  não  posso  soffrer  deshonra  tanta  ! 

«Comtigo  se  mostrou  a  sorte  justa, 
O'  generoso  rei !  nobre  em  teus  feitos. 
Nobre  em  estirpe,  em  coração  e  em  alma  ; 
Somente  eu  sou  a  vil,  a  impura,  a  fraca, 
Que,  sublime  em  amor,  nó  mais  indigna. 
Vivo  em  vez  de  morrer,  e  me  apresento 
Deanie  da  tua  fronte  sacrosanta. 
Ah !  mil  vezes,  ó  rei !  feliz  a  morte 

Que  por  tão  justas  causas  padeceste  ! 
A  minha  vida  agora  só  merece 
Abhorrecida  ser  e  desprezada. 


oO'  monarcha  justíssimo  e  glorioso ! 
De  desgraçados  sempre  compassivo, 
Protege-me  ora  a  mim,  do  céo  cabida 
N'um  pélago  infinito  de  amarguras. 
Que  foi  feito  de  Rama,  o  braço  forte  ? 
E  do  pio  Laksmano  ?.  . .  Mar  de  espumas 
Foi  a  minha  alegria,  que  o  siroco. 
Em  sua  ardente  fúria,  destruiu. 
Ai !  que  dor  pode  haver  egual  á  minha  ? 
Em  que  peito  ferida  mais  profunda  ? 
Se  ninguém  tem  sofifrido  como  eu  soffro. 
Quem  pode  avaliar  os  meus  tormentos  ?« 
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Gausalya,  prostrada,  assim  suspira, 
Emtanto  que  Vasistha,  o  sacerdote, 
Lhe  mitiga  o"  pesar  com  voz  suave, 
Gomo  do  cysne  o  vòo  sobre  o  lago. 


«Feliz,  ó  tu  1  senhora  generosa, 
Fiel  ao  teu  esposo  tão  amado, 
A  quem  a  tua  fé  pura  acompanha, 
Quer  na  senda  da  sua  excelsa  gloria. 
Quer  na  senda  da  sua  pena  amarga. 
Da  esposa  cara  é  alma  o  caro  esposo, 
Vasto  porto  adonde  ella  encontra  abrigo ; 
No  olhar  de  Vichnu  os  dois  se  inspiram; 
Mais  que  o  céo  é  azul  o  seu  amor  1 
E  deixa  Gausalya,  sem  mais  prantos, 
Que  Ayodhyia,  submersa  ém  seus  cuidados, 
Se  mude  em  noite  lobrega,  cerrada. 
Gomo  noiva  que  chora  o  seu  amante. 
N'ella  correm  os  homens  pelas  ruas, 
Gompungidos,  sem  fé,  desesperados, 
E  o  sibilar  dos  ventos,  que  se  agitam, 
E'  o  vasto  sepulcro  em  que  se  afoga 
Seu  copioso  pranto 

O  tenebroso  céo,  do  sol  privado. 
Da  noite  escura  o  negro  manto  extende, 
E  á  cidade,  que  o  seu  monarcha  chora, 
Seus  doces  raios  nega  a  doce  lua.» 


Por  estes  trechos  poderá  o  leitor  formar  uma  leve  idéa  da  delicadeza  e  do  alcance  da 
poesia  ramayanica,  que,  sem  a  menor  duvida,  marca  uma  das  épocas  mais  brilhantes 
nos  annaes  da  historia  litteraria  da  índia. 


A  litteratura  sanscrita  começa  com  os  Vedas,  livros  sagrados  dos  Índios,  e  divide-se 
em  dois  períodos  notáveis  : 

O  primeiro  distingue-se  pela  elaboração  dos  grandes  poemas  épicos,  onde  se  acham 
traçadas  admiravelmente  as  gloriosas  epopéas  d"aquellas  regiões.  A  este  período  per- 
tence o  Ramâyana. 

O  segundo  período  abandona  em  parte  as  recitações  heróicas,  e  faz  discorrer  a  musa 
inspirada  da  poesia  indu  nas  notas  singellas,  mas  profundas,  dos  seus  cantos  nacio- 
naes,  dos  seus  costumes,  da  sua  vida  social. 

Kalídasa,  poeta  do  i  ou  ii  século  da  nossa  era,  cria  vários  poemas  e  dramas,  entre 
os  quaes  Sakuntala^  Urvaci,  Raghuvansa,  Kumarasambhava,  inspirado  pelo  génio  de 
Valmiki ;  todas  as  concepções,  que  se  seguem,  estão  cheias  de  reminiscências  ramaya- 
nicas,  de  motivos  d'aquellas  profundas  melodias. 

Nenhuma  duvida,  pois,  de  que  Valmiki  e  as  suas  obras  constituem  uma  época  notá- 
vel e  imperecível  na  litteratura  sanscrita.  E  como  não,  se  o  grande  poeta  na  grande  tela 
das  suas  creações  pintou,  com  vivíssimas  cores,  toda  a  historia  da  índia,  todos  os  costu- 
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mes,  todas  as  epopéas,  todas  as  épocas  d'essas  innumeraveis  gerações,  ante  cuja  anti- 
guidade caem  prostradas  as  intelligencias  que  intentam  estudal-as  ? 

O  Ramãyana^  para  os  eruditos  que  querem  emprehender  o  estudo  da  litteratura 
sanscrita,  é  como  o  pharol  que  no  meio  dos  mares  indica  ao  nauta  a  rota  que  deve  se- 
guir. 

# 
*         * 

Notámos  já  a  semelhança  que  o  poema  sanscrito  tem  com  as  creações  de  Milton  e 
de  Ossian,  e  com  as  epopéas  de  Vergilio  e  de  Homero,  acompanhando  os  nossos  asser- 
tos de  exemplos,  que  o  leitor  poderá  examinar,  e  com  os  quaes  buscámos  comprovar  a 
nossa  opinião. 

E'  singular:  o  Ramãyana,  por  qualquer  lado  que  se  estude,  ofiferece  sempre  prismas 
lúcidos,  onde  se  reflectem  não  só  as  obras  com  as  quaes  lhe  temos  achado  semelhança, 
mas  ainda  muitas  outras;  e  baste  um  poucochinho  de  paciência  para,  a  pouco  e  pouco, 
se  ir  tirando  d'essas  comparações  uma  analogia  particular. 

A  Biblia,  especialmente  o  Livro  dos  'T^eis  e  o  Livro  de  Esdras,  acha- se  cheia  da 
tinta  ramayanica,  e  tanto  que  não  titubeamos  em  affirmar  que  o  Ramãyana  é  para  a 
índia  o  que  a  Biblia  é  para  o  povo  judeu. 

Que  é  o  Ramãyana?  A  lucta  exterminadora  das  raças  de  Ayodhyia  contra  os  bár- 
baros de  Ceylão  e  das  costas  do  Sul  :  a  lucta  do  principio  do  bem  contra  o  principio  do 
mal,  a  guerra  emfim  dos  povos  oppostos  em  costumes,  em  usos  e  em  religiões. 

O  espirito  de  Vichnu  não  cessa  um  momento  de  acompanhar  em  todos  os  recontros 
os  invasores  :  illumina  o  seu  povo,  guia-o,  alimenta-o  e  encaminha  o  ás  victorias. 

Na  Biblia,  baste-nos  relancear  os  olhos  por  qualquer  dos  seus  cantos,  para  vermos  o 
espirito  de  Deus  encarnado  completamente  no  seu  povo,  desempenhando  o  mesmo  pa- 
pel que  Vichnu  desempenha  nas  brilhantes  creações  do  poeta  sanscrito. 


Darmos  mais  latitude  ao  difficil  estudo  do  grande  poema  indu,  não  nos  é  possível 
por  agora,  porque  não  temos  forças  para  isso,  e  porque  não  queremos  penetrar  n'esse 
vasto  campo  para  pormenorizai- o  por  inteiro,  mas  apenas  bosquejar  o  conjuncto  de  bel- 
lezas  que  elle  oíferece  aos  olhos  profanos  que,  como  nós,  m.al  tentaram  uma  leitura  da 
obra. 

Vamos,  pois,  continuar  a  dar  conhecimento  ao  leitor  de  diversos  trechos,  cuja  tra- 
ducção  iremos  ensaiando,  diligenciando  cingir-nos  quanto  possível  ao  texto  original,  e 
confrontando  o  nosso  trabalho  com  as  versões  de  Gorresío  e  Fauche. 

No  seguinte  trecho,  que  faz  parte  do  livro  Adicanda,  descreve  Valmiki  a  antiga  ci- 
dade de  Ayodhyia,  pátria  da  gloriosa  estirpe  de  monarchas  a  que  pertencia  Rama,  o 
heroe  do  poema  : 


Do  Sarayon,  nas  margens  verdejantes, 
Larga,  ubérrima  terra  se  dilata, 
Que  se  chama  Kançala,  poderosa 
E  cheia  de  magnificas  riquezas. 
Ergue  Ayodhyia  alli  altiva  a  fronte 
Ao  rutilante  sólio  das  estrellas, 
Logar  onde  Manu,  que  fez  o  niundo, 
Sua  primeira  pedra  pôs  em  tempo. 
Venturosa,  a  cidade  o  colio  extende, 


6i8 


E  avassalla  de  campos  grande  espaço, 
Guarnecida  de  ricos  monumentos, 
De  praças  e  de  regias  fortalezas. 
Daçaratha,  o  feliz,  monarcha  illustre, 
A  cidade  governa  cuidadoso. 
Gomo  Indra  rege  o  grande  Amaravati, 
Sempiterna  mansão  de  immensa  gloria. 
Egual  a  um  Deus,  radiante  em  majestade, 
O  olhar  tendo  das  águias  altaneiras, 
Querido  é  do  seu  povo,  que  se  ufana 
De  velo  com  a  justiça  unir  a  força. 
Sob  as  regias  arcadas  de  Ayodhyia 
As  caravanas  deixam  as  riquezas, 
E  alli,  em  grande  confusão,  se  agitam 
Carros  mil  que,  rodando,  vão  ligeiros 
Puxados  por  corcéis  de  largo  fôlego, 
Na  carreira  mais  rápidos  que  as  frechas. 
Por  toda  a  parte  escudos  e  armas  luzem ; 
Não  cessa  o  movimento  um  só  instante: 
Aqui  um  bando  de  elephantes  passa. 
De  guerreiros  alli  um  troço  chega, 
E  o  grito  que  levantam  de  victoria 
Nos  cérulos  espaços  estrondeia. 

Vagueiam  nos  jardins,  por  outro  lado, 
Ataviadas  as  timidas  donzeilas, 
E  nas  nascentes  de  aguas  crystallinas 
Seus  corpos  formosissimos  refrescam. 
A  gran  cidade,  em  seu  esplendor  raiando, 
Lembra  o  ponto  da  esphera  luminosa 
Onde  Vichnu  levanta  seus  reinados 
E  da  bella  Lakchmé  a  voz  impera. 


Vê-se,  pelo  exemplo  anterior,  que  Valmiki  possuía  o  talento  descriptivo.  Na  traduc- 
ção,  por  mais  esforços  que  fizemos,  não  nos  foi  possivel  trasladar,  como  é  natural,  o  bri- 
lhantismo, a  espontaneidade  de  que  o  original  deve  achar-se  animado. 

Na  pintura  da  cidade  de  Ayodhyia  ha  uma  riqueza  de  pormenores,  um  colorido,  que 
surprehendem.  O  leitor  vê,  com  elTeito,  agitar-se  no  meio  das  vertentes  do  Sarayon  a 
grande  metrópole  da  progénie  de  Rama  governada  por  seu  pae,  Daçaratha. 

Sob  as  impressões  que  deixa  a  leitura  do  Ramâyana,  apresentam-se  reaes  aquelles 
sitios  opulentos,  aonde  acudiam  de  toda  a  parte,  atravessando  as  regiões  do  continente, 
innumeras  pessoas  carregadas  com  os  riquíssimos  productos  das  suas  terras,  que  iam 
depositar  em  Ayodhyia,  centro  eminentemente  commercial,  onde  todas  essas  merca- 
dorias se  concentravam,  para  se  espalharem  depois  pelo  mundo,  seguindo  as  correntes 
do  Indo  e  Ganges,  sahindo  ao  mar,  e  atravessando  a  Ásia  Menor  e  a  Europa  até  Roma 
e  outras  grandes  cidades  do  Mediterrâneo.  (Heeren.  Idéas  acerca  do  ct>mmercio  dos  po- 
vos antigos). 

Soberbas  arcarias  de  sumptuosos  palácios  ladeavam  as  suas  magnificas  praças;  o  solo 
era  regado  por  innumeraveis  fontes;  e  no  meio  d'aquella  immensa  civilização  agitava-se 
um  povo  feliz,  culto,  bravo  e  industrial. 

Não  é  de  extranhar,  pois,  que  d'aquellas  regiões  privilegiadas  surgisse,  como  surgiu 
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inspirado  por  tanta  grandeza,  o  génio  de  Valmiki.  As  grandes  épocas  da  humanidade 
teem  sempre  génios  que  lhes  immortalizam  a  existência  e  as  fazem  viver  de  geração  em 
geração,  diffundindo-lhes  o  nome  por  todos  os  âmbitos  do  mundo. 

Veja-se  agora  no  livro  de  A}'anycanda  o  combate  de  Ràvana,  o  rei  da  odiada  raça 
dos  Rakchasas^  com  Gatàyus,  valoroso  caudilho  dos  exércitos  de  Rama: 


O  bárbaro  Rakchaso,  ouvindo,  attonito, 
De  Gatáyus  o  repto  eloquentissimo, 
Despediu  das  pupillas  tenebrosas 
De  rubras  chammas  raios  fulminantes. 
Levantando  iracundo  a  forte  lança, 
O  caudilho  assaltou  com  grão  denodo. 
Defrontam-se  ambos,  quaes  pesadas  nuvens 
Que  nos  céos  tormentosos  se  entrechocam. 
Como  serpes  se  enlaçam  destemidos, 
Nos  braços  apertando  os  altos  collos. 
F^ervente  espuma  pela  bocca  lançam, 
E  treme  o  solo  oppresso  no  combate. 
Liberta-se  Gatàyus,  de  improviso, 
Do  seu  imigo  com  heróico  esforço, 
E  d'esta  arte,  cobrando  novas  forças, 
Cai  sobre  elle,  qual  cerro  que  desaba. 
Softre  Ràvana  o  embate  furibundo; 
Ao  peso  formidando  a  espádua  cede; 
E  o  seu  valente  e  intrépido  adversário 
Com  as  unhas  lhe  rasga  o  largo  peito. 
Em  fartos  borbotões  o  sangue  jorra 
Do  corpo  do  vencido  que,  no  solo, 
Entre  o  musgo,  se  estorce  enraivecido, 
Como  sendo  de  um  raio  fulminado. 

Já  sem  carro,  com  o  arco  espedaçado, 
E  mortos  egualmente  os  seus  dois  potros, 
No  campo  fica  Ràvana  vencido. 
Celebra-se  em  festejos  o  triumpho, 
As  creanças  a  Vichnu  elevam  preces, 
E  o  jubilo  é  geral 

Que  trecho  se  pôde  apresentar  mais  animado  que  o  que  se  acaba  de  ler  ? 

A  poesia  que  n'elle  palpita  é  da  mais  original  e  primitiva.  Que  comparação  mais 
bella  que  a  que  o  poeta  faz  quando  os  guerreiros  se  acommettem  ?  «Come  lo  scontrarsi 
in  cielo  di  due  nuvole  spinte  dal  vento»,  traduz  Gorresio. 

N'este  combate  estão  representados  todos  os  combates  dos  heroes  da  epopéa  homé- 
rica, todos  os  heroes  das  épocas  primitivas  que  animam  os  poemas  épicos  da  antigui- 
dade. Onde  se  pode  encontrar  um  modelo  de  poesia  primitiva  mais  acabado  que  o  com- 
bate de  Ràvana  e  Gatàyus  ? 

D'esta  classe  de  quadros  está  cheio  o  Ramáyana.  A  descripção  dos  combates  da 
gente  de  Rama  com  os  Rakchasas  offerece  ao  leitor,  a  cada  passo,  trechos  de  egual 
valia. 

A  musa  do  vate  sanscrito  corre  toda  a  escala  das  paixões  humanas.  A  batalha,  as 
iuctas,  como  se  tem  visto,  recebem  da  sua  inspirada  phantasia  o  colorido  da  verdade. 
A  raiva  tem  nos  seus  versos  o  mais  feliz  interprete.  Quanto  ao  amor,  nada  mais  bello^ 
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nada  mais  simples  e  eloquente  Os  lamentos  de  Causalya  pela  ausência  de  Laksmano 
que,  com  sua  esposa  Videhesa,  deixa  o  reino  para  ir  á  procura  do  seu  irmão  Rama,  são 
a  ultima  expressão  das  affectos"  humanos.  Não  ha  linguagem  digna  de  representar  as 
creações  do  immortal  cantor  do  Rainâyana 

«Mais  que  ao  meu  Rama,  choro  o  meu  Laksmano 

Que,  levado  do  affecto,  diligente 

Parte  em  busca  do  irmão,  assim  deixando 

A  desditosa  mãe  ao  abandono. 

Penso  em  Vidhesa,  a  esposa  inegualavel, 

Gentil  filha  de  Gànaça,  o  magnânimo, 

Que,  ingénua  e  moça  ainda,  a  toda  a  parte 

O  esposo  idolatrado  segue  sempre. 

Entre  gosos  innumeros  nascida, 

Entre  infindas  caricias  educada, 

Deixa  amigos,  parentes,  pátrios  lares, 

Com  elle,  montes,  valles,  percorrendo. 

Ai!  como  poderá  flor  tão  sensível 

Resistir  ás  friagens  das  colladas, 

A'  neve  das  alturas  e  ao  açoute 

Dos  ventos  desatados  em  braveza  ? 

E  como  pousarão  na  selva  Sita 

Aquellas  tão  mimosas,  finas  plantas  .'' 

E  quem  lhe  acalmará  tantas  fadigas, 

Aonde  encontrará  algum  descanso  ? 

Acostumada  só  a  sustentar  se    . 

Com  manjares  de  gosto  delicado, 

A  negra  fome  aplacará  com  as  hervas 

Que  aos  leopardos  servem  de  alimento. 

Ella,  que  no  áureo  ihalamo,  entre  flores, 

Alegre  e  sem  cuidados  repousava, 

O  corpo  extenderá  no  duro  solo 

De  ásperas  selvas,  rijas  penedias. 

Como  hão  de  os  membros  seus  enfraquecidos 

As  vestes  supportar  rasgadas,  sujas, 

Ella  que  já  usou  famosas  telas. 

Mais  brilhantes  que  a  luz  do  sol  brilhante ! 


Quando  voltarem,  vel-os-hei  com  Rama, 
Cujo  casco  pesado  e  reluzente 
Brilhará  em  Ayodhyia,  como  brilha 
Lá  nos  céos  o  pharol  da  lua  argêntea.» 

Muitas  outras  passagens  desejaríamos  publicar,  para  darmos"  a  conhecer  bem  a  su- 
blimidade de  que  é  dotada  a  obra  de  Valmiki ;  as  nossas  occupações,  porém,  tal  não 
permittem  por  agora.  Talvez  um  dia,  se  o  tempo  nos  não  escassear  e  a  saúde  nos  não 
trahir,  tornemos  a  apresentar  traducções  dos  cantos  que  nos  pareçam  chamar  mais  a 
attenção  pelo  seu  valor  htterario,  pela  sua  originalidade,  pela  sua  profunda  philosophia. 

O  T{amâyana,  pelas  excellencias  que  contém,  está  destinado  a  figurar  ao  lado  dos 
primeiros  poemas  épicos  da  antiguidade,  que  immortalizaram  a  Grécia,  e  são  agora  no 
mundo  litterario  os  modelos  onde  se  fundem  todas  as  creações  do  espirito  humano. 

Francisco  de  Almeida. 


A  ílta  de  Siia 


E    A 


(Cháo-cháo  dos  povos  do  oriente) 


VII 


A  lenda  de  Atchém.  —  A  polyandria  em  Samaíra,  Malacca,  Polyuésia,  e  outras.  —  Ma- 
ridos constitiicionaes.  —  Os  árabes  nos  pai:^es  malayos.  —  Sua  população  antiga  e 
actual.  —  Calculo  relativo  aos  primeiros  immigrantes  árabes.  —  A  doctrina  do  Deus 
único  dos  hindus  e  musulmanos.  pregada  por  um  apostolo  do  visnuismo. — Mouros 
da  Arábia.,  Africa  e  índia.  —  No  Malabar  foi  um  titulo  de  commodidade.  —  A  po- 
lyandria do  Malabar.  —  Reinados  exclusivos  de  mulher  em  Cananor.,  nas  Maldivas 
e  nas  Laccadivas., —  Differença  da  situação  entre  a  mulher  hindu  das  leis  de  Maná 
e  a  do  regimen  da  polyandria.  —  Epocha  da  emigração  aryana  na  índia.  —  Diffe- 
renças  entre  os  dravidianos  do  sul  e  os  não  aryanos  do  norte. — O  Santo  Agastya.  — 
O  sudra  não  envolvia  no  sul  a  ideia  da  servidão  que  se  ligou  ao  do  norte.  —  A  lin- 
gua  tamil,  e  acivili^fação  dos  dravidianos. —  Os  Kalings  e  Chettis  de  Malacca. — 
O  buddhismo  desde  Siam  até  Mantchuria.  —  O  shamanismo  encontrando -se  tanto  no 
sul  e  no  norte  da  índia.,  em  Ceyláo  e  no  Tibet.,  como  entre  os  indo-chine^^es.  chine- 
les e  Mantchús,  na  Assyria,  Bcíbylonia,  Sibéria,  Rússia  e  America. 

1.  —  Como  vimos  no  Cap.  antecedente,  é  o  elemento  árabe  que  intro- 
duziu nos  paizes  malayos  o  mahometismo,  e  d'elle  proveiu  aos  indígenas 
conversos  a  denominação  de  mouros,  designativa,  não  da  raça,  mas  da 
religião.  Absorvido  desde  remotos  tempos  pela  população  indígena,  con- 
vém não  confundir  com  elle  a  actual  classe  dos  árabes.  Os  mesmos 
mouros  do  tempo  dos  primeiros  portuguezes  não  eram  árabes,  e  sim  in- 
dígenas mahometanizados,  quaes  são  mouros  os  actuaes  malayos  que 
adoram  o  Islam,  e  quaes  níouros  são  os  Moplés  indígenas  do  Malabar  que 
professam  aquelle  culto. 

2.  —  Prevenirei  uma  objecção.  Com  effeito,  occorre  perguntar  a  que 
se  deveu  em  Atchém  a  formação  da  celebre  lenda  sobre  a  rainha  árabe 
de  Sabá.  Na  mesma  tecedura  d'ella  se  encontra,  porém,  resposta  a  esta 
duvida.  Já  vimos  no  Cap.  antecedente  (§  9)  como  ella  poude  ser  archite- 
ctada.  Havia  no  vulgo  tradições  árabes,  como  havia  malayos  oriundos  do 
cruzamento  do  árabe,  e  a  lenda  foi  estratégia  politica  para  influir  no  es- 
pirito do  partido  arabista.  O  nome  da  famosa  soberana  da  Arábia  foi  um 


C)22 


motivo  complementar  que  lhe  serviu  de  cúpula.  A  base  fundamental  era 
o  principio  de  governo  do  paiz  a  cargo  de  rainhas,  com  a  exclusão  do 
elemento  masculino.  Não  era  um  principio  importado  da  Arábia,  onde 
elle  não  vigorava.  Se  fora  invenção  nova,  não  seria  fácil  sustental-o  como 
orgânico  e  antigo  na  constituição  politica  do  reino.  Havia  certamente,  além 
de  tradições,  factos  positivos  sobre  que  a  lenda  pudesse  ser  architectada 
e  que  a  tornassem  verosimil.  Inventaram-na  os  indigenas,  porque  conhe- 
ciam tal  principio  da  successão,  como  lei  antiga  no  seu  regimen  de  fami- 
lia  e  de  propriedade. 

3.  —  E'  sabido  e  está  escripto  n'um  livro  ethnographico  muito  conhe- 
cido, que  um  dos  systemas  vários  da  constituição  de  familia  em  Samatra 
era  poder  a  mulher  comprar  para  si  o  seu  homem.  Este  se  tornava  assim 
propriedade  da  família  de  sua  esposa,  trabalhava  para  ella,  e  podia  ser 
despedido  (i).  N'uma  tribu  da  Áurea  Chersonesus,  classe  dos  Khars  da 
peninsula  malaya,  é  somente  pela  linha  materna  que  se  contam  os  graus  da 
successão  (2).  Nas  ilhas  Marquesas  da  Polynesia  existe  ainda  hoje  o  re- 
gimen da  polyandria  (3).  Entre  os  mala3^os  das  ilhas  Mariannas  e  das  Ca- 
rolinas  o  parentesco  é  regulado  pela  linha  feminina  (4).  Pertence  á  mãe  o 
pátrio  poder.  E  no  reino  Haway  das  ilhas  Sandwich  havia  também  ma- 
jidos  constitucionaes  no  sentido  chauvinista  da  palavra,  na  accepção  que 
lhe  é  conferida  pela  demagogia  ultra-liberal,  isto  é,  que  não  passavam  de 
mera  chancella  :  reinavam  e  não  governavam ;  só  serviam  de  legitimar  os 
filhos  das  suas  mulheres,  as  quaes  conservavam  as  suas  propriedades  (5). 
Chamo  sentido  chauvinista  e  ultra-liberal,  porque,  apezar  do  baque  que 
soffreu  com  essa  theoria  politica  a  monarchia  franceza  de  Luiz  Filippe,  e 
apezar  dos  arrependimentos  de  Thiers  que  a  proclamara,  ainda  continua 
predominando  nos  paizes  latinos,  sem  embargo  de  ser  aliás  bem  outra  a 
verdadeira  jurisprudência  constitucional. 

4.  —  Reatemos,  porém,  o  fio  do  nosso  raciocinio.  A  influencia  árabe  por 
meio  da  conversão  criara  raizes  e  tradições,  mas  o  grosso  da  população 
não  era  árabe.  Exactamente  como  succede  nas  Velhas  Conquistas  da  nossa 
índia  portugueza,  onde  a  população  se  christianizou  e  adoptou  leis,  cos- 
tumes e  nomes  portuguezes,  sem  todavia  ser  ella  de  raça  portugueza.  Os 
emprehendimentos  árabes  no  oriente  iniciaram  primeiro  pela  índia,  seguindo 
depois  para  os  paizes  malayos.  Mas.  . .  na  índia  não  entraram  missionários 
para  educar  e  converter  povos  á  fé  de  Islam;  e  se  fora  esse  o  intuito, 
não  teria  êxito.  Andaram  alli  travadas  por  séculos  as  luctas  do  brahman- 
nismo,  do  buddhismo,  do  sivaismo  e  do  visnuismo,  com  os  respectivos 
apóstolos  a  exercerem  prestigio  no  animo  de  seus  compatriotas,  e  a  diri- 
girem seitas  locaes  definidas,  pronunciadas  e. resolutas.  N'estas  condições 
não  era  tentamen  seguro,  que  grangeasse  a  protecção  dos  reis  indigenas, 
a  empreza  missionaria  de  uma  religião  extranha  e  extrangeira.  Demais,  a 
doutrina  de  Mahomet  não  era  a  religião  do  Divino  Martyr  do  Calvário.  A 
organização  politica  buddhista,  dominante  na  índia  meridional  ao  tempo 
do  alvorecer  da  luz  christã  na  índia,  era  propicia  á  recepção  de  uma  fé 
cujo  caracter  moral  e  cujas  bases  fundamentaes  fossem  a  abnegação  e  o 
amor  do  próximo.  Os  primeiros  immigrantes  judeus  já  tinham  familiari- 


(i)  Dr.  Ch.  Letourneau:  —  La  Sociologie  d\iprès  rEthnof^raphie. 

(2)  Morgan:  Systems  of  Consan^uinity  and  Affinity  of  the  Human  Family. 

(3)  cit.  Dr.  Letourneau,  e  Mr.  Mellville  nas  suas  Narrativas. 

(4)  cit.  Morgan., 

(5)  cit.  Letourneau. 
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zado  o  espirito  das  populações  do  Malabar  com  a  noção  de  uma  religião 
antiga  e  prestigiosa  na  Palestina.  Assim,  quando  ella  se  apresentou  alli  na 
sua  nova,  mais  bella,  attrahente,  sympathica  e  consoladora  forma  do  Chris- 
tianismo,  bastava  este  facto  para  recommendal-a  á  tolerância  dos  prínci- 
pes buddhistas  da  Índia  meridional,  sem  falarmos  da  intervenção  mila- 
grosa com  que  ella  se  impôz  e  se  robusteceu  no  animo  dos  postos,  referida 
na  historia  do  christianismo  na  índia.  O  mesmo  não  succedia  em  Samatra. 
Além  de  ser  uma  religião  extranha  e  nova,  o  buddhismo  não  conseguira 
arraigar-se  alli  ao  ponto  de  vencer  o  velho  paganismo  ou  fetichismo,  de 
que  ainda  hoje  subsistem  restos.  Eis  «como  o  mahometismo  poude  aos 
poucos  ir  ganhando  terreno,  tanto  que  só  dois  séculos  depois  conseguiu 
introduzir-se  em  Java. 

5.  —  Que  o  primitivo  elemento  árabe  ficou  absorvido  pelo  malayo,  e  que 
os  actuaes  árabes  constituem  povo  ou  classe  á  parte,  salta  logo  aos  olhos. 
Imaginemos  que  a  missão  árabe  em  Samatra,  quando  para  alli  foi  no  sé- 
culo xni,  se  compozesse  de  20  pessoas.  Supposto  que  esta  colónia  tivesse 
um  augmento  de  10  ^/o  em  cada  periodo  de  dez  annos  (está  provado  pe- 
las estatísticas  que  esse  augmento  na  índia  é  de  9  ^/o),  e  tomando  para  o 
computo  o  inteiro  século  xiii,  a  sua  cifra  teria  attingido  em  1880  a  1.786  ára- 
bes. Ora,  a  população  geral  de  toda  a  Samatra,  inclusive  as  ilhas  Nias,  que 
actualmente  orça  por  6.000.000,  era  um  pouco  menos  de  4.000.000  em 
1881 ;  e  n'este  anno,  segundo  almanach  official,  os  indígenas  das  posses- 
sões hollandezas  de  Samatra  (exclusive  os  356. 000  de  Atchém,  os  3o. 000 
de  Indraguiri  e  Ivvanten,-e  os  23o. 000  das  ilhas  Nias)  importavam  em 
2.099.000,  e  os  chamados  árabes  em  i  .900.  Logo,  a  população  total  dos  ára- 
bes de  toda  a  Samatra,  em  1881,  poderia  ser  n'esta  proporção  avaliada  em 
3.3oo  almas,  dando-se-lhe  actualmente  a  cifra  de  4.000;  do  que  resultaria 
que  a  primitiva  missão  árabe  no  século  xiii  tivesse  sido  de  37  pessoas,  o 
que  vae  ainda  muitíssimo  alem  da  nossa  hypothese,  e  do  que  poderia  ter 
sido.  Mas  a  actual  população  árabe  chega  ao  duplo  da  ultima  cifra.  E'  de 
8:000  ahTias  (í).  E',  por  tanto,  gente  relativamente  moderna,  e  extranha 
ás  classes  indígenas. 

6.  —  Não  carecemos  de  recorrer  ao  calculo  das  probabilidades  em  re- 
lação á  Java,  onde  o  islamismo  só  entrou  dois  séculos  depois  da  sua  in- 
stallação  em  Samatra.  Basta  olhar  para  as  estatísticas.  Em  i8i5,  o  censo 
da  população,  organizado  sob  a  direcção  de  Raííles,  dava  á  Java  (incluindo 
Madura)  4.61.^.270  habitantes,  dos  quaes,  4.499.250  eram  indígenas.  Se- 
gundo o  calculo  de  Bleeker,  o  total  em  1845  foi  de  9.542.045,  sendo  indí- 
genas 9.373.989.  Conforme  o  Regerings  Almanak  voor  Nederlandsch  In- 
die  e  o  Koloniaal  Verslaag  de  1880,  o  total  era  de  19  milhões  (censo  de 
1878),  sendo  18.800.000  indígenas  e  8.000  árabes  (de  Java,  Madura,  Bali  e 
Lombok).  A  880  mil  indígenas  de  Batavia  correspondem  900  árabes.  Logo, 
ao  tempo  dos  primeiros  portuguezes,  a  população  indígena  de  Java  (in- 
cluído Sunda  e  Madura)  devia  de  ser  de  3.270.000,  e  haveria  7.000  ára- 
bes, que  hoje  se  elevariam  á  cifra  de  9.700,  ao  passo  que  a  actual  popu- 
lação árabe  de  Java,  incluindo  Madura,  Bali  e  Lomboek,  é  de  17.000  (2). 

7.  —  Ora,  se  attendermos,  d'outro  lado,  a  que,  ao  tempo  dos  portu- 
guezes, todos  os  indígenas  de  Samatra  e  Java  eram  mouros  ou  musulma- 
nos,  como  os  árabes,   o  que   d'isso  tudo  se  deixa  ver  é  que  os  árabes 


(i)  J.  Chailley-Bert:  Java  e  ses  habitants. 
(2)  log.  cit. 
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constituem  colónia  á  parte,  e  distincta  da  indigena  que  absorveu  a  des- 
cendência dos  missionários  do  islamismo.  Com  effeito  :  a  actual  população 
árabe  de  Java  é  geralmente  formada  pelos  emigrantes  de  Hadramut,  re- 
gião do  Yemen,  Arábia  meridional,  não  muito  distante  de  Mecca,  os  quaes 
vão  lá  exercer  commercio,  distinguindo-se  muito  dos  commerciantes  indi- 
genas,  como  também  se  distinguem  dos  motivos  indígenas  pelo  lado  do 
culto  religioso  musulmano. 

(S.  —  O  principal  mester  do  mercador  árabe  consiste  em  comprar  por 
grosso  as  mercadorias  da  Europa  para  as  revender  a  retalho  ao  indi- 
gena. Roubar  um  j^umi  (i)  ou  uni  christão  é  para  elle  uma  acção  meritó- 
ria, o  que  não  succede  com  os  commerciantes  indigenas,  entre  os  quaes 
também  o  árabe  é  considerado  expoliador  da  riqueza  alheia.  O  árabe  de 
Java  é  um  musulmano  orthodoxo  e  ardente,  ao  passo  que  o  mouro  indi- 
gena segue  e  exercita  um  islamismo,  como  vimos,  mesclado  do  hinduísmo 
e  do  fetichismo.  O  árabe  de  Java,  verdadeiro  ou  aflectado  na  sua  fé,  ostenta 
muito  os  seus  sentimentos  religiosos.  Para  o  mouro  indigena,  que  tem  o 
respeito  e  o  temor  da  religião,  e  pouco  sabe  d'ella,  é  o  árabe  quaes  eram 
para  as  populações  medievaes  da  Europa  os  peregrinos  que  voltavam  da 
sua  visita  a  Palestina.  O  árabe  de  Java  não  se  importa  com  a  transgres- 
são dos  seus  deveres  religiosos  e  sociaes.  O  mouro  indigena  é  mais  ads- 
tricto  33  suas  obrigações  e  ao  cumprimento  das  leis  que  governam  as  suas 
communidades  de  familia  e  aldeia.  São  pois  musulmanos  com  usos  e  cos- 
tumes difterentes. 

9.  -  Ha  mais.  No  século  xiv,  um  dos  apóstolos  do  próprio  visnuismo 
espalhara  pela  índia  uma  doutrina  contra  o  brahmanismo,  pregando  que 
o  Deus  dos  hindus  era  o  mesmo  que  o  dos  musulmanos.  Um  dos  seus 
sâbdas  (doctrina)  era  :  «Devemos  a  nossa  vida  a  Ali  e  a  Rama.  .  A  ci- 
dade do  deus  hindu  é  no  oriente  (Benares);  a  do  musulmano,  no  occidente 
(Mecca)...  E'  único  o  deus  dos  musulmanos  e  dos  hindus.  Aquelle  a 
quem  o  mundo  pertence,  é  pae  dos  adoradores  tanto  de  'Ali  como  de 
Rama».  (Palavras  do  visnuita  Kabir,  citadas  no  Works  of  Wilson,  e  trans- 
criptas  por  W.  W.  Hunter,  no  seu  Lidian  Empire).  Esta  doutrina  criou 
largo  proselytismo  e  obedecia  á  ideia  de  unificar  as  populações  indianas, 
em  tanta  maneira  separadas  por  innumeras  seitas  e  credos  religiosos.  Pa- 
rece-me  que  pôr  assim  a  questão,  o  mesmo  é  que  resolvêl-a.  Não  teria 
isto  contribuído  para  a  generalização  das  conversões  dos  povos  de  Java 
ao  mahometismo  no  século  xv  ? 

10.  —  Isto  de  chamal-os  mouros  explica-se  pelo  facto  dos  portuguezes 
designarem  com  esse  nome  todos  os  musulmanos  que  encontrassem  no 
oriente.  Aos  portuguezes  adoptaram  o  uso  os  hollandezes  e  os  inglezes. 
Para  os  hespanhoes  e  portuguezes  que  andaram  largo  tempo  em  contacto 
com  os  musulmanos  da  Mauritânia,  todos  os  mahometanos  eram  mouros. 
Mesmo  no  século  xvi,  os  próprios  hespanhoes  da  ilha  americana  de  His- 
paniola  chamavam-se  mouros.  Assim  o  ficaram  sendo,  não  somente  os 
árabes  e  persas  de  Kállhat  (Caliate)  e  Ormuz,  os  árabes  ou  occupantes 
arabo-africanos  de  Moçambique  e  Melinde,  os  Sumalis  de  Magadoxo  (2), 
e  os  Boras  de  Guzerate,  mas  ainda  os  povos  cruzados,  como  os  Moplés 


(i)  A  propósito  de  T^umi,  vocábulo  de  que  tratamos  no  Cap,  V:  também  com  este 
nome  chamam  o  francez  os  árabes  da  Argélia. 

(2)  cit.  Tioteií-o  da  Viagem  de  Vasco  da  Gama,  e  Livro  de  Duarte  Barbosa.  O  nome 
de  Magadoxo  vem  de  Makdaxau,  cidade  e  paiz  na  costa  Somali  da  Africa  oriental,  hoje 
sujeita  ao  sultão  de  Zanzibar. 
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de  Calicut,  Cananor,  Cochim  e  Maldivas,  os  conversos  de  CeA^lão,  Java, 
Samarra  e  Malacca,  e  até  os  súbditos  indianos  (além  dos  mahometanos  e 
mahometanizados)  do  império  moghol  (i).  Era  tudo  mouro,  excepto  os 
indígenas  que  não  fossem  mahometanos  (e  que  eram  chamados  gentios)  e 
os  christãos.  O  famoso  navegador  inglez,  Capitão  William  Dampier,  escre- 
via mesmo  nas  suas  «Viagens»  pelo  século  xvii,  embora  incorrectamente, 
que  os  lascares,  os  lascarins  ou  lasquarins  das  nossas  chronicas,  eram 
mouros  da  índia  (2).  Mesmo  actualmente,  em  Ceylão,  nas  colónias  anglo- 
malayas,  em  Madrasta,  nas  colónias  hoUandezas  do  archipelago,  em  Ma- 
nilla,  e  em  Goa,  todo  o  indígena  musulmano  é  mouro. 

11.  —  Nota  curiosa.  Ser  mouro  chegou  a  tornar-se  mesmo  uma  com- 
modidade  no  Malabar.  Os  mouros  d'essas  regiões  eram  commerciantes 
intermediários  que  tinham  adoptado  o  culto  de  Islam  para  servirem  o  tra- 
fico constante  dos  mercadores  de  Ormuz  e  mais  portos  arábicos  com  os 
portos  indianos.  Interesses  análogos  influem  nos  barqueiros  d'aquella 
costa,  em  cujas  famílias  varias  vigora  o  uso  dos  seus  differentes  mem- 
bros professarem  respectivamente  o  mahometismo,  o  hinduísmo  e  o  chris- 
tianismo,  tal  qualmente  membros  d'uma  e  mesma  família  na  Europa  pro- 
curam pertencer  aos  differentes  partidos  políticos  do  seu  paiz.  Lá  e  ca. . . 
o  interesse  ensina  os  mesmos  processos. 

12.  —  Os  mouros  da  Indonésia  são  portanto  um  elemento  sem  valor  no 
que  respeita  a  procedência  ethnica  dos  seus  povos,  porque  são  indíge- 
nas professando  o  islamismo.  A  população  actual  dos  árabes  é  uma  classe 
relativamente  moderna,  também  sem  importância  no  caso  sujeito.  Exa- 
minemos agora  a  influencia  da  colonisação  indiana,  para  podermos  pre- 
cisar approximadamente  qual  das  suas  raças  collaborou  na  formação  dos 
povos  malayos  da  Sundanésia. 

i3.  —  Já  vimos  em  vários  logares  das  investigações  precedentes.  Re- 
montam a  épocas  antiquíssimas  os  estabelecimentos  hindus  de  Java  e  Sa- 
matra.  Segundo  W.  Maxwell  no  ^ç.u  Manual  o f  Malay  Language,  proce- 
deu dos  hindus  a  influencia  civilisadora  no  commercio  e  na  agricultura, 
como  em  negócios  da  administração,  culto,  litteratura  e  relações  so- 
ciaes;  as  intituições,  poemas  e  livros  santos  denunciam  origem  sams- 
crta  (Cap.  II).  Foi  entre  os  séculos  xiii  a  xiv  a  construcção  do  famoso  tem- 
plo Bara-Budar  em  Java;  dominava  então  ali  em  plena  florescência  a  dy- 
nastia  Madjapahit  dos  seus  imperadores  hindus  (Cap.  IV).  Do  século  xiii 
data  a  fundação  da  cidade  e  reino  hindu  de  Samatra  (Cap.  II).  Mas 
antes  das  instituições  politicas   e   litterarias  hindus,   dera  ali   entrada  o 


(1)  Tem  graça  a  phrase  de  reprehensão  que  o  imperador  moghol  Jehanguír  usava 
a  respeito  dos  seus  súbditos:  «Um  portuguez  é  melhor  que  três  mouros,  e  um  hoUan- 
dez  ou  inglez,  melhor  que  dous  portuguezes».  (Jehan  van  Twist:  Gewesen  Overhooft  van 
de  Nederlandsche  comtooren  Amadabat^  Cambaya,  Brodera,  en  Broitchia,  —  General! 
Beschrijvinge  van  Jndien,  etc,  cit.  par  Mr.  Yule).  E'  escusado  notar  que  Jehanguir  an- 
dou muito  lisonjeado  com  os  hollandezes  e  inglezes.  (lõoS-ióiy). 

(2)  Não  é  bem  assim.  A  palavra  vem  do  persa  lashkár^  exercito,  acampamento,  e 
lashkari,  homem  d'exercito,  soldado,  e  assim  o  indicaram  o  lipteiro  de  D.  João  de  Cas- 
tro, e  Fernão  Lopes  de  Castanheda.  O  Tombo  do  Estado  da  índia  por  Simão  Botelho 
(Subsídios  publicados  p^la  Academia  das  Sciencias)  falia  de  lascarins  mouros  e  chama 
lascarins  portugueses  os  piães  (peões).  Linschoten  chamava  com  este  nome  os  soldados 
de  Balagate  (Belgão).  Mas  não  é  agora  empregado  senão  para  designar  os  marinheiros 
principalmente,  como  designou  F.  Pyrard.  E  os  havia  tanto  mahometanos  e  gentios  ou 
hindus,  segundo  se  vê  no  mesmo  Pyrard  e  em  Gaspar  Corrêa,  como  christãos  que  o 
eram  a  mór  parte  dos  soldados  que  guarneciam  os  quatro  postos  militares  fortificados 
de  Damão,  de  que  dá  noticia  Bocarro. 
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buddhismo,  pelo  século  v,  e  antes  delle  existia  já  no  século  iv  a  in- 
fluencia indiana  (Cap.  Ill  e  IV).  Segundo  as  investigações  do  eminente 
samscritista  norueguez,  o  Prof.  Christian  Lassen,  na  sua  Indische  Alter- 
thusmskiinde,  já  esteve  estabelecida  em  Bali  uma  colónia  indiana  mesmo 
antes  do  meado  do  século  i  (Cap.  IH).  A  organisação  fundamental  das 
communidades  de  aldeia  da  Indonésia  e  o  regimen  agrário  da  sua  proprie- 
dade são  similares  da  índia  (Cap.  IV).  O  culto  e  os  costumes  dos  seus  po- 
vos, da  época  anterior  ao  buddhismo,  eram  similares  dos  da  índia,  do 
que  ainda  hoje  se  encontram  restos  no  Sunda  (Cap.  III). 

14.  — Acabamos  de  ver  no  principio  d'este  Capitulo  (§  2.*  e  3.'^)osystema 
da  constituição  de  familia  entre  muitos  povos  malayos,  o  regimen  matriar- 
chal  da  polyandria  e  o  direito  de  successão  por  linha  feminina,  com  ex- 
clusão do  varão,  sendo  chefe  de  familia  a  mulher.  Já  mencionei  em  uma 
nota  do  Cap.  antecedente  (§11)  que  no  Malabar  vigorava  também  a  po- 
lyandria; a  mulher  podia  ter  muitos  maridos,  era  e  é  o  chefe  da  familia, 
da  casa  e  da  propriedade;  os  Naires  não  conhecem  o  pae,  e  sim  a  mãe. 
O  mesmo  succede  em  vários  outros  povos  da  índia  Meridional  e  em  Cey- 
lão.  O  S3'stema  da  constituição  de  familia  é  um  regimen  social  fundamen- 
tal ;  aífecta  a  familia,  como  a  sociedade  toda,  de  que  ella  é  o  typo  e  a  uni- 
dade primaria.  O  regimen  das  successões  e  dos  direitos  de  propriedade 
governava  tanto  a  sociedade  civil,  como  a  familia  politica.  O  direito  do 
jnaioral  como  chefe  da  communidade  de  familia  hindu  era  reconhecido 
não  somente  no  regimen  da  propriedade  particular,  mas  no  das  honras  e 
privilégios  políticos.  O  individuo  que  na  propriedade  particular  da  com- 
munidade de  sua  familia  passasse  a  assumir  a  administração  da  casa 
pela  morte  do  respectivo  chefe,  lhe  succedia  também  nos  seus  direitos 
ás  mercês  e  concessões  da  eorôa.  O  mesmo  systema  regulava  as  succes- 
sões dos  direitos  da  soberania  politica  territorial.  Onde  prevalecesse  o 
regimen  de  polyandria,  alli  o  reinante  era  mulher.  Não  havia  reis.  Gover- 
navam rainhas.  Era  assim  no  Malabar,  e  eis  como  teria  succedido  nas  re- 
giões malayas. 

i5.  — Ã  tradição  e  as  informações  mais  antigas  das  ilhas  Maldivas  re- 
ferem que  estas  foram  sempre  governadas  por  mulher,  tradição  que  com- 
bina com  a  de  Atchem  de  Samatra.  O  coronel  Henry  Yule,  escrevendo 
acerca  d'essas  ilhas  na  Ency  Brit.,  e  alludindo  a  essa  tradição,  accentúa 
aliás  a  sua  coincidência  com  a  de  Atchem,  mas  entende  que  essa  no- 
ção se  criou  provavelmente  no  espirito  dos  visitantes  mahometanos  por 
verem  que  a  mulher  indígena  não  era  excluída  dos  direitos  de  herança 
no  regimen  da  successão.  E  accrescenta,  a  respeito  das  Maldivas,  que  se 
encontraram  governando  alli  rainhas  somente  em  duas  das  raras  occasiÕes 
em  que  se  poude  obter  um  vislumbre  de  informação  d'esse  reino,  a  sa- 
ber: na  occasião  da  viagem  do  mouro  Ibn  Batuta,  no  século  xvi,  e  no 
século  xvni. 

16.  —  Salvo,  porém,  o  muito  respeito  á  incontestável  e  reconhecida 
auctoridade  do  eminente  indianista  inglez  e  á  sua  provada  competência 
em  semelhantes  assumptos,  encontra-se  visivelmente  um  engano  na  sua  ma- 
neira de  vêr.  O  viajante  francez  Francisco  Pyrard  de  La  Vai,  quando 
visitou  em  1607  a  ilha  de  Minicoi,  das  Laccadivas  (Maliku  na  lingua  in- 
dígena),   encontrou  reinando  alli  uma  senhora  í  i),  e  o  livro  d'este  escri- 


;i)  ^Viagem  de  F.  Pyrard  ás  Índias  Orientaes,  traducção  portugueza  de  Cunha  Ri- 
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ptor  está  citado  por  Mr.  Yule  no  seu  artigo.  Podia  o  facto  observado  por 
Pyrard  ser  accidental.  Mas  Ibn  Batuta  registou  uma  informação  local  que 
lhe  foi  prestada  acerca  do  regimen  dos  povos,  e  este  escriptor  mahome- 
tano  esteve  nas  Maldivas  por  mais  de  um  anno,  exercendo  alli  o  officio  de 
Cadi.  Ha  mais.  A  ilha  de  Minicoi,  embora  em  tempos  antigos  fizesse 
parte  do  reino  das  Maldivas,  passara  politicamente  no  século  xvi  ao  das 
Laccadivas,  sujeito  ao  reino  de  Cananor.  Em  1791,  uma  parte  d'estas 
Laccadivas,  tendo  caido  ás  mãos  da  East  índia  Companj  pela  destruição 
de  Cananor,  foi  depois,  pela  paz  de  Seringapatam  com  Tipu  no  anno  im- 
mediato,  mantida  sob  o  governo  do  Bibi  de  Cananor  mediante  um  tributo 
annual.  M.  F^dward  Thornton,  conhecido  autor  History  of  the  British 
Empire  in  índia,  no  seu  Ga:{etteer  dos  territórios  da  East  índia  Companf, 
publicado  em  nova  edição  no  anno  de  1862,  refere-se  á  proposta  dirigida 
pelo  governo  inglez  ao  Bibi  de  Cananor  para  transferir  as  ilhas  Laccadivas 
á  administração  indo-britannica  mediante  uma  compensação  pecuniária  (i). 
Em  1877,  foram  todas  sequestradas  pelo  governo  britannico.  E  na  mesma 
Encvc.  Britan.  está  que  a  ilha  de  Minico}^  faz  actualmente  parte  do  Es- 
tado do  Bibi  de  Cananor. 

17.  —  Ora,  se  em  Cananor  tem  havido  e  ha  rajás,  a  que  chamam  Bibi, 
a  verdade  é  que  o  vocábulo  é  persa,  passado  ao  hindustani,  e  significa 
senhora.  Antigamente  era  mesmo  applicado  na  índia  a  senhoras  ingle- 
zas.  Segundo  o  próprio  citado  orientalista  Mr.  Yule,  mas  em  outro  lo- 
gar  (2),  é  originariamente  palavra  turco-oriental,  e  entre  os  Sákalava 
de  Madagáscar  as  mulheres  dos  chefes  são  chamadas  ^ibi,  tendo  o  nome 
lá  ido  provavelmente  da  Pérsia  ou  da  índia.  Segundo  P.  Pedro  Teixeira, 
nas  suas  Relaciones. .  .  de  los  Reyes  de  Pérsia,  de  los  T^eyes  de  Harmu^, 
e  de  iin  Viage  dende  la  índia  'Oriental  hasta  Itália  por  tierra,  citadas 
pelo  mencionado  orientalista,  o  titulo  ^ibi  é  em  persa  o  mesmo  que 
sennora  ou  dona.  Em  hindustani,  a  palavra  bari-bibi  ou  bara-bibi  é  um 
calão  ou  giria  significando  grande  dama,  applicado  entre  os  anglo- 
indianos  á  dama  que  tivesse  precedência  ou  primeiro  logar  n'uma  par- 
tida. Bara-Khana  é  grande  jantar,  e  bara-sahib  é  grande  senhor.  (E 
quem  sabe  se  o  Bara-Budar  de  Java  seria  o  grande  Budar).  Finalmente 
o  diccionario  da  lingua  turca  Jagatai  da  Ásia  septentrional,  por  Pavet  de 
Courteille  (Paris,  1870)  diz  que  Bibi  significa  dame,  épouse  legitime.  E' 
pois  natural  que,  com  o  correr  do  tempo,  passando  Cananor  a  ter  sobe- 
ranos do  sexo  masculino,  lhes  fosse  applicado  o  titulo  antigo  do  chefe  de 
Estado,  Bibi,  que  o  era  das  rainhas.  E  isto  é  tanto  assim,  que  o  capitão 
R.  F.  Burton  affirma  no  seu  livro  Sind  ^{evisited  (1877),  que  a  palavra, 
embora  escripta  Bibi,  era  pronunciada  Bobó  na  índia  occidental.  Não  é 
bem  assim,  mas  esta  informação  serve  para  a  reconstrucção  da  verdade 
do  facto.  Em  hnguas  indianas,  tanto  nas  samscritoides,  como  nas  tamiloides, 
ha  os  substantivos  masculino,  feminino  e  neutro,  e^  os  três  géneros  cor- 
respondentes. Qual  no  latim,  não  existe  n'ellas  artigo  determinativo,  e  ás 
terminações  latinas  (m.,  f.,  e  n.)  ns,  a,  um,  ou  ás  allemans  er,  e,  es,  cor- 
respondem as  indianas  ó,  i,  em.  Ao  latino  bónus,  bona,  bonum,  e  ao  alle- 
mão  guter,  gute,  gutes,  corresponde  o  indiano  boró,  bori,  borém.  Bur- 
guem  é  criança,  ISurgui  é  mulher  nova,  e  ^nrgó  um  rapaz.  Ao  feminino 
Bibi  corresponde  o  masculino  Bobó. 


{\)  A  Ga^^etteer  of  the  territories  under  the  Government  of  the  East-lndia  Company 
and  of  the  natives  Estates  on  the  continent  of  Índia;  London,  1862;  art.  Cannanor. 
(2)  Cit.  Hobson-Jobson :  Glossary. 
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i8.  —  Estes  dados  todos  demonstram  que  nas  epochas  e  nos  territórios 
indianos  em  que  dominavam  sociedades  governadas  pelo  regimen  da  po- 
lyandria,  como  era  o  Malabar,  os  chefes  de  Estado  eram  mulheres,  quaes 
a  Bibi  de  Cananor  e  as  rainhas  das  Maldivas,  segundo  a  informação  de  Ibn 
Batuta.  Eram  factos  com  força  bastante  para  poder  ser  n'elles  assente  a 
lenda  das  rainhas  de  Atchem.  Mas  as  próprias  palavras  do  coronel  Yule, 
atraz  citadas,  deixam  deduzir  que  essa  lenda,  á  parte  a  circumstancia  re- 
lativa á  rainha  de  Sabá,  devia  ser  fundada  em  tradição  histórica  justifica- 
da. O  eminente  orientalista,  notando  a  coincidência  das  duas  lendas  de 
Atchem  e  das  Maldivas,  escreve,  como  vimos,  que  essa  noção,  de  terem 
sido  antigamente  governados  por  senhoras,  e  não  por  varões,  esses  paizes, 
se  criou  provavelmente  no  espirito  dos  visitantes  mahometanos  por  verem 
que  a  mulher  indigena  não  era  excluída  da  successão.  «Não  era  excluída» 
é  um  modo  de  dizer.  O  varão  é  que  era  excluído.  Este  facto  é  importan- 
te. Como  é  sabido,  pelo  regimen  hindu  da  lei  de  Manú,  a  mulher  não  gosa 
de  direitos  civis  pessoaes.  Não  é  bem.  uma  res,  ou  cousa,  como  succedia 
na  antiga  Roma.  Não  é  uma  escrava,  ou  uma  propriedade  aíienavel. 
E'  uma  entidade  moral  com  tal  ou  qual  capacidade  jurídica,  como  os 
deuses  e  os  santos  dos  pagodes,  aos  quaes  se  consignam  bens  e  valores  a 
cargo  de  pessoas  incumbidas  obrigatoriamente  da  sua  gerência,  ou  como  os 
nlortos  até  á  terceira  geração  que  fazem  parte  da  communidade  átfamiliãy 
uma  das  razões  porque  a  propriedade  é  intransmissivel.  Mas  não  exerce 
direitos  jz/re  et  motu  próprio,  não  succede  nas  heranças,  não  adquire  bens, 
não  é  nunca  chefe  de  casa  ou  família, 'mesmo  quando  viuva.  D  aqui  Mr.  Yule 
tirou  a  conclusão  de  que  a  mulher  nas  Maldivas  não  era  excluída  da 
successão,  quando  o  varão  é  que  o  era.  Ora,  é  um  facto  que  entre  os  in- 
dígenas de  que  se  trata,  só  a  mulher  succedia  nos  bens.  Logo,  o  regimen 
de  família  era  a  polyandria,  como  já  vimos.  Por  consequência,  o  chefe  de 
Estado  era  do  sexo  feminino.  A  mulher  era  o  chefe  de  família  e  de  casa; 
o  varão  não  tinha  direitos ;  o  chefe  da  sociedade  politica  havia  de  ser  tam- 
bém fatalmente  a  mulher. 

19.  —  O  regimen  social  dos  mouros  da  Malaynesia  tinha  portanto  muita 
cousa  d'esse  da  índia.  Comprehende-se  a  diversidade  dos  systemas  e  or- 
ganizações sociaes.  Eram  povos  e  raças  diversas,  sobrepondo-se  uns,  jux- 
tapondo-se  outros,  absorvendo  e  absorvendo-se,  amalgando  e  amalgando- 
se,  realizando  emfim  pelo  movimento  evolutivo  a  transformação  sociológica 
que  é  da  lei  universal  da  humanidade  e  está  na  natureza  das  cousas.  Cada 
variedade  representa  um  povo,  uma  epocha  e  um  estado  social.  E  o  magis- 
trado europeu  que  governe  paizes  extranhos,  de  cultos  e  civilizações  espe- 
ciaes,  dá  sempre  em  desastre  quando  o  faça  ao  invez  dos  moldes  práticos 
que  ha  quatro  séculos  deixaram  na  índia  em  emprezas  portuguezas,  im- 
mortalizando-se  no  espirito  dos  povos  e  na  historia  universal,  Aftbnso  de 
Albuquerque  em  matéria  de  governo  e  administração,  e  S.  Francisco  Xa- 
vier na  conquista  das  almas.  Porque  vê  as  cousas  com  olho  diverso  do 
que  lhe  deve  servir  de  guia  para  a  sua  observação. 

20.—  Ora  bem.  Já  tivemos  occasião  de  ver  que  a  construcção  do  templo 
javanez  de  Bara-Budar  teria  sido  principalmente  obra  dos  architectos  hindus 
da  índia  meridional,  como  d'alli  procediam  de  certo  os  dominantes  hindus 
de  Java  (Cap.  IV).  Se  no  século  xni  era  alli  visível  e  única  essa  influencia 
sul-indiana,  não  pôde  haver  duvida  em  que  d'essas  regiões  da  índia  é  que 
partiram  todos  os  emigrantes  indianos  que  se  estabeleceram  desde  o  prin- 
cipio nos  paizes  malayos.  Eram  elles  aryanos  ou  eram  dravidianos  ?  Se- 
gundo o  Dr.  Burnell  no  Indian  Aiitiquary^  a  civilização  aryana  ainda  não 
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tinha  penetrado  profundamente  entre  os  povos  dravidianos  na  índia  antes 
do  século  vni,  epocha  da  pregação  do  sivaismo  pelo  bhâtta  Kumárilá, 
como  já  vimos  (Cap.  IV).  Isto  mostra  que,  não  obstante  estar  já  predomi- 
nando alli  desde  muito  o  buddhismo,  continuava  subsistindo  a  civilisaçao 
dravidiana,  e  que  a  influencia  decisiva  da  aryana  só  começou  de  penetrar 
desde  a  guerra  declarada  ao  buddhismo  pelo  sivaismo  e  visnuismo.  Não 
esquecerei  que,  segundo  opinião  de  grande  autoridade  e  geralmente  ac- 
ceita,  o  primeiro  ponto  do  impulso  da  emigração  aryana  na  índia  meridio- 
nal tivesse  sido  sob  Vijaya,  desde  xMagadha,  em  Bengala,  até  Ceylão,  por 
55o  annos  antes  de  Christo,  opinião,  que  já  conhecemos,  do  Bispo  Cal- 
dwell,  auctor  da  Grammatica  comparada  das  línguas  dravidianas  (cit. 
Cap.  IV).  Assim  teriamos  também  que  distinguir  os  dravidianos  d'esta  ín- 
dia meridional  dos  não  aryanos  da  septentrional  no  que  toca  ás  suas  rela- 
ções com  as  raças  aryanas ;  por  outra,  os  chamados  siidras  do  sul,  onde 
essa  designação  era  um  titulo  de  honra  e  de  respeito,. dos  do  norte,  onde 
o  nome  significava  condição  servil  (i). 

21.  —  Sim,  e  é  necessário  que  distingamos  os  povos  não  aryanos  do 
norte,  que  as  tribus  vedicas  encontraram  de  posse  dos  valles  do  Indo  e  do 
Ganges  e  serranias  Vindhyas,  e  afugentaram,  expulsaram  ou  subjugaram, 
considerando-os  seus  «inimigos»  (Dassfiis)  e  «escravos»  (Dássas)^  quaes 
os  designam  os  hymnos  vedicos,  dos  pre-aryanos  ou  dravidianos  do  sul, 
que  nos  livros  sámscritas  apparecem  desde  o  principio  como  povo  flores- 
tal amigo,  do  qual  sairam  os  exércitos  que  auxiliaram  Rámá,  o  heroe 
aryano  da  famosa  íliada  indiana,  na  sua  grande  jornada  pela  índia  me- 
ridional contra  o  rei  de  Ceylão,  e  que  com  as  suas  dynastias  e  governos 
subsistiram  até  ás  incursões  musulmanas  do  século  xvi  e  conflagrações 
ulteriores,  desapparecendo  somente  no  século  xviii  os  últimos  restos  da 
sua  dominação.  Estes  dravidianos  apparecem  na  litteratura  sámscrta  como 
amigos  ou  alliados,  sendo  os  aryanos,  não  seus  conquistadores,  mas  «di- 
rigentes ou  mestres».  Os  primeiros  colonos  aryanos  estabeleceram-se  no 
sul  como  ermitas  ou  sábios,  diffundindo  em  torno  os  lampejos  de  uma  ci- 
vilização mais  elevada.  Avulta  na  mythologia  sul-indiana  o  nome  do  santo 
Agastya,  o  primeiro  brahmane  chefe  da  colónia  aryana  fixada  entre  esses 
dravidianos,  que  introduziu  a  phylosophia  na  corte  do  primeiro,  rei  Pan- 
dya,  de  quem  foi  preceptor ;  elle  é  lembrado  como  Tamtr-miini,  o  sábio 
por  excellencia  do  povo  tamil ;  consideram-no  viver  eternamente  no  ceu 
como  Canopus,  a  estrella  mais  brilhante  no  hemispherio  da  índia  meridio- 
nal; e  uns  o  adoram,  perto  do  Cabo  Comorim,  como  Agastesvara,  o  Se- 
nhor ou  Santo  Agastya,  e  outros  o  consideram  ainda  vivo,  mas  invisivel 
aos  olhos  peccadores  dos  mortaes,  no  chamado  m.onte  de  Agastya,  do  qual 
deriva  o  sagrado  rio  de  Tinnevelly.  E'  uma  lenda  que  serve  de  indicar  a 
influencia  da  civilisaçao  sámscrita  entre  os  dravidianos,  influencia  que  era 
essencialmente  amistosa,  tornando-se  os  aryanos  mestres  da  raça  menos 
adiantada.  Embora  estes  classificassem  de  súdras  a  multidão  não  aryana, 
o  vocábulo  não  envolvia  na  índia  meridional  a  ideia  da  servidão  que  se 
ligou  ás  raças  não  aryanas  da  índia  septentrional.  Os  missionários  buddhis- 
tas  foram  provavelmente  os  primeiros  mestres  aryanos  dos  reis  e  povos  dra- 
vidianos; a  sua  obra  devia  de  ter  principiado  antes  do  começo  da  éra  chris- 
tã.  Por  i3o4  se  extinguiu  a  dynastia  Pandya  que  chegara  a  dar  116  reis. 
Do  grande  concilio  buddhista  reunido  no  século  ni  antes  de  Christo  pelo 


(i)  Glossary,  de  Yule  e  Burnell. 
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famoso  monarcha  suzerano  do  Panjab,  Assoka,  em  Patna,  data  verdadeira- 
mente o  respectivo  impulso  religioso  na  índia  meridional,  mas,  sendo  ad- 
missivel  que  o  ensino  do  primeiro  ermita  que  foi  preceptor  do  primeiro  rei 
Pandya,  fosse  despachado  no  tempo  de  Chandra  Gupta,  avô  de  Assoka, 
que  foi  quem  estabeleceu  o  buddhismo  na  índia,  espalhando  as  suas  dou- 
trinas desde  Afghanistan  até  a  China,  desde  a  Ásia  central  até  Ceylão 
(§  18  de  Cap.  VI),  a  civilização  e  as  instituições  locaes  subsistiram  dravi- 
dianas.  A  lingua  tamil,  que  a  tradição  refere  ter  sido  cultivada  por  aquelle 
apostolo  Agast3^a,  e  a  litteratura  respectiva,  mais  tarde  profundamente 
desenvolvidas,  conservam  provas  d'essa  civilisação  anterior  á  empreza 
aryana  da  índia  meridional,  que  é  cantada  na  grande  epopeia  Rámáyâna. 
Segundo  o  já  citado  autor  da  Grammatica  comparada  das  línguas  dravi- 
dianaSy  estes  povos  já  tinham  d'antes  reis  que  os  governavam,  menestréis 
que  recitavam  cânticos  nas  festas,  e  caracteres  alphabeticos  que  se  escre- 
viam em  folhas  de  palmeira.  Tinham  a  noção  da  divindade,  erigiam-lhe 
templos,  conheciam  a  instituição  do  casamento,  todos  os  metaes  ordinários 
(excepto  o  estanho,  o  chumbo  e  o  zinco),  todos  os  antigos  planetas  (excepto 
Mercúrio  e  Saturno),  e  a  numeração.  Tinham  medicinas  para  as  suas  doen- 
ças, aldeias  organizadas  (mas  não  cidades),  canoas,  botes  e  até  navios.  Eram 
versados  na  agricultura,  conheciam  a  arte  da  guerra  e  outras  artes  ordiná- 
rias, incluindo  a  fiação,  a  tecelania,  a  tinturaria,  e  eram  mesmo  superiores 
no  serviço  da  olaria.  Ignoravam  a  philosophia  e  a  grammatica  que  lhes  deu 
o  ensino  ar3^ano.  Ermitas  aryanos  ensinaram  os  povos  dravidianos ;  sábios 
aryanos  reluziram  nas  cortes  dos  reis  dravidianos,  mas  é  somente  desde  o 
movimento  religioso  do  século  viii  que  a  sua  civilisação  se  derramou  entre 
ellas  mais  largamente,  e  são  os  próprios  dravidianos  que  vieram  desenvol- 
vendo a  sua  lingua  e  litteratura  privativas  desde  o  buddhismo  até  a  esse 
novo  movimento  (i).  A  civilisação  aryana  deu-lhes  noções  novas  e  novas 
formas  de  culto,  e  de  governo  politico;  mas  elles  já  tinham  de  seu  formas 
sociaes  privativas,  muitas  das  quaes  continuaram  subsistindo  quanto  á  co- 
lonisação,  agricultura  e  regimen  de  successão  e  propriedade,  amalgamando- 
se  mesmo  algumas  outras  e  as  religiosas  no  néo-brahmanismo  ou  hin- 
duismo  geral. 

22.  —  E'  certo  que  das  terras  sul-indianas  partiram  para  a  Indonésia 
a  civilisação  e  as  instituições  buddhista  e  hindus,  chegando  mais  tarde  a 
implantar-se  ahi  a  influencia  politica  hindu.  Não  nos  importam,  porém, 
nem  as  emigrações  d^esses  tempos,  de  que  temos  bastas  provas,  nem  as 
das  epochas  precedentes  em  que  esses  paizes  da  Indonésia  já  estavam  oc- 
cupados  e  mais  ou  menos  colonizados  constituindo  a  raça  malaya,  e  em 
que  ellas  já  formavam  classes  á  parte,  como  colónias  indianas  extranhas. 
Sabemos  que  as  havia  como  taes  ainda  ao  tempo  dos  portuguezes,  os 
hindus  de  varias  regiões  (quaes  os  Pegús  ou  bârmezes),  os  chinezes,  etc. 
Os  Kalings  ou  Klings  da  Malaynésia  como  os  Chelings  ou  Quelins  de  Ma- 
lacca  são  nomes  applicados  aos  indianos  que  alli  se  estabeleceram  ou  exer- 
cem commercio,  e  derivam  do  reino  Telinga  ou  Telingana  da  índia  sul- 
oriental  (nota  ao  §  2,  Cap.  VI).  Os  Djettis  ou  Chettis  de  Malacca  procedem 
dos  Chettis  ou  classes  commerciantes  de  Madrasta;  Chetti  é  vocábulo  ma- 
layalam  e  tamil;  e  elles  são  considerados  de  origem  indiana.  Isto  mostra 
que  essas  emigrações  dravidianas  partiam  tanto  do  extremo  sul,  como  da 
parte  oriental  da  peninsula  meridional.  Teriam  sido  também  d'estas  re- 
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giões,  ou  seriam  d' outras  do  norte  indiano,  do  valle  do  Indus,  ou  do  gan- 
getico,  quaes  foram  Chandra  Gupta  e  Assoka  (§  i8  do  cit.  Gap.  VI),  os 
que  são  chamados  pelo  Dr.  Hamy  o  idndonesian  element»,  essa  raça 
pre-malaya  pronunciadamente  caucasica  do  archipelago  occidental,  que 
concorreu  para  a  formação  dos  seus  povos  malayos,  quaes  são  os  Battas, 
Orang-Kaboes  e  vários  outros  povos  de  Samatra  e  Bornéo,  altos  e  robus- 
tos, com  phisionomia  regular,  figura  symmetrica,  organização  viva,  cabello 
trigueiro  ondeado,  e  apparencia  geral  europeia,  segundo  Mr.  Keane,  pro- 
fessor do  hindustani  na  Universidade  de  Londres  (Gap.  I)  ?  Desde  Chan- 
dra Gupta  partira  o  movimento  buddhista  dentro  e  fora  da  índia,  como 
temos  visto  (§  i8  do  Gap.  VI).  Por  816-292  antes  de  Ghristo  reinara 
aquelle  monarcha,  como  suzerano  de  todos  os  reinos  indígenas  e  gregos 
do  Pânjab.  E  se  é  o  buddhismo  meridional  (formado,  3  séculos  antes  de 
Ghristo,  segundo  os  cânones  do  concilio' de  Assoka,  seu  neto),  que  só  no 
século  5.^  da  nossa  éra  partiu  para  os  paizes  malayos,  sabemos  que  antes 
d'isto  já  alli  havia  colonização  indiana;  no  século  j.^  já  estava  formado  o 
buddhismo  septentrional,  ao  qual  se  converteram  os  reinos  greco-bactria- 
nos  de  então  no  Pânjab  e  as  dynastias  scythas  que  lhes  succederam,  e 
que  se  espalhou  pela  Ásia  Gentral,  extendendo-se  ao  Tibet  e  á  Ghina;  e 
no  3.''  século  antes  de  Ghristo  já  tinham  dado  entrada  missionários  bud- 
dhistas  em  Pegú  e  Birmânia,  antes  do  estabelecimento  definitivo  do  seu 
culto,  no  século  5.°  da  nossa  éra,  pelos  buddhistas  do  sul  (i).  Portanto, 
esse  elemento  indonesiano  seria  também  norte-indiano?  Percebe-se  que, 
segundo  Wallace,  a  raça  malaya  segura  e  intimamente  se  pareça  hoje  com 
as  populações  asiáticas  de  Siam  a  Mantchuria  (Gap.  I).  Para  a  formação, 
porém,  do  tal  elemento  indonesiano  teria  acaso  contribuído  algum  povo 
caucasico  differente,  de  qualquer  outra  região  da  Ásia,  que  também  cor- 
resse desde  Siam  até  Mantchuria,  como  teria  entrado  na  índia  ?  Na  his- 
toria de  quasi  todos  esses  paizes  orientaes,  vejo  positivamente  mencionada 
ou  a  existência  do  elemento  caucasico  ou  a  do  «indonesiano».  E'  certo;  não 
encontro  igual  menção  quanto  a  Mantchuria,  mas  a  sua  historia  nos  mostra 
que,  se  os  Mantchus  conquistaram  a  Ghina  e  a  dominaram  politicamente 
só  desde  o  século  x,  muito  antes  d'essa  conquista  já  entrara  o  buddhismo 
no  império  Geleste,  por  dois  séculos  antes  de  Ghristo;  no  século  i.^  da 
nossa  éra  foi  alli  definitivamente  estabelecido  pelos  missionários  norte- 
indianos,  e  com  certeza  pelo  menos  á  influencia  d'estes  se  deveu  a  sobre- 
posição da  religião  buddhista  ao  rude  Shamanismo  que  era  o  culto  primi- 
tivo da  Mantchuria. 

23. — Accresce  que  este  Shamanismo,  typo  de  religião  formada  pelo 
culto  de  umas  superstições  connexas  com  o  exorcismo,  magia  e  bruxaria, 
existiu  também  entre  as  tribus  indo-chinezas,  as  dravidianas  da  índia  e 
os  Veddhas  de  Geylão,  como  no  Tibet  e  na  Assyria.  Importa  mencionar 
que  foi  ainda  culto' das  raças  mais  distantes  do  nniundo  entre  si,  quaes  os 
povos  da  Sibéria  e  os  Kirghizes  da  Rússia  que  ainda  o  praticam  (2)  e  as 
raças  vermelhas  das  duas  Américas,  como  nas  ilhas  Pelev^  ou  Palao,  do 
Pacifico,  prevalecendo  muito  entre  os  povos  ural-altaicos  (3)  chamados 
também  turanianos,  quaes  são  os  Tunguz,  Mongóis  e  Turcos  (§  20  do 
Gap.  V).  Gom  effeito,  na  linguagem  Tunguz,  Shaman  significa  sacerdote 
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expulsador  de  espíritos,  sendo  Saman  entre  os  Mantchus.  Mas  também  os 
chinezes  chamam  Sha-man  ou  Shi-man  aos  ascetas  buddhistas  (i),  do  sáms- 
crta  Sramana  ou  do  Pali  samana:  é  o  nome  dos  ascetas  ou  monges  bud- 
dhistas da  índia,  ás  vezes  applicado  ao  próprio  Buddha  (2);  e  Sarmanai 
(^.\apaávat )  OS  chamou,  por  Soo  annos  antes  de  Ghristo,  para  os  distinguir 
dos  Brachmanes  (Bpa/p.ávu:),  o  celebre  Megasthenes,  embaixador  grego  de  Se- 
leukos  junto  da  corte  de  Chandra  Gupta  (3).  Se  a  palavra  veiu  das  linguas 
turanianas  para  as  aryanas  ou  foi  doestas  para  aquellas,  ou  se  existe  alguma 
relação  entre  uma  e  outra,  pouco  nos  importa;  a  significação  é  differente. 
Seria,  porém,  uma  e  mesma  gente,  ou  seriam  raças  differentes,  sob  o 
ponto  de  vista  ethnico,  os  povos  que  fixaram  o  shamanismo  tanto  na  Indo- 
china, na  índia,  em  Ceylão,  como  na  Babylonia,  na  Assyria  (4),  nas  re- 
giões turanianas  ural-altaicas,  em  Mantchuria,  na  Sibéria  e  até  na  Ame- 
rica? Qual  d'ellas  teria  concorrido,  se  concorreu,  para  a  formação  do 
elemento  indonesiano  da  Malaynésia  como  da  Indo-China  ? 

24.  —  São  perguntas  que  a  mim  mesmo  me  dirijo.  Nada  conheço  ainda 
com  segurança  a  este  respeito.  Quando  comecei  de  inquirir  sobre  a  pro- 
cedência ethnica  dos  povos  de  Sunda,  estive  longe  de  pensar  que  haveria 
que  emprehender  digressões  varias  tão  longas.  Se  previra  que  me  seria  ne- 
cessário discorrer  por  todos  esses  numerosos  paizes,  não  somente  da 
Oceania  e  da  índia  meridional  e  septentrional,  mas  até  da  Arábia,  Ana- 
tólia, Africa,  Pérsia,  Turquia,  Indo-China  e  China,  ou  se  me  reser- 
vara escrever  para  depois  de  completa  a  investigação  que  me  propuz, 
outro  houvera  sido  o  plano  a  que  obedeceria  o  trabalho  presente,  ou  ao 
menos  lhe  coubera  bem  cabido  o  sub-titulo  de  Cháo-cháo  dos  povos  do 
oriente.  Em  calão  oriental,  é  este  um  termo  de  origem  chineza,  já  em  uso 
entre. os  mesmos  europeus  que  vivem  no  oriente,  e  significa  uma  mistura 
de  coisas  de  todo  o  género.  Ha  o  cháo-cháo  de  conserva  das  fructas,  de 
alimentos,  como  ha  o  cháo  cháo  de  povos.  Prosigamos  pois  n^este  chão- 
cháo  das  noticias  do  oriente,  que  nos  leve  á  conclusão  das  nossas  pesqui- 
zas,  para  ver  se  chegamos  ao  conhecimento  de  qual  seja  essa  raça  pre- 
malaya  caucasica,  com  apparencia  geral  europea,  que,  cruzando  com  a 
mongolica,  produziu  as  populações  malayas  do  grande  archipelago  occí- 
dental  da  Sundanésia  ou  Indonésia. 

(Continua,)  Christovam  Pinto. 
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Não  é  do  Japão  pittoresco  das  mussmés 
e  dos  chrysanthemos  que  se  occupa,  n'este 
interessante  livro,  o  antigo  e  sábio  professor 
■  de  direito  francez  na  Universidade  imperial 
de  Tokio.  E'  do  Japão  moderno,  tal  como 
elle  é  hoje  em  dia,  e  como  será  no  futuro, 
continuando  com  a  vitalidade  exhuberante 
que  já  lhe  deu  o  grande  logar  que  occupa  no 
velho  mundo  até  ha  pouco  impenetrável  aos  impulsos  da  civihsação 
europêa.  Toda  a  questão  do  Extremo-Orierite,  que  se  agita  na  es- 
phera  da  influencia  japoneza,  está  exposta  no  precioso  livro  com 
uma.  clareza  de  vistas  e  de  conceitos,  que  darão  ao  maior  desconhe- 
cedor  dos  assumptos  n'elle  tratados,  a  nitida  comprehensão  do  que 
é  e  do  que  pode  vir  a  ser  o  Japão.  Residindo,  no  exercicio  das  suas 
funcções  officiaes,  junto  do  Mikado,  nenhum  europeu  poderia  ter 
melhores  elementos  d'estudo  e  de  observação  para  desempenhar-se 
mais  cabalmente  d'um  trabalho  de  tão  longo  alcance  como  o  sr.  Du- 
molard. 

O  editor,  sr.  Armand  Colin,  que  tem  nos  últimos  tempos  apre- 
sentado a  publico  valiosos  trabalhos  sobre  a  China,  Japão,  Sibé- 
ria, etc,  a  que  já  fizemos  referencia  a  pag.  63,  64  e  128  do  vol.  III 
d'esta  revista,  prestou  mais  um  verdadeiro  serviço  aos  orientalistas 
com  a  publicação  d'esta  obra. 


Referencias  e  opiniões  da  imprensa 


(Contiia\iação) 


RevíNta  <lo  Exirt^mo-OrioEiío.  —  Teem  uma  grande  historia  as  relações  da 
descoberta,  de  iníiuencia  commercial  e  politica  dos  portaguezes  no  Extremo- 
Oriente. 

E'  lição  e  consolo  relembral-as  e  teem  até  uma  certa  opportunidade  politica  na 
actual  conjunctura. 

Abrimos  ao  commercio  e  á  civilisação  europeia  os  dois  maiores  impérios  do  Ex- 
tremo-Oriente.  Tivemos  no  Japão  uma  cidade  caracteristicamente  nossa  —  ííanga- 
saki  —  hospicios,  escolas,  templos,  asylos.  Fomos  mestres  dos  seus  guerreiros  para 
a  intentada  conquista  da  Corêa. 

Na  China  fundámos  três  cidades,  uma  das  quaes,  Macau,  sobreviveu  aos  nossos 
desastres  e  representa  o  primeiro  dominio  europeu  no  Celeste  Império. 

Tinhamos  então  as  grandes  qualidades  que  hoje  admiramos  n'essas  poderosas 
nações  expansivas,  que  enchem  o  mundo. 

E'  boa  e  consoladora  lição  recordar  o  que  então  sabíamos  fazer  de  glorioso  e  utiL 
para  ver  se  mudamos,  tomando  alento  e  estimulo  no  que  fomos. 

Foi  este,  certamente,  o  objectivo  de  sciencia  e  patriotismo  que  levou  o  nosso 
presado  coUega  sr.  Marques  Pereira,  um  orientalista  distincto,  a  iniciar  a  publica- 
ção da  sua  excellente  revista,  intitulada  —  Ta-ssi-yang-kuo^  que  está  já  no  seu 
3.°  volume. 

O  próprio  titulo  d'este  periódico  representa  por  si  uma  envaidecedora  gloria.  Era 
assim  que  na  China  se  designava  (*)  o  Portugal  de  ha  três  séculos.  O  grande  reino  do 
mar  de  oeste.  Ta-ssi-yang-kuo. 

E'  um  emprehendimento  litterario  benemerente.  Assim  o  paiz  se  não  desinte- 
resse d'elle  e  dê  agradecido  estimulo  ao  honroso  commettimento  de  um  dos  mais 
illustres  dos  nossos  orientalistas.  Merece- o. 

Publicou-se  agora  o  1."  numero  da  2.»  serie,  3.»  volume. 

Vem  interessantíssimo,  como  se  pode  suppôr  pelo  seguinte  summario: 

(Do  Século,  de  30  de  maio  de  1102.) 

Ta-M«íí-yans^-Kiio.  — Esta  é  das  nossas  revistas  especiaes  de  mais  valor  uma 
das  melhores.  Ao  mesmo  tempo  uma  saudade  e  uma  reivindicação.  Nas  suas  pagi- 
nas reflectem  como  fulgores  de  um  sol  poente  glorias  épicas  e  assignaladas  conquis- 
tas de  civilisação,  esquecidas  pela  historia  que  estrangeiros  teem  escripto  ou  igno- 
radas por  tanta  gente  de  cá  que  sabe  de  cór  o  que  teem  feito  írancezes  e  inglezes 
e  não  fazem  sequer  idéa  do  que  os  nossos  fizeram. 

O  titulo  é  já  de  si  uma  saudosa  e  envaidecedora  evocação.  Aquellas  palavras 
chinezas  são  a  periphrase  gloriosa  com  que  no  Celeste  Império  se  designou  (#)  o  Por- 
tugal épico  da  civilisação  europeia,  lastimosamente  esquecido  pelos  próprios  por- 
tuguezes ! 


(*y  Ainda  hoje  é  Portugal  designado  cora  o  glorioso  nome.  Vide  1."  volume  d'esta  revista,  pag.  15  a  18,  íò 
e  nota  12  a  pag.  51. 
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O  grande  reino  do  mar  de^oeste  era  a  terra  portugueza  n'aquelle  dizer  china.  Do 
mar  do  occidente  o  grande  reino  era  este  palmo  de  terra  europeia  onde  nós  tantas 
vezes  esmorecemos  sem  uma  idéa  nitida  e  consoladora  do  que  fomos  e  devíamos 
ser  agora!  Aquella  designação  do  mar  d'onde  iamos,  porque  éramos  os  maiores  na- 
vegadores do  mundo,  grande  reino  pela  alma  excepcional  dos  seus  navegadores,  dos 
seus  peoneiros,  dos  seus  soldados. 

E  aqui  está  como  aquella  periphrase  deu  em  quatro  palavras  uma  homenagem 
e  uma  synthese  histórica,  e  dá  agora  esse  titulo  evocador,  glorioso,  da  única  revista 
que  temos  a  respeito  do  Extremo-Oriente,  superiormente  dirigida  por  um  dos  mais 
illustres  dos  nossos  orientalistas,  auctoridade  indiscutível  n'esta  ordem  de  tra- 
balhos. 

Mas  se  o  titulo  é  uma  evocação,  o  sub-titulo  —  Archivos  e  annaes  do  Extremo-Oriente 
portuguez  —  resume  um  objectivo,  encerra  um  programma,  vale  uma  affirmação  de 
benemerente  patriotismo. 

Não  é  somente  uma  publicação  litteraria,  scientifica  e  histórica  de  tantos  núme- 
ros excellentemente  illustrados.  é  também  uma  tribuna  de  discussão  politica,  não 
da  baixa  e  esterilisadora  politica  das  facções,  que  tem  sido  a  nossa  desgraça;  mas 
da  outra  das  reivindicações,  dos  supremos  ideaes  da  pátria  portugueza  no  mundo, 
d'essa  que  devia  ser  e  não  é,  por  desventura  nossa,  a  politica  de  todos  os  corações 
e  de  todos  os  partidos  comprehendida  e  sustentada  por  nós  todos. 

Os  tomos  d'esta  revista  são  sempre  opulentos  repositórios  de  seguros  conheci- 
mentos do  Extremo-Oriente  e  brados  vibrantes  de  alerta  contra  o  indifferentismo 
que  nos  deixa  apagar  no  mundo ;  mas  este  agora,  que  acabamos  de  receber  e  lemos 
cora  inexcedivel  interesse,  mais  se  nos  impõe  por  um  largo  artigo  em  que  se  trata 
da  missão  diplomática  do  sr.  conselheiro  José  d' Azevedo  na  corte  de  Pekim. 

O  Ta-ssiijang-kuo  não  é  apenas  um  phonographo  evocador  a  reproduzir  a  musica 
antiga  dos  gloriosos  tempos,  a  voz  épica  das  gerações  mortas;  é  também  um  cla- 
rim vibrante  a  despertar  uma  raça  adormecida  para  a  alvorada  de  novos  des- 
tinos. 

Felicitamos  calorosamente  o  insigne  orientalista,  sr.  Marques  Pereira,  por  esta 
sua  obra  de  abnegação  patriótica  e  de  benemerência  scientifica,  tão  altamente  af- 
firmada,  que  vale  o  maior  titulo  ennobrecedor  do  seu  coração  e  do  seu  espirito. 

Eis  o  summario  do  ultimo  numero  do  Ta-ssi-yang-Jcuo: 

■Do  Século,  de  11  de  dezembro  de  1902.) 

Ta-«Mi-Vaii;^-l4iio.  —  Publicou-se  o  n.°  5  d'esta  excellente  collecção  de  archi- 
vos e  annaes  do  Extremo  Oriente  portuguez,  colligidos  e  annotados  pelo  sr.  Mar- 
ques Pereira. 

Insere  artigos  de  muito  interesse  para  a  historia  das  nossas  relações  com  a 
China  e  Japão  e  em  especial  um  artigo  consagrado  á  famosa  missão  do  sr.  conse- 
lheiro José  d'Azevedo  ao  Celeste  Império. 

A  elle  nos  referiremos  em  secção  especial. 

E'  o  sr.  Marques  Pereira  um  dos  poucos  estudiosos  do  nosso  paiz  e  que  bem  o 
serve  desenterrando  e  commentando  documentos  que  muito  importam  á  nossa 
historiographia. 

Agradecemos  o  exemplar  que  nos  foi  enviado. 

(Do  Diário  Illustrado,  de  10  de  janeiro  de  1903.) 

Na  interessante  revista  proficientemente  dirigida  pelo  sr.  J.  F.  Marques  Pereira, 
Annaes  do  Extremo  Oriente  Portuguez  —  não  damos  o  titulo  em  caracteres  chinezes, 
por  não  os  termos  na  typographia  e  por  facilmente  os  leitores  poderem  vel-os  em 
qualquer  caixa  de  chá  —  vem  uma  larga  compilação  dos  artigos  publicados  na  im- 
prensa sobre  o  terrífico  projecto  do  sanatório  francez  em  Macau,  com  expresso  re- 
conhecimento da  soberania  portugueza  e  subordinação  ás  auctoridades  locaes.  Lá 
vêem  os  artigos  das  Novidades ,  que  nunca  se  mostraram  extremamente  afflictas 
pelo  incidente  e  os  do  Popular  que  modestamente  attribuiu  a  maluqueira  sua  a  opi- 
nião, em  que  estava,  de  serem  pouco  menos  que  pueris  os  terrores  pelo  estabele- 
cimento do  sanatório,  em  especial  decorrentes  d'uma  correspondência  de  Paris 
para  o  Correio  da  Noite,  assignada  pelo  sr.  Almada  Negreiros. 

Como  se  sabe,  o  governo  do  Indo-China,  esbarrando-se  nas  nossas  resistências 
officiaes  para  o  estabelecimento  do  seu  tremendo  sanatório,  acabou  por  adquirir 
terreno  fora  da  nossa  jurisdicção  soberana,  mas  perto  bastante  de  Macau  para  be- 
neficiar do  clima  favorável  da  colónia  portugueza.  O  terreno  assim  adquirido  en- 
contra-se,  porém,  dentro  dos  limites  da  nossa  legitima  expansão,  de  modo  que  nos 
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podemos  gabar  de  termos  arredado  um  perigo  nuUo,  a  troco  de  deixarmos  levantar 
um  empecilho  digno  de  considerar 

O  terreno  foi  comprado  por  intermédio  das  missões  francezas,  e  affirma  o 
sr.  Marques  Pereira  que  o  poderemos  reivindicar,  em  nome  das  regalias  do  bispado 
de  Macau,  Mas  pelo  menos  ha  de  concordar-se  que  o  maior  maluco  não  era  o  Popular, 
nem  o  éramos  nós  outros,  ao  virem  a  publico  as  noticias  relativas  á  questão  do  sa- 
natório. 

Cremos  que  o  estudioso  director  dos  Annaes  do  Extremo-Oriente,  a  cuja  apreciada 
publicação  muito  deliberadamente  estamos  fazendo  reclamo,  não  regateia  o  seu 
applauso  á  orgia  de  expropriações  por  utilidade  publica  (*),  com  que  se  obtempe- 
rou ás  diligencias  de  Mr.Doumer,  o  illustre  governador  do  Indo-China  francez,  para 
o  estabelecimento  do  sanatório  em  Macau.  Mas  cremos  também  que  a  expansão 
portugueza  na  China  —  e  tudo  deixa  antever  que  o  momento  psychologico  não  ficou 
arredado  para  sempre  com  o  insuccesso  da  ultima  rebellião  dos  boxers  —  nada  abso- 
lutamente perderia  com  que  os  convalescentes  francezes  viessem  acolher-se  a  um 
hospital  nas  condições  que  Mr.  Doumer  propunha,  e  que  por  virtude  das  nossas  do- 
ces resistências  tomaram  o  caminho  que  o  sr.  Marques  Pereira  se  propõe  interce- 
ptar com  os  incontestáveis  direitos  do  bispo  da  diocese. 

(Das  Novidades,  de  2  de  fevereiro  de  1903. j 


(*)  Nas  Novidades  de  5  de  fevereiro  appareceu  a  seguinte  local  que  definiu  bem  qual  a  nossa  attitude 
sobre  o  assumpto: 

«Com  respeito  ao  que  ha  dias  escrevemos  sobre  Macau,  dirige-nos  o  sr.  Marques  Pereira  a  seguinte 
carta,  que  por  involuntário  esquecimento  deixámos  de  publicar  no  próprio  dia  em  que  nos  foi  remettida : 

*Sr.  redactor.  —Agradeço  a  v.  muito  reconhecido  as  boas  palavras  que  disse  nas  Novidades  sobre  os 
meus  trabalhos  ;  mas  peço  a  v.  que  declare,  para  evitar  confusões,  que  sou  e  fui  sempre  contrario  d  orgia  de 
erpropriações  a  que  v.     se  refere  com  tanta  razão  e  acerto. 

Nada  mais  preciso  hoje  aizer  sobre  o  assumpto,  depois  do  que  já  escrevi  no  n.°  4  do  Ta-ssi-yang-kuo. 
Talvez  volte  a  fallar  sobre  o  caso,  quando  se  offerecer  opportunidade. 

Com  a  máxima  consideração  me  subscrevo,  De  v.    etc,  H\C,  3— 2—903— J.  Marques  Pereira.* 

Folgamos  em  ver  o  .sr.  Marques  Pereira,  mais  ao  facto  das  occorrencias  do  que  nós  o  poderíamos  estar 
accentuar  opinião  egual  á  que  expendemos.» 


A  questão  do  Extrerao-Oriente 


A  missão  portugueza  á  China. 


o  Trataíio  liiso-cliiiiez  O 


XXXIV 


21  maio  Í903 


AO  é  esse  o  meio  de  reforçar  um  partido  que  se  es- 
phacela  com  a  sabida  de  descontentes  ou  insatisfei- 
tos. Admittia-se  que  o  sr.  Hintze  tivesse  contem- 
plações e  transigisse  com  os  srs.  Jacintho  Cândido, 
João  Franco,  Dantas  Baracho  e  João  Arroyo,  — 
verdadeiras  capacidades  do  antigo  partido  regene- 
rador, e  fizesse  todo  o  possivel  para  satisfazer  as 
aspirações  e  contentar  os  desejos  de  tão  eminentes 
personalidades  da  sua  grey.  Não  era  para  admirar 
que  impedisse  por  todos  os  meios  a  scisSo  de  tão  im- 
portantes elementos  do  grande  grupo  que  Fontes 
conservou  tão  unido  e  disciplinado. 

Não  pensou  assim  o  sr.  Hintze,  e,  com  uma  in- 
transigência feroz,  preferiu  separar-se  de  velhos 
amigos  a  satisfazer-lhes  as  vontades,  que  ou  repre- 
sentavam justas  aspirações  de  antigos  e  leaes  cor- 
religionários, ou  tendências  para  que  o  partido  se- 
guisse uma  orientação  mais  conforme  aos  interesses  e  conveniências  nacionaes, 
segundo  o  modo  de  vêr  dos  divergentes.  NSo  admittiu  o  ataque  á  sua  su- 
prema auctoridade,  e,   com  uma  tesura  pouco  vulgar  nos  hábitos  actuaes  da 


(#)  Concluin.03  hojo  a  transcripçâo  n'esta  revista  da  série  de  artigos  publicados  na 
Fqjoca.  Cae  o  panno  sobre  a  primeira  parte  do  drama  em  que  o  sr.  José  de  Azevedo  se 
mostrou  tão  mau  actor.  Falta  a  segunda  parte,  que  provavelmente  terá  de  ser  represer- 
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politica  lusitana,  preferiu  indicar-lhes  o  caminho  da  rua,  a  admittir-lhes  o  di- 
reito de  indicar  ao  chefe  supremo  a  norma  a  seguir,  quer  na  concessão  de  fa- 
vores, quer  na  orientação  e  na  marcha  do  partido. 


Mas,  com  o  sr.  José  de  Azevedo,  mediocre  personalidade  da  grey,  ele- 
vado ás  alturas  pelos  empurrões  fraternaes  e  pelas  influencias  eleiçoeiras,  o 
caso  é  outro.  Sempre  que  quiz  mostrar  a  sua  má  vontade,  determinada  pela 
inexgotavel  ambição,  o  sr.  Hintze  curvou-se  sempre,  mendigando  as  pazes, 
como  um  amante  velho  e  desprezado,  posto  á  porta  por  deidade  caprichosa  e 
insaciável.  Sempre  que  elle  se  apresentou  mal  humorado,  a  linha  erecta  do 
sr.  Hintze,  intransigente  para  outros  de  incontestável  valor,  curvou-se  em  at- 
litude  humilde  e  accommodaticia. 

E  o  sr.  Azevedo,  conhecendo  o  fracOj,  e  conhecendo  que  era  moUe  o  lo- 
gar  em  que  assentava  a  sua  corpulência,  foi  carregando  cada  vez  mais,  e 
mais,  e  o  sr.  Hintze  a  ceder,  a  ceder,  sem  conta  nem  medida.  Mas  isso  mesmo 


r;ida  á  luz  vermelha  da  guerra  entre  o  Japão  e  a  Rússia,  que  bem  poderá  envolver  a 
China  e,  com  ella,  as  potencias  europêas. 

Oxalá  que  essa  segunda  parte,  que  poderá  representar  o  epilogo  da  nossa  dominação 
110  Extremo-Oriente,  seja,  pelo  contrario,  um  final  de  peça  de  emocionante  redempção  e 
arrependimento  pelos  erros  praticados  por  tantos  que  terão  de  dar  contas  a  Deus  e  ao 
paiz  das  culpas  em  que  conscientemente  incorrei;'am. 

Com  a  guerra  que,  mais  dia,  menos  dia,  ha  de  ensanguentar  o  Extremo-Oriente,  de- 
i  larar-se-á  uma  nova  e  perigosa  crise  em  que  Portugal  poderá  ganhar  alguma  coisa  ou 
perder  irremediavelmente  tudo.  O  Japão  é  o  alliado  da  Inglaterra  com  quem  também  te- 
mos alliança  oíFensiva  e  defensiva.  A  França  está  ligada  á  Rússia  por  estreitos  laços  na 
politica  extremo-oriental,  e  ambiciona  dilatar  o  seu  domínio  pelo  sul  da  China,  até  ao 
rio  de  Oeste,  e  tem  um  enorme  empenho  de  possuir  Macau. 

O  governo  portuguez  precisa  estar  prevenido  para  todas  as  contingências.  Não 
basta  crear  as  legações,  que  muito  acertadamente  resolveu  estabelecer  com  residência 
permanente  em  Pekim  e  em  Tokio.  E'  preciso  que  os  ministros  que  estiverem  á  testa 
d'essas  legações,  a  par  de  competência  e  patriotismo  —  qualidades  absolutamente  neces- 
sárias em  quem  occupar  taes  postos  —  saibam  ver  e  vigiar  cuidadosamente  os  aconteci- 
mentos, para  porem  o  governo  a  par  d'elle3,  e  bem  orientado  sobre  o  procedimento  que  Por- 
tugal terá  de  adoptar  na  terrivel  crise  que  está  imminente.  Além  d'isso,  como  já  mostrá- 
mos, o  governador  de  Macau  tem  de  estar  preparado  para  todas  as  eventualidades.  D'um 
momento  para  outro  terá  de  tomar  a  iniciativa  de  qualquer  passo  que,  bem  dado,  com 
muita  prudência  e  também  com  muita  energia,  representará  para  Portugal  economia  de 
dinheiro  e  de  sacrifícios,  e  compensará  as  consequências  dos  desleixos  e  da  inércia  dos^ 
que  poderiam,  com  tanto  proveito  para  o  paiz,  ter  aproveitado  convenientemente  as  occa- 
siues,  que  a  boa  sorte  nos  tem  dado  para  liquidação  honrosa  das  nossas  reivindicações  no 
Império  chinez. 

Nada  mais  diremos  por  hoje.  E  quem  não  nos  ouvir,  que  responda  perante  o  paiz,  se 
para  Portugal  resultar  consequências  desastrosas  da  continuação  dos  desleixos  durante  o 
ir  omento  critico  que  se  approxima. 

M.  P. 
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seria  explicável,  se  tudo  se  limitasse  ás  ambições  do  sr.  Azevedo.  Que  o 
sr.  Hintze  o  elevasse,  como  o  elevou,  aos  mais  altos  cargos  do  Estado,  que 
lhe  desse  as  maiores  honras,  a  que  pode  aspirar  um  homem,  que  lhe  enchesse 
as  algibeiras  com  as  mais  chorudas  e  rendosas  commissões  que  existem  em 
Portugal,  tudo  se  lhe  desculparia,  attribuindo-se  á  necessidade  de  nào  descon- 
tentar os  homens  da  Samardam,  que  são  tão  precisos  aos  partidos  políticos 
cá  da  terra  como  a  gallinha  para  os  doentes.  Mas  o  que  ninguém  pôde  expli- 
car nem  admittir,  é  que  depois  de  ter  feito  tudo  quanto  estava  ao  seu  alcan- 
ce, depois  de  lhe  ter  dado  tudo  o  que  nunca  chegou  a  dar  ás  mais  altas  sum- 
midades  do  partido,  não  possa  impôr-lhe  a  sua  vontade,  indicando-lhe,  como 
fez  ao  sr.  Arroyo,  como  resposta  á  inevitável  rebeldia:  — a  porta  da  rua! 


Então,  só  porque  o  sr.  Hintze  não  quer  que  se  desliguem  os  homens  da 
Samardam,  ha-de  Portugal  sujeitar-se  á  mais  suprema  das  abjecções,  ouvindo 
discutir  no  seu  parlamento  o  ignominioso  pacto  que,  para  ser  a  maior  das  ver- 
gonhas, até  dá  A  SUPREMACIA  AO  IMPERADOR  DA  ChINA  SOBRE  O  ReI  DE  POR- 
TUGAL, em  documento  escripto  por  um  embaixador  portuguez? 

Não  sabemos  se  ha  ou  não  ha  accordos  para  que  a  coisa  se  discuta  e  pas- 
se, mediante  tiroteio  de.  .  .  poivora  secca.  Mas  se  ha  esse  accordo,  El-rei 
NAO  O  SANCCIONARÁ,  temos  d'isso  a  certeza  absoluta,  porque  El-rei  é  patriota 
e  não  ha-de  querer  deixar  a  seu  Filho  uma  coroa  collocada  por  um  embaixa- 
dor portuguez  aos  pés  d'um  soberano  asiático  desacatado  por  todo  o  mundo  e 
transformado  pelo  sr.  Azevedo  em  suzerano  do  Rei  dos  portuguezes! 

Não  chegaremos  a  essa  vergonha! 

Não  só  na  opposição,  mas  na  própria  maioria,  ha-de  haver  deputados  do 
feitio  do  sr.  Custodio  de  Borja  que  levantarão  a  voz  para  estygmatisarem  o 
inaudito  procedimento  do  embaixador,  que  não  só  quer  impôr-nos  a  perda 
d'uma  colónia,  mas  reduzir  a  Augusta  Pessoa  d'El-Rei  a  um  subordinado 
DO  Imperador  do  China.  E,  no  próprio  dia  em  que  o  governo  tiver  o  atre- 
vimento de  apresentar  o  ignominioso  pacto  á  discussão  parlamentar,  não  fal- 
tarão vozes  para  dizer. 

—  Fora  com  isso !  Isso  não  pôde  ser  discutido !  Nao  estando  o  nome  de 
El-Rei  no  devido  logar,  a  gamara  nao  pôde  tomar  conhecimento  d 'esse 

DOCUMENTO,  QUE  TEM  DE  SER  DEVOLVIDO  Á  COMMISSaO  DOS  NEGÓCIOS  EXTER- 
NOS, para  os  fins  convenientes. 

E  assim  ficará  no  limbo  a  peça  vergonhosa,  como  não  pôde  deixar  de  fi- 
car, para  conveniência  e  honra  do  paiz,  que  verá  a  sua  colónia  livre  de  vergo- 
nhas e  limpa  de  desacato  a  Augusta  Pessoa  do  seu  Monarcha  ! 


Porque  bulias  entendeu  o  sr.  Azevedo  collocar  El-Rei  em  segundo  logar 
em  competência  com  o  imperador  da  China  ? 

Por  ignorância  das  praxes  do  protocolo  diplomático,  que  o  mais  insignifi- 
cante addido  de  embaixada  conhece  de  cór,  como  fizemos  ver  no  artigo  an- 
terior ?  Mas  essa  desculpa  não  serve,  porque  o  sr.  Azevedo  nao  poderia  dei- 
xar de  ter  consultado  o  Livro  Branco  de  1887,  e  lá  teria  visto  os  textos  do 
Tratado,  da  Convenção  e  do  Convénio,  submettidos  á  approvação  parlamen- 
tar, com  os  nomes  de  El-Rei  de  Portugal  e  do  plenipotenciário  portuguez  an- 
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tepostos  aos  do  Imperador  da  (Jhina  e  dos  negociadores  chinezes.  Mas,  mesmo 
que  Deão  tivesse  lido  o  Livro  Branco  de  1887,  o  mais  ignorante  dos  portugue- 
zes  não  consentiria  em  coUocar  —  em  documento  subscripto  por  mãos  portu- 
guezas  e  sujeito  a  ratificação  das  cortes  e  do  Soberano  portuguez  —  o  nome 
DO  Rei  de  ÍPortugal  depois  do  do  imperador  da  China  ! 

Ou  seria  para  lisonjear  o  Imperador,  farto  e  cheio  de  todas  as  concessões 
que  o  sr.  Azevedo  lhe  podia  e  não  podia  dar  ?  Mas  désse-lhe  o  resto  que  nos 
ficou,  désse-lhe  Macau  de  vez,  a  cidade,  as  ilhas  por  nós  occupadas  ;  mas 
nunca  levasse  a  lisonja  ao  ponto  de  desprestigiar  o  nosso  Soberano,  que  é  a 
personificação  da  Pátria  portugueza,  que  estremeceu  de  jubilo  quando  viu  re- 
centemente o  Rei  de  Inglaterra  dar-lhe  a  primazia  nas  suas  visitas  de  cumpri- 
mentos ! 

D.  Carlos  de  Portugal,  cortejado  e  considerado  por  Eduardo  VII,  coUo- 
cado  pelo  sr.  Azevedo  em  plano  inferior  ao  Imperador  da  China ! 


Sr.  Hintze  Ribeiro  !  V.  exc.^,  apezar  de  politico  e  de  attento,  venerador  e 
obrigado  aos  homens  de  Samardam,  é  o  presidente  do  conselho  de  ministros 
de  Portugal,  e  é,  por  emquanto,  a  pessoa  de  maior  confiança  de  Sua  Mages- 
tade  El-Rei !  Caia  v.  exc.^  em  si,  e  se  não  quer  levar  em  conta  tudo  quanto 
temos  dito  n'esta  longa  série  de  artigos,  sobre  as  inconveniências  de  ser  ap- 
provadâ  a  desgraçada  e  miserável  obra  do  nosso  embaixador;  se  não  é  de 
opinião  que,  se  tal  pacto  for  ratificado  pelas  camarás,  resultará  para  o  Ex- 
tremo-Oriente  portuguez  a  mais  ignominiosa  das  situações:  tenha  pelo  menos 
em  conta  o  desacato  praticado  pelo  embaixador  contra  a  Augusta  Pes- 
soa DO  NOSSO  Soberano,  e  atire  ao  cesto  dos  papeis  sujos  o  inqualificável 
papel  que  o  sr.  Azevedo  trouxe  da  China! 

Apezar  dos  nossos  desleixos  e  descuidos,  os  povos  orientaes  sempre  tive- 
ram por  nós  uma  certa  consideração  e  apreço  que  outros  embaixadores  de 
egual  quilate  nunca  conseguiram  apagar. 

A  própria  China,  ainda  ha  pouco,  considerava  o  mundo  dividido  em  três 
grandes  reinos:  o  grande  império  do  meio  ou  China,  o  grande  reino  do  mar 
do  Oeste  ou  Portugal,  e  o  grande  reino  de  leste  ou  Japão.  Todos  os  mais  po- 
vos não  passavam  de  cães  bárbaros  sujeitos  a  qualquer  dos  três.  O  nosso  Rei 
era  egual,  segundo  os  orgulhosos  chinezes,  aos  Imperadores  da  China  e  do 
Japão. 

E  vem  agora  o  sr.  Azevedo  collocal-o  em  segundo  logar,  como  subordi- 
nado do  Imperador,  á  laia  de  cão  bárbaro!  E  o  sr.  Hintze  Ribeiro  pôde  es- 
perar, pode  impor  á  sua  maioria,  que  tome  em  consideração,  discutindo,  um 
tão  vergonhoso  documento? 


Mas,  o  sr.  José  de  Azevedo  é,  pelo  menos  coherente. 

O  documento  que  vem  annuUar  a  obra  de  Amaral,  o  benemérito  e  o  mar- 
tyr;  o  documento  que  vae  implantar  de  novo  a  ignominiosa  alfandega  chineza 
em  Macau,  expulsa  á  custa  da  vida  d'aquelle  grande  portuguez,  e  insistente- 
mente recusada  a  repellida  pela  longa  série  de  outros  beneméritos  que  manti- 
veram a  colónia  de  Macau  livre  dos  descendentes  dos  sicários  que  degolaram 
o  heróico  soldado  —  esse  documento  tinha  de  vir  assim  como  veiu. 

Não  foi  a  ignorância  que  obscureceu  as  vistas  do  sr.  José  de  Azevedo. 


041 

Foi  essa  mão  negra,  que  decepou  a  cabeça  do  martyr,  que  lhe  guiou  a 
penna  e  lhe  dictou  as  regras  do  novo  protocolo  diplomático  ! 

Macau  com  alfandegas  chinezas  deixará  de  ser  portuguez  ;  Macau  com 
mandarins  (chinezes,  europeus,  ou  norte-americanos)  não  é  o  Macau  emanci- 
pado por  Ferreira  do  Amaral;  mas,  se  apezar  de  tudo,  continuar  a  perten- 
cer-nos,  o  Soberano  portuguez  é  um  vassallo  do  Imperador  da  China,  e  nunca 
o  nome  de  um  vassallo  foi  anteposto  ao  do  seu  suzerano  e  senhor ! 

Tem  razão  o  sr.  Azevedo !  O  sr.  Azevedo  é  um  homem  coherente ! 


Mas  se  a  teima  persistir  para  que  seja  discutida  tal  abjecção,  não  haverá 
accordos  que  impeçam  que  irrompam  nas  camará  vozes  de  portuguezes  re- 
clamando, logo  no  abrir  do  debate,  contra  a  apresentação  em  taes  termos  do 
immundo  documento. 

Emendem-n'o  primeiro.  Mandem  o  sr.  José  de  Azevedo  dizer  ao  príncipe 
Ching,  que  isto  por  cá  ainda  não  está  tão  aviltado  que  se  consinta,  sem  pro- 
testo, que  Portugal  soffra  a  espoliação  e  ainda  por  cima  seja  cuspido  nas  fa- 
ces com  consentimento  geral  e  gáudio  dos  insultados  ! 

Ainda  haverá  vozes  que  dirão  ao  sr.  Hintze  e  collegas  que  não  ha  accor- 
dos que  sufFoquem  o  explodir  das  consciências  intemeratas,  nem  os  brados  de 
protesto  contra  os  que,  por  medos  e  conveniências  partidárias,  consentem  que 
o  paiz  seja  espoliado  nos  seus  interesses  e  escarnecido  na  sua  honra  e  digni- 
dade. 

E,  quando  não  houvesse  nas  camarás  quem  desempenhasse  o  papel  pa- 
triótico, lá  estará  no  seu  posto  El-Rei,  sentinella  vigilante  das  nossas  rega- 
lias, dos  nossos  direitos,  de  toda  a  valiosa  e  honrada  herança  que  lhe  deixa- 
ram os  seus  maiores  e  que  elle  terá  de  legar  a  seu  Filho  intacta  e  completa, 
como  a  recebeu  da  mão  de  seu  Pae ! 

E,  quando  os  politicos,  para  protegerem  políticos,  lh'a  queiram  arrebatar, 
Elle  dirá  ao  sr.  Hintze,  ao  sr.  Azevedo,  aos  que  entraram  no  accordo,  aos 
que  se  calam  por  medo : 

—  Nao  quero  que  se  faça,  e  nao  se  faká! 
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22  maio  1903 

Por  mais  envenenados  que  estejam  pelo  partidarismo  os  chamados  repre- 
sentantes do  paiz,  não  é  possível  que  admittam  á  discussão  parlamentar  o 
papel  que  o  sr.  Azevedo  recebeu  do  príncipe  Ching  com  o  titulo  de  tratado 
e  que  não  passa,  como  vimos,  d'um  documento  vergonhoso  que  El-Rei,  pelo 
próprio  respeito  á  sua  Real  Pessoa,  não  pode  nem  ha-de  querer  ratificar. 

Mesmo  que  fosse  muito  bom  (e  já  demonstrámos  n'esta  enorme  serie  de 
artigos  que  é  péssimo)  para  os  interesses  de  Macau  o  tal  pacto  ignominioso  (*), 


(#)  Mais  uma  vez  o  Porvir,  de  Hong-Kong,  veiu  apoiar  a  nossa  propaganda,  trans- 
crevendo em  três  paginas  do  seu  numero  de  13  de  junho  ultimo,  diversos  artigos  d'esta 
série,  acompanhando  a  transcripçâo  das  seguintes  palavras  ({ue  muito  agradecemos : 

«O  tratado  luso-chinez.  —  Com  excepção  do  jornal  A  Tarde,  que  recebe  do  governo 
santo  e  senha  e  por  este  é  inspirado,  em  nenhum  outro  dos  que  de  Lisboa  recebemos 
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bastaria  a  circumstancia  de  estar  o  Kome  de  El-Rei  em  segundo  logar  no 
projectado  tratado,  para  que  este  nào  possa  ser  posto  á  discussão  na  camará 
dos  deputados,  emquanto  não-  for  devidamente  emendado  pelos  plenipoten- 
ciários. 

E'  negocio  para  o  sr.  José  de  Azevedo  fazer  uma  nova  viagem  e  atirar-se 
choroso  aos  braços  do  principe  Ching,  com  quem  desabafará  sobre  as  contin- 
gências da  sorte  e  o  inaudito  procedimento  dos  portuguezes,  que  ainda  não 
perderam  a  vergonha  e  não  querem  ser  comidos  e  tomados  por  tolos. 


Com  esta  é  que  o  sr.  Wenceslau  nao  contava;  e,  como  visse  que  o  gato 
estava  na  questão  da  admissão  das  alfandegas  em  Macau,  como  o  sr.  José 
de  Azevedo  foi  propor  á  China  (doe.  a  pag.  30  do  Livro  Branco),  ou  em 
local  escolhido  de  accordo  entre  o  governo  de  Macau  e  a  administração  das 
alfandegas  chinezas,  como  está  no  projecto  definitivo  do  tratado  (doe.  53), 
resolveu,  de  combinação  com  o  sr.  Azevedo,  dar  um  golpe  de  mestre  e  mos- 
trar que  ainda  ha  Talleyrands  e  Metternichs  em  Portugal.  Ao  mesmo  tempo, 
vendo  que  a  opposiçao  ia-se  aceentuando,  devido  aos  nossos  persistentes  es- 
forços para  que  nao  vá  por  deante  a  vergonhosa  tentativa,  e  que  essa  oppo- 
siçao é  dirigida  principalmente  contra  a  admissão  das  alfandegas,  matutou, 
bateu  na  testa  e  berrou  o  (.(eureka!»  dos  triumphadores. 

Apezar  de  vergonhoso  na  essência  e  na  forma,  apesar  de  inconveniente 
para  os  interesses  do  paiz,  o  tratado  diseutir-se-ha  e  passará  no  parlamento 
com  a  seguinte  declaração  de  s.  ex.^: 

—  Senhores  deputados  da  nação!  E' certo  que  o  documento  diplomático, 
que  apresento  á  vossa  sancção,  é  a  mais  suprema  das  ignominias  para  o  nosso 


pelas  ultimas  malas,  vimos  perfeito  applauso  á  obra  do  sr.  José  de  Azevedo  Castello  Branco, 
e,  mesmo  aquelles  que  mais  inclinados  se  mostram  a  relevar-lhe  a  improficuidade  da  sua 
missão  a  Pekim,  não  são  pródigos  em  louvores  á  allegada  concessão  da  idealisada  linha 
férrea  de  Macau  a  Cantão  (idealismo  que  ameaça  protelar  para  as  calendas  gregas  os 
melhoramentos  do  porto  de  Macau,  que  querem  tornar  dependentes  das  circumstancias 
que  essa  linha  talvez  nunca  creará,  porque  talvez  nunca  ella  se  converterá  em  realidade), 
e,  comquanto  não  guerreiem  o  arranjinho  aduaneiro  Azevedo-Ching-Robert  Hart,  não 
deixam  todavia  de  reconhecer  que  elle  será  tolerável  ou  mau,  conforme  for  o  regulamento 
por  que  esse  arranjinho  ha  de  reger-se. 

Mas  ha  jornaes  que  aberta  e  patrioticamente  combatem  e  condemnam  a  obra  do 
sr.  José  de  Azevedo,  e,  entre  elles,  destaca-se  o  nosso  presado  coUega  a  Época,  que  sem 
ambages  trata  d'esta  importante  questão,  escalpellando,  por  uma  maneira  que  muito  o 
honra,  o  infeliz  fructo  da  gravidez  diplomática  do  mesmo  sr.  José  de  Azevedo. 

Parece-nos,  por  isso,  tão  opportunc  como  conveniente  transcrevermos  para  aqui,  com  a 
devida  vénia,  parte  do  que  o  nosso  esclarecido  coUega  escreveu  em  18  e  20  d'abril  d'este 
anno,  sobre  a  obra  do  sr.  José  de  Azevedo,  logo  em  seguida  á  sua  apresentação  no  parla- 
mento, para  ao  menos  se  ficar  sabendo  que  se  o  desastroso  tratado  negociado  por  este 
diplomata  conhecido  na  sua  aldeia,  como  pittorescamente  disse  um  nosso  collega  inglez, 
for  approvado,  nao  terá  sido  sem  protesto  da  parte  d'aquelles  que  desejam  ver  honrosa- 
mente mantida,  sem  partilhas,  a  soberania  portugueza  em  Macau,  além  de  que,  no  que  a 
Época  escreve,  acharão  os  nossos  leitores  a  melhor  das  refutações  aos  circumloquios  da 
Tarde,  a  quem  interessa  mais  apoiar  os  disparates  do  governo  do  que  pugnar  pelo  bem  do 
paiz.u 

O  artigo  da  2'arde,  a  que  o  Porvir  se  refere,  é  o  tal  artigo  de  encommenda  que  esse 

nosso  estimável  collega  de  Lisboa  mal  avisadamente  consentiu  nas  suas  columnas,  como 

fizemos  ver  no  artigo  XXV  da  presente  série. 

M.  P. 
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paiz.  Mas  peço-vos  que  o  approveis  na  integra,  afim  de  não  descontentar  as 
gentes  da  Samardam ;  que  eu  dou-vos,  em  nome  do  governo,  a  palavra  de 
honra  de  que,  apezar  do  texto  do  mesmo  tratado,  a  alfandtga  chineza  nào 
^erá  admittida  em  Macau! 

E  a  camará  acceitará  a  palavra  d'honra  de  s.  ex/'^  como  garantia  diplo- 
mática! E  quando  a  China  nos  vier  pedir  coisas,  fundando-se  no  texto  do 
tratado,  diremos  que  o  sr.  Wenceslau  disse  isto,  isso  e  aquillo,  e  a  China 
metterá  a  viola  no  sacco ! 

Que.  o  sr.  José  de  Azevedo  julgasse  todos  os  outros  parvos  e  papalvos, 
seria  coisa  de  que  não  nos  admiraríamos;  mas  o  sr.  Wenceslau,  que  é  intel- 
ligente  e  conhecedor  dos  homens  e  das  coisas,  imaginar  que  basta  a  sua  pa- 
lavra para  substituir  qualquer  texto  diplomático.  .  .  é  que  nos  parece  forte 
de  mais! 


Mas,  para  tirar  duvidas  e  illusões,  vejamos  o  que  diz  o  tratado  com  res- 
peito ao  assumpto : 

«Artigo  3.^  —  Para  tornar  efficaz  a  cooperação  de  Portugal  na  fiscalisaçào 
da  cobrança  dos  direitos  sobre  o  ópio  importado  e  exportado  DE  Macau  para 
os  portos  chinezes,  será  estabelecida,  em  local  escolhido  de  accordo  entope  o  go- 
verno da  colónia  portugueza  de  Macau  e  a  administração  das  alfandegas  im- 
periaes  cliinezas,  uma  delegação  das  mesmas  alfandegas. 

«Artigo  4.^^  —  Esta  delegação  fiscalisará  a  entrada  e  sahida  do  ópio  EM 
Macau  e  fará  a  cobrança  de  TODOS  OS  DIREITOS  DEVIDOS  Á  China.» 


Ora,  a  simples  leitura  d'estes  artigos  fará  ver  ao  cérebro  mais  obtuso  que 
a  alfandega  tem  de  ser  estabelecida  em  território  portuguez,  em  Macau,  como 
diz  claramente  o  artigo  4.'^,  e  não  em  território  chinez  ou  contestado. 

Se  fosse  em  território  chinez,  que  necessidade  havia  de  accordo  entre  as 
auctoridades  dos  dois  paizes?  Que  temos  nós  com  as  alfandegas  estabelecidas 
pela  China  em  território  verdadeiramente  seu? 

Mas  de  que  a  intenção  é  de  estabelecel-as  em  território  portuguez,  de 
facto  ou  de  direito,  não  pode  restar  duvida,  não  só  em  vista  do  artigo  4.^, 
mas  da  circumstancia  de  ter  já  a  China  mandado  commissarios  a  Macau  es- 
colher terrenos  para  a  edificação  das  casas  tiscaes.  E,  para  provar  que  é  e 
foi  essa  sempre  a  intenção,  basta  que  o  leitor  veja  os  artigos  7.°  e  8.°  do 
projecto  do  tratado  apresentado  pelo  sr.  José  de  Azevedo  ao  governo  chinez, 
exactamente  no  momento  em  que  tinhamos  por  nós  o  apoio  da  Inglaterra, 
para  affastar  para  longe  de  Macau  os  postos  fiscaes: 

(íEmquanto  estiverem  em  vigor  as  clausulas  commerciaes  do  tratado  de 
1887  e  as  do  presente  tratado,  o  governo  portuguez  permittirá  a  existência  e 
o  funccionamento  em  Macau  de  uma  delegação  das  alfandegas  imperiaes  chi- 
nezas.D 

« O  local  onde  será  collocada  esta  delegação  será  escolhido  de  accordo 
entre  o  governo  da  colónia  portugueza  de  Macau  e  a  administração  das  al- 
fandegas imperiaes.)) 

«Artigo  8.°  —  Esta  delegação  fiscalisará  a  entrada  e  sahida  do  ópio  eu 
Macau  e  cobrará  todos  os  direitos  devidos  á  China.  « 

Compare  o  leitor  os  textos  d'estes  artigos  com  os  dos  artigos  3.'^  e  4.^ 


atraz  transcriptos,  do  projecto  definitivo,  e  dir-nos-ha  se,  apezar  da  alteração 
mal  feita,  vê  ou  não  o  gato  escondido  com  o  rabo  de  fora. 


A  delegação  chineza  é  em  Macau  como  diz  o  artigo  4.°  do  projecto  defi- 
nitivo, como  já  o  afíirmava  o  artigo  7.*^  proposto  pelo  sr.  Azevedo.  Ora  a 
alteração  feita  no  artigo  3.'^  do  projecto  definitivo,  certamente  não  foi  exigida 
pela  China,  mas  arranjada  em  vista  da  campanha  que  ha  seis  mezes  estamos 
fazendo  contra  a  readmissão  das  alfandegas  chinezas  em  Macau.  Mas  esque- 
ceram-se  de  fazer  a  alteração  no  artigo  4.^  (projecto  definitivo),  de  maneira 
que,  apezar  de  não  dizer  o  artigo  3.°  que  a  delegação  é  em  Macau,  o  artigo  4.^ 
(equivalente  ao  8.°  da  proposta  do  sr.  Azevedo)  diz  que  é.  E  dizendo  isto 
o  pacto  que  tem  de  ser  ratificado  por  El-Rei,  conforme  querem  os  homens  da 
Samardam,  como  quer  o  sr.  Wenceslau  que  se  tome  a  serio  a  sua  palavra  e 
a  afíirmativa  de  que  onde  o  tratado  diz  que  diz,  diz  que  não  diz? 

Chega  a  ser  pueril  um  tal  processo,  mesmo  que  fosse  adoptado  para  comer 
papalvos,  quando  mais  para  ser  admittido  sem  protesto  pelos  illustres  repre- 
sentantes da  nação! 

'  Se  é  esse  o  truc  imaginado  pelo  sr.  Azevedo  e  adoptado  pelo  sr.  Wen- 
ceslau de  Lima  para  vencer  as  resistências  de  amigos  e  fazer  calar  as  vozes 
dos  deputados  da  opposição,  devem  convir  todos,  amigos  e  adversários,  que, 
tanto  o  embaixador  manque  como  o  illustre  ministro  dos  negócios  extrangei- 
ros,  em  muito  má  conta  teem  as  suas  intelligencias  e  recursos  mentaes,  para 
os  julgar  capazes  de  engulir  tal  coisa! 


Mas  não  nos  admiremos  de  que  o  sr.  Azevedo  troce  com  nós  todos,  porque 
é  uma  completa  troça  todo  o  Livro  Branco,  cuja  autopsia  temos  ido  fazendo 
a  pouco  e  pouco  n'esta  conversa  amena  com  os  nossos  queridos  leitores.  Pois 
não  encontra  a  gente  no  documento  46  a  declaração,  por  parte  dos  membros 
do  ministério  dos  negócios  extrangeiros  da  China,  de  que  a  proposta  (ar- 
tigo 7.°  cit.)  do  sr.  José  de  Azevedo  para  a  admissão  d'uma  alfandega  chi- 
neza em  Macau  atamòem  poderá  ser  acceitat,  isto  á  laia  de  muito  favor  feito 
a  nós  e  em  obsequio  ao  sr.  José  de  Azevedo,  que  foi  propor  á  China  o  que 
ella  de  ha  muito  ambicionava  e  precisava,  como  o  sr.  Azevedo  é  o  próprio  a 
confessar  no  fim  do  doe.  n.*^  3,  e  de  que  resultará  só  «encargos  paka  Por- 
tugal E  VANTAGENS  PARA  A  China»,  como  também  é  confessado  pelo  mesmo 
sr.  Azevedo  na  nota  a  pag.  32  (doe.  44) ! 

Mas  que  refinadissima  trapalhada,  santo  Deus  ! 

Ao  principio,  quando  ainda  não  se  tinha  publicado  o  Livro  Branco,  dis- 
seram-nos  que  o  sr.  Azevedo  tinha  obtido  a  grande  vantagem  de  ser  conside- 
rado Macau  porto  de  tratado.  Fizemos  ver  aos  lusitanos,  de  olhos  esbugalhados 
perante  tal  pechincha,  que  isso  significava,  nem  mais  nem  menos,  o  resta- 
belecimento d'uma  alfandega  chineza  em  Macau.  Duvidaram  do  nosso  dito 
alguns,  e  chegaram  a  asseverar  que  talvez  não  fosse  assim,  porque  muito 
bem  podia  ser  que  Os  chins,  perante  as  prendas  e  amabilidades  do  sr.  Aze- 
vedo, nos  dessem  as  vantagens  sem  nos  imporem  os  encargos.  Respondemos, 
com  a  transcripção  do  que  dizia  a  imprensa  ingleza  e  portugueza  do  Extremo- 
Oriente. 
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Gritaram-nos  que  não  fizéssemos  critica  sem  apparecer  o  Livro  Branco, 
Esperámos  pela  bella  obra;  e,  logo  que  esta  appareceu,  vimos  nós,  viram 
todos,  que  tudo  quanto  dizíamos  era  certo,  que  ficavam  de  pé  todas  as  nossas 
affirmaçoes  e  que  não  tinhamos  uma  única  virgula  a  tirar  ao  que  asseverá- 
ramos, fundado  no  extemporâneo  depoimento  feito  pelo  sr.  Azevedo  aos 
reporters  dos  jornaes  de  Lisboa.  E  no  Livro  encontrámos  a  confirmação  de 
que  a  alfandega  se  vae  estabelecer  em  Macau  e  é  considerada,  pelo  próprio 
negociador,  umas  vezes  como  um  favor  feito  pela  China,  outras  vezes  como 
um  encargo  para  Portugal ! 

Se  é  um  encargo  para  Portugal,  e  um  encargo  vergonhoso  e  deprimente, 
como  pode  o  sr.  ministro  dos  extrangeiros  apresental-o  á  sanoção  parlamen- 
tar? Se  é  favor  feito  pela  China  e  representa  vantagens  para  Portugal,  porque 
vae  o  sr.  Wenceslau  declarar  solemnemente,  e  sob  a  sua  palavra,  que  o  go- 
verno portuguez  não  admittirá  alfandegas  chinezas  em  Macau? 

Os  anjos  que  nos  respondam,  porque  os  serafins.  .  .  foram  a  Macau  comer 
um  jantar  de  oitenta  pratos  ! 


Assevera  o  Diário  de  Noticias  que,  com  respeito  ao  requerimento  em 
que  o  illustre  deputado  sr.  dr.  Egas  Moniz  pedia  uma  mappa  recente  de 
Macau  e  dependências  e  territórios  limitrophes  até  Cantão,  o  ministro  res- 
pondera que  não  podia  satisfazer  o  requerimento  por  não  ter  um  mappa  nas 
condições  indicadas. 

Pasmae,  oh  gentes ! 

De  maneira  que,  em  negociação  de  tão  grande  importância,  o  ministério 
dos  negócios  extrangeiros  não  possue  um  mappa  para  conhecer  o  valor  da 
questão  territorial  de  Macau  e  a  situação  dos  terrenos  sobre  os  quaes  o 
sr.  Azevedo  quer  construir  o  caminho  de  ferro  de  Macau  á .  .  .  lua  ? 

E  o  ministério  da  marinha  não  poderá  satisfazer  o  illustre  deputado? 

E'  assim  que  se  fazem  diplomacias  no  nosso  paiz! 

Reservaremos  os  commentarios  para  depois;  mas  desde  já  pomos  á  dis- 
posição dos  illustres  deputados  e  pares  do  reino  quantos  mappas  quizerera 
para  serem  devidamente  esclarecidos. 

Não  trabalhamos  no  ar,  mas  sim  á  vista  de  documentos  e  de  todos  os  re- 
quisitos necessários  para  não  enganarmos  os  leitores,  prejudicando  o  paiz. 

Os  outros,  os  sábios,  trabalham  apanhando  moscas,  e  são  ministros,  em- 
baixadores, etc.  Mas  no  fundo,  não  passam  de  homens  grandes  e  de  excel- 
lentissimas  creaturas ! 


XXXVI 


23  maio  1903 

Tenham  os  leitores  paciência !  Imaginam  que  também  não  ambicionamos  o 
momento  do  descanço,  e  o  prazer  de  poder  vel-os  libertos  da  leitura  da  nossa 
pobre  e  desataviada  prosa?  Oxalá  chegue  breve  esse  dia,  porque  é  signal  de 
que  vencemos  a  campanha,  e  de  ter,  com  a  victoria,  impedido  mais  um  atten- 
tado  contra  o  nosso  pobre  e  desgraçado  paiz. 

Teremos  então  a  satisfação  do  dever  cumprido  e  não  o  orgulho  do  amor- 
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próprio  satisfeito.  E  não  haveria  mesmo  motivo  para  esse  orgulho,  porque  não 
seriamos  nós  os  vencedores,  mas  os  principies  por  nós  defendidos,  tendo  em 
vista  o  bem  da  Pátria  e  não"  movido  pelo  premio  vil  de  que  fala  Camões. 

Kão  eram  aos  oppositores  das  alfandegas  chinezas  que  se  offereciam  em  tem- 
pos passados  laranjas  d'oiro.  Esses  eram  carregados  de  ferros,  como  Telles 
de  Menezes,  tinham  a  cabeça  cortada  como  Ferreira  do  Amaral,  e  eram  per- 
seguidos e  crivados  de  desgostos  como  Marques  Pereira  e  tantos  outros. 

Nós,  por  emquanto,  ainda  estamos  sãos  como  um  pêro.  Mas,  quando  ence- 
támos esta  campanha,  ficámos  dispostos  para  todas  as  eventualidades.  Em- 
quanto, porém,  nos  não  cortarem  a  cabeça,  ou  não  vencermos  a  campanha 
patriótica  em  que  andamos  empenhados,  os  leitores  terão  de  nos  aturar.  No 
fim,  ou  cantarão  comnosco  o  hymno  da  victoria  dos  bons  principies,  ou  entoa- 
rão o  De  profundis  pela  morte  de  mais  uma  colónia  portugueza,  por  mais  um 
vilipendio  a  que  sujeitaram  o  velho  e  honrado  Portugal,  e  chorarão  talvez  so- 
bre a  tumba  do  pobre  chronista  feito  em  picado  pelos  carrascos  do  principe 
Ching. 

Nota-se  um  grande  empenho  em  malsinar  o  Tratado  e  os  negociadores 
de  1887,  e,  para  o  caso,  chamamos  muito  especialmente  a  attencão  dos  senho- 
res deputados,  que,  d'aqui  a  pouco,  terão  de  discutir  o  ignominioso  pacto,  se 
até  então  não  houver  uma  vontade  superior  que  impeça  a  exhibiçao  do  inde- 
coroso debate  sobre  um  documento  em  que  a  Pessoa  de  El-Rei  está  exauto- 
rada  e  collocada  em  plano  inferior  ao  Imperador  da  China. 

Dos  illustres  negociadores  d'esse  Tratado  estão  vivos  e  com  prospera  saúde, 
que  Deus  conservará,  os  srs.  Thomaz  Rosa  e  conde  de  Arnoso.  Se  não  fos- 
sem os  melindres  resultantes  das  altas  situações  em  que  estão  collocados  tão 
distinctos  cavalheiros,  elles  iriam,  talvez,  dizer  da  sua  justiça  e  rebater  as 
vozes  dos  que,  em  surdina,  rosnam  contra  a  obra  em  que  coUaboraram  com 
bastante  patriotismo  e  dedicação,  ainda  que  com  não  muita  fortuna  e  felici- 
dade. O  principal  negociador  d'esse  Tratado,  o  honestissimo  estadista  Barros 
Gomes,  está  já  na  terra  da  verdade,  e  não  pode  soltar  o  seu  honrado  pro- 
testo contra  o  que  se  insinua  por  ahi,  á  bocca  pequena,  sobre  as  inconveniên- 
cias do  Tratado  de  1887  e  as  vantagens  do  pacto  negociado  por  Ching  &  C.^ 

Já  nos  occupámos  d'aquelle  pacto  em  mais  d'um  logar.  Fomos  dos  únicos 
que  discordámos  da  forma  como  foi  encaminhada  a  negociação  e  do  sentido  em 
que  foi  orientado  o  principal  objectivo  d'ella  —  o  reconhecimento  escripto  por 
parte  da  China  da  independência  de  Macau.  Mas  fomos  dos  muitos  que  fize- 
ram sempre  justiça  ao  patriotismo  e  ás  honestas  intenções  dos  negociadores, 
que,  se  peccaram,  foi  unicamente  porque  se  viram  falsamente  levados  pela 
orientação  de  que  havia  absoluta  necessidade  da  China  declarar  por  escripto 
que  Macau  era  independente,  quando  a  verdadeira  independência  estava  já 
sellada  com  o  sangue  e  com  o  sacrificio  de  Amaral. 


Não  ha,  necessidade  de  repetirmos  aos  srs.  deputados  o  que  já  dissemos 
ha  quinze  annos  e  ainda  ha  pouco,  no  artigo  XVI,  sobre  esse  Tratado.  Mas  a 
nossa  opinião  pode-se  resumir  no  seguinte : 

Tínhamos,  como  agora  teve  o  sr.  Azevedo,  a  chave  na  nossa  mão  para 
obtermos  tudo  da  China  e  de  sir  Robert  Hart ;  mas  como  deixámos  ir  a  chave^ 
como  agora  o  sr.  Azevedo  perdeu  a  que  lhe  confiaram,  só  obtivemos  o  que, 
á  força  de  muito  trabalho,  a  China  se  dignou  conceder-nos,  o  que,  entretanto, 
foi  mais  e  muito  mais  do  que  o  sr.  Azevedo  obteve  agora,  que  foi  nada,  ou 
ainda  menos  que  nada. 
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Ora  tenham  os  srs.  deputados  paciência,  e  oiçam  as  seguintes  considera- 
ções, que  abreviaremos  o  mais  possivel. 

Pelo  Tratado  de  1887  e  respectivo  Protocolo,  obtivemos,  ainda  que  de  uma 
forma  periphrastica,  o  reconhecimento  da  autonomia  de  Macau  e  das  suas  de- 
pendências. Pelo  tratado  do  sr.  José  de  Azevedo  perderemos  essa  autono- 
mia, porque  a  admissão  de  uma  alfandega  chineza  em  Macau  é  incompativel 
com  a  autonomia  da  nossa  colónia. 

Pelo  Tratado  de  1887  a  China  reconheceu  o  nosso  direito  ás  dependências 
de  Macau  (artigo  2.°  do  Protocolo,  confirmado  pelo  artigo  2.°  do  Tratado), 
que  seriam  delimitadas  segundo  os  trabalhos  de  commissarios  dos  dois  paizes 
que  se  reuniriam  em  tempo  opportuno.  Pelo  tratado  do  sr.  José  de  Azevedo, 
por  culpa  do  mesmo  sr.  Azevedo,  que  arredou  no  momento  de  a  tratar,  a  so- 
lução da  questão  territorial,  nem  se  fala  no  assumpto,  que,  em  outros  do- 
cumentos do  Livro  hrancoj,  é  encarada  pelos  chins  sob  a  forma  de  fin  de  non 
recevoir.  E'  verdade  que  o  mesmo  sr.  Azevedo  diz  que  a  questão  será  tratada 
opportunamente,  isto  é,  depois  da  sua  bella  obra  ter  sido  approvada  pelo 
parlamento  portuguez,  e  quando  já  não  houver  remédio  para  o  mal  feito ! 

Pelo  artigo  IV  do  Tratado  de  1887  e  Convenção  appensa,  Portugal  obri- 
ga-se  a  cooperar  com  a  China  na  cobrança  dos  direitos  sobre  o  ópio  exportado 
de  Macau  para   os  portos   chinezes^   do  mesmo   modo  e  durante  o  mesmo 

TEMPO  QUE  A  INGLATERRA  PRESTAR  EGUAL  COOPERAÇÃO  NA  COBRANÇA  DOS 
DIREITOS  SOBRE  O  ÓPIO  EXPORTADO  DE  HONG-KONG  PARA  OS  PORTOS  CHINE- 
ZES. 

No  tratado  do  sr.  Azevedo  (artigos  3.*^  e  4.*^)  estabelece-se,  não  o  regimen 
inglez,  que  nos  convinha,  e  a  que  só  éramos  obrigados  pelo  Tratado  de  1887, 
mas  o  regimen  que  mais  convém  á  China,  isto  é,  a  introducção  de  alfandegas 
em  Macau,  quando  os  inglezes  as  enxotaram  das  visinhanças  da  sua  colónia 
pela  dilatação  do  seu  território  ! 

Conservando-se  de  pé  o  Tratado  de  1887  podemos  a  todo  o  tempo  exigir 
<ia  China  o  afastamento  dos  postos  fiscaes  para  a  mesma  distancia  a  que  estão 
de  Hong-Kong,  visto  que  a  nossa  cooperação  é  feita  do  mesmo  modo  e  durante 
o  mesmo  tempo  que  a  Inglaterra  'prestar  egual  cooperação  em  Hong-Kong  —  e 
o  sr.  Azevedo  foi,  de  seu  motu  próprio,  não  exigir  o  afastamento  dos  postos 
fiscaes,  mas  pedir  a  introducção  d'esses  postos  dentro  da  nossa  colónia,  em 
Macau  ! 


Mas  ainda  ha  mais  e  melhor.  Tomemos  o  fôlego  e  continuemos. 

Pelo  artigo  XII  do  Tratado  de  1887,  em  vigor,  estão-nos  garantidas  as 
pautas  de  18Õ8  para  as  mercadorias  importadas  e  exportadas  pelos  súbditos 
portuguezes  nos  portos  chinezes.  E  o  artigo  2.^  do  tratado  do  sr.  José  de 
Azevedo  vem  sanccionar  o  que  o  mesmo  sr.  Azevedo  fez,  dando  a  sua  adhesão 
ao  protocolo  dos  milhões,  sem  receber  a  mais  pequena  compensação  pelo  grande 
favor  feito  á  China  e  ás  potencias,  permittindo  a  elevação  dos  direitos  esta- 
belecidos pelo  referido  artigo  do  tratado  de  1887  ! 

Pelo  Tratado  de  1887  e  Convenção  appensa,  a  nossa  cooperação  é  só 
para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio.  Pelo  tratado  do  sr.  Azevedo  a  al- 
fandega chineza  introduzida  em  Macau  cobrará  não  só  os  direitos  sobre  o 
^  ópio,  mas  todos  os  direitos  devidos  á  China  (artigo  4.*^),  isto  é,  o  mesmo  que 
Amaral  evitou,  com  sacrificio  da  própria  vida,  expulsando  de  Macau  as  alfan- 
degas chinezas  que,  a  pretexto  do  contrabando  do  ópio,  espoliavam  o  commer- 
cio  chinez  de  Macau,  co*brando  direitos  sobre  todas  as  mercadorias  ! 
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Pelo  tratado  de  1887,  só  somos  obrigados  aos  encargos  impostos  pelo 
mesmo,  durante  dez  annos  (artigo  XLVI)  e  só  se  não  for  denunciado  seis 
mezes  antes  de  expirar  o  prazo,  se  considerará  como  prorogado  por  mais  dez 
o  primitivo  prazo,  e  assim  por  diante. 

Pelo  tratado  do  sr.  Azevedo  nada  se  acha  estipulado  com  respeito  ao 
tempo  de  vigência  da  coopera^^ão  que  concedeu  tão  generosamente  á  China, 
até  com  perda  da  nossa  autonomia,  estabelecendo  alfandegas  chinezas  em  Ma- 
cau. Pelo  menos  o  sr.  Azevedo  e  o  principe  Ching  podiam  ter  dó  de  nós,  per- 
mittindo  que  a  ignominia  e  a  vergonha  durassem  só  dez  annos.  Dez  annos 
custam  a  passar,  mas  sempre  ha  um  fim  para  o  martyrio  de  nos  cuspirem  na 
cara  e  nas  dobras  da  nossa  bandeira !  Depois  lavar-se-hia  tudo  e  a  agua 
tudo  lava. 

Mas  impôr-nos  a  vergonha  in  perpetuum.  ,  .   é  de  mais  ! 


Mas  sejamos  justos  e  imparciaes  !  Então  do  tratado  do  sr.  José  de  Aze- 
vedo nada  nos  resultará  de  favorável  ?  perguntará  o  leitor  horrorisado. 

Resulta,  resulta,  diremos  nós.  E  o  leitor  já  vae  ver  o  que  o  principe 
Ching  nos  deu,  como  compensação: 

Pelo  artigo  2.°  do  tratado  do  sr.  Azevedo,  é  estabelecido  que,  a  partir  da 
sua  ratificação,  a  Portugal,  gosará  do  tratamento  de  nação  mais  favorecida 
e  em  nenhum  caso  será  exigido  aos  súbditos  portuguezes  direitos  nem  mais  nem 
MENOS  elevados  do  que  os  que  pagam  os  súbditos  de  qualquer  outra  nação  es- 
trangeirai). 

Vemos  luzir  os  olhos  do  leitor,  deleitado  com  tanta  felicidade..  .  Mas  o 
leitor  esquece-se  do  que  diz  o  mesmo  artigo  2.°  que  estipula  que  «Portugal 
acceita  a  elevação  das  tarifas  de  importação».  De  maneira  que  para  sermos 
benificiadoSj  acceitamos  um  augmento  de  direitos  muito  superior  ao  que  pa- 
gamos pelo  artigo  XII  do  tratado  de  1887  !  O  que  seria,  se  não  recebêssemos 
um  tal  beneficio  f 

Mas  ha  mais.  O  tratamento  de  nação  mais  favorecida  já  estava  estabele- 
cido (além  do  artigo  XI  *)  no  mesmo  art.  XII  do  tratado  de  1887,  que  diz 
que  «em  nenhum  caso  lhes  serão  (aos  portuguezes)  exigidos  direitos  mais  ele- 
vados do  que  os  que  pagam  os  súbditos  de  qualquer  outra  nação  extrangeira)) . 

Como  o  leitor  vê,  sao  idênticas  a  estas,  as  palavras  empregadas  no  tratado 
do  sr.  Azevedo,  com  a  diíferença,  de  que  por  conselho  do  principe  Ching, 
accrescentou  as  palavras  nem  menos.  Quer  dizer,  pelo  tratado  de  1887  ainda 
poderiamos  pagar  menos  direitos  que  os  pagos  pelas  outras  nações.  Agora, 
para  nos  beneficiar^  o  sr.  Azevedo,  tirou-nos  essa  regalia.  Que  beneficiol 

Mas  ainda  ha  outra.  Sejamos  justos  e  não  occultemos  a  verdade  ! 

Diz  o  artigo  5.^  do  tratado  do  sr.  Azevedo  que  a  delegação  da  alfandega 


(#)  A  parte  final  do  artigo  XI  do  Tratado  em  vigor  de  1887,  diz: 

«As  suas  embarcações  (dos  súbditos  portuguezes)  poderão  navegar  livremente  entre 
os  portos  da  China  abertos  ao  commercio  estrangeiro  e  n'elles  importar  e  exportar  d'elles 
as  suas  mercadorias,  gosando  de  todos  os  direitos  e  previ legios  que  tiverem  os  da  nação 

MAIS   favorecida.» 

o  leitor  que  pasme,  que  nós  nos  contentamos  em  fazer  a  benzeàura  com.. .  a  mão 
canhota  I 

M.  P. 


r 
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chineza  de  Macau  concederá  a  todas  as  embarcações  que  sahirem  da  nossa 
colónia  «os  mesmos  previlegios  e  applicar-lhes-ha  os  mesmos  regulamentos  que 
são  appUcados  por  qualquer  alfandega  marítima  de  um  porto  de  tratado». 

Ora  este  beneficio  foi  adquirido  á  custa  de  muito  trabalho  pelo  sr.  Azevedo 
que  nos  livrou  do  encargo  representado  pelo  artigo  X  do  Tratado  de  1887, 
que  estipula  que  utodas  as  immunidades  e  regalias  e  bem  assim  todas  as  van- 
tagens em  matéria  de  commercio  e  navegação,  ou  quaesquer  outras  que  tiverem 
sido  ou  para  o  futuro  venham  a  ser  concedidas  pela  China  a  qualquer  estado 
ou  aos  seus  súbditos,  serão  immediatamente  extensivas  e  applicadas  a  Portu- 
gal e  aos  seus  súbditos.» 

Poderá  continuar  semelhante  calamidade  ?  E  não  ha  de  a  posteridade  ins- 
crever no  numero  dos  maus  servidores  da  pátria  os  nomes  dos  negociadores 
do  Tratado  de  1887  e  esculpir  em  lettras  de  oiro  o  nome  do  sr.  Azevedo,  que 
teve  na  mão  todos  os  meios  de  remediar  os  inconvenientes  do  mesmo  Tratado 
e  vem  presentear  a  Pátria  amada  com  um  outro,  em  que  esses  inconvenientes 
estão  aggravados  com  vergonhas  e  ignominias,  e  em  que  são  annuUadas  todas 
as  vantagens  que  o  de  1887  nos  concedia ! 

Srs.  deputados  da  nação  !  Se  decidirdes  discutir  o  documento  era  que  é 
desacatada  a  Augusta  Pessoa  de  El-Rei,  lembrai-vos  de  que,  só  subsistindo  o 
Tratado  de  1887,  é  que  poderemos  ter  esperança  de  remediar  a  desgraçada 
situação  a  que  nos  reduziu  o  sr.  José  de  Azevedo ! 


XXXVII 


25  maio  1903 

No  anterior  artigo  ficou  claramente  explicado  o  que  ha  de  bom  no  pacto 
de  1887,  e  como  o  tratado  negociado  pelo  sr.  José  de  Azevedo  não  só  não  veiu 
remediar  em  cousa  alguma  o  que  havia  de  mau  no  referido  pacto,  como  irá 
annullar  todas  as  disposições  convenientes  que  no  mesmo  se  encontram.  E, 
com  respeito  ás  suppostas  vantagens  que  Ching  nos  concedeu,  ficou  demons- 
trado que  ellas  já  estavam  estipuladas  nos  artigos  X  e  XI  do  Tratado  de  1887. 

E  como  a  nova  forma  adoptada  para  a  impossivel  defeza  do  sr.  José  de 
Azevedo,  consiste  em  deprimir  o  Tratado  de  1887,  convém. insistir  na  demons- 
tração de  que,  só  subsistindo  este  pacto,  é  que  podereiiios  levantar  cabeça, 
quando  se  oífereça  nova  occasiao,  para,  com  tino  e  prudência,  fazermos  valer  os 
nossos  direitos.  Mas,  por  mais  que  barafustem  os  infelizes  defensores  da  ne- 
fanda obra,  nada  conseguirão  em  proveito  do  defendido.  Por  ter  havido  assas- 
sinos, pode-se,  por  acaso,  defender  o  assassinato?  Por  ter  havido  malvados 
que  mataram  gente  á  paulada,  deve-se  recompensar  quem  manda  d'esta  para 
melhor,  esfaqueando  a  barriga  á  pobre  humanidade? 


Querem  provar  que  o  Tratado  de  1887  é  mau  e  poderia  ter  sido  melhor? 

Isso  já  está  provado  ha  muito  tempo  e  pela  mesma  penna  que  escreve  es- 
tas linhas.  Mas,  o  que  também  tem  ficado  provado  á  evidencia,  é  que  o 
sr.   José  de  Azevedo,  que  foi  para  remediar  essas  maldades,  trouxe  coisa  in- 
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comparavelmente  peior,  quando  tinha  na  sua  mão  todos  os  meios  para  trazer 
coisa  incomparavelmente  melhor.  E  é  preciso  notar  também  que  os  negocia- 
dores de  1887,  depois  de  terem  entrado  pelo  mau  caminho,  fizeram  todos  os 
esforços  para  remediar  o  erro  e  luctaram  até  ao  fim  para  que  obtivéssemos  o 
mais  de  que  precisávamos.  E  se  conseguiram  coisa  pouca,  é  porque  a  Ingla- 
terra e  a  China,  depois  de  se  apanharem  servidas,  roeram-nos  a  corda.  Em- 
quanto  o  sr.  José  de  Azevedo,  nSo  só  não  luctou  como  devia,  mas,  tendo  por 
si  o  apoio  da  Inglaterra,  foi  de  seu  motu  próprio  oíferecer  á  China  tudo  quanto 
esta  nem  julgava  possivel  obter.  Os  negociadores  de  1887  concederam  á  China 
e  á  Inglaterra  a  cooperação  'pedida  por  ellas,  para  a  repressão  do  contrabando 
de  ópio,  ficando  as  alfandegas  em  território  chinez^  recebendo  em  troca  o  re- 
conhecimento da  independência  de  Macau,  todas  as  vantagens  commerciaes 
extensivas  ás  outras  potencias,  a  benéfica  pauta  de  1858  e  o  reconhecimento 
do  nosso  direito  ás  dependências  da  nossa  colónia;  o  sr.  José  de  Azevedo /oi 
offerecer  á  China  o  estabelecimento  da  alfandega  chineza  em  Macau!  com  a 
faculdade  de  cobrar  todos  os  direitos  devidos  á  China,  e  obteve  que  a  China, 
que  precisava  absolutamente  de  nós,  nos  concedesse  o  caminho  de  ferro  de 
Macau. .  .  á  lua,  e  nos  negasse  o  direito  ás  dependências  de  Macau  e  de  tudo 
o  mais  a  que  nos  julgamos  com  direito! 

Reveja  o  leitor  o  artigo  antecedente  e  diga-nos  se  vale  a  pena  o  tempo 
gasto  pelos  infelizes  defensores  na  defeza  d'uma  causa  perdida  no  conceito 
de  todos  os  homens  sensatos  e  amantes  do  seu  paiz ! 


Mas  voltam  com  a  cantata  de  que  a  alfandega  já  existe  em  Macau,  de  facto, 
a  i:iual  alfandega  já  funcciona  sem  entraves  nem  conflictos. 

Já  nos  referimos  ao  feio  caso,  por  mais  de  uma  vez  ;  mas  nSo  convém 
deixar  passar  a  affirmativa  sem  o  devido  correctivo. 

O  Tratado  de  1887  e  respectiva  Convenção  e  Convénio  annexos  ao  mesmo 
Tratado,  não  permittem  o  estabelecimento  de  nenhuma  alfandega  em  Macau. 

Em  conformidade  com  o  artigo  IV  do  Tratado,  a  Convenção  entre  os 
srs.  Thoraaz  Rosa  e  Ching,  determina  que  nenhum  ópio  poderá  ser  impor- 
tado de  Macau  em  quantidades  inferiores  a  uma  caixa  e  que  todo  o  ópio  que 
se  destinar  á  nossa  colónia  deverá,  logo  á  sua  chegada  ao  porto,  ser  manifes- 
tado na  repartição  competente,  a  cargo  d'um  funccionario  publico  nomeado 
PELO  GOVERNO  PORTUíJUEZ  para  superintender  a  importação  e  a  exportação 
do  ópio  em  Macau.  O  modo  d'essa  superintendência,  feita  pelo  governo  por- 
TUGUEZ,  no  seu  generoso  papel  de  cooperar  com  a  China  e  em  beneficio  d'esta, 
para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio,  está  estipulado  nos  restantes  arti- 
gos da  mesma  Convenção. 

E  no  artigo  1.^  do  Convénio,  também  appenso  ao  Tratado,  e  negociado  pelo 
sr.  Bernardo  Pinheiro  Correia  de  Mello  (actual  conde  de  Arnoso)  e  Robert 
Hart,  ficou  estipulado  que,  em  território  chinez  e  em  logar  conveniente, 
será  estabelecida  uma  repartição  a  cargo  de  um  commissario  da  alfandega 
maritima,  delegado  pelo  inspector  geral  das  alfandegas  maritimas  imperiaes 
chinezas,  para  vender  aos  commerciantes  de  Macau  certificados  de  paga- 
mento de  direitos  sobre  qualquer  quantidade  de  ópio  que  elles  desejam  ex- 
portar. 


Ora  digam-nos  os  leitores:  em  qualquer  dessas  estipulações  está  determi- 
nado o  estabelecimento  d'uma  alfandega  chineza  em  Macau? 
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Não  está.  E'  discutível  se  fizemos  bem  ou  não  em  termos  sido  genero- 
sos em  conceder  á  China  o  auxilio  de  que  ella  necessitava  para  a  repressão 
do  contrabando  de  ópio  que  da  nossa  colónia  se  dirigia  ao  seu  território.  Po- 
deremos ser  classificados  de  tolos;  mas  de  modo  nenhum  nos  competia  por  isso 
o  titulo  de  indignos  e  a  classificação  de  faltos  de  vergonha. 

Mas  os  chins,  como  já  fizemos  ver,  assim  como  toleram  tudo  quanto  se 
lhes  faz,  também  fazem  quanto  se  lhes  tolera  e  foram  a  pouco  e  pouco  abusando. 
Primeiramente  estabeleceram  a  sua  alfandega  no  território  contestado  da 
Lapa,  ou  melhor  em  Ma-lau-chau;  depois  o  commissario  da  alfandega  veiu 
fixar  a  sua  residência  particular  em  Macau,  n'uma  das  ruas  mais  concorridas 
da  cidade,  e  parece  que  chega  a  despachar  á  sucapa  n'essa  residência,  da- 
tando, porém,  os  documentos  da  Lapa.  Mas  isso  tudo  sem  espalhafatos  e  com 
recato.  Será  essa  casa,  particular  uma  alfandega? 

Pode  ser  que  sim;  mas  é  uma  alfandega  envergonhada^  como  essas  vicio- 
sas encobertas,  sujeitas  a  todo  o  momento  ao  cutello  da  policia  e  ás  conse- 
quentes repressões,  multas  e  outros  precalços.  Ora  o  sr.  José  de  Azevedo, 
que  foi  reformador  benemérito  das  meretrizes  em  Lisboa,  podia  ter-se  conten- 
tado em  obrigar  a  viciosa  ás  imposições  do  livrete,  tornando  a  casa  suspeita 
em  tolerada;  mas  quiz  mais: — quer  tornar  o  antro  em  casa  de  virtude,  em  uma 
espécie  de  templo  sagrado,  sujeito  á  veneração  de  todos  os  portuguezes  que, 
como  premio,  deverão  pôr  a  estatua  de  s.  ex.^  no  principal  altar,  á  laia  de 
santo  da  nova  egreja  I 


E  é  por  a  China  reconhecer  que  é  um  abuso  tudo  quanto  se  tem  permit- 
tido  em  contrario  ás  estipulações  do  Tratado  de  1887,  que  tem  todo  o  empe- 
nho em  annullar  quanto  antes  as  estipulações  do  mesmo  Tratado. 

E  é  por  ver  que  pelo  artigo  IV  d'esse  pacto  só  somos  obrigados  a  coope- 
rar para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio  durante  o  mesmo  tempo  e  se- 
gundo o  mesmo  modo  que  em  Hong-Kong,  que  a  China  deseja  impôr-nos  a 
obrigação  de  ter  em  nossa  casa  uma  alfandega  a  valer,  com  empregados  chi- 
nezes,  emquanto  os  inglezes  se  vão  libertando  a  bem  ou  a  mal  das  peias  fis- 
caes  até  nos  próprios  territórios  que  obtiveram  por  aforamento  e  por  99  an- 
nos. 

E'  por  ver  a  China  que  em  1907  nos  poderemos  libertar  dos  encargos  da 
cooperação  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio,  que  quer,  quanto  antes, 
obrigar-nos,  por  um  pacto  in  perpetuum,  a  permittir-lhe  a  renovação  das  ver- 
gonhas de  que  Amaral  tão  patrioticamente  nos  livrou,  sellando  a  sua  obra 
com  aquelle  generoso  sangue,  que  salpicará  o  sr.  José  de  Azevedo,  os  minis- 
tros e  os  deputados  da  nação  que  consentirem  que  se  realise  a  nefanda  ten- 
tativa dos  chins  e  dos  chinezados! 


XXXVIII 


1  junho  1903 

Vencemos !  Vencemos ! 

Mas  isso  era  de  esperar.  O  tratado  não  poderia  ser  ratificado,  porque 
(como  vimos  nos  nossos  artigos  XXXIII  e  XXXIV),  haveria  uma  vontade 
superior  a  todos  os  accordos  possiveis  e  impossíveis  entre  os  partidos,  para, 


652 


em  ultima  instancia,  fazer  ouvir  a  imperiosa  voz,  a  que  uns  e  outros  teriam 
de  obedecer,  quando  não  obedecessem  ás  imposições  da  própria  consciência 
alvoraçada  ante  a  tentativa  nefanda  e  vergonhosa. 

Essa  voz  soltaria,  no  momento  opportuno,  o  mando  imperioso,  apoiado 
pela  opinião  de  um  paiz  inteiro,  que  muita  vez  ouviu  vozes  eguaes  nos  mo- 
mentos de  perigo,  quando  o  extrangeiro  devastava  o  solo  sagrado  da  pátria  e 
a  hoste  real,  de  pendão  desfraldado,  se  batia  na  primeira  linha  contra  os  in- 
vasores; ou  quando  luzia  o  gladio  vingador,  decepando  as  cabeças  dos  trai- 
dores e  dos  renegados. 

E  ouviu-se  a  Voz,  quando  tudo  estava  prompto  para  se  consummar  a  igno- 
minia, para  se  sujeitar  a  pátria  de  todos  nós  e  a  Pessoa  do  nosso  Rei  á  mais 
suprema  das  humilhações.  E  todos  recuaram,  encolheram  as  unhas  aduncas, 
quando,  imperiosa  e  cathegorica,  a  Ordem  foi  proferida: 

—  Nao  quero  que  se  faça,  e  nao  se  fará! 


Isso  previramos,  quando  soltámos  o  clamoroso  appello  a  El-Rei  nos  nos- 
sos artigos  XXXIII  e  XXXIV.  Reservavamol-o  como  recurso  supremo  da 
nossa  campanha  patriótica  e  para  quando  vissemos  tudo  prestes  a  afundar-se 
no  mar  de  lodo  e  de  lama. 

Julgamos  tudo  possivel  n'este  desgraçado  paiz,  em  que  a  politica  de  cor- 
rilhos tudo  subjuga  entre  os  tentaculos  do  monstruoso  polvo;  mas  tinhamos 
esperança  de  que  haveria  ainda  uma  força  para  despedaçar  esses  tentaculos 
e  desaggregar  dos  amplexos  do  monstro  o  sugado  organismo  nacional.  Essa 
força  é  a  do  poder  real,  que,  bem  orientado,  poderá  levar  o  paiz  a  melhores 
destinos  e  a  um  futuro  livre  de  cuidados  e  de  apprehensões.  E'  certo,  que, 
como  todas  as  forças,  pode  ser  empregada  abusiva  e  arbitrariamente,  seguindo 
por  caminhos  e  trilhos  contrários  ao  sentido  das  felicidades  pátrias ;  mas  do 
próprio  abuso  resultaria,  como  resultou  sempre,  a  reacção  da  força  popular 
que,  nos  momentos  de  desespero,  é  superior  a  todas,  e  a  todas  subjuga  e  sub- 
mette. 

Quem  conheça  mediocremente'  a  historia  sabe  que  o  que  dizemos  é  a 
maior  das  verdades,  e  que  o  que  mata  as  nações  modernas,  mal  preparadas 
para  o  regimen  chamado  constitucional,  é  a  acção  dissolvente  dos  partidos  po- 
íiticos  que,  por  meio  da  compra  das  consciências  e  das  adhesÕes,  vae  extin- 
guindo a  pouco  e  pouco  no  animo  das  massas  populares  os  últimos  estimulos 
para  as  reacções  salutares  e  para  as  revoltas  restauradoras. 

Bemdita,  pois,  a  intervenção  enérgica  e  forte  do  poder  real,  quando  é 
exercida  no  sentido  do  bem  da  nação  e  da  defeza  da  honra  da  pátria,  me- 
noscabada perante  o  extrangeiro ! 


Ha  cinco  mezes  levantámos  o  grito  de  protesto  e  encontrámo-nos  quasi  só 
e  abandonado  na  lucta  que  encetámos  e  que  continuámos,  com  uma  tenaci- 
dade e  vigor  que  nunca  esmoreceram,  apesar  da  indiíferença  e  da  má  vontade 
de  muitos.  Poderiamos  ter  abafado  a  tentativa,  recorrendo,*  logo  no  principio, 
ao  meio  empregado  no  íim.  Mas  preferimos  ir  esclarecendo,  com  factos,  da- 
dos e  argumentos,  a  opinião  do  paiz,  em  geral  ignorante  do  valor  e  da  im- 
portância das  questões  que  mais  importam  ao  futuro  e  ao  desenvolvimento 
das  riquissimas  colónias  que  ainda  possuimos  por  esse  mundo  fora:  e,  quando 
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víssemos  que  de  tudo  quanto  disséssemos  sobre  as  inconveniências  e  vergo- 
nhas da  desastrosa  obra  do  sr.  José  de  Azevedo,  só  resultaria  uma  inefficaz 
e  inútil  escaramuça  parlamentar,  fariamos  então  entrar  em  scena  o  mais  po- 
deroso dos  actores,  para,  depois  d'um  coup  de  théatre  decisivo,  fazer  cahir  o 
panno  sobre  o  final  do  drama  nefando  e  vergonhoso. 

E  assim,  sem  que  ninguém  julgasse  tão  rápido  o  desenlace,  terminou 
em  27  do  corrente  a  indecorosa  representação ;  e  o  paiz  poderá  respirar,  fi- 
nalmente, depois  de  cinco  mezes  de  peripécias  e  de  incidentes  emocionantes. 

Apezar  de  só  e  isolado,  vencemos,  e,  comnosco,  os  bons  principios,  os 
interesses  portuguezes  no  Extremo-Oriente  e  o  prestigio  do  poder  real  pe- 
rante o  paiz  e  o  extrangeiro  ! 


Chegaria,  finalmente,  para  nós,  o  momento  de  descanço  e  a  occasião  para, 
no  remanso  da  nossa  consciência  socegada  e  satisfeita  pelo  serviço  prestado 
ao  paiz,  podermos  ir  gosando  dos  fructos  e  loiros  da  victoria,  se  não  visse- 
mos  a  necessidade  de  não  pormos  de  lado  a  penna,  ainda  não  gasta  depois  de 
tantos  mezes  de  propaganda.  Se  não  devemos^  bater  n'um  morto,  não  deve- 
mos também  deixal-o  exposto  a  empestar  com  as  suas  emanações  a  atmos- 
phera. 

Precisamos  enterral-o,  desinfectando  poderosamente  o  ambiente. 

E  é  o  que  vamos  e  iremos  sucessivamente  fazendo,  ainda  que  mais  es- 
paçadamente, não  largando  mão  do  assumpto. 

Analysemos  por  hoje,  ainda  que  rapidamente,  as  respostas  dadas  pelo 
sr.  ministro  dos  negócios  extrangeiros  ao  illustre  leader  da  minoria  progres- 
sista, na  celebre  sessão  de  27  do  mez  passado,  em  que  ficou  enterrado  um 
embaixador  e  respectivas  obras  e  prosapias. 

A'  pergunta  sobre  como  interpretava  o  governo  o  artigo  3.^  do  tratado 
do  sr.  José  de  Azevedo,  respondeu  o  sr.  Wenceslau  de  Lima  que  esse  artigo 
deve  ser  interpretado  por  forma  que  em  território  portuguez  da  província 
de  Macau  não  será  estabelecida  nenhuma  alfandega  ou  delegação  das  alfan- 
degas imperiaes  chinezas. 

Não  podia  ser  mais  clara  a  resposta  e  a  afíirmação  de  que  o  governo  re- 
jeita não  só  in  limine  tudo  quanto  o  sr.  José  de  Azevedo  veiu  off'erecer-nos 
como  a  mais  suprema  das  felicidades  e  o  mais  precioso  dos  dons,  mas  nem 
acceita  o  próprio  texto  do  tratado,  que  é  todo  fundado  sobre  o  estabeleci- 
mento das  alfandegas  chinezas,  como  já  estamos  fartos  de  demonstrar  nos 
artigos  anteriores;  mas,  prevendo  o  sr.  José  de  Azevedo  a  péssima  situação 
em  que  ficaria  perante  uma  tão  cathegorica  affirmativa  do  sr.  ministro  dos 
extrangeiros,  fez  distribuir  ás  Novidades  e  ao  Popular  o  seguinte  suelto  que 
sahiu  de  chapa  nos  dois  jornaes: 

«Das  declarações  hoje  feitas  na  camará  dos  deputados  pelo  sr.  ministro 
dos  extrangeiros,  a  propósito  do  tratado  com  a  China,  resultou  ficar  assente : 
primeiro,  que  nunca  foi  ideia  do  governo  deixar  installar  em  território  portu- 
guez a  alfandega  chim :  segundo,  que  o  próprio  negociador,  se  alguma  vez 
pensou  diversamente,  muito  a  tempo  mudou  de  parecer. 

«E'  effectivamente  o  que  resulta  da  leitura  attenta  do  Livro  Branco,  pois 
emquanto  no  projecto  de  tratado  se  dizia  que  a  alfandega  chineza  funcciona- 
ria  em  Macau,  no  tratado  definitivo  essa  redacção  foi  substituída  pela  de  que 
será  em  localidade  a  fixar  entre  o  governo  da  colónia  e  a  administração  das 
alfandegas   chinezas,  que  aquelle  posto  ha  de  ficar  estabelecido.  A  substitui- 
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ção  da  redacção  primitiva  aclara  o  sentido  em  que  n'esta  parte  o  tratado  foi 
assignado.» 

Ora,  tudo  seria  muito  bom,  se  não  houvesse  o  seguinte,  como  já  fizemos 
ver  e  não  comvém  esquecer : 

1.°  —  Pela  leitura  attentá  do  Livro  Branco  vê-se  que  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo foi  offerecer  á  China  o  estabelecimento  da  alfandega  chineza  em  Macau ; 
devido,  porém,  aos  nossos  enérgicos  protestos  e  reclamações,  no  tratado  de- 
finitivo e  lioje  enterrado,  o  local  da  alfandega  ficou  indeterminado  e  dependente 
d'uma  enterite  entre  os  dois  governos  ;  mas,  se  a  alfandega  não  fosse  em  terri- 
tório portuguez,  que  necessidade  tínhamos  nós  de  intervir  sobre  o  seu  estabe- 
lecimento em  território.  ..  chinez? 

2.^  —  A  substituição  da  redacção  primitiva  não  aclarou  cousa  alguma,  por- 
que no  projecto  definitivo,  hoje  felizmente  enterrado  e  bem  enterrado,  lá  está 
o  artigo  4."  que  diz : 

«Esta  delegação  fiscalisará  a  entrada  e  sahida  do  ópio  em3íacau  e  fará  a 
cobrança  de  todos  os  direitos  devidos  á  China.» 

D'onde  se  vê  que  se  houve  substituição  no  artigo  3.°  ficou  o  gato  no  ar- 
tigo 4.^ 

Logo  fez  muito  bem  o  sr.  Manuel  Fratel  em  pedir,  com  muito  boas  pala- 
vras, a  retirada  do  tratado  para  o  cesto  dos  papeis  velhos  da  commissão  de 
que  é  relator. 


A'  2.^  pergunta  sobre  se  o  governo  tem  ainda  completa  liberdade  de  ac- 
ção para  adherir  ou  não  ao  Protocolo  de  7  de  setembro  de  1901,  respondeu 
O"  sr.  ministro  dos  negócios  extrangeiros  que  a  chave,  que  todos  julgavam  per- 
dida pelo  sr.  José  de  Azevedo,  ainda  está  na  mão  do  governo,  porque,  pelo 
artigo  2.°  do  tratado,  Portugal  acceita  a  elevação  das  tarifas  da  importação 
estipulada  no  artigo  6."  do  referido  protocolo,  e  que,  por  isso,  claro  está  que 
se  o  tratado  não  tem  effeito  senão  depois  de  ratificado,  o  governo  tem  até 
então  toda  a  liberdade  de  acção. 

Não  queremos,  pelo  menos  por  emquanto,  objectar  ao  que  disse  o  sr.  Wen- 
ceslau  de  Lima,  e,  pelo  contrario,  fazemos  votos  para  que  se  não  tivesse  rea- 
lisado  o  que  ha  mezes  disse  o  Século  n'um  dos  seus  telegrammas  de  Pekim, 
e  que  o  novo  negociador  encontre  a  chave  servivel  para  a  abertura  de  muitas 
fechaduras  que  o  sr.  José  de  Azevedo  deixou  em  tão  mau  estado. 

Com  respeito  á  3.^  pergunta  sobre  se  a  China  tem  applicado,  com  violação 
do  tratado  de  1887,  a  nova  tarifa  alfandegaria  ás  mercadorias  de  Macau,  sem 
protesto  do  governo,  respondeu  o  mesmo  governo,  pela  bocca  d'oiro  do 
sr.  Lima,  que  a  resposta  estava  no  Livro  Branco,  isto  é,  que  a  China,  sem 
respeito  pelo  tratado  de  1887,  applicou-nos  as  novas  tarifas  sem  a  adhesão  de 
Portugal;  pelo  que  o  governo  mandou  aosr.  José  de  Azevedo  que  protestasse, 
como  protestou,  na  sua  nota  a  pag.  22  do  Livro  Branco,  que  causou  muita 
impressão  sobre  os  chins  e  a  consequente  mudança  de  attitude  do  sr.  José  de 
Azevedo  a  favor  dos  mesmos  chins.  E  tudo  o  mais  que  os  leitores  viram  so- 
bre o  assumpto  nos  artigos  anteriores,  e  acerca  do  qual  ainda  conversaremos 
para  evitar  futuras.  .  .  contingências. 

Também  o  governo  respondeu  que  não  permittira  nenhuma  mudança  no 
regimen  de   fiscalisação   do   ópio  e  que  durante  a  estada  do  estimável  moço 
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sr.  Almeid*  Santos,  que  o  sr.  Azevedo  demorou  em  Pekim,  em  perigo  de  sa- 
tisfazer o  appetite  devorador  dos  boxers,  nada  se  tem  feito  e  tratado,  estando 
as  negociações  suspensas. 

Do  qu-e  resulta  estar  tudo  muito  bem:  o  paiz  satisfeito,  nós  satisfeito,  o 
sr.  Azev-edo  satisfeito,  o  governo  satisfeito,  e  a  feroz  opposição  tão  satis- 
feita que  nem  celebra  o  caso  nos  seus  jornaes  !  (*) 

E  talvez  que  o  principe  Ching  também  esteja  tão  satisfeito  que  nos  mande- 


(#)  Karos  foram  os  jornaes  que  celebraram  a  victoria  dos  bons  princípios.  Mas  que 
queriam  os  leitores?  Pois,  na  sua  maior  parte,  não  se  metteram  no  mais  commodo  dos  si- 
lêncios, tornando-se  cúmplices  na  ignominiosa  tentativa  no  periodo  mais  accêso  da  lucta, 
em  qu-e,  quasi  só  e  isolado,  hasteámos  o  pendão  de  protesto?  Se  a  palavra  é  de  prata  o 
8ilenei<}  é  de  ouro  em  certos  moment»s,  como  aconselha  o  dictado.  D'entre  os  que  falaram 
destacaremos  os  seguintes: 

No  Jornal  de  29  de  maio  de  1903 : 

«Enterro  de  primeira  classe.  —  Teve  ante-hontem  logar  na  camará  dos  deputados- 
o  enterro  do  famoso  tratado  com  a  China. 

A  cerimonia  fúnebre  realisou-se  com  bastante  apparato,  sem  que  nos  olhos  dos  cir- 
cumstantes  se  divisasse  uma  lagrima  sequer. 

O  governo  e  a  sua  maioria  ostentavam  semblantes  de  satisfação  e  allivio,  pouco  de 
molde  ao  funéreo  lance. 

Em  logar  do  caritativo  requiescat  in  pace  adivinhava-se  em  todos  os  lábios  um  que  o 
leve  o  diabo,  convicto  e  significativo. 

Junto  á  campa  do  mallogrado  tratado  pronunciaram  algumas  phrases  de  pouco  sen- 
tidas condolências  os  srs.  ministro  dos  extrangeiros,  Pereira  dos  Santos  e  Manuel  Fratel. 

O  nosso  amigo  e  illustre  parlamentar  sr.  conselheiro  Dias  Costa,  que  durante  a  au- 
sência do  sr.  Beirão,  tem  exercido  com  a  maior  competência  e  tacto  o  cargo  de  leader 
da  minoria  progressista,  teve  a  crueldade  de  se  associar  á  celebração  fúnebre,  declarando 
que  se  o  monstrosinho  resuseitasse  seria  enforcado  na  primeira  pernada  de  figueira  que 
se  encontrasse  á  mão. 

Emfim,  do  mal  o  menos. 

O  paiz  deu-se  o  luxo  de  inúteis  e  infelizes  embaixadas  e  de  singulares  e  instructivas 
scenas  de  moralidade  politica,  mas  ainda  d'esta  vez  não  perdeu  a  valiosa  colónia  de 
Macau. 

Pagará  é  claro  todas  as  despezas  da  festa  e  do  enterro,  mas  teve  a  consolação  de  se 
divertir. 

Muita  gente  duvidará,  que  o  espectáculo  valesse  o  preço  que  custou,  mas  a  esses 
objectaremos,  que  lá  está  o  fundo  das  indemnisaçôes  para  nos  permittir  a  extravagância. 

Foi  o  caso  que  tendo  o  governo  portuguez  recelaido  61  contos  de  réis  para  paga- 
mento de  indemnisaçôes  devidas  a  particulares  em  razão  de  prejuízos  soffridos  durante 
a  insurreição  chineza,  quiz  o  acaso  que  se  acommodassem  os  reclamantes  com  21  contos, 
ficando  o  governo   com  40  contos  em  ouro  disponíveis  para  experiências  dipiomaticas. 

A  certidão  de  óbito  do  defuncto  tratado  foi  passada  por  um  dos  mais  talentosos 
membroa  da  maioria  parlamentar,  sr.  dr.  Fratel,  cujo  sorriso  irónico  nos  revelou  um  hor- 
roroso crime  oeculto  pelo  alludido  documento. 

O  tratado  não  morreu  de  morte  natural  como  da  certidão  parece  inferir-se. 

Foi  estrangulado  pelo  governo;  praticou-se  um  crime  de  infanticídio. 

Com  eífeito,  antes  de  se  iniciar  a  discussão  do  tratado,  dirigiu  o  sr.  conselheiro  Dias 
Costa  algumas  perguntas  ao  governo  para  aclarar  estas  disposições  do  tratado.  O  sr.  mi- 
nistro dos  extrangeiros  respondeu  com  a  maior  clareza  indicando  nitidamente  o  pensa- 
mento do  governo. 

Removidas  assim  as  duvidas  e  esclarecidos  os  pontos  obscuros,  parece  que  ficou  o 
tratado  bem  preparado  para  a  discussão. 

Pois  foi  exactamente  o  contrario  que  succedeu:  a  maioria  declarou  que  estando  assim 
tudo  tão  claro  e  explicito  era  necessário  addiar  a  discussão  do  tratado^ 

A  luz  demasiada  produz  ás  vezes  os  mesmos  effeitos  que  a  escuridão ! 

As  virtudes  e  qualidades  do  defuncto  tratado  não  precisavam  de  mais  expressivo 
panegyrico.  ,  . 

O  governo  e  a  sua  maioria,  a  despeito  da  ridícula  mise-en-scene  de  um  immerecido  e 
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um  d'aquelles  bolos  da  lua  que  o  sr.  Azevedo  havia  de  ter  comido  no  ou- 
tomno  passado,  quando,  em  plena  festa  das  lanternas,  pensava  em  beneficiar 
Macau  e  outhorgar  a  suprema  felicidade  de  que  os  ingratos  portuguezes 
não  sâo  nem  nunca  serão  merecedores. 

E  repartiremos  do  tal  bolo  com  os  leitores,  que  ainda  terão  de  nos  ouvir, 


complacente  funeral,  attestaram  por  um  modo  bem  significativo  a  ruindade  e  os  perigos 
d'esse  famoso  tratado,  que  a  opinião  publica  tão  justamente  condemnara. 

Elle  não  merecia  mais  do  que  ser  lançado  no  monturo  em  que  apodrecem  os  erros,  as 
hypocrisias,  e  as  cousas  inúteis. 

O  governo  podia  ter  expellido  francamente  esse  seu  filho  adoptivo,  que  envergo- 
nhava a  familia. 

Preferiu  seguir  um  caminho  mais  florido  de  euphemismos. 

Estrangulou-o,  cobriu-o  com  algumas  flores  de  rhetorica,  murchas  e  desfolhadas,  e 
representando  a  comedia  de  um  enterro  pomposo,  fingiu  que  lhe  dava  decente  sepultura. 

Ninguém  se  illudiu  com  a  farça :  o  tratado  luso-chinez  teve  o  fim  que  merecia. 

Talis  vita,  finis  ita ! 

Mas  agora  é  preciso  que  o  governo  se  compenetre  das  responsabilidades  em  que  in- 
correu. 

Se  por  conveniências  politicas  e  respeitos  humanos  tem  durante  longos  mezes  aban- 
donado os  interesses  de  Mp.cau,  que  pelo  tratado  tinha  compromettido,  é  necessário  que 
sem  demora  oriente  a  solução  do  problema  na  direcção  necessária,  e  redima,  se  ainda  é 
possível,  os  erros  já  praticados. 

E'  preciso  pôr  ponto  ao  pericdo  das  experiências  e  ensaios  diplomáticos,  que  tão  mal 
suecedidos  foram. 

Invente  o  governo  missões  extraordinárias  para  sitios  onde  não  haja  questões  e  ne- 
gócios que  resolver  com  urgência. 

Mas  saiba  ter  a  coragem  de  não  sacrificar  a  preconceitos  e  a  pequenas  misérias  os 
interesses  e  a  politica  de  Portugal  no  Extremo  Oriente.» 

No  Liberal  (de  Almada)  de  30  de  maio  encontra-se  as  seguintes  linhas,  que  muito 
agradecemcs  pelas  lisonjeiras  referencias  que  faz  aos  nossos  trabalhos. e  fadigas: 

«Tratado  f  om  a  China.  —  Foi  felizmente  posto  de  parte  o  tratado  com  a  China,  que 
outra  cousa  não  significa  a  approvação  da  propobta  do  illustre  deputado  da  maioria  o 
sr.  dr.  Fratel  na  sessão  de  quarta-feira.  Realisou-se  assim  a  esperança  por  n^s  enunciada 
no  nosso  artigo  de  fundo  no  dia  16  do  corrente  mez. 

O  parlamento,  d'aecordo  com  o  governo,  encontrou  maneira  acceitavel  de  remover  a 
questão  sem  melindres  para  ninguém,  e  o  paiz  salvou-sc  d'uma  grande  vergonha  que  o 
aviltaria  aos  olhos  de  estrangeiros  e  nacionaes, 

E  foi  sem  duvida  aos  esforços  do  sr.  Marques  Pereira  que  dev  mos  este  lisonjeiro  re- 
sultado. 

A  campanha,  sincera  e  profundamente  patriótica  sustentada  por  Marques  Pereira  na 
Época  —  n'uma  serie  de  artigos  onde  o  illustre  caudilho  de  Macau,  a  par  da  revelação  do 
seu  cabal  conhecimento  das  nossas  questões  no  Oriente,  demonstra  um  estudo  conscien- 
cioso do  assumpto  —  foi  decerto  a  causa  que  levou  o  parlamento  á  resolução  tomada. 

Bem  haja  o  sr.  Marques  Pereira  que  com  o  seu  exemplo  demonstrou  como  pôde  trium- 
phar  um  homem  embora  só,  quando  impulsionado  pelo  amor  e  pela  honra  do  seu  paiz. 

Triumpho,  que  o  deve  ter  enchido  de  justo  jubilo,  não  por  vaidade  pessoal,  que  s.  ex.* 
não  tem,  mas  por  ver  que  com  o  seu  trabalho,  com  a  sua  penna,  com  o  seu  saber  e  talento, 
salvou  Portugal  d'uma  macula  que  ficaria  indelével  nas  pagin,as  da  historia. 

São  hoje  raros  entre  nós  homens  com  a  dedicação  e  patriotismo  de  Marques  Pereira 
e,  por  isso,  é-nos  grato  registar  o  seu  nome  nas  columnas  d' O  Liberal,  como  preito  de 
admiração  e  estima  por  tão  prestante  cidadão.» 

O  artigo  do  Liberal,  a  que  o  anterior  se  refere,  é  o  seguinte : 

«Tratado  com  a  China.  —  Fieis  á  indole  e  programma  á'0  Liberal,  i\x\g2Lmos  cumprir 
um  dever,  emittindo  franca  e  lealmente  a  nossa  opinião  relativamente  ao  tratado  com  a 
China,  que,  parece,  brevemente  será  discutido  no  parlamento. 

N'e8ta,  como  em  todas  as  questões  de  honra  e  interesse  nacional,  entendemos  que  a 
chamada  politica  partidária,  deve  ser  completamente  posta  de  parte  e  que  os  governos  as 
devem  apresentar  como  questões  abertas,  deixando  ao  parlamento  a  máxima  liberdade. 


porque  a  nossa  situação  na  China  não  ficou  liquidada  com  a  liquidação  par- 
lamentar. O  governo  e  o  parlamento  destruiram.  Agora  ha  o  trabalho  de  re- 
construcção  que  é  preciso  erguer  sobre  solidas  bases,  para  que  de  vez  se 
firme  a  posição  digna  e  honesta  que  Portugal  deve  manter  no  Extremo- 
Oriente. 


Se  assim  se  fizer,  é  opinião  nossa  que  o  tratado  não  será  approvado. 

Cremos  que  o  illustre  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  de  cuja  superior  intelli- 
gencia  e  amor  pelo  seu  paiz  nem  sombras  temos  de  duvida,  terá  de  ha  muito  assente  para 
si  que  o  tratado  é  inaceeitavel,  por  deprimente  do  brio  e  decoro  nacional. 

Mas  poderá  o  nobre  presidente  do  Conselho  traduzir  em  factos  este  seu  modo  de  pen- 
sar, se,  como  julgamos,  assim  pensa? 

Sem  duvida  que  pode ;  e  sobejas  demonstrações  tem  dado  de  que,  quando  quer,  não 
lhe  falta  energia  para  romper  com  qualquer  obstáculo  que  se  anteponha  á  sua  acção  go- 
vernativíi,  por  grande  que  seja  a  individualidade  que  origine  o  óbice. 

Mas  ha  de  s.  ex.^  estar  t  >dos  os  dias  a  romper  com  0-5  seus  amigos  políticos? 

Sob  o  ponto  de  vista  partidário,  deverá  fazel-o  n'e8te  caso? 

Bem  sabemos,  que  entre  o  interesse  d'um  partido  e  o  do  paiz  não  deve  haver  hesita- 
ções ;  e  o  sr.  Hintze  sabe-o  também  como  nós. 

Mas  o  paiz  fiear-lhe-ha  grato,  pelo  sacrifício  que  s.  ex.^  faça  de  mais  um  dos  seus 
amigos  ? 

Reconhecer-lh'o-ha  alguém  ? 

E  depois . .  .  Macau  está  tão  longe.  Quem  sabe  o  que  é  Macau  ? 

A  maioria  do  povo  portuguez,  triste  é  dizel-o,  não  faz  idéa  alguma  d'essa  migalha  da 
Ásia;  ignora  que  o  pavilhão  nacional  foi  o  primeiro  e  único  que  desde  longa  data  se  fir- 
mou em  solo  chinez. 

Quando  ainda  nenhuma  das  hoje  grandes  potencias  europêas  tinha  posto  pé  em  ter- 
ritório chinez,  já  a  bandeira  portugueza  tremulava  em  haste  firmada  em  terra  do  grande 
império  do  Oriente  —  em  Macau. 

As  nossas  grandes  conquistas  na  Ásia  á  custa  de  sacrifícios  de  tantas  vidas,  de  tantas 
dedicações,  de  tanta  abnegação  e  civismo ;  o  renome  portuguez  em  todo  o  continente  asiá- 
tico, na  índia,  na  Pérsia,  na  Arábia,  levaram-nos  á  posse  de  Macau. 

Foi  a  bandeira  e  nome  portuguez  aureolados  por  tantas  victorias  que  nos  deram  a 
posse  d'aquelle  bocado  da  China. 

E'  imprescirídivel  pois,  que,  immaeulada,  se  continue  a  tradição,  e  que  magestoso  e 
imponente  fluctue  alli  o  estandarte  nacional  aos  olhos  do  mundo  inteiro,  mas  sobretudo 
da  China, 

Regressarmos  ao  periodo  em  que  se  consentiam  em  Macau  alfandegas  chinezas  exer- 
cendo de  facto  e  de  direito  actos  de  soberania,  seria  implicitamente  reconhecermos  á  China 
direitos  que  hoje  alli  não  tem. 

Seria  prepararmos  terreno  para  uma  espoliação  futura. 

Seria  abdicarmos  das  regalias  mais  nobres  d'um  povo  —  o  direito  de  soberania. 

Seria  calcarmos  aos  pés  a  honra  da  Nação. 

Dando  de  barato  que  muitos  são  os  interesses  materiaes  que  nos  advém  do  tratado,  o 
que  não  é  exacto,  consentindo  nós,  alfandegas  chinezas  no  território  portuguez  de  Macau, 
perguntamos  :  qual  é  o  homem,  onde  pulse  um  coração  portuguez,  cuja  consciência  e  pa- 
triotismo se  não  revoltem  profunda  e  sinceramente  indignados,  contra  tal  clausula? 

Alfandegas  chinezas  em  terra  portugueza,  cobrando  impostos,  passando  vistorias, 
autenticando  documentos,  que  garantam  á  China  a  verdade  que,  em  tal  paiz,  não  mere- 
ceria credito  quando  firmada  por  funccionarios  portuguezes,  é  tudo  quanto  ha  de  mais 
deprimente. 

Alfandegas  chinezas  em  terra  portugueza,  quando  a  China  quasi  insolvente  se  acha 
em  vésperas  d'uma  administração  estrangeira  que  não  prescindiria  dos  direitos  alfande- 
gários do  loQperio  Chinez  em  Macau,  é  o  mesmo  que  acceitarmos  um  começo  de  adminis- 
tração estrangeira  em  Portugal !  ! 

O  parlamento  portuguez  não  deve,  não  pôde,  por  dignidade  própria,  autenticar  com 
o  seu  voto  uma  vergonha  tamanha:  e  temos  fé  de  que  d'accordo  com  o  illustre  chefe  do 
gabinete  encontrará  meio  de  resolver  a  questão 

Emfim,  além  de  poucos  mais,  o  Diário  de  Noticias  inseria  em  2  de  junho : 

«Politica  externa.  —  A  pequena  comedia,  que  se  representou  na  camará  dos  deputa- 
dos,  a  propósito  do  tratado  com  a  China,  ligeira,  fina  e  singela  como  um  provérbio  de 
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8  junho  1903 

A  coisa  foi  deitada  para  o  cesto  dos  papeis  velhos;  mas,  se  o  gancho  de 
um  trapeiro  lhe  der  o  destino  mais  conveniente,  ainda  poderá  resultar  alguma 
utilidade  da  missão  á  China  do  sr.  José  de  Azevedo.  Se  não,  para  que  serviu 
ao  paiz  gastar  alguns  contos  de  réis,  não  só  em  pura  perda,  mas  com  resul- 
tados  completamente  negativos? 

Sabe  o  governo  o  que  tem  de  fazer  depois  do  abandono  do  pacto  que  tor- 
naria Portugal  na  mais  miserável  das  nações  que  estão  em  contacto  com  o 
grande  Império  asiático? 

Deixemos  de  parte  a  comedia  representada  na  camará  dos  senhores  de- 
putados e  ponhamos  as  coisas  no  seu  verdadeiro  pé. 

Julga  o  governo  possivel  que  a  China  venha  aclarar  os  artigos  do  trata- 
do, segundo  as  declarações  proferidas  pelo  sr.  Wenceslau  de  Lima  na  cama- 
rá? A  China  não  aclarará  coisa  alguma  (*),  e  tudo  ainda  ficará  mais  negro  do 
que  estava  antes  da  ida  ao  Oriente  do  sr.  José  de  Azevedo,  que  chegou  a 
ameaçar-nos  com  a  fome,  se  o  tratado  não  fosse  approvado,  e  com  o  papão 
de  Robert  Hart  que,  fulo  e  zangado  por  não  estar  este  paiz  convertido  intei- 
ramente em  uma  nação  de  tolos  e  de  alarves,  ha- de  fazer  das  suas,  como  re- 
presália ao  desaforo  praticado  pelos  deputados  portuguezes  em  não  terem  ou- 
vido as  cantigas  dos  chins  e  chinezados  que  tanto  desejavam  o  beneficio  de 
Mucau  e  dos  lusitanos  d'além-mar  na  China. 


Cujas  represálias  é  fácil  desde  já  prever  quaes  sejam.  Apertará  ainda  mais 
o  cordão  dos  p»stos  fiscaes  que  rodeiam  Macau,  se  é  possivel  admittir-se  que 


Musset,  faz  honra  ao  seu  auctor  e  nâo  podia  deixar  de  agradar  geralmente.  Agradou  á 
camará  porque  a  não  obrigou  a  votar  o  tratado  que,  ao  que  parece,  encontrava  sérias  re- 
luctancias  ao  insigne  parlamentar  que  o  negociara,  porque  a  camará,  pondo  de  parte  a 
sua  obra,  exprimiu  no  emtanto  justa  confiança  no  seu  patriotismo  c  na  sua  solicitude  ao 
sr.  ministro  dos  negócios  extrangeiros,  porque  o  dispensou  de  assumir  a  responsabilidade 
de  um  acto  internacional,  para  que  elle  não  contribuirá,  e  cujas  disposições  estavam  em 
manifesto  antagonismo  com  as  suas  intenções  constantes  da  resposta  que  deu  ao  sr.  con- 
selheiro Dias  Costa.  No  emtanto,  para  bem  se  comprehender  a  questão,  parecia-nos  con- 
veniente que  se  publicasse  a  correspondência  que  sem  duvida  se  trocou  previamente  entre 
o  governo  portuguez  e  outros  governos  amigos,  especialmente  o  inglez.  Não  é  de  crer  que 
nós  embarcássemos  n'esta  galera  sem  primeiro  nos  termos  entendido  com  a  nossa  pode- 
rosa alliadH.  Seria  uma  leviandade  imperdoável. 

A  publicação  da  correspondência,  por  certo  havida,  esclareceria  sem  duvidn  a  questão, 
e  talvez  até  justificasse  o  insucces  das  negociações. 

No  emtanto  o  Extremo  Oriente  continua  sur  le  tapis.n  , 

(#)  Veja  o  leitor  os  dois  documentos  que  vão  transcriptos  no  fim  d'estes  artigos,  com 
os  commentarios  que  os  acompanham,  e  tirará  facilmente  a  conclusão  de  que  acertámos 
quando  escrevemos  na  Época  as  considerações  expostas  n'este  artigo  e  no  seguinte  com 
respeito  á  provável  attitude  da  China  para  comnosco. 

M.  P. 
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, 

esse  cordão  esteja  mais  apertado  do  que  está,  em  contrario  ao  estipulado  no 
Tratado  em  vigor  de  1887. 

Ora,  como  os  leitores  já  estào  fartos  de  saber,  por  esse  Tratado  só  somos 
obrigados  até  1907  (visto  não  ter  sido  denunciado  dentro  do  primeiro  praso 
de  dez  annos  que  decorreram  desde  1887  a  1897)  a  cooperamos  com  a  China 
para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio  (e  só  do  ópio)  que  do  nosso  território 
possa  ser  exportado  para  o  território  chinez.  A  forma  d'essa  cooperação  está  cla- 
ramente estipulada  na  Convenção  e  Convénio  annexos  ao  referido  Tratado,  que 
também  determina  (artigo  V)  que  a  nossa  cooperação  será  exercida  segundo 
o  modo  e  durante  o  mesmo  tempo  que  for  exercida  em  Hong-Kong. 

De  maneira  que  se  Hong-Kong  não  permittir  a  superintendência  do  ópio, 
estabelecida  em  Macau,  também  nós  não  somos  obrigados  ao  estipulado  no 
art.  2."  da  Convenção,  e  se  Hong-Kong  não  permittir,  como  não  permitte,  o 
estabelecimento  de  postos  fiscaes  senão  a  muitas  milhas  de  distancia  do  ter- 
ritório inglez,  Macau  também  só  é  obrigado  a  permittir  taes  postos  a  distan- 
cias análogas. 

Isto  é  claro  como  agua ;  e  o  governo  portuguez  tem  na  sua  mão  os  meios 
de  fazer  entrar  na  ordem  sir  Robert  Hart  e  quantos  malsins  alfandegários, 
chinezes  e  chinezados,  que  desejam  beneficiar  a  China  á  nossa  custa  e  á  custa 
dos  legítimos  interesses  de  Portugal  no  Extremo-Oriente. 


E'  certo  que  os  governos  nos  últimos  tempos  teem  deixado  em  completo 
abandono  esses  interesses,  devido  á  indiíFerença  a  que  tem  sido  votada  aquella 
nossa  longínqua  possessão,  que  só  tem  servido  aos  politicos  para  beneficiar  os 
amigos  que  gostam  de  cousas  orientaes,  no  sentido  real  e  figurado.  Não  valia 
a  pena  aos  felizardos  provocarem  questões  com  o  vice-rei  de  Cantão,  nos  três 
annos  de  permanência  na  ridentissima  colónia,  tão  cheia  hoje  de  frescas  som- 
bras e  de  commodidades,  com  um  clima  explendido  e  inegualavel  em  paizes 
tropicaes,  e  onde  mal  medram  os  micróbios  da  peste  e  do  cólera.  Depois.  .  . 
a  pittoresca  viagem  ao  Japão  das  mussmés  e  dos  chrysântemos ;  a  saltada  até 
Bangkok,  e  a  bella  hospitalidade  dada  por  S.  M.  Magnifica,  tão  gentil  e  cor- 
deal  na  recepção  dos  representantes  da  nação  portugueza,  amiga  secular  de 
Siam. 

Depois,  ainda,  como  consequência,  lá  appareceriam  as  gra-cruzes  e  ascom- 
mendas  do  Sol  nascente  japonez  e  da  Coroa  de  Siam,  tão  catitas  para  cons- 
tellarem  uma  farda  tão  vazia  de  condecorações  nacionaes  como  coberta  de 
crachás  exóticos  que  passam  pela  malha  aos  direitos  de  mercê,  sello  e  outras 
impertinências  lusitanas. 

Depois  das  viajatas,  alguma  attençao  ao  melhor  meio  de  arranjar  que  ren- 
dam muito,  á  custa  dos  habitantes  da  colónia,  os  monopólios  e  exclusivos,  as 
arrematações  das  jogatinas  e  d'outros  vicios,  e  está  conseguida  a  missão  d'um 
governador  de  Macau,  que  voltará  ao  reino  mais  ou  menos  carregado  de  bi- 
helots,  de  sedas,  bronzes,  louças  e  outras  bugigangas,  despachadas  na  Alfan- 
dega de  Lisboa  livres  de  direitos,  não  sabemos  por  que  bulias  nem  por  que 
leis. 

Ora,  n'essa  bella  vida  de  três  annos,  vale  a  pena  provocar  conflictos  com 
os  lealissimos  membros  dos  leaes  senados,  protectores  das  alfandegas,  e  com  o 
vice-rei  de  Cantão  e  com  os  delegados  do  Robert  Hart  que,  para  maior  com- 
modidade  de  uns  e  d'outros,  estabeleceram  residência  particular  no  centro  de 
Macau  e  são  visinhos  dos  preclaros  e  Ínclitos  governadores? 
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Os  leitores  que  teem  seguido  com  attenyão  a  nossa  propaganda  terão  visto 
que  nunca  negámos  que  existe  em  Macau  abusos  sob  o  ponto  de  vista  alfan- 
degário, com  que  é  preciso  acabar.  O  que  afíirmámos  é  que  esses  abusos  não 
são  permittidos  pelo  Tratado  em  vigor ;  e,  se  combatemos  tenazmente  a  des- 
graçada obra  do  sr.  José  de  Azevedo  é  porque  este  novo  Talleyrand  queria 
converter  os  abusos  em  coisas  legaes  e  perfeitamente  garantidas  em  proveito 
da  China,  por  meio  d'um  tratado  vergonhoso  para  os  brios  e  para  os  interes- 
ses da  nação  portugueza. 

Ora,  é  necessário  que  esses  abusos  acabem,  ainda  que,  para  elles  aca- 
barem, soíFram  os  funccionarios  que  estejam  coUocados  no  alto  logar  de  go- 
vernadores de  Macau.  Este  logar  não  pode  ser  considerado  hoje  em  dia  como 
uma  conezia,  nem  como  um  logar  de  quietação  e  de  socego.  E'  um  posto  de 
honra  que  tem  de  ser  occupado  por  quem,  a  par  da  máxima  prudência,  pos- 
sua um  caracter  enérgico  e  se  não  importe  arriscar  até  a  vida,  se  necessário 
for,  aos  interesses  da  nação  que  tem  a  honra  de  representar  e  que  lhe  paga 
para  bem  servir. 

Já  lá  vae  o  bom  tempo  em  que  as  colónias  de  Portugal  viviam  isoladas 
do  movimento  universal  e  os  respectivos  governadores,  boçaes  e  quasi  anal- 
phabetos,  só  tinham  que  pensar  em  passar  quietamente  o  tempo,  fazendo  o 
fé  de  meia  e  regressando  ainda  mais  estúpidos  á  Pátria  amada,  do  que  estú- 
pidos eram  quando  d'ella  partiram.  A  Africa  entrou  no  movimento  geral  e  as 
attenções  e  as  cobiças  universaes  convergiram  para  ella,  obrigando  Portugal 
a  mandar  gente  que  estivesse  á  altura  da  gravidade  das  circumstancias.  E, 
como  continuou  por  vezes  a  exportar  alarves  e  commodistas  para  governar 
as  colónias  africanas,  houve  os  tristes  resultados,  que  são  do  conhecimento  de 
todos,  e  que  levaram,  por  vezes,  o  paiz  ás  tristissimas  contingências  que  de- 
terminaram a  reducção  dos  dominios  portuguezes  no  Continente  Negro. 

O  que  aconteceu  em  Africa  repete-se  no  Extremo-Oriente,  em  que  se  ef- 
fectuará  a  partilha,  como  se  eíFectuou  a  partilha  africana  para  os  que  mais 
tiverem  trabalhado  e  diligenciado  obter  o  devido  quinhão  á  força  de  muito 
esforço  e  de  muita  perseverança. 

Por  isso,  quer  queiram,  quer  não,  os  estadistas  portuguezes  precisam  es- 
tudar e  trabalhar,  desviando  a  attenção  das  politiquices  caseiras,  lembrando-se 
de  que  ha  mais  mundo  além  do  Terreiro  do  Paço  e  mais  homens  grandes  além 
dos  galopins  e  eleiçoeiros  d'esta  benta  terra  de  Portugal ! 


E  o  seu  estudo  e  trabalho  devem  convergir  para  o  que  temos  de  fazer  no 
Extremo-Oriente,  quer  por  meio  da  acção  administrativa  dos  governadores  de 
Macau,  desligados  das  suas  antigas  funcções  diplomáticas,  quer  por  meio  da 
acção  dos  nossos  representantes  em  Pekim  e  em  Tokio,  onde  se  vão  crear 
acertadamente  legações  que  devem  ser  providas  com  todos  os  elementos  con- 
venientes para  que  os  nossos  representantes  possam  desempenhar  na  devida 
altura  o  alto  logar  em  que  serão  investidos. 

A's  represálias  de  Robert  Hart  e  dos  malsins  das  alfandegas  chinezas  po- 
deremos responder  com  o  Tratado  de  1887  nas  mãos.  Mas,  para  isso,  é  neces- 
sário que  a  alliança  com  a  Inglaterra,  tão  patrioticamente  renovada  por  D.  Car- 
los I  e  Eduardo  VII,  não  se  converta  n'um  mytho,  devido  aos  desleixos  das 
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nossas  diplomacias  e  dos  nossos  governos ;  que  a  nossa  representação  nas 
cortes  de  Pekim  e  de  Tokio  nao  seja  uma  inutilidade,  devido  á  incompetên- 
cia dos  respectivos  representantes;  e  que  á  testa  do  governo  de  Macau  esteja 
um  funccionario  prudente,  sensato  e  conciliador,  mas  ao  mesmo  tempo  enér- 
gico nas  occasiões  decisivas  e  preparado  para  todas  as  eventualidades.  (*) 

Por  hoje  não  queremos  ser  mais  explicites;  mas,  a  quem  nos  julgue  muito 
exigente,  lembraremos  o  quanto  luctamos  em  1899  e  1900  para  que  Portugal 
desempenhasse  o  papel  que  lhe  imporiam  as  circumstancias  que  previmos  e 
que  se  realisaram  depois  com  uma  certeza  mathematica.  Não  nos  ouviram,  e 
o  resultado  foi  o  que  todos  presenciaram,  com  grande  pasmo  dos  que  accor- 
daram  tarde  e  a  más  horas,  para  se  lembrarem  de  encarregar  ura  incompe- 
tente de  aproveitar  a  tardia  auhaine  que  a  sorte  nos  deu  e  que  tao  mal  foi 
aproveitada. 

A  nossa  situação  no  Extremo-Oriente  é  grave  e  muito  melindrosa.  Para  a 
aggravar  ainda  mais,  muito  contribuiu  a  inqualificável  obra  do  sr.  José  de 
Azevedo.  Não  basta,  pois,  annullar  essa  obra  ;  é  necessário  que  se  annuUem 
os  seus  desgraçados  eífeitos  e  que  estejamos  preparados  para  reprimir  e  con- 
trariar a  acção  dos  despeitados  e  dos  que  se  vêem  feridos  nos  seus  interesses 
e  conveniências,  que  deviam  medrar  á  custa  dos  interesses  da  nação,  que, 
como  portuguezes,  devemos  collocar  acima  de  tudo  e  de  todos! 

E  é  por  sabermos  que  esta  acção  se  ha-de  realisar,  que  continuaremos 
alerta,  não  largando  a  penna  de  mão,  senão  quando  virmos  convenientemente 
liquidada  a  nossa  situação  no  Extremo-Oriente.  Que  a  liquide  este  ou  outro 
qualquer  governo,  tanto  nos  faz  ! 

Para  quem  o  fizer  com  patriotismo  e  dedicação,  os  nossos  elogios  e  embo- 
ras. Para  os  outros,  para  os  desleixados,  para  os  que  empregarem  o  seu  ta- 
lento e  intelligencia  na  renovação  da  tentativa  anti-patriotica  e  ignominiosa, 
ainda  teremos  animo  e  coragem,  que  só  se  extinguirão  com  a  nossa  morte, 
para  os  fustigarmos,  como  n'estes  artigos  temos  fustigado  a  intolerável  indif- 
ferença  de  uns  ante  o  criminoso  procedimento  de  outros.  E,  o  paiz  julgará, 
como  agora  julgou,  em  ultima  instancia! 
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Todas  as  cautellas  são  poucas,  todas,  as  prevenções  são  necessárias  para 
evitar  que  os  despeitados,  valendo-se  da  ignorância  e  do  desleixo,  tão  vulga- 
res entre  nós,  adoptem  impunemente  processos  que  aggravem  ainda  mais  a 
situação,  já  de  si  bem  grave  e  melindrosa,  mesmo  antes  da  ida  á  China  e 
das  proezas  praticadas  pelo  Ínclito  embaixador.  Elles  não  desanimarão,  porque 
sabem  que  no  nosso  paiz,  mais  que  em  nenhum  outro,  tout  passe^  tout  casse, 
tout  lasse,  e  que  as  mais  emocionantes  questões  se  vão  a  pouco  e  pouco  apa- 
gando no  espirito  hlasé  do  povo  portuguez  e  no  indiíferentismo  commodista  dos 
estadistas  e  dos  governantes  lusitanos. 


(*)  Repare-se  no  segundo  dos  dois  documentos  que  vâo  no  fim  d'estes  artigos  e  ver- 
se-ha  que  mais  uma  vez  fomos  prophetas. 

M.  P. 
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Perante  a  responsabilidade  de  deixar  abandonados  os  nossos  interesses  no 
momento  critico,  que  appareceu  em  1901,  o  governo  resolveu  acertadamente 
mexer-se.  E  como  o  sr.  Azevedo  gritava  por  uma  pasta,  e  não  havia  ne- 
nhuma disponível,  o  governo  converteu-o  em  embaixador,  no  que  também  não 
merecia  ser  censurado,  porque  escolhia  pessoa  de  sua  confiança  e  com  fama 
de  intelligente.  E,  tendo  voltado  o  embaixador,  depois  de  ter  andado  durante 
um  anno  a  ver  terras  e  a  conversar  com  mandarins,  o  governo  abraçou-o  e 
beijou-o,  o  que  não  é  para  admirar  entre  amigos.  Mas,  apezar  do  dictado  dizer 
que  aamigos,  amigos,  negócios  á  partey>^  o  governo  foi  entrar  em  mau  cami- 
nho querendo  convencer  o  paiz  de  que  o  amigo  tinha  feito  bom  negocio.  E, 
como  nós  nos  cançámos  durante  mezes  em  demonstrar  que  o  negocio  era  pés- 
simo para  o  paiz,  conseguimos,  depois  de  porfiada  campanha,  que  o  governo 
muito  acertadamente  mandasse  o  amigo  tratar  de  outro  officio.  Mas  o  que  o 
governo  não  andará  bem  é  em  imaginar  que  está  tudo  liquidado  e  que,  com 
respeito  á  questão  do  Tratado^,  poderá  ficar  na  doce  beatitude  de  fumador  de 
ópio  que  o  sr.  Azevedo  lhe  terá  dado. 

Não  pode  dormir.  Tem  de  ficar  alerta  e  bem  alerta.  Para  isso  contribuire- 
mos opportunamente,  como  contribuímos  para  que  se  não  deixasse  adormecer 
com  as  cantigas  dos  Chings  e  dos  chinezados. 


E,  para  prova  de  que  tem  de  estar  com  os  cinco  sentidos  bem  attentos, 
basta  que  lhe  lembremos,  por  agora,  o  seguinte,  a  que  já  fizemos  referencia 
no  nosso  penúltimo  artigo. 

Segundo  a  nossa  opinião,  Portugal  perdeu  a  chave  que  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo levou  comsigo  para  abrir  a  gaveta  das  concessões  que  precisávamos 
obter  da  China ;  mas,  segundo  o  sr.  ministro  dos  negócios  extrangeiros,  na 
sua  declaração  ao  illustre  leader  da  minoria,  no  dia  do  enterro  do  tratado, 
não  perdemos  tal  chave^  visto  que,  não  tendo  sido  ratificado  o  tratado  e  es- 
tabelecendo este,  no  seu  artigo  2.'^,  a  concordância  de  Portugal  no  augmento 
das  tarifas  alfandegarias,  a  nada  ficámos  obrigados,  porque,  com  a  não  rati- 
ficação, também  não  fica  de  pé  o  referido  artigo  2.° 

Acceitando  provisoriamente  a  opinião  do  sr.  Wenceslau  de  Lima  e  admit- 
tindo  que  a  chave  se  não  perdeu,  queremos  concordar  que  não  tivemos  razão 
em  dar  a  coisa  como  perdida.  Ninguém  nos  poderá  pois  accusar  de  pyrrho- 
nice,  de  que  certamente  seriamos  acoimados  se  insistíssemos  em  dizer  que, 
além  do  que  diz  o  artigo  2.^  do  tratado  posto  de  banda,  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo deu  por  outro  modo  a  sua,  melhor  diríamos  a  nossa,  adhesão  ao  Proto- 
colo do  augmento  da  pauta  de  1858.  Mas  isso  seria  ir  contra  a  opinião  da 
nossa  chancellaria  e  servir  os  interesses  dos  Chings  e  dos  chinezados,  do  que 
Deus  nos  livrará  até  á  hora  da  nossa  morte,  Ame7i. 

Admitíamos,  pois,  que,  não  estando  ratificado  o  tratado  e,  com  elle,  o 
artigo  2.°,  Portugal  ainda  está  a  tempo  de  acceitar  ou  não  o  augmento  das 
tarifas  estabelecido  pelo  artigo  6.°  do  Protocolo  de  7  de  setembro  de  1901. 


Primeiramente,  estamos  a  vêr  os  chins  e  chinezados  a  saccudirem  os  ra- 
bichos, e  ouvindo  os  berros  que  vão  dar,  argumentando,  á  chinesa,  de  que, 
não  considerando  nós  em  vigor  o  tal  artigo  na  parte  relativa  ao  consentimento 
para  a  elevação  da  pauta,  também  não  poderemos  admittil-o  como  vigorando 
na  parte  referente  ao  tratamento  de  nação  mais  favorecida  que  a  China  ge- 
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nerosamente  nos  concedeu.  A's  saccudidellas  de  rabicho  e  aos  roncos  de  es- 
perteza celestial,  o  próprio  guarda-portão  do  ministério  dos  negócios  extran- 
geiros  seria  competente  para  responder.  Está  de  pé  até  1907  o  Tratado  de 
1887,  e  n'elle  (artigos  X  e  XI)  já  estava  estabelecido  para  nós  o  tratamento 
de  nação  mais  favorecida  e  todas  as  vantagens  que  a  China  fosse  successiva- 
mente  concedendo  ás  outras  nações.  De  maneira  que,  deixando  de  banda  o 
tratado  do  sr.  Azevedo,  nada  perdemos,  nem  sob  esse  ponto  de  vista. 

Mas,  vendo  as  celestes  creaturas  que,  por  esse  lado,  não  produzirão  eífeito 
os  movimentos  de  rabichos,  adoptarão  o  systema  já  denunciado  no  documento 
a  pag.  22  do  Livro  Branco^  no  qual  se  vê  que  as  auctoridades  chinezas,  ape- 
zar  do  estipulado  no  artigo  XII  do  Tratado  de  1887,  apezar  de  não  terem  o 
nosso  consentimento,  já  estão  cobrando  para  os  productos  de  procedência  por- 
tugueza,  ou  destinados  aos  portuguezes  residentes  nos'  diversos  portos  de 
tratado,  o  estabelecido  não  na  pauta  de  Tien-tsin  de  1858,  mas  o  determi- 
nado no  artigo  6.*^  do  Protocolo  de  7  de  setembro  de  1901. 

De  maneira  que  as  celestiaes  creaturas  poderão  continuar  passando  sem 
o  nosso  consentimento  ;  e  a  tal  chave,  apezar  de  estar  ainda  nas  mãos  do  go- 
veruo,  a  quem  foi  restituida  pelo  sr.  Azevedo,  para  nada  servirá. 

Ora,  collocando-nos  ao  lado  do  sr.  Wenceslau  de  Lima,  quer-nos  parecer 
que,  se  for  certo  que  o  sr.  Azevedo  não  deu  o  consentimento  por  outra  forma, 
a  chave  serve  e  servirá  de  muito. 


Estando,  como  está,  em  vigor  o  tratado  de  1887,  a  China  só  poderá  co- 
brar sobre  as  mercadorias  de  procedência  portugueza  ou  importadas  por  por- 
tuguezes, o  estabelecido  na  tarifa  de  18Õ8.  Mas  isso  não  convém  á  China, 
porque  as  mercadorias  de  outras  procedências  e  destinadas  a  outras  nações, 
se  cobrirão  com  essa  capa,  para  serem  beneficiadas,  com  prejuízo  dos  rendi- 
mentos das  alfandegas  chinezas.  E,  por  isso,  continuará  no  abuso,  denunciado 
pelo  documento  publicado  a  pag.  22  do  Livro  Branco,  cobrando  a  nova  tarifa, 
sem  consentimento  nosso. 

E  o  remédio  para  esse  abuso  ?  perguntará  o  leitor  perplexo,  que  acerta- 
damente julga  impossivel  que  mandemos  forças  a  todos  os  portos  de  tratado 
para  obrigar  os  serventuários  de  Robert  Hart  a  cumprir  a  clausula  do  tratado 
em  vigor.  Nem  que  fosse  possivel  tal  procedimento,  aconselhariamos  taes  far- 
roncas  que  custariam  mais  caras  que  o  excesso  que  indevidamente  os  nossos 
compatriotas  pagassem  ás  alfandegas  chinezas. 

Não  precisamos  de  quixotadas  para  metter  os  homens  de  rabicho  na  ordem. 

Senão,  vejamos : 

O  Tratado  de  1887  e  a  Convenção  e«Convenio  a  elle  annexos,  se  nos  im- 
põem obrigações,  também  nos  concedem  vantagens  que,  bem  aproveitadas,  nos 
poderão  coliocar  em  boa  situação,  apezar  das  faltas  e  dos  erros  commettidos. 

Por  esse  tratado,  como  já  temos  mostrado  por  diversas  vezes,  só  somos 
obrigados  a  cooperar  com  a  China  para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio, 
segundo  o  modo  e  durante  o  mesmo  tempo  em  que  idêntica  cooperação  for 
prestada  pela  colónia  ingleza  de  Hong-Kong.  Ora,  se  se  provar  que  Hong-Kong 
já  afastou  para  longe  do  seu  porto  e  dos  territórios  limitrophes,  a  fiscalisação 
dos  postos  aduaneiros  chinezes,  nós  só  somos  obrigados  a  admittir  esses  pos- 
tos a  eguaes  distancias  e  nos  mesmos  termos  e  condições.  Pois,  apezar  d'isso 
estar  de  ha  muito  provado,  continuamos  com  os  postos  fiscaes  a  menos  de 
uma  milha  de  Macau,  que  por  todos  os  lados  vê  os  seus  portos  francos  apertados 
n'um  cinto  pelo  cordão  aduaneiro  chinez.  Além  d'isso,  consentimos  no  abuso 
de  estar  funccionando  em  Macau,  a  titulo  de  residência  particular  do  respe- 
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ctivo  commissario,  o  escriptorio  da  alfandega  chineza  que  está  officialmente 
em  Ma-lau-chau.  E'  o  tal  abuso  que  o  sr.  José  de  Azevedo  queria  converter 
em  coisa  legalisada  e  auctorisada  por  um  tratado !  Ora  como  tal  vergonha  se 
não  realisou,  podemos,  quando  as  auctoridades  portuguezas  tiverem  vergonha 
e  dignidade,  fazer  terminar  a  ignominia,  convidando  o  commissario  a  funccio- 
nar  em  território  chinez,  como  está  determinado  no  artigo  1.^  do  Convénio 
annexo  ao  Tratado  de  1887.  E  isso  já  estaria  feito  se  Macau  não  tivesse  tido 
governadores  da  laia  d'aquelles  de  que  nos  occupámos  no  artigo  anterior,  e 
os  leaes  membros  dos  leats  senados  não  fossem  os  papás  dos  filhos  pagos  e 
estipendiados  pelas  alfandegas  chinezas. 


Além  d'isso,  o  Tratado  de  1887  obrigou-nos  a  cooperar  com  a  China  só 
para  a  repressão  do  contrabando  do  ópio,  e  os  postos  fiscaes  nos  arredores 
de  Macau  só  devem  exigir  aos  negociantes  da  nossa  colónia  o  pagamento  de 
direitos  sobre  o  ópio  exportado  para  os  portos  chinezes.  Pois,  como  já  fizemos 
ver,  cobram  direitos  sobre  todas  as  mercadorias  e  até  sobre  os  géneros  ali- 
menticios  destinados  á  nossa  colónia ! 

E  isto  porque  os  nossos  miseráveis  governos  e  misérrimos  governadores 
n'ão  chegaram  ainda  á  patriótica  comprehensão  de  que  é  de  necessidade  abso- 
luta algumas  pequenas  canhoneiras  de  pouco  fundo  para  vigiarem  activamente 
os  procedimentos  dos  postos  fiscaes  chinezes  e  cohibirem  enérgica  e  immedia- 
tamente  os  repetidos  abusos. 

A  nossa  cooperação  obriga-nos  ao  estipulado  na  convenção  annexa  ao  Tra- 
tado de  1887,  pela  qual  todo  o  ópio  importado  em  Macau  tem  de  ser  mani- 
festado na  superintendência  respectiva,  a  cargo  d'um  funccionario  nomeado 
pelo  governo  portuguez,  que  superintenda  não  só  a  importação,  mas  também 
a  exportação  do  ópio  para  a  China.  De  modo  que  nós  mesmos  vigiamos  os 
contrabandistas  que,  ao  abrigo  do  nosso  porto  franco,  conseguiam  metter  no 
território  chinez  enormes  porções  de  ópio  livres  de  direitos,  que  as  alfandegas 
chinezas  deixavam  de  receber. 

Temos  até  hoje  executado,  não  só  o  que  está  estipulado  n'esse  pacto 
diplomático,  mas  temos  consentido  em  abusos  que  teem  de  cessar,  porque  á 
sua  tolerância  não  somos  obrigados,  nem  d'ellci,  temos  recebido  compensações. 
Antes  pelo  contrario.  Acabemos  com  os  abusos  e  cumpramos  lealmente  só 
aquillo  a  que  nos  compromettemos  com  a  China.  Mas,  se  esta  continuar  a 
cobrar  a  nova  tarifa  sobre  as  mercadorias  portuguezas,  sem  o  nosso  consen- 
timento, revoga,  pela  sua  parte,  o  que  está  estabelecido  no  Tratado  de  1887; 
e,  ipso  facto,  cessa  a  obrigação  que  contrahimos,  em  virtude  do  mesmo  Tra- 
tado, d^  cooperar  com  ella  para  a  repressão  do  contrabando. 

Temos  na  nossa  mão  o  meio  de  fazer  entrar  na  ordem  os  despeitados. 
Rasgado  pela  China  o  pacto  de  1887,  basta  um  decreto  para  extinguirmos  a 
superintendência  do  ópio,  cuja  commercio  passará  a  ser  livre  em  Macau. 

E  os  chins  que  se  livrem  dos  contrabandistas  ;  mas  no  seu  território  e 
em  aguas  suas.  Estão  no  seu  direito,  assim  como  nós  no  nosso,  estabelecendo 
em  nossa  casa  o  melhor  regimen  que  entendermos  conveniente. 


Resumindo  : 

Se  é  certo  que  o  sr.  Azevedo  não  perdeu  a  chave,  concedendo  a  nossa 
adhesâo  ao  Protocolo  de  1901,  as  mercadorias  portuguezas  ou  destinadas  a 
portuguezes  teem  só  de  pagar  o  estipulado  no  artigo  XII  do  Tratado  de  1887. 
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Se  a  China  cobra  sobre  essas  mercadorias  os  direitos  pela  nova  tarifa,  a  que 
não  adherimos,  não  cumpre  o  Tratado  de  1887.  Se  ella  não  cumpre,  nós  tam- 
bém não  somos  obrigados  a  cumprir,  e  acabou- se  a  cooperação  de  que  ella 
tanto  precisa.  Se  quer  que  consintamos  na  elevação  das  tarifas,  dê-nos  com- 
pensações, como  deu  ás  outras  potencias.  E  ahi  está  outra  vez  a  questão 
aberta  para  ser  tratada  pelo  ministro,  que  terá  d'ir  a  Pekim  endireitar  o  que 
ficou  tão  torto,  por  obra  e  graça  do  sr.  Azevedo  e  dos  leaes  de  Macau. 

Apezar  do  dictado  dizer  que  o  que  torto  nasce,  tarde  ou  nunca  se  indireita, 
talvez  se  consiga  alguma  coisa,  se  for  certo  o  que  declarou  o  sr.  Wenceslau 
de  Lima,  e  se  quem  aguentar  agora  com  a  carga  das  negociações  tiver  muita 
prudência,  muito  patriotismo,  e  prezar,  acima  de  tudo,  a  honra,  a  dignidade 
6  os  interesses  do  nosso  querido  Portugal. 

E  visto  ter-se  encerrado  o  parlamento  e,  com  elle  fechado,  se  não  poder 
levar  por  diante  qualquer  nova  tentativa  para  que  se  ponha  em  vigor  o  pacto 
ignominioso,  cessaremos  momentaneamente  a  nossa  propaganda..  Voltaremos 
a  ella  em  tempo  opportuno,  fazendo  votos  para  que,  de  futuro,  tenhamos  en- 
sejo de  elogiar  com  o  mesmo  vigor  com  que  temos  censurado  os  que,  sem  os 
nossos  esforços  na  campanha  patriótica  que  intentámos  e  levámos  de  vencida, 
sujeitariam  o  paiz  á  mais  suprema  das  vergonhas,  á  mais  humilhante  das  de- 
gradações ! 

M.  P.     > 


Quando  estava  para  entrar  no  prelo  esta  pagina,  chegou-nos  ás  mãos  o 
Honglwng  Telegraph  de  13  de  junho  do  corrente  de  1903^  com  o  importante  do- 
cumento que  vamos  transcrever  na  integra,  acompanhado  da  respectiva  tra- 
ducção,  a  mais  litteral  possivel,  quasi  palavra  pt>r  palavra,  como  os  leitores 
poderão  verificar.  E  verificarão  também  quão  rigorosos  fomos  na  analyse  que 
temos  ido  estampando  n'estas  paginas,  e  se  todas  as  nossas  considerações  so- 
bre a  extranha  attitude  do  sr.  José  de  Azevedo  vêm  ou  não  confirmadas  nas 
palavras  com  que  o  príncipe  Ching  dá  conta  ao  Imperador  e  á  Imperatriz 
da  China  do  modo  como  correram  as  edificantes  negociações. 

N'este  documento  está  a  prova  de  que  o  sr.  José  de  Azevedo,  sem  au- 
ctorisação  do  seu  governo,  sem  motivo  explicável,  foi  pedir  á  China,  como  um 
favor,  a  concessão  da  ignominiosa  clausula  que  os  chins  sempre  nos  quize- 
ram,  mas  debalde,  impor,  desde  que  o  martyr  de  1849  limpou  a  bandeira 
portugueza  da  abjecção  e  da  vergonha  que  a  salpicavam. 

O  memorial  que  se  segue  é  o  complemento  do  indecoroso  Livro  Branco 
distribuído  ao  Parlamento  portuguez.  Explica-o  e  completa-o  em  todas  as 
suas  partes,  e,  quem  souber  ler  nas  entrelinhas  dos  documentos  chinezes,  en- 
contrará esclarecidos  muitos  pontos  duvidosos  e  obscuros: 
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Macau  e  China 


Macaq  and  CMna 


REVISÃO  DO   TRATADO 

Memorial  apresentado  (ao  throno)  pelo 
Conselho  das  Reformas  do  Governo  (1) 
(Cheng-Wu-chii). 

Nós  por  este  meio  apresentamos  ao 
throno  um  memorial  concernente  á  revisão 
do  tratado  entre  a  China  e  Portugal.  Ha 
tempos,  na  primavera  do  13."  anno  de 
Kuang-sú  (1887),  o  Tsung-li-yamen  m^íviáou 
o  commissario  James  Dunean  Campbell 
(em  chinez  Chin-Tiuig-kan),  das  alfande- 
gas maritimas  imperiaes,  para  negociar 
a  questão  dos  direitos  do  ópio  e  likim, 
e  o  commissario  assignou  um  tratado  (2) 
com  Portugal,  composto  de  quatro  ar- 
tigos, no  segundo  dos  quaes  se  diz:  «A 
China  confirma  a  perpetua  oceupação  e 
governo  de  Macau  e  suas  dependências, 
por  Portugal  como  possessão  portugueza 
(3)».  No  verão  do  mesmo  anno  veio  a 
Pekim  um  representante  portuguez  e  con- 
cluiu um  tratado  de  commercio,  em  cujo 
artigo  segundo  estava  também  mencionado 
que  «a  China  confirma  na  sua  integra  o 
artigo  segundo  do  Protocolo  de  Lisboa, 
que  trata  da  perpetua  oceupação  e  governo 
de  Macau  por  Portugal»  e  que  «fica  esti- 
pulado que  commissarios  nomeados  por 
ambos  os  governos  procederão  á  delimita- 
ção da«  fronteiras,  que  serão  determina- 
das por  uma  convenção  especial;  mas  em- 
quanto  a  delimitação  das  fronteiras  não 
fôr  realisada,  tudo  que  lhes  diga  res- 
peito continuará  como  no  presente,  sem 
augmento,  diminuição  ou  alteração  por 
nenhuma  das  partes  (4)».  No  primeiro 
mez  d'este  anno,  o  sr.  Branco,  minis- 
tro portuguez  em  Pekim,  CQínmunicou 
que  a  nação  portugueza  desejava  me- 
lhorar o  commercio  em  Macau,  e  dragar 
os  çanaes  ou  cursos  d'agua  (5);  também  de- 


TREATY    REVISION 

Memorial  presented  by  lhe  Council  of 
(rovernment  Refornis  (Cheng-Wuchu) : 

We  hereby  memorialize  the  throne  re- 
garding  the  treaty  revision  between  China 
and  Portugal.  Sometime  in  the  spring  of  the 
13th  year  of  Kwangsu  (1887)  the  Tsungli- 
Yamen  despatched  Commissioner  James 
Dunean  Campbell  (Chin-Tung-kan)  ot  the 
I.  M-  Customs  to  Portugal  to  negotiate  the 
question  of  opium  dues  and  likin,  and  the 
Commissioner  signed  a  treaty  with  Portu- 
gal consisting  of  four  articles  of  which  ar- 
ticle  two  says  :  «China  confirms  the  perpe- 
tuai occupation  and  government  of  Macao, 
and  its  dependencies,  by  Portugal,  as  Por- 
tuguese  possession.»  In  the  summer  of  the 
same  year  a  Portuguese  representative 
came  to  Peking  and  concluded  a  treaty  of 
commerce  in  article  two  of  which  was  also 
mentioned  that  «China  confirms  in  its  en- 
tirety  the  second  article  of  the  protocol  of 
Lisbon,  relating  to  the  perpetuai  occupa- 
tion and  government  of  Macao  by  Portu- 
gal, and  that  «It  is  stipulated  that  Com- 
missioners  appointed  by  both  Governments 
shall  proceed  to  the  delimitation  of  the 
boundaries,  which  shall  be  determined  by 
a  special  convention,  but  so  long  as  the  de- 
limitation of  the  boundaries  is  not  conclu- 
ded, everything  in  respect  to  them  shall 
continue  as  at  present,  without  addition, 
diminution,  or  alteiation  by  either  of  the 
parties.»  In  the  first  month  of  this  year  M. 
Branco,  Portuguese  Minister  to  Peking,  in- 
timated  that  the  people  of  Portugal  were 
desirous  of  improving  commerce  at  Macao, 
and  dredging  the  waterways;  they  also  wis- 
hed  to  settle  the  points  not  definitely  de- 
termined in  the  treaty ;  the  Minister  said 
he  had  to  negociate  to  revise  the  treaty,  and 


(1)  Ou  Conselho  do  Im-perio  (equivalente  ao 
no3so  Conselho  de  Estado),  de  que  é  presidente 
o  príncipe  Ching. 

M.  P. 

(2)  O  commissario  Campbell  não  negociou 
um  tratado,  mas  o  Protocolo  de  Lisboa  que 
serviu  de  base  ao  tratado  negociado  pelo  sr.  Tho- 
maz  Rosa. 

M.  P. 

(3)  Não  são  bem  assim  os  textos  portuguez  e 
inglez  do  Protocolo  de  26  de  março  de  1887. 
O  texto  portuguez  diz  no  fim  :  ((Como  qualquer 
OUTRA  possessão  portugueza»,  e  o  inglez:  (cas  any 
OTHER  portuguese  possession».  O  astuto  Ching 
(não  fosse  elle  chinez!)  supprimiu  por  sua  conta 
o  any  other.  O  leitor  bem  percebe  porque... 

M.  P. 


(4)  O  texto  official  portuguez  do  nosso  tratado 
com  relação  ao  segundo  paragrapho  do  artigo  II, 
é  traducção  livre  do  original  inglez,  que  Ching 
transcreve  com  exactidão  e  que  traduzimos  á 
lettra.  A  traducção  official  diz  assim  : 

«Fica  estipulado  que  commissarios  dos  dois 
governos  procederão  á  respectiva  delimitação, 
que  será  fixada  por  uma  convenção  especial, 
mas  emquanto  os  limites  se  não  fixarem,  con- 
servar-se-ha  tudo  o  que  lhes  diz  respeito  como 
actualmente,  sem  augmento,  diminuição  ou  al- 
teração por  nenhuma  das  partes.» 

M.  P. 


(5)  A  lamuriante  nota  dirigida  pelo  sr.  Aze- 
vedo ao  principe  Ching,  foi  por  nós  analysada  no 
artigo  XXXI,  a  pag  590. 

M.  P. 
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sejava  fixar  os  pontos  não  determinados 
definitivamente  no  tratado;  dizia  o  minis- 
tro que  tinha  de  negociar  a  revisa  o  do  tra- 
tado e  que,  em  conformidade  com  o  tratado 
já  assignado,  estava  claramente  reconhe- 
cido que  as  dependências  de  Macau  deve- 
riam ser  collocadas  sob  a  permanente  oc- 
cupação  e  governo  de  Portugal  e  que  a 
fronteira  de  Macau  deveria  ser  delimitada. 
Que  Toi-men-shan  (6)  é  uma  ilha  situada  a 
oeste  de  Macau  e  Shao-huan-chin  e  Ta- 
huan-chin  (7)  são  duas  ilhas  situadas  a 
sudoeste  de  Macau.  Estas  três  ilhas  são 
dependências  de  Macau,  e  estão  já  reco- 
nhecidas no  tratado  como  taes,  e  o  facto 
deveria  ser  confirmado,  etc.  Os  membros- 
do  Conselho  das  Reformas  do  Governo  res- 
ponderam que  as  ilhas  na  costa  da  China 
estão  separadamente  sob  a  jurisdição  ou 
d'um  prefeito  ou  d'um  subprefeito  ou  ma- 
gistrado, que  não  ha  ilha  alguma  que  seja 
dependência  d'outra,  e  que  tendo  sido  as 
actuaes  fronteiras  de  Macau  claramente 
fixadas  no  tratado,  nenhuma  dependência 
existirá  além  das  que  estão  dentro  das 
actuaes  fronteiras  (8).  No  principio  da 
segunda  lua,  o  dito  ministro  communieou 
de  novo  (9)  que  a  revisão  da  tarifa  men- 
cionada no  artigo  6.°  do  Protocolo  entre 
a  China  e  as  potencias  de  tratado,  para 
elevar  os  direitos  de  importação  e  de 
exportação  a  um  effectivo  de  5  por  cento 
ad  valorem,  não  estando  Portugal  ineluido 
no  Protocolo  (não  poderia  abranger)  os 
súbditos  portuguezes  que,  importando  e 
exportando  da  China,  devem  pagar  a  tarifa 
em  conformidade  com  as  estipulações  do 
tratado  de  1887,  etc  A  idéa  do  ministro 
consiste  em  estabelecer  a  questão  da  fron- 
teira, utilisando-se  das  questões  da  tarifa, 
mas  já  rebatemos  fortemente  os  pontos 
apresentados  pelo  ministro.  Então  o  minis- 
tro declarou  nos  pessoalmente  (lO)queelle 
não  quer  proseguir  com  a  questão  da  fron- 
teira, mas  sim  a  favor  do  desenvolvimento  do 


that  according  to  the  treaty  already  signed 
it  was  clearly  recognized  that  the  dependen- 
eies  of  Macao  should  be  plaeed  under  the 
permanent  occupation  and  government  of 
Portugal  and  that  the  boundary  of  Macao 
should  be  delimited.  That  the  Toi-men-shan 
is  an  island  to  the  west  of  Macao  and  Shao- 
huan-chin  and  Ta-huan-chin  are  two  is- 
lands  to  the  south  west  of  Macao,  These 
three  islands  are  dependeneies  of  Macao, 
and  they  are  already  recognized  in  the  treaty 
as  such,  and  the  fact  should  be  confirmed 
&c.  The  members  of  the  Council  of  Govern- 
ment Reforms  have  answered  that  the  is- 
lands in  the  coast  of  China  are  separately 
under  either  prefect,  subprefect  or  magis- 
trate,  and  there  is  no  such  thing  as  one 
island  being  the  dependency  of  another 
and  the  present  boundaries  of  Macao  having 
been  clearly  stipulated  in  the  treaty  there 
shall  be  no  dependency  besides  these  in- 
cluded  in  the  present  boundaries.  In  the 
beginning  of  the  2nd  moon,  the  said  Minis- 
ter  again  intimated  that  the  revision  of  ta- 
riff  mentioned  in  the  Article  six  of  the  pro- 
tocol  between  China  and  the  Treaty  Po- 
wers,  to  make  up  the  import  and  export 
duty  to  an  actual  five  per  cent.  ad  valorem^ 
but  Portugal  being  no  included  in  the  proto- 
col  the  Portuguese  subjects  in  importingin- 
to  and  exportihg  from  China  shall  pay  tariíf 
according  to  the  stipulations  in  the  Treaty 
of  1887  &c.  The  idea  of  the  Minister  is  to  set- 
tle  the  boundary  question  by  utilizing  the  ta- 
riíf questions,  but  we  have  already  strongly 
rejected  the  proposed  points  by  the  Minis- 
ter. Then  the  Minister  has  personally  told 
us  that  he  will  not  proceed  with  the  boun- 
dary question,  but  for  the  sake  of  exten- 
ding  Portuguese  eommereial  interest  ot  be- 
nefit  both  Portugal  and  China,  and  what 
the  Minister  then  proposed  are  two  items; 
in  a  word,  that  is  to  say  to  establish  a  Customs 
brandi  office  in  Macao,  so  as  to  collect  opium 
dues  to  facilitate  Chinese  interest,  and  secon- 


(6)  E'  o  nome,  em  lingua  mandarina,  da  ilha 
da  Lapa  (em  cantonense  Toi-min-san)  de  que 
nos  occupamos,  entre  outros  logures,  no  artigo 
XXVI,  pag.  555  e  556,  etc. 

M.  P. 

(7)  São  as  ilhas  de  D.  João  e  da  Montanha, 
a  que  nos  temos  referido  repetidas  vezes.  Em 
cantonense  pronunciam -se  os  seus  nomes:  Siu- 
vong-cam  e  Tai-vong-cam.. 

M.  P. 

(8)  Esta  nota  de  Ching  e  a  correspondência 
trocada  com  o  sr.  José  de  Azevedo  foi  por  nós 
analysada  no  artigo  XXXI,  pag.  591  e  592.  Vide 
também,  sobre  as  actuaes  fronteiras,  o  que  dis- 
semos no  artigo  XXIV,  pag.  546  e  547,  onde 
se  vê  que  o  sr.  José  de  Azevedo,  que  ia  nego- 
ciar a  delimitação  das  fronteiras  de  Macau,  tam- 
bém admittia,  como  o  astuto  chinez,  a  existên- 


cia  de   fronteiras    actuaes  . .    que   ainda  estão 
por  delimitar  ! 

M.  P. 


(9)  E'  a  tal  nota  de  13  de  março  a  que  nos 
referimos  por  tantas  vezes  nos  artigos  anteriores 
e  que  fez  grande  effeito  no  governo  chinez  — 
eíFeito  que  o  sr.  Azevedo  aproveitou...  para 
offerecer  á  China  a  admissão  d'uma  alfandega  em 
Macau  ! 

M.  P. 

(10)  Repare  o  leitor  n'esta  affirmação  pre- 
ciosa de  Ching  que  vem  confirmar  plenamente 
o  que  por  diversas  vezes  notámos  sobre  a  falta 
de  documentos  relativos  á  influencia  e  interven- 
ção pessoal  do  sr.  José  de  Azevedo  no  curso 
das  negociações. 

M.  P. 
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interesse  commercial,  ecn  beneficio  nâo  só  de 
Portugal  como  da  China,  e  o  que  o  minis- 
tro entÃo  propoz  consiste  em  dois  items:  o 
estabelecimento  d'uma  delegarão  das  al- 
fandegas EM  Macau,  não  só  para  cobrar  os 
DIREITOS  DO  ÓPIO  mas  também  para  facili- 
tar o  iNTKRESSE  cHiNEz  (11),  e  Cm  scgundo 
logar,  pnra  construir  uma  linha  férrea  de 
Macau  a  Cantão  para  favorecer  os  interes- 
ses portuguezes.  Na  visinhança  de  Macau 
desejam  elles  (os  portuguezcs)  construir 
um  caminho  de  ferro,  o  que  significa  que 
elles  des<'jam  invadir  .is  fronteiras,  e  nós 
r<^jeitamos  já  h  proposta  (12).  Cem  res- 
peito ao  estabelecimento  das  alfande- 
gas em  Macau,  telegraphámos  a  sir  Ro- 
bert  Hart,  o  inspe^-tor  geral  das  alfan- 
degas imperiaes  marítimas,  e,  com  res- 
peito ao  caminho  de  ferro,  ao  fallecido 
Tao-Mo,  vice-rei  de  Liang-Kuang  (dos 
dois  Kuangs),  e  a  IShengUsuan  hui,  dire- 
ctor geral  da  Administração  Imperial  dos 
caminhos  de  ferro  chinezes.  Sir  Robert 
Hart  (^oncordou  com  o  estabelecimento 
d'uma  delegação  das  alfandegas  em  Macau, 
mas  com  os  regulamentos  devidamente  re- 
forçados (13)  Tao-Mo  refpondeu  que  nada 
tinha  a  obj*'ctar  com  respeito  á  opinião 
local,  e  Sheng  Hsuen-  bui  disse  que  nâo  só 
as  alfandegas  como  o  caminho  de  ferro  são 
obras  muito  necessárias  (14),  mas  que  o 
ajuste  concernente  ao  caminho  de  ferro 
deveria  ser  feito  separadamente  do  tra- 
tado, e  entre  a  Administração  Imperial 
dos  caminhos  de  ferro  e  os  portuguezcs 
interessados    no    caminho    de    ferro    (15). 


dly  to  buildarailwaylinefrom  Macaoto  Can- 
tou to  promote  PortugaPs  interests.  In  the 
neighbourhood  of  Macao  they  want  to  build 
a  railway  which  means  they  wish  to  tres- 
pass  on  the  bound  ries,  and  we  have  already 
rejected  the  proposwl.  As  to  the  establish- 
ment of  Customs  at  Macao  we  have  wirea 
to  Sir  Robert  Hart,  the  I.  G.  of  I.  M.  Cus- 
toms, and  as  to  railway,  to  the  late  Tao 
Mo,  the  V)ceroy  Liang  Kwang,  and  Sheng 
Hsuan-hui,  Director  General  of  the  Impe- 
rial Chinese  Railway  Administration.  Sir 
Robert  Har  agreed  to  the  establishment 
of  a  Customs  branch  ut  Macao,  but  the  re- 
gulations  he  said  should  be  enforced  prc- 
perly  ;  Tao  Mo  reported  that  there  is  no 
objection  as  to  the  local  opinion,  and  Sheng 
Hsuan-hui  snys  both  customs  and  railways 
are  very  necessaiy  work,  but  the  agree- 
ment  regarding  railways  should  be  made 
separately  from  the  treaty,  and  butween 
the  Imperial  Railway  Administration  and 
the  P(  rtuguese  people  interested  in  the 
railway.  Thus,  we  have  answered  the  Por- 
tuguese  Mini&ter  that  the  matter  of  railway 
must  be  discussid  separately  from  the  trt^a- 
ties,  and  the  Minister  has  consented  the- 
re to. 

After  the  investigation  we  have  found 
that  the  Portuguese  Minister  in  coraing  to 
Peking  with  speeial  instructions  from  his 
home  Government  to  get  through  the  ques- 
tion  of  the  extension  of  Macao,  and  the  ua- 
tives  of  Kwang-tung  Province  having  been 
stirred  by  this  intelligeuee  have  merooria- 
lized  the  Viceroy  of  the  Province  asking 


(11)  E'  a  confirmação  plena,  completa  e  ir- 
recusável de  tudo  quanto  dissemos.  —  Foi  o 
sr.  José  de  Azevedo  que  pediu  á  China  a  ad- 
missão da  alfandega — o  que,  aliás,  já  estava  pro- 
vado pelo  Livro  Branco.  Vide  o  leitor,  entre  ou- 
tros, os  nossos  artigos  XXIII,  pag.  54'2,  e  XXV, 
pag.  547  e  548. 

M.  P. 

(12)  Ching,  estomagado  com  a  singularidade 
do  pedido  d'um  caminho  de  ferro  para  ser 
construído  sobre  os  numerosos  braços  d'um 
delta,  attribuiu  a  luminosa  ídéa  a  propósitos 
de  invasão.  Depois  cahiu  em  si,  quando  viu  que 
o  caminho  de  ferro  nunca  se  poderia  construir, 
e  daria  até  papas  e  bolos  aos...  ivgenuos,  que 
teriam  de  tratar  directamente  cora  o  Adminis- 
trador dos  caminhos  de  ferro. .  .  depois  de  estar 
a  alfandega  em  Macau  ! 

M.  P. 

(13)  Note  bem  o  leitor  esta  recommendação 
do  nosso  eminente  amigo  Hart.  Traduzimos  á 
lettra  do  inglez:  should  be  enforced  properly.  O 
commercio  de  Macau  que  agradeça  ao  embai- 
xador e  aos  leaes  senadores  a  belleza  da.  ..  al- 
fandega com  que  o  queriam  favorecer  I  E  não 
hade  a  gente  confiar  no  dictado  que  diz  que  a 
verdade  vem  sempre  a  nadar  ao  de  cima  como  o 
azeite .' 

M.  P. 


(14)  Dizia  bem  o  homemzinho  chinez.  A  al- 
fandega -era  necessária  aos  empregados  da 
mesma  e  ao  governo  que  lhes  paga,  e  o  cami- 
nho de  ferro  irrealisavel  seria  útil...  ás  bolsas 
dos  interessados  de  Macau  e  dos  seus  compadres 
de  rabicho  ! 

M.  P. 


(15)  Os  chins  mais  uma  vez  demonstraram  a 
sua  habilidade  em  comer  diplomatas...  in- 
génuos. Convinha- lhes  o  tratado  e  a  conse- 
quente admissão  das  alfandegas  e,  por  isso,  de 
modo  nenhum  desejariam  que  a  execução  do 
mesmo  tratado  ficasse  dependente  da  realisação 
do  tal  caminho  de  ferro  pbantastico  que  só  te- 
ria realidade  na  exploração  da  bolsa  dos  po- 
bres accionistas  que  cabissem  em  dar  di- 
nheiro para  construir  uma  linha  férrea  atra- 
vez  do  delta  de  Cantão.  Separando  a  quês 
tão  do  caminho  de  ferro  da  do  tratado,  todo  o 
fracasso  que  houvesse  n'aquella  não  prejudicaria 
a  permanência  das  alfandegas  em  Macau.  E 
chamem-lhes  tolos !  São  tão  espertos  que  até 
estabelecem  que  o  ajuste  com  respeito  ao  ca- 
minho de  ferro  deveria  ser  feito  directamen- 
te com  03  syndicateiros  interessados  no  nego- 
cio! 

M.  P. 
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Assim,  respondemos  «o  ministro  portu- 
guez  que  a  questão  do  caminho  de  ferro 
devia  ser  discutida  separadamente  dos  tra- 
tados, e  o  ministro  concordou  com  isso. 

Depois  de  investigarmos,  percebemos 
que  o  ministro  portuguez  veio  a  Pekim 
com  instrucçòes  especiaes  do  governo  da 
sua  nação  para  vencer  a  questão  da  ex- 
tensão de  Macau;  e  os  habitantes  da  pro- 
víncia de  Cantão  (16),  tendo  sido  movidos 
por  esta  noticia,  dirigiram  uma  represen- 
tação ao  Vice-rei  da  província  pedindo  ao 
tribunal  respectivo  que  rejeitasse  o  pedi- 
do. Discutimos  durante  muitos  mezes  estas 
questões  com  o  ministro  portuguez.  Depois 
de  nos  termos  encontrado  com  elle  por 
mais  de  dez  vezes,  decidimos  addiar  a  ne- 
gociação relativa  ás  fronteiras  de  Ma- 
cau (17).  No  tratado  revisto  (neerociado),  o 
Artigo  I  simplesmente  confirma  o  anti^ro 
tratado,  e  no  Artigo  II  estipulámos  que 
Portugal  adherirá  ao  arranjo  pautal  entre 
a  China  e  as  outras  potencias  mencionadas 
no  Protocolo  de  Paz,  que  os  súbditos  por- 
tuguezes  serão  tratados  do  mesmo  modo 
que  08  das  outras  potencias  com  respeito 
á  tarifa.  Os  Artigos  III  e  I V,  referem-se  á 
delegação  das  alfandegas  imperiaes  marí- 
timas e  regula  a  mesma  com  as  disposições 
concernentes  á  de  Kiao-chau  (18)  que  fis- 
calisa  o  ópio  e  as  mercadorias  em  geral, 
importadas  e  exportadas.  As  alfandegas 
cobrarão  todos  os  rendimentos  alfandegá- 
rios (19).  Os  Artisros  V  e  VI  tratara  dos 
regulamentos  relativos  ás  alfandegas,  o 
Artigo  Vil  simplesmente  preceitua  sobre 
alguns  pontos  de  redacção;  emquanto  os 
Artigos  VIII  e  IX  occupam-se  da  ratifi- 
cação e  troca  do  texto  por  este  modo  apre- 
sentado ao  throno.  Se  o  throno  não  tiver 
que  objectar,  o  memoriante  solicita  a  no- 


the  Board  concerned  to  reject  the  demand. 
We  have  discussed  these  questions  with 
the  Portugucse  Minister  for  several  mon- 
ths.  After  meeting  him  more  than  tcn  times 
we  have  decided  to  postpone  the  negotia- 
tion  regarding  the  boundaries  of  Macao. 
In  the  revised  treaty,  Article  I.  simply 
confirms  the  old  treaty,  and  in  the  Arti- 
cle II,  we  have  stipulated  that  Portugal 
shall  join  the  tariff  arrangement  between 
China  and  the  other  Powers  mentioned  in 
the  Peace  Protocol,  and  that  Portuguese 
subjects  shall  be  treated  the  same  as  subje- 
ets  of  other  powers  in  regard  to  the  tariff. 
Article  IIL  and  IV  are  about  the  branch 
office  of  I.  M.  Customs  oíRce  and  just  the 
same  as  the  provisions  regarding  Kiauchow 
which  take  control  of  opium  and  general 
goods  imported  and  exported.  The  Customs 
to  take  charge  of  ali  the  customs  revenues. 
Articles  V  and  VI  treat  of  the  regulations 
regarding  the  Customs.  Articles  VI [  sim- 
ply revises  some  of  the  wording  ;  while 
Articles  VIII  and  IX  deal  with  the  ratifi- 
cation  and  exchane^e  of  the  text  hereby 
presented  to  the  Throne.  If  the  Throne 
has  no  objection  the  raemorialist  asks  for 
the  appointment  of  the  proper  plenipoten- 
tiaries  to  sign  the  treaty  with  the  Portu- 
guese Minister,  and  after  such  signature 
the  Imperial  seal  can  be  affixed  thus  ratí- 
fying  the  treaty,  so  as  to  exchange  same. 
As  to  the  railways,  the  length  of  the  pro- 
posed  route  between  Canton  and  Macao  is 
only  200  odd  Chinese  li,  and  as  there  are 
railways  to  be  built  between  Hankow  and 
Canton  and  Canton  and  Kowloon  the  rail- 
w«y  íihall  beíter  be  constructed,  and  the 
question  had  better  be  discussed  between 
Sheng  Hsuan-hui,  Director  General  of  Im- 
perial   Railway    Administration,   and  the 


(16)  Seria  curioso  saber-se  quem  fez  perce- 
ber ao  astuto  Ching  quaes  as  intenções  secretas 
da  missão  portugueza  e  quem  moveu  os  habi- 
tantes de  Cantão  (quantos  e  quáes?)  a  repre- 
sentarem contra  a  expansão  territorial  de  Macau 
nas  ilhas  que  são  nossas  de  facto  ou  de  direito 
e  onde  não  ha  ou  não  deve  haver  auctoridades 
chinezas.  Quem  dera  aos  habitant*es  de  Cantão 
estarem  sob  o  nosso  domínio  e  livres  da  bené- 
fica €  "paternal  jurisdicção  dos  seus  mandarins! 
Os  taes  habitantes  de  Cantão  seriam  só  os  com- 
padres dos  leaes  de  Macau? 

M.  P. 

(17)  E'  a  confirmação  do  que  dissemos  por 
diversas  vezes,  com  a  diíFerença  (como  já  vi- 
mos) de  que  do  Livro  Branco  consta  que  o 
sr.  José  de  Azevedo  é  que,  por  seu  motu  pró- 
prio, resolveu  addiar  o  principal  objectivo  da 
sua  missão  para  tratar  de  obter  o  que  o  go- 
verno lhe  recommendára  muito  especialmente 
que  rejeitasse  ! 

■      M.  P. 

(18)  Não    consta    do    projecto    definitivo    do 
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tratado  que  o  regimen  seria  o  de  Kiau-chao; 
mas,  que  o  fosse,  de  nada  nos  serviria  isso,  sob 
o  lado  da  conveniência,  ou  como  desculpa  para 
que  admittissemos  em  Macau  coisa  eo^ual  á  que 
os  allemães  admittiram  em  Kiau-chao,  onde 
não  exercem  soberania  e  onde  estão  por  afora- 
mento e  durante  99  annos.  Mas,  como  já  vimos 
nos  artigos  XVII  (pag.  478  e  479),  XX  (pag.  489) 
e  XXX  (pag.  587  e  588),  etc,  a  coisa  é  tão  boa 
que  os  allemães  estão  tratando  ou  já  trataram 
de  a  expulsar  para  longe,  como  os  inglezes  fi- 
zeram em  Kong-kong. 

M.  P. 

(19)  Repare  o  leitor  bem;  a  alfandega chineza  de 
Macau  fiscalisaria  todas  as  mercadorias  em  geral 
e  cobraria  todos  os  rendimentos  alfandegarias. 
E  não  havemos  de  nos  proclamar  prophetas  !  Já 
antes  do  apparecimento  do  vergonhoso  Livro 
Branco  affirmavamos  isso  mesmo.  O  Livro  con- 
firmou a  nossa  propbecia.  E  agora  veiu  o  pre- 
claro Ching  dar  o  golpe  de  misericórdia  nos  que 
nos  contrariavam  e  mostravam  duvidas  sobre  o 
que  dizíamos ! 

M.  P. 
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meação  de  plenipotenciários  idóneos,  p.ira 
assignarem  o  tratado  com  o  ministro  portu- 
gucz,  e,  depois  de  assignad'>,  o  sello  impe- 
rial pode  ser  affixado,  ratificando  assim  o 
tratado,  e  para  se  realisar  a  troca  do 
mesmo  (20).  Com  respeito  á  linha  férrea,  a 
extensão  do  proposto  caminho  de  ferro  entre 
CaníTio  e  Macau  é  unicamente  de  duzentos 
e  tantos  lis  ohinezes  e  como  estão  para  ser 
construidaa  linhas  f^rrens  entre  Hau-kau  e 
Cantào  e  entre  Cantão  e  Kau-lum,  o  caminho 
de  ferro  deverá  melhor  ser  construído  (21),  e 
o  assumpto  tem  de  ser  discutido  melhor  en- 
tre 8heiig-Hsuan-hui,  director  geral  da  Ad- 
ministração Imperial  dos  caminhos  de  ferro, 
o  as  auctoridades  portuguezas  (22).  D'este 
modo  fizemos  o  memorial  ao  throno  sobre 
todas  as  transacções  concernentes  á  nego- 
ciação do  tratado  com  Portugal. 

O  memorial  transcripto  foi  rubricado 
pelo  throno,  ordenando-se  ao  Principe  Chi- 
nez  que  assignasse  o  tratado,  sendo  tam- 
bém ordenado  que  os  outros  assumptos 
sejam  tratados  segundo  o  modo  indicado 
nu  memorial. 


Portuguese  authorities.  \Ve  hereby  me- 
morialize  the  throne  on  ali  the  transa- 
ctions  regarding  treaty  revision  with  Por- 
tugal. 

The  above  memorial  was  countersigned 
by  the  Throne  and  Prince  Ching  was  or- 
dered  to  sign  the  Triaty,  and  it  is  also  or- 
dered  that  the  other  matters  be  treated  as 
memorializcd. 


O  Throno  que  tenha  paciência.  O  Throno  de  cá,  no  seu  papel  patriótico, 
nrio  esteve  pelos  ajustes,  e  o  Throno  de  lá  que  guarde  o  sêllo  e  a  rubrica 
para  assignar  qualquer  tratado  pedindo  paz  ás  nações  que  lhe  devastaram  o 
território,  lhe  roubaram  os  thesouros  e  os  hihelots,  e  lhe  pontapearam  os  gran- 
des mandarins  cobertos  de  escarros  e  de  opprobio  pelos  ccíes  bárbaros  da 
Europa,  que  emporcalharam  as  alcovas  imperiaes  da  cidade  santa  de  Pekim. 
Portugal,  o  grande  reino  do  mar  de  oeste^  não  precisa  de  tsies  favores ;  e  se  o  em- 
baixador prometteu  que  o  pacto  vergonhoso  havia  de  passar,  o  mais  que  po- 
deremos fazer  é  mandal-o  de  presente,  de  corda  ao  pescoço,  á  laia  de  Egas 
JMoniz  modem  style,  para  que  os  boxers  lhe  tomem  conta  de  Portugal  rene- 
gar a  vergonha  e  a  ignominia. 

Mas  nào  esperavam  que  tal  acontecesse;  pelo  contrario,  julgavam  certo 
que  o  pacto  infamante  passaria  no  parlamento  portuguez;  e,  tal  era  o  desprezo 
a  que  já  nos  votavam,  que  um  jornal  chinez  (Tung  Wen  HupaoJ  vomitou  o 
seguinte  trecho,  cuja  traducçao  ingleza,  feita  pelo  Shanghai  Mercury  e  repro- 


(20)  Estamos  a  vêr  a  cara  do  Ching  quando 
soubesse  mais  tarde  que  podia  guardar  o  sêllo, 
porque  ainda  em  Portugal  ha  forças  superiores 
á  vontade  dos  que  consideravam  este  pobre  paiz 
simples  apanágio  dos  subservientes  e  ingénuos 
que  tudo  consentem  por  commodismo  e  por 
medo.  Houve,  pelo  menos,  uma  voz  que  pro- 
testou, e  esta  voz,  se  a  affrontosa  humilhação 
fosse  por  diante,  só  se  calaria  nos  seus  brados 
de  protesto  quando  se  sumisse,  com  a  vida,  na 
garganta  de  quem  a  tem  soltado  e  soltal-a-ha 
de  novo,  sempre  que  seja  preciso! 

M.  P. 


(21)  N'este  ponto  o  astuto  torna-se  em  gra- 
cioso, troçando  com  o  Throno  e  comnosco.  Pois 
quem  duvida  que,  havendo  o  ramal  para  Kau- 
lum  da  grande  linha  férrea  de  Pekim — Han-kau — 
Cantão,  o  caminho  de  ferro  para  Macau  deve- 
ria melhor  ser  construido,  em  competência  com 
o  ramal  inglez  e  sobre  os  numerosos  braços  e 
canaes  do  delta ! 


(22)  Yide  nota  14. 


M.  P. 


M.  P. 
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duzida   pelo  Hongkong  Daily  Press  de  13  de  junho  de  1903,  vae  acompa- 
nhada da  nossa  traducção,  á  lettra,  em  portuguez: 


China  e  Portugal 

Quando  uma  nação  é  forte,  todas  as  outras 
TiHçòes  do  mundo  re8peitam-n'a  e  não  se 
atrevem  a  formar  quaesquer  sinistros  desí- 
gnios a  seu  respeito.  Alas  se  uma  naçào  é 
fraca,  mesmo  as  mais  pequenas  nações  do 
inundo  a  desprezam  e  a  provocam  Nin- 
guém ba  que  nào  saiba  que  Portugal  é 
uma  naçào  que  não  pode  ser  compaiada 
com  qualquer  das  potencias  europêas.  E, 
sendo  assim,  em  vez  de  resiiínar-se  com  a 
sua  fraqueza,  Portugal  tem  tido  a  audácia 
de  fazer  impudentes  reclamações  á  China, 
da  mesma  maneira  como  as  fazem  as  gran- 
des potencias.  Ainda  que  actualmente  a 
-China  esteja  extremamente  fraca,  está  forte 
comparada  com  Portugal.  Nào  nos  sur- 
prehende  taiito  que  Portugal  tenha  sido  tào 
audacioso,  mas  que  a  China  tenha  sido  tào 
tola  em  attender  as  suas  reclamações  (23). 
No  13.°  anno  de  Kuang-sú,  a  China  consen- 
tiu na  perpetua  oecupHçào  de  Macau  e  das 
suas  dependências  por  Portugal  (24).  Desde 
entào  o  ministro  portuguez  tem-se  repeti- 
damente valido  d'este  consentimento  para 
soggerir  ao  governo  chiuez  que  as  duas  na- 
-çòes  deveriam  nomear  uma  commissao  mixta 
para  delimitar  as  fronteiras  entre  Macau  e 
suas  dependências  e  os  territórios  chinezes. 
Apezar  da  China  ter  rejeitado  esta  sug- 
gestào,  o  ministro  nào  considerou  a  questão 
como  terminada.  íSómente  concordou  em  que 
a  matéria  fique  pendente  até  que  se  levan- 
te outra  melhor  opportunidade.  O  governo 
«hinez,  entretanto,  parece  ter  ficado  con- 
tente (2õ)  por  este  abandono  temporário  da 
reclamação  povtugueza  com  respeito  á  deli- 
mitaçào  das  fronteiras  entre  Macau  e  os 
territórios  chinezes.  N'um  recente  memo- 
rial ao  throno,  o  governo  chinez  diz  que 
gastou  alguns  mezes  em  negociar  com  o 
ministro  portuguez,  sr.  Branco,  primeiro 
que  conseguisse  que  elle  abandonasse  a 
questão  da  delimitação,  e  que  o  principal 
resultado  das  suas  negociações  com  o  minis- 
tro portuguez,  consiste  em  a  China  ter  con- 
sentido em  que  Portugal  construisse  um 
caminho  de  ferro  de  Macau  a  Cantão,  em 


China  and  Portugal 

When  a  country  is  strong,  ali  the  otber 
countries  in  the  world  respect  it  and  dare 
not  form  any  sinister  designs  upon  it.  But  if 
a  country  is  weak,  even  the  smallest  coun- 
try in  the  worid  will  despise  it  and  act  in 
direct  defiance  of  it.  It  is  known  to  every 
mau  in  the  street  that  Portugal  is  a  coun- 
try not  to  be  compared  with  any  of  the 
European  Powers.  And  yet,  instead  of  bea- 
ring  her  own  weakness  in  mind,  Portugal 
has  had  the  audacity  to  made  impudent 
demands  upon  China,  in  thè  same  manner 
as  the  great  Powers  do.  Now  though  China 
is  exceedintrly  weak,  she  is  strong  in  com- 
parison  with  Portugal.  It  surprises  us  not 
a  little  that  Portugal  has  been  so  auda- 
cious  and  China  has  been  so  silly  as  to  ac- 
cede  to  her  demands.  In  the  13th  year  ot 
Kwang  Hsu,  China  consented  to  the  per- 
manent  occupation  of  Maeao  and  of  its  de- 
pendencies  by  Portugal.  Since  then  the 
Portuguese  Minister  has  repeatedly  taken 
advantage  ot  this  consent  to  suggest  to 
the  Chinese  Government  that  the  two 
countries  should  appoint  a  joint  Commis- 
sion  to  delimit  the  boundaries  betweeu 
Macao  and  its  dependencies  and  Chinese 
territories.  Though  the  Chinese  Gover- 
nment has  rejected  this  suggestion  the 
Portuguese  Minister  does  not  consider  the 
matter  as  being  finished.  He  only  tempo- 
rarily  allows  the  matter  to  sleep  until  a 
better  opportuniíy  should  arise.  The  Chi- 
nese Government  howevcr  seems  to  be  de- 
lighted  at  this  temporary  abandonment  of 
the  Portuguese  demand  in  regard  to  the 
delimitation  of  the  boundaries  between 
Macao  and  Chinese  territories.  In  a  recent 
memorial  to  the  Throne,  the  Chinese  Go- 
vernment says  that  it  has  spent  several 
months'  time  in  negotiating  with  the  Por- 
tuguese Minister,  sr.  Branco,  before  suc- 
ceeding  in  getting  him  to  consent  to  the 
abandoning  of  the  delimation  questiou, 
and  that  the  chief  result  of  its  negotia- 
tions  with  the  Portuguese  Minister  is  that 
China  has  consented  to  Portugal  constru- 


(^3)  Até  hoje  não  attendeu  a  nenhuma.  Pelo 
tratado  de  1887  (que  não  foi  um  pacto  ignomi- 
nioso, mas  foi  um  desastre  diplomático)  íi^émos 
a  vontade  á  China,  em  troca  de  promessas  que 
até  boje  não  foram  convertidas  em  realidade. 

M.  P. 

(24)  Sempre  que  Portugal  dispensou  tal  con- 
sentimento,   perfeitamente    escusado    depbis   de 


séculos  de  occupação  efifectiva,  viu  a  China  em 
attitude  servil  perante  a  sua...  fraqueza! 

M.  P. 

(25)  Pudera  não  ficar!  Viu- se  livre,  pela  cri- 
minosa acquiescencia  do  embaixador,  do  em- 
baraço em  que  se  collocaria,  se  a  attitude  do 
sr.  Azevedo  tivesse  sido  outra  ! 

M.  P. 
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THOCA  do  cnnsentimento  dado  pelo  ultimo  para 
o  estabelecimento  pela  China  diurna  delega- 
ção  alfandegaria  em  Macau  (26).   . 

Estamos  inclinados  a  pensar  que  o  go- 
verno chinez,  coUocando  a  questão  d'este 
modo,  commetteu  um  grande  erro.  A  Chi- 
na é  não  só  capaz,  como  tem  todo  o  di- 
reito de  estabelecer  uma  alfandega  em  Ma- 
cau, mesmo  sem  o  consentimento  de  Portu- 
gal. Com  respeito  ao  caminho  de  ferro  de 
Macau  a  Cantão,  se  a  China  categorica- 
mente SE  RECUSAR  A  QUE  OS  PORTUGUEZES  O 
CONSTRUAM,  ESTES  NENHUM  DAMNO  PODERÃO  CAU- 
SAR ÁQUELLA  (27). O  argumento  apresentado 
pelo  ifiinistro  portuguez,  em  apoio  do  seu 
pedido  de  conces=ào  do  caminho  de  ferro 
de  Macau  a  Cantáo,  consiste  em  Portugal 
desejar  desenvolver  o  seu  commercio  em 
Macau.  Mas  este  argumento  é  meramente 
acceitavel,  porque  o  caminho  de  ferro  be- 
neficiaria do  mesmo  modo  o  commercio  de 
Macau  se  fosse  construido  pela  China. 
Porque  deveria  selo  por  Portugal  para 
que  o  commercio  de  Macau  possa  ser  be- 
neficiado ?  Receiamos  que  logo  que  esteja, 
oóncluida  a  construccão  do  caminho  de 
ferro  de  Macau  a  Cantão,  Portugal  voltará 
a  apresentar  a  reclamação  para  que  uma 
commissào  mixta  seja  nomeada  para  deli- 
mitar as  fronteiras  entre  Macau  e  os  terri- 
tórios chinezes  (28).  Re^ta  ver  quaes  os 
meios  que  o  governo  chinez  empregará 
para  rejeitar  esta  reclamação  (29). 


cting  a  railway  from  Macao  to  Canton  ii> 
return  for  the  latter's  consent  to  the  esta- 
blishment ot  a  branch  Custom  House  at 
Macao  by  China.-* 

In  settling  the  matter  in  this  mannei\ 
the  Chinese  Government,  we  are  inclined 
to  think,  has  committed  a  great  mistake. 
China  is  both  able  and  withiu  her  rights 
to  establish  a  Custom  House  at  Macao 
even  without  the  consent  of  Portugal. 
With  regard  to  the  railway  from  Macao  to 
Canton,  if  China  flatly  refuses  to  iet  the 
PortU8:ue8e  build  it,  they  cannot  do  her 
any  harm.  The  argument  that  the  Portu- 
guese  Miuister  brought  forward  in  support 
of  his  dcmand  for  the  Macao-Canton  raii- 
way  coucession  is  that  Portugal  desires 
to  extend  her  trade  at  Macao.  But  this 
argument  is  only  a  plausible  one.  for  the 
railway  would  benefit  the  trade  of  Maca» 
just  the  same,  if  it  were  to  be  built  by 
China  herself.  Why  should  it  be  built  by 
Portugal  before  lhe  trade  of  Macao  can  be 
benefited  ?  We  fear  that  as  soon  as  the 
construction  of  the  Macao  Canton  railway 
is  completed  Portugal  will  again  bring 
forward  the  demand  that  a  joint  C  >mmis- 
sion  be  «ppointed  to  delimit  the  bounda- 
ries  between  Macao  and  China's  territo- 
ries.  WliHt  means  the  Chinese  Gover- 
nment will  employ  to  rcject  this  demand 
remains  to  be  seeu. 


(26)  Note  o  leitor  a  expressão  em  troca  (in 
return),  que  também  pode  ser  traduzida  por 
como  compensação.  Condiz  com  o  que  affirma  o 
príncipe  Obing  no  memorial  já  transcripto,  e 
vem  confirmar  o  que  declara  o  Livro  Branco  e  o 
que  tão  repetidas  vezes  dissemos  sobre  o  grande 
favor  feito  a  Portugal  pela  China  (segundo  o 
sr.  Azevedo).  De  maneira  que  (e  são  os  próprios 
chinezes  que  o  confessam)  em  troca  d'um  favor 
feito  a  nós  (o  tal  caminho  de  ferro...  á  lua) 
concedemos  á  China  o  direito  de . . .  faier  a 
nossa  felicidade  admiltindo  as  alfandegas  em 
Macau!  E'  assim  que  argumentava  o  sr.  José 
de  Azevedo,  imaginando  que  todos  os  portu- 
guezes  são  papalvos,  deixando  passar  o  rabo  do 
gato  no  Livro  branco,  e  não  contando  com  as 
inconfidências  e  inconveniências  dos  diplomatas 
e  dos  jornalistas  chinezes! 

M.  P. 

(27)  Não  é  preciso  que  Portugal  seja  alliado, 
sob  o  ponto  de  vista  defensivo  e  offensivo,  da 
Inojlaterra  para  valer  mais  do  que  a  China,  pelo 
lado  militar.  No  estado  em  que  está  o  império 
chinez,  uma  simples  brigada,  com  algumas  ca- 
nhoneiras e  um  ou  dois  cruzadores  de  pouco 
fundo,  poderiam  collocar  a  China  em  maus 
lençoes,  com  respeito  a  Cantão  e  circumvisi- 
nhanças.  Mas,  sendo  a  alliança  oíTensiva  e  defen- 
siva com  a  Inglaterra  uma  realidade,  e  querendo 
os  nossos  estadistas  pensar  a  sério  na  defeza  dos 


nossos  interesses  coloniaes,  e  aproveitar  util- 
mente a  tal  alliança  para  mais  alnjuma  coisa  do 
que  para  exhibição  de  fogos  de  vistas  e  de  lu- 
minárias, a  China  não  poderá  impunemente 
faltar  aos  seus  compromissos.  O  que  não  quer 
dizer  que  não  nos  tire  a  licença  de  construir  o 
tal  caminho  de  ferro.  Pôde  ficar  com  elle  ou 
dal- o  de  presente  aos  amigos  de  Macau,  com  a 
condição  de  o  construírem . . .  á  sua  custa  d'el- 
les.  E  que  lhes  faça  bom  proveito  ! 

M.  P. 

(28)  Aqui  o  escriba,  com  esperteza  não  saloia, 
mas  chineza,  tenta  deitar-nos  poeira  aos  olhos. 
Mas  taes  manhas  são  por  demais  conhecidas  cá 
na  Europa,  para  que  não  percebamos  que  o  ho- 
menzinho, dando  muito  valor  á  concessão  do 
caminho  de  ferro,  quer  apoucar  o  que  dêmos  em 
troca.  Pois  se  a  China  tem  tanto  empenho  em 
construir  essa  linha,  pôde  fazel-o  á  vontade. 
Nós,  08  portuguezes,   dispensámos  tal  fortuna  í 

M.  P. 

(29)  E  nós,  nos  artigos  XXXIX  e  XL.  indicá- 
mos os  meios  de  Portugal  a  apoiar.  Kesta  tér  a 
maneira  como  se  desempenhará  de  tal  trabalho 
quem  tiver  o  encargo  de  taes  negociações. 

M.  P. 
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Ora  se  este  vomito  nos  foi  lançado  quando  ainda  julgavam  que  seria  ap- 
provada  a  obra  do  sr.  José  de  Azevedo,  o  que  nos  lançariam  se  vissem  con- 
vertida em  realidade  a  ignominia  projectada  ? 

Felizmente  ainda  nâo  chegámos  a  tanto,  e  confiamos  em  que  o  paiz,  devi- 
damente esclarecido,  impedirá  novas  tentativas  como  a  que  tanto  nos  custou 
a  supplantar. 

A  semente  já  a  lançámos  aos  quatro  ventos,  e  temos  fé  em  que  ella  bro- 
tará do  solo  pátrio,  como,  com  a  nossa  propaganda,  brotou  e  fructificou 
aquella  que,  ha  trinta  annos,  lançou  á  terra  o  grande  patriota  e  o  inteme- 
rato luctador  que  se  chamava  António  Feliciano  Marques  Pereira  I 


M.  P. 


R  Grata  de  Camões 


Impressões  e  reminiscências 


(  Coia.tS.xa.-o.a.çã,©) 

(IS4O) 

HE  greatest  attraction  in  Macao  is  Mr..  Beale's 
aviary,  where  the  noble  bird  of  paradise  is  seen. 
This  bird  has  been  in  Mr.  Beale's  possession  for 
upwards  of  twenty  years.  Another  place  worth 
visiting  is  Camoen's  Cave.  It  is  situated  in  the 
centre  of  a  large  garden,  and  is  formed  by  se- 
veral  immense  piles  of  granite  rocks,  thrown  as 
if  casually  together,  a  large  hollow  space  being 
left  in  the  centre.  It  was  here  that  Camoens 
composed  the  Lusiades.  An  inscription  over  his 
tomb  (*)  denotes  that  he  was  born  in  1624,  and 
died  in  1579  (**)• 

(Do  livro:  «Iwo years  in  China»). 

D.  M.^  Pherson. 


(*)  Este  é  como  o  outro,  que  julgava  estar  Camões  sepultado  na  gruta.  Systema .    . 

extrangeiro  de  tratar  das  coisas  portuguezas  1 

M.  P. 


(#*)  Estcá  hoje  provado,  como  é  sabido,  que  Camões  não  morreu  em  iSyg,  mas  sim 
em  i5^o. 

M.  P. 
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(1S7 . . .) 

Macao  è  ben  lontana  dalTessere  ora  ciò  che  era  nei  secoli  xvii  e  xvni. 
Laprimento  dei  porti  delia  Cina  alie  navi  d'Europa,  e  il  rápido  sviluppoe  la 
prosperità  sempre  crescente  delia 

colónia  di  Hong-Kong  furono  la  Esr.  cxx 

sya  rovina.  Secondo  Falmanacco 
di  Gotha,  dei  1871,  visi  contavano 
71,834  abitanti,  per  lo  piu  cinesi. 

«A  Macao,  dice  il  sig.  di  Hu- 
bner  (*),  vi  sono  dodici  famiglie  di 
puro  sangue  portughese.  In  questo 
non  si  comprendono  i  mediei  e 
gli  impiegati  civili  e  militari,  mi- 
serabilmente  pagati,  che  il  gover- 
no manda  di  quando  e  che  rim- 
patriano  finito  il  loro  tempo.  I 
giorni  nei  quali  gl'  impiegati  por- 
toghesi  venivano  a  Macao  perrac- 
cogliere  fortuna  appartengono  alia 
storia,  o  a  meglio  dire,  ai  miti. 
Nessuno  prospera  a  Macao,  meno 
i  coolies  brokers  ed  i  proprieta- 
rii  deli  case  da  giuoco.  Ghiudete 
queste,  mi  fu  detto,  sopprimete  la 
tratta  dei  coolies,  e  senz'altro  ve- 
drete  crescere  rerbainMacao(**). 
Oltre  i  portoghesi  non  si  contano 
che  tre  inglesi  residenti  e  cinque 

tedeschi,  gli  uni  e  gli  altri  negozianti  senza  affari.  . .  Le  vie,  che  son  de- 
serte, fan  contrasto  col  quartiere  cinese,  esuberante  di  vita  e  di  attivitá 


A  GRUTA  DE  CAMOtS 


(Fac-stmile  red.  da  est.  publicada  pela  rev.  Le  Missioni 
Cattoliclie  de  2  de  m;  io  de  iSyg) 


(#)  Não  temos  presente  a  obra  de  Hubner,  mas  julgamos  conveniente  transcrever 
todo  o  trecho,  relativo  a  Macau,  da  traducção  feita  pela  revista  Le  Missioni  Cattoliche, 
porque  o  que  n'elle  se  affirma  é,  na  generalidade,  verdadeiro.  As  duas  estampas  intercala- 
das no  texto  são  reproducções  reduzidas  das  que  appareceram  na  mesma  revista.  A  que 
representa  a  gruta  foi  sem  duvida  tirada  da  photographia  que  apresentámos  a  pag.  384 
do  3.**  vol.  do  Ta-ssi-yang-kuoy  assim  como  a  que  representa  o  kiosque  é  reproducção 
da  photographia  de  Afong,  que  publicamos  n'este  numero. 

M.  P. 

(##)  Foi  o  que  os  humanitários  extrangeiros  tentaram  e  conseguiram,  instigados 
pela  inveja  e  não  pela  boa  sorte  dos  cules  que,  ao  abrigo  dos  nossos  modernos  regula- 
mentos (de  1861  em  diante)  e  sob  a  protecção  dos  nossos  cônsules,  tinham  mais  garan- 
tias do  qué  hoje,  em  que  emigram  livremente  de  Hong-Kong  e  d'outras  localidades. 


M.  P. 
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La  fila  di  botteghe  ben  previste  e  fiancheggiate  di  grandi  insegne,  ristoranti 
pieni  di  consumatori,  bische  ed  altri  luoghi  di  giuochi  sempre  zeppi  di  gente. 
Fra  una  doppia  fila  di  case"  basse,  costrutte  nello  stile  indigeno,  vanno  in- 
nanzi  e  índietro  merciaiuoli,  i  quali,  gettando  acuti  gridi,  ovvero  cartando, 
oftrono  le  loro  mercanzie,  coolies  carichi  di  casse  o  portanti  sedie ;  vi  son 
puré  pedoni  senza  numero,  uomini,  donne  e  fanciulli :  quella  è  la  vera  Ci- 
fia.  Ma,  fuori  di  questo  quartiere,  vi  trovate  in  una  città  di  provincia  dei 
Portogallo.  Strade  deserte,  nelie  quali  tutto  ai  piú  vedesi  qualche  soldato 
che  va  a  zonzo  fumando  la  sua  pipa ;  ben  di  rado  trovasi  una  sedia  troppo 
stretta  per  sostenere  una  signora,  che  trasmoda  da  ogni  parte,  con  cui  fa- 
cemmo  conoscenza  sotto  Tatrio  delia  chiesa.  Le  case  di  pietra  imbiancate, 
o  intonacate  in  rosso  e  gialliccio,  portano  Timpronta  delia  madre  pátria  : 


Est.  CXI 


QUINTA  DA  GRUTA  DE  CAMÕES 

Kiosque  e  caramanchão  da  entrada ,  destruídos  -pelo  tufão  de  7874 
(Fac-simile  red.  da  est.  pub.  pela  rev.  Le  Missioni  Cattoliche  de  2  de  maio  de  1879) 

si  può  dire  che  fra  esse  non  ve  n'è  una  di  data  piú  antica  dei  1622,  e  che 
pochissime  son  piú  moderne  dei  i65o.  Dietro  le  case  e  da  ciascun  lato,  ai 
di  sopra  delle  mure  ornate  da  vasi  con  ágapes  e  coronate  da  forti  e  mas- 
sicci  cancelli  in  pietra,  scorgiamo  cedri,  banani  e  cespugli  esotici  con  fo- 
glie  lucenti.  La  stupenda  cattedrale  di  S.  Paolo,  fabbricata  dai  Gesuiti  sulla 
fine  dei  secolo  xvi,  e  trasformata  in  caserma  sotto  il  ministero  Pombal, 
da  qualche  anno  fu  divorata  dalle  fiamme.  Non  ne  resta  che  la  facciata, 
la  quale,  benchè  troppo  carica  di  ornamenti,  è  molto  bella.  Le  altre  chiese 
sono  fabbriche  barocche  o  senza  alcuna  pretesa  artistica.  Salite  faticose, 
scale,  rozzi  cancelli  ti  richiamano  Abrantes,  Santarém,  Viseu.  Ad  ogni  passo 
vedi  edificii  imponenti ;  sono  dessi  antichi  conventi  di  Monaci  e  di  Religiose 
trasformati,  presentemente,  in  caserme  senza  soldati,  in  musei  senza  alcun 
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tesoro  di  quelli  che  dovrebbero  contenere,  in  ufficii,  e  questi  pieni  di  im- 
piegati  che  muoiono  di  fame. 

«La  Praya-grande  o  il  quai,  è  una  continuazione  di  case  rivolte  verso 
il  maré  e  guardanti  a  mezzodi;  essa  ricorda  la  Junqueira  di  Lisbona.  Gon 
un'iperboIe  un  poTorte  i  macaesi  si  fanno  a  compararia  alia  Ghiaia  di  Na- 
poli.  Qui  in  estate  si  godé  dei  monsone  dei  sudovest,  e  in  tutte  le  stagioni 
d'una  bellissima  vista  sulla  costa  delia  terra  ferma  e  sulFarcipelago  che  li 
circonda.  Queste  isole  prive  di  ogni  vegetazione,  tranne  alcuni  sterpi  bru- 
ciati  dal  sole,  fermano  i  tuoi  sguardi  pei  loro  scogli  tantastici  che  si  deco- 
rano  coi  varii  eííetti  dei  cangiamento  di  luce  che  il  cielo,  men  bello  tutta- 
via  di  quello  dei  mezzodi  d'Europa,  non  cessa  di  prodigare  loro. 

«...  A  Macao,  Camoens  (i)  compose  il  suo  poema.  In  un  giardino 
mal  tenuto,  ma  d'una  belleza  indescrivibile,  tra  rupi  naturali  ed  alberi  an- 
nosi,  si  vede  una  collina  e  su  di  essa  la  grotta  dei  Poeta.  Vi  regna  una  pro- 
funda solitudine,  il  silenzio  non  vi  è  interrotio  che  dal  fruscio  delle  foglie ; 
Tocchio  godé  d'una  vista  incantevole  delFa  città,  dei  maré,  delia  costa, 
delFarcipelago.  Involuntariamente  il  mio  pensiero  corse  alia  quercia  dei 
Tasso  a  Sant'Onofrio,  ultima  e  melanconica  analogia  fra  que'due  grandi 
€d  infelici  contemporanei  (2).» 

(Da  revista  :  «Le  Missioni  Cattoliche»,  de  2  de  maio  de  1879.)  (*) 

(1S74) 

Foi  com  amargura  que  lembramo-nos  dos  antigos  feitos  de  que  foi 
theatro  a  cidade,  então  florescente,  de  Macáo,  e  difíicilmente  se  reconhe- 
cem os  filhos  dos  auctores  de  tão  grande  empreza.  A  terra  onde  Camões, 
o  poeta  ao  mesmo  tempo  mythologico  e  christão,  terminou  os  Lusíadas, 
é  hoje  apenas  habitada  pelos  descendentes  de  uma  raça  europêa,  atroz- 
mente degenerada  pelo  sangue  indiano  e  chinez  (*•). 

(Do  livro:  «Da  França  ao  Japão»). 

Dr."  Francisco  A.  de  Almeida. 


(1)  L'autore  delle  Liipadi,  nato  a  Lisboa  nel  i524  o  i325,  esigliato  dalla  sua  pátria, 
passo  alcun  tempo  a  Goa,  dove  per  una  sátira  contro  il  vicerè,  fu  rilegato  a  Macao  :  ivi 
egli  compose  il  suo  poema.  Nel  ritorno  da  Macao  naufrago  e  salvossi,  dicesi,  a  nouto, 
tenendo  il  suo  poema  ai  disopra  de'  ílutti.  Mori  a  Lisbona  nel  1579. 

(2)  Protnenade  aitíoiir  dii  monde,  t.  IL 

(*)  É  a  repetição  do  engano  com  respeito  á  data  da  morte  de  Gamões. 

M.  P. 

(*#)  O  aucior  brazileiro  diz  isto  com  a  mesma  sciencia  e  consciência  como  se  dissés- 
semos que  o  Brazil  é  habitado  por  uma  raça  aíropnente  degenerada  pelo  sangue  indio 
•e  africano.  Ora,  os  representantes  da  raça  degenerada  dos  macaenses,  ganham  honrada- 
mente o  seu  pão  e  são  altamente  cotados  pelos  inglezes  em  todos  os  portos  da  Ghina, 
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(188 . . .) 

Gruta  de  Camões. — E  tradicção  enraizada  que  em  Macau  terminou 
o  poeta,  ou,  pelo  menos,  muito  adiantou  a  immortal  composição  dos  Lu- 
siadas. 

A  gruta  em  que  elle  trabalhava  é  hoje  consagrada  á  sua  memoria  ; 
pertence  agora  ao  governo  e  é  de  esperar  que  venha  a  ser  transformada 
em  magnifico  parque  (como  effectivamente  já  principiou  a  sel-o). 

Cintra,  onde  as  Naiades  escondidas 
Nas  fontes  vão  fugindo  ao  doce  laço, 
Onde  Amor  as  enreda  brandamente, 
Nas  aguas  accendendo  fogo  ardente. 

Lusíadas,  canto  111,  est.  56 

Tomado  de  saudades  vehementes,  porque  o  amor  pátrio  brilha  mais 
ao  longe  como  certos  diamantes,  enfadado  pelo  prosaísmo  das  suas  occu- 
pações,  é  provável  que  Camões  procurasse  um  sitio  aprazivel  onde  pu- 
desse encontrar  símilhanças  da  sua  Cintra  tão  predilecta.  Achou-o  de 
molde  no  retiro  de  que  vamos  tratando. 

Este  refugio,  dilecto  a  Camões,  tem  um  soberbo  panorama  a  seus 
pés  e  poderia  vir  a  ser  formosissimo  parque,  se  d'elle  se  cuidasse  como 
devia  ser. 

E  conhecido  pelo  nome  de  Gruta  de  Camões  e  demora  a  NO.  de 
Macau,  ficando  sobranceiro  á  povoação  denominada  Patane. 

A  vegetação  é  exhuberante  n  aquella  deleitosa  estancia ;  aqui  e  além 
surgem  penedos  agrestes,  e  dos  rochedos  fendidos  e  caprichosos,  irrom- 


e  são  preferidos  aos  próprios  inglezes  nas  suas  casas  de  commercio.  Teem  emigrado 
de  Macau  por  circumstancias  varias,  sendo  a  prmcipal  o  abandono  dos  interesses  de 
Macau  pelos  governos  da  metrópole.  Mas,  em  1874,  em  que  o  citado  auctor  esteve  na 
China,  ainda  na  nossa  colónia  havia  muitos  degenerados  em  circumstancias  de  benefi- 
ciar e  obsequiar  o  auctor,  que,  no  seu  livro,  só  teve  para  Camões,  para  a  sua  gruta  e  para 
os  seus  obsequiadores  as  palavras  que  vão  transcriptas. 

E'  moda  dos  escriptores  estrangeiros  falarem  mal  dos  caracteres  ethnicos  dos  ma- 
caistas  cruzados,  como  os  leitores  verão  quando  n'esta  revista  transcrevermos,  em  secção 
especial,  as  diversas  impressões  que  temos  encontrado  em  diversas  obras  dos  visitantes  de 
Macau.  Se  teem  ou  não  razão,  é  assumpto  para  se  discutir.  Mas  que  diga  tal  cousa  o 
escriptor  d'um  paiz  em  que  o  sangue  portuguez  tanto  se  misturou  com  o  indio-ameri- 
cano  e  com  o  preto  d'Africa,  é  que  é  para  espantar! 

A  admittir-se  tal  degeneração  dos  macaistas  tel-a-hiamos  de  explicar  não  tanto  pelo 
cruzamento,  como  por  diversas  causas :  entre  ellas  pela  miséria  que  obrigou  a  maior 
parte  a  expatriar-se  para  os  portos  extrangeiros,  para  ganharem  o  pão  quotidiano,  que 
os  erros  próprios  e  alheios  não  lhes  teem  permittido  ganhar  na  terra  natal. 

Voltaremos,  com  mais  desenvolvimento,  ao  assumpto,  que  tem  de  ser  tratado  sem 
paixão  e  com  serenidade  necessária  para  se  chegar  a  uma  conclusão  verdadeiramente 
scientifica. 

M.  P. 
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pem,  de  onde  em  onde,  tufos  de  verdura,  a  qual  também  atapeta  o  solo. 
O  horisonte  é  amplíssimo  e  de  um  variegado  pouco  vulgar;  primaveril  a 
atmosphera  que  se  respira. 

Tal  conjuncto  favorece  a  crença  a  que  estamos  atidos  de  que  Camões 
buscava  com  anciã  aquelle  rufugio  nas  horas  de  ócio,  quando  a  poesia,  a 
tristeza  e  as  saudades  o  avassalavam. 

A  gruta  primitiva  era  formada  por  uns  penhascos  de  granito  verticaes. 
a  que  a  natureza  havia  sobreposto  um  terceiro.  Apesar  de  muito  visitada 
nos  modernos  tempos  por  nacionaes  e  estrangeiros,  pertencia,  até  ha 
pouco,  a  um  particular,  o  sr.  Lourenço  Marques. 

Felizmente  e  para  honra  de  Portugal,  propoz  o  governador  Thomaz 
Rosa,  e  o  ministro  do  ultramar  Pinheiro  Chagas,  mandou  que  se  com- 
prasse a  propriedade,  a  qual  de  longa  data  devia  de  ser  nacional. 

Cumpre,  porém,  que  façamos  justiça  aos  macaistas.  Foi  n^aquella  re- 
mota cidade  que  Camões  teve  o  seu  primeiro  monumento,  embora  tosco 
e  talvez  ridículo.  E  de  1840  que  data  a  inauguração;  depois,  em  iSò6,  foi 
o  primitivo  busto  substituído  por  outro  que,  apesar  de  executado  no  ar- 
senal do  exercito,  deixava  muito  a  desejar  (*). 

Consta-nos  que  o  esdrúxulo  pórtico,  que  servia  de  nicho  á  estatueta 
do  principe  dos  poetas,  foi  arrasado,  e  que  se  conserva  apenas  a  primi- 
tiva inscripção. 

Crê-se  geralmente  que  foi  a  celebre  satyra  disparates  da  índia  com 
que  Camões  verberou  os  vicios  de  que  estavam  contaminadas,  tanto  as 
cousas  publicas  como  a  sociedade  da  Lisboa  oriental  (Gôa),  que  deter- 
minou o  seu  desterro  para  Macau,  ainda  que  disfarçado  com  a  capa  de 
uma  nomeação  para  o  encargo  de  provedor  dos  defunctos  e  ausentes  : 

Até  o  longínquo  China  navegando, 
E  ás  ilhas  mais  remotas  do  Oriente 


Lusíadas,  canto  ii,  est.  64 


Tem-se  como  certo  que  Cam.ões  partira  para  a  China  em  fins  de  1 556  (**), 
anno  em  que  se  julga  também  que  falleceu  D.  Catharina  de  Athaide.  Com 


(*)   O  actual  busto,  do  cinzel  do  distincto  escuiptor  e  estatuário  Manuel  Bordallo 

Pinheiro,  é  um  bom  trabalho  e  como  tal  considerado  por  nacionaes  e  extrangeiros.  De 

mais,  os  leitores  terão  o  meio  de  formarem  o  seu  juizo  examinando  a  reproducção  exacta 

d'esse  trabalho  que  apresentaremos  brevemente  n'esta  revista. 

M.  P. 

(#*)  Sobre  a  nomeação. de  Gamões  para  provedor  dos  defunctos  e  ausentes  em  Ma- 
cau, ainda  subsistem  as  duvidas  por  nós  apresentadas  no  artigo  publicado  a  pag.  320  e 
seguintes  do  i.*»  vol.  d'esta  revista  —  duvidas  que  ainda  não  foram  desfeitas  por  qual- 
quer dos  nossos  abalisados  camoneanistas,  mais  aptos  e  competentes  do  que  nós  para  as 
resolver.  Emquanto  ellas  se  não  desfizerem  no  nosso  espirito,  continuaremos  a  duvidar, 
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o  coração  malferido  e  a  alma  patriótica  attribulada,  parece  que  o  vate  bus- 
cou, durante  os  dois  annos  de  permanência  em  Macau,  refugio  ás  suas 
maguas  na  celebre  estancia,  em  cujo  remanso  lhe  foi  dado  meditar  e  con- 
cluir o  immortal  poema,  que  legou  á  posteridade. 

Vimos  escripto  algures  que  Camões  parece  propor-se  a  descrever  o  seu 
retiro  dilecto  em  Macau  no  soneto  clxxxi.  (Obra  do  visconde  de  Juro- 
menha),  (*) 

Não  se  nos  afigura  procedente  a  presumpção ;  todavia  ahi  fica  mencio- 


não  obstante  o  que  dizem  os  escriptores  que  se  copiaram  uns  aos  outros,  de  que  Camões 
tivesse  sido  nomeado  provedor  para  Macau,  quando  ainda  não  existia  cidade  nem  po- 
voação com  tal  nome,  que  os  portuguezes  só  occuparam  em  i357,  como  é  sabido. 
Quando  muito,  Camões  teria  sido  nomeado  provedor  para  a  Cnina,  d'uma  maneira  vaga, 
sem  determinação  de  logar,  visto  já  ter  sido  destruida  a  florescentissima  povoação  por- 
tugueza  de  Liampó  ou  Nimpó. 

M.  P. 

(#)  O  bello  soneto,  em  que  muitos  vêem  allusão  á  gruta  de  Macau,  é  o  seguinte  : 

Onde  acharei  lugar  tão  apartado, 
E  tão  isento  em  tudo  da  Ventura, 
Que,  não  digo  eu  de  humana  criatura. 
Mas  nem  de  feras  seja  frequentado. 

Algum  bosque  medonho,  e  carregado. 
Ou  salva  solitária,  triste,  e  escura, 
Sem  fonte  clara,  ou  plácida  verdura; 
Emfim  lugar  conforme  a  meu, cuidado. 

Porque  alli  nas  entranhas  dos  penedos, 
Em  vida  morto,  sepultado  em  vida. 
Me  queixe  copiosa,  e  livremente. 

Que  pois  a  minha  pena  é  sem  medida, 
Alli  não  serei  triste  em  dias  ledos; 
E  dias  tristes  me  farão  contente. 

A  simples  leitura  do  soneto,  um  dos  mais  bellos  de  Camões,  tira  do  espirito  de 
qualquer  leitor  pouco  imaginativo  e  phantasista  a  possibilidade  de  ver  n'elle  qualquer 
allusão  á  celebre  gruta.  E'  verdade  que  a  allusão  á  entranha  dos  penedos  pode  parecer 
que  Camões  se  refere  aos  três  penedos  de  que  se  compõe  a  gruta,  mas  a  leitura  dos 
restantes  versos  produz  no  nosso  espirito  a  convicção  de  que  o  poeta  manifestava  o  de- 
sejo de  recolher-se  a  uma  solidão  qualquer,  gruta  ou  floresta,  longe  da  humanidade, 
para  chorar  as  suas  maguas  e  desditas,  sem  se  referir  a  qualquer  sitio  determinado. 

Alem  d'isso,  se  bem  que  pese  aos  imaginativos,  é  preciso  notar  que,  no  tempo  em 
que  Camões  permaneceu  em  Macau,  a  collina  em  que  está  a  gruta,  não  tinha  o  arvoredo, 
que  foi  plantado  muito  depois.  Teria  boa  vista  e  largos  horisontes  e  nada  mais.  Seria 
o  bastante  para  o  isolamento,  e  para  o  poeta,  melancholico  e  desanimado,  mergulhar-se 
nos  seus  tristes  pensamentos  e,  para  no  recolhimento  e  no  silencio,  escrever  as  estro- 
phes  dos  Lusíadas?  Mas,  se  fosse  este  o  logar  a  que  elle  se  refer.e  no  soneto,  não  prin- 
cipiaria o  mesmo  soneto  perguntando  onde  acharia  logar  tão  só  e  apartado,  onde  não 
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nado  o  facto,  para  que  o  critério  de  cada  um  possa  ser  juiz  a  seu  ta- 
lante.  _. 

Inclinâmo-nos  a  crer  que  Camões  houvesse  dedicado  alguns  versos  á 
formosa  gruta,  mas  também  pensamos  que  se  tenham  perdido,  de  envolta 
com  tantos  outros,  que  completariam  a  totalidade  do  seu  Parnaso. 

Da  cidade  de  Santo  Nome  de  Deus  veiu  Camões  debaixo  de  prisão 
para  Gôa,  isto  por  intrigas  que  lhe  armaram  os  seus  pretendidos  amigos. 

De  caminho  para  a  índia,  naufragou  o  poeta  na  costa  da  Cochinchina, 
em  Cambodje. 

Uma  carta  do  jesuita  Balthazar  Gaio  aos  irmãos  do  coUegio  de  Gôa, 
carta  que  foi  escripta  do  Japão,  dá  noticia  d'este  naufrágio,  aflfirmando 
que  a  nau  se  perdeu  e  o  poeta  se  salvou  a  nado.  Eis  um  trecho  da  epis- 
tola: 

«O  anno  passado  escrevemos  de  cá  todos  muitas  cartas,  em  que  ti- 
nheis  matéria  de  louvar  muito  o  Senhor,  mas  este,  de  5g,  tivemos  por 
novas  que  a  nau  em  que  iam,  antes  que  passasse  a  costa  da  China,  se 
perdeu.» 

(Cartas  que  os  padres  e  irmãos  da  Companhia  de  Jesus,  escreveram 
dos  reinos  do  Japão  e  China  aos  mesmos  da  Companhia  da  índia  e  Eu- 
ropa, desde  o  anno  de  i54g  até  o  de  i58o.  Tomo  i,  pag.  63.  Em  Évora, 
por  Manuel  de  lyra.  Anno  de  mdxcviu.) 


(Do  livro:  »Macau  e  os  seus  habitantes».) 

(1S97  ?) 


Bento  da  Franca, 


La  veille  de  mon  départ,  je  me  fis  conduire  à  la  grotte  ou  Camoens 
termina  son  poème  des  Lusiades.  Cest  dans  la  belle  traduction  faite,  en 
1848,  par  un  fin  lettré,  M.  F'ournier,  secrétaire  d'ambassade  à  Lisbonne, 
bien  oublié  anjourd'hui,  que  je  me  plus  à  en  relire  les  principaux  passages. 

Le  site  ou  la  tradition  assure  que  le  poete  s'isolait,  est  sauvage,  mais 
àyant  bien  en  vue   Timmensité  de  la  mer,  et  sans  autre  bruit  que  celui 


encontrasse  homens,  creaturas  nem  feras.  Ora,  bastava  ao  poeta  lançar  os  olhos  para 
qualquer  dos  lados  da  pequena  península  para  lobrigar  os  aventureiros  e  negociantes 
que  começavam  a  povoar  Macau,  com  a  idéa  no  trafico  e  no  ganho.  Nem  tinha  as  ar- 
vores para  tapar  a  prosaica  perspectiva  das  cabanas  dos  marinheiros  portuguezes,  seus 
companheiros,  voluntários  ou  obrigados,  do  exilio  1 

Alem  d'isso,  mettido  o  poeta  no  pequeno  espaço  entre  os  penedos  da  gruta,  aberta 
dos  dois  lados,  não  estaria  sepultado  nas  entranhas  dos  penedos.  Taes  penedos  seriam  os 
de  Cintra  ou  outros  semelhantes,  em  que.  Gamões,  á  laia  dos  Capuchos,  desejaria  en- 
terrar-se  em  vida  para  curtir  os  desgostos  que  lhe  amargavam  a  existência. 

Voltaremos  ao  assumpto,  que'  é  interessante  e  ainda  não  foi  devidamente  tratado 

M.  P. 
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d'une  brise  jouant  dans  le  pâle  feuillage  de  quelques  bambous.  On  a 
peut-etre  oublié  le  sujet  du  poème  de  Camocns:  Vasco  de  Gama  en  est 
le  héros,  et  la  belle  et  infdrtunée  Inês  de  Castro,  Théroine.  Tout  y  est  a 
la  gloire  des  navigateurs  qui  portèrent  si  loin  et  élevèrent  si  haut  le  nom 
et'la  grandeur  du  Portugal,  de  ce  Portugal  si  déchu  aujourd'hui,  mais  au- 
trefois  le  rival  de  TEspagne  de  Philippe  II. 

Cest  aussi  dans  les  j^usiades  que  le  poete  portugais  evoque,  dans  une 
fiction  magnifique,  la  plus  belle  peut-être  de  tous  les  pocmes  épiques,  le 
géant  des  tempêtes,  Adamastor,  le  farouche  gardien  du  Gap  de  Bonne- 
Espérance.  Vasco  de  Gama  en  triompha  ainsi  que  Magellan.  En  voyant 
aujourd'hui  combien  les  richesses  de  Finde  et  For  du  Mexique  ont  été  fu- 
nestes au  Portugal  et  à  FEspagne,  il  est  permis  de  se  demander  si  le  poete 
portugais  n'eut  pas  une  vague  intuition  de  cette  décadence,  lorsque,  sur 
le  chemin  des  Conquistadores,  il  placa  un  géant  pour  leur  barrer  la  route. 

(Do  livro:  «Les  races  Jaunes  —  Les  Celestes^^). 

Edm.  Plauchut. 

(1900) 

Mais  le  grand  nom  de  Macao  est  Camoèns.  Au-dessous  de  Farsenal  (*), 
vaste  bâtiment  blanc  aux  volets  verts  dont  le  badigeon  s'est  écaillé,  au 
pied  d'une  muraille  de  pierres,  s'étend  le  jardin  oíi  furent  achevées  les 
Liisiades.  Des  haies  de  jeunes  bambous ;  un  taillis  clairsemé  de  grands 
banians  à  caoutchouc  dont  le^s  racines  comme  des  serpents  se  glissent 
dans  les  fissures  des  roches,  et  comme  des  tentacules  de  poulpe  les  en-: 
serrent ;  des  dessins  de  rocaille,  mais  recouverts  de  mousse ;  des  allées 
elegantes,  mais  envahies  par  les  herbes :  tout  respire  un  air  de  demi-aban- 
don,  de  nature  douce  et  libre.  Quel  contraste  avec  le  somptueux,  Fimpé- 
rial  jardin  de  Hong-Kong:  mais  c'est  bien  ainsi  qu'on  imagine  la  retraite 
du  poete, i 

Voici  son  observatoire  :  il  tombait  en  poussière,  on  a  dú  le  reconstruire. 
Mais  du  haut  de  la  colline  la  vue  ne  descend  plus  sur  une  campagne  pai- 
sible  comme  alors !  Au  pied  même  de  la  terrasse  s'étend  un  quartier  chi- 
nois.  De  petites  maisons  aux  toits  de  tuiles  brunes,  si  pressées  les  unes 
contre  les  autres  qu'à  peine  aperçoiton  de  rares  coins  de  façades  blanches, 
bleues  ou  roses :  au-dessus  s'élèvent  les  tours  de  Monts-de-Piété,  Farête 
des  grands  murs  bordée  d'une  sorte  de  fresque  blanche  et  noire.  Et  le 
guide  me  donne  des  détails  positifs:  ces  Chinois  paient  3  cents  par  an 
et  par  mètre  carré  au  gouvernement  de  Macao. 


(*)  Refere-se  ao  antigo  palacete  da  quinta  da  gruta  de  Camões  (cuja  gravura  publi- 
cámos a  pag.  387  do  volume  3."),  actualmente  deposito  de  material  de  guerra. 
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A  GRUTA  DE  CAMÕES  EM   1898. 

Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  uma  photographia  tirada  eoffcrecida  pelo  sr.  Joaquim  António,  de  Bangkok  (Siam). 
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Et  làbas  cette  iie  au  nom  poétique  —  Green  Island,  l'Ile  Verte ^est 
maintenant  rattachée  à  la  terre,  gâtée  par  les  cheminées  et  les  fumées 
d'une  fabrique  de  ciment  anglaise :  cela  rapporte  400  piastres  par  an  au 
gouvernement  de  Macao,  plus  10  cents  par  tonneau  de  ciment;  —  si  seu- 
lement  Camoèns  les  avait  eus  pour  revenu! 

Le  monument  du  moins  est  digne  du  poete.  Entre  deux  enormes  blocs 
de  granit  qui,  en  s'appuyant  Tun  contre  Tautre,  forment  une  arche  natu- 
relle,  le  buste  de  bronze  est  placé  sur  un  socle  de  granit,  et  sur  Théroi- 
que  mélancolie  de  ce  visage  oíi  Foeil  droit  est  éteint,  descendent  comme  des 
lauriers  toujours  nouveaux  des  branches  de  feuillage  vert. 

Macau  est  bien  restée  la  «Gité  Saint»  quelle  était  au  temps  de  Ca- 
moèns. 


(Do  livro:  «Chiue  ancienne  et  nouvelle»). 
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IX 

Dialecto  indo-português  de  Damão 

(Continuação) 

,     Fabulas  e  Contos 
I 

Iwh  um  adiu  e  cambei  (A). 

Ambs  andau  com  grand  amizad:  o  adiu  chamau  par  cambei  pae-tiu,  e  cambei 
tratau  com'  subrin'  ao  adiu.  Ests  ambs  tinh  sahin'  passiar  de  nôt,  parqui  naquêl 
aldê  tinh  bastant  ramad  de  uvs.  Antão  naquêl  anôt  entro  num  hort  parcumeruvs. 
O  adiu  fallô  par  su  pae-tiu  cambei,  qui  ussê  é  grand  e  eu  é  piquen',  e  minh  bôc 
qui-lai  ha  chega  alli  no  ramad?  Milhor  é  que  fazê  santa  no  su  cost:  assim  óss 
também  ha  cume  e  eu  também  ha  cume.  Assim  cambei  entro  no  hort  e  fazeu  santa 
no  cost  par  adiu,  .e  começo  cume  uvs  ambs-doi  junt.  Com'  adiu  tê  barrig  piquen', 
incho  log,  e  diss  a  pae-tiu  cambei  que  minh  barrig  tê  doen',  e  eu  pirciz  dá  hohré 
par  bachá  minh  barrig.  Agor  cambei  fallô  qui  óss  num  dá  bobré;  sprá  um  bucad 
mai,  parqui  minh  barrig  num  incho.  D'óss  barrig  é  piquen',  e  log  já  incho  e  minh  é 
grand  e  num  já  incho;  sprá  um  bucad  mai  e  num  dá  bobré.  Agor  adiu  fallô  qui  eu 
num  pód  com  dor  na  barrig,  e  pirciz  mem'  dá  bobré  par  bachar  minh  barrig.  Cam- 
bei fallô :  "Num  dá  bobré,  parqui  ha  vi  don'  e  ha  pega  e  ha  dá-Jh.„  Adiu  começo  dá  bo- 
bré, e  já  deu  salt  e  fugiu  par  fór  d'hort;  e  veu  don'  com  bobré  d'aquêl  adiu  e  pego 
par  cambei  e  deu  mut  pancad,  qu'êl  num  podí  marcha,  e  fico  mut  zangad  parqui 
adiu  deu  bobré. 

Segund  dí  encontro  adiu  par  cambei;  agor  adiu  tê  fallan'  par  cambei:  "Pae-tiu, 
por-óss  hont  já  de-lh  bastant  pancad,  não  ?„  Cambei  fallô:  "Óss  mem'  tê  culp  de  fazê 
leva  pancad  par  mim,  parqui  óss  mem'  de-lhe  bobré.  Eu  tant  já  fallô,  mai  par  mim 
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nunc  uviu.„  Cambei  tê  mut  zangad  com  adiu,  parqui  fazeu  leva  pancad,  e  fallô  par 
adiu,  qui  o  que  fico,  fico;  agor  bam'  (vamos)  ôtr  ban'  cume  uvs,  mai  num  dá  bobré. 
"Mai  com'  eu  ha  vae  otr  ban'  ?  Eu  num  pód  passa,  parqui  ag  tê  curren'  mut  fort  e 
ha  puxa  par  mim„.  Antão  cambei  fallô:  "Eu  ha  fazê  santa  rib  de  minh  cost  e  ha 
leva;  eu  é  grand  e  par  mim  ag  num  ha  puxá.„  Agor  adiu  santo  no  cost  de  cambei, 
e  agor  tinh  andan'  par  otr  ban'  par  come  uvs;  chego  no  mê  de  riu,  e  ond  ag  tinh 
corren'  fort,  cambei  mergulho,  e  par  adiu  ag  puxo,  leou.  Cambei  fallô  par  adiu: 
"Adeus,  sobrinh';  est  é  pancad  qui  fazeu  dá  par  mim.„ 


II 

Tig  (A). 

Tinh  um  tig  num  aldê,  qui  fazí  mut  perdição  no  gad  de  gent.  Então  êss  gent  fez 
um  gaiol  grand  de  ferr  e  pusô  no  mont,  e  dent  d'êss  gaiol  dixô  um  cabrit;  e  qui 
êss  gaiol  fêt  com  habildad,  qui  log  qui  entr  êss  tig,  fech  aquêl  port  e  com  argol. 
Passad  augum  df,  vei  o  tig  passa  pequei  caminh  und  tinh  pôss  aquêl  gaiol,  e  ulhô 
cabrit  qui  tinh  dent  de  gaiol.  El  já  foi  cume  aquel  cabrit,  e  lutan'  lutan'  com  cabrit, 
ficho  aquêl  port;  e  dupoi  de  caba  cume  aquel  cabrit,  fico  alli  dent  sem  pude  sahí; 
e  êl  tud  afflict  de  mêd,  qui  num  viess  aquel  pov  qui  dixô  gaiol,  qui  pudí  mata. 
Mai  êss  gent  doi  dí  num  foi  ulhá  gaiol,  si  tinh  entrad  tig. 

Segund  dí  muxed  vê  passan'  um  vac;  tig  fallô  par  vac  qui  tira  argol  e  abri 
port,  dixá  sahí  par  mim,  sinão  agor  ha  vi  gent  e  ha  mata  par  mim.  Vac  falló:  "Si 
eu  tira  por-óss,  ha  cume  par  mim„  Tig  fallô:  "Num  ha  cume,  eu  dan'  minh  palau 
qui  nad  (n'had)  cume;  qui  ussê  ha  fazê  um  faor  e  eu  ha  cume  por-Ó8s?„  O  vacuviu 
e  tiro  argol  e  dixô  sahí  par  tig.  Agor  tig  fallau  par  vac:  "Mut  obrigad,  irmã„.  D'alli 
um  bucad  tig  fallô  par  vac,  qui  par  mim  sintin'  mut  fom',  com"  ha  fazê  ?  Eu  num 
pód  marcha ;  par  mim  dan'  vontad  par  cume  por-óss.  Agor  vac  fallô :  '■'Eu  num  fallô 
por-óss  qui  ha  cume  par  mim?„  "Eu  fallô,  sim;  mai  par  mim  sintin'  mut  fom',  é 
pirciz  cumê„.  Vac  fallô:  "Si  quer  cume,  pód  cume;  mai  eu  fazeu  bem  e  ganho  infern.„ 

D'alli  augum  bucad  vem  andan'  um  adiu ;  log  qui  vac  ulhô  adiu,  fallô  par  tig, 
qui  sprá,  qui  alli  tem  vin'  um  adiu,  bam'  fazê  justiç.  Log  qui  adiu  chego  junt  d'els, 
qui  staus  profian',  fallô  tig,  qui  ulhá  êss  histór;  é  assim:  qui  tinh  cahid  prez  no 
gaiol,  e  êss  vac  vê  passan',  e  eu  pediu  com  êl  faor  qui  tirass  par  êl  d'alli.  Vac  fallô 
qui  si  eu  tira,  óss  ha  cume  par  mim ;  eu  fallô  qui  num  ha  cume ;  e  vac  tiro.  Mai  par 
mim  sintin'  mut  fom'  e  é  pirciz  cume  par-êl.  Agor  respond  adiu:  "Or  já  podí  ter 
cumid„.  "Agor  já  vi?  Pód  cume,  não?„  Agor  diz  adiu:  "Esper,  deix  fazê  justiç;  agor 
bam'  mostra  und  tinh  gaiol„.  Marcho  pralli  und  tinh  gaiol.  Adiu  fallô  par  tig:  "Mostr 
a  mim  com'  tinh  alli  dent.„  Agor  vae  tig  dent  de  gaiol  mostra  a  adiu,  qui  vej,  tinh 
assim  lutan'  com  cabrit,  qui  tinh  aqui.  Vae  o  adiu  e  fich  aquêl  port,  e  dixô  par  tig 
dent  de  gaiol ;  e  fallô  adiu  par  tig  qui  fie  alli  dent  mem'  agor ;  e  de-lh  bofetad  par 
vac  e  fallô :  "Is-lai  animal  nuc  deu  (deve)  fazê  bem,  qui  é  mut  mau  bich,  e  si  óss 
num  tem  vergonh,  ha  fazê  is-lai  faor  pis-lai  animal;  e  agor  vae  par  d'óss  caminh„. 
E  vac  fallô  par  adiu,  qui  fie  mut  obrigad  de  faor  qui  fazeu  par  mim ;  si  ussê  num 
viess,  haví'cumê  par  mim.  E  mando  imbor  par  vac,  e  adiu  fallô  par  tig:  "Pae-tiu, 
adeus,  qui  ond  stá,  stá  mut  bem„.  Agor  tig  fallô  par  adiu,  qui  ussê  is-lai  treição  fa- 
zeu par  mim?  Agor  respondeu  adiu,  qui  ussê  com'  querí  arma  treição  par  vac? 

Passad  augum  dí,  já-eu  aquêl  gent  e  ulhô  tig  dent  no  gaiol  e  mato  com  tir ;  e 
por  iss  fallan' :  Fazé  bem  e  ganha  infern. 
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III 

Um  hom'  pob  (A). 

El  tinh  um  ég  junt  d'el ;  el  com  ég  í  (ia)  par  ôtr  terr ;  est  ég  estau  prenh.  Antâa 
andau  par  ôtr  terr,  fico  nôt ;  incontrô  um  caz  d'um  velh ;  êl  tinh  su  caz  um  bufl 
fem'  também  prenh.  Antào  est  hom'  pediu  com  est  velh  qui  dixá  fica  anôt  su  caz ; 
qui  muced  haví  paga  su  dinhêr.  Est  velh  diss  sim.  Est  velh  tomo  d'ess  hom'  e  leou 
e  amarro  naquêl  caz  ond  ficau  su  bufl.  Hom'  dupoi  de  ciar  já  foi  drumir ;  alli  par 
meanôt  pariu  ég  um  cavallinh,  e  também  bufl  pariu  bufrinh.  Aquêl  mulher  launtou 
de  son'  e  já  foi  ulhá  su  bufl;  incontrô  su  bufl  parid  e  ég  também  parid.  Aquel  hom' 
num  sab  nad,  tau  durmid ;  antào  êl  pego  su  bufrinh,  marro  junt  d'ég  e  cavallinh. 
junt  de  bufl  d'êl.  Est  hom'  recordo  manhã  par  ir,  pago  su  trabalh,  e  vae  toma  enfcreg 
de  su  ég.  Velh  trôx  ég  com  bufrinh  par  dá,  fallan'  qui  su  ég  pariu  bufrinh  e  minh 
bufl  pariu  cavallinh.  Hom'  fallô  qui  assim  num  pód  sê;  eu  vae  quexá  par  rê.  Ejá  foi 
e  fallô :  "Sinhor  rê,  eu  vê  fallá  par  sinhor  rê  qui  hont  anôt  eu  fico  em  caz  de  velh,  e 
minh  ég  pariu  e  su  bufl  pariu. „  Cand  tinh  ind  (estava  indo,  ia)  fallá  par  rê,  no  ca- 
minh  encontro  adiu  e  pergunto  ao  hom':  "Ussê  ond  vae?„  El  com'  tinh  zangad, 
fallô :  "Por-óss  num  import  eu  und  vae„.  Adiu  fallô,  qui  óss  niquer  fallá  ond  vae,  qui 
algum  dí  ha  cahí  minh  necidad,  qui  óss  ha  fazê  santa  no  su  cost  e  ha  leva  par  mim. 
Hom'  fallô:  "Eu  qui  necidad  tem  d'óss?„  Já  foi  hom',  quexô  par  rê  est  côz:  qui  ég 
pariu  bufrinh  e  bufl  cavallinh.  Antão  rê  fallô:  "Pód  sê  assim.  0'ss  tem  testmunh? 
Vae  chama  par  el„.  Hom'  volto  e  foi  conta  diant  de  adiu  com'  testmunh.  Adiu  diss: 
"Quer  santa  no  su  cost,  antão  ha  vi;  eu  num  fallô  qui  óss  ha  cahí  necidad  minh?„ 
Antào  já  foi  bax  de  caz  de  rê,  fazeu  santa  par  adiu,  e  foi  fallá  par  rê  qui  trôx  test- 
munh. Rê  vê  no  jinel;  adiu  tinh  gemen'  son';  rê  pergunto  par  adiu:  "Antào  tud  anôt 
nào  dromiu,  qui  agor  gemen'  son'?„  Respondeu  adiu:  "Sinhor  rê,  est  anôt  mar  pego 
fôg,  e  eu  tinh  andad  paga  com  palh;  por  iss  num  dromiu. „  Antão  rê  respond.  "Ah, 
sô  burr !  Antão  mar  pód  pega  fôg  e  ussê  paga  com  palh  ?,  Respondeu  adiu:  "Si  mar 
num  pód  pega  fôg,  nem  ég  pód  pari  bufrinh  nem  bufl  cavallinh.  „  Rê  uvind  est, 
mando  entrega  par  ég  cavallinh  e  bufrinh  par  bufl. 


IV 

Tinh  um  rê  e  rainh  (A). 

Mulher  d'est  rê  tinh  parid  um  rapaz,  e  no  su  caz  tud  port  jinel  tinh  fichad  pu 
iium  tucá  vent.  Um  dí  êss  rê  foi  par  caçrí  no  mont;  alli  um  mulher  de  gent  pob 
foi  fazê  lenh;  êss  mulher  tinh  prenh  juss  nou  mez,  e  fazen'  fazen'  lenh,  aperto 
dor  e  pariu  alli  no  mont  mem',  e  dupoi  de  pari  limpo  par  su  filh  e  butô  no 
cêss  e  já-eu  par  caz.  Ess  rê  fico  ulhand  tud  qui  côz  tinh  fazen'  aquêl  mulher,  de 
lonj  mem'.  Ess  rê  pro-si  mem'  tinh  fallan'  qui  minh  mulher  também  tem  parid,  mai 
tê  fichad  jinel  port  tud;  aquêl  também  é  mulher  e  minh  também  é  mulher.  Aquêl 
mulher  como  dupoi  de  pari  tumô  filh  e  já  foi  caz?  per-êl  num  tucô  vent?  Aquel  rê 
volto  par  caz,  e  mando  abri  jinel  port  tud. 

Antão  rainh  começo  com  bobré:  "O  sinhor  rê,  ussê  quer  mata  par  mim,  num 
sab  qui  eu  tê  parid„  ?  Rê  fallô:  "Ara!  ôtordí  cand  foi  caçarí  no  mont,  ulhô  um  mu- 
lher qui  pariu  alli  no  mont ;  êl  limpo  com  folh  de  herv  e  butô  su  filh  no  cest  e  foi 
par  caz„.  E  o  rê  fallô  par  su  mulher,  qui  ussê  também  é  mulher  e  aquêl  qui  pariu 
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no  mont  também  é  mulher;  parqui  entào  quer  jinei  e  port  tud  fichad?  Rainh  fico 
quét,  num  fallô  nad  par  rê. 

Ess  rê  tinh  um  jardinh  mut  delicad,  qui  si  um  dí  faltass  butá  ag,  ficau  com'  mort. 
Antão  um  df  rainh  mando  chama  par  hortelão,  qui  tinh  regan'  hort,  e  fallô  prêl  sem 
sabe  rê,  qui  um  catr  dí  ussê  num  rega  aquel  jardinh,  e  si  ussê  rega,  eu  ha  manda 
mata  por-óss.  Aquel  hortelão  fico  mêd  e  num  rego,  e  aquel  jardinh  tud  fico  muruch. 

Ess  rê  tinh  andan'  passiá  cad  oit  dí  su  jardinh.  Um  df  já  foi  passiá  su  jardinh, 
encontro  tud  murchad;  pergunto  par  hortelão:  "Parqui  ess  jardinh  está  murchad?„ 
Hortelão,  fallô  qui  rainh  fallô :  "Num  rega  catr  dí ;  si  rega,  eu  ha  manda  mata  pro- 
ussê„.  El  fico  med  e  num  rego.  Rê  volto  e  foi  par  caz,  pergunto  á  rainh :  "Quem  deu 
ord  a  hortelão  par  num  rega  jardinh?,,  Antão  êl  fallô  qui  foi  eu.  E  rê  diss :  "Parqui ?„ 
Agor  rainh  fallô :  "No  mont  tem  muts  arvrs  e  tem  muts  f reses;  a  el  quem  foi  rega, 
qui  su  jardinh,  par  num  rega  catr  dí,  log  ficou  muruch  ?„  Respond  o  rê  qui  meu 
jardinh  é  arvr  delicad,  e  qui  aquel  de  mont  é  grossêr.  Respondeu  rainh:  "Sinhorrê, 
assim  sô  eu,  são  pessô  delicad,  e  aquêl  mulher  qui  pariu  no  mont,  com'  ussê  fallô, 
aquêl  é  grossêr „.  E  rê  deu  par  ganhad ;  e  dupoi  rê  mando  ficha  tud  jinel  e  port,  e  diss 
ao  rainh:  "E'  verdad  ussê  o  qui  fallô„.  E  pediu  desculp  com  rainh. 

• 
V 

?7m  honi'  (A). 

Tinh  um  hom',  qu'el  tinh  um  filh,  e  est  hom'  er  ric  e  já  er  velh.  Um  dí  chamo 
par  filh  e  fallô  qui,  filh,  uví  o  qui  eu  tem  fallan'  e  gardá  no  sintid,  qui  ha  sê  feliz;  e 
si  num  fazê  assim,  augum  dí  ha  morre  inforcad.  Fallô  velh  qui,  filh,  eu  augum  dí  ha 
morre,  qui  ussê  num  gardá  mut  amizad  com  amig-cam'rad ;  amig-cam'rad  ha  cume 
behê  d'ussê,  e  cand  ussê  num  tem  nad,  ha  fugi.  Pae  morreu. 

Est  velh  tinh  fêt  um  trau  ôc,  e  tinh  butad  tamp,  e  n'êss  tamp  tinh  pusad  um 
argbl  de  ferr,  e  dent  d'êl  tinh  includ  mut  dinhêr  sem  sabe  filh,  mai  tud  ant 
de  mort. 

Ess  rapaz  diipoi  de  mort  de  pae  começo  gardá  amig  cumen'  beben';  ôtr  qui  tinh 
notiç,  foi  entran'  com  amig,  e  assim  em  pôc  temp  deu  cab  de  tud  dinhêr  qui  pae 
tinh  dixad  per-el  for.  Dupoi  com'  num  tinh  nad,  começo  vende  mubil,  rôp.  Ests 
amigs  ulhô  qui  num  tem  nad,  foi  largan'  aquêl  amizad,  e  el  andau  pedi  esmol.  Ests 
amigs  qui  tinh,  cand  ulhau  par  el,  tinh  fugin'  lonj,  pensan'  qui  el  haví  pedi  par 
cume. 

Um  dí  o  rapaz  fazeu  um  laç  e  butô  naquêl  argol  de  tamp,  parqui  num  podí  com 
fom',  par  intorcá;  e  butô  um  tambrêt,  e  butô  laç  no  pescoç,  e  já  deu  saltparmurrê 
inforcad.  Log  qui  já  deu  salt,  sahiu  tamp  e  cahiu  bastant  dinhêr,  qui  pae  tinh  gar- 
dad;  e  el  diss:  "E  adeus!  qui  ind  meu  pae  dixô  augum  dinhêr  par  eu  cume ;  si  uviss 
a  meu  pae,  nad  d'ess  haví  succedê„.  Trato  apanha  tud  dinhêr  e  gardô,  e  foi  tiran' 
tud  fat  qui  tinh  empenhad.  Dupoi  caso  e  fico  viven'  marid-mulher,  e  mai  nunc 
trato  dixá  mai  amig-cam'rad. 

VI 

A  velha  e  o  gallo  (Bj 

Antú  vi.  Eu  tem  contan'  pór-óss  um  chistoz  histór.  Mim  mãe  tim  fallar^'  quand 
tinh  piquinin'. 
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Tinh  naquell  temp  um  velh  morteng.  EU  tinh  doi  criad  mulher  e  bastant  bazruc. 
Esse  doi  mulher,  um  tinh  nom'  Gitrud  e  ôt  Anall.  Bem  ced  aquell  velh  tinh  fazen' 
corda  su  criad,  quand  tinh  cantan'  gall.  Anall  já  fallou  par  Gitrud:  Ess  noss  don' 
munt  rabjent;  qui  cêd  já  tem  fazen'  launtá;  num  tem  dixan'  durmí  mesmo  tud  nôt. 
Gitrud  já  respondeu :  Bai  Anall,  bam'  nós  fazê  um  coiz ;  vóss  turcê  gargant  de  gall* 
e  fallá  pu  velh:  Gall  tinh  gemen-gemen ;  já  isticou  canell.  Qui  ha  fazê,  Bai?  Anall 
já  fazeu  qui  lai  Bai  Gitrud  tinh  fallan'.  Velh  já  ficou  munt  mortificad. 

Mas  óss  tem  saben'  éll  qui  coiz  já  fez?  Elle  num  tinh  durmin'  e  tá  fazen'  corda 
mê-nôt.  Qui  disgrass!  Amb  já  ficou  arrependend  munt,  mas  qui  ha  fazê?  Tard  arre- 
pendid  infern  tem  chê. 

Máximas  e  provérbios  (^J 

Ant  qui  caz  vêj  qui  faz. 
Casa  é  bom,  num  casa  é  mut  minhor. 
Supra  chão  e  butá  pé. 
Ganha  óss,  had  cume  João  de  Cós  (Costa). 
Atra  pedr,  esconde  mão. 
,Fez  bem  quem  butou  pau  e  num  butô  pé. 

Adivinhas 

Varj  branc,  sement  prêt,  ponh  cum  mum  (mão)  e  panh  cum  boc.  —  Escripta. 

Dent  caiad  e  fór  caflad  (1).  —  Góco. 

Alt  comu  palmêr  e  redon'  com'  sumbrêr.  —  Poço. 

Filh  bat  no  màe  e  mãe  começo  chora.  —  Sino. 

Um  buião  com  doi  lai  (2)  mantêg.  —  Ovo. 

Um  buião  enchid  de  cafrinh  (3).  —  Fapaya.  ^ 

Ant  de  nasce  mãe  nasceu  filh,  mãe  no  altur  e  filh  no  montur.  —  Banana  e  seus 
appendices,  ou  também  caju  e  caroço. 

Alá  mará  fór  tá  amblá  indol  (4).  —  Manga  ífructo). 

Vac  correu,  lêt  pingau.  —  Mó  cylindrica. 

Eu  já  passou,  óss  tá  chama,  hor  de  butá  já  churô,  e  depoi  de  butá  gosto.  —  Mani- 
lhas (5). 

Ant  foi  filh  e  agor  sô  mãe,  stô  crian'  filh  alhê,  qui  é  marid  de  minh  màe  (uma  fi- 
lha alimenta  com  o  seu  leite  o  seu  próprio  pae  (6). 

Ant  de  nasce  mãe  filh  tem  balhan'  diant.  —  Gajú  (cuja  semente  apparece  antes 
do  fructo);  (B) 

Num  mar  de  lêt  ping  de  sang.  —  Gunji  (Ahrus  precatorius)  com  a  sua  vagem.  (B) 


(1)  Acafelado  por  emboçado. 

(2)  Duas  espécies  de. 

(3)  Referencia  ás  sementes  pretas  do  fructo. 

(4)  Não  percebo  bem  a  composição  d'esta  adivinha.  A  variante  que  suggere  o  sr.  Moniz  parece 
mais  acceitavel :  Arê  maná,  fór  tá  amblá  indol  =  6  mana,  lá  fora  se  mexe  um  baloiço. 

(5)  E'  costume  geral  na  índia  as  mulheres,  excepto  as  viuvas,  trazerem  muitas  manilhas  de  vi- 
dro, que  os  vendedores  andam  a  apregoar  e  fazem  doer  a  mão  quando  as  enfiam. 

(6)  A  não  decifra,  mas  commenta  este  enigma  muito  intrincado. 
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Diálogos 

l(B) 

—  Ai !  mim  surjáo,  acudi  par  mim,  ulhá  minh  flih,  fazê  caridad ;  vóss  tem  pae  (1). 

—  Que  tem  tua  filha,  que  padece  ? 

—  Sinhor  surjão,  eu  dan'  cont  pór-óss.  Eu  tumou  notiç  de  minh  negrinh  piquen' 
qui  minh  íilh,  qui  tem  caz  do  su  marid,  tem  duent;  eu  já  correu  par  éll,  marchan' 
press-press.  Ai!  mim  surjão,  qui  lai  tem.  éll!  Imbrucad  rib  cara',  quent  de  braz  (2). 
Eu  fallou  par  éll:  "Filh,  minh  filh,  qui  tem  pór-óss?,,  "Oh!  mãe!  já  diss  par  mim, 
eu  morre,  mãe,  par  mim  leva  su  caz„.  Eu  já  arranjou  loglog  um  carret,  já  carreta 
minh  íilh. 

—  Deixa-te  de  tanta  historia  e  dize-me  o  que  ella  soffre,  desde  quando  tem  febre 
e  se  faz  bem  as  funccões. 

—  Funcçáo,  sinhor!  Eu  pob,  qui  funcção  had  fazê?  Uniu  parent-parent  e  já  ca- 
sou pu  minh  filh. 

—  Não  é  isso  que  pergunto ;  quero  saber  se  obra  bem.  se  dorme  bem. 

—  Ai,  sinhor !  eu  num  intendeu.  EU  tem  naturez  marrad,  barrig  corduad,  tud 
nôt  papian',  fallan'  rundad  pu  marid  e  su  irmão  ;  pé  tem  lula,  quer  launtá  de  cam' 
e  marcha.  Eu  num  pó  fallá  qui  torment  fazê;  tud  nôt  tim  golontian'  baix  de  escad, 
si  eu  e  su  marid  num  garra  par  éll.  Fazê,  sinhor  surjão,  caridad,  dá  um  mizinh  bom, 
cura  minh  negrinh.  Su  pae  já  morreu,  e  deixou  est  doi  negrinh  sem  um  tanin'  de 
bat.  Eu  fazê  sirviç  port-port,  inche  mim  barrig,  e  casou  pu  est  negrinh. 

—  Bem,  aqui  tens  a  receita ;  vae  á  pharmacia,  traze  o  remédio  e  dá  a  tua  filha. 

—  Sinhor  surjão,  butiquêr  had  dá  par  mim  remed  ?  Eu  num  tem  um  bazruc  pu 
paga. 

—  Vá  lá ;  como  és  pobre,  mando  abonar-te  por  conta  da  caridade ,  não  tens  de 
pagar. 

—  Ah!  sinhor  surjão,  qui  lai  bom  (3)  curçào  óss  tem!  Munt  obrigad.  Minh  filh 
fica  bom,  manda  par  éll  trabalha  su  caz,  lava  su  pé  (4);  eu  num  pó  paga  pór-óss. 

II  (B) 

Fulú  (Philomena)  (5).  —  Mãe,  mãe,  óss  un'  já  foi  ? 
Lujú  (Luisa).  —Já  foi  otr-band  (6)  na  markit. 

—  Qui  coiz  já  trôç  par  mim,  mãe? 

—  Eu  num  lembrou,  mim  negrinh,  mim  bái.  Zap-zup  já  voltou. 

—  Bastant  gent  tem  venden'  hajiã  chaná  curmuri.  Ai  qui  bunit  lai  nipirmit ! 

—  Ai!  minh  filh,  êss  vez  num  trôç;  ôt  vez  quand  vae,  had  trazê  pór-óss.  Já  uviu, 
náo,  filh? 


(1)  «O  facultativo    é   casado  e  pae  de  família,  e  é  também  cirurgião  mór  do  hospital  militar.» 
Moniz. 

(2)  A  arder  em  febre. 

(3)  Que  bom. 

(4)  Expressão  de  profunda  gratidão. 

(5)  Também  Florinda  e  Florêncio. 

(6)  «Os  habitantes  de  Damão  grande  e  pequeno  denominam  assim  a  margem  opposta  do  rio  de 
Damão  (outra  banda).»  Moniz. 
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—  Pu  bich,  màe,  óss  qui  já  trôç? 

—  Óss  num  fazê  carandaí.  D'óss  pae  un'  foi?  Paetiu  já  veu ? 

—  Já  foi  fazê  fachin'.  Par  mim  já  fallou:  "Manda  cum  bich  pôc  bumbli  cum  cari 
de  cormandiã„  (1). 

—  Ai!  êss  qui  mufinez!  D'ó8b  pae  já  deu  bazruc  pór-óss? 

—  Num  deu  par  mim,  mãe. 

Poesia 

1.  Bal  Calú  CB) 

.   Dambaca,  dumbaca  (2),  Bai  Calú  (3), 
Qui  cari  jantou,  Calú? 
Cari  de  cachorinh,  Calú, 
Baxo  de  manguerinh,  Calú. 

Cume  arec-bet, 
Num  cuspi  no  cháo, 
Cuspi  no  meu  peito, 
Rega  coração. 

Já  foi  passiá 
Calicachigão  (4). 
Só  par  visita 
Famil  de  Falcão. 

Rebeca  rebequinh 
Butá  no  fugão, 
Dixá  fica  braz 
Par  assa  lêtão. 

II.  Caranda  oiadur 

Caranda  madur  panhá, 
Verd  butá  salga,  ó  Dungá  (f»). 
Aqui  panhá,  alli  ranha, 
"Verd  butá  salga,  ó  Dungá. 
Dó,  ré,  mi,  fá,  sol,  ó  Dunga. 

111.  Cantu  de  Raminha 

Raminha 
Pega  na  mão. 


(1)  As  palavras  em  itálico  são  exóticas,  algumas  das  quaes  estão  dadas  no  vocabolario. 

(2)  «Imitação  do  som  de  dol  ou  gumate».  Moniz. 

(3)  Carolina. 

(4)  «Aldeia  pertencente   á  antiga  familia   Falcão,   actualmente  propriedade  do  sr.  visconde  de 
Damão. D  Moniz. 

(5)  Nome  de  mulher  (Domingas?). 
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Eu  com  minh  amor 
Larga  no  chão 

Cega  foi  amar 
A  tua  belleza, 
Ingrato  e  tyranno, 
Que  nào  tem  firmeza. 

Ainda  que  sou  pobre, 
Andando  pela  rua, 
A  minha  opinião 
E'  maior  que  a  sua. 

Rosa  branca  bem  qaerida, 
Porque  andaes  descurada? 
Sem  mistura  de  encarnada, 
Rosa  branca  nào  vale  para  nada. 

Depois  que  eu  metti 
Vosso  anel  no  meu  dedo, 
Tomei  confiança, 
Perdi  vosso  medo. 

Da  corrida  vim  cançado. 
De  cançado  eu  assentei 
Ao  pé  da  sua  janella. 
Onde  foi  que  descancei. 

Comei  areca-bet, 
Não  cuspi  no  chão, 
Cuspi  no  meu  peito, 
Regae  o  coração. 

Muito  por  engano 
Trago  amor  sujeito. 
Eu  como  leal 
Perco  o  meu  direito. 

Tomei  baixa  de  soldado, 
Sentei  praça  de  tambor 
Só  para  rufar  caixa 
A'  porta  do  meu  amor. 

Amor  de  soldado 
Amor  de  uma  hora. 
Ouviu  rufar  caixa. 
Larga,  vae-se  embora. 

Sobre  os  vossos  olhos 
Eu  já  joguei  dados, 
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Ganhar  e  perder 
Como  um  soldado. 

Alli  em  Badrapur  (]) 
Espalhado  de  flores, 
Aonde  entra  e  sáe 
Soldado  de  caçadores. 

Estrebilho 

Oh  rê  mana,  ai ! 

Oh  rê  mana, 

Com  vidrinho  mandou  panhã 

Urvalha  de  manha  (2) 

ly.  Canção  do  berço 

DÓI,  babá,  dói 

Babá  querê  coU. 

Durmim,  babá,  durmim, 

Son'  já  vê  par  mim. 

Lô  lô,  lô 

Son'  já  vê  par  mim  (3). 

Num  chora,  alli  já  vêu  uá. 
Uá,  vi,  leva  par  minh  babá 
Oh!  mim  mãe,  alli  já  vêu,  já  vêu. 
Não,  não,  babá  já  durmiu. 

Variante  de  Diu 

Dói,  babá,  dói. 
Babá  querê  coll. 
Ni-nim,  babá,  ni-nim, 
Babá  piquinin'. 

Amblá-indó, 

Amblá-indó, 

Babá,  porque  chor? 

Mamã,  papá  querê  babá, 

A  mã  butá  fór. 

Variante  de  Mangálor 

Dói,  babá,  dói, 
Babá  querê  coll. 


(1)  «Badrapur  é  um  bairro  no  Campo  dos  Remédios,  antes  pertencente  ao  collegio  das  Onze  mil 
Virgens.»  Moniz. 

(2)  Estas  três  cantigas  vem  acompanhadas  de  musica,  que  não  reproduzo. 

(3)  Reflexo  da  construcção  indigena  —  «já  tenho  somno.» 
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Chanj,  babá,  chanj, 
Babá  querê  canj. 

Nin'  babá,  nin', 
Babá  pequenin' 
Durmí,  babá,  durmi, 
Babá  tem  com  somno, 
Somno  gracioso. 

Variante  de  Gôa 

DÓI,  babá,  dói, 

Meu  babá  querê  coU, 

DÓI,  babá,  dói,  babá, 

Meu  babá,  meu  babá  piquinin' 

Nin',  babá,  nin'. 
Meu  babá  piquinin'. 
Meu  babá,  meu  babá, 
Meu  babá  piquinin'. 

V.  Papagai  verd  (1) 

Papagai  verd 
Senta  sobre  lêtêr. 
Bate,  bate  azas,  Surumbá, 
Chama  rapaz  soltêr. 

Font  de  mainat, 

Font  munt  fund 

Amor  com'  voss,  Surumbá, 

Não  ha  ôtr  no  mund. 

Braços  torneados, 
Cancanâ  de  Nort, 
Seu  e  meu  amor,  Surumbá, 
Acabará  com  a  mort. 

Papagai  verd 

Com  bic  de  prat, 

Levae  est  cart,  Surumbá, 

Entregae  com  aquel  ingrat. 

Papagai  verd 
Com  bic  de  chumb, 
Levae  est  anel,  Surambá, 
Mêt  no  mar  fund. 


(l)  Recebi   de   Gôa,   mas  parece  pertencer  ao  dialecto  de  Damão,  onde  ha  outra  cantiga  de^Su- 
rumba.  Vid.  Noticias  e  documentos,  pag.  255. 
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Caz  sobradad, 

Janel  de  vidr ; 

Minh  pomb  branc,  Surumbá, 

Ficou  sem  marid. 

Caz  sobradad. 

Janel  de  grad  ; 

Jur,  eu  nà  quer,  Surumbá, 

Amor  tão  ingrat. 

Palmêr  curt,  curt, 
Coquerinh  bolead; 
Amor  que  ea  tinh,  Surumbá, 
Levou  o  Diab. 


Sebastião  Rodolpho  Dalgado. 


^^c-;^"  ■ 


iitfig  LiffltiiM  m  OFkiti 


Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Norte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Ecclesiasticos  de  Cranganor,  Cochim,  Meliapor,  Macao  e  Mo- 
çambique e  suas  circumscrípçôes,  acompanhado  da  recopiiação  das  ordenanças 
por  elles  publicadas. 

(Contiiiiiaçã.^j 

262)  171 1  Fevereiro  3.  Carta  dirigida  a  fr,  Esprit  de  Tours,  capuch.  superior  da  mis- 
são e  parocho  de  Pondicheri.  Diz  que  não  pode  prescindir  de  lhe  fazer  umas  advertên- 
cias, com  respeito  a  certas  dissensões  de  que  teve  noticia;  não  deu  importância  ás  re- 
commendações  que  s.  rev.  fez  ao  missionário  Bouchet  (jes.),  por  se  persuadir  que  ellas 
tinham  por  fim  o  não  perturbar  certa  funcção  ecclesiastica;  s.  rev.  não  ignora  quanto 
elle  bispo  tem  trabalhado  pela  resolução  da  questão  (dos  ritos  malabaricos)  em  Pondi- 
cheri e  Roma,  e  por  isso  merece  que  o  cream  em  tudo  que  affirma  a  este  propósito. 

Que  lhe  consta  s.  r.  dissera,  que  impediria  a  Bouchet  de  celebrar  em  sua  egreja  (dos 
capuch.),  pelo  facto  de  estar  incurso  nas  censuras  fulminadas  no  decr.  do  card.  Tour- 
non,  contra  os  que  não  obedecessem  ao  que  elle  tinha  determinado  no  tocante  ás  mis- 
sões da  comp.  de  J.,  como  também  sabe  que  s.  r.  queria  proceder  da  mesma  forma  e 
pela  mesma  razão  com  o  padre  Bartholdo,  se  viesse  a  Pondicheri:  que  lhe  custa  crer 
taes  cousas  de  pessoa  tão  prudente  e  timorata  como  é  elle  Esprit:  aquelles  2  padres  não 
estão  nominalmente  censurados  no  decr.  de  Tournon,  o  qual  comina  as  censuras  sem 
nomear  a  alguém  em  particular,  mas  em  geral  contra  os  missionários  que  se  não  con- 
formarem com  o  seu  decr.;  que  o  dito  card.  Tournon  antes  de  se  despedir  de  Pondi- 
cheri (e  se  embarcar  para  a  China),  levantou  expressamente  aquellas  censuras  a  rogo 
dos  padres  Tachard,  la  Breuille,  Bouchet  (jesuítas)  e  delle  bispo. 

Outra  cousa  que  s.  r.  ignora  talvez  por  ter-se  dado  recentemente,  e  que  destroe  to- 
das as  suspeitas  que  poderia  haver  a  respeito  das  taes  censuras,  é  uma  resolução  do  s. 
p.  Clemente  XI  que  lhe  foi  apre.<ientada  (ao  bispo)  estes  dias,  e  elle  ha  de  fazer  publica 
a  seu  tempo,  no  tocante  aos  ritos  e  usos  praticados  nas  missões  da  comp.,  e  que  facili- 
tam a  conversão  dos  gentios;  a  qual  resolução  tão  longe  está  de  prohibir  o  uso  da  cin- 
za, que  até  manda  que  se  continue  a  usar  nas  missões,  porque  facilita  e  augmenta  as 
conversões  ao  christianismo.  Isso  pode  elle  bispo  attestar  porquanto  elle  mesmo  enta- 
bolou  este  negocio  em  Roma  fallando  nisso  ao  papa,  e  conseguintemente  todos  os  que 
imaginam  o  contrario  laboram  em  erro. 

Entretanto  elle  bispo  ficou  satisfeito  por  saber  por  outras  pessoas  que,  s  r.  no  mesmo 
dia  em  que  celebrava  a. .  tal  festa  recebeu  na  sua  egreja  ao  padre  Bouchet,  presentou- 
Ihe  agoa  benta  e  consentiu  que  elle  assistisse  publicamente  á  missa  solernne  e  os  de- 
mais officios  que  se  celebravam  naquelle  dia,  e  tal  não  permittiria  se  o  julgasse  por 
excommungado.  Além  disso  nem  s.  r.  nem  outro  superior  ecclesiastico  pode  declarar  a 
quem  quer  que  fôr  por  incurso  nas  censuras,  e  ainda  menos  a  um  religioso  constituído 
em  dignidade:  esta  faculdade  compete  só  a  elle  que  é  ordinário  do  logar.  Se  alguém  tem 
escrúpulos  a  este  respeito,  lhe  deve  expor  (ao  bispo)  suas  duvidas  e  recorrer  á  sua  au- 
ctoridade  para  elle  decidir.  Se  s.  r.  declarou  os  sobreditos  incursos  nas  censuras,  não 
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publicamente  senão  em  conversação  particular,  isto  não  tira  que  seja  peccado,  e  obriga 
a  reparação. 

Se  elíe  bispo  vier  a  saber  que  alguém  é  tão  ousado  em  Pondicheri,  que  publique  sem 
permissão  sua,  que  o  menor  dos  seus  súbditos  está  incurso  em  alguma  censura,  ha  de 
proceder  contra  elle  como  usurpador  da  sua  jurisdicção,  e  transgressor  dos  mais  triviaes 
principios  da  caridade  e  justiça,  e  não  só  denuncial-o-ha  a  seus  superiores,  havendo-os 
em  França,  mas  ao  papa:  e  essa  reclamação  é  tão  legitima  e  conforme  aos  cânones  que 
não  pode  deixar  de  ser  attendida. 

Exhorta  a  íV.  Esprit  a  que  dê  satisfação  ao  padre  Bouchet,  em  ordem  a  desfazer  os 
rumores  injuriosos  que  circulam  em  Pondicheri,  e  são  evidentemente  alheios  á  verdade, 
e  mesmo  que  s.  r.  não  tenha  sido  causa  immediata  destes  boatos,  basta  que  os  tenha 
occasionado  ao  menos  em  parte,  para  os  dever  reparar  (3i). 

263)  171 1  Fevereiro  12.  T^astoral.  Constando-lhe  que  alguns  dos  seus  diocesanos  se 
escrupulisam,  e  outros  andam  escandalisados  por  ouvirem  dizer  a  pessoas  de  conside- 
ração, que  os  missionários  (jes.)  do  Madure,  Maissur  e  Carnate  e  os  superiores  destas 
missões  tem  incorrido  na  susp.  e  excom.,  por  não  terem  cumprido  o  decreto  publicado 
em  Pondichery  pelo  card.  Tournon,  a  respeito  de  certos  ritos  e  praticas  em  voga  en- 
tre os  neophitos  malabares;  para  socegar  as  consciências  e  manter  a  paz  e  união  entre 
os  seus  súbditos,  declara  que  o  dito  card.,  em  presença  delle  bispo  quando  esteve  em 
Pondichery,  levantou  vocalmente  as  sobreditas  censuras,  na  véspera  do  seu  embarque 
para  Manilla  (sic)\  esta  graça  fêl-a  o  dito  visitador  aos  missionários  e  seus  superiores  a 
minhas  reiteradas  instancias  e  dos  padres  que  ahi  se  achavam.  Julgando  porém  estes  pa- 
dres que  o  dito  vocal  do  card.  os  não  livrava  no  foro  externo  pediram  a  s.  emin.,  tirasse 
as  censuras  do  seu  decreto,  ao  que  respondeu  que  era  já  tarde,  e  elle  estava  prestes  a 
embarcar,  e  demais  o  decreto  estava  já  registado  no  livro  da  visita  apostólica;  o  dito 
vocal,  acrescentou,  bem  basta  para  o  foro  externo;  e  para  obviar  os  inconvenientes  do 
futuro,  ficou  de  escrever  para  Roma  attestando  a  verdade;  o  que  tudo  passou  em  minha 
presença. 

Podem  por  tanto  os  seus  jurisdiccionados  viver  socegados  e  sem  escrúpulos  acerca 
das  censuras  sobreditas,  porque  ellas  foram  tiradas  pelo  próprio  legislador  que  as  ful- 
minara. Para  evitar  dissensões  entre  os  que  devem  viver  em  estreita  união,  para  edifi- 
cação dos  neophitos,  manda  que  ninguém  seja  ousado  a  dizer  em  publico  ou  em  parti- 
cular, que  as  ditas  censuras  vigoram,  e  por  tanto  os  missionários  desta  parte  da  índia  in- 
terior e  da  costa,  estão  suspensos  ou  excommungados  em  virtude  do  tal  decreto.  Quem 
isso  disser,  elle  bispo  severamente  o  castigará,  porque  de  semelhantes  discursos  incon- 
sideradamente proferidos  resultam  escrúpulos  no  espirito  dos  ignorantes,  es<:andalo 
para  os  fracos  e  desgosto  aos  que  elles  se  dirigem.  Manda  em  virtude  da  obediência  aos 
parochos  da  fortaleza  e  cidade  de  Pondicheri,  leiam  esta  pastoral  em  suas  egrejas,  no 
domingo  depois  de  recebida,,  em  francez  e  malabar  (32). 

264)  1711  P^evereiro  21.  Carta.  Em  resposta  a  duas  cartas  de  19  deste  mez  recebidas 
de  fr.  Esprit  de  Tours,  nas  quaes  este  aliega  suas  razões  para  não  dar  satisfação  ao  pa- 
dre Bouchet,  como  o  bispo  lhe  insinuara,  diz  o  bispo  que  não  pretende  discutir  se  s.  rev. 
teve  ou  não  a  este  respeito  alguma  culpa,  o  que  só  Deus  sabe,  nem  lhe  quer  provar 
que  está  obrigado  a  dar  tal  satisfação,  por  não  querer  tratar  esta  matéria  juridicamente. 
Só  lhe  pediu  cortezmente  que,  visto  estar  p.  Bouchet  melindrado  pela  affronta  recebida, 
fosse  quem  fosse  o  auctor  d'ella,  s.  r.  lhe  desse  satisfação  em  ordem  a  moderar  seu 
resentimento,  e  desfazer  o  rumor  desta  affronta  que  circulou:  quando  mesmo  s.  r.  não 
íosse  obrigado  a  fazer  isto  por  justiça,  convém  que  o  faça  por  caridade  e  urbanidade, 
as  quaes  virtudes  exigem  de  nós  que  consolemos  o  próximo  e  procuremos  não  seja  elle 
diífamado,  caso  que  isto  nos  não  cause  detrimento  e  nisso  não  haja  inconveniente. 

Como  porém  s.  r.  julga  não  dever  dar  tal  satisfação,  elle  bispo  o  faz  em  cumprimento 
do  seu  múnus  episcopal,  e  lhe  manda  leia  publicamente  ou  faça  lêr  «aos  meus  diocesa- 
nos a  pastoral  adjunta,  afim  de  livrar  minhas  ovelhas  de  qualquer  escrúpulo  e  evitar  es- 
cândalo. Não  exijo  de  v.  r.  que  publique  o  vivae  voeis  oraculum  do  s.  padre,  que  modi- 
fica o  decreto  do  c.  de  Tournon,  porque  isto  se  ha  de  tratar  em  uma  junta  geral  que  se 
convocará  depois  da  paschoa». 

Diz  que  em  outra  carta  s.  r.  lhe  communica  as  novas  vindas  de  Roma,  relativamente 
a  ter  tratado  o  papa  o  padre  Bouchet  de  mentiroso:  declara  que  isto  é  falso,  como  elle 
sabe  com  certeza  pois  estava  em  Roma  quando  se  ventilou  a  questão  dos  ritos  malaba- 
ricos;  o  padre  Bouchet  apenas  gabou  se  de  ter  ganho  victoria  sobre  os  que  pretendiam 
fazer  condemnar  aquelles  ritos,  e  ter  feito  annullar  o  decreto  de  Tournon,  o  que  sim 


(3i)  Norbert  cit.  Mem.  miss.  Ind.  I.  322  a  3i.  V.  Esame  e  difesa  decr.  Tourn.  10. 
(32)  Norbert  Mem.  miss.  Ind.  1,  343  a  47.  V.  Risp.  alie  accuse  prat.  Madur.  1Ô2. 
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desagradou  ao  papa,  mas  o  cardeal  Fabroni  juiz  dos  debates  que  se  moviam  com  res- 
peito ás  missões  da  índia,  sendo  informado  disto  e  do  que  o  padre  Bouchet  dissera,  foi 
junto  com  o  geral  dos  jes.  dar  conta  ao  papa,  o  qual  se  deu  por  satisfeito  e  em  presença 
de  muitos  elogiou  o  padre  Bouchet.  «Esta  é  a  verdade,  como  eu  soube  antes  mesmo  do 
padre  Bouchet  vir  a  índia».  S.  r.  pode  crer  o  que  lhe  aprouver,  elle  bispo  só  crê  a  pura 
verdade;  tudo  se  desvendará  com  o  tempo;  o  essencial  está  «em  que  todos  vivamos  em 
harmonia  e  caridade  fraternal,  motivo  que  me  induziu  a  pedir  a  v.  r.»  que  moderasse  a 
pena  do  padre  Bouchet  por  algum  signal  de  satisfação,  e  como  s.  r.  entendeu  outra 
cousa  «eu  me  vejo  obrigado  a  fazer  o  que  acima  tenho  insinuado»  (33) 

2o5)  1712  iVlarço  i5.  Pastoral.  Regula  a  partilha  da  christandade  de  Chandernagor  em 
Pondichery  (34). 

266)  1714  Julho  14.  Carta  em  forma  de  editai.  Lança  interd.  em  todo  o  bandel  de 
Ougly  da  sua  diocese  no  reino  de  Bengala  (35). 

267)  1714  Outubro  8.  Carta  revogando  o  interd.  fulminado  na  ant.  carta  de  14  jul.  (36). 
Em  171 5  era  vigário  geral  do  bispado  padre  Pascoal  Pinheiro  da  Gosta;  depois  de 

morto  o  bispo  Laynez  ficou  governando  a  diocese,  como  adiante  se  verá. 

1719  —  D.  Manoel  Sanches  Goláo^  presb.  sec,  nomeado  bispo  de  Meliapor  em  1717; 
confirmado  em  9  jun.  718.  Em  virtude  d'uma  bulia  de  commissáo  de  Clemente  XI,  pres- 
tou o  juramento  d'estylo  em  i5  nov.  719  nas  mãos  do  patriarcha  de  Lisboa.  Não  chegou 
a  índia,  pois  falleceu  no  naufrágio  que  padeceu  a  nao  que  partiu  deste  reino,  no  baixo 
de  Moma  junto  as  ilhas  de  Angoxa  (37). 

1720  —  D.  José  Pinheiro,  jes.;  era  em  1722  visitador  das  missões  do  Malabar,  quando 
em  novb.  desse  anno  D.  João  V  o  nomeou  bispo  de  Meliapor.  A  bulia  Cum  nos  ecclesiae 
de  17  fev.  1724  o  absolveu  de  quaesquer  censuras,  e  annulou  quaesquer  votos  que  elle 
tivesse  feito  de  não  acceitar  dignidade  e  prelatura  alguma,  fora  de  sua  congregação  da 
comp.  de  Jesus  na  qual  era  professo;  outra  bulia  de  22  do  mesmo  mez  o  confirmou  em 
bispo  de  Meliapor  (uma  e  outra  bulia  encontra-se  no  arch.  nunciat.  Lisb.).  Sagr.  24  março 
726:  governou  a  diocese  19  annos;  fal.  i5  março  1744  com  74  an.  d'idade  (38). 

Na  11  Positio  sup.  dub...  martyr.  J.  Brito,  Roma  i85i  p.  2i5  a  17  vem  transcr.  a  carta 
que  este  bispo  Pinheiro  escreveu  em  19  dez.  1726,  a  s.  congr.  dos  rit.  em  Roma  remet 
tendo  o  processo  relativo  ao  martyro  do  b.  João  de  Brito,  no  qual  serviram  de  juiz  com 
o  dito  bispo,  os  vigários  foraneos  p.  Constantino  José  Beschi  e  p.  Caetano  Balthazar  Pi- 
cardo,  e  de  promotor  fiscal  da  fé  >  p.  Lucas  da  Costa  Bravo:  as  cartas  por  estes  três 
funccionarios  eccl.  dirigidas  ao  mesmo  propósito  do  martyriu  de  J.  Brito,  em  19  dez.  1726 
a  s.  congr.  estão  também  exaradas  na  cit.  II  Posit.  sup.  dub.  martyr.  J.  Br.  p.  217  a  22. 

Outras  cartas  do  bispo  Pinheiro  sobre  as  missões  do  Malabar,  de  7  ag.  17^9  e...  estão 
publ.  no  IBolet.  1861  n.**  53  e  1874  n.°  9  e  excerptos  d'outras  na  Beatif.  seu  declar.  mar- 
tyr Jo.  Brito  i54,  —  .Jornal  soe.  cath.^  Lisb.  i852  n  <>  34  e  na  Hist.  B  J.  Brito  i832  p. 
3i3,  relevando  comtudo  notar-se  que  em  1713  data  das  cartas  transcr.  era  bispo  em  Me- 
liapor, não  D.  José  Pinheiro  senão  D.  Francisco  Laynez.  Na  Jurisd.  dioc.  Meliap.  29,  3o 
se  refere  o  que  o  bispo  Pinheiro  fez  em*  prol  da  egreja  de  Chandernagor:  um  manuscr. 
que  tenho  presente  faz  menção  das  diligencias  que  elle  empregou  para  «restaurar  a 
missão  d"Arracan,  que  de  3o  e  mais  annos  ficara  desamparada».  L)este  bispo  achei  as  seg  : 

268)  1/36  Janeiro  16.  Provisão.  Approva  com  certas  restricções  e  manda  que  se  cum- 
pra a  concordata,  celebrada  em  11  fev.  1733  e  renovada  em  28  jan.  735,  entre  os  jes.  da 
província  de  França  e  os  syndicos  e  directores  da  comp.  das  índias,  sobre  o  provimento 
de  parochos  em  Chandernagor  (39). 

209)  17S8  Fevereiro  17.  Provisão.  Confirma  sobre  apresentação  do  supremo  conselho 
de  Pondichery,  em  parocho  da  egreja  de  S.  Luiz  da  fortaleza  de  Chandernagor  e  da  egreja 


(33)  Norbert  cit.  Mem.  I,  338  a  43. 

(34)  Bolet.  1867  n.°  11,  — oájurísd.  dioc.  bp.  Meliap.  18,  184  e  seg.  V.  no  Bullar.  patr.  111  o  breve  Non  sine 
gravi  de  171 1  março  14.  declarando  que  do  bispado  de  Meliapor  faz  paVte  Pondichery. 

(35)  Bullar.  patr.  111,  i^ib^  —  A  jurid.  diòc.  Meliap.  23o.  «Bandel  urbs  lusitanorum  in  terris  Magni  Mogoris 
ab  eodem  eversa».  «The  name  bandel  is  a  corruption  of  bandar,  a  w.harf  of  port. »  —  ílie  iniper.  ga'{elt.  oflnd.  II, 
57.  Outra  significação  dá  a  este  termo  bandel  o  Santuar.  Mar.  VIU,  3o3. 

(36)  A  jurisd.  dioc.  bp.  Meliap.  242. 

(37)  Évora  glor.  341  e  424,  — Hist.  eccl.  Mal  .b.  '450,—  Gab.  hist.  Xl,  gS,  — Lusitan.  sac.  Ill,  20  \,  —  Elog. 
hist.  reis  Tortg.  i58,  — E/o^.  fun.  e  hist.  D  João  V  p.  293,  4,  -  Bolec.  i858  n."  8 

(38)  Gaveta  Ltsb.  1722  n.''  49  e  1723  n."  16  onde  se  diz  que  este  bispo  foi  confirmado  em  21  fev.  1725, —  Gab. 
hist.  XI,  98.  9,  —  Sy?í.  ann.  s.  J.  Lusit.  383,  —Norbert  Mem.  miss.  Ind  II,  334  e  a  p.  352  e  seg. onde  se  refere  o  que 
fez  este  bispo  com  respeito  a  questão  dos  ritos  malabaricos;  III,  1  í,  44,  7,  8.  224,  õi,  2  etc,  —  Elog  fun.  e  hist. 
D.  Jo.  V  p.  294,  —  Hist.  eccl.  malab.  4bo.--Retlex.  de  hum  portg.  sob.  a  Mem  apres.  a  Ciem.  Alll  p  39,40, 
—  (A  respeito  do  autor  destas  T^eflexões  cons.  Da  exislenc.  do  inst.  dosjesuit.,  Ravignan,  LisD.  1890  pg.  2o3).  — 
Portg.  ant.  e  mod.  II.  179,  — Hougn  11,  467,  '/'ò,  —  Miss.  Madure  '.^ÕS,  —Descr.  moed.  III,  3oi,  —Arch.  portg.  or . 
VI,  22  e  óo,—  Provisões  sobre  o  bispado  de  Meliap...  dadas  por  A.  T.  S.  Leitão  Castro,  Madrasta  1879  P-  2,— 
Inst.  V.  Gama  II.  25o. 

(39)  Bolet.  1807  n.*'  12,  — OÁ  jurisd.  dioc.  bp.  Meliap.  290. 
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de  N.  S.  dos  Anjos,  a  fr.  Domin^oji  de  Valença,  capuch.  e  superior  dos  religiosos  de  Pon- 
dichery  (40). 

1730  —  D.  Fr.  António  da  Incarnação,  august.:  era  em  Goa  em  1744  prior  provincial 
da  sua  congregação  da  índia,  e  provisor  do  arcebispado,  quando  D.  João  V  nomeiou-o 
para  bispo  de  Meíiapor  (de  Cochim  —  diz  por  engano  a  Ga:^eta  Lisb.  1745  n."  4);  cóntirm. 
em  8  março  1745  e  sagr.  em  Goa  no  convento  da  sua  ordem  em  22  jan.  747:  posse  do 
cargo  14  maio  760:  fal.  22  set.  752  em  Meíiapor  onde  está  sepultado  (41). 

i-óo  —  D.  Fr.  Bernardo  de  S.  Caetano^  í^ug.,  ex-prior  do  convento  de  Goa,  n.  em 
Lisboa  1717;  contirm.  por  Clemente  Xlll  em  28  maio  ijSg  bispo  de  Meíiapor,  pela  re- 
nuncia que  fez  D.  Theodoro  de  Santa  Maria  (de  quem  adiante  failarei);  sagr.  em  176', 
governou  a  diocese  20  annos  até  4  nov.  1780  em  que  fal.  (42).  Existe  entre  os  mss.  bibl. 
nac.  l^isb.  uma  carta  deste  bispo,  de  3  jun.  1773  para  o  de  Macau  Pedrosa  (juimarães 
(3  foi.),  noticiando  o  que  se  tinha  passado  com  os  jes.  assistentes  em  Pondichery,  de- 
pois de  se  lhes  notificar  a  bulia  da  extmcção  de  sua  companhia.  Desde  1776  com  a  en- 
trada em  Pondichery  de  vig.  ap.,  começaram  as  usurpações  das  egrejas  do  padroado  ahi 
existentes,  o  que  deu  origem  a  vivas  contestações  entre  o  vig.  ap.  e  o  bispo  diocesano. 
i\'esse  anno  76  se  achava  o  bispo  D.  Bernardo  em  Bengala,  e  governava  o  bispado  de 
Meíiapor  o  seu  vig.  ger.  fr.  Luiz  de  Sant'Anna,  aug.  Assim  como  o  bispo  Laynez  também 
D.  Bernardo  teve  de  fugir  de  Madrasta,  por  causa  da  invasão  de  Haider  Ali  Kan  no 
anno  1780,  em  que  a  peste  e  a  fome  que  a  acompanharam,  fizeram  fugir  e  perecer  16  pa- 
dres e  o  próprio  bispo,  sem  que  ficasse  alguém  que  tomasse  conta  dos  documentos  e 
bens  do  bispado,  que  o  aquartelamento  das  tropas  inglezas  no  paço  episcopal  e  nas  egre- 
jas, também  concorreu  para  destruir.  D.  Bernardo  «era  um  uomo  savio,  e  moderato, 
questo  riscaldato  dal  sangue  indico  goano  é  inquieto,  áspero,  litigioso^  —  diz  na  sua 
Viag.  p.  5o  fr.  Paol.  da  S.  Barthol.,  que  esteve  em  Meíiapor  em  1776;  em  abono  desse 
seu  conceito  accrescenta:  —  «Egli  procura  discacciare  delia  sua  diocesi  tutti  le  missio- 
nari,  che  non  sono  portoghesi  e  che  non  prendono  la  guirisdizione  da  lui«I  Deste  bispo 
é  a  seg.:  — 

270)  ij'^7  ■  • .  Carla  ao  prefeito  dos  theatinos  de  Goa.  «Aviso  a  v.  r.  como  falleceram 
2  dos  seus  religiosos  que  estavam  neste  meu  bispado  (os  prades  Custodio  José  d'Araujo 
em  jan.  e  padre  José  Maria  d'Albuquerque  em  fev.  1767,  um  e  outro  de  bexigas),  e  dou 
a  V.  r.  e  a  toda  a  religião  theat.  os  parabéns  do  bom  conceito  que  toda  a  christandade 
formava  dos  2  religiosos,  porque  se  na  vida  lhes  não  davam  os  nomes  dos  santos  lh'os 
dão  depois  que  falleceram.  Louvado  seja  Deus,  e  o  mesmo  Senhor  inspire  a  v.  r.  para 
que  mande  para  estas  partes  semelhantes  operários:  quia  messis  magna,  operarii  autem 
pauci.  Estimarei  ter  no  meu  tempo  esta  grande  consolação»  (43). 

Em  1776  tendo  havido  na  missão  de  Collicata,  em  Bengala,  uma  eleição  tumultuosa 
dos  gerentes  dos  cofres  da  respectiva  egreja,  os  freguezes  dirigiram  ao  bispo  D.  Bernar- 
do, em  19  abr.  uma  representação  expondo  o  succedido  e  pedindo  providencias.  Inter- 
pondo a  sua  auctoridade  logrou  o  prelado  apaziguar  os  ânimos,  mandando  observar  pelo 
vigário  fr.  Verissimo  da  Madre  de  Deus  o  que  elle  bispo  determinara  a  este  propósito 
em  1766,  sendo  parocho  fr.  Manoel  da  V  Maria;  quanto  ao  legado  deixado  á  fabricada 
egreja  pela  sra.  Garret  (executor  do  testamento  Thomas  Griffth),  também  manda  o 
bispo. . . 

1788  —  CD.  Fr.  Manoel  de  Jesus  Maria  José,  n.  em  Daugim  em  1746,  freguez  da  egreja 
Je  S.  José  das  ilhas  de  Goa,  professou  na  ord.  august.  da  congr.  da  índia  a  20  jul.  1706, 
occupou  as  cadeiras  de  philosophia  e  theologia,  examinador  syn.  do  arcebispado,  secre- 
tario definidor  e  visitador  da  congregação,  procurador  ger.  do  mosteiro  de  S.  Mónica  de 
Goa,  visitador  das  missões  de  bengala.  Eleito  bispo  de  Meíiapor  por  D.  Maria  I,  con- 
firm.  por  Pio  VI  (como  adiante  se  verá),  sagr.  em  Goa  no  conv.  da  Graça  a  i3  ab.  78S : 
governou  como  bispo  desd'esse  dia  i3  ab.  1788  até  13  jan  1800  em  que  fal.  (44).  «-Devia- 
Ihe  a  faz!  pub.  de  Goa,  quando  morreu  mais  de  21.000  rp.  de  côngrua  (diz  um  doe.  offic), 
e  elle  apezar  d'isso  deixou  (ao  bispado?)  uma  casa  que  comprara  por  6  000  pagodes». 
No  extincto  conv   de  S.  Francisco  de  Goa  vi  o  retrato  deste  bispo,  corpo  inteiro. 


(40)  Bolet.  1867  n. o  II. 

(41I  Elog.  fun.  e  hist.  D.  Jo.  V  p.  294,  — De-scr.  moed.  Ill,  3o-j,—inst.  V.  Gatna  11,  2bo,—  Provisões  i^npr-ã 
cit.  p.  2,  —  Liv.  Ind.  Mart.  S.  Tho.  4b,  6. 

I42)  N.  í.  P.  aestas  Mitras  p.  2j6,  —  Annal  tndico  histor.  do  gov.  do  marq.  Távora  111,  -j^.  —  Viagg.  Paol. 
S  Barthol.  16,  42,  bo,  —  Risp.  alie  accuse  prat.  Madur.  i58,  g.  —  Bolet.  \S6j  t\.^^  12  e  ib,  — Os  iiv.  ind.  mart. 
S.  Tho.  4b,  —  Descr.  moed.  III.  333,  —  Insí.  V.  Gama,  II,  2bo,  — Obras  arceb.  Amorim  111,  243. 

(43)  Ms.  bibl.  nac.  Lisb.  Partiram  de  Goa  em  consequência  dessa  requisição,  em  7  jan.  1768  com  destino  a 
Meíiapor  2  theat  os  padres  Carlos  Bernardo  Nunes  e  António  José  Pereira  :  nesse  tempo  ainda  se  achava  ali  desde 
1766  o  theat.  p.  Caetano  Astiáo  de  Faria. 

(44)  Alrnan.  p.  o  a.  1791  Lisb.  p.  47;  p.  o  a.  de  ijgb  Lisb.  11,  3;  p.  o  a.  de  1800  Lisb.  p.  j3,  —  Alman.  portg. 
a.  1823  Lisb.  p.  3i,  — Descr.  moed.  iU,  343,  — /ns/.  V.  Gama  II,  2bi,~ Provisões  sup.  cit.  p.  2,  —  Quadr.  biogr, 
p.  illust^  Goa  I.  5i  —Os  liv.  indian.  e  o  mart  S  Tho.  46,  4,^,  — Bolet.  1867  n.°*  11  e  12  onde  se  mencionam  as 
usurpações  d  egrejas  em  Meíiapor,  pelos  missionários  da  propg.,  abusando-se  da  boa  fé  deste  bispo  D.  Manoel. 


«Dopo  Ia  soppressione  dei  gesniti  (diz  fr.  Paol.  S.  Bartol.  Viag  42)  molte  chiese 
cristiane  furono  abdandonate  per  mancanza  dé  soggetti  ecclesiastici.  Alcune  stanno  an- 
cora in  piedi  e  il  vescovo  di  Mailapur  vi  manda  preti  naturali  indiani  allevati  in  Goa  per 
assisterle.» 

ií^o5  —  D.  Fr.  Joaquim  de  Mene^^es  Qátaide,  aug.,  n.  no  Porto  26  set.  17Ó5,  eleito 
bispo  de  Meliapor  em  ji  jul.  1804,  confirm.  por  Pio  VII  em  29  out.  seg.;  tomou  posse  da 
cadeira  episc.  em  i8o5  por  seu  procurador.    .  sem  chegar  nunca  a  sua  diocese. 

Sendo  pela  provis.  de  16  jul.  1811  do  vigário  capitular  de  Lisboa  (patriarcha  eleito)^ 
nom.  vigário  capitular  da  diocese  de  Funchal,  vaga  pela  morte  do  bispo  D.  Luiz  Rodri- 
guez  Villares,  recusou  a  principio  o  cabido  dessa  diocese  reconhecer  o  vig.  cap.  Athai- 
de,  fundando-se  em  que  por  privilegio  e  antigo  costume  tinha  nomeado  um  provisor  ou 
vigário  capitular  in  spiritualibus^  e  um  vigário  geral  ou  vig.  capit.  in  temporaLibus.,  não 
reservando  para  si  (o  cabido)  mais  direitos  que  aquelles  que  os  mesmos  bispos  para  si 
reservam;  obedecendo  porém  depois  á  carta  r.  de  4  dez.  181 1  na  qual  se  reprovava  o 
tal  costume  por  ser  contrario  aos  cânones  que  mandam,  eleja  o  cabido  em  8  dias  depois 
de  fallecido  o  bispo  vigário  capit  para  exercer  toda  a  jurisdicção  episcopal  sem  reserva 
alguma,  aliás  que  supra  o  metropolitano;  e  também  obtemperando  ao  bre^e  pontiíicio 
de  i3  nov.  181 1,  pelo  qual  a  rogo  de  s  mag.,  dispensado  da  residência  do  seu  bispado 
de  Meliapor,  era  o  dito  Athaide  nomeado  vigário  apost.  do  bispado  de  Funchal,  lhe  deu 
o  cabido  posse  desse  cargo  em  18  ag.  1812.  Transfer.  em  29  maio  1820  para  o  bispadO' 
d'EIvas,  onde  fal.  em  1828  (45). 

Por  ord.  r.  de  17  maio  1810  se  mandou  satisfazer  a  este  bispo  de  Meliapor,  a  sua 
côngrua  desde  a  sua  confirmação  em  Roma. 


Entre  os  religiosos  dominic.  que  foram  promovidos  a  ordem  episcopal,  aponta  Hen- 
rion  na  sua  Hist.  g.  miss.  cath.  II  i.  2.  c.  8,  apoiando-se  no  testemunho  de  Fontana 
Monumenta  dominicana  an  1540  —  a  fr.  Bernardo  da  Cruz  sagr.  bispo  e  despachado  para 
Meliapor:  engano  em  que  também  laboram  os  AA.  do  Dict  Miss.  Cath.  I,  206  e  das 
Portg.  discov.  and  miss.  in  Ásia  i38,  considerando  como  se  fosse  de  S,  Thomé  de  Me- 
liapor este  bispo  que  foi  de  S.  Thomé  em  Cabo  Verde  na  Africa  occidental,  nom.  em 
ag.  1540,  como  pode  vêr-se  do  Corpo  diplom.  portg.  IV,  320,  5,  8,  36,  5i,  2. 

D.  Tho.  G.  Bem  nas  suas  Alem.  chron.  hist.  I,  74,  5,  e  188  diz  que  entre  os  theatinos 
que  cingiram  a  mitra,  foram  D.  António  de  Spinelli  dos  duques  de  Laurino,  bispo  de 
Meliapor,  —  D.  Vicente  Lanfranchi  bispo  Fulsivelense  de  S.  Thomé  na  ladia  oriental 
—  e  D.  Thomaz  de  Gastro,  arcebispo  de  Meliapor  na  índia  oriental. 


b)  Bispos  eleitos  —  Governadores  episcopses  —  Yigarios  geraes. 


i5o7  —  Fr.  António  do  Loreto.,  franc,  superior  dos  missionários  em  Meliapor  (i) 

Em  i5i6  fundou  fr.  Pedro  d'Athouguia,  franc,  a  egreja  de  N.  S.  l>uz  (2). 

Em  1543  era  vigário  da  vara  em  S.  Thomé  de  Meliapor/?.  Gaspar  Coelho:  em  cuja 
casa  «se  fue  a  posar»  S.  Francisco  Xavier  em  i545  (3). 

?  —  Fr.  António  da  Conceição,  franc,  visitador  das  missões  de  Meliapor  (4). 

Gom  referencia  ao  anno  i58o  faz  menção  Gaspar  Balbi  Viag.  deli  Ind.  or.  p.  83  v^ 
d'um  vigário  geral  de  Meliapor,  nom.  pelo  arcebispo  de  Goa. 


(áb)  Gaveta  de  Lisb.  1804  n."  3i  jul.  "ii^  —  Alman.  p.  o  a.  de  1807  Lisb.  p.  4Ò,  —Estud.  biogr,  167  — Dicc.  bibl. 
portg.  IV,  i33  e  XII,  ii5,  —  Doe.  ined.  para  subsid.  a  hist.  ecc  Portg.  gi,  — Hist.  estab.  scientif.  Portg.  IV,  76, 
Elem.  dir.  eccl.  portg.  1882  p.  114,  27  e  doe.  p.  92,  —  Correio  Racional  1899  "  "  '789i  —  Dicc.  pop.  II,  368,  —  Os 
Ltv.  ind.  e  o  mart.  S.  Tho.  47.  Nos  Docum.  p.  subsid.  ao  estudo  do  dir.  civ.  eccl.  portg  ,  Funchal  1894  IL  290  e 
4i3  a  43o  estáo  traiiscr.  a  c.  r.  de  181 1  dez.  4,  a  correspondência  trocada  entre  o  cabido  do  Funchal  e  o  vigário  ca- 
pit. Athaide  e  o  patriarcha  eleito  de  Lisboa,  as  representações  do  mesmo  cabido  dirigidas  a  s.  mag.  e  a  nunciatura 
de  Lisboa,  com  a  acta  da  sessão  capitular  em  que  foi  o  vigário  ap.  reconhecido. 

( 1 )  Vergel  plant.  7. 

(2)  l.end.  Ind.  II,  721,  78,  Hj^  —  Inst.  1).  Gama  11,  275,  —  Navarrete  377.  Diz  o  Dicc.  pop.  XV,  176  que  e&s& 
tr.  Pedro  lundou  na  Índia  vários  conventos. 

(3;  Sol  do  Oriente  S.  Franc.  X.,  M.  Anto    Silva,  Lisb.  1668  p.  176,  —  Turselino  loi,  v,  2  v,  4  ve  293  v,  V. 
Gouvea  Jorn.  arceb.  77  v,  8,  —  San  luar.  Mar.  VIII,  12Ò,  -  Bartoli  oAsia,  Roma  1667  p.  Ó4. 
(4)  Vergel  plant.  427. 
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l6iu?  —  Constantino  Falcão,  visitador  do  bispado  (5). 

1626  —  Fr.  Francisco  da  Madre  de  Deus,  aug.,  governador  do  bispado:  fundou  um 
convento  de  sua  ord.  em  Negapatão. 

Em  1628  foram  nomeados  pelo  bispo  de  Meliapor  vigários  da  vara,  —  em  Angelim 
fr.  Manuel  d'Esperança,  —  e  em  Arracan  fr.  Domingos  da  Purificação,  um  e  outro  aug.  (6). 
V.  atraz  p.  100. 

1629?  —  Fr.  Sebastião  Manrique,  aug.;  nom.  vigário  da  vara  e  visitador  em  Arra- 
can (7).  V.  atraz  p.  100. 

i63o?  —  7^.«  kstevãp  Brito  ou  Ribeiro,  nom.  pelo  cabido  governador  do  bispado. 
«O  bispado  de  Meliapor  está  (sem  bispo  —  diz  o  vr.  a  s.  mag.  c.  iõ3o  fev.  18  —  e  é)  go- 
vernado por  Estevão  Ribeiro  que  aquelle  cabido  (o  de  Goa  ?)  elegeu,  que  governava  este 
bispado  já  em  vida  do  bispo  D.  Fr.  Luiz  de  Brito  (desde  que  passou  a  Goa  a  governar 
o  estado  da  índia),  de  que  já  os  religiosos  de  Santo  Agostinho  me  tem  dado  queixas  de 
seu  procedimento»  (8). 

it)37?  —  Fr.  nDiogo  de  Sant'Anna,  aug.:  «serve  de  deputado  do  s.  oíf.  fr.  Diogo  de 
Sant'Anna  (c.  vr.  lóSo  fev.  18),  que  foi  já  provincial  e  outras  vagantes  renunciou;  é  ad- 
ministrador das  freiras. . .,  e  acho  da  sua  muita  virtude  e  procedimento  mui  boa  infor- 
mação». Oíferecendo-lhe  U.  Filippe  a  mitra  de  Meliapor,  não  quiz  acceitar:  fal.  1644(1  P. 
p.  87,  99  e  604)  (9). 

1639  —  T>.  Fr.  Lui:^  de  Mello,  aug.,  eleito  bispo  de  Meliapor;  fal.  antes  de  ser  con- 
firm.  Não  sei  se  é  o  mesmo  que  em  i638  foi  eleito  bispo  de  Malaca,  de  que  adiante  fal- 
larei,  ou  se  outro  do  mesmo  nome  e  religião. 

1640  —  D.  Fr.  Matheus  de  S.  Francisco,  franc.  da  ord.  3.^,  capellão  mór  das  arma- 
das, eleito  bispo  de  Meliapor  por  Filippe  III,  e  depois  d' Angola:  não  chegou  á  consa- 
gração por  fallecer  no  tempo  em  que  na  corte  de  Roma  se  não  expediam  bulias  aos 
bispos  d'estes  reinos.  N.  em  Lisb.  18  set.  1591  e  m.  21  maio  663  (10). 

1641  — Licenc.  Jeronymo  de  Sá,  thesoureiro-mór  da  sé  de  Goa,  nom.  provisor,  vig. 
ger.  e  governador  do  bispado  de  Meliapor:  tomou  parte  nas  festas  que  ahi  se  fizeram  em 
20  out.  641,  por  occasião  da  acclamação  e  juramento  de  D.  João 'IV  rei  de  Portugal  (11). 
«No  bispado  de  S.  Thomé  está  por  governador  Jeronymo  de  Sá  (informava  o  vr.  Ind.  a 
s.  mag.  em  6i>o  dez.  19);  procede  com  satisfação».  Em  63 1  dez.  28  escrevia  a  s.  m.  o  con- 
selho do  gov.  da  Índia:  «Prendendo-se  pelo  s.  officio  de  S.  Thomé  um  religioso  capucho 
francez,  por  nome  fr.  Ephrem  que  nestas  partes  era  missionário,  por  culpas  que  se  lhe 
resultaram,  de  que  se  bem  saiu  livre  as  foi  ler  publicamente  na  sé,  mandou  o  presidente 
inglez  que  assiste  em  uma  fortaleza  junto  d'aquella  cidade,  prender  o  governador  do 
bispado  delia  Jeronymo  de  Sá,  thesoureiro  mor  da  sé  de  Goa  que  lhe  foi  fácil  pelo  acha- 
rem descuidado,  dizendo  ser  por  haverem  preso  o  mesmo  religioso  em  suas  terras,  mas 
foi  Deus  servido  que  a  cabo  de  alguns  mezes  antes  de  sair  fr.  Ephrem  do  s.  offic,  fugiu 
o  mesmo  governador  com  que  se  aquietaram  algumas  desconfianças  que  entre  nós  e  os 
inglezes  havia,  se  bem  se  oíferecem  outras  não  de  menos  consideração.  ..»  (negócios 
políticos).  Creio  que  é  a  este  governador  do  bispado  que  se  refere  o  A.  da  Imag.  virt. 
n.  Évora  p.  419. 

(Continua.) 

P.*"  Casimiro  ChristovÃo  de  Nazareth 


(5)  Doe.  rem. /W4Í.  IV,  2Ò1. 

(6)  Itiner.  de  las  miss.  dei  Ind.,  Roma  i633  p.  õ,  9,  34,  i53  e  sg. 
(7)Ib.  81  e  91. 

(8)  V.  no  Ensaio  hist.  Itng.  concani  doe.  5.  -  j5<'/e/.  18S4  n."  167. 

{9)  Anno  histor.  111,  242,  —  Ittner.  miss.  Ind.  239,  —  Christd.  Japon  18  e  28,  —  Dicc.  pop.  XI,  129.  Na  Hist. 
fund.  conv.  S.  Mónica  Goa  p.  72  e  sg..  1 15,  24,  8  e  i3i  a  37  e  no  Almanach  do  Legitimistap.  i8/3,  Lisb.  p.  56  e 
57  vém  preciosos  dados  biogr.  desse  fr.  Dio^o. 

íio)  Mem.  hist.  congr.  ord.  3  S.  l-ranc,  Lisb.  1794  app.II,  137,  8,  307,  8,  9,  — Z)/cc.  bibl.  portg.  VI,  i63,— 
Liv.  indian.  e  inartyr.  S.  Tho.  42. 

(II)  Lusitan.  sac  ilL  24,  —  D.  Tho.  C.  Bem  \,  279. 


ÁSIA  SINICA,   E  JAPONICA 

Macao  conseguido,  e  perseguido. 

Inédito  do  Frade  Arrabido,  José  de  Jesus  Maria, 

MissioDano  nos  Estados  da  índia. 

LIVRO    III 

Do  famozo  Império  da  China,  em  que  Macao 
se  acha  situado 

{Continuação  de  pag.  ijo  do  III  Vol.J 

CAP.  VIII 

Do  modo  de  governo,  Justiça,  e  politica  do  Império  Sinico, 
moeda  que  nelle  corre,  lei  que  seus  habitadores  profeção,  e  modos  com  que  no  comer,  dormir, 

vestir,  viver  e  morrer  se  tratão 


peno, 
menor 


É  a  matéria  do  presente  capitulo  tão  difuza,  que 
tem  feito  cançar  a  muytas  e  muy  doutas  pennas 
querendo-as  tratar  ex-professo  em  repetidos  vo- 
lumes ;  e  suposto  huns  com  os'  outros  se  não 
achem  unidos  nos  sistemas  pella  variedade  dos 
conceitos,  fazendo  a  historia  duvidoza  ao  discurso 
de  quem  coriozamente  a  ler,  pois  entre  opinioens 
disparadas  não  sabe  qual  hade  ac  ||  creditar,  to-  Pacr.  65 
dos  em  louváveis  e  encarecidas  expressoens  avi- 
vão  mais  as  cores  ao  seu  elegante  dizer ;  eu  po- 
rém que  não  ex  proffesso,  mas  tão  somente  por 
corioza  notticia  do  Leitor,  já  que  debaxo  da  mi- 
nha tão  mal  aparada  pena  cahe  o  tocar  também 
nestas  matérias  sem  dissonância  do  meu  assum- 
pto, em  attencão  a  estar  Macao  neste  Império 
da  China  situado,  e  n'esta  cidade  habitarem  tan- 
tos Chinas  de  diversas  Províncias  do  mesmo  Im- 
com  quem  se  faz  precizo  o  tratar,  direi  sumariamente,  e  sem  a 
affectação  o  que  tenho  observado  não  só  pellos  seus  informes  in- 
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coherenteá,  mas  pello  que  a  experiência  mostra,  e  pello  que  com  os  meus 
olhos  tenho  visto. 

O  modo  de  governo  d'esté  Império,  que  a  tantos  Escritores  tem  roubado  as 
attenções,  certamente  deve  muito  poucas  á  minha  rusticidade,  pois  obser- 
vando e  lendo  a  formalidade  que  tem  o  das  outras  Monarchias  desde  o 
Romano  Império  que  soube  dar  leis  ao  Mundo,  vejo  que  este  governo  si- 
nico,  nem  no  moral,  nem  no  politico,  nem  no  militar  me  occaziona  a  me- 
nor admiração  (48) ;  não  em  o  moral,  por  não  haver  alguma  uniformidade 
no  culto  \  porque  suposto  seja  idolatra  e  gentílico,  parece  devia  ter  iden- 
tidade nos  ritos  respectivamente  ao  objecto  idolatrado,  e  não  quererem 
os  Imperadores  e  os  grandes  d'est'e  Império  huns  deuses  para  si,  e  outros 
para  os  outros,  do  que  nasce  serem  huns  e  outros  desprezados  se  não  sa- 
tisfazem com  promptidão  a  ^seus  idolatras  no  que  justa  ou  injustamente 
lhe  supplicão,  observando  cada  hum  a  Lei  que  quer  sem  a  nenhuma  se 
obrigar  para  dimissão  dos  vicios,  e -reformação  dos  costumes;  e  Império 
donde  fixamente  não  ha  hum  Deus  nem  huma  Ley  por  donde  todos  mo- 
ralmente se  regullem  uniformes,  he  impossivel  o  poder  concervar  moral- 
mente bom  governo  (49). 

No  governo  politico,  em  que  incluo  o  Monarchico,  civil  e  económico, 
pão  concidero  possão  haver  tão  encarecidos  acertos,  e  isto  por  vários  prin- 
cipios :  primeiro  porque  os  Monarchas  que  contra  o  justissimo  e  praticado  cos- 
tume, não  costumão  dar  publica  audiência  aos  seus  vassalos  ouvindo-os 
e  deferindo-lhe  como  entender  aos  seus  requerimentos  e  supplicas,  he  fal- 
tar-lhe  com  o  premio,  e  com  o  castigo,  bastando  isto  para  já  ser  o  seu 
governo  injusto.  Porque  fiar  um  Monarcha  dos  seus  Ministros  e  grandes  os 
méritos  ou  desmeritos  dos  seus  vassalos  para  ordinariamente  obrar  dis- 
poticos,  sendo  pessoas  que  por  particulares  inclinaçoens  se  governão,  e 
tão  ambiciosos  como  os  Chinas,  que  facilmente  com  a  prata  se  subor- 
não  (5o),  necessariamente  hade  ser  mal  administrada  a  justiça,  pella  falta 
de  rectidão  nos  prémios  e  castigos,  como  se  está  vendo  com  os  olhos  em. 
Pag.  67  seus  suplícios  bárbaros  (5i)  ||  . 

3.^  Porque  sendo  os  Mandarins  e  mais  ministros  de  letras  e  armas 
tão  prezumidos  de  politicos,  que  tem  no  Império  por  hum  Tribunal  su- 
premo o  das  Cerimonias  (52),  nenhuma  fazem  contra  todo  o  direito  e 
universal  politica  das  mais  naçoens  no  mundo,  o  abrir  qualquer  as  car- 
tas, a  que  chamam  Chapas  (53),  que  se  escrevem  a  seus  maiores,  ahinda 
que  sejão  escritas  por  hum  Rey,  ao  seu  próprio  Imperador,  de  sorte  que 
ninguém  pode  fazer  recursos  immediatos,  nem  por  uzo  os  mesmos  gran- 
des, nem  o  mesmo  Imperador  os  acceita  sem  correrem  as  mãos  de 
todos  os  mandarins  subalternos,  os  quaes  abrindo  e  remettendo  a  copia 
de  huns  a  outros,  se  he  queixa  contra  algum  por  injustiças,  se  sufoca,  se 
ha  conta  ou  requerimento  de  pessoa  a  que  tenhão  opposição,  se  occulta, 
se  he  de  afilhado  ou  pessoa  que  dê  prata,  se  remette  (54),  mandando  o  pri- 
meiro aviso  do  que  a  chapa  contem,  porque  sendo  de  displicência  ao 
Imperador,  ou  aos  principaes  Ministros  já  se  resga  e  não  vai,  ahinda  sendo 
huma  Embaixada ;  e  por  tal  ceremonial  observado  sempre,  não  me  posso 
persuadir  do  motivo  porque  tanto  se  applauda  o  bom  governo  deste  im- 
pério. 

4.*^  Qualquer  chapa,  carta,  supplica  ou  representação  que  se  fassa 
pellas  Naçoens  Estrangeiras  ao  Imperador  ou  seus  Ministros,  não  se  acceita 
sem  ser  copiada  na  Letra  sinica  •,  e  como  este  se  escreve  da  parte  direita 
para  a  esquerda,  não  em  regras  direitas  como  a  grega,  mas  de  cima  para 
baixo,  e  a  formalidade  dos  caratheres  ou  geroglificos  com  que  se  expressa 
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tem  vários  significados,  e  a  Lingoa  Mandarina  tem  distinção  da  vulgar,  a 
entendem  como  querem,  e  socede  dar-lhe  intelligencia  totalmente  alheia 
do  que  se  lhe  representou,  o  que  parece  arguhir  desconveniencia  grande 
ao  bom  governo. 

5.^  Os  Ministros  e  Mandarins  de  Letras  e  armas  que  ha  no  Império 
suposto  tem  muytos  exames  (55)  na  intelligencia  e  capacidade  de  decorar 
mais  caracteres,  que  dizem  chegar  a  nove  mil  (56),  e  em  saber  mais  do- 
gmas e  aphorismos  dos  seus  Philosofos  antigos.  Leis,  ritos  e  costumes  do 
Império,  comprão  por  grande  soma  de  dinheiro  os  officios,  e  ahinda  so- 
cede o  mesmo  nos  de  menor  graduação  provendo-se  huns  e  outros  a  quem 
mais  dispende,  e  tem  pessoa  que  'melhor  os  patrocine,  porque  no  governo 
ou  Mandarinado  para  que  vão,  logo  se  entrão  a  ressarcir  para  refazer  o 
gasto  feito,  pois  o  ordenado  (57)  do  Imperador  bastará  para  se  sustentar; 
e  os  Mandarins  de  armas,  como  os  militares  são  tantos,  e  em  tempo  de 
paz  não  tem  exercicio,  os  mandão  ganhar  a  vida,  porque  com  os  seus  sol- 
dos, se  possão  utilizar,  o  que  parece  desconvir  ao  bom  governo. 

6.®  Todos  os  Monarchas  do  mundo  se  fazem  conhecer  de  seus  vassal- 
los  pela  moeda  que  mandão  bater  com  próprio  cunho,  estampadas  de  uma 
parte  as  suas  reaes  armas,  e  da  outra  sua  regia  eííigie  ou  alguma  em- 
preza,  com  inscripção,  que  denote  a  Monarchia,  cujo  costume  desde  o 
tempo  dos  Romanos  se  observa,  julgando-se  preciso  não  só  por  esplendor 
da  II  Magestade  e  destincção  dos  outros  principes  que  teem  própria  Mo-  Pag.  68 
narchia  e  Coroa,  mas  por  ser  assim  preciso  ao  bom  governo  e  utilidade 
publica  para  a  boa  economia  de  seus  vassallos,  e  melhor  expedição  dos 
mteresses  (58);  no  Império  da  China  nenhuma  moeda  corre,  nem  ha  cunho 
algum  em  moeda  batida  d'esta  Monarchia,  mais  que  tão  somente  um  pe- 
queno dinheiro  de  cobre  da  grandeza  de  um  real  e  meio  de  Portugal,  a 
que  cá  chamam  Sapeca  (59),  e  vale  menos  de  um  real,  porque  sete  ou 
oito  fazem  um  condrim  que  são  dez  réis  conforme  os  chinezes  querem ; 
e  contam  outro  dinheiro  imaginário,  pois  não  existe,  a  que  chamam  caixa 
(60),  dando-lhe  o  valor  de  um  real  completo. 

Para  as  comapras  e  vendas  admittem  o  dinheiro  das  mais  nações  só 
pello  valor  intrínseco,  como  qualquer  pedaço  de  prata,  tendo  o  toque  de 
pataca,  porque  não  sendo  assim,  lhe  dão  abatimento,  sem  haver  n'isto 
regra  certa  e  persistente:  pello  que  se  faz  preciso  o  trazer  cada  um  na 
algibeira  balança  (ói),  e  prata  cortada  em  bocados,  occasionando  a  in- 
dustria entre  gente  tão  pouco  verdadeira  de  terem  alguns  duas  balanças, 
uma  maior  por  onde  cobram  e  outra  diminuta  porque  pagam,  correndo  a 
mesma  praxe  nas  medidas,  pois  nem  medidas  nem  pezos  se  costumam 
afilar,  em  prejuízo  do  bem  commum  e  economia  do  governo. 

Logo  se  os  Imperadores  da  China  por  se  divinizar,  não  apparecem, 
se  não  costumam  dar  publica  audiência  aos  seus  vassalos,  se  immediata- 
mente  e  com  amor  os  não  governam,  se  de  ministros  dispoticos  só  se  fiam, 
se  não  ha  entre  todos  uniformidade  de  culto,  se  cada  hum  segue  a  Lei  que 
quer  (menos  a  de  Christo  a  que  rupugnão)  se  não  se  extirpam  os  abomi- 
náveis vicios,  se  os  Ministros  se  subornam,  se  aos  mandarins  é  permittido 
abrir  todas  as  cartas  ainda  que  vão  para  o  mesmo  Imperador,  de  outros 
Princepes,  se  está  na  sua  mão  acrecentar,  diminuir  ou  occultar  a  maté- 
ria em  que  tratão,  se  os  logares  de  Mandarins  de  letras  e  armas  se  ven- 
dem, se  os  preços  porque  comprarem  logo  com  astúcias  e  violências  aos 
povos  so  extrahem,  se  não  ha  a  commodidade  de  moeda  corrente  e  di- 
versa como  nas  mais  Monarchias  bem  governadas  se  pratica  para  a  utili- 
dade publica,  se  por  esta  falta  e  tantas  juntas  se  dá  occasião  a  mil  inso- 
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lencias,  e  latrocínios,  segue-se  por  infalível  consequência  não  ser  o  go- 
verno d'este  Império  tão  singular  como  o  píntão,  nem  accredor  a  tantos 
louvores  com  que  o  applaudem,  concorrendo  para  os  seus  dezares  suas 
muitas  mas  muitas  mal  exercitadas  milícias,  do  que  provem  tantas  suble- 
vações e  levantes,  que  tem  a  China  padecido,  achando-se  emfim  tão  grande 
e  famoso  Império  (ha  já  hum  século)  segunda  vez  pellos  tártaros  do- 
minado II  . 

Pag.  60  II  GAP.  IX 

Continua  e  conclue  a  matéria  do  cap.  antecedente 

Quando  as  noticias  que  se  tratão  são  tão  vastas,  que  envolvidas  em 
confuzo  labyrintho  mal  se  podem  perceber,  he  mu}'^  difficil  o  fazer  só  es- 
colha das  verídicas  para  as  comprebender,  se  em  breves  palavras  se  pre- 
tendem rezumir.  Já  no  capitulo  6.^  d'este  terceiro  Livro  insinuei  a  abun- 
dância copiosa  de  fructos  que  ha  n'este  sínico  Império,  preciosíssimos  para  a 
sustentação  de  tanto  povo;  e  se  acaso  também  hé  de  louvor  seu  o  ex- 
pessar  (sic)  quando  são  de  boa  bocca,  direi  não  lhe  faltar  também  esta 
excellencia  que  conduz  para   se  poderem  mais  comodamente  sustentar. 

As  mezas  dos  Princepes,  Régulos,  Grandes  e  Mandarins,  não  tenho  du- 
vida que  possão  ser  esplendidas  e  limpas ;  esplendidas,  porque  tendo  que 
gastar,  conforme  o  seu  estado^  tem  todas  aves  e  caças,  galinhas,  capões, 
frangos,  patos,  lebres,  coelhos,  perdizes  e  codornizes,  etc.  além  da  abun- 
dância de  cochinos  (porcos),  cabritos,  capados  (63),  carneiros,  bufaras  e 
vaccas,  etc,  supposto  n'este  género  ultimo  pelas  razões  que  no  dito  ca- 
pitulo já  disse,  não  é  commum  o  emprego.  Limpas:  porque  usando  de 
toalhas  e  finos  pratos,  não  costumam  tocar  com  as  mãos  cousa  alguma, 
para  o  que  ordinariamente  n'elles  quasi  nunca  se  põem  peixe,  e  todos  os 
guizados  de  carne,  são  cosido  e  assado,  que  tudo  vae  já  sem  ossos,  pelles 
e  nervos,  feito  em  bocadinhos,  com  aptidão  de  o  poderem  comer  com  um 
palito,  como  é  seu  costume. 

O  povo  commum,  que  suposto  muito  tenha  prata,  a  idolatra,  admitte 
menos  asseio  nas  suas  mezas  ;  porque  usando  pouca  roupa,  comem  ordi- 
nariamente em  louça  grossa  posta  sobre  taboa  nua,  sendo  arroz  cosido 
na  agoa  o  seu  commum  alimento,  e  chegando  o  tal  prato  á  bocca  sem 
maisceremonia  e  em  hum  motu  continuo  vão  com  seu  palito  do  meio  para 
deante  xato  e  comprido  empurrando  para  a  bocca  o  comer,  de  que  em  breve 
tempo  dão  conta  como  se  o  mundo  lhe  fugira;  sobre  elle  bebem  o  seu  chá 
ou  Urraca  (64),  mas  agua  por  nenhum  princípio  a  usão  para  simples  bebida. 

Os  que  já  mais  se  estimão  e  tratão  melhor  do  individuo,  supposto 
hajão  as  carnes  e  caças  que  mencionei,  e  no  emprego  d'ellas  não  querem 
fazer  tanta  despeza,  usão  com  vulgaridade  de  outros,  pois  comem  carnes 
de  cavallos,  jumentos,  abadas,  tigres,  antas,  lontras,  texugos,  cães,  gatos, 
ratos  e  outros  animaes  de  que  ha  na  China,  almazens  e  açougues  públicos, 
Pag.  70  e  ainda  d'estas  carnes  já  salgadas,  ||  o  que  Fernandes  Mendes  Pinto  tes- 
tifica (65)  que  com  seus  olhos  vira,  em  abundância  grande,  e  as  costumão 
cozer  com  casca  de  laranja  (66)  que  para  isto  se  guardão  e  vendem,  pois 
lhe  modera  o  mau  cheiro  (a).  Outros  ainda  mais  se  excedem,  usando  para 


'a)  Mend.  Pinto  —  Peregrinac.  Gap.  107 
Idem.  Gap.  97  e  Gap.  08. 
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comer  de  outras  não  menos  nojentas  sevandijas,  como  são  cobras,  sapos, 
lagartos  e  outros  animalejos  immundos  para  saciar  o  appetite,  não  por  falta 
de  outros  alimentos;  nos  chinas  que  vivem  n'esta  cidade  de  Macau  estamos 
vendo  isto,  do  que  entendo  lhe  resulta  o  haver  n'esta  nação  tantos  lepro- 
zos  (07). 

As  camas  em  que  os  chinas  dormem,  se  parecem  na  composição  e 
asseio,  com  que  tem  as  cazas  em  que  vivem  :  n'estes  não  usão  de  trastes 
para  adorno,  e  cuidão  mui  pouco  na  limpeza:  aquelles  são  de  pouco  va- 
lor e  custo,  porque  constam  ordinariamente  de  uma  ou  duas  taboas,  e  tem 
por  cabeceira  uma  caixa  xata  de  madeira  fechada  á  chave  em  que  guar- 
dão  o  seu  dinheiro,  para  que  de  noite  lh'o  não  furtem,  os  que  teem 
muito  ou  o  escondem  em  forros  e  paredes  ou  na  terra  o  enterrão.  Os 
grandes  do  Império,  Mandarins  e  chinas  ricos  que  vivem  em  a  Corte,  tem 
nas  suas  cazas  e  camas  mais  formalidade;  os  de  segunda  condição  já 
usão  nas  sua  camas  de  uma  manta  (68). 

Os  vestidos  (69)  que  commumente  usão  não  são  de  muito  custo,  nem  in- 
culcão  grande  asseio:  aqui  tenho  visto  por  vezes  Mandarins  grandes  e 
ordinários,  homens  de  negocio  e  mercadores  ricos,  além  de  gente  vul- 
gar, em  cujos  trajes  muyto  reparei :  nenhum  uza  camisa  para  limpeza 
do  corpo,  nem  de  vestido  ajustado  á  sua  feição,  sim  só  de  huma  vestes 
largas,  que  imitam  no  feitio  a  tunicellas  com  a  distincção  de  serem  aber- 
tas por  diante,  tendo  até  á  cintura  poucos  e  mui  pequenos  botoens  de  me- 
tal que  podem  e  querem  ;  são  os  calções  como  ceroulas  largas  até  meia 
perna,  não  usam  meias  nem  sapatos,  sim  só  umas  chinelas  esquipaticas 
que  cobrem  os  dedos  e  calcanhares  trazendo  o  mais  pé  amostra:  a  sollahe 
de  roía  (70)  ou  de  papel  batido  que  tem  um  dedo  de  altura,  e  no  inverno 
com  facilidade  se  desfazem.  As  cabeças  são  rapadas,  trazem  só  huma  del- 
gada trança  que  dece  do  alto  da  cabeça  a  que  muitos  a  enrolão,  e  de  cha- 
péus nunca  usão. 

Os  grandes,  os  Mandarins  e  pessoas  de  respeito  se  distinguem  na  qua- 
lidade dos  vestidos,  não  na  forma  ;  porque  sobre  a  primeira  veste  trazem 
mais  uma  ou  duas  cabayas  com  o  mesmo  feitio  ou  de  seda  ou  de  panno 
da  Europa  íino,  calçoens  de  seda  largos,  ou  de  pano,  que  atão  por  baxo 
do  giolho  juntamente  com  umas  quasi  polainas  que  calção  e  cobrem  todo 
o  pé  e  commumente  são  brancas  até  altura  de  quatro  dedos  asima  do 
artelho,  e  para  cima  de  seda  azul;  as  chinelas  teem  o  feitio  das  mais,  só 
são  forradas  de  seda  e  brincadas ;  trazem  coberta  a  cabeça  com  um  cas- 
quete de  rota,  no  meio  algum  tanto  alto,  de  que  dece  uma  borla  encar- 
nada, e  a  ninguém  o  tirão,  reputando  por  grande  descortezia  tal  acção. 

II  As  molheres  chinas  gentias  me  edificam  mais  com  a  compostura  dos  Pag.  71 
seus  trajes,  do  que  as  nacionaes  desta  cidade,  prezumidas  de  catholicas ; 
n'estas  fallaremos  a  seu  tempo:  daquellas  he  o  costume  trazer  as  vestes 
exteriores  do  mesmo  feitio  que  os  Chinas  como  tunicellas,  humas  sobre 
as  outras,  porém  mais  compridas,  e  por  baxo  d'ellas  túnicas  talares ; 
de  sorte  que  cobrindo  as  mãos  se  podem,  e  também  a  cara  debaxo  de 
hum  sombreiro  que  todas  trazem  só  meio  aberto,  unicamente  lhe  appare- 
cem  os  pés  em  que  costumão  trazer  chinelas  não  como  as  dos  chinas 
que  sempre  são  razas,  mas  com  seu  meio  salto,  só  no  qual  quasi  todas 
andão  como  tolhidas  ou  coxas,  não  assentando  os  pés  no  chão. 

Na  cabeça  trazem  cabellos  grandes,  e  com  estes  fazem  seus  toucados 
que  ornão  conforme  a  possibilidade  que  tem;  mas  nos  pés  he  a  sua 
presunção  maior,  cuidandoo  como  cada  hum  o  hade  ter  mais  pequenino; 
de  tal  sorte  que  quando  algum  China  as  quer  receber  por  molheres  não  at- 
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tende  tanto  á  sua  fermozura,  nem  elles  por  acauteladas  se  deixam  ver  fa- 
cilmente, quanto  respeita  a  pequenhez  do  seu  pé  (71),  mandando-se-lhe 
huma  chinela  á  mostra.  Para  este  fim  cuidão  muito  suas  maens  quando  el- 
las  são  de  tenra  edade  em  lhe  pôr  no  comprimento  dos  pés  umas  como 
facas  de  bambu,  apertando-lhes  em  roda  com  fortes  ligaduras  no  que  pa- 
decem grandes  dores  e  tormento  alguns  annos,  vivendo  como  aleijadas, 
e  a  natureza  que  sempre  hade  produzir  os  seus  effeitos,  concorrendo  para 
a  proporção  do  corpo,  achando-se  embaraçada  com  esta  industria,  emana 
para  os  tornozellos  a  porção  que  havia  informar  os  pés,  de  sorte  que  fi- 
cando estes  com  excesso  pequeninos  lhe  vem  a  ficar  aquelles  groços  com 
excesso,  trazendo-os  sempre  entrapados  e  cobertos,  para  nunca  lhe  serem 
vistos.  Nunca  as  vi  comer,  mas  dizem-me  que  o  fazem  na  mesma  forma 
que  os  chinas,  com  um  ou  dois  palitos  xatos  (72)  entre  os  dedos,  e  gas- 
tão  dos  mesmos  animaes  mundos  e  immundos. 

Nos  seus  casamentos,  (yS),  que  são  hum  simples  contracto,  tem  vários 
ritos,  e  ceremonias  gentilicas;  são  poucos  os  Chinas,  por  muito  pobres 
que  sejão,  que  se  contentem  em  ter  huma  só  molher,  e  he  esta  no  seu 
conceito  huma  das  diííiculdades  maiores  com  que  se  oppoem  ao  ser  ca- 
tholicos ;  ordinariamente  as  compram  a  seus  pais  para  as  haver  de  re- 
ceber e  passados  os  dias  de  festins  ao  seu  noivado  cuidão  de  as  sepa- 
rar para  diversas  casas,  ou  as  dividem  para  outras  terras,  que  assim  só 
evitão  dissonâncias  e  contendas  (abomináveis  no  seu  ceremonial)  sobre 
qual  delias  he  a  mais  querida  e  estimada ;  se  alguma  foi  comprehendida 
por  adultera  e  o  marido  a  acuza  he  punida  com  penna  ordinária,  sendo 
este  e  o  homicidio  voluntário  entre  os  Chinas  o  maior  crime,  depois  dos  de 
leza-Magestade ;  se  o  marido  lhe  perdoa  compassivo  he  opada  ou  açoi- 
tada com  grande  injuria,  e  a  pode  livremente  repudiar  o  marido,  cui- 
dando ella  no  evitar  o  modo  com  que  a  não  apedrejem  como  infame  ;  e 
se  o  marido  apanhou  na  acção  ambos  os  cúmplices,  logo  os  pode  matar  ; 
hindo  dar  parte  ao  Mandarim  que  o  costuma  a  premiar  com  certa  por- 
ção de  dinheiro,  e  huma  gala  nova  (74).  || 
Pag.  72  II  Nos    seus    enterros  e  funeraes  (7b)  tem  superstições  sem  conto, 

chegando  a  obrar  mil  disparates.  Não  fallo  no  juizo  que  fazem  quanto  ao 
estado  da  Alma,  porque  regulão  este  conforme  a  seita  que  cada  hum  se- 
gue e  a  opinião  a  que  se  inclina,  tendo  muitos  por  veridica  a  transmigra- 
ção das  almas  para  os  corpos  dos  animaes ;  os  que  de  diverso  modo  opi- 
não  que  pouco  depois  de  sepultados  os  seus  defuntos  revivem,  rezão  por- 
que não  só  escolhem  mas  comprão,  ás  vezes  por  grande  preço,  os  me- 
lhores logares  e  sitios  alegres  e  de  bom  ar  para  os  corpos  dos  seus  mor- 
tos que  nunca  sepultão  em  a  terra  e  muito  menos  a  calção,  mas  só  me- 
tendo-os  em  caixoens  de  madeira  groça  lhe  botão  solta  cal  de  ostras,  e 
pregado  o  tal  caixão  o  conduzem  com  acompanhamento  e  choradeiras,  a 
quem  pagão,  athé  que  posto  no  sitio  destinado,  cavao  a  terra  á  roda  e  lhe 
botão  alguma  sobre  a  caixão,  com  suas  bandeirinhas  de  papel  em  que  es- 
crevem o  epitáfio,  e  logo  cuidão  em  lhe  pôr  varias-iguarias  para  o  de- 
funto comer. 

Outros  salgão  dentro  do  caixão  o  corpo  do  defunto,  e  o  teem  em  casa 
hum  anno,  com  choradeiras,  instrumentos  dissonantes,  varias  bandeiras 
altas,  e  assistência  de  Bonzos  (isto  se  tem  posses)  e  finalmente  o  levão  ao 
Campo  com  fúnebre  pompa.  Aos  corpos  dos  Princepes  ordinariamente 
queimão  (76)  em  lenha  de  sandole  e  outros  paos  cheirosos,  e  querendo  al- 
guma das  suas  molheres  ou  concubinas  accreditar  o  seu  amor  de  extre- 
moso, vestida  das  melhores  galas  e  ornada  com  todas  as  suas  jóias,  vae 
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dançar  á  roda  da  fogueira,  athé  que  emfim  se  arremessa  no  mesnno  fogo 
«m  obsequio  do  defunto  aquém  amava  e  ambos  ficão  reduzidos  a  cinzas 
naquellas  abrazadoras  chamas. 

=  Attencioso  protesto  sobre  os  IX  Capítulos  deste  I!I  Livro.  = 

Não  tenlio  boca  para  fallar,  nem  penna  para  escrever  contra  o  que  Dou- 
tissimos  Escritores  proferirão  sobre  a  grandeza,  origem,  policia,  justiça, 
opulência,  abundância,  milicias,  e  modos  de  viver  deste  grande  Império, 
descrevendo  tão  vasta,  como  variamente  em  muitos  e  graves  Livros  que 
tratão  d'estas  matérias,  e  observando  coriozamente  que  quasi  nenhum 
confere  com  outros  nos  conceitos,  parecendo  cada  hum  mais  exagerativo 
que  o  outro  nos  elogios,  de  tudo  venho  a  inferir  por  venerar  o  que  dizem 
todos  sem  contradizer  algum  (por  isso  não  os  aleguei)  que  basta  para  ex- 
cellencia  deste  Império,  o  ser  tão  antigo,  que  ao  certo  se  lhe  não  sabe  a 
origem ;  a  posse  de  seus  Monarchas  tão  occulta  que  se  lhe  não  sabe  o 
nome;  o  rendimento  e  riqueza  de  seus  thezouros  tanta,  que  se  lhe  não 
percebe  o  vallor;  a  multidão  de  seu  povo  tal,  que  se  lhe  dificulta  o  con- 
to ;  os  Militares  em  todo  o  Império  tantos  que  se  lhe  não  conhece  o 
numero;  os  fructos  tão  profícuos,  que  lhe  não  pode  mencionar  a  abundân- 
cia ;  a  sua  politica,  cermonias.  ritos,  costumes  e  modas  d^  vida  tantos,  e 
tão  diversos  que  se  não  podem  expressar;  e  como  esta  opinião  seja  verí- 
dica, não  me  resolvo  a  acreditar  o  que  nos  Livros  sinicos  seus  nacionaes 
entre  fabulas  escreverão  do  que  tantas  e  tão  varias  noticias  e  opinioens 
emanarão.  || 

(Continua.) 

Notas 


(48)  Cliiiis  elog^iadofi  e  accui»aciOM  —  Tem  o  auctor  razão  na  maior  parte 
das  considerações  que  fàz  com  respeito  ao  exaggero  que  se  nota  em  certos  auctores  que 
escreveram  sobre  as  belle^as  e  bondades  da  China  e  respectivos  habitantes.  Eífectiva- 
mente,  em  certas  obras  antigas  dos  missionários  que  primeiramente  estiveram  em  con- 
tacto com  os  chinezes,  não  ha  senão  elogios  e  apologias  da  civilisação  e  costumes  chi- 
nezes,  e  só  falta  dizerem  que  a  China  era  o  verdadeiro  paraizo  terreal,  onde  fructificavam 
unicamente  as  arvores  da  sciencia,  da  candura,  da  innocencia,  da  lealdade  e  de  tantas 
outras  virtudes  que  sempre  rarearam  n'este  valle  de  lagrimas  que  se  chama  mundo. 
Outros,  porém,  julgam  a  China  um  paiz,  onde  só  fermentam  as  podridões  e  os  vicios,  e 
habitado  somente  por  faccinoras  e  salteadores. 

Nem  uns  nem  outros  teem  ou  tiveram  razão  no  que  affirmaram  e  affirmam.  A  sua 
attitude  explica-se  facilmente  pelas  circumstancias  em  que  foram  envolvidos.  Quasi  to- 
dos os  missionários  que  disseram  coisas  exaggeradas  sobre  as  bondades  chinezas,  es- 
creveram as  suas  obras  quando  eram  bem  recebidos  na  corte  do  Filho  do  Céu,  a  titulo 
de  mathematicos  e  astrónomos  eximios,  e  de  mandarins  do  Celeste  Império.  Quando, 
devido  aos  próprios  erros  e  ás  rivalidades  das  diversas  ordens  religiosas  que  desejavam 
supplantar  os  jesuitas,  —  preponderantes  na  corte  de  Pekim,  — foram  expulsos  e  perde- 
ram a  influencia  junto  dos  Imperadores,  fartos  de  questões  sobre  os  ritos  e  outras  in- 
transigências da  cúria  romana,  passaram  a  escrever  exactamente  o  contrario  do  que  ou- 
tros  religiosos,  fortemente  estipendiados  e  grandemente  louvados  pelos  Imperadores, 
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disseram.  Do  defeito  de  má  lingiia  talvez  soffra  um  pouco  o  auctor  que,  todavia,  tem 
razão  na  maioria  das  considerações  que  faz  sobre  a  China  e  os  Chinezes.  E,  para  não  ser 
accusado  de  irreverência  do  desm"entido  do  que  disseram  anteriormente  outros  preclaros 
e  venerandos  escriptores,  lança  no  fim  do  capitulo  o  attencioso  protesto  que  o  leitor 
verá  mais  adiante.  Entretanto,  o  auctor  teria  também  acertado  se,  em  vez  de  escrever  ha 
século  e  meio,  tivesse  escripto  hoje  em  dia,  porque  os  erros  ainda  hoje  são  os  mesmos^ 
e  talvez  tivessem  augmentado  de  grandeza  e  de  intensidade. 

Comtudo,  convém  ao  leitor  desprevenido  ter  em  vista  o  que  recentemente  disse  o 
venerando  bispo  de  Nimpó,  Reynaud,  na  sua  interessante  obra  Une  aiiire  Chine,  publi- 
cada em  1897; 

«Ceux  qui  accusent  la  Chine  sont  souvent  mal  placés  pour  la  connaitre ;  d'autres 
tn  disent  du  mal  par  instinct,  de  parti  pris  et  en  vertu  pour  ainsi  dire  d'une  convention 
traditionnelle;  la  plupart  exagèrent  ou  généralisent  trop,  en  adressant  à  tous  les  Chinois 
des  reproches  que  tous  sont  loin  de  mériter  ;  on  se  trompe  surtout  en  exigeant  d'eux 
plus  que  des  autres  paiens,  et  presque  autanr,  sinon  davantage,  que  des  vieux  chrétiens 
d'Europe,  auxquels  on  a  tort  de  les  comparer. 

«Je  n'affirme  pas  que  tous  sans  exception  soient  bons  et  honnêtes;  mais  je  prétends 
qu'un  grand  nombre  d'entre  eux  vivent  bien,  sont  meilleurs  qu'on  ne  dit  et  peuvent 
devenir  de  bons  chrétiens. « 

Tem  razão  o  reverendo  escriptor :  quantos  christãos  velhos  cá  da  Europa,  teriam 
qije  aprender  com  os  Chins,  tão  escandalosamente  louvados,  como  torpemente  calum- 
niados  por  escriptores  sem  sciencia  nem  consciência  ! 

^  M.  P. 


(49)  O  Culto  —  Não  é  agora  occasião  de  fazermos  um  capitulo  sobre  as  diversas 
religiões  da  China.  E'  estudo  que  reservamos  para  ensejo  em  que  lhe  posb^amos  dar 
.j^  /      /  maior  desenvolvimento.  Mas,  para  que  o  leitor  fique  suffi- 

Est  cxiv  cientemente  esclarecido  sobre  o  que  diz  o  auctor,  é  conve- 

niente lembrar-lhe  que  na  China  sempre  houve  a  maior  to- 
lerância (melhor  diriamos  indifferentismo)  com  respeito  á 
propaganda  religiosa,  devida  não  tanto  ás  idéas  liberaes  dos 
seus  dirigentes,  mas  principalmente  ao  scepticismo  dos  que 
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governam    êm  tão  vasto   império.   E'  preciso  que  nos  lembremos  de  que  o  Christia- 
nismo  só  foi  verdadeiramente  perseguido  quando  os  Imperadores  se  convenceram:  i.°  — 
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de  que  os  m.ssionarios  que  allegavam  defender  a  religião  do  Deus  verdadeiro,  não  se 
entendiam  uns  com  os  outros  (principalmente  os  dominicanos  com  os  jesuítas)  sobre 
os  principios  da  mesma  religião  que  devia  ser  e  é  una  como  a  Verdade;  2.°  —  que,  por 
detraz  dos  missionários  europeus,  manobravam  na  sombra  os  governos  das  nações  a 
que  pertenciam,  com  idéas  de  posse  e  de  conquista.  Foi  só  d'ahi  em  diante  que  o  go- 
verno chinez  começou  a  hostilisar  a  valer  a  expansão  do  Christianismo  na  China  para 
o  que  também  muito  contribuiu  a  Propaganda  Fide  com  a  guerra  de  morte  que  fez  aos 
missionários  portuguezes  sempre  tão  bem  acceitos  na  corte  de  Pekim. 

Além  da  enorme  expansão  do  buddhismo  e  do  taoismo  ou  religião  de  Lao-T:^é,  com 
as  respectivas  superstições,  que  dominam  em  quasi  toda  a  China,  ha  o  confucionisma 
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Pórtico  ou  arco  commemorativo 
das  virtudes  d'uma  viuva 


e  O  culto  dos  antepassados  que  desde  o  mais  humilde  chinez  até  ao  Imperador  segue 
sem  tergiversar  (i).  Quer  seja  ouddhista,  taoista,  como  qualquer  camponez,  ou  confucio- 
nista,  como  qualquer  mandarim  ou  membro  do  elemento  official,  o  chinez  presta  sem 
excepção  o  devido  culto  á  memoria  dos  seus  antepassados,  collocando  nos  seus  altares 
junto  dos  respectivos  idolos,  as  tabeliãs  com  os  nomes  de  seus  pães  e  avós,  e  perante 
as  quaes  batem  cabeça.  O  Imperador,  sacerdote  único  da  Religião  do  Céu,  o  primeiro  e  o 
mais  elevado  dos  sectários  de  Confúcio,  o  Imperador  que  só  faz  uma  ligeira  inclinação 
de  cabeça  quando  passa  em  frente  da  estatua  de  Buddha  ou  quando  se  defronta  com 
o  principal  idolo  da  enorme  séquito  taoista,  só  se  prostra  no  Templo  do  Céu  ou  de  Con- 
fúcio e  em  frente  dos  túmulos  dos  seus  antepassados  ou  dos  nomes  d"estes  gravados 
em  tabeliãs  ou  laminas  de  ouro  e  de  jade.  E'  o  culto  da  piedade  filial  levado  ao  ultimo 
extremo,  seguido  até  pelos  mahometanos  e  judeus  chinezes.  Por  isso,  quando  a  curia  ro- 
mana, dando  razão  aos  dominicanos  contra  os  jesuitas,  prohibiu  aos  Christãos  que  consi- 
derassem o  Senhor  do  Céu,  em  cujo  templo  o  Imperador  se  prostra,  como  egual  ao  Deus 


(i)  Ha  na  China  as  três  religiões  verdadeiramente  nacionaes  que  são  o  confucionis77io ,  o  taoismo  e  o 
buddhismo  ;  mas  é  preciso  notar  que  os  chins  consideram  as  três  juntas  como  uma  só,  e  tanio  assim  é,  como  nota 
E.  Bard,  que  nos  templos  das  três  religiões  encontramse  estatuas  de  Confúcio,  de  Lao-tzé  e  de  Buddha  em  fra- 
ternal convívio.  Por  isso,  tem  razão  o  auctor  em  se  mostrar  escandalisado  contra  a  confusão  e  falta  de  uniformi- 
dade. E  foi  por  o  Christi«smo  náo  permittir  taes  confusões  que  não  tem  podido  medrar  na  China  ;  mas  hoje  em 
dia,  apezar  dos  decretos  de  Roma,  náo  é  raro  vcrem-se,  em  casas  de  christãos  novos,  dois  altares:  um  com  as 
imagens  de  Christo,  de  Nossa  Senhora  e  dos  santos  catholicos  e  outra  com  o  Buddha,  com  a  deusa  de  misericór- 
dia e  com  as  tabeliãs  dos  antepassados,  etc. 

M.  P. 
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do  Céu  dos  Christãos,  quando  determinou  que  estes  não  podiam  tributar  aos  antepas- 
sados o  culto  universal  em  toda  a  China,  soou  a  hora  da  decadência  da  Religião  de 
Christo  no  Grande  Império.  Nerh  a  força  dos  canhões  e  das  espingardas,  que  protegem 
hoje  em  dia  os  missionários,  nem  os  tratados  com  as  nações  europêas,  nem  os  decretos 
publicados  peios  Imperadores,  submettídos  mas  não  convencidos,  deram  nem  darão  aos 
missionários  christãos  a  força  de  que  dispunham  antigamente.  Para  a  China  de  hoje  o 
christão  é  não  só  aquelle  que  desdenha  prestar  culto  aos  antepassados  e  não  adora  o 
Senhor  do  Céu,  mas  o  sectário  protegido  pela  força  das  baionetas  europêas. 

E,  d'este,  modo  o  Christianismo  não  poderá  progredir  e  vae  decrescendo  successi- 
vamente. 

E,  Emquanto  o  Christianismo  devido  á  simples  questão  de  ritos  e  á  intolerância  de 
Roma  (i)  se  vae  estiolando,  o  buddhismo,  o  taoismo,  o  mahometanismo  e  o  judaismo, 
foram  e.são  tolerados  na  China,  ao  lado  das  religiões  do  Céu  e  de  Confúcio  seguidas 
pelo  elemento  official. 

O  auctor,  no  seu  papel  de  missionário  christão,  escreveu  na  época  em  que  o  Filho 
do  Céu,  de  protector,  que  era,  se  tornara  em  perseguidor  do  Christianismo.  Explica-se 
e  justifica- se,  pois,  a  amargura  com  que  escreveu  e  que  tamanho  contraste  faz  com  o  que 
escreveram  outros  missionários  em  épocas  mais  felizes,  em  que  Ricci  e  seus  successo- 
res  medravam  na  corte,  cobertos  de  honras,  e  os  portuguezes  construíam  as  cathedraes 
catholicas  no  recinto  do  paço  imperial  I 

M.  P. 

(5o)  Suborno»»  —  Ainda  hoje  o  suborno  é  a  suprema  lex  do  Império  da  Pureza. 
Para  se  obter  qualquer  cousa  dos  membros  e  stvwenx.\id,nos  á^í  grande  e  pura  dynasliã} 
tem  de  observar-se  o  que  conta  o  dr.  Mattignon  no  seu  recentíssimo  e  interessante  livro 
—  UOrient  lointain : 

«II  n'est  qu'une  fonction  dont  s'acquitte  à  merveille  Tentourage  de  Tempereur :  tou- 
cher  le  pot-de-vin,  ce  que  les  Yankees  appellent  «pratiquer  le  squeeze«,  c'est-à-dire 
Tart  de  faire  suer  des  sapeques  aux  choses  et  aux  gens,  même  les  moins  susceptibles 
de  contribution.  On  ne  peut  rien  faire  sans  passer  par  Tintermédiaire  des  eunuques,  et 
ils  font  payer  grassement  leur  concours.  Leur  grand  chef,  Li-Louen-Yen,  était  autrefois 
une  puissance.  Et  il  serait,  d'après  les  journaux,  encore  tout-puissant  aujourd'hui.  Fa- 
vori  de  Timpératnce,  quiconque  voulait  approcher  le  souverain  devait  commencer  par 
Tacheter  três  cher.  Et  personne  ne  pouvait  se  soustraire  à  cet  impôt,  qu'il  fút  gouver- 
neur,  vice-roi  ou  membre  du  grand  Conseil.  Le  palais  est  le  plus  grand  centre  de  con- 
cussion  qui  se  puisse  rever.  Tout  le  monde  vole  le  plus  possible:  Texemple  est,  en 
Fespèce,  donné  par  la  Si  tae-Kou  (a  imperatriz!)  Chaque  fonctionnaire  semble  vouloir 
se  rendre  digne  de  ce  jugement  porié  sur  un  agent  russe  par  un  personnage  de  Tolstoi  : 
«Tu  voles  trop  pour  ton  grade  !»  Et  i'empereur  est  le  plujs  volé  dans  son  empire.» 

Na  nota  by  encontrará  o  leitor  a  demonstração  de  que  a  influencia  do  chefe  dos 
eunucos  ainda  está  de  pé,  como  diz  o  doutor  Mattignon. 

M.  P. 

(5ij  SupplicioN — Tem-se  exaggerado  o  numero  e  a  qualidade  dos  supplicios 
empregados  na  China  para  tortura  ou  castigo  dos  criminosos;  mas,  por  mais  que  se  te- 
nha carregado  o  exaggero,  não  ficam  atraz  dos  adoptados  pela  Europa  em  tempos  idos 
e  que  para  bem  da  humanidade  nunca  mais  voltarão. 


(i)  Opportunamente  trataremos  desenvolvidamente  de  todas  as  peripécias  que  se  deram  durante  as  questões 
entre  os  jesuítas  e  dominicanos  com  respeito  aos  ritos  chinezes,  que  foram  condemnados  por  Innocencio  X, 
approvados  depois  por  Alexandre  Vil,  como  cerimonias  com  caracter  puramente  civil,  e  finalmente  condemna. 
dos  por  Clemente  XI.  Macau  foi  theatro  d'essas  peripécias  que  tanto  mal  fizeram  afo  Christianismo  na  China  e 
provocadas  pelo  ódio  das  diversas  ordens  que  disputavam  o  dominio  religioso,  até  entáo  todo  entregue  nas  máos 
dos  jesnitas. 

M    P. 


Daremos,  em  occasião  própria,  noticia  d'esses  supplicios.  Por  agora,  basta  dizer  que 
a  pena  capital  por  degolação  é  a  mais  infamante  na  China;  e  que  a  condemnação  mais 
honrosa  é  o  Imperador  permittir  que  um  criminoso  seja  enforcado  ! 

Até  n'isto  os  chins  são  contrários  aos  europeus,  que  em  tempos  também  idos  con- 
sideravam a  decapitação  como  uma  pena  própria  d'um  fidalgo,  em  quanto  a  corda  era 
só  reservada  para  os  villócs.  Li-hung-chang,  todavia,  querendo  caminhar  a  par  do  pro- 
gresso Occidental,  adoptou  ou  reeditou  um  supplicio  curioso,  que  consiste  em  pendurar 
pelo  pescoço  o  criminoso  dentro  d'uma  espécie  de  gaiola,  onde  o  desgraçado  soffre 
durante  horas  primeiro  que  morra  pela  desarticulação  das  vértebras  cervicaes.  Era  um 
grande  homem  aquelle  Li-hung-chang  1  (i) 

'  M.  P. 

(52)  Tribunal  das  cerimonias  —  E'  o  celebre  Li-jt7W^  Tribunal  ou  Ministério 
dos  cultos,  ritos  e  cerimonias,  que  ainda  hoje  (igoS)  subsiste.  As  suas  funcções  consis- 
tem em  manter  integralmente  a  pureza  das  cinco  grandes  classes  de  ritos,  a  saber :  1.°,  os 
ritos  favoráveis  ;  2.",  os  ritos  afortunados  ;  3.°,  os  ritos  militares  ;  4.^  os  bons  ritos  ; 
ò.*»,  os  ritos  funestos. 

Gompete-lhe,  além  d'isso,  a  vigilância  constante  e  a  fiel  observação  das  regras  da  eti- 
queta pelos  empregados  da  corte  e  por  todos  os  funccionarios  do  Estado  nas  suas  rela- 
ções escriptas  e  verbaes;  a  conservação  das  formas  do  vestuário  nacional;  a  defeza 
dos  privilégios  das  Academias  e  dos  lettrados  ;  a  fiscalisação  das  leis  e  decretos  que  re- 
gulamentam os  exames  litterarios ;  a  indicação  das  formalidades  a  seguir  nas  recepções 
dos  personagens  illustres,  embaixadores  ou  portadores  de  tributos.  E,  além  d'outras 
mais  funcções,  tem  a  mis?ão  de  estudar  e  de  diffundir  a  harmonia  pelo  universo,  de 
aperfeiçoar  os  instrumentos  de  musica,  de  compor  melodias  para  as  cerimonias  publi- 
cas e  conforme  as  circumstancias.  Ora,  segundo  diz  o  marquez  de  Courcy,  de  cuja  obra 
tiramos  estes  dados,  os  illustres  membros  de  tal  tribunal  saberão  de  tudo,  menos  de 
musical 

Que  o  digam  os  nossos  leitores  de  Macau,  cujos  ouvidos  teem  sido  deliciados  com 


(1)  D'este  e  d'outros  supplicios  darei  desenvolvida  noticia  com  as  competentes  gravuras.  Tem  apparecido 
estampas  em  papel  chamado  de  arro^  em  que  estão  pintadas  coisas  horrorosas  com  relação  a  supplicios  e  tortu- 
ras. Nem  todos  são  exactos,  conforme  demonstrarei  nas  considerações  que  tarei  sobre  o  assumpto. 

E  nem  é  preciso  exaggerar  para  mostrar  as  crueldades  que  á  face  de  todo  o  mundo  ainda  hoje  praticam  os 
chins,  sob  o  ponto  de  vista  criminal.  Basta  notar  o  seguinte,  que,  em  desenvolvido  artigo  de  fundo,  dá  conta  o 
diário  Hong-kong  Daily  Press,  de  22  de  agosto  do  corrente  anno  de  1903,  que  nos  chega  ás  mãos  exactamente  no 
momento  em  que  escrevemos  estas  notas. 

Um  tal  Ghen-Tchin  ou  Chen-ke-Vei,  chinez,  mas  correspondente  de  jornaes  japonezes,  depois  de  perma- 
necer durante  algum  tempo  foragido  no  Japão  para  onde  fugira  por  estar  compromettido  no  movimento  refor- 
mista, cahiu  na  tolice  de  voltar  a  Pekim,  julgando  que,  com  o  tempo  decorrido,  ficara  esquecido  o  aggravo  e  o 
resentimento  que  contra  elle  tinha  o  governo  da  sua  nação. 

Voltou  na  dita  qualidade  de  correspondente  de  jornaes  japonezes.  Pouco  durou  a  doce  illusão.  Reconhecido 
por  qualquer  official  foi  preso  por  ordem  da  vingativa  e  sanguinária  imperatriz,  e  depois  d'um  simples  interroga- 
tório foi  condemnado  a  ser  morto  na  prisão.  Essa  morte  consistiu  em  ser  açoutado  a  bambu,  até  a  carne  cahir  em 
pedaços.  E  como  durante  duas  horas  soffresse  o  horroroso  martyrio,  e  apezar  de  ter  o  corpo  retalhado  conser- 
vasse ainda  uns  restos  de  vida,  pedia  em  lamentosos  brados  aos  seus  algozes  que  o  acabassem  de  vez.  Pois  a  tor- 
tura só  terminou  quando  as  sombras  da  noite  cobriram  com  o  seu  véu  o  nefando  espectáculo  1 

O  Daily  Press,  justamente  indignado  contra  os  sanguinários  processos  da  hedionda  imperatriz,  protesta 
com  energia,  chama  a  attenção  do  governo  inglez  e  das  potencias  para  taes  casos  chegando  a  affirmar  a  necessi- 
dade da  Europa  proceder  de  vez  á  paitilha  da  China  para  impedir  a  pratica  de  crimes  semelhantes  que  deshon- 
ram  e  cobrem  de  vergonha  a  humanidade  inteira. 

Mas  a  Europa,  dividida  pelas  ambições  e  ciúmes  das  potencias  entre  si,  continuará  em  feroz  egoismo,  con- 
sentindo que  turcos  e  chinezes  desempenhem  impunemente  o  papel  de  feras.  Pois  se  ha  pouco  tempo  ainda  esteve 
para  entregar  outros  jornalistas  chinezes  refugiados  nas  concessões  extrangeiras  de  Ctiang-hai  á  vingança  da 
imperatriz  I  Por  uma  verdadeira  felicidade  livraram-se  da  sorte  egual  á  dó  seu  infeliz  collega,  que  pagou  com  o 
martyrio  a  sua  inexplicável  confiança. 

M.  P 
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as  sentidas  melodias  e  harmonias  das  piocissões,  enterros  e  casamentos  que  percorrem 
as  ruas  da  desditosa  cidade  ! 

M.  P. 

(53)  CliapsiM  —  A  palavra  chapa  ainda  hoje  é  usada  em  todo  o  Oriente,  quer  para 
indicar  as  carias  ou  officios  das  auctoridades  chinezas,  indianas,  etc,  quer  para  desi- 
gnar os  certificados  de  pagamentos  de  direitos  e  passaportes  passados  pelas  mesmas  au- 
ctoridades. Nós  os  portuguezes  é  que  introduzimos  no  uso  geral  essa  palavra,  que  é 
nossa  e  não  indiana  como  querem  os  extrangeiros  (entre  elles  Yule  e  Burnell  no  seu 
Glossary)^  n'aquelle  seu  honrado  propósito  de  apagarem  os  vestígios  que  deixamos  por 
esse  mundo  fora,  explorado  agora  por  elles,  que  nos  saltearam  impunemente  devido  ao 
nosso  desleixo  e  á  complacência  com  que  os  mettemos  em  casa.  Não  contentes  com  o 
proveito  do  que  nos  espoliaram,  querem  agora  tirar-nos  a  honra  d'esses  vestígios  glo- 
riosos que  ainda  hoje  subsistem,  quer  nas  pedras  dos  monumentos  derruidos,  quer  na 
lingua  e  dialectos  dos  povos  que,  antes  de  ouvirem  o  inglez,  o  hollandez  e  o  francez, 
fallaram  a  nossa  lingua  que  os  nossos  espoliadores  tiveram  de  aprender  para  se  en- 
tenderem com  Índios,  siamezes,  malaios,  etc. 

Ora,  desde  o  momento  que  se  sabe  que  os  portuguezes  deram  esse  nome  de  chapa 
aos  documentos  chapados  com  o  sello  das  auctoridades  asiáticas  (i)  ou  gravados  em  cha- 
pas de  madeira  para  serem  impressos,  como  ainda  hoje  os  chinezes  praticam,  que  ne- 
cessidade teve  Yule  e  Burnell  (que  consultaram  e  viram  em  Gaspar  Corrêa  em  Canta- 
nheda  empregada  essa  palavra)  de  attribuir  a  sua  origem  no  Oriente  ao  Hindi,  chhãppã, 
ou  aos  fabricantes  de  tecidos  do  Guzoerate? 

Pois,  antes  dos  portuguezes  irem  á  índia  ou  á  China  não  tinham  em  uso  a  palavra 
chapa  no  sentido  que  sempre  foi  empregado  depois  ? 

Para  tirar  aos  portuguezes  a  gloria  de  terem  dado  essa  palavra  ás  linguas  do  Oriente 
é  mais  hábil  a  opinião  do  bispo  Moule  e  outros  que  dizem  que  chapa  ou  chop  (como  es- 
crevem á  ingleza)  é  de  origem  chineza  posto  que  chah,  segundo  elles,  significa  em  chi- 
nez  uma  nota  official  emanada  d'um  superior,  e  contracto  ou  diploma,  etc,  d'onde  os 
cantonenses  fizeram  chap.  Mas  esquecem-se  os  honestos  propinantes  que  já  antes  dos 
portuguezes  se  terem  fixado  definitivamente  na  China,  Gaspar  Corrêa  em  1 534,  Botelho 
em  i537  e  Castanheda  em  1 552  empregavam  essa  palavra  com  o  sentido  que  os  portu- 
guezes lhe  dão  e  que  ainda  hoje  é  usado  no  Oriente.  F2,  de  todos  elles,  quem  tem  me- 
nos desculpa  são  os  auctores  do  Glossary  que  cita  e  traduz  os  citados  escriptores  por- 
tuguezes. Logo,  se  os  chins,  se  os  malaios  e  Índios,  etc ,  teem  chah,  chap,  chhãppã, 
etc;  se  os  francezes  fizeram  chappc,  os  inlgezes  chop,  tudo  isso  tiraram  do  portuguez 
chapa. 

M.  P. 

(54)  Afilhado  tine  de  praia  — No  interessante  ms.  do  Padre  Luiz  da  Gama, 
transcripto  e  annotado  nos  vol.  I  e  II  festa  revista,  se  viu  quantas  vezes  a  prata  dos 
afilhados  de  Macau  serviu  para  vencer  as  resistências  dos  preclaros  mandarins  e  as  exi- 
gências que  apresentaram  para  ser  aberta  e  traduzida  a  carta  que  o  embaixador  Manuel 
de  Saldanha  levava  ao  Imperador  da  China.  E  o  leitor  terá  ainda  occasião  de  vêr  quanta 
efficacia  teve  sempre  a  prata  dos  afilhados,  quer  estes  fossem  chins  ou  portuguezes, 
nas  relações  entre  as  auctoridades  de  Macau  e  os  honestíssimos  mandarins  do  Celeste 
Império. 

M.  P. 

(ij  No  *Trelado  do  Contrato  que  o  viso-rei  Dom  Garcia  de  Noronha  fe^  com  hu  Ni\a  Muxaa,  que  d' antes 
se  chamava  hu  Ni^aa  Maluquo»  datado  de  22  de  abril  de  1339,  lá  encontramos: 

«...  porque  asy  vem  ellas  decrara^as  no  contrato,  que  me  trouxe  o  dito  seu  embaixador,  ch.ipado  da  chapa 
do  grande  senhor  vniza  muxaa. . . » 

E,  como  esta,  quantas  citações  pcd. riamos  fazer? 

M.  P. 


(55)  Exaiuo»  ilo»  maiidarin»  —  Quando  tratarmos  da  instrucção  publica  na 
China  terá  o  leitor  occasião  de  ver  quão  complicada  é  esta  questão  de  exames.  Basta, 
por  agora,  notar  que  os  altos  funccionarios  civis  na  China  são  ou  devem  ser  todos  let- 
trados,  isto  é,  para  chegarem  a  obter  qualquer  dos  logares  da  administração  publica 
devem  ter  qualquer  dos  graus  :  bacharel  ou  Siu-tsai,  licenciado  ou  Kiiijen,  doutor  ou 
Tsin-sé,  e  académico  ou  Han-lin. 

Para  obter  o  i.**  grau  ou  bacharelato,  tem  o  chinez  de  sujeitar  se  a  três  exames  :  — 
o  primeiro  na  capital  da  sua  sub-prefeitura,  o  segundo  na  sede  da  sua  perfeitura,  e  o 
terceiro  na  capital  da  provincia,  sendo  respectivamente  presidente  em  cada  uma  d'essas 
provas,  o  sub-prefeiío,  o  prefeito  e  o  chanceller  litterario  da  provincia.  Os  candidatos 
teem  de  fazer  três  composições,  sendo  duas  em  prosa  e  uma  em  verso. 

Os  exames  para  Kiu-jen  ou  licenciado  fazem-se  na  capital  da  provincia,  de  três  em 
três  annos,  e  em  meados  de  setembro,  n'uma  sala  especial  denominada  Kong-yiian.  Os 
candidatos,  vigiados  por  dois  commissarios  imperiaes  enviados  de  Pekim,  são  examina- 
dos pelo  Fu-yuan  ajudado  pelos  mais  graduados  funccionarios.  No  primeiro  dia  de  exa- 
me são  isolados  em  pequenas  cellulas  e  completamente  separados  uns  dos  outros;  teem 
de  tratar,  em  prosa  e  em  verso,  quatro  assumptos  differentes  tirados  dos  quatro  livros  e 
redigem  cinco  dissertações  sobre  os  cinco  clássicos.  No  2."  dia  entregam  esse  trabalho 
e  podem  conversar  durante  algumas  horas,  findas  as  quaes  são  novamente  encerrados 
nas  mesmas  cellulas  para  responderem  por  escripto  a  cinco  novas  perguntas  sobre  os 
negócios  públicos.  Todo  o  exame  é  por  escripto. 

Os  concursos  para  Tsin-sé  ou  doutor  realisam-se  tri-annualmente  em  Pekim  e  os 
candidatos  são  interrogados  oralmente  por  um  jury,  composto  de  altos  funccionarios,  so- 
bre assumptos  administrativos  e  scientificos,  análogos  aos  que  já  responderam  nos  exa- 
mes por  escripto  para  os  graus  anteriores.  Se  não  respondem  perdem  o  grau  que  já  ti- 
nham de  licenciado. 

Com  o  grau  de  doutor  entra  o  chinez  nos  empregos  públicos;  mas,  querendo  maior 
gloria,  habilita-se  para  o  exame  de  Han-lin  ou  académico,  que  se  realisa  n'uma  das  salas 
da  Academia  do  mesmo  nome,  no  Palácio  imperial,  sendo  o  candidato  interrogado  por  es- 
cripto sobre  politica  e  sciencias.  Se  for  feliz,  é  admittido  como  membro  da  referida  Aca- 
demia com  o  ordenado  insignificante  de  pouco  mais  ou  menos  de  i5o^oou  réis,  mas 
com  o  direito  a  aspirar  aos  mais  considerados  e  respeitáveis  cargos  do  império. 

Mas  n'isto,  como  em  tudo  o  mais,  na  China  entrou  o  abuso  e  a  força  do  dinheiro 
para  compensar  a  fraqueza  de  sciencia  de  muitos  dos  candidatos.  O  Estado  vende  des- 
caradamente diplomas  de  bacharel,  dando  aos  agraciados  o  titulo  de  Kien-sang. 

O  actual  imperador  Kuang-su  quiz,  na  sua  abortada  tentativa  de  reformar  a  China, 
abolir  taes  exames,  introduzindo  o  systema  de  ensino  obrigatório  das  sciencias  euro- 
pêas  :  tanto  bastou  para  que  os  lettrados  se  mexessem  e  ajudassem  a  Imperatriz  no  golpe 
de  Estado  que  reduziu  a  nada  as  boas  intenções  e  tentativas  do  fraco  FilJio  do 
Céu. 

Isto  que  fica  dito  só  se  refere  aos  exames  para  mandarins  de  lettras  ou  lettrados.  Com 
respeito  aos  mandarins  d'armas  ou  militares,  a  sciencia  d'elles  consiste  principalmente 
em  atirar  frexas  e  em  exercicios  de  forças  e  de  agilidade !  Só  ultimamente  é  que  alguns 
mandarins  militares  chinezes  se  convenceram  de  que  o  serviço  das  armas  tem  de  ser 
appoiado  sobre  bem  difficeis  sciencias  que  obrigam  os  europeus  a  dedicarem  longos  an- 
nos ao  respectivo  estudo. 

Todavia,  como  vimos  (no  artigo  publicado  a  pag.  56o  e  seg.  do  2."  vol.  d'esta  re- 
vista), ainda  em  i8.)7  a  Gaveta  de  Pekim  concedia  recompensas  officiaes  a  mandarins 
hábeis  no  manejo  do  arco  e  da  frecha.  E  isto,  depois  da  guerra  com  o  Japão  e  dos  chins 
estarem  já  práticos  no  conhecimento  das  vantagens  do  armamento  e  da  sciencia  de 
guerra  europêa ! 

Por  esta  falta  de  conhecimentos  scientificos  e  litterarios  o  mandarim  militar  é  muito 
meno3   considerado  que  o  mandarim  lettrado.  Na  monographia  que  também  estamos 
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preparando  sobre  o  systema  administrativo  da  China,  verão  os  leitores  quaes  os  diver- 
sos graus  dos  mandarins  e  as  funcções  que -desempenham  e  as  honras  e  regalias  que  dis- 
fructam. 

M.  P. 

(56)  U;000  caractere»  —  Não  é  n'uma  simples  nota  que  podemos  dar  uma 
idéa  da  complicação  da  escripta  chineza.  Basta,  por  agora,  e  para  nos  cingirmos  ao 
texto,  dizer  que  a  lingua  sinica  não  se  compõe  unicamente  de  9:000  caracteres,  como 
presume  o  auctor. 

Os  grammaticos  chinezes  dividem  em  6  grupos  todos  os  symbolos  que  compõem  a 
lingua  nacional.  Nos  primeiros  quatro  e  no  sexto  coUocam  todos  os  caracteres  symbo- 
licos  simples,  compostos  ou  combinados.  E,  para  poder-se  pronunciar  um  caracter  sym- 
bolico  é  absolutamente  necessário  conhecer  o  que  elle  representa  e  o  nome  que  tem  na 
lingua  fallada.  Imagine  o  leitor  quão  grande  é  a  difficuldade  n'um  extrangeiro  apren- 
der tal  escripta  quando  não  conhece  a  lingua  fallada!  De  maneira  que  é  preciso  que  se 
aprenda  primeiro  a  fallar  do  que  a  escrever,  e,  como  o  fallar  varia  nas  diversas  localida- 
des, a  mesma  lettra  ou  caracter  symbolico  tem  sons  differenies  para  os  diversos  povos 
que  habitam  a  China  ! 

Ha,  além  d'esses  caracteres,  os  que  compõem  o  5/'  grupo  ou  Kai-ching,  que  encerra 
os  caracteres  mixtos  (em  que  o  elemento  phonetico  se  liga  á  imagem  que  represen- 
tam). Para  sermos  mais  rigorosos  devemos  estabelecer  um  7,"  grupo  ou  dos  neologismos 
adoptados  para  as  necessidades  provocadas  pelas  relações  dos  chins  com  os  povos  eu- 
ropeus. Para  estes  neologismos  empregam-se  os  caracteres  primitivos  levando  em  conta 
o  som  que  representam.  Por  exemplo,  os  chins  não  teem  lettra  para  representar  Lis- 
boa;   mas  escolhem   três  lettras  que,  pela  sua  reunião,  dão  o  som  approximativo  de 

lissu  po      CÍ^  Snt  ^J^  ■    ^^^    ^^   significa   «tratara,   «razão»,  «regra»  ;  ssu. 


^mi^ 


«este»,  «isto».',  e  po  «oncja-».  Assim,  se  quizermos  escrever  o  nosso  nome  em  chinez,  po- 
deriamos  escolher  entre  os  diversos  caracteres  com  sons  semelhantes  ás  diversas  sylla- 
bas  do  nome,  os  seguintes,  que  collocamos  á  moda  europêa,  da  esquerda  para  a  di- 
reita : 

Jo-han  Fei-li-ssu-ya-nu      rs^]^^  pj^ li  >KÇjÍ[J|C  João  Feliciano 


Ma-k'i-chih-Pi-li-la 


j^  í^fi' J^^'X^4  Marques  Pereira 


e  dispondo-os  cada  um  de  per  si  (da  esquerda  para  a  direita)  teríamos  os  seguintes  sons 
e  significações: 

Pron.  cantonense  Pron.  pekineuse                                       Significações 

Joc Jo se,  como. 

on han pincel,  pennas,  carta. . 

fi  ...  fei não. 

li li lucro,  interesse,  agudo. 


hsi 


ssu pensar. 


a ya corvo. 

nu nu escravo. 

Ma Ma cavallo. 

ki k'i preciosidade,  pedra  preciosa. 

hsi chih empregado,  servente. 

Pi Pi proteger,  abrigar-se. 

ii li '. lucro,  interesse,  agudo. 

la la intractavel. 
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Ora,  em  vista  do  calculo,  o  leitor  quão  difficil  é  arranjar  em  chinez  os  diversos 
nomes  europeus,  visto  elles  não  possuírem  nti  sua  lingua  caracteres  que  os  representem 
e  terem  d'ir  buscar  lettras  cujo  conjuncto  de  sons  não  dê  uma  significação  disparatada  ou 
inconveniente,  como  por  diversas  vezes  tem  acontecido  até  com  diplomatas  europeus  que^ 
estando  na  China,  escrevem  levianamente  nos  seus  bilhetes  de  visita  em  papel  encar- 
nado os  primeiros  nomes  que  lhes  indicam.  Comtudo,  apezar  dos  caracteres  adoptados 
nos  neologismos  pelos  chinezes  nada  deverem  significar  e  só  se  usam  pelo  som  que 
teem  na  localidade  onde  são  empregados,  não  devem  representar  disparates  nem  impro- 
périos (i). 

Isto  com  respeito  aos  neologismos ;  mas,  mesmo  com  os  caracteres  do  grupo  dos 
Kiai-chang,  a  trapalhada  é  grande,  como  os  leitores  vão  ver.  Imaginem  que  queriam  pôr 
no  nosso  bilhete  de  visita,  além  do  nome,  a  nossa  qualidade  de  i."  otíicial  do  ministério 
da  marinha.  Teriamos  de  empregar  os  seguintes  caracteres  (escriptos  também,  á  euro- 
pêa,  da  esquerda  para  a  direita): 

que  representam  os  seguintes  nomes  (em  pekinense)  e  significações: 

ta grande  j 

ssi occidente  >  portuguez,  Portugal. 

yang   mar  1 

kian governar  i  ,.  .   . 

,.  -  governar,  dirigir,  negociar, 

li tratar,  razão,  regra  \^  '        o    ?      d 

chiu agua  )         •   , 

,  .,  .  marinha,  naval, 

chih mestre,  exercito        )  ' 

chih negocio,  serviço        ) 

.  '  f  assumpto. 

WQ negocio  )  ' 

chou cabeça,  principal      /  .  _ 

.,    '     ,  i.^  repartição, 

jiu tribunal  )  ^ 

kuan mandarim  |  official  superior. 


(i)  Henrique  Lisboa,  filho  do  antigo  ministro  do  Brazil  em  Lisboa,  barão  de  Japurá,  diz  no  seu  interes- 
sante livro  *A  China  e  os  chins*,  o  seguinte,  a  propósito  do  assumpto,  em  que  eile  ia  sendo  victima,  quando 
tratou  de  escolher  nome  para  o  seu  bilhete  de  visita  durante  a  sua  permanência  em  Pekim  : 

«Chegado  a  esse  ponto  da  minha  transíormação,  já  me  preparava  a  pôr-me  em  campanha,  quando  ouvi  dos 
próprios  lábios  do  mandarim  Liu-chang-sin  que  de  chinez  só  tinha  eu  uma  apparencia  material;  faltava-me  o 
principal  predicado,  o  nome,  que  não  era  de  tão  fácil  acquisiçáo  como  talvez  se  pense. 

Os  nomes  teem  na  China  uma  importância  desconhecida  no  Occidente.  Não  se  preoccupam  entre  nós  os 
que  se  chamam  Leitão  ou  Salgado  com  as  significações  communs  dessas  palavras.  Lá,  ao  contrario,  devem  con- 
densar os  nomes  as  qualidades  salientes  do  caracter  de  cada  um,  principalmente  entre  as  classes  mais  expostas  á 
observação  publica,  que  teem  muitas  vezes  de  refrear  instinctos  reprováveis  afim  de  sustentar,  ao  pé  da  iettra,  a 
dignidade  dos  nomes. 

Comp6em-se  os  nomes  de  duas  partes  bem  distinctas :  o  de  família,  stng,  monosyliabico  e  invariável,  e  o  que 
corresponde  ao  nosso  de  baptismo,  ming,  sempre  collocado  depois  do  sing.  O  mtng  pôde  ter  duas  ou  três  sylla- 
bas  e  soíTre  mudanças  successivas,  segundo  as  idades  e  as  inclinações  physicas  ou  moraes  dos  individuos.  Desde 
que  nascem  até  que  entram  para  a  escola  são  designados  os  meninos  por  nomes  geralmente  escolhidos  entre  flores 
ou  virtudes,  ou  simplesmente  por  números  de  ordem  entre  os  irmãos.  Aos  seis  ou  sete  annos,  começam  os  seos 
estudos  e  já  offerece  o  seo  caracter  algum  traço  especial  ou  mostram  marcadas  disposições  para  alguma  profissão, 
são  chamados,  por  exemplo,  O  Sagaz,  O  Valente,  O  Poeta  ou  O  Mecânico.  No  dia  do  casamento  ou  da  obtensão 
de  algum  gráo  litterario  trocam,  por  igual  motivo,  aquelle  nome  por  outro  que  conservam  até  os  cincoenta  annos, 
época  em  que  adoptam  geralmente  outro  definitivo.  Mas,  mesmo  depois  da  morte,  não  escapam  os  nomes  dos 
homens  notáveis  ás  transformações  que  resumem  o  juizo  posthumo  das  suas  qualidades  ou  defeitos. 

Todos  esses  baptismos  successivos  exigem  ceremonias  e  a  sancção  publica.  Não  creia  o  leitor  que,  si  alguém 
se  propuzesse  chamar  de  um  dia  para  o  outro  O  Sábio  ou  O  Generoso,  escaparia  á  decepção  de  ouvir-se  designar 
pelos  alcunhas  de  Cavallo  manco  ou  Tigre  insaciável.  E'  esta  uma  retaliação  em  que  os  chins  applicam  com  grande 
graça  o  ridenáo  castigai  mores  e  não  faltam  estrangeiros  que  cahem  no  laço  armado  por  espirituosos  padrinhos, 
expondo  á  risota  publica,  em  cartões  de  visita  ou  lanternas,  os  caracteres  que  produzem  nomes  ridículos. 

Felizmente  eu  tinha-me  entregue  em  mãos  honestas  e  depois  de  alguns  dias  de  assíduo  trabalho,  os  meos 
padrinhos  Vissiére  (Uei-si-ye)  e  Liu-Chang-sin  apresentaram  á  minha  aceitação  um  nome  digno  de  figurar  honro- 
samente na  salla  dos  antepassados  para  a  veneração  dos  meos  descendentes.  Como  succede  a  todos  os  nomes  que 
recebem  os  estrangeiros,  os  sons  das  três  syllabas  do  que  me  propuseram  procuravam  approximarse  o  mais  pos- 
sível do  meo  nome  europêo,  representando,  ao  mesmo  tempo,  os  caracteres  que  as  indicavam  predicados  que 
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Ora,  uma  lingua  que  tem  de  ser  representada  por  escripto  em  taes  condições  (i),  se- 
ria o  bastante  para  fazer  fugir  do  seu  estudo  o  mais  paciente  estudante  europeu  ;  mas  ha 
mais :  os  caracteres  não  são  9:000  como  diz  o  auctor.  A  maior  parte  das  palavras  hoje 
adoptadas  pertencem  ao  grupo  Hiai-ching,  e,  segundo  o  systema  geralmente  acceite,  o 
seu  numero  eleva-se  a  21:810,  em  quanto  a  totalidade  das  lettras  symbolicas  só  alcança 
a  2:444.  De  maneira  que  a  lingua  chineza  pronuncia  24:264  palavras  representadas  por 
signaes  difíerentes.  O  diccionario  de  Kang-hi  dá-lhe  mais  de  44:000  palavras,  e  se- 
gundo Montucci  mais  de  200:000  ! 

Mas  quem  possue  o  conhecimento  de  10:000  lettras  já  pôde  ler  todos  os  livros  e  es- 
crever sobre  todos  os  assumptos  ;  e  o  homem  de  sociedade,  segundo  Premare,  basta 
conhecer  4:000  signaes  para  não  fazer  má  figura. 

Como  veremos  no  artigo  especial  que  ópportunamente  daremos  sobre  o  assumpto 
ainda  no  modo  ou  forma  da  escripta,  isto  é  sob  o  ponto  de  vista  calligraphico,  a  escripta 
pode  ser  feita  de  cinco  maneiras.  O  antigo  ou  Tchuan-chú;  o  official  ou  Li-chú;  o 
Kiai-chii  ou  modelar;  o  corrente  ou  Hing-chú;  o  phantasista  ou  Tsao-tse;  e  o  Sung- 
chú  ou  de  impressão,  empregado  ordinariamente  nas  obras  impressas.  Para  os  usos 
geraes  do  extrangeiro  basta  o  conhecimento  do  Kiai-chú  e  da  Hing-chú. 

Voltaremos  com  mais  desenvolvimento  ao  assumpto,  quando  em  artigo  especial  nos 
occuparmos  da  lingua  e  da  escripta  chinezas. 

M.  P. 

'  (57)  OrcIenacioM  do»  maiiclariíiw  —  Não  temos  nenhuma  nota  dos  salários 
ou  vencimentos  que  actualmente  recebem  os  funccionarios  chinezes.  Mas  conseguimos 
achar  n'uma  interessante  obra  ingleza  publicada  em  1848  (Forbes — Five  years  in  China) 
uma  relação  de  funccionarios  das  provincias  de  Kian-tung  e  Kuang-su,  d'onde  se  con- 
clue  que  venciam  o  seguinte: 

O  Sunió  ou  vice-rei  dois  Kuangs 1 3:ooo  taeis 

O  Fu-yuan  ou  soto  vice-rei 1 3. 000  - 

O  Luh-lu  ti-tu  ou  commandante  em  chefe  das  forças  militares 5:ooo  - 

O  Chiijr-ts:^e-ti-tu  ou  commandante  em  chefe  das  forças  navaes 3:ooo  » 

O  Tsiang-kiung  ou  general  da  guarnição  mandchua 8:000  » 

O  Pi  é-ching-s^e  ou  Thesoureiro 8:000  » 

O  Nganche-s^e  ou  Juiz  criminal 4:900  » 

O  Hioh-tai  ou  Ghancellei  litterario 2:000  » 


aquelles  benévolos  padrinhos  pretendiam  atthbuir-me.  O  primeiro  :  Li,  a  ameixieira,  que  passava  a  ser  conside- 
rado como  o  meo  nome  de  família,  além  de  significar  uma  das  arvores  mais  estimadas  pelos  chins,  introduzia-me 
por  contrabando  n'uma  das  mais  antigas  e  illustres  tamilias  do  Império.  O  segundo,  Che,  significa  philosophia  e  o 
terceiro,  Pu,  jardim,  de  modo  que  Li-chepu  podia-se  traduzir  de  dous  modos  igualmente  lisongeiros  :  A  Amei- 
xieira do  Jardim  da  Philosophia  ou  O  Culto  Philosopho  da  familia  Li.  Depois  de  verificar  no  grande  diccionario 
chinez-inglez  de  Monsson  que  não  escondiam  esses  caracteres  nenhuma  outra  significação  inconveniente,  man- 
dei-os  pmtar  nas  lanternas  que  ornavam  a  minha  varanda  e  encommendei  sellos  para  preparar  bilhetes  de  visitas 
de  diversos  tamanhos  (*)  ou  usal-os  para  firmar,  emquanto  não  aprendesse  a  fazel-o  correctamente  com  o  próprio 
punho,  o  que  é  mais  polido. 

A  trabalhosa  escolha  de  um  nome,  principalmente  quando  tem  de  ser  dado  a  um  estrangeiro,  é  um  serviço 
que  só  se  paga  por  uma  eterna  graiidão.  Si  o  nosso  interprete  Vissiére  conteritava-se  com  as  minhas  banaès 
phrases  de  agradecimento  occidenial,  outro  tanto  não  succedia  com  o  meo  amigo  Liu  (**);  era  preciso  manifestar- 
Ihe  o  meo  reconhecimento  mais  ceremoniosamenie.  Resolvi  portanto  fazer  lhe  uma  visita  de  etiqueta,  para  o  que 
escrevi-lhe  uma  carta  (com  o  auxilio  caligraphico  do  Vissiere,  que  também  offereceu-se  a  acompanhar-me)  pe- 
dindo que  fixasse  dia  e  hora  «em  que  pudéssemos  pisar  com  os  nossos  humildes  pés  o  limpido  soalho  do  seo  illus- 
tre  >'fl-7Men,  no  caso  de  que  a  nossa  vil  presença  não  fosse  por  demais  desagradável  aos  seos  virtuosos  olhos.» 

(1)0  modo  de  escrever  o  nosso  nome  foi  o  adoptado  por  um  dos  nossos  correspondentes  do  Oriente  no 
sobrescripto  duma  carta  a  nós  dirigida.  Não  indica  exactamente  o  cargo  que  exercemos,  visto  que  o  nosso  logar 
é  na  direcção  geral  do  ultramar  e  não  na  da  marinha.  Mas  como  os  chins  não  tem  cargo  equivalente,  foi  o  melhor 
que  o  nosso  correspondente  poude  arranjar. 

M.  F. 

(*)  o  Esses  tamanhos  e  o  da  inscripção  do  nome  variam  segundo  a  posição  official  ou  a  consideração  que  se 
quer  dar  á  pessoa  visitada.» 

(**)  «Entre  pessoas  conhecidas  só  se  usa  geralmente,  assim  como  entre  nós,  do  nome  de  familia.  Dizse  Liu, 
Uei  ou  Li,  em  vez  de  Liu-chang  sin,  Uei-si-ye  ou  Li-che-pu.  Algumas  vezes  accrescenta-se  áquelle  nome  as  sylla- 
basTa-jen,  grande  homem  (Excellentissimo  senhor),  ou  Lao-ye,  pai  velho  (Illustrissimo  senhor).» 
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afóra  muitos  outros  de  ordenados  mais  pequenos.  Comtudo  os  referidos  ordenados  não 
são  mui  diminutos,  pelo  menos  no  século  passado  ;  mas,  ainda  que  assim  os  considerem, 
os  mandarins  lá  tinham  e  teem  os  meios  de  tirarem  do  povo  lucros  enormes,  não  só 
para  comprarem,  por  grandes  quantias,  os  logares  que  exercem  (Vide  nota  5o),  mas 
para  pagarem  as  multas  que  de  vez  em  quando  lhes  cahem  sobre  as  costas  quando 
o  governo  ou  outros  funccionarios  superiores  precisados  de  dinheiro  querem  metter 
tudo  no  caminho  da  moralidade. 

Recentemente  ainda,  quando  foi  nomeado  o  novo  vice  rei  de  Cantão,  Sham-Chan- 
Hun,  os  jornaes  do  Extremo-Oriente  trouxeram  as  seguintes  noticias  que  os  leitores  de- 
vem ler,  para  completa  edificação  dos  incrédulos. 

No  Porvir  de  27  de  junho  de  iqo3  : 

nSuicidio  d'um  filho  d'um  vice-rei.  —  Escrevem  de  Cantão  que  logo  que  os  func- 
cionarios locaes  ouviram  que  o  sr.  Sham-Chan-Hun  ia  ser  mandado  para  alli  como  vice- 
rei,  não  gostaram  d'isso  e  resolveram  empregar  meios  para  que  tal  ida  se  não  realisas- 
se.  Com  este  fim  cotisaram-se,  reunindo  uma  somma  de  120:000  taeis  que  confiaram  ao 
quarto  filho  do  ex-vice-rei  Tak  Sau  para  com  esse  dinheiro  ir  a  Pekim  peitar  o  chefe 
dos  eunucos  Li  Lun  Ying,  afim  de  obterem  a  influencia  d'este  com  a  imperatriz-viuva, 
para  o  sr.  bham-Chan-Hun  ser  mandado  para  outra  parte.  O  homem,  que  contava  ape- 
nas 34  annos  d'edade,  recebeu  o  dinheiro  e  gastou- o  em  pandegas  em  Shanghai,  e  es- 
creveu aos  funccionarios  que  obtivera  a  influencia  do  eunuco  e  que  o  governo  impe- 
rial ia  mandar  Sham  para  outra  provincia.  Grande  foi  a  satisfação  dos  funccionarios 
por  esta  para  elles  boa  nova,  mas  logo  que  descobriram  que  tinham  sido  enganados, 
queixaram-se  ao  vice-rei  Tak  Sau,  que  também  era  da  intriga,  e  este  reprehendeu  se- 
veramente seu  filho,  que  então  poz  termo  á  existência  envenenando-se. 

Provavelmente  os  funccionarios  envolvidos  na  intriga  não  terão  sentido  o  trágico 
fim  do  pobre  rapaz,  mas  para  o  povo  dos  Dois  Kuangs  deve  a  memoria  d'elle  ser  grata, 
porque  se  elie  em  vez  de  gastar  na  pandega  em  Shangai  o  dinheiro  que  os  mesmos 
funccionarios  lhe  deram  para  ir  a  Pekin,  peitar  o  chefe  dos  eunucos,  tivesse  ido  des- 
empenhar-se  da  inglória  commissão  de  que  o  haviam  incumbido,  é  possível  que  Sham 
tivesse  sido  mandado  para  outra  parte  e  que  em  Cantão  continuasse  a  reinar  uma  in- 
frene immoralidade  administrativa. 

Verdade  seja,  porém,  que  os  referidos  funccionarios  tinham  sobejo  motivo  para. 
não  estimarem  a  vinda  de  Sham,  porque  sabiam  que  o  novo  vice-rei  não  estaria  dis- 
posto a  tolerar  abusos.  E  o  oaso  é  que  elle  justificou  logo  na  sua  chegada  as  apprehen- 
sões  d'elles,  mostrando-se  um  homem  tão  activo  e  enérgico,  como  intolerante  de  des- 
mandos. Eis  o  que  a  este  respeito  dizem  de  Cantão  :  Logo  que  Sham  chegou  demittiu, 
o  magistrado  de  Nam  Hoi,  multou- o  n\im  milhão  de  taeis  e  mandou  proceder  a  uma 
syndicancia  aos  seus  actos. 

L)'um  governante  d'estes  é  que  bem  se  precisava  em  Macau  í 

Outros  funccionarios  estão  muito  assustados  e  receando  o  mesmo  destino-.  Pois  ti- 
vessem procedida  bem  e  bem  cumprido  os  seus  deveres,  que  já  não  teriam  motivos 
para  receios.» 

E  n'0  "Patriota  de  8  de  julho  : 

«O  governo  de  Cantão. -r- O  novo  vice-rei  de  Cantão,  que  entrou  no  exercício  das 
suas  funcções  no  mez  passado,  está  inaugurando  um  governo  de  terror  para  os  manda- 
rins, cuja  venalidade  os  collocou  na  triste  situação  de  soffrerem  castigos,  demissões  dos 
seus  cargos  e  exautoração  das  honras  officiaes. ' 

A  posição  peculiar  do  novo  vice-rei  de  Cantão  torna-o  temivel  de  todos  aquelles 
que  têem  culpa  no  cartório.  Elle  não  é  um  simples  vice-rei  dos  dois  Quangs.  E'  também 
commandante  em  chefe  do  exercito  do  sul  da  China,  e  como  tal  acaba  de  mandar  pôr 
em  vigor  a  lei  marcial.  Tem  elle  auctoridade  para  mandar  para  o  degredo  e  applicar 
até  a  pena  de  morte  a  qualquer  mandarim  sem  ter  de  esperar  pela  sancção  imperial. 
Todos  estes  poderes  foram-lhe  concedidos  por  um  edito  imperial.  Quando  chegou  a 
U-sang  (Sanghae)  de  caminho  para  Cantão  recebeu  um  edito  imperial  concedendo-lhe 
os  poderes  necessários  para  fazer  tudo  o  que  julgasse  preciso  afim  de  acabar  com  o 
descontentamento  que  hoje  reina  na  provincia  de  Quang  si,  e  para  investigar  e  reLa- 
tar  ao  Throno  imperial  o  procedimento  do  governador  Wang-chi-chun.  Uma  das  pri- 
meiras auctoridades  que  cahiram  logo  no  seu  desagrado  foi  o  magistrado  do  districto 
de  Nam-hoi.  Este  funccionario  que  empregou  todo  o  seu  tempo  em  arrecadar  dinheiro, 
acaba  de  ser  degradado  e  multado' em  grande  quantia  de  dinheiro.  Segundo  os  boatos 
que  tem  sido  circulados,  foi  imposta  ao  referido  magistrado  uma  multa  de  100  a  600  mil 
iaeis  de  prata. 
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Conseguirá  o  novo  vice-rei  acabar  de  vez  com  a  corrupção,  que  como  a  peor  das 
epidemias  grassa  entre  o  funccionalismo  d'aquellas*duas  provincias  ?  Muito  duvidamos,* 
porque  conhecemos  bem  o  que  é  e  vale  a  administração  chineza.» 

'<0  novo  vice-rei  de  Cantão  quando  foi  procurado  pelas  auctoridades  locaes,  travou 
com  um  funccionario,  cuja  administração  era  tida  por  venal,  o  seguinte  dialogo: 

Qual  é  a  praça  reservada  para  as  execuções,  perguntou-lhe  o  vice-rei. 

—  As  execuções  dos  ladrões  e  faccinoras  são  feitas  n'este  mesmo  cães,  respondeu 
o  funccionario. 

E  onde  é  que  se  executam  os  mandarins  ? 

Não  teve  resposta. 

Pudera !  O  susto  embargou-lhe  a  voz.» 

«O  novo  vice-rei  de  Cantão  abriu  uma  subscripção  eijtre  as  auctoridades  locaes,. 
suas  subordinadas,  com  o  fim  de  soccorrer  as  necessidades  das  duas  provincias  que  go- 
verna ;  mas,  em  vez  de  deixar  a  contribuição  ao  livre  arbítrio  e  generosidade  dos  sub- 
scriptores,  como  faziam  seus  antecessores,  impoz  elle  mesmo  a  contribuição  de  cada 
um  dos  funccionarios. 

Um  jornal  chinez  dá  a  relação  dos  principaes  siibscriptores. 

O  capitão  Ly-soi-kuai  e  seu  irmão  Ly-chiang-fei  subscreveram  cada  um  com  Soo 
mfl  taeis  (5oo  contos  de  reis  approximadamente). 

O  magistrado  do  distncto  de  Nam-hoi  subscreveu  com  Soo  mil  taeis.  Tendo  este 
subscriptor  protestado  contra  a  exorbitância  da  quantia  exigida,  foi  mettido  em  pro- 
cesso, e  o  resultado  d'este  processo  custará  ao  reclamante  mais  do  dobro  da  quantia  e 
talvez  a  perda  da  cabeça. 
'     Ly-chun  e  Chang-wan-shang  subscreveram  com  400  mil  taeis. 

Um  dos  Tao-tais  que  devia  subscrever  com  200  mil  taeis  conseguiu  que  a  sua  con- 
tribuição voluntária  fosse  reduzida  a  100  mil. 

í.y-shen-i  subscreveu  com  100  mil  taeis. 

Seis  magistrados  dos  principaes  districtos  subscreveram  com  600  mil  taeis:  100  mil 
taeis  cada  um. 

Ghang-pu-tsai,  que  era  considerado  como  um  funccionario  honesto,  ainda  assim 
foi  obrigado  a  contribuir  com  20  a  3o  mil  taeis. 

Esta  subscripção  foi  aberta  entre  os  funccionarios  civis  e  militares.  Depois  d'ella 
será  aberta  uma  outra  entre  os  negociantes  de  ambas  as  provincias. 

O  Zé-povinho  bate  as  palmas  de  contentes  com  esta  nova  espécie  de  muleta  im- 
posta áquelles  que  tanto  lhe  tem  sugado 

E  se  Portugal  lembrasse  também  de  adoptar  egual  systema...  outro  gallo  canta- 
ria, talvez.» 

Depois  d'isto,  digam-nos  os  leitores  se  não  é  certo  que  os  chins  continuam  sendo. .  . 
o  que  sempre  foram  ! 

M.  P. 

(58)  Confusão  monetária  —  O  auctor,  apesar  de  escrever  ha  século  e  meio, 
ainda  hoje  teria  razão  no  que  diz.  Já  por  mais  d'uma  vez  promettemos  dar  uma  noticia 
especial  e  desenvolvida  sobre  o  systema  monetário  chinez,  e,  acerca  do  assumpto,  já  nos 
referimos,  entre  outros  logares,  nas  notas  6  a  pag.  89,  59  a  pag.  188,  e  69  a  pag.  3 10  do 
I."  volume  d'esta  revista;  mas  a  exposição  da  complicada  geringonça  de  tal  systema  não 
é  fácil  nem  para  quem  a  expõe,  nem  para  quem  tenha  de  a  perceber.  Já  um  escriptor 
francez  disse,  a  propósito  da  diversidade  dos  valores  do  Tael,  ou  unidade  monetária  chi- 
neza, que  vil y  a  de  quoi  frapper  d'anen2ie  cérébrale  le  mathematicien  le  plus  consommé». 
Tem  razão  o  francez;  por  isso,  para  nos  livrarmos  de  tal  doença,  assim  como  o  leitor 
benevolente  que  nos  quizesse  seguir  na  exposição,  addiamos  esta  até  ao  dia  em  que  te- 
nhamos conseguido  fazel-a  tão  clara  que  quem  nos  ler  nos  perceba  sem  perigo  imminente 
de  maluqueira. 

Mas,  entretanto,  convém  apontar  desde  já  os  seguintes  dados  : 
A  unidade  monetária  chineza  é  o  tael  (em  chinez  liang)  equivalente  á  onça  chineza 
(ou  37'"'-,783  de  prata  pura,  segundo  o  estabelecido,pelos  tratados  entre  a  China  e  as  po- 
tencias europêas).  Mas  esse  peso  varia  segundo  as  localidades.  Assim,  se  o  tael  de  Cantão 
deve  ser  equivalente  ao  numero  de  grammas  acima  indicado,  não  o  é  realmente,  e  não 
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passa  de  3/  grammas  e  58  centigrammas.  O  de  Shang-hai  pesa  36  grammas  e  6  centi- 
grammas.  Ha  além  d'isso  o  tael  das  alfandegas,  ou  Hai-koan-tael,  o  tael  de  Chan-tungy 
etc.  De  maneira  que  o  peso  de  prata  da  unidade  monetária  tael  varia  segundo  as  lo- 
calidades. 

Ora  essa  unidade  nunca  foi  cunhada  em  moeda.  E'  uma  unidade  imaginaria,  assim 
como  são  imaginarias  as  suas  subdivisões  que  são  o  ma;^  ou  decima  parte,  o  condrim 
ou  centésima  parte  (i)  e  o  caixa  ou  millesima  parte  do  tael.  Ou,  por  outra: 
I  tael  =  IO  ma:^es  =  joo  condrins  =  i:ooo  caixas 

Para  as  suas  transacções,  servem-se  os  chins  de  barras  e  barrinhas  de  prata  a  que 
chamam  sai-ci  (e  a  que  já  nos  referimos  n'uma  das  notas  citadas)  (2)  e  de  dollars  ou 
patacas  mexicanas,  inteiras  ou  quebradas.  A  paridade  entre  o  tael  e  a  pataca  varia  muito 
a  miúdo,  chegando  em  certas  occasiões  em  Shang-hai  a  variar  quatro  vezes  em  cada 
dia.  Mas  a  paridade  theorica  é  de  100  patacas  para  72  taeis  e  6  mazes,  sendo  a  pataca 
mexicana  (a  única  acceita  por  todos  os  chinezes)  (3)  do  toque  de  0,9027  e  do  peso  de 
2y^^\p5.  O  toque  do  sai-ci,  ou  prata  em  barra  varia  também  conforme  as  localidades. 

A  principal,  e  até  ha  pouco  única,  moeda  nacional,  como  no  tempo  em  que  escrevia 
o  auctor,  e  empregada  unicamente  para  as  pequenas  transacções,  é  a  sapeca  (chamada, 
pelos  chins  tsien  e  pelos  inglezes  cash,  que  é  preciso  não  confundir  com  a  subdivisão  ima- 
ginaria do  tael,  ou  caixa),  e  é  feita  d'uma  liga  de  cobre  (5  a  6  partes)  e  zinco  (3  a  4  par- 
tes) (4);  mas  alguns  falsificadores  (e  convém  não  esquecer  que  as  sapecas  são  fundidas 
pelos  particulares  e  só  ultimamente  é  que  também  teem  sido  cunhadas  em  Cantão)  mis- 
turam-lhe  areia  e  outros  corpos,  o  que  não  as  faz  retirar  da  circulação.  Pelo  contrario. 


(I)  Tanto  o  tael,  como  o  ma:[  e  o  condrim  são  palavras  tiradas  do  malaio  (respectivamente  tahil,  mãs  e  kan- 
durtj,  sendo  os  dois  primeiros  termos  de  origem  indiana  ftola  e  mãshaj.  Com  respeito  ao  caixa,  vide  nota  60. 

M.  P. 

{2)  Sai-ci  ou  sai-s^,  conforme  os  dialectos,  é  considerada  pelo  catalogo  elaborado  pelas  alfandegas  marítimas 
imperiaes  chinezas  dos  objectos  expostos  na  exposição  de  Pans,  de  187S,  como  palavra  de  origem  duvidosa;  mas 
o  Chinese  Commercial  Guide  de  Wells  Williams  dá-lhe  a  significação  de  seda  fina  ou  pura  ffine-silkj.  A  explica- 
ção desta  significação,  também  adoptada  por  Giles  e  E.  Bard,  está  na  circumstancia  da  prata  fina  poder  ser  estirada 
em  fios  tão  finos  com  os  da  seda.  Os  chinas  também  dão  ao  sai-ci  o  nome  de  Uan-yin  ou  prata  pura. 

O  feitio  das  barras  ou  barrmhas  de  sai-ci  postas  em  circulação  parece-se.  com  o  das  grossas  solas  dos  cal- 
çados das  mulheres  mandchus.  D'ahi  provem  a  designação  dada  pelos  inglezes  de  shoes  ofsycee. 

As  barrinhas  de  sai-ci  conteem  muitas  vezes,  misturado  com  o  cobre  da  liga  com  a  prata,  chumbo  e  até  ouro .' 

M.  P. 

(3)  Convém  notar  que  no  norte  da  China  corre  o  dollar  de  Pei-yang,  cunhado  no  Arsenal  da  Tient-sin.  Mas  as 
tentativas  feitas  em  Cantão  (pataca  de  26,o5  gr.  de  peso  e  o,goo  de  toque)  e  em  Wu-chungpelo  vice-rei  Chen-Chi- 
tung,  não  deram  resultado,  porque  a  população  recusou-se  tenazmente  a  acceitar  a  moeda  nacional  visto  ter 
menor  peso  e  toque  inferior  aos  da  pataca  mexicana.  Comtudo,  é  bom  notar  que  em  certas  localidades  correm 
ainda  as  patacas  hespanholas  de  Carlos  III,  e  que,  conforme  o  seu  estado,  teem  premio  ou  perda  no  rebate  em  pa- 
tacas mexicanas.  Ora  os  chins  que  recusaram  a  pataca  com  o  dragão  nacional  (cunhada  em  Cantão  e  em  Tient-sin) 
acceitam  as  imperfeitas  imitações  das  mexicanas  falsificadas  por  fabricantes  chinezes  1 

Em  Macau  e  nos  portos  do  sul  da  Chma  circulam  não  só  as  meias  patacas  mexicanas,  mas  também  as  moedas 
de  prata,  representativas  das  diversas  subdivisões  ou  avos  da  pataca,  cunhadas  em  Cantão  e  em  Hongkong.  Como 
se  sabe,  a  pataca  é  divid'da  em  100  avos,  havendo,  das  taes  moedas  de  prata  de  5,  10,  20  e  5o  avos.  Mas,  apesar  da 
pataca  estar  dividida  em  avos,  quando  a  mexicana  se  quebra,  os  differentes  fragmentos  entram  na  circulação  como 
subdivisões  em  relação  ao  tael  e  não  á  pataca. 

Também  os  inglezes  em  Hongkong  teem  cunhado  sapecas  de  cobre,  mas  de  menores  dimensões  em  relação 
á  sapeca  chineza. 

O  yen  ou  pataca  japoneza  também  circula  actualmente  em  Macau. 

E,  para  não  ficar  coisa  alguma  no  esquecimento,  é  preciso  notar  que  o  papel  moeda  também  corre,  principal- 
mente no  Norte  da  China,  havendo  no  Chan-tung  moedas  de. . .  bambu  ! 

E'  para  endoidecer  um  santo! 

^  M.  P. 

(4)  As  sapecas  antigas  conteem  estanho  e  chumbo.  Convém  também  notar  que  a  maioria  das  sapecas,  com 
excepção  das  ultimamente  fabricadas  em  Cantão  e  Hongkong,  são  fundidas  e  não  cunhadas. 

M.  P. 
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os  chins,  quando  fazem  compras  ou  quando  vendem,  usam  de  sapecas  boas  e  de  sapecas 
más  e  pagam  ou  recebem,  segundo  a  vontade  do  comprador  ou  do  vendedor,  sapecas 
boas  ou  das  falsificadas,  a  que  em  Macau,  no  dialecto  da  terra,  se  dá  o  nome  de  sapecas 
podres  (i).  A  differença  está  em  que  em  vez  de  uma  sapeca  recebe  ou  dá  o  honesto  chi- 
nez  duas  ou  três  das  podres  !  Por  esse  e  outros  motivos  que  seria  fastidioso  ennumerar 
e  que  se  explica  pelo  maior  ou  menor  valor  da  prata  em  relação  ás  sapecas,  é  que  estas, 
que  theoricamente  deviam  ter  o  mesmo  valor  que  as  caixas,  —  isto  é  :  i  :ooo  sapecas  = 
I  tael  de  prata,  valem  muito  menos,  porque,  segundo  as  fluctuaçõe^  do  cambio,  com  i 
íael  de  prata  se  podem  comprar  i:ioo  a  1:400  sapecas  boas  ou  i:Noo  a  3 :60o  das  más! 
E  todas  ellas  circulam,  fabricadas  pelo  Estado  ou  pelos  particulares  em  Cantão, 
falsificadas  pelos  fabricantes  de  moeda  falsa,  as  que  foram  cunhadas  hontem  e  as  que 
foram  fundidas  ha  séculos.  Emfim,  um  horror,  uma  perfeita  confusão  monetária  a  que, 
apesar  das  representações  das  potencias,  a  China  não  tem  querido  pôr  cobro,  porque,  á 
sombra  d'esta  confusão,  medram  os  mandarins  e  engordam  os  especuladores! 

M.  P. 

(59)  liapéca  —  Já  na  nota  anterior  nos  occupamos  do  valor  da  sapeca.  Basta  agora 
que  digamos  alguma  coisa  sobre  a  origem  d'esta  palavra,  que  não  é  chineza,  visto  a  sa- 
peca ser  conhecida  pelos  chins  com  o  nome  de  tsien.  Os  inglezes  chamam-lhe  cash,  de 
caixa,  de  que  já  nos  occupamos,  e  de  que  ainda  nos  occuparemos  na  nota  seguinte.  Os 
francezes  e  outros  povos  dão-lhe  os  nomes  de  sapeque,  sapec,  etc,  indubitavelmente  de- 
rivados da  palavra  portugueza  sapeca  como  o  conhecido  escriptor  Wells  Williams  é  o 
próprio  a  conhecer.  Mas  onde  foram  os  portuguezes  buscar  esta  palavra? 

Apesar  das  incertezas  apresentadas  por  Yule  e  Burnell,  não  nos  resta  duvida  de 
que  o  tivessem  tirado  do  malaio  sapàku  (sa  —  um  —  e  páku  uma  enfiada  das  pequenas 
moedas  denominadas  pichis.)  Segundo  Crawfurd,  pichis  é  uma  pequena  moeda  de  co- 
bre, latão  ou  estanho  que  corria  antigamente  em  Java  e  também  entre  os  malaios 
quando  os  portuguezes  a  viram  pela  primeira  vez.  Segundo  Favre  (Dict.  Malais-Franc), 
peku  (que  é  o  mesmo  que  pàku)  é  derivado  do  chinez  pé-ko,  que  no  dialecto  de  Can- 
tão se  diz  pak,  um  cento,  ou  cem. 

A  mais  Ínfima  moeda  cunhada  por  Affonso  de  Albuquerque  em  i5io  chamava-se 
cepayqua,  isto  é,  um  anno  antes  da  conquista  de  Malacca  e  dos  portuguezes  estarem 
em  contacto  intimo  com  os  malaios;  mas,  como  dizem  Yule  e  Burnell,  não  se  encontra 
esta  palavra  nos  Commentarios  de  Albuquerque,  e,  por  isso,  o  nome  de  cepayqua  só 
algum  tempo  depois  da  conquista  de  Malacca  é  que  teria  sido  dado  aos  dinheiros  então 
conhecidos  em  Java  (2).  Mas  nas  Lendas  de  Gaspar  Corrêa  se  diz  que  essas  moedas 
já  se  chamavam  cepayquas  na  occasião  de  serem  cunhadas. 

Seja,  porém,  como  fôr,  os  europeus  receberam  a  palavra  sapeca  dos  portuguezes, 
assim  como  comnosco  aprenderam  tudo  quanto  vieram  a  saber  das  coisas  do  Oriente. 

M.  P. 

(60)  Caixa  —  Esta  palavra,  de  cuja  significação  já  nos  occupamos  na  nota  58,  é 
originaria,  segundo  uns,  do  sanskrito  karsha  e  segundo  outros  (Wells  Williams,  que  os 


(1)  Ha  também  qQe  distinguir  a  grande  sapeca,  em  circulação  em  todo  o  império  e  de  valor  variável,  segundo 
o  estado  do  mercado,  da  pequena  sapeca,  usada  pelos  pequenos  commerciantes  e  pelos  pobres,  valendo  3o  7o  de 
menos  que  aquella. 

M.  P. 

(2)  Sobre  as  moedas  cunnadas  por  Affonso  de  Albuquerque  em  Malacca  publicou  o  distincto  escriptor  co- 
lonial sr.  dr.  Silva  Telles,  no  supplemento  litterario  do  Século  de  28  de  setembro  d'este  anno  (1903),  um  curioso 
artigo  em  que  dá  conta  das  investigações  e  achados  do  sr.  Hanitsh,  constantes  d'um  trabalho  publicado  por  este 
no  Journal  of  the  Straits  Branch  of  the  Royal  Asíjtic  Society.  A  este  trabalho  taremos  desenvolvida  referen- 
cia, com  a  qual  tentaremos  esclarecer  alt^umas  das  duvidas  apresentadas  n'esses  artigos. 

M.  P 


auctores  do  Hobson-Jobson  não  citam)  do  mouro  (sic)  caixa.  Williams  (Chinese  com- 
mercial  Guide —  1 863)  diz  : 

«Gash  comes  from  caixa,  the  moorish  nome  of  the  tin  coin  found  at  Malacca  by 
the  portuguese  in  i5ii,  and  brought  there  from  the  Malabar  coast.^) 

Em  tamil  também  se  encontra  a  forma  kã-su  e  no  singalez  emprega-se  kã-si  no  sen- 
tido de  moeda  em  geral. 

M.  P. 

(6i)  Balança  —  Em  Macau  chama-se  indistinctamente  ás  balanças  de  differentes 
espécies  daching;  mas  convém  distinguir  que  ás  balanças  propriamente  ditas  ou  de  braços 
eguaes  chamam  os  chins  tien-ping  (alavanca  do  céu),  destinadas  especialmente  a  pesar 
ouro,  prata,  jóias, pérolas, ninhos  de  andorinhas,  camphora,  medicamentos;  e  á  balança  ro- 
mana toh-ching  (pesar)  d'onde  deriva  a  palavra  datchin,  e  que  é  de  uso  geral  nos  merca- 
dos, lojas,  etc.  Além  d'isso  ha  a  balança  chamada  li-tang,  fundada  no  mesmo  principio 
do  toh-ching  e  destinada  a  pesar  dinheiro.  E'  a  esta  balança  que  se  refere  o  auctor.  Cos- 
tuma ser  encerrada  n'uma  caixa  ou  estojo  para  que  os  commerciantes  ou  outras  pes- 
soas a  possam  levar  na  algibeira. 

Os  auctores  do  Hobson-Jobson,  sobre  a  origem  da  palavra  datchin  ou  datchen  (em- 
pregada na  China  e  em  quasi  todo  o  Extremo-Oriente  no  sentido  da  balança)  apesar  das 
suas  incertezas  costumadas,  opinam  que  é  provável  a  procedência  chineza.  Ficariam  sem 
duvida  de  espécie  alguma  se  tivessem  verificado  em  Wells  Williams  que  datchin,  datchen 
ou  datching  vem  do  chinez  toh-ching,  pesar.  Do  chinez  é  que  os  javanezes  fizeram  o 
dachin  e  os  malaios  daching,  etc. 

M.  P. 

(62)  ncdidaN  e  péMON  —  Com  respeito  ás  medidas  chinezas  teríamos  ensejo 
de  encher  algumas  paginas  que  só  serviriam  para  estabelecer  confusão  no  espirito  do  lei- 
tor. Quem  quizer  profundar  o  assumpto  basta  consultar  qualquer  Guia  commercial,  dos 
que  os  inglezes  publicam  no  Extremo-Oriente,  para  ficar  completamente  senhor  da 
questão,  se  prudér  resistir  á  violenta  dôr  de  cabeça,  consequência  quasi  certa  depois  de 
tão  violento  e  confuso  trabalho  mental.  Mas  o  auctor  não  tinha  razão  em  estranhar  que 
os  chins  tivessem  (ainda  teem)  balanças  e  pesos  differentes,  conforme  compram  ou 
vendem.  Devia  lembrar-se  o  auctor,  que  era  frade,  de  que  n'este  cantinho  da  Europa, 
havia  frades  que  adoptavam  o  mesmo  systema  e  de  que  (se  não  estamos  em  erro)  em 
um  convento  de  Vianna  do  Gastello  os  reverendos  sacerdotes,  quando  compravam  ce- 
reaes,  empregavam  a  avantajada  medida  ou  alqueire  do  convento,  e,  quando  vendiam, 
mediam  pelo  minguado  alqueire  de  uso  geral!  D'ahi  o  termo  alqueire  dos  frades  (i). 

Mas  passemos  a  dar  uma  ligeira  idéa  das  medidas  chinezas: 

Medidas  de  peso:  i  pico  (entre  6o'',47i  e  6o'',453)  =  100  cates.  O  cate  (2)  é  egual  a  16 
taeis. 

As  subdivisões  decimaes  do  tael  são  as  mesmas  que  as  indicadas  para  o  taelmone- 
tario  (Vide  nota  58). 

Convém  notar  que  em  Macau  o  pico  pode  também  ser  de  no  cates.,  se  se  refere  a 
fazendas  grossas,  e  de  i5o  cates  quando  seja  destinado  á  medição  do  arroz. 

Medidas  de  capacidade :  A  confusão  n'estas  medidas  ainda  é  maior  que  nas  de  peso. 


(i)  Segundo  o  Cat.  cit.  dos  productos  expostos  em  Paris  em  1878,  existem  em  Pekim  no  Ministério  das  finan- 
ças os  padrões  officiaes  dos  pesos  e  medidas  chinezas;  mas  declara  o  mesmo  Cat.  que  *il  nen  est  pas  motnsvrai 

qu'ils  varient  suivant  les  provinces*. 

M.  P 

(2)  Tanto  o  cate  como  o  pico  são  palavras  de  origem  malaio-javaneza  (kati  e  pikulj.  Os  respectivos  nomes 
chinezes  são  kin  e  íán. 

M.  P. 
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Mas  em  Macau  os  chins  medem  os  sêccos  por  gantas  (do  malaio  gantang)  ou  lo  chu- 
pas, que  equivalem  a  pouco  mais  de  4  ^l->  kilogrammas.  Quando  passa  de  12  gantas 
os  géneros -são  vendidos  a  peso.  Vendem  os  liquidos  por  chupas  ou  cocos,  medidas  fa- 
bricadas de  metal,  de  bambu,  etc;  mas  geralmente  empregam  o  peso  para  a  medição 
dos  liquidos. 

Medidas  de  extensão :  Em  Macau  chamam  pau  ao  covado  chinez  (tchih)  que  tem 
o'",36667  e  é  subdividido  em  10  tsun  ou  100  fun  ou  lih. 

Os  seus  múltiplos  são :  i  yin  =  10  tcháng  =  100  tchih  ou  covados. 

Com  respeito  ás  medidas  de  extensão  teem  também  os  chinezes  as  medidas  agra- 
rias e  itinerárias  de  que  não  tratamos  agora  para  não  augmentar  demasiadamente  esta 
nota. 

M.  P. 

(63)  Capadofi  —  E'  a  designação  empregada  em  Macau  e  na  metrópole  para  os 
bodes  castrados,  cuja  carne  os  chins  muito  apreciam. 

M.  P. 


(A  continuação  d'estas  notas,  relativas  aos  capitulos  atra{  trauscriptos,  será  publi- 
cada com  as  que  se  referirem  aos  capitulos  seguintes.) 


E   A 


(Cháo-cháo  dos  povos  do  Oriente) 


Vlll 


Os  siame:^es  e  os  Laos  ou  Shans,  antes  e  depois  do  cruzamento,  e  as  outras  tribus  de 
Siam.  —  Camboja,  seus  estabelecimentos,  e  as  lendas  relativas  á  immigração  nro- 
mana»  e  a  Alexandre  Magno.  —  As  raças  Kmer  e  Champa,  de  Camboja.  —  Os  bâr- 
mejes  e  Talaings,  de  Pegú  e  os  Maghs  de  Arakan.  —  l^elações  com  o  Tibet  e  com  a 
Índia.  —  Traças  caucasicas  n'essas  regiões.  —  A  mulher,  chefe  de  familia  no  Ma- 
labar e  na  Polynesia,  entre  os  iberos,  gregos,  etruscos  ou  toscanos  e  os  celtas  da 
Escócia,  e  nos  Tyrenéos  da  França. —  A  polyandria  na  Bretanha,  em  Sparta,  no 
Mahabharâia  e  entre  os  scythas.  —  O  sacrifício  da  mulher  hindu  queimando-se  junto 
com  o  cadáver  do  marido,  na  índia  e  na  Malaynesia,  derivado  das  raças  europeas, 
como  os  russos,  thracios  e  scythas.  —  Suas  noticias  em  S.  Jerónimo,  Cicero  e  outros 
escriptores  antigos  —  Migrações  scythas  pela  índia  e  Pérsia.  —  Seus  estabeleci- 
mentos ao  tempo  de  Alexandre  Magno.  —  Turanianos,  iranianos  e  aryanos.  —  Pai- 
res do  Turan  e  do  Iran.  —  A  descendência  dos  sete  filhos  de  Japhet,  espalhada  pela 
Ásia  e  pela  Europa.  —  Classificação  anthropologica  das  raças.  —  As  raças  caucasi- 
cas com  typos  differentes  sob  o  ponto  de  vista  anthropologico,  e  com  povos  distinctos 
pelo  lado  ethnico.  —  Semitas,  aryanos  e  turanianos  pertencendo  a  um  e  mesmo  typo. 


I.  —  E'  indispensável  que  percorramos  o  reino  de  Siam  e  a  Indo-Chi- 
na.  Elemento  indonesiano  e  raça  caucasica,  também  lá  os  ha ;  e  ser-nos- 
hia  útil  saber  se  elles  terão  a  mesma  origem  que  os  do  archipelago  ma- 
layo.  Que  muito  antes  da  entrada  do  buddhismo,  ou  do  século  5.°  da  nossa 
éra,  existia  na  Malaynesia  occidental  a  influencia  sul-indiana,  já  de  nós  c 
sabido.  Pelo  menos  era  ali  ella  certa  e  pronunciada,  com  a  civilisaçao  res- 
pectiva, no  IV  século;  e  colónia  indiana  parece  que  já  estava  estabelecida 
em  Bali  antes  do  meado  do  século  i,  segundo  a  opinião  do  professor  Lassen 
(Cap.  III).  Vimos  outrosim,  que  antes  da  conquista  javaneza  de  Malacca, 
faziam  esta  e  toda  a  peninsula  malaya  parte  do  reino  de  Siam  (§  7  do 
Cap.  VI).  Subamos,  pois,  a  peninsula  acima,  internando-nos  principalmerwte 
pelas  regiões  siamezas  e  indo-chinezas,  em  busca  de  alguma  restea  de  luz. 
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que  nos  leve  ao  conhecimento  dos  paizes  ou  dos  povos  que  procurámos. 
Pouco  ou  nada  nos  fornecem,  que  preste  para  o  fim,  os  seus  elementos 
propriamente  peninsulares.  O  território  de  Malacca,  a  Tanah  Maláyu  (paiz 
malayo)  segundo  o  seu  nome  indigena,  ou  a  Áurea  Chersonesiis  e  Régio 
Latronum  dos  antigos,  teve  por  seu  primeiro  estabelecimento  a  cidade 

de  Singa-pura  ou  Simva-pura  (cidade 
de  leão),  fundada  no  século  xni  pelos 
emigrantes  das  costas  do  rio  Malayu  de 
Samatra,  os  quaes,  expulsos  d'ella  pelo 
rei  hindu  Madjapahit  de  Java,  haviam 
pouco  depois  fundado  a  cidade  de  Ma- 
lacca. O  grosso  da  população,  excluindo 
os  chinezes,  os  Klings  (da  índia  sul- 
oriental,  §  22  do  Cap.  ant.)  os  Buguis 
(de  Celebes),  os  mouros  ou  árabes,  e  os 
Topas  (Topázios),  christãos  indigenas  e 
os  mestiçados  de  sangue  portuguez,  que 
ainda  os  ha  numerosos  na  cidade  de 
Malacca  (i),  é  principalmente  derivado 
de  três  origens  distinctas :  do  povo  sia- 
mez,  do  malayo,  e  do  negrito  (papuano). 
O  siamez  pur  sang  occupa  o  norte  da 
peninsula. 

2.  —  Ora  os  siamezes  consideraram 
sempre  intrusa  a  dominação  javaneza  de 
Malacca  e  dos  seus  sultões.  Na  mesma 
epocha  dos  emprehendimentos  portugue- 
zes,  logo  após  a  famosa  conquista  de 
Malacca  por  Affbnso  de  Albuquerque, 
é  com  consoladora  alegria  e  grande  al- 
voroço que  elles  haviam  saudado  a  noti- 
cia do  épico  feito,  e  com  especiaes  demonstrações  de  regosijo  fora  rece- 
bido pelo  seu  monarcha  o  emissário  portuguez,  Duarte  Fernandes,  o 
qual,  por  já  conhecer  em  outra  occasião  a  lingua  malaya,  havia  sido 
para-  ali  despachado  pelo  immortal  governador  de  Gôa  no  intuito  de  es- 
tabelecer no  reino  relações  directas,  e  que,  voltando  para  Malacca  com 
êxito  (e  também  com  ricos  presentes),  fora  em  seguida  novamente  man- 
dado na  companhia  do  fidalgo  portuguez  António  de  Miranda,  que  ia  como 
embaixador  junto  da  corte  de  Siam.  O  buddhismo  d'este  território  é  como 
o  de  Ceylão,  d'onde  partira  para  ali  no  vn.  século.  As  antigas  inscripçÕes 
aryanas  de  Siam  empregam  usualmente  a  éra  chronologica  indiana  Saka 
ou  Salivahana  (que  data  do  anno  79  da  nossa  éra).  Saka  significa  litteral- 
mente  Scytha,  e  crê-se  que  esta  éra  commemora  a  derrota  dos  Scythas  na 
índia,  do  tempo  da  dynastia  buddhista  Khaniska,  pelo  rei  Salivahana 
da  índia  meridional.  A  chronologia  siameza  semelha  o  cyclo  indiano  de 
60  annos,  mas  deriva  da  China  (onde'ella  data  de  2687  antes  de  Christo), 
e  tem  duas  eras:  a  Putta  Sakarat  ou  grande  e  buddhista,  para  os  usos 
religiosos,  e  a  Chula  Sakarat  ou  pequena  e  civil,  commemorando  o  es- 
tabelecimento do  buddhismo  em  638  da  nossa  éra.  Embora  os  seus  có- 
digos civil  e  criminal  se  resintam  da  influencia  chineza,  o  resto  da  legis- 


Typo  javane^  —  Regente 
(segundo  uma  photographia) 


(1)  cit.  Prof.  Kean,  na  Ene.  Britan.,  —  art.  Malay  Peninsula. 
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lação  e  os  usos  todos  provêem  geralmente  de  origem  indiana  e,  até  aqui, 
da  parte  meridional. 

3.  —  O  nome  Siam,  que  Barros  e  Couto  escreveram  Sião,  Gamões 
Syão,  e  Gaspar  Gorreia  precisamente  Siam  (os  malayos  chamam  Sifâm) 
crê-se  derivar  de  Sien,  idêntico  ao  Xan  ou  Shan ;  os  chinezes  chamam  Sien-lo 
esse  reino,  pois  que  originariamente  se  compunha  de  dois  reinos,  Sien  e 
Lo-hoh;  e  o  povo  Sien  é  o  resto  d'uma  tribu  que,  segundo  Marco  Polo,  veiu 
descendo  para  Lo-hoh  (actuaes  paizes  Laos  da  Indo-Ghina)  no  século  xiv 
e  formou  com  estes  uma  só  naçáo.  Antes,  porém,  doestas  descida  e  fusão, 
os  Lo  que  os  portuguezes  chamaram  Laos  (ao  presente  conhecidos  pelo 
nome  de  Shans,  que  lhes  foi  dado  pelos  bârmezes  ou  pegús)  occupavam 
a  costa  do  golpho,  e  são  chamados  pelos  actuaes  siamezes  Thai-nyai,  ou 
Grande  T'ai,  emquanto  estes  se  dizem  a  si  próprios  Thai-noi  ou  Pequeno 
T'ai,  provavelmente  porque  os  Laos  lhes  são  anteriores.  E'  sensível  a  dif- 
ferença  entre  estes  e  aquelles  na  phy- 

sionomia  e   na  estatura.  O  ph3/sico  ^^^  ^,^^ 

inferior  dos  siamezes  denuncia  cru- 
zamento malayo.  Antes  doeste  cru- 
zamento, a  península  era,  porém, 
sujeita  ao  dominio  de  Gamboja ;  e 
embora  fosse  libertada  do  seu  jugo 
por  um  monarcha  indiano  meio  my- 
thico,  em  b-jb  da  nossa  éra  (tempos 
da  entrada  do  buddhismo),  já  lá 
existia  anteriormente  a  influencia  in- 
diana, pelo  sul  e  pelo  norte.  Succes- 
sivamente  o  dominio  dos  Laos  se  ex- 
tendeu  até  á  península  malaya. 

4.  —  Ora  antes  dos  Laos  ou  do 
seu  cruzamento  malayo,  os  siamezes 
propriamente  ditos,  embora  bem 
proporcionados,  de  altura  regular, 
mais  escuros  do  que  os  chinezes, 
mas  com  melhor  parecença  do  que 
os  malayos,  tinham  produzido  uma 
variedade  de  typos  pelo  seu  cruza- 
mento com  os  mesmos  Laos,  com 
os  Pegús  ou  bârmezes  e  com  os 
Gambojianos.  Além  dos  Karens,  res- 
tos de  um  grande  povo,  que  se  en- 
contram nas  costas  de  Siam  e  Bâr- 
mah  e  nas  montanhas  siamezas,  dos 
Lauas  (Laos)  da  mesma  região,  e 
dos  Khongs  do  angulo  norte  oriental 

do  golfo  de  Siam,  teem-se  encontrado  outras  muitas  tribus  antigas  oc- 
cupando  toda  a  região  florestal  de  ambos  os  lados  do  Mékong,  parecidas 
entre  si,  conhecidas  por  vários  nomes  significando  provavelmente  homem 
ou  selvagem,  taes  como  Kha,  Moi,  Pnom,  Lolo,  e  perseguidas  como  es- 
cravos pelos  seus  compatriotas  mais  civilisados,  de  combinação  com  os 
Laos.  Uma  fracção  d'ellas,  os  Kavis  (que  fazem  lembrar  os  Giieos  dos 
portuguezes)  amalgamam-se  facilmente  com  os  Laos,  e  formam  núcleos 
de  povoação  em  muitas  províncias;  não  são  inferiores  em  apparencia  aos 
siamezes  propriamente  ditos,   antes  pelo  contrario   em  parte;  e  alguns 


Typojavatie^  — Filho  do  sultão  de  Surakarta 
(segundo  o  conde  de  Beauvoír) 
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ethnologos  lhes  attribuem  origem  caucasica,  identificando-os  com  a  raça 
morena  da  Polynesia  (i).  Para  evitar  confusões,  accrescentemos  que  esta 
identificação  não  influe  no  caso,  por  isso  que  o  povo  chamado  malayo- 
polyseniano  ou   Sawaiori   (Polynesia  oriental)  procede  das  migrações  da 

Malaynésia,  que,  segundo  cuidadosas  in- 
vestigações acerca  do  seu  folk-lore,  se 
deram  entre  o  i  e  o  ii  século,  em  tem- 
pos pre-sámscrtas,  como  se  prova  pela 
ausência  de  radicaes  sámscrtas  ou  prá- 
krtas  no  seu  vocabulário  (2),  alem  de 
ser  mais  uma  prova  da  existência  do 
elemento  caucasico  pre-sámscrta  na  Sun- 
danésia  pelo  século  1. 

5.  —  A  respeito  de  Camboja  (a  que 
a  peninsula  esteve  sujeita,  e  que  os  por- 
tuguezes  conheceram  depois  da  conquista 
de  Malacca),  apesar  da  invenção  de 
phantasticas  etymologias  chinezas  e  ou- 
tras, está  verificado  que  o  nome,  como 
os  de  tantos  outros  paizes  indo-chine- 
zes,  desde  os  tempos  de  Ptolomeu,  é 
de  origem  samscrta,  sendo  visivelmente 
transferencia  do  de  uma  nação  e  paiz 
do  mesmo  nome  ao  noroeste  de  Pânjab, 
próximo  da  actual  Chitral  ou  Kafiristan, 
ou  talvez  a  mesma  localidade.  Semelhan- 
tes transferencias  de  nomes  eram  vulga- 
res no  oriente,  como  vimos  no  de  Sa 
mudra.  O  buddhismo  de  Camboja  é  o 
de  Ceylão  e  partiu  antes  da  nossa  éra. 
Posto  que  do  século  v  date  o  seu  definitivo  estabelecimento  por  Buddha- 
gosha,  está  verificada  ali  a  existência  da  influencia  indiana  pelo  menos 
desde  o  século  i  da  nossa  era;  a  sua  antiga  capital,  hoje  Angkor  ou  Nakhon 
(corrupção  do  indiano  Nagara)  Tliom ,  se  chamava  em  outras  tempos  In- 
thapatabiiri,  do  Indraprasthapuri  (a  actua]  Delhi),  quefoi  capital  dos  Pan- 
davas  na  antiga  índia  do  Mahabharâta ;  as  lendas  locaes  escriptas  refe- 
rem-se  a  duas  immigrações  antigas  da  Índia  gangetica;  e  é  curioso,  que 
algumas  d'ellas  digam  que  a  segunda  emigração  partiu  de  uma  região 
Occidental  chamada  T{on{  ou  Roma-pissei,  e  attribuam  algumas  construc- 
çÕes,  aliás  geralmente  buddhistas,  a  Alexandre  Magno  de  Macedónia  (3). 
5.  —  Paremos  um  pedaço,  para  a  explicação  d'estas  duas  lendas  acerca 
de  Rom  e  de  Alexandre,  que  nos  é  útil  também.  Em  Camboja  e  paizes 
adjacentes  que,  pelo  2.^  século  antes  de  Christo,  se  haviam  tornado  tribu- 
tários da  dominação  chineza,  entrara  uma  immigração,  ^^ous  séculos  de- 
pois, sob  a  direcção  de  um  príncipe  extrangeiro  que  fundou  ali  uma  dy- 
nastia  e  corresponde  ao  potentado  indiano  das  lendas  cambojianas.  No 
reinado  do  4.^  rei  d'esta  dynastia,  que  augmentou  muito  as  suas  conquis- 
tas assumindo  o  titulo  de  Taivang  (grande  reij,  provavelmente  traduzido 


Typojavane^— Mestiça  de  europeu  e Javanesa 
(segundo  uma  phoiographia) 


(1)  Mr.  Goutts  Trotter,  na  Ene.  Britan.,  art.  Siam. 

(2)  Rev.  S.  S.  Witthmee,  na  Ene.  Brit.,  art.  Polynesia. 

(3)  cit.  Heniy  Yule,  na  Ene.  Bnt ,  art.  Camboja. 
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do  titulo  indiano  de  Maha  Rajah,  aíhrmam  os  annaes  chinezes  que  os  por- 
tos de  Camboja  eram  frequentados  para  os  fins  de  commercio  pelo  povo 
de  Ta-tsín,  isto  é,  do  império  romano  (incluindo  Ásia  occidental),  e  esse 
reinado  corresponde  aos  fins  do  2.'^  século  da  nossa  éra.  Confirma-se  a 
noticia  com  a  informação  de  Ptolomeu,  de  que  no  i.°  ou  2.°  século  eram 
occasionalmente  feitas  essas  viagens,  as  quaes  no  século  ix  já  eram  habi- 
tuaes  por  aquelles  paizes,  pois  era  exercida  essa  navegação  pelos  mouros 
desde  Guzerate  e  Bengala  até  Malacca  (§4  do  Cap.  VI).  Ora  já  vimos 
também  que  no  4.''  século  antes  de  Christo,  Chan- 
dra  Gupta  (o  Sandrokottos  dos  gregos),  o  funda- 
dor do  reino  de  Magadha  (Behar)  com  a  capital  em 
Pataliputra  (a  Palimbothra  dos  gregos)  ou  a  actual 
Patna,  e  suzerano  de  todos  os  reinos  indígenas  e 
gregos  do  Pânjab,  emprehendêra  espalhar  o 
buddhismo  desde  Afghanistan  até  á  China, 
desde  a  Ásia  central  até  Ceylão 


(§  18  do  Cap.  VI).  Os  monar- 
chas  d'esta  dynastia  Maghada 
mandaram  frotas  e  expedições 
por  Bengala  para  a  colonização 
de  Java,  Bali  e  outras  ilhas  do 
archipelago  malayo.  Esta  dynas- 
tia floresceu  na  Índia  septenirio- 
nal  desde  o  dito  4."  século  an 
tes  de  Christo  até  ao  5.°  da  nossa 
éra  (i).  Roma  ou  Rimi  (Ásia  me- 
nor, Turquia,  Grécia)  era  o  nome 
dado  pelos  árabes  ao  território 
que  elles  tinham  conquistado  ao 
antigo  império  romano  (§  i3  do 
Cap.  V)  e  no  século  xi  o  domí- 
nio da  dynastia  Riimi  de  Ghazni 
de  Afghanistan  chegara  desde 
Pânjab  até  Sind  e  Guzerate  (§  i5 
do  Cap.  V.)  Depois  das  viagens 
habituaes  e  constantes  dos  ára- 
bes e  mouros  pelos  paizes  ma- 
layos,  ficaram  naturalmente  sendo 
chamadas  ali  e  em  Camboja  terras  dos  Rumis  ou  do  império  romano  as 
regiões  indianas  do  norte;  e  d'ahi  a  designação  da  immigração  de  Rom' 
ou  Roma-vissei. 

6.  —  A  lenda  de  Alexandre  explica-se  também.  No  grande  templo  da 
mencionada  cidade  de  Nakhon  Tom,  em  Camboja,  encontram  se,  é  certo, 
mas  não  devem  fazer  confusão,  pilastras  com  caracter  de  architectura 
romano-doiHca.  E'  um  templo  de  construcção  buddhista,  indiana,  como 
os  mais ;  e  essa  architectura  denuncia  semelhanças,  embora  remotas,  com 
a  de  Ceylão  e  com  os  restos  da  do  Bârmah  medieval,  mas  são  todos  monu- 
mentos buddhistas,  muito  posteriores.  A  architectura  indiana  e  buddhista 
bem  como  a  sua  esculptura  têem  muito  da  esculptura  e  architectura  greco- 
bactrianas,  nas  quaes  aprenderam.  Outra  explicação  tem  a  lenda.  E'  da 


Typos  siameses  —  Mulheres 
(segundo  uma  phot.  de  J.  António,  de  Bangkok) 


(i)  Ene.  Brit.,  art.  Behar. 
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Typo  siame^  —  Fidalgo 
(segundo  uma  photographia) 


historia,  que  aos  mesmos  paizes  occidentaes  da  índia  septentrional,  já 
mencionados,  se  haviam  também  extendido  os  estabelecimentos  gregos  e 
greco-bactrianos  desde  Alexandre  Magno  até  Eukratides,  do  4.°  a  2.^  sé- 
culos antes  de  Christo.  A  empreza  de  Alexandre,  durante  os  dous  annos 
,      ^, ,  das  suas  expedições,  não  consistiu  em  conquistar  terras, 

mas  em  celebrar  allianças,  fundar  cidades  e  guarnecer 
estas  com  guarnições  de  sua  gente.  Bucephala  (a  actual 
Jalalpur),  Nika^a  ou  Nicaoa  (Mong),  Takxila  (Deri-Shan) 
|P,<^:  no  Pânjab  septentrional,  Alexandria  (Lchh)  no  meridio- 

W  f^  "^^-  ^  P^t^^l^  (Haidarabad),  em  Sind,  são  cidades  ere- 

f-  'f  -fí  ctas   pelo  grande  imperador  macedónio.  Oito  a  nove 

:  '^'  annos  depois  surgiu  em  Maghada  (Behar)  essa 

i  •  ^  mencionada     dynastia    do    potentado    indiano 

j  ,'  Chandra  Gupta,  que  já  extendêra  a  sua  suze- 

rania  sobre  todos  os  reinos  de  Pânjab,  no 
tempo  em  que  a  índia  com  a  Bactria,  na  divi- 
são do  império  da  Macedónia,  couberam  em 
partilha  a  Seleukos  Nikator,  fundador  da  mo- 
.  narchia  s^Tiaca,  que  lhe  reconheceu  essa  suze- 
rania,  alliando-se  com  elle,  dando-lhe  a  filha  em 
casamento  e  nomeando  Megasthenes  seu  em- 
baixador junto  de  sua  corte.  As  expedições 
mandadas  por  esta  dynastia  indiana  de  Ma- 
ghada para  a  colonisação  das  ilhas  malayas 
naturalmente  levaram  comsigo  as  tradições  de 
Alexandre.  A  estas  tradições  e  á  successiva 
frequência  posterior  do  commercio  rume  e 
árabe  da  Ásia  occidental  e  da  índia  n'esses  paizes  se  deveu  certamente 
o  facto  de  se  tornarem  familiares  e  populares  entre  os  malayos  o  nome 
árabe  Iskandar  (Alexandre)  e  o  de  «Alexandr  Saga».  Já  é  conhecido  nosso 
o  sultão  de  Atchem,  Iskandar  Muda,  que  tantas  guerras  moveu  e  susten- 
tou contra  Portugal  no  século  xvii  (§  8  do  Gap.  VI).  Dos  malayos  derivou 
portanto  a  lenda  cambojiana  de  Alexandre.  E  tanto  esta,  como  a  da  emi- 
gração de  terras  romanas,  nos  servem  de  confirmar  a  existência  das  immi- 
graçÕes  norte-indianas. 

8.  —  Ora  o  reino  de  Camboja,  mesmo  depois  da  éra  christan,  exten- 
dêra se  muito  para  o  noroeste,  talvez  até  ás  costas  de  Bengala.  O  nome 
que  o  povo  dá  a  sua  raça  é  Kmer;  e  é  tradição  antiga  entre  estes  mesmos 
cambojianos'ou  Kmers^  que  antes  da  sua  própria  immigração,  também  de- 
rivada do  norte,  estava  de  posse  de  toda  a  península  indochineza  até  ao 
golpho  de  Siam  a  raça  Tsiam  ou  Champa,  em  quanto  elles,  os  Kmej^s, 
parece  terem  precedido  a  descida  da  raça  Thai  a  que  pertencem  os  po- 
vos de  Siam  e  Laos.  Não  está  averiguado  se  os  Tsiams  ou  Champas  é  que 
deram  o  nome  ao  antigo  reino  poderoso  de  Champa  no  extremo  sueste 
da  Indo-China,  ou  se  ao  reino  tomaram  elles  o  nome.  Mas  é  de  origem 
samscrta,  do  antigo  reino  e  cidade  de  Champa  sobre  o  Ganges,  o  actual 
districto  de  Bhagalpur  na  província  indo-ingleza  de  Behar  (Maghada),  tal 
qua!  Camboja  teve  o  da  antiga  Kamboja  gangetica,  a  actual  Chitral.  Co- 
nheceram os  portuguezes  a  Champa  indo-chineza,  cantada  por  Camões 
(Lus.,  Cant.  X,  Est.  129),  que  o  Livro  de  Duarte  Barbosa  chamou  ilha 
de  gentios  e  Barros  Choampa,  e  a  qual  com  Jangoma,  Bréma  (Barmah)  e 
Ava  de  que  falia  o  mesmo  Barros,  com  Camboja  e  outros  muitos  paizes 
constituíam  Estados  Laos   sugeitos  ao  rei  de  Siam.  Como  já  se  disse, 


729 


Est.  CXXIV 


eram  estes  tão  numerosos,  que  das  costas  de  Camboja  se  extendiant  pelo 
noroeste  até  ao  extremo  norte  do  valle  do  Iravadi,  próximo  de  Assam. 
Era  poisimmigração  gangetica,  norte-indiana. 

9.  —  Precisamos  de  examinar  os  bârmezes  e  os  pegús  que  são  bâr- 
mezes  também.  Antes  das  relações  de  Albuquerque  com  Pegú,  para  onde 
elle  mandara  como  embaixador  a  Ruy  da  Cunha,  já  em  i5o5  Caspar  Cor- 
reia dava  noticias  do  seu  povo  e  commercio,  e  como  terra  de  gente  branca 
o  mencionava  o  Roteiro  de  Vasco  da  Gama,  de  1498.  O  Ltpro  de  Duarte 
Barbosa  chama-o  reino  de  gentios,  nome  que  os  portuguezes  davam  na 
Índia  aos  hindus.  Vimos  que  Pegú,  antiga  cidade  em  Rangún',  foi  por 
longo  tempo  capital  do  reino  hindu  de  Talaing  (§  2  do  Cap.  VI).  O  bud- 
dhismo  em  Bârmah  foi  estabelecido  pelos  missionários  de  Ceylão  no  século  v, 
mas  os  bârmezes  affirmam  que  já  por  207  annos  antes  de  Christo  dous 
pregadores  buddhistas  tinham  estado  em  Pegú,  logo  depois  do  concilio  de 
Patna.  O  nome  nacional  do  povo 
é  Mran-má,  que  elles  pronunciam 
Bam-má,  idêntico  ao  Brahmá.  Ain- 
da modernamente  um  monge  de 
Ceylão  applicou  ao  paiz  o  nome 
de  Brahma-dessa,  terra  de  Brah- 
má. A  população  bârmeza  e  por- 
tanto a  peguana  é  hoje  mongolói- 
de, com  o  typo  commum  das  raças 
indo-chinezas,  dos  povos  tibeta- 
nos  e  das  tribus  dos  Himalayas. 
E'  gente  robusta,  activa,  com  fi- 
gura bem  proporcionada,  e  de  cor 
não  intensamente  trigueira,  e  sim 
morena.  Mas,  embora  dum  lado 
a  lingua  seja  monosyllabica,  e, 
d' outro,  a  influencia  politica  em 
tempos  da  historia  authentica  fosse 
da  Índia  meridional,  —  d'onde  de- 
rivaram o  alphabeto,  a  astrono- 
mia, a  astrologia,  a  chronologia, 
e  as  leis  contidas  no  seu  Dham- 
masat,  attribuidas  a  Manu,  mas 
differentes  das  do  Dharma-sastra 
do  famoso  legislador  indiano  e  in- 
troduzidas,   segundo    se    diz,    de 

Ceylão  por  Buddagosha,  o  apostolo  tradicional  dos  povos  indo-chinezes, 
—  o  nome  do  paiz,  Mran-má,  segundo  a  opinião  de  sír  Arthur  Phayre  na 
sua  Historia  de  Pegú,  fora  adoptado  pelas  tribus  do  alto  Iravadi,  na  oc- 
casião  da  primeira,  conversão  buddhista,  aos  missionários  da  índia  gange- 
tica. Note-se  e  já  vimos,  que  o  nome  bârniez  de  Pegú  é  Bago  (F.  M.  Pmto 
escreve  BagoiiJ  da  lingua  Talaing,  dos  conquistadores  de  1'elingana,  costa 
do  Coromandel,  ao  passo  que  os-  pegús  chamam  a  sua  raça  Aíon  ou  Mán 
(§  2,  nota,  do  Qãp.  Vi);  e  eram  rivaes  dos  Talaings  e  d'elles  conquis- 
tadores e  conquistados  alternadamente.  Da  população  bârmeza  fazem 
também  parte  e  em  grande  numero  os  Laos  (§  2  e  3  do  Cap.  presente), 
que  se  extendem  também  pela  província  indo-ingleza  de  Assam.  A  popu- 
lação de  Arakan,  actual  Birmânia  ingleza,  ao  norte  de  Pegú,  chama-se 
Maghs,   cuja   lingua   e  religião  são  as  mesmas  dos  bârmezes,  e  da  qual 
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raça  eram  ainda  no  século  xvii  os  rajás  de  Chittagong  (o  Chatigam  ou 
Porto  Grande  dos  portuguezes  que  chamavam  Satigam  ou  Porto  Pe- 
queno o  seu  outro  porto  de  Bengala). 

IO. — Territórios  limitrophes,  Arakan  e  Pegú  andaram  sempre  em  guerra; 
e  de  um  paiz  visinho  de  Pegú  que  andava  em  guerra  com  os  Maghs  dá 

noticia  o  Ain  i-Akbari  (Chronicas  de  Akbar). 
Devem  ser  os  Mogos  que  em  fins  do  sé- 
culo XVI  faziam  pelas  terras  de  Pegú  as  in- 
vasões a  que  se  referem  os  documentos  pu- 
blicados por  Cunha  Rivara  no  seu  Archivo 
Portiigue^  Oriental,  e  por  causa  das  quaes 
o  governo  portuguez  da  índia  prohibira  a  na- 
vegação para  ali  e  a  ida  de  qualquer  por- 
tuguez ou  christão  (nota  ao  §  2  do  Cap.  VI). 
O  eminente  historiographo,  principalmente 
dedicado  á  investigação  das  cousas  portugue- 
zas  do  oriente,  sublinhou  a  palavra  com  uma 
indicação  significativa  de  que  não  tinha  po 
dido  conhecer  a  procedência  de  taes  tribus ; 
mas  não  ha  duvida  que  eram  estes  Maghs. 
Escreveu  Tavernier,  em  1676,  que  por  toda 
a  Bengala  era  conhecido  como  rei  de  Mogue 
o  soberano  de  Arakan.  Também  está  escripto 
no  século  antecedente  que  eram  reis  de  Ara- 
kan os  Mognes.  Segundo  informações  dadas  ao 
auctor  do  Hobson  Jobson  pelo  cit.  A.  Phayre 
que  governou  Pegú,  o  nome  era  derivado  de 
Magha,  nome  da  raça  dominante  por  muitos 
séculos  em  Maghada;  e  os  primeiros  reis  de 
Arakan  eraiti  sem  duvida  d'esta  raça,  sendo  da  mesma  opinião  o  dr.  Ley- 
den.  O  Estado  Lao  mais  extenso  e  central,  entre  Ava  e  Yannan,  chamado 
Mang-mau,  era  conhecido  pelos  buddhistas  como  Kaussambi,  do  antigo 
reino  indiano  d'este  nome.  Não  me  foi  possivel  descobrir  a  que  sitio  cor- 
responde esta  cidade.  O  argumento  da  comedia  samscrta  Ratnapalí,  es- 
cripta  no  7.^  século  da  nossa  era  por  um  rei  indiano,  Sri  Harsha-deva, 
occupa-se  dos  amores  e  intrigas  de  Vatsa-rajah  ou  rei  de  Vatsa  (um  paiz 
ou  povo  cuja  capital  era  Kaussambi)  com  a  sua  esposa  Vassavadatta, 
princeza  de  Ujjain  —  a  grande,  antiga  e  celebre  cidade  indiana  que  foi 
sede  do  i.^  meridiano  dos  astrónomos  hindus  e  capital  da  dynastia  Vi- 
kramaditya  Sakári,  isto  é,  o  inimigo  dos  scythas,  commemorad.a  pela  éra 
indiana  Samvat  (b^  antes  de  Christo)  como  epocha  das  suas  victorias 
contra  os  scythas  Kanishka.  Verdade  seja  que  Ujjain  é  localidade  da  ín- 
dia central,  em  Rajpotán,  sul  do  Panjab,  mas  o  auctor  da  peça  era  rei 
de  Kanauj,  esplendida  cidade  antiga  sobre  o  Ganges.  No  reino  indepen- 
dente de  Nepal,  norte  de  Maghada,  existe  uma  raça  de  Maghars,  como 
Monguir  é  o  nome  do  território  ao  oeste  de  Baghalpur,  em  Maghada. 
Os  Mram-má,  Môn,  Mân,  Bam-má  e  Bago,  de  Pegú,  terão  alguma  rela- 
ção e  affinidade  com  os  Mogiie  e  Maghs  f  A  verdade  é  que  todos  proce- 
dem de  immigrações  gangeticas  ou  do  norte. 

II.— Do  campo  das  conjecturas  que  podem  falhar  por  não  serem  de 
todo  fundadas,  passemos  porém  ao  terreno  dos  factos.  Uma  das  raças 
principaes  da  grande  península  índo-chineza  é,  além  dos  siamezes  e  bâr- 
mezes,  a  tibetana.  Procuremos  a  procedência  doestes  emigrantes  do  Ti- 
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bet,  onde  o  culto  religioso  não  é  bem  o  buddhismo  meridional  de  Ceylão, 
como  o  de  Siam  e  Barmah,  mas  o  lamaismo,  uma  importante  das  suas 
formas  mais  conhecidas  (§  lo  do  Cap.  V),  e  ainda  o  bonnismo  ou  a  cha- 
mada religião  dos  Bonpas,  que  tem  também  muita  cousa  do  buddhismo, 
mas  é  culto  mais  antigo,  e  evolveu  do  Shamanismo  (§  23  do  Cap.  Vil) 
o  qual  também  subsiste  em  varias  partes  da  Ásia  septentrional,  apezar 
das  conquistas  do  buddhismo,  do  christianismo  e  do  mahometismo.  Com 
eífeito,  embora  algumas  auctoridades  tibetanas  pretendessem  identificar  o 
Bonnismo  com  o  Taoismo  chinez,  está  averiguado  que  as  semelhanças  ge- 
nuínas entre  os  dous  cultos  são  devidas  ao  facto  de  ambos  derivarem  de 
origens  similares,  do  rude  Shamanismo  indígena  de  ambos  os  paizes,  das 
doctrinas  tantricas  (i)  e  esotéricas  da  índia  (2)  e  das  ideias  buddhistas.  Ora 
a  população  do  Tibet  conta  no  seu  seio,  além 
dos  propriamente  tibetanos  que  são  sobretudo 
turcos  e  mongoes,  os  Guiarungs  ou  Chentui 
pelo  oriente  (próximo  dos  limites  da  China)  cuja 
linguagem,  pela  estructura,  denuncia  visíveis 
sernelhanças  com  a  dosTagals  das  Philippinas, 
e  ao  sul  d'elles  os  Lakas  ou  Lolos,  notáveis 
pela  sua  physionomia  branca  europêa,  e  cuja 
lingua  forma  um  grupo  cognato  da  barmeza. 
Apezar  de  ser  ponderosa  a  affinidade  philo- 
logica  entre  a  linguagem  dos  Chentui  tibeta- 
nos e  a  dos  Tagals  philippinos,  os  quaes  é 
possível  também  que  representem  a  emigra- 
ção da  povoação  javaneza  de  Tagal,  ponha- 
mol-os  de  parte,  registando  em  todo  o  caso 
que  os  Tagals,  dominantes  ao  tempo  da  con- 
quista hespanhola  e  da  introducção  do  chris- 
tianismo, se  distinguem  ahi  pelo  seu  phisico 
bem  desenvolvido.  Mas  com  esses  Lakas  ou 
Lolos  tibetanos,  notáveis  pela  sua  physiono- 
mia branca  europea,  e  cuja  lingua  forma  um 
grupo  cognato  da  barmeza,  não  terão  affini- 
dades  os  Lolos  e  Kavis,  de  Siam  c  Har- 
mah,  a  que  vimos  attribuida  origem  cauca- 
sica  (§  4)  ?  Accresce  que  os  Laos  indo-chine- 

zes  se  dividem  em  duas  classes :  Lau-pang-kah  (brancos)  e  Lau-pang-dun 
(pretos),  como  entre  os  Lakas  ou  Lolos  tibetanos  que  são  Bonpas,  os  ha 
py^etos,  vermelhos  e  amarellos ;  e  com  quanto  estes  nomes  sejam  deriva- 


Typo  barme^  —  Guerreiro 
(segundo  a  llhistration  de  i854) 


(i)  Tantras,  considerados  como  um  desenvolvimento  dos  Purannas,  são  a  escriptura 
sagrada  dos  Saktas,  adoradores  da  energia  feminina  (sakti)  de  alguma  divindade,  especial- 
rnente  da  mulher  de  Sivá  em  alguma  das  suas  formas  varias,  Párvati,  Devi,  Kali,  Bhava- 
ni,  Durgá,  etc.  Este  culto  da  representação  feminina  do  poder  divino,  que  já  apparece 
nas  Purannas,  assume  nos  Tantras  um  caracter  especial  de  envolta  com  muitas  praticas 
magicas  e  ritos  mysticos.  Propriamente,  um  Tantra,  como  um  Paranna,  trata  sobretudo 
de  cinco  assumptos  :  a  creação,  a  destruição  do  mundo,  a  adoração  dos  deuses,  a  acqui- 
sição  de  todas  as  coisas,  especialmente  das  seis  faculdades  sobrenaturaes,  e  as  quatro  for- 
mas de  união  com  o  Espirito  Supremo.  De  facto,  porém,  a  maioria  dos  Tantras  são 
simples  manuaes  de  magia  e  feitiçaria,  e  collecçóes  de  mântras  (rezas)  para  produzir  e 
conjurar  males. 

Em  nota  ao  §  i5  do  Cap.  V  se  fez  referencia  aos  lingas  ou  symbolos  phallicos  de 
reproducção  humana,  que  formavam  uma  das  religiões  do  homem  pre-historico,  e  foram 


dos  do  vestuário  que  usam  (3)  e  aquella  divisão  provenha  do  uso  de  ta- 
tuar um  desenho  negro  em  roda  do  umbigo  (4),  não  ha  duvida  que  essas 
divisões  e  seitas  distinctas  constituem  grupos  especiaes ;  é  certo  pelo 
menos  que  os  Laos  se  cruzaram  muito  com  os  Bolovens,  Thêhs,  Redehs, 
Sui  e  outras  tribus  selvagens  positivamente  conhecidas  como  caucasicas ; 
e  três  quartos  da  população  apresentam  variedades  de  typos  entre  mongo- 
lico  e  caucasico  (d). 

12.  —  Ora  para  haver  tribus  caucasicas  no  Tibet,  Ásia  central,  era  neces- 
sário que  as  houvesse  em  Turkestan,  as  quaes,  partindo  do  Cáucaso  para 
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este  território,  tivessem  descido,  de  Turkestan  pelo  sueste,  ás  regiões  que 
se  extendem  desde  Tian-Shan  até  ao  planalto  de  Pamir  e  ao  Kuen-Lun 
(Karakoram),  ao  sul  do  qual  fica  Tibet.  Mas  vimos  que  além  do  leste, 
também  o  sul  d'essas  regiões,  que  é  o  Tibet,  já  antes  da  era  christã  estava 
occupado  pelo  povo  tártaro  ou  turaniano  Toguz-Ugur  e  foi  alcançado  pelo 


levados  á  índia  pelas  emigrações  turanianas  ou  scythas  da  Ásia  central.  O  typo  de  Sivá 
com  força  reproductora  era  caracterizado  ás  vezes  pelo  Unga,  (sem  ideia  sensual)  e  ou- 
tras vezes  representado  em  forma  humana,  vivendo  nos  Himalayas  com  a  sua  mulher 
Parvaty.  Pois  nos  Tantras  e  nas  praticas  dos  Saktas  está  a  degeneração  relativamente 
moderna  da  adoração  de  ^ivá.  A  representação  de  Sivá  como  Ardha-nari  (meio  mulher) 
symbolizâ  a  unidade  do  principio  gerador.  Ó  Unga  foi  adoptado  pelos  aryanos  aos  Scy- 
thas. 

(2)  O  hinduismo  esotérico  pôde  bem  ser  definido  como  Pantheismo  espiritual.  Sim- 
ples, como  credo  pantheisiico,  porque  para  elle  nada  existe  senão  o  Espirito  Universal 
identificado  com  a  alma  de  cada  individuo,  cuja  aspiração  suprema  é  libertar-se  da  mera 
illusão  de  existência  separada,  pois  faz  parte  d'elle  ;  é  todavia  complexo  e  multiforme 
pela  infinidade  das  ramificações  que  apresenta  o  seu  lado  exotérico  e  popular.  Este 
abysmo  apparente  entre  o  hinduismo  esotérico  e  o  exotérico  é,  porém,  vencido  por  meio 
de  uma  ponte  muito  simples.  Explica-se  com  a  substituição  da  ideia  da  identificação 
pela  da  emanação.  (Sir  M.  Williams  :  Indian  Wisdom). 

(3)  Encyc.  Britan. 

(4)  Ene.  Brit.,  art.  Laos. 
(b)  Log.  cit. 
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budJhismo  no  seu  caminho  para  a  China  depois  da  sua  expansão  desde 
o  século  II  antes  de  Christo  pelo  reino  adjacente  da  Bactria  (§2 1  do  Cap.  Vj. 
Note-se  que  Kuen-Lun  é  o  nome  das  montanhas  entre  o  Tibet  occidental 
e  a  fartaria  oriental,  onde  nasce  o  Indus;  e  Karakoram  é  um  de  seus 
desfiladeiros,  que,  pelo  oeste  dos  Hymalayas,  leva  do  Tibet  occidental 
para  o  Panjab,  e  onde  era  a  cidade  do  mesmo  nome  (Caracaron  de  Marco 
Polo),  situada  perto  da  corrente  superior  do  rio  Orkhon,  tributário  do  Se- 
lenga  (§  20  do  Cap.  V).  Esta  communicação  é  um  indicio  de  que  o  elemento 
caucasico  teria  entrado  no  Tibet  pelos  mesmos  desfiladeiros  históricos 
das  ^orlce  Cancasice,  de  Plinio,  pelos  quaes  as  nações  norte-euro- 
peas  entraram  na  Geórgia  e  na  Pérsia,  como,  pelo  vii  século  antes  de 
Christo,  os  scythas  na  Media,   do   que  resultaram  as  suas  emprezas  in- 


E^t.  CXXVIII 


Angkor-Vat —  Templo  central 
(Kecoiistrucção  graphica  por  Delagrave) 

dianas.  Mas,  admittido  que  partisse  pelo  então  mais  difficil  caminho,  que 
era  a  travessia  do  Caspio  e  das  provincias  transcaspianas  da  Rússia,  te- 
ríamos que  distinguir  n'esse  caso  duas  migrações :  a  do  elemento  indone- 
siano  e  a  do  puramente  caucasico  sem  molécula  indiana,  o  qual  ultimo, 
pelo  Tibet  oriental  e  desfiladeiro  leste  dos  Hymalayas  onde  nasce  o  Brah- 
maputra,  desceria  para  a  Indo-China.  A  ter  sido  assim,  a  corrente  pura- 
mente caucasica  seria  muito  anterior  ao  11  século  antes  de  Christo,  porque 
essas  regiões  do  sueste  do  Turkestan  e  norte  do  Tibet,  alcançou-as  no 
seu  caminho  da  China  a  empreza  do  buddhismo  que,  como  já  vimos,  es- 
tava espalhado  na  Bactria.  Sel-o-hia  com  effeito?  As  lendas  das  immigra- 
ções  caucasicas  na  Indo-China  e  na  Malaynesia  não  remontam  aos  tem- 
pos anteriores  á  éra  christan. 

i3. — Ainda  um  outro  facto  sociológico  despertou  a  minha  attenção 
no  correr  doestas  investigações.  Já  tínhamos  encontrado  o  regimen  da  po- 
lyandria  regalando  a  instituição  da  familia  na  Malaynesia,  Polynesia  e 
Austrália,  como  no  Malabar  e  em  Ceylão  (§  3  e  14  do  Cap.  ant.).  E  agora 
encontroa  sua  existência,  não  somente  na  China,  nos  começos  da  sua  his- 
toria,  o   que  é  o  menos,  mas  também  tanto  no  Bârmah  e  no  Tibet,  sub- 
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sistindo  ainda  hoje  seus  restos  entre  os  Lolos  do  Tibet  (i),  como  tam- 
bém no  regimen  social  de.  varias  antigas  raças  e  povos  caucasicos  ci- 
vilisados.  E  verdade  que  se  pratica  ainda  actualmente  entre  varias  tri- 
bus  montanhezas  dos  H^/malayas,  perto  de  Simla,  e  em  outras  regiões  es- 
téreis, como  Bhotan,  cer- 
tamente no  intuito  de  res- 
tringir a  população  (2).  Os 
Karakat  Vellalars  de  Ma- 
dure, dravidianos  da  ex- 
tremidade sul  da  penín- 
sula indiana,  não  a  prati- 
cam actualmente,  como 
os  Naires  do  Malabar, 
posto  que  appareçam  seus 
vestígios  na  tolerância  da 
CO  habitação  da  mulher 
com  os  parentes  do  ma- 
rido, ao  passo  que  o  adul- 
tério fora  d^elles  envolve 
excommunhão  e  expulsão 
da  casta.  Na  America  exis- 
tiu também  entre  as  tri- 
bus  Tsonnotouan  Jroquois; 
—  um  escriptor,  fallando 
dos  antigos  costumes  americanos,  escreve  que  a  polygamia  não  era  per- 
mittida  aos  homens,  mas  o  era  ás  mulheres  (3).  Pondo,  porém,  de  banda  os 
regimens  australiano,  americano,  malayo  e  mongolico,  enconiro-o  entre  os 
povos  civilizados.  Em  Strabão  apparece  escripto  que  entre  os  Iberos  as  mu- 
lheres eram  chefes  de  familia;  Heródoto  affirma  que  os  Lycianos  (Ásia  me- 
nor) contavam  a  filiação  pela  linha  materna,  e  o  mesmo  úso  regulava  os  Lo- 
crianos  (Grécia),  segundo  Polybio;  e  nas  inscripções  fúnebres  da  P^truria 
(Toscana)  em  duas  linguas,  em  quanto  o  texto  latino  dá  o  nome  do  pae  do 
morto,  o  texto  etrusco  dá  somente  o  da  mãe  (4).  Certas  inscripções  mor- 
tuárias dos  egypcios  dão  o  nome  da  mãe,  ao  passo  que  o  texto  grego  que 
as  acompanha,  dá  o  do  pae  (5).  Entre  os  celtas  na  Escócia  o  direito  da  sobe- 
rania regulava-se  pela  nobreza  da  mãe  (6),  tal  como  vimos  ter  succedido  em 
Atchém,  em  Cananor,  e  nas  Maldivas.  A  propósito,  —  um  conto  de  Varrão, 
que  é  um  exemplo  clássico  de  gynecocracia  e  foi  registado  nas  suas  obras 
por  um  dos  maiores  luminares  da  Egreja,  mostra  o  modo  como  cessou  entre 
os  athenienses  o  uso  do  nome  das  mais.  No  tempo  de  Cecrops,  levantá- 
ra-se  uma  contenda  de  direitos  de  soberania  entre  Palias  e  Poseidon,  que 
foi  resolvida  pela  votação  dos  athenienses.  As  mulheres  tinham  a  liber- 
dade do  voto;  e  a  sua  votação  fizera  pender  o  fiel  da  balança  em  favor 
de  Palias.  Os  athenienses  resolveram  então,  para  tranquillizar  Poseidon, 
que  nunca  as  mulheres  seriam  admitidas  a  deliberar  nas  assembleias,  nem 


Baixo  relevo  kmer  de  Angkor-  Vat 
(segundo  J.  I  hoiTit>uii) 


(i)  A.  Terrien  de  Lacouperie,  Prof.  de  Philologia  indo-chineza  no   University  Col- 
:  de  Londres,  Ene.  Brit. 

(2)  Sir  Monier  Williams:  Indian  Wisdom. 

(3)  Laíitau :  Manirs  des  Sauvages  Americains. 

(4)  M.  Giraud  Teulon  :  Origine  de  la  famille;  cit.  Ene.  Brit. 

(5)  M.  A.  Lang.  log.  cit. 

(ó)  M'Lennan  :  Primitive  oMarnage. 
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que  os  filhos  usariam  para  deante  o  nome  das  mães  (i).  Mas,  voltanda 
ao  ponto,  —  César,  nos  seus  Commentarios  T>e  Bello  Gallico,  refere-se  á 
polyandria  que  existia  entre  os  habitantes  da  Bretanha;  e  ella  não  era  des- 
conhecida em  Sparta.  Dez  ou  doze  homens,  principalmente  irmãos  ou 
pães  e  filhos,  tinham  a  mulher  em  commum  (2).  E  o  que  é  curioso,  assim 
o  refere  Cordier  a  respeito  dos  antigos  costumes  de  Barèges  (Pyreneus  da 
França),  é  que  entre  os  Bascos,  não  somente  as  mulheres  herdavam  a  pro- 
priedade com  a  exclusão  dos  varões,  mas  este  regimen  subsistiu  até  ao  sé- 
culo xviií,  em  que  ficou  revogado  pelas  leis  da  Revolução  e  é  testemu- 
nhado eloquentemente  por  uma  canção  popular  que  allude  á  offensa  feita 
ás  herdeiras  (3). 

14.  —  A   celebre   odysseia  indiana,  o  oMahabharaía,  nos  conta  a   fa- 
mosa lenda  do  casamento  dos  cinco  irmãos  Pandavas  com  a  princeza  Drau- 
padi.  Verdade  seja  que  nunca  semelhante  systema  foi  dos  indo-aryanos;  e 
esta  mesma  polyandria  régia  é  justificada  pe- 
los commentadores  do  estricto  brahmanismo 
como  uma  excepção  nas  suas  leis  e  institui- 
ções,  fundada   na  excepcional  situação  d'a- 
quelles    príncipes    a  que    attribuem    origem 
divina,  sendo  realmente  uma  só  pessoa  (4). 
Mas  toda  a  lenda  d'esses  principes  Pandava 
é  assignalada  pelas  instituições  da  polyandria, 
que  é  chamada  sukshma-dharma  (lei  subtil) 
e  em  todo  o  caso  denuncia  vestígios  de  um 
regimen  de  muito  mais  remota  antiguidade. 
Passando,  porém,  das  regiões  da  poesia  ao 
campo   dos   factos,   encontra  se  que,  no  sé- 
culo XI  da  nossa  éra,  quando  as  hostes  ma- 
hometanas   avançaram  até  Pânjab,  um  dos 
característicos   sociaes   que   bastante  as  im- 
pressionaram  n'aquelle   território   foi   a   po- 
lyandria  dos    Ghakkars,  o    bravo    povo  do 
districto    indobritannico    de    Rawal    Pindi. 
Ainda  actualmente,  no  mesmo  reino  de  Pân- 
jab, entre  as  famílias  pobres  da  raça  Jat,  na 
qual   a  polyandria  não  é  obrigatória,   como 
entre  os  Naires  do  Malabar,  mas  facultativa, 
succede  muitas  vezes  que  a  mulher  do  filho 
mais  velho  tenha  de  receber  seus  cunhados 
como  maridos,  para  evitar  despezas  do  ca- 
samento de   cada  um  d'elles.  O  território  de  Rawal  Pindi  é  o  mesmo 
onde  Alexandre  encontrou,  por   827   antes   de  Christo,  entre  o  Indus  e 
o    Hydaspes,   a  cidade   de  Takxila,   habitada  pelos  Takkas,   raça  tura- 
niana  (§    18  do  Cap.  VI),  também  designada  como  raça  .scytha,  e  dos 
quaes  são  descendentes   esses   Gakkars  que    1 4   séculos  mais   tarde  os 
mahometanos  foram  ah  encontrar  praticando  a  polyandria  (5).    A  res- 


Lama  tibetano 
(segundo  uma  photographia) 


(i)  S.  Agostinho:  De  Civitate  Dei. 

{2)  "Uxores  habent  deni  duodenique  inter  se  communes»  (TDe  Bello  Gallico). 

(3)  Git.  M.  Giraud  Teulon. 

(4)  E  dão  uma  larga  explicação  curiosíssima,  para  tornar  verosimil  este  nascimento 
de  origem  divina. 

(5)  Sir  W.  W.  Hunter :  The  Indian  Empire. 
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peito  dos  Jats,  também  raça  scytha,  investigadores  eminentes  (desde  o 
Professor  H.  H.  Wilson  até  ao  general  Cunningham  que  foi  director  ge- 
ral dos  serviços  archeologicos  no  império  indo-britannico),  os  identifi- 
cam com  os  Geícp  e  a  sua  grande  subdivisão  dos  Dhe  com  os  Daha'  que 
Strabo  colloca  nas  margens  do  Caspio.  A  divisão  existente  entre  os  Jats 
e  os  Dhe  tem  sido  approximada  da  que  havia  entre  os  antigos  Massa-^e- 
íce  (massa  significa  «grande»  na  antiga  lingua  persa  Pahlavi)  e  os  Dance, 
que  se  haviam  estabelecido  de  lado  a  lado  na  Ásia  Central  e  que  se  pre- 
sume terem  avançado  juntamente  durante  os  movimentos  scythas  na  de- 
clinação do  império  greco-bactriano  da  índia.  Em  todo  o  caso,  pelo  me- 
nos aos  Jats,  que  é  a  classe  mais  importante  e  numerosa  da  população 
agricola  do  Panjab,  é  attribuida  por  melhores  auctoridades  a  origem  scy 
tha;  e  uma  filiação  similar  o  é  também  a  algumas  das  tribus  Rajpútras, 
sobretudo  pelo  coronel  Tod,  o  melhor  e  o  mais  seguro  dos  historiado- 
res de  Rajpotán  (i).  Assim  remontamos,  pelo  lado  da  polyandria,  aos 
mesmos  sitios  do  Panjab  e  Ásia  central  onde  se  deram  as  evoluções  gre- 
co-bactrianas,  aryanas  e  scythas. 

i5.  —  Mas  ha  mais.  O  que  devem  sobretudo  achar  realmente  curioso 
os  pacientes  leitores  que  me  acompanham  n'esta  jornada  fatigante  é  que 
ainda  o  exame  de  um  outro  facto  sociológico  nos  leva  aosmesmos  logares.  São 
as'noticias  relativas  ao  preceito  legal  hindu  do  bárbaro  e  horroroso  sacrificio 
chamado  sátíi,  da  cremação  da  mulher  junto  com  o  cadáver  do  marido  na 
pyra  em  que  era  este  queimado,  sacrificio  geralmente  conhecido  como  da 
mulher  hindu.  Já  tive  occasião  de  escrever  ha  cinco  annos  n'umas  annota- 
ções  a  um  livro  inglez  que  publiquei  traduzido  (2);  chamo  a  attenção  dos 
leitores  para  a  gravura  (pag.  743)  que  acompanha  este  artigo.  A  estampa 
não  representa  o  sacrificio  de  outros  tempos,  mas  da  epocha  em  que  se 
generalizou  á  sociedade  hindu.  Jn']aginae  a  triste  e  abandonada  situação 
da  viuvez  com  todo  o  cortejo  de  misérias  na  vida  hindu,  em  que  as 
mesmas  segundas  núpcias  eram  defesas,  e  comparae-a  com  a  ante  visão 
das  glorias  que  a  esperavam  n'outra  vida  junto  do  esposo.  A  escolha 
era  fácil  e  prompta  para  as  creaturas  crentes,  nervosas  e  amantes.  Per- 
cebem-se  pois  o  valor,  o  heroísmo,  a  coragem  e  o  enthusiasmo  com  que 
a  pobre  viuva,  como  os  mart3Tes  do  christiánismo,  se  lançava  ás  cham- 
mas  no  meio  das  lagrimas  que  choviam  e  dos  applausos,  preces  fúnebres 
e  cânticos  sagrados  que  resoavam  em  torno  da  pyra,  saudando  e  glorifi- 
cando-lhes  tão  sublime  sacrificio.  Sâtti  quer  dizer  mulher  fiel,  esposa  de- 
dicada ou  verdadeira,  —  do  sámscrta  sât,  verdade,  verdadeiro.  Ao  acto 
do  suicídio  applicaram  os  escriptores  europeus  o  termo  designativo  da 
pessoa  que  o  praticava.  Pois  essa  barbara  e  hedionda  pratica  que  Aífonso 
d' Albuquerque  foi  o  primeiro  a  banir  na  índia,  a  única  que  extinguiu  d'en- 
tre  todos  os  usos  e  leis  indígenas  que  manteve,  e  a  qual  só  em  1828  o  go- 
verno inglez  da  índia,  apesar  de  estar  provado  que,  como  o  regimen  da 
casta,  era  desconhecida  no  Rig-Veda,  e  nem  mesmo  Manu  a  ordenava  ou 
suggeria,  prohibiu  só  nominalmente  (3),  porque  exceptuara  o  caso  da  ex- 
pontaneidade  e  consenso  da  viuva,  que  eram  geraes  (pois  das  mulheres  par- 
tiu o  maior  movimento  de  resistência  á  providencia  ingleza),  essa  pratica. 


(i)  Coronel  Tod:  Aiwals  and  Aniiquities  of  l^ajasthan.  Por  este  nome  de  Rajasthan 
é  também  conhecido  o  território  Rajputnense. 

(2)  Estados  Unidos  da  índia;  Livraria  Bertrand. 

(3)  Foi  medida  do  governador  geral  Lord  Bentick,  na  Tiegulation  XVIL 
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já  vimos  que  existiu  e  existe  em  Bali,  da  Malaynesia  (Cap.  III),  onde  a  cha- 
mavam satja^  de  que  dão  também  noticia  vários  escriptores  citados  por 
Mr.  Yule  no  seu  Glossário.  No  archipelago  javanez  em  geral  havia  tam- 
bém o  costume  de  queimar  com  o  cadáver  do  morto  a  sua  ou  as  suas 
mulheres,  depois  de  decapitadas  previamente  (i). 

i6.  —  O  sàtti  existia  também  em  Blambang,  extremidade  leste  de 
Java.  D'elle  e  do  famoso  episodio  de  Satya  Wati  junto  do  cadáver 
do  esposo  na  epopeia  javaneza  Braía  Yuda,  (de  que  falíamos  no  Cap.  IV) 
dá  noticia  W.  von  Humboldt  no  seu  livro  Die  Kajpi  Sprache  auf 
der  Insel  Java.  Esta  epopeia  é  derivada  do  conílicto  indiano  dos  Bara- 
thas,  Bharata  Yuddha,  celebrado  no 
Mahabharata,  e  o  sàtti  podia  ser  epi- 
sodio mythologico,  como  a  polyan- 
dria  do  Kamayana.  Mas  da  sua  exis- 
tência eífectiva  na  Java  Major  for- 
nece informação  a  Primeira  Viagerji 
em  roda  do  Mundo  por  Maga- 
lhães (2),  como  outros  auctores,  da 
de  todas  as  ilhas  malayas.  Antes  do 
islamismo,  elle  vigorava  também, 
além  do  paiz  de  Cathay  (China), 
em  Champa  (3j,  e  em  Camboja,  da 
Índo-China,  (4).  Já  vimos  que  este 
costume  não  estava  prescripto  para 
os  hindus,  nem  no  Rig-Veda,  nem 
em  Manú.  Não  apparece  sequer  no 
Ramayana  ou  no  Mahabharata.  Os 
mesmos  versos  vedicos  posterior- 
mente torcidos  pelos  brahmanes  no 
intuito  de  provar  a  sua  sancçâo, 
teem  uma  significação  differente,  se 
gundo  escreve  um  orientalista  in- 
glez  (5).  Pois  tendo  sido  em  tanta 
maneira  adoptado  e  seguido  entre 
os  aryanos  do  brahmanismo,  já  exis 
tia  pelo  noroeste  da  índia  ao  tempo 

da  invasão  de  Alexandre  Magno,  mais  de  três  séculos  antes  de  Christo, 
e  foi  tomado  a  outros  povos,  pois  não  era  dos  Aryas  vedicos. 

17.  —  Com  effeito,  segundo  se  pôde  inferir  de  uma  passagem  de  Megas- 
thenes,  o  embaixador  de  Seleukos  junto  da  corte  de  Chandra  Gupta,  o 
sâtti  começou  de  predominar  na  índia  logo  depois  da  invasão  de  Alexan- 


Typos phiíippinos  —  idnJiosn  empregados 
(segundo  uma  pholographia) 


(1)  M.  Ch.  Letourneau  :  Lj  Sociolo^ie  d'après  VEthnographie. 

(2)  Traduzida,  em  inglez,  das  narrativas  de  Pigaífeta  e  outros,  por  Lord  Stanley  of 
Alderley  para  a  Hachluit  Society.    . 

(3)  Cathay  and  the  Wav  Thiter,  por  Mr.  Yule. 

(4)  G.  B.  Ramusio,  Deite  Navigationi  e  Viaggi,  cit.  pelo  dito  Mr.  Yule  no  seu  Glos- 
sário. 

(5)  Sir  Monier  Williams  :  Indian  Wisdom.  O  texto  do  Rig-veda  dizia  :  Anásravo  na- 
mivah  sii-rayna  a  rohantu  j anato  yonim  affro.  isto  é  :  «sem  lagrimas,  sem  dôr,  coberta 
de  jóias,  deixae  que  as  mulheres  subam  primeiro  ao  altar».  Agre  significa /7r/me/ro. 
A  palavra  foi  substituída  por  asneb  (de  fogo),  e  a  phrase  transformou-se  em...  «as 
mulheres  subam  ao  altar  de  fog^o.» 
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dre  (i),  e  ao  principio  se  limitara  ao  kchatriya,  vigorando  pelo  leste  até 
Magadha.  Ao  menos  em  Panjab  existiu  ao  tempo  dos  gregos  de  Alexan 
dre,  parecendo  originariamente  privativo  da  aristocracia  militar  (2).  Assim 
lhe  está  realmente  prescripto,  ao  kchatriya,  no  4.°  livro  dos  Smárta  Sutra- 
Griya  (collecção  dos  preceitos  da  vida  domestica).  Extendeu-se  depois 
como  regra  estricta  de  todo  o  brahmanismo,  mesmo  até  ao  sul,  predomi- 
nando muito  no  reino  de  Bisnagar,  apesar  de  ser  prohibido  no  Malabar 
pelo  Anacharanirnaya.  Não  vem  para  aqui  a  descripção,  aliás  interes- 
sante, d'esse  rito  (3).  S.  Jeronymo  refere-se  á  lucta  que  se  dava  entre  as 
differentes  mulheres  do  morto,  sustentando  cada  qual  o  seu  direito  de 
preferencia  ao  sacrifício  e  fundandoo  nos  extremos  do  seu  amor.  Dão 
noticia  d'elle  Cicero  (4),  Strabo  (5),  Propertius  (6),  e  Diodorus  (7).  Pois 
este  sacrifício  horroroso  também  entrou  no  regimen  de  mais  muitas  na- 
ções e  povos  de  que  faz  menção  um  investigador  eminente  (8),  e,  designa- 
damente, parece  que  vigorou  antigamente  entre  os  russos  pagãos,  ou  ao 
menos  entre  as  nações  que  habitavam  as  regiões  sobre  o  Volga  (9),  pre- 
valeceu entre  os  Thracios  (10),  e  parece  que  foi  tomado  na  Índia  aos 
scythas  (11).  Algumas  vezes,  todas  as  mulheres  do  morto  se  prestavam 
ao  sacrifício.  Não  é  novidade  para  muitos  dos  leitores  o  que  estou  refe- 
rindo, mas  vem  a  ponto  para  vermos  que  ainda  este  costume,  tão  larga- 
mente derramado  no  hindnismo,  ao  mesmo  brahmanismo  se  extendêra 
dos  kchatryias  dos  quaes  era  privativo,  e  por  estes  fora  tomado  aos  scy- 
thas, como  a  polyandria  do  Panjab. 

18.  —  Ora,  a  cerca  de  seis  séculos  antes  de  Ghristo  remonta  a  mi- 
gração scytha  a  que  andam  ligados  na  historia  da  índia  e  da  Pérsia  os 
nomes  de  Takkas,  Sakas  e  Nagas.  Eram  muitos  e  poderosos  os  reinos 
indianos,  buddhistas  e  não  buddhistas,  dos  Nága,  vocábulo  que  significa 
serpente,  que  os  chronistas  chinezes  applicaram  aos  povos  que  a  adora- 
vam. Como  é  sabido,  a  adoração  da  serpente  é  um  dos  caracteristicos 
typicos  das  raças  indo-scythas.  Os  Sakya  indianos  como  os  Sakae  persas 
são  equivalentes  de  scythas;  e  embora  as  tradições  e  chronicas  do  Tibet 
a  seu  respeito,  por  serem  análogas  ás  da  Jndia,  de  pouco  nos  sirvam,  é 
todavia  um  facto  authentico  a  sua  influencia  na  índia  septentrional,  como 
era  scytha,  governando  a  índia  e  a  Pérsia,  o  mais  famoso  des  conquista- 
dores Saka,  o  monarcha  buddhista  Kanishka  que  reuniu  em  Gachemira 
o  4.°  concilio  buddhista  no  i  século  na  nossa  éra,  representado  pelo  bu- 
dhismo  septentrional  tibetano.  Gachemira  era  o  principal  núcleo  da  sua 
auctoridade,  a  qual  se  extendia  de  ambos  os  lados  dos  Himalayas,  desde 
binde  Agra,  na  índia,  até  Khokand  e  Yarkand,  em  Turkestan.  Salivahána, 


(i)  citado  M.  Williams. 

(2)  A  Barth:  Les  "Tieli^ions  de  ilnde. 

(3)  Além  das  descripçóes  de  Pyrard  e  Linschoten,  é  recommenJavel  a  leitura  do 
que  a  tal  respeito  escrevem  o  Prof.  A.  "-«tenzler  no  seu  Rede  iiber  die  Sitte,  e  o  Prof.  Max. 
Mui  ler  no  seu  artigo  Ueber  Todtenbestatiung,  publicado  no  9."  vol.  do  Zeitschrifl  der 
n^eutschen  Morgenlandischen  Gesellschaft. 

(4)  Tusculanae,  Disp.  11,  22,  e  de  De  Divihatione,  i,  23. 
(3)  btrabo,  xv,  3o  e  62. 

(6)  Ardens  victrices,  et  flammas  pectora  praebent 

Imponuntque  suis  ora  perusta  viris.  (Propertius,  iir,  i3,  v.  21  e  22.) 

(7)  Diodorus,  xix,  '^d-?)^. 

(8)  Tylor:  '^Primitive  ciilture,  cit.  na  Ene.  Brit. 

(9)  Glossary. 

(10)  Herodotus,  Liv.  v,  cap.  5. 

(1 1)  Herodutus,  Liv.  iv,  cap.  74. 
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O  monarcha  da  índia  meridional  assignalado  como  vencedor  d'um  rei 
scytha  na  éra  Saka  ou  scytha  que  começa  no  anno  78  do  da  éra  christã, 
foi  também  scytha,  mas  da  origem  Takka  ou  Takshak,  parecendo  que 
d'ella  veiu  o  nome  á  cidade  de  Taki  que  no  vii  século  era  capital  do  Pan- 
jab.  No  4.°  século  antes  da  nossa  éra  os  estabelecimentos  scythas  exten- 
diam-se  desde  a  cordilheira  do  Taropamisos  que  Alexandre,  encontrou 
como  Parce-takae  ou  Paraetaceni  (i),  até  ao  Caucaiis  /;2<i/cz/s  conhecido  pelo 
nome  do  seu  grande  desfiladeiro  do  Hindu-Kóss,  em  Afghanistan,  e  á  ín- 
dia septentrional.  E'  n'este  século  que,  com  as  conquistas  de  Alexandre,  o 
Paropamisos,  a  índia  desde  o  Hindu-Kôss  até  ao  Indus,  a  índia  entre 
o  índus  e  o  Hydaspes,  e  a  Índia  sobre 
o  baixo  Indus  com  Pattala  passaram  a 
ser  satrapias  (2)  do  império  de  Macedó- 
nia. O  território  de  Arachosia  com  Ge- 
drosia,  correspondente  actualmente  a 
Baluchistan  e  Afghanistan,  constituia 
outra  satrapia  d'esse  império.  O  terri- 
tório entre  a  Arachosia  e  a  índia,  que 
corre  ao  longo  do  Jndus  e  do  Hydaspes, 
desde  Pattala,  ao  sul,  até  Takxila,  pelo 
norte,  chamava-se  Indo-scythia,  corres- 
pondendo ás  fronteiras  do  Afghanistan 
e  Panjab.  No  Periplus  está  que,  no 
baixo  Indus,  aos  Parthos  que  ali  se  fi 
xaram  no  i  século  da  nossa  éra,  tinha 
precedido  um  reino  scytha  com  perma- 
nência longa  bastante  para  dar  ao  ter- 
ritório o  nome  de  Indo  scythia  ou  Scy- 
thia.  E  a  Arachosia  ou  o  Afghanistan. 
que  no  século  11  antes  de  Christo  ficara 
constituindo  um  dos  vinte  e  cinco  reinos 
em  que  Mithridates  dividiu  o  seu  impé- 
rio partho,  é  actualmente  chamada  ín- 
dia branca  (3). 

19.  —  A  historia  precisamente  au- 
thentica  da  dominação,  civilização,  in- 
fluencia e  instituições  scythas  só  data 
do    I.''    século    da    nossa    éra,   em  que 

esses  povos  attingiram  ao  fastigio  de  uma  grande  soberania  na  índia.  As 
suas  antigas  migrações,  muito  anteriores  ás  emprezas  greco-bactrianas  e 
ás  mesmas  das  tribus  vedicas  na  Ásia  central,  entram  nos  domínios  de 
um  periodo  absolutamente  pre-historico.  Mas,  se  os  modernos  processos 


Typ  j  philippino  — « índia  •>  camponesa 
(segundo  uma  photogiaphia) 


(i)  Convém  notar  que  as  letras  k  e  c  d'estas  palavras,  como  as  dos  vocábulos  Sakce, 
Sacce,  não  teem  o  som  que  lhes  damos  em  portuguez,  mas  approximadamente  o  que  tem 
a  letra  c  na  palavra  italiana  dolce,  ou  quasi  como  o  da  primeira  syllaba  do  nome  Tpnit:^a 
com  que  é  designado  o  paiz  da  China  na  já  citada  Topographia  Christiana  de  Cosmas 
Indicopleustes.  O  som  duro  do  nosso  K  era  expresso  pela  letra  grega  X.  Por  isso  os 
gregos  escreveram  Sakae,  Tacae  e  Nikaea  e  os  latinos  Sacce,  Tacce  e  Niccea  o  que  em 
samscrta  seria  Sa-i:^e,  Ta  t^e  e  Ni-t^ea.  Os  gregos  escreveram  Sandrokottos  o  nome 
de  Chandra  Gupta  ou  T^andra  Gupta. 

(2)  Satrapias  são  províncias  em  que  Darius  dividira  o  seu  império  persa.  Vem  do 
kchatrapa,  senhor  ou  governador  (da  terra).  Kchatra  ou  t^^atra  no  antigo  persa  signi- 
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de  historia  ainda  não  alcançaram  reconstruil-o  com  o  tal  ou  qual  exito 
que  teem  produzido  as  investigações  relativas  aos  começos  dos  povos 
aryanos,  ha  provas,  todavia,,  com  uma  authenticidade  evidente,  de  que 
ondas  sobre  ondas  varias,  de  origem  turaniana,  em  remotíssima  anti- 
guidade, transpondo  os  Himalayas,  entraram  na  Índia.  Essas  emigrações 
representavam  diversíssimas  tribus  e  raças,  mas  no  escuro  crepúsculo  da 
historia  indiana  andam  todas  emmaranhadas  e  confundidas  em  massas 
indistinctas  conhecidas  pelo  nome  de  scythas.  Mais  ha  informações  se- 
guras de  que  um  dos  ramos  das  hordas  scythas  que  se  espalharam  pela 
Ásia  Central  no  vii  século  antes  de  Christo,  fizeram  seu  caminho  até  Pat- 
tala  sobre  o  Indus,  o  logar  escolhido  três  séculos  depois  por  Alexandre 
para  a  sua  cidade,  hoje  Haidarabad,  capital  da  provinda  ingleza  de 
Sind ;  um  grupo  d'estes  scythas  de  Sind  parece  ter  passado  para  as 
bandas  do  occidente  pelo  Golpho  Pérsico  até  a  Assyria;  e  outro  sup- 
pÕe-se  ter  seguido  caminho  nordeste  para  o  valle  gangetico,  fraccio- 
nando-se  nos  Sakyas  de  Kapilavastu,  entre  os  quaes  nasceu  Buddha. 
Não  carecemos  de  fallar  das  conquistas  gregas  desde  o  iv  século  an- 
tes de  Christo,  mas  sabe-se  que  no  ii  século  antes  da  noss.i  éra  uma  tri- 
bu  tártara  da  Ásia  central  tinha  conquistado  a  dynastia  grega  em  Ba- 
ctria;  e  uma  outra  do  Tibet  de^struira  os  estabelecimentos  greco  bactria- 
nos  do  Panjab.  A  influencia  grega  foi  relativamente  pequena,  tanto  pela 
sua  duração  de  dois  séculos,  como  pela  força  numérica  dos  seus  inva- 
sores, embora  fosse  mais  que  bastante  para  se  exercer  e  imprimir  nas 
sciencias  e  artes  indianas.  Ainda  assim,  uma  princeza  grega,  filha  de  Se- 
leukos,  foi  rainha  suzerana  no  Panjab,  por  ter  casado  com  Chandra  Gu- 
pta,  no  IV  século  antes  de  Christo ;  raparigas  greco-bactrianas,  YaPcvus, 
figuram  no  drama  samscrita  como  companheiras  de  reis  indianos;  e  o  vo- 
cábulo Yapa7ia,  ou  Yona,  applicado  a  raças  não  brahmanicas,  e  especial- 
mente aos  gregos  (dos  lonios,  da  lonia),  extendeu  se  aos  bactrianos  e  aos 
Sakae  ou  Scythas,  invasores  do  oeste,  porque  os  houve  do  leste,  pelas 
bandas  orientaes  da  Ásia  Central,  como  vimos  (§  1 1). 

20.  —  Chegámos   assim  ao  mesmo  ponto  da  Ásia  central,  d'onde  mi- 


íica  domínio,  a  que  em  samscrta  corresponde  o  kshatra,  d'onde  veiu,  segundo  Monier 
Williams,  a  palavra  kshaatryia. 

Chandra  Gupta  em  samskrta  é  :  x^^   TTR,  que  segundo  a  transliteração  adoptada 

no  Dicc.  konkani-port.  por  Mons.  Dalgado  é  Chanidra  Gupta  e,  segundo  a  ingleza  de 
M.  Williams  é  Oandra  Goopta,  pronunciando  o  Ca  como  o  eh  no  vocábulo  inglez 
church,  ou  como  nós  diriamos  T^andra  Gupta,  pronunciando  o  /f  como  se  pronun- 
cia no  t^^ar  e  no  kat^jfe  allemão.  Pronúncia  muito  approximada  de  t^atra  corres- 
ponde á  palavra  indiana  e  persa  (samskrta  e  pahlvi)  kshatra,  significando  dominio, 
d'onde  o  Hhatrapa  de  que  os  gregos  fizeram  satrapa  e  satrapia,  como  do  Chandra  Gu- 
pta fizeram  Sandrokottos.  Do  kshatra,  ^T^,  veiu  o  ^TT^^  kshatríya  e  o  t^^II,  ksha- 
tri,  que  o  vulgo  converteu  em  i$|^|,  khatrí  e  IçT^,  kheíri,  do  modo  como  o  ^^T^, 

nakshatra,  estrella,  ficou  vulgarmente  nakhetra  H^^í-  Strabo  escreveu  kathaei  refe- 
rindo-se  a  uma  tribu  de  Panjah,  e  Diodorus  Siculus  falia  do  general  indiano  Cheteus, 
Kr.Tsòç  (Sir  M.  Williams).  Cumpre-nos  ter  em  vista  que  o  som  do  K  grego  não  corresponde 
ao  do  nosso  K.  Como  disse,  ao  nosso  K  corresponde  a  letra  grega  X  com  o  som  duro,  em 
quanto  o  seu  K  corresponde  a  letra  c  e  tem  o  valor  do  c  italiano,  como  em  dolce.  As- 
sim os  gregos  escreviam  keltas  e  kikero  o  que  escrevemos  pelas  palavras  celtas  e  Ci- 
cero,  correspondendo  o  som  das  palavras  á  pronunciação  de  t^eltas  e  Tpt:;ero. 

(3)  Herr  A.  von  Gutschmid,  Professor  de  historia  antiga  na  Universidade  de  Tíibin- 
gen.  Encyc.  Britan.,  art.  Pérsia,  i."  parte,  a»  secção,  relativa  aos  impérios  gregcs  e  par- 
thos. 
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grações  diíferentes  de  diversíssimos  povos  e  raças  desceram  para  a  an- 
tiga índia  que  então  se  extendia  também  até  Baluchistan  e  Afghanistan. 
Eram  os  turanianos  em  geral,  eram  os  scythas  e  tártaros  em  especial,  e, 
além  dos  designadamente  aryanos  ou  tribus  vedicas  da  índia,  eram  os 
iranianos  (aryanos  da  Pérsia),  e  os  yavanas  ou  yonas  (gregos  e  bactria- 
nos).  Devemos  pôr  de  banda  os  tártaros  ou  turanianos  próprios  da  Indo- 
China  e  dos  outros  paizes  do  leste,  porque  é  de  oeste  que  para  ali  foi  o 
chamado  elemento  caucasico.  Mas,  entre  os  mesmos  povos  do  oeste,  quaes 
os  Ravanas,  os  Vibhishanas  e  os  Rakxassas  (ou  os  drávidas  dos  poemas 
épicos),  ha  os  Sakas  (scythas)  e  os  Kambojas  (provavelmente  da  actual 
Chitral) ;  e  tanto  estes  como  os  yavanas  e  ainda  os  pahlavas  (iranianos;  e 
outros  com  cujo  auxilio  o  brahmane  V^asistha  conquistou  a  Índia  a  Visva- 
mitra,  soberano  de  Kanoj  e  de  Magadha,  são  todos  considerados  hordas 
barbaras  no  episodio  cantado  por  Valmiki  no  Ramayana,  ao  passo  que 
Visvamitra  e  seus  exércitos  eram  kcha- 
tryias  (i),  aryanos  das  tribus  vedicas. 
Manú,  depois  de  declarar  as  quatro  cas- 
tas puras,  sendo  uma  d'ellas  a  sudra,  (e 
isto  já  muito  depois  dos  cruzamentos  arya- 
nos com  turanianos),  excluiu  das  mesmas 
quatro  essas  hordas  barbaras^  aliás  tribus 
guerreiras  que  elle  chamou  «Kchatryas» 
sem  casta  ou  excommungados  (2).  A  classe 
sudra  representava  a  população  não  cru- 
zada com  os  ar^^anos.  Escusado  será  ac- 
crescentar  que  as  castas  de  iManú  eram 
simplesmente  castas  politicas,  representan- 
do o  elemento  conquistador  e  o  conquis- 
tado, e  que  a  dos  Vaissyias  era  principal- 
mente a  população  cruzada  das  tribus 
vedicas  com  as  turanianas,  a  população 
agrícola  aryana  que  precedeu  a  Kchatryia, 
como  esta  precedeu  a  brahmane.  Mas  fo- 
ram todas  do  oeste  da  Ásia  central,  como 
as  turanianas,  a  que  se  seguiram.  Exami- 
nemos por  tanto  as  duas  raças  turaniana  e 

aryana  movendo-se  na  Ásia  central  para  formarem  o  elemento  caucasico. 
Porque  parece  que  é  d'elle  que  procedeu  o  indonesiano. 

21. — Turaniano  é  um  vocábulo  que  geral  e  impropriamente  se  em- 
pregava para  designar,  não  quaesquer  povos  ou  raças  pelo  lado  ethnographi- 
co,  mas  o  numeroso  grupo  ou  familia  das  linguas  agora  chamadas  em 
philologia  ural-altaicas.  Ao  presente  vae  caindo  em  desuso.  Etymologi- 
camente,  turaniano  si^m^c^  apenas  não  iraniano;  e  é  neste  sentido  que 
os  monarchas  da  dynastia  persa  sassánida  que,  do  3."  a  7.°  século  da  nossa 
éra,  succedêra  á  dos  parthos,  empregavam  o  vocábulo  Tiiran  (nome  do 
paiz  actualmente  chamado  Turkestan  ou  Tartaria)  para  designarem  as 
regiões  do  seu  império,  que  não  pertenciam  ás  terras  do  Iran  (nome  espe- 
cial da  Pérsia,  mas  designação  geral  da  região  situada  entre  o  Indus,  o 
golfo  Pérsico,  o  Tigre  e  o  mar  Caspio,  incluindo  o  Baluchistan,  o  Afgha- 


Typos  philippinns  —  u Mouros»  de  Mindanao 
(segando  uma  photographia) 


(i)  Sir  Monier  Williams:  Indian  Wisdom. 
(2)  log.  cit. 
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nistan,  o  Herat,  a  Pérsia  e  a  Arménia).  Nas  inscripçóes  respectivas  são 
elles  mencionados  como  Reis  das  raças  aryanas  e  não  aryanas,  'Apiávwv  Kai 
Avapiávwv,  Irán  Pã  Anirán.  Qual  o  termo  tiiraniano^  o  aryano  é  também 
philologicamente  applicado  ao  grupo  ou  familia  das  linguas  chamadas 
indo-europeias,  sem  que  sejam  ethnologicamente  aryanos  todos  os  povos 
que  as  faliam,  como  o  não  são  os  do  sul  da  índia  e  o  não  eram  os  ibe- 
ros, os  celtas  e  os  bretões,  os  que  primeiro  colonizaram  a  peninsula  hes- 
panhola,  a  Europa  meridional  e  a  Inglaterra.  O  mesmo  ramo  asiático 
doesta  familia  linguistica  indo-eiivopeia,  cujo  ramo  europeu  alguns  philolo 
gos  chamam  indo- germânico,  é  por  elles  chamado  indo-iraniano.  Ethno 
graphicamente,  porém,  Arya  era  o  nome  do  povo  que  habitava  entre  a 
Índia  e  Pérsia,  do  paiz  Airja^  occupado  pelos  adoradores  de  Ormuzd  (ou 
Ahuramazda,  principio  do  bem,  opposto  a  Ahriman,  principio  do  mal), 
como  é  chamado  Airyanem  vaézzó,  Arianum  sémen,  no  Avasta  ou  Aves- 
ta,  em  que,  como  oppostas  ás  tribus  aryanas,  aiyyavó  dainghavó,  appa- 
recém  as  não-aryanas,  anairjavó  dainghavó^  (nome  contido  no  'Avapt^^xai  de 
Strabo),  povo  e  cidade  nas  fronteiras  da  Hyrcania  que  era  situada  ao 
sul  e  sueste  do  mar  Caspio. 

22.  —  Os  geographos  gregos  applicaram  o  nome  de  Ariana  a  toda  a  região 
comprehendida  entre  o  Paropamisus  e  Hindu  Kôss  ao  N.,  o  Oceano  Indico 
p^lo  S-,  as  portas  do  Caspio,  a  Karamania,  e  a  entrada  do  Golfo  Pérsico  pelo 
O.,  e  o  Indus  a  L.,  sendo  Bactria  chamada  por  Strabo  ornamento  de  toda  a 
Ariana.  Depois  do  derramamento  da  religião  de  Zoroastro  pelas  bandas  do 
oeste.  Pérsia,  Elymais  e  Média,  tudo  se  chamou  Aryano  ;  antes  de  Herodo- 
tus.  Pérsia  foi  chamada  Ária  por  Hellanicus  :  Herodotus  affirma  que  os  Me- 
das eram  chamados  Arii;  ainda  uma  grande  parte  da  Media  septentrional 
chegou  a  chamar-se  Ariania ;  Darius  apparece  nas  inscripçóes  cuneiformes 
como  Ariya,  ou  Ariyakitra,  quer  dizer,  de  origem  ariana;  na  mesma  lingua 
da  Arménia,  em  cujo  nome  também  se  suppõe  existir  o  dito  elemento  de 
arya,  existe  a  palavra  Ari  para  designar  no  sentido  mais  lato  os  Ar3^anos 
ou  Iranianos.  Ao  longo  do  Caspio  e  nas  regiões  banhadas  pelo  Oxus  (Amu-Dâ- 
riá)  e  pelo  Jaxartes  (Syr-Dâriá),  tribus  aryanas  e  não  aryanas  andaram  mis- 
turadas; das  suas  guerras  dão  noticia  as  narrações  poéticas  da  epopeia  persa 
Shahnameh,  em  que  se  descrevem  os  feudos  e  as  allianças  entre  Iran  e 
Turan  ;  muitos  nomes  scythas,  conservados  por  escriptores  gregos,  teem 
um  caracter  aryano ;  e,  com  quanto  nenhumas  conclusões  se  possam  infe- 
rir da  designação  de  Ariacae  e  Antariani,  que  se  deu  ao  povo  que  ficava 
alem  do  Oxus,  na  Transoxiana,  do  antigo  nome  de  Ária  porque  era  conhe- 
cido a  Thracia,  e  da  de  Arii  que  o  era  d'uma  tribu  germânica  que  se  en- 
contra sobre  o  Vistula,  servem  todos  estes  factos  de  demonstrar  até  aonde 
o  nome  se  extendeu  (i),  como  desceu  também  pelo  sul  para  a  índia,  ainda 
além  das  regiões  para  onde  outro  ramo  da  mesma  familia  fora  fixar  os 
seus  estabelecimentos  do  Panjab,  isto  é  :  as  do  Arja-avarta,  a  Índia 
aryana  dos  Vedas,  para  a  distinguirmos  do  Airya,  Iran  ou  a  Pérsia  aryana 
do  Zend-Avesta. 

23.  —  Sabendo  que  Airya  ou  Iran  foi  o  núcleo  primitivo  dos  airyanos 
ou  iranianos  antes  da  sua  fragmentação  nos  dous  ramos  (o  do  samscrta 
indiano  e  o  do  zend  persa)  e  Turan,  o  habitat  dos  turanianos,  ou  an- 
tes, dos  que  não  eram  iranianos,  vejamos  com  quaes  turanianos,  quando 
e   como    os   aryanos  tiveram  conflicios,  allianças,  ama  gumações   e  cru- 


( i)  F.  Max  Miiller,  Ene.  Brit.^  art.  Aryan. 
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zamentos.  Porque,  turaniano  por  turaniano,  o  é  todo  o  pavo  ural  altai- 
co,  do  qual  procedem  tanto  os  Turcos  como  os  Mongoes  ;  e  já  vimos  que 
o  povo  proto-turco  Hiong-nu,  dos  Hunnos,  occupando  a  região  meridio- 
nal das  montanhas  Altai,  (leste  do  Turkestan)  descendia  de  Turk,  filho 
de  Japhet,  que  teve  as  suas  tendas  estabelecidas  perto  do  lago  Issik-Kul, 
em  Turkestan  (§  20  do  Cap.  V.)  Esta  denominação,  relativamente  moderna, 
de  Hunnos  abrangeu  também  no  sentido  politico  ou  collectivo,  além  dos 
Hunnos  propriamente  ditos,  qs  Ephtalitas  ou  Hunnos  brancos,  os  Avars,  os 
Búlgaros,  os  Madgyares,  os  Khazars  e  os  Petchenegs  que  também  foram  cha- 
mados povos  hunnos  ou  scythas,  o  que  não  tem  importância,  porque  mui- 
tos d'esses  povos  são  realmente  de  origem  mongol-turca  ou  finno-ugriana, 


Est.  cxxxiv 


vSatti»  indiano 
(fac-úmile  d'unna  grav.  da  Histoire  de  l'Inde) 


como  os  Khazars  e  os  Petchenegs  são  conhecidamente  turcos  (i)  e  os 
Madgyares,  húngaros,  de  origem  finnica  (2). 

24.  —  Mas,  Japhet,  o  filho  de  Noé,  a  quem  a  Europa  coubera  por  partilha 
na  final  benção  paterna  de  que  nos  dá  noticia  a  Biblia,teve  mais  filhos  alem  de 
Turk,  Tur,  ou  Tiras ;  e  Hunnos  constituem  na  historia  um  povo  differente  dos 
Scythas.  Não  ha  duvida  que  os  Hunnos  são  identificados  com  o  grande  povo 
Hiong-nu  que  nos  fins  do 3.°  século  antes  de  Christo  formou  um  grande  impé- 
rio que  se  extendia  desde  as  costas  do  Caspio  até  a  Grande  Muralha  da  China, 
e  que,  depois  de  subvertido,  fragmentado,  anarchizado  e  disperso  posterior- 
mente, succumbiu  nos  fins  do  1.*  século  da  nossa  éra,  refugiando-se  uma 
parte  nas  visinhanças  do  rio  Ural,  da  qual  descendem  esses  conhecidos 
Hunnos  históricos  que,  três  séculos  depois,  sob  o  commando  supremo  de 
Balamir  ou  Balamber,  invadindo  o  império  dos  Ostrogodos  e  dos  Visigo- 
dos, tamanha  influencia  começaram  de  exercer  nos  destinos  da  Europa  \ 


(i)  M.  Th.  Houtsma,  Prof.  da  Universidade  de  Leyden,  na  Ene.  Brit.  art.  Turks. 
(2)  Ene.  Britan.,  art.  Huns. 
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que,  no  século  v,  sob  o  famoso  Attila,  dominaram  toda  a  Scythia,  torna- 
ram tributário  o  velho  império  romano,  projectaram  tomar  conta  da  Pér- 
sia, mas  já  tinham  saqueado  a  Media,  como  saquearam  depois  a  Aquileia 
e  a  Veneza,  na  Itália  (a  que  se  seguiu  a  famosa  e  histórica  entrevista  de 
Attila  com  o  Papa  Leão  I) ;  e  dos  quaes,  depois  de  esfrangalhado  o  impé- 
rio com  a  morte  do  mesmo  Attila,  algumas  hordas  se  fixaram  em  Da- 
cia  Ripensis,  confins  da  Servia  e  Bulgária  ou  limites  septentrionaes  da 
Pannonia ;  e  outras,  sob  a  protecção  romana^,  na  Pequena  Scythia,  Dobru- 
dstcha  (parte  da  Rumania  entre  o  mar  Negro  e  o  Danubioj.  Os  Scythas,  porém, 
que  occupavam  a  região  meridional  da  Rússia,  quando  os  gregos  foram  esta- 
belecer-se  nas  costas  septentrionaes  do  mar  Negro  pelo  meado  do  y.*^  século 
antes  de  Christo,  são  descendência  do  outro  filho  de  Japhet,  o  qual  teve 
ao  todo  sete  filhos.  A  distribuição  do,  grupo  japhetico  está  feita  no  Géne- 
sis sob  o  ponto  de  vista  geographico  do  historiador  Levitico,  isto  é,  do 
6.°  século  antes  de  Christo,  sendo  os  sete  filhos  de  Japhet  representados 
pelos  povos  ou  nações  que  ficavam  ao  norte  do  grupo  semítico,  ou  para 
as  bandas  do  oeste,  de  lado  a  lado  do  Mediterrâneo.  Além  de  Tiras  ou 
Tur,  de  quem  já  falíamos,  o  lavan,  outro  filho  de  Noé,  é  representado 
pelos  lonios,  não  tanto  no  sentido  europeu,  ou  os  gregos  propriamente  di- 
tos, mas  no  sentido  oriental  da  lonia,  abrangendo  os  habitantes  dos  por- 
tos commerciaes  e  regiões  marítimas  do  Mediterrâneo  conhecidas  do  com- 
mercio  phenicio,  taes  como  Carthago,  'larbhish  ou  região  do  Tartessus 
(Guadalquivir),  Chypre  e  Rhodes.  Os  Tibarini,  descendentes  de  Tubal  e 
os  Moschi,  de  Meshech  apparecem  em  Ezechias  associados  aos  de  lavan 
na  exportação  de  escravos  e  bronze  para  Tyro;  e  os  mesmos  povos  com 
o  de  Gomer  (outro  filho  de  Japhet)  avançando  para  o  grande  exercito  do 
pova  de  Magog  (também  filho  de  Japhet)  que  surge  do  extremo  norte. 
Os  Medas  são  seguramente  representados  por  Madai.  E  de  Magog  des- 
cendem os  Sc3^thas,  isto  é,  toda  a  população  das  margens  do  Pontus  Eu- 
xinus  ou  Mar  Negro,  conhecida  das  viagens  phenicias  n'esta  direcção. 

2?.  —  Sigamos,  pois,  as  migrações  turanianas  d'estes  scythas  encon- 
trando-se  com  as  iranianas  ou  pre-aryanas.  Não  nos  devemos  já  importar, 
é  claro,  com  a  identidade  da  parecença  actual  da  população  malaya  com  a 
das  de  Siam  a  Mandchuria.  Por  uma  razão  muito  simples.  Se  umas  e  outras 
formam  hoje  anthropologicamente  o  typo  mongolóide,  conforme  a  moderna 
classificação  do  Prof.  Huxley,  também  as  da  Europa  septentrional  com 
as  norte-africanas  e  norte-indianas  representam  um  mesmo  e  único  typo, 
o  xanthocroide ;  os  chamados  celtas  e  as  raças  da  Europa  meridional,  como 
as  das  penínsulas  hespanhola  e  grega  com  os  árabes,  persas  e  indianos  o 
typo  melanochroide.  Não  vem  para  aqui  os  colis  e  as  tribus  montanhezas 
da  índia  central  e  meridional,  chamadas  dravidianas,  que  com  as  da  Aus- 
trália e  em  parte  aproximadamente  os  egypcios  pertencem  ao  austra- 
lioíde.  O  terceiro  dos  typos  mencionados,  o  melanochroide  (dos  indianos, 
persas,  árabes,  gregos,  portuguezes  e  hespanhoes)  considera-se  producto 
do  cruzamento  do  segundo,  isto  é,  do  xanthocroide,  com  o  quarto,  o  aus- 
tralioide,  ou  dravidiano,  formando  os  ditos  terceiro  e  segundo  grupo  o  das 
raças  que  chamamos  caucasicas(i).  Pelo  lado  anthropologico,  semitas,  arya- 


(i)  Cit.  autor  da  Primitive  Culture,  Mr.  Edward  Burnet  Tylor,  Conservador  do  Mu- 
seu da  Universidade  de  Oxford,  na  Ene  Britan,  art.  Anthropologia;  e  Mr.  Richard 
Strachey,  Presidente  da  Real  Sociedade  de  Geographia  de  Londres,  op.  cit.,  art.  Asia^ 
parte  ethnologica. 
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nos  e  turanianos  representam  o  mesmo  typo.  E  todavia  são  todos  raças  e 
povos  differentes  e  distinctos  sob  o  ponto  de  vista  ethnico.  E'  um  estudo 
enfadonho  este,  a  que  metti  hombros.  Não  pensei  na  estopada  que  teriam 
com  elle  os  leitores  benévolos.  Se  algum  ou  alguns,  raros,  ainda  se 
sentirem  com  forças  para  me  acompanhar  na  canseira,  muito  lhes  agra- 
deço a  obsequiadora  e  captivante  gentileza. 


(Conimúa.) 


Christovam  Pinto, 


r¥.  B.  —  Devido  a  um  desarranjo  typographico,  a  nota  (2)  que  se  vê  a  pag.  732,  de- 
via estar  na  pag.  78 1,  como  se  conhece  pela  leitura  d'ella  e  do  texto.  O  periodo,  em  nota 
relativo  a  Chandra  Gupta  com  alguns  caracteres  do  alphabeto  samscrta,  que  se  vê  a 
pag.  740,  faz  parte  da  nota  (i)  da  pag.  739.  E  a  nota  (3)  que  se  lê  na  mesma  pag.  740  é  a 
que  deveria  correspondentemente  estar  na  pag.  739.  Depois  de  paginado  o  artigo,  não 
houve  maneira  de  emendar  o  erro  da  collocação  das  mesmas  notas. 

O  samscrta  ksha  não  está  expresso  n'este  artigo  pela  letra  devanágrica  que  lhe  é 
própria  no  seu  alphabeto  privativo,  porque  na  fundição  typographica  da  Imprensa 
Nacional,  a  que  recorremos,  é  representado  pelo  symbolo  que  o  substitue. 

As  diversas  gravuras  (entre  as  quaes  se  notam  algumas  inéditas),  que  juntamos  ao 
artigo  do  nosso  illustre  collaborador,  referem -se  aos  assumptos  tratados  não  só  n'este 
artigo,  mas  também  nos  anteriores.  Continuaremos  diligenciando  illustrar  o  texto  com 
o  maior  numero  de  estampas  a  elle  relativos,  com  o  duplo  intuito  de  amenisal-o  e  do- 
cumental-o  o  mais  possivel. 

M   P. 


H,^^ 
^^f^ 


para  O 


IX 


Dialecto  indo-português  de  Damão 


(Continuação) 


E)  Vocabulário 


Achar,  (subst.)  conserva  de  vinagre  ou 
de  agua  e  sal.  Commum. 

Aíl,  <<  adem :  pato  Ade  comm.  Dial.  nort. 
ada. 

Adiu,  <^  adive,  adibe  :  chacal.  Dial.  ceyl, 
adivu,  adiu,  adio,  adio. 

Ag,  agua.  Dial.  nort.  Ago:  dial.  ceyl., 
coch.,  mac,  malaio,  cabov- 

Alá,  lá.  Dial.  ceyl.,  cabov.  —  Port.  arch. 

Aldè,  aldeia. 

Alhê,  alheio. 

AlU  por,  cerca  de,  perto  de. 

Aliuar,  armário  Comm.  Almario  pop.  no 
continente. 

Aiiib,  ambM,  ambos.  Amhsdoi,  ambos.  — 
Port.  pop. :  amos  de  dois,  amordois. 

Aniblá,  abalar ;  mexer.  Dial.  div. 

Ainig-cam'ra<i,  amigos  e  camaradas. 

Amorzinha,  amorzinho.  Talvez  por  se  re- 
ferir á  mulher. 

Anôr,  noite.  Dial.  ceyl,  anoute .  Dial.  mal. 
anote.  Também  nôt. 

Aiit,  antes.  Dial.  nort. 

Antão,  então.  Dial.  beirão. 

Ap,  pasta  de  farinha,  assada.  Apd  comm. 
~  Dravidico. 

Arvr,  arvore.  Dial.  mac.  árvi. 

Assim  ineiii',  sem  motivo,  sem  propó- 
sito.—Infl.  indígena. 

Atlípotlí,  trastes  de  casa,  tarecos;  bens, 
teres.  —  Do  guz.  khatli-  potU. 

Auguiii,  algum. 


Avíiii',  <^  abano:  leque.  Comm. 

l{j«há,  menino.  Dial.  mac.  babá-chai. — 
Guz.  babá,  konk.  báb. 

Rabaxíirii,  diminutivo  de  babá. 

Bachá,  baixar.  Dial.  ceyl.  bassá. 

Baciiíi,  olhar,  mirar.  —  Do  guz.  bhogava- 
vum  f 

li  i,  senhora,  dona;  menina.  Diaí.  div., 
nort.,  mang.  Também  em  Gôa,  mas 
não  preposto  ao  nome.—  Konk.  e  ma- 
ratha. 

Balhá,  bailar.  Dial.  nort.  —  Pop.  no  cont. 

Bain',  vamos.  Dial.  nort.  bom'. 

Banian',  camisola.  Comm.  (menos  em 
Ceylão).  Dial.  mac.  —  Indigena. 

Barrig'-cordna(J,  meteorismo. 

Barrão,  varráo.  Comm. 

Bat  <^  bate:  arroz  com  casca.  Bate  em 
Gôa.  —  Guz.,  mar.,  konk. 

Bax,  baixo.  Basso:  dial.  ceyl.,  mac,  sin- 
gap. 

Ba/ar,  mercado.  Comm.  Também  em 
Macau.  —  Do  persa. 

Bazriie,  <^  bazaruco :  moeda  antiga  do  va- 
lor de  um  real;  (por  extensão)  dinhei- 
ro, riqueza.  Dial.  nort.  buzruc;  dial.  div. 
buzurucam.  —  Sobre  a  etymologia  vid. 
Hobson  Jobson. 

Bet,  betle  ou  betei.  —  Do  malayalam  (lín- 
gua do  Malabar)  veththila. 

Bich,  filho  (termo  fam.).  Cf.  negrinh. 

Bíjá,  beijar.  Comm.  Cf.  dixá. 
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B<tbra,  abóbora.  Comm.  Também  em 
Macau. 

Bobré,  <;  babaré:  gritaria,  gritos.  Dial. 
nort.  —  Do  konk. 

Boiztiib,  bezerro.  Cf.  cavallinh. 

Bothó,  beijo  Dial.  div.  boccó.  —  Do  guz. 
bachchi ? 

Brandia,  abrandar.  Comm. 

Bandy,  cognac.  Comm.  —  Ingl. 

Butíc,  pharmacia;  loja.  Comm.  —  Botica 
por  loja  port.  ant. 

Butiqiiêr,  <^  botiqueiro:  (port.  ant.  boti- 
cário). Comm. 

Caba,  acabar.  Comm. 

Cabriíiiib.  cabrito.  Cf.  cachorrinh. 

Cacad,  gargalhada.  Comm.  —  Do  konk. 

Caça,  matar  (gallinha,  vacca).  Nesta 
accepção  é  também  us.  em  Gôa. 

Caçari,  >  •  «vi,  caça,  caçada.  Dial.  ceyl. 
caçaria.  —  Por  analogia  com  pescaria. 

Cachur,  <^  cachorro:  cào.  Comm.  Tam- 
bém: dial.  mac,  singap.,  cabov.  — Im- 
portado do  continente  nesta  acce- 
pção, ou  preferido  a  cào  por  causa  da 
exiguidade  d'este  termo.  Cf.  ulhá  por 
ver,  seccur  por  sede. 

Cacborrinh,  cachorro.  Comm. 

Caflá,  acafelar;  emboçar.  Comm.  Tam- 
bém em  Gôa :  cofiar. 

Caião,  occasiào.  Dial.  ceyl.  casião.,  cassião. 
Também  em  konk. 

Cajiirj,  tamareira,  palmeira;  sumo,  vi- 
nho de  palmeira.  —  Do  guz.  hhajuri. 

Caiíiim,  estanho.  Comm.   -  Do  árabe. 

Calão,  bilha  de  cobre  ou  barro.  Comm. — 
Prákrito,  do  sansk  calaxa. 

Calção,  calças.  Comm.  Dial.  mac.  —  Im- 
port.  do  cont. 

Cambei,  camelo. 

Caiiibr,  camará.  Cambra  nos  dial.  ceyl. 
e  mang ,  e  pop.  no  cont. 

Cainí>râo,  camarão.  Dial.  ceyl. ;  também 
em  Gôa.  Dial.  mang.  e  coch.  cambrom; 
dial.  mac.  cambrám. 

Cainpiir,  camphora.  Gamphra  em  Gôa 
e  Macau.  Cf,  bobra. 

Cain'ra(l,  camarada.  Dial.  ceyl.  camWado. 

Caocanã,  (subst.  pi.)  manilhas,  especial- 
mente de  vidro.  Dial.  mac.  cancaná.  — 
Parak.,  sansk.  kamkana. 

Cand,  quando.  Can' :  dial.  ceyl.  coch., 
mal.  Canão  pop.  no  cont. 

Caniid,  cigarro  do  feitio  de  canudo.  Tam- 
bém em  Gôa. 

Caraiuhi,  fructo  de  Carissa  Carandas. — 
Mar.,  sansk.  karamardda 

Carandaí,  bulha,  barulho ;  impertinên- 
cia. —  Konk. 

Cari,  caril.  Dial.  ceyl.  e  coch.  O  etymo 
nào  tem  /..  -  Prak.  e  dravid. 

Caria,  formiga  branca.  Comm. 

Carrér,  carreta:  sege,  trem.  Comm. 

Catr,  quatro.  —  Catro  pop.  no  cont. 

Cavallinh,  potro. — Diminut.  normal. 

Cax,  Caixa.  Cf.'  bax 

Cêsí",  cesto.  Cf.  jiiss,  pôss. 


Cliai>(^,  chapéo.  Cornm. 

Cbè,  cheio. 

Chiiid.  astuto,  ladino.  Dial.  ceyl.  chiado; 

também    em    Gôa.  —  Konk.,   sansk. 

chhadmin. 
Chiirá,    chegar.    Chigar   é    dialectal   no 

cont.  Cf.  ficha. 
Chuuiaç,     <     chumaço :     travesseiro. 

Comm.  —  Port.  ant. 
Chiinaiii%  cal.   Chunambo  (forma  dravi- 

dica)  em  alguns  crioulos,  coii  o  ceyl, 

mal.  —  Prak.,  sansk.  chúma. 
Cidadã,  cidade.  Na  poesia. 
Ciiiiít,  em  cima. 
Coll,  collo,  regaço. 
Corda,  acordar.  Comm. 
Corent,  quarenta.  Comm.  (dial.  ceyl.  cor- 
rente, corrento). 
Coresm',   quaresma.  Comm.  (dial.  ceyl. 

cor  esmo). 
Côz,  cousa.  Dial  nort.  Dial.  mac  côau. 
Crispo,  crespo. 
Cii,  cum,  com  (t.  us.).  Cu  no  dial.  mal. 

Cum  no  dial.  ceyl.  e  no  Minho 
Ciilat,  culatra,  trazeiro.  Dial.  div  Culata: 

dial.  nort  e  em  Gôa. 
Ciirçâo,  coração.  Dial.  mal  corça. 
IíhUi,  bater.  JDelh  pret.  perf.  Dial.  ceyl. 

dalhi,   dálji,  dáji,  dáhi;  dial.  coch.  dali. 

—  De  dàlhe. 

hent,  dentro.  Dial.  nort. 

Dév,  deve.  Dial.  nort.  dei\  dé. 

Di^xá,  d  xá,  deixar.  Dial.  nort.  díxá. 

Dí,  dia.  Dial.  nort. 

Diiilièr,  dinheiro. 

Doi,  dois.  Dial.  nort. 

I>ol,  (imperativo  do  verbo  mar.  e  konk.), 

baloiça-te. 
D'oss,  <;  de  óss  <]  de  vós:  vosso.  Dial. 

nort. 
Dronií,  íJrmiií,  dormir.  Dial.  ceyl.  e  mac. 

dromí.  Brumir  pop.  no  cont. 
De^poi,  depois  Dial.  nort  dipoi. 
Kg-,  égua.  Cf  ag,  leg. 
Esprâ,  esperar.  Dial.  mal.  isprá. 
Ess,  <;  est:  este. 
Esse-lai,  <  (de)  esta  laia:  este,  tal,  dito. 

Também  islai.  Dial.  ceyl.  istelei. 
Fakir,  religioso  mendicante;  mezinheiro. 

—  Arab. 

Fallá,  dizer.  Comm.  —  Port.  ant. 
Fauiíl,  fam.ilia.  Dial.  div.  Famila  no  Alem - 

tejo. 
Faor,  favor. 
Fat,  <^  fato:  fazenda,  bens,  moveis.  Fato 

comm.  Também  dial.  mac.  nasignific. 

—  Port.  ant. 

Fazê  seiíttuient,  queixar  se. 

Fein',  fêmea.  Dial.  nort  Dial.  ceyl.  fémè. 

Fess,  festa. 

Fêt,  feito. 

Fica  med,  ficar  com  medo.  Comm. 

Fica  raiv,  ficar  zangado.  Comm. 

Ficha,  fechar.  Dial.  ceyl.,  mac,  cabov. 

Finchá  no  dial.  norteiro.  —  Fichar  pop. 

no  cont. 
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Fifts,  filhos.  Dial.  nort,  div.,  ceyl.  —  Por 
reduplicaçào. 

Fig,  banana.  Figuêr,  bananeira.  Figo 
comm.  Também  dial.  mac.  —  Por  ana- 
logia. 

Filh  graad,  filho  mais  velho.  Filh  piqui- 
nin'  ou  mai  piquimn\  filho  mais  novo. 

—  Infl.  indígena. 

Fitiç,  feitiço.  Dial.  mang.  e  mac.  fitiço. 
Fiticêr,  feiticeiro.  Dial.  mac.  feticêro. 

Fôir  <^  fogo :  lume.  Comm.  na  signif. 
Também  em  Macau.  —  Port.  ant. 

Frí,  frio. 

Fiijáo,  fugião;  (fig.)  cobarde.  Comm.— 
Port.  ant. 

Fui,  flor,  Fula.  Comm.  —  Prak.,  sansk. 
phull,  verbo. 

Gardá,  guardar.  Comm.  —  Port.  ant. 

Garra,  agarra.  Cf.  panhà. 

Geme,  gemer.  Geme  sou',  cabecear  com 
somno,  cair  de  somno. 

Gltrud,  Gertrudes.  Getruães  no  cont. 

Goluutiá,  rolar,  rojar-se. 

Grossêr,  grosseiro. 

Gudâo,  armazém.  Comm.  —  Do  mal. 

Ha,  ha  de.  Partic.  do  faf.  positivo.  Dial. 
nort.;  dial.  div.  had.  Cf.  n'had. 

Híibildad,  habilidade. 

Havi,  havia  de.  Partic.  do  condicional. 

Herdad,  herança.  No  cont.  só  se  usa  na 
phrase  :  de  juro  e  herdade.  —  Lat.  hae- 
reditatem. 

Histór,  historia.  Dial.  nort.  Dial.  ceyl. 
istôri. 

Hour,  homem.  Dial.  nort.  e  div. 

Igrèz,  igreja.  Cf  viaz. 

Illôt,  <  ellotr  <  elles  outros :  elles.  Dial 
nort.  Dial.  mac  elotro;  dial.  mdÀ.illoters] 
dial.  div.  ellotres;  dial.  ceyl.  ellotros. 

linaj,  imagem. 

Iiabíi^,  umbigo.  Em  Gôa  imbigo.  —  Pop. 
no  cont. 

Iinbór,  embora. 

Iiiibnícado,  emborcado  ;  debruçado,  dei- 
tado. 

Imbrui,  embrulho.  Dial.  div. 

Incha,  encher. 

Incliid,  incluído. 

ludôl,  baloiço.  Do  guz.  himdolo. 

Iiiforcá,  enforcar,  enforcar-se. 

Injoelh,  em  joelhos,  de  joelhos,  ajoelha- 
do. Dial.  nort.  inzvelh;  dial.  ceyl.  injoe- 
Iho,  injivelho^  injevejo,  injivejo;  dial.  mal. 
injahel;  dial  mac.  dizelo. 

Inquisilhá,  quisilar.  Inquisilad,  zangado. 

Islai,  <^  esselai,  q.  v. 

Jáêu,  já  veiu.  Cf.  faor. 

Jard,  vara  (medida).  Também  em  Gôa. 

—  Do  ingl.  yarã. 
Jardinh,  jardim. 

Jiiiel,  janella.  Dial.  mac.  e  port.  pop.  ji- 

nella. 
Jisus,  Jesus. 

Jo^uiui,  jogue.  —  Prak.,  sansk,  yogí. 
Jiilí,  berço.  —  Do  guz.  jholi. 
Junt  d'elle,  comsigo. 


Juss,  justo ;  justamente  Cf.  poss. 

Lagartís,  lagartixa. 

Lai,  laia,  espécie,  qualidade.  Comm.  Lai 
lai  (subst.  e  adj.),  variedade;  variado, 
diverso.  Também  no  dial.  mac. 

Launtá,  levantar-se.  Dial.  nort.  Dial. 
div.  lavantá ;  dial.  ceyl.  lantá. 

Leg,  légua.  Dial.  nort.  Cf.  eg. 

Lêt,  leite.  Lêtêr,  leiteiro. 

Lêtâo,  leitão. 

Liogo,  lingua.  Dial.  div.,  ceyl.  e  mac. 

Log-loíT,  logo  logo. 

Lula,  difficuldade  de  andar,  entorpeci- 
mento de  pernas.  —  Do  guz.  lulu  (adj.), 
coxo,  fraco. 

Mai,  mais;  mas.  Mais  por  mas:  dial.  nort., 
div.  e  port.  arch.  e  pop.  Mai  grand^ 
mais  velho. 

Mainat,  lavadeiro.  Comm.;  também  em 
Macau  —Indígena. 

Mãe-tí,  tia  materna.  Dial.  nort.  Tam- 
bém em  Gôa. 

Maldiçoá,  amaldiçoar.  Dial.  ceyl. 

Mautã-grand,  avó. 

Maná,  mana,  mana.  —  Infl.  da  nasal  ant. 

Mangiiêriub,  mangueirinha.  Diminuit.  de 
manguêr  (arvore). 

Manja,  festa.  —  Do  guz.  moj  ou  wajho? 

Manjor,  major.  Dial.  mac.  Também  em 
Gôa. 

Mantêsf,  manteiga. 

Marcha,  andar.  Comm. 

Marid-mulher,  marido  e  mulher,  conju- 
gues. 

Markit,. mercado.  —  Do  ingl.  marJcet. 

Marra,  amarrar.  Mara:  dial.  nort.,  ceyl. 
e  mac. 

Máti,  barro,  terra  vegetal.  Coram.;  tam- 
bém no  dial.  mac.  —  Prak.,  sansk.  mrit- 
tika. 

Mè,  uiei,  meio. 

Mêanôt,  mênôt  meia  noite. 

Mêdí,  meio  dia  Media:  dial.  ceyl.  e  mal. 
e  no  Alemtejo. 

Mem',  memo,  mesmo. 

Milhor,  melhor. 

Mim,  minho  (p  us.),  minha,  meu.  Mim: 
dial.  nort.,  div.  e  mang. 

Minh  junt,  commigo  Dial.  nort.  minha 
junta,  minha  junto ;  dial.  mang.  minha 
junto.  —  Infl.  indígena. 

Minhor,  melhor. 

Misér,  miséria. 

Miserav,  miserável. 

Mizinh,  <^  mezinha:  remédio.  Comm.  na 
signif. 

Morteng,  macilento.  —  Do  guz.  marantol. 

Mubil,  mobília. 

Mucêd,  muxêd,  muito  cedo.  Dial.  nort. 
inuceão. 

Muíinez,  amofinação,  ralação. 

Muui,  mão. 

Munt,  nnit,  muito.  Dial.  div.  munt;  dial. 
mac.  e  mal.  muto.  Munto  pop.  no  cont. 

Muruch,  murcho. 

Nã,  não.  Dial.  nort.  Pop.  no  Sul  do  cont. 
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Nad,  (w7iad)  nâo  ha  de.  Quasicomm.  (nada) . 

íiaturez-marríid,  prisão  de  ventre. 

Necidad,  necessidade. 

Negrrinh,  filha  (termo  fam.). 

Ningô,  ninguein. 

Kiqner,  não  quer,  Dial.  mang.  e  coch. 
Dial.  nort.  e  ceyl.  ninquer. 

Nôt,  noite.  Dial.  mac  note.  Vid.  anôt. 

ííotiç,  noticia. 

Nou,  nove. 

Nuc,  nunca.  Dial.  ceyl.  nuca,  núcu:  dial. 
coch.  nuca. 

Nnm,  não.  Dial.  nort.  num,  nu. 

Oc',  óculos.  Oclo  em  Gôa. 

Oat,  hontem. 

Ord,  ordem.  Dial.  nort. 

0's8,  vós.  Dial.  nort.  e  div.  ás. 

Otordí,  outro  dia. 

Otr,  ôt,  outro.  Dial.  mal.  ôter. 

Otrban%  outra  banda. 

Pa,  para.  Dial  nort.  Vid.  pa7\ 

Pad,  paàre. 

Paga,  apagar.  Comm. 

Pae-tíii,  tio  paterno.  Dial.  nort.  Tam- 
bém em  Gôa. 

Pae-vô,  avô  paterno. 

Palan,  palavra.  Dial.  nort.  palav. 

Pai  me  r,  palmeira  ;  coqueiro. 

Páiidig-,  pandega. 

Paahá,  patihã,  apanhar.  Panhá  comm. 

Papary,  pasta  de  farinha  com  especia- 
rias picantes.  Fparim  em  Gôa.  —  Do 
guz.  papdí. 

Papííi,  f aliar ;  ralhar,  gritar.  Papiá  por 
fallar  comm.  Do  port.  papear. 

Parab,  parábola.  Dial.  div. 

Parqui,  para  que,  porque.  Dial.  nort.. 
div.  e  ceyl. 

Patec,  melancia.  Comm.  —  Do  arab.  pelo 
port.  arch. 

Pequei,  para  aquelle.  por  aquelle. 

Pessô,  pessoa.  Dial.  coch. 

Pipiriiiit,  confeitos  de  hortelã  pimenta 
—  Do  ingl.  peppermint. 

Pèt,  peito. 

Pirciz,  preciso. 

Pirdc,  perder. 

Pirgiiiitá,  perguntar. 

Piquen',  pequeno;  baixo. 

Piqiiiniu',  pequenino  ;  mais  novo. 

Pislai,  <  pislai  <^  pa-ess-lai:  para  tal. 

Pó,  pod,  pode. 

Pob,  pobre.  Dial.  nort. 

Pôc,  pouco. 

Póró8si,  <^  par-óss:  para  vós. 

Port-port,  de  porta  em  porta. 

Pôss,  posto.  Por  assimil. 

Prèl,  para  elle. 

Press-press,  muito  depressa.  Cf.  log-log. 

Pressad,  (subst.)  pressa. 

Proflá,  porfiar. 

Pro-si,  para  si;  comsigo. 

Pu,  para.  Dial.  nort. 

Pusá,  poisar ;  pôr.  Dial.  nort.  e  mal. 

Quét,  quieto. 

Qaexá,  queixar-se.  • 


Qai,  que ;  o  que.  Dial.  nort.  e  coch. 

QuiSo,  quinhão.  Dial.  div. 

Quilai,  como  ;  quão,  quanto.  Comm.  — 

De  que  e  laia. 
Quisilh,  quisilia.  Quisilha  em  Gôa. 
Babjent,  rabujento. 
Rauiad,  ramada;  latada.  Dial.  div. 
Kauiinba,  raminho. 
Banca,  arrancar.  Comm. 
Banha,  arranjar.  Dial.  mac. 
Bê,  rei.  Dial.  mal. 
Bé,  (interj.)  ó.  —  Prak.-sansk.  rê. 
Becordá,  acordar. 
Bedon%  redondo. 
Bependc,  arrepender-se.  Dial.  ceyl.  Dial. 

mac.  reyondc. 
Bczão,  razão.  Comm .  —  Port.  arch  e  pop. 
Bib,  <^  em  riba:  em  cima,  soljre.  Dial. 

nort.  e  mang.  Biha:  dial.  ceyl.,  mac, 

singap.  —  Arriba  port.  pop. 
Biu,  rio 
Bôp,  roupa.  Dial  div.  Bôpèr  <^  roupeiro: 

fanqueiro.  Boupeiro  em  Gôa. 
Bót  <^  rota:  rotim ;  bengala.  Dial.  nort. 

Bota  comm.  —  Do  mal.  rotang. 
Bundad,    ruindades ;    palavras     sujas. 

Dial.  nort.  e  div.  Bondade  :  dial.  ceyl.  e 

mac. 
Busar,  rosário. 
Sabrá,  saberá. 
Saguat,    presente.    Comm.  —  Do    persa 

saughât.  e  não  do  sansk.  svâgata,  como 

me  pareceu  antes. 
Sang,  sangue. 
Smta,  sentar-se.  Comm. 
Sê,  ser. 

Seecur,  seccura,  sede  (desus.).  Comm. 
Siiuip,  sempre.  Dial.  nort.  Cí.  pob. 
Serezão,  semrazão.  Em  Gôa  serazào. 
Sinhor,  senhor.  Comm.  Port.  pop. 
Sinhurá,  senhora. 
Slutirt,  sentido. 
Sirvir,  servir. 
Soldada,  soldado. 
Soltôr,  solteiro. 
Son%  somno. 
Su,  sua;  seu.  Comm. 
Subrin%  sobrinho.  Dial.  mac.  3>ihrma. 
Sumbror,  <^  sombreiro  :  guarda-chuva. 

Comm.  na  signif.  —  Port.  ant 
Supra,  soprar. 

Surjãu,  cirurgião.  Também  no  Brasil. 
Tá,  está.  Partic.  do  prés.  indic.  Dial.  nort. , 

div.,  mac.  Decorre  também  no  cont 

em  próclise. 
Tambrêt,  tamborete. 
Tanin%  <^  tantiri'  <^tantinh:  tantito,  pou- 

cuchinho.  Dial.  nort.  Dial.  mal.  tanínu. 

Dial.  div.  picinh.  Tantinho  em  Tras-os- 

Montes,  segundo    o  sr.  dr.  Leite  de 

Vasconcellos. 
Tau,  <^  stau  <^  estav :  estava. 
Tê,  tem.  Dial.  div.  e  de  Cananor. 
Teui,  ter ;  ser,  haver.  Também  estar  como 

auxiliar:   tinh  íwcZ  =  estava  indo,  ia, 

Comm. 

4 


7^0 


Temp,  tempo ;  tempero.  Dial.  mac.  e  mal. 
tempra:  dial.  ceyl.  témper. 

Temprad,  (subst.)  guisado  de  hortaliça. 
Dial.  coch.  temprado.  Do  temperado. 

Testmiinl»,  testemunha. 

Tig:,  tigre. 

Tiu»,  tinha.  Em  próclise. 

Toca'-bôc,  desenjoativo.  Comm.  —  Infl. 
indigena. 

Traii,  trave. 

Treiçâís  trahiçào.  Dial.  ceyl.  —  Port.  ant. 

Tn>ç,  trouxe. 

Tucá,  tocar :  fazer  mal. 

TiKÍ,  tudo ;  todo.  7'ud  doi,  ambos.  Tud  doiz 
dial.  div.  Tuddoç  dial.  mac. 

Til  má,  tomar. 

Uá,  papão.  —  Do  guz.  Mu. 

Diná,  olhar;  ver.  Dial.  nort.  Ver  é  desu- 
sado nos  crioulos,  pela  sua  exiguidade. 


Un%  und,  onde.  Também  ond.  Dial.  mac. 
úndi. 

UrvalhíS  orvalho.  Dial.  div.  vuruvalh. 

Ussè,  você.  Dial.  nort.  ucê. 

Uví,  ouvir.  Dial.  mac. 

Uvs,  uvas. 

Vae,  ir.  Comm.  Também  em  Macau. 

Varj,  várzea.  Dial.  mang, 

Vaquil',  vitella.  Cf.  boizinh. 

Vè,  vei,  veiu. 

Viaz,  viagem.  Dial.  div. 

Vidr,  copo  de  agua.  Comm.  Por  antono- 
másia. 

Yigar,  vigário,  parocho. 

Yisiá,  vigiar.  Dial.  ceyl. 

Visiiíi,  vestido. 

Za|i-Zui>  (loc.  adv.)  de  afogadilho.  —  Do 
guz.  jkap-jhap. 


Sebastião  Rodolpho  Dalgado. 
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Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Horte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Ecclesiastlcos  de  Cranganor,  Cochiin,  Mellapor,  Macao  e  Mo- 
çambique e  suas  círcuffiscrlpções,  acompanhado  da  recopilação  das  ordenanças 
por  elles  publicadas. 

fContimiação) 

1643  —  T).  Fr.  António  de  Jesus  Mana,  bened.,  eleito  bispo  de  Meliapor  a  23  ag., 
não  chegou  a  ser  confirmado.  A  c.  r.  de  1^47  fev.  27  diz:  ««O  p.  fr.  António  de  Jesus, 
bispo  eleito  de  Meliapor  me  representou  entre  outras  cousas,  que  o  templo  do  glorioso 
ap.  S.  Thomé  estava  mui  damnificado,  e  falto  de  tudo  o  que  lhe  era  necessário»,  en- 
commenda  ao  vr.  que  acuda  «ao  reparo  da  egreja  d'este  santo». 

1646  —  Fr.  Diogo  de  Meyidonça,  trino  prof  em  1023  ag.  3,  present.  em  theol.,  pro- 
vincial do  seu  convento  em  Lisboa  em  d35.  Recusou  o  bispado  de  Meliapor.  Fal  636  (i2j. 

i65o  —  D.  Fr.  João  Baptista.,  dom.,  eleito  bispo  a  35  set.,  não  confirm. 

Em  i652  aportou  a  Meliapor  Adeodato,  maronita,  intitul.  arceb.  de  Damasco,  cha- 
mado pelo.s  revoltosos  de  Granganor  de  que  atraz  p.  24  fallei:  não  chagou  a  penetrar  o 
Malabar,  por  ter  sido  pelas  auctoridades  portuguezas  embarcado  para  Portugal  (i3). 
V.  nota  fin.  l. 

i65ó  —  D.  Fr.  Sebastião  da  Conceição,  n.  em  Lisboa,  recebeu  o  hab.  carm.  a  19  out. 
i6o5;  eleito  por  D.  João  IV  bispo  de  Meliapor  em  1.656:  tinha  sido  duas  vezes  provin- 
cial em  Portugal  e  outras  duas  definidor  geral  em  Castella:  m.  5o  ab.  i663. antes  de  ser 
confirm.  (14). 

?  —  *D.  Matheus  Gomes  Ferreira,  mestre-escola  da  sé  de  Goa,  eleito  bispo  de  Me- 
liapor: com  esta  qualificação  figura  nos  doe.  publicados  no  Bolet.  1881  n.^*  io5  e  106  (I 
P.  p.  166  e  61 3). 

1668  —  D.  Fr.  António  de  S  Dyonisio,  franc,  eleito  bispo  de  Meliapor  em  668;  não 
confirm.:  depois  bispo  de  Cochim  (i5). 

ibó. .  .  —  ...  Silva,  governador  episcopal.  D'élle  se  lê  a  p.  377,  8,  9  Tratado  hist. 
monarch.  de  China  do  p.  Navarrete,  Madrid  1676:  «Huvo  alli  (Meliapor)  un  grave  y  es- 
candaloso pleyto,  sobre  quien  avia  de  ser  governador  de  aquel  obispado,  avia  dos  com- 
petidores; Silva  era  el  uno,  y  fulano  Diaz  canarin  el  otro  ;  este  estava  en  Irangambal; 
el  primeiro  junto  a  Santo  Thomé,  a  este  favorecia  o  p.  Pesoa».  Foi  a  Madrasta  o  «Pesoa» 
e  affirmou  que  o  Silva  estava  legalmente  excommungado  por  p.  Dias,  que  era  o  go- 
vernador legitimo.  O  companheiro  de  «Pesoa»  era  partidário  de  Dias.  Escreveu  úm  fo- 
lheto em  defensa  de  p.  Dias  e  de  sua  opinião,  provocou  a  disputa  deste  ponto  aos  ca- 


(121  Corogra.  ports:.  IJI,  467,  —  Coll.  doe.  e  mem.  ac.  r.  hist.  portg.  Ill  1723  p.  49?. 

(i3)  Imag.  vtrt.  v.  em  Évora  418,  g,  —  Seconda  spedií.  alilnd.  or.,  Roma  1672  p.  208;  Venet.  ió83  p.  118,— 
Ann.  gt.  s.  J.  Lusit.  5i5. 

(14)  oAgíol.  lus.  11,  2^3,  — Lusii    sac.  \l\,  24,  —  Chron.  carm.  descair.  ioséJ.  M.,\^sb.  i'j5òUU36oe8oi. 
—  TBibL.  lus.  \[\,b'&5,—  Dicc.  pop  JV,  337,  —  LzV.  indian.  mart.  S.  TAo.  43,  — Corre/o  íVí2c/o?2.  Lisb.  1894  n.° 435, 

(15)  'Dtsseit.  chronol.  e  crit.  sob.jiirispr.  Porlug.  V,  218,  —    Bolet.  1881  n.''  103. 


puch.  francezes  que  defendiam  o  direito  do  Silva.  Mandou  o  rei  da  terra  prender  o  p.  Sil- 
va, 2  padres  jes.  etc,  e  ordenou  que  se  escolhesse  para  governador  um  dos  2  contendo- 
res. «Oura  oy  (jun.  1669)  el  pleyto:  dos  governadores  dexé,  no  se  si  se  avrá  muerto  al- 
guno».  «Huvo  sobre  ello  (pleito)  una  muerte  y  mas  de  80  avian  jurado  falso  sobre  los 
evãgelios  en  aquel  pleyto  y  scismaw  (lO). 

IÓ7.  . .  — P.°  André  Freire,  jes.;  d'elle  dizia  o  bispo  de  Meliapor  D.  Gaspar  Affonso: 
•  O  p.  André  Freire,  superior  que  foi  de^ta  missão  (de  Meliapor)...,  conta  de  missionário 
de  Madure  3o  an.,  em  que  tem  baptisado  por  suas  mãos  a  mais  de  20:000  almas,  sendo 
muitas  vezes  preso  e  cruelmente  atormentado»  (17).  Depois  eleito  arcebispo  de  Cran- 
ganor.  V.  atraz  pag.  29. 

i683?  —  Licenc.  António  de  Sousa,  governador  episc.  de  Meliapor  (18). 

i685?  —  ^)r.  Constantino  Sardinha  Rangel,  cónego  da  sé  de  Goa,  governador  do 
bispado  de  Meliapor.  Delle  fazem  menção  Os  Livros  Indian-  e  o  mart.  S.  Tho.  p.  2.%  di- 
zendo que  restaurou  com  esmolas  dos  tieis  a  egreja  de  N.  S.  Expectação  do  monte  grande 
de  Meliapor  que  fora  fund.  em  i523. 

1690?  —  P^  Francisco  Layne:j,  missionário  do  Madure  (districto  que  nesse  tempo 
fazia  parte  do  bispado  de  Meliapor),  nom.  em  i()8i:  posteriormente  nom.  superior  dessa 
missão:  n'essa  qualidade  expediu  a  seg.:  — 

271)  1693  Fevereiro  10.  Circular  uirigida  aos  missionários  jes.  de  Madure.  Narra  os 
pormenores  do  martyrio  do  beato  João  de  Brito,  succedido  em  3  deste  mez  —  Foi  exa- 
rada esta  carta  circular  na  Hist.  'B.  João  de  Brito,  Lisb.  18^2  p.  270  a  287;  tinha  sido 
primeiro  estampada  em  francez  entre  as  Lettr.  édif . . .,  Paris  1717  II  P.  p.  1  a  56. 

Atraz  se  disse  que  o  p.  Laynez  foi  sagr.  bispo  desta  diocese  de  Meliapor. 

1Ó95?  —  P."  Gonçalo  Lopes,  vigário  geral  e  provisor  do  bispado  de  Meliapor,  nom. 
peio  bispo  de  Cochim:  exercia  este  cargo  quando  fal.  o  bispo  de  Meliapor  D.  Gaspar  em 
24  nov.  1708,  e  o  p.  Gonçalo  ficou  desde  esse  dia  com  o  governo  da  diocese,  em  quanto 
não  chegava  nomeação  do  metropolitano  arcebispo  de  Goa;  o  qual  respondendo  a  carta 
em  que  o  provisor  Gonçalo  lhe  annunciava  a  morte  do  bispo  D.  Gaspar,  diz  que  fez  bem 
em  se  conservar  no  governo  nas  matérias  do  seu  officio  de  provisor  e  vigário  geral,  mas 
nas  reservadas  ao  bispo  não  approva  o  que  elle  hzera,  e  declara  que  é  preciso  se  ratifi- 
quem ( 19),  e  «como  considero  a  v.  m.''*  cançado  de  tanta  lida,  o  allivio  de  logar  que  tem, 
mandando-lhe  successor  e  espero  dar-Jhe  um  abraço  em  Goa  aonde  espero  se  recolherá». 
O  successor  foi  o  p.  Paulo  de  Sá,  como  logo  veremos;  o  p.  Gonçalo  Lopes  vendo-se 
desapossado  associou  se  com  alguns  padres  e  rebellaram-se  contra  o  nomeação  feita  pelo 
arcebispo,  tentando  oppôr-se  a  que  o  p.  Paulo  tomasse  conta  do  governo  da  diocese  (20). 

170U?  —  P.^  Paulo  de  5tí,  governador  episc.  nomeado  pelo  arcebispo  de  Goa  (em  fe- 
vereiro' 1709?).  Delle  falia  nos  seguintes  termos  o  mesmo  arcebispo:  «O  p.  Paulo  de  Sá 
como  tantas  vezes  defendeu  a  jurisdicção  da  egreja  e  do  padroado  real  (21),  é  preciso 
honral-o  agradecendo-lhe  com  esta  honra  os  perigos  a  que  se  expoz  pela  jurisdicção 
d'essa  egreja.»  Edificou  2  egrejas  a  sua  custa,  em  Condulur  e  Devanapatam.  Pai.  em  Ma- 
drasta Q  ag.  ]7i5:  em  seu  testamento  deixou  umas  boas  casas  que  possuia  na  cidade  de 
Madrasta,  para  pousada  dos  missionários  da  propaganda  (22). 

Na  conta  da  despesa  da  fazenda  publ.  de  Lioa  —  1760  a  63  —  está  uma  addição:  «Pago 
a  fr.  João  da  Cruz  e  outros  procuradores  do  ex.  bispo  de  Meliapor,  da  deixa  de  p.  Paulo 
de  Sá  a  5oo  xs.  por  an.  —  3. 000  xs.». 

iy,5  —  P^T^ascoal  ^Pinheiro  da  Costa,  desde  1714  vigário  geral  do  bispado  (v.  atraz 
p.)  por  nomeação  do  bispo  Laynez,  por  cuja  morte  foi  nom.  pelo  cabido  s.  v.  de  Goa 
governador  daquelle  bispado  (2j):  a  cujo  respeito  escreveu  o  vr.  da  Ind.  a  s.  mag.  em 
16  jan.  1716,  que  elle  tinha  movido  «ao  cabido  s.  v.  de  Goa  a  que  consentisse  ficasse 
por  vigário  geral  do  bispado  de  S.  Thomé,  o  que  era  no  tempo  da  vida  do  bispo  que 
falleceu,  por"que  se  não  apoderasse  do  governo  d'elle  o  vigário  apostólico  da  propagan- 
da, que  se  achava  em  Pudicheira,  e  para  facilitar  a  dita  nomeação  lhe  prometteu  a  côn- 
grua, escolhendo  elles  ao  dito  por  vigário  geral  do  dito  bispado,  pelo  merecer  pela  es- 


(i6i  Vem  relatados  estes  factos  quasi  nos  mesmos  termos  a  p.  43  v  e  4*)  nos  Revaros  historiales  apologet. . . 
Pampiona  (1677?  .  V.  Relat.  miss.  evesq.  vic.  ap.,  Faris  1682  p.  229. 

(17)  V.  Hisí.  B.  J.  Brito  i852  p   3i  e  77. 

(if>i  Arcn.  Portg.  or.  VI  n."'  200,  —  Liv.  indian.  niart,S.  Tho.  43  e  71. 

(igi  Allusáo  ao  oue  praticara  p.  Gonçalo,  parcialissimo  docardeal  Touruon. 

(20)  One.  conq.  \\.  d.  i,  ^  ^9,  —  anilar,  patr.  Ill,  27,  — .Bo/er/.  1867  n.»"  i3  e  14,  — /l  jurisd.  dioc  bp.  Meliap. 
5i,  4,  338  e  sg.,  69. 

(  21  j  (lontra  a>  pretençóes  do  c.  Tournnn. 

(22)  Bolet.  18Ó7  n.»*  i3  e  14  e  1874  n."  10,  —  A  jurisd.  dioc.  bp.  Meliap.  5t)  e  sg.,  3i6,  71  e  sg.,  —  Jnst.  V.  Gama 
II,  27:. 

(23)  Jornada  que  Anío.  de  Albq.  fe^  de  Goa  (a  Macau)  {1718)  Lisb.  1732  p.  i?.(,  7-  t^'6,  —  Bolet.  ibòi  n.^'  23  p. 
187,  —  Norbert  Mein.  mtss.  Ind.  II,  17,  20.  41,  69,  70,  i,  ii3,  4,  22,  33+,  4b. 
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cusa  que  fazia  do  dito  cargo  e  pela  sua  capacidade  a  que  tinha  mostrado  a  experiência, 
o  que  não  podia  concorrer  em  outra  que  se  elegesse  de  novo  em  Gôa,  e  que  assim  exe- 
cutou o  dito  cabido».  Este  procedimento  do  vrei.  foi  approvado  pela  seg.  provis.  r.  de 
1717  março  8:  «D.  João. .  .  Faço  saber  a  vós  vr.  da  Ind.  que  se  viu  o  que  escrevestes  em 
carta  de  16  jan.  do  a.  p.,  em  que  dais  conta  de  moverdes  ao  cabido  s.  v.  de  Goa  a  que 
consentisse  íicasse  por  vigário  geral  do  bispado  de  S.  Thomé  o  que  era  ao  tempo  da 
vida  do  bispo  que  fal.,  porque  se  não  apoderasse  do  governo  delia  o  vigário  apostólico 
da  propg.  que  se  achava  em  Pudicheira,  e  para  facilitardes  a  dita  nomeação  lhe  pro- 
mettestes  a  côngrua,  escolhendo  elles  ao  dito  por  vigário  geral  do  dito  bispado,  pelo 
merecer  pela  excusa  que  fazia  do  dito  cargo  e  pela  sua  capacidade. .  .,  o  que  não  podia 
concorrer  em  outra  que  se  elegesse  de  novo  em  Goa,  e  que  assim  executara  o  dito  ca- 
bido: e  vendo  também  o  que  me  representastes  do  que  vos  propoz  o  dito  cabido,  acerca 
de  competeecia  por  morte  do  dito  bispo  de  S.  Thomé  a  execução  de  um  breve  ap.  (I  P. 
p.  212),  pelo  qual  s.  sant.  condemnava  os  ritos  que  até  agora  foram  permittidos  naqueila 
missão,  o  qual  tinha  acceitado  o  bispo  defunto,  o  que  parece  não  encontrava  as  depen- 
dências da  coroa  por  ser  somente  pertencente  ás  determinações  da  egreja,  a  que  respon- 
destes que  se  não  devia  innovar  nada  nesta  matéria,  por  ser  da  mesma  natureza  e  qua- 
lidade da  que  se  tratava  na  China,  e  que  estando  determinado  que  em  quanto  se  não 
dava  a  ultima  resolução  em  Roma  ao  meu  embaixador,  se  suspendesse  qualquer  decreto 
que  promanasse  daquella  cúria,  e  no  que  tocava  ao  bispo  tel  o  acceitado,  o  que  não 
constava,  mas  que  quando  elle  assim  o  tivesse  feito  este  prelado  obrara  contra  as  mi- 
nhas ordens,  e  que  se  não  devia  continuar  este  erro  nem  o  cabido  o  devia  seguir.  Me 
pareceu  dizer-vos  obrastes  bem  nestes  particulares  de  que  me  dais  conta».  Está  publi- 
cada no  Bolet.  i«ói  n.°  2Ò  a  carta  do  vice  r.  de  10  dez.  1713  para  o  cabido,  propondo  que 
nomeasse  o  dito  padre  Pascoal  Pinheiro  da  Costa  para  governador  do  bispado  de  Me- 
liapor,  do  qual  cargo  «se  faz  benemérito  não  so  pelas  suas  virtudes,  mas  pela  grande 
veneração  que  lhe  tem  os  mouros  e  avaldar  daquella  cidade,  e  também  para  não  succe- 
der  que  mtroduza-se  nella  o  vigário  apostólico  de  Pondichery». 

1718  ou  19  —  Fr.  António  das  Chagas.,  franc,  nom.  governador  episc.  pelo  arcebispo 
prim.  Em  ofííc.  de  i3  jan.  1719  participava  o  vr.  da  Ind.  a  s.  mag.  o  seg.:  «A  demora  que 
tem  havido  no  provimento  do  bispo  de  S.  Thomé  é  summamente  damnosa  a  aquella 
christandade  e  ao  r.  padroado  de  v.  m.,  pelas  desuniões  que  ha  entre  os  seus  moradores 
que  respeitam  menos  as  admoestações  de  um  governador,  e  pela  isenção  que  pretendem 
os  capuch.  francezes  de  Madrasta  e  da  Pullichera,  querendo  excluir  esta  cidade  d^»  ju- 
risdicção  episcopal  de  S.  Thomé,  por  serem  acérrimos  defensores  dos  ministros  da  pro- 
paganda. O  arcebispo  primaz  elegeu  por  governador  daquelle  bispado  a  fr.  António  das 
Chagas,  da  prov.  da  Madre  de  Deus,  que  veiu  em  sua  companhia  desse  reino;  e  como 
não  tinha  conhecimento  algum  das  cousas  daquella  costa,  tem  dado  causa  a  grandes 
dissenções,  e  favorece  como  me  seguram,  os  mesmos  capuch.  que  impugnam  a  sua  ju- 
risdicção  e  por  consequência  as  regalias  do  r.  padroado,  por  serem  inimigos  declarados 
dos  padres  da  comp.,  e  sobre  estas  importantes  matérias  mandei  tirar  novas  informa- 
ções, advertindo  ao  dito  governador  a  sua  obrigação  para  não  obrar  em  tão  importante 
matéria  sem  estar  plenamente  instruido  nella». 

Achando-se  vaga  a  sé  de  Meliapor,  «designatus  est  gubernator  p.  Antonius  a  Plagis, 
qui  dementia  captus  obiit  an.  circiter  1721»  (24). 

1723?  —  Fr.  Fugenio  Trigueiros,  aug.,  dictou  em  Portugal  7  a  8  annos  theol.,  prior 
do  conv.  de  Tavira,  nom.  (em  1720?)  governador  episc.  de  Meliapor:  depois  bispo  de 
Macao,  e  dahi  transferido  para  a  sé  de  Goa  (I  P.  p.  248).  No  T)irecíoire  ou  guide  dans 
Vexercice  du  saint  ministère,  a  1'usãge  du  clerge  du  vicar.  ap.  de  Pondichery,  Pondich. 
1879  P-  2^^  aponta-se  um  rescr.  da  s.  cong,  do  s.  offic,  dirigido  ao  vigário  geral  de  S.  Tho- 
mé na  índia,  em  1724  setembro  7,  relativamente  aos  matrimónios  celebrados  entre  ca- 
tholicos  e  herejes,  os  quaes  posto  que  validos  são  comtudo  illicitos,  e  se  nao  devem 
permittir  a  não  haver  causa  grave  e  publica,  «et  si  agatur  de  causa  privata,  talis  esse  de- 
bet,  ut  saltem  reductive  concernat  bonum  publicum  ac  religionis»  Seria  p.  E.  Triguei- 
ros o  vigário  geral  de  que  se  trata? 

1744  —  Fr.  Lui^  da  Con^eição^  ^ug.,  eleito  bispo  de  Meliapor  (25). 

1/53 — P*  Lucas  da  Costa  Cravo  ou  Bravo,  nom.  por  provisão  de  9  jan.  do  arce- 
bispo Neiva  Brum  governador  episcopal,  por  óbito  do  bispo  Incarnação:  era  a  esse  tempo 
vigário  geral  deste  bispado;  presidiu  até  1756. 

1756  —  D.  Fr  Theodoro  de  Santa  Maria,  aug.,  lente  de  theol.  e  depois  provincial 
de  sua  congr.  na  índia;  eleito  por  D   José  1  bispo  de  Meliapor  depois  de  fal.  o  bispo  In- 


(24)  Raulin  Hist.  eccl.  malabar.,  Roma  \~áb  p.  45o. 
(2í))Ibid. 
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carnação;  confirmado  por  Bento  XIV  em  18  jul.  1756  (bulia  arch.  nunciat.  LisbJ:  por 
sua  desistência  antes  de  ser  sagrado  foi  nom.  L>.  Bernardo  de  S.  Caetano  (atraz  p.     )  (26). 

Em  17^9  occupava  fr  Theodono  em  Goa  o  officio  de  pai  dos  christáos,  em  que  o 
vr.  c.  da  Ega  o  linha  provido,  depois  da  proscripção  dos  jesuitas:  desse  cargo  demiitiu- 
se  em  set.  ou  out.  de  1764  ou  65,  continuando  a  ser  até  1/63  superior  do  collegio  velho 
de  S.  Paulo.  «O  dito  fr.  Theodoro  escolhido  com  acerto  pelo  (vicer.),  por  ser  religioso 
de  conhecidas  letras  e  virtudes,  como  tinha  mostrado  em  não  acceitar  o  bispado  de  Me- 
liapor  em  que  v.  mag.  foi  servido  nomealo...»  —  Offic  de  i3  dez.  1765  do  cons.  do 
gov.  Ind.  a  s.  mag. 

1780  —  Fr.  Luij  de  Sant  Anna,  aug.;  em  qualidade  de  vigário  geral  d'este  bispado 
substituiu  no  governo  da  diocese  o  bispo  D.  Bernardo  de  S.  Caetano,  quando  em  set.  1779 
foi  visitar  as  missões  de  Bengala  (v.  atraz  p.  );  e  em  qualidade  de  governador  episco- 
pal presidiu  desde  nov.  ou  dez.  1780,  confirm.  n'este  ultimo  cargo  por  provis.  de  28  ab. 
781  (27):  também  commissario  provincial  da  missão  de  Bengala. 

1782  ?  —  D.  Fr.  António  d' Assumpção,  prof.  no  conv.  dos  aug.  em  Goa:  contava  40  an. 
deidade,  lente  que  tinha  sido  de  philosof.  em  Goa,  e  prelado  na  sua  religião,  sujeito  muito 
capaz  de  preencher  o  logar  do  defuncto  bispo  D.  Bernardo  de  S.  Caetano,  exercia  o 
cargo  de  governador  episc.  de  Meliapor  por  nomeação  do  governador  do  arcebispado 
de  Goa- Santa  Catharina,  quando  em  julho  1782  foi  pór  D.  Maria  I  apresentado  em  bispo 
de  Meliapor;  confirm.  por  Pio  VI  em  17  dez.  seg.;  m.  antes  de  ser  sagrado  (28). 

1784  —  D.  fr.  Manoel  de  Jesus  ã\íaria  José,  governador  episc.  desde  2  março  784, 
eleito  bispo  de  Meliapor  em  26  jan.  ou  29  jun.  787;  sagr.  como  airaz  ficou  dito  (29).  Sua 
correspondência  ofíic.  (1784)  com  o  arcebispo  de  Goa,  está  intercalada  em  grande  parte 
na  provis.  pastor,  de  3  set.  i838  do  bispo  eleito  de  Meliapor  D.  António  Teixeira,  e  no 
Bolet.  i838  n."  48.  Existe  na  bibl.  nac.  Lisb.  um  ofific.  ms.  deste  govern.  episc,  de  3i 
maio  1783  no  qual  descreve  os  confictos  de  jurisdicção  que  teve  com  o  vigário  apostó- 
lico de  Pondichery,  e  indica  os  remédios  a  applicar.  Visitando  as  missões  de  Bengala 
deixou  ahi  feito  regulamento,  com  c  fim  de  se  evitarem  em  Calcula  contendas  entre  os 
fabriqueiros  e  os  parochos.  Delle  resta  a  seg.:  — 

272)  1875  Setembro  i\..  Sentença.  Condemna  á  penitencia  publica  na  egreja.  . .  a. . . 
Brandão,  peio  facto  de  ter  impedido  ao  parocho  fr  Ferdinando. .  .,  de  administrar  o  sa- 
cramento do  baptismo.  .  .,  e  o  ter  injuriado  por  palavras  (3o). 

1793  —  Fr.  Benjamin  de  Saboya,  nom.  por  provis.  do  bispo  D,  Manoel  de  J.  M.  José 
de  26  ag.,  visitador  das  missões  de  Pondichery  e  Karical  (3i). 

1800  —  Fr.  José  da  Graça,  ex-provincial  dos  aug.  em  Goa,  nom.  depois  do  óbito  do 
bispo  D.  Manoel  de  Jesus  provisor  e  governador  episcopal  a  28  ab.;  posse  a  25  maio  (32). 

1802  —  Fr.  T/ioma:^  de  Noronha,  vigário  geral  e  governador  episc:  annos  depois 
bispo  de  Cochim.  Escreveu  a  seg.: 

273)  1N02  Abril  14.  Carta  ao  superior  dos  missionários  em  Meliapor.  Estranha  a  al- 
guns dos  padres  confessores  a  abusiva  administração  do  sacramento  da  confissão,  pro- 
digalisando  absolvições  aos  que  não  sabem  a  doutrina  christã,  os  admoesta  a  que  pro- 
cedam com  mais  cuidado,  e  recommenda  que  se  restabeleça  o  costume  de  se  explicar 
ao  povo  o  evangelho  em  todos  os  domingos  e  principaes  festas  (33). 

1802  —  Fr.  José  da  Tiedade,  aug,,  vigário  geral  %  governador  episc.  por  provisão  do 
arcebispo  de  17  fev.,  posse  a  i3  maio  (34):  presidiu  até  i8o3  em  que  voltou  a  Goa  en- 
carregando o  governo  ao  seguinte. 

1806  —  Fr.  Gaspar  de  Santa  Isabel,  aug.,  nom.  pelo  ant.  provisor  e  administrador 
do  bispado. 

1807  —  Fr.  José  da  Graça,,  novamente  nom.  governador  episc.  por  provisão  do  ar- 
cebispo de  3  dez.  1806,  confirm.  no  cargo  por  portaria  do  governo  de  Goa  de  2  fev.  1807; 
posse  3i  março  807.  Fal.  14  jul.  1817,  depois  de  nomear  provisor  a  fr.  Clemente  de  que 
adiante  fallarei.  N'um  ms.  que  tenho  entre  mãos  se  diz  o  seg.:  «Extract  from  =  Regula- 
tions  for  lhe  managemeni  of  lhe  new  roman  chapei,  founded  on  lhe  3  rd  septem.  i8i5 
under  the  sanction  of  his  excel.  the  rev.  fr.  José  de  Graça,  governor  of  lhe  bishopric  of 


(26)  V.  nos  Doe.  ined.  p.  subsid.  á  hist.  eccl.  Tortug.  p.  84  carta  r.  2  out.  lySS  dirigida  ao  s.  pontif.,  —  Dict. 
hist.  geogr.  sac.  5oi.  2,  —  Liv.  ind.  mart.  S.  Tho.  4Ò. 

(271  Viag.  Paol.  S   Bartol.,  Roma  1796  p.  5o. 

(28)  Lusitan.  sac.  Ill,  24  v,  —  ^  conjur.  de  1787  em  Goa  p.  71  e  doe.  35  p.  57. 

(291  Alman  p.  o  a.  de  1800  Lisb.  p.  73.  Na  Lusitan.  sac.  IJI,  24  v  se  diz  que  13.  Fr.  Manuel  foi  nom.  bispo 
em  178Õ,  e  confirm.  em  24  jun.  87.  —  AJurisd.  dioc.  bp.  Melinp.  67  e  sg.  e  39b  e  sg. 

(3o)  Bolei.  i8t>7  n*  ib,  — AJurisd.  dioc.  bp.  de  Meliap.  3o6. 

(3i)  Bolet.  1867  n."  12. 

(321  Provis.  sobre  os  legad.  bp.  Meliap.  6. 

(33i  AJurisd.  dioc.  bp.  Meliap.  83. 

(•34)  It».  426. 
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S.  Thomé  = .  §  3  rd.  That  a  curate  be  nominated  by  the  directors  for  the  spiritual  aífairs  of 
the  chapei,  subject  to  the  bishop  of  S.  Thome,  and  who  is  to  have  no  interference  what- 
ever  with  the  conduct  of  the  directors,  touching  the  management  of  the  funds  and  olher 
affairs  of  the  chapei,  further  than  what  may  relate  to  him  in  his  spiritual  functions.»  — 
O  Bolet.  1867  n.*'  17  aponta  uma  declaração  da  s.  congr.  prop.  f.  de...  1816  dirigida  a  este 
governador  do  bispado  de  Meliapor:  diz  que  a  sua  furisdicçao  ordinária  abrange  a  ci- 
dade de  Madrasta  e  os  demais  territórios  estrangeiros,  e  manda  aos  religiosos  capuch. 
que  como  a  ordinário  lhe  obedeçam  no  tocante  á  cura  d'almas. 

181 1  — D.  Francisco  Ferrei7'a  de  QA:^evedo^  n.  de  Cuyabá,  parocho  collado  da  egreja 
de  Santo  António  de  Sá  no  Rio  de  Janeiro,  nom.  bispo  de  Meliapor  em  17  dez.  181 1: 
não  se  realisou  a  confirmação,  A  19  out.  1818  promovido  bispo  de  Goyaz  (35) 

1817  —  Fr.  Clemente  do  Espirito  Santo,  franc,  por  nomeação  do  sobredito  fr.  José 
da  Graça,  provisor.  do  bispado  (36). 

1820  —  Fr.  Manoel  d' Ave  Maria.,  nom.  governador  episc.  por  provis.  do  arcebispo  de 
18  ab.  1819;  posse  a  27  fev.  820:  presidiu  até  5  ag.  8jó  em  que  falleceu.  Deu  em  1826 
regulamento  para  o  bom  governo  da  egreja  de  Rayaporam  e  própria  applicação  dos  seus 
fundos,  afim  de  evitar  futuras  discórdias.  Justificando-se  ante  o  governo  de  Madrasta 
d'umas  imputações  que  Jhe  fez  o  vigário  apostólico  CConnor,  recebeu  p.  Ave  Maria 
uma  carta  do  governador  d'aquella  cidade,  de  ib  fev.  i835  na  qual  lhe  assegurava  que 
nunca  o  governo  de  Madrasta  se  capacitou,  que  o  clero  portuguez  na  índia  britannica 
se  tivesse  guiado  em  seu  procedimento  por  outros  motivos,  que  não  fosse  o  mais  con- 
sciencioso sentimento  do  dever,  nem  o  dito  governador  em  conselho  quiz  significar  pe- 
las affirmaçóes  referidas  a  mais  remota  intenção  de  deslealdade  para  com  a  auctoridade 
dominante,  ou  o  desejo  de  alienar  as  affeições  de  seus  súbditos  (37).  E'  deste  governa- 
dor episc.  a  seg.:  — 

274)  1834  Dezembro  3.  T^astoral  dirigida  aos  religiosos  august.  assistentes  em  Ben- 
gala. Protesta  contra  as  pretençóes  do  vigário  ap.  de  Bengala  de  só  elle  ahi  exercitar 
jurisdicção.  .  .;  adverte  e  exhorta  aos  ditos  religiosos  que,  como  súbditos  portuguezes 
devem  cumprir  as  leis  do  reino  e  os  decr.  de  s.  mag.  fid.,  pelos  quaes  se  manda  que  ne- 
nhum rescripto  ou  bulia  pontif  tenha  vigor  ou  surta  effeito  sem  o  régio  beneplácito  (38). 

1823  — Fr.  José  de  Santa  '7(ita,  franc,  jubilado  no  magistério;  eleito  bispo  de  Me- 
liapor em.  i3  maio  1825 ;  mas  a  sua  humildade  oífereceu  de  prompto  a  resignação.  Fal. 
3o  jan.  1841  (jq). 

1S26  —  D.  Fr.  Estevão  de  Jesus  Maria,  arrab.,  n.  em  Lisboa  a  2  jan.  1787;  eleito 
bispo  de  Meliapor  em  24  jun.  1825 ;  preconis.  por  Leão  XII  em  jul.  826;  não  chegou  a 
visitar  a  sua  diocese  por  ter  sido  no  consist.  de  28  jan.  828  transfer.  para  Angra,  que  re- 
gia havia  mais  de  40  annos,  e  onde  fal.  com  84  anncs  de  idade  a  28  jul.  1870  (40). 

i836  —  I).  António  Tristão  Va^  Teixeira,  aug.:  chamava-se  na  ord.  fr.  António  da 
V.  Maria:  por  decr.  de  14  março  i836  eleito  bispo  de  Meliapor  Saindo  de  Lisboa  a  i5 
abr.  chegou  a  Madrasta  em  2  out.  e  a  6  tomou  posse  do  cargo;  nom.  governador  da- 
quelle  bispado  por  provis.  do  vigário  capit.  do  arcebispado  de  Goa  de  7  nov.  3ó.  «Dans 
le  desir  d'opposer  aux  vicaires  ap.  du  Bengale  et  de  Madras  le  nom  respectable  d'évê- 
que  (diz  a  Hist.  fiiiss.  cath  IV,  641),  Taugustin  Antoine  Teixeira  se  rendit  à  Lisbonne 
ou  il  fit  nommér  évêque  de  Meliapour,  sans  s'inquiéter  de  Tinstitution  canonique;  et  il 
parut  à  Madras  avec  son  titre  usurpe,  au  commenc.  de  i836».  Por  decr.  de  23  ab.  1845 
agraciado  com  a  commenda  da  ordem  de  Christo.  Em  1848  fundou  a  egreja  do  Cora- 
ção de  Jesus  em  Pudupettah.  deixando  por  sua  morte,  em  3  set.  i8.52,  um  legado  de 
2. Soo  rp.  parle  para  os  reparos  daquella  egreja,  parte  para  suffragios  por  sua  alma.  O 
vig.  ap.  CConnor  querendo  apoderar  se  da  cathedral  de  S.  Thomé  de  Meliapor,  este 
bispo  eleito  não  consentiu  que  nas  egrejas  da  sua  diocese  fizesse  o  dito  vigário  apostó- 
lico ceremonia  alguma,  e  depois  de  defender  com  a  maior  firmeza  seus  direitos  e  os  do 
r.  padroado,  teve  de  recorrer  ainda  ao  supremo  tribunal  de  Madrasta,  o  qual  decidiu  o 
pleito  a  seu  favor.  Sua  correspond.  offic.  está  publicada  no  'Bolet.  1839  n.*"  45  e  52  e  1840 
n.o  i5:  em  um  dos  seus  últimos  officios  diz  que  em  27  março  1840  a  corte  de  Madrasta 
proferiu  uma  sentença  em  favor  dos  direitos  do  padroado.  Sua  necrologia  pode  vêr-se 


(35)  Dicc.  bibl.  portg.  lí,  375. 

(36)  Bolet.  1867  n."  17,  —  Ajiir.  dioc.  bv.  zMeliap.  83,  —  Inst.  V.  Gama  11,  276. 
(371  Bolet.  1862  n.o  89;  i8ò5  n.°  54  e  1867  n.°  17. 

(38)  Holet.  186211.'' 81. 

(39)  Estud.  biogr.  256. 

(40)  Estud.  biogr.  160,  —  Alman.  de  PortuçLOl  i856  p.  1 12,  —  Orie.  Cath.  n."^  83  e  86,  —Dict.  miss.  cath.  1,  10. 
—  Portg.  ant.  e  mod.  V,  24,  —  Ramalhete  do  christao  1872  n.*»  26. 
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no  Madras  Athenaeum   i832  set.  ^^—Madras  Advertiser.  1^32  oui.^  —  Abelha  B  .  i852 
n.«  2i3  (41). 

Na  Aurora  Macaense  1S43  n.®  2  se  lè:  «D.  António  Teixeira  foi  nom.  arcebispo  de 
Goa.  Não  pode  duvidar-se  desta  nomeação,  visto  que  ella  fora  communicada  oficial- 
mente pelo  i.°  secretario  do  duque  de  Palmella,  e  sellada  com  selio  de  Portugal». 

Em  1847  havendo  publicado  o  vigar.  ap.  do  Madure  uma  pastoral,  na  qual  contestava 
as  regalias  da  coroa  portg.  com  respeito  á  jurisdicção  do  padroado,  saiu  lhe  ao  encon- 
tro o  missionário  portg.  e  superior  das  missões  deTanjore,  p.  Alei.Ko  de  Siqueira  Ma- 
galhães, procurando  restabelecer  a  verdade  (42). 

São  do  bispo  eleito  Teixeira  as  seg.:  — 

273)  »838  Setem.bro  3.  Provisão  pastoral.  Diz  que  muito  tempo  guardou  silencio,  sof- 
frendo  sem  objurgar  as  injurias  que,  por  sua  nomeação  em  governador  d'esta  diocese, 
lhe  tem  feito  os  que  longe  de  pugnarem  pelos  interesses  da  egreja,  so  tem  em  vista  a 
sua  própria  eleição  e  predominio  sobre  o  clero  e  rebanho  que  elles  jnmais  apascenta- 
ram; agora  é  tempo  de  desmascarar  esses  hypocritas.  «Aquelle  que  em  4  jan.  ultimo 
appareceu  em  publico  certificando.  .  .  que  não  aspirava  ao  episcopado  de  Meliapor,  que 
não  desejava  possuir  ns  nossas  egrejas,  nem  administrar  as  nossas  propriedades.  .  .,des- 
pejadamente  apparece.  . .  em  28  ag.  contradizendo  as  suas  simuladas  asserções  e. .  .  or- 
dena-vos  como  a  seus  súbditos  a  comparecerem  em  a  sua  residência»,  e  pretende  em- 
polgar o  sólio  episcopal  de  Meliapor,  no  qual  nenhum  se  installou  desde  a  sua  fundação 
em  1606,  sem  a  nomeação  dos  reis  de  Portugal.  E  fundado  em  que?  Em  uma  bulia,  diz 
elle,  de  24  abr.  ult.  Diz  que  não  quer  analysar  a  verdade  do  que  se  affirma  nessa  bulia, 
comtudo  não  pode  deixar  de  se  tornar  estúpido  quando  medita,  que  tantos  milhões  des- 
pendidos pelos  reis  de  Portugal  desde  1497  até  o  presente,  afim  de  se  propagar  a  fé  ca- 
tholica  na  índia,  tanto  sangue  derramado  para  o  seu  estabelecimento,  tantos  apostólicos 
trabalhos  de  tantos  varões  illustres,  tantas  bulias  pontifícias  em  confirmação  dos  seus 
mais  sagrados  direitos,  tudo  se  veja  destruido  em  um  dia,  e  obra  de  três  séculos  se  ani- 
quile de  uma  vez  extinguindo  os  bispados  de  Cochim,  Meliapor  e  Cranganor.  Diz  que 
sua  jurisdicção  é  inquestionável  como  dimanada  do  cabido  metropolitano,  que  o  no- 
meiou  governador  episc.  de  Meliapor,  elle  que  teve  a  nomeação  de  bispo  eleito  de  s  mag. 
a  rainha  D.  Maria  11  (c.  r.  24  março  36).  Elle  está  em  uma  posse  pacifica  desde  outubro 
36.  Tocalhe  pois  levantar  a  voz;  aponta  as  bulias  que  confirmam  o  padroado  da  coroa 
portugueza  nas  egrejas  da  índia;  cita  a  ord.  d'el-rei  D.  José  de  6  maio  1765,  na  qual 
mandou  que  sem  beneplácito  r.  as  bulias,  breves...  ficassem  sem  efiéito.  Diz  que  do  go- 
verno de  s.  mag.  tem  instrucções  para  se  oppôr  ás  tentativas  de  qualquer  poder  estran- 
geiro contra  as  regalias  da  coroa  portugueza.  Conclue  exhortando  ao  clero  e  fieis  a  que 
sejam  firmes  na  fé  e  no  ministério,  resistam  aos  que  só  procuram  enredar,  não  se  le- 
vem das  doutrinas  novas,  que  nem  foram  ensinadas  pelos  apóstolos  nem  confirmadas 
pelos  santos  padres.  Diz  que  o  santo  padre  está  falsamente  informado  por  aquelles  que 
sõ  tem  em  mira  o  apossarem-se  deste  bispado,  que  tempo  virá  em  que  melhor  informado 
nos  encha  de  suas  bênçãos  (43). 

276)  1839  betembro  11.  Circular  dirigida  aos  missionários  de  Bengala.  Muitas  cartas 
diz  ter  recebido  de  Bengala,  informando-o  do  intento  que  desde  1834  os  missionários  da 
propaganda  manifestam,  o  de  despojar  a  nação  portugueza  de  todos  os  seus  bispados 
d'Asia  nos  domínios  inglezes,  e  com  elles  de  todas  as  suas  egrejas,  fundos  existentes  e 
bens.  Quantidade  de  vigários  apostólicos  e  missionários  de  todas  as  nacionalidades  são- 
enviados  a  cada  .um  dos  bispados  portuguezes,  sõ  os  fieis  a  el-rei  de  Portuiíal  são  ex- 
cluidos  de  participar  do  espolio.  Kallando  d'esta  diocese  de  Meliapor,  no  folheto  publi- 
cado em  jan.  i838  (44),  o  auctor  0'Connor  assevera  não  ambicionar  este  bispado,  não 
desejar  possuir  as  nossas  egrejas  e  propriedades;  mas  qual  foi  o  seu  procedimento  ape- 
nas recebeu  elle  a  subrepticia  bulia  de  24  abr.  do  mesmo  anno?  E'  inaudita  a  arrogân- 
cia com  que  se  exprime  na  sua  circular;  nos  manda  dizer  que  lhe  entreguemos  a  nossa 
cathedral,  ao  povo  convida  e  ao  nosso  clero  ordena  estar  presente  á  sua  installação  na 
cathedral  em  tal  dia  e  hora  !  Enganou-se  de  meio  a  meio  o  r.  dr.;  o  clero  portuguez  sabe 
distinguir  os  limites  de  obdiencia  devida  nas  causas  espirituaes  ao  soberano  da  terra  em 
matérias  temporaes,  e  conhece  a  injustiça  de  querer  privar  a  coroa  portugueza  do  di- 
reito do  padroado  destes  bispados,  sem  fundamento  algum  em  leis  da  egreja,  antes  pelo 


(41)  Echo  da  Lusitan.  i836  n."  2q:  ib.  n."  3n  estão  nubl.  as  instrucções  commiinicnJas  a  este  b  spn  el.  pelo 
ministério,  —  .áw«.  marit.  e  cólon  1841  n."  6  p  261  e  1843  n."  8  p.  25^.  —  Bolei.  1807  11.''  10.—  /«.^z  V.  Gamull, 
275,  —  Provis  sobre  leg.  bp.  Meliap  17,  —  Descr.  moed.  Ill,  389  o  epitáfio  aberto  na  stpiilliira  aeste  preiado.  V. 
na  Chronica  constitucion.  de  Goa  i83b  n."  5o  port.  r.  de  26  março  i836. 

(42)  V.  Observador  Bomb.  1847  Tiaio  22  e  )ul   3 

143'  Bolei.  i838  n."  48.  A  correspond  cffic.  do  bispo  el.  com  o  gov.  civil  de  .Madrasta,,  sobre  a  matéria  desta 
pastoral,  foi  publ.  no  Bolei.  1839  n.»^  4b  e  52. 

(44)  Não  chegou  ao  mtu  coiiiiecimento  esse  folheto. 


contrario.  Exasperado  por  se  ver  malogrado  em  seus  projectos  expoliatorios,  caracterisou- 
nos  de  scismaticos,  fez  o  que  podia  afim  de  suspender  a  sustentação  dos  padres,  que 
sáe  dos  fundos  deixados  por  João  de  Monte,  e  concitou  4  dos  seus  apaniguados  para 
nos  accusar  perante  o  tribunal  judicial,  como  defraudador  dos  bens  do  bispado,  para  me 
privar  da  administração  deste  bispado;  mas  todas  as  accusaçóes  foram  rejeitadas  pelos 
juizes,  e  elles  tiveram  que  pagar  as  custas.  Não  se  aquietando  o  espoliador  «trouxe  ainda 
contra  mim  um  grosso  bill,  tanto  para  entrar  no  governo  d'esta  diocese  que  elle  agora 
chama  seu  vicariato,  como  na  administração  dos  legados..  .  de  J.  de  Monte»:  diz  que 
os  informará  do  seu  resultado.  Donde  se  conclue  que  o  projecto  da  propaganda  de  es- 
poliar o  rei  de  Portugal  do  padroado  d'este  bispado,  se  ainda  o  não  realisou,  é  devido 
á  união,  firmeza  de  caracter  e  adhesao  do  clero  ao  seu  legitimo  pastor.  Louva  o  de- 
nodo com  que  os  missionários  de  Tanjour  e  Trichinopoly  combateram  os  invasores  de 
Pondichery,  que  também  se  firmavam  na  bulia  de  24  abril.  Do  de  Tanjour  se  sabe  que 
não  só  obstou  por  escripto  a  vinda  do  vig.  ap.  para  a  sua  egreja  titulo  visitationis,  mas  au- 
dazmente dirigindo-se  com  a  sua  comitiva  á  dita  egreja,  o  resultado  foi  retrogrado, 
pois  que  o  povo  prevenido  o  enxotou  com  paos  e  pedras:  idêntica  resistência  tem  esse 
espoliador  encontrado  nos  vigários  de  Tranquebar,  Negapatam,  Vellangany,  Camboca- 
nam,  Aur,  Dindigal,  etc.  E  mesma  firmeza  tem  mostrado  em  Bombaim  e  ilha  de  Salce- 
te,  contra  o  espoliador  Alcântara  (V.  nota  fin.  M),  os  missionários  sujeitos  a  diocese 
de  Goa:  e  clero  e  povo  obtendo  uma  audiência  do  governo  do  paiz  (Bombaim),  apre- 
sentou um  Memorial  dos  direitos  do  metropolitano  de  Goa  e  das  usurpações  dos  apos- 
tólicos, suppncando  a  sua  intervenção  para  os  conter,  o  que  tudo  se  acha  impresso  no 
periódico  Pregoeiro  da  liberdade  em  Bombaim.  Pergunta  ao  espoliador:  em  que  se  funda 
sua  duvida,  exposta  no  escripto  dirigido  ao  r.  p.  Pedro  Soledade  e  Sousa,  se  tem  ou  não 
urisdicção  o  cabido  da  sé  de  Goa?  Pois  leia  o  concil.  trid.  sess.  24  c.  16  de  reform..., 
e  achara  resposta.  Quanto  ao  direito  do  padroado  da  coroa  de  Portugal  no  oriente,  pode 
elle  ver  no  folheto  publicado  pelo  arcebispo  eleito  de  Goa  (45)  a  collecção  das  bulias  re- 
lativas á  matéria.  E'  uma  verdadeira  espoliação  a  transferencia  das  egrejas  de  Salcete 
ao  vigário  apostólico  de  Bombaim,  tanto  mais  que  não  foi  ouvido  o  metropolitano  de 
Goa,  a  cuja  jurisdicção  ellas  pertenciam.  Com  o  pretexto  da  mesma  duvida  o  espoliador 
de  Verapoly  pretendeu  usurpar  as  egrejas  do  arcebispado  de  Cranganor,  mas  tem  igual- 
mente experimentado  resistência  e  um  protesto  dos  mais  morigerados  padres  daquelle 
arcebispado  (V.  atraz  p.  73);  o  de  Pondichery  caminha  mais  descarado,  até  nega  a  exis- 
tência do  cabido  da  sé  de  Goa;  todos  porém  se  acham  desmascarados,  pois  afíirmaram 
que  Portugal  se  tinha  tornado  scismatico  por  não  reconhecer  ao  papa  por  cabeça  da 
egreja,  a  qual  ideia  se  desvaneceu  logo  que  se  publicou  aqui  o  extracto  das  sessões  das 
cortes  portuguezas  de  março  ultimo;  e  se  conheceu  estar  toda  a  nação  anciosa  de  uma 
reconciliação  com  a  s.  sé,  e  tanto  os  deputados  da  camará  como  os  senadores  confes- 
saram ser' o  papa  a  cabeça  visivel  da  egreja,  e  queriam  a  sua  reconciliação,  guardando 
porém  os  direitos  da  coroa  e  os  foros  da  egreja  lusitana. 

(Continua.) 

P.^  Casimiro  Christovão  de  Nazareth. 


<45)  Resposta  ao  folheto  tntitul.  <Add}-ess  of.  ■ .  OConnor. . .  vic.  ap.  of  Madras,  to  the  clergy  and  people 
ofthesee  of  Metiap.*,  Madras  1837  impresso  em  N.  Goa  em  i838. 


A  questão  do  Extrerao-Oriente 


A  missão  portugueza  á  China. 


O    Tif-atadLo    oona    a     Cliina 


(Continuação  da  pag.  673) 


Já  iinliamos  finalisado  a  primeira  série  do  nosso  trabalho  com  respeito  ao 
Tratado  com  a  China,  fazendo  as  transcripçoes  que  appareceram  no  ultimo 
numero  d'esta  revista,  e  já  nos  julgávamos  livres  durante  algum  tempo  de  ter 
de  voltar  ao  assumpto,  quando  no  Jornal  do  Commercio  de  1  de  outubro  cor- 
rente appareceu  a  seguinte  local : 

Portugal  e  a  China. —  O  Patriota  de  26  de  agosto,  recebido  hontem  de  Houg-Kcng, 
insere  o  seguinte  curioso  artigo,  que  muito  nos  elucida  sobre  as  grandes  pregações  que 
por  cá  se  fizeram  acerca  do  tratado,  em  projecto,  entre  Portugal  e  a  China: 

«.4  decantada  chave.  — For  um  acaso  chegou  nos  ás  mãos  o  folheto  estatistico  das  al- 
fandegas imperiaes  chinezas,  intitulado  RHvm  nf  Trade,  do  anno  de  1901,  em  que  vem 
recapitulado  o  commercio  estrangeiro  na  China,  tanto  de  importação  como  de  exportação. 

«No  fim  dVste  folheto  ha  uma  secção  onde  vêem  publicados  os  valores  totaes  do  com- 
mercio que  cada  nação  estrangeira  manteve  com  a  China  durante  aquelle  anno,  assim 
como  a  somma  total  dos  direitos  aduaneiros  que  os  negociantes  de  cada  nação  pagaram 
no  mesmo  anno  á  China 

«Segundo  estes  dados  estatísticos,  que  merecem  toda  a  fé,  por  isso  que  são  colhidos  de 
todas  as  delegações  alfandegarias,  espalhadas  pelos  diversos  portos  abertos  ao  commercio 
estrangeiro,  se  vê  que  a  Inglaterra  teve  a  primazia. 

«Os  negociantes  inglezes  em  1901  pagaram  á  China  de  direitos  de  importação  4.491.704 
taeis  hai-kuan  e  de  direitos  de  exportação  1.609.513  taeis,  sendo  o  valor  de  cada  tael 
hai-kuan  5^1.52. 

«Os  japonezes  pagaram,  quanto  aos  direitos  de  importação  902.481  taeis  e  quanto  aos 
direitos  de  exportação  374.152  taeis.  Os  allemães  pagaram  de  direitos  de  importação 
826.548  taeis  e  de  direitos  de  exportação  346.249  taeis. 

«Os  franeezes  pagaram  de  direitos  de  importação  245.470  taeis  e  de  direitos  de  ex- 
portação 258.732  taeis. 

«Assim  vem  seguindo  as  indicações  sobre  as  quantias  pagas  por  negociantes  década 
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nação,  até  que  finalmente  chega  a  vez  de  Portugal,  que  está  coUocado  quasi  uo  ultimo 
logar,  e  só  acima  da  Corèa. 

«Os  negociantes  portuguezes  pagaram  em  1901  de  direitos  de  importação  919  taeis,  e 
de  direitos  de  exportação  3.03G  taeis. 

«Ora  o  total  dos  directos  de  importação  cobrados  pela  China  em  1901  foi  de  7.817.463 
taeis. 

«Deduz-se,  pois,  que  a  importantíssima  somma  de  919  taeis  pagos  n'esse  anno  pelos 
negociantes  portuguezes  representa  pouco  mais  do  que  0,000,1  %,  isto  é,  uma  decima 
millesima  parte  do  total.  O  total  dos  direitos  de  exportação  cobrados  pela  China  em  1901 
foi  de  3.255.268  taeis  ;  portanto  os  3.036  taeis  de  direitos  pagos  pelos  negociantes  portu- 
guezes representam  0,000.93  ^/q,  isto  ó,  quasi  uma  millesima  parte  do  total. 

«Publicamos  estas  cifras  para  que  fiquem  registadas  para  futuras  referencias  sobre  a 
quota  com  que  Portugal  concorre  para  avultar  os  direitos  aduaneiros  da  China  e  para 
que  os  patriotas  occidentaes  comprehendam  de  uma  vez  para  sempre  que  a  razão  prin- 
cipal porque  as  potencias  e  a  China  não  se  dignaram  de  esperar  pela  adhesao  de  Portugal 
para  se  firmar  o  protocolo  de  1901,  foi  por  conhecerem  a  importância  que  tem  o  commer- 
eio  portuguez  na  China,  o  qual,  como  bem  demonstraram  os  algarismos  acima  citados, 
equivale  a  uma  gota  d'agua  no  Oceano, 

«Ora  sendo  certo  que  os  negociantes  portuguezes  contribuíram  apenas  com  uma  decima 
millesima  parte  do  total  de  direitos  de  importação,  durante  o  periodo  de  um  anno,  como 
é  que  em  Portugal  poude  haver  quem  classificasse  de  Chave,  que  a  Providencia  deu  ao 
sr.  conselheiro  José  de  Azevedo  Castello  Branco  nas  suas  negociações  com  a  China  á  ele- 
vação das  tarifas  aduaneiras  da  China?.  .  .  Lemos  na  Época  de  23  de  abril  o  seguinte  : 

«Vimos  no  artigo  anterior  como  se  confirmou  ofiicialmente  tudo  quanto  affirmámos 
«sobre  a  vantajosa  situação  em  que  e?tava  o  sr.  Azevedo  com  a  tal  Chave,  que  a  Provi- 
«dencia  lhe  deu^  senhor  da  situação  e  dispondo  dos  seguintes  factores  : 

«1."  A  necessidade  que  a  China  e  as  potencias  tinham  da  nossa  adhesão  para  que 
«fossem  alteradas  as  tarifas  alfandegarias,  afim  d'aquella  poder  pagar  e  os  outros  poderem 
«receber  a  bonita  somma  de  mais  de  400.000  contos. 

.  «2.*^  Tendo  Portugal  garantia  da  pauta  de  1858  imposta  pelo  tratado  vigente  de  1887, 
«não  convinha  nem  á  China  nem  ás  outras  potencias  que  gozássemos  de  um  beneficio  que 
«estas  não  partilhavam  !  !» 

«Tendo-se  Portugal  coUocado,  quanto  ao  commercio  da  China,  no  ultimo  logar  da 
escala,  como  acima  vimos,  que  importa  á  China  e  ás  outras  potencias  que  Portugal  dê  ou 
negue  a  sua  adhesão  á  elevação  das  tarifas  alfandegarias  chinezas  ? 

«Comprehende-se  que  para  defender  um  credo  politico,  ou  uma  opinião,  se  empreguem 
argumentos,  bons  ou  maus,  convincentes  ou  não,,  fundados  na  allegação  de  interesses  ou 
sentimentos  ;  mas  que  enganem  o  publico  e  o  considerem  uma  massa  inconsciente  de  per- 
feitos papalvos,  é  forte  de  mais. 

«A  questão  é  muito  simples. 

«A  China  tinha  de  pagar  e  as  potencias  de  receber  as  indemnisaçôes  na  importância 
de  450  milhões  de  taeis.  Foi  por  se  conhecer  que  a  China  estava  impossibilitada  para  sa- 
tisfazer de  prompto  este  pesado  encargo,  que  se  fixou  o  prazo  de  37  annos  para  o  seu  in- 
tegral pagamento,  sanccionando  as  potencias  a  elevação  das  tarifas. 

«N'estas  circumstancias,  se  alguma  nação  procurasse  estorvar  o  pagamento  d'essas 
indemnisaçôes,  nenhum  prejuízo  causaria,  de  facto,  á  China,  que  se  defenderia  com  a  sua 
costumada  rabulice,  declarando  que  estava  prompta  a  satisfazer  o  seu  compromisso,  mas 
que  não  dispunha  de  meios  por  estorvos  alheios,  etc,  etc. 

«Em  tal  caso  as  potencias  estrangeiras,  que  não  quererão  de  certo  perder  as  suas  in- 
demnisaçôes, seriam  os  únicos  descontentes  e  os  únicos  interessados  em  acabar  com  qual- 
quer tropeço  contra  a  realisação  das  suas  exigências. 

«Collocada  a  questão  n'este  pé,  se  deduz  que  se  Portugal  se  oppuzesse  por  qualquer 
forma  á  elevação  das  tarifas,  teria  que  esgrimir  com  as  potencias  estrangeiras  e  não  com 
a  China,  por  isso  a  tal  opposição  de  Portugal  contra  a  elevação  das  tarifas  nunca  poderia 
ser  um  meio  de  pressão  contra  a  China  para  obter  concessões;  nem  jamais  podia  ter  sido 
a  Chave  das  concessões  da  China  (*). 

«Era  uma  chimera  com  que  a  Época  andou  a  entreter  um  publico  indifferente  e  mal 
informado. 


(*)  Não  era  a  chave  conveniente  para  aá  concessões  da  China,  mas  era  gazua  apro- 
priada para  concedermos  á  China  tudo  quanto  ella  de  ha  muito  queria  sem  o  obter  ! 

São  de  primeira  agua  ! 

M.  P. 
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«Que  digam  que  Portugal  nào  quiz  permittir  que  em  Macau  se  estabelecesse  clara- 
mente uma  delegação  da  alfandega  chineza,  por  entender  que  isso  offeuderia  os  interesses 
portuguezes  e  o  sentimento  nacional,  ainda  se  admitte  e  se  comprehende  (*). 

«Mas  dizer  que  o  negociador  portuguez  tinha  na  adhesào  ás  novas  tarifas  a  Chave 
para  exigir  a  expansão  territorial  de  Macau  e  tudo  quanto  quizesse,  é  um  absurdo  de  tal 
natureza  que  faz  entristecer  a  quem  tenha  de  reconhecer  que  em  Portugal  ainda  ha  gente 
para  aventar  taes  espanholadas  e  um  publico  que  engole  taes  araras  (##). 

«Voltaremos  opportunamente  ao  assumpto.» 

Se  nào  fosse  a  transcripçâo  feita  peio  abalisado  collega  da  capital,  nem 
nos  incommodariamos  em  voltar  ao  assumpto,  porque  tudo  quanto  tínhamos 
a  dizer  já  está  dito  e  redito  nos  òO  artigos  publicados  na  Época  e  trauscri- 
ptos  n'esta  revista.  Mas  como  o  Jornal  do  Commercio  transcreveu  e  com- 
mentou,  julgámos  conveniente  dar  immediatamente  a  seguinte  resposta  que 
sahiu  na  Época  de  3  do  mesmo  mez  corrente  : 

Chínezadas  . . .  —  O  Patriota,  —  melhor  diríamos  o  anti -patriota,  —  de  Hong-Kong, 
vendo  aproximar-se  o  outomno,  época  da  festa  das  lanternas,  e  propicia  para  as  manigân- 
cias chinezas,  e  cheirando  lhe  ao  próximo  regresso  á  China  do  grande  embaixador,  diz 
coisas  para  serem  reeditadas  pelo  seu  porta- voz  em  Lisboa,  o  impertinente  (###)  Jornal  do 
Commercio.  Ora,  como  nào  recebemos  o  órgão  do  príncipe  Ching,  só  hoje,  por  um  simples 
acaso,  deparámos,  muito  escondido  na  segunda  pagina  do  seu  amigo  e  procurador  em 
Lisboa,  com  um  commentario  que  este  fez  sobre  as  nossas  grandes  pregações  que,  felizmente, 
se  bem  que  pezassem  ao  embaixador  manque  e  aos  seus  defensores  d'aquem  e  dalém-mar, 
produziram  tanto  resultado  que  uns  e  outros,  por  obra  e  graça  de  quem  pode,  tiveram 
de  metter  a  viola  no  saco. 

Mas  como  o  governo  creou  (no  que  não  andou  mal)  a  legação  permanente  em  Pekim, 
e  vae,  segundo  se  diz,  nomear  para  ella  o  embaixador  exautorado  perante  chins  e  portu- 
guezes (no  que  andará  pessimamente),  principiam  as  manigâncias  para  que  se  pratiquem  os 
erros  passados  que  uns  e  outros  julgavam  possível  commetter-se  impunemente  com  a  cer- 
teza, que  já  tinham,  de  que  a  Época  dera  a  alma  a  Deus. 

Infelizmente.  .  .  para  elles,  a  Época  está  de  pé  e  firme  no  seu  posto  de  honra,  e  con- 
tinua e  continuará  alerta,  disposta  a  abrir  nova  campanha,  disposta  novamente  a  recorrer 
a  El-Rei,  se  qualquer  nova  tentativa  for  por  diante. 


(.)   Só  agora,  depois  da  nossa  porfiada  campanha,  é  que  admitte  e  comprehende  tal 

cousa  o  emérito  trapalhão.  Os  leitores  estarão  lembrados  do  que  o  sujeito  disse  sobre  as 

vantagens,  bellezas  e  resultantes  da  admissão  de  tal  alfandega. 

M.  P. 

(#*)  O  que  em  Portugal  não  ha,  depois  do  nosso  trabalho,  são  sujeitos  capazes  de 

engulir  as  chinezadas  e  araras  que  o  embaixador  e  afilhados  lhe  queriam  impingir  pela 

boeca  abaixo, 

M.  P, 

(**#)  Tínhamos  eserlpto  impenitente,  mas  o  revisor  da  Época  deixou  sahir  impertinente, 
por  uma  d'essas  diabruras  tão  vulgares  nos  jornaes  diários.  E  não  emendámos  o  erro 
n'e8ta  transcripção  para  o  leitor  poder  perceber  as  allusões  que  adiante  se  vêem. 

M.  P. 
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Ora  o  tal  and-patriota,  para  mostrar  a  inanidade  das  nossas  pregações  sobre  a  decan- 
tada chave  que  o  próprio  sr.  ministro  dos  estrangeiros  declarou  não  estar  perdida,  na 
memorável  sessão  de  27  de  maio,  publica  dados  (que  não  sabemos  se  são  exactos  por  não  ter- 
.  mos  á  vista  o  documento  e  porque  com  taes  patriotas  todo  o  cuidado  é  pouco),  a  estatística 
das  alfandegas  chinezas,  pelas  quaes  se  prova  que  Portugal  tem  pouco  ou  nenhum  commer- 
cio  e  paga  poucos  direitos  á  China,  d'onde  conclue  o  patrioteiro  que  a  nossa  recusa  em 
adherir  ao  protocolo  dos  milhões  de  nada  serviu,  porque  por  tão  pouco,  a  mesma  China  não 
se  incommodaria  que  ficássemos  com  a  antiga  tarifa,  e  que,  não  se  incommodando  ella  em 
que  não  adherissemos,  também  se  não  incommodaria  em  fazer-nos  concessões.  D'onde,  a 
tal  chave  que  Portugal  possuia,  segundo  o  nosso  conceito,  e  que  ainda  possue,  segundo  o 
conceito  do  sr.  Wenceslau  de  Lima,  não  era  chave,  nem  gazua,  nem  coisissima  nenhuma, 
etc.  e  tal. 

Ora  não  só  no  artigo  de  23  de  abril,  que  o  patriota  (com  p  pequeno)  cita  em  parte, 
mas  em  muitos  outros  anteriores  e  posteriores,  ficou  clara  e  definitivamente  exposta  a 
questão,  e  os  leitores  da  Época  que  tanto  nos  aturaram,  teem  mais  que  fazer  do  que 
ouvir  nova  prelecção,  aliás  dispensável,  porque  vozes  .  .  úq  patriotas  yk  não  chegam  ao 
céu,  pelo  descrédito  em  que  são  tidas  depois  do  monumental  fiasco  que  sofiVeram. 

Mas  essa  chave  que  não  tinha  valor  é  considerada  pelo  próprio 2?a^í'í''>/«  (com  jj  minús- 
culo) de  tanto  valor  que  diz  no  artigo  de  agora  : 

«Em  tal  caso,  as  potencias  estrangeiras,  que  não  quererão  de  certo  perder  as  suas 
indemnisaçÕes,  seriam  os  únicos  descontentes  e  os  únicos  interessados  em  acabar  com 
qualquer  tropeço  contra  a  realisação  das  suas  exigências 

«Collocada  a  questão  n'este  pé,  se  deduz  que  se  Portugal  se  oppuzesse  por  qualquer 
forma  á  elevação  das  tarifas,  teria  que  esgrimir  com  as  potencias  estrangeiras  e  não  com 
a  China ;  por  isso  a  tal  opposição  de  Portugal  contra  a  elevação  das  tarifas  nunca  poderia 
ser  um  meio  de  pressão  contra  a  China  para  obter  conceírsòes:  nem  jamais  podia  ter  sido 
a  chave  das  concessões  da  China  »> 

Então  em  que  ficamos  ? 

Então  os  direitos  pagos  por  Portugal  são  tão  pequenos  e  a  recusa  por  parte  de  Por- 
tugal em  adherir  ao  proTÓcolo,  obrigal-o-hia  a  esgrimir  com  as  potencias  estrangeiras? 
Então  por  tão  pouco  haviam  as  potencias  de  ficar  prejudicadas? 

E  é  um  jornal  que  argumenta  assim,  que  diz  que  a  Época  andou  a  entreter  o  pu- 
blico. E  para  ver  a  honestidade  com  que  fala  o  órgão  de  Chings  e  quejandos,  basta  citar 
o  período  final : 

«Mas  dizer  que  o  negociador  portuguez  tinha  na  adhesào  ás  novas  tarifas  a  chave 
para  exigir  a  expansão  territorial  de  Macau  e  tudo  quanto  quizesse,  é  um  absurdo  de  tal 
natureza  que  faz  entristece)'  a  quem  tenha  de  reconhecer  que  em  Portugal  ainda  ha  gente 
para  aventar  taes  hesjianholadas  e  um  publico  que  engole  taes  araras.» 

E  a  gente,  em  vista  de  tal  chinezada.  vae  ao  Livro  Branco,  á  obra  prima  do  sr,  José 

de  Azevedo,  e  encontra  o  seguinte,  escripto  pelo  mesmo  sr.  Azevedo,  como  os  leitores  já 

viram,  mas  que  convém  não  esquecer  : 

«Ao  receber  em  13  de  março  o  telegramma  de  v.  ex.^  (sr.  Mattoso  dos  Santos)  em  que 
me  diz  «convém  mantenha  sua  attitude  não  assentindo  modificação  tarifas  sem  seguranç;i 
delimitação  territorial.  .  .»  dirigi  immediatamente  ao  Wei-ha-pu  a  nota  cuja  copia  envio 
a  V.  ex.^  (aunexo  n.''  2) : 

«Produziu  essa  nota  grande  effeito  no  animo  dos  membros  do  ministério;  J'^'^^  ^'  c^'^ÍQ 
que  se  reconhece  assim  para  os  nossos  snbditos  as  voMagens  do  tratado  de  1887,  poderemos 
POR  A  China  em  grandes  embaraços  j^ara  o  pagamento  das  indemnisaçòes  e  decerto  the  causa- 
ríamos muitas  difficiddades  com  as  totencias  signatárias  do  Protocolo.» 

E  no  documento  n.**  44  disse  o  mesmo  sr.  Azevedo: 

«...  subsistindo  (por  opposição  de  Portugal)  a  distincção  de  tarifas,  não  só  todas  as 
mercadorias  que  forem  importadas  pelos  ovtros  portos  ou  directamente  pelos  portnguezes,  ou 
POR  estrangeiros  que  se  servem  de  agentes  portuguezes, — NOTEM  BEM  ! — podcrào  bcneficiar 
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da  tarifa  de  1858,  e  assim  ficará  sem  effeito  a  elevação  de  receitas  aduaneiras  (que  a 
China  e  outras  potencias  tanto  desejavam).» 

De  maneira  que  o  patriota  («om  p  petiz;  e  o  Jornal  do  Commercio  que  lhe  engrossa 
a  voz  cá  na  metrópole,  accusam  de  mentiroso  o  sr.  Azevedo,  a  quem  defendem! 

Ora  nós  que  o  atacámos  e  que  o  atacaremos  sem  dó  nem  piedade  se  nào  mudar  de 
processos,  corremos  em  sua  defeza,  visto  que  nos  dois  trechos  citados  falou  verdade. 
E  contra  a  verdade  não  iremos  nunca,  quer  seja  em  nos^o  favor  ou  contra  nós.  Só  assim  é 
que  tivemos  força,  foi  assim  que  encontrátnos  appoio  na  opinião  que  nos  sustentou  na  per- 
tinaz luta  de  que  sahimos  vencedores.  E  reeneetaremos  essa  luta,  se,  contra  o  que  esperamos, 
os  chinezados  de  cá  e  de  14,  atropellando  a  verdade,  postergando  os  supremos  interesses 
e  a  dignidade  do  paiz,  tentarem  de  novo  levantar  a  cabeça  que  esmagaremos  de  vez,  com 
a  energia  que  nos  dá  a  nossa  qualidade  de  verdadeiros  patriotas,  de  portuguezes  de  lei, 
sem  parentes  empregados  nem  redactores  advogados  das  vergonhosas  e  deprimentes 
alfandegas  chinezas,  cujos  sicários  assassinaram  o  grande  e  benemérito  Amaral,  de  honra- 
díssima memoria! 

Ao  que  o  Jornal  do  Commercio  retorquiu  quatro  dias  depois  (6  de  outu- 
bro) com  as  seguintes  palavras  : 

«Transcrevemos  ha  dias  d' O  Fatriof,a,áe  Hong-Kong, um  interessantíssimo  artigo  sobre 
a  iiulla  importância  das  relações  coinmerciaes  entre  Portugal  e  a  China,  e  no  qual,  a  pro- 
pósito, se  fazia  referencias  ao  tratado  ultimamente  negociado  entre  as  duas  potencias. 

Logo  A  Epoca^  que  se  considera  senhora  e  dona  da  China,  veiu  com  um  dos  seus  arra- 
zoados, descompondo  o  jornal  portuguez  de  Hong-Kong  e,  de  caminho,  o  nosso,  que  ella 
suppõe  ter  qualquer  interesse  especial  na  ratificação  do  tratado. 

Não  lhe  respondemos,  porque  nos  chamava  impertinente.  No  seu  numero  de  domingo, 
porém,  A  Época  faz  uma  errata,  declarando  haver  escripto  impenitente.  Isto  é  outro  caso; 
e  então  sempre  diremos  á  resuscitada  folha  lisbonense  que  o  artigo  do  Patriota  não  appa- 
receu  na  nossa  2.'  pagina  para  vir  escondido  (se  o  quizessemos  occultar,  não  o  teríamos 
transcripío),  mas  sim  por  erro  de  paginação. 

Quanto  á  embrulhada  com  que  A  Época  debalde  pretende  refutar  a  claríssima  expo- 
sição do  jornal  de  Hong  Kong,  nada  dizemos, /jí'Z?7?o,  porque  nào  temos  para  isso  procura- 
ção; secundo,  porque  as  maçadas  estão  prohibidas. 

Impenitentes  somos,  e  assim  nos  conservaremos,  em  julgar  mais  competentes  para  a 
resolução  dos  problemas  coloniaes  os  individues  que  residem  ou  residiram  nas  colónias, 
do  que  aquelles  que  do  Terreiro  do  Paço  ou  da  rua  dos  Calafates  falam  de  papo,  sem 
nunca  terem  posto  os  pés  nas  longiquas  terras  que  só  viram  por  um  óculo.» 

O  que  determinou  a  nossa  immediata  réplica  na  Época  de  7: 

Chíiiezadas. . .  —  O  Jornal  do  Commercio,  resentido  com  o  nosso  revisor  por  lhe  ter 
chamado  impertinente,  em  vez  do  impenitente^  só  hontem,  terça  feira  e  dia  aziago,  é  que 
se  refere  ao  nosso  artigo  de  sabbado,  dia  de  Nossa  íáenhora. 

E  para  rebater  o  que  dissemos  affirma:  1.°  —  que  nos  consideramos  dona  e  senhora 
da  China  ;  2,° —  que  não  tem  nenhum  interesse  na  ratificação  do  tratado  ;  3.° —  que  o  artigo 
do  patriota  (com  p  pequeno)  appareceu  na  2.^  pagina,  devido  a  erro  de  paginação ; 
4."  —  que  nada  diz  sobre  a  embrulhada  que  apresentámos,  por  não  ter  para  isso  pro- 
curação e  as  maçadas  estarem  prohibidas  ;  5.<* —  que  se  é  impenitente  é  porque  julga  «mais 
competentes  para  a  resolução  dos  problemas  coloniaes  os  indivíduos  que  residem  ou  resi- 
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(liram  nas  colónias  do  que  aquelles  que  do  Terreiro  do  Paço  ou  da  rua  dos  Calafates,  falam 
de  papo,  sem  nunca  terem  posto  os  pés  nas  longiquas  terras,  que  só  viram  por  um  óculo». 

Ora,  como  os  leitores  se  lembram,  nós,  no  artigo  de  sabbado,  eontentámo-nos,  para 
rebater  a  embrulhada  do  patriota  (com  p  minúsculo),  em  citar  a  opinião  do  próprio 
sr.  José  de  Azevedo.  De  maneira  que  mais  competia  a  este  responder  ao  Jornal  do  Com- 
mercio,  que  a  nós.  O  sr.  Azevedo  é  que  ficaria  n'uma  posição  falsa  com  o  desmentido 
que  lhe  deu  a  imprensa  patrioteira,  se  não  tivéssemos  vindo  em  seu  soccorro,  nós  que  o 
atacámos  e  talvez  o  atacaremos  ainda,  contra  os  que  se  ornaram  e  se  ornam  com  o  titulo 
de  seus  defensores  ! 

Mas  não  deixamos  nem  deixaremos  de  pé  qualquer  tentativa  de  desviar  da  verdade 
a  opinião  publica,  aliás  já  bem  orientada,  depois  de  tanto  trabalho  que  tivemos  ;  e  di- 
remos, não  já  ao  impenitente  mas  ao  impertinente  Jornal  do  Commercio,  resumindo  ponto 
por  ponto  o  seu  arrazoado : 

l.*»  Não  nos  consideramos  donos  e  senhores  da  China  ;  mas  também  não  nos  conside- 
ramos, como  os  patrioteiros  d'áquem  e  d'além-mar,  donos  únicos  d'este  pobre  e  desgra- 
çado paiz  que  se  chama  Portugal,  cujas  colónias  e  bens  são  considerados  como  proprie- 
dade dos  mesmos  patrioteiros,  que  gritam  e  barafustam,  quando  se  lhes  diz  que  Portugal 
e  as  suas  possessões  não  são  roupa  de.  .  .  chinezes. 

2.*'  Que  se  o  Jornal  do  Couimercio  não  tem  interesse  especial  na  ratificação  da  tra- 
tada, outro  tanto  não  acontece  aos  patrioteiros  d'álem-mar,  que  empunham  a  penna  para 
defender  o  estabelecimento  das  alfandegas  chinezas  em  Macau,  de  cujas  alfandegas  são 
advogados  e  em  cujas  alfandegas  teem  os  filhos  empregados.  E,  por  isso,  somos  os  primei- 
ros em  admirar  o  interesse  tomado  pelo  desinteressado  Jornal  do  Commercio  em  trans- 
crever as  opiniões  dos  interesseiros. 

3."  Que  a  partida  da  paginação  foi  largamente  compensada  com  a  publicação  que  o 
Jornal  do  Commercio  faz  do  seu  suelto  na  2.*  columua  da  1.^  pagina.  Com  o  que  nafda  te- 
mos. 

4.*»  O  Jornal  diz,  mas  não  parece,  que  não  é  procurador  dos  patriotas,  e  que  estão 
prohibidas  as  maçadas  ;  e,  para  confirmar  o  que  diz,  reedita  pela  50.^  vez  as  palavras  dos 
mesmos  patriotas,  repisa  assumptos  já  rebatidos  e  publica  três  columnas  de  prosa  patrio- 
teira ! 

5."  Se  vemos  o  Ultramar  do  Terreiro  do  Paço  e  da  rua  dos  Calafates  por  um  óculo, 
o  Jornal  do  Commercio  e  os  seus  afilhados,  apesar  de  lá  andarem  como  certos  interessan- 
tes animaes  (salvo  seja!)  em  vinha  vindimada,  viram  Macau  e  a  questão  chineza  por  um 
canudo  —  coisa  aliás  explicável,  porque  era  um  verdadeiro  canudo  o  que  queriam  impin- 
gir ao  paiz. 

Mas  canudo  ou  não,  o  sr.  José  de  Azevedo,  a  quem  o  Jornal  do  Commercio  e  os  pa- 
trioteiros di  lá  atacam,  desmentindo-o  no  que  affirmou  no  Livro  Branco  com  toda  a  ver- 
dade, é  que  tem  de  responder-lhes,  emquanto  nós  continuaremos  a  trautear  o  conhe- 
cido : 

Que  é  d'ella  a  chave 

que  eu  te  dei  pára  guardar?.  .  . 

O  Jornal  do  Commercio,  entendeu,  e  bem,  que  não  devia  voltar  á  carga, 
—  o  que,  se  nào  pode  ser  attribuido  á  victoria  cesárea  dos  nossos  argumentos, 
também  não  pode  admittir-se  como  consequência  de  amuo,  que,  a  existir, 
não  foi  provocado  por  nós,  que  só  nos  occupamos  do  Jornal  do  Commercio  e 
do  que  diz,  quando  se  intromette  no  que  nós  dizemos.  E  assim  faremos  de 


764 

futuro.  Do  que  possa  dizer  o  Patriota  de  Hongkong,  pouco  se  nos  dá,  de- 
pois que  vimos  um  outro  collega  da  mesma  localidade  e  jmtríotico  a  valer,  o 
Porvir,  coilocar-se  honestamente  ao  nosso  lado,  contribuindo  em  muito  para 
a  victoria  que  alcançámos.  E  o  Jornal  do  Commercio,  para  ser  imparcial  a 
valer,  devia  transcrever  ao  lado  do  que  diz  o  tal  Patriota,  o  que  lhe  tem  res- 
pondido o  Porvir,  que  nao  vê  Macau,  nem  da  rua  dos  Calafates,  nem  da  rua 
do  Belver,  nem  do  Terreiro  do  Paço,  mas  da  mesma  distancia  que  o  Jornal 
do  Conimercio  exige  para  que  as  cousas  do  Ultramar  sejam  vistas  e  bem 
vistas. 


E,  já  agora,  antes  de  largarmos  raao  do  assumpto,  é  conveniente  transcre- 
ver-se  o  que  appareceu  no  Porvir  em  diversos  números,  que  só  agora  nos  chega- 
ram ás  mãos.  No  numero  de  27  de  junho  do  corrente  anno,  disse  o  seguinte  : 

^  Tratado  com  a  China.  —  Promettemos  no  nosso  ultimo  numero  occupar-nos  do  artigo 
do  Tiaic/  Weií  Hv  l^ao,  a  que  ao  de  leve  nos  referimos,  e  vamos  fazel-o,  começando  por 
transcrever  o  que  elle  disse. 

Eil-o: 

(K'  o  trecho  por  nos  traduzido  a  i)ag.  17 1  e  seg,  do  «.Ta-ssi-yany-laio».) 

Assim  se  expressa  o  bomsiuho  do  Tung  Wen  Hu  Pao,  e  não  seremos  nós  que  mal  lhe 
quereremos  por  isso,  e  tanto  mais  que  o  que  elle  diz  mais  ainda  vem  corroborar  a  nossa 
opinião  de  que  a  embaixada  do  sr,  José  d'Azevedo  se  converteu  em  tal  embaixada  que 
uào  apraz  nem  a  gregos  nem  a  troianos. 

Et  sic  transit  gloria  rnundi. 

Pela  nossa  parte,  já  verberamos  esse  tratado  leonino  que  o  nosso  Zé  Mandarim  foi 
negociar  á  celestial  corte,  e  também  temos  reproduzido  no  nosso  modestíssimo  jornal  o 
auetorisado  mau  conceito  que  d'essa  deplorável  negociação  os  nossos  mais  acreditados 
collegas  da  imprensa  lisbonense  fizeram. 

Hoje  aliivão  uns  trechos  do  Correio  Nacional,  que  n'este  caso,  tem  valiosissimo  tes- 
temunho. 

Eil-os : 

(E'  o  trecho  por  nós  j et  reproduzido  a  paq.  570  doesta  revista.) 

Pelo  que  acima  fica  transcripto  deverá  o  Tung  Wen  liu  Pao  capacitar-se  de  que  a 
nós  os  portuguezes  é  que  deve  desagradar  o  novo  tratado  com  a  sua  celestial  corte,  pois 
que,  segundo  elle,  todas  as  vantagens  são  para  a  China,  ao  passo  que  para  Portugal  só 
encargos  ficarão,  sendo  elle  approvado. 

E  doesta  nossa  opinião  estão  sendo  os  mais  conceituados  jornaes  de  Lisboa,  e  consta 
que  até  mesmo  Sua  Magestade  El-rei  o  sr.  D.  Carlos  não  está  satisfeito  com  esse  triste 
documento  em  que  se  julga  desconsiderado,  e  que  fez  saber  ao  governo  que  não  poderia 
pôr  a  sua  assignatura  no  tratado,  mesmo  que  a  maioria  governamental  o  approvasse. 

E',  porém,  de  crer  que  o  parlamento  não  tenha  approvado  a  tratada  do  sr.  José 
d'Azevedo,  e,  por  conseguinte  El-Rei  não  tenha  necessidade  de  usar  do  seu  direito  de 
veto,  como  de  outro  modo  seria  conveniente  fazer,  para  evitar  a  completa  ruina  de 
Macau. 
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A  este  respeito  assumiu  uma  nobre  e  honrada  attitude  o  sr.  conselheiro  Custodio 
Borja,  que  no  nosso  apreciável  coUega  o  Diário  vemos  rehitada  assim : 

(Transcreve  o  artigo  do  a  Diário»,  de  8  de  maio,  já  por  nós  reproduzido  a  pag  562  e  563 
doesta  revista.) 

E  ahi  têem  os  srs.  de  rabicho  como  quem  está  descontente  com  a  tratada  do  sr.  José 
d'Azevedo  somos  nós  e  que  suas  senhorias  deviam  estar  eontentissimos  com  ella,  porque 
BÓ  para  a  China  é  que  é  vantajosa. 

Quanto  á  asserção  de  que  a  China  está  apta  e  tem  direito  a  estabelecer  uma  alfan- 
dega sua  em  Macau,  sem  consentimento  de  Portugal,  é  simplesmente  um  desaforo  e  uma 
insolência  chineza  que  nem  honras  de  refutação  merece.  Macau  é  um  território  portuguez 
por  direito  de  conquista,  e  o  governo  chinez  tem  obrigação  de  respeitar-lhe  a  integridade 
e  de  reconhecer  que,  portanto,  não  lhe  assistem  essas  regalias  que  pretende. 

D'Í8to  resulta,  porém,  uma  grande  lição  para  os  nossos  governantes,  e  é  que  a  China 
não  só  se  evade  ao  cumprimento  dos  seus  compromissos  para  com  Portugal,  mas  que  até 
não  sabe  agradecer  os  favores  que  um  embaixador  portuguez  incapaz  lhe  quiz  fazer,  dan- 
do-lhe  tudo  o  que  ella  queria  e  não  obtendo  d'ella  para  o  nosso  paiz  compensação  con- 
digna. 

E  no  numero  de  4  de  julho : 

Tratado  luso-chinez.  —  Como  já  esperávamos,  nem  sequer  chegou  a  ser  discutido  na 
camará  dos  deputados  o  pernicioso  e  infeliz  parto  diplomático  do  sr.  José  d' Azevedo,  e 
ainda  bem,  pois  que  d'outro  modo  ficaria  Portugal  com  uma  nódoa  de  vergonha  que 
nenhuma  agua  lustral  apagaria,  e  com  um  mal  em  Macau  que  seria  de  remoção  mais 
tarde. 

Agora  é  de  crer  que  se  reatem  as  negociações  com  a  China,  ou  antes,  que  se  entre 
em  novas  negociações  com  ella:  mas  encaminhadas  n'um  sentido  verdadeiramente  hon- 
roso e  patriótico,  muito  diverso  d'aquelle  por  que  o  sr.  José  d'Azevedo  encaminhou  as 
suas. 

Assim  confiamos  que  seja,  para  bem  e  honra  nacional. 

Eis  agora  o  que  a  respeito  do  celebre  tratado  se  passou  na  sessão  de  27  de  maio  na 
camará  dos  deputados : 

«O  sr.  Dias  Costa:  —  Em  nome  da  minoria  progressista  dirige  ao  governo  as  seguin- 
tes perguntas : 

1.  Como  interpreta  o  governo  o  artigo  3.°  do  tratado  de  16  de  abril  de  1903  ?  Segundo 
esse  artigo  poderá  ou  não  estabelecer-se  uma  alfandega  chineza  no  território  da  provín- 
cia de  Macau? 

2.  Tem  ainda  actualmente  o  governo  portuguez  completa  liberdade  de  acção  para 
adherir  ou  não  ao  protocollo  de  7  de  setembro  de  1901  ? 

3.  Tem  a  China  continuado  a  applicar  com  violação  do  tratado  de  1887  a  nova  tarifa 
alfandegaria  ás  mercadorias  provenientes  de  Macau  sem  protesto  do  governo? 

4.  Permittiu  ou  consentiu  o  governo  qualquer  derogação  ao  regimen  de  fiscalisaeão 
do  commercio  do  ópio  estabelecido  no  tratado  de  1887  ? 

5.  Durante  a  ausência  do  ministro  de  Portugal  na  China,  teem  estado  completamente 
suspensas  as  nossas  negociações? 

A  estas  perguntas  respondeu  o  sr.  ministro  dos  negócios  extrangeiros  o  seguinte  : 

1.  Em  território  portuguez  do  domínio  de  Macau,  não  será  estabelecida  nenhuma  al- 
fandega chineza.  E'  este  o  modo  como  o  governo  interpreta  o  tratado  em  discussão. 

2.  O  governo  conservou  toda  a  sua  liberdade  de  acção  sobre  o  protocollo  de  7  de  se- 
tembro (|e  1901. 

3.  Sobre  a  applicação  da  nova  tarifa  alfandegaria  feita  pela  China  ás  mercadorias 
provenientes  de  Macau  o  sr.  Dias  Costa  encontra  no  Livro  Branco  resposta  cabal  e  pre- 
cisa á  pergunta. 

4.  O  governo  nada  revogou  depois  do  que  foi  estabelecido  em  1887. 
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5.  Desde  a  sabida  do  ministro  portuguez  de  Pekim  as  negociações  com  a  China  teem 
estado  suspensas. 

A  maioria  parlamentar  applaude  estas  declarações  do  sr.  conselheiro  Wenceslau  de 
Lima  e  o  sr.  Manuel  Fratel  apresenta  a  seguinte  moção  de  confiança  no  governo  : 

«A  camará,  approvando  as  declarações  do  governo  e  de  accordo  com  ellas,  resolve  so- 
breestar  na  discussão  d'este  tratado,  a  fim  de  que  as  suas  disposições  sejam  esclarecidas 
entre  as  duas  altas  partes  contractantes,  de  modo  a  evitar  duvidas  na  sua  execução  e  con- 
fiada em  que  o  patriotismo  e  solicitude  do  governo,  e  do  seu  representante  junto  á  corte 
de  Pekim,  levarão  a  bom  termo  as  negociações.» 

Depois  em  breves  palavras,  justifica  o  adiamento  da  discussão  do  tratado. 

O  gr.  Dias  Costa  :  —  Em  nome  da  minoria  progressista  declara  que  não  vota  a  moção 
do  sr.  Fratel  na  parte  em  que  ella  exprime  confiança  no  governo  ;  concorda,  porém,  com 
o  adiamento,  reservaudo-se  a  minoria  progressista  o  direito  de  discutir  o  projecto  do  tra- 
tado sempre  que  elle  appareça  na  meza. 

O  sr.  Pereira  dos  Santos :  —  Acata  as  resoluções  da  minoria  progressista  e  affirma  que, 
depois  das  declarações  do  governo,  a  maioria  não  tem  duvida  alguma  em  votar  a  moção 
do  sr.  Fratel. 

A  propósito  d'este  desfecho  da  tratada  do  sr,  José  d'Azevedo,  diz  a  Época  o  seguin- 

de,  que  pedimos  vénia  para  fazer  também  nosso  : 

«Liquidou-se  do  modo  que  se  achou  por  melhor  esse  infeliz  tratado  luso-chinez. 
Triumphou  ainda  uma  vez  a  justiça  e  salvou-se  a  honra  da  pátria.  A  forma  foi  realmente 
uma  comedia  ensaiada  nos  bastidores ;  não  seremos  nós  que  abusemos  da  nossa  victoria, 
ficando-nos  a  esmiuçar  scenas  pouco  edificantes  em  que  a  comedia  se  detalhou. 

«O  que  nos  interessa,  o  que  nos  consola,  é  que  similhante  attentado,  que  chegara  a  tri- 
pudio sobre  os  mais  sagrados  sentimentos,  não  logrou  ser  consummado. 

«Procure  agora  cada  um,  ou  afíirmar  opiniões  contrarias  ás  que  não  conseguiu  validar, 
ou  garantir  primasias  e  influencias  na  obtenção  do  triumpho.  .  .  Cubram-se  todos  de  loiros  e 
passeiem-se  pelas  ruas  com  ares  olympicos. 

«Mais  ridiculo,  menos  ridiculo  não  passa  além  das  pessoas. 

«O  facto  é  que  a  grande  tramóia  não  vingou  e  que  todas  as  cabalas  e  conspirações 
politicas  eram  a  favor  d'ella.  Homens,  alguns  houve  que  se  manifestaram  e  mesmo  se  acha- 
ram dispostos  a  quebrar  o  bloco  partidário,  pela  imposição  da  dignidade  patriótica.  Par- 
tidos nãt). 

«O  rotativismo  passou  mais  uma  vez  pelas  forcas  caudinas  e  teve  de  obedecer  a  uma 
mola  oeculta  que,  felizmente,  salvou  a  honra  nacional. 

«E'  lamentável,  n'um  systema  que,  por  eufemismo, se  diz  representativo,  os  partidos  po- 
liticos  abdiquem,  de  modo  tão  servil  e  deprimente  das  suas  funcções  e  poder.  Entretanto, 
quando  se  verifica  a  linha  de  conducta  anti-nacional  d'esses  partidos,  ainda  é  de  agrade- 
cer que  haja  quem,  de  quando,  em  quando  se  lembre  da  pátria  e  a  defenda. 

«D'esta  vez  salvou-se  a  honra  da  pátria,  mas,  segundo  se  annuncia,  comprar-se  á  a 
peso  de  oiro,  isso  que  devia  ser  castigado  com  uma  marca  de  traição.  Não  estamos  em 
tempos  de  esticar  em  excesso  as  cordas  da  dignidade  publica  E'  contentar  com  o  que  nos 
dão  por  alto  favor,  pagando- o  com  mundos  d'oiro.)> 

No  próximo  numero  publicaremos  mais  um  esplendido  artigo  da  Época,  sobre  o  mesmo 

assumpto,  por  não  dispormos  agora  despaço  para  isso.» 

E  para  que  tudo  fique  archivado  devidamente  n'estas  paginas,  para  juizos 
futuros,  e  vencendo  a  natural  modéstia,  que  em  muitos  casos  não  passa 
de  hypocrisia,  reproduzimos  o  artigo  do  Porvir  de  18  de  julho  (*),  que, 
além  do  nosso  retrato,  preenche  toda  a  sua  1.^  pagina,  com  as  seguintes 
linhas,  que  muito  agradecemos,  nào  tanto  pelas  lisongeiras  phrases  que  nos 


(#)  Já  o  Porvir,  no  seu  numero  de  27  de  junho,  nos  captivara  com  outras  benévolas 
palavras,  a  propósito  da  carta  que  publicámos  no  Correio  Nacional  (reproduzida  a  pags. 
5G9  e  570  d'esta  revista)  sobre  o  boato  que  correra  (propositadamente  forjado  para  en- 
fraquecer o  alcance  da  nossa  campanha).  Como  os  leitores  se  lembram,  com  a  nossa  carta 
partimos  os  dentes  anavalhados  da  calumnia.  Pois  o  patrioteiro  de  Hong-Kong  julgou 
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dirige,  porque  a  nossa  pessoa  em  toda  esta  campanha  nada  vale,  mas  princi- 
palmente por  n'ellas  se  festejar  a  victoria  dos  bons  princípios  que  tivemos  a 
felicidade  de  defender,  e  por  n'ellas  se  commemorar  a  honrada  lembrança  do 
grande  patriota  António  Feliciano  Marques  Pereira,  que  tanto  soífreu  e  pade- 
ceu para  que  triumphassem  principios  eguaes  aos  inscriptos  no  pendão  que 
hasteámos  agora  (*) : 

«Publicando  hoje  na  nossa  pagina  de  honra  o  retrato  do  distiucto  jornalista  e  escri- 
ptor  sr.  João  Feliciano  Marques  Pereira,  fazemol-o  não  somente  pelo  muito  apreço  em  que 
o  temos,  mas  também  porque  tanto  o  sr.  Marques  Pereira  se  tem  interessado  por  Macau, 


conveniente  commentar  a  nossa  honrada  declaração  e  a  rectificação  do  Correio  Nacional 
com  as  seguintes  linhas  : 

«Sem  commentarios.  Registemos  apenas.  O  resto. . .  fica  á  conta  de  quem  quizer  di- 
vertir-se  com  o  caso.» 

Ao  que  o  Porvir  respondeu : 

«N'isto  em  que  o  nosso  collega  da  Des  Voeux  Road  vc  motivo  para  divertimento,  ve- 
mos nós  motivo  para  louvor  e  de  todo  o  coração  nos  associamos  ás  palavras  de  justissimo 
encómio  que  o  Correio  NacÂonal  dedica  ao  sr.  Marques  Pereira,  e  podemos  assegurar  que 
não  ha  ninguém  verdadeiramente  amigo  de  Macau  que  não  estimasse  vel-o  como  gover- 
nador d'esta  nossa  tão  boa  como  malfadada  colónia. 

Mas  ainda  que  achando-lhe  sobeja  razão  em  não  querer  acceitar  o  cargo  senão  nas 
circumstancias  em  que  diz,  todavia  tanto  confiamos  no  seu  grande  merecimento  e  acry- 
solado  patriotismo  que,  se  um  dia  se  resolver  a  vir  governar  Macau,  será  mais  um  rele- 
vante serviço  que  lhe  prestará  e  ao  paiz,  pois  de  um  alto  funcciouario  governativo  tão  il- 
lustrado,  desinteressado  e  honesto,  como  o  sr.  Marques  Pereira,  é  de  que  ella  bem  preci- 
sa, para  lhe  acabar  com  os  desgovernos  e  prepotências  que  por  lá  vão. 

E  ao  localista  do  Patriota  aconselhamos  que  não  se  alegre  muito  antes  de  tempo,  para 
talvez  não  ter  de  chorar  se  um  dia  vjer  governar  Macau  um  homem  patriótico  e  digno 
como  o  sr.  Marques  Pereira,  que  não  deixará  de  pôr  acima  de  interesses  particulares  o 
bem  de  Macau  e  portanto  de  Portugal  também,  pois  que  por  um  e  outro  tem  o  sr.  Mar- 
ques Pereira  mostrado  sempre  o  mais  entranhado  amor.» 

Ora,  não  conhecemos  nem  nunca  nos  dirigimos  aos  redactores  do  Porvir,  antes  de 
lhes  escrevermos  a  carta  de  agradecimento  que  vae  reproduzida  em  outra  nota  d'este  ar- 
tigo. Não  é  pois  ás  relações  de  amizade  que  pode  ser  attribuido  o  exaggero  dos  encómio» 
que  nos  dirige  e  de  que  nos  julgamos  immerecedores.  Mas,  com  respeito  á  nossa  ida  a 
Macau,  convém  que  fique  mais  uma  vez  declarado  que  nunca  sollicitámos,  quer  directa, 
quer  indirectamente,  o  cargo  de  governador  de  Macau,  nem  nunca  também  nutrimos  a 
virtude  de  o  recusar  visto  que  elle  nunca  nos  foi  offerecido  —  o  que  não  é  para  admirar. 
Ninguém,  bem  equilibrado  de  espirito,  deve  sollicitar  um  posto  d'honra  ou  de  perigo. 
Acceita-o  se  a  sua  consciência  assim  o  aconselhar.  E  o  logar  de  governador  de  Macau  não 
é  uma  sinecura,  é  um  cargo  cheio  de  gravíssimas  responsabilidades,  rodeado  de  perigos  e 
de  alçapões,  e  em  que  Amaral  perdeu  a  vida.  Talvez  seja  por  todos  estes  motivos  que 
todos  o  querem  e  sollicitam  tal  logar,  e  todos,  menos  nós,  se  julguem  competentes  para 
exercel-o. 

E  quando  ninguém  o  quizer,  talvez  nós  lh'o  peguemos,  em  que  pese  aos  patriotas 

d'aquem  e  d'além-mar. 

M.  P. 

(#)  A'  espontânea  e  honrosa  manifestação  d' O  PormV  julgámos  conveniente  corres- 
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tâo  dedicadamente  tem  pugnado  pelo  bem  d'aquella  boa  e  leal  terra  portugueza  que  lhe 
foi  berço,  que  julgaii.os  muito  justamente  merecida  esta  modesta  homenagem  que  hoje  lhe 
prestamos. 

E'  o  sr.  João  Feliciano  Marques  Pereira  filho  de  um  homem  illustre  —  António  Feli- 
ciano Marques  Pereira — ,  também  distiucto  escriptor  e  funccionario  a  quem  Macau  muito 
deveu,  e  que  por  aqui  deixou  saudosa  e  honrosissima  memoria. 

Nasceu  em  Macau,  em  1863,  e,  apesar  de  muito  creança  ainda  ter  sabido  d'ali,  por 


ponder,  dirigindo  a  seguinte  carta  ao  seu  redactor  principal  e  proprietário,  carta  que 
tornamos  publica,  visto  deverem  ser  sempre  publicas  as  manifestações  de  gratidão: 

Lisboa,  4  de  setembro  de  1903 

III.'""»  Ex."""*  Srs.  Fernando  de  Carvalho  e  Lisbello  Xavier,  dignissimos 
redactor  principal  e  proprietário  d' O  Porvir. 

Hong-Kong. 

Quando  António  Feliciano  Marques  Pereira,  o  grande  patriota  e  benemérito,  se  viu 
perseguido  pelos  traidores  e  pelos  malsins  das  alfandegas  chinezas,  que,  pouco  antes, 
com  grande  e  tenaz  opposiçào  sua,  se  tinham  estabelecido  no  porto  de  Macau,  foi  em 
Hong-Kong  que  encontrou  justiça  para  se  desaífrontar  e  na  briosa  communidade  por- 
tugtieza  d'essa  cidade  estimulo  e  appoio  para  levar  por  diante  a  patriótica  campanha  de 
que  sahiu  triumphante  e  coberto  de  gloria. 

E  no  imponente  banquete  que  lhe  foi  offerecido  pelo  Cluh  Lusitano,  na  memorável 
noite  de  5  de  agosto  de  1869,  teve  o  benemérito  funccionario,  quando  dirigiu  o  brinde  à 
honrada,  nobre  e  generosa  communidade  portugueza  de  Hong-Kong,  ensejo  de  frizar  o  pa- 
triotismo d'essa  gente  illustrada,  liberal  e  forte  dos  portuguezes  que  no  Oriente  ganham  o 
pão  de  cada  dia,  tendo- se  expatriado  voluntariamente,  rica  de  aspirações  e  de  crenças,  at- 
trahida  pelo  convidativo  espectáculo  da  liberdade  e  da  actividade  ingleza,  mas  sem  perder  o 
entranhado  affecto  ao  torrão  em  que  nasceu  e  o  intimo  amor  da  sua  nacionalidade. 

Mal  imaginaria  o  grande  patriota  que,  trinta  e  quatro  annos  depois,  seu  filho  teria 
de  levantar  nova  campanha  contra  outros  traidores  que  tentavam  levar  por  deante  a 
ignominia  por  elle  tào  combatida,  e  que  seria  também  em  Hong-Kong  que  o  combatente 
de  agora  encontraria  palavras  de  estimulo  duraiijte  a  lucta,  e  ovações  pelo  triumpho  no- 
vamente alcançado ! 

Todavia  assim  foi.  E  eu,  que  pela  ultima  mala  recebi  com  alvoroçada  surpreza  o  n.°  294 
d' O  Porvir  de  18  de  julho  findo,  em  que,  além  do  meu  retrato,  appareceram  honrosas  re- 
ferencias íi  memoria  de  meu  pae  e  á  lucta  que  acabei  de  sustentar,  apresso-me  em  agra- 
decer a  V.  Ex.^  e  aos  demais  membros  da  illustrada  redacção  d' O  Porvir  a  honrosa  ma- 
nifestação, que,  na  parte  que  me  diz  respeito,  julgo  immereeida,  porque  nem  me  considero 
com  tantos  merecimentos  como  os  que  me  attribuem  V.  Ex."»,  nem,  por  ter  sustentado  a 
campanha  contra  o  recente  Tratado,  mereço  louvores  ou  encómios.  Cumpri  simplesmente 
com  o  dever  de  patriota,  de  amigo  de  Macau,  d'essa  querida  terra  que  me  foi  berço,  e  de 
filho  do  bom  portuguez  de  lei  que  se  chamou  António  Feliciano  Marques  Pereira.  A  elle 
attribuam  tudo,  a  mim  nada,  porque  nada  mereço,  porque  não  sou  senão  o  echo  d'essa 
voz  que  d'além  tumulo  ainda  pugna  pelo  bom  nome  e  pelos  interesses  de  Portugal  no 
Extremo-Oriente.  Direi  como  o  grande  escriptor  francez:  Ce  qu'il  a  pense  je  le  pense:  ce 
quHl  a  dit,  fessaye  de  le  redire.  Qutlle  esi  sa  part  ici  et  quel  est  ma  part  de  travail?  Ce- 
lui-lò,  seul  le  safira  qiii  pourra  séparer  le  flot  du  murmure. 

Je  ne  suia  que  son  esprit  survivant,  et  si  jamais  un  ami  inconnu  accorde  a  mon  livre 
quelque  sympathie,  je  lui  prie  d'en  repórter  la  meilleure  part  a  cet  autre  ami  antérieur  qui 
lui  parle  ici,  avec  moi,  du  fond  du  tombeau! 

Finalisando,  só  me  resta  agradecer  a  V.  Ex.»  e  aos  seus  dignos  collegas  d'0  Porvir,  o 
appoio  que  tào  espontaneamente  me  concederam  e  que  espero  não  me  faltará  no  futuro, 
quando  tiver  necessidade  de  soltar  de  novo  a  voz  a  favor  dos  interesses  portuguezes  no 
Extremo-Oriente. 

Com  a  mais  distincta  consideração  me  subscrevo 

De  V.  Ex." 
Cr.°  att.  vr."',  patricio  e  amigo  ob.""" 

J.  F.  Marques  Pereira. 
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seu  benemérito  e  illustre  pae  ter  sido  nomeado  cônsul  de  Portugal  em  Siam  e  nos  estabe- 
lecimentos britannicos  dos  estreitos  de  Singapura,  Malaca  e  suas  dependências,  e,  em  se- 
guida, cônsul  geral  na  índia  ingleza,  tão  radicado  lhe  ficou  no  seio  um  vivo  aífecto  pela 
nobre  terra  que  lhe  foi  berço  natal,  que  não  perde  nenhuma  occasião  para  mostrar-lh'o, 
principalmente  nos  seus  patrióticos  escriptos  em  que,  a  par  d'um  grande  interesse  pelo 
bem  pátrio,  sobresáe  o  mais  intenso  amor,  a  mais  espontânea  dedicação  por  Macau  e  os 
macaenses. 

O  sr.  João  Feliciano  Marques  Pereira  é  presentemente  l.*»  official,  chefe  de  secção, 
do  ministério  da  marinha  e  ultramar ;  official  da  Ordem  de  S.  Thiago,  do  mérito  scienti- 
fico,  litterario  e  artistico ;  sócio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  e  vogal  da  com- 
missão  asiática  da  mesma  sociedade  ;  membro  honorário  da  Real  Sociedade  Asiática 
ingleza  (ramo  da  China),  e  titular  da  Sociedade  Asiática  de  Paris ;  sócio  efifectivo  da  So- 
ciedade de  Geographia  de  Paris ;  vogal  da  secção  de  archeologia  da  Real  Associação  dos 
Architectos  e  Areheologos  Portuguezes,  e  sócio  correspondente  do  Instituto  Archeologico 
e  Geographico  de  Pernambuco,  etc. 

Como  acima  dissemos,  o  sr.  João  Feliciano  Marques  Pereira  nasceu  em  Macau  em  17 
de  maio  de  1863,  sendo  filho  do  illustre  e  benemérito  escriptor  e  funccionario  António  Fe- 
liciano Marques  Pereira  e  de  D.  Bellarmina  de  Miranda  Marques  Pereira,  senhora  per- 
tencente a  uma  das  familias  mais  distinctas  de  Macau. 

Como  funccionario,  tem  o  sr.  João  Feliciano  Marques  Pereira  desempenhado  varias 
commissòes  de  serviço  publico  sempre  com  notável  zelo  e  intelligencia,  pelo  que  tem  tido 
dos  seus  superiores  os  mais  distinctos  louvores,  dos  quaes  um  dos  mais  recentes  foi  o  se- 
guinte : 

«Sua  Majestade  El- Rei  ha  por  bem  determinar  que  em  seu  real  nome  seja  louvado  o 
1.°  official,  chefe  da  1.*  secção  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  João  Feliciano  Marques 
Pereira,  pela  distineta  proficiência  e  inexcedivel  zelo  com  que  se  houve  no  desempenho 
de  um  serviço  especial  que  superiormente  lhe  foi  incumbido. 

Paço,  31  de  agosto  de  1901.  —  António  Teixeira  de  Sousa.» 

Este  serviço  especial  pelo  qual  o  nobre  ex-ministro  da  marinha  e  ultramar,  em  nome 
de  el  rei,  louvou  o  sr.  J.  F.  Marques  Pereira,  foi  o  de  elaborar  as  bases  para  a  negocia- 
ção do  tratado  com  a  China,  de  que  o  sr.  José  de  Azevedo  Castello  Branco  foi  encar- 
regado e  de  que  tão  má  conta  deu,  precisamente  por  não  ter  seguido  essas  bases  e  em 
tal  negociação  se  ter  deixado  guiar  pelo  seu  capricho  e,  sem  duvida,  por  nefastas  e  igno- 
miniosas suggestões  de  outros,  apparentemente  amigos  de  Portugal  e  de  Macau,  mas  na 
realidade  mais  amigos  da  China  e,  sobretudo,  dos  seus  interesses  particulares. 

Bem  fresca  deve  estar  aioda  na  mente  de  todos,  para  que  precisemos  relembral-a,  a 
vigorosa,  patriótica  e  brilhante  campanha  de  propaganda  que,  no  jornal  do  reino,  A  Época, 
o  sr.  J.  F.  Marques  Pereira  emprehendeu  contra  a  damnosa  e  aviltante  obra  do  sr.  José 
de  Azevedo,  quando  este  regressou  a  Portugal,  campanha  essa  que  certamente  poderosa- 
mente contribuiu  para  que  tal  obra  baqueasse,  e  com  a  qual  prestou  um  relevante  ser- 
viço á  nação  e  muito  principalmente  a  Macau ;  pelo  que  merece  o  reconhecimento  do  paiz 
e  o  dos  macaenses  em  especial,  pois  foi  sobretudo  á  sua  terra  que,  com  essa  campanha, 
o  sr.  J.  F.  Marques  Pei-eira  não  deixou  prejudicar. 

Trabalhador  incançavel,  jornalista  distincto,  investigador  paciente  e  criterioso,  e 
erudito  e  talentoso  escriptor,  emprega  o  sr.  J.  F.  Marques  Pereira  as  horas,  que  as  suas 
obrigações  de  funccionario  zeloso  e  intelligente  lhe  deixam  vagas,  no  estudo  afanoso  e 
profundo  das  questões  das  nossas  possessões  ultramarinas,  tratando  d'ellas  na  imprensa 
ou  na  sua  notável  revista  Ta-ssi-yang-huo,  com  um  conhecimento,  proficiência  e  critério 
que  altamente  o  honram,  e  que  também  altamente  beneficiam  o  paiz. 
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Tem  sido  principalmente  na  Tassi-yang-kuo,  pelo  sr.  Marques  Pereira  resuscitada 
como  «tributo  de  piedade  filial  e  aos  que  se  interessam  pelas  gloriosas  tradicções  do 
Grande  reino  do  mar  d'oeste,  que  espantou  o  mundo  com  as  façanhas  dos  seus  filhos»,  que 
o  illustre  escriptor  mais  se  tem  occupado  de  assumptos  de  Macau  e  do  Extremo  Oriente ; 
e  se  outros  trabalhos  cxcellentes  não  tivera,  bastaria  este  para  o  tornar  benemérito  da 
pátria  e  lhe  dar  merecido  e  honroso  renome. 

Publicando,  pois,  hoje  o  retrato  do  sr.  Marques  Pereira,  honra-se  também  O  Porvir  e 
crê  ser  agradável  aos  seus  leitores  e  assignantes,  entre  os  quaes  não  se  encontra  certamente 
nenhum  que  desgoste  de  ver-lhe  prestada  esta  tão  singela  como  justa  homenagem  »  (  ) 


E  para  finalisar  com  chave  de  ouro,  aqui  teem  os  leitores  a  opinião  do 
grande  jornal  inglez  o  Hong-Kong  Telegraph,  que  em  artigo  de  fundo  do  seii 
numero  de  7  de  julho  dizia  o  seguinte.  Não  o  acompanhamos  da  traducçao 
para  poupar  espaço  e  porque  a  maioria  dos  nossos  leitores  habituaes  enten- 
dem perfeitamente  a  lingua  ingleza  : 

Macao  and  the  Luso-Chinese  treaty.  —  The  special  wire  from  a  Macao  correspon- 
dent,  which  we  published  last  evening,  has  been  made  the  subject  of  mueh  rejoicing  by 
the  inhabitants  of  that  mediaeval  colony,  The  news  that  the  Portuguese  Minister  for  the 
Colouies  has  approved  of  the  general  scheme  of  harbour  improvements,  though  much 
longed  for,  had  been  thought  too  good  by  the  people  of  Macao  to  be  flashed  over  the 
wire  to  the  «gem  of  the  Orient  sea»,  long  neglected  by  the  mother  country.  Quite  a 
quarter  of  a  century  ago  an  expert  engineer  was  sent  out  from  Lisbon  to  report  upon 
th-e  condition  of  the  harbour  of  Macao  and  its  approaches.  What  remained  of  the  dwin- 
dling  trade  of  the  Portuguese  settlement  with  the  birth  of  Hongkong  as  a  British  Co- 
lony, was  surely  and  steadily  kept  away  by  the  gradual  silting  up  of  the  inuer  harbour 
and  the  roadstead.  This  condition  was  at  once  realized  by  the  expert,  whose  voluminous 
report  presented  to  the  Portuguese  parliament  remains  extant  as  a  monument  of  Portu- 
guese indiíFerence  and  neglect  of  a  most  valuable  colonial  possession  over  which  other 
Powers  have  more  than  once  cast  covetous  "eyes  and  under  any  one  of  whose  administra- 
tion  the  little  island,  with  its  splendid  geogvaphical  situation,  might  have  been  capable 
of  possibilities  undreamt   of  and  uncared  for  by  lethargic  and  apathetic  figure  heads 


(*)  Emquanto  o  Patriota  se  ria  com  um  riso  amarello  da  nossa  possível  ida  á  China, 
o  Hong  Kong  TelegrapTi,  o  importante  e  bem  cotado  jornal  inglez,  dizia  (no  seu  numero 
de  20  de  julho)  a  respeito  d'este  artigo  do  Porvir  : 

«Our  contemporary  O  Porvir  reproduces  in  its  essue  of  last  saturday,  an  excellent 
portrait  of  Senhor  J.  F.  Marques  Pereira,  the  redouíable  champion  in  Lishon  of  portuguese 
in'erests  in  China.» 

Até  em  Siam  o  Siam  Free  Press  se  referiu  á  nossa  humilde  personalidade,  que  nada 
tem  de  formidável,  a  não  ser  a  força  das  convicções  e  a  audácia  em  manifestal-as,  n'um 
meio  em  que  abundam  os  subservientes  e  os  medrosos,  que  tremem  diante  dos  espantalhos 
arvorados  em  embaixadores  e  em  diplomatas  pelas  malas»-artes  das  politiquices  lusitanas. 

M.  P. 
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adorning  the  cabinet  of  Lisbon.  Sr.  Adolpho  Loureiro  more  than  twenty  years  ago  urged 
upon  his  Government  the  imperative  neeessity  of  initiating  measures  having  for  their 
eíFect  the  arresting  of  the  natural  process  of  silting  in  the  harbour.  But  beyond  the  nar- 
row,  muddy  embankment  throwu  across  the  small  stretch  of  water  to  Green  Island  and 
a  few  huudred  feet  of  seawall  in  the  inner  harbour  nothing  has  been  done,  in  eífect,  to 
carry  out  the  recommendations  of  Sr.  Loureiro.  lu  fairness  to  the  local  administrators, 
however,  and  to  the  body  of  the  Municipal  Couneillors,  whose  zeal  in  the  well-being  ot 
the  port,  cannot  be  too  highly  praised,  representations  to  the  Home  Government  have 
been  made  with  a  eommendable  pertinacity  to  save  the  trade  of  the  port  from  total  ex- 
tinction  by  the  complete  silting  up  of  the  approaches  to  Macao.  The  latest  memorijil 
was  referred  to  in  these  columns  when  the  Special  Envoy  from  the  Court  of  Lisbon  was 
passing  two  years  ago  tn  route  to  the  Chinese  capital.  After  a  personal  inspection  of  the 
wretched  state  into  which  the  port  had  been  allowed  to  drift,  H.  E.  Senhor  Castello 
Branco  arrived  at  the  conelusion  that  one  of  the  first  necessities  crying  for  remediai 
measures  was  the  improvement  of  the  Macao  harbour  and  the  earryng  out  in  their  enti- 
rety  of  the  plans  of  the  Harbour  Improvement  Scheme.  In  this  view  he  was  supported 
by  the  Acting  Governor,  who  was  a  staunch  advocate  of  the  scheme,  the  adviser  of  Go- 
vernment in  engineering  matters,  and  the  whole  body  of  the  Senate  backed  up  by  fo- 
reign  and  Chinese  representations.  The  present  Governor  enjoys  the  reputation  of  being 
a  well-known  civil  engineer  and  as  far  as  can  be  known  is  entirely  in  agreement  with 
the  supporters  of  the  scheme.  When  the  concession  for  the  railway  to  Cantou  was  ob- 
tained  by  Senhor  Castello  Branco,  it  was  held  that  no  beneíits  would  accrue  to  the  Co - 
lony  unless  the  harbour  works  were  first  tackled  and  completed.  The  news  communicated 
by  Sunday's  wire  is,  therefore,  a  valid  ground  for  rejoicing  on  the  part  of  the  inhabi- 
tants  at  Macao.  By  a  strange  coincidenec  almost  at  the  same  time  the  last  Lisbon  mail 
brought  out  private  ad vices  to  the  effect  that  the  Luso -Chinese  treaty  concluded  by 
Conselheiro  José  d'Azevedo  Castello  Branco  in  1901  had  been  rejectedby  the  Portuguese 
Chamber  of  Deputies  as  containing  provisions  unfavourable  to  the  interests  of  the  coun- 
try.  The  proposal  to  establish  a  Cbinese  Customs  within  Macao  was  not  well  received. 
It  is  believed,  and  riglilly  so,  that  the  colony  which,  by  decree  of  the  zoth  Novem- 
•ber,  1845,  was  declared  a  free  port,  should  have  no  custom-house  mucli  less  one 
tbat  collectn  dnties  for  a  foreig^n  g^overnment.  Almost  ali  the  leading 
journals  of  the  metropolis  strongly  advocated  the  ratification  of  the  treaty;  but  Senhor 
Custodio  Miguel  Borja,  a  /ormer  Governor  of  Macao,  and  loho  is  practically  acquainted 
with  the  prevailing  conditions  and  needs  of  the  colony,  protesttd  against  certain  Articles  in 
the  Treaty.  Mr.  João  Marques  Pereira,  chie/  secretary  of  the  Colonial  Office,  in  a  series  of 
thirty-eight  articles  contributed  to  the  >( Época»,  pointcd  oat  categporicallj  tlie 
unfavourable  ternis  of  tlie  Treaty,  recalling  the  memorable  historical  fact 
that  Governor  Ferreira  do  Amaral  sacrificed  his  life  for  having  expelled  from  Macao  the 
Hoppo  of  Porta  do  Cerco,  and  that  by  readmitting  the  Chinese  customs  within  the  con- 
fines of  Macao  the  Government  and  the  people  will  be  casting  an  insult  to  the  memory 
of  a  hero  for  Free  Trade  principies.  Freed  from  the  incubus  inseparable  from  the  esta- 
blishment of  a  Custom  house  and  with  a  good  harbour  the  destiny  of  the  ancient  colony 
may  yet  be  retrieved  from  the  Slough  of  Despond  into  which  it  had  long  fallen.  Por- 
tugal i«  still  ttie  fonrtb  colonial  po%ver  in  tlie  i;%'orld.  Tlie  iie^v 
alliance  tliat  lias  been  entered  into  witb  Great  Britain  is  tbe 
moiit  solid  and  permanent  compact  that  could  be  readily  imag^i- 
ned  to  esList.  It  íjí  an  absolute  g^uarantee  of  tbe  Colonial  doiui- 
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nioii  of  Portug^al  fii  its  iii(eg:ri(y.  It  is,  thei'efore,  as  observes  a  writer  in  the 
Fortnightly  Revieir,  a  buttress  of  tlie  throne  iu  Lisbon.  Portugal  will  no  doubt  share  in 
ali  the  commercial  advantages  of  the  partnership.  By  emulating^  tbe  example  of 
lior  NÍMlcr  eoloiiy  she  can  do  no  better  than  to  preserve  ínviolable  the 

freedoiu  of  lier  port  and  by  restoring  it  to  the  condition  of  which  ocean  carriers 
can  take  advantage,  Macao  inay  ring  up  the  eurtaiu  to  a  vista  of  a  share  in  the  commer- 
cial prosperity  which  looms  large  in  the  «Gorgeous  East»  in  the  new  future.» 

Leiam  e  meditem  este  artigo  os  que  mandaram  de  novo  o  sr.  José  de  Aze- 
vedo a  Pekim  e  vão  assumir  as  responsabilidades  das  novas  negociações  com 
a  China.  Oxalá,  mais  uma  vez  o  repetimos,  não  caiam  nos  mesmos  erros.  Para 
os  passados  pode  haver  ainda  a  desculpa  da  ignorância.  Para  os  futuros  não 
haverá  desculpa  possivel ;  e  quem  os  praticar  tem  de  ser  considerado  como 
criminoso  de  lesa-patria. 

E  para  criminosos  de  tal  espécie  não  ha  castigo  bastante  e  condigno ! 


M.  P. 
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EXCERPTOS 


IDE 


Sociologia  goaneza 


(Cartas  a  um  amigo) 


Meu  caro  Marques  Pereira 

NviANDO-ME  OS  bonecos  —  como  lhe  aprouve  chamar,  tal- 
vez por  concisão  de  phrase,  á  pequena  collecção  photo- 
graphica,  que  tenho  presente,  de  typos  e  costumes  da 
nossa  índia  —  quer  o  meu  amigo  que  eu  lhe  diga,  e  aos 
leitores  da  sua  sempre  interessante  e  substanciosa  re- 
vista, o  que  se  me  offerecer  dizer-lhes  da  justiça  dos 
mesmos. 

Se  o  seu  convite,  tão  amistosamente  insistente,  me 
lisonjeia  sobremodo  o  amor-proprio  de  escrevinhador  para 
leitores  tão  conspicuos  e  eruditos  como  o  são  os  do  seu 
Ta-ssi-yang-kuo,  tornando  mais  uma  vez  credor  do  meu 
reconhecimento  o  amigo  leal  e  sincero  que  de  velha  data 
preso  (*)  e  em  quem  desde  muito  venho  admirando  as 
altas  qualidades  de  caracter  immaculado,  de  escriptor  in- 
fatigável, vigoroso  e  douto  e  de  patriota  intemerato,  não 
menos  me  captiva  o  assumpto  que  a  sua  velha  amisade  se  lembrou  de  confiar  á  minha 
prosa  facunda,  por  concernir  a  coisas  da  terra  que  me  foi  berço  e  que  por  muitos  títulos 
me  é  saudosa;  d'esse  rincão  do  velho  Oriente  que  nos  foi  tão  glorioso  e  que  hoje  se  es- 


(#)  Vae  bem  loage  o  tempo  em  que  coahecemos  pela  primeira  vez  José  Maria  da 
Costa  Alvares,  então  estudante  da  Escola  Medica  de  Lisboa.  Mais  adeantado  do  que  nós 
que  cursávamos  o  ultimo  anno  de  preparatórios,  no  collegio  do  inolvidável  Durão,  na  cal- 
cada do  Marquez  de  Tancos,  tivemol-o  como  explicador  de  mathematica  ;  mas  quantas 
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quiva,  obscuro,  aos  olhos  do  mundo,  e  até  aos  da  historia,  como  que  envergonhado  de  si 
mesmo,  da  sua  própria  e  actual  decadência;  d'essa  índia,  emfim,  que  —  no  dizer 
sentidamente  amargo  de  um  vice-rei  célebre  —  de  longe  se  vé  e  só  tarde  se  ouve. 

O  que  fomos  e  o  que  estamos  sendo,  meu  amigo,  o  que  foi  e  o  que  é  por  lâ  hoje  a 
fama  e  o  prestigio  do  nome  e  da  administraçào  portugueza  posta  ali,  actual  e  incessan- 
temente, em  deprimente  confronto  com  a  sábia  e  modelar  administração  dos  inglezes 
no  seu  visinho  e  collossal  império!  Um  histórico  e  justamente  decantado  «padrão  de 
gloria»  ora  convertido  em  ignominioso  «padrão  de  vergonha»  ! 

Se  alguém,  d'entre  os  povos  conquistadores  e  colonisadores  de  longínquas  para- 
gens,—  mais  do  que  a  Phenicia  e  a  Grécia,  mais  do  que  a  antiga  Roma,  do  que  aHcl- 
landa,  a  Inglaterra  e  a  França,  que  nos  foram  na  peugada,  —  pôde  bem  orgulhar-se  de 
ter  feito  mais  do  que  apossar-se  de  alheias  terras  ou  jungir  povos  ao  seu  dominio  poli- 


vezes,  finda  a  licçào,  proficiente  e  lucidamente  feita  pelo  joven  professor,  encetávamos  a 
licção  de  talvez  maior  proveito,  em  que  discorríamos  os  dois  pelos  campos  da  litteratura 
e  da  sciencia.  Foi  Costa  Alvares  o  primeiro  que,  por  assim  dizer,  nos  iniciou  na  philoso- 
phia,  não  como  ella  se  estuda  nos  nossos  lyceus  e  eollegios,  mas  como  deve  ser  aprendida 
pela  mocidade  anciosa  de  saber,  e  contraria  ás  prisões  e  cadeias  que  o  ensino  official  im- 
põe ás  intelligencias  juvenis  e  irrequietas.  E,  impulsionado  pela  sua  palavra  quente  e 
suggestiva,  que  a  prosa  d'hoje  deixa  transparecer,  o  nosso  espirito,  virgem  ainda  de  des- 
illusões  e  de  desalentos,  concebia  a  possibilidade  de  se  endireitar  o  mundo  por  meio  das 
theorias  dos  encyclopedistas  ou  das  philosophias  de  Comte  e  de  Spencer. 

Quantos  sonhos  desfeitos  desde  esse  anno  de  1878,  em  que  a  experiência,  a  cruel  e  po-. 
sitiva  experiência  do  mundo  e  das  coisas,  ainda  nos  não  tinha  aberto  bem  os  olhos  ante  a 
realidade  esmagadora  das  misérias  terrenas  ! 

Costa  Alvares  foi  sempre  um  crente  na  redempção  do  nosso  pobre  e  infeliz  Portugal, 
confiando  na  mocidade  de  então  para  levar  a  cabo  a  obra  redemptora  e  patriótica.  Mas 
passados  quasi  trinta  annos,  vê  essa  mocidade,  com  os  cabellos  já  quasi  brancos,  anichada 
nos  coiós  políticos  e  ainda  mais  eivada  de  vicios  e  roida  de  egoísmos  do  que  os  velhos  de 
então,  cuja  obra  era  preciso  demolir  ! 

O  sonhador  viu-se,  porém,  obrigado  a  largar  o  mundo  de  risonhas  phantasias  em  que 
pairava  espiritualmente  para  se  entregar  a  valer  á  lucta  pela  vida.  E  teve  de  concluir  o 
seu  curso,  e  seguir  para  a  sua  terra  natal  no  exercício  da  profissão  medica.  Mais  ou  me- 
nos feliz  do  que  Elvíno  de  Brito,  Chrístovão  Ayres,  e  tantos  outros  indianos,  dístinctos 
pelo  talento  e  pela  grande  aptidão  ao  trabalho,  Costa  Alvares  não  teve  ensejo  de  aceen- 
tuar  a  sua  personalidade  no  meio  político  reínol.  Deíxou-se  ficar  na  sua  querida  índia, 
d'onde  regressou  ha  pouco,  com  os  bigodes  e  o  cabello  salpicados  de  branco  pela  neve  dos 
invernos,  mas  com  a  mesma  viveza  no  olhar,  a  mesma  vibração  na  voz,  quente  e  sugges- 
tiva como  d'antes,  e  quasi  o  mesmo  enthusiasmo  que  o  correr  dos  tempos  parece  não  ter 
gastado.  E  hoje,  reformado,  general,  medico,  retirado  da  índia,  á  índia  volve  o  seu  olhar 
saudoso,  traçando  as  linhas  que  se  seguem  e,  dando,  n^este  e  nos  artigos  subsequentes,  o& 
fructos  da  sua  observação  íntelligentemente  orientada  e  superiormente  dirigida  por  crité- 
rio scíentífico  para  as  questões  da  sociologia  goaneza,  ainda  hoje  tão  mal  estudada  pelos 
poucos  especialistas  e  competentes. 

Ao  velho  e  leal  amigo  de  tantos  annos  a  manifestação  cordeal  do  nosso  agradecimento, 
por  ter  vindo  occupar  o  logar  que  de  ha  muito  lhe  destináramos  no  grupo  que  nos  rodeia 
com  o  valor  das  suas  dedicações  e  com  o  inestimável  auxilio  dos  seus  talentos. 

M.  P. 
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tico,  embora  a  golpes  de  arrojadas  heroicidades  espadanando  sangue  a  jorros  ou  sacri- 
ficando vidas  seno  conta,  ou  a  poder  da  astúcia;  se  alguém  pôde  em  verdade  ufanar  se 
de  ter  feito,  o  primeiro,  alguma  coisa  de  melhor  e  de  mais  alta  valia  moral,  de  ter  con- 
quistado almas  para  a  sua  civilisação,  approximandoas  do  Occidente,  attrahindo-as, 
e  prendendo-as,  com  os  suaves  liames  pacificadores  da.catechése  christá,  á  sua  com- 
munhão  espiritual,  e  d'est'arte  dissipando  n'ellas  o  velho  e  arreigado  preconceito  de 
supposta  incompatibilidade  social,  educando-as  e  chamando-as,  amoravel  e  egualilaria- 
mente,  ao  seu  convivio  civico,  sem  outra  clausula  ou  condição  que  a  de  seus  méritos 

Est.XXXXV 


RajÁ  e  seus  cipaes 
(Segundo  uma  photographia) 


e  virtudes ;  se  alguém  tem  o  direito  de  para  si  reclamar,  perante  o  mundo  civilisado, 
essa  gloria  a  aureolar-Ihe  o  nome  nas  paginas  da  historia  colonial  contemporânea,  so- 
mos nós,  é  Portugal. 

Em  face  da  moral  scientifica  moderna,  só  é  legitima  e  nobre  a  conquista  que  se  tra- 
duza, directa  ou  indirectamente,  em  beneficio  material  e  moral  dos  povos  conquistados, 
ou  aquella  em  que  se  mostre  a  perfeita  conciliação  dos  interesses  ou  vantagens  pró- 
prias que  o  conquistador  teve  em  mira  com  os  benefícios  que  d'ella  aufira  também  o 
conquistado,  benefícios  superiores  aos  que  porventura  estivesse  já  desfructando  na  sua 
condição  politica  ou  social  anterior.  Tal  conquista,  repito,  é  não  só  legitima,  mas  nobre 
e  aureolada  de  benemerência,  perante  o  alto  e  superior  interesse  da  civilisação  geral.  E 
é  este  precisamente  o  nosso  caso,  na  conquista  de  Goa,  sendo  que  a  violência  barbara 
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—  e  mesmo  cruel,  se  assim  a  quizerem  acoimar,  —  dos  meios  maleriaes  empregados 
em  a  reaiisar  tem  a  sua  fácil  explicação,  e  também  a  sua  desculpa,  se  não  a  justificação, 
não  na  immoral  divisa  de  que  «o  íim  justifica  os  meios»,  mas  nas  idéas  e  costumes  da 
época,  e,  n'esle  capitulo,  quem  se  julgar  limpo  de  macula  que  saia  a  terreiro  a  lapi- 
dar-no8. 


Sob  o  ponto  de  vista  de  crenças  religiosas,  a  população  de  Goa  pôde  dividir-se  em 
população  christâ  —  pertencendo  todos  os  d'este  grupo,  pelo  baptismo,  á  communhão 
catbolica  romana  —  e  população  pagã,  comprehendendo  esta  não  só  os  sectários  do  velbo 
brahmanismo  ou  do  induismo,  —  ali  denominados  «indús»  ou  «gentios,  que  constituem 
a  grande  maioria  d'este  grupo,  —  mas  ainda  os  que  seguem  a  religião  de  Mafoma  ou  a 
ella  foram  convertidos  e  que  são  ali  chamados  «mouros»,  independentemente  de  sua 
procedência  ethnica.  A  primeira  abunda  nas  Velhas  Conquistas,  que  são  por  isso  a  parte 
do  território  de  Goa  mais  civilisada,  mais  densamente  povoada  e  mais  e  melhor  culti- 
vada; e  a  segunda  predomina  nas  Novas  Conquistas,  onde  são  raros  os  christãos  e  a 
cultura  das  terras,  e  também  dos  seus  habitantes,  é  quasi  primitiva,  sendo  aliás  ubér- 
rimo o  seu  solo,  mas  pouco  densamente  povoado,  alcantilado  e  quasi  nada  poli- 
ciado. 

Devido  a  causas  complexas  e  múltiplas  —  de  que  a  mais  poderosa  julgo  ser  a  er- 
rada orientação  politica  e  administrativa  dos  governantes,  nos  últimos  tempos,  — tem 
ido  aqúella  nossa  possessão  asiática  resvalando  lentamente  n'uma  deplorável  e  talvez 
perigosa  decadência  económica,  produzindo  pouco  ou  nada,  a  não  ser  candidatos  a  di- 
plomados em  letras  e  sciencias  varias  e  pretendentes  chronicos  de  empregos  públicos 
da  burocracia  e  magistério  locaes.  Praeterea  nihil.  Oliveira  Martins  escreveu,  com  ra- 
zão, algures,  —  no  seu  Brazil  e  colónias,  se  bem  me  recordo,  —  que  a  índia,  já  hoje, 
não  offerecia  á  metrópole  outro  interesse  senão  o  de  vêl-a  reduzida  a  um  fecundo  vi- 
veiro de  burocratas. 

A  sua  exportação  é  insignificante  comparada  com  a  importação,  quasi  toda  proce- 
dente das  visinhas  terras  indo-britannicas.  Até  o  arroz  —  o  pão  do  indio  —  importa,  em 
grande  quantidade,  para  seu  consumo  interno,  como  aqui  temos  de  importar  o  trigo.  E 
d'esse  desequilibrio  económico  surge,  imponente  e  momentosa,  para  ogoanez,  a  neces- 
sidade de  emigrar  para  outras  terras  onde  as  snus  aptidões,  que  são  apreciáveis,  e  a 
sua  actividade  —  que,  em  Goa,  ou  permanece  paralysada,  ou  é  pouco  produclivae  mes- 
quinhamente remuneradora,  —  possam  ser  —  como,  felizmente,  teem  sido  —  larga- 
mente aproveitadas,  sobretudo  no  império  indo-britannico,  para  onde  a  corrente  migra- 
tória dos  goanezes  está  sendo,  desde  ha  mais  de  meio  século,  continua,  progressiva  e 
considerável.  Os  filhos  de  Goa  encontram-se  também  dispersos,  em  sensível  quantida- 
de, por  terras  da  Africa  oriental  portugueza,  allemã  e  ingleza,  e  não  poucos  por  todo  o 
reino  de  Portugal,  e,  em  geral,  por  todo  o  antigo  continente,  compartilhando  digna- 
mente, na  medida  dos  seus  talentos  e  aptidões,  e  do  seu  trabalho,  os  inestimáveis  be- 
nefícios da  civilisação  europêa  e  da  vida  moderna. 

Do  que  acabo  de  expor  e  do  que  ainda  vou  dizer  se  poderá  vér  que,  nas  acluaes 
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condições  da  índia  portugueza,  a  emigração  de  seus  filhos  é,  para  ella,  a  única  válvula 
de  segurança  do  seu  equilíbrio  económico,  porque  são  as  economias  dos  emigrantes  — 
que  estes  fazem  timbre  e  teem  todo  o  cuidado  e  empenho  em  reunir  e  enviar  para  a  sua 
terra,  quer  como  subsidio  ás  suas  famílias,  quer  para  as  gosarem  depois  elles  mesmos, 
no  remanso  e  conchego  dos  seus,  quando  regressam  aos  seus  pátrios  lares  —  são  essas 
economias,  repito,  de  valor  considerável,  que  habilitam  o  paiz  a  saldar  o  seu  deficit 
económico,  que,  a  náo  ser  aquella  válvula,  o  teria  feito  «estourar»,  ha  muito,  de  fome. 
Ha,  pois,  um  «artigo  valioso»  que  a  nossa  índia  exporta,  á  mingua  d'outros  que  náo 

Est.  cxxxvi 


Bispos  gentios  de  Paktagal,  de  visita  a  Gôa 
(Segundo  uma  photographia) 


pôde  por  ora  produzir:  são  os  seus  filhos  mais  activos,  industriosos  eemprehendedores, 
recebendo,  em  troca,  o  «suor  do  seu  rosto  e  do  seu  trabalho»,  as  suas  economias,  con- 
junctamente  com  os  artigos  necessários  ao  seu  consumo  e  que  são,  em  parte,  adquiri- 
dos á  custa  d'aquellas  economias. 

Pertencem,  porém,  esses  emigrantes,  todos,  ou  quasi  todos,  á  parte  christã  de  Goa, 
devendo  aliás  advertir-se  que  a  população  pagã  d'aquella  nossa  colónia  não  é  inferior 
em  numero,  á  christã. 

E  porque  é  que  a  população  «gentílica»  de  Goa  não  emigra  nem  progride,  de  modo 
sensível,  na  sua  cultura  intellectual  e  moral?  Porque  a  isso  se  oppõem  expressa  e  for- 
malmente as  grosseiras  superstições  e  os  preconceitos  de  casta  derivados  do  seu  velho 
cânon  religioso,  que  impoz  ao  indú  uma  civilisaçâo  «fechada» —  se  licito  é  chamar  áquillo 
«civilisação»  —  iramobilisando-o  nos  seus  immutaveis  usos  e  costumes  domésticos  e 
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sociaes,  vedando-lhes  o  commercio  material  e  intimo,  a  convivência  domestica,  com  os 
«impuros»  —  como  elle  reputa  todos  os  que  não  pertencem  á  sua  fé  religiosa  e  á 
sua  casta  —  e  portanto  com  os  christâos. 

Para  os  «gentios»  de  Goa  não  ha  ((infiéis»,  como  os  ha  para  o  fanatismo  intolerante 
dos  mahometanos  e  de  certos  christâos.  Elles  não  teem  «ódio  religioso»  aos  christâos 
ou  a  outros  que  com  elles  não  communguem  na  mesma  fé;  nem  procuram  proselytos, 
ou  novos  adeptos,  para  a  sua  religião,  entendendo  que  mal  vae  a  quem  quer  que  seja 
abjurar  a  religião  em  que  nasceu,  a  religião  de  seus  maiores :  guarde  cada  um  a  sua 
religião  e  os  seus  costumes  para  seu  uso  ou  para  uso  dos  seus,  sem  pretender  impôl-os 
aos  que  não  pertençam  á  sua  seita.  São,  portanto,  absolutamente  tolerantes  para  os  se- 
ctários d'outras  religiões,  cujas  crenças  acatam ;  mas  de  contacto  material  com  elles  é 
que  nada  querem ;  e  aquelle  d'entre  os  seus  que  em  tão  grave  e  feio  peccado  incorrer, 
será  immediatamente  e  para  sempre  repudiado  pela  casta  e  familia  a  que  pertencer,  se 
não  procurar  lavar-se,  a  tempo,  da  macula  e  da  ignominia  do  impuro  commercio,  pela 
ablução,  pela  oração  e  pela  penitencia.  E  é  d'essa  incompatibilidade  creada  pelo  pre- 
ceito religioso  que  nasce  a  esquivança  do  «gentio»  a  taes  relações  com  o  chrislão,  ma- 
homelano  ou  outro  alheio  ao  brahmanismo  e  à  casta;  e  d'ahi  também  a  sua  repugnan- 
ciapara  emigrar  e  a  sua  recusa  a  pôr-se  ao  serviço  de  gente  christã,  convivendo  na  sua 
domesticidade. 

Quando  os  portuguezes  chegaram  aos  mares  e  plagas  do  Oriente,  intentando  esta- 
belecer ali  o  seu  commercio,  realisar  as  suas  conquistas  e  fundar  as  suas  feitorias  e  o 
seu  domínio  politico,  o  inimigo  que  encontraram  na  sua  frente,  a  oppôr-lhes  resistência 
tenaz,  quer  pelas  armas,  quer  pela  traição  ou  pela  astúcia,  nas  três  partes  do  mundo 
que  aquelles  mares  banham  —  na  Africa  oriental,  ao  sul  da  Ásia  e  ao  norte  da  Oceania 
—  não  foi  o  indígena  propriamente  dito  d'aquellas  paragens ;  foram  o  árabe  e  seus 
mestiços  e  os  adeptos  que  ao  tempo  haviam  já  conquistado  para  a  sua  crença;  foi  a 
«mourama»,  comprehendendo-se  também  n'este  termo  o  «turco»  e  o  «egypcio»,  e,  por 
detraz  da  cortina,  o  commerciante  veneziano  e  o  genovez.  O  indígena,  em  regra  paci- 
fico e  até  pusillanime  —  exceptuando,  em  Africa,  o  preto,  mais  ou  menos  bravio,  —  era 
um  elemento  passivo,  expectante  e  oscillante,  auxiliando,  ora  de  boa  mente  ora  com- 
pulsoriamente, o  dominante  mais  poderoso,  mais  temido,  o  menos  tyranno  ou  o  mais 
clemente,  obedecendo  assim  e  apenas  ao  instincto  de  sua  conservação  possivelmente 
integra,  seja  a  individual,  seja  a  collectiva  ou  social. 

Para  o  primeiro,  para  o  elemento  dominante  e  explorador,  é  que  o  grande  Albu- 
querque foi  verdadeiramente  «o  terribib.,  como  o  foram  também  outros  capitães  portu- 
guezes mais  esforçados,  seus  antecessores  e  successores  nos  emprehendimentos  náuti- 
cos e  de  conquista.  '' 

Para  o  segundo,  para  o  indígena,  o  conquistador  de  Ormuz,  Malaca  e  Goa  não  só  se 
mostrou  o  prototypo  de  justiceiro,  mas  também  magnânimo,  clemente,  quasi  amoravel. 
D'ahi  a  veneração  que  o  indú  tradicionalmente  consagra  á  memoria  d'aquelle  a  quem  os 
historiadores  inglezes  consideram  um  dos  mais  afamados  Rulers  da  índia.  Pelo  chamado 
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«Foral  de  Affonso  Mexia»,  Albuquerque  manteve,  regulamentando  e  até,  em  parte,  me- 
lhorando, a  velha  organisação  communal  de  Goa  —  as  gãocarias  ou  communidades 
agrícolas  —  alliviando  os  seus  habitantes  de  uma  parte  dos  tributos  com  que  o  anterior 
dominante  os  trazia  esmagados.  Pelo  casamento,  que  ordenou,  de  vários  seus  compa- 
nheiros d'armas  com  as  mulheres  d'aquelles  cujo  dominio  politico  acabara  de  varrer, 
substituindoo  pelo  da  sua  nação,  e  pelas  concessões  que  lhes  fez  de  terras  para  ali  se 
fixarem  com  suas  novas  famílias,  procurou  consolidar  a  conquista  sobre  bases  mais  na- 
iuraes.  Mas  a  possuição  e  mantença  do  novo  dominio  offereciam  pequena  garantia  de 
estabilidade  e  duração  sem  o  possível  avassallamento  dos  ânimos  e  consciências  e  sem 
a  gradual  assimilação  do  sentimento  cívico  e  dos  costumes  pela  educação  e  pela  cate- 
chése  christã;  e  foi  esta  a  nobre  missão  e  a  obra  de  alta  benemerência  dos  padres  da 
conquista  —  de  algumas  das  ordens  religiosas  ali  estabelecidas  e  do  santo  Xavier  e  de 
seus  discípulos  —  poderosa  e  activamente  ajudados,  é  certo,  pelo  braço  secular.  Por 
minha  parte,  tenho-os  por  beneméritos,  a  despeito  da  violência,  e  mesmo  crueldade,  de 
alguns  dos  meios  empregados  para  obter  essa  conquista  de  almas  ;  apesar  da  incorrec- 
ção dos  processos  e  de  alguns  grossos  erros  no  modus  faciendi,  análogos  aos  que  em 
Portugal  se  commetteram  —  devidos  ao  fanatismo  e  á  intolerância  dos  tempos  —  com  a 
expulsão  dos  judeus  ou  chrislãos-novos  no  «venturoso»  reinado  de  D.  Manuel,  com  esta 
differença,  porém,  a  favor  de  Goa:  que  dos  gentios  ricos,  activos  e  emprehendedores 
que  a  intolerância  religiosa  afugentou  temporariamente  do  nosso  território,  regressa- 
ram, muitos,  aos  seus  antigos  lares,  logo  que  terminou  a  phase  das  perseguições  reli- 
giosas. 

Se  ha  males  que  vêem  para  bera,  o  da  captação  christianisadora  foi  um  d'elles, 
para  os  que  a  ella  se  renderam  e  para  os  seus  descendentes,  porque  os  tornou  aptos 
participarem  dos  beneíicios  da  civilisaçâo,  a  cuja  secular  privação  continuam  ainda  vo- 
luntariamente condemnadas  as  gerações  dos  resistentes,  mal  pesar  da  mesma  generosa 
bandeira  nacional  que  a  uns  e  outros  cobre  com  o  mesmo  sentimento  egualitario  e  o 
mesmo  intuito  civilísador. 


Voltando  agora  ao  nosso  ponto  de  partida :  —  qual  foi  e  qual  tem  sido,  nos  tempos 
históricos  e  na  actualidade,  o  povo  conquistador  ou  a  nação  colonial  que  possa,  como 
Portugal,  tão  justamente  orgulhar-se  de  ter  procurado  e  conseguido  ennobrecer  e  legi- 
timar as  suas  conquistas,  civilísando  os  povos  avassallados  e  chamando-os,  sem  re- 
stricções,  ao  seu  convívio  civico  e  politico  de  modo  tão  espontâneo,  pleno  e  eguali- 
tario ? 

Nenhuma  outra,  absolutamente  nenhuma,  que  n'isso  se  lhe  possa  equiparar.  Nem  o 
grande  império  romano,  no  passado;  nem,  no  presente,  o  coUossal  império  brítan- 
nico. 

A  extincta  Companhia  Ingleza  das  índias  Orientaes,  de  ominosa  memoria,  só  tratou 
de  se  locupletar,  explorando  deshumanamente  o  trabalho  e  os  haveres  do  índú.  A  terrí- 
vel rebelliâo  dos  sypaes,  porém,  veio  ensinar  á  Inglaterra  a  ser  mais  cautelosa  e  huma- 
nitária para  com  os  seus  súbditos  indianos,  e  até  generosa,  mas. . .  por  medo  de  nova 
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conflagração.  Deu-lhes,  é  certo,  e  ainda  hoje  lhes  está  dando  muito  do  seu  influxo 
civilisador,  mas  somente  o  que  nâo  pôde  deixar  de  conceder-lhes  e  porque  lhes  não 
pôde  recusar.  Esta  é  a  differença  entre  nós  e  os  inglezes.  Nós  fizemol-o  por  livre  e  na- 
tural impulso  egualitario;  elles  fazem-n'o,  e  só  desde  pouco,  por  necessidade  de  ordem 
politica ;  mas,  uma  vez  enveredados  por  esse  caminho,  nâo  param  nem  retrocedem ; 
caminham  devagar,  mas  váo  caminhando  sempre,  embora  tenham  de  fazer  da  necessi- 
dade virtude;  emquanto  que  nós  —pelo  visto  nas  modernas  tendências  da  politica 
colonial  seguida  nas  regiões  do  mando  —  procuramos  agora  retroceder,  como  que  en- 
vergonhados da  própria  virtude  que  constituía  para  nós,  o  mais  legitimo  e  singular 
titulo  de  honra  e  de  gloria  perante  a  causa  da  civilisaçáo  geral  dos  povos. . . 


Lisboa,  outubro  de  1903. 


J.  M.  DA  Costa  Alvares. 


Est.  cxxxvi 


o    GANES   (ÍDOLO   GENTÍLICO   DE   Goa) 

(Segundo  uma  photographia) 


s>"iXÍf' 


ÁSIA  SINICA,  E  JAPONICA 

Macao  conseguido,  e  perseguido. 


Inédito  do  Frade  Arrabido,  José  de  Jesas  Maria, 

MissioDano  dos  Estados  da  índia. 

(Contimiacdo  de  pag.  jojj 

LIVRO  IV 

Macao  conseguido 

CAPITULO  I 

Das  primeiras  acçoens  dos  Portugezes  em  Macao,  tanto  que  consfguirão  o  liabitar  neste  terreno. 


E  o  expor  antigos  successos  á  luz  publica  foi  Pag.  73 
sempre  no  sintir  dos  escritores  dificílima  empre- 
za,  pois  sendo  a  sua  averiguação  duvidosa,  tem 
risco  de  o  leitor  imprudente  os  criticar,  eu  que 
já  metido  no  perigo,  tive  (por  me  divertir)  o  não 
pequeno  trabalho  de  reduzir  a  breves  períodos 
bastantes  notticias  do  grande  Império  da  China, 
de  que  se  tem  escrito  muita  quantidade  de  vo- 
lumes, muy  poucos  com  recta  conciliação  nos 
sistemas,  porque  fundados  nas  sofísticas  e  va- 
rias opinioens  dos  Chinas  antigos  escritores,  que 
dispoticos  escreverão  o  que  quizerão,  fazendo 
opinião  cada  hum  por  si  em  muy  incertos  e  mal 
fundados  aphorismos,  que  seus  philosofos  gen- 
tios sem  terem  em  cousa  alguma  principio  certo, 
ou  ciência  lhe  ditarão,  entro  agora  em  outro  não 
menos  dificultoso  argumento,  pois  por  novo 
modo  encontro  não  menores  dificuldades  nesta  empreza  por  diminuição, 
assim  como  na  passada  por  excesso:  por  excesso  as  do  Império  da  China 
que  acabei  de  escrever,  offrecendo-se  superabundantes  notticias,  por  dimi- 
nuição as  desta  cidade  de  Macao,  mendigando  as  notticias  de  seus  faustos 
e  infaustos  successos  que  entro  a  explanar,  com  muitos  e  vários  inciden- 
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tes  que  occorrerão  pello  decurso  dos  annos  em  que  teve  fundamental 
erecção,  matéria,  em  que  ninguém  até  agora  escreveo. 

Tanto  he  digno  de  louvor  nos  chinas  os  muitos  livros  (suposto  apócri- 
fos) que  escreverão  para  exaltar  as  glorias  do  seu  Império,  e  créditos  da 
sua  própria  nação,  como  nos  portugezes  de  Macao  digno  de  opróbrio  (77)  o 
pouco  que  cuidarão  em. deixar  á  posteridade,  ao  menos  para  aresto,  notti- 
cias  escritas  dos  successos  felizes  e  infelizes  que  tiverão,  ou  para  gloria, 
ou  para  credito,  ou  para  cautella  dos  seus  nacionaes  portuguezes  que  lhe 
havião  soceder,  privando  a  Monarchia  Portugeza  de  algumas  gloriosas 
acçoens  de  seus  vassallos,  que  ao  menos  accidentalmente  lhe  podião  oc- 
casionar  honra,  se  não  ficassem  sepultados  ou  supprimidos  no  esqueci- 
Pag.  74  mento.  || 

li  Inventarão-se  no  mundo  os  carathéres  e  letras  para  fazer  memoráveis 
as  acçoens  dos  homes,  e  eternizar  seus  nomes,  sem  que  o  tempo  se  atre- 
vesse a  escurecer  suas  façanhas;  dirão  porque  os  Romanos  não  só  em 
papeis  e  pergaminhos,  mas  em  cipos  de  pedras,  e  laminas  de  bronze  com 
pennas,  estímulos,  e  sinceis  deixarão  copiados  os  seus  triumfos  para  cre- 
dito da  nação,  participando  notticias  a  toda  a  posteridade;^  também  os 
chinas  o^  imitarão,  e  certamente  merecerião  bastante  credito  se  com  tan- 
tas quimeras,  superstiçoens,  e  gentílicas  fabulas  não  se  envolverão,  nem 
seus  escritores  em  tão  mal  fundadas  opinioens  se  dividirão. 

Nesta  acção  se  occuparão  pouco  os  primeiros  Portuguezes  fundadores 
desta  colónia  hoje  cidade  de  Macao;  pois  cuidando  só  nos  seus  livros  da 
razão  (78),  nenhuma  tiverão  para  não  deixar  aos  seus  vindouros  memorias  do 
que  obrarão  Chegou  sua  inércia  a  tal  extremo  que  estampando  em  lami 
nas  d'e  pedra  (79)  com  carathéres  sinicos  matérias  que  importavão  menos, 
como  são  regimentos  de  navios  e  de  officios,  como  se  estão  vendo  nas 
paredes  interiores  da  casa  do  Senado,  para  o  que  bastaria  hum  livro,  ou 
pergaminho,  e  da  mesma  sorte  em  outras  duas  laminas  também  de  pedra 
consentirão  se  abrissem  carathéres  indicativos  da  sua  sogeição  a  hum  Rey 
estranho,  as  quaes  com  prudente  acordo  mandou  depois  o  mesmo  Sennado 
extrahir  das  paredes  do  pátio  em  que  estavão,  pois  só  servião  aos  Portu- 
gezes de  opprobrio,  nas  matérias  mais  emportantes,  e  acçoens  de  cre- 
dito nem  huma  só  palavra  se  acha  que  escrevessem,  e  totalmente  se  igno- 
raria tudo,  senão  soceder  tocarem  nestas  matérias  alguns  escritores  de 
Portugal  por  coriosidade. 

Já  o  nosso  grande  Re}^  Dom  Manoel,  depois  de  descoberta  a  índia, 
noticiado  do  innumeravel  paganismo  deste  empório,  mandara  ao  Impera- 
dor da  China  huma  Embaixada,  com  o  desejo  de  lhe  introduzir  a  Fé,  por 
hum  Thomé  Pires,  em  a  nau  de  Fernando  Peres  de  Andrada,  governando 
o  Estado  da  índia  Lopo  Soares  de  Albergaria;  e  suposto  foi  mal  recebido, 
não  haveria  notticia  deste  facto  (80),  se  Fernando  Mendes  Pinto  a  não  dei- 
xasse escrita  (a),  e  dahi  a  muitos  annos  em  tempo  dos  seus  trabalhos  se 
não  encontrasse  elle  mesmo  na  China  com  huma  filha  do  mesmo  Embai- 
xador que  individuou  este  socesso  (b).  De  Goa  no  tempo  de  ElRei  D.  João 
o  3.'^  vinha  outra  semelhante  Embaixada  por  idéa  do  S.  Xavier  (81)  que  a 
acompanhava,  e  em  Malaca  iniquamente  se  impedio  (c).  No  principio  do 
Reinado   de   ElRei   D.   Sebastião  se   expedio  outra,  e  algumas  mais  no 


fa)  Fern.  Mend  Pint  —  Peregrin.  cap.  63 

{b)  Idem  —  ibi  cap.  91. 

(c)  P.  Soujã  —  Orient.  conquist. 
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tempo  dos  Reis  seus  successores,  vindo  todas  por  Macao,  do  que  se  não 
acha  aqui  notticia,  se  vários  livros  não  tocassem  na  matéria,  quando  só 
na  vinda  da  primeira  Embaixada  he  que  Macao  não  existia.  || 

II  Da  mesma  sorte  nos  livros  de  escritores  estrangeiros  tenho  encon-  Pag.  75 
trado  notticias  (suposto  não  individuaes)  que  por  três  vezes  pedirão  os 
chinas  soccorro  a  Macao  (82),  e  conforme  a  sua  possibilidade  lhe  deu,  pois 
com  guerras  se  achavão  opprimidos,  mas  sendo  a  terceira  vez  no  tempo 
do  ultimo  Imperador  china  antes  da  invasão  dos  Tártaros,  e  sua  anti- 
guidade só  400  annos,  ha  memoria  sim  por  iraddição,  mas  em  livros  (83)  nada 
se  acha  escrito;  porque  revolvendo  todos  os  de  ambas  as  camarás  eccle- 
siastica  e  secular,  nos  antigos  que  como  cadáveres  desanimados,  pútridos, 
e  comidos  todos  do  bicho  a  que  chamão  polilha  (84),  tendo  só  principio  (os 
que  se  achão)  desde  o  anno  i586,  3o  annos  depois  da  fundação  de  Macao, 
nada  consta  dos  annos  ibb"]  em  que  vierão  para  Macao  os  Portugezes, 
até  o  de  1622  em  que  os  olandezes  (85)  com  quinze  nãos  invadirão  esta  ci- 
dade, que  com  todo  o  vallor  se  deíTendeu  e  os  rechassou,  como  em  seu 
lugar  diremos. 

Indagando  pois  já  sem  digressoens  o  que  fizerão  os  nossos  Portuge- 
zes, e  as  acçoens  primeiras  que  em  Macao  obrarão,  já  que  no  capitulo 
ultimo  do  segundo  livro  desta  obra  os  deixámos  occupados  em  dar  prin- 
cipio á  sua  nova  fundação,  me  aproveitarei  de  migalhas  de  vários  escri- 
tores para  expender  os  sisthemas  em  que  se  occuparão.  Desbaratado  e 
afugentado  totalmente  o  ladrão  Similao  (86)  rebelde,  que  com  numerosa  mul- 
tidão de  ladroens  chinas  seus  sequazes  tinhão  habitado  este  terreno,  e  al- 
guns ficarão  escondidos  por  não  caberem  nas  embarcaçoens  que  tinhão; 
que  suposto  herão  muitas,  parte  delias  pellos  Portugezes  se  queimarão 
€m  castigo  dos  continuados  insultos  que  com  ellas  tinhão  feito  não  só  aos 
seus  mesmos  nacionáes,  mas  aos  estrangeiros  que  dos  Reinos  vezinhos 
vinhão  por  este  porto  a  fazer  comercio  para  a  China,  cuidarão  de  redu- 
zir o  sitio  ao  melhor  de  se  habitar  com  segurança  de  suas  pessoas  e  vi- 
das, que  ahinda  estavão  perigosas. 

Vivendo  pois  interinamente  em  os  seus  pobres  albergues  feitos  de  ra- 
mos de  arvores,  emquanto  os  materiaes  para  fabricar  casas  e  Igrejas  com 
formalidade,  pellos  chinas  se  conduzião,  do  negocio  não  se  descuidarão, 
considerando  ser  este  o  com  que  temporalmente  avultão  as  Republicas; 
e  como  pellos  infaustos  successos  (87)  que  antes  tinham  experimentado  esta- 
vão faltos  de  bens,  confiando  em  Deos  que  os  ajudaria,  pois  ao  mesmo 
tempo  cuidavão  no  modo  de  se  introduzir  o  christianismo  novamente 
neste  Império,  aprestarão  o  melhor  que  poderão  duas  embarcaçoens  que 
tinhão,  huma  para  o  Japão  adonde  tinhão  os  seus  maiores  interesses,  e 
outra  para  correr  diversos  portos  de  Reis  vezinhos,  com  algumas  fazendas 
suas  e  fretes  de  mercadores  chinas,  forão  e  vierão  a  salvamento  com  bom 
successo  no  que  se  utilizarão  para  melhor  poderem  cuidar  na  sua  subsis- 
tência. 

Em  o  seguinte  anno  de   i558  até  o  de  60,  achando-se  já  aqui  alguns 
Padres  da  Sagrada  Companhia  de  Jesus,  como  nos  Memoriaes  ||  se  acha  Pag.  ^6 
escrito  (d),  com  sua  boa  asistencia  e  idéa  entrarão  a  formar  duas  ou  três 
pequenas  Igrejas   S.  Lazaro,  S.  Lourenço  e  S.  António,  e  junto  a  esta 
(que  há  duvidas  em  qual  fosse  a  primeira)  concorrerão  para  se  fazer  hum 


fdj  Memór.  da  Comp.  na  Procuratiira  da  Prov.  do  Japão  no  Colleg.  de  Macao.  — 
P.  Sou^a  Or.  conq. 
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cómodo  hospício  em  que  os  ditos  Padres  podessem  habitar,  servindolhe 
de  espiritual  conçollação,  pella  indigência  de  sacerdotes  e  Ministros  que 
havia,  suposto  que  com  brevidade  concorrerão.  Aggregaraose  vários  His- 
panhoes  das  FiHippinas,  e  alguns  outros  estrangeiros,  que  (sem  antever 
possiveis  futuros)  inconcideradamente  permittirão,  e  todos  juntos  aiudados 
de  officiaes  chinas  que  vierão,  não  se  desprezando  os  Portugezes  daquelle 
tempo  de  se  occuparem  no  trabalho,  uzando  cada  hum  o  ministério  que 
sabia,  não  só  complectarão  as  Igrejas  ou  Hermidas,  mas  fabricarão  bas- 
tantes casas  pequenas  para  morarem. 

Nos  16  annos  seguintes  se  avultarão  em  cabedais  estes  moradores,  e 
comprando  mais  navios  em  que  tiverão  prospera  fortuna  pellos  negócios 
e  mercancias,  extrahindo  principalmente  do  Japão  conveniências  grandes, 
e  dando  também  já  aos  chinas  interesses,  pois  com  permissão  dos  Man- 
darins hião  á  cidade  de  Cantão  capital  desta  provincia,  e  por  mar  só  dis- 
tante 3o  legoas,  ás  suas  feiras,  Deos  lhe  multiplicava  os  bens,  e  lhe  au- 
gmentava  as  fortunas,  do  que  notticiados  muitos  Portugezes  de  Malaca, 
e  outros  que  de  vários  infortúnios  perseguidos  andavão  por  vários  portos 
dispersos,  se  aggregarão  e  concorrerão  a  Macao  com  animo  constante  de 
fazerem  nesta  colónia  sua  habitação,  que  gostosamente  lhe  permitirão  os 
que  já  neste  continente  se  achavão. 

•  Neste  breve  tempo  creçeo  este  Povo  tanto  que  melhorando  de  domi- 
cílios todos  os  que  tinhão  mais  riqueza,  se  extendeo  mais  a  colónia,  e 
dimittindo  as  casas  pequenas  que  ao  principio  tinhão  feito,  para  nellas 
viverem  os  moradores  de  menos  cabedaes,  principiarão  a  fazer  casas  no- 
bres para  a  sua  vivenda,  e  não  se  esquecendo  do  muito  que  a  Deos  de- 
vião  cuidarão  muito  de  levantar  em  obsequio  de  sua  May  Santíssima  hum 
grande  Templo  que  houvesse  de  ser  Igreja  Matriz  (88)  desta  Povoação  toda; 
com  effeito  se  pozerão  mãos  a  obra,  concorrendo  todos  com  grande  zello, 
e  com  o  mesmo  também  as  outras  pequenas  Igrejas  se  augmentarão  para 
que  em  todas  fosse  Deos  louvado,  e  os  christãos  tivessem  adonde  asistir 
aos  santos  sacrifícios. 

Em  todo  este  tempo  se  governarão  sem  formalidade  (89)  nem  de  politico, 
nem  de  militar  governo,  tendo  só  feito  eleição  de  pessoas  mais  capazes, 
com  authoridade  de  decidir  os  pleitos  e  contendas  sumariamente;  e  como 
adonde  há  dinheiro  logo  sobrevem  teinores  e  se  applicão  cautellas,  forão 
cuidando  de  se  refazer  de  armas,  conciderando  estar  em  Paiz  estranho, 
sendo  seus  nacionaes  havia  tão  pouco  inimigos,  e  ideando  os  modos  da 
mais  segura  defença  propuzerão  entrar  na  fabrica  de  suas  fortalezas,  e 
também  na  de  boa  artelharia  (90)  para  nellas  levantar.  || 

Pag.  77  II  CAPITULO  II 

Dão  conta  os  moradores  de  Macao  a  seu  legitimo  Rey  o  Senhor  D.  Sebastião  dos  fellces  progressos 
em  que  esta  colónia  se  acbava:  pedem-lhe  Bispo  para  bem  de  tantas  Almas  que  neste  Império 
como  no  do  Japão  se  podlão  reduzir,  além  das  que  já  o  estavão. 

Como  sempre  o  principal  impulso  e  animoso  desejo  dos  bons  e  ver- 
dadeiros Portugezes,  lembrados  da  amorosa  falia  que  no  Campo  de  Ou- 
rique fez  Christo  a  seu  primeiro  Rey,  foi  o  propagar  e  exaltar  a  Fé  Ca- 
tholíca,  e  nesta  Ásia  primeira  parte  do  mundo  tinhão  com  penetrantes  e 
cortadoras  espadas  a  impulso  de  seu  braço  valeroso,  debelado  em  repe- 
tidas vitorias  tantos  inimigos  de  Deos,  e  sogeitado  á  Igreja  innumeraveis 
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povos  destas  dilatadas  e  tão  remotas  Monarchias,  quizerao  já  cançados 
de  batalhas  mudar  agora  de  sistema,  capacitande-se  que  sem  armas,  mais 
que  as  da  Igreja,  não  sendo  necessário  intervir  poder  humano,  senão  tão 
somente  o  Divino  havia  a  Igreja  de  enarbolar  fellicissimos  triumfos. 

Para  se  conseguir  este  ditoso  fim,  lhe  applicarão  com  efficacia  os 
meios,  tendolhe  já  dado  principio;  porque  instruindo  nas  verdades  da  . 
Relligião  catholica  muytas  molheres  chinas  que  vivião  idolatras  no  genti- 
lismo,  com  o  pertexto  de  que  se  ellas  recebessem  o  Baptismo  as  recebe- 
rião  por  molheres  (e  hera  este  o  melhor  meio  de  as  radicar  no  christia- 
nismo)  quantidade  delias  o  fizerão,  e  elles  á  face  da  Igreja  voluntaria- 
mente as  receberão,  sendo  o  mesmo  exercicio  do  negocio  e  mercancia 
instrumento  ou  meio  útil  para  facilitar  esta  empreza;  para  isto  concorrião 
os  pais  das  noivas  sem  disgosto,  pella  muita  ambição  a  que  são  pro- 
penços  com  o  sentido  na  riqueza  que  poderião  haver  por  tempos  vendo 
a  opulência  que  havia,  e  os  Portugezes  muito  mais  gostosos  por  ver  que 
com  esta  industria  não  só  lucravão  aquellas  Almas,  mas  por  observar  que 
com  seus  filhos,  netos,  e  descendentes  se  propagaria  felizmente  em  Macao 
o  christianismo,  como  com  eífeito  socedeo. 

A  este  tempo  no  Japão  (de  cujo  Império  em  seu  lugar  trataremos) 
avultava  já  por  muy  diverso  principio  a  christandade;  e  sendo  já  fallecido 
da  presente  vida  no  anno  de  iSôy  com  universal  sentimento  ElRey 
D.  João  o  3.°,  derão  conta  no  de  iSyS  a  ElRei  D.  Sebastião  (91)  que  lhe  so- 
cedeo na  Coroa  de  Portugal,  e  tinha  sido  acclamado  Rey  na  minoridade 
de  seus  annos,  propondolhe  estes  zellosos  Portuguezes,  á  vista  do  que 
tinhão  observado  no  Japão  e  China,  o  quanto  hera  nescessario  o  soccorro 
de  Missionários  para  instruir  na  Fé  Catholica  estes  povos,  pois  conduzi- 
ria muyto  para  o  augmento  espiritual  e  temporal  de  Macao,  adonde  por 
habitar  já  de  assento  hum  numeroso  concurso  de  Portugezes  juntos,  ca- 
recião  e  os  mais  christãos  de  hum  Bispo  que  os  regesse.  || 

II  Ficou  ElRey  contentissimo  com  esta  feliz  notticia;  e  como  o  zello  da  Pag.  78 
Fé  hera  tão  ardente  e  efficaz  em  seu  generoso  peito  como  comprovarão 
as  suas  ultimas  acçoens,  cuidou  logo  sem  admittir  demoras  de  fazer  re- 
presentação ao  Summo  Pontífice,  que  então  hera  Gregório  XIII  para  de 
novo  ser  erecto  este  Bispado,  do  que  esperava  tanto  créditos  e  augmentos 
ao  seu  Reino,  como  á  Igreja  de  Deos  glorias,  e  esplendor.  O  Papa  que 
com  justa  razão  ficou  muito  alegre  e  satisfeito,  logo  se  inclinou  propicio 
para  sem  duvida  difirir  a  esta  supplica,  e  honrando  a  Macao  com  o  titulo 
de  Cidade,  não  só  mandou  expedir  Bulias  Appostolicas,  mas  dando  a 
ElRey  louvores  lhe  concedeo  o  Direito  de  Padroado  Real,  determinando 
que  a  christandade  do  Japão,  pois  não  estava  muy  distante,  governasse 
também  o  mesmo  Bispo,  sendo  sufraganeo  ao  Primas  de  Goa.  Passou-se 
a  Bula  principal  em  Roma  no  dia  23  de  Janeiro  do  anno  iSyb,  como 
delia  consta  (í^),  da  qual  extrahida  a  substancia  (92),  contem  as  palavras 
do  theor  seguinte : 

GREGORIUS  EPISCOPUS 

SERVUS   SERVORUM  DEI.    AD   PERPETUAM  REI  MEMORIAM 

«Super  specula  militantis  Ecclesige Et  propterea  idem  Se- 

«bastianus  Rex  pro  Divini  cultus  inibi  incremento,  et  animarum  salute, 


(a)  Bullar.  CoUect.  foi.  172. 
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«locum  de  Macao  prasdictum,  qui  in  dieta  Insula  de  Macao  percelebris  tum 
«incolarum  multitudine,  tum  etiam  magno  Lusitanorum,  et  mercatorum, 
•<ac  aliorum  convenarum  diversas  illuc  mercês  convehentium,  et  conqui- 
«rentium  numero,  refertas,  et  frequentatus  exisiit  in  civitatum,  ac  Eccle- 
c(siam  Beate  Maricá  hujusmodi  in  Cathedralem  Ecclesiam  erigi  pio  aífectu 
vcexoptet. 

«Nos,  habita  super  his  cum  Fratribus  Nostris  deliberatione  matu- 
«ra,  de  illorum  concilias  et  assensu,  ac  Apostólicas  potestatis  plenitudine, 
((praífato  Sebastiano  Rege  super  hoc  nobis  per  suas  literas  humiliter  sup- 
«plicante,  ad  Omnipotentis  Dei  laudem,  et  Gloriosissime  Virginis  Mariíe, 
«totiusque  triumphantis  Ecclesiíe  gloriam,  et  ejusdem  Fidei  exaltationem, 
«locum  de  Macao  praedictum  civitatis  nomine,  titulo,  et  honore  decora- 
«mus,  ac  illum  in  civitatem,  quít  Macaonensis  nuncupetur,  et  in  ea  pras- 
«fatum  Ecclesiam  sub  invocatione  ejusdem  BeatiC  Mariíe  pro  uno  Epis- 
«copo  Macaonensi  nuncupando,  qui  illi  praesit,  et  ipsam  Ecclesiam  Beatae 
uMariae,  seu  illius  structuras,  et  asdefitia  ampliari,  ac  ad  formam  Cathre- 
«dalis  Écclesiíe  redigi  faciat:  nencnon  in  ea  et  dieta  civitate,  ac  ejusdem 
«Ecclesiai  infrascripta  Dioecesi  tot  dignitatis  ac  cannonicatus,  et  príebendas, 
«aliaque  Beneffitia  Ecclesiastica  cum  cura,  et  sine  cura,  quot  inibi  pro 
r*ag- 79  «Divino  culto,  et  dicte  Ecclesi^  ||  Macaonensi  servitio. .  .  Episcopo  vide- 
«buntur  convenire,  depra^^dicti  Sebastiani,  et  pro  tempore  existentis  Por- 
«tugaliaí,  et  Algarbiorum  Regis  concilio,  et  assensu,  ac  pra^via  eorum  con- 

«grua  dotatione,  quam  primum  íieri  poterit,  erigat Nec  non  Epis- 

«copalem  jurisditionem,  ac  authoritatem  exerceat,  omniaque  et  singula, 
«quse  alii  in  Portugália^,  et  Algarbiorum  Regnis  et  Dominiis  constituti  Epis- 
«copi  in  suis  Ecclesiis,  Civitatibus,  et  Dioecesibus  de  jure,  vel  consuetu- 
«dine,  aut  alias  quomodolibet  facere  possunt,  facere  libere,  et  licite  pos- 
«sit,  et  debeat;  ac  moderno,  et  pro  tempore  existenti  Archiepiscopo  Goa- 
«nensi  Metropolico  jure  subsit,  cum  sede  et  mensa  aliisque  insigniis 
«Episcopalibus:  necnon  pra^eminentiis,  honoribus,  previlegiis,  immunitati- 
«bus  et  gratiis,  quibus  caeteras  cathredales. . .  de  )ure,  vel  consuetudine, 
«aut  aliás  quomodolibet  utuntur,  potiuntur,  et  gaudent...  Apostólica  au- 
«thoritate  tenore  príesentium  perpetuo  erigimus,  et  instituimus.  Ac  eidem 
«erectas,  et  institutaí  Ecclesiaí  locum  de  Macao  pri^dictum. . .  erectum  pro 
«civitate,  ac  totam  Provinciam  Chinarum,  necnon  de  Japam,  et  de  Macao 
«Insulas  praedictas  cum  aliis  adjacentibus  Insulis  et  terris...  per  ipsum 
«Sebastianum  Regem.  . . .  specificandis,  et  statuendis  pro  Dioecesi:  necnon 
«Ecclesiasticas  pro  clero,  et  seculares  personas  in  civitate  et  Dioecesi  hu- 
«jusmodi  pro  tempore  degentes,  pro  illius  populo,  de  concilio  eorundem 
«Fratrum,  et  potestatis  plenitudine  similibus  dieta  authoritate  etiam  per- 
«petuo  concedimus,  et  asignamus. ...  Et  insuper  Sebastiano,  et  pro  tem- 
«pore  existenti  Regi  praefacto  Jus  Patronatus,  et  prassentandi  ad  Ecclesiam 
.  «Macaonensem,  videlicet  nobis,  et  pro  tempore  existenti  Romano  Ponti- 
«fici....  quoties  illam  deinceps  quovis  modo,  etiam  apud  sedem  praedi- 
«ctam  vacare  contingerit,  per  nos  et  pro  tempore  existentem  Romanum 
«Pontificem  hujusmodi  in  ejusdem  Ecclesiae  Macaonensis  Episcopum  et 
«Pastorem  ad  prassentandum,  et  non  alias  perficiendum:  ad  majorem  vero 
«post  Pontificalem,  ac  principales,  et  alias  Dignitates,  cannonicatus,  et 
«PríEbendas;  necnon  Benefitia  erigenda,  et  per  Sebastianum,  et  pro  tem- 
«pore  existentem  Regem,  praefactum  dotanda,  tam  ab  eorum  primasva  ere- 
«ctione  hujusmodi,  postquam  erecta,  et  dotata  fuerint,  quam  ex  tunc  dein- 

«ceps....    quoties  illa  vacare  contingeret dieta  authoritate  pariter 

«perpetus  reservamus,  et  concedimus Decernentes  Jus  Patronatus 
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«et  preesentandi  hujusmodi  Sebastiano,  et  pro  tempore  existenti  Regi 
«príefato  ex  meris  fundationibus  et  donationibus  comptere,  illique  etiam 

«per  Sedem  prsedictam  quacumque  ratione  derogari  non  posse Non 

«obstantibus  constitutionibus  &c Nulli  ergo  hominum  liceat  hanc 

«paginam  decorationis,  erectionis,  institutionis  &c infringere,  vel  ei 

«ausu  temerário  contraire.  Siquis  autem  hoc  attentare  praesumpserit,  in- 
«dignationem  Omnipotentis  Dei  ac  Beatorum  Petri  et  Pauli. .  .  se  noverit 
«incursurum.  Dat.  Romãs  apud  S.  Petrum  Anno  Incarnationis  Dominicae 
«iSyS.  Kalend.  lo  Februarii,  Pontificatus  nostri  anno  4».   || 

II  Chegou  este  Breve  Apostólico  ás  mãos  de  ElRei  que  o  recebeu  com  Pag.  80 
gosto,  mas  como  a  este  tempo  se  achavão  os  seus  cuidados  divertidos  no 
empenho  de  outra  grande  empreza,  a  que  o  compeHa  o  ardentissimo  zello 
da  exaltação  da  Fé  Catholica  e  destruição  do  Paganismo,  dirigindo  com 
ancioso  disvello  a  jornada  de  Africa,  que  dentro  de  dous  annos  pôz  em 
execução,  ficou  interinamente  demorada  a  promoção  deste  Bispado,  como 
alguns  escritores  entenderão,  talvez  com  o  fundamento  de  ser  o  Papa 
Pio  V  o  que  expedio  as  Bulias  para  a  confirmação  do  primeiro  Bispo  (gS); 
mas  hé  certo  que  Elrei  D.  Sebastião  o  promoveo  no  seu  tempo,  porque 
sendo  Rei  acclamado  no  anno  de  iSSy  de  menor  idade,  entrando  a  go- 
vernar dispotico  no  de  iSyS,  e  chegando  a  Africa  no  de  i58o  (b)  entendo 
que  no  de  1576  fez  esta  primeira  eleição  de  Bispo  para  Macao  e  China, 
como  também  do  Japão,  cuja  christandade  logo  a  pouco  tempo  já  florente 
governava  no  espiritual  este  Prellado. 

Ha  alguma  duvida  em  quem  foi  este  Prellado  prim.eiro,  e  eu  a  en- 
contro maior  no  anno  em  que  alguns  escritores  dizem  que  fora  elleito 
Prellado.  Antes  que  as  proponha,  note  e  advirta  o  leitor  que  Gregório  XIII 
no  anno  retro  mencionado  de  1575  hé  que  creou  e  erigio  de  novo  este 
Bispado,  como  consta  da  sua  Bulia  exposta.  O  Padre  Crasset  diz  que  no 
anno  de  i566  fora  nomeado  primeiro  Bispo  do  Japão  o  P.  Oviedo  Pa- 
triarcha  de  Ethiopia  (94),  o  qual  não  acceitara  e  falecera  no  de  1697  (c).  O 
Padre  Souza  escreve  fora  o  primeiro  Bispo  da  China  (isto  hé  de  Macao, 
que  antes  de  haver  mais  Bispados,  sempre  se  intitularão  assim),  e  Japão, 
o  111."^°  D.  Belchior  Carneiro  da  Sagrada  Companhia  de  Jesus  (95),  natural  da 
cidade  de  Coimbra  em  Portugal,  o  qual  no  anno  de  i555  fora  nomeado 
Bispo  de  Nicêa  e  futuro  successor  do  Patriarcha  da  Ethiopia,  depois  do 
Bispo  D.  André  de  Oviedo  (<i),  que  no  anno  de  1567  tivera  Bulia  do  Papa 
Pio  V,  que  o  constituhia  Bispo  da  China  e  Japão;  que  o  Patriarcha  de 
Ethiopia  João  Nunes  Barreto  o  chamara  a  Goa  das  Missoens  de  Cochim 
e  Malavar  e  o  sagrara  Bispo  no  anno  de  i56o  (^),  que  finalmente  gover- 
nara primeiro  Bispo  esta  Diocese  com  grande  exemplo  e  nella  fallecera, 
renunciando  finalmente  o  Bispado  com  licença  de  seu  R.»"»  Geral,  e  re- 
colhendose  outra  vez  á  Companhia  no  anno  de  i583  em  que  passou  desta 
para  a  melhor  vida. 

Que  este  dignissimo  Prellado  fosse  o  primeiro  Bispo  de  Macao  e  China 
eu  o  reputara  por  sem  duvida;  mas  tenho  a  grande  no  anno  da  sua  pro- 
moção, com  solido  fundamento;  porque  computando  este  com  a  era  ex- 


(b)  Faria  e  Sou^a  —  Epitom.  da  Ásia  Portuguesa. 

(c)  P.  Crasset  —  tom.  3.°  ibi. 

(dj  P.  Sou^a  no  Orient.  Conquistado  —  tom.  2P  conq.  4,  liv.  2,  num.  104. 

(e)  Idem  ibi  et.  n.  io5  —  Diogo  Barbos.  Machad.  na  Èibliot.  Lusit.  lit.  B.  pagin.  .\i 


788 

pressada  supra  na  Bulia  da  creação  deste  Bispado  por  Gregório  XIU,  a 
qual  se  deve  dar  inteiro  credito,  está  a  contradição  patente;  porque  se 
não  houve  Bispado  nem  Bispo  de  Macao  até  o  anno  de  xò-jb  em  que  de 
novo  foi  este  Bispado  erecto,  como  podia  ser  Bispo  primeiro  de  Macao  e 
China  o  Padre  Oviedo  na  opinião  de  Crasset  no  anno  de  i566,  e  o  se- 
Pag.  8i  nhor  D.  Belchior  Carneiro  no  de  i567,  ||  no  sintir  do  Padre  Souza,  e  ou- 
tros Authores  que  o  escreverão?  Seguia-se  destas  opinioens  que  onze 
annos  antes  de  existir  tal  Bispado  fora  o  Padre  Oviedo  Bispo  delle;  e  da 
mesma  sorte,  quasi  no  mespio  tempo,  só  hum  anno  mais  adiante,  o  se- 
nhor D.  Belchior  Carneiro,  notado  o  computo  dos  annos  que  vão  de  157Õ 
da  dita  erecção  até  a  elleição  do  primeiro,  e  da  mesma  era  sobredita  á 
promoção  do  segundo,  tendo  sido  esta  no  anno  1667,  e  aquella  no  de 
i566,  por  Breve  do  mesmo  Papa  Pio  V,  como  os  mesmos  escritores  di- 
zem. Logo  parece  não  foi  o  senhor  Patriarcha  Oviedo  primeiro  Bispo  da 
China  e  Japão  depois  do  anno  1400  do  Nascimento  de  Christo  (fj  nem 
quanto  ao  titulo,  nem  quanto  ao  exercicio,  não  só  porque  este  Bispado 
ahinda  não  tinha  naquelle  tempo  existência:  não  só  porque  a  Bulia  hera 
condicional  ==  se  não  estivesse  (como  de  facto  estava)  occiípado  na  Ethio- 
pia  donde  hera  legitimo  Prellado  =  mas  porque  nem  admittio  esta  incum- 
bência, nem  dimittio  aquella  Patriarchal  Prellatura,  nem  passou  á  China 
com  tal  exercicio. 

Semelhante  duvida  podia  occorrer  na  111."'*  Pessoa  de  Senhor  Prellado 
o  i.°  Bispo  da  China  e  do  Japão  {g).  Reconheço  ser  digníssima  a  Com- 
panhia de  Jesus  de  todas  as  primazias:  mas  propoem-se-me  ao  discurso 
as  razoens  supra  mencionadas  respectivamente  aos  annos  da  sua  elleição, 
e  da  erecção  deste  Bispado,  que  hé  supérfluo  repetir;  alem  do  que  at- 
tendo  ao  que  escreve  o  douto  Diogo  Barbosa  Machado  (/z),  que  se  este 
Prellado  fora  eleito  Bispo  de  Macao  ou  constituído  Bispo  da  China  e  Ja- 
pão por  Pio  V  no  anno  de  1567,  tendo  sido  este  grande  Pontífice  coroado 
no  anno  de  i566  (/)  e  depois  de  viver  6  annos  fallecido  no  de  1572,  e 
neste  mesmo  anno  coroado  o  Papa  Gregório  XIII  que  de  novo  creou  este 
Bispado,  parecia  seguirse  o  mesmo  que  ja  acima  fica  dito,  e  este  Bispado 
erecto  nove  ou  dez  annos  antes  de  se  erigir,  o  que  á  recta  rezão  hé  re- 
pugnante. 

Sendo  pois  sem  duvida  alguma  que  o  senhor  D.  Belchior  Carneiro  foi 
sagrado  com  o  titulo  de  Bispo  de  Nicéa,  e  certo  o  que  escreve  o  P.  Sou- 
za (/),  que  =  o  Papa  Pio  V  o  constituíra  Bispo  da  China  e  Japão  não 
quanto  ao  título  mas  quanto  ao  exercicio  episcopal,  em  caso  (nota)  em 
caso  que  não  soccedesse  á  Missão  de  Ethiopía  nem  delia  podesse  sahir  o 
Patriarcha  D.  André  de  Ovídeo  =  e  alem  de  ser  esta  Bulia  condicional, 
e  não  inculcarem  as  suas  clausulas  nova  promoção,  suposto  com  effeito 
veio  á  China,  e  desta  cidade  de  Macao  em  que  esteve,  governou  com  Apos- 
tólico zello  e  fervoroso  espirito  tantas  Almas,  parecia  não  se  seguir  daqui 
Pag.  82  que  este  Prellado  digníssimo  Bispo  de  Nicea  fora  Bispo  de  Macao,  ou  ||  da 
China  e  Japão,  como  o  appellidão,  mas  sim  só  que  estivera  Bispo  em 
Macao  com  Episcopal  Jurisdição,  e  governara  esta  christandade  antes  de 


(f)  Vide  retro  de  Rei  li g.  Seraph. 

(g)  Act.  Soe.  Jesu. 

(h)  Barbos.  Mach.  ubi  sup.  lit.  B. 

(i)  Buli  ar.  Magn.  tom.  2. 

(l)  P.  Sou^a  verba  ibi  Orient.  Conq.  C.  4.  diviz.  2.  n.<>  io5. 
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nella  haver  Bispado,  sendo  o  primeiro  Bispo  que  depois  de  povoada  pellos 
Portugezes  nella  residio,  e  com  singular  exemplo  aqui  viveo. 

Outra  ahinda  maior  duvida  me  occorre  tendo  visto  em  alguns  escritos 
ao  senhor  D.  Diogo  Valente  (96)  da  Companhia  de  Jesus,  como  os  dous  pri- 
meiros, incluindo  na  serie  dos  illustrissimos  Bispos  de  Macao,  ou  da 
China  e  Japão.  Com  o  titulo  de  Bispos  da  China  e  Japão  fica  já  dito  se 
sagravão  os  primeiros  e  legitimos  Prellados  desta  Diocese  de  Macao  desde 
o  anno  ibyí)  em  que  pello  Papa  Gregório  XIII  foi  erecta,  até  o  anno  de 
i5S8  em  que  pello  Papa  Sixto  V  foi  o  Japão  desmembrado,  como  consta 
das  Actas  da  congregação  consistorial  do  mesmo  Pontifice  (m),  expres- 
sando-se  nellas  a  pessoa  do  R.  P.  Sebastião  de  Moraes,  e  desde  o  dito 
tempo  ficarão  os  Prellados  destas  duas  Deoceses  com  os  titulos  próprios, 
hum  de  Macao,  outro  do  Japão  separados  e  destintos. 

Foi  o  S/'  D.  Diogo  Valente  nomeado  Bispo  do  Japão  no  anno  de 
16 17,  passoulhe  as  Bulias  o  Papa  Paullo  V  no  anno  de  i6í8,  em  Lisboa 
foi  sagrado  e  passou  a  Goa,  chegando  a  i  de  Novembro,  tudo  no  mesmo 
anno:  partio  para  Macao  a  20  de  Mayo  de  1619,  e  chegou  aqui  em  18  de 
Julho  do  mesmo  anno  para  passar  á  sua  Deoceze  do  Japão  (;z);  achou  o 
passo  impedido  pella  horrivel  perseguição  que  os  Japonezes  contra  os 
catholicos  tinhão  levantado  (97);  e  por  querer  esperaro  ver  se  serenava  esta 
tormenta,  se  demorou  em  Macao  até  o  anno  de  162^^.  No  de  23  achando-se 
esta  Sede  Episcopal  de  Macao  vacante,  e  sem  cabbido,  porque  ahinda 
naquelle  tempo  o  não  tinha,  o  elegeo  o  clero  dispoticamente  Governador 
deste  Bispado. 

Acudio  logo  a  Primacial  e  Metropolitana  de  Goa  procedendo  contra 
esta  Prellado  com  annulatorias  e  censuras,  capitulando-o  de  uzurpar  a 
Jurisdição  neste  Bispado:  logo  se  o  clero  sem  cabbido  hé  certo  lha  não 
podia  dar,  nem  este  Prelado  Bispo  de  outra  distinta  Dioceze  podia  por 
authoridade  própria  exercitar  nesta  os  actos  da  ordem  Episcopal  (o), 
claro  fica  que  só  foi  Bispo  do  Japão  em  Macao,  mas  não  Bispo  de  Macao 
ou  China  pois  não  teve  tal  titulo  nem  exercicio  com  as  condiçoens  requi- 
zitas,  mas  só  sim  foi  governador  deste  bispado;  e  se  retirandose  logo  a 
Ooa  como  fez  no  anno  de  1624,  tornando  com  a  mesma  incumbência  para 
Macao  no  de  i63i  trouxe  mais  ampla  Jurisdição  que  ou  o  Papa  ou  o  Pri- 
mas Metropolitano  lhe  concedese  e  delegasse,  nem  por  isso  me  parece  se 
devia  pôr  no  Catalogo  dos  Bispos  de  Macao  sem  renunciar  o  do  Japão 
já  separada  (jp),  tendo  novas  Bulias,  mas  sim  ter  o  titulo  de  Bispo  do 
Japão  Governador  do  Bispado  de  Macao  com  a  tal  Jurisdição  e  authori- 
dade que  lhe  fosse  concedida.  || 

II  Em  nenhuma  matéria,  e  menos  nesta  pertendo  fazer  opinião  por  mim  :  Pag,  83 
assim  o  affirmo  e  a  ninguém  pareça  chega  a  minha  temeridade  a  tanto 
excesso  que  criticamente  me  oponho  ao  que  outros  mais  doutos  historia- 
dores escreverão;  porém  se  os  discursos  em  todos  os  homes  são  livres, 
bem  poderão  errar  como  home,  mas  ^a  ninguém  intento  nem  levemente 
offender  no  que  escrevo.  O  campo  da  Historia  hé  muy  vasto,  e  tem  plan- 
tas syncathegorematicamente  infinitas:  quem  as  colhe  aproveita-se  das 
que  mais  lhe  lisonjeão  o  gosto,  e  socede  muitas  vezes  não  achar  todas  as 


fmj  Vid.  Act.  Consist  Sixti  V.  in  Collec.  Btillar.  foi.  187,  et  foi.  200. 

(n)  Ex  scriptis  S.  J. 

(o)  Com.  DD.  ex  Sac.  Can.  et  Cone.  Trid. 

(p)  S.  Paul.  ad  Thim.  3.—  Unhis  uxoris  virum  et  Sacri  Can. 
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que  quer  para  a  composição  de  hum  perfeito  ramilhete;  já  que  pois  eu 
tive  essa  fortuna,  e  no  campo  ameno  da  Jgreja  são  Flores  os  lllustrissi- 
mos  Prellados  de  que  agora. aqui  trata  esta  historia,  offereço  o  ramilhete 
que  sem  affectação  pude  ornar,  expondo  no  catalogo  seguinte  não  só  os 
primeiros  Bispos  de  Macao,  não  só  os  da  China  e  Japão,  antes  e  depois 
de  ser  este  Bispado  erecto  e  dividido,  mas  de  todos  os  que  não  só  por 
nomeação  dos  Reis  de  Portugal,  mas  também  pella  dos  Pontífices  Roma- 
nos tem  sido  elleitos  ou  vindo  á  China  com  titulo  e  exercicio,  e  com  exer- 
cicio  só  e  titulo  in  partibiis,  depois  dos  Bispos  sirianos  ou  surianos,  que 
com  os  falços  dogmas  de  Nestorio,  e  admissão  de  outros  infestarão  o 
Christianismo  que  os  Discípulos  do  Apostolo  S.  Thomé  tinhão  propagado, 

(Continua.) 


(Por  absoluta  falta  de  espaço  não  continuamos  neste  numero  com  as  nossas  notas 
que  ficaram  interrompidas  a  pag.  722  d'este  vol.  com  a  nota  63.  N'um  dos  números  se' 
guintes  continuará  a  nossa  annotação.  —  M.  P.) 
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De  Lisboa  a  Diu*^ 


(Janeiro  a  Junho  de  1899) 


Partida  de  Lisboa. —  O  «Kan?dery>.—Por  Gibraltar. 

—  Nápoles  e  a  chuva. — Mau  tempo,  mar  favorável. 

—  Port-Said;  o  canal.  —  Clima  em  Aden, —  Rumo 
a  S.  O.  —  A  «passagem  da  linhais  nos  vapores  alle- 
màes.  —  Festa  nocturna.  —  Zanzibar. 


Sahir  de  Lisboa,  por  uma  fria  e  nevoenta  manhã 
de  janeiro,  deixar  ali  amigos  e  parentes  que  nos  são 
caros,  e  mettermo-nos  pelo  desconhecido  de  uma  via- 
gem de  muitos  dias,  após  a  qual  a  vida  que  vae  come- 
çar, tão  differente  em  tudo  da  de  Lisboa,  no  meio  da 
sua  monotonia  e  aborrecimento,  dia  a  dia  vem  recordar 
aquelles  que  tão  longe  de  nós  vivem,  e  cujas  saudades 


(*)  A  referencia  feita  pelo  Diccionario  BiUiographico,  a 
pag.  363  do  tomo  xvii,  a  esta  serie  de  artigos,  publicados  em 
1899  no  Diário  de  Noticias,  determinou-nos  a  reedital-os  n'esta 
revista,  que  já,  em  números  anteriores,  apresentou  os  estudos,  que  foram  tâo  justamente 
apreciados,  sobre  as  Fortificações  de  Diu. 

Depois  de  revistos  e  illustrados  com  interessantes  gravuras,  ficarão  certamente  mais 
curiosos  e  completos  do  que  os  achou  o  benemérito  continuador  de  Innoeencio. 

A.  M.  P. 
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sempre  nos  acompanham  durante  este  exílio,  é  um  facto  trivial,  que  poderá 
ter  succedido  a  muitos  dos  que  andam  pelas  paragens  ultramarinas;  mas,  por 
vulgar  que  é,  nada  tira  em  tristeza  e  saudade  a  cada  um,  quando  lhe  toca 
a  vez  de  passar  por  estes  momentos. 

Supponhx)  que  assim  deve  ser  também  com  os  mais;  pelo  menos  é  o  que, 
ingenuamente  o  confesso,  se  deu  commigo  n'aquella  manha  de  28  de  janeiro 
de  1899,  quando  larguei  de  Lisboa  no  paquete  Kanzler  da  «Deutsche  Ost- 
Afrika  linie»,  de  Hamburgo,  que  faz  as  suas  carreiras  ató  á  costa  oriental 
d' Africa,  tendo  como  terminus  o  porto  de  Durban,  no  Natal. 

Ao  som  da  musica  de  bordo,  que  tocava  ,uma  marcha  qualquer,  o  navio 
desencostou  do  cães  da  Fundição,  e,  atravez  das  lagrimas  da  despedida,  vía- 
mos em  terra,  n'um  grupo  perfeitamente  unido,  physíonomías  amigas,  egual- 
mente  tristes,  que,  sabe  Deus,  quando  tornariamos  a  ver. 

Em  breve,  por  uma  manobra  qualquer  e  com  o  andamento  do  barco,  des- 

Est.  CXLVII 


^^■ 


*      í 


mUhHU      K      LIUAUK      Ulí      VJjBKALlílK 

(Segundo  uma  photographia) 

appareceu  o  cães  e  os  pontos  brancos  dos  lenços  acenando-nos  de  longe.  Se- 
guíamos rapidamente  Tejo  abaixo.  A  musica  continuava  a  tocar,  tentando 
talvez  distrahir-nos  com  as  notas  que  ia  desferindo;  saudava  com  o  hymno 
da  Carta  um  navio  de  guerra  junto  do  qual  passávamos;  e,  assim,  entre  em- 
barcações de  todos  os  tamanhos,. o  Kanzler  aproava  á  barra.  Dentro  em  pouco 
todo  o  esplendido  panorama  da  margem  direita  se  ia  desenrolando  á  nossa 
vista,  Belém,  Algés,  Estoril,  —  Cascaes  finalmente.  —  Uma  hora  mais  tarde, 
tudo  isso  era  uma  linha  confusa  no  horisonte,  onde  se  erguiam  as  serras  de 
Cintra  e  da  Arrábida. 

Adeus,  Lisboa!  Ia  começar  para  nós  a  vida  de  bordo,  tão  íncommoda 
para  uns,  tão  fácil  para  muitos.  A'  sabida  da  barra,  a  pouca  ondulação  do 
mar  promettia  talvez  deixar-nos  quietos,  mas,  passado  o  cabo  de  Espichel, 
não  houve  mais  remédio:  cada  um  pagou  o  seu  tributo  a  essa  doença  tão 
aborrecida  a  que  os  francezes  chamam  mal  de  mer.  Quasi  tudo  enjoou.  Re- 
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Est.  CXLVIII 


^..1 


PORT-SaID  —  O  QUEBRA-MAR  E  O  PHAROL 

(Segundo  uma  aguarella) 


colhidos  aos   camarotes,   n'uma  completa  prostração  de  corpo  e  de  espirito, 
aquellas  horas  passadas  assim,  contribuíram  a  acclimatar-nos  n'aquelle  novo 

meio. 

No  dia  seguinte,  tudo  appa- 
receu  no  convez ;  travaram- 
se  conhecimentos,  e  cada  um 
tratou  de,  ao  mesmo  tempo, 
conhecer  a  habitarão  onde  tinha 
de  viver  tantos  dias.  Este  na- 
vio, apenas  de  3:600  tonela- 
das, o  terceiro  da  companhia 
allemã,  é,  n'este  e  em  muitos 
outros  pontos,  inferior  ao  Hi- 
malaya  e  Caledónia,  da  P.  & 
O.  (1),  em  que  viajei  em  93 
e  97,  mas  a  vida  a  bordo  pas- 
sa-se  mais  em  família,  não  ha 
o  mesmo  rigorismo  dos  vapo- 
res inglezes,  onde  a  etiqueta 
chega  a  ser  muito  incommoda  na  1.*  classe;  e,  egualmente,  por  parte  dos  oífi- 
ciaes,  o  tratamento  é  muito  mais  lhano  e  agradável  para  com  os  passageiros. 

Não  sei  o  que  se  tem 
dado  em  outros  vapo- 
res d'esta  companhia; 
falo  com  respeito  a  este 
onde  vim.  Durante  22 
dias  de  viagem  até 
Zanzibar,  onde  desem- 
barquei, só  tive  motivo 
para  me  louvar  da  es- 
colha que  fiz  e  para  ser 
grato  ao  tratamento 
que  me  dispensaram. 
De  todos  os  passagei- 
ros que  vieram  ao  mes- 
mo tempo,  ouvi  sem- 
pre idênticas  palavras. 


Est.  CXLIX 


PoRT-SaID  —  O   CAES   DA  CIDADE 

(1)     A     Feninsular     &  (Segundo  uma  photographia) 

Oriental  Steam  Navigation 
Company^  grande  compa- 
nhia de  navegação  para  o  Extremo-Oriente  e  Austrália,  que,  desde  1829,  data  da  sua 
fundação,  até  1901,  construiu  197  navios,  e  actualmente  conta  em  serviço  61,  muitos  de 
grande  lotação  (7  a  8  mil  toneladas). 
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Dobrado  o  Cabo  de  S.  Vicente,  o  Kanzler  foi  a  pouco  e  pouco  tomando 
a  direcção  de  leste.  O  mar  melhorara  um  tanto.  Ao  longe,  a  bombordo  do 
navio,  perdiam-se  na  neblina  umas  linhas  levemente  carregadas,  quasi  confun- 
didas com  o  horisonte;  ao  principio,  um  pouco  mais  distinctas  —  toda  a  costa 
do  Algarve  —  foram-se  depois  afastando,  afastando,  á  medida  que  iamos  já 
correndo  por  aguas  hespanholas,^  até  que  houve  um  momento  em  que  tudo  se 
perdeu  de  vista. — Mar  e  céu,  nada  mais;  céu  sempre  encoberto  e  triste, 
mar  de  alguma  vaga.  —  Bandos,  mais  ou  menos  numerosos,  de  gaivotas  e  ou- 
tras aves  aquáticas  pairavam  sobre  o  navio,  acompanhando- o  por  vezes,  como 
que  a  animal-o  da  visinhança  próxima  da  terra.  —  Mas,  horas  depois,  o  iso- 
lamento cessava.  Pela  alheta  de  bombordo,  novamente  a  linha  escura^surgiu, 
leve,    indistincta    ao 

principio;    em    breve  ^^^  ql 

mais  pronunciada,  e, 
em  seguida,  clara- 
mente se  foi  deli- 
neando no  horisonte 
como  um  grande  tra- 
ço a  sépia,  a  appro- 
ximar-se,  como  que  a 
avançar  em  direcção 
ao  Kanzler, 

Éramos  nós  que  ia- 
mos entrando  pelo  es- 
treito   de    Gibraltar. 

A'   attenção    que 
muitos  passageiros  da- 
vam pela  approxima- 
ção,    cada    vez    mais 
pronunciada,  da  costa 
europeia,  responde- 
ram  gritos   e   exclamações    que   partiam   do   outro   costado   do   navio.   Eram 
Tanger   e   Ceuta  que  se  chegavam  também  a  nós,  limitando,  cada  uma  de 
seu  lado,  a  facha  de  terra  africana  que  n'esse  ponto  avança  a  entestar  com 
Gibraltar. 

Aos  que,  correndo  para  a  proa,  iam  mais  curiosos  de  observar  melhor  a 
passagem  do  estreito,  toda  a  linha  de  terra,  da  esquerda  e  da  direita,  parecia, 
com  a  neblina  que  mais  ajudava  a  illusào,  continua,  perfeitamente  unida. 
Dir-se-hia  que,  quasi  com  a  velocidade  máxima  de  andamento,  iamos,  em 
pleno  dia,  encalhar  o  navio  de  encontro  áquellas  costas.  Apenas,  como  que 
sahido  d'ellas,  a  desembaraçar-se  da  bruma,  desmentia  tal  juizo  um  ou  outro 
navio,  vindo  em  nossa  direcção. 

Pouco  depois,  era  pleno  estreito,  erguia-se  á  nossa  esquerda  o  morro  de 
Gibraltar,  rocha  enorme  voltada  ao  sul  como  a  proa  de  um  couraçado  monstro 


Port-Said  —  Porto,  cidade  e  entrada  do  Canal 
(Segundo  uma  photographia) 
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Est.  CLI 


«m  cujos  flancos  se  escondiam  as  numerosas  peças  da  formidável  artilharia 
ingleza.  Ao  sopé,  espraiava-se-lhe  toda  a  casaria  da  cidade,  extensa  mancha 
branca,  d'onde  emergiam,  aqui  e  além,  um  ou  outro  edifício,  e  em  frente  da 
qual  corriam,  por  espaços,  os  lanços  das  baterias  que  defendem  a  cidade  por 
esse  lado.  No  porto,  entre  muitos  barcos,  destacavam-se  os  costados  também 
brancos  de  alguns  navios  de  guerra  inglezes,  logo  reconhecidos,  apesar  da 
distancia.  —  Algeziras,  povoação  hespanhola,  ficava  já  para  traz,  quasi  perdida 
ao  longe. 

Mas  o  Kanzler  não  dava  tempo  a  uma  observação  mais  minuciosa.  Er- 
guida a  vista  para  o  alto  do  morro  onde  se  nota  um  posto  semaphorico;  olhada 
de  passagem  a  chamada  Ponta  da  Europa,  extremo  sul  da  peninsula,  sitio 

onde  o  navio,  por  ve- 
zes, segue  quasi  rente 
á  terra,  dentro  em  pou- 
co tudo  ficou  para  traz, 
e,  em  frente,  vastidão 
escancarada  e  enorme, 
abriam-se  novas  aguas, 
novo  mar.  —  Singrá- 
vamos no  Mediterrâ- 
neo. —  De  novo  fugia 
de  nós  a  terra,  contor- 
nando-nos,  correndo 
para  cada  lado,  di- 
luindo-se,  perdendo-se 
no  horisonte. 


Canal  de  Suez  *  * 

(Segundo  uma  photographia) 

Depois  de  uma  via- 
gem regular,  chegámos  a  2  de  fevereiro  a  Nápoles,  de  madrugada.  Tentei 
pela  vigia  do  meu  camarote  descortinar  o  bello  céo  de  Itália,  tão  decantado 
por  vários,  e  avistar  alguma  cousa  da  cidade.  Mas,  que  decepção!  Um  céo 
de  nuvens  e  o  tempo  ameaçando  chuva.  Ficámos  fundeados  dentro  do  porto, 
que  é  muito  vasto  e  resguardado  e  onde  se  viam  ao  pé  de  nós  alguns  coura- 
çados. Cercaram  nos  logo  uma  chusma  de  barcos  com  cicerones,  irmãs  da 
caridade,  vendedores  de  fructa,  raparigas  e  rapazes  cantando  ao  som  de 
instrumentos  de  corda,  etc. 

Apressei-me  em  ir  para  cima  e  em  aproveitar  as  poucas  horas  de  demora 
do  vapor,  desembarcando  e  vendo  da  cidade  o  que  me  fosse  possivel.  Assim 
o  fiz,  juntamente  com  os  meus  companheiros,  livrando-nos  quasi  á  força, 
ainda  no  mar,  de  um  bote  que  teimava  em  perseguir-nos  com  a  sua  «sere- 
nata» de  cantores,  chegando  alguns  d'estes  a  saltar  para  dentro  do  nosso  barco. 
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Mas,  o  homem  poe  e  Deus  dispõe.  N'aquelle  dia,  dispozera  que  se- 
riamos logrados.  .  .  De  um  restaurant  onde  almoçámos  á  Galeria  do  Kei 
Humberto,  d'aqui  ao  Aquarium,  e  durante  algumas  voltas  que  dêmos  por 
umas  lojas  —  a  chuva,  que  finalmente  principiara  a  cahir,  acompanhou-nos 
sempre. 

Kuas  lamacentas,  borborinho  de  gente  de  chapéus  abertos,  guardas  civis 
de  grandes  capas  e  chapéus  á  gendarme,  raparigas  fugindo,  de  saia  livre- 
mente arregaçada,  uma  variedade  de  lojas,  a  grande  amplidão  da  galeria  da 
Rei  Humberto  toda  envidraçada  e  onde  a  multidão  dentro  produzia  um  como 
zumbido  de  abelhas,  a  certeza  de  que  estávamos  sendo  escandalosamente 
roubados  desde  o  cocheiro  do  carro,  o  restaurant,  a  mulher  do  aquário,  até 
ao  cicerone  que  nos  ia  «entretendo»,  —  eis  a  impressão  que  n'aquelle  dia  de 
chuva  e  trovoada  trouxemos  para  bordo  da  bella  cidade  dos  lazzaronis.  Nem 
houve  tempo  para  ir  a  Pompeia,  nem  ao  Vesúvio,  que,  á  sahida  do  vapor, 
avistámos  ao  longe,  perdido  no  meio  de  escuras  nuvens. 

Entraram  em  Nápoles  muitos  passageiros,  entre  os  quaes  o  governador 
geral  da  colónia  allemã  ao  norte  de  Moçambique,  major-general  Eduard  Lie- 
bert,  de  regresso  d'uma  licença. 

A's  4  e  meia  o  vapor  levantou  ferro,  ao  som  da  musica.  No  alto  mar, 
apanhámos  muito 
mau  tempo.  Tudo 
enjoou.  —  No  dia 
seguinte,  o  mar  e 
o  vento,  muito  vio- 
lentos ainda,  pas- 
saram a  ser-nos 
favoráveis,  ambos 
pela  popa,  e  as- 
sim continuámos 
sempre  até  Port- 
Said. 

O  Bundesrath, 
navio  mais  peque- 
no do  que  o  nosso 
e  da  mesma  com- 
panhia, foi  encon- 
trado a  5  de  fe- 


Esi.  CLII 


Canal  de  Suez  —  Um   pharol 
gem    de  regresso,  (Segundo  uma  photographia) 

custando- lhe    im- 

menso  a  aguentar  o  tempo,  para  elle  todo  contrario,  com  um  medonho  ba- 
lanço de  popa  á  proa. 

A  Port-Said,  onde  chegámos  ás  4  horas  da  tarde  de  6,  o  mesmo  aspecto 
que  já  tinhamos  notado  das  outras  vezes  que  por  ali  passámos.  Terra  baixa, 
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innumeras  casas  de  estylo  original  com  os  seus  balcões  em  volta,  e,  logo  á 
entrada,  a  torre  do  pharol.  Ao  longe,  a  longa  fita  do  canal  mternando-se  pe- 
las areias.  Em  terra,  a  mesma  população,  pela  maior  parte  árabe,  as  muitas 
lojas  de  variedades,  grandes  armazéns  de  productos  da  Europa,  innumeros 
hars  e  alguns  cafés  concertos.  A  multidão  de  guias  importunando-nos  com  os 
seus  offerecimentos,   carruagens,   carros  rodando  em  rails,  mas  de  differente 

estylo  dos  nossos  ame- 

Est.  CLiii  ricanos,  e,  sobretudo 

.  isto,   a  mesma  chuva 

importuna  que  nos  co- 
lhera em  Nápoles,  ca- 
hindo  torrencialmente. 
A's  11  horas  da 
noite  de  6,  começá- 
mos a  passar  o  canal, 
levando    todo    o    dia 


notona  e  aborrecida, 
pela  quasi  continua  si- 
milhança  de  perspe- 
ctiva. O  extenso  areal, 
nas  duas  margens,  por 
vezes  muito  apertado, 
outras  abrindo-se  em 
grandes  lagos,  cujos 
limites  quasi  se  per- 
dem de  vista.  De  quando  em  quando,  um  sitio  arborisado.  De  repente,  Is- 
mailia,  com  as  suas  casinhas  e  o  seu  arvoredo  em  torno.  Mas,  logo  a  seguir, 
as  duas  intermináveis  fitas  de  areia,  onde,  a  correr,  pequenos  árabes  vêem 
acompanhando  a  marcha  vagarosa  do  navio,  pedindo-nos,  por  gestos,  lhes 
atiremos  cousas  de  comida.  Aqui  e  ali  um  camello,  com  o  seu  cavalleiro  en- 
carrapitado ao  alto. 

De  noite,  o  pharol  eléctrico  acceso  na  proa  e  o  encontro  de  outro 
navio  em  sentido  contrario,  illuminando-nos  de  frente,  dão  a  tudo,  e 
principalmente  ás  anfractuosidades  das  margens,  ura  aspecto  realmente 
phantastico. 

A's  8  horas  appareceu-nos  Suez,  com  as  suas  luzinhas  brilhando  no 
escuro,  a  pequena  distancia.  No  dia  seguinte,  já  no  Mar-Vermelho,  pas- 
sou por  nós  o  Konig,  o  maior  vapor  d'esta  companhia,  de  viagem  para 
Hamburgo. 

Pouco  depois,  também  encaminhando-se  para  o  canal,  um  grande  transa- 
tlântico hespanhol,  vindo  talvez  com  tropas  das  Filippinas,  era  seguido  a 
pouca  distancia  por  um  navio  de  guerra  americano.  Coincidência  ou  propósito? 
Não  o  soubemos. 


Suez,  em  baixa-mar 
(Segundo  uma  photographia  tirada  da  lagune) 


'      798 


Em  todo  o  Mar  Vermelho,  uma  explendida  viagem;  o  calor,  porém,  que, 
pouco  a  pouco,  se  ia  fazendo  já  sentir,  obrigou  o  navio  a  cobrir-se  todo  de 
toldos.  Parecia-nos  impossivel  já  que  houvesse  apenas  quinze  dias  que  tiritá- 
vamos com  frio. 

Em    cavaqueiras,    leituras   e   outras   distracções   mais  ou  menos  forçadas 
para   passar   mais    depressa   o  tempo,  conseguimos  vencel-o  até  o  dia  12  de 
fevereiro,  em  que  ás  8  da  ma- 
nha navegávamos  no  estreito  ííst-  CLiv 
de  Bab-el-Mandeb,  e  iamos  ás  '^M 
5  da  tarde  fundear  em  Aden, 
muito  perto  de  terra. 

Nâo  desembarquei,  poris- 
so  nada  posso  dizer  da  cida- 
de; apenas  vista  de  bordo, 
assente  n'um  terreno  monta- 
nhoso e  extraordinariamente 
árido,  me  pareceu  grande, 
com  muitos  edifícios,  alguns 
bastante  espaçosos,  aquarte- 
lamento  de  tropas  segundo 
me  disseram.  E  a  chuva,  a 
mesma  chuva  de  Port-Said  e 

Nápoles,  até  ahi  nos  veio  apanhar,  em  Aden,  onde  se  passam  annos  sem 
ella  apparecêr  e  onde  é  colhida  como  um  maná  celeste  nas  monumen- 
taes  cisternas  para  esse  fim  construidas,  segundo  a  tradição,  pelos  portu- 
guezes. 

Perto  de  nós  o  Clyde,  da  P.  &  O.,  preparava-se  para  seguir  viagem 
para  Bombaim,  onde  devia  chegar  quatro  ou  cinco  dias  depois. 

Largando  de  Aden  na  noite  d'aquelle  mesmo  dia,  dobrámos  a  13,  com 
algum  mar,  o  cabo  Guardafui,  onde  tão  extraordinário  é  nao  ter  ainda  nação 
alguma  conseguido,  embora  contra  a  vontade  dos  naturaes,  a  collocação  d'um 
pharol.  D'ahi  oS  numerosos  casos  de  naufrágios  alli  occorridos.  Felizmente, 
nós,  n'aquelle  dia,  prescindíamos  d'esse  melhoramento,  com  o  bello  sol  que 
nos  illuminava. 

Dobrado  o  Guardafui,  e,  pouco  depois,  o  Ras-Hafum,  seguíamos  o  rumo 
de  SC,  perdendo  de  vista  a  terra  que  nos  ficava  por  estibordo. 

Entretanto,  a  bordo  começava  uma  grande  animação  entre  officiaes  e  tri- 
pulantes com  os  preparativos  para  festejar  a  passagem  da  linha,  costume  se- 
guido sempre  nos  vapores  allemaes  na  sua  viagem  para  Africa.  Esta  passa- 
gem teve  logar  a  17,  ao  meio  dia  aproximadamente. 

A  chegada  do  Neptuno  a  bordo  com  toda  a  sua  comitiva,  o  baptisado  dos 


Aden 
(Segundo  uma  aguarella) 
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que  fazem  esta  viagem  pela  primeira  vez,  dentro  d'um  grande  tanque  de 
agua  salgada,  onde  o  paciente  esperneia  por  momentos,  seguro  por  dois  guar- 
das de  Neptuno,  finalmente  todas  as  peripécias  d'este  espectáculo,  divertido 
para  quem  vê,  mas  brutal  e  incommodo  para  quem  cahiu  em  se  sujeitar  a  elle, 
foram  já,  descriptos  por  vezes,  mais  ou  menos  pormenorisadamente,  em  ou- 
tras correspondências  de  viajantes  que  teem  atravessado  estas  paragens.  De 
pouco  interesse  é,  pois,  repetil-o.  O  mesmo  assisti  eu  n'esta  viagem  do  Kav- 
zler.  —  Cerca  de  30  neophltos  baldearam  ao  charco,  e  três  ou  quatro  senho- 
ras, entre  as  quaes  duas  compatriotas  nossas,  foram  simplesmente  borrifadas 
com  agua  de  Colónia. 

A'  noite,  no  spardeck  illuminado  á  veneziana  e  todo  cercado  de  bandeiras 
de   diversas   nacionalidades,    entre   as   quaes  vimos  a  portugueza,  o  general 


Est.  CLV 


Zanzibar 

(Segundo  uma  photographia) 

Liebert  oíFerecia  aos  mais  passageiros  de  1.*  classe  um  punch^  a  festejar  a 
entrada  nas  aguas  allemas  da  colónia  da  Africa  Oriental,  de  que  elle  é  go- 
vernador, com  residência  em  Dar-es-Salam. 

Brindes,  saúdes,  discursos,  houve  de  tudo,  sendo  para  nós  muito  agradá- 
vel o  brinde  que  o  general  fez  ao  grupo  portuguez  que  vinha  a  bordo,  d'uma 
amabilidade  e  correcção  que  nos  captivaram.  Entretanto,  a  cada  speech,  a 
musica,  conforme  a  nacionalidade  dos  cumprimentados,  ia  tocando  o  God  Save 
the  Queen,  o  hymno  allemao,  o  nosso  da  Carta,  etc. 

Foram  uns  momentos  bera  passados,  que  nos  fariam  esquecer  os  ausentes 
se  a  saudade  fosse  menos  viva  em  todos  nós.  Todavia,  para  o  nosso  pequeno 
grupo,  ali  perdido  no  meio  de  estrangeiros,  tão  acostumados  a  desprestigiar- 
nos  e  a  desattender-nos,  a  cortezia  do  general  allemào  penhorou-nos  bas- 
tante. 

A  19,  depois  de  um  longo  percurso  junto  á  costa,  onde  avultavam  entre 
arvoredos  varias  casinhas,  e  entre  ellas  destacava  uma  casa  de  campo  do 
Sultão, — fundeávamos  em  Zanzibar,  cujo  aspecto  nos  pareceu  agradável 
visto  de  bordo.  —  Na  bahia  despontavam  ainda  ao  lume  d'agua  os  dois  mas- 


Soo 


tros  do  Glasgoic,  navio  do  Sultão,  que  os  inglezes  metteram  a  pique  ha  pou- 
cos annos,  por  occasião  da  mudança  de  reinado  e  desthronisação  do  filho  de 
Said-Bargasch. 


(Continua.) 


Alberto  Marques  Pereira. 
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Dar-es-Salam,  capital  da  africa  oriental  allemá 
(Segundo  uma  photographia) 


Mitras  Liàtiias  ii  Orint^ 


Catalogo  dos  Vigários  Geraes  e  Visitadores  das  Missões  do  Norte  e  do  Sul  de  Goa, 
e  dos  Superiores  Eccleslastlcos  de  Cranganor,  CocMm,  Mellapor,  Macao  e  Mo- 
■    çambique  e  suas  clrcumscripções,  acompanhado  da  recopllaçâo  das  ordenanças 
por  elles  publicadas. 

(Continuação) 

Quanto  a  espoliação  das  egrejas  de  Bengala,  diz  que  doe-lhe  o  coração  recordando 
factos  vergonhosos...  da  defecção  de  alguns  missionários  portuguezes;  «foram  elles  quem 
deu  um  fixo  assalto  na  principal  egreja  portugueza  de  Calcutá  ao  primeiro  espoliador 
St.  Leger.  ..»  «A  vós  é  patente,  m.  c.  i.,  os  violentos  esforços  praticados  por  este  es- 
poliador, para  nos  arrancar  as  egrejas  de  Duramtolah,  Boitakanah  e  Bandel»  que  eram 
«as  mais  pingues».  Louva  o  zelo  e  intrepidez  com  que  os  illustres  Souzas  patrioticamente 
conservaram  intacta  a  instituição  de  sua  mãe  mrs.  Souza...;  «mil  louvores  ao  nosso 
predecessor  que  levou  até  a  sepultura  o  sentimento  de  um...  honrado  e  fiel  portuguezo, 
oppondo-se  as  invasões  das  mesmas  egrejas;  louva  egualmente  ao  seu  provisor  pela  sua 
lealdade  a  nação  portugueza. . . 

«O  segundo  espoliador  pela  sua  pastoral  de  3o  novb.  do  anno  passado,  quiz  persua- 
dir-nos  ser  suas  vistas  unicamente  o  procurar  a  salvação  das  almas;  vendo  porém  que 
em  dez  mezes  ninguém  se  abalava,  resolveu  ir  pessoalmente  a  cata  d'almas,  espoliando 
as  egrejas  do  padroado».  N'essa  pastoral  de  novmb.  vêem-se  citados  tantos  textos  dos 
s.*°®  padres,  mas  elles  só  provam  a  unidade  da  egreja.  Seria  para  persuadir  os  estultos 
sermos  scismaticos.''  ou  «impingir  que  os  que  resistem  aos  mandados  da  propaganda, 
quando  são  contrários  ás  leis...  devem  ser  havidos  por  scismaticos?  N'este  caso  S.  Cy- 
priano  seria  do  numero,  pois  que  resistiu  a  Santo  Estevão  papa».  Gonfunde-se  no  aranzel 
dos  textos  os  objectos,  afim  de  colorar  o  roubo  e  a  usurpação  que  se  nos  quer  fazer. 

Conclue  dizendo  aos  missionários  portuguezes  de  Bengala:  «vós  estais  no  maior  pe- 
rigo de  serdes  roubados  dos  bens  adquiridos»  por  vossos  antepassados,  e  que  «vos  per- 
tencem» já  como  augustinianos  já  como  missionários  portuguezes,  successores  dos  pri- 
mitivos evangelisadores  d'estas  regiões  a  quem  esses  bens  foram  dados  para  a  sua  sus- 
tentação. «Os  bens  que  formam  o  património  dos  missionários  portuguezes  em  Benga- 
la, e  que  vós  administraes,  estão  sujeitos  ao  exame»  (as  contas  da  administração)  e 
approvação  do  bispo  de  Meliapor,  cuja  jurisdicção  se  estende  até  Bengala.  Os  missioná- 
rios que  parochiam  com  a  jurisdicção  dos  espoliadores  apostólicos,  estão  obrigados  a  ren- 
der-lhes  contas  da  sua  administração. . .  Lembra  que  a  missão  de  Bengala  esteve  sem- 
pre sob  a  protecção  do  rei  de  Portugal;  os  missionários  vinham  nomeados  pelos  arce- 
bispos de  Goa,  para  o  bispo  de  Meliapor  lhes  conferir  jurisdicção;  estatisticas  dos  ba- 
ptismos e  casamentos  enviavam-se  de  Bengala  ao  convento  dos  augustianos  em  Goa  e 
d'ahi  para  Lisboa  ;  as  passagens  dos  missionários  de  Lisboa  para  as  missões  da  índia  eram 
pagas  pelo  thesouro  publico,  e  também  as  ordinárias  aos  conventos  da  Graça  e  collegio 
de  Populo  de  Goa,  para  a  sustentação  daquelles  que  deviam  servir  as  missões,  pagando 
•de  mais  um  bispo  para  o  governo  de  todas  ellas;  donde  dizer  que  o  rei  de  Portugal  nada 
tem  a  fazer  na  missão  portugueza  de  Bengala  arguiria  uma  ignorância. . . 


Os  missionários  pois,  que  parochiam  com  a  jurisdicção  do  apostólico,  estão  sujeitos 
a  sua  visita  e  nella  pode  examinar  as  contas  da  sua  administração  temporal,  e  achando-as 
deficientes  removel-os  a  seu  arbitrio ;  os  da  obediência  do  bispado  portuguez  de  Melia- 
por,  alem  de  estar  isentos  da  visita  do  apostólico,  gozam  da  protecção  real  de  s.  mag. 
íid.,  e  pela  alliança  e  tratados  entre  as  coroas  britannica  e  portugueza  gozam  egualmenie 
da  protecção  do  governo  inglez  na  índia.  Todos  podem  inferir  quaes  os  meios  mais  con- 
venientes nas  presentes  circumstancias,  para  os  bens  doados  para  a  sustentação  dos 
missionários  portuguezes  em  Bengala  não  passarem  á  mãos  extranhas;  exora  a  todos 
que  deponham  os  seus  resentimentos  passados,  ponham  termo  as  suas  demandas,  e  to- 
dos unidos  se  opponham  aos  ataques  dos  espoliadores  dos  bispados  portuguezes  na  ín- 
dia. Certifica  que  confirmará  tudo  que  elles  missionários  estabelecerem  para  a  conser- 
vação dos  seus  bens  temporaes,  com  a  condição  de  sua  resolução  não  ser  opposta  ao 
direito  do  padroado  real  e  ao  desta  diocese;  pede  ao  seu  provisor  interponha  a  sua  in- 
fluencia nesse  paiz,  para  a  reconciliação  de  todos  os  seus  jurisdiccionados;  confirma  e 
de  novo  confere  jurisdicção  a  todos  aquelles  que  actualmente  se  acham  parochiando,. 
«e  mesmo  até  aquelles  que  acaso  (são  parochos)  com  a  jurisdicção  alheia  da  nossa-». 

275)  i(S39  Outubro  i.  Pastoral.  Premunindo  os  seus  jurisdiccionados  contra  a  lingua- 
gem insidiosa  da  pastoral  de  8  set.  ant ,  publicada  (na  lingoa  malabarica)  pelo  vigário 
apostólico  de  Coromandel  Clemente  Bonnand,  diz  que  a  jurisdicção  que  elle  bispo  eleito 
exerce  lh'a  conferiu  o  cabido  da  sé  de  Goa,  e  não  a  rainha  de  Portugal  que  apenas  o 
apresentou  para  bispo  de  Meliapor ;  prática  essa  mui  antiga.  Não  são  por  tanto  nullos 
os  sacramentos  administrados  pelos  sacerdotes  que  elle  ha  deputado.  Justifica  os  seus 
missionários  da  pecha  de  ambiciosos  e  desobedientes  á  s.  sé,  que  o  vigário  apostólico 
lhes  irroga  :  por  factos  mostra  o  contrario  do  que  esse  vigário  apostólico  affirma.  Conclue 
exhortando  o  povo  a  que  permaneça  fiel  á  voz  dos  seus  legítimos  pastores  portuguezes, 
suçcessores  de  S.  Francisco  Xavier  e  outros  varões  apostólicos  que  formaram  esta  chris- 
tandade  (46). 

276)  1841  Junho  12.  Circular.  Exige  de  certos  missionários  informações  acerca  das 
quantias  pertencentes  á  suas  egrejas. . .;  que  somma  de  dinheiro  lhe  foi  entregue  quando 
iniciou  sua  governação...;  se  o  hospício  de  S.  Rita  foi  edificado  com  o  dinheiro  dos  co- 
fres de  Goa,  ou  por  subscripção  dos  moradores  do  logar,  e  se  a  pretendida  venda  desse 
hospício  não  causará  no  povo  desagradável  impressão. 

277)  1841  Agosto  24.  Edital.  Determina  que  nas  missões  portuguezas  de  Bengala  se 
guardem  os  dias  santos  e  de  jejum  constantes  da  seguinte  tabeliã: 

T>ias  santos:  Circumcisão,  Annunciação  de  Nossa  Senhora,  Ascensão  do  Senhor, 
S.  Pedro  e  S  Paulo,  Assumpção  de  Nossa  Senhora  e  Natal:  —  e  mais  Corpo  de  Deus,' 
Conceição  de  Nossa  Senhora,  S.  João,  Todos  os  Santos  e  S.  Thomé  ap.  da  índia. 

Dispensa  d' abstinência:  Todos  os  sabbados  do  anno;  todos  os  domingos  da  quaresma. 

E'  prohibido  o  uso  de  carne  na  4.^  f.  de  cinza,  na  4"  f.  da  semana  santa,  em  todas  as 
6.**  f.  da  quaresma,  dia  de  S.  Marcos  e  os  três  dias  de  rogações  antes  da  Ascensão  do  S.^ 

ni>ias  de  jejum  :  Na  quaresma,  vigílias  do  Espirito  SantoJ  da  Assumpção  de  N.  Sr.^,  do 
Natal  e  nas  têmporas. 

Nota.  Em  Bengala  guarda-se  por  costume  o  dia  dos  Reis  Magos. 

278)  1844  Outubro  9.  Circular.  Diz  que  tem  visto  impressos  dentro  em  poucos  an- 
nos  muitos  breves,  bulias,  cartas. . .  que  se  pretende  fazer  crer  emanadas  da  s.  sé,  em 
prejuízo  dos  direitos  da  coroa  de  Portugal  ás  egrejas  do  oriente;  expõe  os  fundamentos 
por  que  não  pode  admittir  nem  executar  essas  ordenanças;  conclue  declarando-as  apo- 
cryphas  e  engendradas  pelos  adversários  do  padroado  portuguez  (47). 

1848  —  Junta  governativa  composta  dos  p.""^  Miguel  Francisco  Lobo,  António  do  Ro- 
sário Cardoso  e  José  Sebastião  de  Sow^a,  e  supplente  p."  Domingos  José  António  Perei- 
ra, nomeada  por  provis.  do  arceb.  de  3o  set.  em  razão  da  doença  grave  do  bispo  eleito 
Teixeira,  no  caso  da  sua  morte;  e  mandada  entrar  em  exercício  por  outra  provisão  do 
mesmo  arcebispo  de  2  outb.  em  razão  da  doença  aggravada  do  bispo  eleito,  depois  da 
sua  morte  (48). 

i852  —  *?*.'  Miguel  Francisco  Lobo,  nom.  governador  do  bispado  por  provis.  de  20- 
set.  1862;  posse  a  3  out.  Agrac.  com  o  hab.  de  Christo  por  decr.  de  10  nov.  53,  nomeado  as- 
sociado provincial  da  academia  r.  das  sciencias  de  Lisboa  em  sessão  de  12  fev.  by  (49). 


(4.6)  Pregoeiro  da  lib.  Bomb.  i839  n."  94  onde  está  também  publ.  a  alludida  pastor,  do  vig.  ap.  Bonnand,  ver- 
tida em  portg. 

(47)  Appenso  ao  n.°  48  do  Bolet.  18^4. 

(48)  Jorn.  s.  egr.  lus   1848  n.**^  4  e  5. 

(49)  Ann.  SC.  e  let.  pub.  deb.  d.  ausp.  da  acad.  (i  an.),  Lisb.  185;  p.  bà,  —  Hist.  e  mem.  ac.  r.,  Lisb.  1861  p. 
XXXI  e  XL,  —  Alman.  de  Portug.  i856  p.  5oi.  * 
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Sua  correspondência  offic.  está  publ.  no  Bolet.  18^4  n.°*  10  e  ?o;  i85r)  n.**«  8  e  44; 
1857  n"  20  e  i858  n.^s  78,  79,  84,  85,  90  e  ^\^  — Abelha  'B.  i858  n.«  48.  Foi  louvado  o 
seu  zelo  pela  defesa  dos  direitos  do  padroado  e  mofficio  public.  no  Bolet.  |853  n.^  32 
e  pelas  port.  r.  de  22  ag.  e  6  out.  i856,  21  ab.  bj  (relativas  á  reivindicação  da  egreja  de 
Sirvão  no  Ganará  e  da  de  Sibpore  em  Bengala),  e  2  jun.  57  (5o). 

Em  duas  representações  dos  missionários  e  catholicos  da  jurisdicção  do  padroado 
em  Meliapor,  dat.  de  25  maio  i853  e  dirigidas  ao  governo  íjeral  da  índia  dizem  :  «...  Esta 
diocese. . .  destituída  por  longo  tempo  de  um  pastor  que  a  regesse. . .  se  encheu  de  ale- 
gria..., quando  s.  mag.  nomeando...  bispo  ao  ex.  D.  António  T.  Teixeira,  a  tirou  da 
viuvez  em  que  gemia.  Aquelle  prelado...  se  houve  no  governo  espiritual  d'ella  com 
aquelle  zelo. . .  que  era  de  esperar  de  um  bom  prelado...,  porém  não  tendo  conseguido 
as  bulias  de  confirmação  por  intrigas  e  manobras  dos  emissários  da  propaganda,  que  il- 
ludindo  a  s.  sé  lhe  haviam  arrancado  por  ob  e  subrepção  o  breve  Multa  praeclare,  não 
pôde  comtudo  exercer  as  funcções  episcopaes  com  aquella  plenitude  que  só  a  sua  sa- 
gração  lhe  podia  dar. 

«Com  a  infausta  morte  d'aquelle  prelado  esta  diocese  recaiu  novamente  em  viuvez, 
e  hoje  geme  contristada  por  falta  do  esposo  espiritual  que  a  possa  vivificar...  Acom- 
mettida  pelos  lobos  vorazes  que  a...  ameaçam  devorar,  lucta...  intrépida  contra  os 
seus  ataques,  mas  com  forças  deseguaes,  auxiliada  pelos  incansáveis  esforços  do  seu  ac- 
tual governador  episcopal,  que  tem  desenvolvido  neste  combate  o  mais  ardente  zelo  e 
dedicação  pelos  direitos  da  coroa. 

«...  Os  abaixo  assignados  respeitando...  o  direito  da  livre  escolha  (de  bispo  con- 
firmado e  sagrado),  que...  compete  a  s.  mag...  como  padroeira  da  egreja  do  oriente, 
(dese)ariam). .  .  comtudo  que  essa  escolha  recaia  de  preferencia  no  actual  governador 
episcopal  o  m.  r.  p.  Miguel  Fr.'^  Lobo,  que  desd'o  íallecimento  do  bispo  eleito  tem  go- 
vernado . .  esta  diocese  a.  . .  contento  do  clero  e  dos  povos  catholicos,  tanto  como  pro- 
visor  nomeado  pelo  mesmo  bispo  eleito,  como  na  qualidade  de  governador  ep.  Os  mui- 
tos e  relevantes  serviços  que  elle  tem  prestado  a  esta  diocese  durante  os  27  annos  como 
professor  e  reitor  do  seminário  de  S.  Thomé,  prior  da  cathedral,  vigário  geral  e  presi- 
dente da  commissão  ecclesiastica,  que  governou  este  bispado  durante  o  impedimento  do 
dito  bispo  el. .  .,  os  conhecimentos  locaes  e  das  lingoas  do  paiz,  e  a  longa  experiência 
dos  negócios  ecclesiasticos  que  tem  adquirido  na  gerência  das  suas  funcções,  a  intrepi- 
dez, zelo  e  dedicação  com  que  tem  defendido  os  direitos  do  r.  padroado  contra  as  in- 
cursões propagandistas,  as  sympathias.  .  que  por  sua  doçura  e  benignidade  tem  sabido 
grangear,  não  só  dos  catholicos  mas  ainda  das  primeiras  auctoridades  brrtannicas  desta 
presidência,  e  finalmente  o  talento. . .  que  possue  o  tornam. .  .  digno  da  real  escolha,  e 
preferível  a  qualquer  outro  novo. . .»  (5i). 

Em  out.  ou  nov.  i855  foi  reconhecido  ofíicialmente  peio  governo  de  Madrasta,  o  di- 
reito que  tem  a  missão  portugueza  ao  terreno  junto  ao  monte  de  S.  Thomé  (52). 

Fal.  o  p.  M.  F.  Lobo  11  ab.  1860.  Expediu  a  seg.: 

279)  ib58  Outubro  i5.  Pastoral.  Lamenta  que  com  a  introducção  na  índia  de  missio- 
nários estrangeiros,  se  tenha  rompido  a  paz  que  aqui  reinava  entre  os  christãos,  e  esses 
forasteiros  desacreditando  os  sacerdotes  portuguezes  no  animo  dos  seus  freguezes,  por 
aleives  e  calumnias,  e  arrastando  os  fieis  súbditos  do  padroado  aos  tribunaes  civis,  acoi- 
mando uns  e  outros  com  epithetos  aífrontosos,  tenham  causado  um  mal  immenso  que 
a  todos  é  patente.  O  motivo  da  perseguição  diz  que  é  o  breve  Multa  prceclare,  que  es- 
ses missionários  estrangeiros  em  i838  publicaram,  e  no  qual  se  diz  que  o  regime  das 
missões  da  índia  é  provisoriamente  encarregado  aos  vig.  ap.:  mas  como  não  era  liquida 
a  authenticidade  d'aquelle  documento,  nem  o  governo  portuguez  o  communicára  as  aucto- 
ridades ecclesiasticas  da  índia,  achou  elle  conveniente  reccorrer  a  s.  sé  cuja  decisão  aguar- 
da, devendo  ficar  entretanto  as  cousas  como  d' antes  estavam;  por  este  procedimento  da 
clero  portuguez  diz  que,  elle  não  merece  ser  tratado  de  scismatico.  Acrescenta  que  fe- 
lizmente por  uma  concordata  entre  a  corte  de  Lisboa  e  a  s.  sé  se  definiram  as  cousas,, 
mas  essa  concordata  ainda  não  foi  ratificada,  pelos  obstáculos  que  por  seus  interesses 
privados  teem  opposto  os  propagandistas,  e  vão  no  emtanto  alliciando  ao  seu  partido 
os  christãos  súbditos  do  padroado.  Gonclue  exhortando  os  seus  jurisdiccionados,  a  que 
permaneçam  firmes  e  resolutos  no  serviço  de  Deus  conservando-se  na  jurisdicção  da 
diocese  (33). 

186 1 — P.e  Domingos  José  António  Pereira,  missionário  em  Meliapor  desde  maio 


(5o)  Bolet.  i856  n.°^  78  e  96  e  iSSy  n."  42,  —  Abelha  B.  iSS?  n."  24. 

(50  Bolet.  i833  n."  32,  — Abelha  B.  i853  n."  256.  V.  no  Bolet,  i855  n."  49  elcgio  ú  administração  eccles.  de  M, 
Lobo,  extrahido  de  St.  Tho.  Calh.  Chronicle  i855  nov.  i3. 

(52)  Bolet.  i855n.°49. 

(53)  Bolet.  i858  n."  89  p.  667  a  69. 
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1827,  nomeado  governador  ep.  por  provis.  de  20  jul.  de  61 ;  exerceu  o  logar  até  a  sua  de- 
missão por  portar,  do  governador  do  arcebispado  de  Goa  de  18  set.  1803,  na  qual  é  arguido 
de  terem  os  fundos  deixados  por  João  de  Monte  de  Madrasta  soflfrido  muitas  dilapida- 
ções, e  pela  provis.  do  mesmo  governador  do  arcebispado  de  18  out.  62,  na  qual  lhe  no- 
meia successor.  Agrac.  com  o  hab.  de  Christo  por  decr.  de  26  fev.  1861;  fal.  em  Goa 
em  28  jan.  69:  sua  necrologia  está  publicada  no  C  rientc  CathoL  n.o  5o. 
Apenas  da  seg.  circular  d'esta  época  tenho  conhecimento : -r- 

280)  1862  Março  22  Circular  (em  inglez).  Annunciando  o  fallecimento  successiva- 
mente  de  três  principes  portuguezes,  entre  elles  el  rei  D.  Pedro  V,  exhorta  aos  christãos 
a  sufFragar  a  suas  almas  por  suas  orações. . .  (^4). 

1802  —  P."  Benjamim  Francisco  Amarante,  n.  de  Carmona,  missionário  em  Meliapor 
por  provis.  de  19  ag.  45:  desde  8  março  64  reitor  do  seminário  de  S.  Thomé,  o  qual 
cargo  exerceu  por  espaço  de  8  annos  (3.'*);  nom.  vigário  g.  do  bispado  por  provis.  do  go- 
vernador do  arcebispado  de  18  out.  62;  posse  a  2  novb.  Confirm.  no  governo  do  bispado 
pela  provis.  do  arcebispo  Amorim  de  3i  jan. 63.  Fundou  em  Madrasta  a  «imprensa  lusita- 
na», e  por  ella  publicou  desde  set.  53  até  o  anno  6^  um  semanário  em  inglez  intitulado  The 
St.  Thome  Catholic  Chronicle,  destinado  a  sustentar  os  direitos  da  coroa  portuguezaao 
padroado  das  egrejas  da  Ásia  (36).  Também  deu  a  lume  uma  Grammatica  com  o  titulo 
Mestre  Tamul  ou  Compendio  dos  elementos  da  linffoa  tamulica.,  Madras  1859,  4  de  67  p. 
€  um  Manual  de  orações  em  tamul  com  o  titulo  Atman  Pocxam,  Madras  1 8..,  4  de  400  p. 
Em  dez  1864  fundou  em  Meliapor  uma  escola  d'inglez;  sendo  também  devido  á  sua  ini- 
ciativa a  edificação  do  seminário  diocesano  de  S.  Thomé  para  educação  de  clérigos,  o 
qual  foi  inaugurado  em  9  nov.  70  (37).  Agrac.  com  os  hábitos  de  Christo  e  da  Conceição 
por  decr.  de  26  fev.  1861  e  3i  jan.  68.  Fal.  em  4  jan.  79.  Sua  necrologia  está  publicada 
na  Cn/:j'n.°  6"^  (-8). 

Em  1864  enviou  o  p.  Amarante  ao  arcebispo  de  Goa,  uma  interessante  estatistica 
daè  missões  de  Meliapor,  da  qual  extractamos  as  seguintes  datas  da  fundação  d'egrejas: 

i5io  Cathedral  de  S.  Thomé,  Meliapor. 

i5i5  Egreja  da  Senhora  dos  Prazeres,  Palecate. 

i5i6  Egreja  da  Senhora  da  Luz,  Meliapor. 

1600  Egreja  da  Senhora  de  Saúde,  Vellangany. 

1640  Egreja  da  Assumpção  de  N.  S.,  Madrasta. 

i6b2  Egreja  de  N.  S.  Rosário,  Tranquebar. 
»     Egreja  da  Mãi  de  Deus,  Negapatam. 

1667  Egreja  da  Senhora  das  Dores,  Tanjore. 

1Ó81  Egreja  da  Mãi  de  Deus,  Meliapor. 

i685  Egreja  da  Senhora  da  Expectação,  Monte  Grande. 

1760  Egreja  N.  S.  Rosário,  Manjecupão. 

1771  Egreja  N.  S.  Rosário,  Trichinopoly. 

1787  Egreja  Sr.«  de  Desposorios,  Comocupão. 

1790  Egreja  N.  S.  Carmo,  Covilong. 

í8oo  Egreja  N.  S.  Saúde,  Ayampet. 

18 í7  Egreja  S.  João,  Madrasta. 

1819  Egreja  N.  S.  Consolação,  Punamalle. 

1845  Egreja  N  S.  Refugio,' Madrasta. 

1846  Egreja  Santo  António,  Madrasta. 
1848  Egreja  S.  Coração  de  Jesus,  Madrasta. 
i852  Egreja  Sr.*  do  Auxilio  dos  christãos,  Cuão. 
P.  Amarante  publicou  a  seg.:  — 

281)  1866  Julho  19.  Circular  (em  tamul)  dirigida  aos  christãos  de  Royapuram.  Lem- 
bra que  os  seus  antepassados  desde  que  abraçaram  a  fé,  estiveram  sujeitos  á  jurisdicção 
dos  bispos  portuguezes  de  Meliapor,  os  quaes  providenciaram  para  lhes  não  faltarem  os 
soccorros    espirituaes,   servindo-se   ás   vezes   dos   missionários  capuchinhos,  que  d'a- 


(54)  The  Bangalore  Herald  1862  ab.  11. 

(55)  No  Bolei.  i856  n."  1 1  v.  transumpto  do  discurso  recitado  por  esse  reitor  do  semin.  em  portg.  e  tamul,  por 
occasiáo  da  celebração  de  Te  Deum  na  cathedral  de  Meliapor,  em  commemoraçáo  da  acciamaçáo  de  D.  Fedro  V, 
em  2  fev.  56. 

(5b)  V.  Bolet.  i853  n.°  37  e  1867  n."  ig,  — Abelha  B.  i853  n."*  260  e  262.  N'um  e  outro  desses  jornaes  estão 
transcr.  grande  numero  de  artigos  insertos  no  5.  Tho.  Calh.  Chron.,  vertidos  em  portg. 

(57)  Bolet.  1870  n  o  33,  —  Oriente  Cath.  n.^*  48  e  77,  —  Relator.  Leit.  Castro  3o  a  34.  Por  port.  r.  de  18  fev. 
1871  dirigida  ao  arcebispo  de  Goa,  foi  mandado  louvar  o  zelo  christáo  e  patriótico  com  que,  esse  vig  g.  Amarante 
tão  brevemente  concluiu  a  obra  tão  civilisadora  da  fundação  do  sobredito  semin. 

(58)  V.  Bolet.  1840  n.°  46,  —  Alman.  de  Tortg.  1856  p.  5oi,  —  Imt.  V.  Gama  Jl,  248,  —  Obras  arceb.  Amorim 
III,  i6b,  7.  Antes  de  ir  para  a  missão  de  Meliapor,  p.  Amarante  foi  por  algum  tempo  professor  régio  de  primei- 
ras letras  em  Diu.  A  port.  r.  de  11  ab  1877  [Bolet.  1877  "•"  43)  indeferiu  o  pedido  de  p.  Amarante,  de  perceber  a 
antiga  côngrua  avantajada. .. > 
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quelles  bispos  recebiam  a  jurisdicção.  Com  o  tempo  negaram  estes  missionários  obediên- 
cia aos  prelados  nomeados  pelo  padroeiro,  causando  assim  divisão  entre  os  christãos  ; 
desviaram  parte  dos  rendimentos  das  egrejas,  perseguiram  os  missionários  portuguezes, 
deputados  pelos  legítimos  prelados,  e  secundados  pelo  vig.  ap.  0'Connor,  conseguiram 
por  meios  tortuosos  haverem  para  si  a  egreja  de  S.  Pedro  de  Royapuram  :  contra  esta 
usurpação  tendo-se  queixado  aos  tribunaes  civis,  a  sentença  foi  favorável  aos  padroa- 
distas  (59)  Denuncia  as  fraudes  promovidas  depois  d'isto  por  alguns  individuos,  os  plei- 
tos que  se  moveram  entre  as  duas  parcialidades,  e  a  sentença  que  houve  a  este  respeito 
pondo  termo  ás  discórdias.  Diz  que  historia  todos  estes  factos  para  fazer  ver  que,  elle 
legitimamente  exerce  jurisdicção  sobre  os  christãos  de  Royapuram,  e  que  isto  está  longe 
de  ser  contrario  ao  estipulado  na  concordata  (6õj. 


c)  Yicariato  geral  de  Bengala  —  Yisitadores-proYisores-vigarios  geraes. 


Em  1599  entrando  em  Bengala  os  rei.  augustin.,  arvoraram  ahi  o  estandarte  da  cruz  e 
fundaram  em  Hugly  a  egreja  de  N.  S.  Rosário  e  convento  (1)  onde  assistiam  5  religiosos, 
.cujo  prior  foi  por  muito  tempo  vigário  geral  d'aquellas  missões,  e  vara,  por  provis.  do 
bispo  de  Gochim  a  quem  era  então  sujeito  este  território.  Quasi  pelo  mesmo  tempo 
se  erigiu  a  egreja  da  misericórdia,  e  junto  d'ella  se  instituiu  um  recolhimento  para  mu- 
lheres. A  c.  r.  de  6  ag.  i632  confirmou  a  posse  d'esta  missão  de  Bengala,  na  congreg.  dos 
august.  de  Goa:  outra  c.  r.  de  18  de  março  1704  resolveu,  que  o  provimento  das  egrejas 
de  Bengala  pertencia  ao  provincial  dos  august.,  e  não  ao  bispo  de  Meliapor.  Attenta  a 
distancia  em  que  essa  missão  se  acha  de  Goa,  costumava  o  provincial  em  Goa  nomear 
triennalmente  um  commissario,  que  fazia  as  vezes  de  prelado  maior  da  missão,  e  um 
reitor  em  Nagory  (2). 

Diz-se  n'uma  Mtmoria  elaborada  a  vista  de  doe.  authenticos,  em  20  nov.  1816  por 
fr.  Manuel  da  Piedade,  aug.,  reitor  da  egreja  de  S.  Nicolao  em  Bengala,  onde  elle  residiu 
constantemente  desde  1786,  que  as  primeiras  aldeias  que  os  religiosos  de  Santo  Agosti- 
nho possuíram  no  districto  de  Dacca,  foram  Nagory  e  Bagory  com  suas  ilhotas  adjacen- 
tes. Foi  o  caso  que  fr.  Luiz  das  Chagas  percorrendo  a  província  de  Bengala,  encontrou 
nas  margens  do  rio  Megna  ?  alguns  christãos,  os  quaes  lhe  pediram  os  protegesse  da  op- 
pressão  do  zemíndar  d'aquelle  território ;  respondeu  fr.  Luiz  que  os  attenderia  quando 
voltasse  da  excursão:  com  effeito  elle  tomou  estas  12  famílias  com  alguns  outros  brahma- 
nes  a  sua  conta,  e  proseguiu  sua  jornada  até  Narandiá,  logar  de  sua  residência  perto  de 
Dacca.  Passando  por  Bawal,  tomou  com  o  zemindar  de  7  annas  de  ^awal,  e  com- 
prou as  aldeias  de  Nagory  e  Bagory  com  os  logares  annexos,  e  ahi  estabelecendo  as  di- 
tas famílias  edificou  uma  modesta  capella;  desde  esse  tempo  as  12  famílias  tomaram  o 
■nome  de  boctós  (?),  e  ainda  existem  seus  descendentes:  tudo  isto  verificou-se  cerca  do 
anno  iSog,  e  dahi  data  a  existência  dos  augustinianos  em  Nagory  com  o  título  de  reito- 
res, titulo  commum  aos  vigários  de  todas  as  egrejas,  e  que  foi  abolido  pelo  bispo  de 
Meliapor  antecessor  de  D.  Bernardo  de  S.  Caetano. 

Em  24  jun.  i632  foi  arrasada  pelos  musulmanos  a  egreja  sobredita  de  N.  S.  do  Rosa- 
do, fundada  provavelmente  em  1600;  sendo  em  1640  reconstruída  á  custa  de  João  Go- 
mes de  Sotto,  caiu  em  1670  sendo  poucos  annos  depois  reedificada. 


(Sg)  Consta  de  doe.  offic.  que  montaram  a  18:000  rp.,  as  despesas  da  demanda  para  a  reivindicação  da  egreja 
de  Royapuram. 

(60)  Ajurisd.  dioc.  bp.  Meliap.  t3o  e  seg.  V.  Bolet.  i8b5  n.°«  54  e  58. 

(1)  Foi  este  convento  de  N.  S.  Rosário  o  duodécimo  que  fundaram  na  índia  os  augustin.:  ir.  Leonardo  da 
<jraça.  por  cu/a  diligencia  elle  se  construiu,  fora  uespachado  para  Bengala  pelo  respectivo  provincial  da  congr. 
de  Goa,  a  instancia  do  bispo  de  Cochim  D.  André  de  S.  Maria,  pelo  grande  desejo  que  tinha  este  prelado  de  ver 
as  christandades  de  Bengala,  que  entáo  faziam  parte  do  bispado  de  Cochim,  administradas  pelos  relig.  de  Santo 
Agostinho,  causa  porque  logo  os  nomeiou  vigários  da  vara  e  parochos  d'aquellas  christandades.  —  Itinerar.  d 
mtss.  d.  Ind.  c.  4,  — Br.  relaç.  christd.  rei.  S.  Ag.  or.Sy  e  q.  —  Agtol.  lus.  IV,  3i3  e  seg.— Hislortcaí  facts  re- 
lating  to  the  augustin.  convent  of  Bandel,  Calcutta  1899.  ~  Ciem.  Tosi  L'lnd.  or.  47,  8,  9  e  126.  —  Tavernier 
Recueil  de  plusteurs  relat.. .,  Paris,  1679  P  122.  —  Christd.  Jap.  24,  —  Santuar.  Mar.  VIJÍ  i.  22.  —  Ulnde  des 
rajahs.  Paris,  1875  p.  744,  —  No  Oriente.  De  Nápoles  á  China  viag.  Adolpho  Lour.,  Lisb.,  1897  II,  285.  Diz  Guz- 
man  Hist.  miss.  1,  170  que  em  outb.  1598  haviam  já  em  Bengala  fundado  uma  egr.  os  jesuítas.  Em  i6o3  fundaram 
ahi  outra  egr.  (N.  S.  Rosário)  os  dominic.  —  Hist.  S.  Domg.  III I.  5  c.  11,  —  Ex.  viag.  Livingst.  564. 

(2)  «Em  Bengala  possuiam  os  erem.  de  S.  Agostinho  24  egrejas,  como  consta  de  um  livro  impresso,  conser- 
vado até  i835  no  archivo  do  respectivo  convento  em  Goa.D  —  Ann.  marit.  e  cólon.  1843  n. o  8  p.  368,  9. —^Pro- 
curador  dos  Mac.nst,  1845  n.  10.  Em  outub.  i834  chegou  a  Calcutá  Robert  S.  Leger,  vig.  ap.:  havia  então  em 
l^engala  mais  de  28:000  christãos  com  11  egrejas  e  capellas,  e  quasi  igual  numero  de  missionários  portg.  e  uma  es- 
fola para  meninos.  —  Indo-European  Correspondence,  Calcutta,  1889  fev.  27. 
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Por  seu  alvará  dalado  de  i633  outorgou  o  imperador  de  Delhy  aos  religiosos  do  con- 
vento de  Hugly  e  christãos  os  privilégios  seg.:  no  templo  dos  christãos  nenhum  mouro 
ou  aguazil  poderá  entrar  a  perturbar  os  actos  religiosos;  ao  padre  compete  fazer  justiça 
aos  christãos  habitantes  no  bandel,  excepto  o  crime  de  morte;  os  bens  dos  defunctosa 
p."  os  dará  a  seus  herdeiros  e  credores  e  o  sobejo  aos  pobres,  sem  ingerência  alguma 
da  justiça  civil;  os  barcos  tanto  de  portg.  como  de  christãos  indigenas  que  aportarem  a 
Calcutá,  se,  vier  a  fallecer  o  seu  dono,  a  auctoridade  civil  não  lhe  poderá  aprehender  a 
fazenda,  mas  só  cobrar  os  direitos  d'alfandega  ;  os  hollandezes  não  poderão  apresar  os 
barcos  portuguezes  que  aportarem  a  Bengala  ;  dos  barcos  portuguezes  que  vierem  a  Ben- 
gala poderá  livremente  vender-se  as  fazendas  em  qualquer  parte  de  Bengala  sem  au- 
gmento  dos  direitos;  fugindo  qualquer  escravo  dos  christãos  nenhum  mouro  impedirá 
que  elle  seja  apanhado,  nem  o  poderá  fazer  mouro ;  auctoridade  alguma  poderá  reter  os 
servidores  dos  christãos,  se  fugirem  para  outros  dominios  ;  em  tempo  de  carestia  ne* 
nhum  barco  poderá  exportar  para  fora  da  terra  arroz,  etc  ;  havendo  christãos  amance- 
bados ao  p.*'  e  não  a  auctoridade  civil  toca  proceder  contra  elies  ;  havendo  incêndio  nas 
casas  de  bandel,  se  faltarem  materiaes  para  a  sua  reedificação,  a  auctoridade  civil  não  co- 
brará direitos  nem  impedirá  que  se  adquiram  d'outra  parte;  vindo  d'Europa  pessoas  ca- 
sadas que  queiram  ter  casa  de  morada  no  bandel,  se  lhes  dará  de  graça  e  sem  paga- 
mento de  renda;  os  comestiveis  que  forem  trazidos  para  o  bandel  não  pagarão  direitos; 
nas  causas  crimes  o  pai  não  pagará  pelo  filho,  nem  este  por  aquelle,  mas  cada  um  por 
si;  as  familias  que  vierem  de  Europa  poderão  ficar  no  bandel  o  tempo  que  quizerem,  e 
ninguém  poderá  embargar  o  seu  regresso;  em  tempo  de  guerra  a  auctoridade  do  dis- 
tricto  não  poderá  recrutar  todos  os  cristãos  do  bandel,  mas  só  4  ou  3.  .     (3). 

1:99  ou  1600  —  Fr.  Leonardo  da  Graça,  aug.,  i."  prior  do  convento  de  Bengala.  Em 
1599  passou  o  bispo  de  Gochim  D.  André  provisão  nomeando-o  seu  vigário  ger.  e  vara 
eni  Bengala. 

1628  —  Fr.  Bernardino  de  Jesus^  aug.,  prior  do  conv.  de  S.  Nicolao  em  Hugly,  nom. 
pelo  provincial  de  Goa  superior  dos  missionários  de  Bengala,  e  pelo  bispo  de  Cochim 
(a  cuja  jurisdicção  pertenciam  então  essas  missões,  como  acima  se  disse),  nom.  seu  vi- 
gário ger.  e  visitador  das  christandades  de  Bengala  e  Arracan.  Em  seu  tempo  se  funda-' 
ram  egrejas  na  cidade  de  Angelim,  no  bandel  de  Banja  e  na  cidade  de  Pipie  em  Orixá, 
e  pouco  tempo  depois  outra  egreja  e  convento  em  Dacca.  Anteriormente  estavam  edi- 
ficadas pelos  august.  as  egrejas  de  Catrabó,  Sibpur  e  Noricul  (4).  Em  ausência  d'este 
fr.  Bernardino  foi  nom.  vigário  da  vara  o  seg  :  — 

i63o?  —  Fr.  João  da  Cru:jf,  aug.,  vigário  da  vara  em  Bengala:  foi  tal  o  seu  zelo  pela 
conversão  dos  infiéis,  que  em  i632  os  mahometanos  o  feriram  mortalmente,  e  escapando 
milagrosamente  se  recolheu  a  Goa  onde  fal.  em  jun.  ió38  (3). 

IÓ35  —  Fr  Agostinho  de  Jesus,  aug.,  vigário  geral  e  visitador  da  missão;  compoz  as 
dissidências  que  havia  entre  o  governo  civil  (mahometano)  e  os  portuguezes  assisten- 
tes em  Bengala;  despendeu  avultadas  sommas  para  remir  do  poder  de  mouros  70  chris- 
tãos renegados;  conseguiu  dos  magistrados  indulto  para  os  christãos  não  serem  perse- 
guidos dos  musulmanos;  não  fez  menores  serviços  a  Deus  e  aos  reis  de  Geylão,  Mom- 
baça etc.  (6). 

1Õ37.'* —  Fr.  1)iogo  de  SanCAnna,  aug.,  visitador  e  vigário  da  vara  em  Bengala  (7). 

1637  —  Fr.  Sebastião  Manrique,  aug.,  nom.  vigário  da  vara  e  superior  da  missão; 
não  chegou  a  exercer  esse  officio  (8). 

i638  —  Fr.  Baltna^ar  de  Santa  Úrsula,  aug.,  era  em  i638  prior  do  conv.  dos  aug. 
em  Bengala  e  superior  da  missão. 

1695  —  Fr.  Lui^  da  Piedade,  aug.,  superior  e  visitador  da  missão  dei  Bengala,  nom. 
pelo  bispo  de  Meliapor.  D'elle  é  a  seg.: 

282)  1695  Dezembro  18.  Provisão.  Nomeia  o  p.^  Dolu,  jes.,parocho  da  egreja  de  Chan- 
dernagor.  Esta  nomeação  foi  confirmada  pelo  bispo  D.  Gaspar  AfFonso  por  sua  provis.. 
de  10  ab.  1696  (9). 

Na  Memoria  atraz  cit.  de  20  nov.  1816  lê-se  o  seg.:  «About  the  year  of  1706  the  r. 
fr.  António  de  S.  Francisco  bought  from  Concoi,  the  desert  villagé  of  Raipora  from 
wich  the  said  priest...  drove  away  the  ferocious  animais,  and  began  to  make  it  susce- 
ptible  oí  population»;  como  porém  esse  logar  era  sujeito  a  innundaçóes,  «he  a  few  years 


(3)  Itiner.  miss.  Ind.  i5,  7,  8  e  96.  —  Christd.  Jap.  24—  Chr.  Tissuary  pag.  36. 

(4)  Itrner.  miss.  Ind.  c.  82.  —  Christd.  Jap.  24. 
(3)  Christd.  Jap.  28. 

(6)  Itiner.  miss.  Ind.  25g. 

(7)  Ib.  259.  —  H.  Murray  II,  96,  io3,  14,  7. 

(8)  Bolei.  i867n.o  n, -^  AJurisd.  dioc  bp.  Meliap.  17  e  278. 

(9)  Bolei.  1867  n.°  II,  —  AJurisd.  dtoc.  bp.  Meliap.  190,  200,  8,  10,  2,  8. 
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after  bought  Jonsor,  Atassia,  Nodia  etc,  frooi  ditferent  talookders. . .  It  happned  that 
one  António  Jorge,  after  the  deaih  of  this  priest,  throught  intrigs  and  cavillations  with 
the  nawab  of  Ussanabad,  sured  upon  and  possessed  them  severals  years  till  about  1760 
when  fr.  Manoel  dos  Anjos  mad  a  requisition,  and  again  obtained  the  possession  of  them, 
in  wich  possession  \ve  have  been  till  the  present  day»  (20  nov.  1816). 
.     17141*  — Fr.  Pedro  do  Paraíso^  aug.,  visitador  da  missão  (lo). 

17.  .  —Fr.  Bernardo  de  Santa  Mana,  aug.,  visitador  da  missão. 

1718  —  Fr.  Francisco  da  Purificação,  aug ,  n.  de  Coulão,  «lente  que  foi  de  philos.  e 
theol.  no  seu  collegio  de  Goa,  onde  foi  reitor  e  regente  dos  estudos,  prior  do  convento, 
visitador  das  missões  de  Bengala,  provincial  da  congr.  da  índia,  deputado  do  s.  officio, 
religioso  de  muitas  letras  e  de  grande  capacidade  para  todo  o  emprego».  Em  nov.  1722 
apresentado  bispo  de  Pekim,  confirm.  em  21  fev.  1724  e  sagr.  em  Goa  ló  dez.  725  (1  P. 
p.  224).  Fal.  em  Macao  3o  jun.  1733  (11). 

?  —  Fr.  Manuel  de  Santa  There^a,  ex-provincial  dos  aug  em  Goa^  commissario  pro- 
vinc.  das  missões  de  Bengala,  e  n'ellas  delegado  do  arcebispo  primaz. 

17. .  —Fr.  Francisco  d' Assumpção,  aug.,  nom.  pelo  bispo  de  Meliapor  Pinheiro  seu 
vigário  da  vara  em  Bengala.  Expediu  a  seg.:  — 

283)  1730  Setembro  i5.  Provisão.  Institue  a  fabrica  da  egreja  de  N.  S.  Rosário  de 
Morghiata,  e  nomeia  fabriqueiros. 

Em  1743  imprimiu-se  em  Lisboa  um  Vocabulário  em  idioma  bengala  portg.,  por 
fr.  Manuel  da  Assumpção,  aug.  Na  dedicatória  deste  vol.  escripta  por  fr.  George  da 
Apresentação,  aug.,  diz  que  elle  fr.  George  foi  «em  tantos  annos  reitor  d'essas  missões» 
de  Bengala;  e  na  revisão  e  censura  do  mesmo  vol.  (Lisb.  6  dez.  1742)  repete  que  elle  foi 
«reitor  da  missão  do  titulo  de  S.  Nicolao  Tolentino. . .,  e  ter  missionado  em  diversos 
logares  daquelles  reinos  oito  annos  e  meio».  Fr.  Manuel  da  Oássumpção,  auctor  do  so- 
bredito Vocabulário  também  é  appellidado  nessa  revisão  e  censura  «reitor  d  aquella 
missão» 

1764?  —  Fr.  Bento  de  S.  Silvestre,  prior  do  conv.  de  Hugly  até  766:  por  sua  diligen- 
cia se  conseguiu  a  restituição  ao  dito  convento,  por  sentença  dos  tribunaes  de  3i  março 
1766,  do  terreno  que  lhe  fora  usurpado  por  um  tal  João  Machado. 

D'um  livro  ms.  que  pertenceu  ao  conv.  dos  august.  de  Goa,  e  do  seu  hospício  de  Co- 
labo  foi  trasladado  para  o  archivo  parochial  de  Mazagao,  e  no  qual  estão  registados  os 
regulamentos  e  eleições  feitas  nas  sessões  capitulares,  desde  18  out.  17Õ5  até  9  maio  i832, 
extrahi  as  seg,  3  determinações,  resoluções  ou  regulamentos  que  dizem  respeito  ás  mis- 
sões de  Bengala,  bem  assim  os  nomes  dos  religiosos  eleitos  para  priores  do  conv.  de 
N.  S.  do  Rosário  do  bandel  de  Hugly,  considerados  como  atraz  se  disse  vigários  geraes 
d'essas  missões  em  falta  de  commissarios  provinc.  ou  visitadores. 

1765  —  Fr.  José  de  S.  (laetano,  aug,  prior  do  conv.  de  N.  S.  Rosário  em  Hugly. 

284)  17Ó5  Outubro  18.  Determinações  do  capitulo  prov.  da  cong.  de  Santo  Agostinho 
em  Goa.  i  Manda  aos  religiosos  assistentes  em  Bengala,  sob  p.  de  privação  por  um 
anno,  dos  officios  que  nessa  missão  exercerem,  não  recebam  visitas  dos  secula- 
res ou  ecclesiasticos  de  estranha  profissão  (da  propaganda).,  nem  saiam  das  suas  casas 
em  vestia  e  calção  com  barrete  branco,  quimão  ou  túnica,  senão  compostos  com  todo 
o  seu  habito:  encarrega  o  commissario  provincial  de  o  fazer  assim  observar,  sob  pena 
de  susp.  do  seu  officio;  2  não  usem  de  fivelas  de  ouro  ou  prata  nos  çapatos  e  calções, 
nem  anneis  nos  dedos;  3  reponham  todos  os  annos  os  inventários  de  todos  os  seus  bens 
e  dividas  activas  e  passivas,  no  deposito  do  conv.  de  Hugly;  4  se  hajam  com  moderação 
no  jogo,  não  o  exercitando  senão  por  diversão  e  com  pessoas  de  qualidade;  devendo  o 
commissario  arbitrar  a  moderada  quantia  que,  conforme  as  circumstancias  da  terra  e  a 
estricta  obrigação  do  voto  de  pobresa,  podem  perder  em  cada  dia  no  jogo ;  5  tenham 
alem  dos  3  livros  deputados  para  os  baptismos,  casamentos  e  óbitos,  outro  para  servir 
de  inventario  de  todas  as  cousas  pertencentes  á  sua  egr.,  e  o  commiss.  faça  repor  do 
espolio  dos  religiosos  viventes  ou  mortos,  tudo  o  que  constar  d'esse  inventario,  terem 
elles  defraudado  dos  bens  da  egreja. 

6  Manda  sob  pena  de  susp.  e  de  removimento  para  Goa,  que  não  tenham  em  suas 
casas  mulher  alguma  e  serva  a  titulo  de  cosinheira.  ..,  e  nas  festas  da  sua  egreja  não 
convidem  mulheres  para  jantar,  ou  em  outro  qualquer  dia.  7  Os  parochos  que  sairem 
da  sua  egreja  para  se  confessarem  ou  por  outro  motivo,  se  recolham  o  mais  breve  pos- 
sível...; 8  para  não  faltarem  sacramentos  aos  que  assistem  longe  da  egreja  principal, 
os  parochos  visitem  todos  os  annos  as  partes  mais  remotas  d'ella,  e  pelos  rendimentos 
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das  aldeãs  a  isso  determinadas,  o  commissario  contribua  com  as  despezas  necessárias 
para  essas  visitas;  9  dos  dinheiros  dos  seus  espólios  não  façam  empréstimos  com  lucros 
ou  sem  elles,  senão  mediante  penhor,  nem  os  dêem  a  respondencia  (sicj,  por  não  ser 
licita  semelhante  negociação.  10  Estas  determinações  se  trasladem  em  um  livro,  que  se 
conserve  no  conv.  de  Hugly,  e  se  mande  o  extracto  d'ellas  a  todas  as  egr.  e  residências 
das  missões. 

1 1  Em  ordem  a  remediar  os  males  que  estão  causando  em  Bengala  os  missionários 
da  propaganda,  manda  que  o  ccmmissario  sob  pena  de  susp.  «não  consinta  que  esses 
missionários  occupem  os  logares  que,  por  posse  competem  a  nossa  s,  religião,  e  os  as- 
sim promovidos  os  expulse  dos  ditos  logares». 

17. .  —  Fr.  oManoel  da  Virgem  Maria,  aug.,  vigário  da  egreja  do  Monte  Grande  em 
Meliapor,  nom.  pelo  bispo  D.  Bernardo  de  S.  Caetano  visitador  e  vigário  da  vara  em 
Bengala  com  poderes  de  governador.  Expediu  a  seg.:  — 

285)  1766  Maio  2Ò.  Provisão.  Reorganisa  a  fabrica  da  egreja  de  N.  S.  Rosário  de  Mor- 
ghiata,  visto  ter-se  extinguido  a  instituída  em  i5  set.  lySo,  por  má  administração  e  des- 
mazelo dos  gerentes,  com  bastante  prejuízo  da  egreja. 

1768  —Fr.  Bernardo  de  Santo  Agostinho,  aug.,  prior  do  convento  de  Hugly. 

Em  1768  (diz  a  cit.  Memor.  de  20  nov.  1816)  fr.  Francisco  da  Purificação  comprou  a 
aldeã  Biardá:  um  incêndio  havido  em  jan.  782  destruindo  os  documentos'd'essa  compra 
com  a  casa  em  que  se  achavam,  á  requisição  de  fr.  Gabriel  d'Annunciação  então  reitor 
de  Biardá  os  tribunaes  de  Dacca  mandaram  proceder  a  averiguação,  e  constando  que  o 
fogo  fora  "casual  lavraram  sentença  mencionando  todos  os  territórios  que  estavam  desi- 
gnados no  contracto  da  compra.  Escaparam  os  papeis  attinentes  ás  aldeãs  Hussanabad 
e  Sibpore,  compradas  por  fr.  Rafael  dos  Anjos  entre  os  annos  1764  a  68  como  atraz 
ficou  dito,  e  se  achavam  em  1782  em  Dacca. 

Em  1769  havia  em  Bengala  as  seg.  egrejas  parochiaes  e  ermidas,  pertencentes  á  congr. 
dos  august.:  —  a  egreja  de  N.  S.  Rosário  em  Calcutá,  a  ermida  de  Chinsurah,  a  egreja  de 
N.  S.  Conceição  de  Gassimbagar,  a  de  N.  S.  do  Rosário  de  Chatigão,  a  da  Madre  de 
Deus  de  Serampor,  a  de  Santo  António  de  Panjora,  a  da  Assumpção  de  Jambalcão,  a 
de  Guadalupe  de  Chatigão  de  Bandel,  a  de  Balassor,  a  de  Koxiempur,  a  do  Rosário  do 
bandel  de  Tesgão,  a  egreja  conventual  do  Rosário  de  Hugly  que  também  era  parochial, 
e  a  de  S.  Nicolao  Tolentino. 

1771  — Fr.  Caetano  de  S.  José,  aug.,  prior  do  conv.  de  Hugly. 

286)  1771 . . .  Resoluções  do  capitulo. . .  Com  o  fim  de  atalhar  os  inconvenientes  que 
resultam  da  soltura  e  ambição  com  que  vivem  certos  religiosos  em  Bengala:  i  manda 
que  o  commissario  prov.  e  em  sua  falta  o  prior  do  convento  de  Hugly,  ordene  aos  mis- 
sionários façam  um  inventario  de  tudo  quanto  elles  têem  e  possuem,  o  qual  se  guardará 
no  deposito *d'aquelle  conv.;  2  prohibe  aos  missionários  dar  dinheiro  a  ganhos,  salvo  so- 
bre penhor  e  com  licença  superior;  3  todo  o  missionário  religioso  que  fizer  qualquer 
género  de  contracto,  o  que  lhe  é  prohibido  pelos  cânones,  seja  logo  privado  do  logar 
em  que  estiver,  e  o  seu  espolio  remettido  para  a  casa  da  sua  filiação. . . 

4  Resolvendo  a  duvida  suscitada  sobre  pontos  de  jurisdicção,  entre  os  commissarios 
provinciaes  e  os  priores  do  conv.  de  Hugly  declara,  que  os  religiosos  parochos  em  Ben- 
gala não  tem  mais  obrigação  com  o  prior,  que  pedirem-lhe  licença  para  possuir  e  gas- 
tar, ou  pessoalmente  quando  o  possam  fazer,  ou  por  escripto;  em  tudo  o  mais  estão  su- 
jeitos ao  commissario;  5  em  todos  os  actos  que  s^  fazem  nos  conv.  em  que  residem  com- 
missarios, estes  tem  precedência  a  todos  outros,  e  lhes  pertence  dar  absolvições  da  or- 
dem, fazer  sinaes,  estando  presente,  e  fazer  tudo  o  que  costuma  fazer  o  provincial. .. 

NB.  Omitto  as  8  restantes  prescripções  deste  regulamento,  por  não  serem  privati- 
vas aos  religiosos  missionários  em  Bengala,  mas  estensivas  a  todos  os  religiosos  e  ás 
egrejas  e  capellas  conventuaes  na  índia;  —  e  a  maior  parle  das  quaes  versam  sobre  ce- 
lebração de  certas  festividades  nas  suas  egrejas. 

1774  — Fr.  João  de  SanfAnna,  aug.,  prior  do  conv.  de  Hugly. 

1776?  Em  fev.  desse  anno  era  prior  do  convento  de  Bandel /r.  José  das  On^e  mil 
virgens. 

1777  —  Fr.  Caetano  de  S.  José,  idem. 

Consta  d'um  doe.  official  que  em  setembro  1779  fal.  o  padre  que  era  commissario 
dos  august.  em  Bengala:  seria  o  sobredito  fr.  Caetano  de  S.  José? 

1780  —  Fr.  Lui:^  de  Sant'Q/lnna,  aug.,  visitador  das  missões  de  Bengala,  commissa- 
rio provincial  e  vigário  da  egreja  de  Calcutá,  e  como  atraz  se  disse,  também  governador 
episc.  de  Meliapor. 

(Continua.^ 

P.*  Casimiro  Christovão  de  Nazareth, 
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o  confUcto  russo-jQponez 


(Previsões  e  realidades)  (*) 


AIS   uma   vez   se   realisaram   as  nossas  previsões, 
fundadas  não  em  phantasias,  mas  no  estudo  sério 
e  circumspecto  dos  acontecimentos  e  dos  diversos 
factores  próximos  e  remotos  que  os  determinaram. 
Dissemos  que  era  inevitável  a  guerra  entre  o 
Japão  e  a  Rússia,  e  infelizmente  realisaram-se  os 
nossos  vaticínios   que  os  optimistas  não  tomaram 
na  devida  conta,  pelo  incorrigível  systema  de  es- 
tudarem  superficialmente   as   questões   internacio- 
naes  da  natureza  d'esta,  sem  se  darem  ao  traba- 
lho de  levar  a  sua  observação  aos  diversos  aspe- 
ctos que  de  ha  muito  tem  tomado  essa  contenda, 
que,  do  campo  diplomático,  tinha  infallivelmente  de 
passar  aos  campos  de  batalha. 
Se  só  a  imprensa  de  Lisboa,  na  sua  generalidade  ignorante  dos  assumptos 
extremo-orientaes,  julgasse  em  Outubro  ultimo  adiado  para  longe  o  momento 
em  que  devia  estalar  o  conflicto,  não  haveria  motivos  para  espantos;  mas  que 
fossem  atacados  de  taes  optimismos  muitos  dos  principaes  órgãos  da  imprensa 


(*)  Uma  incommoda  doença  d'olhos,  resultante  de  excesso  de  trabalho,  e  que  nos  inu- 
tilisou  durante  algum  tempo  para  demasiadas  fadigas  na  custosa  revisão  de  provas,  obri- 
gou-nos  a  demorar  a  publicação  do  presente  numero,  que,  não  obstante  pertencer  a  no- 
vembro de  1903,  só  sáe  em  março  de  1904.  D'ahi  o  apparecimento  d'este  artigo,  referente 
a  factos  passados  em  fevereiro  de  1904,  no  ultimo  fascículo  do  anno  de  1903. 
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europêa  e  até  as  mais  bem  orientadas  chancellarias,  seria  caso  para  admira- 
ção se  no  nosso  espirito  ainda  houvesse  logar  para  surprezas  em  questões  de 
politica  internacional ! 

Devem  os  leitores  estar  lembrados  de  que,  ainda  no  penúltimo  numero 
d'esta  revista,  publicado  em  principies  de  Agosto  do  anno  findo,  dizíamos,  a 
respeito  da  nossa  desgraçada  situação  diplomática  no  Extremo-Oriente : 

Coucluimos  hoje  a  transciipçào  nesta  revista  da  série  de  artigos  publicados  na 
Época.  Cae  o  panno  sobre  a  primeira  parte  do  drama  em  que  o  sr.  José  de  Azevedo  se 
mostrou  tão  mau  auctor.  Falta  a  segunda  parte,  que  provavelmente  terá  de  sor  represen- 
tada á  Inz  vermelha  da  guerra  entre  o  Japão  e  a  Rússia,  que  bem  poderá  envolver  a  China 
e,  com  ella,  as  potencias  europêas. 

Oxalá  que  essa  segunda  parte,  que  poderá  representar  o  epilogo  da  nossa  dominação 
no  Extremo-Oriente,  seja,  pelo  contrario,  um  final  de  peça  de  emocionante  redempção  e 
arrependimento  pelos  erros  praticados  por  tantos  que  terão  de  dar  contas  a  Deus  e  ao 
paiz  das  culpas  em  que  conscientemente  incorreram. 

Com  a  guerra  que,  mais  dia.,  menos  dia,  ha  de  ensanguentar  o  ExtremO' Oriente,  decla- 
rar-se-á  uma  nova  e  perigosa  crise  em  que  Portugal  poderá  ganhar  alguma  cois<^  ou  per- 
der irremediavelmente  tudo.  O  Japão  é  o  alliado  da  Inglaterra  com  quem  também  te- 
mos alliança  offensiva  e  defensiva.  A  Franca  está  ligada  á  Rússia  por  estreitos  laços  na 
politica  extremo-orieutal,  e  ambiciona  dilatar  o  seu  dominio  pelo  sul  da  Cliina,  até  ao  rio 
de  Oeste,  e  tem  um  enorme  empenho  de  possuir  Macau. 

O  governo  portuguez  precisa  estar  prevenido  para  todas  as  contingências.  Não 
basta  crear  as  legações,  que  muito  acertadamente  resolveu  estabelecer  com  residência 
permanente  em.  Pekim  e  em  Tokio  (*).  E'  preciso  que  os  ministros  que  estiverem  á  testa 
d'essa8  legações,  a  par  de  competência  e  patriotismo  —  qualidades  absolutamente  neces- 
sárias em  quem  occupar  taes  postos  —  saibam  ver  e  vigiar  cuidadosamente  os  aconteci- 
mentos, para  porem  o  governo  a  par  d'elles,  e  bem  orientado  sobre  o  procedimento  que 
Portugal  terá  de  adoptar  na  terrível  crise  que  está  imminente.  Além  d'isso,  como  já  mos- 
trámos, o  governador  de  Macau  tem  de  estar  preparado  para  todas  as  eventualidades.  D'um 
momento  para  outro  terá  de  tomar  a  iniciativa  de  qualquer  passo  que,  bem  dado,  cora 
muita  prudência  e  também  com  muita  energia,  representará  para  Portugal  economia  de 
dinheiro  e  de  sacrifícios,  e  compensará  as  consequências  dos  desleixos  e  da  inércia  dos 
que  poderiam,  com  tanto  proveito  para  o  paiz,  ter  aproveitado  convenientemente  as  occa- 
siões,  que  a  boa  sorte  nos  tem  dado  para  liquidação  honrosa  das  nossas  reivindicações  no 
Império  chinez. 

Nada  mais  diremos  por  hoje.  E  querh  não  nos  ouvir,  que  responda  perante  o  paiz,  se 
para  Portugal  resultar  consequências  desastrosas  da  continuação  dos  desleixos  durante  o 
momento  critico  que  se  approxima. 

Quando  tal  dissemos,  houve  risos  mal  reprimidos  pela  nossa  prophecia  so- 
bre a  certeza  da  guerra  entre  a  Rússia  e  o  Japào. 

(«)  Infelizmente  a  legação  de  Pekim  foi  provida  da  maneira  infeliz  que  todos  sabem. 

Oxalá  que  o  erro  praticado  não  represente  para  o  paiz,  no  actual  momento  critico  e  no 

terrível  futuro  que  se  está  preparando,  um  desastre  irremediável. 

M.  P. 
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S.  M.  I.  MuTsu-HiTo 
Tennò  ou  Mikado  do  Japão 


Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  uma  photographia  brazonada  com  o  chrysanthemo  de  oiro 
e  oíferecida  por  S.  M.  I.  ao  Encarregado  de  negocies  (actualmente  Ministro)  de  Portugal  em  Tokio, 

sr.  3atalha  de  Freitas. 
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Mas,  como  rira  bien  le  dernier  (se  podem  servir  de  assumpto  para  risos  as 
mortes  de  milhares  de  homens  e  o  perigo  de  uma  conflagração  universal),  des- 
prezamos o  motejo  ignaro  e  alvar,  e,  continuando  a  estudar  os  acontecimentos, 
dissemos  na  Época  de  12  de  outubro,  quando  se  accentuava  a  corrente  opti- 
mista de  que,  apezar  d'um  pretendido  ultimatum^  o  conflicto  nao  estalaria: 

Continuando  com  o  apparente  contra- senso,  vemos  a  Inglaterra,  depois  da  crise  mi- 
nisterial —  em  que  Chamberlain,  apezar  de  sahir  do  ministério,  sahiu  vencedor  em  toda 
a  linha,  —  concluir  com  a  sua  secular  inimii^a,  a  França,  um  accordo,  pelo  qual  todas  as 
questões  pendentes,  e  suscitadas  de  futuro  entre  os  dois  paizes,  serão  submettidas  á  arbi- 
tragem e  liquidadas  por  meios  pacíficos.  Mas  o  leitor,  coherente  e  desprevenido,  não  se 
admire  nem  levante  as  mãos  ao  ceu,  estonteado  com  a  confusão  da  politica  das  grandes 
potencias;  e,  ligando  o  caso  extranho  com  as  visitas  trocadas  entre  o  presidente  Loubet  e 
Eduardo  VII,  oiea-nos  com  atteneão  e  verá  que  nada  é  para  extranhar  n'este  mundo  de 
enganos,  e  que  para  tudo  se  encontra  explicação,  quando,  deixando  de  parte  as  apparen- 
cias,  quizer  entrar  no  âmago  das  questões  que  se  debatem  no  campo  internacional. 


Ora,  é  sabido  que  a  Rússia  segue  tenazmente  no  seu  patriótico  plano  de  realização 
do  sonho  da  grande  imperatriz  que  se  chamou  Catharina  II;  e  que  não  só  tem  executado 
com  pertinácia  esse  plano,  mas  ampliou-o  com  uma  audácia,  energia  e  felicidade  até 
hoje  nunca  vistas  em  povo  algum.  Num  hemisfério  assenta  o  seu  poder  desde  o 
Oceano  Artico  ao  Báltico  e,  estendendo-se  para  o  sul,  esmaga  o  império  turco  com  todo  o 
seu  peso,  para  não  deixar  escapar  Constantinopla,  que  não  tardará  em  ser  a  segunda  ca- 
pital dos  tzares;  e,  sem  solução  de  continuidade,  salta  ao  outro  hemisfério,  suífocando  a 
índia,  e,  apertando  nas  cintas  de  ferro  do  seu  transcaspiano  e  transsiberiano  as  terras 
asiáticas,  leva  ao  Extremo  Oriente  a  enormidade  da  sua  força  e  a  amplidão  do  seu  extra- 
ordinário poder. 

Mas,  encontrou  n'esse  longínquo  Oriente  o  grande  obstáculo  para  a  consolidação  do 
«eu  domínio.  Esse  obstáculo  é  o  Japão,  que,  impellido  pela  necessidade  de  dar  expansão 
ás  paixões  que  se  desenvolvem  no  seio  d*um  povo  ainda  mal  civilisado,  tem  de  arrojar-se 
a  uma  guerra,  cujo  desfecho  nunca  lhe  poderá  ser  favorável  em  vista  da  fortíssima  situa- 
rão em  que  a  Rússia  se  collocou  no  Extrt-mo-Oriente.  E  essa  situação  foi  conseguida  á 
força  de  muita  tenacidade  e  energia,  mas  principalmente  á  custa  de  muita  habilidade  di- 
plomática em  que  são  exímios  os  estadistas  russos,  como  se  vae  ver. 


São  mais  ou  menos  conhecidas  dos  leitores  as  condições  em  que  a  Rússia  occupou 
temporariamente  a  Mandchuria,  a  pretexto  da  situação  anormal  da  China  e  da  necessi- 
dade de  vigiar  e  proceder  á  construcção  do  ramal  do  caminho  de  ferro  que,  em  continua- 
rão do  transsiberiano,  vae  até  Ta-lien-van  e  Porto-Arthur,  e,  pelas  suas  ramificações,  irá 
chupar  ao  interior  da  China  todas  as  suas  riquezas  e  productos.  Essa  occupação  tem- 
porária foi  passando  a  efFectiva,  com  grande  protesto  indignado  das  potencias  decididas 
a  manter...  no  papel  a  integridade  do  Império  chinez.  O  mais  empenhado  em  que 
Be  mantivesse  essa  integridade  era  o  Japão,  a  quem  as  outras  potencias  impediram  que 
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comesse  a  presa  que  já  tinha  eutie  as  garras,  depois  da  sua  victoriosa  guerra  contra  a  Chi- 
na, e  que  tem  sufficiente  apetite  para  devorar  outras  presas  que  a  sorte  dos  combate» 
lhe  poderá  facultar  no  futuro.  E,  nesse  empenho  e  apetite,  era  acompanhado  pela  Ingla- 
terra, abarbada  entào  com  as  difficuldades  supervenientes  da  guerra  sul-afrieana  e  não 
lhe  convindo  qualquer  modificação  na  carta  do  Extremo-Oriente,  em  que  ella  não  podesse 
tomar  a  parte  do  leão,  a  par  da  do  urso  que  seria  fartamente  quinhoado.  Por  isso  a  Ingla- 
terra e  o  Japão  concluíram  o  celebre  tratado  de  dupla-alliança,  pelo  qual  estabeleceram 
que  de  modo  algum  seria  tirada  nem  mais  uma  parcella  do  território  chinez,  já  rpido  e 
abocanhado  em  Kiao-chau,  em  Porto-Arthur,  em  Uei  hai-Uei,  em  Ta-lienvan  e  em  Kuam- 
chau.  Mas,  roido  ou  não,  era  preciso  pôr  cobro  á  roidéla,  emquanto  a  Inglaterra  também 
não  pudesse  comer,  livre  de  cuidados  e  de  preoccupações,  a  região  do  Yang-tse-Kiang, 
quando  soasse,  em  momento  conveniente,  a  hora  da  partilha. 


Entretanto,  quando  estourou  no  mundo  a  noticia  da  alliança,  a  Rússia,  que  não  tinha 
completamente  concluído  o  seu  transsiberiano  e  não  conseguira  concentrar  forças  sufficien- 
tes  no  Extremo-Oriente  e  nas  proximidades  da  índia  Ingleza,  protestou  logo  que  os  seus 
intuitos  com  respeito  á  Mandchuria  eram  innocentes  e  não  implicavam  nenhuma  idéa  de 
doóiinio  permanente.  Que  evacuaria  o  território  chinez  logo  que  as  circutnstancias  per- 
mittissem  fazel-o,  sem  perigo  e  prejuízo  dos  seus  interesses  financeiros  e  económicos  no 
território  em  que  nos  últimos  tempos  gastara  milhares  de  vidas  e  centenas  de  milhões. 
E,  á  medida  que  ia  fazendo  os  protestos,  o  transsiberiano  concluia-se  e  a  concentração  de 
forças  terrestres  e  navaes  fazia-se  com  todo  o  vigor  e  actividade,  chegando  hoje,  depois 
da  mobilisação  nos  distrietos  da  Sibéria  e  Mandchuria  a  mais  de  100:000  homens,  apoia- 
dos peias  praças  fortes,  e  pelas  formidáveis  fortificações  de  Porto  Arthur,  Ta-lien-van, 
Neuchuang,  Inkau,  Porto  Lazareff,  Vladivostock,  Blagovestchensk  e  Mukden,  além  de 
10:000  homens  na  Corêa.  E,  para  os  leitores  calcularem  a  importância  d'es8as  fortificações^ 
basta  dizer  que  Porto  Arthur,  dotado  de  todos  os  melhoramentos  que  a  engenharia  mili- 
tar poderia  adoptar  para  sua  segurança,  tem  nos  seus  parapeitos  centenas  de  peças  do 
modelo  mais  moderno.  E  se,  com  respeito  á  marinha,  a  Rússia  possue  no  Extremo-Oriente 
pouco  mais  de  60  navios  de  algum  valor  e  é  n'este  ponto  muito  inferior  aos  japonezes,  em 
compensação  está  armada  com  submarinos  do  typo  fraucez,  que  o  Japão  não  possue. 

Além  d'isso  tem  ido  concentrando  300  mil  homens  nas  províncias  confinantes  com  a 
índia  Ingleza. 

E  é  nesta  situação  que  o  Japão,  à  hout  de  paíience,  resolveu  dirigir  o  ultimalum  annun- 
ciado  pelo  telegrapho,  e  a  que  a  Rússia  responderá,  sem  duvida,  com  a  mais  formal  da* 
recusas  em  abandonar  a  Mandchuria. 

E  o  Japão,  apezar  de  alliado  da  Inglaterra,  e  a  Russsia,  não  obstante  ser  unha  com 
carne  da  França,  encontrar-se-hão  sós  e  isolados  (♦)  no  terrível  conflicto  que  encetarão  maia 


K  o  leitor  intelligente  e  curioso  perguntará  qual  o  motivo  porque  os  amigos  se  não 
collocam  ao  lado  dos  amigos  para  liquidarem  com  apoio  mutuo,  a  pavorosa  pendência.  E 


(*)  Note-se  como  mais  uma  vez  fomos  prophetas  ! 

M.  P, 


Ta-ssi-yang-kuo 


Est.    CLVIll 
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V.H|«,.'jf, 


S.  M.  I.  Haruko 
Imperatn:^  (Hogo-sama)  do  Japão 


Photogravura  de  P.  Marinho,  segundo  uma  photographia  brazonada  com  o  chrysanthemo  de  oiro 
e  oíferecjda  por  S.  M.  I.  á  Ex.""*  Esposa  do  Encarregado  de  negócios  (actualmente  Mmistro)  de  Portugal  em  Tokio, 

sr.  Batalha  de  Freitas. 
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nós  responder-lhe-hemo3,  lembrando  que,  se  a  França  se  collocasse  ao  lado  da  Rússia,  a 
Inglaterra  ver-se-hia  obrigada  a  apoiar  com  todo  o  seu  poder  o  Japão,  nâo  só  pela  clau- 
sula do  tratado  entre  os  dois  paizes,  mas  porque  os  seus  próprios  interesses  no  Extremo- 
Oriente  a  isso  a  obrigavam.  E  se,  vice-versa,  a  Inglaterra  levasse  o  apoio  ao  Japão, 
além  do  dinheiro  que  lhe  fornece,  a  pôr  as  suas  esquadras  contra  o  inimigo  commum,  e 
atacasse  a  Rússia  no  Báltico,  esta,  com  um  simples  signal,  lançaria  os  milhares  de  homens 
que  tem  no  Turkestan  e  proximidades  sobre  a  índia  Ingleza,  que  se  levantaria  em  peso 
contra  o  dominio  inglez.  E  bastaria,  que.  n'uma  tal  contingência,  a  Franca,  sem  intervir 
a  fpvor  do  seu  alliado,  se  conservasse  n'uma  neutralidade  armada,  para  fazer  pensar  um 
pouco  a  Inglaterra. 

E  nem  a  França  no  actual  momento  deseja  qualquer  desaguisado  com  a  Inglaterra, 
a  quem  tudo  concederá,  se  esta  lhe  deixar  proteger  soc^gadamente  Marrocos,  nem  á  In- 
glaterra convém  estar  mal  com  a  França,  que  lhe  poderá  perturbar  a  socegada  digestão 
do  Egypto,  engulido  com  os  mesmos  pretextos  que  os  adoptados  pela  Rússia  com  respeito 
á  Mandchuria. 


E  foi  assim  que  se  combinou  nas  amistosas  conferencias  entre  Loubet  e  Eduardo  VII, 
d'onde  resultaram  os  aceordos  á  boa  paz,  os  recursos  á  arbitragem,  que  o  telegrapho  hon- 
tem  annunciou,  o  sacrifício  do  Japão  e  talvez  a  consequente  partilha  da  China  —  tudo 
contrario  á  orientação  ingleza  de  politica  de  porta  aberta,  de  integridade  da  China,  e  de 
alliança  anglo-japoneza,  mas  tudo  conforme  á  orientação  pratica  e  pouco  sentimental  das 
conveniências  e  dos  opportunismos  que  reúnem  as  nações  mais  antagónicas  e  os  povos 
mais  oppostos  uns  aos  outros. 

Por  isso,  veremos  a  Rússia  esmagar  impunemente  os  exércitos  japonezes,  que,  no  seu 
arrojado  atrevimento,  se  deixarão  matar  nas  planícies  da  Mandchuria  e  nos  campos  da 
Corêa,  emquanto  os  seus  fieis  ailiados  inglezes,  de  braço  dado  com  os  francezes  — 
os  amigos  da  Rússia,  —  se  prepararão  para  a  hora  da  partilha. 

Mas  então  soará  outra  voz,  que  até  agora  tem  estado  calada,  e,  com  raiva  dos  parti- 
Ihantes,  soltará  a  tão  conhecida  imprecação : 

—  Ou  comem  todos  ou  haja  moralidade ! 

E  a  AUemanha  comerá  também  no  banquete  em  que  se  reunirão  os  povos  que  se  arro- 
gam perante  os  orientaes  o  titulo  de  humanitários,  de  civilisados,  de . . .  moralistas  ! 

Mas  qual  é  o  ingénuo  que  julga  hoje  possivel  a  moralidade  nas  relações  interna- 
cionaes  ? 

Depois,  na  Chronica  internacional  publicada  na  Época  de  19  de  outubro, 
fundamentávamos,  ainda  que  em  rápidos  traços,  os  principaes  motivos  do  nosso 
pessimismo  : 

Afastada  momentaneamente  a  nuvem  negra  por  uma  ligeira  aragem  que  soprou  no 
meio  da  atmosphera  carregada  de  fluidos  e  intensamente  aquecida  por  falta  de  viração  e 
imminencia  de  tempestade  prestes  a  estalar,  ficou  tudo  n'um  apparente  socego  que  sem- 
pre precede  o  desencadear  dos  eataclysmos. 

O  perigo  nâo  passou,  digam  o  que  disserem  os  que  fundam  o  seu  optimismo  sobre  a 
apparencia  das  coisas.  O  perigo  existe  cada  vez  maior  e  imminente. 

A  guerra  entre  o  Japão  e  a  Rússia  é  uma  necessidade  para  cada  uma  das  duas  po- 
derosas potencias  que  estão  em  frente  uma  da  outra,  como  esses  carnívoros  que  se  fitam 
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primeiro,  e  estudam-se  mutuamente  os  movimentos,  diante  da  presa  que  cubicam,  antes 
de  se  despedaçarem  u'um  combate  sem  tréguas  nem  mercê.  E'  uma  questão  de  vida  ou 
de  morte  para  qualquer  d'ellas,  como  já  demonstrámos  na  ehronica  anterior,  e,  sem  a  re- 
solução violenta  do  litigio,  não  poderá  haver  socego  e  quietação  n'e8sa  longínqua  parte  do 
mundo,  designada  por  Extremo-Oriente. 

Ou  a  Rússia  vence  (e  ha  dez  probabilidades  contra  uma  que  assim  acontecerá)  e  ficará 
livre  de  estabelecer  a  sua  influencia  em  todo  o  norte  da  China  e  na  Corêa,  resultando 
partilha  do  império  chinez  pelas  outras  potencias  interessadas  ;  ou  o  Japão  vence  e 
occideutaes  civilisadores  arrepender-se-hão  do  empenho  que  tiveram  de  civilisar  o  Im- 
pério do  Sol  Nascente,  ensinando-lhe  a  fabricar  canhões  e  espingardas  do  ultimo  modelo. 
Arrependimento  tardio,  porque  mesmo  que  intervenham,  como  intervieram  na  guerra 
passada,  mesmo  que  impeçam,  por  todos  os  meios  suasórios  ou  violentos,  a  que  os  japo- 
nezes  tomem  a  sua  presa — a  Corêa  —  a  situação  dos  súbditos  do  Mikado  melhorará 
consideravelmente,  quer  sob  o  ponto  de  vista  politico,  quer  sob  o  lado  social. 


A  guerra,  que  para  os  russos  representa  um  verdadeiro  encargo,  que,  é  certo,  ha  de 
ser  compensado  plenamente  num  futuro  mais  ou  menos  distante,  depois  da  normalisaçao 
das  coisas  extremo-orientaes,  —  a  guerra  é  para  os  japonezes  uma  verdadeira  necessidade 
e  determinada  por  factores  de  varias  espécies. 

Durante  séculos  conservou-se  o  Japão  isolado  do  resto  do  mundo  ;  e  depois,  das  pri- 
meiras tentativas  da  conquista  da  Corêa,  pouco  mais  relações  manteve  com  os  outros 
povos,  a  não  ser  as  absolutamente  necessárias  ao  seu  commercio  com  a  China,  Com  o 
apparecimento  dos  europeus  e  o  desenvolvimento  do  christianismo  em  muitas  partes  do 
Império,  parecia  que  o  Japão  abriria  as  suas  portas  á  civilisaçào  occidental,  tão  bem  fo- 
ram, ao  principio,  recebidos  os  padres  e  commerciantes  por  muitos  potentados  e  senhores 
feudaes. 

Tivemos  então  o  nosso  grande  papel  n'essas  relações,  que  determinaram  um  grande 
movimento  commereial  da  nossa  colónia  de  Macau,  que  nunca  esteve  mais  prospera  do 
que  durante  o  tempo  em  que  as  viagens  ao  Japão  rendiam  sommas  fabulosas  e  a  chusma 
de  missionários  entravam  e  sahiam,  de  volta  ou  de  regresso  ao  Império  do  Sol  Nascente. 
Mas,  com  a  concorrência  dos  commerciantes  e  mit^sionarios  d'outras  nacionalidades,  e  com 
os  consequentes  ciúmes,  invejas  e  cubicas,  a  obra  de  S.  Francisco  Xavier  afundou-se  para 
sempre  e  a  riqueza  transformou-se  em  miséria  para  uns  e  outros.  O  Japão  prohibiu  a  en- 
trada de  estrangeiros  e  a  divulgação  do  christianismo  no  seu  território,  e  só  os  hollande- 
zes,  sujeitando-se  ás  mais  supremas  humilhações  e  n'uma  situação  verdadeiramente  de- 
gradante, é  que  conseguiram  monopolisar  o  commercio  com  a  Europa,  permanecendo  na 
pequena  ilha  de  Detsima,  perto  de  Nagasaki. 

E  quando  os  europeus  tentaram  reentrar  no  império  e  continuar  com  a  obra  religiosa 
e  commereial,  o  Japão  livrou-se  d'elles  suppliciando-os  em  massa  e  reenviando  alguns, 
para  que  podessem  dizer  aos  portuguezes  e  outros  estrangeiros  intromettidos  que  o  Im- 
pério do  Sol  queria  viver  isolado,  sem  relações  com  o  resto  do  mundo  e  perfeitamente 
senhor  das  suas  acções  e  destinos  (*). 


(#)  Daremos  conta  d'essa  tragedia  no  numero  seguinte  d'esta  revista. 

M.  P. 
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Serviram  de  liçào  durante  dois  séculos  os  procedimentos  violentos  adoptados  pelos 
japonezes :  mas,  como  o  tempo  tudo  gasta,  até  o  medo,  os  europeus  perderam  o  receio,  de- 
pois dos  americanos,  em  1853,  terem  imposto  e  o  Xogun  (antigo  imperador  de  facto) 
acceitado, 'a  abertura  dos  portos  de  Simoda  e  de  Hakodaté.  Seguiu- se  a  assignatura  do 
tratado  americano  de  1857,  o  assassinato  do  Xogun  Yesada,  os  morticínios  dos  europeus, 
o  levantamento  do  poder  do  Mikado  (antigo  imperador  sagrado  ou  religioso),  o  desem- 
barque dos  francezes  em  Yokohama,  e  os  consequentes  bombardeamentos  (1863)  de  Shimo- 
neséki  e  de  Kagosima,  em  que  a  Franca  e  a  Inglaterra  desempenharam  salientes  papeis. 
Veiu  a  epocha  das  negociações  dos  tratados  de  commercio  com  as  potencias  europêas, 
das  viagens  dos  japonezes  ao  occidente,  onde  se  fixaram  muitos  estudantes  que  no  futuro 
seriam  os  reorganisadores  do  Império,  mas  também  os  mais  violentos  inimigos  dos  euro- 
peus. Finalmente  estala  a  revolução  de  1868,  o  Mikado  absorve  o  poder  temporal,  o  Xo- 
gun desapparece  e  o  Japão,  entra  a  valer  na  vida  occidental,  adoptando  usos,  costumes  e 
instituições  da  negregada  e  antipathica  Europa. 


Se  uma  simples  chromca  podesse  converter-se  em  um  compendio  de  historia,  frizaria- 
mos  com  mais  minudência  certos  factos  que  tornariam  mais  comprehensivel  a  transfor- 
mação operada  em  tão  curto  espaço  de  tempo  nos  japonezes.  Mas  o  espaço  falta-nos,  e 
temos  ainda  de  fazer  algumas  considerações  antes  de  fecharmos  esta  chronica. 

Ora,  vejamos  se  podemos  dnr  uma  rápida  ideia  da  principal  causa  da  irritabilidade 
do  Japão  para  com  as  potencias  europêas,  além  das  que  já  expozemos  na  chronica  pas- 
sada. 

Para  o  Japão  converter-se  completamente  á  civilisação  occidental  era  necessário  que 
86  extinguissem  a  valer  as  duas  classes:  a  dos  Daimios  e  a  dos  Samurais.  Os  primeiros,  des- 
cendentes dos  antigos  senhores  feudaes,  partilhavam  o  paiz,  em  numero  de  273,  quando  se 
implantaram  as  reformas  de  18í)8.  Pouca  resistência  puzeram  á  renuncia  dos  seus  direi- 
tos, porque,  crivados  de  dividas  e  tendo  de  levar  uma  vida  grandiosa,  que  os  meios  de 
que  dispunham  não  comportavam,  acceitaram  a  mãos  ambas  a  revolução  que  os  pensio- 
nava com  uma  quantia  certa  de  dinheiro  com  que  podiam  contar  de  futuro.  Mas  os  Sa- 
murais, em  numero  de  300.000,  vivendo  do  offieio  das  armas  e  contractados,  como  os  bravi 
oceidentaes,  pelos  diversos  senhores  e  pelo  próprio  Imperador,  nas  occasiões  de  guerras, 
viram,  d'um  momento  para  o  outro,  deitados  por  terra  os  seus  privilégios  de  nobreza  e 
as  suas  regalias.  Resistiram  pois,  como  resistem  os  que  luctam  pela  vida  ;  e,  commanda- 
dos  pelo  valente  Saigo,  sao  finalmente  derrotados  n'uma  terrível  batalha  em  que  morre- 
ram milhares  d'elles  e  dos  soldados  do  Mikado.  Mas,  depois  da  derrota,  e  com  a  habili- 
dade vulgar  dos  japonezes,  amoldaram -se  ás  circumstancias,  e  os  que  eram  guerreiros 
transformaram-se  em  políticos,  que  hoje  dominam  e  são  senhores  da  sorte  e  do  futuro  do 
Japão.  Constituindo  o  forte  partido  nacionalista,  tomaram  a  si  a  defesa  da  honra  e  do 
amor  próprio  japonez.  Chauvinistas  e  exaltados,  formam  uma  enorme  classe,  ambiciosa  e 
rica  de  aspirações  e  predomínio  •,  e,  assim  como  tinham  voz  no  respectivo  clan  a  que  per- 
tenciam no  tempo  do  feudalismo,  assim  hoje  teem,  no  enorme  clan  chamado  Japão,  voz 
preponderante  e  influencia  indiscutível. 
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Foram  elles  que  pelo  seu  ardor  bellico  provocaram  a  guerra  com  a  China  (#),  são  elles 
que  levarão  o  seu  paiz  á  aventura  da  guerra  com  a  Rússia,  e  serão  elles  que  (se  fosse 
por  diante  o  ideal  de  conquista  que  domina  n'essa  estranha  nação)  hastearão  á  frente  dos 
amarellos  o  estandarte  da  invasão  do  occidente  pelos  japonezes  e  chinezes,  que,  por  mal 
dos  nossos  peccados,  quizemos  civilisar  á  força,  eusinando-lhes  a  matar  gente  pelos  meios 
mais  aperfeiçoados. 

E  como,  no  meio  das  nuvens  negras,  raiou  um  fraco  e  pallido  sol  de  espe- 
rança, vieram  os  collegas  de  Lisboa  accentuar  a  nota  optimista,  decidindo  que 
não  haveria  guerra.  E  nós,  impenitentes,  continuávamos  na  Época  de  26  de 
outubro : 

Como  os  homens  de  Tolentino,  que,  sem  terem  um  palmo  de  terra,  andavam  distri- 
buindo pedaços  do  mundo,  decidiu  a  maioria  dos  nossos  collegas  da  imprensa  lisbonense 
que  não  haveria  guerra  entre  a  Rússia  e  o  Japão  e  que  a  decisão  tomada  pelo  czar  de 
não  visitar  o  rei  de  Itália  só  era  motivada  pelo  medo  dos  inimigos  da  sociedade,  que  em 
Roma  teriam  mais  fácil  meio  de  supprimir  um  imperador,  apesar  das  precauções  tomadas 
e  dos  perigos  conjurados  pelas  policias  russa  e  italiana. 

Duvidamos  de  tal  medo,  que  seria  explicável  antes  de  se  ter  determinado  a  viagem; 


{*)  Talvez  a  imprensa  europêa  nem  se  lembre  já  d'um  curioso  mappa  que  appareceu 
em  1895  no  Jiji  Shimpo,  jornal  de  caricaturas  de  Tokio,  e  reproduzido  pela  Illustration 

do  mesmo  anno.  Damos  aqui  a  reproducção 

Est.  CLXl  .      ,,  .    T  ,^ 

exacta  d  esse  mappa  em  que  se  indica  o  des- 
membramento da  China,  acompanhada  da 
seguinte  propheeia  do  alludido  jornal : 

(^Em  1004  (sic !)  a  dynastia  chinela  será 
derribada  e  o  território  chinez  partilhado  en- 
tre as  cinco  gr  and*  s  potencias :  o  Japão,  a 
fíussia,  a  Inglaterra,  a  Allemanha  e  a  Fran- 
ça.» 

Repare-se  na  propheeia  feita  ha  nove 
aunos  e  na  coincidência  de  ter  rebentado  a 
guerra  exactamente  n'este  anno  de  1904  in- 
dicado pelo  òawrfarra  japonez.  Repare-se  tam- 
bém como  está  indicado  no  mappa  o  propó- 
sito de  aíFastar  a  Rússia  da  Mandchuria  para 
a  Mongólia  e  de  conservar-se  a  independência  da  Corêa.  Não  estando  então  a  Allemanha 
ainda  de  posse  de  Kiao-chau,  collocaram-n'a  como  tampon  entre  a  expansão  franceza  e  in- 
gleza,  no  sul  da  China,  o  que  hoje  já  não  poderá  dar-se,  depois  da  oecupação  de  Kuam- 
chau  pelos  francezes  e  o  desenvolvimento  dos  interesses  allemães  no  norte. 

O  que  também  se  vê  no  mappa  é  que  o  propheta  não  tem  pretensões  a  porta-es^ 
tandarte  dos  amarellos  contra  a  Europa,  e  antes,  pelo  contrario,  quer  partilhar  com  o» 
bárbaros  occidentaes  as  postas  do  cadáver  chinez.  E  nem  se  dignou  dar-nos  umas  mi- 
galhas na  ceva,  e  foi  metter  Macau  e  dependências  nas  guélas  da  Inglaterra  ! 

M.  P. 


Q,     4» 


Q.  ^ 
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mas  seria  extemporâneo  depois  da  visita  á  Itália  estar  decidida  e  de  estarem  tomadas 
todas  as  medidas  necessárias  á  segurança  do  augusto  visitante.  Porque,  ou  a  policia 
italiana  e  russa  conhecem  d'onde  vem  o  perigo,  ou  não.  No  primeiro  caso,  desde  o  mo- 
mento que  o  localisaram,  era-lhes  fácil  annullal-o,  quer  por  meio  da  força,  quer  por 
outros  meios  mais  simples  e  efficazes  para  combater  o  ódio  ao  capital  dos  inimigos  dos 
capitalistas  e  o  ódio  ao  poder  dos  que,  peia  força,  despacham  gente  para  a  eternidade.  E 
se  não  conhecem  o  logar  ou  a  causa  do  perigo,  não  ha  motivo,  depois  das  precauções  to- 
madas, para  sustos  e  retrahimentos.  Logo,  não 

podem   restar  duvidas  de  que  o  adiamento  da  Est.  CLXII 

viagem  do  czar  é  determinado  por  um  facto  gra- 
ve, por  um  acontecimento  inesperado. 

Para  nós,  e  para  todos  os  que  diligenciam 
ver  com  descernimento  a  questão  internacional, 
não  pode  restar  duvida  de  que  a  imminencia  da 
guerra  com  o  Japão  foi  a  immediata  e  principal 
causa  de  tal  adiamento. 


Sempre  assim  os  latinos !  Incorrigíveis  em 
questões  de  sentimento,  tudo  sacrificam  n'um 
momento  de  sensibilidade  ! 

E,  emquanto  francezes  e  italianos  se  abra- 
çam, Nicolau  resolve  não  ir  a  Roma  e  manda  o 
seu  ministro  dos  estrangeiros  conferenciar  com 
Delcassé  para  a  intervenção  franceza  no  conflicto 
extremo-oriental,  para  domar  a  intransigência 
do  Japão,  e  a  imprensa  ingleza,  com  o  Daily-Mail 
á  frente,  considera  a  guerra  como  inevitável. 

E . . .  vive  la  paix ! 

Portugal  também  não  cruza  os  braços.  Manda. . .  bibliothecarios-móres  para  o  Oriente, 
e,  o  concilio  dos  seus  jornalistas,  como  o  dos  jarretas  de  Tolentino : 

Sem  ter  um  palmo  de  terra 
Andam  repartindo  o  mundo ! 

E,  estudando  o  adiamento  momentâneo  da  guerra,  dizíamos  na  Época  de 
9  de  novembro : 


Marquez  Ito 
Segundo  uma  gravura  da  lllustratton  de  1897. 


O  qual  horizonte,  digam  o  que  disserem  os  que  costumam  ver  tudo  em  cor  de  rosa, 
não  é  nada  animador. 

A  approximação  da  Itália,  da  França  e  da  Inglaterra  poderá  passar  d'uma  generosa 
aspiração  a  uma  realidade  pratica?  E,  se  tal  coisa  fosse  possível,  qual  o  papel  que  a  Rús- 
sia poderia  desempenhar  sem  o  auxilio  efficaz  da  sua,  até  agora,  sentimental  alliada?  Evi- 
dentemente que  esse  papel  seria  muito  menos  importante,  pela  falta  de  liberdade  de  ac- 
ção no  Oriente,  tendo  as  suas  fronteiras  européas  á  disposição  de  inimigos  mais  ou  me- 
nos hostis.  Por  outro  lado,  a  Inglaterra,  na  contingência  de  se  ver  envolvida  n'um  confli- 
cto internacional,  motivado  pela  questão  irritante  entre  a  Rússia  e  o  Japão,  que  exigiria 
apoio  inglez,  se  junto  d'aquella  se  collocasse  outra  potencia,  a  Inglaterra,  dizemos,  tem 
todo  o  empenho,  emquanto  se  não  restaurar  das  consequências  da  guerra  sul-africana, 
em  não  se  envolver  em  contendas,  cujos  resultados  nunca  lhe  poderiam  compensar  os  sa- 
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criíicios  feitos.  D'ahi  a  sua  approxiniaçâo  da  Franca,  mais  apparente  que  real,  e  mais 
passageira  do  que  com  caracter  permanente. 

A  paz  é  agora  mais  necessária  aos  inglezes  do  que  a  guerra,  ante  a  qual  a  Inglaterra 
não  costuma  recuar,  quando  a  considera  necessária  e  inadiável  para  a  liquidação  dos  seus 
interesses  ameaçados. 


Mas,  passageira  ou  nàoj  a  approximação  da  França,  da  Inglaterra  e  da  Itália  é  um 
facto  que  não  pode  ser  contestado,  e  d'essa  concordância  de  aíFectos  entre  os  três  paizes 
até  agora  antagónicos,  resultou  o  isolamento  da  Rússia  e  dos  outros  dois  factores  da  an- 
tiga Tríplice  :  —  a  AUemanha  e  a  Áustria.  Uma  com  a  ameaça  áa.  revanche,  sempre  immi- 
nente,  e  a  outra  com  o  irredcntismo  que  lhe  mina  os  territórios  do  Trentino  e  de  Trieste, 
não  poderiam  ficar  soeegadas  tendo  como  inimiga  a  Rússia.  Ficariam  apertadas  entre 
dois  fogos. 

Era,  pois,  fatal  a  approximação  de  três  amantes  desprezados  pela  ingrata  França,  e 
pela  mal  agradecida  Itália,  que  largaram  os  respectivos  faiix-ménayes  para  fazerem  vida 
commum  e  independente  dos  rufiões  que  lhes  exploravam  os  pés-demtias. 


Mas  doesta  desafinação  resultou  uma  coisa  útil  —  o  afastamento  do  conflicto  entre  a 
Rússia  e  o  Japão  que,  se  encolheu  as  garras,  foi  porque  a  isso  a  obrigaram  as  potencias 
que  tinham  mais  empenho  em  que  não  houvesse,  por  emqiianto^  derramamento  de  san- 
gue. Mas^  se  o  adiamento  momentâneo  da  guerra  representa  para  a  Rússia  um  bem,  para  o 
Japão  será  uma  verdadeira  calamidade,  porque  o  obriga  a  estar  em  tempo  de  paz,  e 
no  meio  da  sua  crise  financeira  e  económica,  sobrecarregado  com  as  enormes  despesas 
militares,  de  que  não  pode  prescindir,  e  com  as  agitações  internas,  que  só  na  guerra  te- 
riam o  necessário  e  esperado  derivativo. 

Corre,  porém,  na  imprensa  europeia  que  a  acalmação  foi  motivada  pela  circumstan- 
cia  de  terem  chegado  a  accordo  os  governos  de  Toldo  e  S.  Petersburgo,  na  repartição  do 
osso  disputado  pelos  dois  cães.  Da  qual  repartição  ficaria  a  Rússia  com  a  liberdade  de 
fazer  o  que  entendesse  na  Mandchuria  e  o  Japão  na  Corêa,  sem  que  se  falasse  mais  nos 
immortaes  princípios  e  no  direito  á  independência  dos  coreanos,  e  nos  sagrados  deveres 
das  nações  civilisadas  que  tomaram  a  peito  a  defeza  dos  interesses  do  filho  do  ceu. 

Viu-se  finalmente  que  taes  nações  teem  mais  que  fazer  do  que  gastar  o  tempo  na 
defeza  dos  principios,  que  são  muito  bons  quando  estão  escriptos  no  papel,  mas  que  se 
rasgam  facilmente  logo  que  estejam  em  contradicção  com  os  interesses  e  conveniências 
dos  que  mais  alto  apregoavam  a  necessidade  de  serem  mantidas  as  regalias  e  os  direitos 
dos  soberanos  e  das  nações  do  Universo. 


E,  decorridos  três  mezes,  o  conflicto  estalava  com  a  fatalidade  das  coisas 
inevitáveis  e  necessárias. 

Era  inevitável,  porque  se  um  dos  contendores  tinha  o  interesse  de  pro- 
telar   a    abertura    das    hostilidades    para    quando    estivesse    completamente 
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armado,  o  outro  tinha  o  máximo  empenho  em  evitar  que,  com  o  adiamenta 
successivo  do  conflicto,  o  adversário  adquirisse  vantagens  que  só  com  o 
tempo  poderia  obter  :  a  maior  concentração  de  forças,  a  aproximação  da  pri- 
mavera, a  maior  liberdade  do  movimento  das  tropas  e  das  esquadras  em  ter- 
ras livres  de  neves  e  em  portos  libertos  de  gelos. 

Era  necessário  que  a  contenda  se  decidisse  pelas  armas,  porque  nem  á 
Rússia  nem  ao  Japào,  convinha  protelar  indefinidamente  a  solução  das  ques- 
tões pendentes,  quer  sob  o  ponto  de  vista  territorial,  quer  sob  o  lado  politi- 
co. Posta  de  parte  a  possibilidade  de  se  obter  uma  solução  pelas  vias  diplo- 
máticas, admittida  a  irreductibilidade  dos. interesses  absolutamente  antagóni- 
cos dos  dois  rivaes,  o  conflicto  tinha  de  se  dar  mais  tarde  ou  mais  cedo,  e,  para 
o  Japão,  quanto  mais  cedo  melhor.  Ha  si- 
tuações indecisas  que  são  mais  ruinosas  para 
certos  paizes  do  que  as  guerras  mais  san- 
guinolentas e  mortiferas.  Se  o  Japão  cedes- 
se, perderia  não  só  o  trabalho  e  os  sacrifí- 
cios de  muitos  annos  de  esforços  patrióti- 
cos, como  seria  fatalmente  convulsionado  pela 
mais  temerosa  das  revoluções  sociaes.  Se  a 
Rússia  cedesse,  veria  por  terra  todo  o  seu 
prestigio  de  grande  potencia  e  soaria  para 
ella  a  hora  da  ruína  do  seu  poder  extremo- 
oriental. 

A   guerra  não   se  podia  evitar,  a  guerra 
era  necessária. 


Est.  CLXIII 


Mas  quem  tem  verdadeira  culpa  da  guer- 


Marechal  Yamagata 


j  ....  Segundo  uma  photographia  autographada, 

ra   se   ter  tornado  necessária   e  mevitavel  e  offerecida  ao  sr.  Batalha  de  Freitas.- 

terá  de  responder  perante  a  historia  se  uma 

conflagração  universal  levar  a  humanidade  a  afogar-se  n'um  mar  de  sangue  ? 

Será  a  Rússia  que,  como  porta-estandarte  da  chamada  civilisaçao  europêa, 
foi  defrontar-se  com  o  perigo  amarello,  e  se  vê  obrig§ida  a  defender  com  as 
armas  na  mão  a  sua  expansão  até  ao  extremo  do  mundo  ?  Ou  será  o  Japão 
que,  na  legitima  defeza  dos  seus  interesses  ameaçados,  se  viu  obrigado  a  des- 
embainhar a  espada  que  os  civiUsados  da  Europa  lhe  ensinaram  a  manejar 
com  arte  e  pericia? 

Digamos  a  verdade  com  o  desassombro  necessário,  sem  nos  importarmos 
Qom  o  aspecto  ethnico  da  questão  e  sem  querermos  saber  se  o  mundo  será 
mais  felijs,  sob  a  pata  dos  oavallos  dos  cossacos  ou  sob  o  dominio  dos  amarellos. 
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Quietos  e  socegados  viviam  a  China  e  o  Japão  no  seu  isolamento  secular, 
contentes  com  a  sua  civilisação  e  felizes  no  seu  apartamento  do  resto  do 
mundo.  Um  dia  a  Europa,  representada  pelos  nossos  heróicos  soldados,  mis- 
sionários e  commerciantes,  lembrou-se  de  que  não  lhe  bastava  a  exploração 
dos  negros  ignaros  e  dos  Índios  e  árabes  decahidos  e  enervados,  e,  a  pretexto 
de  fé,  commercio  e  civilisação,  bateu  ás  portas  da  China  e  do  Japão,  pedindo 
primeiro  hospitalidade,  e  pretendendo  depois  salvar-lhes  os  corpos  e  as  al- 
mas dos  respectivos  habitantes. 

Chins  e  japonezes,  uns  mais  e  outros  menos,  abriram  aos  europeus  as  por- 
tas de  suas  casas,  deram-lhes  agasalho;  e  os  agradecidos  hospedes  ensina- 
ram aos  hospitaleiros  asiáticos  a  sublime  e  civilisada  arte  de  matar  gente 
por  meio  de  canhões  e  de  arcabuzes,  de  mistura  cora  as  mathematicas  e  com 
as  verdades  da  religião  christã  pregadas  pelos  missionários  em  nome  d'um  Deus 
de  justiça,  de  paz  e  de  bondade.  E  chins  e  japonezes  acceitaram  a  mãos  am- 
bas os  bons  ensinamentos  e  tornaram-se  bons  discipulos  na  arte  de  fundir 
canhões  e  na  fabricação  de  escopetas ;  e,  á  volta  dos  astrónomos  e  mathemati- 
cos  europeus,  pullulavam  os  christãos  catequisados.  De  braços  abertos  eram 
os  recemvidos  recebidos  pelos  imperadores  da  China  e  pelos  daimios  do  Ja- 
pão ;  e,  quer  no  Império  do  Meio,  quer  no  do  Sol  Nascente,  egrejas  e  mais 
igrejas  levantavam  as  suas  torres  ao  ceu,  glorificando  as  santas  memorias  de 
Matheus  Ricci  e  de  S.  Francisco  Xavier,  emquanto  os  commerciantes,  ávi- 
dos de  ganhuça,  enchiam  as  burras  em  Macau  com  os  rendosos  productos 
das  viagens  ao  Japão  e  das  feiras  de  Cantão. 

Mas  a  Europa  não  julgava  que  tão  bons  resultados  bastassem  á  civilisa- 
ção de  chins  e  japonezes.  Ao  lado  dos  nossos  missionários,  appareceram  outros, 
hasteando,  com  a  cruz,  outras  bandeiras  ;  em  competência  com  os  nossos  com- 
merciantes appareceram  hollandezes,  inglezes  e  francezes ;  e,  com  a  compe- 
tência, começou  a  intriga  entre  religiosos  e  traficantes.  De  hospedes  bem 
acceitos,  recebidos  e  escutados,  quizeram  converter-se  em  senhores  dictando 
leis  em  casa  alheia  —  negando  o  valor  do  culto  dos  antepassados,  envolvendo- 
se  na  politica  local,  provocando  revoltas  entre  christãos  e  não  christãos,  dis- 
putando ás  dentadas  o  osso  do  commercio.  Chinezes  e  japonezes,  conside- 
rando que  os  que  pretendiam  pregar  a  Verdade,  não  se  entendiam  uns  com 
os  outros ;  que  os  que  tinham  na  bocca  palavras  de  paz  provocavam  á  guerra 
«  semeavam  a  discórdia ;  que  os  traficantes  se  convertiam  em  soldados  e  que 
os  navios  de  commercio  se  transformavam  em  naus  de  guerra,  decidiram  pôr 
-cobro  a  tão  sublime  civilisação  expulsando  os  missionários  e  fechando  os  por- 
tos aos  commerciantes. 

E  quando  no  Japão  tornaram  a  apparecer,  em  contrario  ás  determinações 
imperiaes,  foram  avisados  a  que  não  tornassem,  se  não  queriam  perder  a  vida. 
Desobedeceram  e  appareceram  de  novo.  O  Xogun  mandou  degolar  todos  que 
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appareceram.  E'  cruel  e  bárbaro  o  procedimento  ;  mas  de  quem  a  culpa  de 
que  os  hospitaleiros  japonezes  se  convertessem  em  feros  carrascos? 


* 


Est.  CLXIV 


Dois  séculos  se  passaram  em  completo  isolamento,  livre  o  Japão  de  civi- 
UsadoreSj  e  indifferentes  os  japonezes  ao  que  se  passava  no  resto  do  mundo. 

Mas,  assim  como  se  rompeu  o  isola- 
mento da  China  a  tiros  de  canhão,  assim 
se  obrigou  o  Japão  a  abrir  os  seus  portos 
por  meio  de  bombardeamentos  encetados 
pela  livre  America,  emancipadora  dos  po- 
vos, e  terminados  pela  França  e  Inglaterra 
que  andam  na  vanguarda  da  civilisação  e 
tanto  teem  luctado  pelos  direitos  das  gen- 
tes. Emquanto  a  China,  vencida,  conti- 
nuava a  resistir  pela  força  da  inércia,  o 
Japão  decidiu-se  a  dar  um  grande  passo. 
Abriu  os  seus  portos,  fez  tratados  com 
todas  as  potencias  civilisadas,  adoptou  as 
instituições  occidentaes,  vestiu  casaca,  poz 
o  chapéu  alto,  largou  o  sabre  dos  samurais 
pela  badine  dos  elegantes  de  Paris  e  man- 
dou os  seus  officiaes  estudar  a  artilharia 
em  França,  a  cavallaria  na  Rússia,  a  in- 
fantaria e  o  Estado-maior  na  Allemanha; 
enviou  os  seus  engenheiros  navaes  aos  es- 
taleiros inglezes,  os  seus  fabricantes  aos 
centros  de  industria  do  occidente;  accei- 

tou  peças  de  artilharia,  navios  e  instructores  militares,  que  á  força  lhe  for 
neceram,  sempre  em  nome  da  Civilisação,  os  civilisados  da  Europa.  E  como 
tem  hoje  de  tudo,  desde  os  deputados  palradores  até  as  casas  de  prostitui- 
ção illuminadas  a  luz  eléctrica,  onde  as  mussmés  fazem  os  encantos  de 
Pierre  Loti  e  quejandos  bajôjos,  entendeu  que  também  tem  o  direito  de  de- 
fender o  que  é  seu,  e  que,  á  laia  dos  civilisados  e  em  nome  da  civilisação 
que  lhe  impozeram  á  força,  tem  o  dever  de  dar  uso  ás  peças  que  lhe  vende- 
ram, ás  espingardas  que  lhe  ensinaram  a  fabricar,  em  defeza  dos  seus  inte- 
resses ameaçados,  como  qualquer  povo  europeu  que  recorre  á  guerra  como  ul- 
tima ratio^  pelo  menos  tão  legitima  para  os  russos,  como  para  os  japo- 
nezes. 

4 


/?-/ri^r 


:-iii 


Conde  Okuma 


Segundo  «ma  photographia  autographada, 
oíferecida  ao  sr.  Batalha  de  Freitas 
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Em  conclusão :  só  a  Europa  tem  a  culpa  do  JapSo  ter  desembainjiado  a 
espada,  para  luctar,  á  moda  da  Europa,  com  a  maior  potencia  occidental! 


* 
* 


Podem  os  preconceitos  de  raça  querer  para  os  russos  uma  justiça  e  uma 
verdade  e  para  os  japonezes  outra  ;  mas  não  é  a  nossa  penna,  que  nunca 
defendeu  a  injustiça  e  a  sem-razão,  que  ha  de  apoiar  taes  preconceitos. 

Japonezes  e  russos  sao  todos  filhos  de  Deus  e  pertencem  a  essa  grande 
familia  da  Humanidade,  na  qual  só  devem  ter  supremacia  os  mais  dignos^ 
os  mais  trabalhadores  e  os  mais  honestos. 

Foi  honesto  o  procedimento  da  Rússia  e  da  Europa  para  com  o  Japão  na 
recente  guerra  com  a  China  e  nos  acontecimentos  que  se  lhe  seguiram  até  à 
revolta  dos  hoxers  e  a  occupaçao  de  Pekim  pelas  tropas  alliadas? 

.  Bem  ou  mal  declarada  a  guerra  contra  a  China  —  e  muitas  potencias  eu- 
ropêas  com  mais  injustificáveis  motivos  se  degladiaram  entre  si,  —  o  Japão, 
por  direito  de  conquista,  occupou,  á  custa  do  precioso  sangue  de  seus  solda- 
dos, Porto-Arthur,  Uei-ai-uei  e  outros  territórios  chinezes  A  Europa,  em 
nome  dos  immortaes  principies,  soltou  gritos  escandalisados  a  favor  da  inte- 
gridade da  China,  e  as  chancellarias  obrigaram  os  japonezes  a  largar  a  presa 
tão  custosamente  obtida  por  um  dos  mais  legitimes  direitos.  E  o  Japão  civi- 
lisado  acceitou  sem  protesto  a  imposição  civilisadora.  E  a  Europa,  para  man* 
ter  os  seus  intuitos  civilisadores,  assistiu  impassível  á  occupação  d'esses  mes- 
mos territórios  pelos  russos  e  pelos  inglezes,  á  occupação  de  Kiao-chau  pelos 
allemães,  á  expansão  do  dominio  de  Kaulum  pelas  auctoridades  de  Hong- 
Kong  e  ao  roubo  de  Kuam-chau  pelos  francezes! 

Para  onde  foi  então  o  principio  da  integridade  da  China  ? 

Mas  ainda  não  parou  aqui  o  procedimento  civilisador  europeu. 

Um  enorme  levantamento  assolou  a  China,  hasteando  os  revoltados  o  pen- 
dão de  protesto  contra  os  occidentaes.  Essa  sublevação,  protegida,  senão  ins- 
tigada, pelas  auctoridades  chinezas,  determinou  a  congregação  de  todas  as 
principaes  potencias  europêas  contra  a  China,  e  poz  ponto  momentaneamente  ao 
desconcerto  que  subsistia  entre  as  mesmas  potencias  na  questão  extremo-orien- 
tal.  E,  ao  lado  dos  alliados  que  marcharam  contra  Pekim,  vieram  formar  os 
soldados  japonezes,  que,' apesar  dos  seus  resentimentos  pela  mala-fide  occiden- 
tal, bateram-se  como  leões  pela  causa  da  civilisação  e  a  favor  da  Europa  contra 
os  asiáticos.  O  papel  brilhantíssimo  desempenhado  pelo  contingente  japonez  me- 
receu os  rasgados  encómios  do  commandante  em  chefe,  o  marechal  Wal- 
dersee,  recentemente  fallecido. 

Mas  a  Europa  pagou  ao  Japão.  . .  consentindo,  impassivel,  que  a  Rússia  oc- 
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cupasse  a  Mandchuria  e  se  preparasse  para  empolgar  a  Corêa,  onde  os  japo- 
nezes  ha  séculos  sempre  exerceram  influencia  politica  e  commercial,  e  cuja 
posse  constitue  a  condição  sine-qua-non  da  independência  do  Império  do  Sol 
Nascente ! 

Nào  ha  coração  bem  formado,  nem  espirito  inspirado  pela  justiça  e  pela 
verdade,  que  não  reconheça  que  no  actuai  conflicto  os  japonezes  teem  por  seu 
lado,  senão  o  direito  da  força,  pelo  menos  a  força  do  direito,  de  pugnarem  pelo 
que  é  seu,  de  defender  o  que  se  relaciona  com  os  seus  legitimos  interesses  e 
de  impedirem,  por  todos  os  meios,  que  sejam  mais  uma  vez  ludibriados  pela 
má-fé  dos  povos  occidentaes. 


Vencerá  o  Japão?  Vencerá  a  Rússia?  Taes  são  as  perguntas  que  se  for- 
mulam por  todos  os  lados,  sem  que  se  oiça  a  que  devia  ser  feita  por  todas  as 
boccas  honestas  e  amantes  da  verdade: 

—  Vencerá  o  direito?  vencerá  a  justiça? 

A  essas  perguntas  já  dêmos  as  respostas  contidas  nos  artigos  atraz  tran- 
scriptos. 

E'  natural  que  o  Japão  continue  vencendo  nos  combates  navaes  pela  su- 
perioridade do  seu  material  naval,  habilmente  manobrado  como  tem  sido  e 
continuará  sendo.  Nas  batalhas  terrestres,  porém,  é  possivel  que  obtenha  nos 
primeiros  tempos,  e  emquanto  os  russos  não  conseguirem  concentrar  as  suas 
forças,  algumas  sensíveis  vantagens  ;  mas,  se  a  guerra  se  prolongar,  se  não 
vier  uma  intervenção  providencial  e  desinteressada  (admittindo-se  como  pos- 
sivel tal  qualificativo  para  actos  de  politica  internacional),  a  Rússia  vencerá 
pela  força  do  numero  e  pela  força  de  inércia  dos  seus  soldados,  bem  discipli- 
nados e  destituídos  da  fúria  que  é  uma  das  qualidades  e  um  dos  defeitos  dos 
soldados  japonezes.  Nos  combates  modernos,  com  os  aperfeiçoados  armamentos 
de  que  dispõem  os  exércitos,  obteem  a  primazia  os  soldados  plácidos  e  disci- 
plinados, obedientes  á  voz  dos  ofíiciaes,  sobre  os  soldados  valentes  e  destemi- 
dos das  lendárias  cargas  á  bayoneta  e  dos  combates  á  arma  branca,  em  que 
os  japonezes  são  terríveis. 

Mas  formulemos  as  duas  hypotheses  de  serem  vencedores  os  russos  ou  os 
japonezes,  e  vejamos  as  prováveis  consequências  da  victoria  de  qualquer  dos 
belligerantes. 

No  primeiro  caso  —  para  a  victoria  ser  completa  —  teria  de  ser  destruída  a 
esquadra  japoneza,  porque,  emquanto  esta  for  senhora  do  mar,  os  russos 
nunca  poderão  considerar-se  victoriosos.  Com  as  derrotas  em  terra  e  a  destrui- 
ção da  sua  esquadra,  os  japonezes  teriam  de  retirar-se  ás  suas  ilhas,  onde 
nada  poderia  ser  tentado  contra  elles,  a  não  ser  o  bombardeamento  de  alguns 
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dos  portos,  sem  consequências  de  maior.  O  desembarque  nas  ilhas  japonezas, 
a  tentativa  de  conquista  do  Ki-pon,  seria  uma  utopia  nao  só  para  a  Rússia 
isolada,  como  também  se  fosse  ajudada  por  uma  ou  mais  potencias,  porque  não 
se  conquista  uma  nação  de  mais  de  quarenta  milhões  de  almas,  vibrantes  de  pa- 
triotismo, nem  se  submette  um  povo  como  o  japonez,  que  preferiria  a  morte  e 
a  extincção  total  ao  dominio  estrangeiro,  que  teria  de  luctar  com  um  milhão 
de  soldados  que  o  Japão  poria  em  pé  de  guerra  contra  os  invasores.  Nem  na 
Corêa  poderiam  ficar  os  russos,  pela  opposição  dos  inglezes,  que,  em  tal  mo- 
mento, desmascarariam  as  baterias  dos  seus  navios.  Quando  muito,  ficariam 
com  a  Mandchuria,  isto  é,  talqualmente  como  estavam,  depois  de  terem  gasto 
milhões  de  rublos  e  perdido  milhares  de  vidas. 

Vejamos  a  outra  hypothese,  improvável,  —  a  da  victoria  completa  dosjapo- 
nezes.  Ficariam  com  a  Corêa,  incorporada  ao  Japão  ou  sob  o  regimen  do  pro- 
tectorado imposto  pelo  recente  tratado  coreano-japonez;  estabeleceriam  a  neu- 
tralidade da  Mandchuria  e  provocariam  com  a  sua  victoria  uma  nova  sublevação 
geral  da  China  contra  os  europeus.  De  tudo  resultaria  nova  intervenção 
armada  das  potencias  occidentaes  e  a  inevitável  partilha  do  grande  império,  que 
não  teve  o  tino  do  Japão,  de  se  armar  á  moda  da  Europa,  para  poder  ensinar 
á  mesma  Europa  que  não  se  civilisam  á  força  e  impunemente  os  povos  atra- 
zados,  senão  para  lhes  dar  os  mesmos  direitos  e  deveres  dos  povos  europeus, 
que  desembainham  as  espadas  quando  se  vêem  offendidos  e  prejudicados  pe- 
los seus  rivaes  no  struggle  for  life,  que,  na  vida  das  nações,  representa  a 
mesma  lucta  sem  trégua  e  cruel  dos  indivíduos  roidos  pelos  egoismos,  pelas 
invejas  e  pelas  ambições  ! 

Fevereiro  de  1904. 

J.  F.  Marques  Pereira. 


Acompanham  o  presente  artigo  os  retratos  dos  seguintes  altos  personagens  do 
Império  japonez: 

S.  H.  I.  Matsiu-Hito.  121.'»  Imperador  {Tennô,  segundo  o  termo  empregado 
nos  documentos  officiaes)  (1)  nasceu  em  Kioto»  em  3  de  novembro  de  1852,  e  é  2.<* 


(1)  Segundo  a  obra  The  Living  Rtclers  of  Mankind,  o  soberano  do  Japão  tem  o  nome  de  Kotei., 
que  é  a  mais  correcta  forma  para  os  extrangeiros.  Nos  documentos  officiaes  dá-se-lhe  o  titulo  de 
Tennò.  A  designação  de  Mikado  (a  Honoravel  Porta — phrase  parecida  com  a  de  Sublime  Porta) 
usada  pelos  europeus,  é  obsoleta  e  os  japonezes  nunca  a  empregam,  e  não  gostam  de  a  ver  empre- 
gada senão  em  poesia  ou  em  certas  occasiões  solemnes.  Os  japonezes  de  educação  cbamam  ao  Im- 
perador Shnojo-sama  e  o  vulgo  Tenchi- sarna. 

E'  preciso  notar,  como  também  observa  Dumolard,  que  os  nomes  Kotei  (Principe),  Tennõ  (Divino 
Imperador),  Shondjo  (Supremo  Senhor)  e  Tenchi  ou  Ten-si  (Filho  do  Céu)  são  de  origem  chineza,  c 
que  no  texto  original  da  Constituição  japoneza  de  11  de  fevereiro  de  1889  é  o  Imperador  designado 
pelo  nome  de  Tennô. 
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filho  do  Imperador  Koméi  e  da  Imperatriz  Fudjiuara  Asako.  Foi  declarado  herdeiro 
do  throno  em  10  de  novembro  de  1860,  tomando  posse  das  rédeas  do  governo  em 
13  de  fevereiro  de  1867,  sendo  coroado  em  Kioto  em  12  de  outubro  de  1868.  Em  23 
do  mesmo  mez  o  termo  de  Meiji  (governo  esclarecido)  foi  adoptado  para  designar  a 
era  do  seu  reinado  (1). 

Nenhum  dos  actuaes  soberanos  do  mundo  prestou  ao  seu  paiz  mais  relevantes 
serviços  que  Mutsu-Hito,  nem  trabalhou  tanto,  com  tamanha  tenacidade,  pertiná- 
cia, desprendimento  e  desinteresse  a  favor  da  civilisaçào  do  seu  povo. 

Basta  lembrar  que,  quando  subiu  ao  throno,  a  entidade  ik/z/jacZo  era  uma  sombra, 
uma  espécie  de  Deus  sem  poder,  rodeado  de  respeitos  e  attenções,  mas  sem  inge- 
rência na  administração  do  Estado,  governado  pelo  Xogun  ou  Tai-cun,  que  era  o 
verdadeiro  imperador  de  facto.  Basta  lembrar  que  esse  moço,  de  menos  de  vinte 
annos,  educado  n'um  isolamento  quasi  completo,  sem  saber  as  linguas  estrangei- 
ras, sem  conhecer  a  civilisaçào  Occidental,  com  uma  instrucçào  defficientissima 
sob  o  ponto  de  vista  europeu,  apenas  se  viu,  pela  revolução  de  1868,  restituído 
ao  poder  absoluto  dos  seus  antepassados,  rodeou-se  de  ^homens  eminentes  —  nào 
para  abusar  d'esse  poder,  mas  para  implantar  a  civilisaçào  no  seu  império,  dando 
ao  povo  japonez  franquias  e  liberdades  (2)  que  levaram  o  Japão  em  poucos  annos 
ao  estado  que  o  tem  imposto  á  admiração  do  mundo ! 

Basta  citar  em  poucas  linhas  as  datas  mais  importantes  d'essa  marcha  pro- 
gressiva para  mostrar  aos  leitores  quão  merecedor  é  Mutsu-Hito  que  o  seu  nome  se 
inscreva  em  lettras  de  ouro  na  historia  da  civilisaçào  da  humanidade. 

A  seguir  aos  episódios  da  revolução  que  se  seguiu  á  morte  do  Imperador  Koméi 
e  da  abdicação  do  Tai-cun  (em  27  de  janeiro  de  1868),  Mutsu-Hito,  collocado  com 
todo  o  seu  poder  no  throno  dos  seus  avós,  ratificou  os  tratados  com  os  euro- 
peus e  abriu  ao  commercio  os  portos  de  Kobé,  Osaka,  Nihigata  e  Yedo.  A  capital 
do  Império  foi  transportada  para  Yedo,  cujo  nome  se  mudou  para  o  actual  de 
Tokio  (1870);  o  regimen  feudal  foi  abolido  (1871);  em  1872  inaugurou-se  o  primeiro 
caminho  de  ferro  de  Tokio  a  Yokohama  (3) ;  em  1873  adoptou-se  o  calendário  gre- 
goriano e  foi  introduzido  o  uso  da  vaccma.  Um  anno  depois,  em  1874,  mandou  uma 
expedição  á  Formosa ;  em  1876  foi  extincto  o  ultimo  vestígio  do  feudalismo,  prohi- 
bindo-se  o  uso  dos  dois  sabres  pelos  samurais;  de  1874  a  1887  foram  vencidas  as  rebel- 
liões  de  Saga,  de  Higo  e  de  Satsuma ;  em  1878  estabeleceu-se  era  Tokio  uma  bolsa 
e  uma  camará  de  commercio  ;  em  1880  promulgaram-se  os  primeiros  códigos  (penal 


(1)  O  calendário  gregoriano  foi  adoptado  desde  o  1.°  de  janeiro  de  1873,  mas  os  japonezes  con- 
servaram para  seu  uso  a  designação  de  eras,  á  moda  chineza,  conjunctamente  com  o  alludido  calen- 
dário. 

M.  P. 

(2)  Certo  é  que,  pela  constituição  de  1889,  o  Imperador  não  abdicou  de  todo  a  sua  soberania. 
Conservou-a  plena  e  inteira;  mas  partilhou-a,  no  seu  exercício,  com  outras  entidades,  como  veremos 
em  outro  artigo  especial  sobre  o  assumpto. 

M.  P. 

(3)  Hoje,  trinta  e  dois  annos  depois,  a  extensão  dos  caminhos  de  ferro  japonezes  alcança  a  quasi 
nove  mil  kilometros  ! 

M.  P. 
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e  de  processo  criminal) ;  em  1885  reorganisou-se  completamente  a  administração 
publica.  E,  para  remate  do  todos  estes  trabalhos  patrióticos,  é  proclamada  em  1.1 
de  fevereiro  a  Constituição  que  hoje  rege  o  Império.  Em  1890  reuniu -se  pela  pri- 
meira vez  a  Dieta. 

D'ahi  iremos  até  1804-189"),  em  que  a  gloriosa  guerra  contra  o  China  elevou  o 
nome  do  Japão  á  sua  maior  altura,  não  só  pela  coragem,  competência  e  patrio- 
tismo dos  seus  generaes  e  soldados;  mas  pelo  humanitário  e  correcto  procedi- 
mento dos  exércitos  japonezes,  que  tanto  se  evidenciaram  pela  sua  cordura  e  dis- 
ciplina. Essa  lucta  terminou,  como  é  sabido,  em  abril  de  1895,  pelo  tratado  de 
Shimoneseki  que  reconhecia  a  plena  e  completa  independência  da  Corêa  e  concedia 
ao  Japão  a  ilha  Formosa,  as  dos  Pescadores,  e  a  península  de  Liao-tung,  e  que  não 
teve  inteira  execução,  devido  á  pressão  da  França,  da  Rússia  e  da  Inglaterra,  ven- 
do-se  o  Japão  obrigado  a  abandonar  esta  peninsula  mediante  uma  indemnisação  de 
guerra  imposta  á  China. 

O  procedimento  caritativo  dos  civilisados  a  favor  da  China  só  deu  resultado  favo- 
rável. . .  á  Rússia,  que  ocçupou  o  que  o  Japão  tinha  conquistado  á  custa  do  próprio 
sangue ! 

Em  1897  é  adoptado  pelo  Japão  o  padrão  monetário  d'ouro.  Em  1898  promulga-se 
o  novo  código  civil  e  são  postos  em  vigor  os  tratados,  revistos,  com  as  potencias, 
ficando  os  súbditos  europeus  na  dependência  dos  tribunaes  japonezes,  quando 
d'antes  gosavam  do  direito  de  extraterritorialidade.  Em  1900  desempenha  o  Japão 
na  campanha  das  potencias  colligadas  contra  a  China  o  esplendido  papel  que  veiu 
confirmar  os  seus  créditos  perante  os  seus  companheiros  d'armas  da  Europa.  Em 
1902  firma  com  a  Inglaterra  o  tratado  de  alliança  que  lhe  dá  o  proeminente  logar 
no  concerto  das  nações  civilisadas  do  mundo. 

Finalmente,  tendo  levado  a  paciência  aos  últimos  limites  do  possivel,  vendo  a 
Rússia  activar  os  seus  armamentos  e  preparar  se  para  dar  o  golpe  de  mestre  no 
Extremo-Oriente,  rompeu  as  hostilidades  contra  a  temível  nação  occidental,  e,  con- 
fiado na  justiça  da  sua  causa  e  no  valor  dos  seus  soldados,  o  Japão  recorre  á  sorte 
dos  combates  para  firmar  a  sua  situação  de  grande  potencia. 

Que  mais  é  preciso  do  que  fazer  essas  ligeiras  referencias  para  mostrar  o  va- 
lor e  a  alta  capacidade  do  soberano  que  soube  levar  o  seu  paiz  ao  inacreditável 
estado  em  que  hoje  se  encontra,  que  soube  escolher  homens  para  a  grande  obra, 
ficando  com  o  direito  não  só  á  admiração  do  seu  paiz  mas  á  de  todo  o  mundo  ? 

O  Imperador  casou  em  9  de  fevereiro  de  1869  com 

S.  II.  f.  Hariiiiio,  nascida  em  28  de  maio  de  1850  e  filha  d'um  nobre  de  1.^  clas- 
se, Itchidjo  Tadaka. 

Pela  sua  grande  intelligencia  e  conhecimentos  litterarios  (1),  pela  caridade  e  ab- 
negação que  tem  mostrado  em  mais  de  uma  occasião,  conseguiu  a  estima  e  o  res- 
peito não  só  de  todo  o  paiz,  mas  do  elemento  estrangeiro  que  vive  no  Japão  e  que 


(l)  Conta  uma  fscriptora  ingleza  que  o  verdadeiro  motivo  pelo  qual  foi  escolhida  a  actual 
Imperatriz  pelo  Imperador,  entre  muitas  candidatas  que  disputavam  a  honra  de  partilhar  o  leito 
impera',  consistiu  em  ter  a  Princeza  Primavera  (nome  pelo  qual  é  conhecida  no  Japáo),  melhor  do 
que  qualquer  das  suas  rivaes,  sabido  fazer  um  soneto  ! 

Encantador,  poético  e  verdadeiramente.,     japonez  ! 

M.  P. 
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vê  na  soberana  uma  partidária  dos  usos  e  costumes  europeus  e  uma  verdadeira 
coUaboradora  de  seu  esposo  na  obra  patriótica  de  regenerar  o  Japão. 

Mas  a  nota  predominante  nas  altas  qualidades  da  Imperatriz  consiste  no  seu 
grande  amor  do  próximo,  no  desejo  e  na  vontade,  que  sempre  tem  demonstrado,  de 
minorar  os  males  dos  seus  súbditos. 

Como  presidente  da  Crus  Vermelha  Japoneza,  mostrou  durante  a  guerra  sino- 
japoneza  de  1894-1895,  quão  bem  formada  é  a  sua  bella  alma,  não  só  dirigindo  a  mon- 
tagem de  todos  os  serviços  da  benemérita  instituição,  que  datava  por  assim  dizer 
da  véspera  da  campanha,  e  que  pelo  seu  bom  funccionamento  causou  o  espanto 
dos  europeus,  mas,  por  suas  próprias  mãos  e  pelas  de  todas  as  damas  da  corte, 
preparando  os  pensos  para  os  feridos. 

E  uma  e  outras  mandaram  entregar  ao  ministério  da  guerra  todo  o  dinheiro 
de  que  podiam  dispor  e  que  seria  destinado  para  festas  e  vestidos,  durante  todo  o 
tempo  em  que  houve  feridos  a  tratar,  quer  esses  feridos  fossem  japonezes,  quer 
chinezes  (1). 

A  acção  beneficiente  da  excelsa  Senhora  ha  de  manifestar-se  ainda  em  maior 
latitude  na  presente  guerra,  que  está  por  emquanto  em  principio  e  não  ensan- 
guentou ainda  os  campos  de  batalha. 

A  Imperatriz  não  tem  tido  filhos,  e  seu  esposo  viu-se  obrigado,  segundo  os 
costumes  japonezes,  a  recorrer  ás  concubinas  para  garantir  a  successão  ao  throno. 
D'ellas  tem  tido  o  Imperador  treze  filhos,  sendo  três  varões,  dos  quaes  o  terceiro 
nascido  é  o  actual  principe  imperial 

ToMlií-UiCo.  Ifarii-iio-tniya.  que  nasceu  em  31  de  agosto  de  1879  e  foi 
proclamado  herdeiro  do  throno,  por  terem  morrido  os  dois  irmãos  mais  velhos, 
em  31  de  agosto  de  1887,  e  Crown  prince  (á  moda  ingleza)  em  3  de  novembro  de  1889. 
Em  10  de  maio  de  1900  contrahiu  matrimonio  com  a 

Princeza  »»afla  ou  .«iaiiaUo,  filha  do  principe  Kujó,  da  nobre  famiiia  dos 
Fudjiuára,  que  tantas  imperatrizes  já  tem  dado  ao  Japão.  Nasceu  em  Tokio  em  25 
de  junho  de  1884.  De  maneira  que,  quando  se  realisou  o  seu  casamento  com  o  prin- 
cipe imperial,  tinha  dezeseis  annos  incompletos. 

E'  curioso  notar  que  foi  este  o  primeiro  matrimonio  realisado  na  famiiia  im- 
perial do  Japão  em  que  se  empregaram  certas  formas  cultuaes,  até  então  não 
usadas  e  deu-se  uma  certa  publicidade  ao  acto  religioso  adoptado  pela  primeira 
vez.  A'  etiqueta  antiga  bastava  que  o  Imperador  escolhesse  uma  companheira 
e  fosse  publicada  uma  noticia  na  folha  official  para  que  a  escolhida  tivesse  a 
honra  de  ser  considerada  como  a  Rogosama  ou  Imperatriz.  D'esta  vez,  segundo 
a  descripção  feita  por  um  correspondente  do  ""Times^  "a  futura  soberana  do  Ja- 
pão e  seu  esposo  sahiram  das  respectivas  residências  de  manhã  muito  cedo  e 
dirigiram-se,   por    caminhos   differentes,   ao    palácio  do    Imperador.   A   princeza 


(1)  Uma  nota  que  convém  cão  ficar  esquecida.  Emquanto  os  japonezes  tratavam  nos  seus  hos- 
pitaes  de  sangue  com  todo  o  carinho  os  feridos  do  inimigo,  os  chinezes  degolavam  os  prisioneiros 
japonezes!  Mas  nunca  os  degoladores  deixaram  de  encontrar  o  carinho  e  a  abnegação  no  tratamento 
que  lhes  era  ministrado  pelas  damas  da  aristocracia  presididas  pela  Imperatriz  e  convertidas  em 
enfermeiras  dos  referidos  hospitaes  ! 

Quem  quizer  conhecer  bem  o  que  foi  a  Cruz  Vermelha  Japoneza  durante  a  grande  lucta,  leia  o 
capítulo  La  Croix  fíouge  no  interessante  livro  de  Guerville  —  Au  Japon 

M.  P. 


828 


Sada  usava  o  antigo  vestuário  da  corte  e  a  sua  bonita  physionomia  enqua- 
drava-se  bem  no  penteado  pittoresco  que  ainda  hoje  tem  o  logar  de  honra  nos 
toucados  japonezes.  Chegou  ao  palácio  quasi  meia  hora  mais  cedo  antes  do  prin- 
cipe,  isto  para  não  ir  de  encontro  á  tradicção  japoneza  da  inferioridade  do  bello- 
sexo.  Também  foi  esta  a  única  transigência  com  a  tradicçào.  O  principe  largou  en- 
tão o  seu  uniforme  á  europêa  e  revestiu  se  com  um  costume  japonez,  e  o  par  diri- 
giuse  ao  sanctuario  dos  Cenotaphios:  o  principe  conduzido  pelo  grande  mestre 
das  cerimonias  e  seguido  por  um  camarista  portador  do  sabre  sagrado ;  a  princeza 
conduzida  por  um  mestre  de  cerimonias  e  assistida  por  duas  demoiselles  d'honneur. 
Foram  simples  os  ritos  ou  cerimonias  executadas  no  sanctuario:  offerta  nos  alta- 
res de  folhagens  sempre  verdes,  recitação  pelo  principe  de  palavras  rituaes,  absor- 
pçào  do  saké  (aguardente  de  arroz)  sagrado.  Em  seguida,  mudaram  ambos  de  ves- 
tuário:  o  principe  uniformisou-se  com  a  farda  da  corte,  talhada  á  europêa  e  en- 
tezada  pelas  passamanerias  de  ouro,  e  a  princeza  tornou  a  envergar  o  ves- 
tido estrangeiro.  Dirigiram-se,  depois,  para  junto  do  Imperador  e  da  Imperatriz, 
receberam  felicitações  de  Suas  Majestades  Imperiaes,  beberam  na  tradiccional 
taça  das  felicitações  e  recolheram-se  ao  seu  palácio  n'uma  carruagem  da  corte  pu- 
xada por  quatro  cavallos  e  seguindo  as  ruas  coalhadas  d'uma  multidão  enthusias- 
madja.„ 

Em  additamento  ao  que  contou  o  correspondente  do  Times,  convém  também 
ajuntar  que,  segundo  o  Japan  Daily  News,  da  mesma  época  e  publicado  em  Yoko- 
hama,  o  enxoval  da  noiva  deu  muito  trabalho  aos  que  se  encarregaram  da  sua 
compra,  quer  no  Japão,  quer  na  Europa.  O  pae  da  princeza,  apesar  de  não  ser 
muito  rico,  contribuiu  com  100:000  yens  (126:000$000  réis);  a  casa  imperial  com 
400:000,  e  o  Imperador  decidiu  que  700:000  yens,  deixados  pela  fallecida  imperatriz 
Yeisho,  tia  da  princeza,  fossem  dados  a  esta.  De  maneira  que  S.  A.  I.  dispoz  assim 
da  bonita  somma  de  1.250:000  yens  ou  l.400:000$000  réis,  em  números  redondos,  para 
o  seu  enxoval. 

O  Japan  Daily  News  terminava  o  seu  artigo  com  a  nota  de  que  por  tal  preço 
"se  podem  obter  bem  boas  coisas„.  E  tinha  razão  o  jornalista. 

O  principe  Yoshi-Hito  sempre  foi,  apparentemente  pelo  menos,  d'uma  fraca  con- 
stituição, e,  por  isso,  poucas  esperanças  tinha  a  corte  japone-^a  de  que  chegasse  a 
tomar  eonta  das  rédeas  do  governo,  havendo  todas  as  probabilidades  de  que  a  suc- 
cessão  ao  throno  passasse  para  o  principe  Komatsu  Akito,  tio  do  Imperador,  nos 
termos  do  Estatuto  da  Casa  Imperial;  e,  na  sua  falta,  ao  irmão  mais  novo  d'este 
principe,  chamado  Yorikito,  actualmente  official  da  armada  japoneza  e  muito  il- 
lustrado. 

Mas,  finalmente,  e  com  grande  alegria  do  Imperador  e  do  povo  japonez,  o  ma- 
trimonio do  principe  lushi-Hito  com  a  princeza  Sada  já  garantiu  a  successão  ao 
throno  com  o  nascimento  dos  dois  filhos:  Hirohito  Mitinomiya  em  29  de  abril  de 
1901,  e  Yasuhito  Atsumiya  em  25  de  junho  de  1902. 

Os  três  retratos  do  Imperador,  e  da  Imperatriz,  que  nos  foram  emprestados 
pelo  ex.^^"  sr.  Batalha  de  Freitas,  nosso  ministro  no  Japão,  durante  a  sua  ultima  estada 
em  Lisboa,  trazem  o  chrysanthemo  de  oiro,  signal  da  offerta  imperial  (1)  e  o  do  prin- 


(1)  O  chrysanthemo,  de  dezeseis  pétalas  com  outnis  dezeseis  sob-postas,  é  o  emblema  heráldico 
(Kiku-mong)  da  casa   imperial  japoneza.  Segundo  uns,  deve  ser  todo  d'oiro,  mas  Jules  Martin,  de 
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cipe  Yoshi-Hito,  também  oíferecido  ao  sr.  Freitas,  traz  o  autographo  de  S.  Alteza 
em  caracteres  europeus 

Tendo  tratado  dos  principaes  membros  da  família  imperial,  falta  só  occuparmo- 
nos  dos  personagens  representados  nos  outros  retratos  que  acompanham  este  ar- 
tigo, a  começar  pelo 

llarqueK  Ito.  que,  no  acertado  conceito  de  Guerville,  é  o  maior  estadista 
moderno  do  Japão.  Effectivamente,  como  diz  o  mesmo  escriptor  (tão  differente  da 
maioria  dos  francezes  que,  por  um  falso  chauvinismo,  motivado  pela  alliança  franco- 
russa,  deprimem  propositadamente  tudo  quanto  é  japonezj  a  historia  de  Ito  é  a 
historia  do  próprio  Japão,  da  sua  civilisação  moderna,  dos  seus  progressos,  dos  seus 
esforços,  das  suas  difficuldades,  dos  seus  soffrimentos,  da  sua  gloria,  durante  os 
ultimos  quarenta  annos.  Ministro  presidente  do  conselho  por  quatro  vezes,  confi- 
dente e  amigo  do  Imperador,  leader  do  que  no  Japão  ha  de  mais  intelligente  e  bri- 
lhante, foi  elle  que  decidiu  os  japonezes  a  abandonarem  as  suas  idêas  feudaes,  os 
seus  sabres  e  a  cortarem  o  cabello  á  europêa;  foi  elle  que  tantas  vezes  representou 
o  paiz  nas  discussões  com  a  Europa,  qae  se  recusava  a  reconhecer  ao  Império  a 
posição  a  que  tinha  direito  na  grande  familia  das  nações  civilisadas.  E'  a  elle  que 
se  deve  a  nova  Constituição  do  Japão,  trabalho  profundo  que  faz  a  admiração  dos 
homens  de  estado  do  mundo  inteiro. 

A  admirável  armada  japoneza,  que  tanto  tem  dado  que  fazer  aos  russos,  é  obra 
sua,  porque  foi  elle  que  forçou  o  parlamento  a  acceitar  e  a  votar  a  lei  conhecida 
pelo  nome  de  Ito-programme  of  ship-building.  Foi  elle  que,  depois  do  exercito  ter 
cumprido  com  o  seu  dever,  discutiu  com  Li-Hung-Tchang  as  condições  da  paz  e  as- 
signou  o  tratado  de  Shimoneseki.  Emfim,  foi  elle  que  teve  a  gloria  de,  finda  a  guer- 
ra, denunciar  os  tratados  com  as  potencias  estrangeiras,  tratados,  que  havia  mais 


Montalbo  e  Raymond  Kichebé  descrevem -n 'o  com  o  centro  vermelho,  quando  lallam  do  brazão  im- 
perial japonez  nos  seguintes  termos; 

«Un  chrysanthème  d'or,  borde  d'argent  et  boutonné  de  gueules,  entouré  de  deux  branches  de 
fleurs  au  naturel,  íigées  et  feuillées  de  sinople  posées  en  sautoir  et  liées  de  pourpre.n 

Os  dois  ramos  de  flores  são  de  chrysânthemos  e  de  Paulownia  imperialis  que,  por  si  só, 
<;oD8titue  um  outro  emblema  heráldico  dos  Taikós  (Kiri  ou  Kirri-mongJ  usado  também  pelo  Impe- 
rador, sob  a  forma  de  uma  folha,  tendo  sobrepostos  três  pedúnculos  floraes.  A  designação  de  Paulow- 
nia, dada  a  esta  planta,  é  tirada  do  nome  da  princeza  Anna  Paulowna,  filha  do  tsar  Paulo  I. 
Pertence  ao  género  botânico  das  scrofularias.  E'  uma  arvore  que  chega  a  aitingir  a  altura  de  25  me- 
tros, tendo  o  tronco  direito,  a  casca  ligeiramente  fendilhada,  e  a  copa  desenvolvida;  as  folhas  são 
oppostas,  largas,  inteiras,  cordiformes,  pubescentes;  as  flores,  azues,  grandes,  campanuladas,  for- 
mando, nas  extremidades  dos  ramos,  carregados  de  folhas,  pedúnculos  terminaes;  desabrocham  no 
mez  de  maio  do  anno  seguinte  ao  do  desenvolvimento  das  primeiras  folhas.  E'  chamada  pelos  japo- 
nezes kirri  ou  kiri  e  pelos  chinezes  hactoo  ou  hactú. 

Mong  é  o  termo  japonez  que  significa  brazão  ou  emblema  heráldico  de  pessoa  nobre.  D'ahi  as 
«xpressões  kiku-mong  e  kiriniong  para  designarem  os  dois  emblemas  imperiaes. 

E,  já  agora,  convém  notar  que  só  o  pavilhão  imperial  é  que  leva,  em  fundo  vermelho,  o  chry- 
fiâuthemo  de  oiro.  O  pavilhão  de  guerra  é  constituído  por  um  circulo  vermelho  sobre  fundo  branco, 
raiado  de  vermelho  (16  raios)  até  ás  margens  do  pavilhão,  debruado  de  escuro.  A  bandeira  de 
commercio  é  constituída  simplesmente  por  um  circulo  vermelho  sobre  fundo  branco.  O  circulo  ver- 
melho é  a  imagem  do  Sol  nascente,  assim  como  o  nome  de  Japão  fNi  pon)  significa  sol  que  nasce, 
como  vimos  no  1."  vol.  d'esta  revista,  pag   46. 

M.  P. 


83o 


de  trinta  annos,  humilhavam  o  Japào,  e  de  assignar  os  novos  tratados  que  vieram 
finalmente  collocar  o  paiz  no  pé  de  egualdade  absoluta  com  as  grandes  potencias. 

Que  mais  é  preciso  para  collocar  o  nome  do  marquez  Ito  á  testa  dos  mais  emi- 
nentes japonezes? 

Em  outro  artigo  veremos  mais  detidamente  qual  o  papel  desempenhado  pelo 
chefe  do  partido  Rikken-SeyúKai  (associação  politica  constitucional)  fundado  em 
1900,  e  como  durante  os  2cS  mezes  que  governou  de  1885  a  1888,  4  annos  de  1892  a 
1896,  6  mezes  em  1898  e  6  mezes  de  1900  a  1901,  só  teve  em'  vista  o  bêm  da  pátria 
e  a  gloria  do  Japão. 

Hoje  o  marquez  Ito  occupa  o  elevado  cargo  de  presidente  do  Sumitsuin,  ou  con- 
selho privado  do  Imperador  (uma  espécie  do  nosso  Conselho  do  Estado)  de  que  fa- 
zem parte  todos  os  ministros  e  28  conselheiros. 

Ao  lado  do  marquez  Ito,  temos  a  eminente  figura  do 

Mareclial  liarcfiiey.  «le  lL'aiua$;ata.  a  quem  o  Japão  deve  o  estado  de 
prosperidade  do  seu  aguerrido  e  bem  disciplinado  exercito,  que,  com  a  marinha, 
organisada  por  Ito,  constituem  as  duas  columnas  da  independência  japoneza. 

Yamagata  é  considerado  como  o  Moltke  japonez,  não  tanto  por  ter  estado  á 
frente  dos  exércitos  em  campanha,  mas  porque,  pelos  seus  trabalhos  de  organisa- 
ção, «conseguiu  elevar  o  exercito  ao  grau  de  supremacia  a  que  chegou  hoje. 

Devido  ao  seu  estado  de  saúde  não  poude  assistir  a  um  único  dos  grandes  com- 
bates da  gaerra  sinojaponeza,  e  é  infelizmente  provável  que  não  poderá  presenciar 
nenhuma  das  grandes  batalhas  que  se  darão  brevemente  entre  japonezes  e  rus- 
sos. 

Mas  nem  por  isso  Yamagata  deixa  de  ter  o  maior  quinhão  de  gloria,  resultante 
d'essa  guerra  com  a  China,  em  que  o  Estado-maior  japonez,  tendo  á  testa  o  gran- 
de marechal,  elaborou  com  grande  antecedência  todos  os  planos  de  campanha 
com  uma  precisão  e  nitidez  admiráveis.  Ponto  algum  dos  previstos  e  estudados 
pelos  tácticos  e  estrategistas  japonezes,  subordinados  a  tão  eminente  direcção, 
deixou  de  ser  realisado  com  uma  certeza  mathematica,  que  desnorteou  completa- 
mente os  chins  que,  até  então,  desprezavam  os  japonezes,  considerados  por  elles 
como  '^macacos  que  se  entreteem  a  imitar  os  diabos  do  occidente„.  Mas  os  macacos  e  diabos 
ensinaram  mais  uma  vez  a  China  a  entrar  na  ordem,  a  domar  o  seu  mal  fundamen- 
tado orgulho  e  a  comprehender  que  só  uma  organisação  militar  á  moda  dos  diabos 
é  que  poderá  dotar  um  paiz  com  os  meios  necessários  a  garantia  da  própria  inde- 
pendência. 

Para  se  ver  o  trabalho  de  Yamagata  basta  lembrar  que  em  1894,  quando  se 
romperam  as  hostilidades,  mobilisou  em  alguns  dias  um  exercito  de  cincoenta  mil 
homens  qae  bateram  em  pouco  tempo  os  chinezes  na  Corêa,  em  Assan,  e  tomavam, 
depois  de  uma  marcha  triumphal  atravez  d'esse  paiz,  a  praça  forte  de  Pen-Yang 
defendida  pelas  melhores  tropas  da  China.  E,  logo  após  estas  victorias  e  de  ter  sido 
esmagada  a  armada  inimiga,  um  segundo  exercito,  commandado  por  Oyama,  desem- 
barcava na  Mandchuria  o  tomava  Kinchau,  Ta-lien-van  e  Porto  Arthur,  abrindo- se 
o  caminho  para  Pekim,  depois  da  queda  de  Ueiai-Uei  nas  mãos  dos  japonezes. 

Mas  não  foram  só  as  glorias  propriamente  militares  dos  combates  e  victorias  que 
elevaram  tão  alto  o  nome  de  Yamagata.  E'  preciso  lembrar  mais  uma  vez  como  es- 
tavam organisados  esses  exércitos  que  respondiam  ás  crueldades  praticadas  pelos 
chinezes  contra  os  prisioneiros  japonezes,  recolhendo  nos  hospitaes  de  sangue  e 
tratando  com  todo  o  carinho  os  feridos  inimigos  ;  e  necessário  é  lembrar  quão  sa- 
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biamente  os  soldados  do  Mikado  administraram  as  cidades  conquistadas,  e,  acima 
de  tudo,  o  procedimento  nobilissimo  d'esses  mesmos  soldados  quando,  ao  lado  dos 
saqueadores  civilisados,  entraram  em  Pekim  em  1900.  Que  contraste  entre  o  proce- 
dimento dos  japonezes  com  os  dos  europeus  qu9  saquearam  e  devastaram  o  palá- 
cio imperial !  Finalmente,  basta  lembrar  uma  certa  ordem  do  dia,  em  que  o  mare- 
chal Yamagata  prohibia  severamente  ás  tropas  o  menor  desmando,  para  explicar 
a  admiração  da  Europa  por  este  eminente  japonez  que,  durante  a  coroação  do  czar, 
logo  após  as  victorias  alcançadas  pelo  Japão,  pela  sua  simplicidade  e  modéstia  ga- 
nhoil  a  sympathia  de  todos  os  europeus  que  conviveram  com  elle  durante  a  sua 
estada  em  S.  Petersburgo. 

Com  a  actual  campanha  vão  evidenciar-se  novamente  as  altas  qualidades  de 
Yamagata  que  hoje  exerce  as  altas  funcçòes  de  membro  do  Conselho  dos  marechaes 
do  Império,  composto  actualmente  por  elle  e  pelo  outro  vencedor  dos  chinezes  o 
marquez  de  Oyama,  cujo  retrato  temos  pena  de  não  possuir,  para  o  estampar  n'es- 
tas  paginas  (1). 

Segue-se,  na  serie  dos  retratos  publicados  n'este  numero,  o  do 

Conde  OKunia.  o  sympathico  representante  do  partido  progressista  japonez 
e  actual  chefe  da  opposiçào. 

Foi  elle  que  mais  tem  impellido  os  seus  compatriotas  para  as  idéas  novas,  do 
que  lhe  resultou  ser  quasi  morto  em  1889,  quando  os  fanáticos,  que  viam  com  mau& 
olhos  a  sua  orientação,  lhe  atiraram  com  uma  bomba  que  lhe  despedaçou  uma  per- 
na, ficando  desde  então  aleijado,  mas  cada  vez  mais  firme  nas  suas  convicções  e 
sentimentos  na  lucta  que  tem  sustentado  todos  os  dias  para  a  regeneração  do  seu 
paiz. 

Depois  de  ter  sido  ministro  das  finanças,  de  se  ter  juntado  com  os  liberaes  para 
formar,  com  os  seus  amigos  progressistas,  o  p'artido  do  Kensei-tó  (partido  constitu- 
cional), assumiu  a  presidência  do  conselho  em  1898,  que  só  conservou  por  quatro 
mezes,  devido  a  desinteiligencias  com  os  seus  novos  amigos,  dos  quaes  se  separou 
para  formar  um  novo  partido  com  o  nome  de  Kensei-hon-tó  (verdadeiro  partido  con- 
stitucional), vendo-se  também  obrigado  a  abandonar  o  poder,  devido  não  só  a 
essa  discrepância,  mas  a  ter  o  ministro  de  instrucção  publica  do  seu  gabinete  pro- 
ferido um  discurso  em  que  admittia  a  possibilidade  do  Japão  ser,  num  futuro  mais 
ou  menos  remoto,  convertido  em  uma  republica. 

Progressistas  e  liberaes  querem,  como  é  sabido,  um  regimen  mais  parlamentar 
para  o  Japão,  em  que  o  poder  do  Mikado,  que,  não  obstante  a  constituição,  ainda 
é  enorme,  ficaria  muito  -limitado.  Contra  estas  tendências  não  estão  concordes  os 
homens  do  Meiji,  principalmente  o  marechal  Yamagata,  e  o  próprio  marquez  Ito 
que,  tendo  âté  certo  ponto  tentado  fazer  um  governo  parlamentar,  viu-se  obrigado, 
pelas  condições  especiaes  do  Japão,  a  declarar  em  1899,  que  "o  governo  parlamentar, 
mesmo  em  Inglaterra,  não  dá  bons  resultados,  principalmente  sob  o  ponto  de  vista  da  politica 
estrangeira.  „ 


(l)  la-nos  escapando  dizer  que  o  marechal,  como  politico,  desempenhou  um  papel  importantís- 
simo na  qualidade  de  presidente  do  conselho  dos  gabinetes  de  1890  e  1899,  composto  quasi  de  repre- 
sentantes dos  velhos  homens  de  Estado,  intitulados  do  Meiji,  que  fizeram  a  revolução  de  1868  e  que 
são  por  isso  conservadores  das  conquistas  politicas  que  fizeram,  mas  inimigos  de  exaggeros  ra- 
dicaes  para  que  o  Japão  moderno  parece  ir  tendendo. 

M.  P. 
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Mas,  tenham  ou  não  razão  Ito  e  Yamagata,  nem  por  isso  é  menos  sympathica 
a  figura  do  glorioso  mutilado  de  1889,  quer  pelas  suas  tentativas  a  favor  das  liber- 
dades do  seu  paiz,  quer  pelos  seus  estudos  financeiros  e  sobre  instrucção  publica, 
em  que  tanto  se  tem  distinguido,  principalmente  com  a  creação  em  Tokio  de  duas 
grandes  escolas  para  o  sexo  masculino  e  teminino,  que  constituem,  segundo  a  opi- 
nião de  auctorisados  publicistas,  verdadeiros  titulos  de  gloria  para  o  illustre  esta- 
dista. 


Taes  são,  em  rápidos  traços,  os  dados  que  conseguimos  apurar,  em  diversas  fontes 
e  á  custa  de  muito  trabalho,  acerca  dos  altos  personagens  representados  nos  retratos 
que  acompanham  o  presente  artigo,  que  será  seguido  de  outros,  em  que  continuare- 
mos tentando  mostrar,  á  luz  d'uma  rigorosa  analyse  e  segundo  as  melhores  aucto- 
ridades,  o  que  é  o  verdadeiro  Japão  de  hoje  em  dia  —  não  o  Japão  banal  e  aphrodi- 
siaco  dos  romancistas  e  dos  bajôjos,  estrangeiros  e  nacionaes,  que  se  babam  em 
frente  das  mussmês  e  das  gueichas]  mas  o  Japão  forte  e  viril,  patriota  e  cônscio  da 
sua  missão  civilisadora,  e  resolvido  a  desempenhar  o  papel  que,  pelos  seus  esforços 
e  pelos  seus  sacrificios,  lhe  compete  no  grande  grémio  da  Humanidade. 

M.  P. 


o  WÊÚh  da  «Cf li  femelha» 


m  m 


Publicando  o  seguinte  documento,  com  que  fomos  honrados  pelo 
digno  presidente  da  benemérita  commissão  central  da  Cruz  Verme- 
lha Portugueza,  só  nos  cumpre  recommendar  a  sua  leitura  aos  que 
de  alma  e  coração  admiram  a  grande  obra  humanitária  que  reúne 
todos  os  povos  sob  a  mesma  bandeira  da  Cruz,  que,  com  os  seus 
braços  sacrosantos,  cobre  amigos  e  inimigos  n^um  amplexo  de  ca- 
ridade e  de  affecto  fraternal. 

A  instituição  da  Cruz  Vermelha  é  por  assim  dizer  a  tentativa  ini- 
cial para  a  sonhada  fraternisação  dos  povos,  assim  como  as  socie- 
dades de  paz  e  de  arbitragem  representam  os  esforços  para  a  ex- 
tincção  das  luctas  entre  as  collectividades  chamadas  nações.  Mas, 
emquanto  se  não  consegue  a  terminação  dos  conflictos,  emquanta 
os  campos  de  batalha  continuarem  a  ser  ensopados  pelo  generoso 
sangue  dos  soldados  feridos  em  defeza  da  bandeira  que  juraram  de- 
fender até  á  morte,  é  um  dever  de  todo  o  coração  bem  formada 
proteger  e  amparar  a  benemérita  obra  que  tem  por  fim  minorar  os 
males  e  os  soífrimentos  resultantes  da  guerra. 

O  Ta-ssi-yang-kuOy  dentro  do  seu  limitado  campo  de  acção,  ap- 
poia  com  todo  o  calor  o  brado  soltado  pela  Cruz  Vermelha  Portu- 
auezaj  e  colloca-se  incondicionalmente  a  seu  lado  na  tentativa  tão 
humanitária  como  patriótica. 

M.  P. 


Lishoa,  25  de  fevereiro  de  1904. 


Sr.  Director  do  (kTa-Ssi-Yang-Kuoy) : 


A  grande  obra  humanitária  de  que  se  occupam  actualmente  todos  os  povos 
da  Europa  e  da  America^  e  que  tem  por  fim  suavisar,  quanto  possivel/os  males 
da  guerra  russo-japoneza,  prestando  soccorro  aos  feridos  e  doentes  de  ambas 
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(IS  partes  helUger antes ^  poz  em  actividade  a  commissão  central  da  Sociedade 
Portugueza  da  Cruz  Vermelha,  a  que  presido,  a  qual  resolveu,  na  sua  sessão 
de  23  do  corrente,  dirigir  um  caloroso  appello  a  toda  a  imprensa  periódica  do 
paiz,  solicitando  o  seu  poderoso  auxilio  para  a  iniciação  de  uma  suòscripçào 
publica  em  favor  das  victimas  da  guerra. 

Conta  a  commissào  central  da  Cruz  Vermelha,  para  a  realisaçào  do  seu 
propósito,  com  as  sympathias  de  todas  as  pessoas  caritativas,  e  espera  que 
estas  se  apressarão  a  collahorar  nesta  obra,  a  qual  representa  não  só  a  pra- 
tica da  sublime  virtude  do  amor  christão,  mas  um  encargo  patriótico;  pois 
seria  deplorável  que  a  nacionalidade  portugueza  figurasse  pela  abstenção, 
na  lista  de  todas  as  outras  nacionalidades,  que  tão  des veladamente  estão  con- 
correndo com  valiosíssimos  donativos  para  soccorro  das  desgraçadas  victimas 
da  guerra. 

Por  tudo  isto,  e  dando  cumprimento  ás  deliberações  da  commissão  central, 
tenho  a  honra  de  dirigir  me  a  V.,  invocando  os  seus  sentimentos  huma- 
nitários e  patrióticos,  para  que  se  digne  auxiliar-nos ,  concedendo  e  impetrando, 
de  todos  os  cidadãos  e  de  todas  as  collectividades ,  qtiaesquer  donativos  em  di- 
nheiro, os  quaes — pequenos  ou  grandes  —  serão  recebidos  com  egual  reconhe- 
cimento e  irmãmente  distribuídos,  por  metade,  entre  os  Comités  Centraes  da 
Cruz  Vermelha  Russa,  e  da  Cruz  Vermelha  Japoneza,  com  quein  estamos  em 
correspondência. 

A  commissão  central  portugueza  não  hesita  em  garantir,  por  si  e  pelos 
referidos  Comités  Centraes  dos  paizes  belliger antes,  a  fiel  applicação  de  todos 
os  donativos,  ao  fim  para  que  são  subscriptos. 

Contando  antecipadamente  com  o  resultado  da  subscripção,  a  nossa  com- 
missão central  fez  já  uma  primeira  remessa  de  100  libras  esterlinas  a  cada 
um  do»  referidos  Comités. 

Na  sede  da  Sociedade,  Praça  do  Commercio,  esquina  da  rua  da  Prata,  se 
recebem  desde  já,  e  em  todos  os  dias  (com  excepção  dos  domingos)  das  11  ás 
4  horas,  quaesquer  donativos  individuaes  ou  collectivos.  Para  o  mesmo  local 
pode  ser  remettido  o  aviso  de  valles  postaes  nominaes,  pagáveis  á  Sociedade 
da  Cruz  Vernielha  ou  ao  seu  thesoureiro. 


Deus  guarde  a    V. 
O  presidente  da  Cruz  Vermelha  Portugueza 


Duque  de  Palmella, 


PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 


(*) 


—  Archivo  histórico  porUiguez — publicação  mensal  illustrada. — Directores:  Anselmo  Braamcamp 
Freire  e  D.  José  da  Silva  Pessanha  —  Redacção  e  administração:  R.  do  Salitre,  314,  Lisboa. — 
Vol  I  (1903)  e  fascículo  I  e  II  (13  e  14)  do  vol.  II  equivalentes  a  Janeiro  e  Fevereiro  de  1904.  —  Of- 
ferta  da  redacção. 

—  Amigos  (Os)  da  guerra — Conferencia  —  por  César  do  Inso,  agrónomo — Lisboa,  1904—1  foi 
—  Oíferta  da  Liga  Portugueza  da  Paz. 

—  Bíhliotheca  dos  clássicos  portuguezes  —  Escriptorio  :  147,  Rua  dos  Retrozeiros,  Lisboa.  — 
Proprietário  e  fundador  :  Mello  de  Azevedo  —  Toda  a  collecção  a  saber  : 

I.  Historia  do  Cerco  de  Diu,  por  Lopo  de  Sousa  Coutinho,  1  volume,  400  —  II.  Historia  do  Cerco 
de  Mazagão,  por  Agostinho  Gavy  de  Mendonça,  1  volume,  400  —  III.  Ethiopia  Oriental,  por  Fr, 
João  dos  Santos,  2  grossos  volumes,  1)^500  —  IV.  O  Infante  D.  Pedro,  chronica  inédita  por  Gaspar 
Dias  de  Landim,  3  volumes,  700 — V.  Chronica  d'El-fíei  D.  Pedro  I  (o  Cru  ou  Justiceiro),  por 
Fernão  Lopes,  1  volume,  400  —  Chronica  d'El-Bei  D.  Fernando,  por  Fernão  Lopes,  3  volumes, 
1)^200  — VIL  Chronica  d' El- Rei  D.  João  I,  por  Fernão  Lopes,  7  volumes,  2í^800  — VIlL  Chronica 
d'El-Rei  D.  João  I.  por  Gomes  Eannes  d'Azurara,  vol.  I,  II  e  III  (VIII,  IX  e  X),  1(^200  — IX.  Dois 
Cavitães  da  índia,  por  Luciano  Cordeiro,  1  volume,  400  —  X.  Arte  da  Caça  de  Alienaria,  por  Diogo 
Fernandes  Ferreira,  2  volumes,  800  —  XI.  Apologos  Dialogues,  por  D.  Francisco  Manuel  de  Mello, 
3  volumes,  1(^200  —  XII.  Chronica  d'El-Rei  D.  Duarte,  por  Ruy  de  Pina,  1  volume,  400  —  XIII.  Chro 
nica  d'ElRei  D.  Affonso  F,  por  Ruy  de  Pina,  3  volumes,  1)^200  —  XIV.  Chronica  d' El- Rei  D.  João  II, 
por  Garcia  de  Resende,  3  volumes,  Ij^õOO  —  XV.  Vida  de  D.  Paulo  de  Lima  Pereira,  por  Diogo  do 
Couto,  l  volume,  500  —  XVI.  Chronica  d'El-Rei  D.  Sebastião,  por  Fr.  Bernardo  da  Cruz,  2  volu- 
mes, 1^000.  —  Offertas  do  proprietário  e  fundador. 

—  Boletim  do  governo  ecclesiastico  da  Diocese  de  Macau  —  !.<•  Anno  —  Janeiro  de  1904,  n.">  7  — 
Publicação  mensal — Typographia  do  Seminário  episcopal  de  Macau. —  Offerta  da  redacção. 

—  Boletim  Ojficial  da  Liga  Naval  Portugueza  —  publicado  pelo  Conselho  Central.  —  Publicação 
mensal  —  Commissão  de  Redacção  :  A.  Pereira  de  Mattos,  Marquez  do  Lavradio  e  Henrique  Quirino 
da  Fonseca  —  Redacção  e  Administração  e  Sede  da  Liga:  Rua  Garrett,  95  —  Séries  I  e  II  (1902-1903 
com  numerosas  gravuras  —  Oíferta  da  redacção. 


(*)  Continua  a  falta  de  espaço  com  que  luctamos  a  impedir-nos  de  fazer  mais  desenvolvida  re- 
ferencia, do  que  a  simples  citação  dos  nomes,  ás  obras  e  as  publicações  periódicas,  com  que  temos 
sido  favorecidos.  Brevemente,  logo  que  possamos  encetar  a  nossa  secção  bibliographica,  tentaremos 
dar,  pelo  meuos,  uma  resumida  noticia  dos  trabalhos  que  nos  foram  ofiPerecidos,  especialmente  das 
que  tratarem  de  assumptos  históricos  e  orientaes,  como  já  temos  feito  cora  respeito  a  algumas  rela- 
tivas ao  Extremo-Oriente. 

A  todos  os  que  nos  tem  obsequiado  com  as  suas  offertas,  renovamos  a  expressão  sincera  e  cor- 
deal  do  nosso  reconhecimento. 
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—  Boletim  da  Sociedade  de  Gevgraphia  de  Lisboa  — Séries  18. »  a  21.»  (1900-1903)  —  Offerta  da 
direcção.  ' 

—  Brasil- Portugal  —  Revista  quinzenal  illustrada  —  Directores:  Augusto  de  Castilho,  Jayme 
Victor  e  Lorjó  Tavares — Redacção  e  Administração:  Calçada  do  Sacramento,  14,  Lisboa — Toda 
a  collecção  desde  setembro  de  1900  até  o  presente  —  Offerta  da  redacção. 

—  Brazil  —  pelo  Dr.  António  Zeferino  Cândido  —  gocio  effectivo  (do  Instituto  histórico,  geo- 
graphico  e  ethnographico  brazileiro)  —  Rio  de  Janeiro,  1900 — 1  gr.  vol.  com  mappas. — Offerta 
do  auctor. 

—  Convenções  (As)  de  Haya  —  pelo  Conde  de  Penha  Garcia  —  Lisboa,  1901  —  1  foi.  —  Offerta 
da  Liga  Portugueza  da  Paz. 

—  Curso  integral  de  antiguidades  aricas  —  I  —  Samscritologia  e  seu  valor  —  discurso  de  abertura 
por  G.  de  Vasconcellos-Abreu  —  II  —  Documentos  relativos  d  criação  do  Curso  na  Universidade  de 
Coimbra  —  Lisboa,  1903  —  1  foi.  —  Offerta  do  auctor. 

—  Dissertação  para  a  cadeira  de  historia  antiga,  medieval  e  moderna  do  Curso  Superior  de  Le- 
tras—  apresentado  pelo  candidato  Horácio  Affonso  da  Silva  Payares,  Lisboa,  1904 — 1  foi. — 
Offerta  do  autor. 

—  Estudos  Histórico- archeologicos  —  por  Philotheio  Pereira  d'Andrade  —  Bastorá,  1901  —  1  vol. 
Offerta  do  auctor. 

—  Futuro  (O)  de  Portugal  está  no  mar.  —  Conferencia  na  sede  da  Liga  naval  portugueza  em 
11  de  Dezembro  de  1902,  por  Pedro  Diniz,  official  da  armada  —  Lisboa,  1903 — 1  foi.  —  Offerta  da 
aucto,r. 

—  Guerra  (Â)  —  Carta  a  Caiei  —  por  Guilherme  de  Santa  Rita  —  Lisboa,  1902  —  1  foi.  —  Of- 
ferta do  auctor. 

—  Heraldo  (O)  primeiro  diário  fundado  nas  colónias  portuguezas  —  Director:  António  Maria 
da  Cunha  —  Redacção  e  administração:  —  Rua  Cunha  Rivara,  18,  Nova  Goa  —  Offerta  da  re- 
dacção. 

—  Hong-Kong  (The)  Telegraph  —  Mail  Supplement — Supplemento  semanal  do  jornal  inglez  do 
mesmo  nome  —  Hong-Kong,  Victoria,  Ice-House  Road,  n."  1  —  Editor:  José  Pedro  Braga. — 
Offerta  da  redacção. 

—  Honra  (A)  de  Vasco  da  Gama  —  pelo  dr.  Zeferino  Cândido  —  Rio  de  Janeiro,  1898 —  1  vol. 

—  Offerta  do  auctor. 

—  Ilha  (A)  do  Fayal  —  Porto  franco  e  porto  militar  —  algumas  considerações  —  por  António  Fer- 
reira de  Serpa.  —  Lisboa,  1903  —  1  foi.  com  1  mappa.  —  Offerta  do  auctor. 

—  Journal  af  lhe  China  Branch  of  the  Royal  Asiatic  Society  —  Vol.  XXXIV  —  1901-1902  —  n.»  l 

—  Price:  ^2.50  —  Shang-hai  —  Published  by  Kelly  &  Walsh  Limited.  — Offerta  do  Councii  da  So- 
ciedade. 

—  Memoria  sobre  o  submarino  Fontes  —  Lisboa  1902  —  l  foi.  com  grav.  —  Offerta  do  au- 
ctor. 

—  Navegação  e  conquistas — Três  Estudos (l —  Vasco  da  Gama.— U—Villegagnon.— Ill  Colombo.) 
pelo  dr.  Zeferino  Cândido  —  Rio  de  Janeiro,  1899.  —  1  vol.  —  Offerta  do  auctor. 

—  Partilha  (A)  de  Africa  —  pelo  Conde  de  Penha  Garcia  —  Conferencia  realisada  na  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa,  em  2  de  março  de  1896  —  Lisboa,  1901  — Offerta  do  auctor. 

—  Perigos  (Os)  da  Guerra,  por  César  do  Inso,  agrónomo  —  Conferencia  realisada  no  Atheneu 
commercial  em  18  de  maio  de  1902  —  Lisboa,  1902—  1  foi.  —  Offerta  da  direcção  da  Liga  Portu- 
gueza da  paz. 

—  Portugal  em  Africa  —  Revista  scientifica  —  publicação  mensal  —  Editor :  António  Mendes  La- 
ges—  Lisboa,  Redacção,  rua  da  Arriaga,  15.  —  Annos  de  1902,  1903  e  os  fase.  até  agora  sabidos  do 
anno  de  1904  —  Com  numerosas  gravuras,  mappas,  etc.  —  Offerta  da  redacção. 

—  Porvir  (O)  Hebdomadario  estrictamente  dedicado  d  propugnação  do  bem-estar  dos  portuguezes  no 
Extremo  Oríen/e  —  Redacção :  Pottinger  Street,  n.»  2  b,  Hong-Kong.  —Impresso  e  publicado  por  L. 
M.  Xavier.  —  Offerta  de  redacção. 

—  Prophylaxia  (A  mais  completa)  nas  terras  de  paludismo  maligno  —  por  Manuel  Ferreira  Ri- 
beiro —  Lisboa,   1901  —  1  vol.  —  Offerta  do  auctor. 
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—  Questões  de  governo  —  Discurso  proferido  na  sessão  de  [3  de  fevereiro  de  1903  — pelo  Digno 
Par  Jacintho  Cândido  —  Lisboa,  1903—  l  foi. — Offerta  do  auctor. 

—  Relações  commerciaes  entre  Portugal  e  Brasil  —  Duas  conferencias  na  Associação  Commercial 
de  Lisboa  pelo  dr.  Zeferino  Cândido  —  Lisboa,  1902 —  1  foi.  —  OflFerta  do  auctor. 

—  Boletim  do  conselho  central  e  parecer  do  conselho  fiscal  da  Assistência  Nacional  aos  Tuber- 
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cia  reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  beneméritos 
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por  Chnstovam  Puno. 

—  Mitras  Lusitanas  do  Oriente  —  pelo  P.e  Casimiro 
Cliristovam  da  Nazareth. 

—  Topographia  macaense  —  Nomes  da  via  publica 
em  Macau  —  por  Callado  Crespo  (ex-consul  em  Can- 
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AKCIIIVOS  K  ANNAES  DO  EXTREMO  ORIEN'I  E.PQRrUGUEZ 


£sia  revista  (aifo  iihilo  «-Ta  ssz-yan^-l-i/ô*  fica  explicado  no  i.°  numero)  consiihie  uma  espécie  de 
repositório  de  documentos  antigos,  inéditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugveza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assifn  de  estudos,  monographias,  apofitamenios,  sobre  a  historia,  civiíisação,  ethnogra- 
píiia,  philologia^  linguistica,  ^folk-lore,-*  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estivera?n  ou  estão 
em  contacto  com  os  poriuguezes,  como,  por  exemplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes,  os  japonezes,  eíc.; 
constituijido,  por  assifn  dizer,  um  archivj  de  noticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacionaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo-Oriente*  irá  dando  uma 
rese7iha  de  todo  o  movimento  actual  d' esses  núcleos  de  portuguezes  ou  de  descendeiites  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Ho7ig-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam.,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Emfím,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influen- 
cia reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  beneméritos 
missio7iarios,  soldados,  marinheiros  e  commerciantes.  E,  para  amenisar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  pretenda  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
represe?itajido  monumentos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  <fac  si7?iiles^  de  doeu- 
7nentos  raros,  productos  da  fauna  e  flora;  usos  e  costumes,  etc  E7nfim,  todos  os  attr activos  d' uma  pu- 
blicação moderna  e  que  C07tstitue,  no  género,  tmia  fiovidade  entre  nós. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  12  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboração  e  correspondências  que  sejam  da  indole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d'esta  revista  far-se  ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis- 
tas periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-ya7ig-kuo. 


Toda  a  correspondência  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 
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Esta  revista  {cujo  titulo  <Ta-ssi-ya?i^-h4Ô*  fica  explicado  no  7."  numero)  constitue  uma  espécie  dt 
repositório  de  documentos  antigos,  inéditos  ou  7ião,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  mojiographias,  apontamentos,  sobre  a  historia,  civilisação,  ethnogra- 
phia,  philologia,  li7iguistica,  ^folk-lore,-»  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
em  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  ex€mplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes,  os  japonezes,  etc; 
constituindo,  por  assim  dizer,  um  archivo  de  noticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscripíos,  a  mçior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacio?iaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo- Oriente*  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movimento  actual  d' esses  núcleos  de  portugueses  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Àíalaca,  Singapura,  Siam.,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influen- 
cia reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  be?iemeritos 
missionários,  soldados,  marinheiros  e  commer dantes.  E,  para  amenisar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  prete7ida  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
representando  mommientos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  ^fac  si7niles>  de  docu- 
mentos raros,  productos  da  fauna  e  flora;  usos  e  costumes,  etc.  Emjím,  todos  os  attr activos  diurna  pu- 
blicação moderna  e  que  constitue,  no  género,  uma  novidade  entre  nós. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  12  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto. 

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboração  e  correspondências  que  sejam  da  indole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d'esta  revista  far-se-ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis- 
tas periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  correspondência  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 
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cenciasj  —  pelo  Padre  José  Vicente  Costa  —  com  7  gra- 
vuras. 
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£sía  revista  {cujo  titulo  *Tassz-yans;-kuó*  fica  explicado  no  i.°  numero)  constitue  uma  espécie  de 
repositório  de  documentos  antigos,  inéditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  monographias,  apo7itamentos,  sobre  a  historia,  civilisação,  ethnogra- 
phia,  philologia^  linguistica,  i-folk-lore,-»  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
em  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  exemplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes,  os  japonezes,  etc; 
constituiftdo,  por  assim  dizer,  um  archivo  de  noticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas-  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscripios,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacionaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo- Oriento  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movimento  actual  d' esses  núcleos  de  portuguezes  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam.,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influen- 
cia reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  be7iemeritos 
missionários,  soldados,  marinheiros  e  cofnmer dantes.  E,  para  amenisar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  prete7ida  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
representando  monumentos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  *fac-similes*  de  docu- 
mentos raros,  productos  da  fauna  e  flora;  usos  e  costumes,  etc.  Emfim,  todos  os  attr activos  d' uma  pu- 
blicação moderna  e  que  constitue,  no  género,  uma  novidade  entre  nós. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  12  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboraçào  e  correspondências  que  sejam  da  indole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d'esta  revista  far-se-ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis- 
tas periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  correspondência  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 

Condições  de  assignatura 

(Por  meias  séries  ou  volumes  de  6  números) 

Portugal  (continente,  ilhas) 3$ooo  réis 
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Extrangeiro  (Brazil) 4$200     > 

>            (União  postal)   15  Fr. 
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Esía  revista  (cujo  titulo  <■  Ta-sst-yan^-kuó*  fica  explicado  no  ifi  numero)  constitue  uma  espécie  de 
repositório  de  documentos  antigos,  iTteditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assi?n  de  estudos,  monographias,  apontamentos ,  sobre  a  historia,  civilisação,  ethnogra- 
phia,  philologia^  linguistica,  <-folk-lore,*  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
em  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  exemplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes,  os  japonezes,  eíc, 
constituindo,  por  assim  dizer,  um  archivo  de  noticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacionaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo- Oriento  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movimento  actual  d' esses  núcleos  de  portugueses  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influen- 
cia reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  beneméritos 
missionários,  soldados,  marinheiros  e  commerciantes.  E,  para  amenisar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  pretenda  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
representando  monumentos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  <fac-similes*  de  docu- 
mentos raros,  productos  da  fauna  e  flora ;  usos  e  costumes,  etc  Emfim,  todos  os  attr activos  duma  pu- 
blicação moderna  e  que  constitue,  no  género,  uma  novidade  entre  nós. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  12  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboração  e  correspondências  que  sejam  da  indole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d*esta  revista  far-se-ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis- 
tas periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  correspondência  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 

^ ^^ _. 

Condições  de  assignatura 

(Por  meias  series  ou  volumes  de  6  números) 

Portugal  (continente,  ilhas) 3$ooo  réis 

>        (colónias) 3$6oo     » 

Extrangeiro  (Brazil) 48200     > 

>            (União  postal)   15  Fr. 

Numero  avulso  em  Portugal 500  réis 


Annuncios:  segundo  contracto  com  a  Administração 


As  ordens  de  pagamento,  vales  do  correio,  etc,  e  bem  assim  toda 
a  correspondência  relativa  á  administração  ao  Editor-Administrador 

José  Bastos 

ANTIGA  CASA  BERTRAND 

73,  Rua  Garrett,  yS 

LISBOA 


Editor :  JoJío  Bernauoo  Víciga  Iokííor 


J.  F.  MARQUES  PEREIRA 

i.o  Offici ai, chefe  de  secção,  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar;  Official  da  Ordem  de  S.  Thiago, 

do  mérito  scicntifico,  Htterario  e  artístico; 

Membro  honorário  da  Real  Sociedade  Asiática  Ingleza  fChma  livanch) 

e  titular  da  Sociedade  Asiática  de  Paris;  vogal  da  Commissáo  Asiática  da  Sociedade  de  Geograpliia  de  J.isbo< 

Sócio  effectivo  da  Sociedade  de  Geographia  de  Paris; 

voga!  da  Secção  de  Archeologia  da  Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  Fortuguezes, 

e  Sócio  correspondente  do  Instituto  Archeologico  e  Geographico  de  Pernambuco,  etc. 


>-<^^^ 


Serie  íJ.  —  Voí.umb  IV. 


I9OJ 


Numero  i. 


8UMMARIO 

O  nr ratado  oomí  t\  Oliiua 

(A  questão  do  Exlremo-Oriente  e  a  missão  portiíí>'ue:{a  á  China j 

(Com  15  gravuras  1 


REDACÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO 

73,  Rua  Garrett,  jb 

Antiga  Casa  Bertrand — José  Bastos,  uvreiro-editor 

LISBOA 


Vi 


t 


E 


K<00»« 


^^^  o^  •  «00  X  e^  Kl 


'eina  de  impressão;  Compcinhta  ^A  Sditora»  Conde  Barão,  5o. 


TÂ'SSI-YANG'KUO 

m       '^       m       'Â 

A  KC  Hl  vos  E  ANNAES  DO  EXTREMO  ORÍENTE-PORTUGUEZ 


£sía  revista  {cujo  Ululo  *.Ta-ssi-yan^'kuó>  fica  explicado  uo  i.o  numero)  constitue  iima  espécie  de 
repositório  de  documentos  antigos,  i7ieditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  mo7tographias,  apontamentos,  sobre  a  historia,  civilisaçao,  ethnogra- 
pliia,  philologia,  h'?iguisíica,  *folk-lore,*  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
em  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  exe?Hplo,  os  chins,  os  jnalaios,  os  sia7nezes,  os  japonezes,  etc, 
constituifido,  por  assim  dizer,  um  archivo  de  7ioticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algwnas  raras  e  dif /iceis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothccas  e  archivos  nacionacs.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo-Oriente*  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movimento  actual  d' esses  nticleos  de  portugueses  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
i/ue  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam,  Maiiila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influeji- 
cia  reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  beneméritos 
missionários,  soldados,  marinheiros  e  commerçi antes.  E,  para  a?ne7tisar  (co7idição  esse7icial  a  toda  a 
publicação,  que  prete7ida  ser  bem  ac ceita  pelo  publico),  é  acofnpa7ihada  de  gravitras,  vistas,  estampas, 
represe7ita?ulo  mo7iumentos,  retratos,  pla7itas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  *fac-si77iiles>  de  docu- 
7)ie7itos  raros,  productos  da  fatma  e  flora;  usos  e  costu7nes,  etc.  Emfim,  todos  os  attr activos  dtuma  pu- 
blicação moder7ia  e  que  co7istitue,  710  ge7tero,  uma  fiovidade  Cfitre  7iôs. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  12  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboraçào  e  correspondências  que  sejam  da  indole  d'esta 
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Christováo  de  Nazareth. 
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Extremo-Oriente  e  a  missão  portuguesa  a  Chinaj—  íí 
com  1  retrato  e  um  mappa.  x 
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AKCflIXOS  !•    ANNAKS  DO  i-.XTKKMO  ORIKNI  K-l*OK  I  UC.IIKZ 


Esta  revista  (cujo  tiírtlo  f-Ta-ssi-yaii^-hiô-»  fica  explicado  no  ifi  numero)  constitue  uma  espécie  de 
repositório  de  documentos  antigos,  inéditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  monograpkias,  apontamentos,  sobre  a  historia,  civilisação,  ethnogra- 
phia,  pliilologia,  liiiguistica,  «.folk-lore,^  usos  e  costuines  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
em  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  exemplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes,  os  japonezes,  etc, 
constituÍ7ido,  por  assim  dizer,  um  archivo  de  7ioticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacionaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo-Oriente*  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movimento  actual  d' esses  núcleos  de  portuguezes  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Ko7tg,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam.,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
?iif estações  da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influe?;- 
cia  reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  beneméritos 
missionários,  soldados,  marinheiros  e  commer dantes.  E,  para  amenisar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  pretenda  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  g7'avuras,  vistas,  estampas, 
representando  mo7iu7nentos,  retratos,  pla7itas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  <fac-similes-»  de  docu- 
mentos raros,  productos  da  fauna  e  flora;  usos  e  costumes,  etc  E7nfim,  iodos  os  attr activos  duma  pu- 
blicação 7nodcr7ja  e  que  constitue,  no  género,  uma  novidade  e7itre  nós. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  12  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numeft)  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Âcceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboraçao  e  correspondências  que  sejam  daindole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes. 

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d'esta  revista  far-se-ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis- 
tas periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  correspondkncia  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 
ÍQB^ — 

Condições  de  assignatura 

(Por  meias  séries  ou  volumes  de  6  números) 

Portuga!  (continente,  ilhas) 3$ooo  féis 

»         (colónias) 3$6oo     > 

Extrangeiro  (Brazil) ■'. . .  4^200     > 

>             (União  postal) 15  Fr. 

.    Numero  avulso  em  Portugal 500  réis 
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—  O  Trata  fio  cotn  a  Chint»  (A  queslâo  do 
Extremo-Oriente  e  a  t7thsão  porlugtie^^a  a  China,  — 
com  I  mapna. 

—  P<)e7n>js  Orient  es  —  O  'Ramáyana» ,  f>oema  de 
Valmiki  —  por  Francisco  de  Almeida. 

—  Thoma^i  Ribeiro  em  Côa  —  A  sua  primeira  carta 


—  por  Albejto  Marques  l^ereira  —  com   i   retrato  e 
4  gravuras. 

—  A  ilha  de  Sunda  e  a  Sundanésia  ou  Indonésia  — 
por  Chiistovam  Pinto. 

—  Publicações  sobre  o  Extremo-Oriente. 
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ARCHIVOS  E  ANNAES  DO  EXTREMO  ORÍENTE-PORTUGUEZ 


Esta  revista  (cujo  titulo  ^Ta  sst-yanc^-kuô*  fica  explicado  tio  ifi  numero)  constitue  uma  espécie  de 
repositório  de  documentos  antigos,  inéditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  monographias,  apontamentos,  sobre  a  historia,  civilisação,  ethnogra- 
phia,  philologia,  litiguistica,  ^folk-lore.i  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
em  contacto  co?n  os  portuguezes,  como,  por  exemplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes.  os  japonezes,  etc-, 
constituindo,  por  assim  dizer,  um  archivj  de  7ioticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacio7iaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo- Oriente*  irá  dando  uma 
rescfiha  de  todo  o  movime?ito  actual  d' esses  7iucleos  de  portuguezes  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  p07ito  de  vista  moderno,  abra7ige  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  Í7ifluen- 
cia  reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  7iossos  betiemeritos 
missionários,  soldados,  maritiheiros  e  commer dantes.  E,  para  ame7iisar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  pretenda  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
representando  monumetitos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  <fac  sitniles*  de  doeu- 
me7itos  raros,  productos  da  fauna  e  flora;  usos  e  costumes,  etc-  E7nfim,  todos  os  attr activos  duma  pu- 
blicação moderna  e  que  co7istitue,  7io  género,  uma  novidade  entre  7iôs. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  1 2  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirao  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  ^  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboração  e  correspondências  que  sejam  da  Índole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d'esta  revista  far-se  ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis* 
tas  periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  correspondência  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 
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Condições  de  assignatura 

(Por  meias  séries  ou  volumes  de  6  números) 

Portugal  (continente,  ilhas  1    3$ooo  réis 

>        (colónias) sèôoo     » 

Extrangeiro  (Brazil) 4$200     > 

>             (União  postal)      15  Fr. 

Numero  avulso  em  Portugal 500  réis 
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—  O  Tratado  eovn  a  China  (A  questão  do 

Extremo-Oriente  e  a  missão  portuguesa  á  Chiva. 

—  A  Gruta  de    Camões  ~  Impressões  e  reminiscên- 
cias —  com  4  gravuras. 
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icina  de  impressão:  "A  Editora».  Conde  Barão,  5o. 
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ARCHÍVOS  E  ANNAES  DO  EXTREMO  ORIENTE-PORTUGUEZ 


Esía  revista  {cujo  titulo  <Tassi-yan%-kuô*  fica  explicado  no  1°  numeroj  constitue  uma  espécie  de 
repositório  de  doctimeníos  antigos,  inéditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  monographias,  apontamentos,  sobre  a  historia,  civilisação,  ethnogra- 
phia,  philologia^  linguistica,  i-folk-lore,*  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
em  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  exemplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes,  os  japonezes,  etc, 
constitui  fido,  por  assim  dizer,  um  archivo  de  noticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacionaes.  Na  sua  secção  *-Echos  do  Extremo- Oriente*  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movimento  actual  dessefs  núcleos  de  portugueees  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siaw.,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influen- 
cia reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  nossos  be?iemeritos 
missionários,  soldados,  marinheiros  e  commer dantes.  E,  para  amenisar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  pretenda  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
representando  monumentos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  <fac-similes*  de  docu- 
mentos raros,  productos  da  fauna  e  flora ;  usos  e  costumes,  etc.  Emfim,  todos  os  attractivos  d' uma  pu- 
blicação moderna  e  que  constitue,  no  género,  uma  novidade  entre  nós. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  12  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboriação  e  correspondências  que  sejam  da  Índole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d'esta  revista  far-se-ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis- 
tas periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  corrbspondbncia  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 
-< fâe4 >- 

Condições  de  assignatura 

(Por  meias  series  ou  volumes  de  6  números) 

Portugal  (continente,  ilhas) 3$ooo  réis 

»        (colónias) 3$6oo     > 

Extrangeiro  (Brazil) 4$20o     > 

>            (União  postal) 15  Fr. 

Numero  avulso  em  Portugal 500  réis 


Annuncios:  segundo  contracto  com  a  Administração 


As  ordens  de  pagamento,  vales  do  correio,  etc,  e  bem  assim  toda 
a  correspondência  relativa  á  administração  ao  Editor-Administrador 

José  Bastos 
ANTIGA  CASA  BERTRAND 

73,  Rua  Garrett,  76 
LISBOA 


Editor:  JoÁu  Bibnardo  Veiga  Júnior 
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do  mérito  scientifico,  litterario  e  artistico; 

Membro  honorário  da  Real  Sociedade  Asiática  Ingieza  (China  Branch) 

titular  da  Sociedade  Asiática  de  Paris;  vogal  da  Commissâo  Asiática  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 

Sócio  effectivo  da  Sociedade  de  Geographia  de  Paris; 

vogal  da  Secção  de  Archeologia  da  Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  Portuguezes, 

Sócio  correspondente  do  Instituto  Archeologico  e  Geographico  de  Pernambuco,  etc. 
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Numero  5. 


SUMMARIO 


—  Ásia  Sinica  e  Japojfca  —  Macau  conseguido  e 
perseguido  —  Inédito  do  frade  Ar  rábido  José  de  Je- 
sus Maria  —  com  b  gravuras. 

—  A  ilha  de  Sunda  e  a  Sundanésia  ou  Indonésia  — 
'•Chau-chau*  dos  povos  do  Oriente  —  por  Christovam 
1'mto  —  com  lõ  gravuras. 

—  Subsidios  para  o  estudo  dos  dialectos  crioulos 


do  Extremo-Oriente  —  Dialecto  indo-po7-íugue^  de 
Damdo  —  por  Monsenhor  Sebastião  Kodolpho  Dal- 
gado. 

—  Mitras  lusitanas  do  Oriente  —  pelo  Padre  Casi- 
miro Chrislováo  de  Nazareth. 

—  O  Tt-ntado  cotn  a  China  (A  questão  do 
Extremo-Oriente  e  a  missão  portuguesa  a  Chinaj. 
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Oficina  de  impressão:  *A  Editora».  Conde  Barão,  5o. 
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ARCHIVOS  E  ANNAES  DO  EXTREMO  ORÍENTE-PORTUGUEZ 


£s/a  revista  {cujo  titulo  <  Ta-ssi-yan%-kuôy  fica  explicado  no  ifi  numero)  constitue  uma  especte  de 
repositório  de  documentos  antigos,  inéditos  ou  não,  relativos  d  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  monographias,  apontamentos,  sobre  a  historia^  civilisação,  ethnogra- 
phia,  philologia^  linguistica,  ^folk-lore,y  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estiveram  ou  estão 
efn  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  exemplo,  os  clt^ns,  os  malaios,  os  siamezes,  os  faponezes,  etc, 
constituÍ7ido,  por  assim  dizer,  um  archivo  de  noticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  parte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacionaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo- Oriento  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movimento  actual  d' esses  núcleos  de  portuguezes  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam^  Manila,  e  tm  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Em  fim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  moderno,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  presente,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  comnosco,  e  a  influen- 
cia reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exercemos  por  intermédio  dos  lossos  beneméritos 
missionários,  soldados,  marinheiros  e  commer dantes.  E,  para  amenísar  (condição  essencial  a  toda  a 
publicação,  que  pretenda  ser  bem  acceiia  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
representando  monumentos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  <fac-similes*  de  docu- 
mentos raros,  productos  da  fauna  e  flora;  usos  e  costumes,  etc.  Emfim,  todos  os  attr activos  duma  pu- 
blicação, moderna  e  que  constitue,  no  género,  uma  novidade  entre  nós. 


A  publicação  é  feita  por  séries  de  1 2  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi-men- 
salmente,  contendo  cada  numero,  pelo  menos,  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  ._ 

Acceita-se  e  agradece-se  toda  ^  collaboração  e  correspondências  que  sejam  da  Índole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras,  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  d'esta  revista,  far-se-ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis* 
tas  periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  correspondência  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA. 

^ íge:^ — >- 

Condições  de  assignatura 

(Por  meias  series  ou  volumes  de  6  números) 

Portugal  (continente,  ilhas) 3$ooo  réis 

>        (colónias)  ......    3$6oo     > 

Extrangeiro  (Brazil) 4^200     > 

>            (União  postal)  15  Fr. 

Numero  avulso  em  Portugal 500  réis 


Annuncios:  segundo  contracto  com  a  Administração 


As  ordens  de  pagamento,  vales  do  correio,  etc,  e  bem  assim  toda 
a  correspondência  relativa  á  administração  ao  Editor-Administrador: 

José  Bastos 
ANTIGA  CASA  BERTRAND 

73,  Rua  Garrett,  7 5 
USBOA 


Editor:  João  Bernardo  Veiga^unior 


oooooooo 


u 


i 


m 


w     ± 


ARCHIVOS  E  ANNAES  DO  EXTREMO-ORIENTE  PORTUGUEZ 


Colltgidos,  coordenados  e  annotados 


POR 
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J.  F.  MARQUES  PEREIRA 

i.o  Official, chefe  de  secção,  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar;  Official  da  Ordem  de  S.  Thiago, 

do  mérito  scientifico,  litterario  e  artistico; 

Membro  honorário  da  Reai  Sociedade  Asiática  Ingleza  (China  Branch) 

e  titular  da  Sociedade  Asiática  de  Paris ;  vogal  da  Commissão  Asiática  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 

Sócio  eíFectivo  da  Sociedade  de  Geographia  de  Paris; 

vogal  da  Secção  de  Archeologia  da  Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  Portuguezes, 

Sócio  correspondente  do  Instituto  Ai;cheoiogico  e  Geographico  de  Pernambuco,  etc. 
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Serie  II.  —Volume  IV. 


1903 


Numero  6. 


SUMMARIO 


—  Excerptos  de  sociologia  goane^a  —  Cartas  a  um 
amigo  —  pelo  dr.  José  Mana  da  Costa  Alvares  — com 
2  gravuras. 

—  Ásia  Sinica  e  Japonica  —  Macau  conseguido  e 
perseguido  —  Inédito  do  frade  Arrabido  José  de  Je- 
sus Maria. 

—  De  Lisboa  a  Diu  —  (Janeiro  a  Junho  de  i8gg)  — 
por  Alberto  Marques  Pereira  -com  11  gravuras. 


—  Mitras  lusitanas  do  Oriente  —  pelo  Padre  Casi- 
miro Chrislovão  de  Nazareth. 

—  O  conflicto  russo-japone^  —  Previsões  e  realidades 
por  J.  F.  Marques  Pereira  —com  8  gravuras. 

—  Um  appello  da  Cru\  Vermelha. 

—  Publicações  recebidas. 

—índice  de  artigos  e  estampas  do  Volume  IV  e  er- 
ratas. 


REDACÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO 

73,  Rua  Garrett,  yS 

Antiga  Casa  Bertrand  —  José  Bastos,  livre iro-editor 

LISBOA 

MDCCCCIII 


ina  de  impressão:  *A  Editora*.  Conde  Baráo,  5o. 


m     t^     ^     Á- 

ARCIIIVOS  K  ANNAKS  DO  KXTREMO  ORIKNTE-IORTUGUKZ 


£sía  revista  {cujo  titulo  *Tassi-yan^-kuó*  fica  explicado  vo  i .<>  numero)  constitue  uma  espécie  de 
repositório  de  documentos  antigos,  inéditos  ou  não,  relativos  á  expansão  portugueza  no  Extremo- 
Oriente,  e  bem  assim  de  estudos,  monographias,  apontamentos,  sobre  a  historia,  civiíisação,  ethnogra- 
phia,  philologia,  linguistica,  ^folk-lore.-»  usos  e  costumes  de  todos  esses  povos  que  estivera?n  ou  estão 
em  contacto  com  os  portuguezes,  como,  por  exemplo,  os  chins,  os  malaios,  os  siamezes,  os  japonezes,  etc , 
constituindo,  por  assim  dizer,  um  archivj  de  noticias  ou  de  dados  curiosos  que  ou  estão  espalhados  por 
diversas  obras,  algumas  raras  e  difficeis  de  adquirir,  ou  por  manuscriptos,  a  maior  farte  inéditos, 
das  bibliothecas  e  archivos  nacionaes.  Na  sua  secção  <Echos  do  Extremo-Oriente*  irá  dando  uma 
resenha  de  todo  o  movime7ito  actual  d' esses  núcleos  de  portuguezes  ou  de  descendentes  de  portuguezes 
que  existem  ainda  em  Macau,  Hong-Kong,  Timor,  Malaca,  Singapura,  Siam,  Manila,  e  em  certos 
portos  da  China  e  do  Japão.  Emfim,  elaborada  sob  um  ponto  de  vista  modert.o,  abrange  todas  as  ma- 
nifestações da  vida,  quer  passada,  quer  prese^ite,  d' esses  povos,  nas  suas  relações  cofnnosco,  e  a  influen- 
cia reciproca  que  d'elles  recebemos  ou  que  sobre  elles  exerce?nos  por  intermédio  dos  nossos  beneméritos 
7nissiojiarios,  soldados,  marinheiros  e  commer dantes.  E,  para  amciiisar  (condição  esse7icial  a  toda  a 
publicação,  que  pretenda  ser  bem  acceita  pelo  publico),  é  acompanhada  de  gravuras,  vistas,  estampas, 
representando  monumentos,  retratos,  plantas  de  cidades,  povoações  e  fortalezas,  <fac  sifniles^  de  docu- 
mentos raros,  productos  da  fauna  e  flora;  usos  e  costumes,  etc.  Emfim,  todos  o.\  attr activos  duma  pu- 
blicação vioder7ia  e  que  constitue,  710  género,  uma  novidade  entre  7iâs. 


A  publicação  é  feita  por  series  de  1 2  números  ou  volumes  de  6  números,  que  sahirão  bi  men- 
salmente, contendo  cada  numero  pelo  menos  64  paginas  e  as  gravuras,  estampas  e  fac-similes 
exigidos  pelo  texto.  

Acceita-se  e  agradece-se  toda  a  collaboração  e  correspondências  que  sejam  da  indole  d'esta 
publicação,  reservando-se  o  direito  de  lhes  dar  ou  não  publicidade,  não  se  restituindo,  em  caso 
algum,  os  originaes.  

De  todas  as  obras  de  que  forem  enviados  2  exemplares  á  redacção  desta  revista  far-se  ha 
menção  na  resenha  bibliographica  de  cada  numero,  e  bem  assim  de  todas  as  publicações  e  revis- 
tas periódicas  que  trocarem  com  o  Ta-ssi-yang-kuo. 


Toda  a  correspondência  relativa  á  redacção,  ao  director:  J.  F.  MARQUES  PEREIRA 
-< <3E> >- 

Condições  de  assignatura 

í  .  (Por  meias  séries  ou  volumes  de  ô  nu7>teros ) 

Portugal  (continente,  ilhas) 3$ooo  réis 

>        (colónias) 3$6oo     > 

Extrangeiro  (Brazih 4$2oo     > 

»            (União  postal)   15  Fr. 

Numero  avulso  em  Portugal 500  réis 


Annuncios :  segundo  contracto  com  a  Adininistraçào 


As  ordens  de  paíramento,  vales  do  correio,  etc,  e  bem  assim  toda 
a  correspondência  relativa  á  administração  ao  Editor- Administra  dor 

José  Bastos 
Al^TlGA  CASA  BERTRAND 

7?,  Rua  Garrett,  76 
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